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SESSÃO IMPERIAL Dl lDERTURl DA ASSEDtÉA GEJ!AL LEGISLATIVA 

EM 3 DE UAIO DE 1858. 

PRESlDBNCIA. DO SR, UANUEL IG:!iACIO CAVALCANTJ 
DELA.C.RDA. 

20 de novembro do mesmo anno uma nova conven
ção da mesma natureza com o da Confederação Ar
gentina, completando.asaim o tratado de 7 de março Ao meio dia, reunidos os Srs. deputados e senado- de 18156. 

res no paço do sanado, são nomeados para a de- ci Acham-se resolvidas as du\'ldas que se haviam · • 
"PUtaçlio que .deve re.~eber S. M. o Imperador gs suscitado entre o Brasil e o Paraguay. Meu governo · 
Srs. aot•Utad'?s Sebastxao Gonçalve~, ~edre•ra, barao celebrou com o desta republi~a, em t2 de fe,erelro 
do Mauá, Vulalo, J'eronymo Teue1ra, ~Iachad~ deste anno, um tratado addiClonal ao de 6 de abril 
Salle~, Diogo Velho, Lima e Silva, Linhare~, Ribea- de 1856, no qual são consultados a dignidade e os 
ro, Martinho Cam,>os, Sampaio Vianna, Uodrigues interesses de ambos o~ Estados, sendo trocadas as 
Lopes, Chagas de Andrade, Silveira Lobo, Pamplona, ratificações em SO de abril ultimo. 
Toscano Barreto, lladurPira, Dutra Rocha, Frias ·« Por tratados de t4 de dezembro do.anno passa
Vasconcellos, Alcantara Machado, Sergio Teixeira, do ficou ajustada a linha da fronteira do Brasil com 

· Benevides, e Franco de Almeida; e os Srs. senadores a Confederação Argentina, entre 011 rios Uruguay e 
Souza~ Mello, Ferreira Penna, marquez de Monl' A!e- Paraná; asnm como a extradição de criminosos, e a 
gre! Vlsconde de.Itabo~ahy, visconde de Sao'!cahy, devolução de escravos do Brasileiros. 
llarao de Antomna, 'tlSconde de Abaet6, DlBs dP. « Por um tratado celebrado em Londres, a· 5- de 
Carvalho, Araujo R.beir~, Silveira. «!a Motta, mar- fevereiro d~ste nono, foral!l aber~s relações pol~ticas 
quez de Abrantes, e barao de Muruaba·: e para a e commérc1aes entre este am.P,eno e o da Turquia. 
deputação que devia receber.S. M. a Imperatriz; os.. a Importantes sii.o as proVldonclas legislo ti v!• com ·· 
Srs. deputados Netto dos Ro1s, Lulz Carlos, Belfort, que a vossa solicitude dotará,cortamento a naçao. 
e Pederneiras; e os Srs. aenadores visconde d' Albu· " A repressão do. crime rec1ama p~ovid~ncias que,-
querque, e marquoz de Caxias,. - . afiançando a liberdade o segurança 1ndivadual, -ros- · 

A' f hora da tarde, annunc1ando-so a chegada de peitom os direitos da sociedade. · · · 
SS. ~IM. II., sabem as dep11tações a espe1al-as á a A propriedade immovel pre :isa de uma lei que 
porta do ediflcio. lhe assegure o valór e facilito a sua circula~ii.o, ins~ 

Entrando S. ~1. o Imperador na sala, é ahl reco~ pirando confiança aos capitaes. · · . • ' 
hido pelos S'rs. presidente e secretaries, os quaes, « A tranguilhdade das familiaa e a legitimida·do 
unindo-se li deputação, acompanham ao ·mesmo dos 1llhos muito se resentom da fa1ta do disp!?sic;ões 
augusto senhor até o throno, no qual, tomando legislativas, que não só regulem as condlçoos do 
assento, manda assentarem-se os Srs •. deputados o estado conjugal, como tambem o legalizem, qual~ 
senadores, o pronuLcia a seguinte quer que seja a religião dos esposos, respeitada 

sempre a do Estado. FALLA. 

. « Augustos e dignissimos Srs. ~apresentantes da 
nn~ão. -A reunião d11 assembléa geral legislativa é 
sempre motivo do maior jubilo para mim, e das mnis 
fundados esperanças para a naçao. 

« Graças no Todo p, dcroso, o imperio tom gozado 
do paz c tranquillidade. 

« O espírito de concordio:: e modernção, que tcru 
presidido li polit'ca do meu governo, continú(l a 
produzir seus snluraros clreitos. . 

« As rolaçõos do imperio com as outras potcnc"as 
é:lio dn mais perfeita paz o amizade. 

« l\Jcu governo concluiu com o da Republica 
Oriento!, ern 15 do setembro do anno proximo pas
'ado, um accor~o ~obro a navcgnç1\o fluvial; o cm 

« A colonisaçii.o tem sofirido tropeços em s.ua 
marcha progressiva, · apozar dos esforços do meu 
governo para a promover. 
· a 1\Ias a. boa fé no cumprimentG dos contractos, e 

as. seguranças da sorte futura dq!l emigran~es, dosva-· 
necerão sem duvida algumas preoccupaçoes pouco 
favoraveis li vinda de colonos para o imporio. Para 
se conseguir este beneficio, tão instantemen~e recl~
.mado pelas circumstancias de nossa producçao agn; 
cola, faz-se noccssaria uma lei que inspire ao_ emt
granto inteira confiança na patrin do snn ndopçno. 

« O soffrimonto do povo pela cm·estia dos genoros 
alimentícios consterna-mo profundamente. 1\l~u go
verno tom procurado estudar as causas do tao ln
montavel estado, nii.o deixando dJ· soccorror ns loca-
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li<lades em que este mal se tem uggr:a\"ado; e espera 
que o·auxiliels com vossas Jdéas o medidas i:lu~u·adas 

-no empenho de remover aquellas causas. 
" O onus do serviço mihtnr exiga que se reforme 

]Oovenientemonte o actual systema de recrutamento. 
- " Uma boa lei de promoções continúl a ser uma 
las necessidades da marinha do ~uerra. 

. ~ f 
Lace:rdn com a maioria absoluta do 31 votos, t•·nd_ci~.:.. :, ~ 
vindo á mesa 32 cedulas. , 

Vice-presidente, o Sr. Euzeb'o do Queiroz CQuli~-\\: 
nho J\ilattoso Camara com a maioria absolut~ de ·~D- '-' _-
votos, tendo vin ;o á mesa 33 cedulas. ~ 

<< Prospero se conserva o estado das rendas publi
'as, ns quacs tôm ido em augmento progressivo, 
-peza1· de a!~ uma par.:.lysa~ão n~s. transacções com
·lElrciaes, em consequencia âa crise que ulumamente 
balou as indu, 'rias de algL1ns Estados , e o ii o 

-bstante a reducçiio dos direitos de impoltação, que 
ecretei em favor principalmente dos generos .de 
•ais geral consumo, e dos que Biio mais precisos 
ara o desenvolvimento da industria. 

t.o secretario, o Sr. Jo,é da S lva Mafra com SO . ··\_ .. 
yotos, e 8.0 o Sr. Jo~é Mutins da. Cruz Jubim '~\ 
com 21. \.-f 

2. 0 seCretario, o Sr. 1\lanuef dos Santcs 1\lartins 1 
Valla5ques cum 30 votos, e 4. 0 o Sr. Frederico de , .f 
Almeida Albuqucr~ue (Om 22, ficando t,o supplente 
o Sr. I-Ie1·culano Ferreira I>ouna com U votos, e f: . ' 2. 0 o Sr. D. Manuel de Auis Mascarenhas com 2. p 

Segue-se a nomeação das commissõts; e si'io 
eleitos.»ra a de 

• O estabelecimento de novos meios de commu
ica~iio por terra e por mar, prestando já valioso 
•IVlÇO algumas das emprezas organisadas para este 
•u, e favorecidu ·pelas leis, deve concorrer p<tra o 
1gmento da 1·iqueza nac:onal. · 
" 1\ffUS ministros e secretarias de estado vos pres

riio todas as infonna~õell de que precieardos para 
desempenho da honrosa milsfiio de que Yos achais 
·carregados. 
" Augustos o dign:ssimos Srs. representantes da 
~o! . . 
" Sustentar as instituições politicas a· que deve o 
•perio sua estabilidade, e que farão sua grandeza 
·.ura; manter a concordia entre todos os Brasileiros 
r meio de medidas sabias e justas, que llarmonl
n a bem entendida liberdade com a necessaria 
•urança publica e particular; diffu,·dir a instruc
-,, e moralisar o povo ; promover o desen rolvi
.;nto dos -recursos immemos que offerece .o nos! O 
z: tem sido o objecto de meus constantes desve
• e s81-o-hão, como até agora, tambem dc·s vossos. 
idos .em um 56 pensamento os {!Od~res con~titu
·>aes do Estado-; e prestando-se mteua condJuva

__ llo exercício de suas altas funcçõ~s, 11oss~ patria 
gará ao grão de prosperidade a que são cham3dos 
:'s os povos quando se mostram gratos aos bene
•s da Providencia, que tão liberal foi para com o 
sil, pela sua moralidade, respeito ás leis e amor 
rabalho. 
Está aberta a sessão. 

__ ,.. .. ·Resposta cí falla tlo throno 

Os Srs. visconde de Abaeté' com 29 votos, mar
quez de Abrantes com 28, e João Antonio do Mirimda 
com 21; 

Constituição e diplomacia 
·Os Srs. visconde de Sapucahy, viscondo de A!Jn_eté 

e visconde do Uruguay, com 27 votos cada um ; 
Fa~cnda 

Os Srs. visconde de ltaboraby com 29 voto~, 
marquez de Abrantes com 25, e Joaquim Frandsco 
Vianna com ·23 ; 

Legislação 
Os Srs. José lgnacio Silveira da 1\Iotta com 27 vo

tos, barão do l\1uritiba com 2Y, e Jo!é Ddefonso de 
Souza Ramos com 17; . . 

Marinha e guerra 
Os Srs. Manuel Felizardo de Souza e l'llello com 2S 

votos, marquez de C!lxias com 21, e visconde de 
Albuquerque com 20; 
, Commercio~ agricultura, industria e artes 

Os Srs· marqucz do 1\Iunt'Alegre cóm. 31 votos, 
Angelo Carlos l\funiz com 25, e Frederico de ·Al
meida Albuquerque com 2j; 

Emprczas privilegiadas e ob1·a9 publicas 
Os Srs. Candido Baptista de O;iveira com 28 vó

tos, Candi •o Dorges Monteiro com 19, e Jo~é Pedro 
Dias de Carvalho com 18; 

Instrucção publica e negocias ccclesiaslicos D. PEDRO II, I~IPERADOR CONSXIXUC!ONAL B DE· 
!OR PERPIIXÚO no BRASII.. » 
erminado este acto, retiram-se SS. MM. II. 

o mesmo ceremonial com que haviam sido re
d~s; e immediatamente o Sr. pre~idente la1·anta 
·sao. 

Os Srs. José de Araujo ft,beiro com 21• votos, 
Candi<to Baptista de Oliveira com 2J, e llerculano 
FerreiraP enna com 16; · . 

Sessão c!c 4 de maio. 

•RES.IDENCI.\ DO SR. ~IANUEL IGNAC!O.CAVALC.lNT! 
DE LACERDA. 

Su!IUJARlO·- j\'omcaçrio de commissõcs. 

s 10 3/4 hor:~s da manhnn o Sr. -presidente al>re 
_são, estando presentes 32 Srs. senador( S. 
,das as actas de 11 e 12 de 5etombro do anno 
':tda, e do 1.• du maio corrente, são approYndas. 
· Sr. presidente declara que se vai proceder á 
'iio dn mcso, como~nndo-so pcln do presidente, e 
>is a das rcspcctil•as commissi•os. 

Saud4 publica 
Os Srs. José Martins da Cruz Joh'm com 28 votol', 

Canàido Borges Monteiro r.om 28, e visconde de 
Jequitinhonha com 27; 

· Redacção das leis 
Os Srs. Josó Antonio Pimeqta Bueno com 22 

Yotos, José Ildefonso de Souza Ramos com 21, e 
visconde de Sapucahy com 12; 

Estalislica, catcchcsc-e colonísação · 
Os Srs. Josó de Araujo Ribeiro com 25 votos. 

marquez do Abrantes com 21, o Antonio dn Cunha 
Vasconcollos com 17. 

Asscmblcas p1·ovincücs 

., 

. ... --.. 

>rrido o cscrulinio, sahom oloir.os: 
csidonte, o Sr. M~rwol .fgnacio Curalcnnti do 

Os Srs~ D. Manuel do Assis J\Iascnrcnhns com 24. 
votos, visc!Jndo do Urugu"y com :23, c Luiz Dontas 
do Darros Leito com 17. -.·-.,·. ~ ~ • j 
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SESSÃO DE 5 DE 1\lAlO. 

E~tando Iluda a old~üo das commissüo~, o Sr. pre
sidente dá para ordem do dia a 1.• diseui>ÜO da 
proposição oa c.tmara dos deputados approvando a 
pensão concedida a D. Joanntl Ignncia Lucas, e 1.• 
discussão da proposição do senade auctorisnndo o 
governo a conceder gratuitamente .lotes do torras 
devolutas. 

Constantino Gomes de Carvalho, nas Alagôas; 1\la
nuel da Uocha Leiio, Joaquim José de Oliveira, José 
Bento Alves de Carvalho, Josó Com~a de Sá, João 
J,>sé de 1\lnttos, Luiz 1\'Ianucl de Lemos, Joaquim 
José da Costa Bastos, Francisco Pereira da Silva, 
Francisco Noronha de Menezes, padre João Placido 
de Gouvên, José Joaquim de Souza Junior, José dos 

Levanta-se a sessão ús 2 horas da tarde. 

Scssilo ena G de maio. 

l'iiESIDHNCIA DO SR. JUNUEL IGNA~IO CAVALCA;o;"TI 
DE LACERDA. 

Santos Eloy, João Pinto de Seabra, Dr. Gaspar da Cu
nha Pinto Falcão, José Joaquim Carneiro; ao heslla

"nholFranci;co Pereira, residente naBahia; ao ssrdo 
padre João Daplisia Mór, ao toscano padre Domin
gos Tanganelle; aos ihlianos Carlos Stoppani e 
Angelo Cassa pi, · resident·:s no Rio Grande do Sul ; 
ao argontino.Peilro de Aguilar, residente .nesta côr-

Sumumo. -Expediente.- Rrquerimento sobrr. a es
trada de ferrá de Pedro II. Discursos dos Srs. 
Canàido llorgc3 e visconde de Jeguitinlionha.
Ordem do dia.-Pensão. Votação.- ConcPssão de 
terras devolutas. Observações dos Srs. Fer~·eira 
Penna e visconde de Jequitinhonha •. Adiamento. 

te; Guilherme Frederico Augusto Lachmund, na
tural do Principado de Hesse, residente em Nova Fri
burgo, provinda do Rio de Janeiro; Gabriel Ter r, · 
no Uio Grande do Sul; Antonio Tornaghi, austríaco ; 
EdemundCarlosLF.Iroy, francez: Osc.ar Roberto Hen
ning, em Santa Catharina; Lúiz Stant, allemão, em 
Minas-Geraes; e a Gabriel Grodman Davies, subdito 
inglez. . . 

· . .\s 10 3/4 horas da manhan, o Sr. presidente abre 
a sessão, estando presentes 30 Srs. senadores. 

Lida a acta da anterior, é approvada. 

« Art. 2.• Ficam revogadas ns disposições em con-
trario. • . 

O Sr. 1.• secretar.io dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE •. 

Um aviso· 'do ministerio do imperio,remcttendo 
duas_representações das camnras wunicipaes da villa 
de Passos e da cidade das Tres Pontas, em-que pe
dem, a primeira que seja subdlvidido em dois colle
gios eleitoraes o 11.- districto ele torai, e a segunda a 
creação de um colll'gio eleitoral na mesma cidade. 
-A' commissão de estathtica. · 

« .Paçn da.camara dos deputados, em 12 de setem
bro de 1857. -Visconde de Baepcndy, presidente.'
FI'ancisco Xavie1• Paes Barreto, 1. o secrHarío. -
Salathicl de J1ndrade Braga, 4. o secretario, servindo 
de2.0 » 

Vai a imprimir. 
· Quatro officios dos presidentes das ~rovincias do 

Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, 1\rlinas Gemes 
e Pnrahyba, remettendo as leis das ditas províncias, · 
promulgadas o .anno passado.- A' commissão de as-

Outro do min:ste·io da fazenda, remettendo o 
mappa n. 586 das operações de substitui5ão do papel 
moeda até ao 11m de agosto ui timo. -A comm ssão 
de fazenda. 

Um ofacio do 1.• sc.:relario da ca111ara dos depu
tados, parti~lpando haverem sido sanccionadas as 
resoluções que auctorisam o governo .a estabelecer a 
.navegação por vapor desta côrte á cidade da Victoria, 
e a estendlll-a ao porto d•j Cara vellas ; ·e a conceder 
um anno do licença com tod s os vencimelllos ao 
Dr. Joaquim Villela de Castro Tavares, João Xavier 
Carneiro da Cunha e .Manuel _José de Albuquerque. 
-Fica o senado Inteirado. · 

011tro do mesmo 1.• secretario, ac<impanhando a 
seguinte proposi~ão · 

« A .assembléa geral resolve : 
« Ar't. 1.° Fica o governo auclorisado a mandar 

pnss3r carta de naturalisaçiio de cidadão brasileíro 
aos subditos portuguezes padre Francisco Vicente, 
Luiz Rodrigues Pinto Pereira, Joüo Alves de Araujo 
Itoças, José de Azevedo Pinto, Raymundo Gomes 
da «.:ruz, Manuel Gomes de Oliveira, Lourenço Pe
reira Dias, Antonio de Bastos Pereira, Domingos 
José Ferreira, residentes na província de Minas Ge
raes; Anselmo .José Pereira, Dr. Francisco José 
Cardoso B11ptista , cm S. Paulo ; Dr. lguncio 
da Silva Biqueira, no Rio dtl Janeiro; Fmncisco José 
da Costa Bastos, Joaquim da Rocha Filgueiras, no 
l\Iarnnhão; José Gomos Ribeiro, om Sergipo ; l\1a
nucl Antonio Torres Portugal, • no Coará; Josó de 
Almeida Barrote Bastos, João da Costa Brou, no 
município neutro; Lu.iz Antonio II'lnriques, .Tosó 
'4~dro.do Almeida, no ParJ; Luiz Mu11iz, na ll~hin; 

sembléas provinciaes. . 
Quatro oCllcios dos presidentes das províncias do 

Piauhy, Goyãz, Paraná e Pará, remeltendo.os rela:. 
torios apresentados o anno passado. - A archivar. 

Um officio do secretario da inesà do collegio elei
toral~a villaNova da Rainha, comarca deJacobina, na 
província da Bahia, remettendo a cópia ·da acta• da 
eleição a que se procedeu no dia 2 de fevereiro deste 
anno para a eleição de um senador. -A' commiBsão 
do constiLui~ão. 

Uma representa~ão da assembléa: legislativa da 
província de S. Paulo, pedindo a creação de uma aula 
de pharmacia na capital da dita provincia. -A' com-
missão de saude publica. · 

Outra da assembléa legislativa da província do 
Amuona!, expondo os inconvenientes da observancia 
do contracto celebrado pelo governo, em to de ou
tubro ultimo, com a companhia de navegação e com
mareio do Amazonas. -A' commissão de cm prezas 
privilegiadas. . . . . . 

Outra da directoria do banco do Brasil, podmdo
se lhe conceda poder emiUir notas do valor de 
10:;)1000. - A' .commissão do fazenda. 

U.m requerimento de Joaquim da Silva 1\Ioroira e 
outros proprietarios de navios e carrl'gamentos apre
sados illegalmenLe em 18i7 pelo cruzeiro francez 
no Rio da Prata, pedindo providencias para que se
jam attendidas pelo governo as suas reclama~õcs 
para a devida indemnização. -A' commissão do 
constituição. 

RSTRAD,\ DE l'llRRO DE l'llDRO II. 

O Sn. CANDIIlO BonGtm. - Sr. prcsidonto, um do; 
olljéctos que ultim~mcnto tem occupado c mo~mo 
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.:~b;orvitlo a attooçiw publica, é aquollo que se roforo 
a tudo quantó se ha pnsado relativamente á estrada 
d ~ forro de D. Pedro II. 

O sanaclo sabe que abl'iu-so concurrencia para arre
matação da 2" secção dessa estrada; que al.~umns 
propostas Coram apresentadas; que uma dellas foi 
acceita; e que uocessariameuto isso importa !J. appro 
v,•t,:iio prévia por 1,1,rto do go vern_o do plano detlni
t,vo das obras conud~s nessa secçuo. . 

O senado conhece tambom, pois que os jornaos-· 
publicaram, as bases do um contracto verdadeira· 
mente admiravel debaixo de diversos pontos do vis
ta; finalmente creio que o senado tem conhecimen
to das grandes e profundas diveigencias que ulti
mamente so tôm dado entre os membros da direc
toria dessa ompreza, pois que votos em separado 
appareceram, appareceram protestos, ·a tudo isto se 
acha dependente de approvaçiio d·> governo. 

Em vistas do taes circumstancias concE>be o senado 
n conveniencia ou antes a ur,·ente necessi•Jade qutt 
temos do procurar obter dados que no• esclareçam 
ácerca do estado de uma emproza que tão intima
mono se acha ligada ao desenvol vimonto da riqueza 
c prosperidade publica. · 

·Conheço as vantagens que dovemresultua9irn
perio do estabelecimento das vias forre as, o por 
consequencia o interesse que essa estabelecimento 
deve inspirar a todos os Brasileiros: accresce a isso 
que os cofres geral 'o pro\'incial do Rio do Janeiro se 
acham onerados com uma gar!!_ntia do juros sot·re o 
capital do 38 mil contos. - · . 

« 2." Qu~ capitaí tem já a compan'hil dispen.di~o 
co:n n refenda hecçiio e a quanto orça a quantia Já 
paga pelos cofres. publicas, em virtude da garantia 
da juros. 

« 3.• Em que dados se fundou o governo para 
approvar os planos da 2.•. secção atravez da serra do · 
mar, pelo traço do Ribeirão dos 1\facacos. 

« 4.• Si no plano approv:ado se . acha ou não 
comprehe:1d1da toda a 2.• secção, ua fórma do art. 49 
do contracto do 10 de maio de 1855, e dada a· arnr
mativa, em que ponto dcsignadllmE>nte termina ella. 

• S.• A quanto monta o orçamento de todas os 
obras exigidas por esse plana. . · 

« Paço do senado, 5 do milio de 1858.·- Candido 
Borgts. » · · · 

O Sn. PnnsniENTE. - Si niio houver quem peça a 
palavra, vou pOr a votos o requerimento. · 

O Sn • ..§~!!~Ã- Fj\_A:!!,C_Q~Peço a p'Jlavra. 
.o_ Sn.· PIU!SIDEN:rB : - Fica adiádo para a seguinte 

sessao. 
·o Sn. VIscoNDE ~B JBQuiriNHONHA (pela crdem).

Julgo, Sr. presidente, quenãoso deve.considerar no 
rigor do regimento o pedido da palavra de um Sr. 
ministro da corOa. Talvez que S. Ex. nos possa dar 
informações I{Ue tornem dosnec€ssaria a discussão e 
se approve hoJe mPsmo o requerimento. Creio que 
S. Ex. pediu a palavra para Ju!ormar, . por não se 
achar presente o Sr. ministro do impe1 io ••• 
O Sa. SouzA. FaANco.-Pedi na C6rma do regimento 

para f111lar. · Não foi portanto simplesmente o intere3se que a 
mataria inspira a todos os brasileiros o que me re
solveu a fazer o requerimento que vou ter a honra 
de apresentar ao senado; foi aJuda a COtJscieni::ia do 
dever que tenho, que temos nos todos, de fiscalizar 
como e para que se dispendem os dinheiros publicas. 

Tant'> mais necessario, Sr. presidente, .achei f~zer 
este requerimento, quanto é voz publica que o go
verno não se ha dirigido neste negocio do modo mais 
conveniente aos lnterosiOs do paiz. Diz->o mesmo 
que sua conduct1 a similhante respeito é digna do 
severa censura. 

O Sn. PaESIDBNTE:--Não posso deixar de cingir
mo litteralmente ao regimento. O regimento manda 
que os requerimentos pedindo in!ormações fiquem 
adiados desde que algum Sr. senador ptdir a pa-
lavra. · · . 

Preteridas estas poucas ,])81 :vras !'!m justificação 
do meu requerimento, faço votos para que o Sr. mi
nistro do imperio vão deixe as Informações que peço 
hoje para o fim da sessão, com·o aconteceu o anuo 
vas ado com um requeria,ento que fiz pec!indo-lhe 
informações ácerca do csmmerclo de carnes verdes, 
E tanto mais ardentes são estes meus votM, quanto 
estou convencido 'que mo occupo de um objecto de 
i! lto interesse publico: interesso que ~cm duvida 
alguma poderá ser sacrificado si o governo entender 
que tambem sobro olle devo osten1ler-so o véo mys
terioso que ha um anuo para cá occulta aos olhos do 
paiz actos importantes da administraçito, o se tom 
convertido em lei ou systoma de governo. 

E' lido, apoildo o outra 0111 discusgii.o o seguinte 
requerimento · 

« Requeiro que pela sccrotHia do imperio se so
licitmn com urgencia as scrguintes informações: 

" 1.• Si se acham concluidns todas RS obras noccs
~.1rias ao trafego da 1." secção da estrada df) ferro do 
n. Perlro li, quer relativas ao contracto Prico, quer 
•)01 referencia a subsequentes ampliaçüos doterrui
nndus pela companhia o npprovadas pelo governo; 
·• 110 caso negativo, cm quanto se ~cha orgad~ a dos
;)"~a 'l'"l se devorá fazer para tonmnal-ns. 

O Sn. SouzA. FRANco • -Eu Callaria desde 'já, si 
Côss11 permittido. . . 

ORDEM DO DI.\.. 

l'BNSÃO. 

Entra em i .• discus!ão, e passa 1em debate á, i.• 
o desta para 3.•, a proposição da camara dos depu
tados approvando a pensão concedida a D. 1oanna 
lgna'!ia Lueas, viuva do alteres Francisco Lucas de 
Oliveira. 

CO~CESSÃO D!l TIRRAS DBVOLUTA.S. 

Entra em t.• discussão a proposição do senado auo
torisando o governo por cinco annos a conceder gra• 
tuitamente lotes de terras devolutas a indivíduos ou 
companhias que offeroçam garantias de capitaes. · 

O SR. FERREIRA PENNA.. - Sr. presidente, com
qua!ltO me inspire muita eonfiança a e1poriencia 
dos illústros uuctoros do projecto que se acha em 
discussão, parece· me que, tratando-se de uma ma- . 
toria tão importante como é a rovogaçiio da lei de , 
18 de setembro de 1850, nn parto em que não per
mitto que se,concodam.grntuitamcnto aindividuos ou 
companhias lotos do torras devolutas, convém nro 
deliberarmos nada a osto respeito som que primeiro 
RO sujeito a um cxamo mais acurado cada uma das 
disposições dosto projecto, combínadns com ns da 
lei a que ollo so rofore. Portanto poço seja ouvida a 
commíssão do colonisaçf10, que julgo sor 11 mais 
p roprin para d.1r parccul' sobro c~ to assumpto. 
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Lu~se, apoia-se e entra em discuaeito o seguinte se a discu~são e approva-se o requerimenl~ do Sr. 
requerimento Ferreira I•,nna. · 

« Proponho o adiamento do projecto at6 que a O Sr. president~ declara aclur-se esgotada a mn-
commissão de colonisaçiio interponha sobre elle o. seu teria da ordem do dia, e marca para a da primeiJ'Il 
parecer. 5 de maio de 1~58. :-- Ferreira. Penna. » se:sã? a _discussão dC? !equerimento adiado, e a 

. 0 SR. VISCONDE DIÚEQUJTINIIONH.l.-Tambem appro- 3. d1s~ussao da proposlçno da camara dos deputados 
vo 0 requerimento que acaba de ser apresentado· .auctor1sando o ~oyernn !l concederao desembargador 
mas não posso deixar de lembrar ao senado qu~ Jeron.ymo Martmlano F•guelr~ de Mello um anno de 
ba necessidade urgentissima de tratarmos deste licença com todos os seus vencimentos •. 
projecto. Elle interessa 4 colonisação, aasumpto rs1e Levanta· se a sessão ds U boras e 3/l da manhan. 
que por muitas vezes tem sido l.'ecommendado pela 
corOa nas falias de abertura da assembléa geral, e 

Sessa\o ele 8 de Jlolo. cuja importancia os Srs~ ministros não desconhecem; 
suppouho que a medida contida no projecto é uma 
daquellas que foram Jlroposlas pela directoria da As· 
sociação Central de Colonisação; ao menos tenho PRBSIDBNCIA. DO SR. III U'I'UBL IGN.\CIO. C.\ VALCANTI 
idéa de haver Udo a1gumt~ cousa a este respeito; não DB L.\CBI\DA. 
sei si estou enganado. Smuau.mo.- Expediente.- Ordem do dia.- Estradrt. 

Si pois é uma 11ecessidade urgentíssima a dou. de. ferro de D. Pedro II. Discursos dos Srs, mar-
trina do projecto, cumpre que o paiz tenha conhe- · que:: de Olin~a e Candido Borges, Vot~;ão.- L·i-
cimento que desejamos tomnl-a em considera;ão· e cenfa. Yotaçao. · · . 
decidil-a com a maior brevidade possível. . 

Sei, e V. Ex. não ignora, que nesta casa, quando · A's tO horas e 3 quartos da manhan o Sr. presi
os projectos não podem ser iliscu~idos. ou porque o dente abre a sessão, estanao presentes 30 Srs. se
miuisterio entende que não.o devem ser, ou porque nadores • 
o aenado não está preparado para isso, vão para as Lida a acta da anterior, é approvada. · 
com missões, e lá ficam mortos; mas, como estou. cer- EXPEDIENTE • 
tilllimo de que as intenções do bdbrado membro 
auctor do requerimento não são que esta mataria 
1lq'!e e:tterrada na pasta da commissão de coloni
aaçao •••• 

O Sa; F. P.ENNA: -Apoiado. 
O Sa. V. n.s JBQU•TINIIONHA:::.... ••• eatou prompto 

a votar pelo adiameniO. · , 
Actualmen\e muita ~ente é de opinião que a dou

frina deste projecto·é 1ndispensavel para I{Ue a colo. 
nlsação marche ; ha mesmo intere,sea nac1onaes que 
a reclamam ; e o nobre ministro da razenda, creio eu, 
não se aparta muito dessa opinião. ·Si bem me re
cordo, li ou ouvi a este respe1to algumas proposições 
proferidas ne1ta casa pelo nobre minbtro ... 

Assim, dando meu voto ao requerimento, como 
tenho sempre desejos de. dal-o ds opiniões de meu 
distincto collega o nobre senador pela província de 
1\linas Geraes, nãa po110 deixar de aproveitar o en
sejo t>ara chamar a attenção da illustre commissão 
tle colonisação sobre a ma teria do projecto, aft m de 
que appareça quanto antes o seu parecer; tanto mais, 
Sr. prePidente, que a época em que nos achamos é 
a mais propria para se discuti.: este projecto com 
brevidade; porq1113 depois de se encerrarem os deba
tes da resposta a falia do throno virão outras ma
terias que embaraçarlio esta. 

Pelo que respeita á r§sposta á falia do throno, 
minha opinião é que não dará muito que fazer ao 
senado : duas ou Ires proposições, tres ou quatro 
explicações serão talvez o maximo dessa discussão, 
prinçlpnlmente na época em que vivemos, de concor-
dia .e conciliação. . • · 

Peço;. portanto, a V. Ex., Sr. presidcnto, haja de 
convidar aos nobres membros da coro missão a quem 
v~i o projecto para darem seu parecer com urgencia. 

O Sn. PnnsmR.Nfll· - Os Srs. senadores membros 
ll~ commissiio ouvifam as observações do nobro 
,.i~condo, o hito do tomai-as na devida consideração. 

Niio hnvondo mnis qnom rllça a palavra, oncorrn-

São remitlidos á commissão da mesa quatro re
querimentos de Luiz José de Moraes Padua, Frederi
co Augusto Pereira da Cunha, Miguel Antonio de Oli
veira ·e João Duarte dos Santoa, pedindo o Jogar de 
guarda das galerias do s9nado ; e á commissão de 
estatlsca as cartas impressas ácerca da~provincia de 
Santa Catbarina otrerecidas por Io1é Gonçalves dos 
San tos Silva. . · · -

ORDEM DO DIA. 

ESTR.UIA DE F,II:RRO DE·D· PBDáO 11. 

Entra em discussão o requerimento do Sr. Candido · 
Borges Monteiro, pedindo informações ao governo 
sobre a estrad.t.de ferro de D. Pedro II. · 

O Sn. PRBsroENTB :-Tem a palavra o Sr. ministro 
da fazenda. · · . . 

O Sn. Soou FRANCO [min~tro da fazenda}:-
Cédo,._ - · · -. 
· O Sn. MARQUBZ OE OLINDA. (presidente do conce-

lho): -Peço a palavra. • . ,,. . 
. O Sa. PR.BSIDBI'ITE :,:-Tem a palavra. . 
O Sa. MAnQUIZ DB OLINDA: - Posso dar jll algu

mas explicações sobre os quesitos do requerimento 
de que se trata; e não lerei nenhuma duvida em 
dai-as por escripto, si o nobre senador não ficar sa-
tisfeito. -

O .primeiro quesito é assim concebido : a Si se 
acham concluidas todas a·s obras necessarias ao trafe~o 
da primeira secção da estrada ~e ferro de D. Pedro II, 
quer relativas ao contracto Pr•ce, quer em referen
cia a subsequentes a::npllações determinadas pela 
companhia e approvadas pelo governo; e no caso 
negativo, em quanto eo acha orçada a dospeza que so 
deverá fazer. para terminal-as.>> Vou dizer ao nobre 
·senador o estado em que esliio Bs obras. 

A ostrndanchn-so aberta ató o sitio dos Queirnndo!', 
como lodos sabem. Pam que choguo a Bc1Ióm, que ó 
o termo da primoirn soc~iio, faltam-lho monos do duas 
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loguns. Os trabalhos estão perfeitos na pari~ (>xpof;t,; 
ao serviço publico; e na outra o leito da estrada ~cha·· 
se feito na extensão do duns leguas, pouco ma,s ou 
monos, o com os trllhos assentados até ás immodia~ 
r.üos do rio S. Pedro. Falt t uma ponto sob1·e esse rio, 
ó concluir-se a estação de Detém, que já e.tá muito 
adiantada. Além disso a directoria tem de augmentar 
os armazens da estação do Campo. Eis aqui o estado 
em que se acham ns obras. 

Quanto á esta outra phrase do 1.• que ·ito « quer 
relativas ao contracto Price, que1· em referencia ás 
subsequentes ampliações determinadas pela compa
nhii , creio que o no.bre senador tem eiJ! vistas o 
contracto primitivo, o qual levava a estrnda pelo 
lado do Valongo. Esta parte docontract<l fui 11lternda 
no sentido de terminar a estrada na Prainha. 

A este respeito nppareceu depois uma duvidn, si 
. a estrnda devia seguir pelo lado esquerdo ou direito 

da praça; maê, For mutuo accordo entre o empre
zario e a directona, se preteriu o lado esquerdo. 

Relativllmente ao 2.• quesito, posso informar que, 
sr gundo o contracto priniití v o, o custo da 1.• secção 
ora.de 5,5.i7 contos, com fracções, entrando nestn 
som ma uma grande parto do cambio de 629,000 libras 
sterlinas. A desapropriação dentro da ciddde e seus 
suburbios anda por 1,4.00 contos, despesa nvullnda, 
mas que teiJl de ser diminuída pela vendn de grande 
parte dos terrenos que a directoria 1•iu-so obrigada a 
desapropriar. . · 

Do cofre geral tem sabido 568: 160~,. desprezando 
fracções; e do provincial 237:304.~. 

Respondendo ao 3.• quesito, direi que os dados 
em que se fundou o governo para approvar os planos 
da segunda secção otravez da serra do mar, pelo 
traço do UibtJirii.o dos ,1\Iacacos, Coram os exames dos 
engenheiros da <;ompanhia sobre o terreno, .não fnl
lando em muitos outros exames prepar11torios feitos 
por emprezarios particulares, exames que não eram 
perfeitos, nem o podiam ser, porque es~es empreza
rios, na incerteza de obterem o contracto, não arris
cavam grandes capitaes. 

O governo teve, além disso, os estudos e as obser
vações pessoaes do digno presidente, e mais mem
bros da directoria sobra o objecto;. teve lambem 
o parecer do sou engenheiro, o qual apresentou 
algumas duvidns ultimnmonte, mas não embaraçou 
que o governo approvasse os planos; teve as luzes 
que pôde colher a esse respeito das publicações dos 
pcriodicos; teve finalmente o parecer de um se
gundo engenheiro a quem elle mandou explorar pes
~oalmente o terreno. Eis os dados em que o governo 
se fundou para approvar os planos da segunda 
secçao. 

Em janeiro do anno passado já estava escolhida 
10ssa linha; em fevereiro desse nnno npprovaram-se 
•JS planos provisorhs, faltando algumas secções trans
vcrsaes, o por isso não houvo approvaçii.o definitiva; 
mas a direcção pelos l\lacacos não foi então obj ~cto 
de duvida; todos os membros da directoria oram 
unanimes na adopção dessa linha. Depois da appra.
vnção do governo, orgnnisou a directoria as bases do 
eoucurso ; mandaram-se os planos para n Europa e 
para os Estados-Unidos; as propostas, quedcvinm ser 
rccobidas cm agosto, ficar~m adiadas para fevereiro 
d()sto anno. 

Em novembro foi qn9 o engenheiro do gm·orno 
.oprcscntou a primeira duvida ~obt·o a dircr.(,:ÜO da 
i inhü; CIJO dizia quo, n Vista da difflcuJdado do Slll1-
l01'l'üllCO, seria bum estudar-se outra tinhn. Is•.o mcs-

mo foi oll)ecto de estudo -particular do goverrJo, 
quando a dil·ectoria aint.la não duvidava, quando rs~ 
tava firme o ora unanime. em sustentar a linha j.í 
adoptada. 

U: timamento appnreceram duvidas sobre a conve
nieucia dessa linha. Depoi~ de m~is de anno, depois 
de estudos, depois que· se olfereceram ao publico B's 
bases do concurso, depois que se accoitarom as pro
postas, é neste momento que se quer discutir apre
ferencia destas, e se diz '' ~ão se acceite mais 
aquella linha J » Escuso de fJzer observações sobro 
as .consequencias que poderia ter similhante proce
dimento. 

Não quero dizer que não era possil'ol voltar a traz, 
aindo quando apparecesse um11 razão capital para 
desprezar-se a primeirn linha; o acto não estava 
perfeitamente completo; mas no estado em que se 
achavam as cousos, não havendo um motivo plausi~ 
vl'l para rejeitar-se o que estava decidido, parece
me que ·seria uma ·grande prova de falta de medita
ção di1er-se ao publico: « nada do que estáJeito serve, 
vamos tratar de novo., -

Pdsso agora a resllonder ao quarto quesito do re
querimento: a Si no plano npprovado se acha ou não 
cornprehendida lodn a segunda secciio, no fôrma do 
art. 4.9 do contracto de 1 O de maio ·de 1855; e, dada ' 
a affirmativa, em que ponto designadamente termina· 
el!a. , · · 

Para intelligeiícia drsta ma teria, é necesgario vêr 
o que determina o contracto 11 rPspeito da segunda 
secção, e si elle está na fôrma desse arligo. Digo que 
está. O que diz o artigo é que deverá completar-se a 
segunda secção dentro em tres annos, devendo E.:la 
ir até á div são dos ramaes, transpOr a serra e al
cançar as margens do ParahylJa. 

Qual é o pens3mento desta disposição radical ? 
E' que a secção deve ir até á divisão dos ramaes ; 
mas não se acha expresso o ponto preciso dessa di
visão. Falia-se em transpor a serra, Calla-se nas 
ma~g_Pns do Parahyba ; mas não se marca o P-Onto 
pos111vamente. 

Isto posto, estudada a ma teria sobre o terreno, 
pareceu conveniente terminar a S"gunda secção no 
ribeirão dos Macacos, ficando por estudar a direcção 
da r a lllificação que se ba de construir, e que deve co
meçar depois da serra, condição essoncial do con-
tracto. , 

Digo, pois, que nii.o eslá exprersamente determi
nado que a divisão dos ramaes seja nas margens do 
Parahyba, mas sim que a segunda secção deve che
gar até essa divisão, que actualmente é o sitio dos 
Mendes. · 

No quinto e ultimo quesito quer o nobre senador 
saber a quanto monta o orçamento de todas !IS obras 
exigidas pelo plano approvado. Importam em 7,289 
contos, não incluindo-se algumas obras menores e 
parciaes que estão calculadas em 300 contos. 

Parece-me ter resp?ndido ás observações do nebre 
senador; não duvidando dar informações mais ex-
tensas, si S. Ex. não se contentar com estas. · 

O Sn. CANDIDO BonGES: ;_Felizmente, Sr. presi
donto, o /nobre ministro do imperio dissipou as 
duvidas quo eu tinha poln pro::nptidão com que dou 
as informações que podi hontem am um requeri
monto, deixando do pr')codr,r, pomo o nono passado, 
rolativnmonto a um outro rcqnorimG!nto do que hon-
tom llz monção. • 

l\lns dcsgrnçudcmonto, Sr. prcsiJcnto, ns informa-

..... 
I 
' ' . 



·' 

SESSÃO DB G DE ~LUO. 

ções que acabo de· ouvir não me podaram satisfazer, 
como creio não podernm s1tisfazer lambem no se
nado. Acho de summa importancia, acho de abso
luta necessidade, que o governo nos envio todas as 
infvrmações que tiver podido obter a este respeito, 
porque de todas quantas acabou de dar o nobre pre
sidente do concelho sou obrigado a conchlÍl' qu6'-o 
governo pr·ocedeu inconvenienLemeuto acerca desta 
ma teria importante ; o governo não examinou como 
lhe cumpria o que havia a respeito da direcção dos 
traços, para poder adoptar um de preferencia a 
outro. 

Eu demo.nstrarei 'I~ senado de um modo claro e 
evidente que, examinando·se o valor ou quantia que 
se ha dispendido com a3 obras já feitas; que juntan
do.se a essa quantia a que provavelmente se ha de 
gastar com a 2.• seccão, terminada ella; e restando 
ainda 46 leguas do ca·minho de ferro para fazer.se ; 
demonstrarei, digo, que os.38 mil contos não podem 
de modo algum chegar para a terminqção dessas 
obras; o que talvez não acontecesse si se tivesse 
adoptado outra linha. E então, não só os ~cio
nistas nii.o teriam de concorrer com. dinheiro sem 
garantia de juros, como, sobretado, o thesouro não 
se veri!l obrigado )1 garant~r 38 mil contos, si por 
ventura as obras podassem Importar em uma quan
tia menor que essa. 

Depois que eu tiver examinado o respectivo orça-
manto, exãminarei a direcção dos traços. · 
. O_ que é verdade, Sr. presidente, é que, segundo 

os planos preferidos pelo nobre ministro do imperio, 
receio muito que a quantia garantida para toda a 
estrada flquA abaixo da que indispensavelmente será 
necessario dispender-se, e sinão- vejamos· do um 
modo generico. Com a 1.• secciio de1pendcu se· já 
qua~i 8 mil contos; ora, com a êonstruc;ão.do ramal, 
que deve ir da flstacão do Campo á Prainha, com os 
armazéns que restam fazer, além de obras na estação 
do Campo ; emfim, com o augmento das obras de 
que o nobre ministro acabou de fallar, algumas- das 
quaes já estão· em andamento, e outras têm sido 
annuncindas, temos, digo que podemos contar coín 
9 mil coutos, pouco mais ou menos, para completar 
.o que é indispensavel, e o que deve constituir a 1.• 
secção. · 

Segundo o nobre ministro, a 2• secção deve cus
tar 8 mil contos ;'mas, digo eu, ajuntando-se a essa 
quantia 50 .j• para eventualidades, segundo o juizo 
dos mestres <la arte, teremos então t 2 mil coutos, 

·qui!, unidos aos 9 mil da 1• secção dão um total de 
2l mil contos: O que fica, senhores? ficam t 7 mil con
tos. Para que? Para se fazerem 46 lagoas de caminho 
de ferro. Isto é passivei? E' possível, não faltará quem 
o diga, e ahi estão as estradas de Cerro da União Ame
ricana, onde se vê que o preço médio de cada uma 
legoa de 3,000 braças he 22i contos. 

E' verdade; mas, senhores, tenho muito medo 
dessas estradas baratas; e tanto mais ra1.ão tenho 
para isso, quanto é geralmente sabido quo cstns estra
das tom absorvido todo o capital destinado á sua 
coustruc~ão, que estão empenhadas em um capital 
egual oo que foi despendido; on tretnnto noccs~itom 
todos cllos de concertos continuo~, siniio do nma 
rcpJraçiiD gornl. Nito nccoito portanto o termo médio 
da qunntin quo ~o dispendo nos Estados-Unidos p.1ro 
cnda nmn logua do cominho do ferro. Noto o senado 
quo c~so termo médio ,·,muito diverso dMruollo que 
so rncontrn em outras pnrtcs do· mundo. A~sim, on 
V<·jo quo na Alkmnnhu os cominhos do ferro com 

aterros em alguns pontos para ,-ia dupla, porém 
recebendo somente urna via sin~o:eln, custam, termo 
médio, 464 contos por legun. Si examino o orça
mento dessa red~ immflnsa de vias ferreas projectada 
pa pouco tempo na llussia, vrjo que nbi está or1<ada 
cada uma legua eín 520:000~ pouco mais ou menos: 
em .França finalmente o termo mérlio or~a por 438 a 
490:000~ . . 

Dir-.se-ha porém: «Nós temos 38 mil contos para 
dividir por 60 .leguns ; temos portanto 633 contos 
para cnda uma, e ~:~ii.o podemos por isso partilhar 
os vo~sos temores.» 

Notai p rém, senhores, que este calculo é abso· 
lutamenLe inexacto, porque, tornando-se em linha de 
conta os 9,000 centos dispendidos com a primeira 
se·cção, e os t'l,OOO que se devem dispender com 
parLe da se~unda secção, isto é, até as vertentes da 
serra do Mar, restar-nos-hão apenas 17,000 contos, 
que, divididos por 4.8 legu,P, que completarão a 
obra projectada, na fórma do contracto feito com 
o governo , dão cerca de 35-i contos para cada 
uma legua , e isto quando é sabido que o terreno 
para além da serra, e sobretudo no ramal mineiro, 
é consideravelmente accidental I 

Entretanto, eu duvido, que com estl quantia se 
po! sa fazer urna legua de estrada de ferro no nosso 
p_aiz, oilde a miio de obra é sem duvida muito mais 
cara do que na Europa. Portanto, um dos primeiros 
cuidados que o govern<> devia ter na approvação de um 
plano era a economia indispensavel no dispendio 
dos dinheiros da asso ·iação, porque esta economia 
reverte não só em favor dos accionistas, como lam
bem em favor do governo do pniz; porque· esse 
excesso de despesa pó_de ser empregado em outras 
industrias de grande utilidade, ou mesmo na con
tino:açiio da m·esma estrada. Mas o governo parece 
nii.o tor attendido para esta circumst~ncia , pelo facto 
da approvação que deu ao t: a;o pelo ribeirão dos 
1\facacos. 

Perguntei : em que se fundou o governo psra ap· 
provar esta linha? Respc.ndeu o nobre presidente do 
conselho: fundei-me no e1::1me dos engenheiros d:t 
companhia; fundei·r.r.e no examil do enacnheiro do 
aoverno, e no exame de um outro engenheiro a quem 
en~arreguei dessa tarefa. · · 

Senhores, _isto dito assim parece concludente ; 
parece que razões de sobra teve o nobre ministro para 
approvarosplanos. Mas cumpre dizer ao senadoquo 
os exames reclamados cOJno indispensaveis para a ap
provação de uma linha ferroa não Coram Caitps corno 
convinha que fossem, porque para preC<Jrir-se a li
nha pelo traço do .ribeirão dos Macacos, cumpria 
que se tivesse examinado convenientemente a linha 
pelo traço do morro Azul, ou por outra qualquer 
depressão da grande cordilheira. E·ter-sc-hão feite, 

.Sr. presidente, similliantes exames? Certamente Jlt\0. 
Ainda mais: como é que se examina a cenvoniencia da 
direcção do um tronco que se tem <le bifurcnr entr•~ 
a serra d_o Mar o o rio Parabyba, sem subc:-se qual o 
a direcção. que se devo dar m•cessariamento nos rn · 
maes? Pois não podia acontecer quo o tronco chc
gnsse a um ponto muito conveniente dn serra, m~s 
que n11 bifurcação os rnmaos cncontras~om t11cs difll· 
Cllldade~, InES obstaculos, quo fo~so nbsolutamonl•~ 
impos~ivot fazei-os trnjcctar até nos pontos ob~;gn
dos, som grandes curvos o nsporrirnos c!c;chvc~. 
augmcntnndo-so nssim sua ~xtcns5o, cm uctrrmcniu 
porpctno dn compnnhin pelo, gnsloR do co~.trio, "• o 
que ú m~is, cm perpetuo grnvnmc du ln voara dopniz ·! 

::! 
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E sondo assim, niío salta aos olhos a necessidade de leguas. Temos portanto que o primeiro fundamento 
examinar-se minuciosa eattentamento, não só todo o da preferencia ficou redu~ido ao encurtamento de 
tra'"ado da linha preferida, mas ainda o de outras uma só legun l ! 
quaesquer que com esta podassem entrar em con- Chamo a attençiío do sonsdo para o exame a que 
correncia? · acabei de proceder, porque do que disse evidente-

Sem duvida alguma. Eu peço ao nobre ministrõ mente se conclue que ainda niio ha (!irecçãa deter
que me diga se elle viu, se lhe constou que houvesse minada para a segunda secção da estrada •. E isto é 
qualquer exa~e scientifico· do alto da serra para as tanto mais certo, quanto o Sr. ministro acaba de 
margens do rio 11arahyba. Não digo já, Sr. presi- confessar que não sabia positivamt~nte onde se di
d~nte, na direcção do morro Azul, ou de -outro vidia o tronco; o que sabia de positivo era que, 
qualque1· ponto; mas si se Ccz algum estudo serio· segundo o con(racto de 10 de maio, a bifurcação deve 
mesmo no traço do ribeirão dos Macacos, dos !!fendes, ser feita entre a serra do Mar e. o rio Parabyba. 
até á margem do rio Parabyba, ou até o ponto ~;~ro- Mas em que ponto, pergunto eu I' Disse o nobre 
vavel da biCurcacão. ministro: não sei J O nobre ministro não sabe, e 

Asseguro ao nÓbre ministro, asseguro ao senado, comó é que assigoou os planos ? Pois approva os 
sem receio de ser desmentido, que esse exame não planos dessa secção e não sabe onde ella termina I' 
existiu como devera ter exisLido no acto em que Si não sabe onde termina, como ha de saber o que 
S. Ex. ap~r!'vou os plan!'s. desse traço. . se ha de dispender 'l Si não s~be onde .. ter~ina, 

Afarme1 Já ao Sr. m1n1stro, affirme1 ao senado, como se poderá fazer a comparaçao entre esta bnha 
que os exames indispensaveis não existiram, e que e a do morro Azul? Certamente é im_posaivel. 
portanto a preferencia do traço pelo ribeirão dos Ora, deveras o nobre ministro nao póde. saber 
.1\Iacacos não se fundou em vantagens tiradas da ns- ond~e divide o tronco da estrada de Cerro, porque 
tureza do terreno, e da facilidade na construcção das del'ois de se ter .sssentado em uma direcção determi
obras ; mas então como se improvisou esta preferen- naifa consta que se tem recuado já desta idéa, atten
cia que com tanta mobilidade se procura justificar? dendo-se a algumas difficuldades que se diz ter-se en
Fundou-se principalmente nas duas se{luintes razões: centrado na transpo§.i.ção do morro do P~;~.vão, que se 
:1.•, diminUição de distancia egual a tres leguas e tres acha entre Vassouras e o Parahyba. Mas então, sonho
quartos; 2.•, na grande vantagem de transpor-~ e a res, o n.:~bre ministro approva estes planos, diz que 
cordilheira cm altura menor de 4.00 pós inglezcs. estes planos são bons, que o caminho é o melhor, e 
Vejamos que valor tem hoje qualquer das suppostas depois de approvado diz que a direcção não póde ser 
vantagens. .• mais esta porque lá está o morro do Pavão que é 

O JlOnto, «:om!' disse _o nobre ministro, em qu~ um grande embaraço á direcção da linha? J 
termina a p~1meua secçao é !Jelem ; portanto ~ahi o Sa. MINISTRo 00 IHPBRIO :-Eu digo que não 
tem de partir a segunda secçao, que ha de termmar ha razão para destruir a decisão que houve; não se 
entre a serra. do !\lar e o rio Parahyba , n~ Jogar apresentou vantagens que compensassem • 
em que se b1furcar o terreno : bem ; exammemos , • "' 
que extensio tinha cada uma das linhas quando se O Sn. CANDIDO BoaaBs :--Senhores, dando·se 
deu a preCerencia, segundo os calcules officiaes. esta dirercão, a economia que se dava na extensão 

Na linha do morro Azultinhamos, de Belém á gar- do caminho, cgual a 3 3/4legoas, e com que tanto se 
ganta da serra, ponto da bifurcação, 5leguas; daqui argumentava para preferir a linha, desapparece. 
a Ubá, ramal mineiro, 6 legues; e á barra do rio E de que modo, senhores? De modo que a linha 
Pirnhy, ramal paulista, 7 1/llleguas; ao todo pois para S. Paulo fica com 7 l/4 lagoas; mas a linha 
tinha este traço 18 1/4 leguas. Na linha do ribeirão para Minas fica com 17 f/4, no emtanto que pelo 
dos 1\facacos tínhamos, de Belém ao logar denominado morro Azul ficava com U legoas I 
João Pedro, ponto da bifurcação,6 f/41eguas; de João Não vê v. Ex. que ha uma desproporção extra
Pedro a tJbá, passand_o JlOr Vassouras, ra~J_~al ~inei- ordinaria, porque o tra~o mEil_hC?r será aquelle que 
ro, 6 f/:Z leguas; deJoao Pedro á barra do r10 P1rahy, dér uma ~;xtensão a ma1s equidistante que fôr pos
rarnal paulista, t 3/4 leguas; ao todo f4 1/2 leguas. sivel, tanto á uma como á outra província? Porque 

Deste exame se vê q11e co~ efi'eito a linha dos razão h a de a provinda de !lfi!!as pagar maiores fretes. 
1\lacacos era. 3 3/4 leguas ma1s cu_rta do que a do pelos gencros que fizer trans1tar ao longo de uma li
morro Azu!. Dou de barato que_ o s1mples encurta- nha mais comprida do que a de S. Paulo, quando por 
manto. da hnba possa ser uma razao plausível de pre- outro logar a divisão se podia fazer com mais equi
feren?Ja, Po~óm J!óde as~egJ~.rar-me o Sr. !Dinistro dade, visto que pelo morro Azul o ramal mineiro 
que amda hoJe haJa o proJecto de fazer-se bifurcar a ficava com ttleguas, e o paulista com f2 f/4? 
estrada em João Pedro, de modo que o. ramal mineiro Examinemos agora a segunda razão da 'l'referen
atravosse a rica e populosa cidade de Vassouras? Cer- cia. Diz-se : preferimos o ribeirão dos .Mncacos, 
tamonto não póde~, porquanto affirmo-lhe que, se- porque ahf ha grande vantagem de transpOr-se a 
gundo os ultirnos planos da directoria, o tronco da cordilheira oiOO pés inglcz_es mais baixo do que no 
estrada S!lgue d~s 1\lendes a.té á barra do rio Pirahy, morro Azul. Sr. presidente, om vista de u!.lla pro
onde ontao s~ b1f~r?a, ~acrlflca.ndo, completamente, posição nssim destacada, qualquer de nós na o. teria 
c com a mn1or InJUStiça, a c1dnde do Vassouras. E duvida cm dar o seu voto em favor daquella linha; 
sondo por este ultimo plano a biCurcação do tronco mas ó preciso examinar uma couso., e é a scguinto: 
na barra do Pirahy, vai vor o Sr. ministro que o ar· estes 4.00 pés que si cconomisam om altura são 
gumcnto das di~tancins quasi dosapparocedo soguinto comprados á custa do que? . 
modo. De Bel um aos Mendes, plano que está nppro- Sfto comprndosá custa do 13 tunn01s, tres pontos o 
vado,. 'i 1/4; dos Mendes, costeando o ribeirão do dous 'Viaductos, apresentando nquollos a oxtonsiio 
Sncrn Familia, margem do rio Pirahy,-até á sua barra total do 16,065 pés ou 2,197 braças; obra 1ão gi-
3 ,Icgua~; o dos to .Po~ to, cost.onndo o rio Parahyba gnntcscn, quo o proprio cngonhcirp do governo cha
ote o Ubu,, ramal mme1ro, 10 logons: no todo17 1/4 mou-a admitavcl 1 " O quo ou V<'JO na Europa do 
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SESSÃO DE 6 DE MAIO. u 
grandioso a este respeito, diz elle, é a linha de tun- E teriam razão, Sr. presidente, os habitantes de 
neis que se encontra na via ferrea de Genova a Tu- Vassouras que assim se exprimiram ? Pense cada 
rim, através dos Apcnninos; o que cu Vt>jo na Enrot-a um como quizer, mas o que é facto é que por deli
de notavel é a linha de tünneis do .caminho de ferro beração unanime da directoria lá partiram de novo 
de Vienna a Trieste através dos Alpes Noricop, Mas o os engenhebos para ver si é possível encurtar: um 
que é verdade, conlinúlo engenheiro, é que na obra bocadinho a linha, levar o traço pela. cidade de· 
que se vai fazer no Brasil os &unneig estão t4 por Vassouras, percorrendo o valle do Rio Bonito até 
cento ecimados tunneis dosApenninos e 20 por cento chegar a yonte do Desengano, e ahi iilzer então 
acima· dos Alpes No ricos I • • · a bifurcaçao, Pois isto nil_o prova que a linha não 

Isto, soohl!res, não !Jlerece i~portancia pi!.ra o está estudada, não Jlrova que o governo não po11ia 
governo, e nao merece 1mportanc1a, ·quando a obra approvar similhante Unha; não prova lambem que 
dos tunneis está calculada em 3,600 contos ? Si se está reconsiderando parte, quando se devia rs
houvesse um encurtamento real da es'trada; si se considerar o todo ? Peço ao nobre ministro que me 
diminuísse a extensão da linha ferroa, si os fazen- perdoe se falia com algum calor, mas falia de éons
deiros ou exportadores tivessem de pagar quantias ciencia. E' postivel que me engane, desejo. ser as-
menores de fretes, haveriam talvez vantagens que clarecido. .- . 
compensassem: mas não, Sr. presidente, ha apenas Sr. presidente, tenho mostrado que não existem 
uma legua de differenço, comprada, como disse ha vantagens para a preferl'ncia que se de11. Mas.diue 
pouco, a custa de 16 mil pés de tunneis I Em que o nobre ministro: a Esta linha foi discutida, foi appro
tempo, é outra questão importante, se acabará essa vada o anno passado, e ninguem a impugnou. D O . 
obr~ gigantesca ; porque tempo ha de o. thesollro nobre ministro sabe ·que na secretaria do imperio, 
publico carrE-gar com essa garantia da 7 •;.; porque creio eu, existe um parecer em separado, existe um 
tempo hão de ficar as províncias do Rio de Janeiro, protesto muito formal; Alas dir-me-ha o nobre mi
S. Paulo e Minas privadas de communica'ção dire- nistro: aQuando appareceuesse voto? • Appareceu ha 
cta por uma estrada de ferro ? Dizem aquelles que pouco tempo, é verdade; mas esse voto, Sr. presj;.. 
preferem a linba do ribeirão dos 1\Iacacos: em mui dente, não appareceu ha mais tempo porque então 
pouco tempo, a· c lira é facil; mas, note o senado , argumentava-se com vantagens que pareciam reaes; 
a obra dos tunneis será feita através de granito pela ·mas desde que desapparecem essas vantagens, e se 
maior parte summamente resistente. . sabe que a linha do morro Azul é menos dispendiOfa 

«Masessaobra, disseoengenheirodogoverno,·le- em capital e tempo, razão tiveram aquelles que 
vará, fazendo-se com mais de hm poço, 12 a 14 an- protestaram. · · 
nos; e com um só poço talvez nem em 20 annos." Consta-me mais que o contractador da 1.• secção, 
Tal é o tempo, Sr. presidente, que o governo ?tlr. Price,· dissera ao nosso ministro em Inglaterra, 
condemaa o imperio a esperar pela linha ferrea de o Sr. Carvalhõ Moreira, em·oíficio de 8 de· janeiro 
Pedro Ill deste anno, que não fazia proposta para a linha do 

Não teria o governo pedido evitar todos esses em- ribeirão dos Macacos, porque auas ·obras o prende-
bar aços adoptando a outra linha ? riam no Btasil por 12 annos ; emquanto que a linha 

Sem duvida alguma. Mas diz-se: cc Essa linha não do morro Azul, cujos planos elle levantou por ordem 
convem;» Mas. não convem porque, pergunto eu? do governo, e a~resentou nessa oc;çasião ,ao mesmo 
quaes foram os exames que mandastes fazer, onde ministr'l, custar1am meio milhão esterlino menos, 

· eslão os planos, as plantas?. O nobre ministro do e levariam a executar-se apenas 6 annos. 
imperio que nos mande.as plantas e planos do morro Ha ainda outras muitas razões, Sr. presidente, 
Azul, .o que não poderá fazer, porque eu asseguro ao que eu omitto, não s6 porque estou fatigado, como 
senado que quando S. Ex. approvou a linha do ri- porque o nobre mini1tro as sabe perfeitamente, 
boirão dos Macacos não teve á visf.!t, como devia ter, , Quando fiz este req.!'erimento ao ~e~ado tiaha em 
os planos do morro Azul, E nao os teve porque v1sta chamar a attençao dottobre mm1stro.para esta 
.elles se não levantaram, nunca existiram, como não mataria, que julgo muito importante, sobretudo 
existiram tambem os dos_ Mendes pera o Parah;rba porque me constou que na secretaria do imperi() 
na.propria linha prefer~dal facto este que ,!Ião poJe existe ~ contracto que hav~a sid,o submetti4o á·ap: 
de1xar de provocar seno reparo em relaçao á con- provaçao do goverao. Entao d1sse eu· comigo : s1 
dl!cta do ministro que tem o dever de attender as razões que se apresentarem na discussão; si as_ 
muito seriamente aos· interesses. do paiz. E nem isto razões do voto bm separado tiveram ou têm alguma 

. é ,de admirar, porque apropria companhia não sabe í<!rça, alguf!l valor, o g~verno pMe attendel-afl, 
111nda onde ha de fazer a biCurcação do traço, si nos v1sto que nao approvou a1nda o contracto, 
Mendes ou na barra do rio Pirahy. Diz porém o nobre ministro «Que idéa se fará de 

Ainda me consta mais, Sr. presidente, que depois nós, si, depois de abrirmos concurrencia, de accei· 
que se tinha já demonstrado o· embaraço que havia tarmos propostas, dissermos aos concurrentes : -
em fazer o ramal mineiro, e atravessar a Vassouras, ainda a Hnha não está estudada; ide-vos embora?» 
quiz-se procurar a mllrgem do ribeirão de Sacra-Fa- A esta interrogação respondo eu : que idéa se fará 
milia, para seguir a margem do rio Pirahy ai é a sua de nós, do nosso governo,si se disser mais tarde: co· 
barra; consta-mo que, á vista deste facto, homens meçou-se uma obra, gastaram-se milhares de contos, 
importantes da cidade de Vassouras se Ievantárnm e esbarrou-se cm uma pedreira, não se p6de passar 
contra tnos idéas, o disseram: "Como? pois vús, alóm, não ha portanto estrada do. forro? Quoidéa _so 
que tínheis proferido essa linha, porque clla tinha fani entito do governo do Brasil s1, nfém do nos nao 
3 3{4 loguas monos que a outra,' ides Astendol-a dnr uma estrada. do forro, tiver concorrido pn~a qno 
agora, tirais a vantagem da cidade de Vassouras, se inutiliso o capillll dos accionistas quo nollo con-
dnis proforoncia a uma linha quo tom immonsns e fiaram? . _ . 
colossaos obras do ar to, o qno não sabeis o tempo qno Pois não sor1l molhor. que ollo dtga qu~ nuo ~o li-
consumirá a sua construcção ·r» nha procedido ainda aos oxnmcs convemcnlos, quJ 



12 SESSÃO DE G DE 1\L\IO. 

uüo estnv~ habilitado para decidir, quo l'azüos fortes 
o fizeram mudar do opinião? Estes milhares de 
contos uespenJidos não devem ficar perdidos. Por
tanto examine-se outra linha, veja·SO si do facto elln 
tem al vant;1gens que geralmente se lhe attribuem. 

O Sn. CANomo BonGES : - Si não ha r•lano, como 
ha orçamento? 

O SR. 1\fAnQul!z DE OLINDA: -Agora, concordando 
com o nobre senador em que o mais bamto não é o 
melhor, direi que das duas propostas sobre a .linha 
do ribeirão dos Macacos, uma apresentada por um 
engenheiro americano, e outra por um enll:onbeiro 
ínglez, o governo adoptou a mais cara. Portanto 
não foi a idéa de maior barateza que guiou o governo 
nesse negocio. 

Será isto muitu melhor, mais prudente, mais 
digno mesmo da il:ustraç1i.o do 'nubt·e ministro, do 
que arriscar cm jogo de azar n riqueza publica, des
prezando ntó o voto de seu proprio engenheiro, 
voto muito categorico e multo positivo. l'ois o go
verno manda vir um engenheiro da Europa, dá-lhe 
18 contos annunlmente; E:Sse engenheiro é um ho
mem cheio de reputação, incumbe-o de um trabalho 
destes, tem uma resposta negativa, e apezar disso 
determina inteiramente o contrario do que lhe é 
aconselhado ? 

Disse o ·nobre senador que OJI engenheiros não 
examinaram a direcção da estrada. Perdoe-me S. Ex., 
a linha do morro Azul foi bem estudada; a primeira 
idéa foi de levar a estrada pelo morro Azul ; mas 
depois r.econheceu-se que era isso inconveniente. 

.E.ntão os engenheiros procuraram outra direcçiío, e 
encontraram essa •. Desde o instante, Sr. presidente, em que se ap

prova1·am os planos da linha do ribeirão dos 1\Iacacos, 
o Sr. ministro devia fazer baixar a demissão do enge
gonhe~ro, porqúe prol'ou qno não acre~~tava nelle ; 
e o pzuz não p6ae pog11r 18 contos de re1s por anno a 
um empregado que, segundo o comportatn!'mto do 
nobre ministro·, .; ignor;,.n to, a não pó de por lS.!O me
recer a sua conflan•·a. 

1\fJs não, conservou-se o eogenheiro, pegou-se no 
·parecer atirou-se para a lado, e· passo a estrada pelo 
1·ibeirão dos Macacos, e sacrifique-so assim o paiz I 

Certamente, não ·sã() estas as inten~ões do nobre 
presidente do conselho; e, si assim procedeu, foi por
que não estava ainda sufflcientemente informado, 
não teve á sua disposiçi10 todos os esclarecimentos 
de que tinha necessidade para obrar com aquella 
prudencia e circumspecção com que procedeu sem p~e. 

Sr. presidente, tenho provado que tinha razão 
mais que sufficiente para fazer o requerimento que 
tive a honra de aprosent<ir ao senado. Alguma 
cousa podia ainda ar.c1 oscentar; mas guardo-me 
para outra occasião, visto achar-mo profundamente 
fatigado. . 

Insisto pelas informações; o nobre presidente do 
conselho que nos mande todos os papeis ; rogo-lhe 
por amor do paiz, por amor de sua raputação, por 
amor da dignidade do governo, que não dê anda
mento a este negocio sem novo e maduro exame. 
Deixe discutir, deixe examinar, e resolva então 

· como convem á dignidade do seu caracter, á sua 
sabedoria, e aos interesses do paiz. 

O SR. 1\f.rnQUEZ DE OLJ~D.\ (presidente do conse
lho) :-Eu bavil,l dito muito pouco; indiquei somente 
os aa'dos que o governo teve para approvar os planos; 
não entrei nas razões particulares de preferencia 
cutro os dous terrenos, que ú com o que se occupou 
o nobre seliador. Direi agora alguma coisa a este res
peito, 

O nobre seno dor não ó do systoma de estradas bara
tas; concordo perfeitamente com S. Ex.; mas, si 
essa é uma das razões que o nobre senador tem para 
rejeitar a linha adoptado, ha de tambem concozdar 
no que vou dizer. 

Apparccoram varias propostos, o enlrõ ellns trcs 
principacs, a s~bcr: duns sobre a linha do riboiriio 
dos 1\Jacacos, o uma sobro a linha do morro Azul. 
I\; ta torcoira proposta em mais cara que as outras 50 
por conto; c portanto já so vô quo o governo, ndop
tnnuo a linh.1 do ribeirão dos 1\Iacncos, preferiu a 
estrada mais bnrata. Porn quo gastar tanto dinheiro, 
'J'IJndo s,1 potli:J f.1zcr n obra por plOllos 1 

Verdade é que a respeito da linha do ribeirão dos 
l\Iacacos apresentou-se a necessidade de um grande 
.sub$erraneo ; mas note-~e que na direcção do morro 
Azul ter-se-hia de fazer outro suliterraneo no 
morro dos Pavões. 

-o Sa. CAr."DIDo BoRGES: - Com 300 pés. 
O SR. IIJAnQul!z DE OLU'IIM :-Disse-se a principio 

que a dilferença de extensão em favor da direcção 
do ribeirão dos 1\lacacos era de 3 leguas. e 3/4; mas 
ao depois se reconheceu ser deJ leguas o 3/4. 

O nobre senador comparou as duas direcções 
para calcular a despesa de uma e outra. A dirac
cão do morro Azul está no mesmo caso que a do 
ribeirão dos 1\lacacos ; tudo siio conjecturas a respei
to do ponto onde ha d~ terminar a 2.• Eecção; e de 
outro modo nãt.1 é passivei. Em um paiz como o nos
so, obras dessa ordem não se podem fixar definitiva
mente, maximc em um terrenc;~ desconhecido, co
berto de morros, onde não se ,p6de tirar uma linha 
com facilidade. Não ó como em Pernambuco, cujn 
estrada tem de pa!sar por um terreno plane, conhe
cido, onde se anda a olhos fechados. . . 

Si na direcção do ribeirão dos l'tlacaeos fôr neees
sario deixar alguma cousa para se resolver poste
riormente, a mesma necessidade se daria a respeito 
do morro Azul; niio se poderia tirar logo uma linha 
definitiva, e porisso não si púde dizer desde já qual 
será o ponto onde termina1á aquellalinha; mas, 
segundo os primeiros calculos, ba, como eu disse, 
om favor della e contra a do morro Azul uma ditre
rença de quatro !f•guas e Ires quartos. Estas obser
vações geracs mostram a convéniencia da direcc;ão 
que se adoptou. 

Eu já dis~e ao nobre senador .que a direcção do 
morro Azul fui explorada com muito cuidado, e que 
pelos inconvenientes que se reconheceram foi que. os 
engenheiros a abandonaram. 

Entretanto o mesmo engenheiro inglez que foi 
por parto do governo dar seu parecer so~re a linha do 
ribeirão dos Macacos, encontrou n dtfflculdade do 
subterr~noo, mas niio impugnou a direcção; aponos 
disse quo, ú vista dosto inconveniente, seria bom 
examiuar si hpvh outra. Finalmente mandou o go
vernn um novo engenheiro, homem do conhecimen
tos imrncnsos nesta mntorin, homem do muita prn· 
ticn adciuirida na Europa o nos Estados-Unidos, 
o. qual dou um parecer conflrmnndo os plonos que 
haviam. O governo podia ninun hesitar? 

Portanto, Sr. prosidonlo, ni10 ha nenhuma dns 
razões flUO o nobro senador nllcgn conlrn n Iinhn 

. .' 
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pref01·ida. Tenho mostrado que ella é menos extensa 
-" monos dispendiosa do que a outra, não só quanto 
zí construcçüo, como quanto á conservar.õ.o, o que é 
uma grande vantagem para o agricultor· que tem de 
pagar ~!'ates pelo trajecto dos seus productos; isto é 
de mu1to peso. 

Assim pois, S~. presidente, não concordan:lo eu 
com as opiniões do nobre senador, em quem aliás 
1econheço o maior zelo a respeito de um objecto de 
tanta importancia, peço permiseiio para dizer-lhe 
que é mesmo pelo in tcresse do pai;~; e pela dignidade 

··do governo que sustento que deve ser mantida a 
direcção que está dada á estrada. . 

Não bavt!ndo mais quem peça a palavra, encer
ra-se a discussão e approva-se o. requerimento. 

L:CBNÇ.l. 

Entra em a• discussão, e é approvada sem debate, 
<lllm de subir á sanc<;à> imperial, a proposição da 
camara dos deputados que concede ao desembarga
dor Jeronymo l\lartiuiano Figueira de 1\lello um 
anno de licença com todos os ·seus vencimentos. 

O Sr. presidente declara esgotada a materia e dá 
para· a da seguinte sessão :-1• discussão da proposição 
~~~ camara dos deputados coneedendo certas isenções 
a estrada de ferro provincial entre as cidades do Re
~ife e Olinda, e estendendo-asa outras em prezas pro· 
Jectadas.- Continuação da 1• discússão da propos1ção 
da mesma camara approvando a tabtlla iios venci
mentos dos magistrados e empregados do concelho 
suP.remo militar e de justiç!l e. da respectiva secre
t~rta, com o parecer das comm1ssões reunidas de ma ... 
rmha, guerra e fa1enda a tal respeito. Continuação 
da 1• discussão da proposição do sanado ·abrindo 
um credi!o de dez mil contos 1\0 governo para 
en.dossJr t1tulos.de vendas que forem emillidos por 
associações de propriedade rustica, com o parecer 
rla commissão de fazenda a tal respeito. -1• discussão 
da proposição da camara dos deputados approvando 
11 pensão de 600:t/l concedida ao tenente reformado 
das extinctas· milícias Francisco Thomaz da Silva 
com sobrevivencia da metadé á sua muber. 

Levanta~se á sessii.o á meia hora depois do meio dia. 

---
Sessilo clc '7 de .malo. 

l'RESIDBNCI.\ DO SR. ~IA:SUEL IGNACIO CAVALCANTI 
DE LACEilDA. . 

Su;I~!Anto.-: Expedie~tte.- l_lequerimento. Discu·1·so 
do Sr. loao Antomo de Jl/lranda. Votacão.- Or
dem 'do dia. - Esempçõcs a emp!'e;as: Discursos 
dos Srs. Sou::a e lllello e Silvcirtt da Jllotta. Adia
mento.- Vencimentos dos ma.gistmdos e emprega
dos do consclllo supremo militar e de justic '· Ob
servacões dos Srs. Dantas, Víanna c visconde de 
Jcquitinhonha •. Adiamento.- Credito l'ural. Ob
MI'vaçõcs do Sr. Silveira da Jllotta. Adiamcnlo.·
Pcnsão. Votação. 

A's 10 horas o 3 quartos da mnnhnn o Sr. presi
dente abro n sessão, estando presentes 30 Srs. sana
dores. Lida a neta da anterior c npprovadn. 

O Sr. 1." secretario dú conta do seguinte 
EXPEDIENTE. 

Om officio do 1." secretario da camnra dos depu-

lado~, participmido a eleição da mesa que nlli deve 
serv1r no corrente mez. 

Outro do Sr. senador FranciEco de Paula Pessoa, 
p_a.rticipando não lho ser possiv:el comparecer á ses
sao do presente anno por incommodos de saude.-De 
ambos fica o senado inteirado. 

Sii.o remettidos á commissiio da mesa-os requeri
mentos de A!ex11ndre José . da Costa Figueiredo, e · 
Caetano José Cardoso, pedindo o logar de guarda das 
galerias do senado. 

' I\EQ UEililllBNTO • 

· O SR. 1\IrRANDA: -Peço a palavra • 
O Sn. PnESIDJINTE:- Tem .a pàlavra. . 
O Sn. MrnÀND.t: ~ Pedi a palavra, Sr. presídente, 

afim de requisitar a remessa dos diversos relatorios 
dos inspectores militares, nos annos de 181i6, 18õ7 e 
corren.te, bem que não tenha .a esperança de ser 
attend1do, em razão do que succedeu no anuo p. p. a 
um requerimento de muita importancia · e alcance 
que. apre~~ntei depois de longas discussões so.bre ne
gocros m1htares, em que tive o apoio. de murtos dos 
meus honrados collegas. . _ 

Esse requerimento, que. versava, entre outro·s pon
~~~· sobre o destino e situação da Corça de linha e po
licial, só foi attendido no fim da sessiio, e ainda assim 
obtive apenas resposta ligeira sem uma só informa
ção sobre um objecto a que se prende tanto interesse 
_publico. _ · · 
· Uma tal omissão da parte do governo em prestar 

devidos esclarecimentos ao senado íoi então muito 
estigmatisada pelo Sr. senador Ferraz, e ante-hontem 
o foi egualmente pelo Sr. senador Candido Borges. 

Espero pois, Sr. presidente, que não dure um 
procedimento tíio censuravel; e si estivesse presen
te algum dos quatro Srs. ministros que eii.o senado
res, tomaria a liberdade de-pedir-lhe que attendesse 
ao requerimento que vou mandar! mesa, "Visto ser 
de extrema gravidaife a leitura dessas .peças officiaes, 
que mostram o gráo de disr,iplina e moralidade do 
exercito, 8Ssim como as med1das tomadas pelo go
verno para sanar os males que difficullam a sua ins
trucção. 

No caso porém do haver demora nas informações 
que _peço, estou no firme proposito .de reiterar o meu 
ped1do. 

E' lido, apoiado e approvado sem. debate o seguinte 
requerimento : . 
. «Requeiro q~e se peça ao governo-o relatorio dos 
mspeotores m1htares correspondentes aos annos 
de 1856, 1857 e corrente. Senado, 7 de maio de 
1858.- f. A. de Miranda, » · 

.. ORDEJ\I po DIA. 

ESE)!PÇÕES A E11PRJlZAS. 

Entra em t'.• discussito a proposição da camara 
do~ deputados que concede algumas esompções 1í 
estrada de ferro provincial entro as cidades do Ro· 
cife e Olinda, cslondendo o beneficio a outrns cm
prezas projectadas. 

O Sn. SouzA. E 1\IELLO: - Julgo convonientc, 
Sr. prosidonte, que seja ouvido sobro esse erojocto o 
parecer da commissão do empro•as privJiogindns, 
visto que se trata do omprozns cujas probabilidades 
do bom exit o nüo so conhecem ainda. 
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OrD, como o senado creou no anno passado essa los de reis. por esta tabella vem a ter f ,liOO;J! de or· 
com missão especial para alcançar mais amplo e mi- danado e 500~ de gratiflcn"ão. na do n~tur~lmente 
nucioso conhecimento das emprezas que fôrom sub- succeder o que succedeu ha 2 ou 3 annos na cam1ua 
mettid11s á sua approvação, é conven1entc e mesmo dos deputados. Ha-via um olficial maior da secreta
l'azoavcl que sPja este projecto sujeito ao seu e:;;:ame. ria da polida, homem que tinha servido por muitos 

E' lido, apoiado e entra em 4iscusslio o seguinte annos, e que tinha prestado muito bons serviços, que 
requerimento : • requereu ao governo n sua aposentadoria ; o seu or-

denado era bom, mas a gratificação absorvia uma 
« Requeiro que o projecto seja remettido á com- grande parte deli e. Requereu á camara dos deputa

missão de emprezas privilegiadas para emittir sobre dos o ser aposentado com 0 ordFnado e gratificação. 
elle o seu parecer.- Sou::a e Mello. » A com missão, reconhecendo todavia a justiça do em-

O Sn. SILVEIRA DA. MoTTA : - Sr. presidente, te- pregado, os seus annos de serviços, não pôde annuir 
nho do propor um additameoto ao requerimento á isso, porque era abrir a porta a immensos preten
apresentado pelo meu honrado collega, para que seja dentes nas mesmas eircumstancias. Achou conveni
tambem ounda sobre o projecto a com missão de fa- ente auctorisar o governo para reformar a secretaria. 
zenda, porque nelle se dá esempçiio de direitos a cer- Sabe V. F.s:. o que resultou ? 
tas maiorias primas ou manufacturadas, com destino ·Um auga:ento extraordlnario nos ordenados! Seria 
cis estradas de que trata, impropriamente denomina- melhor que a camara tivesse concedido aposentadoria· 
das provinciaes e niio municipaes, não sei sob que a este empregado corn a respectiva gratificação. 
pretex· o. . Portanto, Sr. Presidente, não mandarei emenda 

Julgo portanto que a commissiio mais apta para augmentando o ordenado, isto é, ftxaodo-o nos dous 
examinar essa ma teria é a de fazenda, bem que to- contos de réis, e mais õoo~· de gratiticaçiio, embora . 
das ellas possam examinar encyclopeuicamente isso pareça justo; o que quero é que Ee supprima essa 
quaesquer IJUestões; e tanto mais apta quanto pre- disposição que a commissãoaccrescenla na resolução
sentemente não se trata da concessão de privilegies, considere-se como ordenado,-; porque acho que todas 
mas unicamente dit esempção de direitos, de saber as vezes que o elllpregado quizer ser aposentado não 
as razões dessa concessão, e de conferi!-:~, si fôr o deve ser com um ordenado ridículo, o que lhe é 
just,, dama~eira ma_is ~onyeniente para o thesouro. muito prejudicial.Na2.•discussãomandareiaemenda. 

Crendo po1s que sao 1Ddtspen3ave1s alguns escla-- O Sa. J. F. VuNNA :-As commissões reunidas de 
reçimentos_ sobre esses pontos, mandarei á mos~ o ~e-. marinha, guerra e de fazenda apresentaram a pre
gmnte addllnmento: << E á de fazenda. - Stlve1ra sente tabella; tendo mudado as circumstancias, dose
da Jl!otta. ll jam off<lrecer uma outra medida ditrerente, e '{lara 

Sendo apoiado o additamento, é encerrado o de- isso precisam de tres ou quatro dias para comblDa· 
bate e approvado o requerimento assim emendado. rem, rellectirelll e poderem apresentai-a, até por
YEXCmBNTOS Dos 31AGJSTRADOS E E~U'RBGADOS ·Do su- que nem todos os seus membros estão presentes .Por- · 

PRE)IO CONSELHO lUJLITA.R E .DE JUSTI(;A• tanto peço O adiamento por quatro dias, 
Continúa a primeira discussão adiada em 10 de '"() Sn. VIscoNDE DB A.tnuQUBRQUE:- Para que? 

julho do 1857 da proposição da mesma camara que O Sn. J. F. VJA.l'IN4.:-Para se offerecer outro pro-
approva a tabella de vencimentos dos magistrados e jecto substituitiVO•'• · 
empregados do concelho supremo militar e dejustica, ·"{) s~~.. VIscoNDE DI! AtliUQUEQUS:- Quem? 
e da respectiva secretaria, com o parecer das com- o s J v .. . -- - 'd d · h a. . F. IA .. NA : - ·As comm1ssoes. 
m1ssoes reuu1 as e mann a, guerra e fazenda. o- Sn. VIscoNDE DE AtnuQUERQUE : _ Eu não ... 

O Sn. DANrAS:- Sr. pre~idente, lembro-me que 
no anno passado o senado resolveu que fosse ouvida O Sn. J. F. VJANNA.: - A maioria dos mem
scbre a ma teria a commissão respectiva, porque via bros das commissõe!' concorda nisso ; pelo menos 
quo o governo não estava auctorisado a augmentar quatro membros estao concordes. 
os ordenados da repartição, e apenas tinha o direito O ,Sn: VIscoNDE IIE AtnuQUERQUB :-Então vença 
da iniciativa como qualquer ramo do poder reghla- a ma1ona. 
tivo; foi á commissão, e esta apresentou a mesma O Sn. PnnsroEN1'E:- Eu devo lembrar ao ·no
tabella com uma modificação que se torna prC~jlidi- bre senador que, si pede o adiamento para olferecer 
caI aos empregados. emenda, não pó de isto ter Jogar agora. 

Eu nem tenho em vista, Sr. presidente, consurar 0 Sa. J. F. VJA~NA: _Peço 0 adiamento da 
o augmento dos ordenados, nem quero que sejam discussão por tres d1as. 
reduzidos os que foram marcados pelo Sr. ministro 
da guerra; pedi a palavra unicamente para mandar O Sn. VISCONDE I>E AtDUQUBRQUE : - Ah I isso é 
uma emenda da suppressão a esta ultima parte do outro caso. 
projecto. E' apoiado e entra em discussã; o seguinte re-

0 Sn. PnESIDBI.\'TE :-Si ó emenda, não p6de ainda qucrime~o : 
ter Jogar, porqu'3 estamos om 1.• discussão. ;t Peço o adiamento do projecto em discussão para 

q Sn. DAli!TAS: -- _r:~rmitta-mo V. Ex. on_tão que ir de novo ás duas commissões que o apresentaram. 
enulta a mmha opm111o, porque na 2.• discussão - Vianna.» 
mandarei a emenda. A commissiio approva a tabolla, O Sn. VISCONDE DI> Jn~uJTINIIONIIA: -Neste cnM, 
mas no J?rojec_to diz-se: {lendo) será considerada como tom o projecto ~e 1r á commissiio, po_doria esta 
como gratillcaçao a quarta parte do vencimento con- tomar em considoraçao algumas obsorvaçoos que j.í 
•:cdido aos ditos empregados, o tudo o· que ó arbi- so tom feito na casa cm OHtras-occasiões. Quando se 
trado aos magistrados. >> trata de augmcntar ordenados, 6 bom ver si o nu-

DIJ maneira quo um ofilcio.l maior, quo tem~ con- moro dos omprogados ti sufficionto ott demasiado. 
t 

o 
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• • • · · · - ' . 1 dado para a ordem do dia ; porque uma d_as ~ecom7 O Sa. J. F. Vu:~YA..-E uma das razoes. . mendações Ceitas pela corOa ao corpo leglslatll'O Co1 
O Sa. viSCONDB DB JEQUITINHONHA. :-Além dts~o, a que.diz respeito ás medidas necessarias para pôr 

si os emp1 egados estão bem aquinhoados a respetto na circ11lação a propriedade immovel. . 
de seus ordenados e gratillcaçõ~s; em 3. • logar, si Mas si acaso este projecto, aliás tão importante, 
convém na distribuição do servi!io estabelecer-se que poi:' tanto tempo se demorou sem ser dado para 
alguma regra nova. . ordem do dia, apparece hoje, eu devo enxergu ai-

Ora, um dos defeitcs (e eu peço perdão ás ll- guma coincidencia nesta apparição com o discurso dll 
lustrlls com missões para o decfarar ao senado) corOa; devo enxergar nisto algum interesse que o 
um dos defeitos que encontro no parecer é que, li- governe tem em dar impulso áestas medidas, porque 
mitando-se elle a dizer que o projecto da C!lmara este projecto do nobre senador por Pernambuco tem 
dos deputados era.convenien~e.--isto ó, ·que nao ha- sem duvida alguma similhançll com ~medidas que 
via razão alguma para se o nao app~ovar, ~om a ex- 0 governo pare c:~ ql!erer. Sendo a! Sim, 6 · CC!we
cepção· apresentada pelas comm1ssocs, nao to~ou quente que nós nao. discutamos uma s6 de~tas d!spo
e~ consi~eração outras observações que têm 111do sições sem qu_!3 e~teJam presentes os Srs. ministros da 
feltas mu1tas vezes. fazenda e da JUStiça. . · 

Sempre, Sr. presidente, que se tem aqui tr!ltado
1
de 0 Sn. MIRANDA: -Não está nenhum dos quatro. 

augmento de ordenados, !' de aposentadorias, e las , _ . . 
têm sido. tomadas em consideração; será talvez pra UMA voz:- Estao na c&mara dos deputados. 
ciso tomar uma outra base. Quando se tratar, por o Sn. SILVEIRA DA. Motu: -Não estando p~e
·cxemplo, de ordenado!', é preciso ter em ~tten~ão as atintes estes senhores para tomarem parte nesta dJs
aposentadorias ; quando se tratar do grattllcaçocs, é cussão, e poderem dizer ao senado quaes. a1 vistas do 
preciso.ter·em attenção tambem o que o empregado ministerio a rPspeito das medidas propruspara me
deve comer durante o tempo em que serve; mas é bilisar a propriedade. de r!liz• ~ntendo que en de 
preciso que se entenda que n~o se deve df! !6rma al- prudencia do corpo legislativo nao dar um passo sem 
guma facilitar as aposentadorias; que, fac1htando-se ouvir a opinião do governo• · · 
inteira e abeolutamente as aposentadorias, dispondo Ora, si acaso este projecto não tives~e já si4o-
que as gratillcsções sejam pequenas e os ordenados objecto de estudo em uma commissão; s1 acaso ti
bons, entiio o emJ.lregado tem todo o interesse em vesse tido um parecer favoravel á sua adopção, po
aposentar-se o ma1s breve que fOr possível. E é isto daríamos talvez continuar na discussão sem grande 
conveniente ao serviço publico? E' conveniente mes- inconveniente. !\Ias sendo o parecer na sua, coo
mo á decencia publica e social, Sr. presidente, que clusão contrario 4 adopção do projecto, entendo 
um empregado, aliás de mui boa saude e Tigoroso, que não podemos acompanhar o parEcer da com
não s6 pelo que diz respei&o ao seu phisico, mas ao missão sem que sejamos ajudados -Jlelo governo. 
seu moral, se aposente, _para depois ser empre~ado Pois um projecto, que encerra sem duvida algum 
em outras repartições? Convém que continue lStO? pensamento muito eleva!lo, ha de ser desprezado 
Não convém : logo é .Preciso não facilitar de C6rma porque uma commissão diz que é impraticavel? Eu 
alguma as aposentadorias. . _ não posso crê r, e principalmente quando vejo es~e 

Ora, as commissões tomuam. em cons1deraçao parecer da commissão estar justamente em opposl-
isto ?.Creio que não e peço mil perdões ás illustradas ção com as idéas emittidas pela corOa. . 
commi!sões; não 6 como censura, ·é apenas como o discurso da corO&.recommendou ao co.rpo legis
umalevelembrançaquefaçoestaobservação e humil- lativo a mobilisação df! propr~edades de r~lZ, e q~er 
demente a levo ao seu conhecimento. . _ que se ponham em ctrculaçao os bens 1mmovets; 

Visto que o parecer volta outra vez ás comm1ssoes, este projecto parece que tem até certo. ponto o fito 
é uma das ra:zões, Sf. presidente, por !\ue estou de mobilisar as p_ropriedades rustica&. 
disposto par& approvar o requerimento de adiamento, Eu declaro a v. Ex. que principalmente esperava 
porque não me contentava o projecto, e desejo quanto hoje anciosamente a presença do Sr. ~inistro da fa
antes que no senado se estabeleça uma regra fixa a zenda para interpelai-o s~bre as suas v1stss a r~spe.Jto 
este respeito, porque 6 da maior conveniencia para deste projecto. E' prec1so que o corpo legtslahvo 
o serviço pubhco e para o thesouro nacional. A~sim seja guiado pelas luzes e iniciativa do governo nestas 
Toto pelo adiam·ento, pelas razões ·que acabe1 de matarias, e ainda mais, Sr. presidente, por outra 
expór. raziio : o Sr. ministro da justiça tambem niio está 

Encerrado o debate, 6 approvado o requerimento presente .... 
do adiamento. O Sn. MIRANDA. :-Nenhum. dos ministros I 

CREDITO RURAL; 0 fn, SILVEIRA. DA. 1\IOTTA. :...:..A mataria deste . 
Continúa a 1.• discussão adiada em 11 de setem- projecto prende-se essencialmente á reforma hypo

bro de 185(, da proposição do senado que abre u~ thacaria. Esta está para ·.ser dada para a ordem do 
credito de tO,OOO:OOO:m ao gov~rt;to para endos~ar _h- dia tambem ; o go':erno ainda ~ão nos díss~ qual_ a 
tulos do rendas que forem emltttdos por assoc111ç~es sua opinião a respeito da mater1a, porque allldfl na_o 
de propriedades rusticas, c!'m o parecer dacumm1s- -entrou em discussão. C?mo ha_ye~os.n6s ~o d1scuhr 
são de fazenda 11 tal respe1to. - agora osto projecto, CUJa relaçao .mttma ..,om o tra-

0 sn. SttVEIRA. DA. 1\IoTTA.:- Sr. presidente, este balbo das hypothecas é inquestionavol? Havom~~· 
-projecto ó do uma grande importancia e alcance, o supponhamos n6s, no ca~o de, o quere!mos ~ppr~v 

0
• 

tom além Jestas qualidades uma outraimportancia, dizor-dll-se osso crcd1to ao doz m1l con °3 a. S0~ 
0 interesso da actualidade. 'Trata-se no projecto do vcrno-ostando J'larallolamcnto ~~~ado ar~~ ~~~bom 
auxiliar n propriedade rustica por meio de tilulos novo pnra as hypothoc~s, que P 0 i~o 1uo 

0 
nobre 

endossados poJo governo. Paroco quo os to projecto 1 para tornar mp:us ron~Izavol ~~:~:or~z~r q <i lavoura 
devia ntó ser rocommondndo polo governo PD:ra sor scu~dor por ornam uco ·• 



:IG SESSÃO DE 10 DE 1\!1\10. 

com muita rnzão e pnt!iotismo? Nüo ó possirel sem 
que o Sr. ministro da justiça nos diga qual é a sua 
opinião a este respeito. 

Emquanto essas idéas a respo:to da reforma hypo
thccada nüo forem estabelecidas, não é possível dnr 
um passo : estamos inteiramen·te inhabilitados para 
fazor cousa alguma. Portanto V. Ex. me ha do fuzer 
justiça, e o senado reconhecerá que, propondo eu que 
Jique adiado o projecto para amanhan, ou para a 1 • 
sessão em que estiverem presentes os Srs. minis
tros da fazenda e da justiça, niio tenho em vista pro
telar a discussão do projecto, antes sinto que ella se 
tire:se demorado tanto tempo. J\las felizmente veio 
muito opportunamente. V. J~x:. fez uma optirna OS·· 
colha desta ma teria, porque ó urna qnestiio de inte
resse e d~. actualidade. Por isso proponho o odia-
mento. · · 

E' lido, apoiado e approvado sem ·debate o seguin!e 
requerimento : 

cc Requeiro que fique adiado o projecto ató compa
recerem os ministros da fazenda e justt«;:â.-Silreira 
da li/o/ta. » 

PENSlO. 

En trn em primfira discussão, passa sem debate á 
2•, e desta p~ra a 3•; a proposição da camara dos de
putados que approva a pensão dé 600;11 r.oncedida ao 
tunente refoz·mado das extinctas milicias Francisco 
Thom3s da Silva, com sobrevivencia da metade a 
sua mulher. • · 

O Sr. pre:idente doclan esgotada ·a mataria da 
ordem do dia, c dá para a da seguinte sessão, além 
da continuação .:!a discussão adiada sobro a propo
sição que abre um credito ao governo de dez mil 
contos de réis: 3.• discussão da proposição do senado 
approva-ndo a. pensão de um conto o cincoenta o dois 
mil réis annuaes concedida ao coronel Jo~é Joa
quim da Andrade Neves: -1.• discussão da propo
sição do senado, auctorisando o governo a mandar 
le~antar um monumento no logar do Ypiranga, onde 
foi proclamada a lndependencia :- 1.• discussão da 
·proposição da camara dos deputados, approvando a 
aposentação concedida ao desembargador José 1\Ia
riano (;orrêa de Azeredo Coutinho com o ordenado 
do 3:ooo;;;;ooo. 

Levanta-se a sersão á meia hora depois do meio dia. 

.t\..t~ta fie S tle 1naio. 

PRESIDE:'iCI.•. DO SR. ·~IANt:EL IGNACIO C.\VALC.\NTI 
DE L.\CERD,\. 

O Sr. presidente üeclara nüo podet· haver ses~ão 
por nüo se tE'r :reunido numero legal do Srs. sena
dores. 

Depois de tor o Sr. presidente deixado a cadeira 
compareceram os Srs. senadores visconde do Sapuca
hy, visconde de Albuquerque e l>arão de Muritiba. _,._ 

Sessão •lc ·10 •le umlo. 

' 
PRESIDENCIA DO SR. U.\NUEL IGli.\ClO CAYALCANTI 

DE LACIUIOAo 

Su~mARIO. -Expediente. -Ap!"eSP.ntação de requeri
, mentos e proJectos. JJiscurso do Sr. Silvei·ra dn 

.,lotta.- Ordem do dia.- C1·edito ru.ral. Disc!tr
sos dos Srs. minist·ros da fazenda e da justica, .c 
visconde de AI uquerque. Adiamento.. • 

A~ 10 horas e 3/4 da manban o Sr. presidente' 
abre a sessão, estando presentes 30 Srs. senadores. 

I.idas as acras de 7 o 8 do corrente mez, são ap
provadas. 

O Sr. t.• secretario dá conta do s~guinte 

EXPEDIENTE. 

Um aviso do ministerio do imperio, remettend"o o 
mappa n. 594 das operações da nssignatura e subs
titui~iio do papel-moeda até a o dia 30 de abril ul
timo.- A' commissão do fazenda. · 

Um ofllcio do Sr. Francisco Gonçnlves 1\Jnrtin!l, 
parLicipando que por incommodos de saude não 
lhe é possível comparecer já ás sessões do senado. 

Um requerimento do Agostinho da Silva CampoP, 
pedindo auctorisaçüo para fazer exame de anato
mia, mostrando-se npprovado em historia. 

Outro de- Felippe da Moita de Azevedo Corrth 
pedindo a approvação da proposição da camara 
dos deputados, que lhe é relativa, addicionando·so 
uma emenda, concedendo-lhe quo se matricule no 
5.• anno da faculdade de direito do Uecife.·- Vão 
ambos á commissão de instrucção publi!:a. 

São remettidos ácoDJmissão dn mesa dois requeri
mentos de Jacintho José de 1\Iarins e Ayres da Silva 
Nogueira, pedindo o logar de guarda das galerias do 
senado. 

lll&nda-so distribuir pelos Srs. senadores 60 exem
piares do relatorio do monte-pio gP.ral de economia 
dos servidores do Estado, oiTorocidos pelo escrivão 
do mesmo estabelecimento. · 

OS SAQUES DO D.\NCO ~IAU,\1 ~IAC-GREGOR E C. 

A"s 1l horns da manhnn, feita a chamada, 
~r.ham-so presentes 26 Srs. senadores, f:Jltando com 
causa os Sr s. barão de pjndnré, Paula Pessoa, íVan
dcrloy, marquoz de O.inda o visconde do 1\lnran
~uape, e sem o! ln os Srs.l\luniz, Silva Ferraz, barão da 
]:oa Yistn, barão do Muritibn, barão do Pont~l. ba
riio do Qunrahim, barão de Su~ssunn, Bnptistn do 
Oti\·cirn, Carneiro do Campos, Souza (.luoiroz, Gon
<:alvcs Martins, Paula Albuquorque, 1\Iendos dos San
lo~. Pimenta 13uono, Forrnndos Torrés, Fonseca, mnr
crncz do Abrantes, Y<'rguciro, vi~condo do Abaotl\, 
,.i,cnndo do,\ lbuqnorquc, visconde do Snpucnhy o 
yL,:c(lfli]C de l·rugtwyw 

O Sn. SILVEm.\ nA 1\IorrA:- Sr. pre~idento, to· 
nho de fazer, na fórma do regimento, um pedido ao 
nobre ministro da fazenda; mas antes indicarei a 
materin, não sú porque assim dispõe o regimento, 
mas porque, si acaso o nobro ministro com uma s6 
paluna mo declarar que os esclarecimentos que vou 
pedir vem no ~cu r e ln torio, eu desistirei; não te
nho om vista ser importinonto; mas como a leitura 
do rola to rio já se tom domoradó ••• 

O Sn. 1\li:-~tsrno DA FAWNOA: -Está prompto h·l 
trcs dias. · 

O Sn. Sn.YETI1A nA 1\1( TTA : - Niio cligo qno ~njn 
por cJnsn do nobre mini~tro; rrw~, como so tem de-
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!l[orado, digo, e o meu requerimento tem interefse O Sa. SouzA FRANCO (ministro da fa:::enda):
de actualidude, direi sobre elle algumas pal~vras. Quando ha dias foi posto em di~cus~iio este projecto, 

A ma teria do requerimento, Sr. presidente, são os um nobre senador, fundando-se· em que nüo se 
saques que está fazendo a casa 1\Jauá Mac-Gregor achavam presentes o ministro da fazenda e o Sr. 

· o <.:. sobre a sua agencia em Londres, dizem qui' ministro da justiça, rrquereu que ficasse adiado até 
.• com approvação ou por contracto leito com o go- compareet~rmos, e assim se dec1dio. Nilo sei si então 

vcruo para esse fim. · houveram algumas palavras de cemura contra min1 
O Sn. MINISTRO D4 FAZEND.\: -Vem explicado no e o nobre ministro da justiça, pelo !acto de estarmos 

relatorio. • ausentes, · 
O Sn."SILVEIRA DA 1\IOTTA:- Vem explicado no O SR. SttVl!InA DA MoTTA: -Não, senl:or, 

relatorio? "" . . 0 Sn. MINISTRO DA FAZENDA: -Si 08 nobr.ea se-
O Sn. MINISTRO DA FAZENDA :-Sim, senhor, com na dores estivessem informados de· gue era por ser-

documentos impressos annexos, etc. viço que não comparecAmos nesse dia, de certo que 
O 'Sn. SILVEIRA DA 1\IoTTA :-Bem ; eu desistirei nos cscusai·it~m com facilidade. 

então de fazer o requeri.mento, e peço desculpa de O Sn. SILVEIRA DA MoTTÁ.: -Lembrou-se aóm~nt& 
ter prevenido esta mateTJa; mas o llz, porque é de a !alta. · 
summa importancia o que o governo está fazendo; o SR. MaNISTRO D~ FAZBNDA·:-Não viemos, por
entendo quP, tratando-se de dispendio dos dinheiros que estavainos em Eerviço a que os ministros nunca 
publicas, não póde haver diplomacia; e, como ao nobre costumam faltar. 
ministro cumpre esse dever, espero pelo relatorio 
mais alguns dias,· posto que a questão para mim é ' O Sn. li'IINJSTRO DA 1vsTIÇA: -Apoiado.· 

• de muito interesse e urgencia. O SR. llfiNISTRO DA FAZENDA :-:Não sei si é exacto 
A casa Mauá, li'Iac-Gregor e C. continuúa a ter-l!e lambem dito que o ministro da fazenda sabia 

fazer os saques; e, como vai sahir o paquete e estão ofOcialmente qne era chamado para eeta discussão. 
as camaras abertas, em um paiz constitucional, Si eu soubesse, dechro que nem por isso me acharia 
julgo que ellas já deviam estar informadas desse dispensadD do serviço a que estava· obriga!fo, mas 
negocio, qua_ndo não fosse pelo relatorio, pois que o· teria cumprido o dever de partil:ipar ao senado o 
nobre ministro teria boas razões de o não ter apre- motivo de minha folta. Tal convite·oCflcial não houve, 
sentado, ao menos Jlela imprensa. No entanto o cor~ e portanto eu não tinha a obrigação restricta de moti:
po legislativo pod1a estar informado disso, assim var o meu não comparedmento; tanto mais quanto 
como .está o publico sobre as transacções que o Sr. é certo que eu podia chegar a esta casa em tempo de 
ministro da fazenda auctorisou e garantiu por in- entrar na discussão. O sena1o pois me dispensa1á e 
termedio do banco do BraEil, não se tendo feito ó ao meu collega de não termos estado presentes nessa 
mesmo a respeito do banco Mauá, Mac-Gregor e sessão. . 
C. Desculpe pois o senado e o nobre ministro se Entrando na materis, senhores, eu encaro este 
acaso pareço precipitado em pedir esclarecimentos, projecto como um esforço do nobre senador pela 
vendo que procedeu por modo diverso a respeito do província de Pernambuco, esforço começado ha 
banco -do Brasil, o banco principal do paiz; no en- muitos annos, para desenvolver o credito do paiz e o 
tanto que nesta qL1estão tem conservado o publico applicar eeJiecialmente á propriedade immovel, ur
até agora na ignorancia das condições das garantias bana e rural. lia muitos annos que este patrlolico 
do gover~o para esses saques. pensamento occupa o nobre sen~do~ pela província 

o Sa. MINlSTRO DA FAZENDA: _o relatorio está de Pernambuco, pelo m!lnos ellt'-Já llnha esse pensa
impresso; já podia tel-o eu lido ha dois diaP, se ti- me!lto quando traball!ei com S. Ex. em 184~. Desde• 
vesse havido camara enta~, _ querenilo. h,!lbllitar. Jlara obter cred1to co~ 

. ' ' cond1çoes favorave1s os cap1taes que temos em ma1s 
O Sa. SILVElRA DA 1\foTT.l:- São est•s as razões abundancia, os. capitaes immove1s, porque infeliz

porque quero ser absolvido pelo nobre .ministro. A mente os capilaes moveis não Eii.o de grande abun
respeito de outras transacções, estamos certos: so- dancia em um pafz cuja inllustria não é mesmo 
bre esta não; o paiz está ás escuras 'a este raspei- muito desenvolvida, fez preparar alguns trabalhos, 
to; nii.o se sabe que transa :çii.o é esta JI:II.Tantida e afinal apresentou o projecto de que se trata. 
pelo governo por intermedio da casa 1\lauá, e no No entanto, depois ifa apresentação deste projecto, 
entanto é nm jogo de fundos que chega de 8 a 9 a i 1éa do nobre senador vai sendo adoptada: S. Ex. 
mil contos. deve estar muito satisfeito de que, si seus esforços 

O Sa. MINISTRO DA FAZEND;\ :- Está muito aquem não têm s:do em tu 1o aproveitados no sentido que 
di~so. _ elle desejára, o tôm com tudo sido de modo quiJ 

0 Sa. VISCONDE DE ITADORAIIY: -Estão sacadas 
900 mil libras que são mais Je 8 mil contos. 

'ORDEM DO DIA. 
CREDITO RURi.L, 

Contimía a 1.• discussão adiada da proposição do 
senado que abro um credito de tO,OOO:OOO;ií ao go
verno para endossar titulos do ronda omittidos por 
associações de propriodado rustica, com o parecor 
da com missão do fazenda a respeito. 

Achn;n-so presentes os Srs. ministro da fazenda o 
da justiça. 

honra a sua iniciativa. Em 1853 o banco 1\ural- e 
Hypothecario foi approvado, e propôz-se a emprestar 
dinheiro sobre hypothecas de propriedades ruraes e 
urbanas ; começou-se assim a favorecer a proprie
dade immovel, a habilitai-a para servir de garantia. 
e a dar assim áqnellcs que as po~suem os meios de 
poaerem desenvolver seus trabalhos firmados nesse 
recu~o. • _ 

Depois disto apr9sontou-so o projecto do um no'l'o 
banco, o foi approvado, ó o banco Com marcial e Agrí
cola, que trouxe maior dosonvolvimonto a ilssa idón; 
o si ainda a uiio realizou, tom sido pelos embaraços 
quo encontrou na sua installariio. Um outro banco • 3 
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foi npprovado pelo governo ainda este anuo, rm que 
o craaito hypothocario ó um pouco mnis desenrol.vi
do; quero fallar do banco da Bnhia •. 
. Por outro lado, desde annos, trata o governo, e a 

camara dos Sfs. Fenadores se está occupando, do um 
projecto de lei de hypothecas, do qual depend~ o 
maior desenvolvimento do systema a que o nobre 
!enador se propõe, e que ba de realizar-sc, espero 
eu, vaqu<•lla escala que ó compatível com as nossas 
circumstancias. 
· Eu diZia, em sentido talvez um pouco diverEo do 

do nob e senador: o fim é o mesmo, é a intenção do 
nob1e senador que se vai realizando, menos o seu 
pensamento da interferencia do governo, da conces
são de meios P.Or parte do !besouro, o que não está 
na minha o,.iniãO, e creio que não .está na opinião do 
senado. 

Si fôr posEivel que esses est.abelecimentos se org.l
nisem e funccionem sem necessidade de intervenção 
do governo, e sómente com capitaes particulaJ·es, 
será tanto. mais vantaj:>so, quanto o governo não 
deve fornecer meips a estas a~sociacões sinão quan
do fôr absolutamente impossível que ellas se manté
nham, a agricultura o precise, e sobrem meios ao 
thesouro. Aind'l nestas hypotheses os meios devem 
ser outros. 

As associações hypothecarias são sem duvida um 
meio poderoso de desenvolver a riqueza publica, 
chamando em seu auxilio os meios de credito a que 
podem dar garantia as propriedodes ruraes e urba
nas. Hacontra ellas os embaraços do pequeno valor 
das fazendas quando privadas dos braços,. e os erra
dos prtlconceitos de que a hypother.a indica máoes
tado de fortuna do bypothecante, qiJando aliás tom
bem pó de indicar es.forços para melhorar seus traba
lhos e tornar merecedor de mais credito esse que 
assim obra. 

Com o tempo esses preconceitos hão de desappa
recer, e a lei hypothecaTia tende a anticipar es!a 
época. A minha opinião é pois que, indo o nobre se
nador conseguindo os resultados que deseja, porque 
as aEsociações hypothecarias já estão em ensaio, 
deve deixar o seu projecto ser adiado para tratar-se 

• depois da lei de bypothecas, .e neste sentido hei de 
votar. 

O Sn. llfiNisrno DA Josrir.A :-0 nobre senador 
pela provinda de Goyaz, nã minha ausencia, cujos 
motivos já foram explicados pelo meu honrado coi
lega, manifestou desejo de ouvir a opinião do mi
nistro da justiça a respeito do projecto da lei bypo
thecaria que está. pendente da decisão desta casa. 
Satisfazendo o desejo do honrado membro, tenho a 
honra de declarar-lhe que o governo presta a esta 
importante ma teria toda a sua attenção, e o senado 
me escusará si não entro agora em um debate largo 
a respeito do nosso regimem hypothecario. 

Todos os que conhecem o nosso direito civil sabem 
quanto é defectivo o systema hypothecario entre nós. 
V. Ex. tem conhecimento do projecto que foi remei
tido. da ~amara dos Srs. deputados para esta casa, o 
aqm enviado a uma commissfto de quo faz parto o hon· 
r~do memb_ro; essa com missão apresentou no ultimo 
dw do sessao do nnno passado o s~ parecer, que foi 
publicado ha pouco tempo na folha que costuma dar 
publicidade aos debates do senado. 

O Sn. Su.vlllR.\ D.\ liiOTTA: -Foi publicado hn dois 
mczcs. · 

0 Sn. 1\IJ:>!ISTRO DA JUSTIÇA : - lia dois OU Ires 
mezes. 

No relotorio que apresento áo corpo legislativo di
go qual é o pensa~ento do governo a respeito da 
reforma hypothecar111: dentro em poucos dias terá 
om suas. mãos esse trabalho ; parece portanto que 
agora é mopportuno empenharmo nos em· uma ques
tão que tem de ser inquestionavelmente tratada. Eu 
mesmo, limido como sou, teria receio de com-promet
ter as graves 4\lestões que se agitam, as mais graves 
de;> nosso direito civil, ell! um improviso, agora, que 
nao se trata de um proJecto que verse sobre um 
sys~ema bypothec~rio compleio, mas sim de um 
proJect~ que conte.n alguns meios que. pareceram 
convenientes ao honrado senador pela pro~incin de 
Pernambuco para melhorar o nosso credito. 

· Permitia pois o senado que para occasião oppor
tuna eu reserve as observações que tenho a fazer 
sobre o projecto que veiu remettido da camara dos 
Srs. deputados; ~ então direi ~i o gover~o adopta 
obsolutarnente a 1déa desse proJecto, ou Si combina 

·com a. d_os hon.rados me.mbros que compozeram a 
comm1ssao, a CUJO conhecimento o senado submetteu 
a ma teria. Creio que estas explicações !OI ão suf
ficien te!Í para 8ltisfazer ao nobre senador. · 

;9 Sn. SILVEIRA. ~A 1\>IoTn:- Eu nã-o pedi a opi
nlao do ll;Jb.re m1n1stro sob1e o• I•rojecto das hypu
thecas. 

O Sn. MrN1srno DA JusTIÇA: - Ve~ no discurso 
de V. Ex. 

O Sn. SILVEIRA DA 1\foTT,\: - É sobre o projecto 
de 9!'e tratamos agora. 
. 0 Sn. MINISTRO DA JuSTIÇA; -Então entendi mal 
as palavras do nobre senador. No Jornal se .diz que 
·v. Ex. desejava ouvir a opinião do ministro .da jus
tiça a respeito do projecto da lei bypothecaria. 

O Sa. SILVEIRA DA 1\:loTT.\:- Niio.,. senhor •. 
O Sn. l\r1N1srno n,\ JusTIÇA :- .·~ ;espeito do pro

jecto que se discute, já o meu honrado collega o 
Sr. ministro. da fazenda manifestou a opinião do 
governo. 

O Sn. VISCONDE DE ALBUQUERQUE : - N~ minha 
opinião, Sr. presidente, dons grandes elementos cons
tituem a base do credito: a solvabilidade e a pontua
lidade ; sem isso, estou persuadido que não e possí
vel aspirar a ter credito, nem o particular, nem o 
publico, nem ninguem; porque, para se ter credito~ é 
necessario que se tenha· meios de solvei-o, ou que se 
tenha demonstrado que se é pontual em s~>us com
promissos. Mas a solvabilidade, não· estando sempre 
em harmonia com a pontualidade', soffre um risco, 
tem. um grande perigo. Devo prevenir que ponho 
sempre em primeiro logat a solvabilidade, que para 
mim é mais que «pontualidade. Vamos a verquaes 
são os iniinigos dos elementos do credito. 

A solvabilidade tem um grande perigo, que são os 
processos. Si um homem solvavel tem bastantes 
meios, porém não ó pontu11l nos seus contractos, o 
seu credor o leva a juizo: isto-ú um mal que se dá 
em todo o mundo, mesmo nos pnizes em quo a arl
ministração da justiça est!Í mnis bom regulado. A pon
tualidade porém, senhoras, tem outro inimigo ainda 
mais perigoso do que o processo, ú a hypocrisin. 
i\luitns vezes homons quo n5o tom vintom, quo niw 
nprcsontnm nenhum abono, nonhumn garantia om 
seus contractos, por tal modo se comportam que 
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alimentam por certo tempo uma gran'de pontuali
dade em todos os seus contractos. de pagamnntos. 

Estes homens tom muit~s vantagens na sociedade. 
Ordinariamente o hypocrita illudo a muita ge!Jte; e 
e;;se facto da esactidão, da pontualidade, faz com que 
mu;tas pessoas arrisquem seus capilaos e procurem 
contractar com estes do- preftJrencia aos contractos 
de .solvabilidade. · 
~. presidente, muit8s vezes os governos, ·ainda 

mesmo os representalivos, são victim'as desses hy
pocritas; porque muitas vezes dão-lhes uwa pro
tecção demasiada: e vem sobrecarregar o paiz as fal
cntruas e tratanticrs de taes individuvs. De ma
neira, senhores, que o homem pontual pódo de um 
para outro momento fazer um onnuncio pelos jor
naes, convidar a seus credores para uma concor
data· ou para e:a.aminarem o estado de seus liVl'o.:~. 

O Sa. I!· MANUEL: -Por excepção. 
O Sa. VISCONDE nB ALBUQUERQUE : - Niio sei si é 

Excepção; mas 6 uma excepção que estou vendo 
todos 01 dias. Estes homens apresentam seus livros, 

. e seus credores olham para elles : os seus dinheiros 
estão compromettidos, não têm nenhuma garantia ; 
não direi como se arranjam os livros; melhor que eu 
saberão os nobres senadores; mas o caso é que ellfs 

- bem ou mal feitos estão arranjados, e (IS homens fi
cam fallidos de boa fé, e por conseguinte quites com 
seus credores, e no dia seguinte, depois da sentença, 
apresentam.;se homens novos no· commercio e t8m 
.pago todas as suas dividas. 

O homem solvavel com effeito não é pontual, e 
muitas· vezes essa sua mesma solvabilidade faz com 
que elle não tenha ~ontu11lidade; pois ha homens 
que vivem da pontualidade; é isto uma industria di
versa ; mas os proprietarios,_ os que tem com que 
pagar a seus credores; estão tranquillàs, não cuidam 
muito .des3a pontualidade ; ·porque no momento em 
que estes homens não pagão em dia, que as suas le
tras são processadas, elles entregam-se aos credores 
que vão haver com mais ou menos demora o seu 
capital. · · · 

Pergunto eu (não fallo só perante o senado, fallo 
perante o mundo inteiro) : quem tem sido mais pre
judicado, os·que t8m contractado com homans sol
vaveis· ou os que têm contractado com homens pon
tuaes? Senhores. essa crise recente de hontem, de 
hoje, de agora, sobre que é? E' porventura prove
niente dos contractos com.homens solvaveis? Não 
é dos contractos com pontualidade? 03 homens 
pontuaes têm chamado a seus credores, e lhes tem 
dado de taboa, permitta-se-me usar desta phrase; 
aqui, por toda a parte, nos Estados-Unidos, emHam
·burgo I •.. Portanto, Sr. presidente, si aspiramos ao 
credito, si desejamos engrandecer o nosso· paiz, 
desenvolvei-o com toda a· sua riqueza, · o que fare
mos? Attender muito aos contractos com solvabi-
lidade. · 

Senhores, eu digo, o~ legisladores do Brasil t8Ól 
favorecido, protegido muito os contractos pontuaes; 
mas quauto aos homens que trabalham,,que contri
buíram para.o desenvolvimento da riqueza neste paiz, 
o que hão de fazar a sua futura grandeza, elles tem 
sido inteii'ameute esquecidos, abandonados I Entre
tanto, são os nossos pais, nossos irmüos, as nossas 
familias 1 •.• 

Senhores, ni1o ó do hojo, quo digo, ó dosdo quo 
mo sentei no pnrlamonto, hn trinta o tantos annos: 
dinhoiro nüo nos fulln, o quo nos falta ó juizo 1 ... 

o 

E em que me baseio para dizer isso 'l E' porque co
nheço o meu paiz; sei que ha nelle trabalho e va!jtos 
estabelecimentos, e n vossa protec~ão devia ser dada a 
homens trabalhadores. Pois vós tendes essa riqueza, 
e dizeis que vos falta dinheiro?! Não, o que vos falta• 
é juizo; porque a riqueza eu vrjo no meu paiz. Nós 
temos a propriedade; temos a industria, especfal
m.enta a agncola, que é a fonte da noua riqueza, 
que é a que alimenta todas as mais indus>rias do 
paiz; tlla paga os impostos para alimentar. ai ne
cessidades do Estadu, e o Estado sup'Põe que lbeJez 
um gran~e beneficio creaudo. os bancos ruraes e by-
pothecanos 1 · . 

O Sa. SILV.BIRA. DA MorrA:- Ruraes nominaes. 
O Sa. VISCONDE DB A'i.suQUBRQuB :-Senhora~, estu

demos, vamos bater ás portas doa nossos parentes e 
amigos, VPj~mos o que ahi se faz. Emprestimos não 
falta quem faça ao lavrador, ao estaocitito, ao pro
prietario: todos élles tem os seus correspondentes. na 
cidade que lhes abrem conta, que recebem seus ge
neros e os vendem, e lhes emprestam dinheiro, e até 
II} esmo aconselham-os para que entrem em, em pre
zas novas, emquaiito sabem que elle é solvavel ; e 
como sabem bem do estado do seu fregaez, &Jlena~ 
vêm que corro o risco de exceder ao SllU credito, é 
então que o chama a contas. 

Essas contas, Eenhores, principiam muitas vezes 
por um juro muito baratinho, de 6/or cento, e 
vão a 7, a 8, a 9, a 12, a 18, a 24. at 30 :· (lêa-se· 
uma pequena brochura de um· moço talentoso, \Ver
neck, que diz o que se passa no R1o de 1aneiro0 que 
é a nata da riqueza do Brasil, é onde ha mais facili
dade de credito), e depois de ter feito essa usura, vai 
á propriedade do homem, apodera-se della, manda 
-para ali um administrador, e faz isso com prej uizo 
Immenso,·.não só do proprietario. mas~ mosmo do 
desenvolvimento da industria. · 

Sr. presidente, nesta memoria vem um calculo de 
juros compostos,· e existe uma demonst1·ação matbe
matica que com 6 •j. de juros e com .3 •.;. de amorti
zação em 13 annos está amortizada a divida, O di
nheiro c1. 6 "lo seguro é muito bem empregado, é um 
lucro muito vantajoso. . · 

O Sa. D. MANUEL: -Ninguem quer •. 
O Sa. VISCONDE DB ALDtTQDBRQUJI: -Como é que· as 

apolices eatão acima do par?... . 
O Sa. D. MANUEL : - Hoje não se dá dinheiro 

a 6 °/o• . • 
O Sa. v1scoNDE DB. AiuuQHBRQUB: .:...... Sim, porque 

este processo está confiado a Israel-. .. para que mo 
faz lembrar esta palavra 'l Com a_ quota de ~"lo de 
premio correspond611lte a 6 •j.,.de juro e a 3 "/o do 
amortização fica paga a divida em menos deU annos. 

Lembremo-nos pois do lo'gar onde fomos creados, 
de nossos pais, dos que nos educaram; no Brnzi\ ba 
riqueza, hn propriedade le~itima, e bem legitima ; si 
quizerem pois o credito lembrem, se de proteger as 
transacções sobro valores solvaveis ; niio nos fiemos 
muito em pontualidade. 

O Sn. D. 1\IANUEL: -Sempre ó bom.· • 
0 Sn. VISCONDE DE ÁLDUQUERQUE:-Agora, quando 

possa existir queii1 tenha solvabilidade o pontualidade, 
õ como so diz utilc dulci. Poróm cuidado com os hy-
pocritasl . 

O Sn. D. 1\IANTJEL:- Os l1ypocri!M po_dom. en
ganar n1;;uns dias, m~s nüo nnnos; nuo crow. msso. 
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O Sn. VISCONDE DE ALBUQUERQUE: - Mas dizem os grande vantagem nDs medidas que o governo de seu 
nobres senadores: reconheço que ha 1 a propril.ldnde, paiz haja de adoptar; por isso, presumo que a idéll 
mas alei do hypothecas é muito má, causa o in- niic é inexequível, e uma vez estabelecida-uma, ha já 
conveniente dos processos que provóm da gente de o exemplo; para se levar a efft~ito a tal·medida é ue
má fó. cessado moralidade, e como a medida é muito van-

Senhores, eu não sou apologista désse projecto de tajosa, isto é um estimulo, póde ser que alguem 
lei hypothocaria, não nego que ella c11rer.a cY! algum queira ser homem de bem para ver si tem os pra
retoque ; mas a ttribuir os males dos • nossos :con- mi os. 
tractos á Jegislnçito bypotbecaria eu nego. Mas ·a h i vem o reverso da medalha. 

O SR.. DARio' DB MumTIBA :-Tem razão de negar. Assim como· haver.ão muitos homens de bem que 
se associem para entrar nestes contractos, haverão 

O Sn. VISCONDE DE ALBUQUERQUE:- Ainda· bem tambe"m muitos bypocdtas que o queiram lazer. Mas, 
que mo apoia um nobre jllrisconsullo. · senhores, não apresentei eu um cajado para o go-

Sr. presiJente, si se podasse fazer uma lei para verno dar com elle na immoralidade? Não dei eu 
um negocio importante no meu paiz, eu rezava poder ao governo para exigir nos seus regulamentos 
um Padre Nosso e uma Ave Maria por quem a 11· todas as garantias ácerca da legitimidade da proprie
zesse; é uma lei· sobre a moral, que moralisasso dade? Nilo póde elle afugentar os tratantes que por
mais o paiz: a culpa não é da lei hypothocaria, ventura queiram especular.? Será isso coisa tão diC
ó da dilsmoralisação que lavra por todo o orbe .ficil? 
brasileiro. E terá alguma similhança essa medida proposta 

O Sn. D.\NTAS ; - Os bons exemplos- fazem mais com os bancos bypotbecarios de que !aliou o Sr. 
do que a 'lei. . ·ministro· da fazenda, e que outra coiza não são sinão 

OSa. VISCONDE DE ALBUQUERQUE :-Concordo, por- estabelecimentos de usura? . 
que o exemplo.de cima está acima de tudo, não ha UM SR. SENADoa:-Hypothecarios em nome. 
duvida; portsso é que nós devemos dar esse exen:Fio, o Sa. VISCONDE DE ALDUQUERQUF.: -Estes hypo· 
porque nos estamos de cima: daqui é que parte a 1m- tbe"cam com 11 porcento de premio, que com 0 adian-
moralidade. . · 1 1 · d d lamento de j oros, se lo de etras e seguro. e pre ios 

O Sa. DANTA.S: -Desta casa não, isto é restringir excedem de 12 por cento. E! isto o que o uobre mi-
muito. - nistro da fazenda no discurso que acaba delroferir 

O SR. vzscONDE DE ALBUQUERQUII: -Não sei si chama desen\'olvimento ·àe idéa minha? idéa é 
isto é muito forte. Pois entiio faça-se uma lei para sua ; não é minha, nem existe no meu Erojecto. Os 
.moralisar mais o· paiz, e priuciptemos por morali- bancos bypothecarios não são idéas minhas; -as mi
sarmo-nos primeiro. Srs. jurisconsultos, jurisperi- nhas idéas sio outras, são as que fe referem ao pro
tos, e todos os Juris deste mun!lo, o que quereis jecto em discussão. 
fazer com a lei hypotbecaria? Quereis acabar com Vamos a· ver agora como se lião de lazer estas 
as hypothecas tacitas? Uma grande nação já o pre- associações. Dizem: "Esperemos pela lei hypothe-
tendeu, e foi forçada a recuar. Não vos actlige o caria.»:Estavamos bem av1ados r · . 
estado de orphandade, as pêas, os embaraços que o SR. n. ~IANuBL :.-. Si dessem dinheiro com juro
vão no desenvolvimento da industria? O que que- razoavel, estavam nas suas idéas. . 
reis pois fazer com a vossa lei? Assim, eu deixo 
para occasião opportuna 0 que tinha mais a dizer. O SR. VISCONDE DE ALl!UQUERQUE : -Não viesse 

o Sn. Slr.vErR~ DA 1\lo'ITA: _ 0 Sr. ministro da elle delsrael,contraquem df3veserogovernodopaiz t 
A assemb'éa geral já estabeleceu um· banco hypo

justiça. acabou de dizer que o defeito estava na lei thecario, outro que existe e não fuuéciopo, e outro 
hypothecaJia, que era viciosissima. · que ainda ha de existir. Eu não sou tão tapado que 

O Sn. VISCONDE DB ALBUQUERQUE : - Eu tinha não veja que se inculca querer adoptar estas idlias ; 
necessidade de mostrar que, quando apresentei o meu por9ul'l, senhores, eu tenho o ·J!aiz por mim; não Ira
projecto, sabia do estado da hypotheca, iá se fallava to s!Dão de servir o meu patz, como lirvo:, e não 
nessa leihypotllecaria. Eudigoquo não preciso della quero ter premio sinão em servil-o. irá se Cez al
ta! qual está; o meu projecto tende a moralisar mais, guma ctisa, foram os 6 mil contos votados a esmo, 
a firmar melhor os contractos; porque tem uma a olhos fechados, dizendo-se ao governo que fizesse 
condiçijo que duvido seja exequível; sabeis qual é? o que entendesse para promover a colonilação .... 
E' a condição da solidariedade; é que osproprietarios 0 SI\. SILVEIIIA DA MoTTA: _Votou-se os 6 mil 

· que se aJustarem para constittnr esse estabeleci- contos. 
mento hão de ser solidarias, um por todos, o que 
custa muito; eu mesmo não gosto de ser solidario. O Sn. viscONDE DE ALB!l'QUBRQUB : -Votou-se c o 

O SR. D. MANUEL : - Ninguem acceita isso. . governo tem feito alguma coisa. 
O Sn. VISCONDE DR ALBUQUERQUB: - Eu queria O SR. SILVEIRA da MOTTA :-0 que 'l 

repetir aqui um d1ctado, mas não é muito decente, O Sn. VISCONDE DE ALBUQUERQUE :-Com atreito o 
direi apenas que « antes só que mal acompanhado. » governo emprestou um pouco do dinheiro á compa-

A solidn~iedade é um grande inconveniente: toda- nhia do 1\lucury, itom a companhia União o Indus
Yia, senhores, eu concebo que "para se formar esta tria, item não sei si á do Rto Doce, e mais o Sr. 
solidariedade haverão muitos homens do bom, porquo director das torras que prosiga os itens, que sabe 
ou tenho para mim que ainda ha muito homem do melhor do que eu. A verdade ó que o governo tom 
bom no Brasil. Em regra geral, pormitta-me V. Ex. adiantado dinheiro 1\s associações, não sei si a par
que diga, a probidade está quasi na razão do traba- ticulares tambom, para ])romovor a colonisaçúo; no 
lho pn-rn a moralidade. Os hOmens mais trnbnlhn- que, Sr. presidente, não tenho muito que censu
d'lrcs silo os mais mornlisados; esses deyom tor ral-o, poriJUO nfto soi si é a amizade que me cega, 

! 
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púde ser que seja suspeito; mas confesso que tenho Como ia dizendo, Sr. presidente, eatou aqui 
muita sympa.thia pela companhia do ·Mucury; para emittir minhas opiniões e sustentai-as quando 
creio que ella faz ~.orviços importantes a meu as supponho convenientes ao meu paiz; mas não me 
paiz, e presumo que o governo ~ão. perderá, antes chamem opposicionista. As idéas deste projecto não 
ha de lucrar com o contracto feuo com essa compa- são de hoje; o nobre ministro da fazenda as conhece 
nbia; posso estar enganado. Mesmo esta companhia desde a época em que, lambem como· ministro da 
União e Industria., não sei si ella será muito feliz, fazenda; trabalhou comigo; eu as tenho ha muitos 
porém desejo que o seja; algumas coisas que tenho aonos. E, porém, necessario que o governo ."queira 
podido ·ver ás turtadellas, nã J acho más. auxiliai-a,, porque sem auxilio do governo não siio 

Não sei si ha mais alguma coisa ; mus;sP.ja como realiza veis. 
fôr, nunca estes favores têm as garantias que eu S. Ex. fallou na lei de hypothecaa. Senhores, para 
apresento. Permitta•!e-me quo diga . que esses Ca· possuirmos um systemlf hypothecario como ·existe 
vores niio são para a colonisação, como se diz vul- na Prussia, e mesmo em França modernamente, que 
garmeote, porque ha ·certas palavras que têm ·sigoi- elementos não são precisos ? Onde o nosso. cadastro? 
ticações muito diversas,. cada uma tem o seu seo- o Sn. SouZA E·MELLO: -C•Jm o que e~ F~ança 
.tido; uma deli as, a palavra manha, significa coisa se despenderam sommlis eoor .nes •· 
muita boa e significa cousa muito má: si não signi-
fica cousa boa, como é que 0 meu mestre, não sei O Sa. VISCONDJ! Dll A!õBUQU~RO!!B: -E na Pru1sia. 
si dos nobres senadores, CamõeP, havia de usar o. grande F1eder1co. fo1 o pr.1me1~o q~e para .esse fint 
della em quasi todas as ·su38 strophes? !\lanha, ar- tlro.u de seu bolsmho m.uuo d1nheuo. Quando se . 
dil; até se diz as .,manhas dos príncipes como suas -regtstrard a nossa propnedade 'l Quando .teremos 
boas qualidades e· virtudes; mas hoje toma-ec a pa- esse~ elem~otos 'l . · 
lavra manha em sentido muito diverso. Nao vote1 pelaf! le111 das te'!as; mas em 183_i! p~o-

Acontece 0 mesmo com a palavra colono •. Ente o- puz a demarcaça~ dellas: nao era ,este o prtmetro 
de-se que colono é 0 homem que vem para 0 paiz passo para ~onh~ctm~nt? da propnedade? 'Estamos 
·puxar carroça e vender nas tabernas 1 Para mim, se- gastaJ!dO l!lutto d10hetro, mas havemos de retrogra
nhores, colono é IMrador. os romanos" quando 808 dar _s1 qutzermos fazer alguma cousa boa. 
cidade regorgitava de população, mandavam para Nao lia esperança d~ q~e ~e _possa estabelecer sem 
fóra os proprios cidadãos, afim de estabelecerem co- o aJ!oio do governo a tnllttutçao de qu~ trata o meu 
lonias. Ainda me recordo das Georgicas-; creio que proJecto; mas~se.nbores,qualéesseapot.o?Pare':ll!que 
logo na primeira se encontra. a palavra ·colono com quero dar umabtcada no thesour'! pubhco; rece1a-se 
a signiflca_ção de lavrador. . . que quero assaltar o thesourol Nao, senhores, o the
. Assim, sr. presidente, todos os favores.que fizermos souro faz o seu endosso e ganha cl!m usura, porque 
á lavoura, redcodarão em beneficio da colonisação, presumo que esse endosso tem a ma1or segura.oç_a pos: 
quer seja ella de estrangeiros ou de naciooaes, quer sivel; e, além da segurança, todo. o beneflc1'! quo Sl 
sejam dos proprios logares dos estabelecimentos agri- fize:r á. lav~ura reverterá pare. o thesouro publico por 
colas. Os favores que meu projecto concede á lavoura meto dos Impostos. . . 
são tambem feitos á colonlBação. Estas são as minhas O Sa. SouZA. • MELLO:- A esse.reapeito em toda. a 
idéas. . . parte a guaotia dos governos tem 11do quasi sem-. 

Quando votei contra a lei das terras, contra o pre nominal. 
banco e· contra o c~edito de sei~ _mil c~ntos, foi O Sa. V1scoNDE Dll ALBUQUBRQI!B:- A dos Chios 
porventura por OIP.irtto de oppos1çao ~ Nao, meus que nos chegaram e foram distribuido• tem sido no
senhores; sou emmeotemente goverDlsta. Só cha- minall' Esse dinheiro já entrou para o thesouro 'l · . 
mo governista a quem quer bem ao seu palz ; o . M · • AI · 
governo está encarregado de promover esse bem . O Sa. SouzA E I.L:CO .- _g~m tem entrado. Eu 
auzilial-o não ó obedecel~o cegamente como servo: estava confirmando a propos1çao do nobre senador. 
é advertil-o mostrando as necessidades publicas. Si O Sa. Vlsco!IQEDIÍ ALBUQUBRQUB:-'Seohores, quero 
~lle não. dá ouvidos, pacieocia, não me afflijo com dar credito á propr~edad~ territorial, mas quero tam
lsso. bem muita econom1a : nao pretendo que o thesouro 

Querem adiar o meu projecto; adiar e rejeitar é gaste nem cinco réis. Os contribuintes entram com o 
a mesma coisa, não me offendem; mas vós não juro· e com a amortização de seis em seis mezes; notem 

- destruístes meus raciocínios, permitti que fique com os· nobres senadores o mecanismo desta operação: 
elles. o abono torna-se de anno em anoo mais seguro; de 

Querem esperar pela lei das hypóthecas, esperar prestação em prestação a divida fica paga ·fm treze 
pelas kalendas de maio, o mez que não tinha ka- annos; oito ó uma . .hypotheca permanente, infinita; 
lendas, e vamos continuando com o estado em que não é d_essas hypothecas que correm o risco de aban
nos achamos •••• Senhores, não quero discutir agora donar-se a propriedade; pelo contrario, esso di
a lei das hypothecas.... nheiro é pago pelos.melborame~tos da lropr.ieda~e 

o SR. PnESlDBNTE: _E nem . esse projecto está resu!tantes do cred1t~ ; os qut. hram ? tnhe1ro v,ao 
agora em discussão. apphca!-o em beJ!-efiCJo de suas propnedades, e e. se 

beneflc1o tilm de 1r entrando logo no thesouro. Para 
O Sn. VISCONDE DE ALBUQUERQUE : - Mas a mate- quando quereis deixar isso ? Senhores, o thesouro 

ria de que se trata tem relação com olle. deve proteger essas associações ; ello ó o mais inte-
0 S l\1 ressado em taes negocios. 

n. SILVEIRA DA J OTrA:-Parece-me que o quo Supponhamos que hnJ·a uma ou outra dessas aB!:o-
está em diEcussão é o adiamento. 

O Sn. viscoNDE nR Ar.nuQuRnQUil :-0 Sr. ministro 
disso que desejaria se adiasse esta matorin; PI tiS não 
rcquorcu o adiamento. • • 

ciaçõcs que caia cm falta ; que, passado um semestre, 
não entre com os juros o a amort.iznção; sonha
res, não proponho quo o thosouro abono sinão a 
metade do valor da propriedade; desde quo hom·cr 
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alguma falta, está fallida a sociedade; o governo 
tem uma acção con Ira c lia, pó de ~tpoderar-se da pro
priedade (os socios são solidarias, é um por todos) 
e mandai-a vender para indemnisar-se do:l sua ga-
ranti.a. · 

legitimar por lei terão titulos legítimos? Supponho 
que essa oxpros!iio foi lançada no papel em um mo
mento de máo humor; não posso reconhece1· nolla 
argumento contra as idéas apresentadas no projecto. 
( Contimía a lêr.) 

SupponhamoJ que o thesouro seja prejudicado na 
terça, quarta ou quinta parte; supponhamos· o peior 
do mun!lo, um terremoto que destrua tudo ; per
gunto eu: que grande perda tem o governo por 
proteger a lavoura? Como, Sr. presidente, se podem 
apresentar taes argumentos contra meu projecto? 

Senhores, os predios rusticos, bem longe de dete
riorarem-se, melhoram. Não sou dos mais velhos, 
tenho os meus fiO annos ; mas vi venderem-se no 
Rio de Janeiro por 40o:m situações de terras que 
h!lje valem de 70· a 80 contos de réis. Qual é essa 
deterioração I Ern minha província, Pernambuco, a 
propriedade rustica conset v a -se a melhora. Com
quanto eu estE>ja fóra de lá hamuitos annos, sei disso 
por informações que recebo todos os dias; vejo a -

Presumo ter respondido ás observações. feitas pelo 
Sr. ministro da fazenda. Minhas idéas não têm sido 
acceitas; o exemplt> dos bancos não está em relação 
com ellas; e quem sabe si o interesse desses b3ncos é 
quem as prejudica? Senhores, desPjl> muito que nos 
libertemos do jugo de Israel. Uso aa palana-Israel 
- para ser mais laconico. 

prvductão do assucar e do café. -
Não négo quo a falta de braços tenha de entorpecer 

por algum tempo es1e progre~so do valor das terras ; 
mas não pódedeterioral-as a ponto de ficarem depre
ciadas; e, note-se bem, exijo dessas associações o prin
cipio da solidariedade: si deteriorar-se a propriedade 
de um ou outro accionista dessas associações, os ou-

Os interesses dos bancos não querem esta medida, 
ella tira a papinha a muita gente que não tem eira 
nem beira, e que vive dessas transacções. . 

Si o governo não quer acceitar este projecto, é o 
mesmo que düer: «· Não quero associações sobre 
credito rustico. i> O Sr. ministro da fazenda sabe 
muito bem que minhas vist&s nãt>. são sómente sobre 
a ·propriedade rustica; são lambem sobre a proprie
dade urbana. Quanto a esta especie de propriedade, 
tenho outras idéas; o meu banco de circulação era 
baseado na garantia que ella offerece. Não quero 
fali ar agora ácerca dos bancos. 

Permitia o senado que eu diga duas pnlavras 
relativamenttl ao parecer da comrnissão contra este 
projecto. Eu já disse alguma cousa neste sentido; 
m~s prec~so exàminar o parecer, artigo por artiso, 
paragrapho por paragrapho. 

Diz a commissao: (lê). 
Eu já disse que o governo não perderá nada, 

porque· sua protecção é indirecta ; o· que .tambem 
nosso. pdz não está nas mesmas relações de ou
tros, porque principia por não ter ainda um ca
dastro. (Contmúa a lêr.) 

Falta de títulos legítimos I Isto se diz perante a 
ropresentz:ção nacional, e o dizem talvez proprie-

. ~a rios l :Acaso as prupriedades dos nobres senadores 
não terão títulos legítimos~ Senhores, como se 
póde dizer isto? As terras dos descendentes dos 
morgados que haviam em nosso paiz não tem titulos 
1 egitimos ? As terras das ordens religiosas que se 
extinguiram, e de outras que venderam sua pro
priedade, não terão titules logitimos? Os bens que 
a corôa tom negociado estarão lambem nPsse caso? 

Senhores, estou persuadido que ha mais de um 
milhar de contos de réis de propriedade rustica com 
titulas legítimos. E que comparação póde ter um 
milhar de contos par.1 dez mil contos? Confesso que 
desejo vor isso demonstrado pela illustre commis
sito; desejo que ella prove que a propriedade rustica 
no Brasil não tem titulos legítimos. 
_ Não ~uvido, sonl~oros, que baj a ahi alguma que~

tao; ulttmamente h uma memoria de um moço mut
to talentoso acerca dos índios do llio de .T aneiro ; 
não soi si esse moço chama-se Norberto ; ó do insti
wto historico; niio duvido quo no llio de .Janeiro 
h;•ja propriodado apanhada e apossada dos indios ; 
uws por haver uma ou outra, soguir-se-ha quo a 
,,r ande propriedade no Brasil não tom tilulos logi-
:irnos? . 

Ainda ha pouco a loí d~s torras ató mandou legi
timar as posses: nem mcsn·.o essas posses mandadas 

tros , que não quererão ser prej udicaiios, dirão : 
«Amigo, reforce suas acções, trate de .melhorar seu 
predio, porque não queremos responder por elle. » 
Portanto, não vejo que esse argumento possa pre-
valecer. ( r.ontinúa a lêr ). · 

J)ifllculdade de avaliar! Senhores, todos os dias te
mos avaliaçõlls em nossas casas, todos os dias as ve
mos nos cartorios, mesmo avaliações da grande pro
priedade. Estabeleço que o governo tenha um fiscal; 
o fiscal não ha de ser connivente ou pelo menos o go
'\rorno deve mandar em tempo examinar bem as 
propriedades. Essas bypothecas hãt> de ser registra
das no competente cartorio. (Continua a lêr.) -

Como é isso de alienaçãt>? Eu já disse que a falta 
de pagamento do juro e da amortização nas époClls 
determinadas acarretará comsigo o folliinento da as
sociação. Essas associações têm os seus predios hy
pothecados pela metade do valor delles ; no caso de 
fallimento a divida nunca é maior que o valor das 
propriedades; que receio ha de perder-se ven
dendo-as? E' posMvel que de repente ellas não va
lham. nada? Pois não vemos todos os dias compra
rem"se e venderem-se fazendas de proprietarios ani- ' 
quilados ? E demais, senhores, quem não fia não 
negocia ; si desejamos promover os interesses do 
nosso paiz, cumpre termos alguma confiança ; não. 
exijamos exactidão mathematica, porque -uã.o fare
mos nada; ó necessario comparar a somma.de·bene
ficios com ·a somma de m~les, porque si a dift'erençll 
mr em favor dos benelletos, devemos sempre optar 
por'elles. (f!ontinúa a lêr.) 

Eis-n.qui a. q~es!ão das hypothecas. Porventura 
querera a commtssao acabar com ellas? E os or
phãos? e os trabalhadores? o aq .elles que empres
tam dinheiro para edificação de casas, etc. ? Querem 
acabar com isto? Já prometti não entrar hoje nesta 
discussão; a com missão que se entenda· com a outra 
o com o Sr. ministro da justiça. (Continúa a lêr ). 

Eu já disse no principio do meu discurso que con
tractos com homens insoluveis podem trazer dif
ficuldndcs á execução do meu projecto; masniio 
vejo nisto ma teria para rejeitar-se o beneficio que 
deli o pódo resultar; quanto mais que estou por-· 
suadido do quo, si o govorno fllr zeloso na execução 
da Joi, si nüo admittir phnntn-sias na organisnção das 
nssocioçõos, já mais se podoriio dar essas hypothescs. 
Para quo oll,Js tonhnm Jogar, é nocossario con
tar c~m uns poucos do snltcudorcs 11110 tiilOiram fn-
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zer uma associa~ão para no .dia seguinte f•llir ; cer da com missão. A respeito das minhas idéas o so
J•orque eu" já disse que, ao passo que a hy,.o- nado resolva como achar em sua 'sabedoria. Si a 
thec11 é a mesma, todos os annos vai-se amortizando discus~ão proseguir, si me ·apresentarem mais al
o capital; o fundo ó todos os dias diminuído. ( Con- gumas difllculdades, quando se discutir os artigos, 
timía a lêr.) ~irei o que entender. Reconheço que ha melhores 

Não é assim o. projecto, não são estas as minhas 1deas do que as minhas, que não apresentei um pro
vistas, não quero s6 que se empreste aos p1·oprieta- jacto perfeito; .estimaria muito que tossem corrigidas 
rios; tambem d~sejo que nesses districtos remotos muitos disposições delle, esclarecidas quer na dis

. quem possuir 100 ou 200~, em vez de os ter na ga- cussão, quer substiauidas por: outros artigos. Si assim 
veta, possa empregai-os nessas pequ~nas apolices; quizerem estimarei muito; concordarei e me coo
quero que aa dê essa occ.asião de pequenas reuniões, tentarei com o meu isolamento, com· a minha uni· 
que os homens não vivam isolados. dado, que com ella me tenho achado. 
· 1\las 'supponbamos que todos os receios provenham Verificandp-se não haver casa fica adiada adis-
de que o governo dê apolices a esses homens como ga- cussão. · . ' . 
rantia de pagamento de juros e amortização rapida; 0 S p .... · · - i 
que mal haveria,·senbores? Não votastes um credito . a. RESIDEI!TE..., para asessao segu nte ames-
de 6,000 contos para serem distribuídos nisso a .ma ordem do d1a. 
q:1e chamais colonisação, e que não sei onde vai Levanta-se a sessão á 1 hora menos 1 quarto. 
dar ?.Auxiliai o lavrador mediante hypothecas so-· 

'lidas; fazei com que elle po1sa desenvolver sua 
lavouTa., Estais em contradicção convosco, com 
aquillo que votastes e com aquillo que dizeis. Dizeis 
que não quereis uma cousa, e depois votais isso e 
ainda além I (Continúa a Mr). 

Sessão de~~ de mal'o. --' ·· 

, PRESIDENCIA DO SR. IIANUEL IGNACIO CAV ALCANTI 
. DE LACERDA, 

· Pretendeis votar contra o projecto ? Pouco me 
importa ; .. mas vossas razões não me convencêram; 
podereis .ter outras occultas que não desejo esme
rilhar, mas isso não me convence de que o projecto. 'SUM!IIARio.-Expediente. -Aposentação .dos emp·re-
não está sobre bases solidas ; porque quem votou gados publicas • . Requerimento e observações do Sr. 
por 6,000 contos para serem distribuídos '{lelo go- viscof!de de leq!.litinhonha.-Os saques do. bane{' 
~erno.em favor da colonisação não póde reje1tar mi· .illaua, lllac-Gregor e C. Requerimento verbal do 
nha idéa, · . · Sr. visconde de Itaborahy. Explicações do Sr. mi-

Este projecto. será inexequível, porque tenho nistro da fazenda. Requerimento e observações.do 
muito medo de que elle passe contra a vontade do· Sr. Silveira da Motta. Pedido do Sr. visconde de 
Sr •. ministro; si S. Ex. não o achar bom,. qile ga- lequitinhonha. Adiamento.-Os saldos do thesouro. 
lanterias não apparecerão na pratica I Não, não . Requerimento e observações do Sr• visconde de /ta-
quero impôr miohas opiniões, quero justi1lcal-as, borahy. Approvação.--Leitura do projecto. de res-

. quero mostrar que não disputo o Jogar a ninguem. posta á falia do throno.-Ordem· do dia.- Ore-
Sr. presidente, houve tempo em qu. e eu disse neste· dito rural. Observações do Srs; visconde de J:equiti-

1 nhonha, Silveira da Motta e D •. Manuel. Adiamento. 
banco que aspirava ao governo; mas hoje o aby- · Rejeição. Approvaçãa do projecto.-Aposentadoria. 
rintho em que vejo meu paiz mettido assusta-me; -
não, niio quero os Jogares ilos ministros; desejo que' Approvaçao. 
se conservem, sejam quaea forem, comtanto ((ue , . . 
haja a liberdade da tribuna e da imprtn~a. Em- As 10 3(4. horas da manban o Sr. presidente abre 
quanto houver liberdade da tribuna e da imprensa, a sessão, estando presente• 31 Srs. rtenadores. 
os ministros· hão .de ouvir, a opinião publica ha de· Lida a acta da ant!"rior, é approvada~ 
manifestar-se ; · ainda que elles estejam em erro, hão· O Sr. 1• secretano dá conta do 1egumce 
de corrigir-se. · · E~EDIENTE 

Portanto, seja quem fôr o ministro, não farei · • 
drstas opposições systematicas; porém direi a ver- · Um requerimento .de :Januaria Gailhard, pedindo 
dada sempre; defenderei o ministro quando o vir que seja alliviada da hypotheca do Estado a fabrica 
aggredido injustamente; terei nisso muita honra ; de papel que foi do seu· fallecido marido André Gail
porém lambem o hei de censura&·, accusal-o, con- lard.-A' commissão da fazenda. 
demnal-o, quando o merecer, até porque sou juiz, Outro de Manuel Agostinho ·do Nascimento, pe
quando Côr occasiiio propria: as minhas ,opiniões dirido o.logar do addido Luiz :José de Moraes Padua, 
boi de sempre emittil-as. . · que se acha preenchendo o logar de gu(lrda das gal-

E, Sr. presidente, ainda espero justificar-me, si é lerias do senado.-A' commissão da mesa • 
que ó preciso justificar me da opposi~ão que _fiz a 
esse banco. Eu quero vêr as med1das que se hao de 
propôr. Appello para a consciencia dos que vota
ram em tal maioria, e mesmo na tal lei das terras, 
quo me farão justiça ; elles que vejam que as im
pugnações que eu fazia não eram filhas do nenhum 
despeito. Deus tom pt)rmittido quo óu viva ainda 
pra mostrar-vos o ao publico que, quando cu im
pugnava, tinha rnziio. 

Não entro om mais pormenores do projecto por 
ser esta n primeira c!iscussii.o. Contesto nponns o pare-

Al'OSENTA~ÃO DOS E~Il'REGADOS l'UDLICCS. 

O Sn. VISCONDE DE J EQUITINIÚ>NIIA : - Nilo sei si 
será inconveniente, Sr. presidente, rogar a V. Ex. 
tenha a bondade do dar para ordem. do dia ull_l pro
jecto do loi quo ha na casa sobro a aposonta~ao dos 
empregados publicos. 

O Sn. PnF.SIDilNTil : - Creio quo V. Ex. so ~afore 
n um projecto antigo, do sois ou sete annos, SI l.Jcm 
mo recordo. 
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0 SR. VISCONDE DB JJIQUITINIIONIIA: - ]~ mesmo 
por ser antigo que eu o julgo digno da consideração 
de V. ·Ex. 

O SR. PRESIDENTE : -Examinarei isso. 
O Sa. l'JSCO•DE DE JBQUITINHONIIA :-Estando nós 

f<lzendo alguma cousa relativamente a aposentações 
pnrciaes, eu julgo de grande necessidade haver uma 
ioi geral que re~ulo esta ma teria, qu,. é de summa 
importanci .. , para se, poder tomar em consideração 
JUuitos que~tõa· que jogam Co>m a administração pu· 
blica .e os interesses do the~ouro. 

Julgo 11inda que nii.o se podia fazer uma lei espe
cial sem estabelecer uma rl'gra.gAral para todos o• 
empregados publrcos, porque pudemos tomar hoje 
alguma deliberação que v_á pôr em risco a d~libera 
çii.o do senado quando se tratar. de uma le1 geral. 
Alguns empregados publicos dirão que querem estar 
pelas antigas aposentações, e outros desejarão estar 
por aquellas que ·novamente se estabelecerem em lei: 
ora, isto é de grande inconveniencia. Julgo que o 
senado devia sobrestar em tudo quanto dissesse res
peito a esta mataria; até que uma lei geral definisse 
claramente o modo por que se devem fazer as apo
sentações. 

Peço .pois a V. Ex. haja de examinar o 1:1stado ém 
que se acha esse projecto que, segundo creio, foi 
offerecido pelo Sr. Candido Baptista. 

O Sa. P.RESfDBNlE:- O projecto do Sr. Candido 
Daptista de Oliveira é so!:re os pAnsionistas do Estado, 
e se acha em uma commiseii.o. Quanto ao projecto a 
que o nobre senador se re'eriu, eis-aqui o que consta 
da synopse: - Foi approvado em 18t8, passou em 
1.• e 2.• discussão, e na 3.• fui, a requerimento do 
Sr. Vergueiro, remetti~o ás commis~ões de fazenda 
e legislJ~.Çã?, que até hoJe não deram o seu parecer .a 
esse respe1to. 

0 SR• VISCONDE DR J EQUITINHONIIA: -Peço então 
a V. Ex. que haja de convidar ás duas illustres com
miSsões para darem seu parecer acerca desse projecto 
cem a maior brevidade possível. · 

foi, a re1uerimento do Sr. Vergueiro, enviado ás 
commisoões de fazenda e legisla~ão : isto é o quo 
consta da synopse. O Sr. senador confunde o 
projecto a que se referiu o Sr. visconde de Jequi
nbouha com o projecto rehtivo aos pensionistas do 
Estado, o qual, tendo entrado em diJcuss.ão ficou 
adiado porannos; depois-eu mesmo o dei para a. or
dem do dia, e .nessa occasião foi remettido a uma ou· 
duas commissões, inclusive a de empresas privile
giadas: essas com missões fizeram um requerimento 
pedindo iloformações ao governo ; vieram essas in· 
formações, e até hoje não seaprentou nenhum parecer 
a este respeíto, caso em que se acham outros mui
. tos projectos importantes. 

S~QUES DO R.\!ICO MAUÁ, llfAC•GI\EGOR Jl C. 
O Sa. VI·coNnE DE ITABORAHY:- Peço a palavra~ 

O Sa. PRESIDENTE :-Tem a palavra. 
0 Sa. VISCONDE DB ITABOflAJIY: - Pedi a palavra, 

Sr. presidente, para fazer um requerimento. 
No mez de março os jornaes desta côrte declara

ram que a casa Mauá, Mac-Gregor e C., desta praça, 
havia feito saques na importancia de SOO mil libras, 
com auctorisação e garantia do governo. Ora, no 
relatorio do Sr. ministro da fazenda, si é exacto o
extracto do Correio Mercantil, vejo que ·S. Ex. tem 
apenas auctorisado e garantido a importancia de 200 
mil libras. Eu portanto desejava saber si todos os 
saques feitos pela casa Mauá, Mac-Gregor e C. nos 
mezes de março e abril foram garantidos pelo go
verno, ou si foi soment!l ga1antida uma parte delles.; 
e neste caso a razão por que Dão se publicou esse 
facto ha mais tempo. 

Desejo tambem saber qual foi a importancia dos 
saques garantidos pelo governo no corrente mez. Os 
jorn;:es nos deram c~nta de que sabbado passado a 
cas11 1\'lauá: 1\lac-Gregor e C. havia sacado 200 mil li
bras ou mais, hontem continuou a sacar, e que esses 
saques haviam sido feitos com garantia do governo. 
~elo menos parece-me que se diz isso em algum dos 

O Sa. PaESIDEllo"TE: -Os Srs. senadores, mem
bros das com missões, ou viram o que acaba de diz ~r o 
nobre visconde. 

Jornaes. · · 
Portante, o meu requerimento tem por fim pedir 

que o Sr. ministro se digne Informar-nos si. todos Oll 
saques feitos até aqui pela casa Mauá têm sido ga- · 
rantidos pelo governo, ou si só mente têm aido gá- . 
rantida uma somma limitaaa; e no cas) de ser assim, 
a razão por ·que não se fez. essa publicação, como era 

O Sa. SouZA E 1\IBLLO : -V. Ex. me conc_ede a pa-
lavra? 

O Sa. PRESIDENTE: Não está nada em discussão. 
O Sa. SouzA n MELLO : - E: pela ordem. 
O Sa. PRESIDENTE: - Tem a palavra. 
O SR. SouzA E MBLLO : - O Sr. senador pela pro

víncia da Bahia pediu a V. Ex. que désse para or
dem do dia o projecto relativõ a aposentadoria dos 
empregados publicos, e V. Ex. declarou que esse 
projecw h a via sido remettido á com missão do fazenda 
e legislação; mas creio que ha engano a este respeito, 
porque. quando se tratou dessa mataria, entendeu-se 
e o seuado votou que ella fosse remettida a uma 
commissão especial de 6 ou 7 membros. 

O Sa. D: MANUEL:...:.... Não, senhor. 
O Sn. SouzA E MELLO :-Creio que o Sr. visconde 

J Wborahy fez parto dessa commis~ii.o. 
O Sn. PRESIDRNTE : ·-O Sr. senador os tá cquivo

r.ndo ; a commissão especial foi nomeada para oxa
minar o projecto rnlJtivo aos pensionistas do Estado. 
O projecto a quo so referiu o Sr. visconde do Jo
quitinhonha ó do 1848, o está om 3.• discussão ; 

.... 

de absoluta necessidade. . ' 
Como o Sr. ministr«? se acha presente, e talvez qu~i

ra prestar-nos es~as mformaçoes ·verbalmente, e Já, 
não apresentarei o meii requerimento por escripto; 
mas si S. Ex. se conservar silencioso, ou não me sa
tisfizer com suas explicações, não terei remedio sinão 
formular por escripto o meu requerimento, afim de 
o manJur á mesa; porque me parece que o facto 
a que me referi é de muita gravidade para os inte
resses da praça do Rio de Janeiro; e portanto o 
senado deve tomai-o em consideração. 

O Sa. 1\fiNISTRO DA FAZENDA : ....,. Peço a palavra. 
O Sn. viscoNDE DE In.nonAIIY: - Como o nobro 

minrstro podo a palavra, aguar!_larei suas informa
ções. 

O Sn. PnESIDilNTE:- Si ou conceder a palavra ao 
Sr. ministro, os outros senhores hão do querer res
ponder, o dosso modo cu niio poderia pOr termo ú 
discussiio • 
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O Sa. VISCONDE DB JEQUITINIIONIIA.: -!lias os ou- tudo disr.utiremos em tempo •. Por ora creio que o 
tros senhores niio são ministros. senado está satisfeito com as informações que acallo 

0 Sa. VISCÓNDB DE ltA.BOI\AUY :-E' negocio ur- de dar. 
sente. o Sr. SILVBII\A. liA. MOTTA. :-Qual a razão por que 

o Sa. DA.NTAS: - Póde pedir urgencia. se guardou segredo . a respeito deste negocio, e niio 
a respeito do outro com o banco do Brasil? 

O Sn. PRESIDENTE:- A urgencia não altera ore- 0 . Sa. MINISTRO DA FAZBNDA :·- Niio houve ne-
gimento neste ca1o; si apresentar-se requeria.oeDIO e nhum segredo. Não é costume dar immediatamente 
alguem pedir a _palavra sobre elle a discussã~ não publicidade a taes documentos, os quaes Coram pu
póde deixar de ficar adiada. blicados em tempo "Conveniente, como se vê no re-

0 Sa. MINISTRO DA. FAZBND.\:- Prço a palavra latorio. 
pela ordem. · • o Sa. SJLVIII\A. 114 MoTTA : '- Agora I 

O Sa. PRESIDBNTE: -E' melhor deixar vir ore- o Sa. MINISTRO DA FAZENDA:- Em tempo de que 
querimento. 0 senado tome conhecimento delle&: não VPjo quo 

-------n"SR. 1\JJNISTao· DA FAzeNDA:- Bem, V. Ex. é fôsse neeessario antes. · 
quem decide. o Sa. SJLVliiRA DA MoTTA: -O publico lambem 

O SR. PaESJDBNTB: -No entanto, como o Sr. mi- tem interesse de saber dessas cousas. 
nistro Jlede a palavra pela ordem, póde'Callar. o Sa. v1scONDB DE ITABORA.HY: -Peço a palavra. 

O Sa. MINISTRO DA FAZBNDÀ:_- Sr. presidente, ·o Sa. PRESIDENTE:- Não posso continuar a dar 
julgo tão important!l a mater~a de quo ~ratou o DI!·. a palavra. o Sr. visconde de Itaborahl disse que ia 
bre senador pelo· Rto de Janetro, que nao posso dcl- fazer um requerimento, que talvez nao formulasse 
xar de dizer duas palavras em resposta á S. Ex. por escri_pto si· o Sr. ministro désse vocalmente as 

~~~ dis~e ~ontem que o meu relli lo!io tra~ia to~as tnformaçoes que precisava ; Coi por isso que dei a 
a~ toformaçoes e doc~unentos 11: este respetto. SI_o palavra ao Sr. ministro. . 
nobre senador p~1o Rto de laJ!euo, em logar_de VIr 0 S VISCONDE DB IuuoRAHY: _Não posso con-
fuzer um requerimenta que nao póde aproveitar ao . a. . . 1 ? 
publico tanto como o relatorio que está publicado, tinuar a JUStificar o meu req~erimeu o • . 
porque seu discurso só amanhan ou depois appare- O Sa. PRBSIDENTB: -Ju&ti1lcar póde. 
corá; si o nobre senador, em lagar de vir fazer um o sa. viscoNDE DE IuuoRA.HY: -Esta discussão 
requerimento, tivesse tido a bondade de consultar o niio póde ter logar hoje, Sr. presidente; cedo da 
relator_io, acharia nell~, nàG só a rX{lOsição da !JUe se palavra. 
tem fe1to a este respeito, ma_s os ansos auctor1sando 0 S PRESIDENTE: -Não qfler mandar OIJU re-
os saques, e pelos quaes VPI'lil que os saques aucto- . 8• . . 
rlsados no mez de março eram de 400 mil libras; quenmento? _ _ 
que o~ auctorisados no mez de abril eram até 200 O SR. VISCONDE DE h.ABORA.HY: - Nao, senli{lr. . 
mil libras; e a isto accreEcentarei que quanto aos sa· o sa. viscONDE 111 JsQUITINHONHA {pela ordem):
quos que estão fazendo egora não está fixado exacta- Vou fazer um requerimento, Sr. presidente • .V. 
mente o limite, porque era necessario ver até que Ex. tem presenciado • nesta sessão os inconve
ponto subia a necessidade da,praça; mas posso tam- níentes que podem resultar ao serviço publico o iis 
bem informar ao nobre senador que hão de ser em discussões do senado de niio haver uma regra certa 
quantidade menor que os anteriores. relativamente ao direito e ao modo por, que os Srs. 

Não sei bem o alcance da pergunta do nobre se· ministros da corlla podem pedir a palavra. V. Ex. 
nador, quando. pareceu ligar grande importante a recorda-se de que o anno passado 1lz uma indicação 
que os saques sejam feitos pelo thesouro, ou pela casa que foi remetlida á mesa, commissão respectiva,· 
1\fauá sómente. afim de dar seu parecer, estabelecendo as regras 

O Sa. vtscoNDB 111 lt.tBORAHY:- Não foi isso. como r e devem fazer interpellações aos ministros. 
o SR. MINISTI\O D,\ FAZENDA:_ Porventura du- Levanto-me agora, primeiro para disJiertar a atten

ção da illnstre commissão sobre esse objecto que me 
vida o nobre senador que a casa 1\lauá possa obter os parece urgente; e em &Pgundo Iogar P.orque_ desejava 
fundos neceesarios pna essas operações'? lambem que v. Ex. tomasse em conuderaçao, como . 

Vozss: -Não Cai isso. presidente dessa commissão, a n~cessidade em qu_e 
O SR. MINISTRO DA FAZENDA :-Então limito-me muitas yezes está o senado de ouvtr os nobres mt

IÍS primeiras informações: em março sacaram· se 400 nistros.da corôa, sem. que todavia esses disC!Jrsos 
mil libras, em abril 200 mil, e neste mez quantia me- sejam considerados inteua e absolutamente suJeitos 
nor, que aiuda não está fixada, porque cumpre vor ás regras do Egimento. 
primeiramente o. possibilidade da praça para os seus O caso que ainda ba pouco se deu prova a necos-· 
saques, e a da casa 1\Iauá para sacar s6mente por sidad(l de que acabo de falll!-r• O_ n~bre senador pela 
sua conta. província da Rio de Janeuo pedm a palavrn pax:ll 

Em tempo conveniente hei de sustentar perante o fazer um requerimento ; fôl-o; S. Ex. o nobre mi-
. senado a summa conveniencia dessas operaçõPs, a nistro da fazenda entendeu que era do seu dove_r e 

absolllta neces~idado de !las, e o bom resultado quo de utilidade publica pedir a palavra para dar as w- · 
promettom formacões requeridas pelo nobre senador; ora, so-

• gundo "0 regimento, esse pedido da palavra do nob~o 
O Sn vrscoNnE nll l~ADOIIAHY:-:- Os b?ns rosul- ·ministro do. íazonda txigia fosso adiado o requen

tados que dol~es ha dourar o a_raze_o quo tn~hn pnrn monto ara ser discutido amnnhan; mas, digo ou: 
f,,zol-o : tudo 1sso havemos de discutir om tempo. 0 nobrl ministro dn fazondn, n~sim como cs outro~ 

O· Sn. Ml:'iiSTnO D.\ FA7.1l1!DA : - Ex~clnmonto , nobres ministros dn corôo, roprcsonla doátro doso-

<tl' 
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nn·do, permittn-se-m~ D: expressão, duns pc~;ons mo
raes uma que é o mm1stro da cor (la. o ou lia que ó o 
senador do imperio : quando falla como senador de 
imperiÕ sem duvida alguma devo sujeitar-se em tudo 
o por tudo ás regras do regimento; mas, ~uaudo f~ll~ 
como ministro da corôa, para prestar mforll'!nçoes 
no senado, creio que .; de rigorosa imp'!rtnncJU que 
não se considere o ministro da corôa suJ e1to ás regras 
do regimento, porque dahi podem resultar, grandís
simas vantagens, principalment~ para evltarem-se 
discussões que po~em tomar mu1to_ tempo ás nossas 
ses~ões. As mater1as podem ser tao urgentes que 
o publico necessite de informações logo e logo ; en
tretanto que, sendo essas materi.as discutida~ no· dia 
seguinte em virtude dos tramlles do regtmento, 
acontece' o contrario, não ee obtem essa vantagem. 

Por isso creio, Sr. presiden.te! que sempre o se_na
do julgou que, quando um m1mst1·o da ·corôa ped1a a 
palavra, se devia consi~eral-o fórD: das r~gr~s do re
gimento, para pode~ mro~mar lmmedlatamente e 
acabar a discu!lfão. S1, porem, V. Ex: entende_ que 
essa pratica do senado_ não deve . contmuar, enlao é 
preciso uma declaraçao no regtmento, porque ella 
é do vantagem. . 

Eu lembro-me que, quando aqui se discute o orça
mento, o ministro da repartição cujo orçament~ se 
discute pede a palavra mu1tas vezes, e o senado nuo o 
ouve fcrçado; mortificado ; . pelo contrario, enche-se 
de prazer ao ver que o mimstro se esforça em dar
lhe as mais amplas informações sobre o objecto de 
que re trata. . · · 

Assim me parece que de duas uma (V. Ex. perdoe 
que eu resuma meu pensamento com esta. clareza~; ou 
se deve reconhecer camo praxe constante do senado 
que attministro da corôa, quando pede a .Palavra 
para. informar, não entra na regra do regimento, 
ou então V. Ex. ha de ter a bondade. de tomar em 
consideração este meu requerimento, para quando 
tratar-se das interpellações estabelecer-se aquillo que 
em sua sabedoria a illustre commissiio entender que 
é mais conveniente e vantajoso para as nossas.ses
sões. 

Desculpe V. Ex. eu ter tomado por alguns minu
tQs a sua attenção; desculpe egualmente o senado; 
mas creio que isso é de imporlancia. 

O SR. PRESIDENTE:- Nunca entro em duvida que 
os Srs. ministros da corOa. em toda e qualquer dis
cussão relativa a nE'gocios publicos podem tomar a 
palavra as vezes que quizerem; esta. ó a pratica a 
que me tenho cingido; mas no caso de que se trata 
não havia nada em discussão; o Sr. visconde de Ita
borahy apenas havia. dito que ia mandar á mes~ um 
requerimento, mas que deixaria de apresentai-o si 
porventura lhe satisfizessem as explicações do Sr. 
ministro; o Sr. ministro pediu n palavra pela or
dem e deu essas explicnções : agora, como o reque
rimento não tinha vindo á mesa, rm. que cu disse 
que a discussão não podia continuar; cumprindo 
notnr quo o requerimento ficarin adiado caso f<..sso 
nproscntndo e se pedisse a palavrn; é o que dispõe 
o regimonto. -

O SR. VISCONDE DR ITAnoRAIIY: -E' que eu quorin 
mais informações, e S. Ex. não m'as deu. 

O Sn. PRESIDENTE: - Quanto ás intorpollnçõos, 
como a commissno já oprosontou o sou parecer, ou 
o darei para ordem do dia com n maior brevidade 
possível. 

0 SR. VISCONDE DE JEQUITINIIONII.I. :-Fi:arei SUm• 
mnmente ugradecido a V. Ex. · 

O Sn. SILVEIRA DA MoTTA:- Pedi n palavra, 
Sr. presidente, para fazer um requerimento ~o.bre 
e~ta mesma maioria. . 

Ouvi com toda n attenc;ão as informações 9ue o 
nobre ministro da fazenda deu }la pouco em VJrtude 
do requerimeuto verbal do illustre senador pela pro'
vincin do Rio de Jan~iro; mas me parece que o no
bro ministro nii:l deu todas us informações que eram 
de dosojar; me parece ta!Dbem 9.ue as P.ergu!ltas do 
il!us1r~ senador foram msuffic1entes, lSlO e, acho 
que o nobre senador pelo Rio de Janeiro nãll toc~u 
em alguns pontos relativos a este assumpto, que vao 
fazer o objecto do meu requerimento, e portanto 
t sto ó ma teria nova. . 

Si o nobre ministro quizesse Eer gen~roso • • • • . 
em informações poderia transpôr os 1im1tes que n 
requisição tinha estabelecido; mas oão. condemno 
nunca a falta de generosidade ; S. Ex. respondeu no 
caso em que se fez a pergunta. . 

Mas, Sr. presidente, das informações :Jadas p·lo 
nobre ministro, e das peças por elle pubhca~as em o 
seu relatorio, não se collige o que 6 necessar1o S3ber. 
O que é necessario saber em primeiro log\r é o 
quantum de saques feitos e por fazer pela casa 
Mauá, l'tfac Gregor e C. pelo paquete deste mez com 
auctorisação do governo. . · 

O SR. lliNISTRo DA. FAZENDA.;- Aindl;l não sahiu o 
paquete. 

0 SR. VISCONDE DE JTABORAHY:-l'tfas OS Saques Se 
têm feito com auctorisações do governo. 

O SR. SILVEIRA. DA MoTTo~.:- Os saques se têm f~i
to· os jornaes têm publicado que a mesma operaçao 
dos paquetes dê março e abril se está fazendo ag~ra ; 
e como nós nãó S3bemos. o limite dessns operaçoes, 
nem o nobre ministro dá idóa alguma delle no seu 
relatorio, assim· como deu das operações de març'! e 
abril, eu entendo, Sr. presidente, que o senado, !JJ?alz, 
tem direito de saber, de perguntar ao Sr. miDlStr_o 
até que ponto, até que limite quer-se levar a auçtorl
sação dada a um banco. particular para !azer ~pe.ra
ções de cambio, para sustentar um camb10 artlfic1al. 

0 SR. VISCONDE DE ITABORAIIY :-Apoiado. 
O SR. SILVEIRA D.l. MorrA.:- O paiz tem direito de 

saber por uma razão mais ainda. · - . . 
Sr. presidente, quando o banco do Bras1l fez esta 

operação· auctorisada pelo governo (note-se bem esta 
cm:ium!tancia, estou persuadido 9ue o paiz l.'te ha de 
dar grande ·apreço), o governo · Julgou prec1so /ara. 
r"forçar o credito do banco do Brasil, que aliás um 
banco ofllcial, é um banco de 30 mil contos de fun
dos, que tem uma emissão tripla e. que póde tel-a 
quadruplá, que tem garantias immensas como ,Vanco 
ofaciaJ, que tem um privilegi'!, O .govern~ JUlgou 
neccssario reforçar o seu credito, quando tinha de 
saccar sobre um banco particular de Londres, fazendo 
publiçar nos jornaes officiaes que aquella operação 
do banco do Brasil era feita com auctorisação do 
governo, sob garantia do governo, porque se publi- · 
c:ram os annuncios, porque recommendou o gover·· 
no no nos'o ministro .cm Londres, o no sou agonto 
que hon1·asso aquolles saqu's do banco do Brnsil. ·-

Pois bem, senhoras, quando o governo.... Nao 
quero indagar agorn, fica para depois, não vc~ a 
pêllo, não quero indagar si o governo levo ou n!_lo 
boas razões para deixar do fnzor n mesma oporn~no 
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com o banco do ll)·asil. Mas, senhores, quoes1uer 
que fossem asrazões, por muito boas que ellns fossem, 
o facto é que o governo deixou de continuar essa 
operação com o banco do Drasil e a fez com um banco 
parli~ulnr commanditario, e de fundos,_ de garantias 
muito inferiores ás do b;~nco do liJrasil. Noto estas 
circumstancias para fazer sobresabir a: idéa do meu 
requ'e1·imento. Quando o governo fez rstn mesma 
operaçlio por intermedio d~ banco 1\Iouá, Ma~·Gre
gor e C., não achou necessat1o reforçar o crcd1to dos 
11acadores que sacavam sobre si mesmo, publicando 
na praça que. aquelles snqu~s- er~m feitos.sob sua 
garantia com taes e taes cond1çoes. 

O Sn. MINISTRO D,l FAzEN15A:""-Conformeaquan
lidade ,dos saques. 

O Sn. SILVEIRA D.l 1\foTTA :-Eu digo que um 
sacador (esta é a linguagem commercial de v •. Ex.) 
tem ampla provisão no sacado quando saca para 
menos do que o fundo que elle tem, do que a pro
visão ; porque isto é o que se chama provisão ampla. 

1\Ias quando o sacador saca por mil e tem lá só 
900, eu ni.io digo que tem ampla provisão, tem 
alguns fundos em poder do sacado. 

Senhores, é preciso que bll'ja ex11clidiio na lingua
gem, ~orque sem ella niio póde h11ver deducção 
scien llfica. · 

Tem ampla provisão, disse o nobre ministro ; en-
" tretanto a conilição a que se s,ujeitou o nobre mi

, O Sn. SILVBII\A DA 1\fOTTA: .-V. Ex. publicou Distro foi esta.- O thesouro se obriga a entregar a. 
quando fez o negocio com o banco do Brazil. VV. SS., antes da partida do paquete de maio, 

O Sn. MINISTRO DA FAZENDA: -Para que? 

O Sn. 1\fiNI&TRO DA FAZENJlA:- Eu direi depois. saques ou ordens, etc.íL8.J ,::, 
Logo, o governo reconhece que a casa sacadQra, 

O Sr •. SILVEIRA DA llloTTA: -Eu estou dizendo para pôrlá os fundos, tinha de fazer SOCJoes, não ti-
agora .... , nha ampla provisão ; logo' o nobre m1nistr~ reco-

O Sn. MINISTRO DA FAzENiú...:,- Está fallando e nhece em seus contractos que os fundos mesmos que 
d d r a ·caso sacadora podia pôr em Londres ainda eram 

respon en ° l exp I que. insufficientes, ·, porque se obriga a: pol-os lá o go,·er-
. O Sn. SILVEIRA DA MoTTA : - O governo sacan- no. Isto tudo porém foi incidente que suscitou. uma 
do "ou auctorisando estes saques .... " conte~tação com que me honrou o nobr~ ministro. 

O Sn. MllfiSTRO DA F.AzE:ilbl: ~O banco do Brasil Diz1a" eu que o governo achou necessano reforçar 
não tinha fundos em Londres, o outro tem em magoa o cr~dito do banco do. Brasil quando er.a sac:ador, 
quantidade. O banco do Brasil sacava por favor, este e nao achou necessant;). reforçar o cred1to d~~; ca~a 
saca por direito, tem ampla provisão lá. ·1\<Iauá quando est!l é quem. saca; porqu~ no pnme1- " 

ro caso até publicou of1lc1os confideoc1aes de, seus 
O. Sa. SILVBIR:l DA MoTT.A : -O outro tem? I Com agentes em Londres; no segundo caso achou qoe 

efi'e1to, tl\1 c:ap1tal reproduz·s~, porque um banco não ~;ra &reciso publicar nenhuma só letra pelos 
CO!flmanditarlo que te.m 6, m~l contos de fundos, jornaes. mesmo Jornal do Oommercio. que tem o 
ÇUJOS balanços se pubhca'?l ah1, e nós sabemos q~al caracter semi-ofllcial, não é inteiramente offlcial .. ~ 
e o em11rego. desses 6 mll contos dentro do. palZ, · · . 
tem I!!Jiplaprovisão~~ Londres para sacar 8 mll coo- O Sn. VISCONDE DE JBQUITINKONHA: -Qual é'l·:· 
tos. Eu cre1o, Sr. miniStro dafazenda, que nem mes- . O Sn. SILVEIRA. DA 1\foTTA:- Eu chamo seml
mo o banco Mauá.... · offtcial, porque elle. só tem de" offlcial, a me~ vílr, o 

o sa. Mnnsmo DA F.AZEimA..:-- V. Ex. leia o re-" publicar os actos que o governo manda publicar na 
Iatorio, está fallando sem 0 ter lido. typographia ; é a folha" incumbida, pelo contracto .que· 

tem com o governo de publicar certos actos delle e 
· O Sn. ·SILVEiRA. DA MoTTA: - Já o li. o expediente das secretarias. 

O Sn. MINISTRO liiA FA.ZEND>\.;...- A~or11, em um Eu chamaria. folha offlcial si acaso o Jornal do 
instante ? Commct·cio tivesse o privilegio que têm em alguns 

paizes constitucionaés certas folhas que dão a1 no-
O Sn. SILVEIRA DA MoiTA! -Sim, senhor. Estou ticias que 0 governo manda da~. lUas o /orna~ do · 

respondendo a uma proposiÇão incidente do 'nobre Commercio está porventura obrigado só a publicar 
ministro, porque entendo que é testimunho de de- 0 que 0 governo mando, niio póde elle pub.licar de 
ferencia ·e consideração para os que fazem conCuta- sua opinião algumã coisa que quizer? Cre1o por
ções na argumentaQão · tanto que tenho satisfeito' ao nobre senador Jlela 
· O nobre ministro disse agora que o banco do Bra- Bahia, dando [o razão por que chamei semi-offic1al o 
sil não tinha fundos em· Londres, por isso publicou as Jornal do Commercio. 
auctorisações com que reforçou o credito dos seus E, Sr. presidente, chamei semi-official pcrque na 
saques; mas o banco Mauá tem ampla provisão, verdade o Jomal do Commercio publicou que os sa
lembre-se bem o nobre ministro, para fazer os sa- ques faitos por !ntermedio da casa Mauá eram com 
ques, anca sobre fundos que tem lá. '· · auctorisação do governo. Mas note o senado. qu~ o 

Ora, eu não sei como é que si póde conciliar este banco 1\fauá estava sacando e sacou pelo pnmeuo 
dito do nobre ministro com seus contractos feitos paquete .tOO mil libras e que pelo paquete seguinte 
com o casa 1\fauá para os saques de março e abril, o governo mandou sacar mais 200 mil. 
quando o governo é quem se obriga a pôr em Lon- 0 Sn. VISCONDE DE ITADORAIIY : - Sacou 300 o 
dres os fundos para fazer face nos aaquos do banco -11. b 'J d d' os 'ornae• 
l'llouá. ~i este já tinha provisão lá, para que ia o go- tantas mi lbrns em n n 'segun o Izem J .. 
vemo compromotter·se a mandar para lá os fundos? O Sn. StLVEIRA DA 1\IoTTA:- Já vô V. Ex. a neces-

sidade palpitante quo havia de se . publicarem e~ tos 
O Sn. MINISTRO DA FAZENJni.·:=Na hypothcse do o!Ticiosquo 0 nobre mi~~stro dou á lu~ agora;dcviD!ll 

que os outros não chegassem. t'lr sido dados na occnswo da operaçno, porque VOJn 
O Sn. SILVEIRA DA JIIOT"rA :-Entii.o não ha muita V. Ex. que, tendo havido ditreronçl! cn!ro o valor dos 

provisão. saques feitos pelo banco, o a autonsa~ao dada pelo 
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Sr. ministro, bavonuo limites, houve uma especie 
de illusão na praça, porqu'3 dizia-se só englobado e 
vagamente: o banco 1\lauá está sacando por ordem do 
go,'orno e com garantia sua; e dizia-se em todos os 
círculos commercíaes que o banco 1\huá sacava e li-
nha á sua disposição para faz8r face aos saques fun
dos que o governo havia de pôr em Londres ou que 
já lá os tinha. 

0 Sn. VISCONDE DE JsQUITINIIONII.l :-Com() empres
timo. 

O 8a. S!LVEIM 111 Motu : - Hei de chegar a esse 
ponto. Logo, senhores, o nobre ministro, sem que
rer, eu concedo, concorreu para uma mistificação 
da praça .... 

O Sa. :Mnusrno D.l F .lZBND.l. - Niio ha tal mis
tificação. V. Ex. é que quer mistificar a praça, quer 
embaraçar as ope~:açõos. 

O Sa. SILVEIRA D.l 1\Iotu •••• quãndo o seu· con
tracto com a casa eacadora ficou occulto, e aquelles 
que tomavam as letras ao banco Mauá não 'Podiam 
saberei as letras que tomavam estavam no computo 
auctorisado ou fóra delle. Sinão, que o diga o nobre 
ministro si acaso, dando em segredo auctorisação 
!lO banco 1\Iauá para sacar sobre sua responsabih
dade ou garantia solidaria 200 mil libras, o banco 
Mauá1 que Caz operações além destas, que está fa
zendo por conta do governo, sacar por este paque
te, não só 200 millibras, mas 300 mil, os tomado
res niio deixam o seu dinheiro na casa sacadora, 
na persuasãG de que tomão letras gvrantidas pelo 
governo? Podem elles differençar quaes as letras que 
estão na garantia das 200 mil libras, e as que estão 
no excesso que o banco .sacou? Já se vü pois, Sr. 
presidente, que o nobre ministro, sem qnerer •••• Eu 
hei _de fazer sempreiustiça. 

. o··s~. MINISTRO DA FAZENDA:- Agradeço o apoio 
que está dando ás operações do governo. 

O Sn. SILVEJU DA 1\IottA : - A justiça não é 
cousa que se aRradeça, reconhece-se. O Sr. ministro, 
sem querer, Sr. presidente, concorreu para uma 
mystitlcaçito da praça. A casa Mauá sacou sem se 
saber qual era o lim1te até onde sacava com garan
tia do governo, e qual o limile em que sacou além 
dessa. garantia, portanto já se vü que islo não poderia 
COnVlr, 

Ora, tenho pois, Sr. presidente, razão em per
guntar ao governo, além do que está no relatorio, 
em 1• Jogar qual é o rnuimo que o governo aucto
risou pelo paquete de maio, pelo presente paquete, 
porque este ainda não sabiu; e qual a raziio por que 
não se pullllicou, na occasião em que começaram as 
opera~õ~s de ssques pela casa 1\Iauá, as auctorisações 
o os hrn1tes dentro dos quaes essa casa bancaria ia 
sacar sobre Londres com garantia do governo: este é 
o 1• ponto do meu requerimento. Agora vai o 2•. 

O governo, senhora~, obrigou-se, no caso do a 
casa 1\Iauá, Mac Gregor e C. níto poder pôr em 
Lond.ros Ioda a somroa precisa para pagar no seu 
venc1mcn1o as letras do pnqueto de março, a pôr á 
sua disposiçiio pelo paqueto de maio letras, saques, 
ou ordens sobre I.ondres de valor equivalente ao das 
Jotras parn as quacs o hanco lHauá não podesso remei
ter fundos. Agora cabe perguntar no govorno: porque? 
Isto é negocio de dinheiro, o cm negocio do dinheiro 
n~o pó do hnvor 11 mais pequena reserva: ncstos ques
tões um rcproscntanto da no~ito quo so dirige no 

corpo legislativo ao ministro,· .espera achai-o de 
coração aberto, não ha limitei á publicidade; 

Si acaso eu me dirigisse ao· nobre ministro dos 
negocias estrangeiros, já contava com umn resel'va 
diplomatica que me h a via de impô r o silencio ; 
rnes mo si acaso me dirigisse ao nobre ministro· dos 
negocias da justiça sobre qualquer objecto de segu
rança publica, eu talvez tivesse receio de q!le ell~>, 
em nome da seguraoÇa publica, me dissesse:-Nada 
si vos póde dizer. Mas quando se tratn de negocio 
de dinheiro, e de dinheiro publico, não pód~ haver 
reserva. ·· . 

Pois bem, senhores, hei de perguntar ao nobre 
ministro: Vós que auctorisastes os 111ques d!' mez do 
março, com a condição de que, no caso que os saca
dores não tivessem dinheiro lá para pagar aquillo 
que sacassem, hypothese, entre parenttiesis, que não 
se compadece muito com a tal amplitude dos fundos 
para sacar; vós, dizia eu, que auú1orisa1tes o banco 
Mauá no paquete de março a sacar, e que prev.enistes a 
hypotbese, •anto ella estava a.uitoperto dos olhos, de 
que o banco, a não poder ter lá ao menos todos os 
fundos necess!rios para fazer face aos saques desse 
mez, dizíeis: si acaso niio ti ve_!:'de~ íundos.para este~ 
tres mil e tantos contos do pnmeuo sal{ue, eu pore1 
á vossa disposição pelo paquete de ma1o saqu:es ou 
ordens para que possais pagar as letras _que ogorn 
sacaes'l . . 

Eis justamente o ponto a que se dirige o meu re
querimento, porque não está isto satisfeito no rela
torio. Já hontem eu disse ao nobro ministro que 
queria alguns esclarecimentos sobre esia rnateria, 
porque o paiz tem estado ás escura• a este respeito·. 
Eu esperava pois com anciedade pelo relatorio do 
nobre ministre; e por isso o meu requerimento vai 
agora se dirigir sómente áquellas lacunas que parece 
existem nelle; esta é uma dellas. O paquete de maio 
está a sahir ; é pois ·chegada a occasião do nobre 
ministro dar saques ou ordens para os saques feitos 
pelll banco Mauá no mez de março. Quero saber si 
acaso o governo. • • • · · 

0 Sa. VISCONDE DE ttABORAKY : - E O empres 
timo da estrada de ferro? 

O Sa. SILVEIRA D.t 1\IoTTA •••• deu Bal(ues ou or
dens sobre o nosso agente em Londres ou sobre 
quem quer que seja~n~a P.agar letras, para cujo pa· 
gamento a casa Mau nao llvesse fundos; e o quantum, 
porque é curioSCI saber si. acaso algumas ou todas as 
letras do paquete de março forJm ou não pagas pela 
casa 1\lauá ou não poderão sel-o. 

O Sn. 1\IJNISTRO n1 FAzEND.l:- Ainda não ternos· 
telegrapbo electrico para sabermos o que se está 
fazendo lá. . · 

O Sa. SILVEIRA ul\lotu:- Ora V. Ex. falia em 
tele.grapho~lectrico, quando a natureza da operação 
estabelece telegrapho electrico. 

O Sn. 1\fiNistno DA FAZEND.l:- V. Ex. está per
guntando o que se pagou lá? 

O Sa. S!LVEIR.l DA 1\lotu:-V. Ex., Sr. ministro, 
obrigou-se, no caso do que a casa Mauá não tivesse 
fundos sufficientes em I-ondrcs para fazer face aos 
saques do março, a dar saques ou ordens em maio. 
Logo não é preciso telegrnpho eloctrico. V. Ex. 
conversando com o banco Mauá, este por força ha do 
sabor o que tom o o qu~ não tom lá ; porque suas lo
Iras a 90 dias sacadas em março não podem esporar 
agora quo chegue o paquete do junho, espora só qno 
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~ chP.guem . os remessas pelo pnquote de maio: por
tanto niio ó preciso telllg'rapho electrico; o tele~ra .. 
pho olectrico está na natureza da operação .• V. Ex. 
h a de saber isso ;" para que pois está querendo disfdr_
çar? 

O S!\. MINISTRO DA. FAzi!ND.\: -Porque vejo a 
ssm razão com que V. Ex. falia. _ 

O SR. S tVEIRA DA MoTTA: -A casa Mauá ha de 
sabér, porque é quem tem interessa em exigir que o 
governo lhe dê os meios de fa:tar honrar a sua firlpa 
que acceitou as letras sacadas no mez de março, 
obrigando-se o governo a pôr lú os fundosuecessarJos 
pelo paqu~ta de ma:o, no caso de que o banco Mauú 
nito os tivasse. Portanto .é chcgeda a occasião em 
que V. ·Ex. deve ser intimado pela casa Mauá com 
todo o direito para entregar os fundos uecessarios 
para completar o pagamento dessas letras do pa
quete de marco ; é pois preciso saber si o governo 
deú essE's saques ou ordens. Si acaso os deu. , •• 

o Sn. VISCO!IDE DR J'EQUITINHO:'i'Do\: -Ou vai dar. 
O Sn. SILVEIRA DA 1\.Joru: - ... ou vai dar até o dia 

t .i, é preciso sab !r sobre que fundos o nobro mi.: 
nistro está sacando sobre Londres ; é isto negocio 
de dinheiro, e ó preciso apurar muito por miudo, 
quando me consta que o governo, tendo achado 
quando entrou para a administração fundos dispo
níveis em Londres, de certo tempo a est!l parta ~m 
deixado até de fazer remessas. 

O SR. MINISTRO DA FAzENDA: -Está enganado, 
achei falta •••• 

O SR. VISCONDE DE Ir .. soRAHY : -Achou falta I 
Logo discutiremos isso. · 

O SR. MIIIISTRO DA FAZENDA : -Achei que os 
fundos não chegavam até certo tempo ; na occasião 
não havia falta. 

0 Sn, VISCONDE DE ITABORAHY : .._ Sai que tinha • 
. O SR. ·MIIIISTRO DA FAzENDA: -Chegou a ter. 
O Sa. VJSCONDI DE ITABORAIIY; - Não se per

gunta isso ; pergunto se tem effectivamente. Isto é 
questão para outra occasião. 

---=-õ SR. MINISTRO DA. FAZENDA: - Quando quizer. 
O SR. SJLVBill4 I!A 1\loTTA:- Eu cheguei a este 

p:lDto ió por incidente; porque, tratando-se de accei
tar estes saques . ou ordens do governo para faze1 
face ao saque da 7 mil contos, por corto não me po
dia referir aos fundos que o governo tem em Londres 

. para o expediente dos seus negocias; mas é para 
mostrar que o governo não tem fundos lá ; o fim do 
meu requerimento é saber os fundos sobre que o 
governo saca ou dá ordens para Londres. O governo 
não tem alguns fundos em·Londres sobre que saque 
actualmente; póde vir a ter, não duvido. 1\las SI o 
nobre ministro já ~aca ou ordena sobr'é o que póde 
vir a ter, ma parece que não obra conformo os ln ta
rasses do paiz. 

Si o nobre ministro fez esta opara~ão com o banco 
:t.lnuá contando com os fundos do emprestimo futuro 
da estrada de Cerro, eu não sei; estou argumentando 
hYJ?Otheticnmento, por isso poço as informações ; si 
ass1m é, collocou-so na posição inferior á da todos 
os contractndores de omprestimos; hn de accoitar a 
loi dos emprestadores, ha de fazer 13mprostimos com 
condições· muito monos fnntnjosns do quo faria se 
appnrecosso na praça do Londres sem necessitar 
dmhoiro para pagar as letras do banco ~Inmí. O 

nosso agente em Londres o que mandou dizer ao 
nosso ministro? Que apoiaria o emprestimo; porém 
hoj o, sabendo-se do segredo do governo, que é o se
gredo do devedor que os1á em apnrol! .... 

O SR. 1\lt~ISTRO DA FAZENDA:- Com Ui mil coutos 
de saldo? 

O SR. SILVEIRA D4 l\IOTT4 •••• e que se quer cur
var no credor, este se· tornará então inllexivel e 
omnipotente, e o governo acceitarl. o empreatimo 
~om o maior ncrificio para o paiz; por iSso é que 
tenho da mandar este requerimento pediude~ infor
mações. 

O nobro ministro principiou a levantar a ponta do 
véo, desde que pubhcou no seu relatorio qua o nos
so agente em Londres prometteu apoiar o ampres
timo; isto é, o nosso agente' em Londres já sabe 
da nossa penuria, já sabe que estamo• apertados 
por dinheiro para honrar a firma do banco Mauá 
Mac Gregor e C., a quem demos o subsidio da ga
rantia do governo ; e, como o nosaõ agente j4 SDbo 
dessa bella posiçãll em que· o governo do Brasil 
se collocou, ha da exigir mais 1}4, mais f(8, si 
Côr só isto, no emprestimo que se not hn. de fa
zor; e esse ft4 ou f18 que em uma somma grande 
se eleva muito, hs de sJr em detrimento do pniz. 
que o tem da pagar, ou em detrimento da estrada 
de Cerro, porque o governo apropria-se de . um 
credito especial que o corpo ·legislativo votou para 
se obter um emprestimo para easa estrada, e as
sim peiorou as condições della 81Xl favor de quem 
fizer o emprestiQio, · 

Portanto vou mandar 4 mesa um requerimento 
unicamente com o fim -de proporcionar ao nobre. 
ministro uma occa•ião solemne de discu\irmos esta 
ma teria, porque, expendendo as razões do meu re
querimento, não posso tocar em outras questões que 
as operações de credito. suggerem, e que o corpo 
legislativo deve examinar muito escrupulosamente. 

0 SR, VISCONDE DB ITÀDORAHY: - Apoiado. 
O SR. SILVEIRA DA. MorrA:- Vou pois, como disse, 

formular um requerimento para fornecer ao nobre 
ministro da fazenda uina occasião §Olemne de com
pletar sau rala~orio que está manco de informações~ 

Quando o Sr. ministro nos der as informações da 
que necessitamos, diacutiremoa todas as questões que 
em um1t circumferencia mais ou mi!Dos remota ao 
prendem a essas operações de credito, porque ha 
muitas questões de verdadeiro Interesse para o paiz 
que se prendam a taes operações. Não quero aventar 
nenhuma; por ora limito-me a dizer gue ha interesses 
vitaes do paiz que, a meu ver, eatiío"compromeUidos 
por essas operações de cambio que lamentarei sem
pre fossem feitas. pelo nobre ministro da razend~, 
porque me persuado que todas ellas foram em detn
mento do paiz, qualquer que seja a, Caca por onde se 
contemplem. 

O Sa. viscoNDE DE ITABORAHY :-Apoiado. 
O Sn. SILVEIRA DA MorrA :-Faço uma idéa tão alln 

dos conhecimentos do nobre ministro nesta mataria ... 
O Sn. MINITRO DA FAZENDÃ:- Com excepção co 

todos os conhecimentos relativos nos nogocios da 
fazenda. 

O Sn. SILVEIRA DA 1\loTTA:-Posso rnzor alta idéa 
dos conhecimentos do um homem, o achnr que ello 
commottou um orro, como ente~ do quo o. nobre_ mi
nistro commottou nosta mo. tona; mns 1sto uno ó 
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contostar as habilitações de S. Ex. Por isso m!'smo 
que t·oconhoci sempre quo o nobre minbtro devia 
olhar com muito acerto para essas operações, foi que 
(•xtranhui ruais quo elle as fizesse do modo por que as 

" 4.• Qno fundos tem o governo actualmenta em ' 
Londres para esses saques ou ordens que deu ou tem 
de dar pelo paquote de 15 do maio. -S. R.-S.l
veira da .illotta. » 

fez, tão dosvantojosamente. . 
Em mais de um ponto, Sr. presidente, tenho de 

discordar das medidas economicas ou financeiras do 
nobro ministro •••• 

O Sn. liiiNISTno DA FAZENDA:-Peçoa palavra. 
O Sn. PRESIDENTE : - Fica adiado. 

OS SALDOS DO THBSOURO. 
O Sn. liiiNISTRO DA FAzEND,\ ::....... Em todas. 
O Sn. SILVEIRA DA liiOT!lA :-Não ha (!e ser em to

das; o sennd<~ ha de ver que hei de conformar-mo com 
algumas opiniões do nobre ministro. . 

0 Sn. VISCONOB li!! [ T.\DORA IIY : -Peço a pa!avra 
para justificar um re·lUerimento. 

O Sn. PnEHDENTE: - Tem a palavra. 

O Sa. MINISTRO DA. FAZENDA.:_:_Agradeço desde já. 
O Sn. SiLVEIRA. DA :MorrA:- E' um pequeno con

tingente que não é para alep;rar ninguem ; mas oín~ 
fim obedeço .á minha ·consciencia. Sei de algumas 
opiniões-do nobt'" ministro em ma teria economica 
que eu sigo lambem. · 

O Sn. ViSCONDE DE lTABORAHY: - Sr. presidente,· 
na rapida leitura que fiz do re!atorio da repartiç:·o 
da fazenda, não encontrei um dccumPnto que julgo 
de grande importuncin para a discussão da resposta 
á falia do throno. Em uma tabella aprEsentada pelo 
Sr. ministro, demonstra elle que existe octualmente 
no thesouro um saldo das diversas repartições na 
importuncia de 15 mil e tantos contos. Ha pouco 
tempo oppareceu nos joruaes da côrte uma declua
ção, que me parece feita por S. Ex., porque foi si
multaneamente publicada em todos, na qual se dizia 
que, pelas acertadissimas medidas que S. Ex. tinha 
túmado, se havia elevado ao duplo dentro de oito · 
mezes o saldo deixado pelo seu antecessor. 

1\Ias agora não tt·ato das opiniões abs:raclas, vejo 
adiante de mim as applie.ações dessas opiniões. Um 
dos pontos em que realmente bei de mostrar-me 
divergente do nobre ministro não ha de ser a res
peito dos princípios abstratos, ha de ser a respeito 
das applicações, porque acho que S. Ex. tem sido 
infiel a seus principies economicos, e tem faltado á 
realização de muitas idéas qu~ proclamou. ~ 

Vou mandará mesa o meu requerimento. 
O Sn. MINISTRO DA FAZEND.\ (pela ordem) :-De

sejo saber, Sr. presidente, si posso dar algumas 
explicações sobre a ma teria. Elia é tal que muito 
importaria desfazt~r os receios n:uo as palavras do 
nobre senador pela província de Goyaz pódem incutir 
e:n algtiem. 

Tr.•ta-se do operacões mui graves e importante~, 
daquellas em que éu seria o primeiro, mesmo em 
opposição, ~ prestar o meu apoio n qualquer gabi
nete, pois em similhantes assumptos é pouca toda a 
força moral para os governos. . 

Ora, tendo o nobre senador procedido de um 
modo contrario, tendo pintado as cousas de maneira 
que parece resultar para o g<'verno a impossibili
dade de sahir-ae bem deste negocio, entendo que 
ó indispensavel accrescentar alguma cousa ao que 

. , disse no meu primeiro discurso. 
----Ô Sn~ PnESIDENTE :- Na f6rma do regimento, 
desde que fôr apoiado o requerimento, si algum Sr. 
senador pedir a palavra fica a discu~são adiada para 
a sessão seguinte. 

O Sn. liiiNISTRO DA. F AZEND,\ : - Nesse êaso re
servarei para amnnhan às minhas explicações. 

Lô-se e apoia-se o seguinte requerimento: 
«'Requeiro que se peçam no governo os seguintes 

esclarecimentos: 
« 1.• Qual foi o maximum dos saques que õ go

verno garantiu ao banco 1\lauá, Mac-Grcgor e C. 
pelo paquete do corrente mez. 

Para poder-se aval.iar a exactidão desta proposiciio, 
e para se poder mesmo verificar o algarismo que 
S. Ex:. apresenta no seu relatorio, é indispensaveJ, 
na minha opinião, que o senado tenha presente a ta
bella dos saldos que ficaram do exercício de 1856 a 
1857, tabella .qud deve estar organisada em vista da 
declaração do nobre millistro de que já se está lam
bem imprimindo o respectivo balanço. 

Segundo o relatorio apresentado o anuo pas!ado, 
havia no ultimo de abril um saldo de dilferenteil re
partições na importancia de 12 mil e tantos contos; 
actualmente apresenta um saldo de 15 mile tantos; 
porconseguinte a dilferença entre o 1 aldo do anno 
antorior e o. que existe hoje é apenas de 3 mil o 
tantos contos. S. Ex. tambem diz em outra l'arte do 
relatorio que os impostos arrecadados de que Já existe 
'Conhecimento no thosouro sobem a 35 mil e tantos 
contos, e que as despesas montam a 24 mil; logo, 
devia haver um saldo de H mil e tantos contos no 
anno corrente, saldo que, junto ao que havia no mez 
de abril do anno. passado, devia prefazer o de 23 mil 
Q tantos contos ; entretanto s6 arparece nos docu
mentos oCficiaes o t~aldo de 15 mi e tantos contos. 

Para comparar estes algarismos e avaliar-se a ma
neira por que o Sr. ministro e os seus collogas têm 
desempenhado -o programma que apresentaram, 
programma que foi o do Sr. ministro da fazenda 
quando se senta v a nestas cadcir&s como membro do 
s~nado unicamente; para· que o senado veja si os 
~In!teiros. publicas têm sido economisados como é 
IndiSp!•nsavel que se economise, preciso é comparar 
o saldo existente no thesouro nctua !mente com o que 
deixou o· exercício de 1856 a 1857; e, como nii.o 
oxiste a tabella que devia ter acompanhado o relato
rio, espero que o senado approvará o requerimento 
que vou mandnr ú mesa pedindo a remessa dessa 
tahella. · 

a 2. • Qual a razão. por que o governo deixou de 
publicar em mnrr.o o abril os limites dn auctorisar.ão 
dada no banco 1\lauá para sacar com garantiu do go
verno, e o contracto que o governo fez com osso ban
co, como fizera anteriormer.:.te com o banco do Brasil. 

« 3.• Si o governo já dou ou tom do dar saques ou 
ordens poJo paquoto que devo snhir a 15 do maio 
eorronto para fazer face aos pagamentos dos letras 
do b~~ :o l\Iauá, o a import::mcin desses sJqucs ou 
ordeno, 

E'. apoiado o sem doba to approvado o seguinte ro
quonmonto : 

« Requeiro que se po~a polo ministorio do fazonda 
a tnbolln dos saldos do oxorcicio do 1856-1857 quo 
constar no thosouro.-Yisconclc de Itaborahy. » 

t' r, 
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0 Sa. VISCONDE DE ÁBAETK procede á leitura do se

guinte 
«E' para sentir, Sonhor, que a colonis~çiio tenha 

encontrado' tl·opeços na sua marcha progressiva, 
PROJECTO DE RESPOSTA .{ FALLA DO 'IIlRONO. quando uma das mais urgentes necessidades da 

• Senhor.- O senado agradece respeitosamente a agricultura e da industria é a introducção de 
V. M. I. a alta prova do interesse que V. M. I. toma c~l.onos uteis e morigerados, que venham em au-

:uho destas duas fontes da rilf ueza publica. 
pela estabilidade das instituições que· nos regem, « Confiando que o governo de V.l\1. I. velará com 
dignando-se de manifestar ·que a relloião da assem-
bléa geral legislativa é sempre motivo do maior perseverança e energià pela. execuçiio dos contratos, 
jubilo para V • .M. I., e .das mais bem fundadas es- e dará ~os emigrantes toda a protecção legal, 
peranças para a naçiio. . e que ass1m ha de conseguir remover alguns d'a-

• Congratulando-se com V. J.\ol. I. pela paz e tran- quelles t~opeç~s e desvanecer preoccupações pouco 
quillidade de que tem gozado o imperio, ·O senado favorav(l!S á VInda de colonos para o imperio, o se· 
dirige-fervorosos votos ao Todo Poderoso pela conti- nado, para a realiZ!Ção do mesmo fim, tomará em 
nuação de tão assignalado beneficio. consideração quaesquer medidas que forem tenden-

• O . esplrito de concordia e moderação que tem tes a inspirar ao emigrante inteira confiança na 
presidido á politica do governo de V. M.l. attesta a patria da sua adopção. · 
alta sabedoria de V. l\1. I., e não menos o empe- « O senado acompanha a V. M. I. na sua jWita af
nho com que procura unir · os Brasileiros.- Este fiicção á vista do sofl'rimento do povo pela .carestia 
grau do . pensamento, sendo bem comprehendido dos generos alimentícios ; e na certeza da que o go
e C' X. ·cutado, produzirá sem duvida os mais salutares · verno de V· M • I. tem procul;lldo estudar as causas 
effeitos. de tão lamenta.vel estado e soccorrer opportunamen-

" O senado có!llpraz-se de saber que as relações te as localidades em que este mal se tem aggravado, 
entre o imporia e as outras potencias são da mais c~ncorr. de bom grado e presuroso para a ado{l
perfeita paz e amizade; e persuade-se que no desen- çao de quaesquer providencias que .tendam a deatru1r 
vol~imento que o governo de V. M. I. lhes tem dado, ou a en~raquecer aquellas ;causas nos seus pernicio· 
foram devidamente consultados os interesaes do paiz. sos elfe1tos. 

« O senado examinará com escrupulosa attençiio o << O senado porá todo o esmero na apreciação da 
accordo que o governo de V. M. I. concluiu com o necessidade ele reformar-se o aotual systema de re
da Republica Oriental, em tõ de setembro do anno !lr!lt.amento, e bem assim no-exame do projecto já 
proximo passado, sobre a navegação fluvial; e a no- lDICiado, que regula a promoção dos officiaes da ar-
va convenção da mesma natureza que em 20 ãe no- mada. · 
vembro celebrou coni o da Confederação Argentina, «Foi em extremo agrad_avelao senado asegurança 
completando assim o tratado de 7 de março de 1856. de que I!S rendas publicas têm ido. em aug,mento 

«Foi muitoagradavel ao senado a declaração de es- pro~resSlvo, ape~ar de alguma paraly~ação naa trans
tarem resolvidas, -por meio de um tratado cele- acçoes commerc1aes, em consequenc1a da crise que 
brado em 12 de fevereiro do corrente anno, e cu- ultimamente abalou as industrias de alguns Estados, 
jas ratificações foram trocadas em 30 de abril ul- e _não obstante a reducção dos direitos ae importa
timo, as duvidas que se haviam suscitado entre o ~ao, que V. M. I. decretou em favor principallnenté 
Brasil e o Paraguay. . dos generos de mais geral consumo e dos que são 

« Na solução de qt~estões internacionaes o senado mais precisos para o desenvolvimento da industria. 
terá sempre como preferível uma negociação hon- Na presença de avultadas despesas que são indis
rosa que poupe sacriflcios á nação, sendo ce .. to que pensaveis para beneficiar as diversas fontes de ri
ella nu'nca os recusará ao governo de V. M. I. para queza publica, esJlera o .sena_do que o estado proa
manter illesos os seus direitos e a sua dignidade. poro da renda será mantido por meio da maia severa 

u O senado aguarda o conhecimento e reconhece economia, e pela prudente e judiciosa applicação 
a importancia dos tratados de· fi de dezembro do dos recursos do Estado. 
anno passado, pelos quaes ficou ajustada a linha da ti Séndo incontestavel que o estabelecimento de 
fronteira do Brazil com a Confederação ArgeLtina meios de communicação por terra e· por mar coo
entre os rios Uruguay e Paraná, assim como a ex- corre poderosamente para o augmento da riqueza 
tradição de criminosos e a devolução de escravos publica, o senado, firmado nesta convicção, e na do 
de Brasileiros ; e no que se celebrou em Londres a· valioso serviço que prestam algumas das emprezas 
8 de fevereiro deste anno, v8 a solicitude do go- organizadas pura _esse_ fim, e favorecidas pelas leis, 
verno de 'V. M. I. em extender as relações poli ti- concorda intelramellte na conveniencia de sa multi
cas e commerciaes do imperio. plicarem estes meios, e para conseguil-o olferece ao 

<c Convencido da importancia dos objectos que governo de V. M. I. toda a coadjuvação aconselhada 
V. 1\-1. I. recommenda á sua consideração, o senado p'elos interesses do paiz. 
não hesitará em prestar o sou apoio a quaesquer • Senhor!- Por mais ardua que seja a tarefa que 
medidas que, justificadas pelo ratado e pela expe- .V. M.l. se tem proposto na magnifica obra de llar 
riencia dos negocias, forem convenientes, ou seja estabilidade e realce ás nossas instituições paliticas, 
para conseguir-se a repressão do crime concilian- o de promover por todos os meios o engrandocimen
do-se as garantias da liberdade e soguranr.a indivi- to do imperio, elevando-o ao mais alto gráo do 
dual com as que reclamam os direitos da sÔciedado; prosperidade o de gloria, V. M. I. obtorá sem duvi
ou seja para consolidar a propriedade immovel, o da este grande e nobro objecto de suas fadigas o 
facilitar a circulação do sou valor, inspirando con- desvelos, porquo Deus, que as inspira, nunca deixa 
fiança aos capitaes; ou soja finalmento para regular do abençoar e proteger as grandes dedicaçõos. · 
o legnlisnr as condições do estado conjugal, qualquer <c No desempenho do tão sublimo missão o senado 
qu? seja a roligiito dos esposos, com tanto 11uo so ros- afiança o franco o leal apoio que som pro tom prcs-
poito som pro a do Estado. tado u y. J\1. I. 

/ 
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3.2 SESSAO DE H DE MAIO. 
-. 

« Paço do senad..,. em 11 de maio de 1858.- Vis
co?:~de dt Abaeté.-lllarque.: de Abrantes.- J. A. de 
JJ!imnda. » · 

ORDEM DO DIA. 
CREDITO RURAL, 

Continúa a 1.• dis.cussão da .proposição do senado 
que abre um credito ao governo de.tO mil contos 
para endos>ar títulos do rendas que forem emittidos 
po•· associações de propriedades rusticas, com o pa
recer da commissão de fazenda, 

0. Sn. VISCONDE DE JEQUITINIIONUA (pele! m•dem) :
Parecia-me, Sr. pre>idente, que o.Sr. ministro da 
fazenda hal'i!l indicado a coo veniencia do adia
mento deste projecto. Desejo saber. si foi offarecido 
algum requerimento nesse sentido. 

O Sn. PRESIDENTE:: ......; Não, senhor. 
O Sn. SILVEIRA DA MoiTA: - Estava convencido, 

Sr. rresidente, de quQ o Sr. ministro da fazenda pe
dia o adiamento desta discus~ão, o qué eu achava 
rnzoavel; mas uma vez que o Sr. ministro da justiça 
não o quer offerecer, nem se ach!l preiete hoje; 
uma vez que o Sr. mini~tro dl fazenda condemgou a 
idóa capital do projecto opinando pelo seu adiamento 
para depois de outras medidas, e não quer tambem 
llfferecer o àdiamento, SQU obrigado a regular o meu 
voto pela opinião do nobre ministro. 

O Sn. D. 1\IANUEL :-Sr. presideate, este projecto 
contém sem duvida alguma idéas muitô aproveita
veis, com 111 quaes concordo ; Jlorém ha outras com 
as quaes estou em desaccordo. Parece-me acertado 
que se adie o projecto até á discusEão de proposição 
que nos veio da outra camara sobre a-reforma liy-
pothecaria. . 

Tenho duvidas mui sérias sobre o meio pratico 
de proteger' a lavoura, como requer o projecto, 
sem a reforma da legislação que rege as hypothe
cas. Estou prompto a concorrer para tirar a pro
priedade rural do estado em que se acha, mas en
tendo que o meio lembrado pelo nobre senador por 
Pernambuco não ó conveniente, principalmente 
existindo a legislação actual sobre hypothecas. Nada 
111ais direi para fundamentar o requerimento de adia
mento que vou ter a honra de mandará mesa. 

Yai á mesa o seguinte requerimento, que é apoiado 
o en ~r a em discussão: · 

«Proponho o adiamento do p,rojecto até que se 
discuta a proposi!)ãO da ~amara dos deputados so
bre a reforma bypothecar1a.- D. lllanucl. » 

0 Sn. VISCONDE DB JJIQUITilHIONIIA (/Jela ordem):
Sr. presidente,' não tenho querido tomar parte nesta 
discus3ão; mas· vejo-me obrigado a ped1r a V. Ex. 
uma explicarão a respeito do adiamento. Este reque
t·imonto me· parece intempestivo, e foi por isso 

. que pedi a V •. Ex. t~vesse a bondade de esclare-
cer-mo sobro s1 o ad1nmento do projecto fôra pro
posto pelo nobre ministro da fnzendn, porque, neste 
caso, eu não queria fnzor observações. 

Disse-se que o projecto ha do ser discutido depois 
flUO outro o for; mas si o projecto sobro bypothe
ct~s não fõr discutido este nnno, o que se segue ó que 
tarubcm não so discutirá csto anno o projecto do 
nohro senador por Pernambuco. 

Si o projecto tom idéns utcis, se ó impor tanto, co
mo som duvida alguma ,j, bom que essas idéns aindn 
n:i'l for.1m ~presentados pelos oradores que tOm 
:oma•lo parlo na discm~iw, pnra '1111.' o atliamcn!o ? 

O nobre ministro da fazenda disse ao senado em 
tom panegyr co que. o p~oj_ecto ~ra na re~\idade 
muito importante, tlnha Ideas muuo saudave1s, que 
era filho do patriotismo do nobre senador por Per
nambuco, que ha muitos annos trabalha para 
fazer vingar esta idéa. Entretanto, o nobre min1stro 
não disse, não dafiniu expressamente . qual era o 
pen1amenío que approvava ; pareceu fazer uma espe
cie de reticencia, e estar forçado, atado e acanhado,. 
tendo-se obrigado a fazer-o panegyrico de um lado e 
a pronunciar a acceitação. ou a regeição. do outrC?•
Finalmente, trata-se do adiamento, e o honrado mi
nistro nã~ o propõe I Ora, eu· devo concluir que o 
nobre ministro quer que o projecto subsista; nada 
mais natural do que passar elle ds t .• para 2.• 
discussão, ·e nesta, então, tratarmos de emendai-o. 

Na verdSiie o que tem o projecto de ligac;ão com 
a lei hypothecaria para não passar . em primeira 
discussão, e ser emendado na segunda ? Para -que 
pois o· adiamento? Eu me opponho decididamente 
a elle, proposto pela maneira por que o foi. Si o 
nobre ministro da fazenda o propozesse, eu havia 
de pedir a palavra e dizer pouco mais ou menos 
isto que acabo de dizer; porque não acho incon
veniente algum em que o projecto passe, segundo 
as idéas do nobre· ministro, para a segunda dis
cussão; ahi o emendaremos, tomando em conta, em 
consideração~ essas bellas idéas que o nobre mi
nistro nelle encontr_ou: conservaremos essas idéas 
e melhoraremos o resto. 

O adiamento portanto, como está proposto, não é 
conveniente. Para emendar o projecto não me acho 
com sufficiente habilidade nesta occasião; nem para 
marcar-lhe a época. Melhor é passar o projecto á 
2• discussão, e ahi então serem approvadas as idéas 
que o nobre ministro entende que são Mas ou muito 
aproveita veis, e modificadas as outras, visto 11ue na 
1.• discussão não se póde offdrecer emenda alguma. 

Eis o que creio se deve fazer. Por isto oppo-
nho-me ao adiamento. . . 

Posto a votos o requerimento, é rejeitado. 
Conlinúa a 1.• discussão do projecto; e, não ha

veDlfo mais q!lem .Jle!)a a palavra, é approvado para 
passar á 2. a discussao. 

O .Sa. SILVEIRA DA 1\foTTA: -Notem que o Sr. 
ministro da fazenda votou contra. 

O SR. viscONDE DE ITABORAIIY: - Na 2.• discussão 
s. Ex. terá occasião de converter este projecto na· 
lei que tem de pôr em circula~;ã'> a propriedade im- -
!JlOVel... . 

0 Sa. VISCONDE DE ÁLBUQUEI\QUE (1•indo-sc) :
Estiveram unid•JS os inimitJOS: este é que foi o trium
pho. 

l'EII'SÃO, 

Entra em 3.• discussão, e é approvada sem debate 
e remettida á commissão de redacção, a proposição 
do senado approvando a yonsão de 1: 152;, an~ 
nunes concedida ao corone José Joaquim de An
drade Neves. 

n!ONUMEX'fO NO YPIR~NGA. 

Entra om t.•.ctiscussão, e passa sam debato pnra 
n2.•,n proposiç~o do senndo nuctorisnndo o gov_crno 
pnru mandar levantar um monumento no Yp!:-an
gu, Jogar cm rpw foi proclamada n indcp<:'ndoncia 
do Bro.~:il. 

.•. 
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Ai'OSf.'ITADOI\1.\, sua cfi'octiva realilar.iio, o seu discurso podia, digo,-
Entra em 3• discus~ão, 0 ó oppt'ovada 8801 deb:1te desmoralizar a operac;ão, desacreditar o thesouro 

afim de subir á sancçiio imporia!, a proposi~;;ão da publico e fazer-nos voltar á situação dos fio~ do 
d d d d · anuo passado, cm que se temeu uma gravo cr1se o 

camara o_ s eputa os que ap_prova a aposenta ona multas quebras na praça do Rio de Jan.eiro, ~ituação 
concedida ao desembargador Joeá Manano CorrOa deplora;vel, de que felizmente temos sabido sem gra-
de Az•vedo Coutinho, com o ordenado de 3:000~. ves perdas. 

O Sr. Presidente declara esgotada a mataria da Não podendo !aliar boatem~ por ser contra o regi-
ordem do dia, e dá para a da_ seguinte sessão, monto da casm, o que foi melhor, porque de certo boje 
além . da discussão do requerimento adiado por se posso apresentar mais alguns documentos que então 
pedir. a palavra: 1 .• discussão do parecer da mesa niio tinbeá mão, tomo a palavra começando por agra
aobre a indicação do Sr. visconde de J'~quitinhonba decer ao nobre senador o serviço que me fez, dando
regulando o a1ueito·de interpellaçii.o nas discussões me o~casião para demonstrar a perfeita legalidade 
do senado; S.• discussão da proposi~ão da camara das operações, rua indispensabilidade nas cireums
dos deJiu~ados approvando a pensão concedida a D. tancias em que Coram resolvidas, e que ha todaa as 
Joanna lgnacia Lucas; 1.• discussão d11. proposição probabilidadas do melhor resultado. _ . 
da_mesma camara- declarando que o capitão An- Senhores, nii.o tomarei tempo ao senado referin
tonio Joaquim Rodrigues Borlla c maia omciaes em .to-lhe as c.rcumstanclas em que se viu a praça do 
idenlicas cireumstancias estão comprebendidos no Rio de :Janeiro com a crise commerclal, 4 parte das 
avi.so.de ~ !fe março d!! 1829, qu~ mandou conser- quaes já me referi em meu relatorio. . _ 
var aos o1flcJaesvoluntar1os da pronncia de S. Paulo O senado sabe que em consequenc1a da crise o 
os auldos que percebiam. -cambio desceu logo a 23 na praça do Rio de 1aaeiro, 
. Levant11.-so• a sessão á 1 hora e um quarto da o que, niio obstante os esforços do governo coadju- · 
tsrde. vade pelo· banco do Brasil, apenas fôde subir mo-

mentaneamente a 25 t/ia com 01 saques do banco ga

Ser;u;;i\o de t~ de m"Jo. 

PI\IISJDRNCI.\ DO SR. IIANUEL lGNA.CIO C.\ VALCANTI 
DE LACBRD.I.o 

rantidos pelo thesouro; mas descendo, de1do que 
estes ~aques cessaram, a 23, e segundo o parecer da 
commissiio do banco do Brasil, que se lê no annexo 
ao relatorio da fazenda, até 22 3/.t. -

O SR. SILVEIRA DA MonA:- Houve. essa cota..:iio 
nos jornaes. 

O SR. MINISTRO DA FA.ZE!I'DA:- De!ceu pois a 
22 Sf4, e ameaçava descer ainda mãis, 'a 2i, o quem 
sabe. si até a 20, ou- até que quota I · 

Senhores, o ·nobre senador compreheudo perfei
tamente o que é o cambio baixo, sabe os seus graves 
inconvenientes, os quaes conhecemos por esperien· 

a ela dos primeltos annos do imperio. 
O Sa. SILV.BIRA DA. MonA: -E doi altos artifi

ciaes. 

SultU.\1\Io . ....,;_Expediente.-Ordem do dia.-OJ saque1 
·do lranco Mauá, Jlac-Gregor e f!.-Discursos dos 
Srs. ministro da fazenda e visconde de Itaborahy. 
Adiamento. 

A's t 1 horu da manban o Sr. pre~idente abre 
sessão, estando presentes 29 Srs. senadores. 

Lida a acta da anterior, é approvada. 
O Sr. Secretario dá conta do seguinte 

' 
EXPEDIENTE. 

Um aviso do ministerio do imperio participando 
que S. M. o Imperador ficou inteirado das pessoas 
que compoem a· mesa do senado na actual sessão.
Fica o s~nado inteirado.-

Um requerimento do J'oõ.o Caetano dos Santo9, 
emoreslrio do th~atro de S. Pedro d~ Alcantara, 
pedindo a proro,;ação do decreto n. 696 de 20 de 
agosto de 1853 e a elevação da prestação com que 
é auxiliada a sua em preza.- A' commissiio de 
fazenda. · 

ORDEI\1 DO DIA. 
OS BAQUES DO BANCO IIAUÁ. ~1.\C-GI\EGOR E C, 

Entra em discussão o requerimento do Sr. Sil
veira da MoLta apoiado na sessão antecedente, :pe
dindo inf,,rmações no governo sobre os ~nques fe1tos 
s® sua garantia p~lu banco l\lauá, Mac-Gregor e C. 

O Sn. SouZA FnANCO(minislro da fa::cnda) :-De
sejei responder hontom immodiatamente ao nobro 
senador pela província de Goynz, porque o ~ou dis
cur~o podia ter um nlcnnco quo ou supponho nüo 
cstaYn nns vistas do nobre scnnder; o sou discurso, 
ncreditndasas suns p_nlnvrns, podia, parn nqucllcs que 
oniio tom conhocimonto das operações do cambio ga
l'nnliiln~ poJo govorno, das medidas tomadas par<t 

O SR. ltiJNISTI\O DA FAZENDA: ...o. Hei de respon
der a esta expres ão .inexacta de cambias artifictaes. 
Temos a experiencia dos anaos passado!, cujos ma
les fizeram resolver a proo;ulgação da lei de f l do 
setembro de 1816, fl11:ando o valor do ouro recobivel 
·nas estações publicas na razão do cambio sobro a 
praçl de Londres a 27 penses por 1~, eauctorisando 
o governo para todas as operações de credito neces
sarias para sustentar o valor das notas do the,.ouro 
na l'aziio do cambio a 27, _ isto é, equivalente ao 
preco de 4.~ por oitava de ouro. 
•ô nobre senador sabe que cambio baixo quer dizer 

desconfiança em todas as transacções cnm o paiz, 
principalmente por parte dos paizes estrangeil·os ••. 

O Sa. VtscoNDE DB ITAnonmr :..:..Pe«;.o a palavra. 
O Sa.l\fiNISTno :O.\ FAZENn.\ :-Dado o cambio 

baixo o a instabilidade do valor da moeda, Eiio pou
cos os quo tenham a con Oanll~ do r~zor romossas com 
o risco do receber sous retõ~os por cambio desfnvo
ràvol o c.Jm perda dos lucros que a translcçiio trou
xesse; poucos serão tambem os que cGnsorvem ou 
dosojem obter fundos publicas do um ta r paiz. 

O cnmbiobnixo confundo o portttrbn dentro do paiz 
as trnnsac~õos, s~ndo tojos os pagamentos contrn os 
credores com favor dos devedores, quo, poganclo Pm 
uma me~m~ quantia mcn.or Vo\lor cm eur~, são fnvo
rcl'illos o lcsudos os crcllorcs. Notc-so powm cpo csto 
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m su:o ravot ti. ephomero, rorq•te, nas transacções Em marco o banco do Brasil em um pare=er do 
•wnuuente f11itas, os credore.s Impõem condiçõeaqt.e commisfãO ·sua propôz mfldidas nesse sentido:; elle 
o i ud'ilmnizcm, e os negocias não têm mais' base se- linha reconhecido ae•t· ·embaraço.· para lsnstenta_r o 
gn ,a. . . . . . seu fundo. disponivel·e o•·· em~aTir~o~;·d~·· :err~n{~f·n-

LambJo batxo quer a1nda d1zer sotrr1mentos pun cambio continuasse balxo,'·ou ··ainda·1bo1Sas1'ilmats; 
as classes que vivem de suas rendas, para os seni- , e tinhll razão. Pediu J>Ois'que•~· gô'f~riüiC)~tialiUi,ta.tae 
•I• 1 os do estado om geral, que nas ~uas rendas, DOS :para fazer saques, elevao'do o· cambio. ·" "·':'"'''· · ·- · · 
~P.us o1·deaados e nos aeus soldus pa~sam a receb r A necei!Sidade ora·sentida' ge'ialinenté;. e'1ó góvemo 
llitiUOsdo que antes. Cadll SOO:rf>, que equivalia a 2S a comprebendla. _E o'queràz''iolle ?··Prtmelramen&e 
oi&ans de ouro,.niio passaria a valer mais do que 22 procurou entender· se ·com"á ílireiiiôrla'ílô''bilrico•do 
u_iiiiVas, .20ohavas, ~portanto a comp!'&r menor quan- Brasil. E' sabido que demoroü~~· 'por:-dii.,a~l ·deéiflo· 
uJa.le. da morcador1as. . . · do governo para as operaçõél '·emql!anto · o• banco doo 

Cambio baixo quer .dizer a .-atirada doi metaes, Braail Dio défie i. su'a·respóiti.··Yol'de-.;oiir•quQ·' o 
e não sómente do ouro, que ~oóde ser aupprido pelo benco do Brasil~tlto ecceltoiJ·'a~ inodiftooçooa· qutl o 
papel, .mfll .lambem da prata, que é moeda ~e ·governo fez á sua proposta, que o gll'Verno'teve_'de 
arocos, e alc- da moeda de cobre quando o cambio procurar outro estabelecimento com pm pede>~• 
de~~t:sse a. 22; e -o ~bre- seuador _sabe os embaraç~s tratar. ~ ·. · · · · ' · · ~ · ' · 
t•D.IWcos e commerc1aes que noa.1a causando a reu- · o Sa SU.VIUI\A. DA. Mo"Ju· .• ....:com outràii con-
•·ada da prata, de que procedeu a falta de trocos. E diÇões • • ·• · 
quH calamidades-a. vir si com o cambio a 2i e a 20 • _ . · . ·. · 
110 exportassem as ·moedas de prata e de cobre 1 O SR. Munsno Do\' FAZEND4·- Nao quer~ .agora 

Cr~mbio baixo quer ainda .dizer embaraços para apreciar o procedimento do banco do Bnsll; elle 
to·las as transa~ões, embaraços e sollrimen&os para s~be melhor _que ninguem si estava nas cirCU!,DIIID
aodos em geral, para todas as claeses aem ·excepção c1as de aullbar o governo em uma operaçao que 
de alguma. . elle mesm~- tioba encet11rdo aolet:iormon~,. e. que 

Na perspectiva de tão graves màleP, o que cum- neata.occastao lembrava como necessarla. 
pria ao governo ~ra procurar fazer subir .0 cambio (O Sr. Silveira da MoUa rlci um aparte.) 
e BUlll.eD&d-o : oJ;mgaçao legal, porque a le1 de 1846 . · 
lh3 impõe esse dever, obrigação que tinha egual- Ref1to, procurei entender-me com o: banco ~o-
mente pi: la necessidade de não deixar que o paiz Brasi ; achou elle proprio que oito . e1tava em-, Clr· 
chegasse a esse. estado de crise que se deprehende ,cu~stancias d~ acceitar a~ prpP.Osta& do governo; 
·da uposi~iio que faço, e que está. na conseiencia ·então procure1 outro eslatleteeJmtato com quem 
de toJos.. . . . . tratar, no se o lido de minhas idéas. 

Senh9ree, esta operação não é n'ova, ji se fez em • Devo fazer uma observaç~ ~ onobre·seoa.dor aabe 
d~zembro e janeiro, sacando !ltn dezembro o banco . que nea1e1 negocial ele cambtas é-11111Uo.ma1s vanta-. 
do Brasil 101,000 libras, e em janeiro 258,000 com j·oso tratar-se com uma sociedade em commandita. 
garantia do governo.. . . . que _&em u~ gerente com que"! eetrate;: do que com 

O_.SR. SJLVBIR.\ DA MonA: -Porém sem fundos. as d1rector1as numerosa• de soeJedadea·_anonymaa que 
- · . · 'levam dias e diaa a deliberar; . ora· reuoe-1e, •ora 
· _0. Sn. ·PaESIDE . .'I~E: - Pe~ ao· .s~. aenador que · não 88 reune, e os nagocios dnte · genero · sotrrem 
aao mterrompa o d1scurso do Sr. mmtslro. ·pela d4lmora, e não menos pelos boa&ps que_ae eapa-

0 Sa. MtmSTao Do\ F .\ZKNDA : - Eu ia dizendo lham, e porque nãll ha tanto aegredo como DO outro 
que esta opero'liio não é nova, é o mesmo saque com caso, O que sobretudo é prejudicial 6 a iottabilidade 
garan•ia do governo que em dezembro e janeiro fez das decisões, que tomadaa uma ve:rc:tio ha certeza·dtt 
o banco do Brasil para sustentar o cambio; e nen- que não hão de nriar antes da cooclUJão do plano. 
buma voz de censura se levantou contra ella ; tudo . ·O S s · ... __ . 1 é · "- d ·ri 
quant" se disse foi a favor da opera,.ão • todos ": ILV&IRA 1""· J.UU'nA.- ·lo que " out na " • appro- escentr1ca. varam, , · 

o Sn SILVEIRA. DA. MinTA. _ Qual dellas 9 · O SR •. M1NUTRO D.~ F A.ZENDA.:- V. Ex. ~ :1n01trar~. 
. . • · • · Como dizia, nas socied1des em command1ta ha ma1s 

O Sa. MlNIS~RO~A. FAZENDo\:- As duas primeiras segredo e mais estabilida:le das dtcisões, do que se 
de dezembro e Janeuo. _ .. póde encontrar DlS sociedades anooymas. 

O SR~ SJLVEII\.\ Do\ MO"rn :- Do banco do Bra~>fi? . Disse hontem o nobre senador que em negocio• de 
Não nego que muitos a appronssem. :dinheiro era preciso pôr ludo a descoberto. Creio 

o Sa. 1\hNJSTRO Do\ FAZENDA.:_ Era urna neces-· que o nobre senador não está bom informado dos 
sidade reconhocida e foi approvada geralment precedentes do thesouro quando. trata de tomar l!;l-
. . . 6 • tras. e por conse 1ueDCia de dar letras ou aacar. Noo 

O Sa. V ucoNoE DE IuuouitY : -..Geralmente, não. tome o nobre senador estas X'oucas palavras ·como 
o c;: 1\1 F . Q d . desculpa minha para não cxphcar todos estes tactos ; 

~ n.- ll'CJsr_no Do\ AZEND.\ · - uan o d•go :- vo11 fazel-o, mas digo que, aasim como o goverDo, 
g~ralmonte -nao exclu~ uma, ou outra reprovaça,o quando &rata do tomar tetras, não declara que vai aer 
sl.'!gnlar. Quando alguma pessoa se destaca da op1- tomador não declara 119 quan,ias que prec1sa e si é 
111~0 .~oral para. censurar o q11e t.odos approvam, essn ou niio ~rgeote a sua preCisão porque a sua f;anqu&
opmlao é qua~l sempre oxcentnca. za o concurrencia no morcad; o levaria a. fazer tran· 

O SR. VISCONDE DE 1Tuo1uny: -Pois é a minha. sncções desfavoravoís; assim, quando trata do sacar, 
O Sn. l\IJ:>~JSTRO DA FAzENaA: -Então retiro a niio,p~do serobrigad' a dcclnrar tod·a a s~;~a intenção, 

Oltpro silO--e:rcootricn-, porque V. Ex. tPm uma os hm1tos dossous saques, porque poderm encontrar 
opmiüo Ião pensada qno n1io so pMo chamar nunca embaraços. · 
excentdc~ · . O Sn. St·LVRIRA. n.\ 1\ln't'TA: - h~o f, nmito diYor~G 
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. ·O Sa. Mu'fiS'rao DA FAZ&IID.\: - O nobre senador si ella achasse nas letras qno \'Omava maiorc s van -· 
· abB que. o bllaco,do . .B.rllil, se~do-lhe commettidos tagens do que nas que tinha dado; são !actos quo 

01 ... quea,qua .ello. mesmo lla·na reconhecido indis- occ'>rrem ás caslll que fazem este negocio. 
penaaJe"" ~.,oa.ae®A~r.a~nu coo.dioão que.o.the· Alas, como eu dizia, o banco do Brasil nio Fo 
10~.01 '4101'~·nlt1Qtl.4ndrea. iod!)s 01 Cundos. precisos, resolv:eu.a tomar o encargo doa saques, porque não 
iaio,~.:AA."'"RI;.~~Y.•• sa~ar. a9b~e: Cu!idos fornecidos tiiihl meios de pOr em.Londres oa fundoa neeessa-

. pelo &besollro. M!Qpera.çoljS.USSlm feUas .. eram muito I rios; era, preciSo. achar ~utro eatabelecimen&o 4UO 
ilJveras dai fll!l1i.,,-e, 0 prop~nbam, .e neUoa nlo daria o fJze:'se~ . . . , . . . . ·, ' 
O·ll.a~~~.,.a,coeperaçio;. J!Or iuo que.n~o coatri- Eu JN!rto do priaclr.to de .CI'Ie a operB,Çlo~6 indla
II1111·8A\JDI~a •P!IJ.&,o: m~ls .. lbfllcil .. da queatao,. qu.e é penaavel ; parlo do pnncipio .de que nio 'ba:.nentmm 
a~.:pU~aaem.;_dos .fun:loa,..para Loll'drea; e dlreiluo- ministro. da ·rar:eada que, em fien&e de uma· dlffJ
plee,~e~,·.porque.,ni!Jta,~aça. ouemo tttesouro culdade c!e8tas, nlo procurasae sanai-a P.or.euemeio·; 
oau~buaüacla:nos grllndeslãl.doa qae conserva. par.to do principio de que, impond4?-me a lei· a obri-

.'l'.eria o ~aco. do Bru~ as vanta'~ena da operação t gaçio de fazer operações ele .qed1to· para· elevar o 
Crew.que .aio.: .porque nao .fornecaa. olfundoa, e não cambio, eu aão JI:Oclia deixar de :fazer· 1!111a· opera• 
h& mo&ivo ... para· .. ~ppôr. que ,quizfaae 'a a nntaaeo.s. çõea ou ou&ras .1denttcas; ma• eomo · euas··roram: as 
Qual porém viria a ser o· papel que neste caso latia unicas que acudiam a to.doa,. aa continaei, e qub:era 
o bllD~ t~ d~. encher 111 le~as, pasaaltaa ém seu saber o que teliam Mto os que me de•appronlll'. · 
nome e nada mais, no que nao prua&ava a coopera- O nobre senador~ porém, disse ·depois:' Aban· 
~o que aliú poderia 11reatar. . donaa&es (maiS ou menos, }~lo sei bem as'e'qlre~ões) 
· .. 'Seildo ·pol'tanlo a dtlBculdade, ao menos momen- o contracto com uma sociedade aolvi'Yel, com uma 
taiaea,! da pal!lagem doa .fundos, está visto que a pro- 11ocledade acreditada, · com um banco' d~ · arandt>s 
~ta aao podia ser acceltlo . . fundos, para pro .urardes. um outro banco.·· · :-... . 
· Seria .. o1heso~o quem passaria todoa.oafundoa o Sa SILVBIR.L DA filaru: -·ProtOilto:.contra 

ídifo · &odoa. mtuto ·de proposito); e como é 9ue o e8sa expoaição do meu pen~amtinto: ·sr eu cllasesse 
t.~r~a1 Rem~tenclo produc&os? .0 governo· aao l~z que õ banco do Brasil erasolvavel, aeguii7se·~llil!-.l\tte' 
eues negocaos que em março tmbam a apparencaa 0 outro ilão 0 era? · · 
de menos vantagem do que agora. Apenas costuma . . . . • _ . 
l'eme&ter p'o-brasil, genero de estanco. . . O Sa! Muns!RO D.L F.u:•KDA. -Sl e1111. nao .. ê _a 
· Remetler · em saques está Córa de questão, por- concluaao, eni}!O o argumento do nobre Eenador nao . 

que seria a têa. de P.:nelcipe, desfazia tomando letras te:n prooedenc1a. A conclusi«? natur:al de suas. pala
a animaçio que procura'la da~ ao cambio .com seus vras era que o ban~o Mau~. nao JI!MI•a eo~ eua opa-
saques. . . . . . . ração ; e si não pod1a e a. laaha le1to, bav_!a de:se ver. 

llecori'M a ~ull empr1111timo •• _ • .· . . embaraçado, e susp.enderia suas tra11~cc;e~e~. : .. 
. EstLCOIJ!.fletamente Córa da. quealão, porque o . o Sa. v1scoKDII DE l&Qvl'ÉIWH·1KHA.: ~Não ê isso. 

ibelouo · nao· precisa empreat1moa, aio 011 póde · " .· . . . . : . ,, ·· ·· _ 
•uerer; tem :dtoheiro lttlficieale .para u despe111· O Sa. Mt!USTI\O D.\ FAZENDA:-::-- E a cotllllusa(l, 
publicat, e srandes sobras.· aos cofres ; sobras gue .. O Sa. SJL:VBII\ll. DA MonA-:- Não ê. . 
aio sei-~ ·'lue. proposi~ ·o . nobre aenador pelo Rio o Sa. MINISTRO nA FAZBKDA:-Estimo que o reoonho
de 1anear'! p&z ~m dund3, quaudo h!Jn&em fallou a ça e declare. Repito ainda, seahores, o banco do Orosif 
•te respeato. S1 quer saber as quantidades e:uctaa, não accei&ou a operação como ·eu ·ltJe a,Preaentava . ; 
alo tem Jl!als d'! que recorrer á &abella que ~e acha portantO, ·estava fúro ele que&tão. Acredato que J•ro
ao relatono, r~uta ao &besouro,. e de que.nao póde cedeu assim 00 in&ereue de aus&entar-se,. e de e~itar 
dUYidar. difOculdades ; não quiz ea'rar em uma operação que 

(H11 uni aparte.) lhe podia trazer aacrülcloa quel~e ftzessem mal :~des: 
. · Jklltem ICibras;. exist.em Ui a 16 mil contos de culpo e escuso o .banco do llralll·; mas-.a queatao. e 

sobras ; não podia portan&o o &besouro recorrer a que elle.nio aeú1tou a operação. 
empreaümo; e ai a elle. &iv!lse recor~ido para haver o sa. s1~v&IRA DA Mon.u _,.Era uma operac;iici di~ 
os fundos em Londres, então se dar1a a hypothese ·versa. - · . · · 
que o nobre senador ftgurou de es&ar o tlieaouro · F • v E 11 
com a corda na gargan~a, o que realmeote ê pa· O Sa. AlrrnsTRO DA AZBKD.\ ·- • _ lt. esp car-
'riolico.... ae-ha quan:lo tivera palavra~ porque nao POSSC? co~-· 

prebender em que á que a dJtrerenQ& podeaao.nillu1r 
r O Sa. SJLVBII\A DA MonA. :-E" o pap'll que se tem na decisiio daquelle ll!tabelecimento • 
do representar.· · · _ ·. Assim, pois, Sr. presidente, eu .não podia deixar 
. O Sa. MINJS~ao D.\ FAZB~D.\:- N!lo veJo quando, de procurar algum o111ro ostabele~Jmento ~m quem. 
nem como: hao de me d1zer depo1s. Já disso que tratasse· e qual era o que so mo apresentava com 
não podi l tomar·saques na praçe. &odas as'condições necessarias Y O banco.Mauá, Mac-

0 SI\. VISCONDE nB ITAllORÀmr: -Como tomou a, Grogor ° C. • · 
Cl8!1 a quem V. Ex. encarregou esses saques, se- O Snr SJLVEinA D,\" MorrA : - E o banco Cosp.-
gundo V. Ex .• disso h ontem! · marcial e Agrícola! "' 

O SR. MmiSTI\o DA FAZE:!!D,\:- Eu disso que a O Sn. MtNISTRO ·oA FAZEND~ : - P?dio ter· mo 
-ca:i~ n quem encilrreguei Ob saques ·tinha tomado lembrado do ba~co Cem mo: c1al e Agncola, como 
tambem algumas letras; é o que me consta. tambe:n me podw ter lembrado do bane<? llural o II~· 

. / _ . . . pothecario ; mas noto. o scnnt!o. um~ cHcnmstnncJa 
. O Sn. VJSCONilE ~K hADOIIA•l'l:. -.- romou o !ornou ,1110 lhl'l vou fnzcr sonltr, e quo o mtulo f11vornvol ii O 

a di! r; é a t\)n de I enolopo. haur.o 1\!au<i. 0 h.~nco Mau :i cst.á nco~tumndo n c>JtC-

0 Sn. ~h:'\I!ftno J),\ F.\Zit:-ifJA: -- p(II.Ji~J ~~[' l•~;:~itll 1\l~Ül'S de 1:am.l•ii1, r~ll; di:..:': O ·t:r..H I" iucip,:•[ ll~"t',t.H'lP, 
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que tom rundos_rjlalizados no valor do seis mil contos; O SR. Su.vBIRA n1 MarrA-1'- Isto· ó o que sig 
e não ponhamós:de parte que ó um bancocomman- niflc~: mystiücaçilO: ó .. V. Ex. não querer expli-
dltarlo 'q'tfe-:tem'·ger!'rites .. cujas p~op'rte!,la~es àão um cara casa.· · · ··· · · 
pouco av.uttad•s; dH fór.ma que se 'p6ie c:llzer que os o sa. Munstao DA. FAZBNDA (le~do):-.Qualloi. ·o 
sac)t!ils'si\b~~·Londriia estão go.rantiaos pelo triplo do maximo dos ·saques que 0 goY:erpo garan&ill ao 
se~ .propr!o v;alor~ . · . . . . .. · . bo.uco Mauã pelo paquete do corrente. mez.'l,. , ·. . . 

. O Sa •. Su.vEIRA n.a..MoTu;f'- Como é isao? Eu jã disse ao nobre senador, em diacur•o ante• 
O·Sa. MoosTRo DA'·FAZENDA':- Digo que 09 saques rior, que a·nda ·não fixei. 01 ·umltes •. : A, ope.raçi.o 

ea&ão ., gorantldOI .. pelo triplo de seu valor, a aaber: tem por flin su•tentar .o cambio a. 26 1/i J tem por 
aeis mil contos recebidos pelas letras sacadas, ·mais fim animar os saques P-arüculare~,, da .modo que 

1 'I to .. d 'tal torno desnecessa.ritf a lntervenç!o. do •. go~erao; 
~~i~'ci:Je·= g:rfn~e~."'anco tem e capl e 0: ·pro- tem por . flm an1mar.as., &raJCIIiri:~es . da, praça e •• 

o. Sa •.. Sitv··
1
a".'_·D·· . ..-

0
..,., ;__:,Dos gerentes? Na" o ~, remessu de productos que c1 ~ Jogar..a .. eA81,A• 

... ~ ,.,.,., .... ,_. v ll,Ues. Onobre·seaador sabe· que :as.traDACÇÕ81 01-
máo.~. · · · ·· · ·: · · · · . · · tao_ pouco ·mais animadas; sabe· que ~e· tem·,f&ito 
. O Sn. 1\IJNrsmo DA F4ZENDA: -Nega-me que seja saques particulares_; sa~e gue·;or:eate rapor 'sruacl• 

garantia dos ~~ntr.(lctoe a propriedade dos gerentes parte dossaques nao sao·teitol pela cua '&lan6, mal!' 
dai sociedades commanduarias? sim por divers.;s casali, que' 01 81tio•fàzendo.~ · · · . 

Mas a nossa questão, Sr. senador, não ,ó a perfeita Ora, 6 proporçio que a animiJiiO ·~ pubUco favo-
gar:lln~ia desses aaques ; porque creio que o nobre recer os saques, o tb8Jou~o lri clímlawndo as10mmu 
senador não ··e lembrou de duvldr.r da solvabilidade que garante; e 6. proporçao gue ella recua.,e, o tbe
do _banco Mau4, tanto que ha r.ouco se arripiou souro augmen. !f!ria o auxilio ._que. preta .. ade dar i 
quando fallei em banco insolvave • praça até á ultuna hora ; eu aao posso pols·dlzer ao 
o~ i;:· ·. M · ....:-n ·n,bre senador quaes oslimitél·exaétcil·dos II'JUOI, e 

·B·"'"i!IR:t'DA.. OTTK ..... ue certo. : sómente repito ·o que disse, 1erá·a qua~i•· inferior á 
o Sn;AfiNISTilO-DAFAZEND.\:-Lcgo a questão é das wlimas remessu; a primeira foi 'de 400 mU 

a !eallzação dos saques em Londres. · Os saques libras, a segunda..de 200 mil ·e a terceira lierá um 
eatao muito bem garantidos. · · · · pouco meuór ; porque .acredito. qúe do cbegíildo 

o Si\; .SILVEIRA.' DA MoiTA :..:..Nisso creio eu. as circumstancias em qúe a ofCerta. ile saqlieue. JK!Dhi. 
o s . ' . em equilíbrio ·eom a procura, 'is~ "é, em.qtle líaja 

n. MINISTRO D.&. FAZENDA:- Crê fOra bem. sacadores suCflciente1na praça. Para· este beneOcio 'ao 
O s.n. SILVBIR.&. DA. MGTrü~Tema v. Ex. parti paiz o nobre seaador·derena ·coadjunr-me,··e eu 

garantia I que mais quer f · · sinto que faça o contrario. Aa suas palavraa,: não digo 
o SR. Mll'flsnlO .DA. FAZENDA: -Tem-me. a nlim sua intenção, provocam • descoriflança,, e. 'fazem 

como minietro da fazenda, acostumado a cumprir a com que os que 11oderiam ·sacar ·agora ::1 .. 25· tLI 
sua palavra como tal~ e. que traz para os negocios contem com' o futuro de desgraçàs anauncfado pelo 
publicoa as tradiçõe• da vida privada. . :~n~~curao, e se reservem para· 0: fazer a: i3,22_ ou 

. O> Sa. SILVBIIlA. DA. MonA. r::::. Veja si tem ou não '(O Sr; Silveira. 'da.' Jfotta dá. u_m., a., pa_·.r .. te .• ) ... ' ', ' 
garantia,,... . . . · 

O S · M F E - · · • Eu mo explicarei depois 1obre a paiarra. aa:Ufl-
. . a·. INISTRO DA AZINDA:- u nao.set st 0 c1alo'{U.) Senhores; qual a razio por. que o.go.verao 

nobre 1enador me permhte que refira-me a uma pa- deix!lu de publica~ em março e.,alirll 01. Umites da· 
Javra •ua-mystifica.ção? dos ao ba_nco Mauá para ucar coia.garan&ia.clo so.· 

O Sa." SILVEIRA. DA. MorrJ.--i- Sim, ·aenbor. verno, etc.? . . . . ., . ..·. • .. : . , ~ ·. 
• · 6 Sa. MINI&lno DA FAZBNDA:- Q~er dizer burla, A razão já eu a d.ei. A._pra~· aio .precisou del~a. 

engano, embaçadella ou o quer que seja. Por quem, Desde que tive obr1gação de .fazer o corpo .légJI
em que, e sobre quem, ainda não ouvi dizer. lativo sciente deuea tactos , apre~eatei~os :. abi 

O Sn. SILVEIRA »A MorrA;/-:.. Às suas expressões e~tà'? em meu rela~orio; e, si alguma. peça Jalta, la-
~ ll.lcat-m'a,, que ou a fornecerei.; assim como, tra-

a meu respeito quanlto se referiu a mysttfica~ão. ta d d r 'II • · to i d 
V. Ex. diue que eu queria mystiOcar, e eu não dtsse n ° e. azer aqui 0 para que. ea.ou auc r sa o, 

hei de tambeni.communical-o, na. par&e que achar 
isso a V. Ex. Mas hei de folhtr depois a este necessario, .ao corpo legislativo.. .. . . . -. 
re&peito. -. · . Entendo porém que ha uma espbera de. acção do 
(-O'··sa.·-Jf!'~SIDB~ E' melhor guardar para ministro de Estado ou do poder executivo~ aa qual 
e&.sll.JIS.QJJ!!.f!.!l,__.:,::....-'· . . elle obr'n tomando aquelle á si a responsabiUdade 

O Sa. ·MINISTRO DA FAZBND.\:- Vamos porém do seu octo, som sujeitar-se aordensanteriores, nem 
ao seu requerimento. . . . dar. contas antes do octo feito; depois sujeito-me a 

todas as consequeni:ias, contando com a júsliça do 
O Sa. SrtUIRA DA. MQTrA :-.::::::·A' mystificação. meu paiz, com a do corpo legislativo. Os esforços do 

. O SR. 1\IINISTilO D.\ F,A.ZENDA :- Quando o nobre um homem que se dedica ao serviço publico, como 
sennltor mo disser quem ó o mystiOcador, isto ó, o eu me dedico, esporo que hão de ser devidamente 
embaçador, quem ú o embaçado o qual ó n ombaçu- apreciados. 
della, ou procurarei explicar.... O Sn. StLVEtn.\ D.\ 1\IOTTA: L Isto é que ó 3 ques-

0 SR. Sn.VEIR.\ D.\ !\IótrA :<::... Antes disso não tiio; saber si o negocio exigiu ou não segredo, eu 
diz ? entendo que niio. . 

O Sn. 1\Jt:-:ISTno DA FAr.E:-111\: -Que para mim O Sn. 1\ItNISTRO DA FAZEND.\:- Si o governo já 
niio hn cmhn~ildor, nom omh~çnunll~, nem cmba- dou ou tom do dar saques ou ordens polo paqucto 
·~·ltlo. hno uuvo snhir om maio, etc. (l.ô.) 

c~--• ·. ( - --;· 
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· Leiu todM· u palnru para moatrar. uão aó.a mi· deP.ois a necessidade do menores remessas. ·E' como 
uha doferencia ao nobre.a~uodor e ao aPnndo. dando 0 )levedar que, tea'do de pagar tOO~ por mez, 
I& OJ:plioaÇÕ81 ped~du, mal porque enteado :l{ue p~IOU 200~ ou {11~ em algu·m;'no' aeguhi(e:tem de 
em um. negocio. :.desta .natureza toda• as.lllt!-'hca~o"• 1111 r nada ou eóm~ate ao.,ooo. '·· :··· ' "''''' .. ,. · ' 
lia ·aa®~Nri•~ •«? (odilp~.••ve~s, e. aão pó;hi d~hi. ~~to Olplica um fact~.:·,e .q~e· o~·'••!!u~i'.'Ccln'sidera
resullar .siDio CJ'e41&o . .ao PllDtaterto. Levantado o veo, veJa rernottldos pelo Rto de· JaaelrO'.-'os'melaea que 
não sei si o diga, não appar~lim .siuãl.l Rore• •. não :dsliui Coram 0m,.aooi~~· .ll,y,ü~L,ifdâ'~r~.:al.J.Iitii p~u..; 
lia abi n~df..:qll~·1!8·&c!DIIA. receu~ que venha á'lu:& da. 'caos mesmo_ ·.que foram e 'le'veadedm~· tratetW· um 
publicidade,... . ;· . , :: . . · . . . .· .. aaldo elll favor do• mez!l• ant,e!~.or~a, para nlb!e~l..; 
.. •Si ogovern~Jádeuu.orcleGs.»l!Jform~:ao_nobre git remessa propo~cionalmentt~: ·~~ot-'ii.'~. ·~· 
1enador que nao, que u orden1 atada nao sao ne• •eSUlntea.. · · · .,.·'. .' . .': · .. ·:.~".'~, · .: '."" '•.: ..., '" .... ·. 
ceaaarlll_por_el&e :t~por. 01 ~.aCiue• foram rernc&Lidos· . Por outro 1ado, 11 ·a!' remeaaa1.:«fe prodlictl)t'foralft 
em Dia~; .e 18DdO :a 90 dtu ·da chegada lilogla- 'li~S~hadaa, maiore• eJ:IIIteocial ·ha''}lllr~·tl'reiiiNIIIS 
&erra, teadct cbepdo aUi ecn abril, dui a 3 mezes, : d.,s ulllmos dou• mezea ... o ~aao· flaariceiro,·:- · .. : .· ~ · 
em· mead• 4e julho .é que 18 vencem aa 400 mil • O principal produc&o de &J:portaç'lo ··do palz é o 
libras;da prlmeha rem8111. . . .. . · . 01Cé ; dest~ a e:tportaçjio. do Rao de Janeiro em taat 

ora, vencendo-se em julho, ahida temos o npor -i e :..;.,... as .f.•i de 9,~;t94• U!'QIS; ·em tsss....;.:sa· ile 
junho. N~o.l!'·penae po~m . qu~t eatá abandonado, ; ~ U9,490 ~.accaa_eem ~R!8~57dd,400;Itlsacoaa r 
ile 10r&e 4Jll&,, •f por,e:r.emplo qualquer Cllta_strophe tetfllo rnédto doas mll~oe11; tr~zeataa ·e ~atas mil 
natural uopedlr a vinda do .vc~por ou a chegada lá, : 111ccaa. As remt>uaa de Jnlbo a dezembro Coram· de 
fl!llssem por _pasar alsuns saque• _pot· falta de prp· · g:J4 .• ooo .sacr.as, de janeiro a. março de~!l8;~;'.0m 
'fldeucia•· . · · · · · allrtl de t5.3·;ooo, &9tal t ,1106,'000. · ·_ ·· · · . 

Senhorea, q~ndo en~rei nesta opera~o, contei · Não havendo .nenhuma ra~i.o psra,acrec.Utar que. 
com .probahilida~lll; -naud:sst;~ u D~lltrtamt~ate 1 0 aaao ftnaacearo CJ_U& vai _ence~rar-se ·tenha· .. de 
operaÇão bade·~erbem • .. u. r.ce. d1da; D d.111e u &oct~s a1 11~Portar um~ qoantt<lade: de ·café multo menor do 
probaliiUdadtll bio de .aer .b~m 1uccedidau o que se qlle o termo médio doures ultimas a anos, ·póde·ser 
pódt~ ca~ularC(tm ()s,•eguint~ fact.,a: · . . mello_r do que o aon~ pas~ado, mas· ni:l cfo· que o-

Ot uquea for"ID em 11uantta COI!Itder~nl noa me· totltlo médio, resta a1Qda m.ulto por conta das aatr11 
zea de dezembro atéabr1_1, .. . p1118adas. Ora, toado e:tportado como dlsset,aoo,ooo 

E porque o fo>ram! Primeiramente porque a de~- 111eca1 em Jogar d~ 2,300 ~. termo médio. temi?B 
coaOan~ a respeilo -cl~. m.odo por, que a praça do Rao aoo,ooo IICCII, dtga-se mesmo 600;000 saccaa ma1s 
cle Jaa"!f.O 1111hina. da cnse. íez retarar os . capitatos. p11ra e~portar por· conta de18S7 -58. ·. : ;. ' 
Quem tinha aaldoa aqui deu ord~na a aeu1 corres- . o sa. v1scol!roB DB JT.lllt)UHY: -A &é. qoan4o ? 
poadea&es que lhea remettessem, e~·· seques eram E' 1Óm81tte .uma esplicação. . , . _ . ·· ·· · · · · 1 omeiocordenado. porque .a.e•~gaaçao doa produc&os · · · · · · · ·~ · ·/ · •· " 
e precllão .. de dinheirO. OJ:igia r .• mesaa realizavel •. E . . ~ Sa. Mll'fiSTJI_o D~ F .u_BNDA : - E o 'Prodocto que 
estes aaqueaae &eram em quantia 1uperiorea lia e~Jate Doi- celle1ros. Na.pra~a ba perto de too mil 
D8Celllriu. .. .: . . uCCa•• e o que re1ta ha de. vsr aeste1 .mezel. · .. , .. 

Temos aaaim u remessas de fuodouuperiore1- ás O Sa. VascollllE DE ITnollAuY :·- Mas·até:qllaiido 
e:ligencia1 ordlaaria1. . .. . . . é o calcul;• de V. E:t! Até o flm dê junho 7: ': · · 

Felizmente ~a praça ·do ·Rao de Jane!ro e as .mais ·o sii.-MIIfJI!TRo D.\ FAznoA: _Sim. Temo.• ·soo. 
do imperio moltram·se !'operior01 á crJa~ •. a patadas 700 011 800 mil a.acca• devidal ao. auao ·naanceiro • 
~r am miai~terio que ~u1gou dever ausahal-aa e as ncando 0 da colheita já começada pilra ea:trar ni 
não entregar ~eaprotf'gtdaa ao terrivel eataclyama nta de i 8S8 159 · 
que 18 apreH!ltaYa. Talvez espiritoa mais funea· o CO · • · • ~- • · · · ·· • ·· · · ~ ·' "' · :. 
deiuaem esercer todo o se" furor, para depois, O Sa. VascoNDB .DE lu'IOUBY. --: Hao do .aer :ex
dominando ·a eiloação, · restabelecerem a . praça no p0rtadu no resto do anno. · · .· , · · , . . .. 
180 fttado norma•. o ministro da fazenda !ICWal o SR. !&ll'USTRO DA FAZENDA:- Calculo com todo 
procurou ·Intel prevenir. os· máoa efleitos da crise eete nu!lJer·. de 1accaa ~mo pertencendo . ao enno 
ao que os remodtar depoie. · · ·. ·. fill&ocearo, visto que estalem em ser, eatá começada 
· ·A coa8aaça vai poil"renascendo; e em logar de 8 11ova safra, e devem entrar na coatí doa retor~ 
•·iaaietir em pedidos de saques, têm Yindo creditas 0 os es.igidoa. Além destes productoa .ha e:dstencias 
para a compra de -producto~, e muitas ea111 já se consideraveis de aasuear e .diamantes- no Rio de 
prestam 1 Acar. , .. ·. · - · · JsDeiro ; uma safra inteira de aasuear para dispOr 

O resultado daa·remea~ss ~ais que .ordia.ariall dos etP Pernambuco. e na Bahia, a.lém·deate genero, al
mezes anteriores, e danaferaores esJgeacJas destes glllll fumo e algodão. Além dtuo a Jlrovincla de 
ultimos· mMes, é que a procura desça ao nível d11 s. Paulo, que importa sempre· do exterior muito 
oft'erta e o cambio suba. Estamos já no começo da wenos do que !'sporta, porque recebe -mercadoriu 
rea~o. · · · dO Rio de· J nae1ro, tem um grande saldo de produc-

0 segundo motivo é que oa nossos prodoctos não toll que se deve ájuntar aos do Rio. 
eram vendneis na Europa nesse tempo; queria-se di· A Importação no Rio de Janeiró regula anno·com
nbeiro, os productos chegavam-e nõo eram vendidos, wutn por 50,000:000~, e é esta a som ma que se lhe 
oiuguem os queria; as remessas eram, pois, muito pó de t11igir de rAtoroo; porém· estando já remei
inferiores em productos, e o resultado foi motaAs e tidos mais de 9/10 desta somma em productos, 
mais motaes, o saques e mais saques. Uma praça wolaes e saques durante o nnno flnnncoiro, o 8Dldo 
qualq!Je~, e Lambem a do Rio de J_aD!Jiro, tem porém q11e rest~~; a P!ee~chor 6 inferior ris existencias em 
um bmate aos saques, toro um !troa te aos. retornos. gonerosdu•pomvms, e que podem ser embarcados ncs
Qunn!lo cm uma época qualquer rometto om quanti~ toil mezes, si a procura contimwr o o~ poss11idoros 
dado s11pcrior quer saq11es qnor prod11cto~, ahi 1'0111' u~ rrui:z:orom ,·cndor. 

' ' 
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Calculando .as remessas. que ae tom do fazer, eo- _ Tratando do banco do. Braail (e11 Dilo Uloho aiaii.o 
tendo que t~GB- o, ;re~torno superior, da ezigeaciu bOa• palav~aa. p!lra dizei'. a aeu r•ito), .sendo o 
do prppdq,.aoao, .. e ; ~ato mail-1uperlor. que a im- !'OD_tracto de almplo• a•lgna&ura dà-.Je&ru, e aem 
port1lção tem''de diminuir, O:llatá. ~imioulndo. Qual 1nter,11e para o ,tianco~}lio podia eu C)OII&ar·com os 
a oouequeQCia,. doado ,qu.e .lo equlhbra ·a imP.Ortação esfor~ol que :·o banco. Maú ~·· leito e deye laaer 
com a.eaportaçàO, de. ~OCluctol t. O .cambio elen-•e,. coalfJuvan~<J-mo ~r 10\ereae do ~. ~r- 1011ID.._ 
porque ••o ;' ba :D~I,III11«le de ~~rao de metaea,. o re8111.proprio o p·lo laterea18 dOI léU.'· ~iCciolliltu 
por<lu&•.a .. -oft'er~-:íl&,llqlles. eqllllil!ra-se com a •ua para 1111teotaro cambio.·: .. · ·. · :. . · ·: · ... 
procura. ,,~,n , .. •·.· .. ". . . . · Como eu penllft,; O ·CIIDJtio IDbirl. ilatea de 

. . . tto\!t' aillda:tt~ .. clrcu~.cia que póde ter ai- julho, que é o tempo. dcs pag~r, u_l_. de IIWQO 
gum.nlor: &raade parte doa aaq. uea doam~. e• aa- e0m11 aLo~.clroa .• Ea.~o buemOI' .. de .ter AflUI!.'• ·~ 
.. ii.,..,:eri!ID~~~~~·'·~•., ~lll~!lr .obri&açõoa AI 

.. que,&eado •ldo.NtiiCeuaa com aaque•, vieram eatea re- o sa: SILVIIIlA ~. Mon.l :~ l ;:~.:,~:COata:Y~~ION 
cambiodoa.,JJ'~ram·•e fac&ol da.umm01aio ioili9iduo ·com o cambio de !16, • DioM.U~41~J'~ . ...,.a,a~ 
pasar .l.r81:'fezel, digo,· ba~dha_r-te ,p~ra pa&ar &roa 0 s.. MIKIIDO D4 F.diiiiDA: ~ J!llie; ~OI&i: .iDl• 
YeUI a meamâ obriga~o. T1nha .para aatiafa:dll-a .re- · .. __ lb 
mettido Nques q11e,. a111pei1aodo. ou iabendo depo11 · ct.do n~uea •egre""", • ·.~·.:~ :·. ~~·:·;do 
que, aio eram. accei&OI, remet&el1 produc&08, me&aea, me111o . . · .. ' · . :· ·.: ..... · "~··• ':' '>·" ·.. .· 
ou,outr.OI.·Baquea. para aua&eo&ar 8el1 credito. Vol- . O Sa. SIL!IIR4 DA MOft4: -:-.'V. ·Es. ·11lo·:dfile0. 
&and!»:porém aa letras ~ecambil.clal, &eve-18 de 111. ~= !:C:.~~~:oa~:'~otPorqlle,~,ll.:~"~pesra~ 

P'C~t::w.;~~~ duas remeaiá• pérdidu para o. ia- o sa. M.:~uo_.J;. F~iÜtA': :;.;:;N~~-~;citiei 
dividuo·fo:S.O~am outru no. me~mo. cas_o perdidaa ro o cambio ar&iflclala. 4(Qe ~d!ü..~,.~~~ ~!W· 
para. o, indu1duo 011 praça ' . . .. . . · . · . . .. . . . o sa. SrLftll.4 D4 MOTr4 :-.Si : Dior•llft·. anil• 

.N!o .. por ~r&O. !t- liquidaçio doa producto! .que cial deixe ir ao material. · • ::. ·c·. ·• : .. -~,r ..... > . · 
se,nao vend1am Val-18 fazFDdo por conta do R1o .de . • · . _ ....... -.. . • .• '· '· ~ .. ~ 
1aaeiro. ·.A liquidação dule&ras . acce~u ·e aio .pa- O Sa~ Mmmo D4 F ~A.:::-:-W ·111.0:: ~ ·JDOIIIlo 
gu vai-ie também' ra~enclo.. E, doa&as .. 8 idtD~~· que dizer. qu, deYI~ &e&:. ·~do-~~~;:~·~·· Eu 
transacçõoa.ha fuadoa que sabemos 10. irem li4út- calamidadoa que dlhi &êdam~~o-!: ·~· ...•. -... ; ;, · .. :, 
dando,,laDÇIDdo,,eJil,COD&II dapraça cro Rio de la- ·(OSr.SiWriratJGJiollflillitfflt.·,...,..).;;•-: ; 

:~~:~O:~~:ITt:~j:~&: !:ri:~:18 ~~=~~ 'falor.,.. Subirá a~ seU. ju1.ioii HIDi~f }~;} ·,.· J;';'_·L ·.-. · 
P~trtindo _deitei fac&oaheu d1ssee Jwo comigo. com O Sa; SILVDU.u-Marr• :-:Ailiti,llio,coue~U~u 

toda a·c.onvicçio de um omem que acredita nos for· fazer 1ubir. um ponto. . . ·. .. . . .• - · 
Çll d«;~ nosso paiz: -l'en&ro empoUCOI·mez81 O OSa. MummlODAFAIDDA;:-POiqáé&ialiaJJii!IO. 
cambto. ba de 1ubir por 11 mesmo, ~rque :oa etrel&oa alfllla• do•· da•Jeft com. que colda\'a; :ou·antel:tem .M 
da crile blode-aer .mode.radoaea elil&tlnc•a em pro- dl'morado em realizal'oiQ; IJONm::.'J4.;aio .. ;é:: poui:o 
duc&OI ha·de baatar para 111lder D~l c~n&a• com oa que etle 1e sus&eate a U t,li e llaja .•Uipel·por 
palze!~m.que.commer.ceamoa. . , · . contadepar&iculare•~· .... ···~: :"''· .::::'"" :·. :·. •·· 
. VeJo a~ CIJU~aum-,po_uco maiac:Grde.rolll,porque • . . -.-,.-.. :,, .. >·;·.: ..... 
teaboao1mo, e. porque en.tendo que, depoil da bor- · {O.Sr. Saft~n~dGJioUfldó:~f!,.,,..).. .. ~· '· · · 
ra~, ~~ma ~f!IIDÇI~ · · . . . . • . . Vejo n•a.as palaYnade·aoltrtc•llldor.-uaa .bom 

COmct_ dizia, em p~uco t1_1mpo temoa o cam.b1o su- ann11ucio ; . c101eja Yer .. IUbir o. cam1tio,.;,.,qlli&era ·tu• 
bindo·'l)or •i moamo;'· e;' portanto, o que eu raçl!··é as operaçõ01 do. IJOYorno:.ÜfU!It~;eqe~n~~~t&ado,; 
proc11rar e'fitar a cleltrraça que a grande· delcida apoio-u, alll&eDIIHI, dueuvolva~a•.:~cll~ •. ~to 
&raria.:.por doil, Ires ou. qua&ro meze1. Si o nobre &erio .com a palaYra poder.aaa dlt···...OI;r~t.J.Qaador. 
soaador tiYer a Corça de pro-yar que eu me ensano, Creio que a]IJUn• lacro• de'fCiriam ; fazer ao ,IIJCIIIOI 
ba . de ao menOIIlO~fOIIIIr qu • tiYe iotençõea ~ta&rio- acreditar que ft. tenho receio ·ele 11118' •s : .. :paia
&icas, que •&ive doa"J" que _do delounr. e que me v.ra1 em contrario: produaam. ·UQL :efel&o,,.eppost.o 
eaCorcei por con1eguir o ~•deratum que o nobr.e ae- d iD&ençio do nobre •enador.· ',.,,. ·~·>: ,, .. "·: -> 
n~or, em mell . loaar ,. 'er1a procuradO ·coua.esuu, o . Co:o ,0 dizia, coota•a ·que.nt.n•qtlllll,to.em ·JIIIOI 
de~ .remoyer :AI &rn81: diCllculdadu que. 1101. &raria 1 em:graude. parte com Olllfol·. lltull·~ á. cam
balxa do cambio .ele i3 ~ iO :por; alguua 18P~.s. bioa,mal• yantajoaol. O .~Gbre aellllder .. da,icla ,qu 

O cambio \Orá de •ubu por 11 meamo, d1ua _eu, e, &oubamoe no paiz quant1dlclal de pro4uc101, 'JIII'II 
máo srado Ol.pro_Phetas de embaraço• e de. d1C0cur- rem8111aY ,(} oobre· 18Didor. igao:J!e:JeUM ,'fão 
dadu,. o .paia va1. marchando, o commer01o !l~•rea- tPDdo . melhor· preço e ·meaor ,,z&r ~era,toda. a 
~eado, a.casa .. M•uá, Mac.Gregor e C. 118 .nabd111!rá par&tt; .q11e os prinolpae1 d01110110a .. ~aio Ião 
para .pasu 08 .111ques que faz, 10m que BOJII prec110 alcaidel, aio 1ão. ~oaoa. que· ~ .-dl1pe1111r .. e 
que~ &beaouro tenha de Cazer effeetiva a garantia 111aado d!!uma cuaca 111a11 'folba; que 01 priDoipaea 
que pre~ta: ba_sta que garanta 01 aaque1, bas&a que do noaoa sonoros llio o café,~ o .a1111car. que .. llãe> 
.tenha d1sposlçao para os pasar no todo, ou na. parte necessario1, e tambem o filmo. que éindilpen•vel 
quo fôr preciso, mal na conyicçiio de que não.aeni para aquPlles que silo viciciaos (di&o viciosos, Do 
neceasano que o faça. · sentido lllf'DOI odioso, porque geralm"nte 10 . diz 

Senhores, .é tambem u!Da dns vantagenzin~as do ·que fumar, bom como &Omar &abaco. é um vicio.) · 
mou _plano Interessar .duectamente . na_ subid.n do 0 Sn. SJLVEIR.\ D.\ Mo-rrA: :- E' pr~ciso que façli 
.cambio uma casa ros_po1tavol o com r~la~.oos o mto- L be 0 desequilíbrio da importação . 
. rosses a qne o cambto so elevo, o accJontslns que a parar am m . . 
auxiliem :1 consognil-o e se esforcem para o con- O Sn. MIIIISTno D.\ FullND.I.:- Ello oslá se YCfl· 
~eguir. · · · ficando om alguma escdn portod~ a parto; as nlfnn-
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degas lho dirão si 11 importação está 011 não dimi
nuindo ; mal nii.o pouse o nobre senador que o go
verno do seu paiz e o ministro da fazenda que está 
á testa dessaa operações se deisem entregarcompleta
iruinte 11 essa eventualidade; não sei ·si o merecemos; 
mas, emfim, não estamos no cuo desse povo 1•madu 
de Deus que eatava·no desertO e1per11ndo que o m,ná 
lhe c11hiue. do céo ; eu, não contando com certeza 
com esaa1 vantagens; dispuz de alguns outros meios 
para 1upprlrem a fmlta.de saques nos mezes de maio 
e junho. · 

« Que fundeis tem o governo actualmente ein Lon-
dres para eues saques? a · · 

'o Sa. SJLVJm\A DA MonA.:- Actualmente I 
O Sa, MooBTRO DA FAZENDA:-Eu disse hontem 

ao nobre senador que não temos ainda telegrapbo 
electrico para dizer quanto ha de saldo em Londres 
hoje u.mo. · · _ 

O Sa. S1LVEJRA. DA. Moru:-Não é preciso. 
O Sa. Mnnsmo DA FAZENDA.: -Eu tenho as con

tas anteriores, segundo disse no melf relatorio. 
O Sa. SILVBIRA n.\ MonA :-0 relatorio diz que 

..,E!o te!ll nada.~ . · 
O !a. MINiSTRO DA. FAZBND.\: -No fim de feve

reiro tinha 405 'mil libras, ou 3,600:000~, ao cam
bio de'27, Este dinheiro é preciso para algumas en
commendaa e para diversos pagamentos; no entre
tanto algumas desta• encommendaa Coram contra
mandadas. O nobre · senador aabe os motivos 
da grande despesa que tínhamos lá, esse armamento 
continuou, quando ellas estavam começadas, não se 
deixa um navio apodrecer no estaleiro, etc. ; mas 
tudo qganto se pôde mandar poupar, poupou-se; e 
portanto alguma cou1a nos lia de llcar de saldo no 
fim de junho : de fórma c;~ue eu contei com o saldo 
que tiv!)ssemo• no fim de Junho na mão dos nossos 
agentes em Londres. 

O the!ouro tem um contracto de adiantamento de 
100,000 libras, póde usar dellas. 

(O Sr. Silveira da Motta dá um aparte.) · 
Repare bem que, quando eu disse que teríamos 

provbão,é porque outros tambem procuram meios de 
remetter provisões; repare bem que a casa Mauá,Mac
Gregor e C tem lá fundos proprios e creditos abertos. 

O Sn. SILVEIRA. n.\ MonA :-'Ampla provisão. 
O Sa. MINJSTRO DA. FAzBl'IDA.: -Amplas, reuni

das ambas: a provisão fornecida por aquella casa, 
junto com a fornecida pelo thesouro; e a intelli
gencia que eu lhe quiz dar. Mu a caaa Mauá, Mac
Grcgor e C. tem fundos proprios, tem credito aber
to, tenho convicção disso; eata casa poide ainda 
obtor mais creditos, sobretudo saben!lo-se do apoio 
que tem, de fórma qile as 4.00 mil libras que se tem 
de pagar em julho, porque as outras 300 mil libras 
o tem de ser em agosto, setembro, e daqui até lá 
talvez ainda V. Ex. vonha. regularizar melhor esses 
pagamentos. 

O Sa. SILVEIRA. DA Moru:·- E' intenção que não 
tenho. 

O Sa. 1\ItNISTno DA FAZENDA.: -Os saldos dos di
nheiros da thesouro, o adiantamento pelos agentes 
em Londres, o nlgumns palavras que cu lhe disso, 
em vapor anterior, no sentido de se dispOr para que, 
si o tllosouro do Brasil precisar do algum adianta
monto, lh'o famr, mo pôom cm segurança de quo as 

4.00 mil libras dos saquea de março hão do ser pa
gas sem necessidade d9 outru providencias. 

Nilo se aasuste o nobre senador com esta idéa: 
nii.oé o thesouro que vai pedirdiqheiro emprestado; 
é o thesouro que diz: « Tenho saldos considera veis; 
tenho porém dirQculdade de paual-os hoje para 
L011drea; fornecei-mil ahi por alguns mezAs u peque
na somma que preciso, a qual. vo1 aerll logo remei
tida.» Dessi!B saloios, no V11lor de t5 mil contos, e1-. 
tão no baneo do Brasil 8,1100 oontoa, isto é, naqu.,Ue 
e nas caixas flliae1 da Babia e de Pernam·buco. 

O Sa. VIICOl'IDI DR ITuoaA.RY:: -E' Córa e111e1 · 8 
mil contos ! · 

O Sa. MINISTRO DA. FAZBl'IDA.:- Nem'erli. posaivel; 
pois si é d1nhl'iro disponiv11l, e nlo está empre
gado, porém depositado, faz parte dos &bldos, · Mu 
~ata, ques,_ão de aaldo nós diacutiremos depois. · 

E um governo que diz: u Tenho tõ,OOO e tantoa 
contos de réis de aaldo nos cofre• publicos ; » é um 
paiz de futuro e de' grande• recursos que proinette 
1r adiante·; e, si V. Ex. permit&e, eu direi lambem 
que é um ministerio quo procura desenvolver toda1 
as forças do paiz e não entregar oa 1eu• dest i nÓ~ ao 
acas.o (desejos que eu não· anribuo-eKr.lusivamento 
a m1m: fallo da actualidade, remettendo ao pauado 
todo o elogio que lbe é devido; ) Que duvida ba em 
se pagar as 400 mil libras em julho, mesmo sem 
que as ordens vão por este paquete ? 

Não são só estas as providencias; ainda ha ou
tras que eu _não encobrirei, apezar das palavras de 
desapprovaçao do nobre senallor, quando dlsro hon
tem que ta!Dbem contava com um emprestimo para 
a est~ada de Cerro. O nobre senador tornou a repetir 
esta ,_1dé~, e pareceu figurar que essa disposição 
de d1nheuo sena desfavoravel ao emprestimo. S1 o 
nobre fOill!dor mo>tra~se que o tbes .. uro precisa 
do emprestlmo para as suas despesa~, 1êl-o-hia posto 
em condição desfavoravel .perante os emprestado-' 
res ; mas não se trata disso , trata-se de · uma 
simples passagem de fuudos. O nobre· senador 
já ha de saber que esse empreatlmo é 'feito ·em · 
nome do governo e com apolices do governo,· em 
que so declara o_ destino_ especial que vai ter. 

{O Sr. Silveira dG.Mottadá u1n aparte.) 

Creio que V. Es:. acredita que o emprestimo ao 
fará. · 

O Sa. SILVEIRA DA. MoiTA : - Mas ainda está por 
se fazer. 

C? Sa. MINISTRO DA FAZENDA.: - Tambem alada 
estão por brotar os cnffls que nos hão de dar produ
ctos para o onno que vem,~ e ncSs na lei do orça
mento votamos rendas contando com elles. 

Mas, repito, não é um emprestimo para o the
sour!' :. e58e dinheiro vai 1!1er entreguo aos agente11 
bra~JleJros em Londres, alli pouo e conserv~tdo, 
obrigado o thesouro desde o 01omento da entrada 
ao pagameuto de juros P!!ra a companhia, d"v"ndo 
lá render ~ 011 3 J!Or •;., ao passo qu~ aqui póde 
render 8. ou ~ ; sena um erro, que ó preciso não 
comme~ttJr, d1spondo desde logo fios meios de passa
gem desses ÍU11dos ; e quaos eEses meios? Fazflr vir 
o ouro ~~ra cá_, quando tem<~s do s•car sobre Lon
dro$ 'I Eu 11h1 a questã ·• Nii.o saco hoje porque 
amanhan ha do se ter dinheiro em Londres· o o 
pagamento quo faria com os saques far-s~-hii.o 
co~ o produc~o d~ emprostir;no, salva a baixa qno 
tena o c:tmhJo. h noto mms lfiiO esta disposi~ilo 

r 
·( 

;, 
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dos Cun~os foi muito posterior ás ordens piira o o Sa. SILVEIRA. DA ~O~ A: -Não ha . byp_othese 
emprestuno. . ·· · _ . · alguma do !Janeo Mauá perder. 
· Agora auenda V. Ex~ a uma circumatancla : figure- 0 · s M. · · F . · E 1 · 

SJ que, si em logar do mini 'Iro da fazenda ttlr feito as - a. INISTI\O. DA. AZENDA. - u .cre_ o que 
grandes remesaas que fez para Londres an&eriormen- n~o ·.haverá, porque fehzmente_ba de ser bem succe-
le á crise; em ·Ioga r de ter rtlmet&ldo eaaa som ma de. dJda a ~peração. . · . . . . . . 
800 e &anfos·mllllbraa esterlinas, de ter p_osto 14 uma .Creio que o aenado deve ficar descanç~~:do, e que 
sommuuperlor·wrnoce18idados (porque v; Ex. ba do a p~aça, acoatumadaa acreditar no ministro da fazenda 
lembrar-se -nua quando grande parte d'easos fundos do1mporlo do_Bra1il, ha de_e1tar p_erfeltamente __ · aa_ til-

. - .'ld '., · ·d -- 1 h , · !afta de que nao sofrreu uma mystdlcaçlo, de·que os 
eram remei&! oa,,aln a nao ·' n amos •Oito •• encom- contractos em nome do &besouro· hio de ser atilfel
~endaa para que. ellas eram faYoravelmo~to neceaa- tos e que ainda 00 caso de serem precisos saerlfleioa 
rJoa);,flgure-se, dJgo,,·que·eaaa IO!Ilmaa nao es&avam tb' h '·d ·,_ - · · • 
em Londres e _gue o governo Uoha de ser· tomador 0 eaouro 01 a e ... zer .. ~_ .... -. . . c:· • 
de. letrasj .. V; __ Ex. niio ealcula os males que dahl O Sa. SILVBIIl.l DA KOTT.L: ~ Tambe~ creio isso 
proviriam;. si .calcular, hado ver que, si o &besouro lliamente. · · · . · · . · . · ·. · . 
lO&Ie o .tOmador em 'logar de ser sacador, ai em O Sa. MINIBTRÓ D.L FAZBNnA .... é cil'ba de fazer 
logar de garantir os.sB.quea P!!d~se fundos, .as elr- n·~ interelll! dessà' IJu:i•ma· praçil ,do··.c.ci_lnmer~io do 
cumstancias leriam sido mullo d~sfayorave~s_; e ao R1o de Ianeuo e dasoutras do'imp!'rict, que eU!)tem 
.menos peço a V. Ex. que Ca~<~. JUStiÇa, a1nao ao procurado sustentar •. Si fossa poaJvel que ·as. pala
auctor c!a lemb~ança, ~ propria lembrança, de ter 14 vras do nobre senador.provà11em o contrario, illTOSBa 
fui) dOs tao consJderave1s. · possível que a praça do Rio de Janei,rf),,desconflando 

O Sa. SILVEIRA DA MoTTA: - Para este fim niio do tbeaouro. • • • · . . . -. · 
serviu de nada o diDbolro que lá tem V. Ex. O SR. SILVIIIRA DA }{oTTA:- Não desconfia. 
~ Sa. MINIS;ao DA FAZENDI.! -O dinheiro que O Sa. Mlm,s~RO_, DA FA~NDÃ·.:. desconfla11e _dos 

14 tinha habilitou-me pará aqui em dezembro niio Bl\ques, repeU: sse.a operaçao e cabuse- o cambio a 22 
conç~rrer na praça aos. saques, porém garantil-oa; e 20 com todo~ oa.embaraçoa deste eataelysma,aerio 
habJlitou~me para garantir aqueDes. saquoa do um grande trlU!Jlpho --para · o .nob~a: aenaclor.; m_!IB 
ban~o do .Brasil, s.tques que V. Ex. sabe que foram !'U dec!aro . multo em.minha eouse~enc~ que o_· nao 
acce1tos; talvez fosse por mais esl!l raziio que os agen- tnvejllna. · · --. ·, .. · 
t~s.bra~ileirps _declararam que os accei&a~am e 'R~ga- _ (Depois de ss tsr tJBsentado, o ortJáor dis1e a(ntltJ:) 
t1am~1 os sacados lhes pozessem-.dundu. E de Votopeloreq!lerimento,··paradarlnlis.e quantas 
acreditar que,. apezar de to~o o cre.dit!> de .que . go~ informa,.ões se me pe'direm. · . · ·- · · · · · · 
e merece o bance do. Brasil, a ·prmc1pal Juftuenc1a • · · · · · · '· . 
para o acceite partiu da certeza . de que 0 governo O. SR. V1sco~s . DB _lTAI!OIWlY pronuncia -~~ elu-
do Brasil os pagaria, si foue precilo. · · curso que depo~ publlcaremos. . ·.. •.:,<·:· ,, ·, 

O Sa. SILVBIIU DA MOTTA:- Partiu da certeza do O SR; 'Sotn:A FauNco (miniltro dG (a:::~)pro-
que elle reriletteu ouro 'pelo mesmo paquete. nuncra um dliiCIIl'IIO que publicaremos depota. · · 

o sí\. MINISTRO DA FAzBNDA: _ Ainda 0 moamo cu~~riflcanll~ae não haver casa, fica adiada a dia-
anacronismo do nobre senador; está .enganado; as 0

' . · · · · · • . 
remessas. Coram nos paquetes seguintes aos saques; O Sr. pre~idente dá para seaão aegut11to a mesma 

Desde que. niio fossem pelo mesmo paquete, eram ord!lm do d1a. · . 
saq~ea completamente a de~eoborto. · · · Levanta-se a sessão ái· i horas e IS minutos da 

A1nda .tinha: mais algumas razõoa a dar, porém já . tarde. 
me v_ou cançando. 

O Sn. SILVBII\A. DA. MO'l'TA. : .-Em Jogar do governo 
recommendar só, _porque niio iJacou,lendo 14 tantos Sessdo de t4 ·de maio. 
fundos? . . . ' . . 

0· Sa, .:MINISTRO DA. FAZENDA: - Já repeti a ra- PI\BBIDBNCIA. DO SI\, IIANUEL lONAClO CA.VAiCANTI 
zão: para·. ligar o-interesse da elevação do cambio . DI .LACIRQ.l. 
com o interesse de casa respeitavel que, tendo nu- · · 
mero !_lão pequeno de accionis&as, ha de apoiar a SuBHARIO. -Expediente.~.Ãdmi~i.tração dà guerra. 
operaçao. . .· Discurso e requerimento do Sr. .MirGndtJ. Adia-

v. ,Ex •.. ha de ver que o contracto é ao mesmo mento.-Ordem do dia.-Os aaqueadobancoMauá, 
tempo -vantajoso a uma e outra parte. Mao Gregor e O. Discurso dos Sra. DitJB do Cartla-

Si o banco Mauá tiver de sacar a 25 f[:l, para llio e Souza e.Mello. Adiamento. 
11aldar estes saques, a· perda será para elle,"' porque . . 
perder& as commiseões, a corretagem, o os juros do'·. A's 10 horas e 3 quartos da manhan o Sr• presi

. dinheiro, etc.; ai forem os saques além de 26 1t2, dente abre a sessão, estando presentes 29 Sra. se
os .lucros não são só para o banco Mauá, são· tam- nadares. 
bom para o thesouro. · Lida a acta da anterior, é appronda. 

o Sn. SILVEIRA DA MotTÃ : _ Isto ó que ou con- O Sr. t. • secretario. dá con1a do seguinte 
tosto. EXPEDIENTE. 
·O Sn. MINISTRO DA FAzllNDA:- V. Ex. póde con

\~lo;, mas ou nffirmo que esta ó n letrn, n intcn
~ao do r.ontrncto. 

Um aviso do ministorio da justiça, remotlondo um 
dos autographos snnccionndos da resolução da ns
somblén geral, nuctorisando o governo n conceder . G 



-·-~---·-··-·---~----- .. -. 
. - . . ----··--· -·-·-

SESSÃO I)E 14 DE MAIO. 

ao desembargador Jerooymo Marliniaoo Figueira. de completa, tão irregular, que deu logar a que na 
1\Iello ·um anuo de licença com todos os seus ven- segunda publicação, no dia 10, se mencionas
cimentos _para tratar de sua saude onde lhe coo- sem, creio que alguns U tenentes, t 2 alferes e 4 
vier. - F1ca 'o senado inteirado, e ma ada-se com- capitães que tinham deixado de ser.promovidos. 
municar á camara dos deputados. · Podia, Sr. presidente, occupar-me com a ultima 

Um requerimen.t<! de Lu~z Fnnicisco Murinelll, reforma das escolas militare11, reCorma que acabon 
estudante de med!Clna, pedindo que na resolução com a escola militar, dos cursos de infantaria e cavai
que lhe diz respeito, e que se acha aft'ecta. a esta lal"ia do Rio Grande do Sul, reduzindo-a a simples es
augusta camara, se faça uma emenda, auctorisan- cola de prepJiratorios: pela qnal se .dão ·gr4os· e P• s
do-o a fazer exame das matarias do 3.• annO) e, sen- tos honoriflcos contra a lei. de promoções; pela qual 
do approvado, a matricular-se no a..•- A' commls- se estabeleee nova escala de promoçõe•; com a qual 
são de instrucção publica. . . se crea um curso · de engenharia civil; e finalmente 

O Sr. visconde de Abaeté requer que a mesa dê se introduzem princi;.los tão anarcbicos e confusos 
as necessarias providencias para que seja reimpres- no syatema de instrucção que realmente o paiz e o 
so. no Diario, que publica os trabalhos do sena- exerc}to não ~od~m esperar delll' as vantagens a que 
do, o. projecto de · resposta á. falla do . throno, visto elle tinham dire1to. ·. · · · 
ter s1do publicado com mu1tos e graves erros de · Eu podia lambem, para provar a falta de interesse 
quem o copiou no senado ; ao que 0 Sr; presidente com que tem sido o1hada a classe militar, mosLrar ·o 
responde que será satisfâta a · exigencia do nobre abandono, a indift'erença, ·e mesmo o desprezo com-. 
visconde, · que · foram desconsiderados os offtciaes ' da uos~a 

- briosa marinha, daquelles·que se achavão no serviço 
ADIIIINISTRAÇAO DA GUERRA. do imperio, nas aguas dos rios do sul, afim de obrar 

O Sa. MIRANDA·: - Necessitando, Sr. presidente, de accordo ·com ·esse nosso tão decantado exercito 
de alguns esclarecimentos em relação ao exercito, de observação, que não excedia de 3;400 praças de 
que me parece·m. de a~soluta necessiclade para poder- linha de todas as armas para defender e pugnar 
mos entrar na diScussao . a gue ·deve dar togar a res- pelos nossos direitos e dignidade, si fosse precis.J 
posta á falla do throno, á fixação de forças e di ver- entrar em confiicto .com o .Paraguay ; officiaes de 
sos orçamentoS", tomo a liberdade de pedir ao senado marinha, digo, dos quaes um só J]ão· foi conside
se digne approvar o requerimento que vou submet- rado, .nem siquer. com. o habito da. Rosa, quando 
ter á sua consideração. ' seus serviços não erão menos importantes que os 

·Nutro a mais plena convicção de que, como se tem dos oCilciaes do exercito, alguns dos .9uaes nã·l 
dito nesta casa, os negocies da alta administração marcharam de S. Paulo, nem que 01 doa mdividu: s 
não marcham bem.· No que respeita á fazenda, il- que de paisanos ou · offtciaes da guarda nacional 
lustrados e sablos oradores se encarregaram de passaram a officiaes generaes .honorarios, classe esta 
mostrar, e promettem mesmo continuar a fazei-o, que desconheço absolutamente, Bssim como tambem 
quanto é digno de reparo o estado de nossas fi- desconlleço essa outra classe de honorarios creada 
nanças em referencia ás medidas adoptlidu pelo pelo novo regulamento das escolas militares. 
go.v~rno: O que se observa, pelo que respeita ao Sobre estes differentes pontos~ em tempo compe-. 
mm1sler1o da fazenda, lambem se nota em relação tente terei a h(!nrll de dirigir ao senado minhas 
a 'outros muitos ramos do serviço pcblicó, é com observações; mas, já que toquei na injustiça clamo
particularidade. no que diz respeito ao exercito. · rosa que soiTre.u a marinha brasileira em não ser 

Não me farei cargo, pois que este não é agora 0 contemplada nessa prodigalidade de graças, corre-me 
meu fim, de demonstrar ou expOr as razões que o dever de dizer que a mesma injustiça soft'reu o 
tenho para levar á consciencia de todos o pensa- corpo de artilharia que marchou p~ra Albuquerque 
manto de que, si o nosso exercito continuar a em Matto-Grosso, onde vivia sujeito a todo o ge
marchar como até aqui tem .ido, teremos breve- nero de calamidades e miserias, inclusive a propr1a 
mente de o ver ou dissolvido, ou tão desnaturado, fome. Nenhum offlcial desse corpo foi lambem con
que realmente não lhe possa competir a denomi. siderado, ao passo que o foram todos esses cujos 
naçãó de exercito. • serviços nem demandavam tantas retribuições, nem 

Para chegar a similhante resultado poderia co- . podiam ~ispensar a consideração devida a outros 
meça r pelas promoções que em 21 de outubro se fi- bcnementos. 
zcrnm na repartição dos officiaes de saude, promo- O meu objecto especial hoje 6 pedir que o senado 
çõcs em que se Violaram ditrerentes determiuaçõea, requisite do governo uma relação nominal de todos 
já da lt:i respectiva, já. do proprio regulamento do os offloiaes que se acham apar1.11dos das fileiras do 
corpo, e em que se faltou com ajustiça, já absoluta, já exercito. E.' bem notava! que, quando o nobre ex
relttiva, não só a respeito de alguns dos promovidos, ministro da guerra, o Sr. marquez de Caxias, tanto se 
como a respeito de alguns dos preteridos. esmerava por conservar em seus corpos, e nas 

Poderia, Sr. presidente, passar deste ponto impor- suas ditrerentes posições, os diversos oftlciaes do exer
tante para a promoção que teve logar no dia 2 de de- cito, po11que só com esta providencia é que se pódo 
sembro do anno findo, promo~:ão que, tendo sido pu- manLer !I· un~dade de instrucção e de disciplina, 6 
blicada de um modo pelos jornaes dos dias 3 e 4 de consegUir as JUStas vantagens para que se conservam 
dezembro, foi de'(lois levada ao conhecimento do os exoocitos; ó bem notavel, digo, que o actual Sr. 
exercito com nota veis alteraçiios na ordem do dia ministro se congratule por V"lr· o ter fóra dos respec
pub!icadn a 10 do mesmo mez ; promoção om quo ti vos corpos arregimentados o considora\·cl numero 
niio só se feriram os princípios do antiguidade, mas do 203 offlciaes I ·• 
tnmbem o de real morocimonto ; pre~roçiio cm que Senhores, o facto do um numero tão oxtraordinn
foi nl6 nocos$nrio dcmitlir nlguns officinos promovi- rio do ofllciaes separados de seus corpos arrogimcnt11 .. 
dos no dia "1 para o fim do SArem nomeados outroz dos fnz bom son~ir qunntus,d_osvantagcns dovom pe
que os substituirão no dia 10; promoção ti\o in- snr sobro as. fi101ras do oxorcllo, quanto sofi'ro o sou 
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serviço, quanto se deve resentlr o interesse da O Sn. MitiNDÀ. !- COnheço um facto e 6 o de as-
administração militar. · tarem fóra de seus corpos i03 offtciaea; conheço 

Percorrendoasdifferentes ordens do dia publicadas outro fucto, o é o de serem empregadóa oCficiaes de 
pelo quartel general, vejo que existem com effeito fileiras ·em serviço n( s quae' devilo achar-se em-
1"6ra de seus corpos 203 offlciaes, entre os quaes niio preg1dos officiaes do ea&ado,malor·; quero saber a 
monos. de oito commandante1, dois majores e !16 rjlzãó dos factos: quero explicações. : . . .. 
ca~itães, sendo subalternos todos os mais. . .'() Sn. MINISTBO D4. :f4ZBNDA :-0 governo ·ex-

f I 
ó dda arr

0
m.a de artilharia

6
, que é a em que hda mal

1
s plicar4. . . . ·· . . · 

a ta e o c1aes, como se p do ver comparan o o a • · 
manak e os informações que onnualmente nos são . O Sa. Mnt4NDA :-Es~ro que explicará; porque 
remettidas pela reparLiçiio da guerra, aó dessa arma convem acalmar a sensaçi.o ~ue esses tactos; a .. im 
acham-se .fóra de seus corpos 38 officiaes, entrando revelados, viio causar ao .esp1rlto de todosaquelles 
neste numero 4 commandantes e 18 capitães! Uma que· sabem pensar sobre ·a mataria, e que de alguma 
arma que já qua11i por li se acha disaolnda, .que por sorte se intere .. ão pela sorte do exercito. ·. 
falta de praças e ofllciaes não póde occorrer ao ser- O Sa. MINISTRO D.t. F.uaNo.c:-.;._;Duvido dessa 1en: 
viço a que é chamada, acha-se sem 38 oftlclaes, in- sação. . . · . 
clusive 4 commandantes e 18 capi!ãesl · o Sa •. Mn\.t.NDA. :-Duvida, porque · nãó pertence 

Na cava'brla ha falta de 27 ofllciaes que tambem como eu 3 o numero do excentricoa. . 
forsm diltrahidos •. Da infantaria' tiraram-•e 138 
officiaes, dos quaes qualro commandantes de corpos, O Sn. MuusrRo D.t. FAZEJl!l4 :-Tambem os ha nas-
dois majores e muitos capitães. E para tornar mais ta questão? ' ·· · 
clamorosa aindil e.- ta impoli&ica. • • • · O Sa. MIRA.NPA :-Eu que pertenço ào nomeio dos "-.o SR. MINISTRO DA FA"'P.t.: _E' bom dizer em excentricos, e que,'presenciando olfactos, não J!OBBO 
que·estã-.1 di.-trahidos esses ofllciaes. deixar 'de os avaliar devidamente,'. sinto e conheço 

. que muitos outros comigo sentem ·aua sensação a 
O Sa. MIRANDA.:- ..• devo notar que se acham que se faz estranho o nobre.ministro. . 

sem emprego 17 oCficiae1 do PStado-maior, aos quaes O certo é que ninguem dirá que as cousas no 
deviam catar m••i&as dai commissões em que se nosso exercito marcbam'l'tgularmente. quando sou
acham distrahidó• ós outros officiaes. · ber gue fóra das 1lle. dos corpos· arregimentados "-o sa. MINISTRO DA F .t.ZINDA : _ De que dilta são se acham 203 oCficiaes ; quando souber que se ·acham 

i - ., d · fóra de seus corpos 8 commandantes, 2 majores e· 26 
as comm ssoes e agorP. ou ant~riores P capitães; quando souber que 0 corpo de artilha,Ia 

O Sa. MIRA.NDA :-Senhores, esse phenomeno é da côrte está sendo com mandado por um major,_· ao 
de tal natureza que o proprio Sr. ministro de fazen- passo que o respectivo commandante ac~e em 
da ae espanta com a sua revelação 1 Matto-Grosso ; quando souber,-1lnalmente, que alada 
'O Sa. MINISTRO llA FAZENDA:_ Não me espanto; alguns omciaes de engenheiro vão ser mandildos 
peço explicações delle. • . viajar á Europa..... · · · . " . 

o sa. Mm.t.NDA.: _Eu é quem peço e-rnlicações. O Sa .•. MINIS,TRO DA FA.ZBNti:- Em serviço ur-
-r gente e importánte. . . . · · .. · 

Sou eu, Sr •. presidente, que, .. ·sentindo CJ;uanto simi- 0 ·sa. ú ........ _ Depo
1
•
1 0 

A•amm· are .. mo· 
8

, 0·ra, 
lhante imprevidencia póde infiuir na imtttuição e no ""~•uA .., ... 
Jlerviço.do exercito, ·venho reclamar informações ao o senado bem vll que o negocio neéessita tanto de 
gover~ _ . . explicações que o nobre ministro:meamo duvida 

ISTRO D.t. FAZI,INDA: -E eu peço espe- que. elle se tenha dado. sem motivos. muitos juaüfi-
11 detalhes desses factos. Quando foram cadoa. Subme&tam-se eues· motivos á consideraçãa 

do senado. . 
. esse11 officiaes't em que commlssões se Desejo saber ·0 modo por que se justiflcaa ausencia 
acham· elles? dos officiaes de seus corpos ; e portanto vou mandar 

O SR. Vln.t.ND.t.:- Si tivesse aqui neste momento á mesa o meu requeri111ento concebido nos seguintes 
o r .. lação que tive o trabalho de formular, poderia termos: (lll) Peço a relação nominal- dos 203 oCO
satisfazer ao nobre ministro, indicando-lhe todos os ciaes que estão íóra dos seus corpos, e quaes as com
nomes dos 203 officiiles. missões em que delles se occupam ; auim como 

Não posso porém fazer isso, e nem o quero mesmo quantos são os oíficiaes da 2,• classe que ae acham 
fazer, porque ao governo .é que compete dar todas es ainda sem emprego. · 
informações que se lhe pectem, declarando os no- Lê-se e apoia-se 0 seguinte requ~rimento, cuja 
mes dos otnclaes e as diiTerentes commissões em que discussão fica adiada por pedir a palavra 0 Sr. mi-
patão empregados. O governo não se póde recusar a nistro da fazenda·: · 
Isto. 

O SR. VrscoNDE DE J'BQUITINHONU.t.: -Não póde, 
não póde. · 

0 Sn. MINISTRO D.t. :f.AZEND.t.:-Si ainda quer ex
plicações, então a censura ó anticipada; . 

·O Sn. 1\Im.t.NDA:.-Ao governo compete dor-nos 
quantos esclarecimentos exigirmos: conheço, e 
denuncio o facto, mas desconheço as razões delle. 

0 Sn. MINISTRO DA FAZENDA:-E dú: mas SÍ O 
nobro senador quer csclarocimontos, n sun censura 
ó an ticipndri.. 

'-. .. 
- a Requeiro que se peça· ao governo a relação nomi· 

nal de todos os officiaes que se acham · fóra de seus 
corpos arregimentados, declorando-sa as differentes 
commissões em que se acham empregados. Outro
sim o numero de ortlciaes do estado-maior desem
pregados.-Miranda·. » 

ORDEM DO DIA. 

OS SAQUES DO D.t.NCO MAUÁ, MAC-GREGOn E C, 

Continúo a discussão ndindn do requerimento do 
Sr. Silvoirn dn Mottn, pedindo informações oo go· 
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verno sobre ~'S sa!lues feitos sol) sua garantia pelv 
banco Alauá, Mac Gresor e C. 

O Sn. Dus DE CA~VALUO: -Senhor presidente; é 
tão natural o direito de defesa, que as nações.civi
lisadas costumam, não só concedei-o ainda áquelles 
que são arguidos dos mais graves crimes, mas até 
impõem aos seus juizes o dil'eito de nomear· um de
fensor para os que são arguidos. O senado ouviu a 
arguição que o nobre senador pelo Rio de Janeiro 
fe>z na sessão de quarta-feira á directoria do banco 
do Brasil. 

Membro· dessa directoria, e exercendo hoje, bem 
que muito immereeidamoJ;lte (não apoiados), o logar 
de vice-presidente, ·eu não podia ser inditrerente a 
essas graves arguições, e entendi que tinha rigoroso 
dever, não de entrar em lide com o nobre senador, 
pol'que reconheço a superioridade dos .seus talentos, 
mas de usar do direita de defesa natural; eu faltaria 
mesmo a um dever para com os meus proprios coi
legas si, tendo um assento nesta casa, fazendo um 
esforço sobre mim mesmo, e podendo ao menos dar 
as razões quo dirigiram essa corporação no~ tactos 
de que foi arguida, eu me conservasse silenClosu. 

Tenho necessidade de toda a indulgencia do sena
do, porque elle me conhece perfeitamente, e sabe 
que não estou na altura da sciencia para poder 
fallar diante dos homens mais eminentes do meu 
paiz. Espero, pois, que o seJ:Vajj.o so dignará prestar
me alg!lma attenção, relevnntm-me o _tomar a pal~
vra depois de terem falindo na questao pessoas tao 
eminentes .na sciencia financeira. 

O requerimento de que se trata deu logar a que 
fosse apreciado um facto que a dil'ectoria do banco 
do Brasil praticou no mez de dezembro do anno pas
sado e repetiu este anno ; fallo dos saques feitos por 
ella sobre a praça de Londres. Esta operação foi ar
guida pelo nobre senador como um erro que a di
rectoria havia praticado. Não sei si o ·nobre senador 
censurou o facto sómente porque entendeu que a 
directoria fez mal, ou si tambem porque entendeu 
quo ella não estava no seu direito praticando-o. Pa
roceu7me_que de suas palavras resumbrava antes a 
opinião de que olla tinha obrado mal em praticar o 
acto, do que se lhe contestava o direito de o fazer. 

O· Sa. V1sco~DE DE IunoRAHY: -Pela maneira 
per que o fez. · 

O Sa. Dus nn CAnvALno: ..... Não contesta o acto 
em si. Si pois o acto não podia ser contestado, JlOr
quo o direito so funda, creio que no art. H,!§ 8.• 
dos estatutos do banco do Brasil, que auctorisa a sua 
directoria a fazer operações de cambio para impor
tar metacs ou impedir a exportação dellcs, julgo 
•rne não tenho necessidade do justificar a legalidade 
e direito com que o banco do Brasil praticou esse 
acto. Vamos pois á segunda parte, áquella cm que 
s" trata da maneira ror que o banco fez essas opo
rnções. 

Senhores, quando o banco do Brasil se resolveu a 
dar saques sobre a praça do Londros, não praticou, 
ao menos na minha opiniiw c na dos meus co!logus, 
um acto que tivesse por fim uma especulação com
mcrcial; a directoria do banco, posando as circums
tancias que então se davam na praça do JUo de Ja
nr•iro, ouvindo mesmo a opinião qnasi gero.! c una
nime das possons que eram mais intercssntlas nas 
•Juostües de commcrcio, que deviam reputnr-~c como 
lJn~lnnlo inlclligentes nestas maiorias, c que tor}Js n 

uma voz diziam que o meio mais conveniente para im
pedir os etfeitos da c1·ise que se havia manifestado nos 
Estados-Unidos, repercutido em Londres e espalhado 
por quasi toda a Europa, que o meio mais con
veniente, digo, era prestar o banco. um auxilio á 
praça do .Rio de Janeiro, dando saques sobre a~~
ça de Londres; cada um de nós pensou, exami
nou, conversou, estudou a questão, e então con
vencemo-nos de que o banco do Brasil, um estabe
lecimento que era olhado por todos como o que estava· 
na posição mais propria de prestar auxilio ao com
mareio doUio de Janeiro, devia vir em seu soccorro. 

Então tive occasião de entender-me com S. Ex. 
o Sr. ministro da fazenda, porque o senado sabe 
perfeitamente que o presidente do banco do. Brasil 
tem necessidade de estar em contacto com o minis
tro da- repartição de fazenda, que tem necessidade, 
quando o estabelecimento a que preside preciea 
dar alguns passos que estejam em relação com o go
V('lrno, de ouvir a opinião do ministro respectivo ; e 
nem isto e novo, llorque creio que antes de mim · 
assim se praticava, e nem mesmo creio que seja pos
sível que o governo conserve, dirigindo o primeiro 
estabelecimento de credito do paiz, um homem que 
não esteja em harmonia com o mesmo governo, um 
homem que não procuraSSd conhecer qual o "ensa
mento do governo para marchar de accôrdo com 
olle, si entender que é conveniente; e, quando as
sim não entenda, resignar o logar para que outro 
mais proprio vá desempenhai-o. 

Não quero dizer que o banco do Brasil seja 
um estabelecimento do governo, mas sómento que 
da maneira por que elle está organisado, tem o 
governo toda a ingerencia na sua. marcha; Pro
curei pois entender-me a esse respeito com o _ 
Sr. ministro da fazenda e lhe fiz ver qual a opi
nião da directoria sobre este assumpto, e tro.cánios' 
algumas {lalavras e observações ácerca da maneira 
de se reahzarem os saques. Vendo que S. Ex. estava 
disposto a apoiar o banco nas operações-que elle se 
propunha fazer, ,não ti v o duvida de, com meus coi
legas, tomar a resolução de fazer os saquea sobre. 
Londres. • 

Sei, .senhores, que esta questão, antes de ser 
trazida a esta casa, foi altamente discutida nos cir
r.ulos, na imprensa e em toda a parte. Houve en
tão duas opiniões: uma quo entendia que o banco 
devia proceder a essas operações da maneira por 
que procedeu, e {permitta-se-mo quo o c!lga) era a 
mais geralmente seguida; outra quo combatia esses 
meios e nppellava para a alça do juro, como a mais 
conveniente para conjurar a crise: respeito os que 
a seguiam, porque tenho por costume· respeitar 
sempre as opiniões alheias embora não as siga. 
Apreciando ostns duas opiniões cm lucta, não he-
sitou a directoria em seguir a primeira. · 

O banco do Brasil via com pozar que o seu fundo 
disponivel ia dosnpparcccndo de dia em dia ; si a 
memoria· não me falha, creio que de outubro a de
zembro, só por atreito da troco, tinham desappa
rccido cerca do 2,400:000:jjl ; ora preciso, pois, que 
o bnnco procurasse os meios de impedir a dimi
nuição do sou fundo disponível. Havii'l, como dis~c, 
uma opinião que ~c manifestou, mesmo pela imprensa, 
o quo sustentava quo o !Ueio, sinão unico, o mais 
ciTicnz pnrn impedir a diminuiçi'lo do fundo dispo
nivcl, era elevar a taxa. dos juros, cm difficultar a 
snhida <lo papel do banco, c ns~im reduzir n s11n 
rpwn tida de no mercado. 

.'. 
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Outra opinião porén~ onlcndia que o banco do 
Drasil nii.o devia elevar tmmediatamuntc a taxa dos 
juros, nii.o devia rostr~ngir os seus ~~scontos a pon~o 
de negar ao commercto o seu auxtbo, quando mats 
necessario era; mas que devia procurar outros 
meios para impedir os males que se receiavam da 
diminutçii.o do fundo disponível. Entre estes meios 
indicavam-se os saques sobre a prana de Londres. 
Parecia a muita gente, e gente entendiaa nestas mate
rias, que, si o banco se apresentasse na praça, não 
como tomador de letras, mas .. como sacador, este 
facto 4aria consistoncia ao cambio, faria com que 
elle uão descesse, animaria as trapsacções da praça 
e concorreria mesmo para dahi a.pouco tempo o 
cambio elevat·-se. 

Os factos, é vet·dade, não corresponderam a esta 
previsão, mas é preciso notarmos que, quando se 
deram os primeiros . passos, nós apenas tinhamos 
Jioticias das primeiras calamidades que se tinham 
dado nos Estados-Unidos e repercutido en:t algumas 
Jlracas da Europa ; foi s6 depois que chegou ao co
nheéimento da praça do Rio de Janeiro que o mal 
tinha lavrado por quasi toda a Europa. Si a crise 
se tivesse limitado aos primeiros pontos de que ti
Vilmos noticia, talvez o facto de ter o-banco dado sa...: 
qucs em dezembro concorresse para fazer conservar 
o cambio por algum tempo, até que a ordem natu
ral dos factos o resJabelecesse no seu estado normal. 

· Quando pois em· dezembro o banco do Brasil sa
cou sobre a pt·aça de Londres, tinha ao menos a es
perança de que o facto de intervir elle nesta ope
ração concorreria para evitar a baixa do cambio. 
Em janeiro, o hortzonte apresentou-se ainda mais 
carregado; os males que se receiavam eram muito 
maiores, e o banco, que havia dado o primeiro passo, 
entendeu que devia proseguir; o governo pensou da 
mesma maneira, repetiu-se a operação, e o banco 
do Brasil nãe duvidou fazer novos saques. 

Antes de .Passar ·adiante, cumpre. fazer uma ob
servação. St o banco, em ·logar de ter feito a ope
ração que fez, em Jogar de ter conservado as cousas 
no estado em que conservou, tivesse elevado exa
geradamente a taxa dos descontos • ponto de impe
dir que aquelles que necessitassem de fazer remessas 
fossem ao banco buscar os meios precisos para pro
ver a essa necessidade; si o banco tivesse restrin
gido os seus descontos e obrigado a praça a liquida
ções forÇ!!das, nii.o digo que tivessem acontecida,· 
mas declfto que tinha muito receio de que se re
produzissem no Rio de Janeiro factos eguaes aos 
que so derão em Hamburgo, não porque considere 
a praça do 1\io de Janeiro em um estado deplora;rel, 
pelo contrario persuado-mo de que o seu com
Inercio em geral está solidamon te estabelecido ; mas 
o~; nobres senadores melhor do que eu sabem quae11 
tem sid'o até hoje os habitos do paiz, e hão do co
nltccer melhor do que eu que o mercado do Rio de 
Janeiro, com quanto abunde cm títulos muit(l va
liosos, todavia esses titulos não são de uma prompta 
roa lizanão, o aquclles que quizorem em uma emer
gencia • como essa cm que nos acltamos obrigar a 
liquidanõos· restringindo os dcscon tos, o fazer com 
<Juo nqtiollcs que deviam ctroctivnmente pagassem .... 

(O Sr. Si/vcim da Jl/olla dá 11m aparte.) 

Eu nrw estou refutando· a ninguem, estou dnndo 
n'i• senado as razões que determinaram a directoria 
tio banco a proceder da maneira. por que procedeu ; 
quero nfnslar· <la mitll a idc.\,1 de que subi ii tribuna 

para refttlar as Ot1iniões proferidas no senado: não; 
senhores, subi unicamente pat·a defender a directo
riu do banco. 

(O Sr. Visconde de Itaboraliy'.dá um aparte.) 
Eu ouvi ao nobre senador esta proposição: - ei·

rou a directoria do banco em fazer esta operação .... · 
0 Sn. VISCONDE DE ITABORAHY-DO modo por que 

a·fez. . 
. O Sn. DJ.\s DE C&nv.u.Ho:-Eu protesto perante o 

senado que uii.o costumo inverter as opiniões alheias; 
posso enganar-me na maneira de entendei-as, mas 
nunca procurarei invertei-as, e muito menos as do. 
nobre senador, que sabe que eu. lhe tributo todo o 
respeito. 

Respondo ás palavras que ouvi o nobre senador 
dizer:-errou a.directoria do banco por fazeres ta ope
ração : errou na maneira por que a fez; errou mais 
por isto e por aquillo. 

Eu estou respondendo. á primeira proposição para 
mostrar quaes as razões que teve a directoria do 
banco..... · 

O Sn. lfJNJSTno DA F.uENDA:.- Errou, por não 
preferir a elevação da taxa do juro aos-saques. · 

O Sn. ViSCONDE DE Ir.moJUHY:- · Tambem não 
disse isso, Sr. ministro da fazenda ; essa questão é 
que havemos ·discutir. 
-:-rrs~. PRESID!!NTB: .111/t Eu peço que não estejam a 
d!SC~ttr por meto dQ apartes, que e perturbar ll dis-
CUSsao... · 

.o. Sa. SILVEI !L\ DA lfoTT.\:- E' a resposta ao Sr. 
mtn1stro. · . · 

O Sn. PRESIDENTE : -Nem o Sr. ministro pÓdc 
interromper ao orador, nem os oradores podem in
terromper ao Sr. ministro, e si o fazem é por abuso. 

O Sn. l-"lnuwoÁ :- Prohibam-se os apartes. 
O Sn. Dus· DE C.\RV.U.HO :·-O nobre senâdor 

vê que eu estou fazendo um esforço :para defender 
o banco do Brasil; desejo caminhar, mas estas dis
tracções fazem com que eu perca o fio do meu dis-
curso ; vou ver se continúo. . 

Dizia eu que a directoria do banco tinha aR
tendido preferível usar dos meios que se podiam 
chamar Jlafiativos, porque emflm., meus senhores, 
tenho a franqueza de dizer perante o senado, que · 
na presença do um mal imminente o outro remoto 
e futuro, eu preferirei evitar o mal presente, em
bora venha o mal future; porque para o m.al fu
turo, Deus p6de dar remedio; nos · podemos busca r 
os .meiu~ de evitai-o; entretanto, que, si eu evito o 
mal presente, tenho dado um grande passo. 

Não sei, mas pareceu-me ter ouvido tambem que 
desta oper11ção dos saques teriam de resultar futu
ras calamidadõs. Devo dizer ao senado que nunca 
pensei desta maneira; entendi que prestando •o 
banco á praça, na occasião em que olla mais neces
sitava dos seus auxiliJ>s, os que estavam ao seu al
cance prestar, como eram ministrar os saques a fa
ver dos que tinham necessidade de fazer remessas 
do cambiaes para a Europa ; não negando ao com
mCI·cio os recursos computivois com a si tuaçüo do 
banco o com as circumstaucias dos que os dom:tn
davam, tinha o banco pelo monos evitado a calnmi
dudo presento; tinha evitado a ruina do muitas r<•
sns du commcrcio, quo sem ossos nuxilios poderiam 
ler sido viclimas da cnlnmidndo para rrue nilo tinlwm 

: 
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eoncorrido, mas quo · circumstancias alheias li sua 
routade as haviam forçado a supportar. 

O Su. D. 1\L\NIJEL: -Apoiado. 
O Sn. VIscosDE DE "lEQUI'flNUO!Ii'U.\:- Tudo isso 

deve-se provar. 
O Sn. DIAS DE CARVALIIO: -O senado· sabe que 

.uma grande parte dos embaraces em que se achou 
... praça do lUo de Janeiro n~ ~época em que foi de 
mister prestar-lhe esses auxthos que o banco pres
tou, não proveiu da natureza das especulações ten
tadas do Brasil para Europa e outros pontos do 
;;lobo; mas da crise que em primeiro Ioga r sus
pendeu as vendas dos nossos productos que ficaram 
accumulados nos mercados europeos, o não s6 bai
xaram de preço, como não acharam mesmo com
pradores; proveiu ainda'da crisodos Estados-Unidos, 
'f~W fez com qne da praça de Londres se mandassem 
:rccommendações a esta praça, par·a que se não. to
massem letras de casas quo estivessem relacionadas 
eom as dos Estados-Unidos. -Então um grande nu
mero de casas qtte faziam o negocio do saques, que 
davam letras sobre as praças da Europa, casas 
muitp acreditadas •. viram-se obrigatlas, não s6 a 
não poderem contmuar a sacar sobre valores que 
tinham na Europa e outros pontos do globo, mas 
:t necessitarem de tomar saques para poderem acu
dir no seu credito, que sotrria os etreitos da crise. 
Eis as razões qno na minhQIIOpinião determinaram 
a directoria do banco a proceder do modo por que 
" fez. 

---O Sn. V1scosoE DE JEQUITINHONHA: -Tudo isso 
:resta ainda provar. · 

O Sn. DIAS DE C.mv,\Luo : ~Eu sinto não ter o ta
lento necessario; ••• 

........-::ío Sn. VIscoNDE DE JEQUITINIIOqH,\:- Não é com 
· 1alento, é com documentos. . . 

O Sn. Dl.\s DE CARVALHO: -Onde quer V. Ex. que 
ntl os vá buscar para provar aquille que tenho dito? 

___ O Sn. VISCONDE llE JEQUITINIIOSIIA: -Sem duvida 
- alguma. 

O Sn. Dus pE C.mvALIIO : ...:... Onde ? 

.-----o Sn. VIscosDE DE JEQUITI:'iUONII;\ : -No banco. 
- O Sn. Dus DE CAnvALIIO: - Mas documentos de 

'[ilO, senhores? 
O Sn. 'MINISTRO D,\ FAZEND.\ :·-As cartas, as or

t!cns .... 
O Sn. V1scoxDE DE JEQUITINIIO!Ii'n.\:- Eu hei de 

•lizcr a V. Ex. , 
O Sn. DIAs DE C.mvALJio:- O banco p6de ter em 

sua müo similhantcs documentos? Não são factos 
"on~tan tos que são acreditados pela fó das pessoas 
qne os annunciam? · 

O Sn. V tscO:'iDE DE JEQUJTIXIIONUA:- Em occasião 
••pportuna discutirei_ossa matéria. 

O Su. DIAs DE C,\RVAr.no: -São factos provados 
pclás declaraçlles .das pes~oas in tercssadas o a que 
<'ll devo prestar fc ; essas pessoas allegam 11 sua 
•:orrospondcncin particular os factos que sito do do
minio publico, o o nohro senador pcdo-!llo os docu
lllf.•ntos. Eu declaro-lho quo niio os tenho, c sujeito
" li: no jni;r.o dos que mo escutam ... 

(O Si'. n~conde de Jcr;yitinlwnha dei um rtpartr-). 

Perdoe o nobre senador, não eram pessoas inte
ressadas nn crise, porém em evitar os efTeitos della : 
o que desejavam ora que o banco não se achasse em 
embarncos, o tanto, i>Cnhores ... 

0 Sn: V !SCO:I'DE Jlli J EQ~I'riNIIO!Ii'II.\ :- Por isso é 
que precisamos dos documentçs: 

O Sn. Dus DE CAnV.\Lno:-... que, V!lndo-se o banco 
embaraçado pela diminuição do seu fundo disponível, 
prestaram-se os negociantes a levar-lhe quantas no
tas do governo podiam obter para reforçai-o. E não 
é isso uma prova '7 .... 

O Sn. •VISCON'Dil DE JEQUJTINIION'nA:- Tambem 
trataremos desse !)bjecto. 

O Sn. DIAS DE CARVALIIO:- O nobre senador está 
no seu direito. Não é isso uma prova de que os in
teresses do banco estavam ligados aos verdadeiros 
interesses do commercio, e eram favoravelmcnto 
por elle apreciados? (Ha wm aparte.) . 

Nunca o Sr. ministro da fazenda mandou ordens 
no banco para sacar ou d13ixar do sacar. O .sr. 
ministro entendeu-se com o banco a esse respe1to, 
acharam-se de· accôrdo, obrou cada um na esphera 
de sua acção, o posso asseverar ao senado. que, 
si a directoria do banco estivesse convencida de que 
não convinha fazer saques, não se submetteria ás 
ordens do Sr. ministro. 

O Sn. VIsCO:I'DE DE JEQUITINHONHA: -Como não 
se submetteu depois. ' 

O Sn. Dus DE CARVALIIO: --Perdôe, eu repito a 
minha proposição : si a directoria do banco eshvesse 
convencida de que o facto de sacar sobre a praça de 
Londres não devia ser por ella praticado, tinha bas
tante dignidade para resistirá ordem do Sr. minis-• 
tro, si a tivesse dado. . 

O· Sn. VIsCONDE DE lEQUITINUONIIA :-Como resis-
tiu depois. ' · 

O Sn. Dl.\s DE C.mvALHO :-Eu mesmo. si tivesse 
a convicçã~ de que compromeftia os intere~ses do. 
meu paiz, tmha bastante coragem para dizer ao 
Sr. ministro da iazenda: não posso acompanhar a 
V. Ex., sou muito seuamigo,mas mande outro exe-
cutar as suas ordens. • 

O Sn. VISCONDE DE J EQtliTI:~no:~nA :- A directoria 
fez isso mesmo. · 

O Sn. DIAS DE CARVALHO : - !\Ias é P*iso repc-=" 
tir, com toda a franqueza diante do senado, que se 
errei, e com'igo n directoria do banco, folgo de ter 
errado-com o nobre ministro da fazenda, folgo de ter 
errado rom muita gente que, si não occupa posi
rões tão elevadas na sociedade como os nobres se
nadores que agora combatem a operação, tem 
tanto interesso como clles na prosperidade do paiz. 

Os Sns. MINISTRO DA FAZE:I'DA :-Apoiado. 

Os Sns. VISCONDE DE JEQUITINuoxuA E !\I mANDA:
E' outra questão. 

O Sn. DIAs DE CARVALHO: - Mas os nobres sena
dores nüo combatem a operação cm si, combatem
na pela maneira por que foi feita; combatem-na por
que a directoria do banco pedio ao governo um au
xilio tlo quo nüo nccC\ssitava. 

Apreciarei, Sr. prosidcnto, esta proposiçito, niw 
apnixonadnmonte, mns cow toda a imparcinlidndo, 'o 
poro a cada nm dos noln·cs scnnllorcs, qno mo fa
ZCJl1 a honra do prestar agorn a sua nttcnçitO, qnc 
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ostuuem qual era a situa'.i_i!o dos negocias na praça 
uo Londres, conhecida no 1lio de Janeiro em dezem
bro. de 1857. Não ha quem ignot·e que a taxa do 
desceu to tinha subil\o alli extraordinariamente, não 
hn quem ignoro que as transacções conimercines ~o 
achavam como que parnlysndns o que as casas m1us 
acreditadas difficilmento achavam recursos. Como 
11ois o banco do Bmsil por mais solidamente que es
tivosse·constituido na Amarica, a duas milleguns do 
distancia, havia de sacar sobre a praça do Londres 
sem ter alli fundos, som ter nlli um Cl'Odito aborto? 

- O Sn. VI~CONDR DR ITABOJl.\Hv:- Não foi isso o 
que eu disse. , 

O ·Sn. Dus DE C.ÜlVALIIO: -Más o nobre senador 
censurou ter o banco solicitado o auxilio do go
verno ..•• Eu continúo o meu discurso, porque si me 
refiro. ás palavras que ouvi pronunciar, e como ellas 
soam, diz-so-me que ellns não significam o que eu 
estou dizendo. · 

O nobre senador disse que o banco tinha errado 
cm pedir auxilio no ·governo. 

O Sn. VISCONDE DE· ITABOlUHY:- Eu dei a razão 
por que. Eu disse que não havia necessidade, por
que o banco podia remotter ouro. por essa occa
sião como romctleu dahi a um mez; que esse ouro 
não .podia servir do cousa alguma ao banco, não 
podia contar· com elle para as _suas transacções; 
portanto em·logar de pedir auxilio remottesse ouro. 

O Sn. D1.1s DE CARVALHO:- Sr. presidente, aqui 
está a nossa divergencia. O nobre senador quer que 
eu apanhe o complexo de todos os seus argumentos 
para responder a elles ·conjunctamente, e eu pro
curo, coino o permitte a minha intelligencia, sopa
ral-os, examinar cada um de per si, e responder 
separadamente, comtanto que os não torture .••• 
· O SR. VIsCONDE DE ITAIÍORAHY :-V. Ex. está tor-

turando, porque eu não disso o que V. Ex. diz. · 
O Sn. Dus DE CARVALHO:- Eu siu_to muito que o 

nobre senador diga que eu estou torturando os seus 
..,.'.\IiuDlentos. .. 

0 Sn. VISCONDE DE J'EQUITll'!HO:.-IIlA:-Sem querer. 
O Sn. Dus DE Co~.nvALno: -O nobre senador não 

enunciou esta proposição : - a directoria crro11 em 
pedir auxilio ao governo ? . 

(O Sr. Vfsconde de Itaborahy dá mn aparte.) 
Si eu tiver forÇa, si a minha acanhada intelli

gencia me prestar alguns argur:·toatos, hei de con
siderar tambcm essa parte dos ar;:; ~:men tos do nobre 
~ena dor; agora· estou mostrando a razão por que a 
uirectoria do lmnco pediu auxilio no governo. 

O banco do Brasil é sem duvida alguma um estabe
lecimento de elevado credito que inspira confiança 
d_ entro do pniz, c estou persuadido de que a inspira
rá fôra deli c ; mas no momento de uma crise, quan
do se procurava liquidar todas as transacções· nas 
prllçns da Europa, quando a desconfiança era geral, 
acreditar-se que o banco do Brasil, só pelo facto do 
existir na capital do unico im_Pcrio da Amcrica, teria 
força bastante para fazer accCJtnr os seus saques sem 
rruc nlli ti vosso fundos, nem um garanto na presença 
de circumstnncias que de um momento para outro 
podiam variar, seria prudente, senhores, c mesmo 
con vcnicn w que si fizesse? 

Eu declaro ao senado quo como mcmb;o da di
J'Octeria do banco nito mo ntrcvia a Sl,lbscrcvcr UJU 

neto de similhantc natureza, pelo receio das consc
quenc.ias que poderia tl:nzer; porque, si porventura o 
banco sacando unicamente sobro o seu credito na 
Europa, não tendo nlli um garante desse credito; 
suns letras fossem 1'ecambiadas, os tomadores vis
sem o seu credito altamente compromcttido, onde 
iria parar o primeiro estabelecimento de credito do 
paiz? Sem duvit!a cahil'ia, e com elle a praça do Rio 
de Janeiro se abalaria profundamente. 

o Sn. SILVEIRA DA MOTTA' :- Sacasse a descoberto .. 
o Sn. DI;\S DE CARVALÚO : .:._ Já mostrei que o 

banco não tinha fundos, que não tinha um credito 
aberto, que niio devia· sacar ·som. ter uma garantia r 
procurou 11ois a garántia do governo; e-procurou 
simplesmente uma garantia nominal'l Não,. quan
do o. Sr. ministro da fazenda ·11uctorisou- o banco· 
do Brasil a saca:c até 100 rriil.libras j!Steriinas em 
dezembro, teve a bondade de. mostrar-me seus calcu
los, de provar que independente do credito que. seus 
agentes asseguravam ao seu governo este dispunha 
de 100,000 libras quc·havia posto :na praça de Lon
dres, e do que não tinha necessidade durante o tempo 
em que o banco tinha de fazei' a remessa ; estava 
perfeitamente seguro o banco, e na;; ·"i!lrdad«1iras con
dições de poder fazer seus saques, porque fazia-os 
apoiado no seu credito, e quando este não fosse bas
tante lá estava a garantia do governo. Podem ac
cusar-nos de demaziada prudencia, demazindb. ti
midez em ir buscar este auxilio do governo;: mas eu 
confesso que procurei a tranquillidade do meu espí
rito, a segurança da pra~a, E' que as letras do banco 
fossem sem a. menor hesitação acceitas e pagas •. 

Fizeram-se pois os saques de dezeinbro no valor de 
100 mil libras sob a garantia do governo. O banco 
do Brasil, que havia tido em outra é,Poca uma ofl'erta 
do Union Bank oC London para- abnr-lhe um credito 
.a descoberto de tOO mil libras,_ mas que a não tinha 
acceitado, entendeu que devia dirigir-se a estes seus 
correspondentes invocando aquella promessa, vorque 
si não tinha sido acceita, tambem não tinha s1do ex
pressamente rejeitada; e depois das explicações· havi
das entre as directorias desses estabelecimentos, era 
licito á do banco do· Brasil recorrer á ofl'erta no mo
mento cm quo a sua acceitação lhe convinha. So
bre aquelle- banco pois se fizeram os saques, e por 
conta do credito ofl'erecido. . · 

Não podia o banco r!1ceinr que o seu credito não 
estivesse solidamente estabelecido na praça de Lon
dres, mas devia prever que as circumstancias dessa 
{lraça podiam ser tnes que seus correspondente~, 
ainda animados dos melhores desejos de servil-o, 
não podesscm tomar o compromisso dos seus saques, 
porque não tinham a certeza de poder .pngal-os no~ 
seus vencimentos. Eis-ahi porque o banco recorreu 
ao auxilio do governo; ois-ahi a justificação do seu 
acto. · - . 

Como cu disso, principiando o meu discurso, a~ 
noticias do janeiro foram ainda mais dosfavoravcis 
que ns de dezembro. As circumstancias da praça 
exigiram que o banco sacasse uma somma ainda 
maior do quo aquolla do moz antecedente •. Tive on tm 
vez de entender-me com o Sr. ministro da fazend~, 
qnc prestou-se com a melhor vontade a unxilinr ,, 
banco; tanto era o seu accordo com a diroctorin qu•' 
tendo promcttido somente a garantia do 200 mil li
bras, como as necessidades da praça tornassem pr"
cisos saques no valor do 250 mil, o Sr. ministro teYi• 
a bondade de npo;>iar toda. esta som ma. Entendemo, 
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então que á vista <lo oncadoiamento dP circumstancias 
que se ia dando na, Eut·opa, tendo n6s necessidade de 
acudirá praça do Rio de Janeiro com uma quantia 

·do saques muito mais elevada, eraneccssnio não tor
nar pesado a ninguem o nosso credito na Eut·opa; 

dor que reflicta sobro a seguinte observação. O banco, 
si abrisse o trflco franco do suas notas por ouro, não 
podia de certo limitar a oporac'ii.o, como limitou a 
dos saques; não podia dizer: <<Vou até este ponto, , 
daqui não passo, porque mou fundo disponível não 

Entãó julgou-se a P.roposito mandar pelo vapor de 
janeiro as 100 mil hbras. esterlinas para pagar os 
saques do mez. de dezembro, porque desta maneim 
habilitavamos os agentes do governo . que tinham 
um saldo de 100 mil libras e recebiam outro tanto, 
ficando s6mente com as 50 mil a descoberto, a pres
taro sou acceite aos nossos saques, sem o menor 
sacrificio. · 

o permitte. » Si o banco abrisse o troco franco de 
suas notas por ouro, nas circumstancias em que se 
achava a praça do Rio de Janeiro, com a demanda 
que ·havia de motaes para evitar a remessa d~ cam
hinos que já não se encontravam •.•• 

O Sn. VIscONDE DE JEQUITINIIO~IIA:- Restabele
ceria a confiança, o panico desappareceria,- · 

Não pôde, porém, o banca conseguir então o seu 
desideratum, que era intervir nos saques para im
nodir ·que a descida do cambio fosse a mais; e por 

· isso entendeu que deviá saldar suas contas, como 
realmente o fez, sat~sfazondo todos os seus compro
missos ; de sorte que no mez de fevereiro reexportou 
os metaes que lhe tinham sido enviados, e no mez 
de março completou a remessa, ficando assim sal
•lndas as suas contas com a praça de Londres. 

O Sn. Dus DE C.mvAtliO :-V. Ex. está enganado; 
isso já não podia ter lagar no estado excepcional 
em que se achava n praca. Entendo que o banco 
não obraria bom pela sogÚinte razão : · · 

Acredito que dessa opemção nenhum mal resultou 
ao· banco ; acredito mesmo que a praça não tem ra
zão de queixa das opora~ões que o .banco fe~; porque 
ao contrario ollas lhe toram mmto prove1tosas na 
occasiil.o. 

O nobre senador disse que o banco do Brasil, pro
curando o auxilio do govemo, collocou-se em cir
cumstancias desfavoraveis, mostrou que não tinha· o 
credito necessario pa'ra fazer na pra!)a de Londres a 
oporacão a que se propunha. 

1\Ias, senhores, isso não é negocio que se occulte; 
todo o mundo sabe a organisação do banco, os im
monsos recursos de gue ello dispõe ; e os nossos 
agentes na praça de Londres conheciam perfeita
monte que, fosse qual fosse a importancia e o credito 
do banco no Riq de Janeiro, essa importancia, esse 
credito não lhes era Sufflciente na praça de Londres 
pat·a fazet· etroctivo o pagamento das. letras. 

A isto porém respondeu o nobre senador:- «Muito 
mal fez o banco em recorrer 110 governo e pedir nu
xi\io a uma casa particular, quando podia sacar o 
rometter. ,, Pormitta o nobre senador que nesta parte 
me separe de sua opinião, apezar de respeitai-a 
muito. 

Si o banco do Brasil entendesse que devia imme
diatamento acompanhar os seus saques de remessa 
de ouro, fazia do certo uma operação ruinosa. Nesse 
caso era muito mais franco o muito mais conve
niente para olle o trocar as suas notas por ouro. 

O Sn. 1\II~IsTno DA FAZENDA : - Apoiado. 
_Q.Sn. V1gcoxnE DE JEQUITI~IIONH,\: - Ah ! Essa ó 

<JUO é a verdade. -
( lfa outro.~ o partes. ) 
O Sn. DIAS DE C,\RVAtuo:- Os nobres senadores 

'"'tão muito contentes? 
n SI\. VIscoNDE DE I-rAnon.üiY : - Não ha do que. 
O S11. Vtsco:soE DE JEQUI'riNIIONHA:- Dosdo que 

"Jw nco não Jlrocodcu desse modo, errou, depreciou 
~~~a~ notns. " 

O Sn. Dus DE CAIIVAtuo:- Os nohr0s senadores 
olr•wjal·am <piO o banco procedesse desse modo. 

o Sn. VIsCONDE DE lTAllOliAHY: - Nós explica-

'I S1t. Dr.1s DE C.lnV.ILno: - Po(;o ao nobre sc·nn-

· A baixa do cambio, senhores, não tinha proce
dido, como si tem querido fazer acreditar fóra desta 
casa, e não sei si mesmo nella, do descrodito do, pa
pel, do sua superabundancia •••• 

O Sn.l\h~Istnc DA FAZENDÃ:- Apoiado. 
O Sn. VIscoNDE DE ltAnon.\HY:- Oh! senhores! 
O Sn. Dus DE C.mv.u.Ho:- O cambio desceu, 

porque havia necessidade de fazer remessas de 
letras. . 

O Sn. VIscoNDE DE IT.\BOIUIIY-:-- E. porque havia 
essa necesiidade ? . . 

O Sn. Dus DE C.\1\vALIIO:- Os nossos rreneros que 
tinham ido para a Europa •.•. 

O Sn. VISCONDE DE lTAilOR.\HY:· _; Isso o que quer 
dizer? · 
.:::=o Sn. DIAs DE CARVALHO:- São opiniões. 

' O Sa. VIscoNDE DE JEQUitiNIIONIU :-E aexperien
cia está mostrando. 

..._ O Sa. 1\hNistno DA FAZENDA :-Exactamente ••• está 
mostrando o contrario. · 

O Sn. Dl.\s DE CAnvALno:-Os nossos negociantes 
tinham romottido para os mercados estrangeiros 
grande somma de prnductos brasileiros; sobro essa 
somma ellcs sacaram depois; mas, como os pro
duetos tinham ficado' estagnados nos mercados es-
trangeiros.... · 

O Sn. 1\hNtstno n.\ FAZENDA : - Eis-ahí, essa ó 
que ó n causa, e não n falta de productos, como 
disse ante-hontem o Sr. visconde de Itaborahy. 

O Sn. Dus DE C.mV,\LIIO : '-- ••• o que resultou 
d'ahi foi que seus saques reverteram para o paiz, 
afim do serem aqui pagos; de maneira que, como 
disso o Sr. ministro da fazenda, aquelles q:ue tinham 
os meios necossarios para pagar suas dtvidas con
trahidas por meio de cambiaes na Europa, se alli ven
dessem seus generos, não só ficaram privados da 
importancia dos productos, si olla SóO tivesse realiza
do nos mercados estrangeiros, como ainda de mais a 
mais foram obrigados al·ecorrcr a seu credito, a ou
tros productos que tinhnm no pniz, pnra fazer faco 
aos recambies que lhes vieram dos paizcs ostrnn-
goiros. · 

O Sn. llhNJSTno DA FAzg:o~nA: -Apoiado. 
O Sn. DIAS DF. C.\1\.VAJ.uo: ·- Isso 6 que foz des

cer o cambio; c, ainda r{twndo o br.nco do Brasil 
t.ivosso rctinuJ.o da cirenlnf,ilo quatro, seis ou oito 
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mil contos de réis, Ít demanda de mctaos continua
ria até esgotar-se o ultimo real do banco. 

Senhores, ha dois modos de encarar esta questão. 
Os nobres senadores que entendem que a baixa do 
cambio proveio da superabundancia do Jl!lpcl no 
mercado têm toda a razão de sustentar sua opinião, 
não os contrario; mas eu que estou convoncido de 
que a baixa do cambio não proveio da superabun
dancia·de papel, mas sim da necessidade de occorrer 
ao credito do mercado brasileiro nos mercados es
trangeiros ...... 

O Sn. VISCONDE DE ITAIJORAHY:- O mercado bra
sileiro não tinha diuheiro, porconscguinte havia su
perabundancia de papel. 

O Sn. DIAS DE CARVALHO :-Deixou ao juizo pru
dencial daquelles que a tinham de executar . o vê r 
quando convinha pagar om moeda metalhca o 
quando em notas do governo. 

(O Sr. Baptista tle 0/i·veira dá um aparte.) 
Tombem niio diz isso. 
~ SR. Souz., E MELLO:: - A lei de 26 o diz. 

O SR. Dus DE CARVALHO:- O que ~eio na lei é 
o seguinte : os bilhetes do banco são convertíveis 
em ouro ou em notas do goven10. Então são as notas 
do governo que estão desa1:reditadas? 
...O SR. VIsCONDE DE JEQUITINIIONHA: -.E V. Ex. 

duvida disso? · 
O SR. Dú.s DE CARVALHO ... não posso acompanhar O SR. Dus DE C.mvALu'o : -Que as notas do go-

os illustres senadores na opinião que sustentam. verno estão desaci·editadas? . 
Nas arguições feitas. ao banco do Brasil ha uma 0 SR. ViscoNDE DE JEQlllTINHONUA: _Não, as do 

que me parece da maior gravidade : é q11e o baBco, banco. 
sacanda abaixo do par, desacreditava as suas pro-
prias notas. Creio que o nobre senador pelo Rio de o SR. DIAS DE c.,RVALHO:- Pois si o banco paga 
Janeiro foi quem produziu este argumento. Tam- em . uma das especies que a lei determina, como. é 
bem nesta que11tão, Sr. presidente, as opiniões se di- que se diz que os seus bilhetes estão ·desacredita-
V·id-. dos? Então o descredito não vem do banco doBra-

E 'd d b d B sil, vem de quem fez a lei. 
stou convenci o e que o anco o rasil, crendo Os nobres senadores argumentam com aquillo que 

pela lei de 5 dê julho de 1853 ·para realizar, segun- estava em suainten~ãofazer; mas não me convencem 
do penso, cm um future mais ou menos remoto, a de que 0 banco doDrazil não póderealizar 0 troco.de 
conversão do papel do go~erno em ouro •• • . seus bilhetes sinão em ouro ou em notas do thesouro, 

O SR. VISCONDE DE IT.UlORAIJY: -Em ouro não, emquanto forem acceitas como ouro. Isto não está 
perdoe-me V. Ex. . escripto na lei; o que está escripto é simplesmente 

O Si\. Vxsco:s-DE DE JEQUITI~HO:s"ll.\ :-A lei não diz que o banco está auctorisado a realizar os seus bi-
isso. lhetes em notas do governo, ou em ouro. 

o Sn. Dus DE CARVALHO:_ Peço licença para con-· O ~R. D. 1\L\NUEL :--Isso nem póde ser objecto do 
cluir o_me.u...racipcinio. questao. 
(ÓSn. PnnsiDE~$ : 7 E' melhor que 0 honrado O Sn. DIAS D.E CA!~-VALHO:-Tenho sido desviado 

membr-o-não-faça-é'aso dos apartes. (Riso.) d,o meu proposit,O ; vou talv_ez tornando-me dema-. 
smdamente prolixo. Podere1 estar em erro ; mas os 

O Sn. DIAS DE CAnvAr,uo: -Não posso deixar de nobres senadores ainda não mo convenceram disso. 
ouvil-os, e como não attendel-os? Si a lei é defeituosa, si não tem sido cumprida, 

Dizia eu, que o banco do Brasil foi crendo para como é a mente do corpo legislativo, está elle na 
effectuar o res;;nte do papel do governo ; para, em rigorosa obrigação de fazer interpretai-a; quando 
um futuro mn1s ou menos remoto, estabelecer no o fizer respeitarei a interpretação ; mas por ora 
paiz a circulação monetaria. Mas, como os legisla- tenho ~azão, pela qual me dirijo, bem que niio sojà 
dores viram que não era possível desde logo crear muito esclarecida. Dizendo a lei: - O papel que 
um estabelecimento bancario, impondo-lhe a obri- l"ÓS emittistes é trocavcl por ouro ou notas do go
gação de realizar o seu papel em ouro, porque exis- verno- dando em notas do governo, devo en
tia uma somma ~onsideravel de papel do govemo tender que ellas estão a par do ouro; o si não 
que fazia a~ funcções de moi~ circulante no paiz, o astão, o governo tem obr~gaç~o de collocnl-as nessa 
que determinaram? Que os bilhetes do banco fossem situa cão· não é isto. obngar.ao do banco. 
convertidos em moeda metallica, ou em notas do Si poi~ a obrigação d_o banco é dar ao portador 
g•worno. dos seus bilhetes o eqmvnlente delles em moeda de 

(OSr. Baptista de Oliveira dá um aparte.) ouro pelo preço legal ou cm notas do governo, en-
Uospeito 11 alta capacidade do nobre senador,· mas tendo que e banco assim procedendo está na esphcra 

I ~~.· h a do pcrmittir que não vá buscar o espírito da Importará porém 0 mesmo a operação de dar sa-
lci, quando tenho a letra. .. ques sobre as praças estrangeiras? ACl·cdito que não. 
'O Sn. VIsCONDE DEJEQUJTII'ÚIONHA :-Não ha na lei l'údc ser que esteja cm erro; mas entendo q~o as 

aquillo quo a lei não diz. operacõcs são diversas, entendo que a operaçao do 
o Sn. DIAs DE C.mvALIIO: -0 § 6.• do artigo 3.• dar sa·quos sobro praças estrangeiras é uma vcrda

da lei ni10 diz o. seguinte : " Os bilhetes do banco doira oporaçi10 mercantil, na qual o banco pódc 
,eriio 1í ''is ta o no portador, 0 realiza veis cm moeda ganhar ou perder ; c assim como pó de tomar cam
corrente (metal ou papel moeda) ? etc. , bi.ncs a um preço mais clçvado! nssim lambem póde 

E~la é a phraso da lei; si dissesse_ cm motnl, 0 dai-as por um 11rcço mms bmxo som que otrcndl' . 
1111 fui la tlollc cm nolns do governo- !Jem ; mas a lei. · 
não, diz -n'uma ou t)'oul.rn cousa. O Sn. BAPTISTA DE0LIVEinA:- Dando5uasnol.ns? 

n S1t. D. MAxUEL: -X cm so pódo inl.ct·prelar do O Sn. DIAs nE C.mv.u.no: -D~ndo-ns na fúrmn tia 
"'''''"maneira. · · Joi. ~Ia~, senhorrR, o hnnco existe ha CJIHilro nnnos; 

'7 
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foi sempre opinião cort'ente que sua responsabili
dade Ol'a de trocar o sou papel ou por ouro ou por 
notas do gC>VOt·no, o só. agora ó que vejo suscita~·-se 
esta questão. · 

O Sn. VISCONDE DE IT4DORAIIY : - Nli.o ó esta 
a qucstii.p. · 

O Sn. Dus DE CARVALHO : - Digo que ''ojo susci
tar-se agora a questão de que o banco nli.opóde pagar 
sons bilhetes COIJl as notas do governo. 

O Sn. VISCONDE DE IunonAu;r: .:.... Ninguem disse 
isso. 

O Sn. Dus ·DE CAI\V.\LHO: -Então cada· voz estou 
mais falto de intelligencià. 

O Sn. SILVEII\.\. DA MoTTA: -Pois ha alguem que 
use dos bilhetes do banco, e não saiba que ello não 
11çíde pagal-os em ouro, ou em notas do governo? 

O Sn. D. MAl\ UEL :.-:Pat·oce que não. 
O Sn.. VrscoxDE DE JEQUITINIIOXII.\: -Não ó esta a 

questão. . 
O Sn. DrA.s DE CAI\V4LUO :-Si é outra, não sei. 
O Sn. SouzA E MELLO: - A questão é saber si o 

papel tem o mesmo valor do ouro. 

O Sn. Su.VEII\A. D4 MoTTA..:- O banco dá 4.:t/IOOO em 
papel, que valem 4:jjl000 em ouro. 

O Sn. Dris DE C.mvALuo :-Mas vale 4~000 em 
Rotas uo thesoul'O, que tem o mesmo valor do ouro. 
Não tenho a presumpcão de fallarnasta casa para con
vencer aos meus nobres collegas, e especialmente ao 
nobre senador; fàllo para satisfazer ao que considero 
da minha parte um devE~r, que é o de justificar o pro
cedimento da directoria como posso ; tenho cumpri
do dando as razões do minha conducta, embora ellas 
não sejam acceitas. 

Disse-se que não era uUendivel u razão que al
guem havia dado de que o banco não podia etrectunr 
a remessa do ouro pal'u fazer face ao 11agamento de 
suas letras, por isso que não tinha seguro aberto 
para a importancia de taes remessas; porquanto 
o banco podia ter remettido ouro, segurando-o, á 
custa de seus accionistas. 

O SR l\hNISTno D,\ F.\ZilND,\.: - Apoiado. 
O SR. DIAS DE C,\1\VALHO:- Níio posso adoptar 

esta opinião~ Si felizmente nenhum sinistro tem 
havido até o presente, uingucm dirá que alguma vez 
não possa havol-o ; c, si se désse a perda de sommas 
considera veis; com0 asquo foramremcttidas cm ouro, 
quem salvaria a gi·nvc responsabilidade dos directores 
do banco cm tornar sobro si os riscos de uma re
messa, não sendo o banco uma companhia de se
guros.? E onde iria cllo parar, si so!Trcsso tlto enorme 
prejuízo ? parece-me fóra do quostão que cllo se 
dissolveria. 

O Sn. V ISCONDil DE Innon,UJY: - Eu disso qu_o 
se podia fazer isso no caso do ui·genciu. 

o Sn. DIAS DE c,\1\V.\LIIO : .-Por mais urgentes 
que fossem as cil·cumstancius, eu nunca aconselhui·ia 
esse procedimento, porque.não quereria tomar sobre 
mim a responsabilidade do sinist1·o que occasionasso 
a perda ·do uma remessa. qualquer, quanto .mais de 
uma remessa tão considoravel. • . . -

Sr. presidente, tendo dado as explica~ões que me 
foi possível para justificar o procedimento do banco 
na operação que elle fez, devo dizer algumas pala
vras sobre o objecto principal do requerimento, 

Senhores, quando o Sr. ministro da fazenda en
tendeu-se com o banco do Brasil a respeito dos ultimas 
saques que depGis foram confiados á casa Mauá, a 
directoria expoz a S. Ex. a sua maneira . de ver •. AI
tendendo ao que se havia ·passado nos mezes anterio
res, durante os quaes ella tinha sido obrigada a fazer 
remessas de ouro. par!l . occorrer ao pagamento dos 
saques que havia efl'ectuado; olhando para· o estado 
do seu fundo disponível, e vendo que não · podi~. di
minuil-o, como aconteceria si fizesse novas remessas 
pura a Europa, entendeu dever declinal' de si aepe
ração nos termos em que haVia sido feita nos mezes 
antecedentes. . · · · 

Eu não duvido que, si a directoria .do banco tiv:es
se annuido á pr.oposta do nobre ministro da fazenda, 
não se acha na em difflculdudes; porque, ainda que 
no momento S. Ex. não tivesse guarido assumir 
a si a responsabilidade de pôr na Europa os-fundos 
necessarios para o 11agamento das letras, ·era muito 
provavel que, si a directoria não podesse fazer a re
messa sem grave compromettimento do fundo dispo
nível do banco, o governo correria em seu ·auxilio 
com os meios precisl)s, para que,· nem o fundo dis
ponível do banco fosse desfalcado, nem seu credito 
sofl'resse em Londres. 

Mas este negocio está passado, a directoria do ban
co o declinou de si, e o nobre ministro o encarregou 
á uma outra casa.... · 

O Sn. VIscoxDE DE lT.\DOl\AllY:- Com outras con
dições. 

O Sn. Dus DE C.\1\V.\LHO: - S. Ex. cncurregon a 
operaçli.o á essa outra casa debaixo de um ponto do 
vista que cumpro nii.o esquocci:mos. A dil'ectoria do 
banco do Brasil di'zia com franqueza e verdade : cc Não 
tenho na Europa os fundos neccssarios !'lira fazer face 
a esses saques; " no entanto que a casa com quem o 
nobre ministro negociou, assegurou a S. E;:. que, si 
não tinha na Europa f1111dos para toda a sommu, os 
tinha ao menos para uma parte dolla; porconse
guinto já vêm os nobres senadores que o negocio di-
versificou um pouco. · 

O banco do Drasil dizia : « Não terei fundos cr.n 
Londres sinii.o desfalcando o meu fundo disponível, 
o isto nli.o me conYém >> ; a outra casa dizia: "Tf!
uho fundos na Europa pa1•a parte dos saques, sinítn 
pura todos ollcs. ,,. Ora, quem conhece as quo.liúa
dcs do chefe dessa casa devo estar convencido ck. 
qno olle nii.o asseguraria no governo que dispunha 
do fundos pat·a faze~· faco á parte dos suqucs, si uit<> 
ostivosse ha!Jilitndo pnra isso (apoiados). Ao meno" 
faço-lhe essa j ustiçn, o f1.1lgo do o dcc.!arnr no~ la I ri
bllllll. 

E domais, seBhorcs, não sei como c\ que so lembra 
um expediente desta ordem cm quantias tão avul
tadas, ·quando so nli.o tem seguido até hoje csso 
systema cm quantias menores. Desde a sutt inslal!,t
r.fw, o banco do Brasil importa uo imporia som
ruas mais ou menos cousi<lcrnvcis, o nunca mandou 
,·ü· ouro sem pagar seguro. Di!Tcrcntcs pessoas tum 
estado ú tc~ta da aclministrar[w do lmnco, c ainda 
nito vi que nenhuma tives;c lcmln·ado esse meio do 
lnn~;. !!:s~on certo. 11.~ crno nenhum dircelor pari i-\ .. o Sn. VIsco:inE 
lhana smullumto opunau. CI ,tm as mesmas? 
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O Sn. D1.1s Dll C,\1\V,\LUO : -Eu jít disso quo oràm 
dh•orsas. . 

O Sn. SltVE!nA. D.\ MoT:rA: -Em que ponto? 
O Sn. DIAS llll c.~.nntno:- Não vi as propostas, 

não pertenc;o á casa 1\iaud; o que vejc são os factos 
que estão diante dos nossos olhos ; vejo que se pro
pôz esses saques ao banco do Brasil e elle recusou, 
porque não tinha para isso os fundos neeessarios ; 
vejo que a casa Mauá acceitou a proposta do go
verno, assegurando que dispunha de parte dos meios 
precisos para esse pagamento. 

O SI\, S!tVEIM DA MoT:r~: - O governo foi quem 
asseflUrou que a casa Mauá acharia cm Londres os 
·rundos ó. sua disposiçãó. · 
--o Sn. Mnvls:rno DA F AZEND:\: - Onde está isso? 

O Sn. ·SILVEIRA. DA ?~Jo:r:A.:- No aviso de-Y. Ex. 
O Sn. DIAS DE CAnVALUO:- Esqueci-me de fazer 

no .decurso de minha argumentação um breve re
paro ácerca de. uma proposição do nobre ministro 
da fazenda, . S. Ex. me permittirá que discorde em 
alguma parte de sua opinião ácerca do juizo que 
foqnou a respeito dos saques do llanco do Brasil 
sobre. o Union Ban'k o( Londan. 

Acredito que a garantia do · governo serviu de 
muito, inas estou persuadido de que essa casa ban
caria cumprril a promessa que ha,in feito ao banco, 
o assim o JUlgo, á vista da sua correspondencia nessa 
occasião e posteriormente. 

.A man"ira porque esse estabelecimento tem trata
do o do banco do Brasil me auctorisa a dizer perante 
o senado que. estou c!)nvencido de que as letras do 
banco do Brasil seriam honradas por essa casa, ain
da mesmo quando não tivessem sido garantidas pelo 
governo dó. Brasil; mas o banco do Brasil é que, 
como eu disse, não obraria prudentemente, si con
fiasse s6 na otrerta em circumstancias nnormnes e 
não procurasse a garantia do governo para pôr-se no 
abrigo de qualquer eventualidade. Era do meu dever 
dar perante o senado esta explicação para mostrar 
o apreço em que tenho a administração desse esta
belecimento. 

Sr. presidente, não costumo declinar de mim a 
responsabilidade daquillo que faço, não r.ostumo 
abandonar os meus companheiros no momento do 
perigo. Eu entendi que a lei de 11 de setembro de 
18-i6 nuctorisal·a o governo a fazer operações de 
credito para sustentar o. cambio a '27. Quando me 
dirigi pela primeira vez .ao nobre ministro'da fa-
2Cnda, tratando deste assumpto, eu deixei entrever 
essa opinião. Na sessão passada pareceu-me ouvir 
cstra~har que se tivesse dito que a~ goYerno, corr}a 
a obr1gação de sustentar o c:~mblD a 27. Eu nno 
disse no meu oíficio que corria essa obrigação ao 
governo, disse que entendia que o governo não es
tava exonerado dessa obrigação. O artigo 2.0 da lei 
de 11 de setembro diz o seguinte: (!C.) 

« O goyorno é auctorisado a retirar da circulação 
a somma do p:~pel moeda que [ôr ~ecessaria para 
elevai-o no valor do artigo antecedente, e nello con
~erval-o; c para este fim poderá fazer as operações 
llc credito quo forem indisponso:veis. >> 

Entendem os nobres senadores quo o governo não 
!H•uia fazer sini10 operações do credito para retirar o 
papel. Agora, pergunto eu, para que'? Parn elevar 
''valor dns notas a~::;. a oitavn o conserval-o assim. 
T•)ilns as vezes pois ~no osso valor diminuir o govcr-

no está auctorisado por ostn lei n ínzer opemçõos de 
credito para conseguil-o. 

u~!A voz:- Para retira!' o papel. 
O Sn. DIAS DE CA.nVALUO:- Mas que operação 

pretende o uobre senador que !a&;ta o governo? 
O Sn. VIscoNDE DE lTAnorunY: - Creió· que ne

nhuma; só o banco é que tem o.brigação .... 
O Sn. Dt\S DE Cnv.u.no: - Então . é preciso re

vogar esta lei e impôr a obrigação no banco; mas, 
em quanto .a lei existir, não se pode dize1· que o go
verno está desonerado desta obrignçiio. 

(lia alguns apartes.) 
Os nobres senadores entendem assim, mas hão do 

dar licença para outros entenderem de modo di
verso; si ii essa a opinião do corpo lesislativo, nada 
ha. mairo íacil do que propô r a revogação da lj~i. 

(H~ um aparte.) · 
Não vejo em que esta lei é contrari~ ó. lei do 

banco. . 
Senhores, sei que os homens versados na sciencia 

costumam subir a uma altura donde vêm todos os 
tropeços, mas"aquelles que gyram em esphera men?s 
elevada, apenas conhecem o.trilho .por ond~· caml.
nham; eu sou,inCelizmente,desse.numero. Le1o a le1, 
traduzo as suas palavras e vejo que elln auctorisa o 
governo a retirar o papel, afim de que se consewc o 
seu valor na razão de 4\')000 como a oitava do ouro. 
Vejo que se diz que não é esse o espírito da lei, mas 
senhores, eu sou obrisado a entender -e executar a 
-letra. da lei, o espírito pertence a outro. . 
- Senhores, notou~se .ainda que a directoria do ban-
co procedeu mal, porque .seguiu. as. inspirações do. 
nobre ministro da .fazenda. CI'eio que nesta_ .parte 
houve alguma. injustiça •. O que se tem dado, meus 
senhores, é harmonia entre a. opinião . do .. nobre 
ministro e dos membros da directoria do banco. Em
quanto existir essa harmonia, sem lluvida p6de-se 
dizer que a directoria do banco segue as inspirações • 
do nobre ministro ; mas não se leve este pensamento 
tão longe, que se queira dizer que a. directoria do ban
co· segue servilmente as opiniões do nobre ministro da 
íazondn ; não, senhores. Si a directoria· do banco 
até hoje, na maior parte das questões tem ostMo_de 
accordo com S. Ex., tambem em algumas questoes 
bem importantes se tem apartado do nobre ministro, 
e quem procede desta mnneira tem direito a que se 
lhe faça a justicn de dizer que, si tem havido liccor
do nas opiniõês, não tem havido serYil condescen
dencia. 

Senhores, procurei dar as explicações que es
tavam no meu alcance, o peço ao senado descu!pa 
por ter abusado por tanto tempo de sua attonçao. 

Agtlra permitta-me V, Ex. que eu antes de sen
tai-me cumpra um voto que havia feito. A .Pri
meira voz que tivesse a honra de levantar mmha 
'i-oz no sen:~.do, seria para agradecer aos meus com
provincianos e amigos a honra que me fizeram do 
concorrer com os seus sufrrngios e esfor~os p•n·a 
quo cu entrasse na lista dos eleitos .... 

O Sn. F&!Ím:m.\ P&NN.\:- Honra mui bom mere
cida. 

O Sn. Dr:,s DE C.\RVA.t.no :-.... o manifestar o m~u 
profundo reconhecimento para com !\ augn~la m(lo 
qno me collocon neste Ioga r. Tenho-o cnmpndo. 

O Sn. So~;1 .. i. E M.ELLO :- Sr. presidente, quando 
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pedi a palavra tive em vista continuar a discus
são no pé em que ficou na sessão passada. En
tão trata"a-se de examinar as condicões essen
ciaes da transacção auctorisada pelo ~r. ministro
da fazenda, isto é; a legalidade desta operação, sua
necessidade e conveniencias ou desvantagens que
eUa traria e por fim os meios praticos emprega
dos para realizar a medida.

A discussão de hoje preteriu os tres primeiros e
mais importantes pontos, e versou toda t.ão sómente
sobre o ultimo, isto é, sobre os meios effectivament.e
empregados para realizar a transacção; mas como
me pareça que os que foram postos de parte são
muito mais importantes, peço licença ao nobre se
nador que acaba de fallar para comecar por eUes, e,
si me restar tempo e forças, responder dep.9is a di
versas proposições que enunciou, e com as quaes
não estou de accordo.

Procurarei, Sr. presidente, como disse, examinar
as tres primeiras theses susten tadas aqui pelo Sr.
ministro da fazenda, isto é, que estava eUe auctori
sado a elevar o cambio j que esta medida era de ab
soluta necessidade; e de mais a mais tinha sido pro
veitosa j e começarei pela auctorisaçjo ou legalidade.

Nos dois artigos de que se compõe a lei de 11 de
setembro de 1846 não se encontra em parte alguma
a pal.avra- cambio.. '

OSn. VISCONDE DE lTABORAHY :-E não devia haver.

O SR. SOUZA E MELLO: - Tambem não existem
em parte alguma da lei, -como não podiam existir,
as palavras - fixar o t'alor do ouro. - O que a lei
determinou muito clara e positivamente, a obri
gação que ella impoz ao governo, foi de manter o cre
dito do papel moeda circulante de modo que com um
bilhete do thesouro, em que se achasse inscripto o
algarismo 4~00, se podesse sempre obter urna oitava
de ouro. Eis aqui o que a lei determinou muito clara
e positivamente; e o que sómente determinou.

OSR. VISCONDE, DE hABORAHT :- Apoiado.
O SR. SOUZA E ,MELLO: - Ora, si a lei nào te'Ve

1Iem podia ter outra cousa em "ista, porque faço
um alto conceito da iutelligencia do Sr. Visconde de
CaraveUas, ministro da fazenda, que exigiu esta lei,
e da capacidade dos Srs. senadores Vasconcellos e
Paula Souza que passam por sustentadores deUa....

O Su. SlLVElR1 DA MOTV. : - Apoiado.

O SR. SOUZA E MEJ,LO ... não posso fazer a tão
~ist~ctos ~conomistas a injuria de imputar-lhes a
mterpretaçao que se quer dar á lei ...

OSR. DIAS DE CARVALHO :-Injuria? Acho muito
forte o termo.

O SR. SOUZA E MELLO: - Devo desde já fazer
uma declaracão. Tenho extrema difficuldade em me
exprimir; ás _palavras mais proprias nem sempre
me vêm) e entao escapa urna ou outra expressão que
significa um pensamento mais duro. Portanto peço
ao nobre senador que desculpe as minhas palavra5,
que sempre entenda que não desejo de maneira al
guma ofIenuer a nenhum dos meus collega~ e nem
ao governo.

Creio, Sr. presidente, que a materia de que tra
tamos tem .sua origem em.um grande e fatal equi
voco, e a dIscussão de hoje ainda mais me conven
ceu disto.

O SR. VISCO~DE DE IT.0U3on.~HY : - Apoiado.

O SR. SOUZA E MELLO :-Entende-se, Sr. presiden~
te, que esta palavra -,.ey- exprime uma entidade
existente na natureza fixa,determinada,e que não sof
fre a menor yariação;' que é um ser real,immutayel,
existindo sempre da mesma maneira, e é com este
ser de imaginação que se pretende comparar todos
os valores.

O SIl. MI!'USTaO DA FAZE~DA ; - De quem é o equi
voco? meu não é.

O SR. D. MANUEL: - Creio que de nínguem.
O SR. SOUZA E MELLO: - Em logar de ser o

rey-legal 114000 da oitava de ouro, como determina
a lei de 11 de setembro de 1856, dá-se o nome
de réis á 114.000 de uma tira de papel sahida de
qualquer banco, e que tenha a inscripção de ser
paga por 4~000; e esta pequenissima fracção de
uma simples promessa, na opinião de muitas pes
soas, é a materia que os economÚltas debalde tem
procurado para medida de valores 1!

Lendo o relatorio do nobre mini~tro da fazenda,
acho esta phrase: - (( O cambio porém não se ti
nha podido manter, de sorte á conservar o' oruro
o vaZo., fixado pela lei de 11de setembro de 1846, etc."

Ora, Sr. presidente, a lei de 1846 pedida pel() Sr.
visconde de Caravellas, apresentada e sustentada
pelos 81'S. Va~concellos e Paula Souza, pretendeu por
acaso conservar, determinar o valor do ouro 'l

O SR. MINISTRO DA FAZE!\'DA : - A moeda de ouro.

O Sn. SOUZA E MELLO: - Nem isto. A mGada de
ouro segue sempre o valor do metal de que é feita,
é principio incontestavel; si elles pretendessem o
que diz o nobre ministro da fazenda, as minas da
California descobertas em 1848 e as da Australia em
1850 ou 1851 teriam dado a mais solemne prova de
nenhuma previdencia, e falta de conhecimentos
Ilconomicos daquelles estadistas, e teriam mostrado
a esses senhores, si fossem vivos, que el~s se en
ganaram completamente querendo fixar ovalor do
ouro, que se acha actualmen~e depreciado de 20
a 25 por cento em relação ao que então valiü.

O SR. MINISTRO D.\ FAZENDA: - Fixaram quanto
era possivel.

O SIl. SOUZ.\ E MELLO: - Nunca se PQdefixar o
valor do onro.

O SR. MUiIS'IR<i D.\ FAZENDA: - Da moeda.
O Sn. SOUZ.\ E i\IELLO: - O ouro e a moeda de

ouro é extremamente rebelde a todas .as determi
nações e legislaçõe~.

O Sn. ~h:'i}STRO D.\ FAZE~m.\: - Então não ha
valor real da moeda em parte alguma.

O SR. SOUZA E MELLO: - O valor da moeda é
regido pela lei geral da o1Yerta e demanda do metal
de que é feita. A legislação despotiea da Hespanha
e a da sanguinaria commissão franceza de salvação
publica não poderam fixar o valor do ouro, apezar
de serem auctoridades as mais fortes e as mais des
poticas; não pretenderiam portanto os auctores da
lei querer o que o terror não pOde conseguir. A lei
o qne fez foi dar uma denominação á oitava de
ouro, e ·tornal-á padrão de valor nos pagamentos,
quer publicos, quer particulares; bem como a lei
franceza dá a denominação de um franco a certo
peso de prata; a legislação ingleza a de soberano
ou libra esterlina a certo peso de ouro de certo qui
late; até ahi póde ir a lei, mas nunca conseguirá
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fL'(or o valor do ouro e o de qu~lque~' .peça ~este quan to importarão as despesas do transportQ das
metal ainda quando cunhado; Isto e nnposslyel, moedas ou do ouro para o estrangeiro. Mas o go
porqu'e depende de circumstancias que o nobre mi- vemo de então, conservando ainda as tradições dos
nistro da fazenda muito melhor do que eu 'conhece. governos chamados falsos moedeiros. entendeu que

· Foi por isso, Sr. preside~te, que ~u dis~e que me devia tirar algum proveito da cunhagem do ouro,
· parecia que se ~inha acredItado na enstencla de uma .enfraquecendo a moeda e querendo que ella pas
entidade fixa c unmutavel pa,ra termo de ~ompa!a- sasse pelo antigo yalor; na moeda de 4~ então cu
cão e typo dos valores, entidade qU,e nao eXiste nhada o governo tirou um lucro momentaneo de 10na natureza, e que é.o g:an~e des..lderatum dos por cento, a depreciou na mesma razão, e o cam~
economistas, mas que ate hOJe amda nao se tem des- bio bai'tou.
coberto, e é por isso que todos os syste~as de moe.da E::;tabeleceu-se o primeiro banco do Brasil, e ptlr
são iIIiperfeitos, ~or c~nterem esse defeIto necessar.lO, esla mesma occasião, sem attenção á l'elaçp.o exis
'que neilhuma legJ.sI~çao, nenhl:lIDa ~or9a, ~or malOr tente entre os valores do ouro e da prata, os pesos
que seja póde remediar. Ora, SI a leI nao pode.querer hespanhoes, que em relação ao padrão monetario

· fixar o valor do ouro, si não tratou do cambIO nem legal não deviam yaler mais da 750 réis, creío eu,
estapalà.yra nella s.e ach~, como de~ia ser, porque foram cunhados na nossa casa da moeda por 960 JS.;
cambio e a consequencla necessarla do valor da o cambio1Jaixou de 28 por cento e desceu de 67,5
moeda e não o valor da moeda consequencia do a pouco menos de 50 penses por 1~000•

.. ', cambio, sendo a co tacão do cambio conseque'ncia Ainda mais ; Sr. presidente, pelos .differentes
~:i.i:· (orçada do valor da môeda oscillando dentro de pe- ~rros.commettidosna administração do banco pela
'~. 'quenos limites pela relação entra a importação mtervenção do governo, pelas nossaS' calamidades
,,;., ' ,e .exportação, ou debito e credito entre paízas estran- politicas, pela guerra desastrosa que mantivemos
3;.5 . geíros, desnecessario seguramente-era que a lei se coai as republicas vizinhas, ElS bilhetes deste
ttr.':· prop.ozesse a estabelecer regras _sobre o cambio, ~ banco representaram menos da m~tade do valor
~f,{~,~: por ISSO tal palavra BeBa se naO' lê; o que a leI do ouro que proinettíam: com 100~000 em ouro
~:~2:\~ pretendeu ~oi que com 4, mil. réis~ papel, isto é, se comprava ehtão 250~000 em papel, e o cambio
~:'l.)::eom..uma tira de papel sabida do thesouro com a desceu até 18.
~,',.:.",. inscnpção ~OOO todos nós. pedessemos obter sem- Ora, pergunto eu·, Sr. presidente, caberá na ca
f,fi_'~ pre uma oita.va de OUIO. Para que isto se realiza!se, beça de alguem que desde 1700 e tantos até 1831
F~\~::. a lei i,nvestiu o governo ~e uma gr~nde dictadura ou 1832, em que o cambio foi progressivamente, des
W1,~r para faze! todas as O'peraçoes de credlto~ com o fim, cendo. até a cotação de 18 dinheiros por 1~, nós
~f:~xtornoá dizer, sómente demanter o credIto do pa'p'el- nos tlvesSflmos empobrecido progressivamente im
\, .:. inoeda.. E como o ouro zomba de todas as medidas portando· tres vezes mais do que exportavamos? Si
r:.:,·;,';;'governativas, a . lei sábia como é, querendo que o f<l:cto se houvesse dado era impossivel que alguem
!,~f \:: :sempre .o papel conservasse o mesmp credito, não maIS nos fias!e um vintem; estariamos onerados de
if"':::~ se'.podendo desacreditar sinão pela sua superabun- dividas e pobrissimos si a depreciação de cambio fos-
~j~(:(da:nc,ia..... - se ~rincipalmente regida pela relação entre a impor-
~~t~~i.\;j;Ó;SR~' VISCONDE DE ITABOR.\uy : _ Apoiado~ taçao .etãexportação; e isto nSão é verdade .
• : !'>·S."~;'~; .. E e~ '? o que se segue, r. presidente, é que o

~:~~~r .SR.;'SOUZA E MELLO: - ••••• determinou ao cambIO e sempre uma funcção do preço da moeda,
9Y;~~o, que, quando se désse o descr~dito ou des- que segue necessariamen te as variações do yalor da
~~J?~~cnto.do papel que, nas cIrcumstancias moeda; é um simples efIeit6, mas nunca é a causa ~
t,~~~..em que ~s estabeleci~entos que o emittem e, quando se quer tratar de occorrer com medidas

..~Q,seacham f.yIidos, só pOdl~ resultar de sua su- a. qualquer mal, nunca se vai atacar o etreito, ma::;
:per~~~da'iicia! ainda que fosse temporariamente, SIm a causa, porque o etreito, ainda que seja mo

. ;t!'atasse dEr retirar este excesso para assim elevar o mentanE!amente destruido, ha dQ ser reprQduzido,
~iCtedi,~ ao nivellegal. Eis o que determinou a lei, e porque a causa continúa a actuar sempre do mesmo

~,.!<,;,":. na? e lSSO o que se fez. Em logar porém de cum- mod? Por esta man'8ira, Sr. presidente, vê-se que
SJ<:.::·~ pnr-se-a determinaçã() legal de levantar o credito a leI nem fallou em cambio, nem podia fallar, e
...... ,:, .. papel, aban.donou-se este a si mesmo, e foi-se at- o que quiz simplesmente foi sustentar o credito do
~;. <:' tendeJ; a um etreito necessario do depreciamento da papel moeda então. .
,::-,; moeda. O SR. M(~(STRO D.-\. FAZE~D.\:---Entã01
:.:. Como, Sr. presidente, o que eu dígo aqui não é

sómente para 5~r ouvido no. senado, composto seO'u- O SR. SOUZA R MELLO: - Sustentar o credito
ramente das r,naiores capacidades do pau, que ~o- do papel-moeda que então tinhamos; e a medida to
nhecem perfeItamente estas materias, mas tem de mada pelo Sr. ministro da fazenda não tem nem
ser levado ao publico, entendo dever pedir permissão póde ter alcance quanto ao credito do papel. '

· ao sen~d? para abusar da sua paciencia e demons- O SR. MINISTRO DA FAZEND.{: - Sustentar até
t:ar~ ~1l.9 Com principios theoricos, Rão com a scien- agora?

-" Cla,ma~ com os fll.?Lo~ do nosso proprio paiz, de qUI. O SR. SOUZA E MELLO: - Depois de 1853 pó-
a cotaJ.ao do cambIO e sempre etreito necessario do de-se dizer que o governo passou a outrem o dever
valor a ~oeda. e n~o o inverso, como. parece que de sustentar o credito do seu papel; porque quando
faz acredItar a me~da a~inistrativa que examino. se estabeleceu o novo banco do Brasil, os bilhetes do

Nós sabemos, Sr. presldenLe, que a nossa antiga thesouro não só estavam a par do ouro, como póde-5e
l1~oeda era a peça chamada meia dobla; então a dizer que tinham maior credito; porque com 1~OOO
OItava de ouro tinha o nome de 1~600 creio eu' I .
fixado_ esse padrão, naturalmente estab~leceu-5e a' em pape comprava-se maIS ouro em Londres do

que aqui, estando então o cambis não a 27, mas a
cotaçao de cambio em 67,5 penses por 1~ salvas 9.8 t t 1 d
pequenas alterações de 1 por cento talvez, q{le é em- do :p~~:L empo a era o esta o prospero do credito
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O poder legislativo entendeu que som risco algum 
podia entregai• a um ostabolec:imento bancaria _n 
obrignção que até entiio lhe corria do sustentar o 
credito do papel. Desgraçadamente porém o im•or
so aconteceu, pois que o bnnco, recebendo papel moo
da do governo a 27 3f/J ou 28, o portanto muito 
acima do par'legal, boje esse papel se acha depre
ciado e muito baixo o cambio; de modo que a ins
titui9il0 do banco dect·etada para mante1· o valor ou 
credito do papel, que nesse tempo se conservava alto, 
produziu um elfeito diamotrnlm!'lnte opposto! l 

O Sa. 1\lr:srsrao D.\ FAZENDA: -Não é exacto. 
O Sa; Souz.\ E 1\JELLO : - Não será· exacto que o 

papel se achn desacreditado? Não solfre elle rebate 
no troco pelo ouro? 

O nobre senador por 1\linas como que se arripiou 
de um-aparte do nobre senador pelo Ceará, isto é, 
que o papel moeda estava depreciado. E quem duvi:.. 
da dissg? · 

O Sa. VrscmmE DE lTA!lORADY :-E quem o dcpre• 
ciou foi o papel do bnnco .? · 

O Sa. MINISTRO DA FA:z;ENÔ.\- Não, foi a crise. 
O Sn. SiLVEIRA DA 1\lo.TTA :-Sim, senhor, mas a 

crise será do banco, que por falta do providencias a 
tempo... · 
. O Sn. MINISTRO DA F Az'É."(DA : - Eu respondo n 
V. · Ex. a~nnnhan. . . 

O Sn. SouzA E 1\IELL~ : - Pelb qu~ ouço aqui 
de ambos os lados, por dilferentes medidas tomadas 
.pelo banco, entre outras pela venda de seus sobe
ranQs com premio, isto é, · com doscreqito ou de
preciamento do seu dinheiro, porque o papel varia 
e o ouro é sempre ouro; · são eEtns e outras mui
tas medidas do banco do Drazil que concorreram 
para este estado que o nobre ministro deplorou e 
cu com olle. No que divergimos é sobre as causas 
que trouxeram esses males, que todos nós lastinlll
mos ; e creio qus é de grande convenicncia pu
JJ!ica discutirmos as causas dos males, porque, si 
o Sr. ministro da fazenda tem razão, mais será 
confirmada e reconhecido por todos. 

O Sn. 1\IINISTRO DA F AZEND.\ : - Pelo I'emodio que 
convhthn dar? 

O Sn. Souz.\ E l\IELLO: -Si pelo contrario o 
10bro ministro, como homem, se cn.,.anou, apcznr 
las melhores intenções que lhe recon11e5.o, conhc
!ido o engano pela disCl!SSito, se npressar.t a corrigir 
tm ou outro erro que por acaso tenha commcttido; 
m creio que, discutindo com calma esta questão, 
·azomos um grande serviço no governe c ao paiz. 

O Sn. 1\li:-;rsrno o.~ F.~zExo.\ :-Tnmbem deve mos
rnr o que o governo ·devia ter feito o o que devo 
nzer agora.. 

O Sn. Socz.\ E l\fEr,Lo: -Isto ú acima du minha 
a pacühtde. Eu· não sou ministro da fazenda. 

O Sn. SouzA~ MELLO : - V. Ex. não mo conhece 
ou nunca me comprchondou. 

O Sn. V1sco:soE DE ITAnon.mY : -Tem muito mo
rito para aspirnr a isso. 

O Sn. D. MANUEL:- E' uma prctenção justa, ho-
nesta e digna. : 

O Sn. SouzA E MELLO : -Deixando as digressões, 
e voltando á ma teria de qtte estava tratando, isto ó, da 
legalidade da medida, o q11c vejo é que o Sr. ministro 
obrou' sem auctorisação, porque em parte alguma a 
lei falia no melhoramento .do cambio, e nem mesmo 
na palavrn cambio ; falia sim na retirada do papel 
para elevar o valor do ouro. 

O Sn. ·MINISTRO DA FAZENDA:- E sustentai-o. 
O Sn. SouzA E MELLO :- E sustentÍI.l-o pelos mes

mos meios, não ha duvida; porque o .papel poderia 
baixar, ainda depois de ser elevado á par do ouro. 
A lei não pretendeu de modo algum obrigar o the
souro a fazer despesas continuadas para remediar 
um mal que todos os dias se reproduziria si a sua 
causa permanecesse; o que a lei quiz foi destruir a 
causa do mal, c então facultou as operações de cre
dito com o fim de diminuir a massa do papel circu
Ionte; porque, einquanto o numero das transacções 
não fOr inferior á massa da moeda circulante, o 
crédito do papel estará: mantido; e, como feliz
mente temos progredido em riqueza e porcon
sequencia em numero de transaccões, o que 
acontece é que, si em certa época o papel fosse su
perabundante, retirada essa supcrabundancia , o 
cambio subia, e dahi por diante não devia descer 
mais, porque a riqueza se nugmenta; era então que 
o banco do Drazil, ou qualquer outro banco, 1•oderia 
supprir essa dcficiencia pelos seus bilhetes ; mas 
emquanto a massa de papel circulante estiver de
preciada, o que é que isto demonstra?. Superabun
dancia de papel •••• 
OSn. 1\IINisTno DA FAZEND.\:- Não, senhor. 

O Sn. SouzA E l\btLo : - ••••• e,' si ha superabun..:
dancia, como é que se vai lançar na circulação maior 
quantidade? · • "' . O Sn. MINISTRO n.\ FAZE~IDA: - Temos agora 
10,000 contos menos do que tínhamos e~ outubro. 

O Sn. Souz,\ E i\fELLO: ......:. Isso é o que minha 
intelligencia nüo comprchende. . · 

O Sn._ 1\IINISTRO 11.\ FAZEND.\:- Aqui está a re
la r-ito. 

Õ Sn. VISCONDE DE ll'ADOI\.\IIY :- 1\las V. Ex:. niio 
nos ~iz qual é n di!llinuição das trnnsact,;õcs com
mercwcs. 

O Sn. SouzA E MELLO:- Da leitura quo an
to-hontcm se fez da lei, conclue-se rigorosnmen11o 
que ella nfto nuctorisava similhnnto medida, e nem 
podia auctorisar, Sr. presidente •. 

O Sn. VISCONDE DE lnnonMrY :- Apoiado._ 
O Sn. 1\Ir:s-rsTno DA Fo~zE:-iD.\:- Quer destruir o não 

ncr edificar. 
O Sn. SouzA E l\IELLO:- Nilo, senhor, quero dis

ntir as medidas tomadns por V. Ex., o não as que 
11 poderia tomar. 

O Sn. D. i\IA:'1UEr.:- i'llas nspit·a sl'l-o. 
f l Sn. Soez.\ E J'lr.LLo:- i'!üo ~on minbtro nem 

e>;cjo ser. 
n Sn. [). MA:ITEr. : -'- l'retcnti<_.. 

O Sn. SouzA E l\htLO: - Mas si o Sr. ministro 
obrou sem ser n poindo cm uma lei, não farei por 
isso a menor reflcxfw, porque reconheço quacs 
são os deveres de um ministro. Circumstancins ha 
cm que ollc tem obrigação do exceder a lei, ainda 
quando corra pel'igo de ser mal apreciado pclati 
camaras ou pelo pniz; depois do algum tempo jus
tiça plena lho ser li fcit~ •. Si cn me podcsso con
vencer, ou si o nobre nnmstro da fazenda mo con
,·cncC's~o dn ncccssilladc !ln mcditln, bem; cnlilo a 
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Iognlidado ficava posta de parte; o que o nobre mi- lor de 100 libns concedido a qualquer casa qno 
nistro tinha a fa:w1· ora apresentar-se ás camaras o esteja em estado regulai' poderá .ser um l'Cmedio 
dizer: « Excedi a lei obrigado por uma necessidade eil'icaz pnra a salvar do cataclysma que nos ame a-
urgente; salvei a praça e o .paiz da uma calami- cava? · 
Lindo ; peço um bill do indemnidade. >> • O Sn. li'IINIS'ERO DA FAZEND.l:- Quantas casas so 

Eis-aqui o que o nobre ministro dn fazenda tinh11 apresentaram ? • . · . 
do fazer, como t:oz o ministerio inglez por occasião 0 Sn. SouZA E MIÍI.Lo : _Foram mais ·de dez? 
da crise ultima; e nesse caso não havel'ia nenhum · . 
rep1·esentante da nação que com muito prazer não só Tanto peior. Quanto m0;ior íôr o numero _dellas; ta~t~ 
lhe désse 0 bill do indemmdade, como 0 elogíasse. Mas mc~or será !:1 b~ne1lc1o que a cada uma tocar1a, 
isso era no caso da medida .ser necessaria· e; serviu- pOI'ISSO • tomei sómente dez. . . 
do-me da expressão do nobre ministro da fazenda, ·O ·~n. !I:!JNisTno DA FAZENDA:- Tamando .dez, não 
a!Jsol!llamente indispensavel. 'A _intensidade do mal- cabe a cada uma cem libras de beneficio, o sim mil, 
c1ue existia ontõo, Sr. presidente, creio que se póde 9:000!/POOO. 
medirpela impo~tnnciadoremedioempregado. Des4e o Sn. SouZA E liiELto :-Más· muito miseravel 
que nao pos~ dizer que o mal tem certa e d~term1- seria a casa que por .causa de mil libras esterlinas 
!Jada ~xtensao, sú po~so avallal-o pela quantidade e tivesse de arrebentar; o si alguma estava neste caso, 
mtens1dade.do remedia. era uma grande necessidade, já não digo CQDve-

0 Sn. D; !lhNUEL: -Esse mal da praca só póde niencià, fazel-n estourar quanto antes, porque já 
ser 'avariado pelos homens·praticos. • estava corrupta, podre; com a ·intervenc;ão do go-

0 Sn. Souz.\ E MBtto: _Não tenho pratica; vern!l•. com.esse beneficio de mil libras não se .COI~
mas não ·hn, nenhum inconveniente em· que eu diga segu~m maiS d~.que consel!'ar-lbe uma D:PParenc1a 
o que pof1So, ainda_ que a pratica venha destruir estas de _v1du, e fac1htnr-l~e f?etos P!U'a contmuar por 
minhas 'ftopias. v. Ex. permitte-me que conti- maiS algum tempo a Uludir terceuos. 
nuc? O SR. Ml!'ilSTno DA FAZENDA:-.... V. Ex. está em-

O Sn. D. 1\hNUEL : - Estou ouvindo-o com muito pregando um sophisma. 
prazer. · O Sn. SouzA E MÍti.to·:- Póde ser que minha in-

0 Sn. Souu E MELto : - Agradeço muito a telligencia, quamlo quer argumental' rigorosamente, 
V. Ex. · . empregue sophismas ; mas <'on(esso !fole nem tenho 

O nóhro ministro da fazenda vendo que o cambio intenção de es fazer. . . · . · 
·desceu aos s~Itos de 27 a 23, receiou que conti- O Sn. VIscoNDE D'E lTABOlUHY: ....:rsào é mathema-
nuasse a cahll' e chegasse a 1~. . tico, não é sophisma. · • · 

O SR. MINISTRO D.\ F AZBND.\: - Receiava que des- O Sn. MINISTRO DA FAZENDA: ..- A questão é a ue-
cesse a 22 ou 23. • . cossidade do momento. · . 

O S1t. So!JZ·~ E 1\~ELLO : - Então S. E~. ente~- O Sn. SouzA E MELto: -Entendo que a neces-
d_!}~ quede':1a .mterv1.r e fazer elevar o ca~b10; e, di- sidade do momento deve. lier medida I?ela importan. 
ngmdo-se u d1rectçma do b~!lco do Brasli, fez com cia do soccorro,; ora, si o soccorro fo1 nuUo, segue
~ue _se sacasse nessa o~castao .• • em_deze~b~o.ou se que a necess1dade tambem era nenhuma. 
JUnelro?. 9uando · eu d1sser alguma . 1nexat1dao, _o Assim, pois, Sr. presidente, não vejo a iRdiB_llen- _ 
n!lbro .m1mstro f~rá o favor ~e advertir-me; dCi!CJO sabilidade das operações auctorisadas e garantidas 
d1scutlt' a ~ater1a e nada ma1s. P.elo Sr: mini~tro da fa~enda, porq:ue nãovej~ a crise, 

O Sn. MINISTRO D.\ FAzEND.\: ....... Em dezembro. Sl ella e avaliada pela .Importancta das medtdas que 
O Sn. Souz.l E MEtto: - O Sr. ministro da 

fazenda entendeu-se com o banco do Brasil, e fez 
com que se sacasse entiio a 25 1/2. · 

O Sn. MINISTRO DA FAZEND.\ :-Em dezembro a 26. 
·o Sn. Souz.\ E 1\IEtr.o: - Bom, em dezembro 

a 26, isto é, fez o cambio dar de repente um salto 
talvez de 11 por cento, porque, si fosse de 23 a 
25 1/2 eram 10 por cento, porconseguinte do 23 a 
26 houvo um salto de 11 por cento, pouco mais ou 
menos. Supponhamos, porém, pa.ra maior facili
dade de calculo, que o salto foi do 10 por conto. 

Pois bem, o nobre ministro da fazenda auctorisou 
ou aconsolhou-(não sei do que expressão mo sirva) 
osso banco' a que sacasse ntó 100,000 libras .•• 

O Sn. 1\Itl!rsrno DA FA~ENDÀ: - Não fixei limito. 
O Sn. SouzA E MEtto:- Fixasso ou não; para a 

minhG. argumentação 6 indiffente. O caso é quo 110 
mez do dezembro o banco apenas sacou 100,000 li
bras. Os 10 por cento do dill\1).'Cl1Ça entro 23 o 26 
vem a dar 10,000 libras. Eu creio que niw menos 
do 10 cnsns se apresentaram n tomar saques dessas 
100,000 libras; do sorte que o favor feito n cada 
uma dollas foi do menos do 10.0 libras. Om, o vn-

se tomaram. · · 
Agora, Sr. presidente, para que não se diga que 

expendi uma opinião dura, quando disse que mellior 
era que o governo não ;;alvanizasse por algum tempo 
essas casas que já se achavam mortas, citarei a 
opinião de todos os escriptos que tenho lido sobre a 
crise actual. Nelles se diz que a crise não é um mal, 
e sim a revelação de um mal que já existia, e é al
gumas vezes um remedio salutar para curar o mal 
e evitar sua aggravaçõo ; porque em geral niio se 
remedeia o mal sinão quando se o conhoco, 

O Sn. D. MANUEL :- Essas. doutrinas siio ter
ríveis. 
· O Sn. Souz.\ E MEtt.o: - Emquanto não se 
conhece a molestia não se tlóde curar o doente. A 
declaração do quo uma pessoa está doente nüo é ([li C 

lhe fnz mal ; pelo contrario, a adverte do q_uc dnvo 
tratar de sua· saude, o evita que ella contamine os 
outros, si a molcstia é contagiosa. 

O Sn. D. 1\IANUET.: -Essas ídéas são tlorigosis
simas! 

O Sn. l\hNrsmo -DA F.IZilNDA :-Cumpria llcix'•r 
cruel! nu· nwt.ado dn praça do Rio de Janeiro ... 
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O Sn. V1scol1DE DE Iunon.u1v :-Em pessimo esta- voem immedintnmonte, mus que são tão renes como 
do so acha a prnça! ns que se veom. 

O Sn. D. 1\f.~NUEL: - Ern melhor que víssemos E' um facto c'onhecido o que aqui foi dito o asso-
aqui o que so l'iu em Hamburgo. verndo_por pessoas competentes e prejudicada~ n~ 

opernçao : o preço dos generos de exportaçno e 
O Sn. Souz.\ E 1\IELLO :- Não foi a c1·ise que regulado pelo cambio e ostd sempre na razão inversa 

produziu males em Hamburgo; ella não foz mais do do mesmo cambio.; isto é, quanto mais baixo se acha 
que manifestar os males anteriores. Hn na argu- 0 cambio; mais alto.está 0 preço dos gene1·os; pela 
n~entac1ão do nobro senador um vicio a que os lo- elevação do cambio a tO ou t2 por cento, os nossos 
g1cos c 1amnm non causa pro causa. . generos de exportação foram vendidos por menos 

O Sn. ~fiNIS'rno DA ·FAZEND,\:- V. Ex. está t•azen- de 10 ou 12 por cento. 
do a questão para muito bom vonto. • O Sn. ·MINISTRO D.\ FAZEND.l : - E' comparação 

O Sn. SouzA E MELLO: - Desejo sustentar a ques- com 0 ouro ou com o papel? 
tão no ponto mais elevado ; sinto não ter forças O Sn. SobzA E 1\JELLO :-Eu faço a compara
para isso; tenciono limitar-me a discutir a legnlida- ção entro ns cotações dos cambies de !i3 o 26, e 
de, necessidade e rasultados da ~edida ; eis a qui por ella vê-se que os possuidores de fundos os
ao que me propunha hoje. trangeiros ganharam ta por cento, e os nossos ln-

. Parece, portanto, Sr. presidente, que não havia vradores perderam ta por cento na ·totalidade dos 
essa indispensabilidade allegada pelo nobre ministro seus productos vendidos ; isto parece-me evidente. 
da fazenda. · Então temos que a utilidade que receberam os es

trangeiros foi mais que compensada pelos prejuízos 
O Sn 1\IINISTRO DA FAZENDA:- Na Europa não que tiveram· os lavradores brasileiros ••• 

houve um governo que pór si ou pelos bancos não 
soccorresse o commercio paralivral-o da crise. O Sn. MINISTRO DA FAZI!NDA: -Isso é olhar para 

o que está á vista, e não olhar para o que está 
· O Sr. SILVEIRA DA 'Mol'T.\: -Por meio de saques? ao redor. 

O Sn 1\b:sisTno DA FAZEND.\:- As medidas são di- O Sn. SouzA E MELLO:- Póde ser, e explique-se. 
versas, segundo as circumstancias dos paizes. o Sn. D. M.tNUEL 'dá um aparte que não ouvimos. 

O S11.. Socz.\ E MElLO : - Examinemos agora as O Sn. SouzA E 1\JELLO :- Estes princípios que eu 
vantagens e desvantagens da medida. cito siio de todos os economistas. · · 

O anno passado repeti nesta casa um pensamento 
de Bastiat, que me parece que vem mu1to ao caso: O Sn. MINISTRO DA' F.\ZENDA : -De nenhum qúe eu 
« Em todas as transacções financeiras ha ~;~ma parte conheça, e tenho lido~Úitos. · 
que se vê e outra que niio se yô ; quas1 todos os O Sn. Souz.\ E 1\IKLLO:- Creio que os principies 
erros que se commettem nessas transacções pro- fundamentaes da sciencia siio de toaas as escolas 
vém de se olhar sómente para a· parte visível e sérias. 
não se attender tambem para a outra. » A primeira consequencia po1·tanto da medida do 

Vejo, Sr. presidente, na medida uma utilidade nobre ministro da fazenda fo1 vantagem para aquel- · 
immediata, clara e que salta aos olhos de todos, que los que tinham de passar fundos,e desyantagem para 
foi J?OUi.Jar aquelles que tinham necessidade de di- todos aquelles que tinham de vender os seus produ
nheuos na Europa um prejuízo de tO ou ta por ctos para exportação; e declaro que ainda na by
cento. 1\Jas analysemos as outras consequencias. pothese de ser a somma das vantagens superior á dos 
Qu~m ganhou :nesta operação, e quem perdeu? . prt>juizos, como nquella reverteu simplesmente em 

81 o numero daquelles que lucraram era supenor favor do estrangeiro,e esta em desvantagem dos na
·"o dnquelles que perderam, ou ainda, não sendo sil- cionaes, eu não posso considerar vantajosa a trans
porior, si as vantagens. que elles colheram excede- acção, e a tenho como prejudicial. 
rum nos prejuízos dos outros. As vantagens recebi- I 
das da medida, creio que foram em beneficio, sinão O Sn. l\ I:SISTRO D,l FAZEND,l : -E eu 'lligo qne ga-

nhamos. 
<!lU sua totalidade, no menos em grande parto, dos 
possuidores estrangeiros, vorque parece-me verdade O Sn. SouzA E 1\'IELLO : -Sr. presidente, eni
que a milior somma de capitaes que se tinham de quanto existe uma circulacão normal a cotncão de 
passar daqui ·para a Europa eram de industriosos, cambio é regulada dentro de certos limites peia dif
de banqueiros ou do negociantes inglczcs, poucos ferent;a entre a importação c a cxportuçiio, então 
Brasileiros cm proporcão teriam necessidade de pas- estes dois elementos marcham qunsi ao par c con
~nr fundos para a Europa; c, segundo disse aqui o sorva-se o cambio que niio pódo mesmo afastar-se 
nol.Jrc minish:o da fazenda, havia da parte dos capi- de certos limites; n natureza das causas obriga n ni
tnlistas, ou dos industrines da Europa, cxigcncia dos vellar sem pro n imporlaçiio com n expor tacão; hll-
scus fundos. tendcncia constante para osto ponto de cqu'llibrio, 

A tcndcneia das medidas do nobre ministro da fa- posto que causas pcrturbadorns produzito algumas 
zunda sendo facilitar a remessa do fundos estrnngoi- oscillações. 
m~, o beneficio foi todo cm faYor desses fundo~. As- Quando ha umn circulação normal, uqucllos que 
~i111 a utilidade Ylsivel ó a yantngem qno tiveram os têm de mandar vir gencros,olhum muito para aquillo 
po~widorcs cstrungeiJ•os dos fundos exislcntes no paiz; que podem remetter; mas, si snhirmos do estado 
n;io conheço ontra utilidadc. normal, e si a importnr;f10 é superior •l exportnçiio, 

n Sn. V1scoxnE DE JEQJJJ'l'IXIIOXII.\: _ ,\poiado. o cambio póde descer in1!efinidnmenl.e, ns osdllacõcs 
süo muito maiores; o, 8Í se disser entito no impo1·tu

U Sn. Sot:z.\ E i\fEJ.W:- c\gorn, Y0jamos rpwcs dor: cc\'ós podeis nHtJHlar vir tndo rpwnl.o qnizcrdcs 
:-ittl ;1~ o11tras eon~0r1ncw:ia:-: :wenssnria:; r111t• ~e ufto c 1Úlü \'O~ imporlds corn o retorno, porr1nc cu vos 

,_ 
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::;arunto o pagamento; o .vos clarei íuc!lldude de pu- O Sn. MINIS'rtto u,\ F~Zb!NDA :-Em um caso ex-
gardes, » necessuriu~ent~ quem fize!1sto ~royocará -trnordinurio, em uma crise imp1·ovistn. 
uma importtwão supcnor u exportnc;uo, u laru que o O Sn. SouzA E 1\IELLO :- A primeira parte do 
cambio cada vez si dep~e~ie mais. E é isto que farão systemn de liberdade da industria, justaposta á se
as medidas do nobre nnmstro da fazenda, que aco- gundn parto do systemu protoctor, dá o monstro ho-
roçoam a importação, e não podem fazer. o mesmo mciano. · . 
á exportação, .que não depende de nós, e 8lm das es- · Além de pt·ovocar a con~inuação c exageração da 
taçõe~. baixa do cambio, como parece que acabo de demo~s-

(0 :Sr. ministro da fazenda dá um aparte que trar, n.medidn tem ainda um_n outra consequenc1a, 
ttão ouvifnos.) e éexc1tar tambem especul!lçoes aventurosas. Um 

· · . . negociante concebe que assedas, porexemplo,devem 
Sr. presidente, .o apnt·te do. nob1·e m•~1stro me ter unia grande extracção no tempo d11sessão das ca

íaz lembrar um . trecho quo h em um d1scu~so do marns · e então calculando mal a extracção que 
homem . hoje mais 11ode1·oso d~- mundo • o lmpe- pode ter 0 gene;o, manda vir uma quantidade extra
radar dos írnncezes, p~r occas1ao da nberturl!- ,da ordínnrin de objectos de luxo; mas, por qunlquet· 
exp.osição fr,a•}ceza; a~ h se lê que ~ma da~ •de~~ motivo, deixa de haver o consumo que ello espe~nva, 
ma1s prej udictaes_, ~n1s t'ntaes que. so pó de mcutu ficam estes objectos em ser nos llrmazens, .e,. s1 nao. se 
em uma populnçao e fazei-a ncred1tar que. o go- estragarem, podem servir para o unno segumte~ S1 o 

· verno }1Óde occorrer n todas as suas rlecessl_dndes, negociante contasse unicamente com os seus tecur
e que é omnipotente. Ora , eu tenho rece1o que sos mandaria vir uma ·quantidade rnzoavel desses 
com n coptinuação de dizermos-o br~ço f~rte do obj~ctos; mas, si elle s&be que em occasião de npt1-
govertiO põde fazer tudo, o governo ah1. esta para ros hn de achar quem lhe ·ofl'ereça íar:ilidade pn'l:ll 
auxiliar a praça sempre que íôr n~c~ssano- •. tenho fazer 0 pagamento· na .Europa destas sedas, em vez 
receio, digo, que se espalhe e~ ta 1deu que Lutz Nn- de mandar buscar sómente o que lhe é necessnrio, 
11oleii? cla.ssillca como a mn~s desastrosa que se encommendnráoduplo. Estasfacíl:ídn~esportant~nllo 
póde mcutlr em uma populaçno. J>O«!em deixar de trazer .?ma exc1taça,o ~las espec~-

O Sn. MINIS"J:RO D.\ F AZÉNDA ~ -Faça acreditar laçoes nvent~I'os~s, q~e sno a r.a~sa pnnc1pnl das cr.1~ 
o . contrario que o . governo (>. fraco, que nada ses comm~rcta~s. Ah1 temo.s mrus uma consequencw 
póde, • , , ' · que se na o v1a das med1das tomadas pelo the-

. . souro. 
O Sn. Souz.\ 1\IELLO: -~a. U}D me10 tormo em In-me escapando uma reflexã~. Disse. o nobre mi-

tudo, nada de. extremos. Nno d1gl? que o. governo nistro que o cambio tinha desc1do rap1dnmente .de 
tenha dito, mas o que é verdade e que n 1mp~ensn 27 n 23 e que cm vh·tude das medidas tomadas pelo 
tem publicado que o braço. forte do governo ah1 está thesour~ foi levantado a '26, e nhi conservou-se por 
para manter o çambio, para salvar as. quebras! par~ doi~ mezes ; mas que depois, ou J!0r9u~ o peso so 
conjurar as cr1ses e todas as calam1dades:. 1sto e fosse nugmentando ou as (orças dimmumdo, abnn
que eu creio ser summnmente fatal ao pa1z, por- donou-se 0 cambio á'ncção natural da otrerta e da· 
que incutem-se idéns más o inexactas, e se faz pesar procura e o resultado ·foi. precipitar-se de novo 
s~bre o governo uma responsabilidade c_om. l!!le elle e·dcscer' n 22 2j3. As des{l_esas fe!tas com. a~ prime~
nao pód~ carregar, '(lOrque suas !orças saobmllndas, rns operações foram po18 perdidas e :ass1m dev1a 
por mn1ores que SeJam. acontecer. · · 

· Sr •. pr!Jsidente, éu conheço as duns escolas, a de Depois do fatigante trabalho que eíevou o cambio 
liberdade. de industria, e a escola . ch~~ada pr?- n 26, 0 governo quiz descanç~r e depoz o peso ; 
~ectorn: n primeira, concedendo ao md1v1duo a li- immediatnmente desceu o camb1o n 22 2,3 em lognr 

·herdade de acção, impõe, por. correctivo, n resper!- de 23, donde o governo o tomou n primeira vez. 
·sabilídade de seus actos; cada um faça ? que. qu1- Torna o thesouro n tomar o cambio sobre seus h!>!ll
zer, empregue sua fortuna como n sua mtelhgen- bres, e, npezar de todos os seus esforços, não o colloca 
cia lhe dictar; mas esteja c«;>rto que _os males que rio alto dn montanha, isto é, não o elev~ ao par, nem 
resultarem lhe hão de cnh1r em c1ma; _porque, ainda n 26 : apenas suas forças perm1Uem fnzel~o 
assim -como tem tod~ . n liberdade de ncçao, deve chegar a '25 1/2; isto é, a muito menor altura do que 
t.er toda a responsab1hdnde de seus netos. Esta da primeira v.ez. 
escola é racional. · o s s M T. • Elle qttiz elevar a· 26 A outra é a escola protectora : os soctarios ~· ILVEIRA DA (Ir A .- . • 
desta escola entendem que a população não tom mas nno pôde. . . . 
ainda as luzes necessnrias para melhor se dirigir, O Sn; SouzA E MELLO: - Não pôde elev~tl~o. 
o por isso o governo es~;~bclcce rer:;ras, o ontilo to- o Sn. MINISTRO DA FAZENDA :- Isso quer dizer 
ma parte da rcsponsablhdnde. Ahl temos nós cada :qiie era o resultado da circumstancia que v~ Ex 
principio com sou corr_octiv.o; .~as actualmente. on 'negou. 
vejo agglomcrados dois prmCiplOS,.dc esç?las di.ffÇl- . 
rentes, vejo a primeira parto da es_c~~a hberal, 1sto . O S~. Soun B ~BLLO : - Elevou-se 11: 25, e 
ó, cada um faça o que entender, dmJa os. seu;; nc: '26; f', s1 o governoquJzertlevará a28 ou 29, nmgucm 
gocios como muito bom lhe approuver, Jlln.gula a lhe nE"ga que o possa fazer momentaneameote, e 
:togunda parto da escola p~otectora-·mas estola ce;r!o emq~~nto ~ou ver recursos no lhe· ouro; mos qual 
que não tem rosponsab1hdodo nen!mma; Sl acaso n Ulllldade disso, o por qu~ temp? ? Poreco. 9ue o 
<'Ohir o governo lhe ha do dar a mno. lhcsouro se condemnou a Sl propno ao supphc10 que 

' . · . . . os deoses impc.zornm n Cys1pho de estar eonstanto · 
· O Sn. l\hNis·mo D.\ FAz:ENDA :-Quem disso lSso? rrwnte a cnrregar para o alto do montanha uma 

O Sn. SouzA v. ~lln.t.o :- E.~tou tirando as consc- grando podrn quo o.o cbrgnr Já so dcsp~nhuva, obri-
qurmcias das medida~. gnndO·O a de~ cor para tornar a subir carregado. 
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E' o que ·cu vejo; mctlidbs iuconsideradas fazem 
depreciai n moeda e !:aixar o cambio ; o governo 
!!leva-o, mas precipitando-se de novo, o governo 
torna-o ainda a olevar. Is~o, Sr. presidente, é 
um supplicio terrível, e até quand.o o sofl'reremos? 

• Logo que as for~.as do tbesouro faltarem, porque 
não é 1ndifl'erente, nem convirá que se continue 
neste systema por muito .tempo ; o cambio ha de 
baixar e manter~se assim emquanto a massa de 
papel circulante fôr supernbundante ás necessida
des das transac~ões; circumstancla que se dá, porque 
o papel tem um rebate sobre o ouro, e isto ó íóra 
de duvida. · · 

Pelo que tenho dito, de pouco momanto foram as 
vantagens da medida que discutimos. A unica que 
ou descobri foi toda em favor do estrangeiro; as ou
tras consequencias siio as que tenho enumerado : 
prejuízo dos lavradores, tendencia para aggravação 
do mal existente, e animação ás especulações aven
turosas, que são as causas naturaes de todas as crises 
commerciaes. 

· O SR. MINISTRO DA· F ..lZ&NDA :-Quer dizer dimi-
nuir os descontos. · • 

o. SR •. SOUZA. E .1\IBDLO: ~ o Sr. mini~tro da ca~ 
zenda sabe· melhor do que eu o que deve fazer. 

0 SR. MINISTRO DA FAZEND..l :-Não ha outro meio; 
ó o banco contrabir os SbUS desconlos, não empres
tar mais dinheiro aninguem. 

O SR. SouzA E MELLO: - O nobre ministro, 
com a eloquencia que nós lhe conhecemos, disse
Não ha quem desconheça que o cambio baixo quer 
dizer desconfiança em todas as transacções com o 
paiz, etc. (l~). · 

Eu vejo que falta aqui uma palavra: si o nobre 
ministro dissesse-a depreciação osc;illante, variava! 
do meio circulante, produz a oscillação, a baixa do 
cambio, produz todas estas outras consequoncias de 
que tratou, eu estar_!a _conforme com o nobre mini~
tro. Mas .o nobre mmtstro apegou-se a um dos efl'el
tos da desapreciação da moeda, e quiz que este 
atreito servisse de causa para os outros, quando niio 
é mais do que o efl'eito companheiro de todos os ou
tros provenientes de uma só causa, o estado do papel 
circulante. 

0 Sn, VISCONDE DE ITADORAIIY :-E' exactamente 
__ jsto_._. • · 

O Sa. SouzA B llfELLO : - Não sei si o nobre 
ministro comprehtmdeu. 

O Sn. MINISTRO DA· FAzENDA:- Perfditainente: 
não nego os inconvenientes da bsixa do cambio. 

O Sa. SouzA E JI.J.ELLO:- Para mim, para to· 
dos no paiz, ó iudilferente q!le o ca:nb~o ~stuja_ alto 
ou baixo, com tanto que seJa sempre tao mvanavel 
quanto ser possa. , 

O Sa. MINISTRO DA FAZENDA:- Para ser o mesmo 
ó preciso mudança do padrão monetario. E:llão não 
fica baixo. 

O Sa. SouzA E l\IELLO: -E' quo o cambio ó 
o e!Teito da moeda. 

O Sn. MINISTRO nA FAZI].NPA:- Logo não é baixo. 

o Sn. SOUZA E IIIEI.LO : - E' indifl'oronto me
dir esta casa á varas ou 11 palmos ; acharemos maior 
m1moro do pnlmos do que do varas; mas a extensão 
ó a mesma. .• 

O Sn.MINISTRo DA-FAZBNDA:-Quando se compra 
a palmos, não ó indifl'erente vender a varas. 

O SR. SouzA E 1\fBLLO : - A ·moeda· serve para 
medir o valor dos objectos que dest>jamos, e o ser a 
medida grande ou pequena ó absolutamente inditre
rente ; o que nos faz mal não ó que o cambio seja 
alto ou baixo, e sim a oscillação constante,.· que faz 
com que todas as ope1·ações se tornem jogos do 
acaso. -
· O Sn."MrNISTRO D.\ FAZEND~ :-Já sei que· V. Ex. 
está visando a uma operação como. a de 1846. . ... 

O -sa. SouzA E MELLO : - Eu tenho medo disto. 
Eu vejo que nós em 1846,-mudando o cambio. legal 
de 67,5 para 4f 2/S, fizemos uma banca-rota .... 

O Sn. MINISTRO DA FAZENDA :-V. E:r. quer outra? ., 
O Sn. SouzA E 1\IBLLO: - .... Depois; por nossos 

erros, tiveinos ainda neces~idade de fazer uma 
segunda banca-rota, isto ó, avaliar uma oitava de 
ouro em 4~000 rs., quando olla estava. aTJiliada 
em 2~500, ou tinha este nome de 2i'/l500, fallando 
com mais ex~ctidão. Agora do que tenho medo ó 
qu" continuando 'Deste progresso, daqui a um ou 
doi; annos nós tenhamos neces!idad6de fazer uma 
S.• banca-rota, e c!Jamar a oitava do ouro não 4~000 
mas 5i'JJOOO ou 6~000. 

(O Sr. ,ministro da {a::enda dá um aparte.) .. 
Eu ararmo a maneira por que encaro o negocio; 

póde ser que esteja em erro; mas _ó muito natural 
que mais alguem pense como eu, e convém que se · 
apresentem as idóas no parlamento para serem 
examinadas e npparecer a verdade tal qual é. 

Eu deseJava que o nobre ministro da fazenda• hou
vesse tomado uma medida qu'3 fosse na ·realidade 
util, que mantivesse o credito do papel..... . 

O SR. MINISTRO.tu. FAZBNP.\:-Aponte-a v. Ex., 
eu acceito. · 

O. Sa. SouzA E MELT.o:- • • •.• e entiio te1·ia 
conseguido fixar o cambio em 27 ou suas proximi
dades; seria esta uma medida radical, que dispensaria 
a todo o momento o emprego de paliativos. -

Na operação de credito do nobre ministro eu não 
vejo sinão re.t~~dio para caia um dos efJ'eitos, dei
xando-se nctuar a ca ,,sa .do me~mo modo, e no se
guinte dia produzir sirnilh•ntes atreitos. Assim, .em 
togar do nobre ministro attribuir a um atreito estes 
outros atreitos cnlam•tosos quo clle notou, eu desa
jnva que attribuisse á causa principal, isto ó, á os
cillaçiio ou depre~iamento do papel moeda ; porque 
hoje não temos bilhetes tlduclar!Os, estamos redu
zidos ao miseravel domínio do papel moeda puro e 
simplesmente ; não ha bilhetes do banco; ó um en
gano, uma phantàsmagoria ;· não ha hoje sinão 
papel moeda e emittido por d.!Terentes estabeleci
mentos. 

O Sn. MimsTiw D,\ FAZENDA: - Não houve nos 
Estados-Unidos por 6 mezes, isto ó, auctorisado por 
lei? 

O Sn. Souz.~ E 1\fELLO :-O banco foi o pl'i
moiro quo som nuctorisaçiio cstnbeloceu o domiuio 
do papel rnoóda. (Apoiados). 

O Sit. 1\h:srSTRO DA FAZ!i:NDA : - Ahi o acompa
nho ou. 

O Sn. SouzA E l\hu.LO : - Creio quo cm ludo 
m:~is V. Ex. me nrompnnhnní. 
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Quando o banco recebe as suas letras JlOr menos antigos para e!Iiittirem; assim, longe de haver res
daquillo porque as deu, desacredita-se a si, e creio triccão, diminuição na massa do papel para elevar 
que qualquer negociante que isto fizesse daria pro- seu "credito' na conformidade da lei de 46, ·vejo o 
vas de que estava quebraúo ou pet.> menos era de contrario, vejo novas camadas de papel irrealizavel 
muito má Cé. . lançadas·na circulação, que hão de progressivamente . 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA:.-.. Mas quando não levar comsigo o cambio para baixo. . · 
está quebrado 'l . . ·. . Sr. presidente, são muito mais de duas horas; eu·· 

· · · estou abusando terrivelmente da bondade de meus· 
O SR. SouzA B Msuo: - Obra como si o es- collegas ·e de v. Ex.; e por iss '• ainda que tenha 

tivesse. O banco do Brasil está solido; mas obra algumas cousas mais a produzir, 'algumas duvidas 
de má !é, como ne~ociante quebrado qus recebe a apresentar ao Sr. ministro da fazenda, para que 
suas letras por multo menos. daquillo por que as tenha a bondade de as desfazer, cqmo promette, .eu 
deu. não devo abusar tanto que vá incommodar ainda 
· ·O Sa. VrscOliDB DR ITABoaÃ.n;:- E' consequencia· m11is a:os meus nobres coll~gas; por isso termino 
isso dA sua doutrina. . • . . aqui. · 

O Su. MlNis-rao ·DA FAziiNDA : -E' consequen- Verificando-se não haver càsa, fica a discussão_ 
cia da. auctorisação do Sr. visconde de Itaborahy, da adiada. · 
sua le1 e regulamento~. · O Sr. presidente levanta a sessão ás 2 horas e um 

O Sa. VISCONDE DR ITABIIJ\AHY: - Má execução. quarto, dando para o seguinte a mesma ordem do 
V. Ex. ha de apresentar aq11i ·as emendas que ella dia, começando pela discussãa do requerimento 
precisa. Eu estou persuadido que o Sr. ministro da adiado. 
fazenda deu esoa execução á lei para desacredita l-a. 

O SR. SoUZA E Mstto : - O meu nobre ·cal
lega pelo Rio de Janeiro disse hontem que, dentro 
de poucos mez,!ls, o cambio se havia· de elevar natu- ~ 
ralmente até ao par; mas, quando fallou, não aJlre
$entou a hypothese em que tal resultado se daria ; 
e sinto discrepar nesttJ ponto .... 

o SI\. VISCONDE DB lT,uiOI\~HY : - Não, senhLr. 
Eu attribui .... 

O SR. SouzA .B MsLLo:-- Então estamos con
formes. Mas creio que o Sr. ministro da fazenda 
não entendeu assim. · . · 

O· Sa. · VrsCONDE DB h'1.BOIÚllY : - Por ·'isso pro
testei hoje. ' · 

O Sa. Soou E. MBtDO :- O nobro ministro en
tendeu que o nobre senador estava convencido de 
que pelas circumstancias naturaes, sem intervenção 
de um sacador factício, de um intruso na praça ; 
que .sem rssa intervenção, digo, o cambio se devia 
elevar· peh propria natureza das cousas ; ·assim 
comprehendeu o Sr. mintstiO, iltanto que respondeu: 
" Como está convencido que o cambio ha de subir, 
então fico « contente e satisfeito, " 

O Sa. VtscoNDE DE luuoJÍAuv .-Eu respondi-si 
não continuar a inundar l:l circulação de papel moeda. 

o sr\. SouzA E MEtLO:- Eruão' não respondo 
ao nobre visconde d'e habo:ahy, mos ao Sr. minis
tro da razend~. Eu mantenho pensamento muito di
verso, acredito que o 'cambio n:io se p6Je elevar na-
turalmimte. , · 

O Sn. l\hNISTno Do\ FAZRND,\ :-Quero saber porque. 
O Sn. Sou:tA. E MELLO: - A ra·J.iio ó clara, á vista 

do mou discurso; o cambio é ~onsequencia noces
sarin do valor da mo~da; estando o papel moeda de· 
preciado de 15 ou '20 •;. a respeito do ouro, e essa 
deprcciaçãa provindo da sua abundancia, emquanto 
a mesma massa existir na circulação, o valor dn 
mooda h o de ser o mesmo; o cambio, quo é a conse
'luencia ncccssaria do vnlor da moeda, so hn do con
sorvar tombem o mesmo, si n som ma das lrarisacçúcs 
augmonlar. Oro, que não ha do haver retirada do 
pape r, paroco ovide .. lo, poriJUO ou o que v~jo ó ton
•lencin para allgmonlo, porque todos os dias so cSttÍ 
·~r~antlo novos bancos ou dando auctorisa~õcs n bancos 

ScssÀo de ~G de maio. 

l'R'ESlDENCIA DO SR; MANUEL lll.NACIO CAVALCAN'EI. 
DB LACERDA• < 

•, .. ' 

Sumuruo. - Expediente •. - Ordem ão dilr. - Admi
_nistra!}ão da guerra. Discursos doa Sra. tlliniatro 
dp. (a:r:enda, visconde de Jequilinloonha e Miranda. 
;tdditamenlo. Votação.- Oa saques do banco Mauá, 
Jllac-Gregor 11.. Discurso do Sr. ministro. dG fa- • 

·zendG. 

Ás 10 horas e S quartos da manhan ·o Sr. piesi:.. 
dente abre a sessão, estando presentes· 30 Srs. se-
nadores. · · 

Lida a acta d$ anterior, ·ó approvada. 
Declarando o Sr. presidente acbar"se na ante-ca

mnra o Sr. João Lins Vieira Cançansão de Sinimbú, 
s~nador do imperio pela proyincia du Alagôas, pro:
cede-se- á nomeação da deputação que o deve recebér, 
e são designados á sorte os Srs. Muni:t:, .CunhaVas
concellos e Dantas. Introdu:z:ido logo no salão, presta 
juramento e toma aEsento o mesmo Sr. senador·. 

O Sr. 1.0 secretario dá conta ·do seguinte 

EXPEDIENTE. 

Um aviso do ministerio do imperiocommunicando 
ter ficado S. M. o Imperador inteirado, pelo offlcio do 
senado de .7 do corrente mez, de haver o mesmo se
nado deliberado que se proceda na provincia de Mi
nas Geraes a nova eleição primaria por ter sido an
nulada a que ultimamente teve logar para o preen
chimento da vaga dos fallecidos marquezos de Paraná 
e Valença, nas parochias de Sani.'Anna. de S. João 
acima, de Taboleiro Gr11nde, S. :José delacury, Salto 1 

Grande, Cnpivary, Senhora da Luz do Aterrado, • 
Anta, Abre-Campo, Escalvado, San L' Annn do Alegro; 
o nas de S. José do Toledo, lardim e Taquarussú, 
ondo nüo houve oloidio, o no mosmo tompo commu- -
nicando quo do tudÓ se deu conhecimento i pt·osi
donda dn diln provinci11, o ~c ordf.'non quo mandasse 
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proceder á referidll eleição nas mencionadas pa
rochins.- Fica o aenndo inteirado. 

O que eu pretendo não é ceoiUrar o que então se 
fez; é ~irn pedir ao mesmo nobre senador que nr.cres
cente o seu requerimento pedindo que, em logu de 
uma lista com data do dia de hontem, se apresen
tem duas, a outra com data. dé 4 de maio do nono 
passado, dia em que o 11ctulll ministerio .tomou conta 
da admmistrnção, para que, comparadas, se veja 
que não ha motivo do censura para o que agora se 
acha. 

Dois requ,,.·i,nentos de Fl'ancisco Luiz da Silveira 
o João José da Silva, pedindo o Jogar de guarda 
das· galerias do senado.- A' cornrnis~ão da mesa. 

M~oda-se archivar os exemplat·es do Bosquejo so
bre os interesses do Brasil; elab,Jradns e otftlrecidos 
ao senado por Fortunato Rapbael Nogueira Peuido. 

Fica sobre· a· mosa a redacção da proposição do 
senado approvando a pensão concedida ao coronel 

· José Joaquim de Andrade Neves. 

ORDEM DO DIA. 

ADMINJSTRAI;ÃO DA GUJ!RRA• 
· Entra em discussão o requerimen.to adiado do Sr. 

Miranda pedindo a relação nominal de to.tes os 
officiaes que se acbam fóra de seus corpos arrE'gi
mentados, declarando-se as diff~>rentes commis~õos 
em que estão empreg•dos, e outra dos ofllciaes do 
estado-maior desemf:resadoe. · 

O Sn. SouzA. FRANCO (ministro da fazenda):- O 
requerimento tem por fim pedir informações; e, 
como o governo não se nega a dar ao senado todas 
as inferma~ões que forem precisas, não posso eu 
oppor-me ao requerimento; pe o contrario acho 
que deve ser approvado, fazendo-se-lhe algum addi-
tamento. -

O primeiro pedido é a lista dos officiaes desem
pregado:! ne. ta data, e os motivos por que estão des
empregados •••• 

O Sa; MniANDA: -Não é isso. 
· O Sn. MINISTRO DA FAZENDA :- .... desempregados 
ou fóra dos seus corpos. -

O motivo é simples, senhores: .J~Liiobre miaistro 
da guerra, fornecendo esta relai;ll'o, naturalmrnte 
ha de explicar que, si estão ainda não sei si duzentos 
olficia.es fóra dos seus corpos, é porque o nobre mi-

-nistro, tendo achado nestas circumstancias além de 
trezento!, só tem podido empregar ou fazer voltar aos 
corpos cem destes, com o que ficou o numero redu
zido a cerca de duzentos.· • 

o Sn. MARQUEZ DE ctxus : - Não é exacto. 
-a==sn:oMINISTRO .DA FAZENDA : - 1\lostrar-se·h!l 

em tempo que é exacto. 
· Aqui- estíi a relação dos officiaes do exercito do. 

Sul {ap1·esentando um pape!}: existiam fóra de seus 
corpos s6mente da província do Rio Grande t2l of
ficines, e o nob1e ministro da guerra não tem podido 
chamar sinão uma parte delles,. e porcooseqnencia 
explica-se assim a existencia desws 200 offlciaes 
fllra dos seus corpos. 

O Sn. M~nQul!z DE Cu'us : - Isso não é exacl.o, 
O Sn. llhNISTRO DA FAZENDA : - Siio informa

ções que tenho do Sr. ministro da guerra ; não sei 
de ·sciencia propria, oito examinei pot· mim mesmo 
os factos. 

Orn, as ditriculdades de chamar aos respectivos 
corpos os olficiaes q ,e estão em serviço haviam do 
~er sentidas pelo nobre geuernl, o Sr. mnrquez de 
Caxias q•JO, entrando para o ministerio e chamnn.J.o 

•immediatamente para os fileiras do exerc:to a muitos 
otriciaes quo estavam desompr(•gndos, ainda quando 
doíxou o ministclio havia fórn urn numero mais con
sidcrnvel do quo agora, c n~m por isso entendo quiJ 
deixou o exercito dosmnnlellodo, como hontom so rlis
I'O; havia do tor boas rnzõos para o SOII procodirnonLo. 

O Sn. 1\hnANDA :·"-Faça o additamento. 
o Sn. MINISTRO DA FAZENDA:- Como ministro 

não posso ptldir informa~õ ·s ao ministerio; no en
tretanto d~cllaro desde ,ja que esta segunda relação 
ha de ser fornecida, porque ella deve servir de basu 
de comp~ração para o senado covhecer os motivos 
que o nobra ministro da guerra tenha· para· oioda 
conservar fóra das flloiras o dos seus corpos ·alguns 
ofllciaes. · · 

Fallou-so de officiaes mandados li Europa. Porven
tura nã'> se sab;~m os motivos por que Coram envia
dos? Não se s1be a importancía dessa commissão! 
Senhores, as explicações hão de ser dadas em tempo ; 
a discussão ha de encetar-se, e o nobre ministro da 
guern ha de ter occasião de apparecer, e então ex
plicará estes{lctos; o que agora faço·é declarar deade 
já que o numero de offtci&es que agora se acham 
desempregados é muito menor do que o numero que 
o nobre ministro achou em egual situação, e isto 
para destruir ·a impressão do discurso do nobre se-
nador. . . 

Outro quesito refere-se á mudança que Sll diz que 
houve na publical(áo .das pron.oções. Senhores, não 
sei ex••ctamente s1 houve alguma divergeocia entre 
os decretos e as listas pública das ; mas o que é certo 
é que o ífue regula nestes acto. são os decretos; e 
não as publicações. Muitas vezes acontece que. ha 
alguma divergencia na extracção das listas, e isto 
não é facto novo, tantas vezes temos visto e o ·pro
prio nobre senador pelo Rio de 1aueiro ha,de lem
brar-se da promoção de 1852, por occasiiio da qual 
appareceram erratas e erratas de erratas, e ninguem 
pllde acculjar ao nobre senador por isto, porque ~à o 
erros que se dão nas secretarias de estado. . 

A respeito do mel\eimento dila promoções, creio 
que não ha nada a oppõr á que ultimamente foi feita; 
si houver, teremos discussão dos negocies da reparti
ção da guerra, em que o nobre ministro ha desppa
recer e h ade responder dem· nstrando o contrario. 

Pelo 'que respeita a condecot~ções, creio .que o 
Dl)bre senador, que fallou nellas, não quererá entrar 
na discussão do merecimento do cada um dos agra
ciados; não quererá 'fazer carg·> ao governo, porque 
tendo de fazer algumas graças não aUendeu a todos 
os ruerecirncntos ; é innegavel que ha muitos servi
dores do Estado no caso de serem premiados ; mas n 
especialidade daquellas graças não permillia a ad
mt -são na lista a e muitas outras pessoas que c a tão 
nesse caso. • 

Pelo qu3 diz respeit >aos ofllciacs do batalhão de 
artilharia, afllrmo ao nobre senador que foram co :.
t ·mplndo•, assim como o foram todos oquolles que 
o govemo e , tendeu que mcrCJciam graças c erA a 
occ. sião qu~ se lh•s aevia concader. Si o nobres -
nador nccâtt o addilamento, peço-lho •••. 

O Sn. MIRANDA: - Quantos quizer. 
O Sn. MtNisrno DA V.\ZilNDA : - Si não o accoi

tnr, declaro que a rt-loçno ha do vir nesse sen
tido. 
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Yote pelo requerim' nto, porque quero que o no· 
bre 1euado~ teuha todas as i~form.1ções que lhe 
forem prectsas~ 

o Sa. V1sc<iNDE DE JEQUITINHONHA.:- Sr. presi
dentE', eu não ·tenho da f'lttrar no exame dos quPsiLoa 
do requerimento, mas eómente de fa7er algu:.nas ob
servações relativas a outras expendidds na casa pelo 
nobre ministro da fazenda. Antes porém de expOr o 
que entendo re!ativamente ao que disse o nobre mi· 
nistro, tenho de declarar ao senado que, hav"endo 
pr81tadoomeu fraco apoio á admin1s•.raçilopassada, e 
por consequencia .ao nobre s•1lador então ministro da 
goerra, nao me acho todavia em opposi~ão ao mi
nisterio actual; pelo contrario, tambem desejaria 
tanto quan~ é possivel dar-~be o ÍfaCo apoio que pos
so . dar como senador do 1m perto. ··collocado nesta 
·excellento posição, tanto para com o nobre ministro 
anl.ece&sor do actual, como pelo que respeita ao 
aclual, entro no exame de algumas ollservações do 
nobre ministro da fazenda. 
_ Disse S. Ex~ que o requerimento niio era sufn
cie~te; que era p,reci>o pedir tambem um:1 relação 
doa ornciaes que se achavam com licença antes do 

• dià 4 de maio de 1857, dia da feliz.eotrada do no~ 
bre ministro da fazenda para o ministerio; e, pre
valecendo-me do que declarou o uobre ministro da 
fazenda que existia antes desse dia para servir de 
termo de co'llpara-ção para o que actualmente· se 
vê que fxiste, rel•tivamente á repartição da guer
ra, eu peço ao nobre ministro que me permitta 
dizer-lhe que este additamento não é sufftciente, 
isto .é, q_ue ainda que se verifique que antes do dia 
4 de ma~o de t857 existiam licenciados mais of
flciaes do que existem actualmente, não se segue 
que a acLual administração se possa defender .... 

O Sa. MluNDA: - ApoTàdo. 
081\ó VISCONDBDB JBQUITlNHOIIUA.:- .,,. e·provar 

ao senado e ao paiz CJUe administra bem por este 
lodo. As circumstanc1as em que então se áchava o 
pais, o estado do exercito e mil outras cousas_ po
diamjustiftcar o maior numero de orociaes licen
ciados noquella época, sem que todavia se possa jus~ 
tificar o numero actual de taes, licenças. Sabe V. Ex. 
e o senado: que em ma.teria administrativa as cir
cumstancias de época decidem da sua legalidade, da 
sua conveniencia; .aeril portanto necessarlo que o 
nobre ministro da fazenda exigisse tambem, como 
additamento deste requerimento, que não só viesse a 
lista dos officiaes que existiam licenciados antes do dia 
6 de maio de 1857; mas tambem as razõ,ss por que se 
da.va esse facto; e eu estou _persuadido CJ~e o nobre 
mtnistro da guerra ha de Julgar-se habllttado para 
dar essas informações, visto que os governos na mi
nha opinião são corpos moraes que não morrem : 
todas essas· licenças foram dadas por motivos, 
e esses motivos necessariamente devem ficar exa
rados, registrados na repartição competente; por
tanto, o nobre ministro actual póde muito bem 
dar ao senado e no pniz as razões por' que naquello 
época existia licenciado um grande numero de ora. 
ciaes, quando actualmente não existe tamanho nu
mero, e póde aipda declarar ns dHilculdades que 
tom encontrado pnrn fazer desappnrecer do quadro do 
exercito, permittn-se·me quodip;a,essa lacuna, porque 
os offici.es são toes para servir ao paiz; mas lambem 
não desconheço que hn muitas occasiões cm que se 
pódo com razão o justiça, com conveniencin do servi
I.JO publlco, licenciar a os to ou nq•1ollo ofllcinl; isto é 

tanto quanto comprehende a minha razão, que não 
é pr fls·ional; e. portanto não tenho todoa os mo
ti•os que sedam nece·•arioa parA poder' julgar -do 
exercito. Assim, me parece que o nubre ministro da 
fazenda, a ter de fazer o adllit.amento, deve accr81-
centar o que acab•l de dizer·, ·isto é, que venham aa 
razões por que taes uCOciues se achavam licenciadoa, 
porque de outra fórma, estou penuadido que a tal 
lisLa niio serve para o aeJlado formar um juizo justo. 

Admira, Sr. presideute, que o nobre minlatro da 
fazenda oflereça hoje ao senado uma idéa absoluta
mente contraria noutra de que se· tem prevalecido 
na casa. S. Ex. tem-se quasi sempre con•iderado 
como representando duas entidades, já como senp· 
dor do imperio, já coma miniHro da fazenda. Como 
senador elle tem querido, e com razão, que o regi
mt~lito lhe seja applicado, é como ministro da corOa 
necessariamente que o regimento não ha do cor •o
bre elle toda a applicação ; entretanto hoje de
clara que, como mimstro da corOa, não póde fazer 
urn additamento pedindo inlt1rmações ao governo, 
quando aliás o podia CHzer como senador do· im11erio. 
Niio sei por que motivo o nobre ministro não ·ba de· 
agora se prevala•·er d., aua posição de Btonador pa
ra f•zer o a:lditamento; e tambem permiua-me 
S. Ex. que declare que não ·acho inconveniencia 
alguma tm que um membro do mini>terio, que 
tem assento entre nós, augmente 011"' quesitos de 
um requerimento para melhor esclarecimento 
do senaáo.; assim com, tambern não posso deixar 
de conhecer que esse addir.amen&o é inntil, ·fisto 
como o senado não m~rca ao. poder executivo o 
modo por que elle tem de reaponder ; sómente 
pede informaçõeuobre talou tal objecto; o governo, 
que julga que as informações não serão suCOcientes 
sem que remoo• a uma época anter.or, está. no 
exercicío ·de suas funcçõea tomando, por ponto de 
partida uma época que não está nos· quesitos estabe-
lecidos no requerimênto. · 

Eu sómente ·acharia necessario o additomento, si 
acaao o nobre ministro da fazenda quir.esse prevenir 
já a opinião do ~enado a rt~speito da administração 
paBSada ; por outros termoa, ai quizease desde 
Já fazer uma ceo;ura á ·administraÇão a que auc
eedeu ; mas, si acaso eate é o fim do nobre miuiatro, 
peço-lhe que reflrcta bem que as recriminaçõea 
Diio constituem o meio, nem mail· conveniente, 
nam mais proprio dfiB ministerioa, relativamente a 
seus anteceisores, porque o_li governo• aãQ · corpos 
moraes, e ·os seus actos sao legados de honra 
que devem ser aceeitos pelos ministros. relativamen
te aos seus antecessores; portanto fazer desde já essa 
censura, dar a entender ao senado, mostrar ao paiz 
que anteriormente se praticou este ou aquelle 
abuso... · 

· Q SR. MrNISTRO DA. FAzBNOA.:- Eu não consi
dero .abuso. 
· O Sn. Vucol'IDB DE JBQUITINHONHA.:- V; E1:. pód11 

muito bom não con,iderur, mas é qne de suas pala
vras remlta isto; suas palavru dão dire to a crer 
qu · V. Ex. tem em vista fazer uma censura á admi
nistração passada ; e tanto é verdndo que ou, bem 
como todos aquelles que ouviram a V. Ex., me ju'go 
CO'll. direito de dar esu interpre·açiio. V. Ex. 
o.isse qUl~, si havi'm duzentos e 'antos officin€s que 
so achavam com lic•·nçn. ó porq11e o ministro actual 
não tinha podido chamar no serviço todos os que 
estavam licenciados antes do sua entrada paro o mi-
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uisterio; isto quer diz• r: tinha sido tanta a relaxação, 
o ministro passado linha·se'comportado de tal fúrma, 
quê o minis~ro actual se via a barbado com essns diffi
culdade8, e debaixo do peso dellas .nüo tem podido 
achar meio de salvar· o paiz defsa grande inconve
niencia administrativa ; isto é oque se deduz ex,cta 
e positivamentE'. Nüo digo que seja esta a intenção 
de V. Ex., e ninguem mais do que o humilde orador 
qllC agora tem ,, honra de ee dirigir ao senado filz 
justiça ás inten~ões do nobre ministro da fuzend~. iu-· 
tenções que, permitia V. Ex. que eu diga, penetram 
na minha· pequenina intelligencia ; mas é que com 
suas palavras dá direito a crer isso, e foi e~ se o mo
tivo por que eu me vi na necess!dade de pedir a 
palavra para socegar o espírito publico, para dizer ao 
senado quo por ora suspenda o seu juizo, porque a 
lista não basta; é indispensavel que venham lambem 
as razões, para dellas se deduzir a conveniencia ou 
inconveniencia, e os motivos que teve a administra
ção para praticar aquillo sobre que o nobre minis
tro pede informações. 

fi anca que me merece o nobre n1inistro da guori•3, a·· 
mesma confiança que me merecem todos os minis
tros da corôa; e eu creio que nenhum delles precisa 
de tal genero de defesa, 

Senhores, não se agaste o senado por ·estas minhas 
expressões do confiança. Eu; ~r. presld~nte~ si f!Xa
minar, se metter n moo na mmha consc1enc1a e tua r 
della aquillo que faz a sua base; nasci n·aturalmente 
ministerial; lucto e reluc10; tenho me AsCorçado tanto 
quanto é po~sivel para niio sahir desta senda marca
da, estab,lecida por este instincto natural do meu· 
genio, por este rreu caracter, '(lo!' eFtes menshabitos; 
tenho já dito nesta casa: ei alguma vez me deaviar, 
não é sinão po~ culpa doa nobres '!lin!s~ros da corOa,· 
que não querem ter o trabalho de 1nd1car-me a senda 
por onde devo dirigir-me. Tenha o nobre ministro 
da fazenda a pnciencia de empregar os seus 40 annos 
de estudos de.sciencia economica para illustrar-me, 
para tirar-me desses erros: mas não Caça, por exemplo, 
aquillo que costuma fazer o paiJ:eloso. q!le.toma o en
cargo de instruir seus filhos, qut>, só deseJoso de os ver. 
adiantados> presume que a sua intelllgencia é talou 
egualá intelligencia delle pai. Não creia o nobre :mi
nistro da fazenda que as nossas intelligencias são to- - • 
dbs eguaes á sua ; que nós sabemos tanto como elle; · 
trabalhe comnos-o, instrua-nos; e, Sr. presid~nte, 
ver-me-ha assim desviado dos meus erros ; e deixarei 

O Sa. SILVEIRA Í>A MonA: -E' uma defesa com
. pârativa que o Sr. ministro quer fazer. 
"-o Sa. MINIS'IRO DA FAzENDA.:- Por ora ••• 

O Sa. VIscoNDE DE 'JEQUITINHONIIA: -Eu, Sr. pre· 
!iidente, "não sõu capaz de dar conselhos ao nobre se
nador minist'to da fazenda ; pelo contrario tomára 
eu que S. Ex. tomasse o empenho de tirar-me os er
ros em qui! laboro sobre muitas das mater,as acerca 
das quaes temos de emit~ir a nossa opinião nesta 
CDSl; desejaria mesmo muito que o nobre se,,ador 
ministro da fazenda qu;zesse ter o trabalho de guiar
me os passos no senado, de que tenho a honra de 
fazer parte. Como interessado na gloria do nobre 
m.inistro, como desejoso de ver a • administração 
apparecet· na histor a politica do noEso paiz como 
uma das mais brilhantes, si estas considerações ~ão 
dignas do nobre ministro, permilta-me que eu diga 
que não é fóra.-de caminho, tem toda a exactidão, 
o proverbio - quem tem telhado de vidro não atira 

...pedra no do seu vizinho. , 
'-o Sa •. MINISTRo DA FAZBND.\ : - Faça favor de 
dizer isso ao Sr. senador 1\Iiranda. 

O Sa. VISCONDE DB JEQUITINilONII.\ : -O nobre 
senador que já. tem encetado as recriminaçõrs, que 
tem muitas VAzes dito aos ministros de faz•mda teus 
antecessores que obrar3m áesta ·~ daquella fórma ~or 
este e aquello motivo, note bem quo se está collo
cando em uma posição que se tornará falsa, quando a 
Providencia, por uma destas calamidades quo costu
mam cahir sobre os povos par3 punil·os, quizcr que 
o nobre ministro nilo continue muis a ser ministro. 

O Sn. V1sco:VDE DE IrADORAHY: :.... Apoiado. 

O Sn. MINISTRO D.l FAZE:>~D.l:- Diga isso ao Sr. 
visconde do. !Labor:; hy. 

O Sn. Vtsco:vo& DE JEQurn:-~noNnA :-Eu nfto sei 
so Isto ó npplicavol ao Sr. visconde de ltuborahy. 
Eu digo que om gorai ó preciso haver tal circums
pccçfto quo so não perca do vista aquill•> quo tern 
passado como IIXIOmn no parlamPnlo- quo os netos 
<io uma~dmioistraQÜO são Jogados de honra entregues 
;í administrüção quo a succc.Jo,; por isw, a defesa 
pelo meio cornparati~o ornpregadu pelo !lo.bro. mi
lli~tro ela .fltzPntla nao mo paroco n mms JUSltflca
,.,JI; ·~roi o mais, S'r. pro~idonto, qno o Sr .. ministro 
<\,, 1~11cn·a n:10 tom ncccs,;idado uclla ; tal é a con-

--......--.-----.----.~· 

de ser excentrico em alguma1das op niões que tenho 
nesta casa prot>rido, seguindo fm tudo e· por tu.Jo r.o 
nobre ministro da fdzenda. I .to que digo relativa
mente ao nobre ministro da fazenda, digo-o a res
peito do todos o~ outros senho· es min!stros, porque o 
meu instmcto, o meu natural; os meus habitas,. 
minhas. propensões, siio de dar o auxilio o mais io-
d Cectivel e illimitado com o meu voto aos ministros ·. 
da ccrôa. E só, Sr. p~sidente,. quando me vejo 
forçado por .recriminações, por ·propo, ições desta 
ordem, por procederes tiio pouco proprios do pada
mento e do pessoas collocadas em tão alta posição, é 
que me animo a dizer alguma cousa que contrarie 
ao nobre ministro ou a ·algum outro- dos· seus ·COI
legas. 

·sr. presidente, as informações hlio de vir, o addi
tnmento não é necessario. O miilisterio tem á sua 
disposição toda a liberdade para datar. as infor~ 
mações da época que prelender •. 1\las já que o 
nobre ministro lembr.vu o addit.ménto,- então eu 
poço que venham as razões por que taes actos, taes -
licen~as se deram, e não Coram cassadas; porque de 
oufra· íórmn, nó~ não poderemos fazer o juizo qne 
queremos a respeito do que occorre com o minis
terio da guerra actual. E t1 é a minha·opinião; 1e:. 
vantei.:.rne unicamente para f.,zer sentir ao nobre 
ministro da fazenda este meu modo de ·pensar. S. Ex. 

.fará aquillo que bem entender. 

O Sn. J. A. DE MmAND.l : - O nobro ministro da 
fazenda, encarregando-se do responder a-alguns to-. 
picos do discurso com que hontom justitlqnei o rc- · 
querimonto que so discute, deixou de fazer refloxões 
acerca de dons pontos importantes. Foi·S. Ex. omisso 
no quo respeita á promoção medica, deixando intac
tas as minhas observações. Como on{ondo que o no
bro ministro nitO quereria deliberadamonto deixar 
do me honrar com uma resposln, devo concluir que 
nehou procedentes as minhns idéas, o portanto quo 
ellc concorr!n comigo quando cstaholcço que nquolln 
promo\;lio feriu nito sô n lei do promoçücs mns n tri 
o proprio rcgnlamen lo tln eot·po dn snnt!L•. 
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,,. O Sll. l\hNISTno n.~ FAZENDA.- Nego· isso. O Sn. MmANDA: -O Sr. ministro da fazenda 
O Sll. Mmo\ND.~.- Nega isso? 1\fas ó agora t Quando disse que não só tinha sido lembrada a briosa offlcia-

o nobre ministro usou da pa.Jana não expendeu a lidado de marinha, mas até a do corpo de artilharia 
menor idéa sobre este to pico; deixando assim prova- estacionado em Albuquerque. Isso importa um for
locor quanto ou havia dito. Não basta, porém dizer mal desmentido ús mmhas proposições. Minha de
qno n~ga, e_.jú tóra da occasiiio opportuna; era ~e- fesa, porconseguinto,. Jeclama uma resposta. Esta 
eossar10, o e, que se negue, destrumdo, ou respon- me não póde ser negada, porque o Sr. ministro nãd 
dendo àos argumentos expostos. tem mais direitos do que eu. · 

Como, dizia eu, S. Ex. niio me honrou com obser- Posso assegurar ao senado, senhores, que nessa 
Y<tção alguma, podendo oxcellentomente fazei-o, es- promoção de graçqs íoriio esquecidos.quer os o!ll
tou no direito não só de pensar a respeito desta ma- ciaes da artilhvria commandada pelo benemerito · 
tel'ia.como até agora, mas· tambem de insistir, re- Sr. Atgollo, quer·os honrados oíOciaes da mari.: 
produzindo os meus pontos de divergencia, para que nha. Si Corão contemplados, porque se não fez· men-· 
H quem bem reconhecido& e· bem presen tos á memo- çiio de seus nomes? 
rht do todos. Saiba-se portanto que com atreito a pro- o-Sa. MtNISTI\O n.\ ·FAZENDA: ~ Eu declaro que 
moção medica feriu todas ·as regras das promoções, estão' contemplados. 
ofi'endeu o regulamento. do corpo, cons1derou com o Sn. Mm":-~ o.~: -Estão, ou Coram? 
estes postos a medicas, aliás distinctos, que com tudo 
_os .não poderiam vencer sem a preterição de muitos O..Sn. SJLVEll\o\ ·o.~ Moru:- Em segredo. 
professores não menos distinctos, com o que se nu- (O Sr. marquez de Caxias .(a:: signal negativo.) 
etorisaram preterições ·em larga escala, subindo o Sn. MntANnA: _o .nobre marqnez .dó· Caxias 
talvez a trinta .o numero dos offendidos. apoia a minha negativa. Si estão, é agora; si ostão 

Como tambem S. Ex. deixou passar intactas as mi- - h · · d - s· · 
ubas opiniões a resfieito da reforma das escolas agora, nao 0 . li: VIam ~1 0 entao. l por estarem agora, o Sr. m1mstro diZ que foram, então devem 
militares, me dará icença. ••• . ter esses despachos data anterior. • .• • · 

....,_O Sn. MINISTRO nA FAZENDA:-Essa questão hade 'Q..~R. Mtt'fiSTRO o.i. FAZENo.~:-Com ante data? 1 
ser discut.ida depois. • o SR. 1\fl~o\NllA :-.... depois que a· op1Ítião publica 

O. Sn. MIRANDo\: -E assim se responde a tudo I se prununc10u. 
Contraria-se por negação com· o pretexto de conven- ().Sn. 1\ltNISTRO,DA F.uENDA: - Quem lhe. disse que 
eer. a final! Emquanto não chega esse tempo, S. com a primeira data? . · · 
E!x·. me perm1ttirá que eu insista nos meus prin- 0 Sn. MIRANDA:-Assuasrespostasl Foram •por-· 
c!p!Os, afim de que fiquem bem consignados. 

São elles que a reforma das escolas militares aca- tanto contemplados. depois qu~ a opinião publica. se 
llou com a .escola de infantaria 0 cavallaria do Ri lev~ntou contra a odiosa exclu,sao que solfreram •.. 
Grande do Sul, s~m motiv? plau~ivel,.e contra os in-·· -~s.~. MtNISTR<Í".DA FAZEND.\ :-Onde se levantou· 
torasses do exer01to; que mstilum um curso de en- a opm1ao, como, e quando? 
genh~ria ~iyil, completamente excentrico daquella O Sn. MIRANDA:- Pois não acredita. na opinião 

. (]J'~açao _mll1~ar; que feriu a lei e. ':.egulamentos d~~ publica? Foi maaifestada pela imprensa,.pelos cir-' 
J?I omoçoes, JIÍ estendendo ~ cond1çao de. te!llllO, Jll cu los políticos, pelos preteridos e seus amigos, 11 
1azendo apparecer excepç<!es que a le1. nao reco- pela consciencia do proprio governo que; segund:o 
nhece quando. Jll~rca s~~v.ços necessarws para. o nos revela o nobre ministro, corrigira o erro. Resta 
calculo da antiguidade,. ~a dando postos honorar~os agora que nos diga quem Corão os nomead·os, quan
~ue o ~ctua~ .syste~~~htar co.mdemna ; qu~ pe10- tos, e com que condecorações.. Ou não Corão ainda, 
1ou excessna e mJustJficadamente a pos1çao dos ou si foram, o negocio nem deve-ser reservado· nem 
lentos e professores ; que introduziu tal anarchia no é propriedade exclusiva do ministerio, ' · 
systema e na ordem ·dos estudos que nem professo- .,.. ' S 1 E' · 
rJ:)s nef!l d.isc.ipulás se podem entender; que reser- vSn. ILVRIRA DA 1\ oTTA:- • segredo. _ 
vou o d!r~1to de alterar a todo tempo os estatutos, O SR. Mm.~NDA.- C!Jn.:to, porém,. outro t~nto nu o 
quando e certo que a auctorisaçiio concedida ao estabeleça o nobre munstro acerca dos br1osos oe
governo não póde exceder do ultimo do junho do llciaes de marinha, dar-mo-ha licença~para co~ti- . 
côrrente anno,eetc. nua r a sustentar qu€1 estes nem antes, nom .depois o 

As minhas observações relativas ás gracas distri- foram. E si foram, declare o Sr. ministro,. refira a 
huidas pelos offlciaes âest.inados ó. defesa dÔs direitos ópoci!,OS nomes, o numero, a qualidade das honras. 
o da dignidade do paiz não foram respondidas pelo Este negocio deve pertencer ao dominio do publico. 
nobre ministro da fazenda. e..sR. Sn.vEJnA n.~ 1\fOTTA.- V. Ex. está enganado ; 
" O SR. PRESIDENTE :- !\Ias não ó esse 0 assumpto é negocio do segredo .•• 
qne so acha em questão. O Sn. 1\hJUNn.~.- O Sr. ministro tam11om me e o n-

O Sn. l\Im,\NDA; _Perdão 1 0 Sr. ministro dou- vidou a entrar na apreciação das qualidades pessoa c:' 
mo uma respo~.ia sobro Glsto ponto, do que hontom dos n.graciados. Julga-mo talvez capaz disso. · 

. . Sr. presidente, cu não trato do merecimento in-
mo servira quando apresentei o meu requenmento. dividual de cada um. Para mim são militnres do 
Ello tom portanto direito a mo ouvir... honra, briosos o distinctos, todos os quo merecer11m 
' O Sn. PnitSIDHN1'E :-1\Tns não siio as graças que a considcraçi10 com que os galardoara o sohornno. 
so acham om discussão; c o Sr. ministro, si tocou Eu eolloco n questão cm outro terreno, quo ó o do 
nesse objecto, foi porque o Sr.· senador o trouxe hon- bem publico, o o dos interesses ronos o logif.imos <lu 
Iom 1í discnssiw. ·Agorn estilo om discussão os que- exercito do terrn o mm·. Estabeleço que a cxcJu,iw 
~i tos a respeito dos 'llWCR se podem informnçi)es. de que mo rpwixo foi ouiosn o immcrccidn. E'tnlw-

-------------------------· 
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loço que as condecorações concedidas o Coram com 
muito excesso, o que pouco mais ou nada mais se 
poderia .dar a quem ont1'asse ein combato, ou pres
tasse-valioso·s·.sorvi~J.OS em pl"esença do inimigo.:Es
laboleço . finhlinerito que o ministol'io não podia fu2et· 
de oCilciaes da guarda nacionul, ou. de puisunos, Qffi
ciaes generiles do exeL·cito •. Tenho mlll~a _ considet·a
~ão . pela sorte e pela glona do exerctto, pura uiio 
reprovar similhantes prodigalidades. ' 

Este.topico me levaria a muitas e valiosissímns 
considerações em relaçiio a~ nosso .~xercito d~ obsor
nções, que não passou de 3,4~6 praças de hnha de 
todas as ot·dens, apezar do vtolento recrutamento 
a qué por toda a parte -se procedeu. Assim é t11do, 
Tudo .s.e quer afigurar em ponto grande, quando 
rilUitas cousas não passam de verdadeiras miserias. 

Nii.o.foi muito feliz o nobre ministro, como segU
l'nmonte. desejava, em apadrinhar as h-regularidades 
e injusti!JaS da. promoção do 2 de dezoml,lro do anno 
findo com o facto a que alludiu. Podia ter-se dado, 
e póde dar-se esse facto som quo delle roçebu o neto 
do .ministel'io o mais pequeno. deznr. O que se pus
sára .em,.relação á promoção de. que trato ó mui 
diverso, e incontestavelmCi!nte serve pura condem
nnr-se o neto do ministerio· da guerra. 

Os jornaes dos diàs 3 e .i de dezembro, 'senhores, 
annúnciarnm uma prom_oção com ~ata do dia. 2, 
authenticada pela re5pecttva secretnr1n. A ordem do 
dia porém do ajudante general, datada .• de ·to do 
mesmo .. mez, e sob n. _37, levou. no conhecunento do 
exercito uma ·promoção . completamente alterada, 
qunsi- nova, As alterações que se notam na pro. 
moção publicada com a ordem do dia não consti-
tuem a simples corrigendn. · 

Observe o senado que nessa segunda promo~ão 
deu-se baixa a um tenente, assim qualillcndo ·na 
primeira ; promoveram-se mais quartoze tenentes, 
doze alferes, e quatro capitães! E' muita ~ousa pura 
uma simples c0rrigenda! Chamarei, porem, corri
senda ao facto de se hav~r declarado 1.1a segunda 
promoção que fôra promov~do llor me~ccime!lto um 
tenente-coronel que na ·pnm01ra hav1a-o s1do por 
antiguidade. . 

Nessa promoção faltou o governo aos compro
missos que contrnhirn com o seu d-:lcrcto de 29 de 
Julho do '!lnno passado, dec::reto cm~ gual o nobre 
ministro da guerra <!etermmara cqu1hbrar os dous 
princípios de antiguidade e de merecimento, in
demnisnndo o principio vencido até o ·pôr em com
potencia com o principio vencedor. 

Observll-sO a viola~Jão dos preceitos do citado de
creto cm quasi todas as clns~es de quasi todós os 
corpos e armas, nomeando-~e muitas vezes por me
recimento, quando dev~ra~s~ fazei-o p~r antigui
dade, e vice-versa. O pnnc1p10 de merccunonto ser
vio do base ;\preterição do muitos officiaes antigos. 
[{ouve alguem que proterio mais do dezasseis com-
panheiros I · ~ 

Contento-me com estas obsorva~ües ; nüo cito no
mes, uom quero a prociar o morecüi~en to do pessoa al
guma. Estou. prompto para a tliscussf:to. 

Duvido muito que a comniissf:to do promoções, 
restubolocida ,pelo decreto do 29 de julho, fossu 
auendida nos truhulhos quo organbáru. Os rospei
t.avois nomes dos illustrcs memuros de 'Íiuilhunto 
eommissiw podem inno<~cntomcnt.c cmTogar eom a 
msponsabiliclade' que de ordinario acompanha os 
.·H~t.o~ desl.a nature:t.n. 

Pn~suroi agora á occ'~pur~mo com"o objecto·esp@· 
ciul do meu requerimento. · . ', · _ 

. Sinto,. sobi~émaneil·n, Sr. prosid~n.to, '.o· ter de 
.contestar as ussórcões'dci nóbre ministro da fazenda, 
doelu rando serem· e !las inexactas, q'ua ildo querem 
fazer suppôr que o actual ministro da guerrt{rece
bêra do nobre marquéz ue Caxias um número exce
dente de 300 officiaes separados de -seus ·corpos. · 

O Sn., 1\l.uu:iuEz DE C.uus:- Não· é éiâ~to. · 
o Sa. l\llllANDA: !...... E' inexacto, senho~es,' que o 

miuisterio l"eccbesse tão triste herança de seus ante
cessores, e o nosso illustre collegn, ex-ministro t111 
guerra, niio nos merece de· certo. menos-credito e 
coullan~n do que o::Sr. ministro da fnze!lda. 

O Sa. MAnQUEZ 1nE CAXIAS : - A relação· do·· Sr 
ministro da fazenda não póde conter .isso. · · 

O Sn. l\lmANDA :- Todo o senado snbe, pois a 
imprensa o declarou de um modo muito positivo,, quê 
um dos primeiros trabalhos do ex-ministro da guer
ra fôru ortlenar que· fossem recolhidos a seus respe
ctivos corpos os, officiues que delles se achavam se-. 
parados. · -

O Sa. l\hRQuEz DE•CAXIAS :-Foi o meu primeiro 
cuidado. 

O Sn. MIRANDA: -O nosso illustre collega não se 
confentou'só com a simples expedição das ordéns, 
insistiu, persistiu em sua-observancin. 

UMA vüZ : - E' verdade. · · 
O Sn. MmANDA:·- O numero deixado pelo nobre 

ma rquez de Caxias não só não' excede de 300, como 
não chega a 300, e até mesmo está muito'abnixo 
de 200..... _ 

(O Sr. ministro da fazenda dá um ap.arte.) 
•.• não lhe tendo sido possível levar as cousas a seu 
estado normal até o momento de sua retirada do 
ministerio; . 

Duvido, Sr. presidente, da exactidão dessa relação, 
com que se quer· apadrinhar o nobre ministro da 
fazenda, c que diz lhe fôrn ministrada por seu coi
lega da guel'l'a, e duvido com a auc·toridado do no
bre marquez de Caxias. 

O Sn. M.t.RQ!IEZ DE C.\xus : - E póde duvidar. 

o Sn. MIIIANDA: -Convido a s:·Ex. a apresentar 
essa roln.,ão, e a apontar os nomes e as commis
sões dessés 300 officiues. Si essa relação contém. 
esse numero extrnordinario, o si. a tem comsigo, 
como asso~·era, mostre-a, snbmetta-a no nosso conhe
cimento o exame. Mais como o nobre•ministro o não 
faz, dá-nos direito a duvidar da exactidão do que diz. 

Eu não rcpillo quantos udditamentos se. queira 
fazer; mus os ta iniciativa compete ao nobre minis
tro, que oé tão bom senador como ou, com a diffe
rcnça de quo neEtü questão lho corre o dever de e~
clurecer o senado o de se defender. Venham embora 
e~sas reln~\ics que nos promotto. Da comparação de 
todos os quadros ha de indubitavelmente resultar 
a vcrdarle, o a verdade ó que neste momento acham
se fúru rio se11scorpos 203 officiacs, e desempregado~ 
17 do estado maior de t• o 2• clns~es. 

Ninguom púdo contestar o facto do que similhante 
estado do cousas muito prejudica o serviço o os in
teresses uo exercito; o tanto cala esta ''Crdado na 
comcicul'ia <lo todos, que ó Ci proprio governo quem 
proeurn t!imimlir a scn~ac:;ão por clla c:111~ada, qu<~ 

• 
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l't!udo fuze1· acreJihu· quo é muito menor o mÍmei'O Ao tO• faltam duis cayit1ies, tres. tenéntes .e cim·o 
o que ainda maio1• rccebê1·a de seu.autcéessor... ' alfcl·es, e assim nos maiS. · 

. E' b!=!m illogica. similhante maheil·a.de 1u·gumen- O mesmo succede pelo que respeita. 110s corpos 
tar, .senho1·es! Si se dá o .facto de.haver sido. maior o fixos; aos meios batelhões, e ás companhias fixas. 
numerod~spfflc!aes. ap~rtados. de seus corpos du- O nobre ministro slibe perfeitamente que muitas 
rante·o mtmst.eno antertor, ou o actual mmisterió das coma1issões de que se achi.o encarregados al
approva.ou desupprov.a similbante ~acto. Si o ap- guns. dos officiaes a que01 mi! refiro podiam eer 
prova, por que mot1vo procura desculpar~se com bem,.desempenhadas, e com maiS propriedade, por 
seus_ante.cessores, querendo com elles dividh· a sua officiaes do estado maior de t• e 2• classes. O·iie

. rl!spo~sabilidade? Como póde j~stificar o actual mi- .c1·eto de 31 de janeiro de t857 explica ~ 1_1atureZil 

. mster10 um facto qualquer praticado pelo seu ante- dessas commissões. . . 
;cess!>r, si esse facto. envolver uma.responsabilidade? Não .obstantelta desem11regados.i7 otflciaes does-

St ·o nobre ministro. reprova o _procedimento de tado-muior, -á cuja ft·ente figura. um illustràdo co
seu antecessor, ou d imita, ou não. No primeiro caso ronel, o Sr.- .Josli Mariuno de Mal tos; cujas· cul

. a responsabilidade é muis grave, porque Jaz o que pas se ignoro.m •. Militar contra cuja capàcidade, as
não approva; no segundo caso não .tem ~igniflcaçiio siduidadeao trabalho, e honradez, nada ha que dizer, 
a:. falta de. generosidade com que procede! E' bem e contra quem nuda depozeram duas commissões 
.trtste precedente que _um milústro se revista doca.: de inquaritos mandadas pesquizar sobre ·sua: con
rac.,ter de accusador de. seu antecessor para o t1m de ducta e sobre o estado do estabelecimento; vio-sa 
se uefent;ter dos actos que: pratica! . todQNia fóra do legar. que. tão dignamente· dosem-

Tenho aqui presente; senhores, a relar.ão de todos penhava ! Eu desejára que se déssem ao 11aiz as ra
os oftlciaes a queai me tenho referido, I:Íem como as zões que militam para um similhante procedilnento! 
notas das diversas commissões em que se acham em- Alguem dirá talvez que .a demissão do Sr •. Mattos é 
pi:egados Jóra de seus corpos.· Eu não duvido que, devida ao resultado dos inqueritos; mas cumpre, 
como diz o nobre ministro, algumas commissões j ustí- em homenagem á probidade de tão prestavel- mi- . 
fiquem o upartamcnto de muitos oíficiaes. Entendo litar, dizer que nada ha ·que deponha contraelle, 
mesmo que· ha commissõcs ou funcçõ~s que só e que sua co~sciencia o _abona e tranquillisa.-

- podem .ser ,des-empenhadas por taes ortlc1aes. Para · Tenho por agora- conclu1do. · , · ·~ · 
similhantes .comm~ssões, e. porque não quero mos- . 0 Sn. ~IARQUEZ B; Cut&~: -Sr. presidente, par:a 
trar-me · mu1t? ex1gente, dou de bararo um terço do se conhecer si é ou não esacta. a proposi«ão· do s·r. 
numero questí!>nado. miuistro da fazenda, de que o actual Sr. 'ministt11 

Qu!ln~o porem a?s. outros deus terços, h a de me dà guerra achou mais de 300 oCQciaes fóra: de seu:s 
. pe~!J!tt~ll' o Sr. · mm1stro ·que eu lhe. dec!are que corpos, acho de vanhgom que' se addiéione ao re
. contmuo no .m.esmo J~odo ~e pensar, Isto e, que só querimento do Sr; Miranda o seguinte additam~ nto: 
ao abuso·o!l a lmproVldencta se póde dever uma tal « Declarando-se as daLas em . que Curam separados 
occur~enc1a. . dos respectivos- corpos •. » · · · 

A lnadvertencta é tal, senho1·es , que ha corpos . . di d s · 
que, tendo officiaes a~didos ~outros corpos, tnm- . Lê·s~ e a peta-se o ad bmento_. o r~ muquez 
b~m os conservam add1dos a s1, mas pertencentes. á de ~altlas • .. • --- -_ · .. -" - -.. 
dtve~sos ·corpos! Sirva de exemplo o 1~· de arti~ · Nao h~vend~ mats q11em. peça a pnla.vrll,· encer
lharta á pe: Este batalhão tem d?us primeiros ra-se .a d&scussao_e approva-se o rcquoruoento cou1 
tenentes add1dos ao corpo de engenheu·os, ao passo o addttamento. · · · · · · 
que conserva addidos á.si dous segundos tenentes do os s&QuEs ao· iu:11co u&uÁ,- 11.\c OI\ECOR E c. 
fl•, e·um capitão do 4•1 · • Continúa a discussão do reqnerimllnlo do Sr•Sil-

.Não .citarei nome de pessoa alguma, não quero veira ·da Mottn, pedindo 10 governo ii.ICormaçõesso
molcstar ou incommodar a-quem . quer que Sf'ja. bre 0·8. saqu.es que 0 ·mesmo .,0verno. ga. ran&iu ·ao 
1\{eu fim e rneu mteresse é referir factos. D o· t~ 'regimento de artilharia a cavallo está priva- banco Mauà, Mac Gregor e C.· - •. .. . · · 
do do seu digno commandante,de dois capitães, e de o·sa. Eotiu Fà.LNC'? (ministro da (cu:mdaJ.: ~~ão 
um 2• tenente. _ pretendia tomar maiS a palavra nebta diScull!ao, 

Ao t• de artilharia a pé faltam o seulionradocom- por julg4r a mataria bein velll~l~cla,o por termiis_dilo 
mandante, tres capitães, tres t•• tenentes e um 2• bastJnle, eu e o meu_!lobre amtgo aenador pela 'Pro
tenente. · vincia de Minas, para moatr~~:r a legalidade das ope

Ao 2• Caltaín· o digno coronel, dois capitães, 3 2"• rações de cambio com garantul do governo, sua Jlllr-
tenentes. Caitn inpispensabilidade, e a grande p1 obabilidado 

Estão !óra do :;e seis capitães, dous t•• tenentes, de seus bons re6ultados, que em grando: pbrte já 
e tres 2•• tenentes. E assim em diante. se vão sentindo. 

Estão apartados do t• regimento de cavallaria Pó.ie porém 'parecer a_ alguem que o discurso do 
tres capitães, um tenente e cinco alferes. nobre senador pelo.Rio ~e Jant:iro, que fallo_u ~n1 

Acham-se íóra do ·2" tres capitães, um tenente c uhimo lugar, contem razoe3 vah.,sas. em co!l~rarto: 
dois alferes, e assim 11or diante. os sopbisruas que amontoou, com mutta hnbt~Jdade o 

-o t• de infantaria está privado de um capitão, pieciso'dizel-o, podem íaz~r crer aos pouco :v~stos na 
tres tenentes e dois alferes. maleriu, que ellc ~em razao ·!las suas a~sorçoes e01 

O 2• e~tá privado do s~u illustro commandailte, contrario. Este dlScurso, pots, rue obr1ga a entra~:. 
de tres cnpil.ãos, do dois tenentes e de cinco alferes. do novo na queotão; e, respondendo-lhe, respondo 

O 3• sente a falta de dois capitõ.cs, tros tenentes no mesmo tempo ao discurso·do outro nobte senador 
e tros alferes. polo Rio d.; Jnn?il:o, porque as idóos, os argum~n-

0 7" está privado do seu digno commandnnle, de tos são os mosm&sslmos, nprcscutados sob novu for-
doi~ c:tpitfv:-~, dQ 11111 ll'n~ul~ t' dC' ôcis alf~ros. ma o mais desenvolvidos. 
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Começa!'ci pcdinJo aos nobres senadores que. se . . A -emissii(Hlo banco do n,·asil era~:de ~9;8li:1.:3õ0~ 
resol v~m . 1:' ser. uplicilo~ sobre. u;pro~i~encia1 .que. no .fim· de abril,u~a,da~entrlda·cleale:lllinia~eri~t,·JIUe 
tomar1am ~urante. a cnse.· Em.-materla de-. &anta teve logar a 4 de maio seguinte. Quando arrUII!HIDil
gra. yi44de;~q~e i~tel'essà tiio diréctamen~~·, •s_· .. fbl.aa- nifestou em 1ln1 de.uovemlw.o, .11 ~UniJI~ f11B'J!r._A ~p~
ç~~'~do;i~P~f'P~ · C!l~pre ,que. ,os· nobrea aenadorl!a• ·na• illevada'·4~·so,llft:~O~;aflté~~ll~~;ll!~~s
!laO ... ~!l .Um.ltP.JJ;l a,cenaura~:o.que ae. f.t>z.Jnv9co-oa ~de 669:9'20~, e tio pequena dlll'erenç_a!tfG'p~é".'a,•r 
a ;~JUOh~~g~~ .cllll,'ll~en~ ,o que fã:r1am. ,paro~ .re- causa da cri_le;:' nem, ter eontilfliult1o-'P4tw·ll"~~· ,do 
DJO:~er,1a,9~1se .!l~e,;· ,apre~entaudo-ae com lllp8Cio cambio. HoJ8 o papel do baJtCo do Bra11l c8íii·~'il!" 
Iii o. medonbo, · ameaç~&va ,reproduzir -no . Rio, ·de Ja- banco Commorc1al e Aaricola eobellt.,.DU.atl7. m1t 
no.iro_:·.u··. iila·~.catliiitro.P_ ·ti.e ._. qiiaii id. eotica. á que pas- e tanto. • contos, -e co_ . m_ tu_· ilo -o· :ca. mbie:tst'111. ko•~ " 
sar~~·:::alg"!i(~ pa~ .. :'d08 E~liidoa-Unido1, e pôr cataria maia •a Di!'· •erem,nji~Y.ide~u•11~preratt• 
que .. ,llllllou.a. muito commercumte pr.~a 'de -Ham- AccrOiceotareJ•queJlio(é'.nt:'eprolltmilti04a•.erile, 
burgo: .. , .... ·. .. · ·· . · : . que, reduzindo 01 -dOIC)Onlo.,te dimiouemtulórças 
. Si,, ~iP.~li~~COIIlm.erçial que adoptoll o go't'er.oo precilftll para·debella~. :.erlan~~·c4~ono-. 
)mper,lll~.:coadJUYAdo pelo banco do Brasil a pnn- que pro't'oca aurile.eagrava·aa•que ~e.maalfeltamr 
cip1()~~'~e;;:à(tora pela CIIIA ban~aria Mau4 · Mac- · O deaeqúilibrio eiKre a impertaÇi~» •~•fOtllçilo 
~reg'or ~~ •.. C. , uão era a melhor, que outra nio ao -&iliba dado até lbt~.,da o!Kubro ;•-e:uma· .. mau& 
àdopt~rialri ·· 8s ·110Jirel .enadéces t Q11e providenciei de· ~raoucç~ superior-4-doa·aDnOI'IIKeriore• 'ell&ia 
tomariam llluraate o mez de dezem'broT 0 que fa- maror-quaot1dade de-papel. -Baata:allender.l'f!Ue -A 
riaufllejloia'l' Qual o ael) procedimento de mar~o renda Cla alfandega do-Rio de laoeiro,aeatu-.qua&ro 
-para ·c4 t ·.(): paiz te na· o direito de . saber & que mezea ·e.aosporlaçiio. de café. em quaDiidadtt-tJe;'18~ 
fariam os •que ·ceosuram · ooa;:, procedimento pwa mil llecaa,.que. 'Corresponde IHDail,do q11e~o:·&ermo 
juJgu.·.eiUre .DÓI" e elles. . • . . medio-doaaoiiOa aoteriores e Jlor . preç01 el~ndilfi-

Quando.invoco os nobrelleBGdoresaqueellpfiquem mos, esisiam 1111ior IOmJDa .ao einlliiO;-)Íira niiOo 
seu•·plauos;rão quero aizer qJUe os niosaibamo!',. não ostraoLar que eata. üYe110 o .pequeno ·ausllien&ó: de-
quero-dizer que oa:nio deduzamos de 1uaa palavra~~; 669 contos de Jêis. .. ..... , . · ·> ..... ,.~··- •. · 
cumpra .porém,.IJne.melhor u espliquem.. · . , N~ loi 1_1ortanto do-~ugmento da emiuão:que:pro-

Ambo• os notirea aenadores pele :Rio de Janeue·. eedeu a baJH do camblct, aem ao ae•aanuaclu:a Cri:!e 
eJ.igem•:a. põlitica . da inacção ou inercia como a havia .de1equilibrio entre a Importa: ão· e-ellportaÇÔ" 
prderitelrquaodo admhtem que o equilibrio ordi- com inferioridade desta, porqt•e 01 •laariluiOI,mos
nario. enue a importação e a esportação é o llllico tram uma-. grande esporlação de café,nol.·lD0181 de
moio:de-eleYar·o camlria, e· que pois o goverao devia julho a.outubr&e por pre~a elevadiHimot. , .... : ·: 
eruzar:o1·rbraç01 li e1pera Clesse Ofluilibri.l Dlharal,. Elsa deaeqtiilibaio entre ·• imporqpo •~:aporia-
porque o cambio &ubiria por 1i.... · çio procediu de caua .. ex&raordinaria ... Até e;mez 
-....O Sa. Soi!U • MBU.o ~.:..:.& hypoih01e de uma de.outubro, 4! _pa~tado 111ez de :Dove!Mro.·Dio·IO' 
eirculação normal. . · · · dava o desequJhbrJo, Quaado é que e.lle.;appari!C!u?' 

·S · M · · · • h h d Apparece_u em de~e~h'o·.eom.n•DO&lciu 4a·Crll0r 
O a. lNIB!ROllAFAZ!IQIA •. -:Sina ypol eae. e e·era.entaoque 't'lrta á·lembraoça . .dOI .. oobfel,:ae-

. uma. drc"laçao, que nao 8Xlllta quando a. c~i!e ~e nad.orea contrahir a cireulaçio e redullir.•Cif ·.dec
asanJiestou, era _que se JIOdia oapcrar _o equabbrJo conloll Era e:uctamente oa. GCcaliio•em•qae •OS' 
natural.eJ:!Ire· a UJ~porlai.&'!) e exportaçaor o que se dOICODtol se tornuam mail-n&ee~Ariolr. era.,,julla-
segue é que a ~IICÇ&O leria UIDO. grave fillta • • r r . mente na occaaiiio em qae III difUculdadOI:H-.. Dio-
"Q Sn~ D.. Muuu.~.- Era WB crime. féatanm,. em IJUO O· commercio _precilava. dl'·maiB 
. ·0. sa. MJmsrno 11~ F.az&."GAI: _ •••• de ~pe 0 80• meios, e de mais.coo8aaça reclprooa,·queOI·noltres 
yeroo.não.poderia e~eu111r;.•e• E demais, eo!Do cba- sanadores altalariam a c8D8a•~·e ~r~~os-
mar.onormãl. a.ci,rculação, quando pouco• diu aDtea DJeioa ~ · • · · · . · · ·· · ' 
•udo marchava regularmente e o .cambio se conaer- , o· Sa. D. MAl'fUI!I. :-Para· promoYer · l(ci:IIe~~-i!'·, 
vava elevado, nlo obstante e1111 mesma 'circulação T que queria o Sr. Eouz:a e ?ttello. . · . :. · .. : ·., .. 
Nào era poli ena a CIIUSII da balu do cambio. o sa:MINISTRO DA F.uENDA:-QI.,IÍObres.ieaa-

Outras vezes~ 'abandonando a politica de inacção a . h d b ' . 1 ..;; 
Jlar parte do ,.ovemo,· di:lem os nobresaeoadorea que ores compre en em em •tue a cuc11 8 1t-o ,aio:- se 

" contrabo nem oa deacontoaae reduzem aiDIIo neaaado 
o remedio ao mal EÓ podia vir·da contracção da cir- reforma 4• letras, esigindo o pagamento ·de toda• as 

· culação e. reducção d01 delli:ontoa.· Eu d&.~ej.aria ver transacções yencidn, nio doacoatando papel' aMo, 
como . é que .em frente da crise os: nobres senadores ou sómente muito pouco. E eataa cobrança• ia81pe·· 
se ~esolve!iam a reduzir o~ ~eacon&oa para cont~ahir radas, esta allsoluta denegação de reform1s, ·ot&a. re
a c_1rcuJaçao, o que só· podf}rJam laze! ~levando .mde- cusa de novos desconto• r senaa feitos jUIItlmeato na 
fim~ameote ·a taxa dos suroa e rl')eltaodo as letras occasião em que, dimlouidos os. pag11me,.&o1 ; e· co-

. &raz1du.a descontar. . • 1 brl!nças indiVJdliael qu~ !labilitam & cominercio para 
' O. SR. Souu.111\1Er.w: -Não terutmos proYocado .satisfazer 1eu1 compromlasOII,·IÓ o baoco'.JlOdia •mo
os dltlscontos anteriormente á crise, e então oão ba- lborar a situação fornecendo flladoaeetpaçaado .. as; 
veria e:xcesw·de papel-moeda. · liquidações para· épocas meno1 diraceia.; .,, · · · · · . 

o SR. 1\'JJ:s~sTno iM FAZENDA:_ Em resposta'dovo A consequencia seria.qua as exigencias do· ;baoco, 
obser.var om primeiro Jogar que ninguem provocou 09 aconselhadas pelO> nobr!l ~cnador~ acarretauam as 
descontos;: o governo nii:o o fez, Mm o augme•to dos quebras. . . . 
mesmos é sem pro a consequencia da baixa do jurCl, O nobre son~d!l! quo ul.bm~m!lnte ·foliou, rofo~m
porém tombem. da pouca escolha no papel trazido ao d~·se n uma 0 P101110 que Citou, d1sse-nos que ns crtsos 
d<'sconto, no que o govcrr.o niio tem a monor parte : nu o ncnrretnm os males. 
a proposí~itO não tem pois alcaDce conlra. o governo. O Sn. SouzA R"MF.LLO:- M.m.j.festam os maios. 
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··{):.SR;:;.l\lll'ffB;Ro -~~.· 'FAZII!'i'DA.· ("':-: .. ~i.cncarretam poasiv~l .. ~~!llt.a. praça do eataclyama que 1o1Treu, ·em 
IO•nat!ea,;:~~~&a~·~· q~~:~~t!'ll '· dilae.'o·no.b,re .Lonclr~·-f~~m. ~•alvos · ·m.uf.tos _comm!!r~ntcl .. pelos 
.... _IHI_cn• .... ·· ~ ~m.,,IJ(.. _,,J,tr;c ..... L •• .... _. ... • • ·• ... · ·,. • : • · ellforços do·IO'ferno~e do.banco do:LOnclrel;" · 
.,\'!()~jle~D~fj''~'' "·'~~&:;.:'utÍdieaeflCÍo ''c!itlt;·o· "'Em"(odOi"qa:··aiies eiD•''"Vel''de''M'coiitriJiif'os 
.. 'pti,~: ~ ~·.~~r~l:c:::"::;:':··:· ;·; ·· .. .-· ~ : ·· ··:·: :~~ª'·'~lrea•Jo~a~"·taçili~~ôí,, .Jt~'~aü~~ ~PD,1_~~" .'!~n.•.t ... b .. ~l ., ... , ...... ' · · · ·'. ·de-crüe .. a maior·aeceuldade~·q_u'ev:;6'-a'.)loéilll' a-
.. tX'.:;-06 r:. ~~" t~,~~~: ;=, ~m: c.erf,u clrclllltl- • m~a~õ 'élius:~quiclaç61!1:cl••:tti'aaá~~· ;)#a··· r.ij,~"teio
.... ~"'~ ·~·a'<! o! .... ~ •.•. l) 1 'i..l '"''·'•. ·. · • · · po mlb·proaperoe de· mais coidlall~ 'O'~{e·!H!D&

. 
1~0. :S_I."!illll. RGI"' .. o1· ft. ~F .iatlniA : ;....:Nió ·o· admit. te · dor fOré .. in ae«ue. 'â opiaii.o.· oji~'· •$/fi~~~cle 

em01fraül'<fll;18õ111:'18 ~veiiiOàm po~ue alguM mai q•e alo 18 deve emJirelar~iaedii&1 1iíia11~iila'pir-a 
eall&e"_lgr~ta~~·•·tt~~·l~bre··&Odoa,tobre· os mocWlcar -e•· elrehol .~ir'cr-.:;tl'!'i!i1Je'~lal Dio 
~omlt.UdO.!'~·_.,~ "On;•lo oompromettl•oa. E' acanetanamale•; li.o apeas•a maaife~taÇl"o·'40J:que 
--~'ctotrulo.dD• qwe•dfro~aobre· •eeador, o qual e:datem~ . . . · .· .. . . •.,,,, 
pratea«-qáel'li'OI-COlDifterolaatea aolvaveil emaada · ·D• aéiJna JDIII81ra, sJ:.;··prelidêilt~'íi; ~~~~· 

· :o;:a~dOIJMII••·crltea; ·alo importa ifue que- O facho não é que_trua aploelo io:~iril'cli')ol:. 
Jf!'OI embara~~dOIO nem de98a ter luoieci- Tora, JIC!rque a01te é que ·e~ti.o 01 ete•e._ro.:4i:.es:
~-~:poft11e · ·•lo IIKerella aulteater a1 1au -e1pe- plolio. Dã .metJDI·•aneüa 111 podia 41ztr . ••e 
cula~;-:ou ·oa·e•peculadl)realmprudeatel. · ~ma tromt;eta.~;... · · · · · · ··· " ' .·" '~1 ': ·...:·· 

&eahoreli'·DOI·CAIOI ordiaarioa; u falleaclaa· 1io \0 .. c:.- v · · · Ji·.: . · .· · ·. "····-:.·-s.r:i::P '"'.· · 
um.pouco:dlvena1; ~m causu di«eJ'en&es, maaire~- ...... ssco:ma_ Da ';QUITiftBOftª•~.r ~- ~'-"~.-.:· 
um-10~ de· .outro mo elo que ·ao1. ca101 orclinarioa. O Sa. Mnus"o DA F AlUDA : - Sim,liail&n r-•u 
Ne1~:ca101, aa fal!unciaa·IÓ ·~ di.o quaaclo 0 activo 011e Di J é q termo.que eu Cfll~rfeempresll'~ Oaando 
,_.,,corfO!Ipo&de ao·paasiTo, oa quando, apear.· de uma l_!embeta traiJora ~ a rellndã; ·quucbr!áf!~a 
e~ aaper1or a:eate, 1e aoba de· &ai firma tllltrap.do voz per8da gri&a .DO melo dnlleiru de:umo~re•to 
e perdld~ .-em · dividas · iacobrueis que 0 commer- -salve-se C(llem p9dér~o mal·Dlo eala!UlO~· 
ciante nao pcJcle aultefttar-se e 08 outro• 0 aban- trombeta nem na YOI que aaim 10aVIIJl sacUaado os 
d~am;. Fora• d81188·ca101, desde queoiaclivlduó em. soldados a deaerl!rem.ile BUU· J!leiru: o::lftal~eat~Ta 
r11co de qaebrar tem um'ac&ivo'IUJierior· 10 pa•lvo, ~ •oldadoa, em 1ua1 d~lço~ para:-.. • deaerçao; 
•llll~bora. empregado, aio dlaponavel aa occaaião. e comtudo esteasoa~~õziram r81ult,ad01t~tenl.10ia. 
90Nm cobravel ou·· realizavel, a coaOança doa c~ deaanim. aram aquell~J qae,d.uão fôra_iuO;s,!J'é'COD· · 
alllel·\'em'·8111·.18a 1oecorro, ·e eUe aio fal!e alo servariana em.seua-poa&oa e·Hivarlam.a •l&uaçao. ·: · 
quebra.' .. · .... <. . . · . . · ' · , Seahorea, por. &ocla ,a par&e oade~OIIU'ciilea·:.a 
,,~m·tempo,dot!r·~ao camé divenso, u·falleacias deraru.õa- governos, e.oa·bancoe. •:apreaunJD.:em 

ent~o alo ae·veriOcamaimplesmeilte sobre aqueDes 1ocoorro das praças •. Ni.o &eaho.•·ceabeclmea&o .de 
cru•··•llo•;irma!cliaTCiimeate perdidos; lallem tam- parte .. nenhuma anele se ~'ri.~ .. Q!-d.~n&os 
bent:aqtlellel1ae .&Am. 11m.aeiivo 1111perior ao passivo, oom ,o 8m de Cazer cessar a cn~J.ai~ --~'~.,, co
aa•·-empreaado de Córma que não podem dlap&- nhec1clmento. de _parte. nenhum~ .. o~;il.e. ~- laD,ÇIB!8 
delle·•aa-emergenclaí e aes~es ·casos,· notem 08 ~ mio .. e um 11181~ tio. doloroao •. 'OIII ,•m~-~alao 
bl'ea aeaador01, u fallenclas eatendem-1e 4 ea1a1 em. que, ease me~o ~dia proda.zlr. .. COI!~~nci~ 
nauitanue~>tidu:como nauUololidu, e que em ou- fuaeataa. · . ·• ·~.:· ' . ;;.. ··~··: '·:':_,.":.~.:~':.. .. . 
treatemponlo·correrf.am: 0 meaor risco• . ·. · ·. · U pensamento do .nobre 1011ador, ,_quan~o· diz:: 
· ;: Po"ae·ailfm'acoatece ! Poi'que ni.o ba coaftança. « Os qae estio 81ll'lgadoa arruloem•se,'· em.llo~a;••· • 
Homea.,que.tinllam · fundouoaalderaveia, caiU as es~ yenaamoato eserclcló do modo que S. E~. que
m•ls-ricu-de Londres c!tegaram aO' ea&ado de fallen- ria, lSto é, aban. d. oaan. do-.•e. <CO~ple .. ~10.~-~. te a,;pra. ça., . 
~a· ~l"'te~m deae~Tolvldo o seu negocio ; e teriam aba~clonando-ae a li. Dl811D~- _o .bara!lCJ• qujlncl~, eUe 
Jnfallivclmea&e fall&do ai 0 banco de Inglaterra ai aio pod1a pre~&ar todo o. aus:Dio .aoa:nelôélall\flll', e11e 
11opcorreue. . .. . , .- . . .. · . . pensamento nio •e pcS4e ~lli:ar sem: qae'.18 ·sacria-

Aiil.!ft pou':·si:; pre~idéia&e, farei detcle já 81ta ob- aue ao mesmo ·t!'mpo 01_ ~~~~-~~o·~~~~~~.irre~e:
tsel'Vaçao :.o;_aobre senador aconselha uma poli&ica iavelmenw perclido1.. . :· . _ , .:·':: ·,;.,( ,. ... . . 
commerclal que nem l!amburgr) adoptoll. Sabemos O SI\. D. lbl'fcBL:.,...E CP,eaceusa~nio Cariam 
q~e_ailq~llllcid.acle o gover11o procurou aoccorrer.o elles ,o governo ae ~iill8.n8iu.L,, , . ,.,. '". • 
~~,~~o-·:.: ::. · , · · · · . . . . · O~!'· MINISTRO DA FAZil'(l)&: -Ha ÍOÓipre.nltfsns 

· ~.~. f!Jouu . .a. Mu.r.o: ~E o resultado? occaaloetl'certo: numero· de negoclaateniue,, oio se 
.·o: a- ,... F , _ a.:baado em bom ea&ado, liO:IUa~epUTels:,de rehabi-
.· .......... m~ao D.l. AZBl'(I)A. -0 mal era tão con- liLar-ae, e dovem 1er 1occorridOI.-· ., :.·.-;·.•··· · :, ,.,. · 

stdera'V8l<1111e ~~mecUo aio pôde procl~zir todos os o governo e 0 banco . devt~m' auKillar 16mente os Sltll effeitol, ·. ·· · · · • · · · f •- h • i • ·.. ., .. , , ... ,. .. .. ... . . .• . . . commerc ao .... que 1e ac am em·clrcumataac ll·uO 
.: ..•. ~":~--~~;~~:~Sempre produzia algum. . •!l•.proveita.rem do soccot::ro o ai~IC(Uellea,que•es
·0 s1 .,,:Mti'IIIITI\O. DA ·FAZil'fDA~-'-0 nobre senador tao trrell;locllavolmentelallldos •. St .. o nobre sena~or 

recii8Urq·,exemplo de. Hamburgo, porque 08 soccorros tivos~e.dtto • admitto os •oocorroaae~;banco,.admt~to 
nã > .nprove. itaum·. e. o· exemplo de Lond. res 1 a faclltdade doa descontos pelo p~pr~o banco, apota-

. • .. , , _ . . . ' · . . . . · do pelo governo, mas aconselharei a esso oslabe-
"-... o ·s .. : Souú B MELLO:- Lembre-ao v •. Ex. da dis· locimento que tenha toda a cautela• em· nio racilitlll" 
cussão'linvidli no congresso do economia politica. sou credito aos negoéiantes:que'ji'liio'sií.o dignos dtl 

".._O Sn •. D •. âiANVEL: ....,..Lemo• tudo isso; nií.o é no- conOança • o nobre senadortorill''mui~ raZio; mns 
.v idade para ninguom. . . a hl:pothoso que S. Ex. tlgurou. ó :in&etramonle con· 

· trar1a; o nobro senador querm ·que o governo c o · 
O Sn. 1\JislsTno D.\ FAZR:-fDA:- Si om Hamburgo,, banco nbnndonassom complctnmonto·n pru~a I Ahnn· 

;~pe·~ar dos soccorros do govcmo o do !Ja.nco, nno foi tlonasst'm com os ostrvg:ltlos, o~ que não o estavam ! 

~~· .. ·--/,,...._~----------._,.., ·:~---::--
\ 
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SenhOJ~eP; os ;nobr~s senadores .como -qiio não ·se .neindtavia quem ti vosso -razõoS:!pa~a,conOar:..so-~os 
Jnmbr8fll.,da·:CXlSteD~Ut d~· .b11100 'do -~t'llail; cq~ndo. SeUI••Saqucs;,•:.qu.tndo·aJgnmn6 d8S\mO}bOfiiS;C81il:if!J 
discorrem'·!Obre.a:;niuaçao. •Quandoc:emc.dezembrO ·Londres se achavam em embaraços. E:'lsacar·sebre·' 
do.anno_.pusado a'criso,ae•m!lniCestou, boU'!O um;des- o ,ql,le,.,ai .os gon~rll!ÜOil!~ÍdJ?Il. DP!biiW~~- IJJ~Z~~ 
equitibno•?Jmpleto)eotre:a 1mportação•e·a .exporto- ·catavam por., veuiler, o .. ~~l~ll r.•m !T,re~}í~~J~IIi 
dto,;-r.Niiomndaguemos,; as causas do ;dotiequilibrio;. IBIJilOS feitos. contra. ellfs? I . . .. . . . . . ~ ·, 
êllas:aão.conhecidas.":.A:·•i~porlação -continuou• ~ •ser• .· ~ão ao· reme.ttialli pi:iií'goítiiitlli,'~ ~~ó,"'b.-:(t. ~ s~tr~A~. 
a mesma, mas:~t.esportl(ao·parou, e•parou sens1vel-· &loao do banco com garantia do thesourópou'lfea\e' 
mcntc,lporq.u~>,~apezar de :termos em' nossos :deposi- directamente·, oí re.tornos,,não ·haYiamr:de!J)àrarj':oil 
tos t~ma·~graJ!d& quantidade de 'Jl.roduetoP, este.:~·não au:~ilios de dinheiro. pe,did~sci~~~~.'!l "s,e;J'.!!!ilfP,~O':, 
fJram J~mettrdos,,1e,nmNoo-podulm -~er, em conse~· e restando. o otiro _dos, b.a!!c.o&-}~.~~~ ~.;ID.~~-~9 _qu!t. 
l'flll'DCIIl•de·achar"se,estagoada·nos mercados estran- algum que ha em maos particulares, não sõ Q caml>lo 
geiros a -maior. pa.rte dos·productos remett!dos ante- dtscl!ria . tãG ··baixo que e!sll"folis~-t~ílô:!e*'por,t~!fô• 'o 
riormonte1J8 ,;asa~m.-,por· ·algum ·tempo : nao ··houve depou a pro ta amoeda 1a; •e·depoia· o cobre' em rno'eda:' , 
quasi: nenhuma.-. o.xportação .do. productos. · '" • ... · como que o banco teria -de_; se .. dnfner~"lci~em 

ltlas·a praça·'' do· Rio ··de· Janeiro •não podia 1parar dezembro de todo o seu fnodo disponivel. ·- · .. · · 
suas c• transacções,;. recebia :.mercadorias, precisava Calcule-se ·agora ·na· desvantagens ·• desta :_;po~~:lç~o 
pngal-as o pngar tambem as que tinha recebido com um cambio a 'ii2:ou· a ~O, seóürioedá -de iíràta', 
nntes. , Sup.pnnbamos. '·que .:oUa .,importa .. ·annual- e dil cobre em 'parte, com ·um· banco sem, fundo :dia
mente: 50,000:000~ de • .mercaJorias; calculemos ~o.nivel nenhum em ·m_ctaes, f! ·ou fdUid~,-.o,U .. emit:.;; 
em 10;000:000~ annualmente os pagamentos dosju- lindo o decuplo,•ou mais de fundo s,ó constante em. 
ros .'d'a divida publica de outros titulas o rendas de notas do thesouro ;. compare~se essa shuaçãó: i:om·à ;... 
esuàngeit'os: ,!outro. do paiz, que . tô:n de. ser re- actual; e. teremos: a: medida das. grand•á vàiÍfagefli'' 
rncttidos pata o:.ex_terior; ,so1pma 60,000:000~ q11o das ~peraçõPs ~e. cambia· ga_ra~tidas; pelo tlifÍ~!lr~. · 
Ee cxp·Jr~tam.do R1o de Jane1ro ~odos os annos, ou e-da .1mportan~na do_alcance felto ao_ paf_z; _. _ :'_ :..: 
.cinco: . m1l todos os mezes ... Acred1ta o.nobro senador. · Respondere! depoJs ao nobre senador. ·pela pro·· 
que so_ podia passar os mczcs de 'dezembro, janeiro o Tinci_a do Rio' de _Jan,E>iro. a· respei~o·.· d!l. ·jn~igni_ft:;,: 
feverouo sem se· lazer nenhuma remessa? Do genero canela · desses pr1me1ros· saques,. ou . au1il1os · • ao 
nãó se podia íazer .. como :já dl!monstrci. · commercio. Será· objecto d~ outra'·-íiai'tif dô meü 

Jlrcvt'j•i.qae no. pi!nsamento do. nobre· senador se discurso. . . · · · -~ ·" ·: · · ·· , .. 
póde abrigar .. a jdel de que a baiXll. do cambio e a Por ora fl1emo-nos neste ponto:. niio hu'ia'i:iü
falta de·metaes.para remessa obrigas,om á compra dos- tro meio si não sacar o banco, garantido pelo the~ 
productos com lucro. para os lavradores. Esta ope- sou·ro. Ilhe o ba11cc, depois. de te,r.·sa·cado por al~ 
ração tinha todo; o caracter de !orçada pela circu.m- gum tempo, entendeu que não: . devia côntiàilaf · 
stancia da !alta de out'ro meio de retorno, e o grande os sa_ques, e foi preciso, para não. perder :o terreíii)' 
.de(e,to de que, não sendo venda veis os productos, não ganho, fazer os saques pela casa Mauri Mac-Gregor 
serviam para .. o restabelecimento do equilibrio.- e C. · · : · · · . . · · . · · . : · 

· · Havia ainda nm ou•.ro grave inconveniente e vi- Si eu podesso en\rar agora no exame ·de' póririe~ 
nhHt Eer: que taes remessas não davam Jogar asa- nores, diria principalmente ao nobre áeàa'dór. pelá. 
ques; o quE','i alguns se:negocíassem, teriam de voltar província de Goyaz, que · da pule do goverõó ·uão · 
recamhiados,comosuçcedeu com outros,aggravaudo havia nenhuma objecção em fazer com'o bánco 'do 
a situação •. As .. reo:tessas. que se flzerãm como espe- Brasil um contracto, como aOnal fez ·com·. o· bânc·o 
culaÇãó de futíiro não. podiam considerar-se como Mauá; si o banco.do Brt~sil·estivesse !;ui me'~ína Jlolli
retorno effectivo e immediato. · çito que o banco Mauá, isto 'é, si tivesse àlgüns· fu'n~ 

Conto pois eo effectuaria . o retorno exigido de dos na Europa; si o governo, tendo começa'dp ,a 
5,000 contos. mensaea? Não digo que seja uma tratar com o banco do Brasi', não se visse oa·uhima · 
somm1 d~ inta!Livdl remes3a em. cada' mez; mas hora com· uma resposta negativa e com .ail'difficul
nada soexportanJoemdezembro,qualseria'uituação dades de continúar a tratar co~ ·a proinptidãifne
de janeiro 't E qual a de fevereiro, si tambem em ce,saria, porque. o nobre senailor sabe q íanto é 
fevereiro ·não se fizessem remessas de mctaes, ou do diCOciJ I reu01ão das directorias.... . ... ' . 
saques, JlOrque generos nào eram então objecto de ..., o SR ·SrLV&IRA. DA. MoTTA. : _ Nem v Ex 11~ remessa 't . . . • . • • e 

Saques já eti disse que não havia !II: faltavam sa- parou pela resposta negativa do banco: .. . .. 
cadores, e faltavam lambem tomadores, que se con- O Sn. MINISTRO DA. F A.ZENDA : - Quem disse isso? 
1lassem a tonJar letras. O estado da pr~ça de Londres -o S S M • -··H : · · · " 
era tal, qüe nenhum commcrciante ousava sa'car v_ R. ILV&IRA DA. OTTA. · . e1 de ;p~o!~r. 
febre seus. amigos cujas circumstancias ignorava; O SR. M1N1srao DA. FAZENDA :-Não pole· pro-· 
c tamb(!m não seria fundado dizer. que de qualquer ne- var •. Eu estava nesse dia em sessão do tribunal, do 
gociante seriam accditos e pagos os seus saques, thes01uo; por vez~s si me foi dizer: « E:.prsciso abrir 
quando havia incerteza do estado dos sacados. Uma o cambio, a praça está désassocegada . a .. este .res
~6 entidade c havia ·no Rio de· Janeiro cujos saques peito », e por vozes cu respondi aos commercia'ntes 
11ito soffrem duvida alguma, e essa entidade era en- e corretores que me procuraram: " Esperemos que 
t:io o thPsouro: pelo .. ,motivo do seu grando credito o banco resotva. » Foi portanto depois. da· resposta 
cm tondres, dps saldos .que ahi conservava, c da negativa que resolvi contractnr com o. banco Mauá. 
importancia ~os seus agentes, aos quacs oito podiam · • . . 
chegar os embaraços d~ época •.. · O Sn. SILVEIRA. DA ~foTTA ::- O_ban?o nno accOl-

Quando digo que mnguem podia sacar, r11n0 em tou a proposta quo V. Ex. lho hav111 fCito. 
genl3ralidado, -porque poderia h.lVer casRs quo esli· O Sn. Mti!!STRO DA l'AZ!l:'ID.\:- E nào aprc30n· 
\C~s~rn ncssJs circullJstar:das; rna3 uom o faziam, tou _nenhuma outm. 
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.' Ó.Sn.::~U.Y&li\A . .DA'·r.fOTU-: -o quocse-legua 'que crlOcado. Nlo ~deia admiUÍ&<e COID razi.o·"que e~le 
V -~E~uoepr«?~~a~:~~~co: ~~ BNiil o,que ··.propos: aioitroqtae .aeU~-IiiU..t•; •aiolapproYarieiai~UI'iPira 
IIO.:hm?o·Ma~~.';: ~.:·~·"·~;·,'·~· •·: 01<- • · ,,, ·•·. ,_._,,., .• se Unar\ClellJUUhei ... JD•...,euro,empr~~p~Ru. · 
. 02tE!a,l ~~S!Il!t''!+ FA~~o~:'7-:Houvê pequellal d~moNt-a~uo,-u~U~otnecormulo. Jlitio~•· 

dl~<qiel'lleDl·'a'J.ela·penadiscuUr•se: ·· .·., ''·' -OI aq~~e~t,rgarant.idOil•pelo: :JOYIIDOilaf<elliiii.,ICi(Uor
"" SI\. 'Yucol'inw.. D" T·o· UJTI~·H .. ON ";:.::.. s' ; ... · .. ~ . ·-·~ •Dà.O•I4~ill·eil'fJU8[J a!:~ .par-:~dafetqu•lgll!lll'' 
d ~j. c"·.·'·. ·"b.--· --=.·.· !"'{'·· .. , ... · ... 8~-"--··• .1.0"". pu traa.•Acçao~·,e•.fõ818dormirli'Or.._lllalllllélle·)-•• os.~~IJl_fl~,~a. ~ 1q~~t_a ~.~. o.r . .t.m;l!a.~lfr~rençlls •. • • ·. . :. · dos dois irmãos. Gregoa,l';•n-...do<Jaeri...._ OJfullllca

1 
. 

O) S~:"' ~~rs~o ;~-'~FA~!'A; ::..._Estio ~scriptsl~. . disponi•el-do-baaco do"BI'IIIIJlo flllk pb ... r.~J o :n 
~'-'sarSi,i::~BIIiA ~+ :Mo,o:tt~:· ~-~!"las .d~'tâs 10. prova . . Vê. o. nobre; aeaadol!iqH OlRO'e~·YIDd01 .. liDC.: .. 

que:a11 "Mo_postás toram·ll;lnitô j(ivers8 s·. · · corro do baaco.,habllitog.o..pan;•flllloptr•ooatra•·' dSJi:"il}r '-'''>;>c:. •'"'F"':·'''·'· '';•- ' ... · ··· ; ' hir •eus deacoa&oa,.aiodaoe~~:npaadit9'PorlliuJliabe~ 
.... .,_;;,,. ~'I~Tl\ºá'I!AJ. ~_!UJDA:- Havemos. de: ver o nobre aeoador q_ue Ol·dtiiOOntoa:~,a•Uuodallcrile. 
'55'1·:·.·~~- ~amos,- queat~o ;pru:&eipal ~ · . . . . · · · . · · eram meaoa coasarterneia, aublr•mnCloraote•eDa•c.A:: 
~ao ,,SIL'WmA: DA: llloru ~·--Acho esta• multo carteira que em 1laa .. do. oulabro- tla .. •U.,I•ODDtoeo ,, 

pnnc1pal. . ·;. ··-:·•: .. : e~:·;. : '· · ·. · · · , : ·· subiu durante o. me~ -do,,dezombro','.cliepadof,IIO'ldi~ . 
O'Sti:~---~INímlo)íÁ:'F.iza~ni.ú~E eu lião' aelii) 9.1 alíl,836 coutos, aomma .. il•tJliO ·DDDC ... rciúa.:.a&• 

porqüe'a·•_questão'ét'erf~ito'~a~·ar.ilúnão, .e.pouc~ hngira; ·: '·· ., · ::: .. ·".'':' ... li•;J:"~:' _o:·,i,;,, 
1mporta.·~o re~ultado.das_ (lpe;rações si.fossem os. IIi- O ~anco do-Brasll~ .• e:a:pa~dUldO"OIIIio-!_&ll•lía ck~. 
que•'flitoir'_lfelo'·bJIDCO"(IU casa:Maud. ·· ·_ · .. . : culaçao,. e .. elevando. :os: •IBQI.deiCODtolt-lli~·aomaa&: 

Demais··,·· si ·'os· ültim'oa ailques fossem feitos que excedeu .. a ·.doa :mezoe 'aa&orlorei:·.Uêoabaiw' 
pelo'·bàoc·t)··do'B'asil; os·nobres senadores os éensti-' tO;OOO:OOO;'Il, o que s6 poc;llalazerjcom ·oi.apcilg:,Jclo• 
njia'm'ço_!Do.éemO:ram os pdoiiíir~s; .. ·. · ·, ·: :. _goyer~o. ·O co~ -• certeza!daquu1110 apoloflie;.;aio:. 

A'questno 'prlac1p·a1 é esta: na· siiuação em que' faltaria .. f"z grande serviço á. praça> r.E"fe&;ea: e: 
~il~,- ach~VIJ.II\~s: ~ f !!Ch~inot/ não 'é possível 'á po- gra!lde. sorviço se~ rucoc·aeu,. oiô _ pocieri.ll{O[;d&• 
l!Ltca. de l!l'!C_çao,·.qlle pro.clamam· os nobres, senado~ vena .. continuar, .nao,,~ .• em;:clezembro;Je·.Jaae~ro~· 
r~~· ou a P!!llticB:· d!l 'aggrava~~-0 da situaç~o; _restrin7 porém -em março e abra!. ,·c:r.t. ,,,. . .__;.· .-,.: ,dou•; -~ ::--n· 
g1nil~?:se a *_culâç\'-o. e. r~~uz1ado :·!'li .. descontos. I!! to . No eatretanto,.d~acoaboceado :ea&el; •a~ços;,quo 
ora:trnz~r.á·'praça. do R.1o del'ano.iro um cataclys~ re~ultaramda comblallç~odo-baaco:comro<.JI!InrDo;.r. 
ma quas! ~gual'a~ da ·praça. do Hamburgo. ·· · · . · vetu o D«?bre •onador pelo Jl!o.-,cle,·,Jaaelroidizttll-<DOI 

Nli.o··se''cf.igà' daq11t que· eu· à1slm não ac,redito 'nii em se~ d1scurso .as:s.eguiatea memor81'eiaJ)IilaY:rH!:;, 
solidez da' praÇa' tio Rio de· 'J'aaeiio ·.•. acredito mui- 11 -!'ed10do este aux1bo; :nio·podla (o~b~:ilo:Brilil):.
tiss~ino;_ -~!I~ a s_olidez ila~ Jiraçàs, ·.é~mo ell_'disse ha deu:~r. de collocu-so•em circumttaD~~:.poucoJfa1o.-
po_ll,Co~· ~OD8.1S,t~ na·.so~v~;~~jlld~de _d)ls negociantes que rave1s em. pr~sen~t~. daquell~• que nao coaheceau· 
têm-um: act•v.o seiJ)pr'e superior·ao .seu passivo em- aua.orgamsnçao.·e smpor.lano&G /.~·~·" !' !t!1 .;, r.:"--'''~ . 
bora·nãó"o''tenham .sempre 'disponível. em todas as .o nobro.sen!ldor qulz. dizer .. qae:a.importaacilido· 
occasl~~~ pa_ra Pl!~ar co~promissos com que. olles não. b~nco do•. Bras1l é tal, que- a •~~~~:·~çio 6 tal1:_qll8 alle 
co~t~_ya,m;:~.p.ar~ de um dia Pl!raoutrodispensar 0 nao_dove nunca _rece~l!,f· IIIXlhOI •.• ilo.gonraopara · 
credtto·~e:~e u~a!am. · . ·• .... , . · , . se Dao.collocu em po&IÇAO•d&i,!l!erioriclaü, que aio, 

.P,oJ.: • .'C!!nse.qu_en.~la; ·.tendo u_ma grande parte dos lhe compete pela sua orgaa~açao. ''"'-')..•J· <-~,-;un u ·" •!. 

negoclaDteil:·do R1_o li~ l'.aneiro um activo superior Eu desconheço o aobre:~aa.<lor,:nllllal<~nu. 
ao seu .p~_sstvo, n~o ~stavam.neFsa occasi~o em cir~ '-oSa. V1scoNDB IÍB'ITA11QaAu1'::..:::.::Hefdérejponllei{ · 
cum~tanclas;~esatlsfazer·oSBods compromu~os desde 0 s M. · · ·· F ... · ""' ~'.:::.· "1

' .... : ' ........ . 
que ·as .cobranças fdlbassem; e se reduz1ssem os _ . R. INlS'Il\O DA: -~~"·· .0, ~br~JI8Da40J".
desco~~oa :Privando-os do credito, digo do dinheiro a nao pód~ ne~ar que a p.oslc;aQ -quo. ella:&ra_rJ4 ao: pais . 
credi_&~,,_que D1a.is ou o;teuos toma sempre todo era,esta' sénas diCt,lculdade• PJr& Chbaaco:)IIO.Braall, 
o comme_rçian_le. Fallidu; poil, algumas casas, ou- 0 graves e~baraçp• l!l!ra aJIJ.:aça •. ': ... , .. r •. "';~,:.- , ...: ,;; 
tras seriam por ellaa at:rastradas, e o .Rio de l'3· (O Sr. varconde de Ilaborahfl•·tldum·llp~Wt.J. • ·• • · .· 
n~tro, que atravess?udesei!ibl!raçado a crise, teria sof- Negá tudo t o nobre 'ien~dor1 ba ilê: ierla· boliitade·· 
frldO qu~bras COD&Ideravols. . . . de explicar. o· que farii' nesia·'oêCàà!Ío 'dà''cr.i•é L e' 

.Mas c. omo se reduziriam osde1ccntos, a aãoserexi-· quaes. os ~esuhados de.luas. 'inÍÍdldas· . .- Oi"#a&e~81 
gla~o os pagamentos em tempo em que poucos P_!!· do pa1z ox1gom a manifestRçio (raa~.d.~_,,~ptanol. 
danam pagar, porque a seu turno tambem lhe aao O .nobre senador pelo .. Rio de 'l'~neJro,- due tallou 
pagavam?_ O nobre senador. e_m um aparte respon- em pri_meiro.logar, procurou .negar'··~~~-~ll,~ade~lias" 
deu : « nao de!'contando. s1nao o papel quo repre- operaçoes co.m· a letra .da ·Jei :de·f,t, ífe·~e~mbr~:.de 
senla transac~oea eff~ctlvas e regulares do com- 1~46. Esta parlo· .. da ·quéstlo ,Pil,rém;;.~ol~ll~àD;d_oniida,< 
mer~io. • , . . _. vJslo como a lei d1z: •t, fazer. aa_.ope~a.s~.ea d.,-:c~ed~~ 

. Cr~lo' qua o n:ob~e-seaador sabe que as tr~~:nsac~oes para elevar o valor !las. not~s ~~the~!IU~o~:e;ahf'Càn,-_ 
do R1o de:l'~ao1ro t~m Jjdo as mesmas ou 1~ent1cas serval-o;;, logo as cxpressoee~.alil_cons~r,.tl.o·~;.;. 
ás que ex1sham·em JDDho; eram as que exlst1am em -...;,. · .. .. · _, ... -...... ';"" ''' '·" ''"' "" ,,_--
maio egu;aes liquelhs a que o·nobre senador deu o u--Sn. VIscoNDE DB-lTABOl\AH~ ·•:-:-::-,,Q .q!Je,?o:., tJ,:.• . 
seu assentimento como presidente do bmco, e creio O SR•·· MINISTRO DA •F.,ziiNtüJ: =:Peço•.-.• v:·, E:;, 
muito bem, salvo em um oú outro Cllso..:espccial, Sr; presidente;· que-me mande a1let·ael18&6;2·•Jt; , .. :. 
que niiofazregra. .. · Ó Sn;Souz:\.'EMxLLo·: .:.:!!:O.'cà1~bi0"T'' ''·''~ 1.' ' .. 

(O -sr. viscondo de llaborah!J_dá um aparte.) o'·sn .. MINISTRO. DA. FA.Z~N~~: ::.:EU: :v.o'u'já li esae 
O vosso plano da roducçiio. dos doseou. tos e da nbs- _sophisma do nobre senador., .. 

tenção do governo na tomada dos saques duria em re- ·- O Sn. SouzA E Mnto: ·.:..::.·Eu 'creio que V. Ex, é 
sultadoa corrida sobro o ouro do !Jahc!l, osor ostosa- que está Eophismando. 
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O Sn.l\lnti:mA: -Apoiad~~: . < :•· ~-,~. ,· : :·, _(~Sr. v~s~o.~~"de'.!!a~?ra~'ll.."#,·unff'PfAtZ~L .. ~ ', 
O.~~ .M.INIS1'RO· ~A. F.us:m.l (~tfó) :~•Ar&!: i.• A eonclu•lo- -que.""Oll~ &iror.iloii&eii'!Qir&a,é.'llJUe 

O ·sovemo 'e ~~~ladO'JIIra re&&tar·'cta:.clr~u~açlo durante. a crise, e logo nomez de dezembro;..O.'IHIJ!18· 
a= 1omma de papel qua-•f41' "D&celllria ·para· .eleY'al·o ·e.enador,·vendq)•.•• o:papelulodollalelllllti~. 
ao ,.libii'AioUU~ro.: aa&ecedeateJ: etaellu:ot•fllf'Val•ot :e retirava-o .da,ciiculaçlo.l.dilllillu~J<a~.tlfi..,.'O· 
Jll~ eata -~(élo; 8ar.~de·:~a1erval-o) poderi· t~~er banco .:do , Bra~ll; de, ,pu&e,do IIOU:fullllopli.P•ainl!e;: 
a•..,.~.~&otque.lorem·inda•penu1'8il •. • agravava a.cr.&~e •. _.., ,, ,.:;:~ , o!lns;JÇI .EoJn~ro!lgti<; 
~:k•QJevecló 'W•aa.da-:no&u··do.tbe~ouro,· q~e · j0Sr •. riico~:4d lltHóiVIA' '-'ii ;~"iiift;bP~filiiü 

COI'!~PO,UI.~Iile:a~· flW.:Oha•a··de· ouro ~o camb}O liGO.' oul'imot.)'-- :·: , . :. ·ê: ,. ~ :.r~!;;z<':Jmi~Sê~ ·_-:;!;7;w. 

:á~~a:;!:.e*:&=~:0~18f:f:~e1q~:=~ · Coniei&o:'eíí~ ·p~~~Ç~';.réiê)~~i~~~(,4~~~'1e.: .. 
alta. A lei, poú.,.e~teaclia-1eao futuro e eeti em vi- que o gover~~J: nio ·e~u .illã,i.t'~~P.,~~ ;~~,IUJ.~eatãr 
~~.,~~!'&o allo;.ft)r reYopdl. O governo e1ti aia- elle proprio o ·nto~ 4e: ~~.~ ~!!~J'-'"':~e q,· . &9; · 
d&aucí&oíiüdopara f111r operaçiel-decredUo.que com a letra da lei ill&ada, e com o '~ .~,:C!~ 
CO!llef.J'~ .. ü notas. do &be10uro . aquelle valor de mesma .lei; contea&o-o. com." es~,obf1p . ,·.:; .~ral; 
qúê\~ariJii;DIOIDIDÚDelmente por efreito da cri10. 8lla promessa solemne que O gov:er11!J· , ez~ q~aPdO·: 

-Diz poiéiD"·crnobre·~eaador· que aio haaa lei uma promulgou a lei d~ .1~~6,. d~ coues:!ll\;;!l V.l!lqf de 
palana a respeito de .cambio e nem a: respeito de 1uas notas, promessa .. que violaria ,~o)le~~&~o .. 
oUN.••IIM,;aenborel; pol' onde .• .; mede o valor de lotalmen~e de 11 e111 oliiisaçio. . .• , .... , • , ~ .. ,.,, . 
uma,aota do &laelouro, ·•IDio11elo nlor do ouro, e O crodato das notaa,do·&hesooro~81~!•:·.•Wª~o,,~o .. 
qlial.a CaUii.. principal que influe sobre. o valor do devia .estar, porque oe·poquido~;dU,aP,oUç~, .~s. 
ouro ii~io o cambio, porque o faz retirar quando que rec~biam E:endal do &he1om:o.:,,~,que~~r,.es&a . ;o. , 
deece de 26í' e, o faurazerao mercado quaado sobe de r~partiçao eram pagoa d~ .ordenadoiO .. IÓidol, pocJta.m 
27 .t/t;ou 518 t·. . :. . . . . • dazer: « D4·se-noe um papel que,nio ~b~~o.s·que 

·. QUanlfo.am.,t846 10 entendeu· qu!! a iutabilidade nlor tem, dá-1e-noa um papel~cujo·.'t'àJ~r,em, t;~os•a•. 
do meio ~circulailte;· :a. baila e a ·afta que alternativa- mioe est4 11e. depreciando todo• oe.4fa_11 •. e JíoJe. ~o.~"· 
mente· tinha. o Yalor das nota1 do tlie10uro era in· correspoaiem a 30 oitavu de ouro;· amanlian. a .~5 
conveoieil&e.cfJ.rGCiaroiJ-ae,flur .o seu .valor; maa oitavas, e depoila to, e,talveza ~ea~:.-.:~1~,'&~~:. .. 
flur.,eomo .. II'T.ornaal!o-o equivalente a uma certa rlvelsituaçio ~ soverno quiz ob·d~rr:lll".n:lo.P,r!t .. 
CJ41Qliüd& de.· cnàro, para o que o governo d~larou mulgar uma le1 em que. contrabiu 1, ~D~ig~ÇI.o. 1fê re~ 
qu•eada ,,JDil:· réil:. em: ao&u do &heaouro ser1a dah1 ceber .o PIIH'I aa. r~zlo_ de '" a ~lt~va de ,Our.P• .e ~e, 
em dlaa&e reoêbivel ·e pga nu estações publica11 na· o pagar na mesma razao, .para, o . que ... e.ra .Pr. .. eclic).' .. 
'l'azi.o de uma 4.•· parte da oitava ou f.8 srãoa de conservar-lhe eato 'alo r. ao mercado. · -.. : ...•. : ... , ..... 
ouro. . .. . . .. · · Dillse o nobre 1011ador pelo:Rio d'e1àíiolro':':·!i.:O: 

AI. notis .do &heso'aro do uma obrigaçio de divida uoico meio era· retirar o itaP,el; porqlie.:eue; 6. ~úh.- • 
do tlaeaouro, divida que elle contrahiu com oe parti· dan&e, eacade da necealdadee: do mercado., • , , , ... 
calares, PII•Ddo·lheneniÇoa ou produc&ol com um Não 11ei cemo o nobre. lenador,.J!CSdüierl~a!fir.~•ê,. 
titulo que•etr.·ncebe pelo mesmo valor, e que o que 40,000 contos em notas ~o_,th~uro;~que ~:a •. 
coa~erva·emq_aan&O·a 1omma ·dol.tituiOI aio escede 10mma que p.Sde huer aa c.ircu.l~.~o~ .. de.du··. z~aos ~o1, 
au~ndaa· do Eatadoo~ • .. .. · . - 42,i66 conto~ do balanço da ceisi 4a amor&!Uçio, as 

. Tlala~-te comprebeadido que era de summa in- •~mmas perdada• por queima e ou&ros;~~(rJS,Os,,,~
convea~ene~ _qoe:eltec. &l&ul~ de divida, aoda1110m vam de embaraço 4 mesma cir'C!u~5i~.,, ·.,,~ .• ,1,, :. "( 

ora em 'alta, orll e.m ·bab.a,,, e que era necessario O Sa. V~SC!O:.'DB.DB iTliiOUHr.: . .-.\'.-quem:•e.rq(ero:, 
llrar··e·nt.relllliUEJ dllhl em diante ogo't'emo havia o nobre manutro? Eu dÍIIIO o eon&rario.4ilao •. ,:,.; 
de· o• pfgar, ou de 011 receber; . o Sa 1\1. p· · · ·-~"''1 ·• 'i·'a· ·ltu · " · · Para ee&a·,baçio deu-ee 1 cada-mil réil em notas - • 1 ·~IS1'ftO DA. AZB!fDA. • ·ro s • .:<• a~so 
do tbe1ouro o valor corretpondente á uma quarta DaJ era de. retirar 81 notai do thesouro,~ C",D,l~.~e. 
parte da oita~a de ouro, ou,oquo qu~rdizer o me•mo, eslge 1 rellrada por-medida do ~ver.no':·~J · · -, . 
ib.ou-11e ·o··ouro amoedado na mesma razio. do papel. O Sa. V1scoNDB ·DB ~TA.BOIURY:-O ~~~e. eu .dJsSB_. 
Nio 10hl o aobre 10nador me comprehende ; quero l~i que a unlca operaçao auctor~~~ ,Jiela lei'~, a re· 
dizer que mil n!ls em notas do &besouro nle naa tuada do papel. • . . . . . .. , • 
OltaÇÕGI. publiçal o. mesmo flUO 18 grãol de ouro, . e o Sa. Mll'IISTftO DA. FA.U:m.l,: ~;Jt'euJil_4~:q.Jei.e. 
que ~~ 1rlot c!~ ~~to rale o me1mo que mil réis em é precillo elenr o .valor . do papel, ,,a , re&arada-daa 
I~Ohl do JhiJSOllro... . • . · · · no&ae do tbe10urcs, não é coavenieate,,e·!) !(UO re~ta 
. Para .. cons!lrt~~ e.tevat~r,clida o governo :.«E eu ao governo é c~zer outr~ta.operaçõee.,M~;dir~.hia. 

recebeni daqui.em diante .o ou.ro, e o pagaret nesta qu~ o governo tem por 101. uma l)br,liaç~o.,.ra.que a 
razio; e,. para.qu~ os par&icu.larel o rece~easem DI mt~smalei lbe nega os meios., ,.., ....... :: ..• :·, .. , .. ,~.,, , c:u 
mesma ~azio,.com conllaaça a lei lhes dtsae que o Diaae o nobre aenador queholl&eni,.oroM~.•'{:êómo. 
governo .COUiel"t'~ruo ouro amoedado aquell~ valor. é que ae flu o valor. do .ouro.! • .Com~m~r~doria. 
Çóln esta·.certe~a. dos es.ror~o• .. do.soverno cada par· por cer~ que nlnguem o.fb:a, maa. slm,c:Q!Dq,jn~da; 
hcular. ~eceblil .• .,. em notas. em Ioga r de 18 gr~os eu Cal!et do .nlor legal da moeda, e "qu.ct&ar, uma 
d,e ;onr.o,. ou .. cada·nota de ~O" emlogar de 360 graos auctor1dade que o. nobre senador não. póde recusar. 
de ouro pela. ~nflança de que, querendo t~ocar a E' -o § 17 do art. tS da constituição do imporio, que 
nota e obter a, p~~~. ~e, ,209"/!, .o faria com facilidade. diz: « E' da attribuiçiio da assembléa geral,§ 17, 
, O Sn. SrLVKIRA.· JIA.: MonA. : ..i. A operação ó uni- do.teru:_~iuar o. peso, valor, inscripçiio, typoo deno-

camento·rotirai.;:O; · · - · mmaçao das moedas.... . 
O Sn. MtNISTRO .DA F.\ZENDA. : - Quando é supor~- O Sn. Sotrz" E 1\Ixtto : - A donominaçiio. 

bundnnto. O Sn. ~IIXISTI\O D.\ F.umm.\; - Tambom o vulor, 
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e. puíR o ga,.~or.:a~. deteriniluí C) ,asa o ;~11.lor da m:Jeda .eri!l . contra a bonda~• ela .lei, que .. aUú já pro-
de ouro,que·depoli altera, quanto.a prodncção altera cluz1u lavoravels efre1tos · · 
coalidltr .. elaliaa."-&ftllçt.C'.~·:nl0rei8ÍU~8'1t011f0 I ' .l:J"o"'"~.(l.l•\,:, ,.,: ..... ,: '',_,·,,r./ .••<:':' 
erlll<jlrall.,o'J.iwo.l:Bll.'<.ll ~'l>!lll ,.,(l o:.~·.'c ·' ·.:. · · · .r,· . - Q .. !;!~ •. ,,I~C~~Il.fi,.I~QUI~~B!)II,.l_:.7.~ ÇO_qt""~n-
·~·ilwdra·UIIIIÍaloJiaft''Cll ouro, e·iel!HI c14 cii. J.l!fij, q~p~a ~qi.~~-4e&er~l~OI~ ~1;,; ,i> ,,I,!;~~. o:: 
o~.WilelQ'JieD .. !,..'ftlor:a·eaa·Dioeda, ·e·oa· O:Sár.:Mmmao:.DA.~F-..·~-'<Ao,le&a•.w. e
pa~~el&cr.l~ orilciebem,··como ~oecla, noa o 18u eaplr140 moau,• ·o coa&radó f>e,) __ que lliD 
pagamen&ol. Quando, em COD18queac1a de "WDa ae clla·queJiio eathm TPí·bll&a•aa&eDderitiiltl4118' 
sr~~,•AAJI4wla\4e 1qwQ,Jl~elle •• 4eamesecldo, é alel.que flu o padrio ·moo•~ .... ~··· 
o pali teafnmíidade de .re&lrar a .moeda, ou :al&e., E' poÍI claro que eaU em :f1got, • ~O·IJID,_..O 
I'U. a.r~~~~~a~.m.oed,.df·'.p .J:l'A. &A. : .. ierdade é .. que. I f4er O. per.açõel. Jl'l.ra IUI&ell&ai'.·"D'IiHDII. w•·eom .. lo40f.:.,,t:Jii '~~JÍÍ(O~Ta1of~''iua móéda :de euro . oDe bueãr·o Yalor élo ODN"ee.::_.,~-~&il dO 
edií=P.ta~: .qqtr!"o-'caAIIIJo ]lar.teresula p<!rOI&a &belouro •. · · :·:. )'" ''"'···''!••>'''''"';;;,-)·: '·'··•1·.i' .•:• .... 
fi~Ça~'.ile,PJ.':!? , ...... ôdll.· .. lia. !l .... ·dcHO .... ' ........ undo u vi.cliW&IIdea. O Sa, Sli.Y~;Da'·' Mcm.h~'E". · ~f'liil• :c,. 
dCflnen:ailó~ . .. ·~··~ .. · '· ' .: .' . · . , · ·. SOYerllo aio póde 1118f~. ' .. · '' ;:: ·: "'110:-.o":\\l~'r," .. ~· . 
. ~Ac(fa"l,"~r?allior da_:,éuclldio, a pequena dlf~ 0 s · · ... · · •.: .,, ' · ; ~··• i! ~~· 'l"f•j"0~· · 

fennoa::,que ~e;'.:pó,dti n~&ar, que realmeo&e. QlOOO 0 •· 11111111ft0 ... DA d;I_IOIA_. .. .-~aa .... '!_. _ .~a. 
emllota •• :aio· Q)rr.eaponde. a· uma· oi&an de ouro,. ea&á fazendu, e .0 ca~blo ~!J.blu. ~e !tUl~~. ,!~· 
ao menoa·puro, ·:porque!»·~ é cunhado como uma Ser' lmJIOIIivelob~.~~~ carablo ~!c2úJ: .'' "~''· ,. 
oi,na.!ll! ,ouro. é, uma ol&ava de-ouro com liJa·, O Sa. S1J.WIU :t»4 11~ :-A:r~.~'~·. 
18~do·,:· .. o~t7.partea .. de ouro pu.ro, e 0,083 deltsa, o Sa. Mllflnao DA F:U•IiDA: ,;.;_.' .Eeo. mo.· ·'icelltl. o 
sendo' .·~;:o_uro paro·mit&urado com aquella porçio. que H ob&ém f. ·. : · · :' ·: ·:~, -~'"'"!\: " ·' ~ 
de llga·que·6:Diêe1Aria para aefazer a QlOedà. • ·. • · · · ·· ·: .·-···"' ·:.>c; 

·J)IZli.:·o:.-~'bre aeaador que nilo'ae «JUiz Bur 0 -O Sa. Su.v11U D~. M'~•· ,7Na~u~~~-,e~~~: •. 
nlor.do·ouro,.e·eu repl~llleuma e ma11 Yezea que O Sn. ~llfi&DO .Dl. FAUXDA:-:-P .ea•bió· ,ob
aa. ~iz ~ur o nlor dli fJIIHdG de ouro em correspoo- &Ido com a. coacurreacla· · d~. so•erao;: ·~mo, :SI
deliCia com. o nlor daa. no&aa do.&heaouro. o que raa&e·do·ucador;1em 'POI''ftm ·enchero·:&emJ<nau•· 
eat4no:·oaplrUo .!IJ· lei. e naa_palavras da art_. t.•, .mediaria entre o muf&o batilo 'quà'tet4Aii.ot'-'8·'.0 
quando ; m.aada ·~recebal' ... u. ea&açõea pubUcu o cambio al&o que .oa ooheuellldONI' ~l&&eaa~IIU• 
ouro na Mal~tê.de ~~ por oi&an de ii q~ila&ea. . . deve •ir por li··meam~· Si o:eambio"b~iJO."~"O · 

« Nio :ha·neahum~t pala~• a respe1to do cam- reaul&ado de cauu1 ordiaarl"• ... hDeria'··•lo 
blo •. •.: 41Qda D~:~so o nobre aenador, perdGe que de· elnal-o. Sendo porém -e.treilo cl.e···•••':'crile.~:~ 
lha• dlsa, ··procurou um arsumeo&o .eapãcioao,_. um deYe-durar pouco, o remedio era'polliYel·..-e-laélil-. 
'VtlrdadeiJ:o~p~pama •. O .. ouroaãoftca~aop~;,i&quaudo pennfel •. · -· ·.:· ·~· ··: -· ·"'' ::. ·~'::':' 

·o cam~lo. é; ~~~~nto .. ~alm; o ouro be porém 1mpor&aclo o Sa, y11col'IJMI D& ITABOIURT :.~Si, ba .. :t:.etda
IJUando '~· · caJ!lblo sobe .Wm do par. Como o ~m- delrà .crtn no pau~ 6 em~colleeq!ltmi:lá,:·dáí;íilf!dldas 
blo é , niul!do·. pelo pr , da. moeda , l_!ra prec:uo, do sonrno. . . ·· . · ! . ' ·' ·: • - .' '.' ' ~: ~ ·: •... 

=~~J'=~t?!'etJ~1:'~~ S:l*:ed~ocrr!!' 1~!~:,-n:c:;~~· · o s~ Mm••~ao-DÁ FAÜNuÃ :·~P~eiD:~~iíVie:~· 
al6m éle~ceiiô :umt&e porque oio podemo• aspirar a . em CODII'quenc11. em PJr&Q.:.S,U-'Miill~ .4oc~~c,~~ .. -
que·o i:ámblO'illo.le~ha oaCWaçõea. . . · .. . nador_ quando formou o seu. baD!»· :A:caUII prJGI:Ipal 

&Jaa . Yer'·fm~ltel que o cambio _delça muito, está P.CJrém na. prelllo .dG es&erlor~. e ,o 4Ucre41~ 
aarla coillen&ir, 1eda.fayorecer a re&irada aa · moeda doa ~1lbe&!!s do &beaouro:proc&de.cte,nio 181'01D,real~
.de·OUfOí'depoflina re&irada•datnoedaede pra&a, 8 aB- zne11 em o.uro, e o_l~.da .• aua superabun\!IDQia, .tp<!IS 
1111 até na ,•fracla di moeda de cobre,· com &odoa os que, como já clllae,,ha boJO m~&o -.~or·,q\lalll}ã.do 
embaraço~qqe.já·deacrevl. . . . . . que em todo o anuo de) t86:J:,,,: "• .. ": •:·'· ,.,·,,·:·';", . 
. . o .... ,. ... nador nu bem que • re&lrada amm~: o Sa..VJIICO!ftla •ITAMJIIi\m:·--Dilii:Dio•:...
dlata do ~pel·do &beaouro·não era ponlvelft>i pois, .que lt'ja abuaclaDda·ou falta.' · · · "· ·· .·• "' ·:: ·_- · · 
reco~reu 4 entrada de ouro queriesn aernr de bale •. o sa. MIMJnao liA. 'FAzÜu).\ ::::..Parii\le.:.;:ft;· ·· ' 
·a um papelrealiuvel. · · · · . · · · · ·. · :a .. -~ " ..... 
. E'· ea&a a razio da crea~o do banco do BruU, e: .O Sa. Vlscowa ~ JaQui'DNRO:CIL\.: -.1110 tlfptade 
es&a creaçio, com• o direito de emiuão ao·duplo e ao· .do ea&ado da'-prap. · .. • ·. · · , ··. · ' ·- · · : · · 
triP.IoJJDot&ra que:nio ae conslderanmauperatiundan- o.s.. MnolmlO flll'Y.Atánl~ ;...;.'E'f'iáWJIIjl!Jii .das 
&ea uno&u do &h. eaoaro; e tanto qu. e .... 60,000:000~ ·oon~equenclaa. du erJIICII' . qlitr o ·CIIla. • .... -da. ', Pfi.ÇI te. 
della•· ae·;accresc:eo&ou maia .oa 'O a 150,000:000~1 .altera, que u traaaac@CII dlllliau~ID:.·e'.r,,para Jlio 
de papel baacar1o;-- .. · • · . -. .• . ·. ter emia~lo 111perlor ;i·~ae :ea&lõ· )li&í;··f~rpr. 

A bem do thesouro, é· m1aha op1ntao que o baaco c11o redu:dl-a a.o&ea da crftílõ''Mrllaiot"UIII'' m'al'ilea
tem obrigaçi~ de aus&en&ar o nlor dai nt.tas do so- necenarlo plià preYin.lr'olitrO lllerill .. '9!'1~·,,, ,G .. · • · 

YernoJe•ctol··teUt'proprlos bilbe&es; p1ra o que baa&a Em-japelro de t8&7 a eml.ao:era'dl!l i't,'Ot 1:000~ 
que ·troqtié·elt.es· por mo &ses. A &arefa será mais facll na eôrto, em m.io de '11>803' CGD&OI't. entjulbo •de 
quaodl)'incambld.a' 1 ambos. Delur illte empenho· só- 33,366 con&ol, e o-cambio •ulcfcle1C8a;:hole ~~til em 
meote·ab bauco, · ~m &odoa o•. casos, seria con&ra a 21.000 contos, e o eamblo · cou~r.a-se··~iiO~ 'nio 
lotra_ d~ · lei e' contra o aeu esptrito. . . • o~staote os saques garantido~, e e. s~rta.:ata .. ;·Q. uer'isto 

O Sn: Sr L V EIRA. DA. Moni : -Não póJe ter obriga- dtzor que a causa Di~ é a IUpe~~liundl!B.cuto~':'E~r.'! 
•ão de Ca~er aquillo quo não pó de fazer. Desde que a. coofiançue formar, desde q . 
~ .. . · · · · . _ productos h verem .vonda.·na.lpraça,e·ua .Europf, o 

q Sn. VrscoN~lE D_E l'EQUITINIIONIIA.·: - A obrrgaçuo papel aclual será até pouco, o o cam.blo::.secoleva~á, 
sorm uma obngaçuo absurda. som. tctmos recorrido aos graTes-soiTrlmoolo" quo m· 

O SI\. MtNISTI\O DA F~ozEND.\: -A conscquencin fligilinm ~ p.·aça do Rio do Jtiuo!ro equollo' quo· re-
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duzissem os descontos para reduzir a circulação no 
mais intenso da crise. . 

Perguntei ainda· agora ao nobre senador como 
:retirava o pepel·moede 'P R11tirava o p,apel do lh~· 
souro; com que o pagava, cowo auppr1a as necessl
d~de• do mer.cado; onde Ia buscar moeda que o sub
stltuiue, aia es;iatente não é su{ftciente'P Retirava as 
notai do banco·; como 'P Obrigando a pagar dividas 
em tempo em que a praça não as pdde pagar I _ 

( Hffl um GpGrte ). ' . 
A verdade ó que'não tinham outro meio de sahir 

da di!ftculdade sinão cauaando um cataclyama geral ; 
e, em Jogar de sabir dee1a dílftculdade, iriam crear 
outra maior. . 

O Sn. V1scoNnE DE ltuon.tnt: -Isso hÀvemos 
de -vêr. . · . · 
--o . Sn. l'tfiNIB:tno DA FAZENDA.: -O nobre senador 
ti· ha começado J!ela razão j4 contastada de que 

·a lei não está em v1gor; eu já llie mostrei qtie estdva. 
--o sa: VlSCOI'IDE JlE JBQUITINHONHA,:- Está r~vo-

gada. · · 
O SI\. ·MINISTRO DA. FAZENDA.,: - Eiltariamos neste 

·caso aem lei do -novo padrao monetario. 
=-o Sn. VIscoNDE DB JEQu~:tlliHONUA.: - Eu sou 

que digo que está revogada. · · · · 

O Sn. l'rhNISTRO DA FAZB!IDA: -Si. o governo ti
vesse dewdo ao bane(! do Brasil a obrigação de só 
elle· sust.entar o valor das notas do .thesouro, teria 
foltado á sua promessa, a seus compromissos. 

O Sn. YisCONDE 111 J"EQUITINHONHA. : - Não foi 
tambem o governo, foi o corpo legislativo. 

O Sn. Muusti\O DA FAzBND.\ :-Quando digo o go·· 
verno, é na accepçii.o geral. 

O no~re se~ador, depois de t_erneg!do a legalidade 
da medida, d1sse que o favor tinha bido de nenhuma 
importBncia, e depois procurou mostrar con:o esse. 
favor era todo para -o~ ·estrangeicos e contrario aos 
nacionae1, ou aos agricultores do paiz; 

Principiarei pela importancia do favor. 
Quando elle começouen dezembro, limitou.se a 

cento e tantas mil, libras •. Ainda à crise niio tinha 
tomado o desenvolvimento que depol• te~, ainda 
não havia u .noticia• at.erradoraa que depol• ar
pareceram, ainda havia no mercado alguma quan
tidade: de ouro .que podia aer eltportado, ainda o 
proprio banco fornecill1?uro a diversas cuas que o. 
·es;portaram nes1a occaslao, de f6rma que os aaquea 
e •• remessas de metae1 em dezembro 11iio Coram 
de 101,000 libras, mas de muito maior numero de 
mil libraa; o reaultado lol que os aaques nessa 
occasião,. embora de aomma inferior, foram segundo 
as ne~esSldadel. do momento, porque as· remessas 
de ouro os completaram. · • 

O nobre senador, calculando.em f,OOO libras 01 sa
ques a cada commerciant.e que os obteve, calculou 
em cerca de um conto de réla o favor recebido e 
di1se que em má po~ição. estaria aquelle a qu'em 
1:000.,., fosse grand~ !lu1iho~ ~ apreciação é ine
xactJJ ; porque o IIUXlho cons1stm em obter os saques 
de 1:00001l, 5:000.,.,, ou 10:000.,., e ter a possibili
dade de fazer esta remessa, que·talvez não fizesse por 
não· havere~ ~aq~es, nem ouro que supprillse a todos. 
Serl11 11tó 1rr1sono pensar que commerciantcs qnc 
gyrào com centenas d<J contos tomassem por favor 0 
gnnbo do nlgumas contenas de mil n'is. 

~:···r~·--.----·.---c· 

!\las o erro principal consiste em. acre~il.ar que -
esses commer; ianles &iveuem o ganho da dtlferença 
que vai do cambio de 2~ .3J' ao cambio, de 25: 1/~. 
quando o que somente obtiveram, foi aio Jlerder 
\ado; teriam de perdera dift'erenl(a dôeambio de tia 3/1 
par11 27• e sd perderão a de 25 f/2. para 01 me11mos 
27. O fabricante que remeueu• fazenda• ·:de 'lngla
·terra, e foram vendidas aqui ao calculo do par, tinha 
o direito a este cambio pela prom~ da lei de"1846, 
e tinha tambem a esperaDça.que lhe reaultavs do 
estado do paiz. Sl. 16 aacasse. na razão de 22 3/4. 
perdel"ia cerca de i8 •foo e sacando a 515 1(2 •;. só per
deu cerca· de 6 "fo;Não foi pois um ganho reprovado 
qoo se facilitou ao Importador de· merc!adorw, ou, 
como se· diz, aos estrangeiros. ·: ··· · 

Tau• bem não é. es;acto que os agricultorea perdes
sem, Em primeiro Jogar, elles não tinham· direito aos 
lucros .que resultam de u111a baixa.de cambio, occa
sional resultado de uma crise. E demais, esse :ganho 
é· illusorio, porque os õJj em·.notae que o .Javrador 
obtivesse pero café d•!rante o .cambio de ti 3t& ... era 
mais Craco, e mal equ1valeria a 4.,.,200, e a uma. oi
tava de 011ro. O-cambio baixo, el.evando o preço de 
todas as mercadorias e serviços, faz que· o agricultor 
perca como consumidor o qt~e parecia ganhar como 
productor. E perdendo todos e tambem o· Estado, 
seria o lucro illusorio, contrario aos intereues .de 
.todos. . . . . . •. ·· . . , 

Os empregado11 publicos receberiam, ·como- eu já 
dissp, um ordenado quo lhe valia 10,; 20 ou. mau; 
por cento menos do que lhe valia ·antes, ·porque· co
mo recebe .uma nota e .esta não lhe com!Jra uma 
egual quantidade. de ouro ou de mercadoria; elles 
e todos os q~e tem rendas· em geral perderiam 
consideravelmente~ . . • · ·. : ;" . · . . . 

Si porém o lucro não é illusorio, o. nobre senador 
por este principio seria· obrigado a se esforçar para 
fazer baixar frequentemente o cambio, para dar··aos 
lavradores a vantagem que haveria em vender. seus 
productos um pouco mais alto, em virtude daquella 
baixa.Mas, depois de ter feito por algum tempo b3JIIr o 
cambio, havia de ver-se na necessidade de fixar nesse 
ponto que tinha baixado; para.uã.o favorecera instabili~ 
dado que elle mesmo o disse que é o-inconvenientl.', 
que acba na .variação do cambio. Teria de recorrer a 
et!C meio de saldar as dividas co~ o._eatrangeiro 
e dentro do· paiz de. uma maneira a mais. cen~ura~ 
vel, que é cerceando parte. de1sa meama divida, 
reduziudo parte da sua obrigação. . · 

Nós estamos procurando elevar o cambio ao par ; 
tah:ez nos enganemos nos meios; porém o nosso fim 
é.&Ese, que é fim muito lcuvavel. O de V. Ex. é, 
como jj disseram, conservar o cambio baixo, porque 
o lavrador ganharia com,olle, . 
... O Sa. VucoNDB 111 ITABORA.nY : - Ninguem disse 

similhante heroda. · . · , 
.;: O Sil. SILVEIRA. DA l'tlottA.: -Mas queria o cam
bio baixo para uns, e a rea'idade do cambio alto 
para outros. 

O Sn. MINIStao DA. FAZEliDA.:- Não Coi isso o 
que se disse, porém que se queria ou devia querer 
conservar baixo o cambio, porque com elle os lavra
dores ganhaYam. 

(!la um aparte.) 
Estou respondendo á' argumentação do nobto se

nador que discutiu quaes eram os quo ganhavam 0 
quaes os que perdiam com a clav~.ção ·do cambio ; 
ou digo !J:Utl ganham todos cm grra!. 

"\, 
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o 'SR'.' ·:VIHlONÕE'~DE 'ITABOllARY : -Tirava a uns (( Nilo lhe {oTnoçnis fundos))? Iria dizer ao nogocinn-
parã~dar'a'~iiLrõi.·1h i·\:'·, .. ·: :• .- ·c · te: ccNãoman'deisoretornO';a,quo:estais:obrigndo»? 

. / :(~'f~~~li4~pif.f.~P,;;~ ~:~i ,7 ~ ~-· . ·~. _ .. . . f:~ói~=s~:~~ ~~~~!d~i?l o. ~-obt·~ ~~~n~~~h~~~~ de 

. :r;O;!'SI\ot:!ibwtst}\0 iJlA:FAZBNDA:- Mas quando era Suppónlínmçs que ,o rí,Ó)Ji·e 'sil!l!l.d9!" cÇI:U's~~~~)~u 
.b:Ai~o,Y., u.rm•·:~~ "· .. ''"· :·.·- · fim,· sup·p· o.nh.nmos·.rruo. c.onse.au .. t.a'.l'o,.s.QJ.v.er..',nti!-').'_O._n-

,,0 Sa~ SILV&IRA:.DA':MotTk.~-0 cambio natural d " .,. · ·· •·:: .. -
servia•aos-ll•vradores; mas o .. artiftcial não é ravora- ta c todo!J os nego~tantes.!la:,P.r.aça;:.l!:·n~O'·~z~~m 
vel• 8.,elJes;: más sim ao!' importadores. . . seus retornos, que e· o mesmo que dtzer~a"'iiiío'·Jf":-

. . . . garem suas dh:idas; '!iio fazer ~'retoraoll'q_uei\ dlZOl' · 
O'· Sâ', :-Viiico'lfnE ~i:r1f ·]TA'BORAHY: - Deixando a hmbem fazer. cessar a unpor..tnçao ....... '''-~'.•·; .i·. 

moeda céi-'eéáda;' •.: •. .•.. • .... . . .. , .. , .··~ ::" ,, ... _. :· .· ... ·· . . O SR. S1L\"RIRA DA 1\IOTTA·:--'Querdizer·nntes-
. ~-~§n_i,Mil'IIS:t:RO .DA. FAZENJ)A ~ - Eu_ procuro etevar. limitar a importação. · '· ,, ~ · · . " .. ,,, : ·-'-} • . · · 

o camb1o e reltabele_çer o valor da moeda. . ' --o SR. 1\IINISTnÕ no~.l~AZENDA:- Agora-v;'Ex!volta 
··o ·SR•' Su.ftiRA D.\ M.oTTA:- V. Ex. o·laz artifi· atrás e diz: cc Não é deixar de pagar todás.as'dividns; 

•Ci~lmente. · é deixar de pagar parte das dividas. » Até qutq1onto 
O SRd~ltl'IJSTRO DA. FAZBI'IDA: - Da mesma ma- · ente':l~e' onobre s~':ladC)r quo deix!lr d&_•pagar1pa~t.e 

uqira 'que ·qualquer negocia~ te ·que tem ':anla$em da. dmda er. a ~.uíllcte .. nt~,p.ar~ r .. estab. elec~r. .o .. e.q'!•h:
em eacar abre o cambio maus alto ou ma1a ba1xo, bno. entr~ n 1mpo.rtaçn«?. e a exportnçao!; S~ ·ls!o 
conforme está a praça. foss~ possn:el , quaes sennm as conscquencu1s ~neVl-

. · · · · ·. · • . tave1s? Alem da quebra de palavra do ·negociante, · .o SR~ SILVEIR.A. J>~ MoTTA: - Isto está su]elto li que se havia obrigado no retorno ·e faltava a· elle, 
le1 d:t concurrenCIII· . por considerar.ões da ordem que o nobre ·i!ennd r 

O Sa. MINISTRO DA.·FAZBI'IDA.:- Eu volto sempre apresentou, dâr-se-hia outro. mal ainda niàior: a 
.no ponto da questão: o cambio está baixo; vós não cessação do retorno, isto é, da exportaÇão, trliria 

· tomastes providencia alguma;" vós, em Jogar de to- consigo a cessa~ão, ou grande dimmuição. da im
·mardes providencias, esperneia que o tempo e força portaçii.o, a dimmuição da importação· traria com
das cousas remediassem o ,mal, deixaveis a popu· sigo a diminuicão da-renda do thesouro, e a cares
lação .so_!frer; mas nã~ é só liso: como não açr!!di- tia dos gen~rus ·nos me~cnd?s; eis as calamidades 
tau amao na ·reducçao doa descontos, elevane1s a que resultar1nm dessa tnste 1den· que ·o nobre. sena
taxa. dos juros, tarieis contrahir .a circulação na dor apresentou em..opposição á idén approvada ge
.época.em que· menos se podem dispensar os descon· rnlmcnte de sustentar o cambio adiantando saques 
tos e a cir.:ulnção que existe; obrigaríeis o devedor por um certo é determinado tempo.· · · · 
a pagar dividas que então. não Jl!ldia p~gar, 'porque o s~. ~ILVElR.\ DA MoTT.\: -::Nilo estou npresen-
o ~eu devedor ·lhe faltava , e as.s1m !ec1pro!l4ment~. · tando 1dcas ou plano. · . ' · · · -
Crcava-ae. deste modo uma ..s1tua~ao mu1to ma1s . , . . . . · 
desvantajosa do que a situação que existe.. . O SR.I\IINISTno D.\;FAZBNDA..:---: E bom que o nob":e 

. . . . '· senador revele o seu pensamento e o dos seus aml-
O Sn. SILVEIRA DA 1\loTTA.:- D!'moravn-se um gos. Ha nos EstadôS-Unidos, como o senado. sabe, 

pouco o pagamento da divida exter10r. . um !I opinião que qunsi equivale a essa: -ó. 'melhor 
O Sa:'l\hNISTao DA FÀzENDA. :-E' um novo P.lano, meio de pagar ás dividas. são as .quebras a tempo 

que apresenta. . · : · opportuno,-:- doutrin~ esta .que tem causado grave 
,:o Sn. SiLVEI R.\. nA. 1\loTu: - Nós não temos que sensação na Europa. . · . . . . · .. · · .· 

fazer planos ; ,v. Ex. ó que tom obrigação de os fazer. o Sn. SILVEillA• D.\ 1\lo:ÍTa ': - r <O . systemn dus 
-o Sn. 1\ltNISTno D.\ l~AZENnA: -.Desde que se diz: .Estados-Unidos? , . : .: .: - '. .· .: .··; ... . 

cc podia-se fazer isto », quer dizer: « nós fnriames · O SR. MINISTRO ·DA. FAZENDA: -'-Não é .. o systema 
·isto », quer dizer: cc nosso plano ó este )>. · dos Estados-Unidos ; ha nnquelle paiz uma opinião 

O Sa. SILVEIR.'- n.~ MoTTA :-Não hn tal, nii.o esta- iiesse sentido ·que eu· considero em· grli.nde·minoria; 
mos fazendo planos. • • sii.o pouquíssimos os que a seguem. : · · . 

o .·SR. MINI~TRO . m FAZBND.\ :- o pagamcn'lo da l\las, como eu dizia, si adoptilssenios o·pensnmento 
. divida pu.blica ànda 110r 3,800:000~, juros e amor- des nobres senadores, a importação-diminuiria'; di-

. - · 316 000'"' minuiriam porconseguinto as· rendas do'thesouro, c 
ti7.açao em um anuo, ou : "'por mez... teríamos do recorrer aos impostos: oú ·a· um·.em-

Y ~-~:o.;,,~ll;nda~me. um orçamento? Julgo que o no- prestimo. . . · . : · ... ·.· : ...• -... '· .. · · .. :. '' ....• ·. ·. · 
bro senador 'não se refere talvez ao pagamento do ·· . · · 

. juro, mas sómento á amortização... o SR. SILVEIJi..\ ·D.\ 1\Io:r·ú:~~ QU:u} empreslimos I 
· o Sn': SttvEn\.\ D.\ 1\IOTT,\ :-·Não é da divida pu- o thosouro tem 15,000:000~000 do. saldos.,; . . · 

blica·; ó'.dn particular. · · · G Sn. MINISTRO DA FAzENDA::.,:..... Be~,-o;nobie se-
O Su.l\IINISTRO DA J!'A7.ENDA:-Entii.o quer dizer: os nador está querondo·vêr em que.se podem gastar mnl. 

nogoeiantes que recebem mercadorins'da Europa, não esses 15,000:000~000, .. quiiJldo. podemos.• gastal-os 
far.am •remessas;.. em estradas que tragam productos~:para•·.~os.,mcrca-

• · .. doR, na colonis!lçiio pRra: dar, braços ao. paiz, c c cm 
·O Sn. Su.vEm,\ DA 1\lo'Í'TA:- Retardem-se as re- muitas obras do magnitude. qt~e::o·pniz não;pódo dis-

JnC'ssns. pensar. . · ·:. ;.·~;nl·"~ • .o!JI.'(' ~;~J.::r.: f.<: · 

o Sn. :1\ltNISTRO .DA .FAZENDA: ...,..Ào retardamento · .1\!as o nobre senado~: tinha:· dito,:. «.dcixe~so·de fazer 
das reinossus quem é qúo obrigaria I .Iria o nohro se- rotOI:llOS », o que quer dizer·« doi.xo..sc:que.diminua n 
nat.lor di1.er a cndn .. um dos negociantes: « Ni10 pu- importaçi10, diminun u renda, .o quo,êdo:·ostndo flo
guriR yo~sns diviuns >i? Ir-in dizer ao nogocinnte que rcsccntu cm que nos achamos, passemos a um os
l<•rn r:nr·r·ospont.lcnto ou casa cstaholocida cm Londres: lmlo miscraYel. " Nito era só is lo: <liminuida a 

10 

I ·_,_ 
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importação, essas generos que hoj.e compramos por 
alto pre\io haviam de subir muito mais ; as queixas 
haviam de set· muito maiores. Note o senado e o 
paiz a somm.a de males que resultada dessa illtía. 

ciar aos nobres ~onndoros que temos muitos· pro
duetos om todas as pn1·tes do imperio. Temos no 1\io 
do Janeiro mui•>r quantidade do café do que se sup
punha; os jornnes mencionam sómento o cafó entra~ 
do pOI' cabotagem, não mencionam o que entra do 
ÍntBI"ÍOr, 

O Sn. D. 1\hNuEL : - E' só del!e. 
~Sn. SILVItiR' DA MoTr.-: ,,...- E' o resultado das 
theorias do nobre ministro, E demais, como é que, pretendendo favorecei: a 

agricultuJ·a, se interrompedum a remessa dos ge
nor.os; cocn JlStn intert'upção cessariam as vendas, c 
ser1am os lavradores os maiores sotrredoJ·es com a 
grande baixa do valor de seus productos I . 

O Sn. MINISTRO DA FAZENDA: -Não sei como: é 
preciso que V. Ex. se explique. 

O Sn. SILVEIRA ll.\ Mor,T.\:- V. Ex:. está armando 
eastellos para ter occasião de brilhar. Calculo-se a sítuução tcm·ivel que assim se nos 

crearia, situaÇão de descredite, de pobreza e de em
baraços gemes, e se compa1·e com aquella em que 
estamos e todos os diots melhora. 

O Sn. 1\II:VIST!\O_D.\ FAZ&ND,\: -Não faço mais do 
que mostrar o nenllum valor e mesmo o perigo das 
idóns do nobre senador. · 

O .Sr. D. MANUEL:-- Qu'o salvaterio! 
O SI\, MINISTRO DA FAZEND.\ :-E' um n·avio podre 

que não nos faria andar nem uma duz.ia do braças 
11esse pelago em que nos lançavamos. Q11e elementos 

· de prosperidade para o pniz I 

Quusi nenhuma casa fulliu no Uio de Janeiro ; 
seus commercinntes cumpriram. seus trato-s, e a 
nossa praça, bem como as outras do imperio, firma-. 
rum n reputação de solidas, de que sempre gozaram. 
O cambio, nos ultimes mezes baixo, e depois sem fir
meza, fechou-se firme a 25 1/2, tendo havido saques 
particulares em mais de 200 mil libras. OS geperos 
abundam nos armazens da côrte; e entram ·com mais 
nbundancia de dia em dia; e nas .províncias ha noti
cias de ex:istencias regulares. Até a estrada de ferro 
de Pedro li, o que é de muito bom \lgouro, conduz 
aos armnzens da cidade centenas de arrobas de 
ca~é, começo que nos augura os1.-serviços desta ma~ 

O S11. SltVEIR.\ DA.l\fOTT.\:-Quaes? 
O Sn. PRESIDENTE:- Peço ao Sr. senador que não 

esteja interrompendo o orador. 
--o Sn. SILVEIRA DA MoTti:- Elle está armando 

castellos. 
O Sn. 1\hNISTRO o.\ FAZEND.\: -Estou com mon

tando as palavras do nobre senador. V. Ex. disse a 
principio que o meio era deixar de pagar todas as 
nossas dividas para o exterior: o depois disso-cessar 
de pagar parte -dessas dividas. 

O Sn. D. 1\hxum;.: -Isso se parece um pouco com 
a tal bondade da cl'ise. 

O SR. MINIStRO DA. FA~ENDA.:- Mas ou tratava da 
idéf do nobre senador pelo lUo de Janeiro, quando 
procurou comparar quem ganhava o _quom perdia. 
O nobre senador deve estar persuadido de que· com 
o cambio baixo, com a emissão depreciada, todos 
pe1·dem, ninguem ganha; c o e•pirito do legislador, 
quando promulgo11 a lo~ de 1846, foi que tivf;lssemos 
um cambio que se conservasse e fGisso estavel em 
cerca do par. 

Note-se ainda uma circu.rnstancin que desejo tor
nar sensível : os nobre~ senadores estão argumen
tando sobre um falso supposto. Si o cambio durasse 
a 23 por muito tempo, e depois subisse 11 25 ou 27, 
como se liquidariam ns transacções feitas? que em
baraços 'não resultaria para os contractos'? Aquel\es 
que contractassem a 23, e tivessem de pagur a 25 ou 
27, poderiam supportar o prejuízo que dahi lhos re
sultass~, além do já se acharem em máo estado pela 
circumstancia de serem deved.oros? 

O Sn. 8ILVKIRA D,\ l\IOTTA: -Para os devedores 
era melhor pagar a um Cclmbio baixo. 

O Sn. D. MANUEL: -0 melhor é fazer bnaca-rflta .. 
--'1 Sn. MJNISTIIO DA FAZKNDA :-A it.lén do nobre so: 

nndor 6 fixa. 
O Sn. SILVitlRA DA MoiTA :-V. Ex. cstú agora em 

CI'Jilii'OCO, -

gmfica obra. · · 
A idéa de elevar os cambias pela forçada cessação 

dos retornos niio sotrre o menor exame; .e nem ena, 
nem a da Cq!!Servação do cambio .baixo; a pretexto 
de favorecer os agricultores, merece ser adoptada. 

Citarei agora n comparação feita por um senador 
entendido nestas questões; e cujas opiniões respeito. 
J\Iarchavamos, diz elle, em uma estrada·pJana e lim
pa, quando um barranco· se nos ubre em frente; é a 
criso, o resto da estradíl figura sempre limpo. Re
cuar era impossível, lançar-nos nello imprudentissi
mo, sahiriamos mutilado8; ó o plano da re~ucção dos 
des!!ontos, Os saques por algum tempo sao a ponte 
provisMia que em junho ou julho nos hão de resti
tuir '!- estrada desempedida dos mezes anteriores a 
novembro ultimo. 

OSn. SILVEIRA·D,\MOTtA:- Até se saltou sem n 
ponte. · 

O Sn. ~I•NISTRO DA FAZBND,\:- O barranco são os 
mezcs do crise, dezembro, janeiro, fevereiro, mar9o e 
'llbril, c, quando muito, parte do maio, porque-de 
junho e julllo em diante a estrada ha de estar dos
embaraçada; caminhamos pura chegar a olla, e es
poro chegaremos em tempo, e niio fatigados. 

O Sn. SILVEI!\.\ o,, 1\lo'rTA-Já isso ó uma confissão. 
O Sn. MINISTRO D,\ FAzEND,\: - Niio recuamos, 

não paramos, não nos lançamos no barranco: não 
dissemos, como o nobre senador pelo Rio do Ja
neiro queria quo dissossomos: " Os quo ostã.o com
promottidos fiquem nollo enterrados ». O governo, 
o banco, todos os que podiam deram as miios aos 
quo estavam embaraçados, n::r. esperança de que 
ollos se desembaraçassem. O Sn. ~h:-;1srno DA FAZil:'lDA: -.P<1rcco q uo nüo. O 

COI\lraclo Ol'a feito a 23; pago a 2:1, ninguom :::a
nhava nern pcnliu ; pura ganhar era proriso n baixa 
do enmbio. 

1\],1s a rpw,liuJ ó os la: os nobre,; "cn,1doros tem t.lilo: 
11 t) etnnbio ha do suhir peta for1.:a P nallll'czn dns 
c.nll:-:as. n .\:-·!-iilll o t.TI}iO: c tenhn u prnze1· do nnnnn-

O St\. D. l\l.\:SUET.: - Esto ó o facto averiguado. 
O Sn. 1\[J:-;lsTnci tu FAZH:'lllA: -O nolJro senador 

pela província do llio do :Janeiro, nmontonnt!o so
phbnws Rnhr·c ~nphiRmns, com tnníla lwhiliilnt.lo ao 
mcno~ para af1nolles rrnc eonhr•corn horn cslns mn
lel'ins, lllf.> dis:-;c: << Y1Js, hnnwns do progl'rsso, fJIW 
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seguis o principio - cndn um trnl.llllho pu !'!I si, 
adianto-se e murcho,-quo quereis dar !Ís itlóas toda 
11 expansão, liguis vos~o systumu 110 systcmu pro
tector, ll ponto de Íllimcntur OU roforÇ!ll' G precon
ceito que existo em no~su população, no sonthlo de 
espera•· tudo do governo, do querer. que olle proteja 
até os negocios imlividuues. » 

Senhores, quuos forum os exemplos com que o 
nobre senndor firmou esta· asserçao ? Disse elle: 
" Um individuo que mui calcula motte-so em espe
culações ruinosus, o depois lembra-se de pedir ao go
verno que o venha ajudar ». !\las quem disso ao 
nobre senador que os cofres do Estudo devem ir em 
auxilio dos pnrticulnros? A constituição do imperio 
assegura sómonte os soccorros publicos, o não os in
dividuaes. 

Quando um individuo tem Come em um caso dado, 
seJa qual fôr o sentimento' que nos· cause o seu so
frimento, o thesouro não esta obrigado a soccorrel-o. 

·:Mas, quando essa calamidade, a da fome, opprime 
uma população' inteira, o governo deve ir e vai em 
seu soccorro. • 

Quando um individuo quebra, porque calclllou ou 
gerio mal os seus negocios, o thesouro publico não 
tem a obrigação de soccorrel-o, não o faz; mas, 
quando uma l'ruca inteira põe-se em risco do que
brar, o governo deve vir em seu auxilio, mesmo no 
interesse do Estudo e até do fisco; nesse caso o 
soccorro é facultado até pela constituição .do im-
perio. · . 

Não serve pois o exemplo apresentado pelo nobre 
senador, porque os factos actuaes não dão direito a 
que nos casos ordinarios todo o individuo que não 
possa obter camhio fnvornvel e tenha de fallir, se 
julgue com o direito de pedir soccorro no Estado, 
assim como liquelles a quem o Estado soccorre nos 
casos de inundação, incendio ou falta de mantimen
tos em consequencia da carestia, não t8m o direito 
de dizer, em tempos ordinnrios: soccorrei-me agora. 

Hn outra proposição do nobre senador, e é esta: 
" Uma vez que o cambio varie o menos 11ossivel, é 
inditTerente que esteja alto ou baixo. » Djvirjo com
pletamente da opiniao do nobre senador : entendo 
que o cambio que serve ao paiz é o cambio ao par, 
ou proximo ao par. O cambio baixo denota falta de 
productos, e tira o credito do paiz. 

O Sá. SouzA E 1\lJiÚo :- Si, apezar de baixo, fôr o 
cambio legal? Foi a hypothese em que Callei •. 

O Sa, !'thNISTRO DA FAZENDA:- Então não é ver
dadeira a oxpres~ão baixo, o foi mal empregada; 
cambio baixo é o que está muito abaixo do par. 

O Sn. SouzA E 1\IELLO : - O cambio está hoje 
muito mais baixo do que, por exemplo, em 1831 ou 
1835 ; é nesta hypothoso que fallei. 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA :- O cambio hoje é 
calculado sobre base dilforente do que o era em outro 
tempo. 

O Sa. SouzA E l\fELLO : - Está mltis baixo do que 
em-outro tempo. 

O Sn. 1\IINISTIIO U.\ l'A7.ENR.\: -Não está mais baixo. 
llrsdo -quu o cambio é. fixado por lei, não é mais 
baixo nem alto, csl.lÍ no par. 

O Sn. Sou?.A i~ J\llm.o·: - Entiw 27 niw é mais 
b~xodoquo37ouA7? 

O Sn .. MINISTIIO DA FA7.ENnA: -O cmubio de 27 
'"ria bnixo si o par fosse ainda 35 1/2; sondo ao par 

nüo ha baixa, nem alta, o ninguem diz, quando o 
cambio está ao pn r., qu(' está alto ou buixo. . 

O nob1·e senudm· tinha dito nessa occasião que 
tudo partia do equivoco a respeito du palnvrn:-réis 
-o upenus o nobre senador ia enunciando o seu 
pensamento, era logo apoiado por out'ro nobre sena
do•· pelo llio de Janeiro, o qual dava mostras do que 
sabia do antemão quul ora a .opinião do nobre sena
dor. Quanto ao equivoco, aCfirmo a S. Ex. que, des
de que se trutou de~sn ma teria em· caba do fullecido 
s&nador Alves Branco, sendo eu membro da eommis
são de o•·çamento da fazenda, ouvi a· opinião dn
quellc distmcto financeiro que disse que, mudando
se a pa~uvra - réis, - adoptando-se outra .deno
minação moneturia, a questão ficavuresolyidn:. 

Estou muito cansado, e por ce1'10 que hoJe nao es
tava na melhor disposicão de fnllar; no entretanto já 
expuz tudo-quanto tinh;• n dizer a respeito do discur
so do aobre senador. Não pôde elle, nem podia con
vencer-me que a medida não está nos termos da lei 
de 18.f6,e ou peço ao nobre senador que não procla
me muitd o principio, de que o governo do Brasil não 
se suppõe obrigado a manter o valor das suas notas. 
De minha parto permaneço na resolução de empre
gar todos os esforcos para manter essa obrigação do 
theso-uro que é pagar por cada uma nota o valor que 
afiançou. · . 

Sustento o principio de que o thesouro deve man
ter a obrigação que contrahiu pela lei de :t8t6, de 
pagar por cada t~ em notas do thesouro 18 grãos 
de ouro ; sustentai o contrario, deix.ni o. ·cumpri
mento dessa obrigação a qualquer. estabelecimento 
que não o proprio 'governo, e o tbesouro far-nos-hin 
correr o r1sco que estamos correndo de ver. as 
notas do thesouro depreciadas, porque outros esta
belecimentos não têm a força que tem e thesouro, 
e não terão talvez o sentimento de obrigação de que 
o tbesouro se acha possuído, de qÜe lhe cumpre pa
gar suas obrigações na razão da quantidade de ouro 
correspondente ao que fixou a lei de 184.6. 

O Sa. SILVEIRA DA 1\foTT":- Porque V. Elf. não 
corrige estes estabelecimentos? 

O Sa. 'MINISTno D,\ FAzENDA: - Eu não acho que 
elles tenham de proposito concorrido para esta si
tuação, e sim que IlHa foi tal que essa Palias, que 
snhiu.Cormadn da cabeca do nobre visconde de Ita
borahy, não foi capaz ~de a domi~ar; si nlgu!lm en
tendeu que elln era r:apaz do satisfazer a todas as 
necessidades em todas as circumstancias, enga
nou-se, e ou creio qne o seu· proprio fundador não· 
S(' persuade disso, porque não se póde esporar taes 
resultados do estabclécimento nenhum. 

Ora, quando eu reconheço que essa força é gra
ve, quando eu reconheco que é difficil fazerem des
appurecer, ou havia dé contribuir para aggravnr a 
sua situação, quando é minha opinião que se lhe 
devu dar todos os meios para 11rostar ao pniz o 
serviço que pódo prestar c que os tá prestando? 

Qnanto a indisponsnbilidnde dos saques, ó questão 
que ostá na conscicncia do todos, nao ha ninguem 
que se não convença de que abandonar a praça, 
abandonar o commcrcio pemnto a crise que so npre
sentou, é nm erro e um erro muito gravo, c maior erro 
aindn nggravnr sua situação com medidas do rostric
çücs que viessem tornar mais cmbnraçosns ns trans
ncci'1os. 

hnnlmcnl.c, qunnl.o no regulindo da medida, ó na
lnrnl que alguns projuizos trouxcsso. Mns, pergunto 
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eu ao nobre senador :.ossos proj uizas niio haveriam, 
um raziio muito maior, demorada a situar.ão com o 
cambio baixo 'l Os contractos feitos coiu· o cambio 
baixo não seriam cin muito maior numero? Tinha 
cahido n. 23, havia do subir a 27; e os ombaracos da 
subidu, os males occasionados poht baixa, se t"erium 
ren!li~o em ll!lla quaJ!tidado .tão cons!dern.vol que os 
preJUlZOS ser1am mUlto mawres. E1s-nlu um dos 
alcances das providencias do governo, era evitar que 
o mal durasse por tanto tempo quo os inconvenien
tes se fizessem sentir maioi·es. 

Agora, si o nobre senador entende quo ha risco 
de continuur a baixa, desconfia de certo do nosso 
Jlniz e desconfia do seu futuro, desconfia dus favo
ravcis c.ircumstancias que se estão aprt;Jsentando, 
desconfia da natumlidade das reacções, que sempre 
succodom nestas crises. 

Eu por minha parto acredito que, contribuindo 
para que dm:em o menos tempo possível os cmbaracos 
do um cambio babco, approximando-o ao termo a que 
elle doYo subir, tenho feito serüco no }laiz; e tenho 
u convic!:iiO de que ha de subir e ·em brero, ató por
que os nobres sem1dorbs o disseram; c que, pois, em 
pouco tempo se sentirão os beneficos effeitos das 
operações do que tratamos. 

O orador fez ainda algumas consideracões no 
sentido de mostrar que o cambio se firmou em 
25 1j2, e tende a subida, o que pois vão sendo ob
tidos os resultados àos esforços do governo •. 

A uma hora . da tarde, verificando-se não haver 
casa,· fica a discussão adiada. 

O Sn. PnESIDENTE levanta a sessão, marcando 
para a seguinte a mesma ordem do dia. 

Sessão ele ,( '2 de utaio. , 

1'1\ESIDENClA DO SR. ~1.\NUEL !GN,\C!O CAVALCANT! 
DE LACii\DA.o 

Su~mAnJO.- Expediente.-Sociedades em commandi
ta. Discurso e projecto do Sr. Pimenta Bueno. ·
Ordem do dia.-Os saques do banco lllauá, Jl!ac
Grcgol" e C. Discurso do Sr. vtscotide de Itaborahy. 

As t 1 horas da manhan, depois do feita a cha
mada, o Sr. presidente abre a sessão, estando pre
sentes 31 Srs.'senadores. 

Lida a acta da antetior, é approvada. 
O Sr. "t·.• secretario dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE. 
Quatro represmtações da assembléa legislativa da 

província de Minas Gernes, pedindo nn i • a mo
dificação do decreto n. 306 de U. do outubro do 
t8.i3 que extinguiu o vinculo do Jaguará ; na 2", 
que seja empregada nn compra de apolicos da divida 
publica a metade do producto da loteria concedida 
para cslabolecimenlo do um hospital no tfvreno das 
Aguàs Virtuosas; 3•, que por uma lti se fixo o padrão 
dos pesos o medidas; 4.", que sej'am esemptos do re
crutamento os indivíduos que mostrarem tor-so cm
prega•lo por cinco annos succossivos no trabalho da 
agricultura. -São remcttidas as Ires primeiras rcprc-

sent:u;:ües á. commissão de fazenda, e a 4• á do mn
rinha o guen·a. 

Deus requerimentos de Luiz Joaquim Ribeiro, o 
José Feliduno de Carn!JOS, pedindo o togar de guarda 
das galerias do. tonado. - A' com missão da mesa. 

SOCIED.\DBS Jm COMMANDITA. 

o..sn .. PJli!BNT.I. Bull!IO: -Sr. presidente, na ties~ão 
do· anno passado prestou ·o senado ·sua atlenção á ne
cessidade <te organisar de um modo conveniente ns 
sociedades commmditarias por acçõ.'s, servindo de 
bnse para a discussão que então suscitou-3e um pro
jecto vindo da camara dos Srs. deputados. 

Como houve algumas opiniões que ~ão estavam 
de accordo com varina disposi.õ~s desse proje to, 
com as quaes tambem eu não concordava, entendi 
que devia offerccer ao senado as idéas que tenho a 
respeito, para que, depois de emend 1dos os erros e 
preenchidas as lacunas que mru trabalho naturalmen
te terá, com mais illustraçilo se dote o ;Jalz de uma 
lei completamente meditada sobre Dlilteria tão im
pm~n~ · -

Depois de julgar-se objecto de deliberação o pro
jecto que tenho a honra <te offerecer ã consideração 
do senado, pedirei que elle seja remetttido, com o · 
projecto vindo da camara dos Srs: deputados, á com
missão competente, para que ella adopte um ou· 
outro para base. da discussão, ou porventura orga
nise um novo projecto que julgue melhor elaborar. 

Em occasfão competente ·procuraret desenvolver 
as razões das divers~s disposições que offereço á 
consHeraçào do senado. Por ora observarei sómente 
que á primeira vista talvez -pareça que alguJUas 
disposicões que sub:ne:to á d1scussào contêm res
tricções que poderiam ser dispensa veis; mas creio 
que ellas serão justificadas. Cada vez mais me con
vence que, para um paiz· novo como o nosso, não 
bastâm só mente as inspirações da theoria ;_ qu.e n 
prbtica e a observação positiva dos fact a ·é um con-
traste mdhpensavel. : 

Consequentemente, si de um lado continúo a vê r a 
necessidade de firmar bem as liberdades economicas, 
de outro vejo lambem a necessidade crescente de 
resguardai-as dos abusos que podem prejudicai-a~, 
e com·ellas o importante principio da nssociacão; 
aliás, em voz de beneficies, colheremos prPjuiios e . 
damnts. -

:Mando pois o projecto á mesa, e õppcrtunamente 
será elle melhor dtsenvolvido. . 

E' lido e flca.:-obre a mesa o seguinte projecto:· 

"A assPmbléà geral legislativa resolve: 
".-\ri. 1•. As sociedades commerciaes em com

mandita, quando quizerem dividir o seu fundo stcial 
em acções, procederão nos termos prescriptos pelo 
codi,o commercial em harmonia com esta resolução. 

« A rt. 2•. Os em preza rios que pretenderem orga
nizar uma tal_.socte~ade por acções, são obriga
dos a observnr o segutnte processo: . 

" § t•. Formarão o projecto da sociedade com 
os orçamentos, planos e mais esclarecimentos neccs
s~rios; e bem assim o projecto de seus esLatutos, em 
que declarem qual dever:\ ser a gercncia ou geren
tes dolles. 

cc § 2•. Si quizorom transferir tl sociedade alguns 
immovois, ou quncsquer ouLros valores matorüteR 
seus ou do outrem, fariio monção oscrip.ta o cir
cumsLancincln do cada um delles; produzirão os Litu-

l· 
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tulLS dil propriedade, quando necessnrios, e decla- orçamentos, planos, estatutos e condições da geron
I'Hiio opteço ou avaliação individual dos !mesmos. cia; assim como dos maisassumptos mencionado~. 

".§ 3•= Si prel':,nderem algum~ inde,!Dnisaçiio, u. § 9•. As deliberacões não serão valiosas siniio 
grnuUca'"ao, ou acçoes I emuneratof!as, Íllrao expl'es- quando tomadas por subscriptores qLle representem 
sa we.nção do seu quantum, expondo as razões cm a maioria do fundo social jil recolhido. 
que rundam ft sua pretenção. « Os subscriptores que forem dissidentes poderão 

" § Q. •. Aberta posteriormente a subscripção dali deixar de fazer parte, da sociedade, e conseq:uente
acçües, e depois que todasellas furem tomadas, Carão mente levantar a qüantla q~e tiverem depo&ltado, e 
recolher em deposito em algum. banco, ou no de(IO- juros respectivos, com a dedueção porém propoicio
sito pubüco, aimportancia de õ por cento do valor ilas nal que possa ter logar em conformidade da ultimá 
mesmas. Recolhida que seja essaentrada,'con.vocarão disposição do§ 6•. · 
os subscriptores para que examinem e deliberem so- « Neste CII!O Olt emprezarios convidarão n.ovos 
bre os assumptos de que tratam os tres paragraphos subscri}ltores, e farão com que elles · veriflquem a 
antecedentt's, por meio de commissões sua1. respecllva entrada por conta deauas acções, nos ter-

:"§ 5•. Reunidos os subscriptores, nomearão uma mos do§ 4•. . · 
rommissão pelo menos de Ires membros para o " § 10. Satisfeitas as condições que ficam "Pres-

··exame dos projectos, orçamentos, planos, e estatu- criptas, lavradas as ·respectivas. actas, assignados 01 
tos ; e outra para verificação das avaliações, de q:ue estatutos pelos subscriptores, ou seus procuradores, 
trata o.§ 2•, e da convenlt:ncia. ou não da acqu1si- e appensados os pareceres e documentoa.de que tra
ção desses valores ; ·e Onalmente · uma outra que, tam os l'aragraphos antecedentes, será tudo rubri
depois de ouvir a primeira, haja de emittir sua opi- cado e mutuado por um tabelião, que autoará e la
miio fundamentada sobre as prestações enunciadas vrará poJ.: termo a declaração de que fica resolvida 
no § 3•. . a constituição da sociedade. 

« § 6•. A couimissii.o · de verificação du avalia-· « § t 1. Os gerentes farão uma nova. chamada t~or 
ções requererA, logo que Côr nomeada, alf respectivo conta das acções, que, raunida ao valor em depos1to, 
juizo commerci.al a nomeação de avaliadores para complete pelos menos a quinta 'Parte da im'(lortancia 
que, de accôrdo com ella, ou com seus commissarios, do. capital sociál consistente em numerario. Si algum 
conforme Côr ·a situação dos obji:!Ctos otrerecidos , subscriptor não entrar com a quota que lhe tocar, 
procedam nos termos dessa. ver1ficação. Conl:luida perderá o dirEiito ao que já tiver. !lDtrado em beneficio 
as precisas diligencias, sujeitará á dita commissão da sociedade,·e serão as respectivas acções tralismit-
o seu 'Parecer, e o resultado das·avaliações á assem- tidas a outrem. . 
bléa dos subscriptores. . · » § 12. Completada a sobredita entrada, ·reunir-se-
. «Não obstante as precauções deste paragrapho, si, ha a sociedade pua nomear o seu concelho fiscal. Os 

depois. de adquiridoS' os objectos de que tratar-se, fôr estatutos estBbelecerão sempre a exlsteocia de tal 
demonstrado que o valor ao tempo da acqui&ição era concelho, que constaril pelo menos de cinco accionis
inCerior á metade daquelle por que foi feita, qualquer tas, para isso eleitos pela socieda~~· e terá egu_al nu
interessado poderá demandar contra aquelle que-fez a mero de supplentes; elle será suJelto á reeleiçao pe~ 
prestação a reparnção do prejuízo caus,do. Os fun- lo menos de 2 em 2 annos. · 

• dadores ou gerentes que. nverem feito ou acceilado « § 13. O primeir.J dever do concelho ftscaherá de 
a oll'!lrta ou acquisição serão tambem nesse ca~o examinar si foram fielmente observadas as dis"Posi
solidaliamente nspoosaveis. - ções dos paragraphos antecedentes; e, em caso nega

" Os avaliadores no caso de culpa, e os mem- tivo, de requerer que sejão satisfeitos ou rectiflca
bros ·da. com missão no caso de dolo, incorrerão na dos os respectivos actos. 
mesma responsabilidade. · . « § U. Em seguida serão o teor do contracto so-

. c Fica além disso ·salva a acção criminal do estel- ·cial e termo de qu~ trata o § 10, e os estatutos, re-
lionato, quando applicavel nos termos da lei. gistrados no tribunal do commercio, e annunciados 

« Nenhuma reclamação será toda\'ia ac~eita passa- ·por edital ~este, q~e será 'Publicado pela imprensa. 
dos dous annos contados da data do recebimento. Poderá entao a soc1edade entrar em suas operações. 
· u As despesas a que a verificação das llvaliações . « Art. 3•. E' nulla,e como tal será declarada, t<>da 

der logar, aerão pa~as pela chamada parte do valor a sociedade em commandita por acçõ~s que 1i cons
das acções recolhidas em deposito~ na conformidade tituir ou entrar em operações com infracção de 
do § .&.•. · qual'luer das disposições do artigo antecedente. Os 

'' § 7•. A commissão nomeada· para emittir sua fundadores, gerentes, e membros do concelho fiscal 
opinião sobre a materia do § 3• deverá fonia- serão responsaveis solidariamente para com tercei
mental-a com toda a clareza, ouvindo, quando jul-. ros, e poderão lambem ser como taes declarados em 
gue conveniente, os emprezarios. relação aos socios. 

« Ainda quando os premies ou acções remunera- · " 03 fundadores e gerentes, serão demais sujeitos 
torias de que se trata sejam concedidoJ e mesmo ás penas de estellionato, caso tenham procedido com 
declarados disponiveis depois de um '(lrazo, que será fraudo. . 
fixado, fica entendido que os primeuos. nunca po· " Art. 4.•. Além da attribuição do concelho fiscal 
derão ser retirados do fundo social, nem taes ac- anteriorm•nte referida, e Qe outras que. 'Pelos esta
ções par modo algum transferidls, sinão depo~s tutos possam c~m'Petir-~he, terá elle as so~uintes: 
que pelo fundo de tesorva fôr arrecadado e effectl- « § 1•. Exammar os hvros, ostado da ca1xa, car
'"amento passado á conta do'capital o valor deste, teira, valores, titules e garantias das dividas activas 
desfalcado. por caus'a dessa prestação. o pnssivus da sociedade. 

" § s•. No dia aprazado reumr-se-hão os subs- « § 2•. Vigiar sobre a fidelidade e exactidão dos 
criptores para, .n.vista dos pareceres das c~m~~ssõos, i!lventari~s à ,balanços so~iaes: pena do. rosponsabi· 
deliberar dtlfimt1vamente sobre ú conslltu1çno da lidado sel!dar1a, quando sc1entemente de1xarem com
sociodado, altoraQão ou npprovaçii.o dos reapoctivos mottcr inexactidões. 
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« § s•. Não consentir nn distrihuíção de dividendo « 'Art~ 9•. Toda a distribuição de acções contra o 
algum fictício, e •·e~m · dt! lw:ros awda l'tlnd nu1~ •li·posto no a• tigo ~ntec:•·drnte obriQ"n aos que o 11-
de liquidação. Con5~>queutem~ute não podtlr_á zere•n o rec:olhec·n~ de•dll Iugo, e, alem da Jespon
haver dividendo dt~b .. ixo de qunlquer dAnorlll· •nbthd"d" soli•tnd~t e icltruítodo, a sc.ffrer o multa de 
naçãb que seja siniio de lucros liq •• i<tos e dt-tluitt- 5 a lO por cauto elo t tu I d • valor ecuic tido, sem pre
vamente adquiridos, demon•tra•tos ·• ·comprovad••S fut,o d~ P"n;r de e~t.,Jlíun•to, qu•ndo tenho Jogar. 
pelo inventario e balanço dt~vic1amente vertU•:ados. « Art. tO. As ac .. Õ·•• oao pudtrrão ser o· gociadas 
Os dividendos nii.o d·,verito tarub11m 11"r wenorrs do co•rrmercialrn~>nte arJI<'S de s~reru distribuídas, nos 
que rPsultarem dos ditos inveiuartus, balanços e dL- tt~rmo• •Jo art. s•. A iof acção desta disposição 
posiçõAs doR PStatutos. . ... ra f'UDi•l<t .com a midtot de 5 a 10 po~ cento do 

« § 4•. Não só o• gPrPntes, · mtiB os propnos valor negocia o; e os tranMfer .. nres, assim como 
· membros do concelho,. quuodu conv•·nctdus de_ dolo o poAsui.tor, no c·aso de impuotualidade de alguma 

ou culpa grave, serão >oltddriam ·nte re•punsav.,ls pe a chamada, •er·ão •olid•ri.;mantc- responsaveia pelo va• · 
infucção do paragral•h • anteclldtr'iíte, tanto l'"ra lur della, té intt>grar a toralid•de dt.1 sua impor• 
com terceiros c rno p•ra c m os accioni 111s qu" tancia, salvo si a gt~re~rcra pr .. fedr declarar perdido o 
forem prejudicados, além da acçii_o crJwjnal, a ter direito dellPs em beneficio da soc·edade. 
Jogar. . . « A rt~sponsnbilidade~ solidaria dos transCerentes' 

cr § 5•. D·•r conta á socii>dadl!, pelo menos annual- poderá ser dcs.,eosnda no caso de transferencias ci-
mente, do estado delra e dCJs seu.- negocias. . . vis previslns por disposi,.õ~s dos estatutos. Nesse 

a § 6•. Curívoc•r· a ass mblé• gtJral doM acctomstas cuso, si os cessiimarws deixarem de entrar com as 
sempre que fôr ner:Pssario, uos tllliDOI _dos es_tdtutos, chamadas com11lementares da mi>t~de do valor das 
ou occurrAncias graves, caso a g~rtlDCis o. ua: Ca,.a. acçõtts, perderão o direito.a ellas em bendlcio da 

« § 7•. Promover a drssolução e hquulaçau soctalnos sodt-d•dJl, · 
casos previstos pela lei e pelus ditos eHraLuto•. Taes su- a Qualqyer cotação ou publicação do valor ne
·ciedades, quantJo soffram perda•. que alem de sua rll- gociavel diJ taes acções antes dA Rua emissão será 
serva e:x:c 'dam de dois qi•intos do v .. l.or de ~~u fundo pumda com a mulra de 200~ a 60Cif'Jl. 
social, serão desde logo postas em l!qutdaçao, s~lvo « Todo o corrlltor que intervitlr ou prestar-se a 
si os accionistas em maior1a nurnenc" e dtl capllal, tal oPgociação, além de outras .penas em que possa 
de accôrdo com a gereucia, prefll1irem reintegrar o iucorr,.r, soffrerá a multa de 5 a tO· por cento do 
capital social. valor da nPgociação, 

"Esta deliberação será reduzida a termo por tabel- a Art. 1 t. D"pofs de emittidas as acções, si 
· lião, e nelle se declarará o prnzo em qutr Jal sowwa algum accionista nao P"gar a ul.tima m"tade do va
deverá ser chamada e recolhida, prazo que nao ~x- lor dHllas, oú parte desta no prazo devido, serão 
cederá de ·tres m•ze;~. A ·infracção lla dispusu;ão as acções postas em lt!ilão : 11e seu producto se 
dest~ paragrapho por .parte do ':O!lcelho fbcal, aeaae deduzirá o que fôr devido á sociedade, premio de
que Intervenha culpa sua, o SUJeita. á pe'.la de 1·es- terminado pelos estatutos, e gastns do leilão, e. si 
ponsabilidade soliddria; e a gerenc1a, blem de s'!a houver resíduo será posto em deposito á disposição, 
responsabilidade, á. de estellionato, desde que haJa dos RCcionistas. 
dolo. " Art. 12. As acções tomadas pek·s gP.rentes serão· 

cr Os accionistas que não quizere~ concorrer para recolhidas em dep1•sito pelo concelho o~c..l, e intrans
a reintegração do cu pilai, 18m_ dmnto de receb_er da feri veis emquant .. durar sua gestão e respectiva lictui
sociedade o valor de su~s acc;oes, com ded.Jcçao do dação, Os gerentes não poderão anteS-·disso dispôr 
prejt.izo devidamente verificado que fôr propor- por mo,1o algum do valor dellas, e mPnos de quaes
cional. · quer fun·los da socie.lade em negociações suas, 

« Art. 5•. As acções d~s ditas sociedades não pode- qnaesquer que sejão os títulos de garantia que possam 
rão ser men res de tOO:t', quand1.1 o capital •Ocial nao offerecer. · ' 
exceder de .tOO contos; e nem menos de 200:t'l qu•ndo « Art. ia.· Nenhuma sociedade. em commandita 
exceder desse valor. Elias não l'oderão ~et· subJi- por acções deixnró .de to r um fundo de reserva, que 
vididas. será determinado por seus ·estatutos, e restabelecido 

« Art. 6•. Todas as acções serão numeradas, e quando dl'sf:,lcado. O seu mínimo não poderá .ser 
enunciarão: t•, a razão social; 2•,o montant~ ao menor de um decímt. do capital, nem a sua forma
fundo da sociedade; 3•, a ddta do acc.o do rog1stro .ção menor de um decimo dos· dividendos aoouaes· 
commercial; i•, o nun.ero das acções remuoert~to- qu~ forem ~i~tribuidos aos accionistas até comph tar
rias concedidas, que seli10 sempre •s ul•ima~ da nu- se esta proporção. 
meração social. Elias puderão ser nominauvas ou « Ar t. 14. A w·rencia não poderá conlr11hir .em
não, mas a transferencia não se eiTeclUar á si não por (•restimo por conta do tal's sociedades sem Buctori
acto legitimamente lançado no registro da sociedade. saçiio prévia da maioria dos accionistas que re,;re-

" Art. 7•. No caso de em i~ são de acções, que te- senuoJ simultaneamente n maioria do capital.· Essa 
;:)ham val-·r ou fórma contraria ás disposições dos auctorisnçiio ó tnmbom necessnria , ara legitimar 
dous artigos antec:edAntes, o infractor, além de ser qunlquer arqmento de emissão do ac~õ s. Quando 
obrigado a reduzil-as aos Lermos legaes,>erá demais mesmo a nova .emissão) do acçõe~ seja auctorísada, 
punido com n multa do 1 a 3 •;. do valor dellas. os socios dissidoult•s tooriio o (l_íroito de receber da 

" Art. 8.• As acções não serao distribuidad sinão sociedade o valor de suas acções, e deixarem do sor 
depois de ronlcz.,do o recebimento de metade elo seu socios. -
nlor; antesd.sto dar-so-h;rnossubFcriptorcssórncn-1 cc Art. fõ. A socieda lo cm commandita poracçõe~ 
te um titulo ou conhecimento comprob«tono d,., ~uns se reunirá om ns8eurblún geral, ni10 só quando para 
entradas. As ar·çõos remuneratorias porém niw se- isso fol' convo,:nda, mas no monos umn vez por anno, 
rã o cntrPguos ~iuão depois de satisfeitas ns d1sposi- para ouvir o .relnto1 ioda goroncin o do concelho. 
~õcs do § 7• do nrt. 1 •. " Os soei os ou mrmbros do concolho, oinda qunrrclo 
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convidados p11la g~>r~>ncià a emittir sua opinião sobre 
os actos d." fu•ura gtlstão, 11ào têm s.nao voto pura
mente consultivo. 

111 Poderão os ditos socios, em a•sembléa geral ou 
judicialmeotA, requerer a dissolução da sucie•l~td .. , e o 
mais que possa co•tvir a seu dir .. itn, nos termos !'re
vistos pela lei e pelns respectivos e•t•t•Hos; 

111 Em todo,o c.soern que verillcar-se a dissolução 
da sociedade, ella será desde logo poRta em liquida
ção, nos termos do art. 3U e seguintes do codigo 
commercial. • 

1< .Art. 16. Os promotores publicos seuirão de 
agentes fiscaes por parte do governo a ltflm da fiel 
observancia das di~posições desta lei, e requererão 
perante os juizes. com,!De~ciaes a dissolutião e liqui
ilação das referidas sociedades nos casos prev•stos 
por ella e pelo§ estatutos, ·aí a ger. encia, concelho 
fiscal ou acc onistas não o fizerem. . 

11 Elles po!leriio assistir aos . actos d~ organiasção 
social, e ás se•sões do co&celho fi' cal, quando te
nham de exigir esclarecimentos sobre matarias su
botdinadas á . 10specção do dilo concelho. Os pro· 
motores pubticos têín.tambem o direito dtrrequerer 
a decla'ração de null da de e dia olução das sociedades 
que incorrerem -na prescripção do art. 129 § 2° do 
codig • commercial. 

do goverRO. As sociedades commanditariaa que tive
rem por objecto taes operat;õ .. s baocurius, ou seja 
simplt~s ou por acçõ··s, não poderão ter o •lireito da 
emissão sinãl) em vtrtude de acto .legislativo. 

c A rt. 21. Quando as aociedadt>s commandilariaa 
pnr acçõe• ti v .. rem por obj ect!) a neiC~>cia•,ão de gene
roo de·8ub•ist .. ncia, e o seu fundo social exceder de 
2.000 cuntus, não poderão tombem ser cons'titui
ttass~m p1évia auctOIÍSIIÇ80 do governo, que a COD• 
cederá ou recus11rá cunf·•rme entender conveniente 
ou oito aus il;te•·e•sAB publicoi. 

« Art. 2~. Nns ca•o• doa "trea arLigoa antece
dl'ntea, em que compete .ao gov~>rno conceder ou 
de rogar auctorisaçãu p11ra as ~oc1edadea coDUDandl
tarias por acções, compete-lbe tambem caSIIIr sua 
auctorísaçilo e declar .. l-ae dissolvidas quando se veri
~~ur que não cumprem as coodiç_ões a que· se au~ 
J"ltaram. e nesse caso ellas entrarao desde· logo em 
liqui•1ação. . 

« Na hypothese de IAes artigos, eBSas companhias 
não pod .. •ão contr•hir emprestimos, nem augmen
tar. seu fun.to por emissão de novas acções sem pre-
cedente auctoriaaçãn do governo. · . 

• III Art. 23. Ficã'o r~<VIlgadas III disposições em 
contrario. P"Ç•) do senado, em t'f ile maio de 
1858.- Pimenta B?leno. » · 

.« Nos grandes centros commerciaes ou indus-· 
triaes, o governo p derá ·commetter taea attr,bui- .· 
ções a agentes seus especiaes. 

« Art. 17. Toda a contestação entre socios, em 
razão da sociedade, ou de sua dissolução ou liquida
ção, será processada no juizo commercial. E' todavia 
livre a elles submettor suas questões a arbitros ou por 
clausula no acto social, ou por compromisso posterior. 

---·~-ORDEM. DO DIA. 
. . 

OS SAQUES: DO BANCO HAUÁ, HAC-GRBGOR B C. 

« Ar~. 18. Quando a maioria dos accil niataa tiver 
de austentlll' cnllectivamente em interesse commum 
alguma demanda contra os g11rentes ou concelho fia
cal, será repres~ntado por commis~arios nomea·•os 
em assembléa geral, que deverá ser presidida polo 
possuidor de qJaior numero de acções d'entre elles, 
ilecidindo-se por via de sorte quo 1 deva ser o presi
dente,- no caso de egualdade. 

· • Si sómente alguns accionistas forem envolvi
dos como auctores ou réos na contestação, os com
miBBarios serão nomeados em assembléa especial, 
com posta dos accionistas que forem parte na ques
tão, assembléa que será similhantemente presidida. 

u Caso qualquer obstaculo empeça a nomeação doa 
commissarios pela assembléa. geral ou especial, o 
juizo do comm~rcio, a requerimento da parte maia 
diligente, providenciará a resp• ito. 

« Não obstante a nomeáção dos commissarios, 
cada accionista tem direito de . pessoalmente inter
vir na instancia sob a condição de suppt>rlar as 
custa• de sua intervenção. 

" No caso previsto pelo artigo antecedente, de 
dever a decisão ser estat:elecida por arbitros, estes 
serão escolhidos por commissarios nomeados nos 
termos que ficam determinado~. . .. 

«' Art. t9. Nenhuma sociedade, CUJO. ObJecto ou 
emprego fôr de natureza civil, qualquer que seja 
seu fundo social, poderá dividil-o em acções sem 
auctori~ação prévia do governo, que "no caso afflr
mativo estabelecerá as condições quo julgar conve
nientes para a auctori8açõ.o. 

« Art. 20. As sociedndr.s commandit!lrins por 
acções que tivorom por objecto opt'lrnções bancarias 
ou do seguros, qualquer qun soja sou fundo social, 
não pOilerito sor constituidus som pró via auctorisnçõ.o 

~-~~~')(~.:··,:~t~?:![J!:»-_- ~'~/- ~-
-',. 

Continúa a discusdo adiada do requerimento -do 
Sr. Silveira da M •tta,- pedindo informações ao go
vern~ •obre os saqu~s feitos sob sua garanLia pelo 
b~nco .Mauá, Mac-Gregor e C. · 

O Sa. VtscONDE DE lTABORAHY: - Sr. presidente, 
apezar de ter o Sr. ministro da fBzenda declarado 
na ultima sessão que julgava sumcientemente dis
cutido o requerimento que occupa a attenção do se
nado, mostrando assim desejos de que a discussão se 
encerre; apezar da vontade que tenho de condes
cender com S. Ex., todavia, tão importantes me pa
recem as questões que a mataria do requer!mento 
tem suscitado, tão coDLe,staveis e prenhea.mesmo de 
resultados funestos para o paiz me parecem algumas 
opiniões emittidas pelo Sr. ministro no seu di:10urso, 
que julguei dever ainda concorrer para que se illuci
dem cabalmente essas queslões. 
- Ainda ha outra razão que me obrigou a tomar a 

palavra. . 
O Sr. ministro da fazenda exigiu de nós, que te

mos feito opposição ou antes discordado de seu 
modo de pensar a respeito das medidas que tomou 
para llvitar os effeitos da crise que ·se manifestára 
nos Estados-Unidos e na Europa,· no fim do. anno 
proximo passado, que declarassemos quaes as medi
das que entendíamos deveram ter sido tomadas antes 
dessa crise, durante e depois della; e sem esperar 
por esta nossa declaração, teve a bondade de nttri
buir~nos opiniões que não temos, e que nunca enun· 
ciámos na tribuna. Era-me indispensavel, pois, res
ponder à esta exigencia do Sr. ministro da fazenda. 

Demnis, um honrado membro pela província de 
Minas Geraes, a quem tributo a muior veneração e 
respeito, f~z-me o obsequio de tomar om consillera
çõ.o algumas proposiç•1os que omiLti nesta casa 
S\lbt·e a operação dos saques foilos pelo banco 
do Tirasil no moz do dezembro o janeiro proximos 
passados; o n cortezia o a os ti ma quo consagro a 
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esse ltonrado membro ma impõem o dever de r·espon; accionistas;· mas note-se que o banco tem uma car
dar-lhe. · teira de 40 a 50,000 contos, que representam um 

Pe~o pcis ao senado que me desculpe de tomar- grandíssimo numero de operações aleatoda~, cada 
lhe amrla algum tempo, rallando sobre a· materi11 do uma du quaes cor_re tantó ou mais risco do que o 
requerimento que tem até. agora servido de objecto dinheiro remottido pelos vapores de Southampton ; 
dos nossos dobares. · e ninguem se lembrou~ain1a de pedir que ae regure 

O nobre senador, a quem Dle referi em ultimo lo- a outra companhia cada uma dessaB-oJleraçõe·. 
gar,' procurou demonstrar longamente que o banco Ora, quem corre o risco de 40 a-50,000 contos em 
do Brasil ·nzeu uma operação legal, quando sere- operações qu'l ap•masse revesam de 9uatro. em qua
solveu a dar os saques a que alludi'; que essa ope- tro mezes, e ·ás vezes em prazos mutto mau longos, 
ra!<ào era indispensavel para evitar os elfllitos da não deveria ter receio de correr, durante um .mez, 
cnse; que, S':'m ser prejudicial ao banco, tinha sid•l o risco de tOO,OOOlibras esterlinas remottidas.daqui 
ulil e util á praça; e finalmente que o banco do para Londres em um paquetb inglez. Não podia pois 
Brasiloaão deveria ter-se aventurado a sacar. sobre a allegaçilo de falta de seguro servir de pretexto para 
Londres sem ter alli os fundos necessariospara o pa- não se terem remettido as tpO,OOO libras pelo pa
gamento das suas letras. Peço ao senado que se lem- quete de dezembro, .Jnórmente em occasião em que 
-bre Jo que ·a este respeito occorreu. Quando o Sr. o credito do banco o exigia. 
ministro da f11zeqda fallou pela primeira vez, de:. Disse mais que a operação dos saques me -parecia 
pois de ter tecido panegyricos ao expediente que to- ainda um erro, porque o banco l.ioha reaolviiio. dal
mou o bsnco, dando saques a 26 e a 25 1/2, taxou os ao cambio de 26 11m dezembro e de 25 1/2 em 
de excentric<is a quantos não se extasiaram perante janeiro; sendo assim elle · proprio o primeiro -que 
as vantagens, sabedoria e belleza dessa operação. tinha declarado de uma maneira solemne que as suas 

· Eu, que no estreito circulo dos meus amigos, ha- notas não tinha elfllctivamente o vlalor que ·de
via mais de uma vez mani(estado ·uma- opinião con- veram ter ; e que porconseguin-te Côra lambem o 
traria, julguei do meu dever d~clarar que me consi- primeiro que déra o alarma do dep~~eciamento do. seu 
derava·no numero dos excentrtcos; força era por- papel e proclamára á inconvertibilidade. d'elle. 
tanto que procurasse justificar-me,. dando as razões Disse-se, para justificar o procedimento da.,d~-

- por que não pensava como S. Ex. Fil-o o mais cons- rec~oria quanto a este ponto, que a operação dos sa
cisamente que me foi po~sivel; e d~clarei que . me ques era dilferente de qualquer das outras ; que era 
parecia um erro que o banco do Bras1l, tendo debbe- uma operação puramente mercantil; e. que porcon
rado sacar e pagar ossaques em suasproprias remes- seguinte o banco podia dar cambies por maior ou 
sas, tivesse procurado fortificar sua firma com a ga- menor preço. . . . .. 
rantia do thesouro, quando podia ter feito acampa- Senhores, o preço das c11mbiaes está sujeito como 
nhar os saques das quantias necessarias para-prompto o de todos os productos da industria ou serviÇOJ li lei 
pagamento delles; que, praticaqdo como praticou,· da concurrencia; istoé'á relação entre a procura e.a 
déra a entender. á casa sobre que sacua que não olferta •. Uma letra cambial de·certo numero de h
se achava em boa posição, porque suas circumstan- bras esterlinas póde ter hnje um preço dilferente do 
cias nem lb.e permittiam remetter t'ntão á dita casa que terá daqui a um mez ou mesmo amanhan ou de
a importancia das letras que necessariamente devia pois; mas este preço nunca póde arredar-se· do cam • 
ser enviada unnnez depois; e isto quando se trata- bio siniio àté os limites necasSJ.rlos.para cobrir as 
va de quantia tão mesquinha como a de 100,000 l:bras despesàs de transporte e seguro do ouro. · . 
esterlinas, em relacão ao banco do Brasil; que simi- Dentro destes limites o preço dts cambiaes póde -
lhante suspeita era· desairosa a esse estabetecimen- variar em virtude de circuinstancias commerciaes·, e 
to, e que portanto deveria tel-a evitado, visto como ser porconsPguinte objecto de transacções 'do banco; 
não necessitava de solicitar esse favor. , mas quando elle dá letfaS á razão de 2Gou 2õ f/2' 

Ni.i.o tinha necessidade, disse eu, porque, assim penses por mil reis, póde algum commerciante ou 
como o banco fez remetter no paquete de janeiro mesmo quallj.ue·r individuo de outra classe persuadir- • 
as 100,000 libras que sacára pelo paquete de dezem- se que tiio grandedilferença não provem da depre
bro,. podia tel-as remettido pelo mesmo paquete de ciaçiio do papel que o baneo rece~e em troca do ou
dezembro, vi§ to que a exi~tencia dessas 100,000 li- ro que manda dar cm Inglaterra ao portador de suas 
bras nos coft·es do banco era tão util 'áquelle estabe- letras? que toda essa dilferença é proveniente das 
lecimento e podiam prestar-lhe tanto auxilio como despesas de transporte e SEo>guro do ouro que se teria 
se estivessem a bordo dú paquete inglez. de outro modo de remetter T Não, rdnguem ba ahi 

Disso tambem por essa occasião que não se podia que deixe de reconhecer que a maxima parte 
allegar, para justificação de tal procedimento, que o dessa dift'erenç~ provém da diminuição do valor do 
banco do Brasil não tinha seguro sunlciente para as papel em relaçao ao ouro: o que, por outras palavras, 
sommas que devia remetter, porque o bai)CO é uma quer dizer. que o banco reconhece essa depreciação .e 
sociedade nnonyma, composta de tão grande numero não paga suas notas com a mesma quantidade de ou· 
de sacies, que os princípios e as razões em que se ro que se compremettêra .a pagar quando as emittiu. 
fundam os seguros não lho podiam ser applicaveis, Claro é, pots, que a argumentação do honrado 
nem me porocia conforme á boa raziio qJJe outras membro nii? p6de convencer a ninguem de que o 
.1ssociações, t.lvez menos numerosas e de monor banco procedeu como devia; quo estava no seu di
cnpital do que a do banco, assegurassem a proprie- roi to sacando a 25 112 e mesmo a 26. 
dado desta. · Eu poderia, pois, exprimir-mo de um modo difTo-

0 nobro senador n quem mo refiro insistiu na rente do q110 mo exprimi, quando emiui as proposi
allrgnçiio ~uo _ou já havia. ~ombn~ido, o perguntou ~õcs quo o nobre senador procurou combater: po
'lllnrn cnrrcg·,,rin com o prcJmzo, s1 as sommRs re- doria tor dito que o banco JJÜO fet uma oporacão Jo
nwllidns polo paquete inglrz so pordossr>m. E' para gnl; niio porque estivesse impedido de tomar Ôu dar 
mim f•írn do duvida que s"rin o banco, isto ti, os seus saq•1cs com o fim de importar ouro ou o• i ta r n sua 
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exportaçiío, mas porque fi2ora um3 operação n~ dor pela província de 1\Iinaa Gerars, devo (uzer uma 
qual tinha desconhecido_a obrigação legal, e mais distincção. ~i o honrado membro, di:tAndo que 11 
que tudo, a obrigação moral que lhe compete de sus- operaçao oao pr~>judicuu o banco do Brasil, qui:t 
tentar o valor de seu papel a par do ouro. (Apoiados.) referir-se aos· interesses pecuoiarios · de1se ·estàbele· 

Tal operação, pois, nem legal foi; e, quando o cimento, concordo Inteiramente com elle1· e digo 
fosse, torno a d1ze1.:o, não devêrao banco soccarrer-ae mais: o banco do Braail não só_ não foi prejudiCado; 
a ella; para não ser ao menos o primeiro a proclamar mas !llZ uma operação lucra~i\'a,·_ · porq11e: pago11· ao 
a incoovertibilidado de suas notas. . camb1o de 25 tj'J o que dena pagar na razão· dõ 
. · Disse-se demais que o operação dos saq11e1 era indis- ·cam.bio de 27; isto ~, deu á razão de 25. tji'peoc e~ 
penaavelpara evitar,os atreitos da crise. Mas_ evitar os por mil réis o ouro q11e tinha comprado' ao cambio 
effeitos da crise; onde 7 aqui ou em Inglaterra 'l Si era ~o 27 ~ P'!rtaJlto réalízou u·~àbo_a: ope~~~-~· mercan:
na Inglaterra, não pono deixar do reconhecer que seria tU. MaP; &1 o nobre senador relere-se ao credito desse 
i8l!o muito· generolll) o·meiJmo muito conforme aoe ostabelt>cimonto, 4 lioa Cé óoliunercla1;·4a ilonseqilen·· 
principio& da caridade christao ; mas parece que uma elas que podem resultar, de ·um tal procedimento, 
tão mesquinha somma uiio poderia por modo algum' direi q11e o banco perdeu, e perdeu_ extrà~rdlna~l!l~. 
çoncorrer para dimil)uir as difdculdades em que ae mente. Desde este momento, não só correnam·ao 
achava ou se presumta achar-se a prD!)a de Londres. banco, para exigir a realJzaÇào do 11111! ··notai~ ·iis 

(; 
o Sa. MlNIStao D.\ F.+.iE~nA.: _ Não passou . pela pessoas que tinham de fazer remessas'para Europa, 

dé d · · · ·1· 1 1 mas todas as que po\ôuiam notas do' baoco,·embora 
. a e nmguem aUXIlã.i' a og aterra neste ponto: não Coare sinão para emprégd-ociomo meio circo-

era um grão de arêa no O~eaoo. · Jante no palz; porque desde então· tódo o mundo ·se 
. O Sa.· VISCONDE na hABOIU.IlY: ...::Era, Jlois, para capacitou que o banco não podia àaUsCazer·eo·dever· 
auxiliar a praça do Rio de Janeiro; e evitar aqui a mais imper~so que tem, o de realizan.uas·nol"as ein 
repetição da~ calamidades que soffreu Hamburgo. ouro. • · · · · · · '· · · , 

Mln qual é a natureza· a 11m da operação que osa. MINlSTAO DAFA~NDA: -llsoéq~eê'rie-
1~ !'ealiza, ·11uando A com)lra a B uma letra de cam- · , 11 •--· • · .1. 
bto sobre Londres .ou outra praça estra,llgeira 'l E' ctso mos.rar como e e ....-111. para sua.entar I· a u 
úzer passar· uma somma determinada que B tem alli que está a questão. · · · · 
para a mão de A, ou da pessoa a cuja ordem A a O Sa. ·VI!CONDK DB ltABOl\AUY·: ~ Pelo' que t'ói:a 
manda· pagar: o fim da operação, portanto, ~ Ca- ·á'! vantagens que a praça ~o ~he11 do ospeil~eote a 
zer com .que uma certa somma que ·está em Lon- que me ·tenho refendo,· nao comprehendo bem·, o 
des · ou no palz, sobre a qual se saca a letra,· passe que o nobre senador e o Sr. ministro da fozenda 
do poder de um individuo para o de outro que pre- entendem por .praça. Si siio somente· os tomailores 
cisa dispOr della ne&se paiz. Como, pois, a transCe- de .letras ou aquelleJ qu_e tê~ de fazer. remessas 
rencla, de uma para outra mão, da somma que eslava para a Europa, esses de certo ganharam e ~anharam 
em Londres, poderia concorrer para minorar as dif- -aquillo que devidam nte lhes não pertencia 1 mas 
flculdades em q11e se achasse o commercio do Rio perderam tambem indevidamente. os sacadores ; isto 
de Janeiro, e evitar, por pouco q11e fosse, os·effeitoa é, os que tinham fundos ns Europa e queri~m ·pas
da criae t ·Dava-se por .esta maneira omis recursos sal-os para o Brasil ; perderam os productores dos 
â praÇA t Si porém a. pessoa 9_ue deu o saque .tivesse generos de exportação ; perderam os exportadores· 
de remetter na mesma occasiao.a quantia ncces;aria •;!) ensacador01 d9 cafe que haviam comprado grande 
p. ra SJtisfazer o pagdmento della em Londres, o re~ porção deste gene_ro em fevereiro e março, antes de 
soltado conaistina apenas em diminuir uma portão ter o Sr. ministro da fazenda feito elevar· flcucia· 
de moeda metallica do paiz, fazendo·a transportar â mente o cambio a 25 1/i. · -
Iogla~rra. . v. Ex., Sr. presidente, e muU~s doa measnobres 

Era promovendo assim a sabida doa capitaes flue- collegas .sabem, que antes que o Sr. ministro da· !a
tuantes em uma época de cria~, 'que!» Er. ministro zenda auctorisasse 01 saques .feitos em Utarço pe]a 
da· fazénda e o banco do Bras1l quertam concorrer casa Maná, Mac-Gregor e C.,. o preço do café ha-vaa 
paJa 'diminuir as difllc'uldades da '('taça do Rio de subido em·rela\oÕ.o aos mP:tes antecedentes,, e p()r esse 
Janeiro? .Não seria esse o meio; e, s1lbes fosse per- preço se tinham fel~o muitas compras .; immediata:. 
mittido, o qull lhes não era, f•zer o contrario, mala mente. porém que se abriu o cambio a 2& 1/2, o café 
facilmente poderiam evitar llS effeitos da crise. Por- baixou, como devia baixar, e não só perderam 01 
tanto, Sr. presidente, a medida não era indispeosa-· productores e ensacadores, e se deixou de obter o 
vel; e como muito bem mostrou um de meus nobres mesmo preço, q11e sem essa medida teriam obtido, 
collegas pelo Rio de Janeiro, ella só deu em resul· como perderam o• mesmos exportadores que já 
tado tirar de uns para dar a outros ; tirar aos saca.;. tinham feito avultadas compras contando com o 
dores uma porção do que lhes pertencia para dal-a cambio de ~3. CoJJ! que direito. e- governo ·póde .in
aos tomadores, ou mata propriamente, porque os tervir nas transacçoes commercaaes e t'!mar meduns 
sacadores não compram os geoeros que lêm de ro- que em resultado só produzem a es.~r~ao de ~na ~m 
metler sinõ.o em rela!)ão ao ciimbio; tirar dos pro- bene!lcio de outros ? Em q11e prinmptos de Jll~tu;;a 
ductores .do genero nacional uma cortn. qnaot\a em se póde fundar eimilhante proced,mento 'l Em que· 
beneficio) exclusivamente daquelles que tum de pas- lei e! cripta ou ~ditada pela razão, ou pela moral ? 
sar fundos de que ptecisam na E11ropa, ou pai'n satis- A directoria, disse aindo. o nobre senador por 1\li
fuzer a pagamentos nnterit:'res, ou para occorrer nns-Geraes> não devôra aventurar-se a dar saques 
ás necossldades de novas espccula\;Ões, iie novas en- sem contar com os fundos necessarios para pag:~.
commondas. monto· dos mesmos saques. Não lho contesto esta 

Sobro oste ponto fnroi mai.s algumns observoções proposição, nom olla sorvo pnrn responder ás. obser: 
qum;tdo responder. no Sr. mimstro da .fazenda.· va~õos que tenho feito no sona.do. O quo ~u dtsse fo1 

Qtu•nto ao 3.• ponto d<' qu<' tratou o nobre sena-. qu<', si o bnnco_julgasso convcmcnto profej~r os saques 
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a trocar ns &u:~s notas por ouro, dovêra fazel~os líanco do Brasil havia nnnunciado lll'JUil,S som. liori~ 
acompanhar de moeda' metalllca, e ni1o dal-os a um tar a oxtousãc, delles; e niio é de·.prosumir cpae 1,1~• 
<::ambso ·. inferior a 27 • siniio quanto fosr1l' suCOciente corporação, como é. a directoria . desse· estabeleci-. 
pua cobrir as despesas de frete e seguro do ouro. manto, tlzesse. tal annuncio sem estar certa de q,ll1il 

O nobre 1enador confes!ou que a operação do teria ós meios aecessarioí para satisfazer .6. sua pt"O· 
banco .tinha sido improDcua, que não servira para messa. Ninguem póde crer que ella.· .qulzesse ill.udi.r 
obter~ae o 11m que olle havia tido em vista, mas que a conOança daquelles que, ter.do nece~sidade de pas-: 
na occ~sii!» em que se tomo11 e.!'sa deliberação niio sar fundo~ para a Europa, deixavam: de procu!a.r. 01 
~ pqd1a 1110 ja calcular a estensao da crise na Euro~ meios mata convenientes, fiando-se nos annuacto~ do 
per e Estados-Unidos. · . · . 'banco. · . · · ·. 
. 'Po~o licença ao hon~ado membro para ~izer~l!_le Si portanto o oonco anwncíou de limá 'maneira 
que·me.pa~oce estar eqmvocado a este respeito; no.o tio ampla, antes do. {~ . de dezem~ro, que farflli ~~ 
só' as. ,aotltsas que.nas trouxeram os paquetes cheg~- ques, sem marcar o hm1te delles,.fol porque o S"r.m1~ 
doa·:a'9.·o a 26 de novembro já eram conhecidas nistro da Cazendá lhe havia .. garantido esjes ·saquea 

' nesta praça, quando o banco resolveu dar saque• na 'em toda· a sua extensão. · · · . , · . ' · : · 
impor&ancia' de .100,000 libras ; não só 88 sabia o Porque não 88 realizou esta promessa f conviria 
incremento que tinha tomado a crise nos Estados Un!- explicai-o. • • · · · 
!lo• e nn'Inglater~a, mas lambem o banco ~o Braall o Su. MINISTRO DA FAZENDA: _ Est6. abi a respos~ 
JÁ estava co.nveoc•do de que as iOO,OOO libras não ta Caça~me 0 favor de ler. · · · 
eram sufOc1ente• para conaeguir o fim a que se pro- • . · . • 
punha, .porquanto em data do t• de dezembro es- ~ Sa. VISCOI!DB DB'ITA!IORAIIT -Nada encontre 
crevia ao Sr, ministro daJazenda o oCOcio que se nh1 a este respe1to, 
aeha:juntono seu relatorio~ noquálse diz: -•A di- O Sa. MINISTRO DA FAZEN:II.t:- A resposta: que 
rectoria do banco do Br~sil,inteiradll, etc, entendeu dei ao officio.do t• de dezem~ro. · .;.' · 
que devêra,por meu orgao expOr a V. Et. todo o ~eu o Sa. VIsCONDE 08 ITABOilADY: _Eu disse, Sr. 
pens~en.to. A. somma de 3:~00,000~, convertida presidente, que 0 nobre senador pelp província de 
~m libr.as esterlinas. ao c~mb•o_ de 27, dá uma som- Minas Geraes havia estabelecido aqui a doutri~à '!e 
ma e~uJvnlente a 337,500, e, ~ao se~do esta som ma que 0 presidente do banco deve e•ta:r 1emplie 1ntel~ 
st&ll'iCitDt~ para occo!rer ás ne~ess1dades do mer- ramente de accordo com 0 ministro da fazenda, ter 
cado, por uso que se calcula, em v1s!n do ~stado.a~tual 11 mesmas Jdéas que elle, ser em fim sua encarnação. 
da praça, que a demanda. de cambtos nao sern 1nfe- Eu não professo, todavia esta doutrina. Q111nde ,, 
dor a SOO ou 600,~00,. 11 o ba.nco só podes.~e sacar se discutiu n8Sta casa a lei que auctorisou 0 governo 
até .Sof!.~OO, o elfett!l d,s&a medula se tornana mais a incorporar 0 banco do Brasil, 0 nobre senador ac~ 
preJUdl~lal do CJUe _utll.» • tua1 presidente do· concelho de ministros oppOz-ae á 

O b~nço polB nao .só rec~nhec1a que os saques de nomeação do presidente do banco pelo soverno, 
100 mll libras eram IDSI;!fBclentll!' para ob!er os fil!s fundando-se em flUe desta maneira ae crearia uma 
a que 1e .Propunha, mas JUI~va.alnda que nao podena eolidade que, em logar de advogar 09 interesses do 
conse~ull~ com o de SOO msl h bras. . estabelOilimento, advogaria os interesses do governo, 

Ass1m . parece-_!De que S. E~. _está equly~ado, que muitas -vezes podem es&llor em coatradicçio com 
quan~o d1z que nao s~ sacaram smao iOO mil Iallras os do banco. Respondi quQ não; 'que esse presidente, 
e,!lterbn~•· porque uao se. coutava com. a exten-{ 1 como fiscal por parte do governo, li!:lha apenas de 

. SilO ou mte!Jsidade !l';l~~~se _to_~_ou_ultenor~n~. ···vigiar pela execução da lei e dos estatutos do banco. 
1 ,- ··Vê-se mnJS-do-oftlcto que acabei de ler: ta, que . . 

•· · o Sr. min!stro da fazenda havia já p_romeUido garan- O Sa.. VISCONDE DB J'BQUITINHOI'IHA:- ·Tinha attri-
lir os saques de tres mil contos na E11ropa. buições definidas. · 

O Sa. M1rnsTno· DA FAZFND.l: 1- Os saques 'l O Sa. VISCONDE DB ITABORAR~:- E muito lb:Dita:-
0 Sa. VcscONDB' os ITABOR..t.HY : - U 10 emprea~ das; mas que, tirada essa vigilancia que o prllsidente 

timo de -tres mil contos. Vê se em 1egundo logar do banco deve exer.cer por parte do soverno sob":e 
que-S. Ex. estna disposto para garantir um em- a exacta: observa~1a.do~ ·E'statutos, era em.,ude maioS 
presUmo nio só de tres mil contos, mas de seis mil. um membro da d1rector1a, C_!)mo qualquer outro, i~~ 

· · . · . cumbldo de promover os. mtereasea do eatabelec1~ 
O S!!-• M11;:nsTao DA F.A.ZB!In.,._; -:- A les deif auc~ mento. O banco tem de fazer &ranssccões com o go~ 

tol'isaçao a titulo de cred1te e nao do emprest1mo, verno, 0 representante do banco na d1scussiio dessas 
O. Sn. VISCONDE Dll Juuoll..t.nv:- Bem. V. Ex. transacções é o sou presidente, o qual deve pugnar 

garanliria llm credito de seis mil contos, porque é pelos interesses do estabelecimento ;. o governo póde 
isto o que se deve colligir do officio do i."de dezem~ ter outros interes1es, ou ao menos póde j11lgar·que 
bro combinado com as palavras do nosso honrado oi interesses do thesouro não· se harmonizam co.n as 
collega.pela província de Minas-Geraes. pretenções do banco. Como· poderia o presidente 
. Esse nobre senador disse que o presidente do ban~ cumpru seus deveres quando tivesse de discutir com 
co deve ser a encarnação do ministro da Cazenda ; o governo, si fosse obragado a sujeit.ar-se ás opiai-
pensar do mesmo modo que elle, conformar-se em ões do ministro da fazenda ? . 
tudo ás suas opiniões. Ora, é muito de presumir. '·. Tenho portanto para mim que tal doutrina não 6 
pois, que,. quando o Sr. presidente do banco oftlciou verdadeira ; mas, si Caco esta observa'çiío é tii.o só
ao Sr. monistro da fazenda pedindo·lhe quo garan- mente para desculpar-mo de alguma sGrte perante 
tisso em Lo adros um credito de 600,000 libras es- o senado do não tor dado minha demissiic de presi
torlinas, :ti vosso já o consentimento de S. Ex., por~ dente do banco do Drnsil logo que foi organisado 
quo o:iás niio faria esse podido. o gnbinote actual e para elle ontrou o Sr. Soll)za 

Ainda ha outra razão quo me (uz pensar assim ; e Franco, com cujas idóas financeiras eu ni1o podia 
vem a sor. que antes mesmo do t• do dezembro, o concordar. Si ou estivesse convencido da doutrina 
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. 'i'UO o .nobre aenador pela provincia de Minas ex- preatimo, pois que tanto valo esse fornecimento· de 
pendeu ante-bontem, jwsaria ilo meu dever demit- notas de tluosouro.? Onde está na coiii&Uuiçio que 
tír-meimmediatamente. . · . O governo llÓde fazer emprestlm0110m auctorisação 
... 0 nobre senador "tarribelll obsorVo·u que, a ter-Íie da &!SOmblóa gerallegialativa 'l Ju;tamente- O-COntra
feito acompanltar aa cambiaes ou Biques do banco. rio ó o ,que nella sé acha .expreaeo. O Sr. ':mlaialro 
pelo 'o11ro necessatio para Pagamento desses saquea, V!olou aberla~ente _a letra e o. eaplrito ela coaali&ui
melbor, tpria sido que se trocoAem logo as notas por çao do imperlo·~···· . , , ,, . ,,., ,..,, "'"' ;:.• : 
ouro, DO que conco.rdo Jler~~iiBlllODte; era uma.ope- o Sa. 1\fcl'(ISTRO D.\' FA'ZBI(D.l: ;.;..;, Hei' ilO mlmrar 
ração deaneceuar•a, .mut1l, desde que o banco ti- que cão. · · .· · ·· ··· · . · 
'felse;.ouro,pJlra.trocarauasno~•·Ma., accreacentou · · 
S. .Es •. - c à CJ.Ue esse procefltmento teria o incon.:. O Sa. ·V1scona na .Tuaol\4aY ••••• e~l'm -cU~ 
venlente. de exHaurlr. os corres ilà ostabelecimento. » violou aa regras da justiça e aUentou. contra 01 , dl-

,Aate-bpniem .o. Sr. min~tto. da razenda lambem reitoa dos particulares, quando aalllm concorreu para 
!l'&,petiu qae, ai o banco he:vu reco~ido ao1 1aques, .~'Iteração de todol' 01 contractos. ; '. • ~ . 
embora a .!aiS .1J2,.deprecl8ndo asnm· o seu paeel, .,, O nobre 1enador a quem me' tenho reterido,.dllle 
&ba conseguido o grande !lesiderat"m. de conaervar tambem qne, ai. o banco não tive110 recorrido ao ia
e seu fllndo .ditponivel. Maa, senhores, desde qtundo pediente de dar letras ao cambio de '16 e u···tj~; e 
foi auatiflcaçlolegitimíí parlllJlll negociante que não tivoue, pelo contrario, elendo a lasa dOI·d81COalol 
quer pagarauas divMas ou auae letras declarar. que, a um ponto qlle toraaae imJIO!Iivel • qaem•:preci
pagando-u, ficaria ·privado dO dinlaeiro 1111e. tem em '!lasse de fazer remeuas para a ·F.uropa-lr~ •IIIIICir•m 
caixa 'l . banco os mel01 de:realizar ell81 rem811aa,.' ter-10-

0 pl"IDCipal dever de utn banco de eml.ssio e prln- bião dado no Rio de 1aaelro· aa mesmas IC8DIIlllp~ 
cipabriénte de· um banco que contrahe com o Estado brea q11e se deram na praça de Hamburao~'; ·<· · ·' . 
olirlgaçõea ele tamanho moJllento como, o doBra- Senhores, não sei~~ ó a llgoiflcaçlo·~ue~·no
s.U, é conservar o valor de suas notas a par do ouro; br~ •enadór e o·Sr. mlDis\ro dit fazenda dão.Ú·pala
'8 ·não o póde fazer desde que se negue a realizar em vrae--elevaçi'> da tau doa descontos; Qual 6 o llm 
metal o valor das mesmas tloÚIS. . que elles entendem -que os banco• procuram con•e~ 

· O·'que o banco do Brasil devêra ter feito era pre- guir qaando lançam mão desn medida!:: E' impedir 
Venir sim:ilhan\e desastre, toltlándo as medidas que que recorram 103 haDCOI .as peuoaa que· teãham 

. estlvessem a fiou· alCance para que elle não acon- necesaidade de auxilio · dea1es Ol~bel~cimeatoa! Si 
&ece11Se.. •• . · · · . realmente fosse 111111m, a medida seria· ablardà. · 

O Sa.Yuco!fDB DE J'sQuiTtl'(JlOlOIA :.-Exactamente. U ID. limco nio · elev'a li tasa ·dos descoiítoii'IIDio 
para evitar novas ea)iecalações, q11e .poderiam pro:. 

. o sii.: VISCO!fDB DB IT.\BOa,\ll'l' ...... era ter olhado duzir um juro mala baiJ:o j par/i• promover I liquida· 
maii reflectidainénte para oiÍ ieus proprioa bala.nçoa ção das conta• dos clientes qtie estão em: circuma
deade ·principio do 11nno p~Jisad? ; era ~·t~da.r. a tanclaa 4e . realizar 1eua empenhos,· 8 ·par.•_ · deimr· 
marcha ascendente do· sua cartBlra e a dlmlDUlÇao porcomegu1nte maior somma •de · rec11r101' pan. · 
p~va de sua resma metalllca dea_de agosto do aquellea que dellea preciaam com mats·urR8Jlcia. 
m01mo anuo. Teria achado llleioa de evitar o uni- Quando um banco reconhece flUe nio,p6de eonti· 
co · mâl real e duradouro ~e nos trouxe a crise da nuar a augmentar 1eus descomos e empres&imos1em· 
Europa e. dós Estados-Unidos, isto é, a depreciação ex~or-se ao perigo de achar-se fmpOUibiHiaclo·de' 
das notas do baaco0· e porcouseg11inte a variação do realizar suas notas, 6 seu fisorolo del!erprefWJrlr o mal' 
padrão monetario com prejuil!o de todos os empre- menor ao .maior, iato é,. pOr. termo· ao· augaaento.
gadoa J!Ublicoa, . de todos os oradores, tanto do Esta- e mesmo . procurar d1ininulr seus deiCObtol ;-.e não 
do, como dos particulares, tJ alteração de todo• os ba para ino outro meio linão a elevação. de . ta.n. 
contractos, o encarecimeQ(o de hdos .os objectos Como poiaaeen~endecilie.aele1'açãoda .. tau.além. 
neceüarlos á. vida. · ; . • de tt por ./•, em dezembro ou janeiro, DJ by:pothese 

O .devedor lucra com &lmitbante p~rtl_lrbaçao, m_!ls de que ella fgsse. neceuarla. para evitar .. a ulalda do• 
o credor.}!erde; ~o b_a~co.não tem d1re1to, como nao metaes preciosos, o nlo ·pôr o banco .. em.perill!, de 
tem dire.to o Sr. m1n1stro ~a C~zenda, ~o mo nem o suspender o pagaQienta de suas. notas, eq1,1ivalena a. 
teria a ~aaemblóa geral legi6latlva, do tirar a uns o .impedir que recorressem a elle 01 que tivellem_ne-
qua dendamente llies pertence para dar a outros. cessidade de aeu auxilio 'l. · · · 

O Sr. ministro da fazenda declarou-nos em um . As crises graves aio 1empre pu1ageiraa;. .não so 
aparte, e me pareco que o diss.e tambem em seu aemoram longo tempo,. e porisso lambem não: podem 
relatorio, que foi aempre de opinião. que o banco impo·r sacrificios multo douradouros .'iquel!es · qu1! 
devia realizar. suaa notas em ouro.·· Bem haja o Si. têm. de recorrer ao banco e :q.ue neceslillim:pagar 
ministro da fazeD,jJa 1 Máo foi qlle com seu proceili· pQ.r isso um j.uro maia alkl. O maior mal q.ue:o .ianco 
monto contrariasaf;\.tio bons prlnclpios, e q11e tanto podia razer ao commerclo não. era exigir- uma .taxa 
concorresse para que esteesta)Jetecimentonão tomasse dej:uros mais elevada por algum tempo:· era•recu
as providencias iildispensaveis afim de que se não désse sar-lbe inteiramente os descontos. e desta. desgra-;.ad1 
o que estamos vendo. Nioguern ignora quenaoccasião ·alternativa só se livroll elle suspendendo seus .paga
em que o banco, por não ter notas do lhl'souro, se mentos em ouro e depreciando o meio circulante do .. 
havia de vêr forçado a fazer seus pagamentos em imperio. · ·.. •i . "•·.'·"'' 
ouro, 'sob· pena de declarar-se francamente fallhlo, o Pretende-se que, ai o banco do Drazil,. em lognr d~ 
Sr. ministro da fazenda, violando a constituição do recorrer aos saques, como o fez, houvesse.elevado ·a. 
imperio, lhe'ooviou da cailts da amortisação um-for- taxa dos descontos até impedir a exportação:·dosme:. 
nocimento de mil contos om not11s do thosouro, quo taos preciosos, ora do receiar·que acontoces~em aqu1 
o banco considorou como fundo diaponivel. factos ogunos nos do Hamburgo, porque nuo .podo

Em_quo se fundou S. ElC. para conlrabir esse om- ri~m obtor os recursos do que necessitassem as pcs-
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~oas que .fossem obrigadas a fazer remeesas para a mo á sabida dos metae3, é de cror quo no Brasil se 
E·~ropa. . · · ·. '· · . .. . désse o mesmo cas.o, si o .ban·c.o tivesse elev:ado.a sua 

Não p,odemos calcular com p ecisão. a que ponto taxa a 12 •j;,. · · · . . . -· · 
teria. si:do preciso. elevar a ta:i:a dos descontos em de.: Mas Sllpponbamos q••e .nüo, .que_,..:ão era, sufllcien-.. 
zem -ro para imp~dir :'â evasão do ouro.... . te essa taxa, posto que estou con.vencido que' o em 
'·cfsR'. 'MiNisTRo. DA: FAzENiiÃ.! ...;...-Não havia ele· ella seria necessar.ia para obt.erftll o. resulttdo' de 

v!'çã~.:q~e im,pediss.e a sabida;· que diminuísse, aue trato,_si O b•DC:O.lJVesse.em .tempG: . .fOitQ)I.,que 
8~11!J:,.mas.que.1mpe!luse, não •. , .· . . . . . . . . evla; mas Oguro esta bypotiJese:par!l resp~nf;le~.ao, 

.. . .--· . . . ···.. . · .. . . . nobre senador por Minas. Geraes. .. . · · · . · · ·· 
. o. SR. VIscoNDE· DE ITABORARY: ...:.. o' banco ti• Su'pponbo'pois que ci banco tenba''rééonh'ecidó a 

, Dba:baixado-a .. tan-dos de1contils a S·em agosto ui-· ·necessida'de·de·levar:a tilxa.dos d~econtos•a·tsjpara 
~imo _;. em"iiezetabro elijvoil-a a_ tt: havia pois conseguir o· resultado dequefallei. -~~ · · · .: .,~ ,. •· 
Já um.au~mento de-3· ot..em relaçao aos mezes an- · · Acbar-se-biam mais· prt~judlcadas 'Deste caao·as 
te ri ores• ii:man!fas~ação da ~rise :. quanto seria pre- pessoas que tivessem de· fazer'J:t!messas pna:a·Euro• 
:t,~fJ}~~~;. ~a1~ para obstar. a . exportação da ~oeda, ~~~~ 'V~:~':s~ :'fledi.ta q!l_e o.~~~-~~ d~;,B.~~~.l, .~~~; 

Vej~mos,. o;que aconteceu na Inglaterra. Como a· _taxa do banco ja era ·de U •J~; &erram · 
· Esse pafz, cilmocse s3be, tem emprt'gado nos ban- ellas. de haver·. as ·som mas de 'que precbaaaem· 4 
coa e·es&ráda de ferro doa E &adoa-Unidos a somma razão de mais ·4·o;;, ·ao·.anno; ·w.s·· rer.eb'eriam~n'al 
de 80 a-tOO .'milhões. de libras esterlinas, e é credor em ouro · ou- papel qoe ' valeria .·.lanto ·como·. ·ouro• 
de mais. dos mesmoa Estados, pela importancia de Assim, o individuo que ·fosse aó banco·do Brasil' des• 
Dio meno• de 40 milbõea de Ubras, provenientes contar uma letra para rem.,tter.o producto ·;prâiri
de_)ranPacçil"B pura!~Jente commerc_iaes: de ma- glat~rra, sofrr.eria" o desc_onto de·mais.·t!fJ3°/G'da 
DeJra que,,quando ah1 appare_!leu a cr!se, em cons~- sua 11~1!ortanc1a em relaçao ao ~e o· .banco e_sta• 
queacfa da qual quebraram aao só mu1tos estabeleci- va ex1gmdo-:. . . · · · ·' ·.' · ·. 
meatos ·de cr.,edito, mas· um ·sem· numero de casas A op!'raçaoAos ~aques, como se adoptou; Impu.:. 
calculava-seque a lnRlaterra tinha Da União Ameri~ ·nha ma1or s_acr1fic1o: . _ . . . · ·. . .... : · 
cans. um cap1tal de 120 ·milhões de libras 011terlinas O banco nao receb1a taxa tão alta, mas nio pagava· 
eapital.que ·até 'então lhe dava grandes recursos d~ su~s. nota.s em ouro, e dava saques a·251/9; fato é., 
que.tlcou privada. durante a crise. ' · eXJgla o. JUro d!! H 0 /ó, e cobrava· de maii11m agio 
· Dema!s, 11~ Ióglaterra é o mercado monetario para de 5 t /2 · ~j•; Logo, o banco, para evitar quP 11 pes:._ 
todas:.as;~~ç()e~ da ·~uropa e m~smo para algumas da soas que tmha~ de remetter fundos para 1 Euroea 
AmariCa __ ;-·a criSe tmba·prod_ UZidO uma procura im- pagassem 1 fj3,Impu.nba-lb!)B.OpB~ImOPtode_ 5 t]~
me~sa de met~es em todos os pontos da Europa, e Em qual dos ~asos era mais preJ~dicado o clie!lte 
pr.o:vo~ado, granda e;.:portaçãó delles da. Inglaterra. desse es.tabel~c1mento? Sem~ d';JVlda no·.- segundo 
:Accresce. _que. se hav1a· estabelecido alli uma. nova ell~ perdia maiS do que no pnmelfOI tanto quanto'é· 
corre.nte de sabidas de ouro para os Estado!-Unidos, a ddferença entre 5 1/2 e 1 1/3 •. · ·, · :. · ·: . ·: 
e!D vutu~e ~a depr~ciaçãó'extraordinaria em que. ba- (0 Sr. mi~istro 'da (a:enda dá um aparte;) '."' '· · 
vu~m cabid~ as acçoes c! os seuq caminhos de. ferro; os · · · · · · .. · · ~- · · · 
e~pe_culadores .inglezes aproveitaram:8e deste preço No caso de qu~ trato o banco pagana !Juas 'notas· 
DJmia_me_nte bauo para manda.r comprar essas acções, em ouro, ou tona de fazer saqyes ao par •.. · · . ··· . 
contando que com a subida posterior dellas teriam O SR. MINISTRO .DA FAzE:-inA:.....: Até que'p-Ôntô''l 
grandes lucros, e portanto mandavam ouro para os . . · · · · _ · · 
.Estados' :Unidos com o fim de realizar esta operação. O Sn. VISCONDE DE ITABORAHY ;.....;. O nobre· minit-

Haviam pois tres grandes causas que.concorr18m .tro entende q~e deve responder ás proposições ·da 
por um lado parae~íraquecimento da importação, e seu~ adversar101 desfigurando-as! ·isto ·tr, '·creando·. 
por. outro. p!ra exc1tam~nto da exporta~o dos me- momhos de vento para &_e r ·a ~lor1a de combatél~o•• 
ues preciosCis: · e'todav1a a elevaçao do Juro de 5 1/2 Estou certo de que tere1· cab1do em muilos· erros; 
a. 10 •j~ bastóu para· fazer parar na Inglaterra a dese~? ·rectificai-os; d~sejo que o.nobre ministro os 
exporução do ouro para os paizes estrangeiros, ape- corr~Ja, ma~ q.ue cor~1ja sóment~ ·as opiniôel que· 
zar das c:snsas que actuavam fortemente para tor- e'! t.v~r emltLido, e nao me attr1bua aquillo,que·eu 
Dai-a poderosa. · · · · nao d1go. · · · · . 

Ora~ no. Brasil não t!vemos nenhuma dessas cau- O Sn •. l\IINISTRO DA FAZENDA :·-V. ·Ex. não fez pu-. 
sas ;.,no~ tínhamos cap1taes no~sos .Dos Estados~ Uni- blicnr o ~eu ultimo discurso.~.. · . 
dos, CUJOS recursos .nos faltassem rep~ntinamente: 0 s v · ·1 · · N · 
não tivemos ·de soft'rer coin os desastres commer- . 8 • ISCONDE DE TADORAIIY:-:- em póde .ser 
ciaetl daquelle paiz sinão a baixa de preços e o em- pnbhcado sem que eu o es_creva em grande parte :· 
pato temporada do nosso café: não somos mercadores éprese':'tu.ram-~e ~ decifraçao COll\.taes la!lu_naa que 
de ouro para nenhuma·.· nação ; não fizemos especu- ·.qun~I Imp~sSlve_ eucb~l-as conr exacbdao:: fal
lações para·mandnr comprar acções das estradas de lei~e ImproVIso, ~no tom.Bl notas llos p~ntos em que 
forro nos. Estados-Unido~, nem em quâlquer outro ~.avia. tocar~- e ~ao dest'JO. fazer um diSCU":_SO noyo! 
J13ir.. Assim,as c:~usas que concorreram para a reti- I. to e, publicar Jdéas e pensamentos que nao·emttti 
rac:!a do ouro e, que obraram de uma maneira muito nest_~ ca~a. \ . 
cnerg.icn na Inglaterra não ~xistiam enti:o nós ; apo- O Sn. 1\hNIST~o Do\_F AZENDA : -Eu respondi pelas, 
nas ttvomos e temos necess1dado ·de exportação de notas que tome1 aqui. . 
ou:o para pngar algumas dividas ás praças estrnn- O Sn. VISCONDE DE lTADORAnv:- Ett mtl referia 
smr_as. . · ao aparte que me dou a .respeito do objecto ·de que 

~~ pots nn Inglaterra n o.Jovn~ii~ do .i 1t2 na tnxn o~lav_n trat~ndo; cumpro-mo todavia declarar qno 
!lo tl~~~ontn~. tlo banr:o fm snr(,CJente pnrn pôr ter- n!\0 c mou !lll.unto accu~arosSrs.tnchygrnphos, por-
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que ·reco_nheço . q.1 ue ú vezea íallo · com tAl rapidez. '.~ .. ~!)h as_ ora __ :,,.,._ r em , CODiidera._çio •. Ia_ u~ .~'. '111' -
que lhes será. d1Cftc~ acompanhar-me. ·• . . • prOPcl)ll~•c~&.t!~ll! :~llt~·bo~&e~ .P!l~~.}~~~::i~af:D.JtJ:~~~-' 

O nobre senadora quemmereflro dliBo,.e l11o tro"'Ja~.JI~·.-·~~:·:;'·'<,··:: ., : .... ·.:· .. ';~ .... ~,:,.,";7./.,'\'if"~-'' 
foi :ropetld9 pi)IO 'Sr •. minia1ro da fazenda, que si não O no))~~~i:.;~slu 'I"" ~eclariiHII*~auau;,: ;:::;-·:!'!' 
fOra o e:~:podloD\8 fe1to p;lo banco e continuado do· as med~d•s.qj!e.,ao.~· oo&ender P.oelenam ~r~~·;:. 
poli' _ Jlêla oasa Mauá, veriam os ·- reproduzida• ~na &~do o_,_ ~troll!JM~!'.P,~~zill . ~e,.- B~ad,l .a,.c~.,Cj)m·, •:· ·'.-: 
praça iló · Rio· de· 'Janeiro aa.meamas acenas que se. merclal da Eu~opfi'4~• Ei~d~·Çilld~ ·ela_. ___ ~~-\·:::·•,., 
pallãram.em Bim~ur~o •. __ . ..• . . . . . do llm do· an~o P~.o pauado. :Não;~o~e~.~ y;~~~_.-:-

0 ·S Jrbllstao D.( FAzDD'A •• _ Quaal identlcu~ ponder-lhuinao em meu:proprlo no-;aã;,iliü;·cxiilio '·ii!<-;:..;-w , 
. . .a~, ._ .. _ -,. · · .. • · .. · . . . , não tenho recolo :doc;maalfél&ar<IDlDliU :op1DI6el, • 

- :O;S.at Vtscoe~·DB lt4BOI\4HY~ Pela. minha par~e emborac.poaum ser erronea1, -liOll.qu~t:H;faa-JI& 
n!o _ m~. atera:aria .. en.tão com·8JIU·n~agena lag11bre1,. miaha ·conv!cÇlo, d1r~1Jae,obei !&m,liOu~.::,JIIIin~,:o 
e m.ui&o ·menos·me:posiO. ·aterrar hoJe __ que _ellaa-s!o, , ui} en&eado.que·n_ .. _· ·~ev·eria_ .tertfelto.~!:·;;:,-~··< .•. ;;_;1 ,.,., 

por·~ealm·dlzer,-retrospec.tivas.- · ·. · . . : . /J\. prltneira ,coun,. ·sr.,:pr81~den1e,~ear;,.qaeume. 
N1nguem Jgaora .. que Hamburg~ ó o centro do }arece ter errado. o baaco 'do Brnll';i&::aa\el::..cle 

commerclo de importação· e de expor&a~o da Alie- tudo devo declarar que não pretendo ·a&&rlllulti&od4 
aianhã -com os Estados-Uaidoa:e com a Ingbterra, a culpa ;dos e~oa. pratlcadõi:':JIGr·:·~~·ei&a~eél:-. 
e que:por&ant~ Hamburgo tem eem11re grande '!lassa men&o, .si erros co~me&tea,,I)Oaao.:,~r!'IIJ~~.!J~aaa, 
de dividu 011 ile aetl.'C? a ~buer doi ~stados-Utndos ; P_roprias insp __ lracõ01_ _·- A. preaão~- q_u ue __ ~_o~r,e;:el~e~4~.' 
grande ma••• .dt~ pii1B1Vo.ou de div1das coa&rahidaa via· exercer .o::Sr. · mlnil&ro .. da·.~ae..,~;:ij(;;peJ-s. 
com·tod111'11111raçu da-A:llemaaba. · · · . lUal palavras e ceuur~ proferida• J,lu:eamar~l,i ~~ 

·Na c~l1e por que pa111ram os Eatados-U:nidos. fa- pelas que se Uám .ao1. esên~ ~que. ~1.,~~·~~-~ 
lbaram·todos os teeursos que Hamburso contava re- me~ te publicar em,l~&eDIIÇio .4e ,lulf;;.élô!l&.rfllll· 
ceber d'aht, ao. pa11o que· as praçu da Allemaaha economicas, e contra o_ prpée!l.lJDeJI~~qn:ud'A~.''!-t. 
eJ:igiam. · em v1r&ude tambem da crlle, o ·paga~ento. ;:ircumapec&o .. da direqtorla ·.d&l!le .. ~~plf!çJ~t~ . 
das: letras ~ue ·a praça· de Hamburgo havia acce1tado aio circullll~nells. que. se é lhe .d~~~,:.~~,.~~ 'i~~'· 

eiJM;:~~is,~~a:;zão-porque se deram-eaaucalíu a cg~~~nco' do Brasil ~~-P.~ae)al.,Jzj~ll.lii:.t.';~~ 
que: se referiu o uolire. minlltro;. ·. · · _ presaii.o, ~ão p~e ;de~r :d~ p~er~~IP9, ~e-
. :Eatas maaaa de·act1vo e paaalYo.eram e:~trl!_ordi _deu. • .. __ - ._ .. ·.: ,: / .. : , ;:-•. -~. :~:;;;·; .. :c. 
nariamente avultada•; e- nul&adauaa proporçao do ~io. Jlretendo,' poli, attJ;i)JuJr:;lbe;.' "'t&fjà'ta_e~~ · 
commercio·a que ·dá Jogar a immensa som ma de pro·. a culpa .de &!'os, que m!) ~~e .tlev_er. po~~:J~ 
dúaloa que.1011ermutun entra os. Eata!lu-U oidoa e ~ tiça ser aUribllida: ao Si~ mi~lstro à, ~8Jid~::· ; .; : , , 
Allemanba. Temo•·ncSa·no Brasil alguma cousa :11" _ · · · · , • -E·.. .:;li: ,.z,-..;..:; 
milhantef,Qual6-a-praç& doimperto que 18 p6de os~. Mnn~RO~.\ dZ~A--:-. u au~. Q,~:GIII 
achar .. em relação a outras nação• em circums&aacias 1luenC18 d~ V • .E~: ••. Y-~ES., aludahoje -~~er~ .. ~ 
iden&lcas·áquellas·em que 1e-achaa praçade ·Bam· o banco 4o que eu. . . . , .: .. '~··:•··.·.: . . 
burgo; rela&i!'a~ente. aos · Ealldos-Uaidoa e outras · O Sa. VJscoNDB DB .Iuaoa.u:-;1!!11 deixo •!»:Jmo 
nações da Amenca, e á Allemanha e moamo 4 Ingla- do publico e dos db,•flctortll do.banco do~Bnitl; apre-
terra?'--"' ·· ··· · · ·· · · · · · · · ciarem o aparte do Sr. minlltro,da fazenda• .. ::>, · .. 

Si a crise dos Es&ado1-Uofdos izeae com filiO pet- ,...-, · _ · · ·. . · · ·. · . · .· V·.- r..:' :1.· :.:.;,;,;;. · · . 
dessemos capitae1 comparativamente avultados que O Sa_ • Moostao DA_F.aurcDA:- • .-~.; .. • -. ,_o_ 11• 
tiveasemoa·alU;·como perderam a Inglaterra e ou- vldo lá do.que ~u. _ _ ·_ ·:.:· : ... · . 
tras.naçõea~:- •i ea&iveaemos- intthidados para-com O Sn:O:VJsconB DBIT4B01UHY.~ -lfi1,·18Dhoreil;· 

. algun•·paize•eatraagairos; lião aó na importaacia. d'e guail&o a mim o primeiro .erro .do~·baneo do B$1il !for 
productoa -importados. para 110110 con1umo intenor,. bai~:ar a tau do deiCOnto' .de 9 a-·8 0/0. '.em:. apto.· 
mas ainda· na ·dos que· tlveaemos reexportado para· do anno-. pa1sado• quaado. nlo 'havfa:·aeabum~p&oo · 
outros palzes ; &1· titOBI&mOI de', pagar aqui en~>rmes ma . que ju1ti8caae aimilhante -medida.:· J;ía .. &oaa' ~ • 
sommas ·c1e· letras, que repreaen&ascem os valores parte os bancos reglllam-H,;par.a &omarelà:ilellbera· 
deiBBI :ree:~por&açõea, a crile•poderia entre n6s pa- çõ.éa d01ta natureza,. pelo e1&ado- com~li~:·cta ~
recer-se com- a de Hamburgo. · teua e reserva me&allica, ou .·-da que n.S. ,i:Jiamamo• 

(O Sr~ Ministro ela Fazenda dá um aparte.) • . fundo dispon~vel. Quando o fundo dlsP9Dlftl_ ~~~
·Não sê trata dliio .• Não ó es~a o. 00110 caso; Jaz~- _ m!l~'~-~ a carteira dlminue,é·•igaalqa_e.~~·•=:;: 

moa apenas o commerclo d1recto , e importamos dlmlDU!Im• e porc?naeplate a Yltl·. do jal'O:' . Y8 

CJ.
uasi unicamente o1.productoa de que temos_ n~ces-: ser ·ba1:1ada pa~a.~ao-embaraçal·IIJ:qua·lla:~xc~ 
d depara nosso consumo •. , não temos cor.t.~ahido de ca-pitaes. circulantes, cujo emprego -:cumpre flaill 

SI I , .. · - .. · · · . · '· · • ~ - · -j ·, • - tar.•Todas:aavezesquea•carteiraaugmoDta,e-oJuado 
grand(JI empenhos,.J>ara .C';'Ja saiu açao se~ prectso dispónlvel· bain, é·aignal de que. oa,_deiCOÍl&ol DOI 
r~c~berm.os recul'lol dos pa1zo1 eetra~;~gei~o~ • . !JOS&a~ bancos são engeradot ; que uma· parte d• iuas·notas 
d1ndas aaldam-ae C()m. ,nossos _product~s ·• nao 10 tcuaa-se superabundante para as aece11idades da'cir
rnos centro de C()mmercio de .. 1\Dportaçao e expor- 1 • i . lta b . , - · • 
ta ão de roductós de outros paazes, como acontece .c~ açao, e por sso vo . ao anco }lara. ser ..coanr 
cok Ilam~urgo: portanto não pcSde haver comP.~!-'a· ttda em cap\!D-1 mone!-Ano, allm _de .B_er e:~por.tado par~ 
- 1 · 1 0 

essa e nenhuma das nossc.q p~~s íôra do mercado. respectivo .o~ da.e1phera.das tran 
• çao a gull?a en r . . · •y ' sacções do· banco. O banco .pou ·em ·tal ca1o .-deve 

nem apotar-se no que alh aconteceu para exa~erdr elevar a taxa ·de seus descontos para dimiauir .. a• car
os p~ngos a (\UO ·esteve e~posta a p~nça. do Rlo e teira e obstar -a excessiva diminuição.· da ,reser.VIl 
Janeuo, o mu!to menos amda para JUStlflcar-se a metallica, que é a mais forte e efficaz garantia dacon· 

. colebro·opornçao dos saques: . vortibilidado de· suas notas. · ·- · 
Tendo feito estas observaçoos sobre o quo dtsso o . . 

mou honrado colloga pola provincia do Minas Goracs:. o sn. l'iJINISTI\0 D,\ FAZENDA: ....,peço a palavra., 
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·..0 SI\. VISCONDE IiR ITABOIlAIIT : - Ora, em abril
do anno panado, a carteira do banco elevou-se, si
bem me reCordo, a mais de 38,OOO:000~, o fundo
disponivel tinha baixado a 9,500;000~. O banco' do
Brasil recorreu á uBica medida que a sciencia ensina
e ~ abonada pela pratica de todos os estabel~ci
mentos identicos, e elevou a taxa a 9 %,

O Sa. MIMSTIlO DA FAZENDA.: -Em agosto o fundo
disponível estava em t3,467.:000~.

O Sa. VISCONDE DE IrUOIlAHY: - Eu falIo de
ab~il do anno ·passado. O fundo disponivel tinha
baindo a 9,Soo conLos, o banco achava-se apenas
com uma margem de mil e tantos conLos. O banco
elevou, como era do seu dever. como lhe indicavam

-a sua carteira e reservametatlica, a taxa dOll des
~ontos a 9 %, Esta medida começou logo a produ
ZIr resultados beneficos, porque Dão só fez parar o
decrescimento da reserva metallica, mas deu-lhe
um movimento ascendente bem pronunciado, pois
CJue já em junho o fundo disponivel havia attingido o
algarismo det3,t25:000~.
. Por outro lado a carteira não havh diminuido,em
relaçio ao mez de abril, antes mostrava tendencia
J)araaugmentar; o que denotava que as transaeções
commereiaes não se haviam resentido dessa medida
do banco. e que porconseguinte a taxa dos descon
tos estava longe de ser exagerada.

Foi nestas circumstancias que °banco do Brasil
diminuiu a taxa dos seus descontos, concorrendo sem
duvida para este arbítrio o fdCto, não direi muito
improdente, mas pouco reOectido. da remessa dos
..Idos do thesouro para aquelle estabelecimento.

I O Sr. ministro da fazenda que estava então con
vencido, como parece estar ainda hoje, de que
basta lançar na circulação tiras de papel na impor
tancia de .l ~il contos, para crear 4 mil contos
de capital e augmentar aEsi!n a riqueza publica, viu
neua remessa uma grande vantagem para aquelle
estabelecimento e para o paiz, porque assim ficariam
ambos ricos. O banco do Brasil teve a fraqueza de
receber esses depositos a juro de S %: retel-os
~m cofre, depois de haveI-os recebido com tal onus,
seria um procedimento que não acharia justifi
cação, não digo já perante nenhum accionista do
banco,.mas perante nenhum homem sensato. O que
fez, pOIS? COmeçou a dar largas ás suas operações;
quanto mais o banco emiUia, mais papel lhe refluia
aos coCres; IDais o fundo disponivel do banco di
minuia, mais a carteira crescia. Attestam-o os
balanços de banco.

Os factos foram assim succedendo até que nos che
garam as primeiras noticias da Europa no principio
de novembro, bem que já em oUlubro conhecíamos
os primeiros symptomns da crise dosEstados-Unidos;
porque o primeiro facto de quebra importante que se
deu naquelle paiz, e que immediatamente arrastrou
outru casas importanLes, foi a do estabelecimento de
credito chamado - Ohio life insurance and .trusty
company-que se verificou no dia 24, de agosto ul
timo.

. Mas emflm chegou o paquete do priocipio de no-
.vembro, trazendo-nos a noticia do grande desenvol
vimento da crise nos Estados·Unido", da quebra de
alguns bancos de I n~I"terra e da elevação do juro a
7 %.· O banco do Brasil conservou-se insensi
vel á vista destas noUcias; cruzou os braços e con
tinuou a descontar com à mesma largueza e ames·
ma tan, çomo si nada tives~enlos a receiar desta

profunda commoção commercial, e como si o seu fun
do disponivel, desfalcado e decrescenle como se acha·
va, Dão lhe inspirasse o menor receio.

Ch~gou o Tetúonia a 26 do mesmo mez, dando
nos noticiasda aggravação da crise; de haver o banco
de Ioglalerra elevado a tua a8 %, e de ser acom
panhado nesLe procedimento por todos os bancos
elos paizes commercÍlles da Europa. Continuou ainda
o lethargo do banco do Brasil, que ia rapidamente
augmentando sua carteira, e vendo decrescer o
fundo disponivel até t3 de dezembro, em que chegou
o paquete inglez, o qual annunciava toda a extensão
da crise na IoglatePra, e que o banco desse paiz
elevára seus descontos a to %, .

Foi então que obanco do Brasil despertou e tomou
a deliberação de elevar a taxa a 10 e logo depois
a 11%. quando sua carteira já se elevava talvez
a SO,OOO:OOO~ e o fundo disponivel havia. baixado
de 11,OOO:OOO~OOO.

Si o banco do Brasil, em logar de baixar em agosto
a ~xa dos descontos de 9 a 8 %, como fez,
c~ntln_ua!!se 11 sustentar a de 9, para o que fôra pre
c~o nao ter recebido os depositos do thesouro a juro
tao elevado, afim de podeI-os conservar recolhidos
em seus. cofres, o fundo disponivel teria continuado
o creSCimento progressivo que se manifestou até
agosto, de modo que no fim de novembro achar-se
hia ele!ado a t~,OOO;OOO~. Ora, como segundo
aonunCllram os Jornaes desta cOrte, no mez de de
zembr~ só foram exporlados t.600;OOO~ de moeda
melalhca, e o banco recebeu nesse mesmó mez
600:000~, segue-se que no fim de dezembro o fundo
disponivel do banco seria de 1S,OOO:OOO~; e com
t~,OO~:~OO de ~uro nos cofres do banco, e com a
disposlçao da leI que auctorisou a incorporação desse .
ban_co, a qual permittia ao governo garantir-lhe
então um credito ou emprestimo de 3 mil contos nà
Eur~pa, ningue~ desconhecerá que o balico estaria
habIlItado 8ufficlentemente para realizar suas notas
em ouro no mez de dezembro, e eviiar que o seu pa-
pel se depreciasse. .

Não falIo de um credito ()u emprestimo a prazo
curlo, mas de um emprestimo de mais ou menos
longo prazo, por conta do qual o banco podesse sacar
sem impor-se o dever de fazer promptas remessas.
Estas providencias. acompanhadas da elevação da
taxa dos descontos de 9 a 10 depois de recebidas as
noticias que trouxe opaquete do principio de novem
bro, e talvezmesmo a 11 % em dezembro, nos teriam
poupado a verdadeira crise que soft'remos, isto é, a de
preciação do papel fiduciario, e 11 rulna de nosso '
systema monetano, co.m todos os males e soffrimen
tos que dahi tem provindo e hão de ainda provir.

Perguntou-se si era na occasião da crise que se
havia de augmentar a taxa dos descontos. Senhores.
os bancos devem. como qualquer negocia nte, olhu
não só para os acontecimentos do dia, mais pre'inir
aquillo que o conhecimento dos factos lhes póde fa
zer previnir. Os factos commercíaes que oecorriam
nos Estados-Unidos e na Eurepa, e que constituiram
a crise, não foram ignorados aqui durante, lodo o mez
deoulubro, de novembro ató 13 de dezembro. Foi no
mez de dezembro que. segundo o Sr. ministro da fa
zenda, a crise se manifestou, e foi elactamente nesse
mez e depois deste successo que o banco do Brasil,
de accordo provavelmente com S. EI., elevou a taxa.
dos descontos a 11 0/.. Eu entendo ·que isso se
devêra ter feito quando os balanços do banco recla
vam lal medida, 6 quando ~oubem05 das primeiras
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noticias a que já me tenlio referido: era antes da Mas; dir-se-h'l ainda, o empres.timo era ll81A 
crise que estas medidaase de.ve.ram .ter ~.mado, afim· occasiãoimP.ossi~el de realizar-~e •.. · .. ::. ,,,., , """· ,., . 
de nl!,s pre1_1ararmos para res1stu-lhe. Nao .S!l'lbemos Jmposaivel nunca. é contr.ahir um. emp~~&~ .~lia 
ou .n.ao quuemos obrar como .homem~ pru.dentes e um mercado como ·o de Loudres~:··~--~~~~.~,P.~. 
prevrde~~·; ·e ~maram-semedrdaaque crearam uma rantia como a do B~a.sll. . . . .. _ · .. :,.'..,.·i: •. :;.·· 
crise ma11 inten1a e duradoura do que a que 1e pro- As ' circum1tancia1 . poderiam · i~pGr ~-I.!J})~aliço 
tendia. evitar 1. · . · .· .. . . . . . maior. ou menor o nus, mas aio. tornar·· lm~.:el' a. 
' .. S_i·d~e•aemos obradd''do modo. por.~. que e:w;puz, é operação. Nem esie onus \erialido··euprá'dd;'ftiiO 
minh~~; conyicçã,o que· nãó nos· ten~ 1iao prec1so ele· como desde meado de . :novembro;,qaei.eomepiio 
"Varo JUro a ma1s de·to· ou tf · •j., ~que te riamos as cousas a melhor na praoa de.Loaclie1~o ~~<;üN<"1~.'c· 
hoje ·a taxa de · 6 ou li •j;,, · 4 imttaçao d~ que está Dem~is, quaesquer. que foaem.', u ;~~ÕII';do 
acontecendo na Inglaterra e nos outros p11zes,. onoe impreattmo, cumpria ·ao· banco · suJeitar-se a.' ellis. 
a•érJaa··ae·:mnatroucom maioreoergia. O banco de porque tratava-sedo cümprimaato•(o, .. •••'"·..W..Jài~.· 
lngla. terra• ele. vou a ta.x• . de .. seus descontos a tO perioso dever, ·O de auatP.otar •·O valor .. de·'"".ií!! ;-... 1 ".·.· 
•;.,, a que nunca· havia chegado anteriormente, por Ac:re•ce que ·• taxa do deJCODto eomm~~·. 
q1Je meimo na grande crise de 1846 a taxa do ban· biu em Inglaterra a .fO •t. ; mal aJi\;~~·;mei'Cido,, 
co nl'o excedeu a 8 •J•; e entretanto ·o juro do dos descontos a curto prazo é dirrerente;dôa'"da·r;a.;. 
dinheiro eatá hoje ,!11 Ingl~terra a .i. f/2, o que g~ prazo ; um é in~epe. adente. do.~utro. : ,cfJ:"··lro.' ~~ü.m .. ~·. :. 
ha · muitos· annoa nao havia acontecido. nao se regula pelo JUro do·outro~ ·A teu ti'.áe!c,OD• 

O capital monetario que era nos difJeren&es paizea tos póde estar a· tO,·como ealevO' effecd'f'ááiAA&é; em · 
da Europa nei:euario para as transacções que se la· Londres; entretanto·as apolice1 da·'dividá'.pubb~'. 
zlam antes da clise, tornou-se SUJierabundante desde as de alguns emprestlmos estraapifcil',: dó.Billil'por 
que.essaa transacçõ·esae coo~rah1ram; e, ou porque exemplo, eram vendidas na m81ma occalifó:e:aoliiiiH':. 
não. achem emprego maia prodllCt~vo em outros pai- por um preço que não estava em relaçlO com·a·:&ua . 
zes, o~ porqu~. a desconftança creada pelo_s ultimos dos descontos do banco: nem &emJire ~~dó,~~;~leta 
aconteçrmentoa estorva tal empreg9, essa parte do a tala do desconto commercial d1mlaue o ·p~ doa 
capital fluctu~ilte .se tornou superabundante, e o juro títulos dos emprestimos de lonso prazO~...,.,, ' :: ·. · · ·:: · . 
diminuiu~ E' o que nos teria tambem acontecido si Do que tenho exposto se vê que na· minha'opüüio 
se ~tivesse conservado aó paJiel ftduciario a qualidade o banco e o Sr. ministro da fa111oda devera.m ter· p,..: 
que elle de~e ter, a de equtvalente·do ouro, porque venido-e ,POdiam prevénir 01 mal111 qlle atàiDQI-IO.f~ 
tambem entre nós at transacções se tem contrahido. Crendo; e que esses malea sio ·mais o ·l'llnltadoidaa 
Temos pois uma· prolongaçio de crise e um juro ae medidas que se tomaram do que da perturbaVão que 
9 •;., que não'hesulta!lo da natureza das cousas, mas se manifestou em alguns paizes com quem· temos re· 

.• 

unicamente conaequencia das desastrosas medidas do lações commerciaes.. . · .. -' · :. ·- ·. 
Sr. 'ministro da· fazenda. Dir-se"ba porém a respeito -.Não era· melhor termos o j11ro a tO, tt ou_a&IIIIDO ' 
dó emprestimo de que ha pouco fallei, que a lei ao doze por cento durante 3 ou & inllllll do que T'ermo• 
auctorilou o . go"Verno para garantir um credito ao depreciado o ,papel? Ninguem poderi:negar':fllo·;·' 
bsilco, e nio _um emprestimo. Pela min~a parte o Sa. M1msorRÕ DA F ÀzzNu : -: O Jliro: ::eiiévií 
declaro que nao posso. {lercober qual é. a llifJerença até à tõ na praça e isso não impedia oslaqíi'ei~ .. 
entre credito ~ emp~Oiumo. · • · o SR. V1scoND~ DI ltABorUiiY :...:. o juro eli8vit a.· 
· O .Sa. Diu DB CARVALHO:- ApoiadOo tõ 'l Tallto;peior foi então o procedimento do bAnco, 

o Sa. VrscoNDB DB ltnoaiHY : _ São · UIJia e a que 1e aclúlva mantendo um estado de COU!U:que 
· .. · · N i · · d não _podia manter-ae. ·O que iaao-prova é:•que o· 

mesma cousa. isto estou ntetramente de accor o banco não satisfazia a ttJdos 01 dercon&os- que:eram 
com a dirêctorin do banco do Braail. o. governo po- precisos ; prova que aliUDI, . 8 01 mail J'elliel,. obti- . 
dia 'tér ·garantido 'o empres.tlmo ao banco, e haveria nham descolitol a 9 •j., e 1111e , outros, 1111 10-.. 
salvado,a elle e ao palz de grandes embaraços; bem mas circumatancias talvez, não podiam ob&el4 a 
entendido, li se houvessem tomado as outras. provi- menos de tS, nem 0 banco podia .witar Cllie-'!aiRIIDI . 
denciaa a que me referi anteriormente. fossem 14 buscar dinheiro a 9 · para· dal-o:1Gra a 
-O Sa. MrmsT&o DA. FAZBNDA : - Qnando 'l tõ. E' o resultado das modidàl contrarias á- Dlhi'J~ 

za das cousas: é a maior accusação -que .. ~e••p6Je 
fazer á polilica ftnanc!,llra de V. Ex. . · ·· · .. · · ·• · O Sa. VrscONDB DB ITABORAHY : - Demais, senho· 

res; ·si o . emprestioio mesmo de 3,000 contos lião 
· fosse suCficiente, o que não se póde admittir, ainda 

assim . o governo teria a desculpa de auct.orisal-o na 
im1,1ortancia. de 11 on 6,000 éontos, porquA obraria 
ass1m para aalvar do naufrágio nosso ayatema mone
tario. O governo, que se julgou auctorisado para 

· violar a constituição do imperio, augmentando a 
circulação de papel do thesouro, contrahindo assim 
um verdadeiro emprestimo, para o fim de depreciar 
o papel fldui:iario do bane~. e l!s notas d!> thesouro ; 
o governo, que sem auctor1saçao .;aran tlu. os saques 
de uma casa particular, sem nenhuma vantagem 
publica, e eom offensa de interesses dos particula
res ; o governo que faz isto., teria escrupulo ou 
receio do ·garantir um emprestimo superior a 3,000 
contos, o vir pedir ao poder legislativo um bill de 
indomnidado? Nüo 11odia tersimilhanto oscrnpulo. 

o Sa. MINISTRO DA FÁ.DNDA :~Si é accu•áçlo; é ciln· 
tra um banco que se dirige pelas illlpira~~ ileY,.{Er •. 

O SR. VrscoNDE DB lrAIIOIURT:.-.Quan&o •~·isto 
já respondi; V. Ex. IJUOr obligar-me a. dizer i:oÚiill 
que não julgo conventen&elo . ·-

O SR. VIscoNDE DB JBQUITINUONUÁ. :-Ouvi dizer 
que o Sr. ministro .da fazenda tinha mandado pagar 
um notas do thtsouro os bilhetes do banco. - . · 
-o Sn. • MINlSTno DA F AUNDA. : - Esérévf5 tiírla 
cuta nesse sentido. .. ·, . :. ·· ;. ;:: . ,' . 

O Sn. VISCONDE DE ITAuonAuY: .:-:--.0 ·nobre:· mi-· 
nislro mandou romotter dii caii:a' da· am'ortização mil 
contos ao banco, o p'romotteu·Ibe· malid~t quan&o 
mais elle quizosso, na occasiao om que este ()Stabele
cimonto estnvn Qxh:~urido d~ pnpel ~o. governo, e 

···:-'i 
. ; 
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niio tinha remedlo ainão pagar suas notas'em ouro, o Sn. MINis•rno D.\ FAZB!j'D.\: _:creio· que 'V. Ex. 
sob pena de declarar-se fallido; e vem dizer-nos acredita que desse modo não se impedia a retirada· 
que .sua opinião era qiló o banco realizasse as suas do ouro. · · · · .. · · ' 
notas em 'ouro I O Sn. VtscoNDB DB Ir.\u·oi\A.HY: - ·Siniío era -

· F ·- v· E · para impedir a sabida do·ooro,'·para'q•Je .Y. E.:. 
. O Sa. Mutismo DA. AZBNDA: - • 1• queria consentiu: qoe se elevasse· ·a taxa 'doa ·_desccmtos ·do 
q~ o. ban~ elevaaae a. taxa dos descontos quando a banco do B __ rasil no_ m, ez de dez_em ___ bro 1 ·.·. _ _ . 
crile se manifestava 'l . . • 

·, -.Ô:Sa~ ·vlscoNo• j,8 ÍTA.BoJUur: -Já ezpuz 0 que o Sn. MuusrR.o DA FAiBNDA·: ~Para'imped·il· os 
na minha opiniio 118 devêra ter feito; mar, quando a ne~ocioa que .não fossem bem fundados e·!?·~~ 4imi-
criae. ,foue tão. imprevista C{Ue tivesse estourado nu1r a necesSidade das transacções, . . · . , 
10bre a. praça do ·R1o de Janeiro, sem. que o -banco O Sa. VIscONDB •liB -InuoJUB1':.::;. -E.com,'.que 
tiveue podido previnir-ae, como o podia fazer com fim pretendia o nobre miniatro· diminuir aaJrana
maia· :de. doia mezea•. de antecipação, qual aer~a a acções 'l pois é um mal' que u. trausacçõea ,ae aug,.. 
obrigação.deue estsbelechnentof Elevar a t111 doa mentem; é um bem que· ellaa se. contraiam. 'l Os 
descontos até ev;tar a sabida do ouro, - baneos contrahem 01 seus · descontos, afim ·de gue 

· · · seus bilhetes não ae tornem maia do que .au!6cien• 
O Sa.: MINisTRo.' D.\ FAZENDA:- Até que não ti- tes para as traósa~ções do interior do paiz ;, porque, -

vesse·.nenhuina circulaçãl)l . quando isto acontece, ··isto-. é, •. quando não .. podem 
- Ó Sa. , VIscoiul8 Da ITABOMHr :-Essa exageração obter no paiz um lucro- correspondente . ao :que . po
do nobre . mini1tro da fazenda é que não se póde ad- dem obter em pai& estrang~iro, levam-os ao banco 
mi&&ir. em um ~ onde o papel do banco é a unica para trocai-os por ouro, que remettem para 1er. em
moeda. corrente •. Para .que ella deaapparecesse toda pregado no mercado onde podem obtel-o maior •. ,· 
da circulação, para .. ue se désse a hypothese 11gu- 0 s M F · V E · tá O 
tada pelo nobre minutro, seria necessario que cada 8 • INlSTRO DA AZBNpA: - • x. es · gu· 
um dos ·habitantes do imperio não compraue nem rando uma bypothese-gratutta; em ·p~~rte nenhuma 
vendess~ mais nada, que não se fizesse a menor o dinheiro ganha mais juro do que no B:ratil •. _ . 
transacção,. que ninguem fosse ao marcado munir-se O Sa. VIscoNDE ris IrÁuoR.\ÍlY : ~ Quan'do aui'm 
da ·carne, . do pão, da farinha, e &c. ; emftm, que dei- fosse, o que não é exacto, eu estou trátsndó dos 
uJSemos todoS de alimentar-nos, de vestir-nos. Só lucros que o dinheiro remeUido pará um meréádo 
nesta'hypothese é que os bilhetes do banco poderiam estrangeiro póde obter ahi. Si as especulações feitas 
sahir todoa _da circulação. . · em paizes estrangeiros não podein · darrucro~ · liu-:-

periores ao juro do dinheiro_no Erasill acabar-ae
. O Sa. MrNrsrao DA FAZEND.\: .,..-Digo uma grande hiam todas as transacções com·merciaes com.ellses. 
~n~dade. , · · . · . _ paizes; ninguem empregaria dinlíPiro, qu(i lhe cus-

O .. Sa. VI~CONDB DB ITABOMHY: -Essa grande ta ou que lhe pôde dar 8 °/~ annualmenteno.Braàil,. 
quantidade o que é tE' a auperabundancia. Só sabe em fazer uma especulação, por exemplo, para os 
do ·mercado a moeda que é desnecessaria para servir Estadõs-Unidos ou para a-·Turquia (com· .a qual já 
de instrumento d~s trinsacções diarias. · temos um tratado) para lucrar õ uu 6 Ofo. , : · . · 

o· Sa. MtlfiSTRO DÁ.FAZBlfDA: _Só entra no mer- É pois"preciso que taes especulações dêlillucrol 
cado em_itti_da_ pe_lo banco a moeda com que. elles des~ superiores ao juro que o dinheiro rendi na paiz; . 

Torno a dizer, Sr. presidente, a ele'fllção. ·dos 
contam._ Quando -recebem em pagamento fica reco- juros não tem. por fim evitar. que .vão ao. banco pro-
Ibida, e para sahir é necessario descento. curar recursos aquelles que têm necessidade delles; 

O $a. VISCONDÉ DB luuORAJlY: - Quid inde ? a elevação da taxa dos descontos faz com que não. $e 
O Sa. MJNISTIIO.D.\ F4ZBNDÀ:- Desde que não des- empreliendam novas. especulações; · faz· com· que 

contam. não a emitlem. . procurem liquidar-se as operações a que a eleva_Çlo 
.. . . dojuro.não deis:e.lucrosaatisfactorioP, e faz por con~ 

O Sa. VrsCoNDB DB IunoR.\ur: -Quando o banco seguinte que fiquem ma1ores recursos áqu'elles, que 
de Inglaterra elevou sua taxo. de descllllto a tO 0 /o , não estão nesse ca1o; mas ·o fim da elenção dá 
tua inaudita naquelle ·paiz, e que no Brasil corres- taxa é diminuir o pau.vo do J>anco, habilitai-O pua 
ponderia .a 20 ou 30 °/o, nem por isso deixou pa~ar a seus-credores._. - . . 
de fãzer descontos. nem por isso as notas deiltaram Para que um banco de .emissão po~sa satisfazer a 
de lazer al(uncçõos.de meio circulante. E note-se este dever, cumpre estar aempre habilitado para 
uma circumstancia bem digna de ser aqui recordada: pagar suas optas. Nas occasiões de crise_ é que 
quando o banco de Inglaterra elevou a tO _por cento a atluencia dessas ·notas é mais viva; é portanto 
a taxa de seus' descontos, nao houve um unico jornal noce,ssario que nesses casos o banco procure fortale
acrediL&do, não houve uma unica voz no parlamento cer-se por todos os meios que podér; isto 111, augmen~ 
que o censurasse por esse procedimento; porque Lo· tar a sua reserva metallica e. diminuir sua e'missão ; 
do• reconheciam· que o primeiro dever do banco Pra 'e a omissão se diminue contrahindo os dtscontos. 
manter a c, nvertibilidade, e porconseguinte o valor O Sr. ministro da fazenda dizia ultimamente 
do suas notas a par do ouro. · que, quando precisa vamos· de força para resistir á 

O ministerio, a maioria, a opposição, todos roconhc- crhe, é_ qu~ se queria. diminuir essa força ; como 
ceram que o banco obrára acertadamente e cumprira querendo d1r a entender que, quando o ·Brasil no
seu dever. Quererá o nobre ministro da fuanda fazer- cessitava de· maior riqueza para resistir á crise que 
nos' acreditar quo tQdos os orgãos do commorcio e da se maniCestava nos Estados-Unidos e na Eu.::opa, é 
industria ingleza, ·que todos os homens politicos da- que so queria diminuir essa riqueza. 
quello paiz, que todos os estadistas quo ,::ovornnm Som ontrnr agora em um exame para verificar até 
ossn gr.ando na<;ão consistem em uma cohorte do que ponto podem os bancos como o do Drnsil con
inoptos, quo professam principias e1-ronoos? correr para producc,;ão da riq•1eza, c si o augmcnto 
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de SQUS descontos não prolduz em .muitos t:asos o o banco Caz muito bem em conservar a taxa a 9 o/0 ; 

effeito contrari<!, observarei unicamente que a criae é assim que· se cumpriu a promessa do Sr. minis
dvs Estados-!Jnldlls e da. Europa devia produzir, tro da fazenda, que· é um homem que não C9lta.á sua 
como produuu, o empate de nossos productos de palavra. · · · . ·· · · · · · 
exportação e a consequente demanda de moeda o Sn. MtNISTRfl DA ;FAZENJA :- Etitini.> 'que= v. 
m~tallica para .supprir as remessas de fundos p11ra Ex:o saiba e proclame~ ·· · · ,,: "·~· ' .. · . 
patzes estrangeuos. 0.11anco devêra pois prevê r que · · · .,,,, ,. ,. · 
o aeu Cundo disponível tinha de dimi111ur "'" vir- O SR. VtscotíioE DE. ITAUOR.\HY. :~ Einliora ~as éipi~ 
'tude: dessas ~;emessas, e que por t•nto de.-êra elle niões que se enuncinm.no senado·pare~nm)azóàfe!s': . 
procurar fortalecêl-o ; "'que 0 unico 1110j.1 de fort.•- e ubora se mostre convencida' dellas a1 maioria' de 
recêl-o era não exag>~rar, conio exagerou, os seus seus membro•• o Sr. miniinrc{tqm'· resolvldo'conti
descontos e empreslimos, que de agosto ·a novembro nuar a prejudicar a' uns em tiimeftcios dil'róutros': 
se tinham.elevado de 38 a 45 mil contos, naves· embora sã discuta·no parlam~nto; 'e'se niólitre~o·erro. 
pera• de .u';D.a crise. Proceder. assim é p~ovocar a e os males de similhu.ntes ·medidas; o':Sr:·mlniltro 

· . ln~o!lverttbihdade de suas notas,. e com .a lnconver- niio é' d'aquelles que. se alteram com··estailidiaciussõea·. 
tib!hdad~ · de .s!las notas arruinar o systema. mone- · o' Sn: MtNlSTRÓ .. DA ·p ÁZKNoA'::..:... Erilqu~'ai((,iií'õ 
!ano. do 1m peno, pilr embaraços ao· commercio e á tiver uma votação em coutrario. ' ' ' · ·· ·.·--·--· " 
lndustria, ·!l concorrer para diminuir a: riqueza. -o ·SR. v1scoN.DE DB AL·BOQOEnQuÊ : -~'E::ahída.corn 

O. Sr. ministro da fazenda porém obset·voli que a votação, si elle tivess~ razão. · .. ' •.1,:··<:. ':.:· · 

. censura que se havia feito, por não se haver em de- 0 Sn: Vtsc_oNDE llE ~DOI\AHY :..:. Não th~ro:·ago~a · 
vido. tem_po .contrahido os descontos do banco do nessa dtscussao: · · ... · · · -· · · : , 
B_ranl, nao tmha relação alguma com a administra~ . . . : '"'-' : . ..ti•. :• 
.!laC?; ·porque ella não tinha concorrido para isso. O Sn. VtscoNDE DE ALuooulÍnQUB ~::.-1Vem:r.bolir 
Po1,, se.nf!:ores, as opiniões do Sr. ministro da f,,zen~ comigo na questão dag •maiorias~ •• :.deix,emos·,eahs 
da, emtttldas nesta c'lsá como ·membro do ~tabinetP; cousas. · .... ,./.,., c'··:·. 
as ce.nsuras q~e S. Ex. Cez ao banco do Brasil, quando O Sn. VISCONDE DE ITADOÚHY : ·...:.,;·EJitão' ·o"vôto'.'do 
este estabelecimento elevou a 9 "lo a t~xa dos·des- parlamento· não vale cousà nenbümíi.' ilestás)ilàte-
con.to$, o ecbode s!las palavras, que S. Ex. fazia re- rias ? -· · , . · · · ·· · 

~=t~~=~6~0:~:ng: ~~~n;e':~~ae~ts1:'!1!Jid~~01~~~:J:S . O .Sn. MtmsTao DA FuÉ~~· :. ~ Q~erii 'i'!iue ;o 
por S. Ex., p~ra fazer com que os saldos do· thesouro d1sse? V. Ex. quer que Véllba. tudo,. e .nao ,o.que 
f~ssem _depositados no lianco e \anç~dos na circula deve valer. >.· e·•·t/: ~ .. ,: 
~:ao, D,!IO concorreram para d11r matQ.r expansão ás O Sn:. VtscoNoE DE ITADORAHY: -:-O .Sr. mjnistro 
operaçoes do banco do Brasil ? , da. fa1enda sustentou que a lei de 11 de' setembro 

_Como pois se nos vem dizer que a administração de 1846 está em vigor, e q••e tendo o .governo;. por 
nao concorreu de modo algum para esse resultado? essa lei, obrigação de, elevar· o valor· d~ :Jiapel do . 

Mas, senhores, notai bem, pm Cai: to que ·é digno thesouro ·ao Jlar do ouro; ·te~ consegull!temente 
de ser meocionado. obrigaçã•> de .elevar o cambio·a·27,·e·está:portanto 

Em fins. de ·abril e principio de maio do anuo pas- auctorioado a faler todas as operações ·ne·cessariu 
sado .. :o ban~o do Brasil tinha apenas uma re- para conseguir este resultado.... .. ... ·r.>-:- .. 
serva metalltc11· de 9,õOO:OOO;>Jl; uma emis~ão de Assim seria, si a lei tivesse.auctC?~isad!l-.o-'g~~erno 
~9,820:000"; e porconsequencia apenas uma mar- P!lrll elevar o cambio, ou mes"?o, ,e1 a ba1xa .1!-.o_ ~m
gem de mil' e tantos contos; foi' nestas circumstancias bio fosse a unica consequencta -da depJ:I!ClaÇ!lC); .da • 
que s~ !;!le.vou'li. taxa dos descontos de 8 a 9 o;.;. O mo.JAda; mas não é assim.. . , ,··- .. , · " .: . 
Sr. mm1stro da fpzenúll, nesta casa, os seu~ amigos, Nem a lei auctl!risa o governo ·smao ·parar.rehrar 
os artigos que elle mandav11 escrever em differentes papel da circula~ão,. nem a·baixa ... do··.cambio;é a 
jornl!es,' todos· censuraram esee pTocediiJ!ento do unica. consequenc1a da depreciação do.pa.pel:moeda • 
banco como um acto dil hostilidade ao gabinete, . A lei não diz que o governe fica nuctor1~a~o para Ca
como um. erro· economico, como um attentàdo contra zer operaçõés de .cred1to afim de elevar o camtito ;-ma• 
os interesses do paiz. No· entanto 'hoje o banco do muito expressamente .declara,· ·como ·Aevê~a. decla.-
Brazil tem 8;877:000" em cofre, ou ao IDenos di1.elle ~ar, afim de retirar papel-moed~ •. · .. · .. ~ . 
que os te.m, e o Sr. ministro o disso lambem 1 mas Aqui não podem haver duas mterpretaçoes·: a 
creio que nesses oito mil e tontos· contos estd.o com- letra dO: lei é claro, o seu espirita está demai!l'de a.c
prehe~did:_os 1,000:000~ que sahiram do caixa da cordo com os princípios da sciencia .e.c_!ltióm.ii:a~ . 
amorl!zaçao. · Da depreciac,;ão do papel-moeda nao rosulta só-

o S M F · Já - . mente a baixa do ·cambio, ou, o que é o·mesmo,- o 
· . a.· lNISTRO DA 'AZ,END.\:- estao resgat~dos •. nugmonto do. preço do ouro em relação ao. papel ; 

O SR. VIsCONDE OE IunonAnY:- Alem disso, os.se resulta lambem o augmento do preço .de ~odo~ os. 
banco tem apenas uma omissão de 2d ,õ4.1:i con- productos e serviços; a é esta variação nrb1trar1a ~ 
to~, tom. portunlo uma margem .de 7 mil e tan- que não se funda na natureza. das. ctJn~as que. a let 
tos conto~, e não obstante a tu:n dos descontos con- quiz evitar. Quando a moeda é metall1ca. o~ papel 
sorva-se n 9, e cnn~ervn-so npezar das promessasqufl realizavel em metal, e vem ella a depre~tar-so em 
o Sr. ministro dn fnz<·ntla nos fez, a não sei si tom- virtude de sua supernbundancia em relaçao'aós pro
bom o Sr. ministro de estrnr•goiros, dl3 quo o prin- ·duetos com que procura pormutnr~se, as·: leis .. natl:'
cipnl ponto do seu prngramn politico era dlr·nos di- rnes do commercio, ou antes o interossc·J~d!Vldunl, 
nhoiro barato. Qua,du o banco tinha apenas umn so encarrrga de dar a providencia'·que o lei.da,H-do 
margem do mil contos do reis, dama va-so contra setembro do 18~6 incumbiu ·no. governo. .. ; 
ollo por elevar o juro a 9 •;.: hoj•1 tom uma mar- Os commorcinntes fazem romettor .. n· den::nsta para 
çem .!lo 7 mil conto~, o o Sr. ministro nos diz que outros mercadM, onllo o mola! s?ja :~21s caro e 
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)lossa permutar-se por maior quantidade de pro- bundancia do papel-moeda é a causa de sua depre
ductos similhnntes nos que ella uão pôt!e obter no ciaçiio, o a causa unica i de modo que superabun-· 
mercado donde sahiu sinão em menor quantidade. dancia e depreciação não querem exprimir a mesma 
l'\on1 se pense quo a medida tomada pelo Sr. mi- cousa, fallando-se economicamente. . 
nistro da fazenda, tJ!evando, bem que fucticiamente, Disse o Sr·. ministro que algufOim (e pareceu-me 
o valor do ouro, eleva egualmento o de torios os referir-se a mim) havia assegurado que o unico 
productos, porq .e com o ouro é que se mede o valor meio de fazer desapparecer a' depreciaçiio 'da moeda 
dos outros produ~ tos i porque o ouro quo se obtem era retirar notas do thesouro da circulação. . , . 
por via de uma letr·a do cambio, niio está nu mer- 0 Sn. 1\JJNISTRO DA FAa:EliD.\ :-Foi· só 0 q·ue eu 
cado onde n letra se compra; está em um paiz es-
trangeiro, e não ó, por exemplo, a farinha de trigo ouvi. 
que póde existir em gmnde abundnncia na Uussin O Sn. VISCONDE DE ITADORAHY: -Eu exprimi uma 
que suppriria a necessidade que agora podesse haver opinião inteiramente opposta;. disse que, para se 
deste gonero no Rio de Janeiro. obt··r o resultado que se pretendia, não havia outro 

Si a letra de cambio parn ser pnga na praça exyediente sinão o de diminuir a quantidade do pa
sobre que ella é sacadd tem de ser acompanhada pe circulante; mas nessa occasiãa tambem declarei 
pelo ouro com que o sacador a pretende f11zer pagar expressamente que no governo não competia hoje 
na respectiva praça, caso em que se poderia 'dizer ess. tarefa; que era obrigação rigorosa do banco do 
que com a letra de cambio EO obtem ouro existente Brasil; porque os 40·, U ou 42,000 centos de papel 
no mercado onde ella é sacada, observarei que do governo que existem em circulação, si estivessem 
neste caso a baixa do preço qne o ouro sotrre por um só, sem concurrtncia das notas do banco do Brasil, 
lado em relação ao papel é por outrolado compen-· niio ~o teriam depreciado. · -
sada por uma alta correspondencia que provém da Tambem não disse que a lei de t 1 de setembro de 
diminuição da quantidade que o ouro existente r•o 1846 está derogada; . penso por~m que- essa lei 
mercado sotrre em virtude da sahiua da por<;ão que não poderia ser executada emquanto o bancO' do 
vai pagar a letra de cambio em paiz estrangeiro. Brasil e outros ·bancos, que felizmente já temos, 

Ora, si a moeda ent. e n6s es•á depreciada, como não houvessem retirado todo seu papel da circu
ninguem pó.te negar, segue-se que esta depreciação lação, e niio lhes fosse prohibido emittir mais. De 
aJrecta não só o preço do ouro, mas Lambem de todos outro modo á medida que o governo retirasse por 
os outros generos. Si o Sr. ministro da fazenda faz um lado o seu papel para· diminuir a somma da cir
comprar no mercado, pelo meio artificial de que se culação, os bancos emittiriam por outro, e neutrali
tem servido, uma porção de ouro por preço mais -zariam a operação e os sacrificios 41ue o governo ti
baixo do que seu preço natural, o preço dessa porção vesse fe:to. E o Sr. ministro da fazenda entende que 
de ouro nem atr.~cta o preço dos outros productos, ou isto é muito rtogular; crea bancos para emittirem co
mercadori•s ou serviços, nem mesmo o do resto do mo lhes approuver, quer ao mesmo temyo exigir 
curo, que continúaa ficar no mercado: todos conli- sacritlcios da nação para retirar o pape ao tbe-
nuarão a ter um valor superior ao que deveram ter, s uro, ~ sustenta que o governo tem o dever d 
si a moeda não estive.Ese enfraquecida. fazei-o f 

O Sa. 1\fiNISTRO DA FAZENDA:- Nego essa conclu- O d.ever que o governo tem, ou antes a obrigação 
são. rigorosa que têm as camaras Jel(islativas, é de olhar 

seriamente para estas cousas,e pôrem uma barreira a 
O Sn. VIsCONDE nu ITABORAnY:-:- O nobre minis· e> ta anarchia inonetar.i!.. _c!!! qual !l..Q.S hão d_e_pr_o.dr 

tro nega, porque nii.o tem olhado com reflexão para males muito serios.íEn dizia-; senhores. que o banco 
esta ma teria. do Brasil tem obrigação rigorosa de retirar seu papel 

Ha nas sciencia9 economica~, em todas os scien- superabundante, e cumpre confessai-o, tem.elle _de 
cias certas, verdades especulativas que resultam por algum tempo a esta parte feito esforço para cumprir 

· deducçiio logica dos prmcipios ou definições que os este dever i mas poderá conseguil-o? Está no 
mes res da sciencia adoptaram; outras ba, que siio mesmo coso que o governo. Si por cada mil centos 
intuitivas, que resultam mrsmo da natureza das cou.: que o b•nco do Brasil retirar, o Agrícola emittir 

- .sas. Algumas destas verdades, tanto de um~ como da outros. mil, de que aproveit<~rá a retirada do papel do 
outra natureza, tenho-as visto repudiadAS, ou ao primdi'O? E quando o banco Agricela tiver exhau· 
menos postas em duvida pelo nobre ministro da fa- r•do a sua faculdade de emissão, ahi virá o banco 
zenda. · · Hypothecario, e depois do Hypothtcario outro e 

Assim ó, por exemplo, que elle na ultima sessão ou1ros. · ·4 
nos veio d:~r uma definição de cambio .. ,. Deixarei• este objecto, porque desejaria tocar em 

O Sn. MINI~TRO DA FAZEND.\ :-Descripçiio. outros pontos, e a hora está adiantada. 
O Sn. V!sCOliDE DE ITADORAIIY: - ... ,que eu nunca O Sr. ministro da fdzeuda, para provar-nos que 

ouvi, o que nilo está de accordo com a que tenho não tomos superabundancia de papel circulante ou, 
lido nos p~ucos alfarrnbios de •·connmia politica que o que ó o mesmo, não temos depreciação, comparou 
tenho consultado, e que tenho mesmo ouvido a al- a ernis~ão d.t caixa matriz e llliaes do banco do Brasil 
guns caixeiros boçaos de nossas cosas de commercio. em julho do anno passado com a de abril ultimo, e 

O Sn. :MINISTRO DA FAZENDA;_ E não a sei ou.! porque nchou no ultimo mez um algarismo inferior 
ao do primeiro, exclamou que niio linhamos supera-

O Sn. VIsCONDE Dll: ~TABORAHY:- O nobre mi- bundnncin; esquec•;u, porém, a S. Ex. ponderar q'ue 
nistro nega a propos~çno que acabo de enunciar, supornbundnncia e d~flciencin do mooda Dito são 
isto ó, quo a dopi'ccwção da moeda niTecta o preço qunnlidades absolutas, roforerrí-so á mnssa de·trans
do tod.o~ os productos gernlm~nte, o ó essa umn dus ncçõos commorcines; o quo para sor concludente a 
propos1çoos que ou.J,!nhn porrnconcussa o osompta / sun urgumontnçiw deverá domonstrnr quo n massa 
do Ioda contostaçiio; nega tambem quo a supet·a- dns tr;~nsacçõos de um mcz foi ognnl ú do outro. 
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O SR. MINISTRO 0.1 'Fo~zEND.\: -Digo-lhe quo ~m _ pizia eu 9ue o banco d~ Brasil talvez . não possa 
~etemllr'? e outubro haviam transacções superiores hoJe cumpnr seu dever, 1sto é, contralur a circu~ 

.!_s anter10res. . lação a ponto de fazer elevar seus bilhetes ao valor • 
. O Sn. VJSCOND~ DE I·unO.!\AIIY"- O que seria pre- do ouro. Supponha-se que, si o banco. retirasse 

e1so demonstrar e 9ue as transacções _de abril ultimo mais 3. ou 4 mil contos da circulação, a quantidade 
oram oguuos em 1mportancia ás do mez de julho, do pavel que ficasse em gyro restabeleceria· o. equi
~ara que podasse ser concludente a demonstracão do librio entre o valor do mes~o papel e do· ouro;· o \ 
:Sr. ministro da fazenda. Demais, o que man1êm 0 que o banco do Brasil faria effectivamente esta 
papel o.u moed~ n_a circulaç~o são as operações re- operação; mas de que servirá· ella si, como já 
produch~ns e nao 1mproduct1vas. Supponha-se que d1sse, o banco Agrícola vier substituil..,os por :'Cm-

1 ·um filho família prodigo consegue obter de um ban- tros tantos mil coutos de suas notas? O que digo a 
co o desconto de uma quantia avultada com n ga- respeito ~o hanco Agricoln tem npplicn. ção no .Hy -· 

1
. 

rnntia da.tlrmadepessoasquecontnm assegurar-se pothecario o aos outros que se ·crearem. Assim 
com a futura hernnca do prodigo; e que essa quantia o banco do Brasil não poderá, npezar de seus os-
é despe'ndidn, dissipiidn em festas, bniles,jantares etc forços, conseguir o restabelecimento do padrão' 

O capital obtido por via dos bilhetes do b~nc~ monetario. · · · · ~om que f?i descontad~ a letra desó.pparece assim . Assim, nunca poderemos ter papel que seja admÚ~ 
· Improtluctlvamento; nao póde dar lugar 11 novas t1~o co~o moeda nas repartições publicas,. e· que 
evoluções, a novas operações da industria . e a seJa eqa1valente no ouro. . · 
somma de notas que foi dada pelo l:anco tor'na-se O SR. MINISTRO D.\ FÃZE~D,\ :-Eu 'tenho _escripto 
desnecessnrin para continuar o movimento dessa P.or V. Ex. que o papel reahznvel em .metaes· nunca 
p~rte ,de capital social que desappareceu, que já e superabundante. · . · · · 
nno enste. · O Sn. VIsCONDE DE IT.IBORAHY :~Quem diz··ô con~ 

O SR. MINISTRO D.\ FAZENDA:- Digo que ha · é trario ·disso? O pa:{lel que é effectivamente realiza-
a propriedade do rapaz extravagante. . _ ' vel em ouro, isto e, que se éonverte effectivnmente 

O Sn. VIsCONDBDEITABoRÁHY;-Assim,umbnnco em ouro quando o portador delle odeseja,nuncn 
p~de fazer ~rande somma de. transacções que não póde tornar-se superabundante,. e porcolisequencia 
seJam propnamente commerc1aes, ou industriaes depreciado: tem em si proprio o correctivo ou re- . 
isto é, quo nã_? tenl_Jn~ por fim a reproducção; ~ medio contra· esse mal; mas não basta que os esta
estas transacçoes ~carao logo terlllinadas; os pro- tutes de um banco digam que seu papel é renliznvel 
duetos que por meJ.O dellas forém absorvidos do ca- em ouro, para que isso ncenteçn necessnria.mente .. 
pitó.l ou fundo productivo do pniz não poderão dar Cumpre ainda observar que é do interesse· do ,banco 
Jogar a novas evoluções. • Agricoln, do Hypolhecario e dos outros que se tem. 

crendo que o banco do Brasil não possa. elevar seu. 
O Sn. 1\IINISTRO DA FAZEN-DA:·- Quer dizer que as papel a par do ouro, ou, por outras palavras,-. abrir. 

letras para comestíveis não são transacções legitimas. effectivnmente o pagamento de suàs notas. em ouro, 
- O Sn. V1SCONDB DE ITAnORAIIY: -Si as letras pas- porque sóassimpoderãoellesconservar os seus bilho

sndas em virtude de compra e venda de comest;- tes em gyro com ps fracos recursos que reservão para 
veis forem ncceitas por negeciantes que tenham de pngal-os. ··· · 
I·evender. os mesmo~ comes ti v"!~ , rep~esentarão O Sn. 1\hsiSTRO ·D.I F.\lÍEND.\;- Eu diio ··o con
sem _du:Vlda transacçoes .commerCJaes. ~~estes co-. trario, que é possiveHr no bancodtrjlr;tsilbuscnr 
mestlve1s mrem consumidos pelo oper~rio, pelo ho- ouro; que se hão de sustentar, e.manter melhor. 

, mem que trabalha de qualquer mane1ra que seja, . 
com o fim de conser.var as suas faculdades,- as suas O _SR. VIsco~DE DE ITAB?RAHY: -:-·E o banco do 
forças, o emprego delles é reproductivo; si fôrem Brasil tnl:yez nao possa. hoJe cumprll' o seu dever,
consumidos pelo ocioso, ou em mera ostentação são como o nao t~m cumprtdo des~e dezembro do anno 
de certo consumidos improductivamt>nte. ' p~ssfld.::; e nao o póde Cl!mpnr por culpa do Se. 

Os apartes do Sr. ministt·o fazem-me distrahir do mtmstro da fazenda, e nno por culpa do mesmo 
que tenho ainda a dizer; e posto que me honrem· banco. _ 
mui~o, me impedirão de conc.luir as obs~ryações que . O SR. MINISTRO DA Fo~zEND.I: :--Por culpa do Sr. 
ü~seJO expôr acerca de '}ll'lllS. proposiçoos enun- VJscoude de Itaborahy. · · · . 
Ciadas por ello em seu ultimo discurso. o s11 . VIsco:roE DE ITABORAIIY : -Digo mais que 

O Sn. MINISTRO DA FAZENDA:- O que eu sinto é sem intervenção e medidas muito efficazes não é 
nito poder responder::. lhe já. possjvel mesmo por meio do corpo legislativo ·evitar 

O SR. PRESIDENTE : - Nós ainda temos uma hora os inconvenientes quo resultam deste estad~ de coisas. 
de ses•ão Emquanto, senhores, a moeda do pa1z íôr toda -

--=-- - • , composta de papel fiduciario, o papel flduciario sem 
O S~. y1scoNDE DE ITo~noRAnY:- Iemo ~busar nenhuma garantia, ao menos de promptn realização; 

da paclC!lCIU ~os meus nobres colle~as; porem. te- emquanto uma parte do meio circulante não fôr effe- l 
nho de diZe: amda algum_a cous~, ,VISto que mo pa- ctivamento composta do motaos preciosos; emquan- 1 
reco que nao tenho mms o dtrelto de fallar.. to ho11verem muitos estabelecimentos do emissão : 

O Sn. 1\IINISTI\O D,\ FAZENDA: -Tom n falia do quo poss~m 11; sou_ bel-prazer,~ g~iando-so unicam.on-
throno os :orçamentos.. . to P.e~as. msp1raçoos do propno mto.rosso, destrmr o 

' oqmltbrlO entro a procura o o supprimonto da moeda. 
O Sn. VIsCONDE DE ITADORAHY :- A ma teria ó nocossaria para as transacções roaos do commercio 

muito importante; tom-se aventado opiniões que o da indus~ria, n menor difllculdado, n monor os
podem ter para o nosso paiz conscquonciu muito tngnnr-iw üo commorcio ha do fuzor reproduzir os 
grnY~. embm:n!)OS om quo nos achamos; isto ó, h a de alterar 

,.-.. - .. --~ ... -.. -.. -~!'"':'"'",_ ____ .,..,.,._, .......... _....,...,.,.........,~",..,...,T 
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" pãdr·ii.o nionetario e dar origem aos graves males 
que dahi resultam. 

Note o senado, nos Estados-Unidos hn mil e qua
trocentes bancos, e estes por mais de uma vez têm 
naufragado; mas lú a moeda legal dos pagamentos 
é o ouro; foi a prata até t853, si bem mo recordo. 
Só nesta moeda se paga. ou se recebe nas estacões 
publicas. Embora um ou todos os bancos quebrem", ns 
pessoas que possuem o papel desses bnncos podem 
1lcàr preJudicadas; mas ·as rendas publicas, os func
éionarios, os rendeiros, os credores da Estado, os 
particulares que têm contractos não so1lrem por 
isso. As transacções são r(lpresentndas por um pu
·drão 1 que não se altera. Entre nós não acontece 
isso,JO papel do banco é recebido nas estações pu
bliêas, não temos otTectivamento moeda metallica ... 

O Sn. MINISTRO DA FAZEND.l: - Isso é porque 
V. E~. fez o "(lnpel do banco rocebivel nas estações 
pubhcas. · · 

O Sn. VISCONDE DE ITAno~~HY: - A culpa será 
minha, porque não previ que no banco do Brasil se 
désso a direcção que tem tido, nem que houvesse 
um ministro da fazenda que, sem reflectir nas con-

( 
dições especiaes em que nos achamos, relativamente 
ao nosso systema monetario, creasse uma alluvião 
.de. bancos de emissão, o sem nenhuma gai·llntia, I sem nenhuma das clausulas e condições que todos os 

\. homens da sciencia têm reconhecido como essenciaes 
' em ass.ociações do similhante natureza •. Si fui cul-

pado,si cahiemerro, esse erro procedeu de não ter 
podido . prever o futuro, nef!1 ter-me passado pela 
idéa que o principio que dirigiu a creação desse 
estabelecimento seria destruido por simplos'dccisão 
do governo, e a instituicão dirigida como. tom sido 
por culpa do Sr. ministrá da fazenda, 

O Sn. MINISTRO DA FAZENDA~- Porque V .. Ex. 
não quiz concordar na reforma. 

O Sn. VIsCONDE DE ITADORAIIY:- A reforma do 
Sr. ministro da fazenda o poria em circumstancias 
ainda peiores. 

O Sn. 1\IINISTno DA FAZENDA :-V. Ex. tudo attri
bue a mim ; até a reforma do banco. Não se dá um 
passo no Rio de Janeiro,. não se escreve uma pala-' 
na que não soja eu. · 

. . O Sn. VIsCONDE DE lT.tnORAHY:- Não sei do que 
.reforma trata ; cuidei que pretendia fazer ou propôr 
reformas, conforme as suas idéas. 

O Sn. MINISTRO DA FAZENDA: ....... Saiba que não 
tenho uma linha naqúella_reforma. 

-·O Sn. V1scoNDE DE ITADORAHY:- Nem. o go
verno; isto é,· nem . o ministerio, nom o banco do 
Brasil podem evitar ou remediar os inconvenientes 
que estamos soffrendo o havemos de sotrror, si os ou
tros bancos não quizerem deixar absolutamente do 
emittir suas notas, si" quizorem dirigir-se mais pelos 
seus proprios interesses, como é naturnl, do que 
pelos interes~es do pniz. O culpado disso não ó do 
«orto quem entendeu que convinha uos interesses do 
Estado que aR notas do banco do Brnsil fosson~ rocn-
bidas nas estações publicas. · 

(Ha 11m aparte.) 
Si o;; estatutos desses bancos que ~o tôm 11ppro

Yado fo,;,•em dbcntidos nqui; si n ':lssemJ•lón goJ•al 
rloclnn:~r:•,, como me paroco qll•l clcvw ter declarado, 
que nüu •;•;mpr:tu ao governo ancl(•risnr ~ orgnni-

. -;.. 

sa~fto do bancos de emissão"; si tivessetilos reclamado 
o dil·eito que nos pertence de discutir o delibera r 
sobre uma mataria tão importante, que tanto póde 
aíl'ectar os mllis g~uves interesses do Bmsil, de certo 
não tel'iam ao menos sabido do seio desta assem
bléa estatuto·s como alguns dos que alá· se publi
caram, nos qnnes, por exemplo, ha _disposições 
desta ·natureza : . 

Em um. artigo se determina que certa pa.rte da 
omissão poderá sor garantida umcamonto por apo
lices da divida ·publica e acções das companhias, 
sendo computadas estas acções pelo seu valor no
minal: n'outro artigo se determina que outra parto 
da emissão não possa· ser garantida pelos mesmos 
títulos, nem mesmo que sejam computàdos com um 
abatimento de 25 °[o· e doínais a mais tenha o· 
banco em caixa uma somma nunca inferior a. 50 ~r. 
desta parto da emissão. · . 
· (! Sn. MINISTno DA F AZEND.\:- Não conheço ess; 
artigo. 

O Sn. VIsCONDE DE ITAnon,mv: -Acha-se em quasi 
todos es estatutos quo ahi se publicaram, e ou os 
apresentarei e discutirei esta mataria. 

0 Sn. MINIS'rnO DAFAZEND,\: -Em outra occasião,) 
O Sn. VIsCONDE DI! ITAnORAIIY:- Nos estatutos do 

banco do Pernambuco c nos do.outros que se têm 
organisado, encontrarão os meus collegas esta bel
leza <il.o systema de S. E-x., que de certo não teria 
sido admitiida pelo. poder legisla ti v o, si tivessemos · 
de d~sculir e votar leis para in_corpor~ç~o de banco_;; · . 
dessa natureza./Mas--esta·llao ií a queseãõ";dclla 
nos occuparemos cm occasião mais opportunn. 

Disse-nos qnte-hontem o Sr. ministro. da. fazenda 
que tinha elevado o cambio a 25 112, porqUe quer_ia 
diminuir ·os prejuízos do importndot• estrangeiro 
que, tendo remettido as suas mercadorias no càmbio 
de 27, e tendo do receber a importancia de1las ao 
cambie do 23, tinha um grande prejuízo. 

Note-se bem: o exportador mandou para a Ettro
pa o sen café, quando .o cambio estava a 27 ,' e en
commendou, por exemplo, sedas para retorno de 
suas remessas; quando chegam estas sedas, o cam
bio está a 23; o, conformo a thooria e as doutrinas do 
Sr. ministro, o importador perde, e·perde muito; 
naturalmente porque S. Ex. entende que o preço das 
sodas neste mercado desce -com a baixa do cambio • 
Na hypot.hese figurada diriam os mestres da scien
cia, diriam todos os homens praticos: o importador 
lucra e lucra muito; e o Sr. ministro responde: não; 
perde e perde muito. 

E si V. Ex. quizesse na realidade evitar o pre
juízo dos importadores, devera obstar agora ú 
subida do cambio,-porquanto aqu"olles que expot·
tnrcm ao cambio do 25 112 e importarem quando o 
cambio se tiver elevado, serão renlmonte prejudi
cados, ao menos em relação aos q:uo tiverem ex
portado a um cambio maior. E é com taes razões 
que. se procura justificar n ·celebrada operação 
dos saques I 

Sr. presidente, resta-me ainda fnllar sobre outros 
pontos,. mns a hora está adiantada, o nüo desejo 
abusar da pnciencín do V. Ex. e dos honrados 
membros quo mo ouvem. Termino aqui meu· dis
curso; c, como tnlvcz tenha necessidade de expli
cm·-rne, pc<;o desde jtí a V. Ex. qne, deixando de 
sm· dcmnsiai:lnmonlo rigoroso para comigo, consiala 
que ou diga algumas palavras om oceasiito oppor.: 
tu nu, si ~ is~o fôr ohrigndo. 

-I. 
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- O Sn.- PRESIDENTE: -'-Não posso levantar a sessão 
p_orque ainda. não se completaram as quatro horas. 
Tem a ·palavra o Sr. ministro da fazenda. -

O Sn. MINISTRO DA FAZENDA: - Apezar do desejo 
que tenho_ de- responder immediatamente ao nob1·e 
senador, não posso !aliar agora, porque além de já 
ser tarde; e estar a casa sem ninguem, devo ir para 
o tribunal do thesouro. 

O Sn. SouzA E MELLO : - A casa está -sem nin
guem 'l.Então n6s somos ninguem 'l 

O Sn. VISCONDE DE lTAliORAHY~- São os mesmos 
que se dignaram ouvir-me. 
· · O Sn. PI\ÉSIDENTE : - Como não ha mais quem 

tenha a palavra; a discussão ,fica adi11da, por não 
haver casa· para se votàr •. 

_A ordem do dia. seguinte é a mesma. 
Levanta-!e a sessão ás 2 horas c ! quarto. 

·se .. 6o de t.8 ile maio. 

l'RESIDENCIA DO SR, IIIANUBL IGNACIO CAVALCANTI 
Dl! LACERDA. 

SuMMARIO. -Ordem do dia.-Os saques do banco 
Mauá, Mac-Gregor e C. Discurso do Sr. ministro 

_ da fa:cntJ.a. 
- . ' ' 

A's 10 horas e 3 quartos da _manban o Sr. presi-
deate abre a S!l&são, estando preselftes 3t Sra. se-
nadores. -

Lida a acta da anterior, é approvada. 

ORDEM DO DIA. 
OS SAQUE!\ DO BANCO MAUÁ, !IAC GRBGOR E C. 

Continuação da discussão do requerimento do Sr. 
Silveira da Motta, pedindo informações ao governo 
sobre os saques feitos sob sua garantia pelo banco 
Mauá, Mac Gregor c C. _ , 

O Sn. PRESIDENTE : - Tem a palavra o Sr. Sil-
veira dc1.- Motta. - _ 

O Sn. SILVEIRA DA MotTA: - Cedo, porque o 
Sr. ministro da fazenda quer fallar. 

O Sn. PRESIDENTE:- Tem a palavra o Sr. minis
tro da fazemla. 

O Sn. Souu FnANéo {ministro da fa:r:enda) :-Quan
do hontem ftndo11 o discurso do nobre senador pelo 
Rio de Janeiro, em que eu tinha pedido a palavra e 
pretendia fallar, abstive-me do o fazer pelo estado 
adiantado da sessão. No entretanto nenhum dos 
jornaes que deram noticia da sessão fizeram notar 
essa facto, podendo parecer daqui lJUe havia receio 
de minha partG de responder immedíatamente ao 
discurso do nobre senador, discurso que aliás preci
sava immediata resposta. Sentindo pois que esta per
suasão possa existir cm algucm, tomo hoje .a pala_vra, 
e o senado ha de desculpar-me que contmue !IIDda 
cm uma discussão quo parece já muito prolongada, 
visto a necessidade do rcs~onder ao nobre senador. 

O nobre senador omittiu proposições tnos quo não 
podem passar som diRcussiio o refutação, e tanto 
mais ó ncccs~arin n refutação, quanto o nobro sonn-

dor, apresentando suas ·idéas 11 respeito. do .modo 
por que o governo -se dirigiu duran1e a Cl'Íse,.p6de 
fazer crer a alguem que as operações por alie .nobre 
senador adoptadas teriam melhor. resultado do que 
as que .o foram jlelo governo. - - - . · _ "' · 

Senhor.es, este· modo de traçar. a' conduota: que 
teria mos post factum, e depqis que as circumatllnciu 
·nos mostram todas as vias por onde teríamos sabido, _ -
não tem o merecimento que o nobre senador figurou.-"·. 
Demais, essea mesmos planos, e•sasm~>smas idéa~do'_ 
nobre senador, isto é, . a. redur.Ção· de-descoutos~ a 
contracção da circulação, n_ão nos. teriam r.onduzido 
s•não a um prllcipido. Eu JlOis tomei a. palavra para 
responder a esse .. discurFo monumentoso, como se 
di~se, a esse 1nonumento_ levantado .{leio nobre 
senad~r, pa_ra. gravar.,the e·sta simples .ln&cril'çiio: 
"Fug1, ó VIandante, ·deste caminho;_ elle conduz·a 
um precipício. » -_ . . .. 

O nobre senador nem podia levar a· etreito,'suas 
idéas, e, si as podesse ter renlizado, repito, levaria 
a praça do Rio de Iáneiro a difüculdades equivalentes 
aos. da P.raça de Hamburgo é.de outras praças_que 
suceumbi;fam aos embaraços que lbea _trouxe a crise 
commerc1al. -

Uma ou.tra razão tenho para illitrar- neata dia
cussão, qu~ é pronunciar minb11 opinião a respeito. 
do procedimento .do banco do Brasil, dizer o g:ue 
penso da sua situaçilo, o que- espero delle, e defen
dei-o algum · t&nto ·das severas ·arguições do nobre 
senador pelo Rio de Janeiro. .. . · _ -

Alguem se admirará desta_ nosu alternada posi
ção: o no~re senador organisador dPste banco, o n~
bre senador qut! o inspirou até ao~ ultimos· momento!! 
como r/te desconfiando da situação e forças de aeu 
filho querido,_ quer abandonai-o assim ; quer que o 
ministro da fazeõda o proteja e o dirij • ; quer que 
seja seu defensor nq11elle q11e o. Qobre senador decla
rou muitos vezes ser o seu maior antagonista. - ·~ _ 

Senhores, eu não digo uma novidad ·, nãó avanço_ 
!Jada que não srja exacto, quando di~so que- o nobre 
senad 1r pelo Rio de Jan·eiro abandona es;a stia 'obra 
de capricho. O nobre senador convidou-me a privar 
o banco do Brasil do privilegio da _recepção· das 
suas notas nas estações , publicas; quando em um 
aparte disse: u Eu apoio ao nobre ministro.» O mi
nistro da fazenda não tem essas idéas,- nem-jamais as 
enunciou; não p1·etende propOr que se prive o bano:. 
co do Brasil do privilegio do serem as suas notas · 
recebidas nas estações publicas, porque tal proposta 
não é conveniente á boa circulação monetaria. · 
- O ministro da fazen.cla tem toda a disposição para · -
desculpar os erros .que tiveram Jogar na direcção . 
!lo banco do Brasil, desculpar- mesmo esse seu terror. 
panico ~>a occasião em que por mim era insinuada 
mdtrectamente a realização de suas notas em ouro; 
esse receio de ficar sem fundos disponiv~is, não 
obstante eu nessa occasião lhe suggerir os meios de 
o restabelecer em parte e o substituir- por outras 
medidas. 

O nobre senador nada perdô3 ao banco do Brasil, 
e eu devo acreditar que, si estivesse em suas mãos, 
o banco do Brasil cessaria de existir; e devo acre" 
ditar, porquo, si o nobre_ sen11dor lhe tirasse o privi
legio do serom suas notas recebidos nos estaçi•os pu
blicas, si o nobre senador quizesse obrigai-o nacos
sarJa mente aso collocnr nosso posição do inculcada 
fortaleza, para que cm coso ntmhurn falto á rea
lização das suas not3s, hn'\lin ,ilo acabar com eBse eB
tobelocimonto. 

.,·.· •• !'. 
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· Senhores, comprehendo que a o.rganização de. um 
banco seja muito segura, comprehendo as vanta
gens de certo numero de restricções necessarias para 
que ellc não falte á realização de suas notas, ainda 'lOS 
casos embaraçqsos ou d" difficuldades ordinarias ; 
mas não comprehenc!o a po~sibilidade da organização 
de bancos com direito.á emissão, ·que estejam absolu
tamente livres .de recurso ao não pagamento das notas 
nas crises as mais graves, e especiijlmente em paiz 
como o Brasil, onde actualmente os metaes existem 
em muito pequena comparativa abundancia, onde 
mesmo nunca a livemos. . 

Esta tbeoria é uma tbeoria de impossível realiza'
ção, c o nobre senador iria ás idéa~ do pre.idente 
Huchanan, que pelo menós é l·'gico quan<lo conclue 
que u si é preciso, para que os bancos não ·deixem 

. nunca de realizar suas notas em metae.•, que elles 
não tenham. emissão,· privem-os desta faculdade. • 
O nobre senador seria pois obrigado a irá essa con
sequencia. dos seus t•lanos, e então privaria do cre
dito o commercio do imperio, privaria do creJito 
bancario e lambem do fornecido pelos particulares, 
ou, admittido este, os .embaraços de que elle queria 
livrar a prcça por este maio não cessariam d todo. 

. Ou mataria lambem o uso do credito pelos particu
lares, o que não é pos ivel de admiUir-se; ou não fa· 
ria mais do que substituir esta especie de embaraços 
ao outro de que.nos quizera livrar. , 

O·proprio 2anco' de Vmdres -já suspendeu ppr 
muitos annos a realização das suas notas .em 
ourp; nos Estados-Unidos é is!o muito commum, e 
como que o meio almittido para atravessa-r as-gran-
des criHes. · · . • · 

Eu peço licença para referir-me ao trecho de um 
escriptor que o nobre senador C!'nhece muito, e 
creio que lê muitas vezes; é o Jllcrchant's lJiagazini 
de New-York, que, entre as causas da aggravação da 
ultima crise nos· Estados-Unidos, enumera a se-
guinte (U) : ' 

u ·os receios e males da ·crise foram sggravados 
nos Estados de New-York e Michigan pela irracional 
disposição' pela qual suas novas constituições pro
hibfm ts legislaturas destes Estados auctorisarem 
a suspensão tamporaria dos pagamentos em metaes 
pelos bancos. » • . 

Este escriptor, que . é muito puritano, pensa que 
a prohibição absoluta é inconveniente, e produz a 
aggravação das crises. 

E de facto, a menos que se recorra ao mesmo 
meio encapotado com a elEvação da emissão ao 
triplo-, como fez o nobre senador em 3 de abril de 
1855 e 5 de fevereiro de 1856, e a mais do triplo, 
como requisitava o banco em dezembro de 1857, 
Jlão se póde escapar á alternativa do bancos sem 
emissão, ou de bancos, que mais ou men(ls fiquem 
sujeitos á lei. commum da fragilidade inherenta a 
todas as creações do homem. 

A emissão do triplo, a emissão do quadruplo, e 
ainda mais a do quíntuplo é manifesta escapatoria 
para a não realização das notas •. 

0 Sn. VISCONDE DÉ 1TADORAIIY :- A emissão do 
quadruplo ou do quíntuplo é inditreronto, quando 

._ o banco está habilitado para realizar suas notas. 

O Sn. l\IINISTRO DA FAZENDA: '-O nobro senador 
fornece-mo argumentos C2,Jltra as suas proposições, 
o ó porisso quo ou ouço· c"1im mui to prazer os seus 
apartes. 

'' A emissão ao quadruplo, ao quíntuplo, ao de
cuplo não assegura o -troco . das notas' ••• 

O Sn. V1scoNDB · DE lrAn·onA.KY : ...:.· Quanlio o bln-
c<i póde realizar. · · ' 

. O SR. MlNlSTao· D.\ FAzRNDÁ:-:- O escriptor qlle 
citei diz que todo o' banco que toma responsabili-· 
da·J(;ls ( liabilities) além do triplo de seu fundo dis
pontvel ell\metaes, cor!e risco de suapensã~ 'de pa
gamentos durante as cnses. 

. O nnbre senador;._forém, acha que ~om ~.fundo 
disponível de 115 de. _10 se .. póile ~;eahzar as .notas 
em .... 

(O Sr. visconde de /taborahy dá um aparte que não 
ouvimos.) · · . . · · 

Es;as duas proposições repugnam .entre si. Desde' 
que um banco emitte, por exemplo,· 100·miJ ,contos, 
e só tem metaes na razão de 20 mil conto;, os 20 mil 
contos não podem trocar os 100, porque 20- não pa· 
~mtOO. · . 

O SR. V1scoNDB DB ITABOllA\fY .: -- O banr.o dl· 
Inglaterra emitte 14 milhões de libras sem ter vin • 
tem em cofre. 

O Sn: MINISTRO DÁ FAzENDA: - O banco da Ingla
terra emitte u milhões de libras sterlinss sem ter 
violem em cofre, porque estão garantidos_ por egud 
quantia em títulos de divida do governo inglez; mas 
além desses 14 milhões, emitte outros U . ou. mais, 
até·á somma que tem em 'ouro nos seus cofres, de 
fórma que aquelle banco tem de orciinario uma 
emissiu~ dupla ou menos _de dupla do seu íu~do diii-
JlOnivel em metaes:. . . 
· (O Sr. visconA de Itaborahy dá um aparte.) 

Estou ·tirando as conclu~ões dos argumentos do 
nobre. sen'ador, que di~!!e que se podia realizar-em 
metaes uma emissão do quíntuplo com uma re
serva da quinta parte.dessa emi~são. 

O Sn. V1sCOl!DE DE IT.\BORAHY : - Digo que mui-· 
tas vezes o banco póde fazêl-o, sem receio nenhum 
de depreciar suas not-as. 

O Sn. l\J1N sTno DA FAzENDÀ :~- Isso o que quer 
dizer é que o banco nos casos ordinarios podia, 
fiado na confiança, ter uma emissão excessiva, ma< 
o nobre senador não encara os bancos nos casos or
dinarios, quer uma organisnçii!l que satisfaça as ne
cessidades nos casos ordinatios, e quer. que ~ssa 
mesma organisação não sofTra o menor embaraço 
nos casos os mais extraordinarios I· 

O Sn. V1séoNDE DB ITA.uon.\HY: - Quando o banco 
tem tomado providencias, póde. 

O Sn MINISTRO DA FuENPA.: - a Quando o banco 
tem tomado providencias. »> A providencia é Ler um 
fundo disponível correspondento á emissão. Si 'elle 
não tem esse fundo disponível correspondentE', que 
geralmente so pensa niio poder ser n1enosde 'Jj3, e 
sómente tem 'Jj5 ou 'JfiO, o que se segue ó que 
não tem tomado providencias, e não poderá trocar 
suas notas em ouro, desde que a corrida sobre o ban
co {{Ir um pouco. activa. 

A regra ó pois quo ·um b,tnco, para offeroccr ga
rantias de realização de notas, não devo ter emissão 
superior no triplo. 'Este banco podorá mantor-so nos 
tompos ordinnrios, o atravessará som suspensão as 
crises moJnos graves, si não só ll omissão, poróm todo 
o sou passivo nito exceder o triplo do fundo disponí
vel. Quanto ás crises mais grnvos, ou não acredito 
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·que boja organização bancaria que lhes resista, salvo quem mede as ·suas palavras a ponto de niio empre
as qne não usem do credito, ·recurso ultimo, 11 que gar o termo -erros-, e o· substituir por -enganos 
allude o pr~>sidente Buch»nan. -para não offend,·r o nobre senador, o fizesse de 

E' fundado nt•stei pl'in ;ipios que eu ouso niio um modo muito mais grave com a ·applicaçiio de ob-
llcreditar que ss providencias lembradas pelo nobre servações geraes. · . . · .. 
senador pelo Rio de Janeiro Bill v assem ·o banco do Senhores, uma outra razão me fez to mal' a palavra. 
Brasil d1t su· pim~ão da re•lizaçiio de suas notas, e Além desta. posição qne se me. prepara de defensor 
que elle li travessasse lncolume. a crise, abandonado do banco do Brasil·; al~m da necessidade de mostrar .. ·:·~ · 
elle bapco tl. a pf~ça nos seus proprios recur•os, e que as operações do g•werno Coram ta11to m•is· avi- · · ' 
pondo-se o governo de parte. sadas, que os resultados 11s Vlti coroando, e o resnltadó' "';;;,;c;t~ .. ;, 

(q Sr. visconde d11 Itaborahy dá um aparte.) ~1~s~s J::t~~ ~a~õ~:.~~~:;b~~~!~~s~\fa'd~d~~ ft~e~é!f! ''.·!_,·,:·[···;._··.·~.-~·.···"~·~.·-~ .... : .. """.:: •.. ·.:_ •• "" .... : .. ~.·.·.·. 
Niio se incommode ainda V. Ex. que eu apenas gumas palavras a respeitó desta opposiçiio anacbro- . c:-:.;;:' 

começo a tomar em consideração o seu ultimo dis- nica a todos.os actos do mlnisterio, a ponto de lla'ie-
·cu,so •. Em seguida hei de examin,•r cada uroã de cerque não são explicações que se lhe pede, siio em:. 
suas proposições, e mostrar que fundam-se em prin- baraços que se lhe põe, pareéendo que até ..queria 
cipios inexactos ou se tira delles conclusões contra- a ubiquidade do ministerio , prompto para estar r_es-
rias ·ás que se deve tirar. · pendendo no senado, como é sua obrigAção, e prompto · 

O Sa. VISCONDE DE lTADORAHY·:- O que eu digo. pára na mesma occasião responder na camara ·dos 
não é meu, é do~ mestres da sciencia. " Srs. Deputados._ o que eu desejar!a _fazer, mas que· 

não posso, por nao ter o dom da ublqtndade. Senhores; 
O SI\. MINISTRO DA FAzENDA: -O que V. Ex. disse vamos ao discurso do nobre senador 'pelo Rio de 

no senado é Eeu. Os jornaes publicam os nossos dis- Janeiro. . . · 
cursos, os entendedores julgarão entre nós. s. Ex. tomou a palovra, porque eu procurei. · 

O Sa. VIscoNDE DE lTADORARY: -Para esses eu attribuir-lhe,. e aos que niio pensão como eu, aquillo 
appello. que el\es não têm enunciado,. nunct enunciaram .... 

O Sa. MINISTRO DA FAzENDA: _Vou responder a· Senhores, as minhas .observações têm recahido 
cada uma das proposiçõ~s do discurso do nobre ae- todas nas proposições enunciad~s pelo nobre sena
nador, e sinto q··•e este módo de orar niio me dê lo- dor pelo Rio. de J11neiro; sinto que o seu discurso não 
gara um diecurso um pouco maissPguid ... A isso má sahisse publicado, e acceito a razão que deJI: ella é 
.obriga 0 meu ·proposito, porque hoje não tenho por tão justificada que em embaraços eguaes eu me tenho 
fim fazer um discurso de ornato, porém sim de- visto; no entretanto os meus diocursos . eahem e 
monstrnr que esse discurso monumentoso, como me sabem !Ómente com falta de um ou. outro argumento. 
consta que se baptbára ou chrismárn,,ou em fim a quo O S11a SILVEIRA DA-MorrA:- Siio mais felizes os 
deram esse epitheto, que eAse discurso monumentoso ministros a tosse respeito. 
é um m(lnUmenLo.que assignllla uma via que conduz o Sa. MINISTRO liA FAZENDA:'"- Diga antes que 
ao precipício, é um monumento de ... : não direi er-' podem não dormir, niio ter descanço, para não ftca-
ros de alguem, para lhe niio faltar á devida conside- rem em Cal ta.. . 
raç3o.... de .... enganos; é um desses monumentos . 0 Sa. VIsCONDE DE ITAD~RARY : _ Eu hei -de 
que se elevam, niio para firmar verdades, mas para rever ,· para 0 paiz não· vem tarde.' . · 
auctorisar enganos. E isto, senhores, não é novo, ele-
vam-se templos aos vicins, aos ídolos, ainda os mais O Sa. MINISTRO DÁ FAZENDA: -.E tanto eu niio 

·desprezíveis, os mais objectos. quii inverter proposições do nobre senador, não quiz 
· - responder siniio com aquillo que elle. entendia .que 

O Sa. VrscoNDE llB IT.\'nouHY :·- Com effeito, a devia sahir como palavras vóluntarias sua11, porque 
. applicação das palavras do Sr. ministro são muito 11a discussão muitas vezes nos escapam. proposi
prQprios do Jogar que elle occupa, e eu não sei como ções qye desejaria mos que '!ão appareces~em ; tan,to 
responder sem lambem descer da minha dignid .. de·J não quiz responder,_ que nao !De nprovertei de crr- .. 

O SI\. PRESIDEN'fE : ;_ Niio posso comprehender 0 cumstancias que aluis me p dram ter fornecido ar-
alcance das palavras do Sr. ministro'; elle está (al- gumentos contra o nobre senador. . · 
lando em these geral, portanto niio posso de maneira Eu não fiz sensível, por exemplo, que quando o no· 
alguma suppôr que suas palavras tenham applicação bre senador combatta o contracto feito para o ein
uo Sr.' visconde; si eu me persuadisse de ta•, sabe- prestimo da estrada de ferro, o ia combatendo na 
ria cumprir com!> meu dever.· hypothese de que era feito ao par;_ e porq.ue eu disse 

que não era ao por, mas ao cambio do dra, o nobre 
- O SR. ,VISCONDE DB ITABORAHY: -Eu peço tam-. senador continuou a censura, censurando portanto 

bem permissão para responder a essa these geral de 0 pró e o contra, censurando as·duas unicas.clausu-
umll maneir11 digna de mim. . las possíveis ·no contl·acto. · 

O Sn. MINISTRO DA FAZENDA:- Sr. presiden~e, 0 Sa. VISCONDE DE ITABORAHY :-Está enganado. 
agradeço 11 V. Ex. 11 defesa que me fe1 O senado viu ·• 
que, quando me referi ás proP.osições do nobre se- O SR. MINISTRO DA FAZEJ."DA:- A espPcie do c'en-
nndor, eu até hesitei em classificai-as de erros, não sura que V. Ex. fazia se pr~stava a essa intellig~n~ia. 
quiz pronunciar ~ss11 palavra, ~ disse-enganos-, Demais, V. Ex. nessa occast:io censurava os preJutzos 
tanto era o rospetto que eu quena conservar ao no- que dizia to r ou causado li estrada de forro. En1iio on· 
bre senador, e depois disse : -isto não admira, por- ganou-se, porque entendeu nessa occasiiio, por effeito 
quo tomos na historia monumentos elevados nos vi- de alguma distracção, quo a estrada do fer~o re~e
cios, olovados ús cousas mais 11bjectas.-Om, ois-ahi boria tantos menos mil róis aqui quanto mms ba.1xo 
como a applicação 'da genoralidude não ia do fôrma fosso o cambio, quand'? ó exactaD?ent~ o co.ntrano ; 
nenhuma ao nobre senador; o não se pó do suppôr que olla recebe mais quolntidad5 do.,pul róiS nqu1. 
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O Sn. VIscoNDE DE ITAtiORAnt'': - E' isso o que eu rante; vílde bem o grande conceito que eu mereço, l 
queria perguntar; e a informação por conta de quem que o governo muito acreditado do )Deu paiz ga. f 
·não se deu. rante a minha obrigação. . · • 

O Sn. MINISTRO DA FAZENDA: - Essa questão é 'fra ta-se_ de negocios . C6ra do paiz, de saques que 
diversa, porque trata-se de salier_ quem sotfrerá a n_enhum individuo ~az sem ordens, sem provisão; 
perda; V. Ex:. se equivocava quanto á mesma perda SI o banco do Bras1l sacasse sobre a Union-Bank, 
que dizia dàr-se ·para a companhia no caEo tom q•1e sem gara'ntia do thesouro, 5em ter provisão em Lon
pelo contrario alia teria essa especie de gdnho, que dres, sem ter aviso que o auctorisasse a isso, nesse 
consiste em rectober. mais mil réis aqui. caso merecia o banco mehos credito, porque ·se 

mostrava ousado demais, porque sabia ilai regras 
O Sn. VIscoNDE DE lTADotúúY: -·As perdas se- cnmrol:!rciae~, porque ia coutrahir compromissos 

riam pa1a o thesouro; is; o é que V. Ex:. não diS!Ie. c"m pessoas que lhe não ·Unham dado ·o direito 
O Sn. MINISTRO DA FAzENDA:- Quanto aos lu- para as procurar para es•e fim. Podia receber em 

cros ou perdas da operação, eu já dis>e que, si para resposta uma denPgação absoluta, um-não acceilo os 
o pegamento dos saques o dinheiro fôr. tomado de vossos saques.-E em um negocio entre Londres e o 
25 tjf'J a 26 1j2, as perdas e lucros serão para o Rio de Janeiro, em muito má occasião, sujeitua .. se 
h,anco Mauá ; si for tomado á mais de 26 1/2, o~ a que lhe voltassem os seu~ saques recambi4dos, f 
lucros se repartirão entre elle .. e o thesouro. S1 com todos os embaraços do recambio, IJIIe debalde 
fôi: tomada a menos de 25 1/2, o thesouro é quo súp- remediaria depois com os. muitos me1os '·de que 
pontará o daquellas operações para as 'qnaes o banco dispõe. · · · · · . 
não .tenha podido. remetter fundos, remessa 11 que O nobre senador pelo Ri•l de· Janeiro censurou 
elle se compromettcu. ·· ainda o banco dei Brasil (e ·não ha acto nenhum reu 

Note-se, n·, stl:! caso, que com os retornos a 251/2 que elle não céns,uras$e) por não ter remettido ós me-
o banco Mauá perde às suas com missões e juros, que ta':s: na. me~rna occ~sião, os quaes., segundo sua 
com os retornos a menos perderia a pa.rte para que o,.miao, pod1a segurar. 
podasse ser obtido saques. Neste caso porém, que é Eu rPmemoro ao nobre · enador á disposição dos 
quasi impossivêl, 'o tbesouro seria o que carregaria estatutos do banco, art. tS, que diz: a Em nenhum 
com a mór parte dos sacriflcios feitos para salvar a caso e sob nmhum pretexto poderá o banco fazer ou 
p:aça. Compare-se este procedimento do banco emprehender outras. operações além das que. são 
Maná, que se sujeita á eventualidade de alguma des1g~adas ne~tes estatutos I , O seguro é operação 
perda, com o do bauco.do Brasil, que nii.o soffreria 1 e~pec1al que ~6 podem· fazer aquelles que são aucto
nenhuma, e só teve lucros nas primeiras operações, nsados para l·so. O banco do Brasil não ·podia se
e ve.r-se-ha que as operações não podiam ser ac- gurar as suas proprias remessas. 
ceitas com melhores condições. . • O Sn. ViscoNDE DE ITABORARV: - Então não 

O SR. SILVEmA DA :MoTTA: -Ainda bem que v. podia segurar a outro, porque é uínã operação di-
Fx. nos revela isso. versa... • • • · 

O Sn. MINISTRO DA FAZENDA:· -0 oftlcio· diz pouco O Sn. MINISTRo DA FAzEND1:- E ·ninguem d,z que 
·mais ou menos o que hei explic!do: eu não me re- segure a outro. Mas nes,e caso de.segurar remettia 
cordo das propri!!s palavras; mas diz que, quando o ouro, como disse o nobre senador. Senhores, qual a 
banco Mauá não potJér remettbr os fundos, o gover- razão por que o banco do Bra>il não remetteu ouro 
no remetterá. Si pois elle podér; si tiver-feito esfor- immediatamente? Porq••e se persuadiu que não po• 
ços para remetter a cambio inferior a 25 1/2, na dia desfalcar o seu fundo disponivel, porque sacou! na 
1iypothese, muito improvava!, de quo> caia essa taxa, esperança de que teria qualquer outro o.e'o 'de pa
elle·terá part_e no,s pre•juizos, e os terá tanto maiores gar essas letras, sem recorrer aos seus metaes. 
que, para maior coadjuv~ção, a praça sacou algumas Agora n«?te o nobre aenadór que coutrádicção, que 
sommas além das garanth1Js pelo th~squro, no que erro havena em sacar e mandar ouro ao mesmo 
fez grande serviço. · . · tempo. Seria, além disso, como que dizer·: .eu niio 

O Sa. VoscONDE DE ITABDIIARY: - O officio não preciso de ouro; e então, aquelles que tinham direltó 
diz nada quanto aos prejutzos que possa haver. ao troco, á realização d"R suas notas em ouro, diriam: 

o SR. MINISTRO DA FAZRNDA: ;__v. Ex. 0 lêa, e porque as niio tro•·ais, vó~ que mandais o ouro? Não 
deixe essa pretenção de que a perda de um •ervi"o é porque e~te vos s j~ indi~pensavel. Porque, em 
t · t 1 h · 1 ~ Ioga r de sacar, não entregastes o ouro áqueltes que 
61 o p~ o t esouro recaiu toda sobre parti cu ares que vos levaram o dmbeiro, para que estes o remettes~ 

. o coadJuvaram.. · . 1 d • 
Irei por diante'com o exame do dis ~urso de V. Ex. sem em ogar e saques? · 
Eu já disso alguma cousa sobre esse erro que o No seguinte vapor as circuoistancias eram di ver-

nobre senatlor entendia ter conuneltido o banco do sas; então tinha o b mco obrigações a cumprir; 
Brasil, por haver pedido a garantia do governo ; pe- não tendo saques ou credito aberto em Lon
dindo-a, disse o nobre senador, dava a entender aos dr~s, era obrigado a rr·andar ouro; foi enliio que, 
racados que não estava em. vantajosas circumstancias. como eu disse hontt 111 aqui, nconscilhei ao banco, 

Senhores, eu nunca ouvi dizer que o individuo porque não podia or:.lenar-lhe, e disse cm uma carta 
que se apresenta n contractar com outro e diz: Além a alguel!l que o moio de sahir destas díftlculdades 
da minh' garan(ía eu apresento a garanlia do Pedro, era realizar a~ suas notas em ouro. , 
esto individuo so colloque em circumstuncias sus-' · Eu conhecia bem as difflculdades da situacão co
peitosas. perante aquolle com q_lle~ cnntr11cln; ~elo nhc~in bom os riscos em quo o banco estava do 'uma 
contran~ mostra-se tanto mats dtgno do co·edlto, cornda sobro ollo pnrn trocos de notas quo diminuis
quanto d1z: « Tan.to ou sou. homem h<·~tltlndo pnra som muito o sou fundo dhpo:âvol. H•·ie p'oderia, 
vos pagar ,que, nlorn dos m1!1~as gar~ntws, vos dou fi!'do no~ palavras do nobre s••nndor, diZlll': não ha
outra. " E o quo o ,tJun~o d1zw: o governo mo g,t- vw tnl n~co, P'>rquo o nobre sonndor entende que 
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desde o pdmeil·o· dia o barico podia trocar as su··s cubro. A sahi la dos f,OOO cc1nt•>s em n •las para o 
notas em-ouro. · bane.-o equivalia ao deposi•o dc'les na caixa da aruot·-

Entretnnto, si eu, ministro da corOa, aconselhAva, tizaçã,,, nã•) sabirJtn do mcr.:ado. 
embor_a· indir•Jctamente, ·ao banco que em janl)iro o Sn. SiLVEIR.\ Do\ MoTu·: -.Sahiram 3,000 con: 
trocasse as suns notas em ouro, é. porqtte cú tinha tos de nota.& do baoco firmados nelb •. 
mebs. de, no caso de que o ouro lhe fqase retirado 
em uma quantidade tal que quasi todo elle tivesse de O Sn. MINISTRODA..FAZENDA:: --Até neata asserção 
sablr,,reter parte do ouro servindo de fundo dispo- sq engana o nobt'B sen~dor, como lhe vou mostrar.· 
nive.l ·noa seus cofres; tinha eu. meios de procurar (Ha um aparte.) · · 
restabelecer esse fundo di•ponivel, ao menos até Nos primeiros dias de janairo, em que se . f~zia 
certo _ponto, de fórma que lhe não fizesse falta. - e ta paEsag .. m, o fundo . di.•poni el do banco .erzt 

.O nobre senador suppõe que o troco do ouro Ceito tt,t05:000)J'!J, a que se tem de aiwescentar· os 
p~lo banco por seu simples arbítrio,, sem intelligen- S,OOO:OOO:r/l silbstituido,, iMto é, U,t05:000:,:: tinha 
Cla com o governo, e sem o seu apeJo, sem esverar u.na emi sã • de 31,000:000)J'!J, quando podia tel-a. de 
delle o menor auxilio (porq_ue o nobre' senador en- 42,315:000;r>, que é .o tt'iplo ilaquelle fundo; por
tende que o bancõ do Braz1l está em posição muito conseguinte, esse deposito poderia servir para sobre 
elevada. para se abaixar a receber o menor auxilio .do elle se emttlir nvtas, mas nãll serviu toffilctivamente; · 
governo}, suppõe, digo, que mesmo neste caso era e portanto nii.o entrou na circulaçãn. . · 
possível, era sem u~co o troco. Está portanto em sua Ainda mais, ·e peço que o nobre senador. o. note : 
.posição, quando estranha os auxílios do governo, e os a operaçii.o foi calculada dto Córma que dentro em 
estranha só elle nobre se •ador, e alguns poucof ami- pouco tempo os 1,000 ct>ntós de notas amarellas esti~ 
gos seus, que proclamaram o principio de- salve-se vessem retuadosda circulação, para que não appare
quem ~oder, arruinem-se os que não tomarem cau- ces e nem esse pretexto pa• a as. censuras que fazem 
'telas. Depois virá sua !orça colossal remediar este no governo nquellea qu~_ainda h1ntem foram obri
cabos de desgraças. . . · · gl!dos a dizer quP, si em caso identi···o tivessem vio-· 

O ministro da fazenda, que procura antes evitar o lodo a constituição e as lt:is, teri•m p~di<\o um bill 
mal do que remediai-o depois, segue a.Unha de con- de indemnidade e elle lhes seria dado. De fórma que 
ducta que é por certo mais justificada. eu o fazia na certeza de não ter violado as leis .d·• 

Não tenho direito nem tinha a llretenção de meu paiz, na certeza de ter feito um serviço que, 
impOr a minbà vontade \O banco do Brasil, e elle embora fosse feito contra a lei, ·tinha .na -minha 
não acceitou o meu alvitre : romperia eu por isto consciencia segurança de que COra tão indispensa
com o banco do Brasil, durante a crise que pairava vel, tão justificado o Bcto, que o corpo legislativo 
sobre nós ? Iria eu luctar então com o banco do me havia de dar um bi:l de indemnidade. 
Brasil? não. A· vossa providencia, disse eu comigo, Mas como é 'que retirou o governo essas notas? 
não é tão IJoa como a minha, mas até certo ponto No Rio de Janeiro começou-se immediatamente a 
sana algumas das dilflculdades com que luctamos; eu substituir as notas amare lias por notas do banco, 
pois vos ajudarei. a sabir dellas por este caminho estando hoje trocados m6is de 100 contos; nss pro
menos bom, para que não venham maiores embara- vincias não posso dizer, ao nobre senador exacta. 
ços para todo1. Eis aqui o que eu fiz ; dei-lhe au- mente; espero que o calcule com os dados_ que lhe 
xilio, e fornecer-lhe-hia mais, si fosse preciso e eu votJ. dar: Minas Geraea já me remetteu 51 ou 52 
tivesse meios: c~:di, .em bem do serviço do paiz, contos nestas nt:ltas, a pequena província do.Eapirito 
do que poderia patecer caprichos meús ; como é Santo já me pediu íandos para supprir o que tinha 
porém que eu lhe forneci as notas ped~das ?' tirado dos seus corres, para substituir as notas de 
' Eu tinha de retirar da cil:culação tres a quatro 20:r!J que tinha trocado no v .. lor de 20:000)J'!JOOO: 

mil contos de notas amarellas do thesouro; podia calcule o nob e senador~:so contos recolhidos· por 
ter dito exactamente a conta, m~s não interessa á 1\lin:•s, .fOO pela cidade do Rio, 20 pelo Espirita 
qqestão. Tinhão gyrado na circulação muito 'llais de Santo, e na mesma propo~çilo para as, outras..pro
quatro mil contos déstas notas; mas, havendo o vinciaa, é dirá comigo que boJo estão retirados da 
banco do'Brasil retirado quantidade dellas entre as circulação os mil contos de róts que o ministro da 
que entrégára rara cumprimento desta sua obriga- fll>enda entregou por dias ao banco do Brasil. 
çiio, fi.:aram as existencias reduzidas de tres a q•1atro Posso mesmo dizer-lhe gue iá ·tenho remessas .do 
mil contos. . Pará, de Pernambúco, da.Bahia, ele S3nta Catharina, 

··Para lazer a substitui~ii.o que ordenei, podia eu Rio 6-rande do Sul, c de ou1ras províncias, que ns 
mandal~as trocar por notas ííovas ú proporção que se trocaram, na fórma das ordens; com os saldos,. de 

-apresentassem ao •roco; preferi porém que o troco. sorte que a operação se converteu·em um )'erdadeire 
fosse feito na côrte ·com notas do llanco do Bra~il , e movimento de fundos. 
nas províncias com os saldos disponíveis, p11ra que, Sustentou o nobre senador que foi erronea a opa
vindo remettidas as notas amarellas, se descontaEse ração do banco nos saques a 26 e 25, porque era 
n9 somma entregue ao banco. o primeiro a rebaixar com ·este procedimento o ·va~ 

Como, porém, fazer a caixa da armort.ização para lorde seus bilhetes, tornando patente que elles não· 
ter notas do banco com que effeitu,sseasubstituição? representavam ouro, e firmando com um lacto n in
Por corto que dando-lhe notas do thesouro em troca, con · orlibilidade dos mesmps. 
e foi isto o quo se fez, recebendo a cnil(8 da amorti- Senhores, eu estou de accordo com o nobre sena
zaçiio do banco 1,000 contos em seus bilhetes, e dan- dor, e o que disse na occasião foi: «Sacai a 27 
do-lhe em troco 1,000 contos em no'as novas. Si ou trocai. vossos bilhetes em ouro; e, si não que
nisto houvesse verdadeira emissii.o, pediria cu um reis vos desfazer do ouro, sa.:cai a 27, e os credi
bill do indomnidndo, o creio que o corpo legislativo tos do banco lho hiio de trazer muito maiores 
111'o daria. vantagens do que e;ses pequenos lucros que terá da 

Nito hesito om explicar. meus acto~, o nonhum en- opernçiio. » Ha na casa quem saiba que ou, quando 
13 . 
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e_rn _j11!eiro concordei om A"arantir outros saqnos, ln
SJslr a10da cm que elles fossem pelo menos a 26 .... 

o Sn. DJAs DE CAnVALuo: - Apoiailo. 

·o Sn. 1\fJ:-;JsTno D.\ FAZENDA:- .•.• e nosso sen
tido foi o voto do Sr. v.ice-presidonte do banco.- Já 
o cambio tinlln descido. muito, mas ,cu entendi que 
o banr.o devia Jazer um osfdrço pa1·a sacoar o mais 
proximo que era possível. do par; o mesmo em 
março, quando tratava das operações que depois fiz 
com a casa bancaria MauiÍ, 1\lao Gregor o C., ou. dizia 
cm, meu offlcio á directoria do banco do Drasil (10) : 
" que os saques fossem a cambio nunca menor de 
25 1/2 pence por mil réis », no que lhe deixava a li
berdade do cambio p:~r na razão do valor de seus 
bilhetes. • 

Fixei tão sómento o mínimo deixando a liberdade 
elo maxhno, o fixei 25 1/~ em attencão a que as co
f,llcões oram já mais baixas. tinluim descido a 2~ 

• 3/4.; Q. porque o cambio de 25 1/2 nos salvava da t•e
tit'ada da moeda de pmta, que tanta falta fazia aos 
trocos. Si descesse. de 23, iria não só toda ella, po
rém tambem a de cobre, o o nobre senador c:~loulo 
os embara~Jes da adminisú·ação pelo que soffremos, 
não tendo os 1,600 e tantos contos em notas miudas, 
que hei remettido para as províncias, bastado p:1ra 
os trocos. 

Ainda por todos os Yapores so mo pode moeda 
para trocos, e aquolles que sabem que· esta falta não 
procede· da de notns minilas, porém da retirada da 
prata, hão-de ter por justificadas as operações e des
culpar o governo. Não Hl improvisa moeda de prata 
de um momento para outro, nem mesmo convém 
cunhal-a para ser retirada logo e fundida. 

O nobre senador, quando examinou os resultados 
da opct·ação feita pelo governo, aventou proposicões 
que eu desconheço, que oa admiro as proferisse o 
110bre senador. Perguntou elle :- <c A quem ó que 
se devia auxiliar?. Seria á!nglaterra?" Senhores, 
esta pergunta é um terrível epigramma·, inndmissi
wl que o proferissem os labias de um homem tão res
peitavel, como· o·nobi'c son11dor pelo Rio de Janeiro: 
Elle sabo perfeitamente quo não havia taes idéas; as 
nossas lmmildos aspirações se limitamm a auxiliar a 
praça do Rio de Janeiro o as outras do Imporio, e 
nunca as da poderosa e rica Gram-Drctanha. 

Quer isto dizer que niio auxilia~n a.praça o poder 
obter sommas em Londt•es por vili ·de· saqües, que 
dispensassem por algum tempo à remessa de fundos, 
porque se punham á disposição do Rio de 1aneiro 
alguns a IIi existentes. . · · . : ... · · ,,. · . · .·· 

Era o mesmo ·que dizer: si alguem .na· praça'de·' 
Londres nPS abrisse um credito de q'uantià avultada 
·para rmgar os saques sem necessidades de :r~ torno·. 
tmmediato ; si alguem nos fizesse esse favor, isso não 
interessava nada á praça do Rio de .TaJieirci í em 
nada a auxiliava, não diminuía a procura de· saques· 
pondo-a cm mais relação com a offertn, emfim njiQ 
minorava os otrE•itos da crise. . . : ·. . 

O Sn. VISCONDE nÉ lTABOI\AHY :.-,E'. muito difl'e- · .. 
rente. 

0 Sn. l\IJNJSTRO DA FAZENilA:~Torno aler·as pala• 
rras do nobre senador; alias são 'taes que ·não posso 
conservar de cór (lê). • Em que podia isto minora1· 
os atreitos da crise no Rio· de Janeiro? • O· que vale o 
mesmo que estas· outras : Em que podia este facto 
auxiliar a praça? . 

Qual foi um dos principal!s atreitos da crise na 
praça do Rio de 1aneiro? O augmento da prócut"a 
de saques ·a a nenhuma ou muito pequena otrerta 
dellos. Desde pois ·que um indivíduo que tinha ·fun
dos em Londres os ·punha á disposição dos sacá
dores, a otrerta equilibrava-se mais com A pro
cura o os embaraços da praça, provenieóles da crise, 
diminuiriam em sua maior. gravidado, porque havia 
saques a remettor para Londres. A crise tinha 
procedido do se i!Odir de Londres A remessa de fun
dos em dinheiro à toda a pressa, de fundos superiores 
mesmo aos que seriam devidos- para remessas ordi
narias, e este desequilibrio da otrerta com a procura 
foi que causou a baixa· de cambio. A offerta de al
guns saques minorava o desequilíbrio, quando para 
os pagar havia fundos em Londres. · · · 

Isto é tão claro, que não se póde pôr em duvida. 
Si. a praça do Rio _de 1aneiro, oín Jogar de nan 

ter fundos em Londres; os 'tivesse lá consideraveis, 
Otl os tivesse á disposição de Pedro para dar saques 
a Paulo, de Joaquim para dar a Francisco,. dosap
pareciam os emllara•;os da praça. O que se precisava 
não ora obter fundos, porque os temos bastantes ; 
mas era obtel-os em Londres. · 

·O que disso pois o nobre &anador não foi sinão um 
motejo acompanhado dp proposicõos que o nobre 
~onadot• não po:lerá sustentar, c admira até que con
sentisse que ellas app11rccessem cm letra redonda. 

Perguntou o noJJJ·e senador: " Si, querendo-se 
favorecer a praça do Rio do Janeiro, os fundos de 
que se dispunha estavam em Londres ou no llio de 
.laneiro? ~i estavam em J.ondros, era apenas, disse 
o nobm senador, um:1 simples passagem de mão para 
mão cm. que não interessa a praça do Rio de Ja
neiro. " 

Esta proposição do nobre 11onadôr é pois insu~
tentavel; porém a que se segue é insllStentabillis-. 
simã: (lfl:) ''Si pelo contrario os saques tivessem dt:~ 
ser daqui acomp11.nhados do ouro preciso para o 
seu pagamento; tambem não sei _como isto podasse 
alliviar os apúros da praça, porque era tirar-lho 
uma parte do capital circulante, era debilitai-a ení 
Jogar de fortalecei-a. Si fosse , perniittido ao nobre 
ministro evitar quÇJ se fizessem remessas para ii 

Europa, chegaria a seus fins. '' 

O Sn. Vrsco;soJ~ IIE ITAuonAur: -·Não podia in
ll~Jir. 

O Sn. 1\!Jsrs-rno JJA FAZENDA :-Não poiiiainJJuiJ·
(• a mesma cous:t, porque a influencia do pagamcn!o 
nos interessa muho; cu vou lor a proposição, para 
quo se ni10 diga que lhe altero o ralo r {lê:)·« Mas om 
que consisto uma opcr·açiw destas? ~'? fazer com 
~11o uma certa som ma de ouro, que esta cm Londres 
n disposição de um individuo, pnssca pertencer nou
tro. Em que podia isto minorar os offcitos rln crise 
<ln pru~a do Jlio de .Janeiro?" 

No entretanto o nobre .senador ó quem tem dito 
ao banco: " T1·ocai vossas notas om ouro'' o que 
equivale a dizer: entregai no que quer sacar o ouro 
que ello· precisa. Esse a quem. se entregaria o ouro, 
sabe o uobrc senador o que dollo faria? Romott.ia-o 
par·a Londres em lagar dos saques, c debilitando-se n 
paiz na 0pinião do nobre senador com a remessa 
nflo só do ouro, como de qualquer outro capital cir
culante, o qrw ~o segue ó que o. nobre seaudor ncon-. 
solhava que se debilitasse o pniz, visto que aconselha v a 
que o banco tr·ocassc seuo bilhetes cm ouro. 

O Sn. Vrscn:-;nr.; 11" lT,\nnru.ur:- i\5o. 

•. 
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. 9 Sn.' MINISTRO DA. FAZEN~.\:- De fórma que de- isso que eu tomei Ll tarefa du ir respondendo pnla-
bthtnvu.,.so. o Plliz •. :porque o ouro et·n remettido vm por palavra ao seu discurso.· · 
pelo banco, acomp~nhndo ou ·niio pelos seus saques Leio repetidas tantas vezes as palavras do nobre 
tl não.se debilitava o Jlaiz, porque o ouro era reme~ senador de que o banco deve trocar· as suas notas 
tido por,P,edro ou por Paulo, que·o mandava Stlm sa- em ouro. que lhe peço licenca para com o' ·seú 
ques.l ·.· .. ,".. ... ·. · . apoio declarar tambem·que.obiinco do Drasil.deve, 

O Sn. VrscóNDE DE ITADORArlr :_Debilitava-se ni pelo menos agora, comoçat• a trocar as suas notas 
phrase· do Sr. ministro da fazenda. · . . em ouro ; e que o govemo não desiste das promessas . 

, . que lhe fez Flm officio, creio que de 2 de dezembro, 
o· Sr\;-Mil'fi&Tno DA. FAZE!'<D.l:- V. Ex. estava~me de· qtle estava prompto para o coadjuvar em qnnl

combatendo, .e não servia-se para esse fim de razões quer diCficuldade que ·se origine ·deste cumprimento 
. · qu~ estou lendo no .seu discurso. Citando-as, eu não de seus dever81s. · · · 

sabia 11ue.o nobr~ se!lador até nestas: graves questúes O nobre senador, quande se disse qua a contra·c
empregava as 1romas. Ignorava que quanto disse çiio' da circulacão e a l'educçiio dos descontos·" traria 
fOra·,ironico. Deixarei po1·tanto .de combáter neste scenas equivaléntes ás de Hambnrgo, .. pergnntou-nos: 
t!lr_reno, embora t~nha como sinceras as suas propo- « Porventura el.'a isso possível, seníio tão diversas 
s1çoes .que exammo, como-verdades gravadas com as circumstancias· de -Hamburgo das do Rio de.J:r
letrãs.de ·ouro no se11 discurso monumentoso. neiro? » V amos vêr· como ó crue com as proJtrias'pa-

" Tirar. parte do .capital circulante » (eu tiilba to- lavras do nobre senador·, com a sua .proprJa': argu-
mado nota dos termos-capitalfluctuante.J mentaçiío se concluo o contrario daquillo ·que· ello . 

O Sa. VIscoNDE DE lT~ORAIIY: _ Fluctuante ou quer que se conclua; se tiram conc;lusões oppostns 
circulante ó uma.e a mesma cousa. · as suas. · 

Qual a si~uaçiío do Hamburgo figurada polo. nobl'o 
O Sn. MINISTRO DA. FAZENDA: - Tirar umuparte senador? D1sso o nobre senador: <e Hamburgo roce

do capital circulante ou do fluctuanto (que serve bia as suas mercadorias da Allemanha,. á qual dovitt 
melhor na minha opiniiio) do paiz par;t satisfazer sa- uma quantidade de milhúesde libt'as ou marcos do ban
ques o obrigaçúes que tinh!lmos de yagar em Jngla- co, que é a moeda de Hamburgo, e remottia-aspnra os 
terra, disse o. nobre senador que e debilitar 0 paiz Estado5;-Unidos, que a seu·turno lhe deviam milhões 
de uma maner.ra que.o nobrtl senador não consel!- dedollars. A criseappareceuderepente'; os Estados
tida que se fizesse. . Unidos não poderam fazer as suas remessas, pagar 
. o Sn.~VISCO.'!DE DE lTA.BORA.IIY:..,.. Eu não disse assuasdividus;Hamburgo, tambemsujeitoao'mesmo 

elfeito da crise, niio podia fazer remessas para Alie.;. 
~· · manha ; Hamburgo, ·a quem o devedor Estados-· 

v Sa. 1\:IINISTRO DA FAZEN~A: - E' a conclusão Unidos niio pagava, viu-se assim em embaraços 
das. su~s palavras, que remetter parte do cllpital para com o credor Allemanha. . · 
:lluctuante·do paiz era debilitai-o. Eu direi ao nobre Alguns saques dos ·Estados-Unidos foram ·recam
senador. que não ó debilitar o paiz; o sim fortale- biados, e a crise manifestou-se do uma maneira 
cei-o, e lhe provarei. · aterradora. . 

Quaes são os capitaes 11uctuaRtes ou circulantes ·Note o nobre senador uma dessas circumstancias 
que nós remettemos pal'll Inglaterra, c para outros que se não deve perder de vista: .Ha~burgo não ti
.paizes em troca das mercadorias ~uo recebemos? E' nha banco de emrssiio, Hamburgo não ·tinha papel 
o ouro como mercadoria, ó o cafe que nos sobra, é desacreditado; tinha um banco sem emissão; tinha· 
o assucar, o algodão, o tabaco, emllm, são todos os um banco havido por o mais ·stlguro banco do mundo; 
generos que nos sobram. Tiro-lhe o nobre senador e com todas essas seguranças . nii.o pôde resistir ú. 
essa destmação, c o cnfé não so plantará mais em crise. Signal evidente de , que o nobre senador nüo 
quantidade, porque não temos quem o tome todo ;· achará meio nenhum de evitar embaraços ao com
não temos quem consuma todo o assucnr, quem fume mercio e aos bancos, durante uma crise grave·como 
todo o tabaco que õ poiz produz. Hemetter pois este a u!tíma, nem mesmo que privo os bimcos complc
capital fluctuantc concorre para enriquecer· o paiz, tamente do direito do emissão. 
é pois para fortalecei-o, e não para debilitai-o. Entretanto o nobre senador não teve esse pensa-

Agora uma outra consideração. Quando se sacca, monto; creou um banco com emissii.o dupla e ele
não se íaz outra cousa mais do que antecipar uma vou-a ao triplo; consentiu , que obrigações .novas, 
re~essa do productos, e esses saques não debilitam obrigações as mais pesadas, as dos receb1montos !}os 
o paiz, si para os pagar ha productos preparados. deposites, viessem augmentar a sua situação já pro-. 

1~osta oc,casiii.o empregarei cgual 'pergunta á que caria. · · 
o nobre senador fez em caso quasi similhante. Será O n'obro senador sabe, porque é muito lido, ~fte 
desculpavel para uru negociante dizer: "Eu não hoje JIS emissões dos bancos não são que lhes tem 
pago as minha letras, porque tenho os meios dis- causado os principaes embaraços, como ucontece nos 
postos para outros fins, ou porque não quero fallir?·, Estados-Unidos. • 

Soda dosculpavel pnru o Drasil sr clle dissesse : Si eu lho quizesso recordar tactos que o nobre 
" Eu não romotto os meus cafés em pagnmeut~das senador sabe, o subo muito melhor do quo cu, por
minhas dividas cm Londres, po,rque não quero mo que !C muito (j1l nos d~so outro dia em aparte), os 
debilitar? » Isto ainda mesmo na hypothoso do que bancos dos Estados-Unidos, r.o mais intenso da crise, 
realmente so debilitasse? quando todos suspenderam sons pagamentos em 

mctaes, o flzcrnm, tendo uma omissão muito inferior 
O Sn. VlSCO:'IDE DE ITADOR,IliY :- São proposi- ao capital, e mesmo inferior uo fundo mctnllico. 

!:õcs <r no cu não emitli. Em ·agosto, tinha a crise so manifestado, e .os 
O SR. l\T!NrsTno n.l F.IZENn.~ : -Estou tirando hancos de 66 milhões uo dollars tinham uma cmls

''ollr;hwi•es elas palavras do nobre son:tdor; á por sito, umn cir~ulnr;ito de 8 milhões o 600 mil dellars, 
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que o~t1í como 1 pnrn 8, ou ern 1/8 pnrtc do cnpitnl, tos, c o fundo disponil·el reduzido n 12,8.:18 contos;, 
c monot· quo o fundo metu.llico do 9 milhões, c com conservimdo-se o mesmo capital rcnlizndo. · · 
tudo quebraram: ~igual evidente, d~monstrn,do !tojo, Estes factos provam que nuncn houve1'1Cidén de 
que. não ó nn Clrculnção que estao os prmc1paes fortalecer o banco pnra resistir ás crises, e que o 
pC>ngos dos bancos. . plnno dn contracção da <:!rculação pela elevação do~ 

Emhorn n circulação possa trazer tambem mlll- JUros tinhn o fim liniitnao de evitar a sahida dos 
tos embarar.os, os pl'inci~ues lhes vieram dos depo- metnes e notas do thesouro pnra o norte- e sul do 
silos... Vnmos n ''êr ••• E1·am os deposites no valor Jmperio, e conservar a omissão em equilibrio com o 
de 8.i milhões, muito nltím de cento por cento do ca- fundo disponível. Ora, este equilíbrio existia ·em· no
pilai dos bancos, e d.ez vezes mais do que seu fundo vembro e dezembro, e cem tudo o banco não I'esisti
disponivel. No entretanto o nob1·e senn~or, que se rin á crise, si não foss.om os auxilies do governo. 
queixára muito de que o banco do Brnsd asttvesse O nobre senll'dor sabe que· o avultado dns cartei
soffrendo, pagando juros pelos .capitaes. do Es- ·ras não é de gr11nde, ou· pelo menos de efficnz soe
lado que tinhn em deposito, que se queu:úrn ~e corro nos tempos de alguma difJlculdade, quando os 
que o thesouro os remettesse Jlarn o bnnco, faztn descontos," embora figurndnmente a quatro mezeí;;. o 
declarar quo ó bnnco receberia se.m limitação f?S ~ão com as reformas e substituição de letras n 8, ·12, 
deposites que quizessem levar~ lhe, e os recebena 16 e mnis mez~s. Não sã-:> erros d~ actunlidado,_j?or-· 
com 1 por cento do j11ros mais do que pngnva _pelos que vem de epocas mmto ·anter1ores, e eu ctto-os 
do thesouro · convidava em repetidos annunc10s os para que o nobre sonndor tenhn mais estn razão para 
quelh'os· qui;.ossem lentr, do que devia esperar som- não ncreditnr nos meios ordinnrios do. banco doBra
mas· avultadas, porque o bnnco é r~almente umn si! em face dn cris"'. e conceder álguma ofllcacin nos 
estação de muito credito, a quem nmg~om roeu- meios oxtraordinarios de q1,1e se lançou mão, reca
saria en tre"'nr o seu dinheiro em depostto com o nher:endo nssim a sua indispensabilidade. · ......_ 
juro de 6, 7 o mnis pot· cento. . Desviei-me do meu proposito comeste. incidente; ! 

Sabe agora as consequencias d_esses convi_to~? o que 011 ia demonstr11ndo ern que ninguem tivera \ 
Nos Estados-Unidos os bancos que tmham a emtssao om tempo algum a intenção de fortalecer o banco no· 
de 1f8 parte do seu capital quebraram P_ or cnus~ d_os sentido de ter um fundo disponível tão avultado que 
deposites; o do Rio de Janeiro, que tem um~ emtssao não temesse ns crises, que podasse trocar sun em is
tripla do -seu fundo metallico, e dupln mmtns vezes sio do triplo e pagar .seus deposites, ![Ue, avista 
do seu capital realizado, vejn o nobre se!lador os dos· annuncios, se queriam avultados. Não .o :podia , 
riscos que corria si os deposites lhe acuJ1ssem em fazer de certo, nem levar a effeito, si o tivesse. esse ! · 
sommns avultadas. De fórmn que o nobre senador hoje apregoado plnno de chegar com o bnncõ tão 
fortnlecin por um ·Indo o banco, ou ll~ia q~e o q!-le- fortalecido a dezembro, .que dominasse n salvação e 
ria fortalecer; por outro, pelo contrnr1o, o Ia enil'a- debellnsse a crise. Não ha bnnco que luctnsse com 
quecendo muito.. aquella tormenta; o nobre senador snbe que, nem o 
--senhores,porestaoccnsião,jáquedisseque ono_bre banco de Inglaterra o pGde; e foi-lpo preciso saltar 

senador figurnvu querer fortalecer o banco, preCtsf?, peln lei, e que o governo tivesse um bill. do indom
antes que me esqueça, mostrar que tal fortaleci- nidnde. São tormentas a que não ha navio que re
monto nun·a se oncetára,.e é de suppôr que nuncn sista intacto. 
estivera na monte dos seus guins como meio de se 
preparar ·parn as crises. Tenho em. mãos umn ~~~- O Sn. V1sco~nE DE lTABon.uJY: -Então o bnnco 
bella do capital do bauco, sun carteU"a, fundo d1s· dn Inglaterra naufragou? 
ponivcl, emissão, c deposites para comparar os r~- O S~,t. MINISTRO D.l FAZE'VD.\:- Não -digo que 
c:ursos com as obrigações, o dclln se vê que ns obn- naufragou , viu-se em difflculdades, saltou pelas 
gações iam 'em nugmento mt.úor do.que os recm·sos suas regras, pt·ocisott o apoio ilo governo. O nobre 
proprios do banco. senador não compare o nnnco dn Tnglnterrn, não • 

Em abril de t857,"com um capital do 17,600 con- compare o paiz dp deposito dos·motaes; não comparo 
tos, e fundo disponiVEil do 9,525 contos, o banco qu_c nquelln metropole do commerCio, que de·nm din pn ra 
a tó então terin,dcpositos pouco avultados, estava obn- outro chamou de todas as partes do mundo som ma~ 
gndo a uma emissão.do 29,852 contos. Como sai.Je o consit.leraveis de ouro e prata, que lhe remetternm os 
senado, esta otnissão tinhn pnra o sou troco o _fun~o devedores, que tem em todas as praças de universo. 
Jisponivcl do 1/3, o que não d1í certeza de renl!zaçno com o nosso Rio de Janeit·o, que, si quer algum 
dos bilhetes om tempos de crise, o por garantta real ouro ou prata, os manda comprar n Londres ;Jllns 
e \'Ordadcirn sómcnte um capital menor do que css~ não manlln vir; não llte cot,rem de todas ns partos 
errússão. · . do mundo, por itão ter por todns as pnrtes do mun.do 
.• PomnriÍ alguém que o bnnco,avista de.stasa~vação, devedores, como tem n Jn"Juterra. 
resolvesse reforçar-se effectivnmento , 1sto e, uug- Eu .diúa que o nobre se).;ndor nii.o tinhn tido esse 
mcntar o proprto capital 'f Não: resolveu cm fi~s de projecto; quo mmcn, nntcriormentc · ú ent.rnda do 
abril, sendo presidente o nobre senador pe~o H10. de gabinete de 4 do maio, houve. esse porigo; poJo con'" 
Janeiro, l'Ocorror ao recebimento do doposJtos a JU- trnrio, o banco andou ~em pro com a su~ o·tnissii.o 
J'os, o que era debilitar-se; porque nugmcntuva a tão 'roxima. dos limites do seu ·fundo disponível, que 
somma das suas ohrignrõe~. • poucos dias antes de entrar o ministerio de -1 de 

Em jnlho os to tlescqtiilibrio continuava, tendo ollo maio, no fim do abril, não tinha margem, tinha 
no dia 30 dejunh~? uma omissü? <.!e 3~,80~ cot~to~, omis~ão avultada -cm roluçiio no fundo disponiv,,;. 
,. já nlguns doposllo~, pnra cn.1n l'Cn1nmçno so h- I N 
Ilha om caixa 13,125 contos,e 0 sou capital era con- O Sn. VtscmmE 1m TABOI\.\IIV :- ito ó exacto. 
><·rvndo cm 17,600 contos. O Stt. MtNISTno nA FAZI;NilA:- En lho vou oxpli-

Em :JI dconinbro, unte~ da erisc,u·umissi\o estava ear. Ernissfto, 20,852 contos; ftm<.lo disponircl, 
<·l••v:tdlt u 30,::201'1 conlo.', os dopo;itos a !>,2H:J con- 9,521j; compnra·lo o fundo llisponivol coma cmissiw, 
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esta tinha excedido o triplo. O nobre senador que
rerá dizer que tinham. para contemplar os dois mil 
contos ent1·ados do thesouro. Mas esses dois mil 
contos não servem para trocar bilhetes do banco ; 
o que serve é. o seu íutldo disponível, e este estava 
áquem de uma terça parte da sua emissão. O nobre 
senador devo crer que nunca teve esse pensamento, 
nem ninguem do banco tinha a intenção de reduzir 
çonsideravelmente a emissão. 

(O Sr. visconde de Itaborally dá um aparte.) 
· E' uma expressão; Eu não sei o que V. Ex. pen
sa; c queria' âizer-nunca tinha pensado tão afflnca
damente, como· era de esperar do seu genio de levar 
a fim as ·suas· ·idéas. ·. Si'o tivesse queri<lo, fal-o-hia, 
porque tudo podia o Sr. senador pelo Rio de Ja
neiro. 
· O Sn. VIscoNDE DE ·ITAnORAHr :-Essa providen

cia, que o banco tomou para cumprir o seu dever, 
foi.· sanccionada pelo Sr. ministro. 

O Sa~ MiNISTRO D.\ FAZEND.l:- A11tes da entrada 
do actual _gabinete, a direcção superier do banco 
procurou elevar. a emissão ao triplo, e não tratou 
nunca de a reduzir. Foi sómente depois do dia 4 de 
maio que ~e lamb'rou disso. Muita gente viu nisso 
uma hostilidade ao ministerio ; eu creio que as mi
nhas palavras estão esct·iptas. Eu dizia "desejo .a bai
xa do juro», mas sem negar ao banco a necessidade 
de o elevar emquanto outros estabelecimentos não 
viessem fornecer moeda ás províncias que precisavam 
vir buscai-a na curte •. Quanto ae jura resp.ondiam-me: 
o juro baixo não sia póde dar nunca no Rio de Ja
neiro; o· juro baixo não se dá nos paizes novos. 
Entretanto, diz-se agora que esse juro de 7 e 6 ,por 
cento podia já ser o da ac~uali.~ade, si não fosse!ll u 
operaçoes. d~ thesourol Isto e, quan~o os·~p1taes 
~stão dimmutdos, quando asfor«.JaS estao deb1l~ta~as, 
e que. o nobre senador quer que cheguemo.s no JUro 
baixo, que não podíamos ter e~ occasião de prospe
ridade. 

O Sn. VIs~ONDE o E lTABORAHY: ..:... -Os- capitaes não 
estão diminuídos, são as transacções. 

O.Sn •. MINISTRO· D,\· FoUENDA: -Uma cousa é a 
consequencia d·a outra. Tran•acção- que.-. dizer n~go
cio, 'negocio traz lucro, o lucro augm_enta o cap1~al, 
e o capital augmenta com. as transacçoes: logo, s1 as 
transacções diminuem, o capi~al di~inue na mesma 
razão · isto é mathematico. Querer111 .o nobre sena
dor o juro baixo cnmo resultado do desanimo, da des
confiança no emprego dos capita~s? 

.. i\fas vamos com n demonst_rnçao: o banco 111;1nca 
tinha tido intencão de equilibrnr dnquella mane1ra o 

·sou fundo disponível; não podin mesmo, diga o no-
• bre senador o que quizer hoje, po~t fac~um, diga 

que havia de elevar o seu fundo d!spou1vel a um 
tal estado de íortaleza, que resistirin aos embntos da 
crise. Não o conseguiria; o banco havia do conti.: 
nua r a descontar, tnnto quanto podosse e lho fosse 
conveniente; a d:rectoria havia de precisar fornecer 
n si, n seus amigos, á prnça toda, si prewsasse, os 
fundos nccessarios, os accionistas haviam do con
tinuar a exercer grande pressão sobro. o banco; di
Z<'IHIO como se diz sempre - tende~ uma margem, 
porque não dispondes del!a ? Esta1~ cercea!'ldo os 
nossos dividendos. Estas causas roumdas havmm de 
fazer continuar os descontos, c augmentarom-so, co
mo aconteccn ofToctivnmcnte do maio em diante. 

Note o nobre senador um outro motivo por qnC' o 

não podia fazm·, ainda que quizesse. Quaos oram.as 
circumstanciasdo nossomorcado de junho em-diante, 
depois da entrada do ministerio do 4 de maio? ·Aug
mento de transaer.ões, rendas das alfandegas accres
cidas. De 1,142 êontos, em julho do anno anterior, 
de 1856, passou a 1 ,507 contos.; do 1,432 no anno 
anterior, em agosto, passou a· 1,616; em setembro, 
de 1,356 passou a t,496; em outubro, de. t,.i9.t 
passou a t ,572; e assim aconteceu mesmo em 
novembro. · 

Augmento de renda qúer dizer augmeuto de im
portação; augmento de renda traduz-se sempre por 
augmento de transac«.Jões, .e augmento de .transac
«,lÕes exige uma maior somma ~e papel, de notas do . 
ba:nco para realização dessas transacções que. são le~ 
gitimamente commerciaes, como q, nobre senador _sa
be. Si a importação era esta, qual era a exportaçao? 
~can.às-de-l.erraitmhonha, dd um apa_rie.) 

· Quero dizer os direitos da"importação: dizer·a sua 
quantidade creio que niío é preciso, basta para a· cal
cular o multiplicar por 26 ou 27, que era o termo 
medio dos direitos de importação, e será. hoje menos. 

Em julho ultimo tivemos uma exportação de 
205,000 saccas de café; om agosto 14.6,000 saccas 
com opreço médio, em julho, de 4;'11878 por· arroba; 
em agosto, de ~950. . ... , . . · 

O café em julho e agosto chegou a 5;'11700, preço 
mais alto, e preço mais baixo 4;'11300; em· setembro 
'subiu a ~500 o mais baixo, assim como em outubro 
a 4~700. 

Qual é ·a conclusão a til·ar-se destes algarismos ? 
Augmento de importnçi::o e exportação co~ . preço 
elevado dos productos, o que torna do mats,.valor 
os retornos, o que por outro lado dáJcgar a.uma 
massa de transacção muito avultada, porque os 
nossos generos não só sahiram em maior quanti
dade, mas tambem venderam-se .por mais altos 
preços. . · 

Porém eu quero tirar daqui ou~ra_conclusão. 
O Sn. VJSCONDE DE JEQUÍTINHONHA : -A praça 

do Rio de Janeiro naquella época era· credora ou 
devedora das praças de quem recebia generos? · 

O SR. MINISTRO D.\ FAZENDA:-:- Devedora, é a 
minha convicção; apeztlr de que ·parte do nos~o 
commercio hoje se faça com credit() obtido no paiz, 
tomando-se dinheiro aos bancos. Ainda assim nós 
devemos saldos de mercadorias que iliiportári10s e 
que não tum sido pagos. · 

A mnssa das transacrões era pois muito maior, 
de junho a dezembro; porque se tinha augmentado 
a somma · dns vendas de mercadorias estrangeiras, 
dà productos do paiz. E qual é . a consequencia? 
Que o commorcio procisn va do mais descontos, 
porque tinha mais avultadas transacções, e o restll
tndo foi e· devia ser o augmento dos desco~tos do 
banco em julho a outubro e novembro, e o augmento 
lia sua omissão. 

Perguntarei eu agora qual é c rriterio dos bancos; 
por que meio elles se regulam parn saber si o au
~mento ou diminuição de sua carteira o circulação 
e justificado? Pelo numero (lo ,letras que se lho 
apresootnm no desconto? }o. letra supp_õo uma tr~n-
sncção... · 

(O Sr. visconde de ltaborahy dá um aparte.) 
Pois ou estimo qno V. Ex. ouça novidades do 

minha boca , c repito-lhe, quando o banco quer 
conhecer si dovo Jimitnr ou nugmcntnr os seus 

~ 
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descontos, o fnz ú vistn dns letras que se lhe trazem; sarem·ns operações do banco em frento de .um mi-. 
O numero das letras do transacções legitimas que. nisterio quer: se não julgava.·muito amigo. ,Si pu• 
so lhe np1·osontnm revela o numero das transacções desse fazer uma comparação, que evito para·que·so 
que se fnzem nu praça; revela as verdadeiras ne- niio diga que elevo muito a posição. do governo .s 
cossidndos do commercio, e os bancos attendem sem- abato a do banco, ·assim como se fez em sentido,con· . 
pro ás vcrd11deirns necessidades do commercie pnra trario, faria recordar os esforços de: um· feitor de 
s.o l'ogular nos meios. que lhe fornecem. fazenda que a prepara e põe tudo em melhor orde.m, . · 

·Ora, eu queria perguntar ao nobre senadO!' que quando está para cbegar .o done., . · .. 
espocie de figura faria o banco do Brasil si IÍ pro- o Sn. VISCONDE DE JEQUITINHONII:.ü~ Não entendo 
porção que as transacções. nugméntàvam, elle dis- a allegoria; v. Ex. conte sempre:.com a minha:ru:-· 
sosse :-Eu vou contrabir a minba circulação,e para deza. . .·. · ·. · · ·· · . 
esse fim não descontarei papel que aliás conheça o SR. MINISTRO DA FAZENDA:....;. Subiu o juro e . 
que· representa transacção legitima. do commercio ; subi o muito regularmente no . dia·· 7 : de. maio. Mas 
não o posso .fazer, não tenho interesse; e não devo qual foi a razão .? o fundo d~Qnivel::nio estan·erii 

faz~l:~o o banco não podia proceder assim, foi leva- ~~~;;>:.çiio com ~ ·emissão. amos agora ; ;rêr/m 
do aaugmentar a sua circulaçi!o. Si a restringisse, No dia 8 de. agosto o fundo dbponivel era 
havia de causar sotrrimentos .á praça, havia faltar 13,301 contos, a emissão era 33,052 contos; havia 
nos fins de. sua creação, porque não se restringe a pois entre 0 triplo do fundo disponivel de, 26,900 , 
circulação sinÃo negando a Pedro e a Paulo desconto contos e esta emissão uma margem de-perto de '7,000 · 
do papel da negocio muito legitimo ; e negar o des- contos, que se podia distribuir · em deli:oDtos, e, 
conto a Pedro e a Paulo, que trazem títulos de trnns- além disso, 08 2,000 contos. recolhido• na- clfxa: da 
acniio legitima, ó embaraçar as transacções, legi- amortização, sobre oa quaes·se podia emittir. ·Haviil 
tin1as, e obstar ao desenvolvimento do paiz. pois uma marg6m avultadB,- que podia dar Jogar ao 

(O Sr. visconde de Itaborahy dá um aparte.) · banco a baixar do juro de 9 aso;.. · · 
Tanto quanto o seu fundo disponivellhe permittir. . o SR: VISCONDE D11'1EQUÍTI!{Ho!'fH4':- Conser.var .· 
O Sn. V1scosDE. DE ITiuonAÍ!Y:- Ah·l... era melhor. 

--o8R. -MINISTRO D.\ FAZENDA: -V. Ex. está ou-" {O Sr. visconde de Itàborahy.dd um a.pCJrfl;}:~".:;:,cc · 
vindo novidades de mim, novidades de quem já em ,. o SR.· MINISTRO..DA FAzENDA.:-- Onob·r'e senlidór 
outro tempo fez o seu tirocínio de commercio como já nos disse que podíamos ter-agora os:'jllros'a':'7·.ou -
eaixeiro e agora ainda commotte erros de caixeiro.... 6 •; •• Seria possível e conveniente ao paiz. ?': · · ... ' ~ 

O Sr. Visco;D~ DE ALBUQUERQUE :-Ponha de parte o SR. ViscoNDE DB 1EQUITINHONHÃ. :'_..:.Podia. :aer 
as susceptibilidades. ' gue as circumstancias fossem taes·. que Corçassem~o 

o Sn. MINISTRO DA FAZENDA:- 'Nii.o ha nada que banco a ·pôr o juro a 6; mas dahi ,não se segue IJUe: 
eu mais desejÕ do que evitar as susceptibilidades e fosse conveniente ao paiz. _ . . 
11bter o apoio do nobre senador pelo Rio de Janeiro. O Sa. MINISTIIO.DA FAZENDA:- v: Ex. 'quer ta!-

0 Sn. VrscoNDE DE JEQUITI:s'IIOiSIU.: ...:. A's idéas vez dizer que podia descer a este ponto· em cons~-
de v. Ex.? · quencia da desanimaçãáo da

3
s transacções. H

1 
oje em 

· Hamburgo o juro est a •;., e na lug at~Jrra a, o. Sn •. ~INJSTRO D.\ I;'·u:l:':>~D.\: -·N~o .exijo e nem 2 1/2; mas porque? porque tem hiiVido grande des-
I>OdJa exlgll' delle o sacriflclO de suas ldeas. animo nas. transacçõelj, " eu não· desejo para o nieu 

O Sn. V1sco~DE »,!'= JEQUITrNHOXH.\: - ~ois é do ·paiz esse juro baíxo em resultado· de desanimo de 
qne se trata; logo, na o ll!o póde dar o apo1o. transac~ões. • • 

O .SR. MJMISTRO DA FAZEND.\; -Mas póde dar um O Sa. VISCONDE .DE JEOUITINIIONH.\:- Depois .de. 
n poio qnal aquello que· é proprio da época... uma grande crise V. Ex. não quer isso, nem eu 

O Su. VIsco:.vDE DE JEQUITINHO:s'HA:- Esse tem. quero, nem nioguem quer. · · · 
O Sn.lhNISTRO DA FAZE:SDA:- ... desta época em O SR. MINISTRO DA. FAZENDA:- Si. sómente pode-

IJUe~ amortecidas as paixões e conciliados os par- riamos cabir no juro de 6, depois de termos sabhlo 
tidos, é grave desservi\;O ao paiz o exaltar aquellas, de uma grande catastrophe, ou, segun•l.o uma aom-
e di:\·idu· estes de novo, para se reproduzirem as pnraçiio que flz '.lm outro dia, si nos tivessemos, 
sceoas que V. Ex. presenciou e de que lambem eu como queria o. nobre senador, atirado no fosso da • 
fni testimunha. As opposic;ões que negam pão e agua crise, e snhido mutilados ... 
cS'Iiio fóra de occnsião. O Sn. V1sco:-;oE DE]BQUITL'IIIO:'fiiA. :.:.. Isto prov:i 

O Sn. V1scosDE DE ITADOR.UIT: -Não trntamos que niio tivemos crise, foi completamente panico 
di~so agora. · creado. 

O Sn. l\lrNISTRO DA FAZESDA:- Nada mais do O Sn. liJNISTRo· D.l FAZE:'i'D.\ •- 'Foi panir.o ... e 
mctter a tonta nas feridas, que ainda sangram, o nesse ca• a reduer.ii.o dos descontos, e contrac.~ão da 
doem. 1\Ins. ontro!llos na questão. . . circulação a quo propo~ito viria? • 

o juro tmha s1do elevado a 9 no d1a 7 do maio, V 1 vóz . _E' que nós podia mos nas circüm-
, 0 tinha sido muito regularmente, po!-'qu~ o fundo st n~:~s ct~aes ter juro 11 6 por •; . 
úisponirel do bat1co estava cm doseqmhbrw com 11 a 1 a . , . • . 
t•mi~~ão. O Sn. 1\Ir;:,-rsTno u.\ FAZI!:s'D.\ :- Esta <'Sporançr~ 

Eslc fa..:to, om qne muitos viram opposit;iio ao go- do juro a 6 por· •;. cu acredito que o· ,nobre scnn
n~rno <rue subia, en encarei do modo dirorso, o o dor não n tom nem ngorn, nem por m~!lo tempo, o 
,]b!'f'. Enc;trci-o como propnratiro p.1rn so r.cgnlnri- que só o disso com o pcns(lmcnto do figurar urnu 
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vantag~ni. que eii Í1 •go, do' paiz, de que '~:ni o privo, que o nobre senador suppõe diverso, e que·otUcre
Jlai:a', assim:me; desacre.~itar. Niio e.ra -poré.m uma dito similhanto· em ni'uitos pontos. O .nobre senador 
vantagem, porque esse JUro· denotarua desantmo nas faz muito caso dos nomes proprios, e eu attendo á 
transacções, denotaria a perturbeÇão l{ue é subseq•um- realidade das cousas; . · . ' , ... : , · .. , . 
te 11_ u·!Jla. crise que, se não podéra eYilnr. · Hamburgo, que recebe mercador!•• da Allema:.. 

O SR. VISCONDE DE 1EOUITiimoNHA.:..,.. Seria 'bom nba, e as .doba vendido 'aosEstados-Unidos,'-vill-se 
que V.-R:a:. nos déue uma liita dos cambias até o.dia nos mais gravei! embaraços da crise, porgue, insta-
da crise . · _ ,_-:. . . . · . . . do por pagamentos pelo credor, ou ··nao recebeu 

· · ·. •·. · • · "':. ::.. . . _ retornos dos Estados-Unidos, ou toram recambià.-
.. -O·SR. ·MINISTR!l···D~ ·FA.ZENDA.:;-Isso qualquer~os 'das as letras que selbe mandaram. · ·· . 
· cprrAtoreB" dá. Si .·quJZer um meio.regular, é abnr o· _ Pois o Rio do· 1aneiro estava• om·'idelitlcaa· clr- -
re,latoJio, e Yerá a taxa dos.cambiOS por que o tlle- cumslancias. ás de H omburgo,. toado -recebido: !Íier.-

. só~!O r~z O!l,seus contractos.. - . cadnrias do exterior e ·as vendido.: a Miaas-Geraes, 
O·Sa. V1iiC'lNDR.DB 1EOUITINRGÍ.Ím~: -1\hs o tbe- S. Paulo, S. Pt~dro do Sul; . á província do Rio de 

souro tambein •acou ou comprou!· ' laaeiro, e até aos'logistas da cidade•- Sobrevém _a 
O S11; Mll'nSTRo DA. FAZENDA.:- Tomou, que é a crise, e ao passo que. os remettentea de Lherpc;·ol e 

expressio. inércantiJ; ' · mais praças da Europa pediam remessas~ 01 · 'Ccim; 
O S · V · . . . V E . pradores faltavam ~m os seus pagamentos. _ .Aia~a 

_ .. R... ISC!lN.DB DB. _1BQUITINRONRA. •-:"' Mas • J:, outro emb3raÇO· bav1a na falta do saques·que Sa\11-
lla~. quer que se diga -comprou? fizessem os muitos pedidos de dinheiros~ O Rio de 

O SR.;MiltiSTRO DA. FAzENDA:- A .expressão mais laaeiro havia pois dt~.soffrer muitas t.dleacias, ·•·não 
, usada;,é:- tomar; póde-He dizer comprar. serem os au:dhos do governo. _ · · . :--· ·. · 

O nobre .seaaclor não podia, sem estorvo "á praça, Agora, a dilfereaça da situação é que :lá· eram 
diminuir. os .. descoatos nessa'ocçaáião em que, aug- milbõ~s e milhões de marcos ~o banco; aqui-é 
mealando as ,transacções, ós descontai eram mais menos alguma cousa, mas não tão pouc,!l, _porque 
exigidos;-me parece_. que o . não faria, si niiG ti v esse o Brasil já entra por muito na lista das grandes _na
previsãG;cfa crise, e eu lião hei de'Jazer ao nobre se- ções. Qual é a outra dilf<lrença,? Hamburgo faz o ne
nador a 1Djl!stiça de e:a:primir em pleno senado a gocio de commisaões, nlo tem producçãoJ!ropris·1 
suppJsição··de · que elle tinha previsão,· certeza da recabe de uns e vende_para outros; o Rio.de·Iaoeiro, . 
crise;:e não·nos avúava. Seria uma trdção de que 'como cidade do Rio de laneiro, está nea&a· posição, 
aão e~capaz o-·nobre caracter do Sr. ienàdor. pelo .1ecebe as ~J!ercadorias, -vende para as proVincial,· e 
Rio'de 1ãneiio;" elle não pensava na crise, assim paga com os productos que estas lhe remettem. Mas 
como niaguem contou com tantos . embaraços ao o Brasil está em posiçã() muito mais vantajosa, porque 
muàdó commercial todo por causas tão especiaes aos tem producçio propria e não Caz um comm:ercio de 
Estados-Unidos, e que é opinião de ·mui toa sabedores simples com missão, faz um commercio que paga com 
da ma teria que Coram exagtiradas de proposfto. · productos ql!e se augmentam, de manelia a 111steatar 

(o s · nd6 deli bo a11 dá l 1· o se11 credito. . · · .. , · -~·''"C~. . ta r y. um apa~ 6 '' - Ell já mostrei ao 'nobre senador que- lll noasas 
V. E:a:. accusa .em __ tudo. o banco ·do Braztl; e!;! nao difflculdader, não consistindo na Cal~· ile · capitaea • . 

o deCend_Q em.tudo ;.~~se enjeitado de V':..E:a:. naome mas: de meios de os pôr em Londres, a. otrertâ·'.de 
merec~ a mim. indiv1dualme~te ·protecçao até .esse fundos ali existentes- era em grande-aonUo; Feliz
ponto •. c;omo,ministro da ~orôa, declar~ a V. Ex. que mente não nos faltam os capltaes. Abi eatão no mer.
osse estabe!eczmento publico está -debauo das vistas cado, promptos para a exportação, de tiO a 130,000 
e sob a J!rotecção do governo; . tudo quanto fôr pro- saccas de c~ré av11Itada quantidade de auocar e· de · · 
ciao, para· q11e elle continue, ba de ae lhe outorgar, outros genero; no nlor· de perto de 8,000:0001). 
J!Orqoe hoje seria uma !lalamida~e que elle não con- Entretanto, ricos como estamoi deouro.Qii'productos 
ttnuasae. .·· . . · · que o valem, nos àssimilhamoe a Tantrlo· ~e. mor-

O SR. V11colnl'E DE lTA.n.onA<RY: -,-Eu censuro a V. ria a sôde com agua at6 aos quei:a:oa. SGbram-nos os 
Ex. por ter acons.elbado os erros que ello pratic~u. capitaes ; o que noa Calta... . · 

Ó SR; Mii.1s-:Ro D.\ F4ZK!I'D4:- V. Ex. ba de dar- O SR. VISCONDE DI Ar.nuooBRQUB: ..=.: Falta-nos 
me Ji~ODÇ_!l qcie eu O censure pelo~ erros da creeção O juizo... , 
o~gnni!nçao, e pelos !'rros até hoJe, porqu~ V. Ex., o Sn. MINISTRO.DA FA.ZRNDA.: --••• 0 qqe uosfaha 
1hga ,o que quizer, ~OJO mesmo governa ma1s do que são os. meios de_ os _paas1r para Londres. _Juizo eu 
eu. o banco do Bra5d. · ·acredito que nos ·nao falta : ha ·apenns o faoto de 

O S11.. V1scONDB DR ITADOR.mY;- Então .como alguns que, suppondo-se exclusivos noste dom, pre-: 
censuro os seus ~ctos? '"'.. , . • tendem trazer os outros sob _sua perpetua tutella. 

o Sn. MINISTRO ·nA. FAZENDA: _ Tambem 0 pai, E aos que recalcltram e se julgam com direito a se 
ainda 0 mais amigo do filhinho~ di-lhe palmatoadas dirigirem a si proprios, bradam sem cessar -abaixo, 
11uando ollc merece; 0 -eu creio que. 0 deoiQ~iado abaixo, q11e esse logar é nosso por direito de pra
amor que 0 nobre senador tem áquelle filho é que 0 destinação. Abaixo com ·os intrusos. 
faz tão severo. O Sn. D. MANUEL: - Apoiado, apoiado_! 

!\Ias, dizia eu, niio podendo di'minuir os descGntos. Sn. VISCONDE DE JBQUITINilONHA : - Eu poderia a 
chegava o banco a dezembro, em que foi o começo v. Ex. que explicasse essa allegoria; niio a posso 
!la cl'ise, com a.emissiio e fundo disponiyel na mos- entender, talvez por causa da minha rudeza. . 
ma relaçiio em q•1e estivera, mais centenas do contos, 
ou meu os centenas de contos. O Sn. MINISTRO DA. FAZENDA :-Esso dom do am-

Eu Linha mo c3quecido de concluir a compnrt.çiio plinr, de encher de flOres é do V. Ex.; eu declaro em 
entr·o o estado do Hamburgo o o do Rio da Innoiro, palavrns to~cas o poasnmonto domou corn~.:ão, o tucl.o 

I• 
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quanto $inlo; não hu em n.im allegorias, nem. re~ O Sa. MINISTRO o.\ FAZENDA: -Excederá. bem 11" 
servns·:·u ...... _ · · ··::. ·'':'•· ·.·· "'' <!:-"''·'· ·•" ,,,,:,,-,, · h;Y:pc:ttheeéde-tempoá'Jirosperoâí··contand()!cOIÍI.oí:.de

''>l.1'.l.l'~ 11..!1 ''"''
1 1 I.:''~"''r'' "'~·.: ~·:· '' <> <:r.J:.<u.;;rn.r '-'· i:>>•t vtdos: .. p-li'"ilmenlds".Jllll&:::'Tem UtUaof8b'i8Iamatelta,Tm~t·= 

: ,·:YtJza.~r,J H!f~l1~:;D.~fi)Q.Ul!!I'!.1l.9~~~:o-:-: .P%·,IJI!H~ftli quolquê;l' outra> c'álamidJde><des~'fieJI1ilot:> ev .IIJ•que. 
9Hil:l!~~l:l!H~~ ~!M~ ~g!!P!!9!'~ ;,. "~:;:i ;.:• ~s .l'"P pt>2~: ·confiou seus c.ipità'es{-lra&arido~Uie~u:obJani;ai;r:vA•so.; 
:lB~•Mi.l'ij&fto'ÍD'KiF-A·aNDAi: .,..JEts, llhl,tpOJS;-.ss obrigado a f.llir. Quer istó diiàr::q"u~Hros~tempqsdif".' 

m~cull'lstnncJ~s do Hamburgo comp&radas -.com. as•do. tlcultosos não,ha cau~ela.ordinaria nu!! h.a~. 
11

:; (' 
lllQH!e~bDP.VR· Eu .'ll!pponbo .a hypc;ubaso do Sr. · · · ·. · ' - ·· · .. ··· · ... J -- -"' "'" -~ • .• '-' • 

vTscónãe (lê ftilbÕZ:ah~" íe'r'rédúalilo. 0: aêii"tlanéo. do o Sa. VISCoNDE . D_!l! lTABOilAHY: .._ifl-.. tEa. !t!SIIk 
B!'asil !I"~~ bl!npo cheio d~ _c;llro;· se!J:i · ~~jssão' à_Jgu..: exagerand().as proP.O.S!WO.P..I!:".J 1•1 • ;,n~~r;~!M .112 . O , 
m-ifc§mo:ól~auco· de'lla'mburgo, 'porque. este ttnha O Sa. MINISTRO: DA•·FAZBNDA·:•~ao,:cieuhoról'-·0;: 
níúitai>Uró, ~iniíi\íi "priatà;êé'nio emiLte pA·pel, e com ·Sr. visconde de:ItaborabYJ viriiP,o!Jm~jaterio_lparac• 
to~ éssif~~rÇ~?~ií~ó'!esisti't:i · á··crisel''' si não porque tirar ao ban·;o doiB~aail_ro•"ll~ivpeg. io: da'.mc~pgao-..!~11:· . 
d'els:eü1 f.ilfirl'a•pril'ç~J!':é·• · <<· .. - · · ·.· · suas notas-nas estaçoes:pubb.lllll•;;'l!<que~o8t1ataos 

. O banco do Rio de Janeiro· havia lambem de fallir, fornecia em seu logu.'l · .A;s_ :dos:o~tr'?ssbaacos 1;~''! ~ ::.' 
uiu! .. obstánte~..:m.uito ouro:de_ que .o ~gura r~~orgi- o Sa. v1scoNDII níi ITÀuoRA.rii :" c.·"Ni:o tên1í~·tanto · 
tiUldo o,St,·-vJscon,!Ie-~:de:llaborahy, s~ os auxthos do medo esteja v. Ex. certo qüe 'oã'ô 'hei dê'ir:'Occü~~r· 
governo, as g~rantias aos suques,o~orn!JCimento de 0 seu'logar. · · .. •. '"'~,. ::•; ·:~c::>é'' I~~~ .. , . . 
~o~~··Jl~r "'~pOl~(!l.s.seua .. ~.gues,, onao_tlvessem sus- . o Sa MIIIÍ'ISTRO D.t FAZBNDA.- Eu thili'a- von~· 1

_!l.~~aâl; :~ t~~~ffulJ· ~rg11§~Jri~1 do co~rhercio do Rio ta~e de ~êr ':'. Ex~ ém frente i:là c1~·e:~tii'~ 1á~e~Ç?,~:: ~ 
d~~ !AJ!~ri;~tP~(q~~~·~ culn<i· já .disse,. as graildes crises Rto ·de J'an_e1ro. .. · · · · · · · ' · ... ..,. --;. :::;. ,:~. ;, ;: : .. 
rza~, p,~·~Jla:~, ~~~~ll as, .~elh()res ca_sas, do que .houve (O Sr. Yuconde de ltabor,ahy dá,,!-''~UfP.er~~)~ c,/ 
e;tePJv.lq.,.~!l, .. JifaÇ!l il_e. Londres. C~sas de nque~a Eu o .. tenho em grande;·. conceito ;;411111 ,;sQG6nto 
colo.S,§!ll, t~r,e~:a~,, ~1:1 re(lorrer ao· ba~co para ·nao que seria:.nma adminiBLração f11tal duran.~ .a::Qriàe>, e. 
suPpe·naerem··seus paga~·en_t~s-~· : · . " . qu~ ~ .seu discurso é um tecidu de ·aophismas de, 
:,Q·:Sn. :V.JscoNDE DB• J'EQDITINR•lNHA:-Não·se arrui- prmcJpto a fim,. e o,es.tou. mostraodp,~·· ..• _, · ... .. ~. t· ·. ·· 
Dllm.ei;.~êm-negociado seguramente.: . Na Ingla~e.rra, a causa da aggravaçao, di)lse _Q, np-
:· - ·. i', •· ,., ...... ,.. ·. • . . · bre senador., que era que·.em consequencfa~ da~<·Crise 
. · OSp.: · :sJi:veúi.t ·n.n\IoTTA ;.:_Si só excedem;o ca- dos Estados-Unidos,. tendo. baixado .. o. valor' ~01 ,&f-
P,:it~~~;nb':!lQ//'?~~~o, g~ebra·~·, .' ; . . .·.: . . ·,.. tulos publicos, muito_ ouro: .er~, 'r~rJíe'tti~~~:;p~r._a· ~~ 
. OLSI\\. MINISTRO.!.DA,FA;END.t :,-Nas crises falle-se c~mprar a preços mul~ ba1xos .... Er.~. Ufll!l·.~~peculã-.. 

·até não sendo empregado siniio. o ,próprio eapital, çao; e o banco,_para. eVItar, es,a,esl'~'?.~~~~~~~~ • .,~!~!.l!-;~!lr. 
e tendo,apeuas:se ··servido ·do Cl"edilo. em muito pe- a taxa dos_seus.Ju~~s. ,; .. _ .. ,_.,_..,. :. ·: ,,;;;;;i..'f ;; "'"'·· ·,_ •. 
quena escala . .:! Não lhe. paguem .o. muito :que lhe de- • O SI\ •. :VISCONDE DB IT.\uoRÀnv .. :·.'.-.,o ·..Não; era·;; só • 
vam,.e,o:comme~cianten~o.poderápagar.as~uturno • · ... · ,·: :.·' .-n .. ::·~~'"'i •,,•;::J•ii.u;Il·· 
o _pouco que ; deva, e:. faliu~. A· consequenc1a · é que o Sa; MINISTRO oA: FAzBNDA ·:.;.;.Eu es&ou··diacútlndo. 
nmgue_m: de.v~ '!lll~r, do .credtto. par~~: .eEtar semp.re em as proposições·deV. Ex. uma I depois· da•·ou. &r~s;>~ão:._ 
condiçoes .de.lntelra. seguran_ça,. ·e .tsto.lem .. a morte bef de discutir . todas• :de·, •uma vezo .Or~i-o banco :da: 
do :eomm.ercio~ O; que. resta e .que. os bancos auxiliem Inglaterra · ainda tendo de evitüesp~tculações-,de:üar ;. 
o.C<!mmercio.,:durall~E!;, as cnses, • e-~ que o governo apenas el:vou a taxa"de seus li j~oiU!Dí.ppúcq,;:•mlis; 
11po1e a es~s. A poh~1ca de restr1cçoes do,Sr. sena, nno contrahiu os descontos•:Eu,i'et1rô'as ~e~pre~sões. 
dor. P'llo.,~~!l,d.e Jall~l~o .. é}&tl!l. nestas ~pocas; n~m muito p.ouco, que• não. sã .• o· .. ·'e:ra. !lta. s• Sempre'q~e:.( ual~; 
mats -um vintem -~ana ella B'? comm!JrCI~nte 11: quem quer palavra minha possa·,ir:;-alémHdo; meU> r e_!;laa~; 
u~ pequeuo:auxtho;ou•resptro de d1as salvaria •. · mento, eu a reUro •. ,sei que·o:juro·:subio;4 .. !li:.G•cac 

·: o··sa;; Y,.Íséô~m{Ii);i lTAnoiuii-f: +v.~~. crê_q~e tO, e então _isso não é po!Jco._~·.';··.'~ . .?~l''~l:;~:; :~:: ··-:: 
se h!l:vf&r:il~ fa,z~r.~ss.'!'l y:. Ex;: ~Etá imag10ando, nao O Sa. VISCONDE DB J'EQUITIJ!~OJ!~&.:::;.:;ço~~~;·i~a~~ 
crê que·h&Ja mnguem que íaça Isso. · dita 16.. · . · · ·. · · · •· -~ ...... , •• • L .. , ._ .... ·' 

, ... \ ·•--:..~ ~:-~·-· .. ~·-····· '··- ·' · · ·• _· ' :.•r .. ~~;. '}'"1;''/~J!~)-~ 1';~-J~ .. --:·:.:... 
:o Sa:;,,Mnnsmo DA FA~E~A:-Ora, o que quer O Sn. MINISTRO .. DAF:.!.ZENDA:~:1>.~, q~!~!,!~!h-_li~, 

dizer reduzir os descontos nessa O~'Casião 'l · · exemplos ha muito~_ann()s •. Ma~,eli!!O!L~ 'Jley,()U,Il:~~~-
0 Sá;' VúicoNiiE 'DE ITADOK.tnY: _Eu !;!Ontem ex- to, principalme~te COJ!tra a~_eSPt!!l,U!!I,ç'?~ ('ll~l!!lto.r~ae,, r ·, ... : : :·.•' . o • .. ' . . • . para que ellas nao l'etlrass~DJ m,n;~,, e~ i;q~!I,I:!.tl~8d~s. 

P_Iqu~1:.,: , , :r.:" .; . . . . . excessivas para C'!mprar -~t'!!os ~()s . .!j:,st~,dos 7t.JJudos • . O -sn; MINismo: .DA ·FAZEND.t:-:- V. Ex. proclama Mas, elevando os JUros, .nao cpntrahJu,.os, descontos, 
então uma ·cousa 'para fazer outra; bria desco~tos nem fez diminuir a emissão. ' '"-~" '"" "' _ .. _ --.~;,;,:. · 
aos<que•precisasse~ e merecessem,. que sond_o '!lu1tos 0 ·sa. VISCONDE DE ITABOIUHY;':""" l!ara não·augmen· 
ness';ls' occasiões;-augmentar-se-hta a em1ssao do tar os descontos ex~ePsiv!'metite,',~7 ~-;'!Í#~;}l,~~:l\~d~er 
ban~o·':''·',:' .·: .. · . .. . apalavracontracçaodede~,Ç.~_n,t~s~" . .-... .,:.,,;~ •. :,,> ... 

o,s_n·:V~~COND_E-Dil J'~QUIT~NRONH_A.-Quando D.C!Jil- o "Sn .. MINISTRO DA F~ZENJ?A :-:" I~s.o ~-qge cz~ere-
tcce 1~s~; na ·gcneral!dade ha algum abuso de 1m- rá dizer· é que. a elevação do JUro· mmca '·pó~e;con
prudoncJa. .. · . . · trahir a circulação~ .Y ;',Ex~ destróe () seu·propn.o aE
. ·orSn:-.1\fil'IISTRO·DA ·FAzENDA.:.-. E'. da mancira.de gument0 dizendo'que: elevando7se'n0 :Rio·ae•JaneJ-

,..r.onsider~ ,o:iJlal'il!ra•,imprudencia. O-que ~·esta pn- a taxa d(j)l~o-·, a ··~t ·~"~ '' í~; "não;·~on_trahiam-se 
lavra no commerc10? Estender. as transac~oes pouco descontos,. 1tl' :.nap ·'se, .~Imm.~la:·,'a ()ll:n~sa,o;' apenas. 
alé1~ .~P.~ ,f~~Çil,~:.flo_cnpi)·ll~.~~rá 1mpr~denc~a?, . ~na··nü~. ,se ·.~~.~~~~~~~~:~~:~to,;','.,:.· .· . :·. .. · · · .. · 

o sn; YISOOl'!DE;;Dile,JEQUITlNHO~llA.: -:- Entendeu o' Sn. ;\'ISCONJ?,Jt. pE, h:,\DOI\AUY ,:::7" 'Fazl~. ,com qi:O 
h cm. ·· , .. não chcga~~om 11,0. poo to ~ fiU.fl . .c.~e.s~rn,m.. . 
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O Sn.MINilltno D.\ F.\ZE!!D.\ :_:.Em tod~ Õ caao e~~ vi nelas as calxaa filiaes que supprnm a moeda, por
meato va-le a 'emissão; por- pouco· que Corsé o aúginen- que as pro_viaciaa o que ~m~ buscar aii.o 'Ó -a marca• 
to,.ostava contrariado. o aeu plano da dimla.uir mui- do ria ouro, é o -ouro moeda, no as nota cto tlrelcnlra; 

· to a emi~iio pau reahtir:li.crile. v. E~: •. que typo · deade que aa cab:lia flllae1 se crearam e principiaram 
toma para a1 emwões·'f · · - _' · · a -operar, a sahlda do ouro da Bablai·Peraambu-

.o sa:·VtscolQlE ~E It.uioR.iuY :-:- Todlo-por-typo co, ete., cessou. · · · · ' · -- - ;. : 
o mez de julho. - . . . o' sR.. Vnico!II'DE DE Ituoa.IJY: ~ AI tráuacçõei 

o sa. Mamsno .D4 F4zalll'o.,: - A .emlaão commerciaea dimiiiiliram. ·- - ... _ .... _· ·;. · . 
dessemez (oi:a.maior· de-todas, e.S. Ec.estaria .o Sa. Mlmsno D4-FAzuo~:.-Logo,com-.eaa 
P.erdi,do, ._a nio adoptar lll providencias qlle adoptou. cea1çi.o deixou· se . <!e _qUl'~er. :-reforçar. o · fuado_ dia
l::/OifUif,~Lport!m a .minha demonstração.. · . ponlvel do banco.; nao foi aa pravla&o de:erllea, p ·ra 

. _ . Pnra evitar especulações de azar, o banco de ln- se debellar crises,_como .o nobre -IBDidOI'· 11ora"nos 
.R}aterra , elevoit a ta*a: ilo juro, m_al aii.o elevou de. -diz poat.(actum..... :-:, · .. ·, ·.·' 
íórma:qua_<a emlssão•.o não augmentaas!! : p_Qrq~e ·O Sn. v1sco~o'R .DE l't&BOR.tHY: .;.;.:Eu d:pse que 
eR'ec_&ava~rrenl_'e ~ugmentou. durante a _!!nse. . .. niio 80 tinha.tomâlió provldllllclas para evi&ar'- o're~ 

O Sa. V1scoNDs .aE luuo,IUK'It' :- Nao tanto COliO ·aultado. · · · · - · · · · -'- · '· •· ··.· ·,. 
entr: nds. . . • • . . . . o t:i\. Mt~JS'tRO II.\ FAZENDl: ~PortEs-.1' rel\i10',a 

O ~a .. Mil'l!~olu·FAZB~Illl· 7' ~I! estou daze~d.o- v. E~:., ftzeaa~ 0 que quizesse, ,nem qu9 :V.,Ex. re• 
augmen}OU, ba~Ma-me este racaoc1n1o para 11 mmhpJ duzlsse 0 banco do Brasil ás p::-oporçõea do·banco do 
c~nclusoes. • • · • • _ Hamburgo, sem um real .de:emiJsii.oo 'nio;t~vi&ava 

No enlretanto entre. nds, n.em Jl!JO&ro a emusao a crise, nem 1e111 terlveilresultadoa; :teria eómentfl 
~xce~eu á de setembro e outubro, DilO excedeu ·4 ~e creado 0 mal real da paraly•a@.o do coannerclo,,em· 
1ulbo., 9ue S. E~~:. toma por typo: o 1eu. plano.nao julho, agoato e 1etembro; &erla antecipado,acrlle.; 
era seno. . · · . . _ . Vou a um outro argumento •. - - :._.. ·:. 

( O Sr. visconde de ltaberahy ~i um aparle ]. . O. nobre. senad'!,r . co~parou o~ _luc~s. ou _perdas 
'() Sa. Pass1os:r~TB: -,.· A"encão 1 das duas operaçoe1 d1ven_aa. DrSse: os saques que 

.. .• . · • . _ vós concedes&es.a ~3 1/~ dao,uma perda ~eG.•j.; o 
·OS~; Ma:orlsmo DA FAZE'ql.\ :-Eu DilO tenho receio commerciallte 'perdeu -6 •J. ;:om os •a'I11!'JCO~para· 

dl)l ·apartes: elles servem-me pu!l expl}car ·melhor dos com 01 de 'l7; porém o mea _arbi&rlo·dei)~ro:>a 
o pensamento_ do nobre '&enador, e _!iao-me !ogar 12 •J. daria, quando muitcJ,.aperda dé•parto de i •t. 
a q!le o refute immodiatamente; ha o 1ncoBven1ente na operação de t mezes. · · · ' · 
de que a minha demonstração_ fica interrompida. Eu· Note-se agora cóma o nobre aeaudar fc~z'a campa
torno a· P.~dir licença para .dite r : para evitar :espe• ração: um tinha obtido dinheiro do baneo, .' \lnha 
culaçõ >s filiO pode~iam- ser ruino~as, especulaçõ~ de .tomado saques, o r~metti~ para Londres, ·q11e: era a 
azar. de compras de fundos pubhcos,_ elevou o _b1nco operação precisa, e tinha .obtido completa; perdin, 
de. ln~terra_ a tua de seus d!!sc?niDs; mas ainda aidmhto por _hypothese; r; •[.; o outro tinha: só lo
aasua.aao elevou de sorte que. damtnulsse os desceu- mado dinheiro, porém como haver o~ aaque.?•Q-no
tos;Eatre nós,veja a diver11idade de circumltanclas, tire' 1enador ube qae n0111 occa1lii.o-a questão .,.a 
·ninguem ~ueria o dinheiro para especula~ões, nin~ remelter ·d llheira para Loadres e ,não·huêl-o:•no 
~tuem pedia o dinheiro para mandar especular nos Rio de Janeiro. . · · · . ·' ·' · • .. · ... · 
Estados-Unidos> ou em qualq~tcr outl'a. parte.dc mun:- (lJ.sj,._Y._iâco11M.6e..lltl&or~'um-ajlli.rte.)·:.O" · 
do, e menos para compl'ar tttulos, Cúra ou.dentrodo . · -· -- -- · · ·. ' · ··.- ···: -. ,. , 
[mperio ;· pedaa-se dinheiro lrimplesmente para aatis- ·EsH. supposição de V. E-t. de q_ue:hav1am01 ,de ter 
r~zer obrigações_ dentro.do palz, para pagar dividas ouro \do abundante dura_nte a cr11e q•1e lO- havia de 
aagradas, p'irase remetlers8quesa •que see.&ava ôbri• sacar ào par, equivale áquellc11 idéauntlga1de elct.i~ 
gado~·- Ora, ·dada esta divimi.tade de circumstanclas, mistas que queriam coa verter 01 m~es -em- our!:'; 
admiuo'. a elevação .da _taxa dos jur.os Jlor cautela e aio h,a poder h11man_o que o conseg11aue, V.:~x. nao 
necenidade; mas não.ao ponto que·o nobre.naador ob&ena, e debalde o pro~e&le agora «(ll& ~nao pó,de 
queri.í, de· se ·eontraltir.·os descontos, porque então :ver frustrados os seu1 planos.-- · ' --· ·' 
falt!vam os meios pari! satilCaÇõ.o do t~das e1sas obr.i- Obtinha-1e ~inhl!iro, não haviam porém saque•, de 
gajjoes sagradas; e a falta de saques balltava o cambiO q11e servia o danhe1ro? ·Como é. que 1e tomavam. os 
e ·elevava· os pre9r.s de tudo. O nobre·len.ador coa- saques? O commerciante ia pois tomai-os: a.i5 f~, 
fundiu todas estas 1d~ll8, ao qlle parece mu1to·de pro- ou a menos, e p_erdia ambaa as quolaJ O!D logar de 
posito. · · · uma só. - , · · · · - · · -

O
· · · - . A que1tão é tambem mal posta pelo nobre senador, 
Sn. Va~o!'lnl DE I!&~On&KY: -Eu nao set.quem uando encara a baixa do cambio como re1ul&ado.de 

e1tá confundall~O. Asaa.m é que se roe~pon;ie, adlllte· ~ugmen&o -de. papel bancario, que aliás tinha dimi
l'ando as O!Jtnloes alheaa1. nuldo. A baixa ao valor do papel procedeu. da baixa 

O sn.: 1\:llmstno n,\ FAZENDA: -Mesmo nesta. oc- do cambio, e· este foi o resultado elo dese4}llilibrio en
·casiii.o quero tomsr nota de uma outrn circumstan- troa otrerta e pl'ocllra de saques~ 
cia, o é que a razão· dos cuidados.do nobre senador 0 SI\. VISCO.'fD'B ·D& ITADORA'H'l' ·:-A questão.toda. ó 
tinha si-lo a retirada dos metaes do banco do.Brasil a deprecia,iio do va_lor das notas do banco, quelDfiuau 
para a Bahia, Pernambuco e Rio Grande Jo Sul, e no cambio: 
não a perspect.iva do crise exterior. Entii.o pedia-se 
a elevação dos juros indefinitivamontQ, o Oll dizia O Sn. 1\ftNasTno DA FAZENDA:- Eu digo qu~ niio. 
q:uo o· romedio niio ora esse; porquo o ouro não sa- Si V. Ex. qui1:esso estar prepar:~do para a crtse .. d·o 
hla para n Europa por estar o cambio a mais quo ao .dezembro, tendo a emissão do banco nas pr!lporçoca 
par; on dir.ia: o rcmodio não ó esse, ó cronr nas pro- 'a que chognria depois, tinhll·SC, como Cll d1sso, pro~ u. 

~-lh!W~·'I"' 'i?;'A_.'4 7!"i'"f;'~1-i ':W'$5"~~"#1'ê'1\!if1Ji9!"ht~·~*"'·'·r"'!f!f'!irh!\'*t;,~~rriTti':'f'til·.IJ_ ~~ ;d.!l-.• ~p!,~ -•::n.;w·'- .1\!$!i'<''M';'R"If'ru.Jl!:'f'$: 
' .. . \'.. 
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SES~ÃO'DE 1.8 DE t\iAÍó. 
pa-rà~o pnrJ.oma.cl'ise; dolli!Ú~r;d~-á~ f~~~~s;, Linha
~erprep.u-~do. para. uo1a ~riso, •poudo.os n,og_ocian.tes 
sem osme10s p1·ectsas; twha causado•uma:crJse certa 
P~~-~ .,pJi~V;E'13Í! .. outr!J., ":q!le, _era ap~uas P.ossi.v.e~ :.era 
<Jquella modlCU~a da sJngria e agua_q~e.n.te,,não ,para 
r,urar a molestra, , mns. para. prepdrar .o, corpó são 
para. r~sis1ir ~aes etr<Jitds· d~ ·uma·· oiitórm:ida'dé que 
lhe vuuiou;uao. · · ·' · · · · ..... • · ·· · 

' • ' ... ;J,!j'i''.~J:,y,;· J .... ;.._ ,1.''1;1!)1~ :~.~~ ,J~";'J,jJ-~ :· 

sivame111e r OillOoRio' do J~hoiro'aindrtH cD'Ill1'111aÍs'NI~ 
züo, porque o augmeoto não foi sioiioJm'UitoJgrlldúaf• 
Qullndp elle baiila r•êin•~onseqi.i'êniil"à fdellim' dlis'l1qúi
libri~ porcausas:extraoroinartas;J,de!ctrJl~é!Í'eptlú&e· 
emu1to • . : -~:-.:.••:1: i\ moo-{1'jq ob O.lJGdn ü.~•C:'Ji.: 

·:Creio. quo 'o Teutmlici'-~Cb'cgouBÜoit'dln;IJ!Jid&'·'nO,:; 
vemhro. . , '·->·~·:: ·_ ... ;; ~;J:.uuqo ,:mJou ar.u? ot• o:)o~. · 

. · 'k'baixaoe elevn~ão··:do CBmbio.procede de muitls 
"8US8S>:"pfOCode·<dll drffereoca eótore o-par dzt'moeda 
de•oiit~paiz:com·outro ;:e si éssa moeda é 1lduciliria, 
'l!sse.lpaizrostzí arriscado; om·circumstlincias critica~, 
a· ver;,o·seu>cambio .dccahir . muito •. No nosso caso, 
{je uma g1·ande prosperidade e muitos credites, e 
muitos•-pródoctos.a:cxportar, a baixa do cnmbio pro

·ctideu.-de"•nma·co.usa cxtraordioaria, que só podia ser 
COIJ!batida--por; causas lambem especia!)s e extraordi
ltaruts ... : .. ,~·- ::-; · ~ · 

o Sn. VIscoxilli ·1i!'.'h.\iloWk12f'!: JaJ:'N'ln'ftf fi1!i{is • 
·,.· "\,1 ......... · . .- ~ .... ;_ ••• ~j.;.l .. \a :!l.'Jlc:(,t)(~ i.[l !J.{j1t 

,., 0 S!':• 1\fiNISJ'~O,.f?A<:),'j\~IINJlA,:,,-:::;~;Pul{~ll!!z''(C,liO 
rela torro. Duh1;a ,_d~a_!l;iO:.:Ci!l.llbJo. ,e,~A,V.Ilnll-.olt:l,1.:pn 
ant~s tal er~ o aperto· qoe,niiQf,ba_v:ia-1s~ca~oJf)S,,~ão 
-hav1a .camb1~. Ora, FtSJe o-. n.o.b.J:!! se~l!do . .-.ap_s.l~o~ar 
que essa baixa do. c(lmb~oJoi .. r.f11UJlt4!1~h!tec:d·.prB
ciação do meio circulante, em, çon_sequoqciaJJde E:UR 
s'!perabund~ncia? l~ão .de cer.to i: .o. _nobl'O:: sr:riAdor 
DilO pÓde d1zer que O meio circulan.te aag'mentuU 
em. grande quantidade de .um' ~ia pari! ou1r.o~:; .::: · · 

··. . :;, _;.· .. · - ' .· ' . 

{O Sr-.";Visco~dc de ltaboi;ally dá,um aparte). 
V. · El. está pel'lcil3mente enganado; respondo-

he'~c()~ ·a~ -suas proprlas palavras. V. Ex. disse que 
em 'um p:nz cnde' o· que Tegula é a moeda realizava! 
em ouro, uii.o pódc haver sinão pequenas oscillacõés 
do' càmbio ; t!U respo:1do que esse paiz é o nosso: 

o Sa. VJSCONDB DE lT.Úion·.\RY :'..:.:..:.' Niici' era' ae'um 
'dia para outro ... · .. ·· .,. · · .,,.,.,_., .. ,.:,•c·~' ••I ,: 

O Sn. 1\fJNJSTJW DA FAZENDA. :-c::-No· di4._;leg:iin'i~ á 
chegJda do paquete o cambio, .que:Da yespera e'srava 
a 27, ficou non1ioal; não havia ninguem .que.pód.e;;se. 
dar saque·s, e dos sacadores a 23 poucos, riierecia~it 
confiança, por causa da incertez.i.sobreci.,estádo dos ·:'O 'Sà.•'ViscoNilE· DE''IT.üicilÚl!Y':- Devia:·ser, mas 

não é. · · : ·. · sacados. . · .. · ·. · . · .. / .:.,-.:. ·. 

. :.9$n~.J\~~~srno. ~À. FA7~No~: - Airida pos~o rel~r
qu~~: IL'\i. E;t. muito. facilmente: quando. em um paiz 
qu.Iqucr a moeda Oduciaria é troca v e! cm ouro, essa 
moeda. não concorre para a baixa do cambio siniio 
porque ·os .indhiduos não a querem ir realizar no 
proprio ban~o. :. . . . . 

Ora, o que :toi que . iotluiu · pa·rà · e:ssá .queda de 
Uf!l dia para outr!l 'l Seri!- o augme11t~. 1 .da~ Jjota~? Nao, po1·que. h:tvla. na c1rculação.:a .mesm.s,porç11o 
de notas que·uo dia em que o cambio· .. est'á:va':a·27; e 
cahi~ a .2~ com um.1 simples nóticia •. 'Qiiâl "ftii,: p,or
t~nto, a cau.s~ desse facto?, Q dese'qúilibfio"proçe-

':«? SR::V,!~c.o~DE ~,E lT~n~tiA.~v:.-Não ~e t~ata disso. 
. O Sn. MINISTRO D.\ 'FAZENDA:-,:. Supp<mha V. Er. 
esta by;po.thcae.:.-si,os;commcrciantes.do ,Rio de Ja. 
neiro .cntond~~.em que .precisavam.1·ealizar em. ou
ro,a, moeda. :1lduciaria,,correriam ao b~nco do. Brasil 
e retiiariam ddle primtiro todas as notas do thesou
ro,. o depois todo:o.ouro: si o. não 1lze:am, é porque 
entendiam que nã·J deviam realizar suas notas.·O.quo 

· aeont ce nessos.casos.é que os bancos que não podem 
realizar suas. notas em , ouro foliem,. si a população 
se esforça .'por . querer roalizd-as e ellcs não :llm os 
meios :de o-.íazer; e, si o. tum~ o. cambio llustenta-se 
tanto ~auto, o ouro .é bastante para supprir os sa
ques •. :Si porém· niio é bastante, !lomo me parece que 
o não era entre nóJ, em Jogar de baixa do cambio 
tem-se mais a Ialhlllciados do banco, isto é, dois ma-

. les.rnuito.graves a. que o.nobre senador não quer que 
o governo,tivesse acudido. . 

J\hs da·s duas causas que ho. para 11 baixa do cam
bio,. uma, a depreciação da moeda fiduciaria, e n 
o_utr~,:.n'b.iiudo cambio pelo desequillbrio ropcn
tlno ontre'a "Procura e a olferta dos saque!, o nobre 
senador, dosattendendo ao desequilillrio. entro a 
prociiTa • e a· olferta, ·funda-se unicamente. na doprc
•:i&çiio 'das.rnotns.' Que' a depreci"acão da moedà tldu
cinl'ia foi consequencia da. b.1ixn do. cambio,• do dos
equillbrio, e que o desoquilil.trio niio foi a conse
quo'acia ·daqucllni ptOVa'so ·COm f~ctos. 

O' Síí: ''\'í~côkoíi''Dx.'IrÁiion/.:nv: :.:.._'fomo n'ota: 
' :,'/J;-·I•J r. 1·.! (!,':' . , -, .· , , . .: r 

c:O ,Sn~ Mii'j'IS'f.l\0 .0,\, ,R\ZII:>/[1,\ : - Tomo. quantliS 
quizcJ', .Vqp.,explicllr~rne, pa,ru que V •. Ex .. Ltllllm .os 
JllúÍtJR tlll oxamin:tr bem lllinha proposi~ito .. E' osla: 
'it:audo o cambio bnixn om consoquoncfa do dopro
ci~men.to tla moJtb 11-luci:tria, blixa muito progro~-

dJ4o das notlcJas do pa!Iuete.. . • ::;,,·:·::o .~.:. 
O Sn. VJsco:o;J?E DE IT.tl!Óli~\UY·: ....;,. :Desequilíbrio 

de que? . . ' .c·;,,,,.;··' eco 

. . o sn; J\oiiNlSTRO DÁ FAZENDA:':..._ Enlre:a :procura o 
a offllrta . dos saqu~s; · hav.ia muitos, tomado,r.es. o· 
pouquissi~os sac~dores, por; qua·a~as:.àlui~ojufe,rio-
resáspreclsas. . . .. ,. ..... ·.-:. ,. .. , c·u": ,,.,,. .. 

o Sa. VIscoNDE DE IruounT':,.~$i.' 1Jio,Rvessa 
conscie'!cia de que o· .banco' pagava eri1 ouJ·o~;Jli:o 
era poss1val que o cambro ·desc..:sse a 23, · ,;..: , . ' 

osn. 1\IrNJsTno. DA.. FÃzENDÁ, ~~:.P.e~·doe;me.·V. 
_Ex. Si o. banco pagasse suas nota~ .em.:,ôuro,.como'é 
seu dever, o cambio se sustentaria emquaüto ó ban
co podcsse ~ornecer esse ou~~; -~~s 1\~ f9f(<_as ~~quçl
le estabelecimento eram'n1n1to lrmftad'as ::Supponha
mos que Jotiravam delle; piirií' as·rem'es~as,· s!iis'ou 
oito mil contos; o cambio nin'da ·assim 'baflinia';' não 
digo. que baixaria da mesma maneirli;;•:porqúé"de 
r~cto o fundo disponível em. mota! .no. banco.ero. uu1 
allivio para as remessas; .restabeleceria• um.cpouco· o_ 
equiliul'io_ontro a procura 'o~ olf~r.ta; ,.JABSi y .. Ex •. 
sabe quanto se sacou de dezêmbro ·at'é ·agora? 
Talvez 20,000:000:))'l.. :·.-:r·;:;'" !I·.,,_.·; 

o Sn. Vrsco:mE nE Jnnciir.tirv·:·'2.;;v;'Ex~:mcilmo 
no~> tem dito por mais.de .üma :vêz,'q'U'e 'sai:'avam o 
tornavam a tomar. · · · ·· ·c·.,. · · · ''"··:· ' · . ·. . . ··r: ;, , ,· l :-, ·.• : •> ~·: .·.~:! · ... t. r:: ~ · 

O Sll. MINISTRO :n;\ F.\ZJJ:NQ:\ : -<liSOll:seria·, uma 
operação de muito::poucns hbrns; ·Mas;rcomo dizia, 
tem-so sncndo talvez-20;000:000:;'/J;•: niio• ·don··nm al
gnrismo exacto •. ·O·:baoco :tinha=< nessa: occnsiito, om 
novembro, :o. fundo disponível de «11,000:000:)1), 
sondo 10,000:000i'/'J om·motal,. pouco mais ou menos. 
E9gotnllo osto fundo disponivel, ··o qno oro. nogocio 
r!C' po11Co~ tli~~, o t',1mhio.·lornnv~ a nnhir ~llllim tl, 

.. 
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que e:tava, o o banco, .sem o soccorro do governo, tirada í'xceder da matado, não· s6 o. governo pro
t~r,i~,·BUJptmdido,,o.lisous,dcscontosje· .Dggrav.ado.·a; si- cur.ar!l )m~ios ;de r.lbn·: fornéc•r·>notas, •dO' ·tli!lsduro;: 
tw~q~o·JQibflrAoa,il:Jt.-, i•'' "'''' :;;1,;_.,~.;.,;r:. ,, .... ,·~."'' , .. > ma&i:i:co~.o ó.-;o;maior.crcdoa:•do h:~nco;hco~qo~~ua 
:JJ,iitb••Olliniilo I~irJlfleaa~oC<'.asião,Jsto· é;i-em~prin~ neU& 6~0QO.:eootoso:;;,;;;-. ;,,;,~;: ; ':oü:.~··~· 'er,;·,J,t>'H•. ,.,~,., 

clpJo~odlb!dezombroi!JQil.eno:baoçu:sacaesé· ao par; 'ou .. ·O. Sf\','<Viscõ~id Jia'lTÁJiolwríf i!~ Eis!.'àhi' '011 élii\: 
pouco abaixo do pàr, com· o quoattenuariaa·baixa baraços·do'·bánco•Fô• ., ·:''""'" ,,n · :w>Jt''''" "'''''<'!''' 
do ,cambio ;~®mrjanejro.Jinsiauei>que dósae ouro em Sn' ''., "p_~·· ~~~~_n"B_N, T··E·-..•. · ·...:...·.!.i 't'te'a' "~o.r_e,:',J, ~-~.1r-" •. ,n,·_~~.f ,'J /;~(,( ·.'' troco de suss notas, opinião quo aciop~. tanto; mais O " :n. ~.,. ·. , - .. , ,.,c.1 
qua,~t<! tt,~.~c!'.l_r.~o.~or.~P,·!I,c.r~.~il~d~ diz: . . O SR. 1\fJNISTRO D.\- FAznNn";:-.E'l>taumo_fl;oa, do 

« ,Q~e. oS' ,d_epo~atos ~~~c~rl<?S .elO. l,l!~.t~es .s~r.vem nobre .senador.,·O(govea:no:. dey~ l'!erLo d!?pos~Cot·~o 
prinC~J?alírietrte'1para,• uur'caso:d.e·crlse, !fornecerem , baneo. do Brasil, para esteleatlir. emiLimdo,[e·:Qi•\tláe
meios·âo~:.r~loriJ"~.'' qii'iiíiilo'J fliltã~ :os productos~. ou .11ouro guardaódo quantai> notaio'ell«:'8íiliUiliseir.Sõri.a · 
eatea.:Dio:.iiio•procurados~' »'•1:0 '• · ··• . · . . 'O mesmo que encommendar a·,falguem-·lqaesàu!laee 
· ~Fiq~em,ó'sl.ll!Oi~.:! nlsí_O,": :eo~Cf?i'do''.'em ~-qué' o' de-: qu~imaado as notas-do: bancct,pDrl' elleFpódert~miUir 
poiltoLbancarlo'·podla"forn·e·eer·tO;OOO:OOO~~ mas ma1s •.. ·.··· , .. , ... ,, ., ,, .. ,,"':JH;,,-,.;.,·.c.bl'!n''J.i·•AHIIl ,.r. 
niio pilde.li'do'•fõrnécér'?!O,OOO!ÓOO;fl, ''o' ·auivio"dos c Mas, como ia.di:IBDio,-.Jlz,cliega~ao.,collbeeimeiúa 
embaraÇos ·~ra•azgraváilô, pela p:ísição em que cabia da .directoria dobancu:queo governo aio':w:Iorilece!lia· 
o· bnco-·•ein ·cunilos:'disponiVei• ... ·: , · , ~, <, ~~ . , - .auommas.de notaulo tbe•ouro.que~podelil!Pi-p3ra:qu~t· 

Um apàrretzque•wein n~V~rnirhJaCommer.cio, faz-' o fundo disp~;~nive~ n.to.Jlcasse.d.esralcado,, mas, . .cQmQ· 
m~ ter .u~a ,opin!ão que não tenho :· "Nego qa1e essa ;era cre~o.r de uma qull)fis cilnsider~v,~l., .pn~i~: ~m
~a a,c()nseqll!JJIC_Ja~:• Falta apens.saccrescen!ar;~ma ;be~ e_xagtr em .o~a.:o, ~-~a.s.~~~.~to .~~-~~~~~a~.~~· ., . 
Pll,l!!Y~a : .. "· Nego que essa _seJa a conseql!~~c1a ,en~l'e : O Sn. VlsCOlWB 'DE .IT.\Binl.uit;::.;..;..;.E;pod~ .• ~an~ 
tios •. · • · A're,ra é. CJ~~, · ~esd~ ,que, a .eanssao so 8ug- dar. p6~ . á disposi!jão · .do,:)laneo a .caiU. d.1.,aáíotti-
menta além dos··hmttos·'e'deseeredtta-se estedes. · 11- ·· · · ••·· · ....... .__.~~. .• :·····.··~ .... ..... ,: 
Credito·n~c)l~~)nedid,ô sin_ã!l pelo 81Jg.men't~··~orrOS• .. z

3 
llO···:.••. ,-. '.''1 '"'l _'':' ··v': !r~·:•(l ,·am;,,q!JII .'':~ 

pondeJIIIl di!~: ID.Ilrca.dor.1a!l ,que. ~.e. compram com . O Sa . MaNis:rRo' D~. ~•ttBl!DA.: ~-0 go~er.no.diz1a. 
esta moeda;. ·Não se conhe !O de outra máneira 8 « . To?ho, 6,000 conto_s deposttado~ nos.,vossos .c~Cresr 
dopreciaçã().i .o bilhete de ·.silfJ fica sendo sempre .5)fll, tro~l-m.o.s em ouro. ». ·· · .: ·: · : , · ·· ·: · ;, ···0:'' 
e o. publicó"úiio pó:to perceber q.· ue 8 moeda bàitou . Trocado~ elles .• ficariam; da .J!lCI .. ma f'6~.!Da d. e.p osl~ 
ou está. ~~p_r~dadi sinão lqú'aii 10· "com ella compra t~dos, ~erv!n~o ~e f~ndo dtspomveJ,. al~m::d~: ·ele.va-:-
:~~:r .. q~~ªt~dade,!l~ ~me~CéJ~oria,s. d(),IJU~ _comprava ~~~~~o~mls.ao,.:8~ ~uadru~~~i~~~~~~o~'~, ,~~~~·i 
c9S~ • .P'orta,nto .eu. na_o pod'ta d~zer que. 0!llre nós A praça não ter1a ·t~do·o · alh.vio que'1!e espera~a:; 

.. fllcto,~a deprecJaç~~;o se. dava •. o C(Ue dtzta é.que mas o banco do Brasil; L3ndo· Já>dado·'IÍi'remessas 
~~: noS911S CifC)l~StaoCla9 .a moeda nao . fôra ~6P,r8- . psa:te dos meiOS de !fUOprecisava, COf.ll o·queire'sústén;; 

1 da P.~l'!J!le s' ltvrs;e a~:;.m~ntado além dos lt~ltes tana pouco o cambto, conservava unda,.parte do'sett 
~ :P08.11pill!l~de · da· roahzsçao · om ·tempos ,ord1na~ Cundo dispoiiivel, ·,.e, au:i:iliãdo ·pelo. governo, não ' 
rJos cm ouro~. · . . · · .. .faltaria aos descontos precisos~ · · ·: ·· ,·:: -:w .. ·~r-:··· · · 

O, Sn.~f?lLVBJn.( .DA 1\IotTA·: ...,.;. Ouro? · ··Agora·responderei• multo.de -basslgem·~áquella Te~ 
· O Srr;~Mí:'frstno.n.(:FA'zE~riA: ;_· k' qti:~ritidade era petid~ · arguiçiio do nobre senador. ~'M~~dait81."1stis 

tal que .sefía'·reál·z',ivel; a niio''scr:a •procura .extraor~ dPpf?Sltos que <lmba.raç~m o banc.o.4oBtl!lll.•·••A;O .. co.!'-
dioaria para os l@ques pela,.bai:u ao cambio~ . trarro. o qu~ quef,la;V. Ex.'l·A·redu_cçao-da eDRssao 

0 <,. ·:· · • -.. ·. . '· . : . para dar ma1or al.ano·ao banco.rela,lvamen.te,ao·sell 
s~,:~; I(~~?N.II.~i·.~c~: I,T,~~.;nünv.: -:- w. cousa _dtiTe- fundo disponiveli Eu disse ao' blincó : «'i\qlii'tendes· 

rente •. · · ";.,::-::.: .. · ... - .. . .. · 6,000 contos, descontaina·•rossa emis~ã'o''»'·e·'.deste· 
O Srí. l'tlrNisi'n:o ·nA F A.ZÍ!ND.\: - () b3nco do Brasil modo os 33,000:000~; que'tallto ~llll!ústtim ··ao; na:: 

Hbe minha',opi~ião a· este respeito; Ha muita tempo bre. visconde. de ltaboraliy;· ficariam 1J'edli:i:id·r'l· ·a 
qne•digo.qu~t;•deve começar a realizar suas notas em 27,000:000:r/). Doi ao banco meios de· reduzir··sua· 
ouro~'·.··'·''·'!··"" ··· ,·,... · circulação o.u de augníentar· sua cart3ira·~,·sr·os•di-· · 

. O' 'Sn ,''Sii.vliniA.'oA'·llfint:t:.:.. ·V. Ex. mesmo é o rec~ores ~o. banco, querendo dar" 8os·:acc!ónist~s 
culpra(foi{}ofquém'o ajulf~U-11 não realizar, ma tores ,diVIdendoS, e f'ornece.r nopommc.rClO ~BlS, 

~ ·'· ··· . ···-·' ... · "" . · ., ·,. ·. . · fundos, tornaram a lanc;:ar os·6,0011· contos na cucu-
.. o .$!.'· : .• 1\Iníls'l:no,,.D.'- li'..t.ZEXD.l: -. E1s-ahi uma Iação, elles que respondam ao nobre'seMdor•o•Sr;: · 

argulÇjl!l. ~~íu1!dada. ,1, ~ . • . .,, visconde de Itaborahy. De mi'm ·mereceoiapp'rovação 
·O ,gR,' :VJSCONDB;'bB''Iuaon~ni': -Foi quem o poro terem feito. · ' ·· : · .. :: ..... ,,. "·'· 

aconselb'Ju•a•Caltan;·sinis devere!;· · o Sn. Pn&sms:ue:: _.Peço ao. Sr; 'minisiro qtio;: 
o •. ~~ .. ~~#S!D~~'i('.~ Aitell~'l quand~ tiver de dirigir-se ~a q·~alq~?rf!i~I/Í~i,o\~.~· 
O Sn. 1\IJllisTRO DA FAZENDA:·- E' mais outra C~91 . DitO ° C:~ç1 p~lo no~e .• · ... , ::, ; .... ,.(,. , ;ck.•,.: 

proposiçã.~ inexncta, e sem a menor carid~de para O Sn. 1\lx~JsTno D.l FA7.JINP.l.:·"--;.l'or.hoje .. a orderu 
a d.reêtQda' dó.liancô.)' O 'b.1nco do Brasilacbava~se ilo :y • . E:c ... não .torá -inteiro cumprim~nto,.rporque 
orríb;raçà'iio;''rêeo'rriá" aô gove·rno e .!liiia·: "a Fico vou terminar.,j1i.: ,mas .beL de.,cumpril,-3,.(porquo 
som fundodisponivel>>,a praça toda assuJtava·se c'om respeito muiloa.Y. Ex~,, .,. · ...... ,,~, · ..... ":,:;,.,. 
a retirada•·· do>• ouro, quo se ·dizia .seria· ·esglltado, · Senhores, a situação. do .,debato é;!esta,:ol>O:.nobro 
porque muitos iam buscai-o ; · nest.as circumsta nt:ias, senador niu~. póJo d~s,tr,uir, nen~.u~c~dfl~A~gu!!lont.os 

· scnhores, .. qu:~I, foir"·oi>mounprocedimonto? Tenho com que demonstro! as van.tagens a!l opornçno; .os 
dito. Não se· nssuslenl..coín esso resultado. O banco seus sophisrnns são de· natJ.Ireza · ttil"!)'tte', embora 
tem 10.mil contog, ou:.-pcrt) de: ti:' mil contos om acobertados com o no<n'l do"n!ibro•Js.en'addr? cstlto 
rnotno•. Si Jho•lovnrern.: com .o 'troco dois; tros, pulvorisndos;· o sinilo, diga-me· V. JIX,., 'como•õ•quo 
rpiatro mil contos cmfim, quando n rpwnlitl~dc ro- lllcrcr:oriu tanto npnio, o l•logio do todo o llr·asil, n 

··~ ; \\ \'!<--

. I 



:tOS . . ,SESSAO DE 20 DE :1\IÂ"IO. . . . 
r.i~cu~stan~~:d;tte~.'ô;gc)je~:lcloJNóa~~~1#1W~o~ii~·~sit ·••. :'-Depdi~·:~~;~~:,~:st .. ~~Íl~i~p~.~8j~âlt~?~~B!!.~Ira~ 
Nkoi.era.l·~!l'làO'.Porqua .. 'o .. ;our_o ,qui! 11\,~~.~!l!.~· ã.;dr .. sp·o· : ·eo._mJ!arece:nb os :•.Sr.t~; :S.o~4•I>Ji'AA9ç_e16.1~i'f;il.! rrilf..~ de 
si~~o'~o·govornoeatav.~·tambe~~ ~}!P9§JÇ!l01~Ci~p;lr~~ ~Jequrtiohonba,::IJDarq;'le~ t_AA:1.1\.Rn9f!jB.iR;;t~{>J;:JJ;:tde 
l:~~uTA"'fe'~ que:de~le;pre~lsav~~!' Çi}D;lo ~''~~f~!l~~o,:que ·;~~-sc~~?e~los;;:: <-:• .:'/.'\~ t;. ~ili>íJ 9b(.li>Jü:zo·r 

1
eup (nt 

.o:,n~b'rellen~dC),-r•acba •. qu~ ,JSso .~M.,era .• ~~~~. vanta·_ . , · · · 1• • , .. : "" """'' L ·wr~JmoJJ~: Iie.J.l~ff oú · 
1'-'m ~ ~·ope,r~;ro~ a.~~m bem :leJii.br!l~~,po~~iTCI ; i :. , . :· . _~:. ;, ',:;: ·:::·" ~.II}'! ~o~miroiJ oJr.11mivom 
~,.~Pt.nla? _g~rall~i~z.,., .• : ·•·· · .. - .. , .... ~ .:. . . . : . · ,. , selíimó'a'C·'i'ó'a~1s'IW.Llin~;J;'rJ;q (I 
.. n~:·SJLVEJà\1 D.('M0TT4':':...0I$10:Slm,, :- r., i ·· _, · ;···:. ''·'' "" e~:J"Hllll!- ()'Irforr oh 

. '(:a:S~;;;ljj~~*~,.~:~::~~;~~P:~ ';: '_;--: ~·.'ve~~ade. · . . . PR!fBJns~a-:~~- ã~.:*'J;i~;!~t~~P;ft~tl:fi~r:·. 
· ·:-O•,S~:V.ISCOMDB· .D.,_IT4U.OR4!l'J,:, -,_0 _que V. Ex. . ·. · ::: · <• .. ;';;, <:llll:;.L~ÇJI!\P.+~r 01iúm oL e<Jiqii; -
·~pa~,.o_pi~~!l·Seral,'l, ·: , · -~.-:,, 11 ,,.. . , •· : :. ' :· ·.:' ··· ;_:,.~, >:r;rr · '' w\•:oHJ:! i:;>hPi·.t:>: .~;.· •. , .... 
, Â O"$â':!!UzmsTI\o wJF.u:tMDA:: -~Creio que o corpo Suutu.nro.- Ezpedamtll'~~rdeaa:li6J.dilt .. =6~!>~"es. 
dô. é~ll!'ertio:1éoqnanime a esse re~~peHo. ~estas · .do bancó. Maiut; •Maô-!}rqur.t~ C~o1J~JAA1~o$ 

. -~~~~~rW~"'óll;_:p_rinclpaei •:argu.mentoi .são o• · Cacto~·- Srs •. Si~veira d(J·Moua·~D~~•'fJ•~lho~xJ~)1 ; . · 
. Sa1iu~·oa:· dit ·crise sem.quasJ>quebra alguma; .aabl- ..... : . . . . . .. ; - ·:'· " . ;,:!. ''':''-"'•i!~(•1f!·. :~a·: · .. , 

. .Jiióa , ·~e,~cr _om··cam·bio a 25: ~1/i; camJt.io ·qu~ s:usten- A's fO horas e á quartOS:' dii màlin~n 'a'Sl_"~l·presi· 
,t~ú;se' p~lo .ul~ll;llo'vapor co~- os aaq~es puticulares, dento abre a seiisãó~ ostalí'do'preseiltei•Si:Sft;! ~tnra
uo',nlór'·de ·maJS'200,000 libras.. .- · . 'dores . • · · · ,. ·: . ; ~ ::·"·· ""':-!: . .;..; .t::l>M••~Hl .· :, 

, : ,O~S~~r'.'VISÇO~ . Jiií' .rTÀiioit.\~y: ~ Estamos . na .· : Lid~s as netas de f8, 'e t'9·do:c·~r!Ífite'·mÍi~~ sio· . 
. C!ise;po~.!~aúsa.doSr.-mioistroda fazenda •. · · a· :royadas;• . . : · · .. ·. · .. ·"·:·::.":·· ·-•.!·<''':·' '.' · .. -~ . : ·· .. ,,_;- ..... -~- .. _ _,_ ., _ . . . •. •. _pp .. ,. . . . ... __ . --~~······~,,,.~--·-·-~-·.1:·'-:p ~··~'J-• •... . .' 0' •S•;:MI;'fiSTI\0 DA:F:'ZBIQ!4 :-: Entao eu ·pod1a.d1- EXPEDIENTE. 7, ,, ,._ ,;,·1 ~~·:·),·:. ·. 
':.lll' ~ue•as cucumstaDCies oram tao graves que;.sl as . . ·. . . : ... ·~. ·: ..... ,, :,;,., . ... -.-, . ,.: . . 
:níedldas•·do,ministro da Cazeóda trouxeram crise, as . · O Sr. t.•-secretar!o lê u.~.~v~~- dj).~r~~-~~!'!> ~da
d') onobrersenador pelo Rio de Janeiro trariam uma guerra,: remettendo o relatOfiO, d~ m~sma ~eP,artiçao. 
c~Las~r}lphe geral; "stavamos hoje •••• ~õo que-:o:usar a presentado á· camara. do~.depu La~os ::7·Fl9,~ "sffl'J"o a· 
dO. termo-·proJlrlo •••• estavamos boJe completa- ·mesa. . . . .. ·.. ..;,. __ ,. ,., ,.,·, .... T ,; •• ,,.; 

mente ~~·stragados. ··. . . · ... · . · .ORDE.',f.DO ;DIA., ,· : ... _.,,t .. c.·ú 
· "-:Termmo,aqui, Sr. presidente ; e declaro a V. Ex, · . . . _ , .. .. . . . : , . ·1 , •. ,_: .. •1 "·"· , 
t}Ue não.pretendo tornar a tomar plrte nesta discus- os SAQUES: no BAMco, 11r.ur.t, ,Jif.(q~~~~~~~t.~ :"f•,. 
~ã.o~ '•':.;' · · . . ·. . .· · ·· . . · . Cootinúa a discu~são do roquerimenkr.do:Sr.SÚ-
. ,~'S~ •. '-'Rt!SIDBN'IE:--' Tem a palavra o Sr. Silveira_ veira da Motto ·adiada Da. sessãO' antecedente. · 

'da-'Jroua;--.. . .. , .... , · · · · ·~ ·. , , .... : ... : .. ,.,,, ........ ·.:.: .. 
· · '· ,,. ,. " · -. ·. -... · •. · . · . · .· O Sn •. .SILVEII\4 DA M~TT.\,:. ::--.~r: ,Pr~SI~flll~e •. ~o· 
,t:O.Sn.)SI.L:VEIRU141'tiOTTA:- Sao quas1 dual horas, nheço. que a discussão df>. req:ueri.JI!,e~;~~o .. ,~e t1ve 

Sr. ;presidente, cedo~ palavra. . · · · · a honra de .submetter .. ú C!'l~iderllçal>: d'! . ~~nado 
'O··Sn;;:PaESIDl!NTE:- Como já não hn casm, fica tem levantado grandes ques,toes:!'conp~~s .. e dado 

a:diseussa. ·o: adia,da •. Alas preV!no ao senado que Jogar á. av.er.igu,ação .de algumas tb~on~s.com qoo 
do;hoie em ,diante, quando nao houver casa ao- o nobre mm1stro da fazenda ~;~stá discorde.'.· . · 
tes ·de preenchidas as quatro horas de ·sessão eligi- Eu já 11.ntevia que o. m~'!t"~reque~~eQ~o. havia 

·da a pelo regimento, he1 de mandar proceder á cha- de fozli'r levantar. ossas.:.questõ~~•,t!:C?,J!L,q~!!N,o meu . 
mada. · , , . · · · firo· fosse ·outro·; m':u fim, , SJ3·.:. 1 P.r.e:~ll;e,n.~e·! ., ar,r!l-: 
.' · d Sr.· presidente dá para ordem do dio a mesma·; sentando ·este requer1mento, fol,.apr~,HJ:IIa ~.!!cussao 
· · · · · · . . • . . . . · pela qual ficasse l>a tente ao, p,alZ ,o, ,a,r;~it~P com 

Devanla-se a sessoo a 1 Y2 hora da tarde. quo 0 nobre min1;5tro da_ Cazenlk.r.WJ.~a,.ft;~to esta 

--
Aciu. ele t D de muJo. .. 

;f( 

1'1\ESIIlENCIA DO SR •. &IANUJlL IGN.\~10 C.\V,\LCANTI 
' DB LACIRDA; • 

operação,: de cam~10, -e nao,,só;·,~ .~~~~~~·~mas o 
eJ'J'o e a nTegular1dade da !)pera_ç~~·,.,,; ,,;•,. . 

Entretanto, . quando .. al!JU.I;J/l <.:d9~2,pt;ll,i;lor.~s que 
têm sustentado. o requert~en,t«>, 11qffiZI!f'a~L, to!~ar · 
patente (e o coosegu1ram) que. o ., no'b~:e ~mmJS
tro, tendo adoptado .. um .. t:árriliio: :. 'lii:liOéJal :de 
25 i/2 _ para ~az~r"· os seus sàqúes;:,.t~~il J~ito ~ma 
opernçao · preJ udicial.á ... praça ., d~~. R,iC? ,~e, ,~ane1ro ; 

·· · · qua.ndo esses nobres ora!fores,,;a~alys,an~o"!o p~o-
. 'Â.~11 U horas da mÀnban, Ceita a chamado, acham- ced1mento do banco. do. ~~s~~~~~ll;te.~~~gencJB, 
ae·proseotes.28 Srs. senadores, faltando com causa condemnnram . o procedimento ;do: me~m.o. banco 
os Srs •. barão de Pindnró, Cunha V asconcollos, Souza e mostrar~m o erro COJll que,eJ~'eAi~~à~prp_é,edido, o 

· Jo'ranco, Poreird fie Vasconcellos; Gooçnlves·l\Iartins, nobre ::nimstro,te!Ido-se preral~c;.+~'?·~o P.()~tp om quo 
Paula PesÍio_a,JVan~!Jrley. e tnimíu~z de Olind~, e ·a questão .foi assim ,col\ocndn'·P.Or ,.es.tes: :rlobres ora
sem o'la os ~rs. S1lva Ferraz, barao de Antonma, dores, desrior.teou.:a comple'~alllÇ,ii,~~; ~·a~ili.}os limi
bnrão do l'ontol, barão de Quaraim, barão de Suas- les do !-"equcnmen.t'?, eu p()r .()tm;a,, pO_t., -~~ ,Pn,rto ~s 
sunil}"Baptis'ta'•\:cfe::·o:iveíra,. CaJ"neiro .de CPmpos, que&tõos substanCia OS do.requerim~nto;.e mtrmchei
Quo:ro:~; ,Çoutioho, So~za. Queiroz, Paula .. Albuquor- rou-se na defe?.a.· dé nÍguris p'rind~kis abstractos com 
lj'Ue"Mendcs'dos S~nlos,)'imonta Oueno, l;enmndos lfliO·.Pl'OIOnd!'JU. j.us.~m~~r,'quo,H,-9ri~o eur~péa ora ll 
Torres, Fô.iísoca,'":nni:quez do A.branto~, Vorguciro, circumst!lncia que n_ct!!~f.!\·JlPdo~o~amcnt,o.' so~ro a 
visconde dc.Je'quitinbonha o visconde do· Uruguay. hnixlt do.cambiono Impono:.o _quo sendo essa cnso.a 

O Sr. prosi.Jonto dr:cl3tn que niío púilu hJ''Or ses· que tinha produzido .1 principtil'ncÇii.o parn n bnixn 
~ão por fJlt:~ de ~Ullloro Jognl do Srs. ~r.u<•dore3. dn r:'ltuhio e prorlnzido, ~~omo tli~~c o nol!rc mini~lro, 



SESSÃO DE 20 DE 1\U:IO. 
.) ~ l i';; 

nobre'· a· 
P.!?P.l?,})l}~tJ:,C!~~dj~~'!'!,.SO~ '. ·s~ E:i:. . •· , . 

. ~ ci-fso ~o'l 1enropea.'fesrou7~stabe~ac~ndo:os prin;; 
ctptos do·nobre mfitffiro·!para• depolS:comb~ttel-os) ; 

, .~ llti~~·(oi euroyéll e. llo~·atrectou p~ncip&Jmente~ 
"porque":11'0Ue>a estllpaçao';·dos .,nossos. generos ex

,. ''portillfó!'(\e~:~ restq. naçiiovd_ eis'. ge.-e_ ros .. exportallos·; 
troux@lll1ft!lieiisidàde·:do:Diovimento de :fundos;. · · · 

Sr •. presidente, ·.eu 'estarei' prompto . a-conceder ao 
f.npbl'II'JUinis.~r.c(~~·P.relliissas·deste' seu raciocínio, e~ 
I '.-rei:Jlrompto,a.rec.onJlecer que: a· ciis.e ~~riipéa tinha 

a.ctuado· póderosamente sobro·o uosso· mercado ; não 
· " t!!S:rl?'l~.l!lYeJ que ~os fi~assemos salvos da r~percus

sao ile um•·grandem·ovllnento•no·centro•das•transa«>' 
. çõesdo mundo, como é· a praÇa:de· Londres,,não era: 

possível •que · · riós <c ficassem os l~vres da ropercus
. são da•·crise •do's :Esta"dos~Unidos, com quem 'temos 

.'uma gtandil' massa' 'de transac~ões; mas,• seguir-se-
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' · 'b.il d .. liq~i·por·velituríi que~ pelo facto"de estar a nossa 
praÇa'· falta'' 'de" meios' 'para' ·movimento· de fundo)! 

p_a•li supJirii". a -~oss_a · !'xportação. que estava; d~po- , ."~'~•u•1· i~~p;l~~~!e~i~~~ mt:lda. na· Europa, segull'-se-ba, digo, que o mmlStro 
da fazenda n_o ]Jrasiltivesse o direito de querer brlB Ólliniís_h~f) (que 

. ti~CÍÍI.linente •:(azer 'Uln 'Càllibio para·. passagéni . uo~rii~Le 
.fundos:?.,· .... :.- .... , . .·: 

'.Senhores, ... creio gue economicamente 
póde'.con~Sl!\r que· nãô na . . . 

· éia•êm~ éircumstancia! illguma'·em.-se.fixar. um cam
liiô,~~tiflC.ial;' ~orque · a fixação "do cambio· a'rtiftcial 
dc<~ç .. ce~~~~llde __ ~a. :a!'_tra:aer· o resultado de aquinhoar

,·.. , .s~~C:~~r, 1~e.r,~R~ }~~~~~~ ~m-~~t-rlnlento d~ outros. 
,. .. ~iin•_•Vlscol!IJIE »~JtiiloR_AiiY.~· ~.Apoiado. · 

·. :~",,,:;<>::·~sjl(~IL~~inÁ''»A MoTT.\:- E mesmo quando aàu.~torisolcii.o' 
.. ,-.m~!D.~!l.ta;n~am!!nte !Se' podesse fixar esse ·cambio ou .. eíri leeii~6~~d~;.~!~~J~~:S= 

· ,;'w!l,r,~iJI:c;~a:_r~~ !mando elle. não: fosse. :resultado das leis cambio i:[ 
.,. ;!lc~P,Qt;Jil'<llS' 1:que;preSidem "á : fixação.• do cambio, Si acaso o senado p~:~'dó co~Lcel~er 
.... "CJ;llll~'!~.;·p ·'f!!i~bto '.determinado não fosse regulado da fazenda éstáva ã 
, ;.::·• pe1~· -~~hlJrio' .. d_a '·ll!IPOl'tação e ellp9rtaç_ão, pelo ser fiel de balança de 

equtlil:lriO em·que·esttvesse ·a. exportaçao umporta- claro:que o miqV!tro . .. . 
: ,ç~o;çqm·rél~tÇã~ -~moeda do. paiz, não era possi- para ser um dos .m.ai()res agiotas. da· praça do com- . 

· · , ,.
1 
vel'mxe'esse!cambJo podasse manter-se,porque a fixa- mareio, e era um dos grandes pengos que eu.acbava· 

:,. ;;.1çã~.~ô'cai~M~·~rtificial é uma operação vi~ lenta que em ser-se ministro da fazenda •• .-. 
}e2:: •. o;,Sr._-mmistr()' da-fazenda· e que -dena darem - . .- .. ·. F· ....... •·· eo· t . · 

.

. ,r.-:.su~~.o:'alter~r· O''P!eço das-cou~as por uma :me~ O Sn. MJNJSTl\O D.\ · AZEmu;: _. · n ormo o ml-
, dilla. governativa; ·•Tmlia em resultado· alterar o nistro. · ' · · -

'', prc'ç~ ~~~!~.!J)J.Sas, 'porque; quando o .nobre ministro o ·sn. SJL~IRÁ. »;\ .1.iotTÁ: :l. ';';:"â'ientli'Çio era tão 
fiXOU"10 (· Citmbio·'a"25, • tendo•elle tendencia natural grallde, que eu entendo que nii.o' está DR prudencia 

'piirii)fi'car';erri·23, ó -evidente que o nobre ministro do legislador _pôr ~s.min~~t~!JS e!D t~.lllanho perigo_! 
'f~z~'ili.~,xioleiicia.".á lei natu.ral dos pre~os cm rela- Creio qb.e, Sl passaSSE) es.te:'P.r..~n~plO, <to~os os m~

. c;ao_ ás_ mcrcn:dor!lls'quo podtam ser :vendidas/or um nistros dil.' .raze.-qda:' qu:e t.eúi?f~l(lótl'jártenam !!'aiS 
P!~ii~.~~.re~~r'ao':cambio·.de 25. Ora, on~e que se menos intervido no'·c'nmbto',··e~t>ntretnnto nmda 

. ~u: g0yerno algum ter a pretenção de querer fixar · . hou);e ,ninguem.~ii'!-~ .. f:!e:l~in~!aiís!l~d~:failler ~acar 
.pr~ços~qün'Ttdo boje·está reconhecido•que a acção do artifl!)inliUI)nte, .,só, ,po:r~e'·c~n_v~l!a ~p;;certos mte
·.~ovcrno'•é:imJ:lotententé. para fixnr:o juro, ou pre·ço rcsses.· . · · · · " , ".·'" ··· '"- "0 cf n ro~·· 

· n~1:~.~o~~:~~~Proo:f~r~i;~~fi~\~~~~~t;:~~0~.~~~ç~ qd~: .·· ... r o. s~: -:ni~i~i;·o··~ :r~~~a~:.~4;;;nlt~E#!if~; 1 
cousas .•.. fb:ando'·o' cninb1o 'dns :~transacçoes;. sobre a, ' · ... :D~pois d~ieid!;-ts:tnó"i:niniíidlfiim cJ:Ifado':.tnnis alto 
impo•·taçiio 'o' iíltp'ô~·tnÇüo. -"'" ,. .. ".... , . · i : •. "... m111s baixo; 'más;nõt~'o'noliro iiibt1~tro-.•<quo o prin-

::ir; .J:lrc~iden't~;· 'd6sdc ll.''fl~imeira voz .quo ínlloi. cipio do·,~ó,ndoptn~','ést.~';mç~iifl<"~ifo .. ó'lll:ipnra o caso 
nesta C'<t~a, rpwmto <tpr:::;;cntd o meu rcrluorimcnlo, do occambio c~ ln r bmxo; .. ~.br(.(!tO'J~~~ftlls~j'fJZcs tnmbem 

"'' .. ~ 

.·j 
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/ .. '·· ·' 
se entenderá quo não COI11'Óill ao pniz quo o' càmbio Ci'OÍO que não lia ncnbum logisladOl' que so posS.l 
o.>wja muito alto; o, assim como o nobro:minist.ro bojo suppôr i:;noranto,, doi,q110 ~· ç~m!Jiq-11púlifld~Jll ~tliM: 
operou para a alta, oulro·minis~ro só Jt!1S'il!~'a.úqt(lr.i,7. vnti.!fções ;. )liío, o, e~~ ll.rnn .CÍI.'Qjlm&li!lll?ill')qWi!JJPOS!il 
sado;a •operar .. pa:a·'.ll'_ba_it~; · _' · · ·:, , ·,: :. :-- >., : ";. ; ser 1gnorada,polo legiS~Il~Olr ,J.íQBII;!It~Qi1~«l'Jj~50Dn~1 

. · •ÂII> convonJe)lcJas do-pa12. ·sao qnf'l o cnmb1o esteJa: póde ofTcrofJeL' mnrgcnt 11,0, ,D.QHfR ll)IAIIIJl'Q:Pftrll~Abr}'r; 
ao. parodo •nosso'1lildrio··.Ulonetliri0'; p'orem;'kônho'.:.: credito do um ;vintem q.U.MI(lj~,-PI!~·a,fa~J:iDlQY~t~t·: 

. roa! ~ ministro. da fazenda não póde faz~r cambio d~. Jundo.spara. O$to)l~q ;,_ D,IIII~Jq,lllgi~~Al' !!Hil&~il• 
art~f.\Q.I;Ill,,~~~9jporqtJ.e;;ná~,·;vejo.uo noss!> systema lo1s annuas,em quo,,abt,nda ,a;~9PPIIMP:ILIIfllil!iMlR'?-• 
d~ ~overno causa que explique o dispond1o que os S'?Verno, consngrad~.algu~pa,c1i~POill'.liW:Gl,liH~!IIUCte~ 
JnlDlS!r?!I: .. ~!':J~~cnda,pqcJ.om fazer p111·a conservar o m~sse a fazer.movlmontq:d~·~íu~po~,~r~,!ll.í'UII!~U.!'(' 
camb1ô em .. tal·cou tal pon10. .. . .., . . . tacao do camb1.o. ,,., .. , ..... ,, '"""~•<!'fl"l' 'li'"-''I><JZ!• I·~··•; 

· E~·. s!lppo_p,hp, !l.~!:!~tQilJOS UD1 ~óvcrno : eonstitucio- .~i~so o.: n~bre ... ministro; .. ~ lf4,:'l,cll:.tQ~o-pelA1dls~· 
DR), e Q·~Obl',l';n,tlm!Uro.:q~,Le se.mculcou sempre um posiçao;da,lo!.do 1846 ,auct,or~s\),ÇM,parar ~.ze~JieMB; 
gra~~~;~~lif'tt1~;·~a:~,:~~e.rdades p'ublicas.:.. . . · mo1'!mento·. de fundos, pRra. SWi~ntar \o \C{UJ}~~: .I!; Se:; 

O Sn'~lNISTAo··;II4·FuBNDA: _E industriaes. nh.ores, este argumonta,do.~obr,o.mJmr>tr.o.~áJollso., 
.. • ··"· :;· -:'": .. ; ;~: .. , .... . . . · , .... ·. . beJnmente refutado:pclos oradores:quo.om~:Prcc!3de:-r 
· ~.;•S,a;C~YE!~~·.:_PA'; ·1\fo,TrA : 7 E, i'!dustr!aes, ram !JOm argumentos que niio·desejo_r~p.~t.jl'·:;'l.meu 

apezar•de-·.que,tww~s·l!perda~es. mdus.tr1aes ja não fim. e'·tocar em algumas facas.qua·nao.occup(lr~: 
con~IJl .. taru~~i;O.IJl·o,'!IJhJo*q~ .. , .. : ... ,, : .. , .. • . tanto a:attenção desses. oradores.~,.,.:. ;:;:.:: .. ·:c;.,:,,"' 

Mas!_l.s!'n~~r.es~ts,IIP.PlJ.J.!ho..quo .. o~tou OJ!lllm gov~r..: . A lei •de.1846· o.uctorisC?u· exprossn~ente,g governo_ 
no.;C!!ns~tu~~ona!, · eJ!l.;!l!l_o, .o; J!IIJ11Str0 na o pó de ~~s- a· Jazer .aquoUas · operaç~es . do, ;cred1to 'que:,fossem 
pend~r um,:sO::~e~l q~!' :DM .se1.a d!Jcre.tad(l nale1 do noce~sar1as:, pa~a- conser,v,!lr-.o :valot:: do··nosso ~pa p~l, 
orçamento,.·. :. ' ,., ... ,_, ·.'. :.;, ..• , . , ·'. '· "· . . moeda.em relaçao ao.padraomonetano que !llla,osia-:
·.· Or!', ;na ~.~s~a ·lei $lo orçm:nento ~a alguma auc.to- beleceu; est~ lei ó· tão ,explicita,: e ·'!ío r~~nc~R·neste 
r~a.çao :ao:Jil~~.ll!~r.o ',,dll. ,fazenda para! . com .~a~mfi- ~onto que .disso.: <e E para .este fim·;• ISto· O,' para•a· ro-: . 
c1o ,-d~ dhesour_(), .co~erva!-' O· cnmb10 .em tal .. ou t1rada do Jlnpel;moeda, .pódo ~ gov.ern'? fazer. llS·'OFE;:-~ 

• Ull; po~~,;to:,?.~.: -~~· , ; : . . . . . . rações .. de· crodlto que .fore!Jl,nocessar!as. »'Como· o;: 
O·Sn.·linYISTno: DA:·F.\ZE~DA·: _E' um principio s~n~ores, quo o ·n.obro.·ml~lstr()·podiD; arrogar-:se;~. 

inexacto; hR credito. · · . . direito do: confundir oporaçoos d~.crod1to ·par_a roh-. 
· · '• ·· ' · · ' rar o papot.moeda 'com ... operaçoes:.de cre:iJto;·olt· 

. O Sn~. SJi.vÉiiU IlA.l'ti!rrn: - Senhores, tom-se mo1·imento do. fundos ,para conservar:um cambio"ar" 
feito. uni :·abuso: âiimnsiitdó · dà lei dos· creditas ·do tificial? Não é passivo!, foi um arbitrio, do nobro·minis'-" 
1850; poróm:m·•smo' nossa'leique di( os credites SU)l- tro . ~ ••. ; ·. :Y' 

plementares e . credites extraordinarios o DObl·e mi- ó .sr. ministro,-. niio P!ldendo ·COntestar ·que ·.r e~ uni 
nistro n_iio ac~a· tai~ ,Pahl: est11 _idóa do que cllc .se cambio m:tificial; niio,podenlfo~demonstrar;quo tmba: 
compenetrou. · . .. . • . . auctorisaçiio para o fazer', ·tem querido•Cugtr. para •a'S' 

o Sit;· MISISTRO D'.â·..~.z&xo'A:- Em virtude da lei con''(lPieneias. publicas; Nos seu·s,argumento~ e~for~~· 
de 18.16; · . ... · .. çou-sc 'muito para mostrar que elle .teve': e~ :VIsta; 

estabelecendo o. cambio. do 25 · 1/2,. salvar:.os 1ntercs~ 
ses dos contrnctadores, que tendo. feito·contractes:no' 
cambio · de 27 fossem obrigados · n · rec(;lber o 'pa'ga
mcn t1J de suas dividas por um cambio :de~f~votav~I~.· ' 

o SÍI. s,~~F.IRA· D.\ 1\forr.\:...:.:.suppondo mesmo que 
a .lei de ;1846.:o· lJabiJitava· (o que eu· Não concedo) 
para fazer 'oslll·operação,· o R obre ministro. tendo · dt" 
fazer sacrillcio de dinlleiros que·niío est.iio decretados 
ualeido. orçamento, tem do abrir um credito; mas 
que qmilída'de de credito será esse? Será credito sup
plementar? (Depois de algúm silencio.) Como o no
bre ministro não·rjiier· responder, annlysàrei ns as
pedes de credito. Será'úodito supplementar? Não, 
porque estes.creditos só se podem abrir para preen· 
choro c:xée.ss~.4e~esposas f~itns.naquellas verbas re
conheCJd!IS. e -decretadas,· 1sto e, quando uma vorl>a 
se esgota; mas.ó uma despesa já.reconhocida e de
cretada.;, o ministro póde, sob sua respon~bi!idado, 
abrir um credito para preencher o excesso de despesa. 
Será credito. extraordmario.? Eu não íallo no credito 
complemeritâr da, legislação Crancozn, porque nós só 
tomos. os .creditas .supflomontar e oxtraordinnrio. 
Será. extraordinRrio .. ? .l.arecc. que o nobre ministro 
dovori~t.entiioabril.,-.o, .•.• ·mas tambem niío pódoser, 
senhores,', ,po~.:que-a lei de .1850-diz o seguinte: (Jil). 

Ora, ·si'·a loi rôStri'ngiu ;o ·uso ·dos credites {;JX

traordinaries~ nnicame~to' .a~s. casos que nao· pd
c!om ser proV!stôS ·_pelo·· lcgtsladqr, ostzl claro que a 
auctorisaçã:o':(lá'ra·fdzcr''mov.imcnto do fundos, afim 
do fixar artificlahn'ente ''ó'cairitiio, não osttí segura
monto ·neni no'~:~pirit?,;',iiçm:::1'!n)?tra da lei d~ 1850. 
Não póde,, ·ve1:b!~!1.ra.~t(l, 'ssr· J.li'?V!Sto pelo le~tslador 
c polo executor o c:~l!o;'de'osctllnr o cnmhw pnrn 
cimn ou p~t·it ll'rtb;o rH:qwr ?". · · · 

· Senhores, este argumento do ~1obr~ 111unst~o na~ . 
procedo, porque procede de mzus. 'S1· acaso • o· Sr• 
ministro quiz salvnr os interesses dos credores' que· 
fizessem com o cambio· de 23 transacções· :· que·<se 
vencessem com um cambio quo. elle.julga será• as·: 
cendente, o· mesmo ·argumento deve· .aue ;·.fazer" a: 
respeito da fixação artificial do eambip• de·: 25 ·1/2 
para o de 27, que é o cambio que, o. ,Sre:minjstro 
julga 'Jlrovavel. O~:.mesmos , em~ara~os que se ~a-. 
riam entro o cnmb10 do 23 e 25 1/2, dií. se a respe1to 
das transacções feitas artificialmente' para com os 
pagamentos feitos ao cambio de'27; com a''difi'il'" 
rença de ser om um caso 2 1/2 penées :por.~~; ,.e ·DO 
outro pence e meio, que vem a ser:uma· d1fTorença 
de 3 por cento do uma para outra. . ... , · 

Senhores, o Sr. ministro defendeu·estn·sun .<loutri~. 
na indefendivol do cambio artificial, quoróndo erigir~ 
se em defensor quasi exclusivo dos intercs~es que: ello 
chama da: prar.a ; achou ello que tinha' fe1to .um .. sor~ 
vico rolevantc· cm diminuir 'a intonsidndo de certos 
enibaraços d!l prnça, que ou. rec9nheci dur~nto o 
periodo pro;~:tmamcnto: antcr!Or .. as · trnnsacçoos do 
cambio qno S. Ex.:fc~.. . :. " : .:. : 
. J\Ias,scnhoros,. o Sr. ministro,longo·.do..tor. con
COI'l'ido para· a!Jil·inr a iritonsid.ndo dqsscs embnrnços, 
poJo contl·al'io devo ~OJ.' nccusnd? com? sf;'u prinei-. 
pai cau·:ndor ott n;;graYnllor thl m1cu~tdmlc tlo uwl 
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Sf:SSAO DE 20 DE MAIO. :lU 
~,,,, ~>. ~l.'i_.l '!L;.J'~_l·:_..'~'-1;. ;.:'~·•· .. _ .·. _, ' ... ' ' .. , • I., . _ . . . -. ·. :· 

t~1rto: crunnth~'Um :: t!l~~~o ''ti~dln: .~t!i;' ':~c>~;ii~(l: eu .j~ 1 o~~~~·~cé~;:~ili~~· 1#1·auu_à~,~ô·ríu&· ,a~;tl?s!·di«~~~.tte:r 
drsso1q!fé~ lrel)blilfoço'qü;et·o ma'! for .urna calo.m1dade, estal:ielec1merit. os b. a11carros que·o .sr .. mJrusko->CJ"eou. 
quelat'c~~dJeu~bpe,íi::U.~? ,J,lo'dioc<deixlir. 'de iü1l~ir, · d.c; E!l. ,c.~cio1 , 1q':!,'!. y; ·~. , .enl.rand~. n&;aáaicooieitnêia; 
z·e~drc~l!(<l~~~~l!s;o.'.•ue!·c~~o., 'e. q1;1e ·as nossas. tran~ Il'a'o,}l,ó,~o .ii.c~ar de. rec~JJ.hccer,;q~»{flm<grllu4e1JIItlt! . 
sncç~lilhaYJ.am.~eresentli-so de d1rtlculdades, mas, delJD: •.••.... , . , . ,, .. : . .::, .·.,,,,, •;b :.nr<mJm·ü ,•'• 
serl~Otes; ~~do~p,!i~ôu:; s~brem~~eir~ as d.~Cficul- .• o.:s~ .. Mi~ísr~Ó~.~.~l!l~AJ:;~miFesfõu[íié'p'tro 
da~éSl~ll'.P~Ça:c'(óra!'l;·.a~ 4Clu~:t:1J1as,, as .. medlila~.do della. " . '!·~:·''• ... ·~ _,,,,,,..,) .. ;,:,up ,,~Jr;;~. <>_(:'Z'if.'·3. 
Sl".·=•aumst'ro.\ló.Yfa~eníla;·.'doutrmas' ex.ageradas que . . · .: .... :. · : ... : ,;: :-',.r-'':1 •'J.• ?.')~Jw; ... 
cllli•iít'égou 'iíóbié'atliberdiide'ai:i"i:rcruto, que dct·am ·.o Sn. Sn.vEIM' n.t·Mo~X:~:v.; EX.;4ã.,!!~Uerp~s~ 
uma·expans.~o dem~siada ás transacções; que cíxage- ~eros fó:l'a ~~lia. . :, ,~ :~ ~.~··:,~:,~-';;,,~.\i;·;~0k~r !;li :i;'.: 
rnramiuãs~espéculirções,"que• 'flzei'lim ·conceber a es- .o Sr.'m}~Jstroha.d~ reco~he"c~i!J~ ~<!IH~;dqu,. 
pel'llll~a ~e m·uitos• ·cstatielecimentos .de credito, .que tr~n!ls pobtlcas como dep}ltlld!'~.c.o~p,:s~!'.!\~t. ~c.o.m~ 

\ :::l:JEx·. ·pnrece•qué pl'oniette·u: solemuemente I!O 1;11eio mu.ustl·o, c a suo.· elevaçao; em. & ~e ·ii!~!-? :~o 'ffilnis-

\ 

dns·suas•:prõcliunlicães de liberdade do .. credito, e a !erro fiz~ram. crescer, .ammaraJI!}J~eJ'ag~IU'Iiln: as 
quéJi'altou·~!'' '"'? .;> •.-.·. •• • · ·. •· • ' :' · ·. .., . transa~çoes. FA~t:etanto, Sr.ll~st9,-~!l14lt..S:··~;...!J~r 
''(f' ·· · ""·"·····• · ''' •.• ., ·· ' '· c· ·· ··1 a glor1n do ter SidO quem D.UX!ÜO" ~ pJ;.,ç&•·(ac:ili-
;, . )>,l~í.,l\ll~nsTno, DA .F.\~E:SD.I.::- 1te as mm \as .tandó os'·'desq<nút?s: Nli.té~.~:~!lii~~~~~~"9.Sf.JD.e~ 

pa~avras. . ~'·" - · . . · . ·· · · . . de dezembro~Ja~~1ro .()SP~Il~9S llllCJI}~!i1Af~l)~à'es, . .p . .-Sn.,~SILVEIJU.•D.\ Moru:·- As •palavras do Sr. que S. Ex. tentou:fazer;·o~,Je2; p~lo.~Jl~~,,d.Qllrlisil~. 
: nunJ.Stro .. foram .• · s~mpre. que so tratava de. es~abelecer. F; comp os fe~~ senhores·? 1D1J!on~ !'!() .. b.a~o;do1Bra

( qualquer l'e_stncç!lo- á liberdade do assoc1!l~oes. para sll a' necess1dade· de ·mandar ouro para gara.atir o . 
i . bancos,:i;<c e:pt·ec1sa.· acabar · com· esse .pr1vileg1o • de pagamento das letras. !{Uo. ellc sacava .... ,,,., . u·· ,1··:: · 

emissiiol:.ô,preciso crear. bancos,.fac.ilitar ist<? a todo Orn, o que queria. dizer o bniico:.ji.'O;Brâsil.'sacar 
o mundo,» O que succedeu, senhores? orgarusaram- mandando ouro? Queria di;tçt:"diniiO:~oudo,:àeu; 
seduzia~., de cmp:ezas bancarias. ~las, á \'i~ta dessa f~ndo 'disponivél, contracçã~' dii'·suá iióib.~ãoj.';E.:as:..: 
expectativa de .. liberdade do• cred1to·, mu1ta gente s1m é que o banco .. do Brasll, tendo mandado·300 
metteu-:se em, transaccões. em que so não motlel·ia mil libras ·nos·pa:quetes de·janeiró .o1iivêreíro;"é'reio· 
si~ã~. contasse:.coai e;sa largnoza. Ent.retanto o Sr: .e11! para reforiJar os seu~ saques'diVde~eíiiM:il~'jli'- · 
numstr.o :·.da fazenda,. tendo aberto este campo a neu:o, come~ou conseg111ntemente a dimiautrva·slia 
expectativa, á esperança das ospeculat.~ões,. ~e pois emissão,, porque, o .. seu flind~ dJsJ!Ó~iv.el.:diramuia 

· approy.ou:al!Juns bancos; ":pprov~u o ba1_1_co Agr1co~a, t~mbe!ll· Como ~ .. ~ntão que,,o_:~r •. plini$~ro;nos vem· 
que fo1 o umco que no me1o dessa aUuvu10 de prOJe- d1zer que· no· meto das calamidades: :d~· praça·. :não
elos bancarios se salvou;. concedeu-lhe . a emissão, e era oceasiiio opportuni. pàra: ·.ô-governo.:contrahir . 
emissão ao me11: vêr mal garantida; ampliou.os fundos os· descontos, si' foi 'essa· a· primeira ·operação.:que 
do .banco ·.Rural e concede11-Ihe emissão. Na praça S. Ex. fez, (àz~ndo com que o banco do Brilsil.:sil
do1Rio.do.J'nneiro.onde ,já. havia,. o.Iém do banco do casse, ou:ao menos dando auctiíriSâÇãó, 'jiarA;.J[Ue, 
~l.'a~il; outrns b:~stituit.~ões de credito, outros ~ancos, fizesse uma operação cóntra os seus estalutóii,,que 
o Jlanco~ 1\lauú,· o bsnco.Rural; esta persp.ecllVa, se- e~ a sacara menos de.27?. . "•: .· : .... :i , '•' << ':. · .._ 

· nhotes, ' .. do: muito ··papel de credito necessariamente Scnhorilii; o Sr:. miilistr~ da:lllZenddém 'JJlüiki em~ 
\ de.v~:,.,n .. larg.ar .o.. S. v!s .. ~as a:. t~dos os e~pec.utadores. Eu vista soi!lpre essas Iantéjoulas.· .. di. POP.u.liir.id.nd. e,: que ·. 
\ cre10. ,gue::o.Sr. ·mrn1stro nao póde desconhecer este lhe fascmam·os:olhos, ,que.o·perdem•~•·H·ht,:!:.:.' · . 
'. fac_to.;,:.que;: às li !las, doutrinas procl~n~adas co~ ai- ' .. o s~~..·.V.JSCO~DE DE·ITA110MnY:: :~'':A:'i:iop' wai-idade I . 

guma,.exageraçao, .antes de serml.lstro.camd_a éadama.dosseus amores"··'''.:;:~:.:.-: .... ,·:,..'·::.·.' 
con~inua~a~1 ·. apenas •com al.suma reser1•a,. JÚ deP.OlS . · , , . . , · ,, ..... : ... ~; <:':"."<i:\.'.''':•;~:;• :· . 

1 . de ;set; mrmstro, .quo os tas zdéas .Coram as quo con- o. S11.. V1~co~pE., DE.;1~9!l;IT~lr~<!,~f,;~.·:~~da .s1 
~l!Ziram o,;praça_ do Rio .de, . .Ta~eiro a esso excesso, d~?.rlhe ~lls,u~t~~s(l, ,Po~!'~~~n,41.!,L~ ):'J~;,:,:~ (':';'; .: ·. : 
n: ef\SII; ,.,exageraçao,. do transacçoes. com q~e ella se , O $a;: SILVEIRA , 'DA : MoTTA·:, ..;,.;~Fa:~!ie. :llUribuir 
vr.u,ntr.opell~.da~: •. ,;. ': . _. : . . . privilegio de· ser, um n'iuistro·.da.':fa~eilda';'auxilia-:-

·JO:Sn:; .. MINISTnõ·nA.FAZENDA:- Nunca a agiota- dor dO: P.raça. Hn meia dúzi!l de ·expressõ,es qu.e o. 
gem' foi menor dó, que cm. meu tempo. . . . . . . . Sr •. mm1stro usa, todas combtaadasc para,manter esta 

':()' sn·:: StLYEÚlA D~ 1\IóTT.l:- Como ha de haver s,ua ill!lsão, e. ~ão:. ~ ·E' .. precis.o.dar R'l!lilO ~o:balico, 
agiotà'gem; 'si·nãolill quantia a agiotar T e preciSO auXJba:, soccorrer: a, pr~ça •. » ,.,Entr~~nto, 

" .. .. .. L· . ... · . .. . o que: querem. dizer, estas expressoes:? ·Ent•.que.,e .. que 
;.<;) .Sn;.:l\{tNisrno ·DA· FAz~NDA: -Então em que o Sr. ministJ:o·da.fazenda,,deu.,;,mão:.ao-·.~banco:do 

consiste o mal; em agiotar ou nii.o agiotar? . . rnsil? Eu .não .posso fa:~:cr. a)mais."·pequena·a~lusiio 
. o. s~ •. Su:.vEiR:~"il,\1\loii:A: ·-o Sr. ministro quer ás S)lai intenções; .estou . P.erauadid~;que·~l~e·mi;.tom 
aitdl)iiii·n· 'si 'ii glóríúlà calmaria da· praça do com- mmto boas. ;:.que: e .levado ]lOr esta,.~l·ou,· qual frn

·ni.ér.'ci.o'.á.:r(i~pçito dil"von~D. :de' fundOS pubJ}~OS; e de 9.ueza de }lOpUlarldade .. que S.~Ex.·R!JSlm·~procede, 8 
ac'.ôos'do banco';' quer tomar. a rosponsablbdade do tsso é o q~e lhe faz mal, é o, qu~,#.lll ~~f c,;ommeuer 
m6vim'eiito'febl'il"qúo'hbuve DO primeiro }Jeriodo do alguns Ol.rO~· . , · ... .; "•"'''~ir'V ,;,,;;

1
, .. : ··. 

SC\tnlinistcrio~.. · · · · · · . . Quando, Sr .. presrdente, ... o 1lll!).,C,o !f:o.,&,~l ..recu·· 
·... ...... . ......... ' ·' · , .. · · .. sou~sc a pagar as suas·notas em..ouro.,o.UJ.ulgavaquo 

· . ·~ .Sn;. 1\Inns~no .. nA. E'AZE~DA =~ :- Em 1851> houve o Sr. ministró da. Caze~da,, qu~;A,~ ;~c'n!~nha .. mos
acgocs de 200:tl>. com 6.0:jj>. d'tl ent[adn. · , Irado sempre advers~r~Q.d~s.s~ b~\\1<9"'ª~'!\pr,ov,oltas~Gl 

O ·Sn. · SILVmn,\ ·n.\' ·1\lotrA: - Sonhoros, quo a~- dn. s.un. posição de.,•~mtstro,.P,ar(,\·,ÇRf~\1.1~9 ,a c.\lmpnr 
r.ücs do ·bunco com·.fO:jjlOOO de·cntrada fossem vencil- os seuscstatutos;. 1sto.ó·, a,pagar.a~ Sl,l.a~.,.npta~ .cm 

.ii as por aquolle•pteço, é facto. que mais compre- notas do:go~erno.ou ?JU ~ur<?·.l\las, sonhores,fou~so 
hPndo, qno o do so.Yendercm ultinunnonte nlgumas o .qno nós v1mos .aqm ?. Fo1 JUSLnmontc o contrar1o. 
1\1'\;i,rs a :lO:t) ou .iO::JI; fHll''IllC n~ al'~i'J(.•s do bauco As folhas todas, mdn•m• aquclla que tem o caracter 

•.. 
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semi~ofílçiai~;,Un'nunciaram ,ao :publicó::·:cjue. o banco, ~o i.--~n()(!:_.niip, C:iWlp~ill .,~,:aea.;~vpr:,::.po.Otni<lif!A.'": 
do,iJW~l.;q~~do;,l!e,negav}ll ,P.· .dlll': ouro.1polas ,au.a11, , go11 ~ :1C).Utll.; .... ~~i";.al e\lii.~~Q:cumpJ:ut ;o~u(la~-;. 
nq~er._~.-~~tl~:polo .. ~t~~~o .~11, J~nd.~. qu~. ~vet:~<4fJ1e~d'!t;,~~.lj!ad,G.,aJMtO"-Oo!&.•" IIIIIUIIraJda 
q~~i!h~m,.•PJ~~r.~:Jundo)(me!Al!u:,o, ~P.Qn,lVe.l,do. ~fazenda 't, · ... , . • · ". .. . _., ... :·'· ~"'·~'<!. e.~t· •'!n?r':;_c:.;~'l o :~:; 

· banco ... n •• : .. ,.pli :.-:: . _.,,,·. :-:•-: •,; ·:. · · -' · OSa.·.;J\IJNIBTRGDA'F . .u:smlt•:~<Esei'&D}fallallb,P 1·'· 
:o~ sit:. DI~~ ~~;~RVAL_H~: ~!Está enganado rJiss,o; .· ·q SR~ :si!:YEÍl\~:-»i)~~!J~:lt;;p:.:F,~~~uP.,'it~w·if~~;., 
O'Sa';1Su.virn;ll('M:OTT.A: .-:-:-:'As tolhas t!'das dts- o bancp a nao,cu!,llp'r,~~.~jl'.~~.!lf.!ffiP.t:~ffi~~ .. ;J!!JJ'll!; 

se~~W~1,,e:p~_·o;.,er~;~P.r~ .:qu_, ~.as_ :_,tolhas d1$se~sem, . que n_ l(m~sma: op_ca~tao.;_,r!lC~~.Ç!l~~~a_.~~a"Jl!hJ!~ .. ~!1o, · 
po~)le ~.~J~~~'?~j o 1 ~isSera11,1..... . . . . . com t.OO~:OO()J.,~~iP;!I~~-~":m9~ ... ~ • .,'-' ,1n i~ .'J·,• ,1;, 

'~n.,Jto,..e~. ~ tl,).rim~ro· dill :e.,m· .que,: se deu essa O Sn. MI!II&Tno .114: FID*Drli""""':Depo~ disso"' •:' ~ 
scl!!!~ !loJ!"i~C01,4_o ('Q~IIsil ,negar. o .~uro, pelas .suas, no- . o .sn; VrscoNDE·DE!Jsot:rri!niO!irJi:t ::•.l.l:"Co"-t'rà'o'seu· 
ta~.'i:~~~~~'.~9 ~!l~~_notas,do governo..... . · proprio systerna •. : .. -••i·>!:·: :'''•''f ··.~·;-.•;,. •;~<•:.••'!! ., ... 

.. OSR,;.7"QJ45'-DJIClnV.U.II0:·-1'anto•tinha que dava 0· S :8 · · .: .. ·u · •• ·:··p' <;"''''''·_·&'"."')'·· :.:o•:•-;.:•·: 
.. ·:,• I d se •pa·péL.-. .. · . n, lLVEIDA DA 1uO'ET.\_:~ .. 0181:SOD. _o,~11jl~A't!l:.". 

e~.~J~Q;,.o, -~.: •. ~ • .. _ . • . • do. um banco .e.stá em .. apur:os, porque;~!» tel!ltP.Jais 
.:O:_Srt;. ·Su:fBIRA .~" MoT'fA.- Nao tmha. ~o .t. notas do governo _para dar. em ·~roco das.s~lllJ,,e,lta· · 

dii!7S~;;prellide~&e, ~m, q11e houve, ,esse. negocto .do de ~er forçado a entrar .no seu :Cund9. rnetalijço,;~~l!SO 
banco.do'BIIlSil~:assrm .que-lo!. apresentado por um .aunlto.do Sr. ministro da Cazenda:.niío,é·uma·JiiJel:-
corr~~r, rupp~~ • :~~ ~~)lt?S • • • • !igen.cia do . banco com o. ~esino Sr .,;ailni&t.fói,pàr,a , 
'Q·~~,:J~r~:.J!E::<ântALHO :-Está.enganado. 1Iludtr os_ estatutos do b(UJCO .. ? .. •''-" .;, ,, ... ;·'•:"''' · 
·o:-'sn:· sii.~snU. ,DA 1\l<irrA: -'.-Niiõ estou enga- O Sn:· .J\fiNIBTao ·D.\ ~-~-: -'··O·.banco,;·devo· 

nâd0:." ;, ::::;,;; - , :.• , • ·. . : · • - · ostar de accilrdo completamente· coàH) ministro da· 
. · ·o:.~sn~::·Dtu<Dli':(:"nv:U.no ': ~Asseguro-lhe que.· fazenda. · · · · -~ · · , '·.,.'.'· .. :· .:< ,.,., .··: •. _. · 

· .:esCi($ilgÃJlado~:''· ·. ··• " · · · · · :. · . .o Sn. sn.~m.~ D~ 1\IoTTA._: .:.:.;,.-o·p.~oP?:"!o'S.r.:~i:.:·. 
··· j)'.~.$~!':'$-Íl:.y~ii}Ã::IÍ.{~o:fr,\: ~ Apresentou :200 mstro o conCess?u! drzcnd~.: .~.Ob~!lf~.'l,st~ .. dl:!.~c:. 

contos á>thesoilrarta ·do banco que- lhe . deu 170 cilrdo com o mm15tre ,411. faze~d!l }1 • .. e,,~)J"~e?. ~o1. 
· · · . . . · · . ' · acoroçoado a este Jacto· d1rectamente p.elo'mtmstro • · 
.co,n~.~~,·~~. \• ;. ,:: ' _,; ' . ' :. . . .· . daf~zenda ntisse mais que·;:o·.·gc;yerri~ :é.~t!lva ;if!S~· . 

-O.'!Sn.,DIA&.DE CAaV.\JotiO •· --: Peço. a.palavra. posto a aux11tar o· banco . com mutto mator:quantia •. · 
---olSá:~Sitl'Etít.i D.~ Moru~.;; depois, por.não ter e pôr á sua disposição.' I ouõ,OOO:~~~fêm)tOliW~.· 

mais nofá-s do·.thOíouro;;.; . · · ' · ·. · . caixa da amortização. . . · · .-: ' · : : :~ . . :.···; .. _ · · 
ó~sa. Visi:o~ii~~:.:ti~~:.:J.iovli-l:o~ao:o~nA: .;...,_Eu· tam- o ·sa. M1N-1sTno DA :F,.\,ENitA:~si :elte" ~iiQ.~.Ii~o 

.!lêlll,.ciuV:i';dizedsso. . . . .· .. · · .... · .. · · . . . . . ouro I ~ . . . . · ... . ... · . 
.:o:::sa.: DrAS•llB C.\RVALno: - Eu repito que está O·Sn. Vt3Com~E• DE· ITAÍIOJUHY:·-,Nlo:• sellh~r. 

engaatido; ·. ' .· · · ·' · · · · · · · O Sa •. SitVBm.i. DA 1\loTTA : ,.-:-:Pelo .contrário0.este 
O. Sn.: SrLVEUn ·.liA MorrA:- O corretor apresen.;. acoroçoameoto do ,nobre ministrcij-.,e a~ni~Sia.dos 

toti 200:0QOJ e .ii tlíesourari.a só tinha 170:000;,. .f ,000 contos foi tudo .antes,da cr1se .e-do pagamen- · 
· '"·'" · .'·' · " ·.· . · . ·.. . · · to dos f,too contos. Portíu~to,·se~_hores;:par, <:_que 

O Sa. DtAII· DJ: CARYALHO • - Ttnha mw.. . vem o nobra. ministro querer .declinar .de .. ,él .a.rei-
.O:Si\.·SILVBIR.\ DA,MOTTA:- Quando: Coram horas ponsabilida<te de um ac~o.,que Jhei~rtepce,~todo'; . 

de fechar o banco, disseram·lhe :·.·«·Agora são horas porque estou persuadido ,dc,que;;siJO Dlinil!tro,exigiu··· 
.de ·f!Jcllar ~ b_~llOO.•· a.ã~ se .l~e ~ntrega o resto.» Ocor- do }Jnnc? o fie.l cumprimea~~dos seut~'cst:a~~s~·DD-. 
rotor 'repbcou:q~e,::o,u'lpe hayram ~e dar_os200:000." era pos.stve! que a ~~r~ctor111,. do; ~nc,o. ,~~;ás· 
em· notas··do governo; ou nao·havut de receber mats .deternunaçoes do mtntStr() •. ;. :. , "•::·~ 'r< u ".<· ()r:::,! . 
. as :nó&as>·•d~iianeo:qmNtavia:-trazido; ·Então deram· · E' justamente para estes ~aaos;que:o gov.eJ:n·o,~m·. 
lhe· H:OOOJ •:em I ·~uro :para· completar os 200:00~ no. banco do Brasil um prestdente.;seu,~ é,;P.&ra•.Cazer : 
apresenta'dos~ .... · · " · · ·. · .· · · · . executar. os estatutos; .é para.suspender U•decisõcs· · 

•·Orài'O senado·e•·o:paiz todo sabemque•nesta occn-' da directoria, quando-são contrarias: i aos f.llf.atulot;: 
sii~ acudiram a~>banco·notas do governo na· maior qunndo .São contrarias, a_.alguns;in&eresse•r.Publlcosj; .. 
quantidade~·· e"que;o·.banco continuou-a pagar·com nisso é que. está o direito.de suprema:inspecçãa,l(lte 
demoras: -essas :·notas,. pagando·.so:oo~ •. 60:000., ·e tem o prestdente do banco •.. Nem,mesmo, eu-coblíe-

. f00:08~ poridia•;· tanto :quanto se podia• arrebanhar ÇO que· .tivesse havido a Jl!OnOr, •resistenaia :~da, parte. 
de miudos por. todas as lojas-que <têm :trafego; · bi- da directoria do banco para .esse,nm,. porqu&.estou• 
lhetes.· miudos, dilacerados, _pouco contaveis, ajun- -certo que;.si o govemo·quizesll9•que.as"aotas.-.se.-.tro
tava- o banéo: para no d~a :seguinte -fazer face-aos pa- cassem em ouro, ellas seriam,Jroeadas ;,fli:o.governo 
gamentos -que;se:l~e 'llXJgta.-. ·Taml_!em o senado •sabe niio· andasse dando uotu ao banco. po.r.df!traz .da por
des~ -outro ncf!'OCIO,· da transacçao :da casa Faria .e ta para fazer .. face ás jusllls-!BXigencias,,e)le;ham.da 
Irmaos ; sabo· que· essa -casa aprcsent<IU·ao ·banco mll ser forçado. a dar ouro, _po~que,não. ~vm.de.querer 
e ·Cem contos-a. troco, e que,,quan~o apresentou a tro- que as suas notas fossem· in.convertn:eJS,,é ·.: .... 
cnr• essa qu~!oía, essa .casa Ja-~abw •. tão bom, como o Portanto, senltorPs,: é ev1dente que· .o nobre ml
podiam saber os.diroctor.es rlo, banco, quanto era que nistro· fez um cambio artificial para. que·não tinha 
o ban·co'tiriha em netas ;-todo o mundo• sabia que osso auctorisação alguma na nossalogislaçii.o, e é por isso 
estabelecimento só tinha em sou poder, quando muito, que. no ·art;. 4.~ .. do .. mcll:requerimentu · ou.porguntoi 
quinhento&··C -tantos. contos cm notas. do. governo, e que fundos tinba.o·govemo.em·Londres á sua dispo
por isso essa ca~>n,· querendo obtor ouro para ro- sição para garantir ussaques.ícitos pela casa Mauá. 
forçar os saques qu&tinltndo.fazcr, .ou sojn pelo que ·Eu entendo, Sr. presidente, qno um negociante 
fc)r, "presentou esta qnnntin. Ora, Sr. prcsi,tlent~, honesto niio s11ca sobro outro sl'rn, on tor mnM pro-
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·r~;O.($H .• , M.ll\JST,J,IO)U Jl'4~1!~1t.li:._...,.(~ó,V:. Ex •. ó, qu.o ~\ILl,o ~~~~ÇO,}{aHá,_U1Jhll :~!gi!Jl~ f,~~~t;I.~,,~IJI ~W/9~;:s~ 
o~:ç~t.!\tDll~tas qiJ~~toos. ... . i... . , , , , .... ~<'·-', , ••.. , ; 1· . , • • i,.,, "'.•, porqu!J .. ,~~t~~~dP;~~r~·lfAli\ -»!Jl311f,IYI!'r~!'H~~~J'b,1n~ . r:•,OrSn••.-SJLVEIR'A'·D.\·•liOTTJ\': ~:Ea;:niio ·tenho:.os ,azer monmen o. e u .... os; · .•. ,· porqüo.. .. ,. . 
~eimeritos(.necessarios+: mas11 v:~~•:Elr•; tllDlbDD.J Màuá ·'ii 'Üm''banco·cotliiii'aitditlitfo''à''à1s\ia goí"en'cr11 
Mo.•OSJtenr:•todes;>iAs,Car&as!de; plltenle;pii.O<tie ~dão da Jogar 11' Jriàis'segredo J'e1·}i.i'omp•idai).ittt negoci~~ 
em·um dia. · ... '"· ·: ,._.,.,,..,.;,:;.,.,.:i,.. .Eu v•u ~r:me á Cren&~ de.cada uma des~lii ' 

AC!;...' ......... · Eu. d' V E razões;...!~.·-~ .•. ,: ,·.f0~~ ••. :·..;:n·<Aií J.u-;.nxxv .. nc., ... ,~a o 
'ilpi~~ ..... .í\'r!I'ÜO:DA F .. INIÍ.\ ;,...., •. Jg&.'IJ~.· ·' :(, ··.·n.i.s. se'S. ~·.·Ex~' ÍIÍ'l' ;j~f'eriü·'lcí.a»:'i!r (jaft@foolo ~tó é.qoom acoráa, niio sou.en.-.~e'·(•"• ,.:, : .. ;;:, ... ,,., ,.;·.·,,_.,; 'I · P • • • 15 0114 
:• ~SJr, S~vciA in&·Min11A':""" V .. Ex. é quem nos bo:f.Jt~'.·te:~j~~~:~~!~t~~~~~r'~~~~j>Jv:; 
cliuti;quoJiern>1!COJ!tado;. porque::diz ,que estuda. ha , . . d . li . ,,q,_ .. ,P,, @.. •• . dr. ·:'.t<l· • ,.!f/l'~ l:!rt "" 
:JO annos. E veja si não é isto para aterrar, a um ca"!l. 11. com~~~~c18~ .»P.'-'_me .• ~'·· .:C.t~'!:·~P1.~=· f.Ça1~~~ · · c·n· •~ d d' •- de uma auctor1'dade mew .. umco que o. r •.. miOJSK& ,.ey,..,.e,·j c iQ .. ,. 

-::J!lJ!J ,.,_~an..,, '!IUiln O · llln.., · .. · · . · BJ'il'verificar.sfcom:êfréitô:ol!~nêp~cÔ '•~' i{ '"f42fa, c 
Cl~~.o#~tm:~~;e!l~lld~;)ste'.ba 30 annos~.~ . . . . . . ~ssa ávidtiidii transncçã.o''tinhã" r'liiid~~r!l.fY.~_t',',o , 

·o Sn. 1\IINISTào.iiA 'FÁZEND4: - Estil :muito ater- .seu balanço. O. ult!mo .. bal~DÇó d~~~~~a:;:,cJe"~ 
. ~~~!rm 'i··:J·.·:,·: ,; .• ~ • • . .. . . .... · .. • ·. ·. · . zembro ·de 5'1> lustamentl!r :ua' et•oca ,Jaa.,r'fuaiOl" 
.: .. , iO!:Sa•:.:S~vBI~•DNI\Icwuo:"""Em me.ter- diante de força da crise de l.ondres, quando os<·•Cuiidoai•~ 
, uma;'aucterida•· de 30. annos de. estudos de ma teria ba&OO Malili deviam .. ·lahez.:eatár.,. à:.ma~: J/l< ;.;_; .• ~ · 
ecooomicá~:: .. , ~,:,,; .. · · · ·' . •··' ·. . : ·' .· ... · ... . V •. Ex. sabequea-praça.se,-io~ em,~all4ea:àperw..t.;f' 

.. • u~ .masm!f,dírectoria depois de haver maduramenle esses 11_per&os.alreétavam lodas.as pr~;çals mais .ou Q~e~ 

)l~=~:·t~!~~f~j~~bece•a ~ne, ~ão ··~endo.•tuôdos t':~l::~!:~~·~!:~:~~;:·~~~~ft~~~(~t!Í~~!~ .. 
. 1(; ii~j,~di~'!!llcar remct~endo metaes; ,como •inha mento das libras . .tOO,OOO ?.Seu• balanço.o:o dl:'l;,cEm 
~-teJCo·em"clezembro. e janeuo, e suppoz que o gover- quaai todos es seus .balanços;.o,b'anco,Ma\U[,cos.fu;:
•~.~:~.~er1~_ ·.• ;q·~·ll'.',e,tle s.aca. sse. com. as. mes10as condições. mava lazer a distincção dos fundos.das·,suas qgen~; 
·:·de}~~m!lro .. e Ja!lelro, que era remet&endo ouro •. dizia-se sempre,·v. g;., agencia ei.n:Loodresl••~· 
· Màs;·aqu1 va1 o·-resto, que e o que responde ao Sr. e era .isso. o que eu queria,_saber,ipar&bl'êr.,CQJJl,,CJIII" 
''mióisJfó: ;;.;;;"« Más, não prO!neueodo, 'etc. (1~). se contava para.Jazer, face. ás tOO,OOO.:IibJils,"aCil!l.!liJ 
'::ProvÂ.'.qu~;-c) Sr~ ministro ·da razeJJda queria.çue em márço,. 200,~ em!abril·.~,;iOQ;090'e":l}l~io. 

,_o'.'liáne~.:de qua.~quer modo re!orçasse seus saques Mas ao balanço .nao Yem es~cifica~~,agepCJa ... ~e 
com ~.remessas, v1slo q_ue com elle concordava que Londres ; ·refere-.~· .. a.todas_,u,age. D,ClU-'e_ url?p.ea·". ~q. ~~-- .· 
11ão: tinha Ctindos.em.Londres. EntretaDI!> o Sr. 'mi• esta casa b!'-DCil!la lem !'111 Portugal,. ;pau:l•·:~cLo.n-· 
~ist:ro>. que Í'~CODbecia que O banco do ~rasil.podia· .dres, 9'18 .DilO SilO pr&pnamenle,agem:J.Ill;..'llla~tt~b
lllar" uma ··grande vantasem ·da 'Oiieraçao, ' porq_ue agencms talvez todas e nas •• · \ :·· .. ·, : •. · · .,.,._,:: ... , ·,•q., ~ m:.: 

·essa vantagem do&tõO:dias ·da posse do•·dmhe•ro : ·v. E~.:ve·aquesomma•de'l'alores•e·bànco::Mauá 
·.·é:,uma·.van&agem. grande, a que eu acho. , que,o banco tinha. · . .«.11 as ·suas· a. gencia. s•:;'o to.t.J:rer __ •~de:700 

.. do:lkasil. tinha.,Jilllis dire~&o.:dl) que qualquer ou&ro conto~ ~ X:..,·~ de clezembro;:: dáh~ ~ra'1cá;.1.•ere!o 
eitabeleClDlento., ••.• ~ . · .. . , . . . . . .. . que,nao. "' ~o augmeD&~ .al(plm.,·,~~ . .ru;a, l).,dl-:-

0 Sn. MINISTRO o~ P,lZENDA: -De· fõO dias f nbe1ro ,filie eau. SI de.~ze~.bz:o;t!n~a:P.I!J;ar.~~ .~.Ç!!i; 
. "O' s· ,. s· .. · '[ . . . N. - - .. t"O .>: pOri[UeJtm- creJo que dlllbellO DilO se·unprovisa,.nao 

. . R, . ILVEII\.\ .DA " 0!11A :-. ao serao. '"_ <UilS H JevaJL:·.:.' dà terra :ba~Jid~ e'Om':o'!ji~~;~ élpreCÍSO 
·~c_áamente. V. E~. nao.fa~ agora questao de p011Suir' credito·,· é'pret.iso'q1Je'''hajll'"rilàlld'ade''dê 
~s,,·:porque,. com .. a alleraç~. do:' paquetes: nos pagamento·; sem üisoDão'se.piSae~·te'r'''dfnh~oiiJiJs. 

•.dias:de.c!Wgada!'póde se~que.!;»llO &ela'!l iõO.; ~s, outros pilra·dispór. · ·· ,, · :.··· ·."'''·'•~<,::, ·•'•!!'~·· 
, alguns. diaS:·maJS,OliiD8DOS,.sao 150 dias.;. 30 dias 0 b ..:r uá. · · : ·'·b'··'•••· ·• 'ia:,,,,, •.. , .. 
para· chegar . 90 para esperar e 30 para IIi voláa .. ra, 0 . anco "'8 • fl!l.e .IJJ!. a .• ,o,q~®~ p~s ~u 

.. lio 150 .. ~ .. ' . . ... · ·. · · ' agenc1as europ,éas, qu~·!lD~.~ s~:~~~~·]la:9.~ 
· , .. • ···. '· · · · " •. , ·· • · .·. , ·· . : ' · .. . · . • . · 712;~ sómen&e, suJeitos amda ·~~o·:po""'rnento dO' . o Sa. V1SCO.'fDJ{oD8 h.G!IRAHY;-OSr.mJIIIstl'o divideDdo. ·.de 3.1 de dezem!lro''':'' e·'!'iQdóu~·e'm: 
já declarou IJUe ba de COO&IDUilr a fazer essas belJas. 231:000~; ficava CoOÍ a SUa caiâ·:r~ííZJdà'il';f~ ... ·e 
operaçõ~s~ . . : . . . . . · · · ·. &antos contes •. Como.ll. que urn'baric:O côm úma 'caill:'-

. O'Sn:·:siLvnRA DÁ MorrA:- Eu queró. Sr. preili- de 400 e tantos contos podiaúlipro'visiir'riiitclos'~ra 
deDtCÍ,_qiie.1lgf1ebem.consignado que oSr. ministro ~andàr. para ,:Londre~; afiiJi.JiiU~fo~!t~;;:o:~O:'Já 
prefenu.fazera.operação·com obancoMauú,dando &mha, para fazer f•ce. ao pagamenío· de .. .too;ooo 
a. es'!' co~diçoos. mais vantajosas, éu~ perspee•iv~ libras f . . _ • · ••· ! , ... ; .:· .:,1 

·':. '~',:;,,:;:;;.;'" ':'.:. 
na o tin'.la. offcr~c1do 11:0 banco do.Jkasll, J!Orque, ~~ S~~es, . eu nao du~1d(l. ,q1J~. aicasa,, ~m :que; ,o 
I) sa:~.~l~JStr~;tlV~~tl)to a_o banco l;lo.Brasll: (( pOIS Sr. _mmistro CO!ltractou,. P.~esseJ~er: ~lgwq~t"!?PO
b~m, s1nao !}Ucre1s. remeUer .os v~~ metl!es, pn~l! .raçoes,de credito p~r.·meJO.das,qu.~es .. r.efo.~:ça~~~.os 
•Da&:ctlll&ra~JJ'. o:v~so fundo d~pontvel, saca~ sob m1- fur.dCI6 da sua. agencJa e~ Loodr.e,s, .p~ra. .p~same~ro 
JJI)Il garantl~,sa.«;al.sobrc o Un1on Ban~, saca1 sol!r~ a de. letras; mas .. o .que d1go .~.que. o. ,b'aricO, Mli~Já:niio 
oossa ,ageo.cm. em, Loodres; com o. mmha garontJa, é nescio, . que elle lendf> ... u'm ,. tãp bom subsidÍarjo 
a vosso. firma serú honrada; cu terei fundos em que se obrigou .a pGr. ;em. Londres tódos os' fundo; 
ce!t!',Í'P()Ca·para, manda~: •. » E assim como o nobre que o .baDCO não. po5smss~ para 'pagar,as'letrl!s, 
mJmstro: -promctteu: III) •bnnco Man_á todos os. fundos não se. havia 'de incommodai ei:Jl, p(lr, lá' mais. nem 
nercssarlos:.:pnra·.pagnr. 800,000 .bbras, pod1a pro~ um vmtem! ,. e o .Sr~. ministro ,era, obrigado:. ao 
metter ·tambem: ~o banc.o do Bras.ll.. , · . pagamento ·lnlc~ralda~.le.tras, .pelo' seu aviso. de.tZ 

Mns,. · o .. quo" .d1sse·. o nobre mm1stro .para, exph- do março. ·E, s1 acaso. o. banco Mo.uú não' e.ra obri
car esta operação? « ·Negociei com o banco Mnuú gado, por q;uo. rnzãe· o Sr.' ministro. niio· · ofToroccu 
uo preCoronciano do Brneil, JlOr trcs ra1.õcs: t.•, por- esta mesma vant~gem 110 bnnco do llr.:~sil? 
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ilian te. sacn ;por 'miem pio ,·pelo' pnqu_é'íe ·4ô, .wnit?• ·.a -~ó · oP.~ra~ã:o: m~s~n ~ 'f~i · :~~ji( ~mY,s~.i.~p,~~-:~~·i:,4~n' ~~r~~~ ( 
manda osJt~!ldos pelo paquete de,Ju!ho!'P!!l'll faz';lr do ~co'!'mEI!CU~· q,;l!lllf.,r-.'l.~f.l!~l? ,.s~ .\~ tôa" ~~1~ 
fac~=tlós!mesmos sa·ques•;lJlor que.Taznoza• d_JreetorJa nat.uo que .certos, ,gur;?,~e~c !/.'(m_~pe~ ·~;., , . PC!ffl,. 
da ostradn do. ferro;"tenà(lar coRvicçno•ilo,que'ob~.; !lúzido~ h!!- _''de.::;t;c.c.on~:O'l.ll~,~~1,1J.~: !?I"gJtiftll\~;tt'cr\f~ 
:ci«.ro1 emJll:ftiiUPlG;. . .:cstarulOJ r.f.OO.nv.encltla -,do·-quB~haVJa opernçoes ., com . os . d,mheJ~Q, . ~~-tl~c~ -9mi: ~91itió!~ 
do tor fundos 'nlli em uma época ceJ~tu,:não!podia·.~n- do·, 'sem __ e~tab.elçcer,::o~~,;UPJf,~_~lfln~'~l} ~Ç.Ç ... ~Iiui) · 
cur ÇPIJI ill.rJI.nl~.".o gov~rno sob~o.esses fundos.que cor que se fazem"opernções uossas, ·'J!re nn 1 

li~~~l t!ío1;~~tti',i.~~~·c.9}n:O,~~ JI~l·~, 'o .. ~.og~_éinp'te,'m~'nda luz '!leridillna ~o··~anco'if,~~B_!asif. óO"s~nMloJd:e. ~ln~: 
pelo paquete ae JUlho ·para pagamento de seus snq!Jes ca.s~ · c_om_manditarJn-~ !' ~a:·~-lic.onbll~r ,rque~'Ol ~I 
do moz dq inaio? _ · . . . . · . _ · numstro' da· fazenda" préfere>~llU:i11'i1'iel!IIUilM dlll•di•" 
··~•!;f!lii! é~tl'iiíla:.do"forro'':saêiisse f.por ·lintecipn~ão rectorin da ~strada~:.4E!f;ler~'? :O:!Nml_OO~I>il~c~i 
sobro. o seu emprestimo com garantia . do govern~,· 1\Jnuá; , 9 .. pa1~ 1Jn .~«!~!a~e.~,J,t!.S,':í~l!.;.,. ~.~~ 1m!ilq !D,; 
~-.tfll!lt!!l~I.i.nmr_dQ S(lr:,acçeitlls, p!)l'que_n garan~1a Sr. Jll'!'JS1d~nt(1,, q~J,O .~~~~~ j~~~tJÇ~~f!Ja,ll)P.)lol~p,r:~, -~'i 

. dPtll~~on~,p~ql\o ~r.cg1Jl.n,nossl!s,0peraçoes. Ass1~ ella ha _do fazer:-sc ("'PCI.la'~·J.~. O!~ÍÍJ.:Ircll_:-~l~~'~· .~ 
.c9_~0;~0i!J,!ll\_qiJ~!!i~o. burico .;l\Jaua, ,por_ uma garanlla nu~'?r r~ceba da. praç~ .. ~o .. ,co~\!W~çton~t'P.. al!~!l~'l' 
~~.n~.~UaAa.:.fi!lffi.0:~-~809,999lib,ras,_bão de S(l_J: h~?n- fehcltaçoes.llela.sua,ad~~D,!st~_,~Ç,a,~ ~,n~~~f&···;;l)~~o
Tados o·41l'º'!l!IJ.!Ifl.~!iJ!l.l~:!'~~~~m!IJOl!.ll.mente na prl!ça sou salvntcr10.~.. . . ·.·.•: .. , , , .. ,~"·':·'·~· ..• :::;" .:~'!;;:í~!·;:1~ ··•. 
d(). L.ondros,· ,PQJ:q~o a g~ra.~tJn de qu!3 se falia o .a .. ,O, Sn.· l\JINlSTRO i DA· ,F.AZEND.\ ;,=N~Q-i:l'l.t~~,Ç!l 
do<go\•erno;doiBra~d·.; ass1m··tambem;.S1 a. companh~~ tar.~a ..... , .: ,,, :• ... :·.·:"".>":S •. :•:c:: ''~'~' O!!Jd~.:..,';;ü••\ell 
da estrada de ferro ~ncnsse com a garantia do gover- . 0 Sn S LVEIRA'D~ l\loTTA'··'.~ ~o.;~.'!ei1'ibora·-:<se:>es
.tlo,·.~~fl" s.a.q~~e~~~''lam d~ ser honrados em J..on!lr~s; . ·. ' .1 . . ' , J( ·· ' 1 ··S"~Ex~ · or· 05se 
t)'ontão"se~um-'se.quo essa·vantagem·da negocinçao toJa ngoncJ~Rdo um. novo ymno a • •. ,11 .. : •.• 

· lià'conv(Sft1a ··todlic'en{beneflch da: éStrada de ferro mesmo motivo: ---:Consta-me que se anda'llrl'allJan
. Pàdro 11; seguia-se que a·estrada-' de. ferro Pedro 11 do u.ma subscr1pçao para .fazer .um· .. ahY!llll"~ '!'!>V~ a 

d. •··· ·d · ·d 'li- t t ·1 V. Ex •• desses hymnos do queV. Ex. gQlita. r ,, •. .-<JIQ 1{1:6.~~~;,.0P;qSS~ ... O.;IJlJ_la();,O:.!IUarOC~H:tSffil .:< , .. , ,, ... :;'··''"''···.··' •·"·'''~ . .-.,,-: •>· 
)~bras antes de. ro~l~d() fl• .eiJipreshm~ sob a g~ran- .. , O S,n. lfiNlSTRO. »:~f.\Z~~DA, :0.E'O:>~l~~~~,Ç~6 ,1J.W' 
t111 do ,gov~rno, ~llg}lndo as letras dep01s ~e reuhza~o se demora. • • -.: ... ,: :.<, "·-''-' <>i::·"':·;;,Iq,.,:..~\<: r~· 
:orompr~tlmo~ podia·mesmo.ter. os~ capital en:' m~o O ~n •. ,SILVEIR.\ n~_l\Iorr.~:::: ~ Nij.o,f!!lnd.o~_qp 1ças,o 
· do,goverr1o;c:o qual· tambom podia t1rar desse·dmhe1- é, 'Sr. presidente, qu~, sçg~rul():, ~e ::!;.OJlti~i '~-~~I!PB 
ro ~s vantagens do qunl!l~or contracto. · . . . ; · . dos agentes do hymno são ~~pregados de laz.!:~.c;w,·.o 

Entretanto,!l,.l!~,re llllni.st_roosquecou-;se mte~ra- que compromette.a S.; E.x~ lRJ.~S~!ll.e~~·,-, .:~;: ~:. '· · 
mente. desse lucro qu&-pod~a ter a estrada de fer1:o ; 0 Sn. l\llliiSTno D.\ ·J.<',ú:KNDi.:.:...;.. Não' tenhó'a'm~nor 

.. fez.um .. con~racto .el,ll.d~trlmento. dessa companhia, . . . 't . . . · .... : ·' . . . . _,,..,·: ..... "'· 
pqrqúe il,ób~igou: :a rcc.,ber. pelo· cambio do d.ia notJcJa 11- e_sso r_espel o. , · ·. ·'"'·';'~ _ . ,,, · -, "~"•''·''IJ .. : 

··Impórt~nciá llo, é:mpre~:~iriio yeriflcndô lá; quániif? é _ Sn. PnEsiDENTE: ~Nem 1sso,ó o~J~c!o :.: ~ ,~~-a-
certo que; s1a estrada ·de forro·recebosse·a impor- cussao. :_-·, .· ·: ::: .. ;:;-::.:: é •. ".i'-•;;;p.oi.ú .· 
tancia do emprestimo por um cambio mais baixo, O . Sn. V1scoxDE DE·. ]ÉQtÍITixnoxiíA:':t:~_,,E~·~~wu. 

·· vinha:ducrar,:a.Iemda. posse do capital, a dilforença episodio. . . .; c: ·, • 'C: : :;~ '' ~;;ài-;]<>~f.'·'\ . , 
do cambio. O nobre ministro fez· as cousas de ~odo o Sn. PRESIDENTE: ;...o;'Fóra' dÍI. "ôrêiéÜí:-:'00 ~·:?,<;· .. '-': . ,. 
quoaestradadoferrolladepassar seus fundos por · .... _ • · ...•.. ,,,_,,,,,.,".'·""Fl'~"~ll~'.l<.r·c-:· ::~. 
um c.nJ!ibio' riulis baixo •. perdendo a dilforen~lli que o s~. VISCt?NDE .• DE ;JEQUITINI~().lllf~i~·~·~!:'9_,&4l- ·''. ' 
gn~IJana_;,,no,-out:ro .~aso,,Jsto porque .o. goYerno não nhor;,o um opisodJo.: · _ :L ":.;;-4;t,s•'!. ~. Oill . ', 

· qu1z dar sua glil'antm no banco doBrasJ! ou á estrada o·sa. SJLVEIM D.\ 1\JoTT~':~Estou>no:meu'direito, · 
de ferro, e teve a_genllrosidade de dar sua gliraritia mostraado que, ·apezar:;dessas,demorist~li~ões~a:r"-ti,. 
a um bnnco pnr.tJculnr l · · · · . . · fi ciosas de approvação··aós. actos >·do·:nobr.e•'ministro 
. O pai~ nã_o_ olha para e~tas cousas? Niio ~1a .de da fazenda, o pniz ha do fazer;justiÇa!?:S;(Ij:x.1Aàve · 

vil r qu~ es.~a _operação má, Irregular, errada· foi feita· zelar sua reputação,. nÃO'· ··deve- querer .. •qt~tt:eeJlal"l!e 
pel_o'.nob~~ministr~, ·aOJ!Pl'()tegendo o nosso primeiro ache á mercê de demonstrações desse ge,óoro;;;que, 

· Pstabelec_!.lllento·b~tncano; desprotegendo os interes- em vez de fct'tifical-o, priljudicam~.n1p.:,.: .,ft.?.'f} .. 
ses da ·estrada· do f~r~o Pedro 11 ? Torn!:!_ a; dizer, Sr. presidente, .e.u .. tiriha. p~la .P~Íl!ltliJ:a y,~z -~~cu- . 
aenh':'~lls,p.,no,~r~.mmJstro .fez uma operaçao Irregu- pado a attenção da casa para.)ustillcar·o."mcu"reque
Jar, uma op~rnçao ~rrad~, uma operação que. fói rimento. Até asora as questões· se :hayiam'1Jeimor-:
u~n ~erdado_m': mys~ll).cnça~ na pral)a. . . teado um pouco para um terron_o ~rus abstra(!to;. e 

· · :.()s J.O'-:nnes·unnun_CJ!'ram stmplcsmente que o no- eu quiz :trazei-as aos pontps prtn(l!paes clC~IÍlÇUl'e
bro mm1stro nuçtor1sara ~s ~aques ~o banco Mauá, c quorimento, porque o ·.que tiven!lm~v.istn,.<,cp~-.. ~llc 
nuncll se, Pllbhcou os hmitos ato que essa .casa foi estabelecer um exame:dos actos do Sr.. minis
podia ·sacar. ,Roconl~eço a pr~bidado da casa. Mauá ; tro da fazenda, rolativamcn~e·1a· estê·lissuniPto! Era 
mos esses senhores soo Rogo~umtos, o o. pubhcolhes pois meu flm demonstrar quc··s~'Exaiio·:tinlia'di

. tom"'va:,.letras. som saber .. ~l e~tavam auctorisados reito para crear um cambio artificial,· o ·qúii''Osse 
para 400, :600 .q_u S,OO,,OOO_llbras.;:. _ , .... ,- .· , . cambio at·til1cial, quando. muito;;poderia .. :ser:;. mo-

1 .O .. no,br()_ministro nos disso om .sou rclntorio que mentaneo, mas ora uma ~cdida. arllilr!J.ria, dosvan- ! 
· poJo· paquete d(J·março. o 'saque fot ·só mente de 400 tajosa aos interesses pubhcos, vtsto ,que. S. Ex •. quiz / 
mU:lii~J;ól~J ·mÍis .~llpjlónham?s qno osso b_nnco ti- salvnt· do prejui~o a!gni)S n~goci~Ítte~ 1t' cústn do:' 
'Vesse ·sat:ado qmnhentns, seJscontos on mtocontas thesouro, cujos·dmhCiros ·S.--Ex.• nao.tmha"auctori- ~ 
mil libras, como ó qno os port~rdoros podiam sa- saciio-'tle gnst~r cm similhanto. opot•ução. Estofei o 
bet· que suas letJ·as estavam dentro ou fúra dn an- fim do meu roqucl'imcnto., , ., .. · . , ... " , .. 
ctorisnçiio ? · · · ·· · · . Cr·oio quo o consegui, porqnc ostou persuadido 
· Portnnl.o, Sr. prc~i•lcnlc, n opcrn~iro foi ln pelo do crne, rruncHfHCr.quo sejam 11s dcmonstraç\les nhs~ 
nJbro minbiJ'u fui uma opcm•;itu Cl'li{Uil, foi lllllil lracta~ r1ue :3. Ex. lcm ['I'OC\II'<Hiu f111.cr 11 rc:;pl'ilo 
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das causas que trouxeram ao imperio a repercus
são da crise européa e dos Estados-Unidos, qual
(luer q.ue seja o resultado, o paiz !la de dizer al
gum dia que o nobre Sr. ministro da fazenda, em
bora salvasse os interesses da praça por U111 mo
mento dado, praticou uma illegalidade, commetteu
um erro, fez uma operação irregularissima.

O. SR. DIAS DB CARVALHO: - Pedi a palavra, Sr.
presidente, só para dar uma explicação, porque sei
que o senado está fatigado de ouvir e:,te debate.

OSR. D. MANUEL: - Apoiado.
O SR. DB.s DH CARVU,HO:-O nobre senador, que

acabou de faPar, disse no começo do seu discurso
que quando o Sr. conselheiro Faria se propor. à
trocar 1,100 contos de notas, o banco não tinha
para realiziIf o troco nem 200 contos em papel do
thesouro. Eu declarei então que o nobre senador
estava enganado, e S. Ex. insistiu; mai pouco
depois, como que me dispensou de dar esta exol:ca
ção, porque düse que do balanço do banco con'stava
ter elle nessa occasião 500 a 600 contos em bi.lhetes
do thesouro.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - Foi no dia seguinte.

O SR. DIAS DE CARVALHO: - Perdôe-me o nobre
senad~r; é np_gocio ,que póde ser averiguad(l, porque
a escnpluraçao esla patente.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - No primeiro dia o
banco deu 26 contos em ouro por não ter mais
papel.

O SR. DIAS DE CARVALHO: - Vou explicar este
facto.

Quando o Sr. conselheiro Faria apresentou-se
no banco para tro~ar essa somma, o thesoureiro
não tinha no cofre particular sinão cento e tantos
contos Am bilhetes miudo~, e com eIles principiou a
pa~ar; mas, como a operação se tornasse demorada,
o Sr. conselheiro Faria foi queixar-se da maneira
por que estava sendo tratado na thesouraria do banco.
Parecendo-me que havia da sua parte razão, dirigi
me á commissão de descontos e disse-lhe que
providenciasse sobre a queixa: a commissào de
descontos informou-me de que não havia razão da
parte do Sr. conselheiro FatiCl, porq'le o thesoureiro
do banco estava pagando nl moeda que tinha á sua
disposição, que eram bilhetes do governo de 1~, 2~
e 5~000.

O SR. VISCONDE DE JEQUITINHONHA; -Em papel '1
O SR. DIAS DB CARVALHO; - Em papel.
O SI\. VISCONDB DE JEQUITlNJlO~HA : - E em

ouro '1 •

O SI\. SiLVEIRA DA MOTTA; - Depois do pri
meiro dia arranjou-se algum papel.

O SR. DIAS DE CARVALHO: - Afflrmo ao nobre
senador que nesse mesmo dia havia mais de 500
contos.

O SR. VISCONDE DE JEQUITINHONHA: -E em ouro?
O SR. DIAS DE CA.RVALHO ; - Uns pouco.! de mi

lhares de contos.

O SR. SILVEIRA D.-\. MOTTA: - 11,OOO:OOO~ '1
O SR. Das DE CARVALHO: - Não o posso dizer

com certeza, porque não o tenho presente á memaria.
_ O SR. VISCONDE DB JEQlTITINHO~HA : - Mas não
existiam mcnos de 8,OOO:000~ .••

O SR. DIAS DE CARV.H.UO; - Creio que sim, mas
não asseguro.

O facto que aIlegou o nobrA senador, foi que no
banco não havia nem 100:000~.

O SR. SILVRIRA D.",- MOTTA: - Eu disse que havia
170 e tantos contos.

O SR. DIAS DE CARVAlHO: - Perdôe-inc O nobre
senada; si eu estou diz~mdo que havia 500 e tantos'
contos.

O SR. SILVEIR."'- DA MOITA: - Na caixa do thesou
reiro era o que havia.

O SR. DIAS DE CARV.\LH') : - A thesouraria do
banco póde ter uma somma. muito mais comidera
vel do que aquella que se acha á disposição do the~
soureiro. Jl.arece-me qUd o nobre senador não está
sciente do mechanismo do estabelecimento.

O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - Qualquer caixeiro
está.

O SR. DIAS DE CARVALHO: - Senhores, não vale
a pena coritinua'nnos e5ta discussã J. (Apoiado~.)
Quero s6mente explicar-me.

U SR. SILVBIRA DA MOTTA;- No primeiro dia
não havia sinão 170 e tantos' conto!.

O SR. DIAS DE. CARV.4.LHO: - Pelo que vejo, o no
bre senador tem lIIJais razão de Ber acreditado do
que eu que fallo officialmente.

O SR. D. MANUEL: - Não apoiado.

OSR. DIAS DE CARVALHO: - Si ha duvid"l, mande
o senado ao banco uma com missão de seu seio para
que examine a escrípturnção, que não póde ser
alterada.

O SR. SILVEmA DA MOTIA: - Em baixo não havia
mais do qJe 170 contos.

O SR. D. MA~UEL; - Agora é em baixo I

O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - E', é, não preciso
alterar o que digo.

O SR. PRESIDENTE: - Altenção f

O SR. DIAS DE C.mnLHo: - E eu o que é que
disse '1 que o nobre senador não tinha razão de
contfstar a minha proposição, quando asseverei que
no banco havia quinhentos e. tantos contos.

O SILVEIRA DA. MOTTA: - Fallo da pagadoria' em
baixo. •

O SR. DIAS DB' CARVALHO: - E eu me ref~ri ao
estado do banco.

O SR. SILVEIRA. DA MOTTA: - Tanto não havia em
papel, que deram 26:0009'1> em ouro.

O SR. DIAS DE CARVALHO: --:Sr. president~, li
mito-me á explicação que acabo de dar.

Não havendo mais ninguem com a palavra, e não
havend) numero legal para se ,otar, o Sr.presi
dente manda proceder á chamada, e levanta a sessão.
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Sessão de 2... de maio.

PRESIDENCU. DO SR. MA.NUEL IGNACIO CAVALC!NTI
DE LACERDA_

SmníARIO. - Expediente. - Apoiamento d9 projecto
,obre sociedades em commandita. Requerimento do
Sr. D. ,Manuel. Votaçlio. - Discurso e requeri
IR-ento do Sr. Silveira da Motta sobre o credito de
seis mil contos em favor da colonüação. - Vota
fão.-Ordem do dia.-Os saquesdo banco Ma"lá.
Jlac-Gregor e C. Discurso do Sr. Visconde de
Jequitinhonha.

A·s 11 horas da manhan o Sr. presidente abre a
sesSÃo, estando presentes 29 Srs. senadores.

Lida a acta da anterior, é approvada.
O Sr. 1.· secretario dá conta do Bl'guinte

EXPEDIENTE.

Um aviso do ministerio da guerra, remeWlDdo os
rela,torio! das inspecçóes por que nos annos de 1856
e 1857 passaram o!corpos designados na notajunt".
- A quem Cez a regujsição.

Um omcio do 1.0 secretario da camara dos depu
tados, participando haver sido sanccionado o de
creto da assembléa gora l que fixa a deppesa geral
do imperio, e orça a receita Plra o exercicio de
1858 a 1859. -Fica o senado inteirado.

Oulro do mesmo t.o •secretario, remettendo as
seguintes proposiçõos:

« A assembléa geral resolve:
« Art. 1.· Fica o governo auctorisado a permu

t~r o terreno pertenceate á camara municipal da
cldade do Porto Alogre. provincia do Rio Grande do
Sul, em que existem obras e estabelecimentos de
muinha, pelo proprío nacional ora arrenda 10 ! mes
IDa. camara, e occupado pplo matadouro publico.

« Art. 2.° Ogoverno Cará incorporaro primeiro dos
ditos terrenos aos proprios nacionae~, a que fica per
tencendo" pondo o segundo! disposição da referida
camar. municipal. '
. a Art. 3.° Ficam lem effeito as leis e disposições
em contrario.

li Paço da camara dos deputados, em 20 de maio
de 1858.-Visconde de Baependv. presidente.--Pran
cisco Xavier Paes Barreto, 1° seCretario. - Antonio
Pereira Pinto, 2.· secretario. •

« A assembléa geral resolve:
Cf Art. t.o O governCJ fica auctorisadQ para apo

sentar OI emprega.dos de secretaria e contadoria,
thesoureiro, 'Procurador, escrivão da receita e des
pesa, porteiro e continuos.da camara municipal da
côrte, guardando a esse respeito 8S disposições que
l'igorarem para a aposentadoria dos empregados do
thesouro nacional; servindo de base á aposentadoria
do procurador o 4)rdenado que tiver o thesoureiro.

« Art. 2.· As aposentadorias deque trata o artigo
antecedente só poderão ser concedidas por proposta
da reCerida camara municipal; e os ordenados dos
aposentados entrarão no orçamenLo de sua despesa.

CI. ~rt. 3.0 Ficam revogadas todas as leis e dis
pOSlÇOes em contrario.

Gl Paço da c~mara dos deputados, em 20 de maio
de t8~8. - V1.sconde de Baependy, presidente. 
Franc1.scu Xaxtt~r Paes BJr'reto, 1.0 secretario.-An
tania Pereirn Pillto} ~.o secretario. »

Vão a imprimir (não estando já impresso~h
Um requerimento do conselheiro director da imo

perial academia de musica, pedindo conces~ão de doze
loterias. - A' oommissão de Cazenda.

SOCIEDADES EM comaNDITA.

O SR. PRESIDENTE: - Vou sujeitar ao apoiamento
da casa, na fórma do regimento, o projecto apre
sentado pelo Sr. senador Pimenta Bueno na fessito
de 17 deste mez.

E' apoiado o projecto.
OSR. D. MANUEL: - Sr. presidente, o Sr. PimE'ntil

Bl1eno, quando ofTereceu este proj BctO á considera
ção do senado, disse que, quando ene Cosse apoiado,
pediria que Cosse remettido ás commissões de legis:'
lição e Cazenda. Esse nO,bre senador não está na casa,
mas eu, interpretando os seus sentimentos e sendo
orgão dos seus desejos, peço ao senado que se digne
tomar em consideração o que então disse esse nobre
senador. e requeiro que o projecto vá ás comtnissões
ae legislação e fazenda.

Consultado o senado sobre este requerimento, de
cide pela affirmativa.

E' remettido o projecto ás referidas commissões.

o CRBDITO DE SEIS )111. CONTOS PARA A. COLONISA.ÇÃO.

o SR. SILVE1RA DA. MOTtA: - Tenho de apre
sentar um requerimento pedindo inCormações ao
governo sobrA as quantias que no corrente exer
cicio 8e' têm di~pendido em serviço diverso da ver
ba do credito de 6 mil contos de réis para colo
nisação.

Como temos de brevemente discutir a resposta á CaHa
do throno, eum dos assumplos mais altamente recom
mendados no discurso da corÔa é a colonisação, e o
paiz todo reconhece a importancia desse 8ssumpto,
julgo que na discussão do voto de graças esta ha de !er
uma das materias que mais ha de occupar a altenção
do corpo legislalivo.

O governe está hoje amplamente auctorisado com
meios largos para {llZer o serviço da colonisação do
paiz: te m á sua disposição um· credito de 6,000 con
tos 'de réis, e já tem sido tempo sufficiente para as
camaras toma rem ao governo algumas contas dQ
emprego eCf\,caz ou não que tem sido Ceito desta
somma avultada; já é tempo de julgar-se si o go
verno e~tB. ou não responsavel por alguma demora
que tem havido de medidas adequadas para pôr a
caminho a colonisação.

Sendo tal a gravidade da materia. sendo tão indis
pensaveis os esclarecimentos sobre eUa, para que
possamos responder cabalmente ao di~curso da co
rôa, entendo que nos relatorios dos Sra. ministros
o corpo legislativo não tem ainda as informações
suíficientes para poder dar essa resposta COll verda
deiro conhecimento de causa.

Sr. presidente, o corpo legislativo ha de se ir ar-
rependendo destas concessões largas•••

O SR. MIRANDA. : - Isso é verdade.
O SR. D. MANUEL: - Agora•••
O SR. SILVEIRA DA MOTTA ••• Ceitas ao governo para

certos serviços publicos : os gove~nos! Ten10 ·se ar
mados de arbltrio e armados de dmheIro...

O Sl\. D. MANUEL: - O que é verdade é que ne
nhum pediu meutls arbitrio do quo e!t13.
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oSR. SILVElltA D.' MOTTA: - Nem esle foi que
pediu.

OSR. D. 1\I..\NUE:L: - E eu falIei e voU contra.
O SR. SILVEIRA DA MOTTA: - Por isso é que

conto com o voto do nobre sena~r, quando eLl pro
Yar que o governo usou mal do credito.

O SR. MINISTRO DA F.\ZE~DA: - Mão ha de provar.
O SR. SILTEIR1 DA. MOTfA:-Como dizia, o cor

po legislatifo ha de !e ir arrependend~ deste sys
tema lie dar auctorisações am pIas e la rgas ao governo,
porque é ao menos uma grande tentação para o mal.
O credito para -colonisação parece-me que não tem
servido tanto quanto devêra servir para este mister,
e ao mesmo tempo tem servido para abusos que o
governo tem commettido.

Não sei si o gOTerno tem ainda systema sobre
colonisação.•••

O SR. MiNIStRO DA FAZENDA: - Leia o relatorio
do Sr. ministro do imperio.

O SR. SILVEIRA DÁ MotTA: - O governo por
esla arbitraria auctorisação. • • • .

O SR. MnusTRO DA FUENDA: - Arbitraria 1
O SR. SILVBIR.~ DA MonA: - Arbitraria, porque

tambem concede muito arbitrio.
Mas o governo com esta auctorisação creio que

tem (eito do credito 11m uso que não eslava no es
pirito da lei, que, quando concedeu o credito, (oi
para auxiliar a colonisação ; e entretanto o governo
tem abusado por tal modo da tbeoria dos creditos,
que ora os crea, quando não póle crear, ora,
tendo-o!!, estende a serviços quo não peltencem á
indole dos mesmos creditoe.

(Ha um. aparte.)
O que eu~ei é que por conta do credito de 6 mil

contos de réis para colonísacão o governo tem que
rido creio que (azer colonisações diversa!l, porque
tem dispendido este dinheiro em cousas que eu não
sei como, sem (orçar muito a linguagem, se poderá
chamar co]onis:rçáo.

O SR. MINiSTRO DA FAZEm>.\.: -Colonisações di-
~~? .

UMA voz: - Ou colonisaçáo por diversas ma
neiras.

O SR. SILVElR.' DA MOTTA: - Talvez seja üso que
V. Ex. diz; o governo tem tirado dos seis mil con
tos recursos para fazer coJonisação por diversas ma
neiras••••

O SR. D. MANUEL: - E si o faz, (az muito bem;
n6s entraremos nessa. discussão.

O SR. SILVEIRA D.\. MOTTA: - .... e como eu en
tendo que o governo leve o credito do corpo lt>gisla
tivo para fater colonis~ção por uma !ó maneira•••.

O SR. D. MANUEL: - Está em engano, em erro,
que é mais.

O SR. SILVEIR.\. DA MOTTA: - .... creío••••
O SR. D. MANUEL: - Pois ha de ficar descrendo.

O SR. SlLVEIR.\ DA MOTTA.: - .•.. que posso per-
guntar ao governo si eca~o, po~ conta deste cred~to
de colonisação, se têm dIspend.ido algumas quantIas
oara seniços que não sf'jam rigorosamente de co·
hni!3ç~o.

Não quero por ora aTentar idéa alguma. guar
do-me para quando 6 governo prestar as informações.
Si elIas não (orem exactas, si não (oremsince
ras, e não trouxerem ao conhecimento do senado
a verdade dos livros do thesouro e das reparti
",ões competentes, en:ã:o poderei dizer COOlO' é
que o gOTerno procedeu, terei de preencher B9
lacunas das informa~ões; porém conto antes
que o governo, composto de- homenJ honeMor, ha
de trazer ao senado a verdade e só averdade, embora
isso o obrigue a pedir um bill da indemnidade, avista
das urgellcias, das necesidade5 que houve de dis
trahir do credito de colonigação fundos para outras
despf'sas diversas; apezar da que não sei 9ue
necessidade podesse ter o governo de proceder aSSim.
quando o Sr. ministro da (azenda ostenta llm
saldo de 15 ou 16 mil conto!!, está regorgilando de
dinheiro.

Portanto, Sr. presidonte, como quero votar na
resposla á falIa do tbrooo com conhecimento de causa
a respeito do topico relativo á col( nisação, e, com()
acho que não se póde responder bem a isso sómente
com as informações que o nobre ministro do imperia
dá no eeu relatorio, vou mandar li mesa um requeri
mento pedindo qne o governo informe com a bre,i·
dade possivel que soinmas têin sido gastas no corrente
exercicio do credito de seis mil contos, porque isso
póde-nos servir para averiguar a respon.aóilidade
que ogoverno tem lU inacção em que tem estado a
respeito de colonisação, a cujo respeito nada tem
feito até hoje .•••

O SR. D. MANUEL: - Fizoram muito os pas
sado..'I ...

O SR. SU.ViURA DA ~lOl'TA.: - •••• e entretanto o
credito vai diminuindo.

OSR. D. MANUEL: - Este ha de (azer tudo de
repente.

O SR. SILVEIRA DA MOTa : - Mando á mesa ó
meu requerimento.

E' apoiado e approvado sem debate o seguin'8.
requerimento:

ti Requeiro que se peça ao governo, pelo mi
nisterio do imperio, e com a brevidade possivel,
informações das quantia.s dispendidas no exelcicio
corrente por conta do credito de 6,OOO:OOO~ pau
colonisação, especificando os diversos serviços em
que taes quantias têm sido dispendidas. - S. R. 
Silveira da Motta. »

ORDEM DO DIA.

os SAQUIS DO BANCO !lAUÁ., MAC~GREGOR K C.

Continúa a discussão adiada na sessão antecedente
do requerimento do Sr. Silveira ~a Motta,.pedindo
informaçõ,;s ao governosobr~ os saques feItos, sob
sua garantia, pelo banco Maua Mac-Gregor e C.

O SR. VISCONDE Da JBQUITINfI~l'(RA pronuncia um
discurso que publicaremos no apend-ice.

Não havendo mais alglJem com a palavra,-eindo
se votar, verifica-s~ não haver casa.

O Sr. presidente declara adiada. díscussão e dá
para ordem do dia a 1.11 discussão. do p.rojecto de
resposta á falIa do throoo e l matena deSIgnada.

Levanta··se a !es~ão ás 2 1)2 horas da tarde.
lCP'
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tração.queflz, Jiã,o:podia~ satisfazer a eessoa_algu- acabo de mencionàr.. . . .... : ... ·. . ' : '. . 
ma, e que portanto em _v1sta delles oós·nao podlllmos ·. M:in4éi tambem ·dar 711. contos ' .ociedade .de • CO·· 
dizer: .esta linha é·preferi~elá-quell!l ~utra, e. ~to···~· Jonisação de Pernambuco, so a !itulo de emereatlmo• 
to mais:· quanto. o. propr1o Sr. ~mastro do ·1mp~r10 e 2õ a &i tu lo de subvenção; mas •!é. koje nao .. conata. 
mostrou perante o senado .. q!le nao _estava perfeita· que· o ttresidente empregaue·quanL_Ia nenhuma deua 
ll!e.nte senhor.da ~a. teria_, çomo convmha a quem ~e:- auctonsação; alõ~a nllo deu puLe do que.esl4 !oito; 
v1a dar inf~rmaçues. pos1hvas~ . . · · , . portanto presumo que estes 75 couto• alada. nau os~ 

O req';lenmel}to passl?u no dm 6; ~as o Correto· tão empregados, pGrque o aeu ~mprego "epen4e~da 
.ilfercantil· do d1a· ~· cre_10 eu,. nnnunc10u que :o- con· conclusão do contracto. E' aó o 11ue se. to_m.guto •.. , 
tracto para a ~. -secç'!-o d~s. obras da estrada do 0 Sn SILVEIRA. DA. 1\lOTT.l: _ Sj? 
ferro D. Pedro II haVla s1do npprovado pelo go- •. . . · · . · · .. 
verno em data de. 8. 0 fn. PRESIDENTE DO CONCBLIIO : ""':" Assevero lO 

Conseguintemente vê V. Ex. que, apezar do meu nobre senador. · · · 
requerimento; requerimento que ainda.ngora tenho ·ORDRl\I DO.DIA.' 
por completamente justificado; que apezar da rcqui-· 
sicito do senado, o governo enteudcu quo se não de· 
vi~ importar com tudo isto; c que toda a doforencia 
nnsltl caso devia eonsistir• cm tlur immcdintnrMnto 

RESPOSTA. Á FAI.L.~ DO TIIRONO. 
Entra .cm 1.• discussão o pro'jocto de 

falla do lhrono. 
respos~ á 
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• o .. Sn. SILVP.I~A- ll\ \\io.n.\ ·:.:_V. Ex. quer avivar Pstavnm rio meu caso r~:.:cr · o.imsme·qÜe estou ~a~ 
a mmhn mtlrnurla? ••• " · .· · · ·· zondo h·•jo. ..... .. 
. :o 'sn~ n.··l\fANURL :'....:.Quero. Polltanln, Hllnhorc~,.si.al~l)mj\.-,VOZ jzi.p.n~~OII-110 

.0 Sn. ~JLVEÚ\A D.\ ~loTTÁ: _Eu hei tia· DSI'a:-. scn••do·essa-.doutriua. do• que .o·,·oto.'de·,,gr•ços das 
docer-lh(!,, · • ·t!ain_aras JegisJn o i VQ~ .eleve SCI' I'OÍISid~I'IÍC)jÍ lllflfDIIII'O I e 

· . cJmo um cort~jo, umàctodtl.'i:espeito'.e d•:ft!~ehcia· 
-· ·o Sn:· D. ·MANUEL'; _,;;;..:E crai~ que lho,.raç.l: um, ao chore do Esta'ctn, eú·nunc• adojitef. esla;duuti'ina. · 
íctvor; ·· ·. -· · . · . . · · · ·' Porhnto, já võ V Ei. q•Ae, osllliuJo·;éü·néstes·:prin~ 
.• ó ~n·;·s-.í.vil'lnA DA ~JorrA~- Oro~ s~: p~~.idente, .cipioJS,' e 'tondo os Srs. 'm_iuitnrõ's :t oidll<lil J,;_rito IIII 
tenho mais uma difficulda"do para onlr~r neste de" •Hprr sentaçilo de s•Jus relato rios. (~i.t' pã:l. oif'i:ccusJ 
lia!? ~~~~im'Ji•quéjma-roup~, o é esta. · ... ·. ·por isFo, porque npPzu'de nurica;'ter.i<iJo':guvr:rn·o 

. 'Iõmc no· JIOSso·· parlamento vogado· allern•tivn~ c n~m desPj'tr ser, reccinheçô que· rs .S:1.s: ini-íistros 
mente ~outrlnas'·diverFos 11-respeito do modo·por que 18rn muitas lieies.'diCflculdndÁR C•!iii"q'iúnuc:litf.i'' e· ás' 
PI' deve enc· rar ·a rPsposur á fttlla .do ·throno. Em vezes esse trai!.• lho não se pó le 'njirt;liii~tar··logo,' o 

'lll.;umas .épocas tem~se entendido . que a res:posta ao por isso achn que elles tõm·toda'A d' scítljlO'de' o ter.<nt 
dis·:urso.da corôa.é occasião .. o·pportu-"a par1í.se d1s- apr.·s.nt•do ago n), mas i1ão possr:tdeixu~:,iiequeixar~ 
CUttrel!l:.IOdOS,OS.·IICIOS.da aJDiiDistração, afim de se me do n· bre millfõllO dos·negoCiOS CS(r.lUgeiros por 
poder. respon.1er.ao 'thr.(nío emittindo uma· opinião· ter demorado Janto ternpo na g•ve1a·o tractado:Jo l~d
de.·aJ!prol'ação ou· de ccJ.sura ·ao· corpo legislativo •aóuny, quanlo o publico tstava· ancioso·,pelo 
em·rl!lllção ao ministArio ;. porquP,·. sonhorPs, nesta deserJince d.esta gr:m•!e··q11estã", ._quert"n·cto ·,aber si 
tbeorta entra o conbech.e.nlc que• deve ler a corôa aca: o ainda .. continÚ~1\a ,o moviment,,::dA üopns,' ~i· 
da confiança·• q•te ,o• seus ministros merecem· dos as esqn,•dras. oiri•1a ma'rchívain pnrli'Iã·.:'Eóth.•tanto 
represent.antes do paiz, e, deve erllrar ta'ltbem tudo estava em par.; o·nobre·miiusfro·t>st.aviÍ'qliii>to,·. 
o conhectmento · qne os ministros devem -ter do muit·•·tratiquillo,' e o publico s0bresJhado,:sem· iíaber. 
apoio.' q~e por venturA póssam esperar do corpo le~ si se lrata,·o ri·inda de guerra;~ . ~- · ·''' · • .. · 
gJsl~hm, .v1sto que t>lles .niio ·,pntlem vilw sem o p S1v D. 1\Jl:-~u~L :---Eu:·e~.tava ·aqili c-nã~' übser-
llpoto das c •maras e da ·cnrôa. Tem portai!' o em ve1 nada. . . · · ·• . · . ·.: . ., .. , · 
algnmus qnadras_ vogado a idéa de que· na· rP.~po~ta 
á ~alia d~ t~~ono. deyP-se discutir toda a vida pu
bltca· do mmtsteno; mas tem havido outras qua
dra~.-em que .lem~se ·entendido. que a respos(a á 

· falia d.o tbrono devi! considerar-se como um mero 
cumpnmento· á corôa. 

. ~u~ Sr~' presliieiÚe, aprendi. nas C3maras H~is
la.hvas, em que tenho 1iolo assento, talvez fosse· erro 

'_á côn;o}dcran discussão do voto de gra~as c rno um~ 
occas1a_o· ~PP!!rluna e solem no para ~e discutir ·toda a 
VJda·~1mster1al; na camara dus Srs. d~putadouem-' 
pra VI proceder-Je assim; q11an-Jo esta discussão levava 
só_ ts··dJall,:20 ou ~m·mez, era uma fdici.Jade, por
rtue acamara qucna fazer nes1a dhcussão um ex3me 
de consciencia do~ ministros, 

Appelio, ,Sr. presidente, para o nobte ministro 
da faz"lnda, que foi membro distincto e ás ·vezes 

· _singqJar da'. oppoeiÇão, · e :que mesmo 11a sua sin
B!llamt_ade_ ~ornava· gran~e espaço do _tempo nessa 

· dJSC~!~ao. ·'- omo ~prendt· nessa escola, e o nobrtl 
.minl8tr!l da· !azenda·.foí meu mostre, estou imbuido 
nestas 1déas, apezar de que já tenho visto no se-

. nado, ·nestes' ulti.mos. annos,. a·resposta· á ·falia do 
lhrono .passar asstm ,como pela theoria ingleza. 
· • Comopoi~, Sr •. presidénte, eu propondo para essa 
doi!trina que con;9í•lera o voto de. graça como um 
me1o de se_ exa,mm~rem . os actos do administração 
entand" .. que.a nossa. constituição, quando esta bela: 
.co••: prazo .. para,ot m.i!listros apresentarem seus rtl~
. tor1~s, -e·,flxou es~e pra~o ,logo nos pr irneiros dias d~ 
soss;1o, tevo em \'l~~a. que os representantes 'da. nação 
.devtam estar. hab1htados com os decumentrs dados 
pelo go,·o• no para dis .ulirem. o voto de "'raros. 

o·sa. SILVEIRA DA''M01TA:-.C:.:.Niió 'ocob'i'ervôu'f 
o. sa o .. AJAxuE·L ·:·.:.·;Não. ~· ·.·· · · .. - :'·:.~~ . 

'""'õ SÍ\, SJLVEIIIA n.\, 1\Ío~T.\: ....:.v; 'Ex.:.esíá em 
equivoco. Note V. Ex. que eu estcu•.diz•,n:1ô qiJPi · 
quando O, nobre ·ministrO dOS neg:,cios estra.Pg':'irOS já 
esta_va muito tranq1111l! po~ l~r·a cerlez~ .. de:um,-pac:~· 
flco desenlace -.la questao; muna. gente-q•ie·nada•nbta 
não estava p~ciOca. E, noíe-se . qua só .a :corôo· foi 
qua leve· a genercsa iuspira\ão de. dar._ este priweiro 
rt~io de esperon~a n respéito do nPgocio do'Parágu: y, 
negocio qut~ os 1.obres minisLroe, ·não•sei pcirqu,e,.es
conJeliío; P ... is, 'seohoreP;· o ·Jorn·al' 'do•G_omme'rcifl. 
nã.o est.ava ,III! tão p r_LO para se· maúdar publi~ãr•_es_;Je 
tractado, e na o se .. deiXA r parH n•v.espera' da'dJscussao 
da rPSpOSta Ó folla.do'ihrODO?I .. ' . '' ··' ''( · ···: 

0 Fenado .quiz aguardar-se; p:J.i-à;. JÍa ~Íl-l' I'OÓpOsta 
ao dis<mr~o do corôa; emittir.,.o sP.u jnilo,.d·(!l";~is que 
estes actos .cb!'garem ao nosso conheciínentó; mail 
não é pos~i •e I q•!e aqn~lles. qillr: qí1_e_ ~eny Mr~ o 's · u 
voto ou negai o. ao. pr_oJ••cto. da com 'I JS ao,.'por <•x
primir olle Uat pPÍIS3meniO Verdadejro·: dé resarVII; 
ll.ll'm é possivel· que elles'o 'possam,fazer- sem ,·ter al
gum conbecimenfo·;do·lrnctado,·e este cÕnheéimento 
não se adqui··e com-a leitura .de um dia. ·: .. · · · · 
. Agora ·nnte'o ri~b~e mi'."istro umn:r.nu•a,"e'éq\iE', 

st BCbSo.o nobre mtmsLro ltvesse pubhcado o trac1ado· 
logo que a corôa nos annuncio11_ que ella eslnva 
ac~~ado, talvez a com missão uno tivcrs·l redigido o 
penedo _q';le se rt·fllre a:esse objec•o ,da maneira por 
qn~ . redil? lU ; tnlv<•z live~se redigido em um.senlido 
mmlo ma1s agradavcl ao'llobrc'ministro. ·. · 

OSn. D. llfA:>~UEr. :-~Inndo:·umn emenda. 
Algn"!as vezes terei coucerrido pnm ~ re.alizaçiio 

da doutrm1 opposta, dt~ixando do fdllar como já 
~contecou uma voz depois que tenho n~sonto no 
senado; mas ~oi porque 11poiava os netos do governo, 
911e mo merecur toda a con(lonçn, e niw tinha do 
lmpugnnr a resposta n f,l'la do lhrono, porque cstavn 
d" accordo c:om minhas iclóas, o por isso \'o te i por~lla 
~Uill fawr O!JSCI'Vü~ÕCS j potélll Glllllpri,•. a•:t: '!IIU IIÚU 

0 S~, _SIL~IItn.\ DA 1\Io·rr.\ :-Senhores, qunndo a 
co.mm,Issao Jiz-ngunrda-se-qne si niio é'nm pouco 
OfiOilSIVO.,. · 

· O Sn •. l\fl:vtsTno nos :V~>GOr.Jos E~·rn \''GEJ.nO" • NilO é, · ., ' ·' • n ' -

O Sn. SII.YEIII.\' n.~ :\loTT.\:-.,, pelo meno~ ódes-
1l(:)l'i!tlH l'd. , , . · 
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,.'· o. SR.' ·1111:-rls'ti\O DOS.' NEGOCIO& Es'i'II,\NGRIIIOS :-:- para justillcal-o SCI'Íam consignadas, como foranr, 
l'ambom. não. · no meu relatorio., Foi· este ·romettidif-.áô·ianndo im
.·.'p' J'n>-s,·~vl!_~ã:~-n.\:~JoT'rA:':~· ;· .• ;. nlgu~ín, •que ~ão te~honte':!l ;. si. o no~ro senador ~iió ~ recelia:u então, 

.. SOJ~.' Jr!':!~t,o_f~cll'de': CC?ntental')' p6de·' enxergar. uinn. fo1 pot· nuo estat• na •c~sa.. ·" · .,. , .. "• ·• •:"':.-: ·.; · -~· .. ·-:-· 

.. 

. cxptE!s~n? '9.~~ 1~_grede~ qne_':dem~pme' n ·conllnnÇ~ · ·' 'O' SR';_· ~iL'v~IRA. IÍÃ•Mô-ri{•: .- Nãô;;seàhÕr~· eu ;es
. ~(l, quem_ usa ile~ta exprcssao ?Naa; •de:certo; Desde ta v a nqut. Nao .leu a chamada do senadi:i':t.:.óo&· '.: ·· 

.. qne:cu'l'e1!8~Yô'o'direito': de exame•,-:c11iro"tistá que' • .. 'o·s· · ,;11· I · ' · ''· :. ··N· · · :. ·. · ._.._._ .· •· •· '·' -z;,,·- . ·.·:. '; 
' • r.:e~erv~. o'~direiti) ''êle'exame' da', 'maneira . ór · uc n. · R. '!!'STI\o nos _ .zoocJ~s·ESrul(GEiaos: ...,.pevin ·: ·., 

,con~~is~ãõ ·reservou'i 'eu ·a· louvo• I muito Jela;qpru- tê_l-o recebido; e entao: teria· 4~- ~C?f~'P!lr~·-=~W::. ' .. : 
. deEcu~~çom•:que''pro~etfeu·;· a •commissão· reser,•ou ~~. 0 ,tratado. com .o.Pa~a~ua~·h•r ·ú.::: :r}?·'ft- "'.'·;·;· ·•· : 
. usand.o: destas :·.expressões:'~ a• •com missão . agitar- • .E;stou :plenam~nte.,!)ustlll~dl,l.-~N:ll:~r-!lf~~J"e•-··,0 
···da-·s1l"·q·ueraiiér .:,1 1 :r .... 1 . . . , 1 .:._.. _. tractado,_etonho·a·~a~p~:;sa.t18_taçii.o~m:·J!Il:Ver:,·.appr.o
u'iéis:riônió' :iSso·ej .-~ .. ~r,~~-: P 1.r~s? smge a vere ' vado •esse mcto:do,-c!Jstmcto:nego!tilld().~q~~,P.•\appro-:··· . 
•·•éo·•·s· ''-':'"''i;r~·' .,;.• -.'- .. · .... , . . ·. .vou;:e.que·:asslm soube_,c_omp~b~ilde.!<i!'LP.~P~Il.men::- ·.· : .. )~· JJ~, "!W~U~ :,..-. Is~o ~ que !3 desagrad~~;vel. to; C<!_m .que o:gover.qo ,-o .. enclll'~egolli•fteasl!t:hOnros~.

. ··· O·SR~·SILVi:IIU.·DA·MonA:..,. O que·.seria agradá- m1~sao, . . ·:.~.:;.:; • .; .. ·~,; .. , . • , .•. •,i:·Jt;,;,',~if~-ç~\l;':,::. • ' 
. vel,- .• sr. "l!onndor; ern que o nobre•ministro .não. ti- · :. Quanto ·ao :adinmànto;~·<sônhoriisi ~não1i.vojO?nelle ... · 

· · ves~~ .gun~dado por tanto. tempo· este tractndo, que smào uma vontade de procráiltinar;a<:discií~~-.... . :: · 
' precl3a_;a·ostar.-~~condido na gavet~. . . . ... : : os·,t;. Sii:vi•~:i ni:Mon:\·:·:..:.:.:-:Nãii'-ilin~:i~t):,~f-.'.:~~:-. 

:====ê'_.. ._SR:.,'J:); ·1U4:-rUEL : ..;;... Quanto_ s di. ·as foi?_ . . . ·.. . . 1 ·s · ·. 11, . ""., ... '· · · · "·N· . · _. ·.·' .... · '-·-.· Es .. , ., __ :.::;_:~ "_·,, _.;:._,,, -. -<_._' •• ':-.·Ó g''''~f"·•'·''·"·· ·. · ···· ·. ·· · · .. ·. · . · n.:·. (l='11STRO•DOS··: EGOCIOS?' TR,\NGEytos·: o-·" 
.. ·. '( • n;-. ~~IS":_R~,DQ!! 11\EGOCI,OSESTR:\~qmno~:;:..;.Fata .. ~;porque: ~O· dt~cÚr5o_:.~a;'d{sellS~q~7,jJo~~~:,fi;jl,obre:: • . 
· · · avhr ,de n~o .. d~zet' nad_a, porque ass1m prevm~ o q~c senadot•. pedtr. os esclarcciment~s q-~~:·!J~J:qz:o1)~;·:.C' :' '.'.' '-

., t~n. o ·.ll,. dizer,. para .fazer .calnr o,nobre senador. . . . · Cumpre notar que . todos os. annoa .se,. tem-.·dndo : _ 
-osn:. S!LvEúu D.\ 111ÓTT.\ :-Y. Ex. quer dizer já.? este..retard11me~to ~a,~ist':i~úi~.ibM~~et~r~_os:;' o· 

: ::··o~s~.11.h:-; 1~1no ~os NÉcocÚ>s E~TR.t:'!cmrios:-'Si.n-i,• anno p~ssndo·fo1 a d1str.1.buu;ao ~~~~s~~d~:i<;</:s :~··•:' .. 
senh!lr, SI für.possn:cl. . .. · O Sn •. D. 1\l\~UEL :::...- Tcm-~e;discutido,SIIDl.rc-

:'-~;~SR. SÍLVEIR.\ JÍ>\ 11foT;4.: ~ EtÍ ~iio di"'o -mais lntoríos~.- • . · . . <<. :; ::-.-:-: :·: :· _,;,~;':[';:·:~;;/··" ···.· .. 
»!1~11_~, Eu ~spero ~cS~ente quo ·o nobre mini~trci rios • . ·o SR. 111JslsTno:-no! :N.~c\oc•õit·:~s~N~E~~os:: '~ ,-,: .·. 
41ga a:razao,por que_.guardou· o t~actad'? por tanto O Sr~,D~'l\IIIDU(ll.J_Ú. -~~a vez.f~~)~~i~~!/J;CNU~p- .t,. 

. • t~IIJPO ,porqtt~;-,dand~-nos. o:seu. relator1o h ontem; .m~nto, e o. sena4o rcJ~It()!J·;., ·, ,: ,,,, ·::· .\'>.•7.:'(~r:::-::·.c:•:: ... ,;: 
, · :: ·_ ~u~t':Ciue.:nós)ioJ~ emtttamos opinião sobre.elle, Eu. ,);1· ... pJ,:esulen~e •. k!.lfho,s~.t~Cel~o.•pJ_e~~!,l!~l,l~;;.pnr~- : '· : 

.. ·:l O~l sentar-me;·:mns mandarei • um ; requerimento de ce-me, o_ onc~rgo d(l responíl~t:no'llolircp~enn~~r.' .. · . :·. · .. ·.é. 
· · ·.: ~4iiu~e~to!>si;ac~so •as cxplicações.me•niio".satisfize- · . :(!.:Sn.: p~, 11~A:'il!~!'< ': .::· .)IH~í<t:b~~ ;;*~~p~ri4,j;'IÍ·' >.:~ 

~!liD~-(Senta-se.)-. :· · .. · . · · , · · , mtuto bem. . ·. · ... · ::·'· · ··, ·: ... .. ,:'<";5: . · · ·· · 
.. -- O. ~n:;~--P~IÍ~IDEXTE.": ."'"7 O nobre s_enndor ~i~sé que ·.O. SR.' li~R~~~-\~~· ~:sr_::-p;;W:~~tc~j,_u:.i~riãfll~~~i . 

_mnndny.a ~~ _rcq~e~mento de ad1~mento a mesa.- plenamente o_ noj.u:e senado~;peln..pf9-YÜJ.~iã~14e~Goyaz 
· · . ' O S!t· :S~J;~EIRA:, ~-\ ,1I:IOTTA: ·- Siin, . senh9r. !\las· o· :nas • obset·vaçocs:. que-submetteu ,ii.'l.coJ!S~!lç-:a~!:l do 

. , ·.: nob~e ~l.nls,tro:.prome~te_,_dar. expliEaçõ~s, :explic!ll'. a' sen11do. : :::' .c: · :• .:.:>·:<c·.~,;;·--~i·\ -}.~ci.:~:;.i.'Ç. } , . 
· · .. · -d~m!)~~ q~~~c;>.uve n_a ~~;pres~n~dÇa_? d_o relntor10, o Ape~llrdisso,po'!'em,oSr~·~lDJStro.~O!~~g~c:,u>_se~-~-. 

· .. com.o,, e}le,;,d~sse q!le, · va1: dar .'11 razao Jii, eu. quero .trangc~os~produzmdoos lllf?.ll:Vt;JB p!lr,qu~~J\!l~aidárn .. ·, 
.ouv1l-o.: · ·. :.::,'. · · · . · · · a pttbhcaçao.do tractado;:Justiftcou~o;·,;;a.:meu:.:ver,· . 
, . ·vài'ii mesÍ1o:~~inie ;~q~erimento que é apoia-' n~uito satisfactoria'!"en~e:,,S. Ex~o·di~~~-.q~e;:;:,:;tendo'o .···: 

:-d!(e;entra,-em"discnssão:· :., , _ , ·.. . . . Sldl!,tro~:a<J,~sas a;~t,~ll_c.nçoe~;!i!?JrlltlljJQ~J!~~D.:•;~ de ~- . 
. •:..:::· ,, .... ,._, ... ,. . • · · . · · · · · · . nbrd,11penns .,decorreram,3• _dlas.atc!.l(.abêriwn: ,da. · . · 

. · · ·''"· Re~~~iro ,o;~~i!Jmettto_ do: .Pro~eé~o de-resposta á · ·as_s~nibléa. ger,al,: e· ,q~ç .. pss~}ii~~ri:Jc)':P.çqõéft~~p~Ço, · 
·· f~_ll.a, .do ( tbr()~!J _PO': tres dlas;..-..Stlve,ra da Motta. » fo1 ,a,Prov:c:n_tado, ,J>IU'a q:ue A~saJto,ca de~~@'caço~S; · 

. - ~~,SR',,:VJsco~nE .DE .1\IARA~GUAPE (ministro dos ne-, .se desse ~onhoc1me~to a~;P~~lico,.nalal,l~;do:~l!:rono. · · 
. • • · goc~()B .~trangetr.lls) .: ....;._ Quiz o nobre senador saber. a Que do dia. 3. A? ~a1o .~o .dta .. ~e ~~~-líont!l~· ,em o · 

· · : · rnno ·por que, estando ha .ta rito timipo, Celebràdo esse qual.fora~; os diver,sos ,.e;tomplaJ,"ei!..A~t~!b~,élos nn . 
. tr~ct.a.do ,:,a :quo:nlludiu, · .. n.té.agoi'a: 0 ministerio dos . casa, medi~u·apen!JS o .:tempo,: nec~~"a11o· ·para:.I{UO · ... 
. negqc1os estrangeiros. _teYe-o por t~nto tcnip~ af~r,.. elle ~zesse ac_ompanhar o. t.ractado daiJ.:ollse~nçoos 

rolhado,.porAanto tempo se negou ~ sua ,pubhcaçao. que ~~lgava m_d!Spe.nsave.ls para,o:_seu·:,perfello· rco-
. ":Senhores,, os ;r a tillc.açõos do, tractado. com 0 Para-. nhec1~ento . c • !ute!hg~n_c~a;· ·e co~-~~~~.t~:. o. ~aiiJ.dO 
gu:ty .fornm-.trocadns• nesta côrte. a. ao ,de abril deste nec,ess1tn ~e ·laes· esclarecun_entos ... ~ . : ·', . ·~·: ., :_ ...... 

. ;~!Jno:;. dahi·._a:.a dias. abriu-se Íl sessão do corpo/lo- . -~Eu !lCCO!tQ p~rlantOI)ldO;IIuant~::d!sse• o_ s~. -llll
glslatn·o •. e. nossa occasião a corôa fez menção desse. mstro dos nogoc1os ~strangmros,_ -prmc1pa,lme~te po_r
trac.tado. Portanto,:todo. o.tcmpo, COIJIO so disse; que que.!_la uma:confissa!J~a·qwalme•apr~ell_aret-na d1s .. 
ou hv,e aferrolhado o trnctado ·com muita vontade cussao do ·voto do graças ... · . : , :· .'·' ..... ,., · '" . · 
de que o· ptiblico não soubcss~ dono; como si fosse ·S. Ex •. entendeu :e ·entende que, era ·n,ecessarin, 
uma obra que perdia o sou merito ·por .ser publica- para perfe1to conhe_cunonto do tractado·.ulhmam.entc. 
da mil is. tardo ou mais codo furam sonhoros 3 dias celebrado· com o ·Paraguay, que elloAlzesse ncom
o. estes os qtto modiuram enÍre o dia da troca' dns ra~ par~har a sul!- publicação das ob~ervações. que julgou 
t1flsnçõcs o a abertura do pnrlamonto. . md!~pensavc1s; do modo q~o.de1_xa percebe~ qu!!.SOID 

~ntondi_quc ·os poucos dias que üoeorrornm desde a lmtura dessas obsorv~çoos ~ nno .era. ~oss1vel.bem 
l:'ntn~ · ntó ngorn nüo oxiginm qno cu Iovassu _no co- co~p:o~ondo!·so? scnt1do c o ~lcanco do ·.~rntado, 

. uhocnnonto publico osso trnctado podendo sat1sfnzcr CllJn. ratlllcuçao ío1 trocada no dm.30 do nbul. 
com a ~imultuucn pu!Jlicar;!to \ln~ o!J~crvn\;üc~ rpto O Sn. D. M,\:>iUEI ::-Esta couclmito nüo sei co_mo 

!:~~:~&;~~g~~~,~~;~~B~f2~)í~~~~~?1~~i+~~:z:7~ :(. 
li,.: _',' ;//> '/> 
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se tira ; niio . entmulo, confesso, esta logica nova qÚo O Sn. D. lfANUI!L : - Olhe como estudou ; como 
se.está OJ1Sinaudo,todos os dias. · . . .· .aabe,da cousa I Opportet 1twlui11c. . .· . 

. O,:SA.-MilU!CoÁ: ...:Nós 'Podemos fazer aqui· uma · OSa. MlnAND4:-Queria; como·quero;com a'con-· 
transacção ; podemos. conciliar-nos. · . fissãcr do nobre ·ministro dos. nogllcios estranseiros;·, 
--:.0 ·Sa.- D~;·M.ll'ft!Bl. :-.SUór bOa eoncilin~.io es- moltra!' queeuniio estB;vaem.er~l{uando:e:dgia iD"' 

COU prompto;; • •. • : ·.·. ·.. · :· · · . ' tonnaçoes, quando;apOlando·a OplDiàO do·meu·uo_bre 
.~ •O·Sil·· H · · ' ···;;;;...Tá diss8 · .· ·· · Sr · . t -d collega,. que entendi& uecessario mais u111. peJUeno:, 

. • l1l41'fDA :. . ... ··· ... que 0 . . • lDlDI~ ro. os adiamento para· se. poder concluir o·e&tudo de mil•: 
negociosestraqetrossehaVlaplenam.e~toJus.tificndp, terias tio important.es · ''•·:·>···• ''" . 
com as observaçõosque .submetteu Á. coas1deraçao ... . . , . . .. . ,· . -~. .. 
doiea'adcil para in'ostrar:que não concorrêra para o .. •. OSa .D. MANIJu: ~ Ol_hel~ como· ·~ve;:te,mpo 
o(erro~ô'dol!actadõfei&o.c'?moParllgl_lay •. Dóu. pua·est~~r; ellie'o q~e.é f,'lt~~r! ·~taJII,Jiêm. tem.\· 
com isto ~~~~~:4••que·.!'O!' mw JUstoe 1lla1s . gen~ ·Jir~~a~ils .. • • .. . ... , . , . 
I'OIC)_par~.·-eom ~ ~ •. mm1s~rodo 4fUe ha pouco o fo1 .O Sn." -Mru~o.t: _ P6de ·•àpplicar .·a~rogra.,;..: di!• 

. elle J;:a c~o •. ~ll~ disse que eu entrava ne~ opportet ,nudJtilae ; ·mas não em ·detrimento . dcí'noso;: 
·&a~ is~~~ C!Jm ratva ••. ~ • . .· .. · ·• . so nobre cóllega·de Goyaz, que tambem deve-teres.:., 

:.0 :B_Il. ·I(IIQI1'1l0. ,D~ .NEGOCIOS Es1'1LU1GiiROS:- tudndo; e muito amplamente.->. ; ·•.•;.: ·: ... ,, <-:: '··~-' 
EstaT .. :Iallâncfo.com~Alfa, . · -,:• . · , ., · · .. .,·... " .·. . · . : . . .. · .·, , : ·.· :· .. "'. -: .. ·: · :·;·· · ·· . 
. O·S· ,Ma ,._ . . · · ·ti f • ti- ... O.Sn. J>nES_IDB.NT~:,~Eu ~o;aoSr.:senadorD.: 

•· . oUD.l,. .. • ... como ~um o mo sen . Manuel que nao Interrompa o orador . · · : · · . · 
men&o ~··-caber·.·em · curaçoes que, como os ·· : · . · ·- ·· · · . . . ... . , ·. · 
nossos. lche(det:ém·.commover. com aquillo que jus~ ·O SR• · D. 1\ú~trir.: .;.; Eu.' ten.ho riliuhll:l'·-~a_Çõos 
!~=:u~,:~~S~f' ao be~ da noSSa pnt~ia COIJl ~ ~-Obf.e Se~ad~r, e~e~-.8~1180~ · • • :·"~ .} ~ · 

, , , · . , . , , . .. . . . . . · . O Sn. )ltRAII'D:\! :-:-Estamos já·.conClliado~,; ·, ... ::. 
o Sll';.~-~~:.~.E ·uma raiva momentanea, . Mas, sr. ,J>reslde,nte, .si a&,Observ~ções .&ra:nd~~:~.~á 

. aeaba l~~o• · . ,_ .·· . .. .. . . . . . .. . · casa _pelo nobr!" mmish:o do~:-negoc1os,, ~StJ:IIJ1Billl'!ll!·, 
·.o .Sa. · MauNq4: ~.Já :principia a coaciliar.;.se serviram para)ustifical-o,ellas.não.servam para.q .. ei 
~migof ~-- . , ... · .. · . · . . _ . . . se .deduza a CC!Dscquencia, que· Pl'et!!n4e o J1.o~re ~e·, 
... ~l :Sa.·. Paiaturia-: ;....::Attenção!. ~ador pelo RIC?·Grande. do. Noa;~. 11to ~' :!JUe:d!!sd~; 

·'O S ,, · . .. . : . :. . . . . _ , , . Já se entre nadiscussio,noaprecuuneJ1&0:do. tra~do .. 

4~.~·1/;;;~~"_'0~~}7'"}~to._e c~cllíaçao, Sr. pres1- do Par~gu~y, começ!'ndo·_ll!, aclisc.ussão·d~JVoto. d~ . .. J ·"-'-~) . ,,,.1: .••...... : ,_,,,. . ,._ ... . , .. .. graças, na,o ó .. só porq11e os relntonos.(o~am;-ta,rdjn~, . 
O Sll. Mra.lÍfD.t- Disse .yu que o .nobre . ministro me11te ·trn~1dos À casa. fJUe nos ~chamos. ~posi,i.b,IU-:-~.- ·_ 

dos _negocios .. es~rangeiros me, fez sentir a necessi- tados de entl"ll;l' desde J.a~esta.~c'!SsiO•· < · ::: , : ; : •. 
dade fu o~ações ,de. quecfez acompanhar. a :pu- ~Quando ass1~ menc1oao,_um l!liDll,hanteta.cto~.q_ue,_. .. 
blicaçio.,.do; tractado; .. para.que as .doutrinas-deste nao reputo mu1torcgu!ar, qualquer.que ~eja·a,caus.a.; 
podeisem.ser -perfeitamente entendidas. e;apreciatt.s., que lhe tenha .dado or~gem, não-quero .dizer flllO, e11 .. 
-osà.·D~ ~·4'N_UEI.:;o...;. Para·'jus&ificar o 11eu. acto.- ·, ;, -~~.j~tillcar::eg~aes procedimentos ~dos-por .nlguus .... 
. 0 S. ... .· ... ·.. · . . • · .. · . · . . . ... m1n1stenos anter1ores, como .. se. dii a.entender em . 
· _ a •. mll\4~o{: - A~ce1to a !'e~acção. As ob~r.: !lm aparte; Não l

1
':;ro que se ~n~ada-.I{UO ~ete!ido;, 

. vaçoes ~as quaes·tez o.n~,bre ~ulll!tro dosaegoc1os JUStificar .C). prece · . ento de outros .. minll!ll!nQs.,,que.-; · .. 
estranget.l:'os~CO!'ftp_aQian:ra.pubbcaçaodo. t~actado .... se .tenham portado. pel~ l!'esma,.maneira, fa~d!): 

O ~a. Mnus:rao JIOS ·N~Cõ0C108 .EsrRANQEJaos: .,... trazer i casa os ·rela tonos, .fóra do tempo devJdo.:, 
. ~a j~slificllfpo.. .. . .. ,: , .. , .·.· .. ,.· . . · · . niQ SDDCCiC?nO abúsos,' nem oniissões; . pro_ceaiuiLdÓ , 
· · ·-o.Sa.Mnt4!1'D.t·::....·.·. :servem·parlijus&ificarassuás ·que, parte nerem. · ·' . · ·. ; , , ::...·· ;, , : >; . 
d!'ferentes.dispo_siçÕ!'S~ •Portanto, digo eu; que, si . .o certo porém é, Sr. pr.es1den~, que não:se8e1Jle 
nao rasse. a pttbbca~o de~sas observações, não l!eria s_6 a CaUa de estu~ .. dos relatonos :~ gl!VOrao, de, 
~I!" mui~ :po88iv81· justillear· algumas dai. dispo- t~d~s, sem exce~ao, . .porque &od~: sao. UDJ_lortan-. 
stçoes-eonttdas•'tlotraetado. , · . · · .. _,. t!lls1mos, todos áãõ 19;ar a questõe~,da .. malorgrA-

0 .;~ ·D' v· .. '·. ··:~ , · , , . . " ·• · ·~dade e.alcnnce •. !'lao e s6 .. a falta d~ estll.dC),dos, 
diàso ~ niÔ' "'"f"':'!fõs~'J.i: -.. ).lara .gente, CZtll) DilO sabe. : difl'erentes . !elnto~os. que deye obstar hoje: a ,que.se 
. . • .,, . ._P,a ... . .• : •.· ,. . . . . . entre desde ~li ~a discussão do voto de graças. . , 

-o· Sa.. Mrau;at•': ·-Com esta proposição e nobre . · O tiobrc ·sr. visconde. _de· Itabo!nh;t pediu niio ha. 
IIOllador .pelo Bie. Grande do Norte.... · · .. muito as tabellas ou demonstraçoes .. dos saldos, 11s· 

·o. Sa. "PAEBIDENT_. E .• _:· __ .·o· ·.·li. obre. ....Dador dev' e .di- quaCI apenas 'hoje foram <lidai! e apresentadas em 
- .mesa, e·. apresentadas _por ·tal 'modo ·.que: eu não 

rigir-se !lo,p_resideJà~ ,ou i casa. :. _. . . . posso dispensar-me de tomar a liberdade de' dizer, no 
O Sa. :MrR~l'I'D-"·: -·Eu creio: que :aBBim o estou senado que taes informações ou tabellas são.inexàc..; 

fazendo, Ha JIC!UCO·dilia ·que para bem com~;~rehen- -ta~; porque ellasniio exprimem o verdad.eiro estado · 
der as dispos1ções do traelado, . era nece11Sar1o o co- da nossa situação financeira; visto como não Indi· · 
nhecimenUI de mais algumas informações, bem como cam a realidade dos factos cm rcln!lão á ma teria de 
a leitura .. ·dos. respectivos. protocolos, que o não saldos, como depois se demonstrará. Mas, ou sejam 
acompanharam,. porque não existem, porque .todos essas tabellas exactas, ou· não sejam, eu dcllas não 
elles se reduzem -a dois, .dos quaes um muito espe- tenho perfeito conhecimento, nem o nobre senador 
oial, que serviu como que de ndditnmento ao mesmo que as requisitou pódo com ellns jogar na discussão 
trnctado, sendo que, quanto no outro, apenas se diz de voto de graças. 
cm seu fina-l que, como· resultado de todas asconfo- . O Sn. D. lfANUEL.:-::- Creio. que as idéns do Sr. 
rcncias, que·não con.stnm do protocolo algum, so visc~ndo de Itaborahy são outras. Çreio qu.o olle a 
firmará o trttctado om questão. . · cousldl)l'U tarnboJn como um cumpnmcnto a corôu. 
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O Sn, 1\lnu~n,t ~ .._ E'· e bem certo. que~ 'quando fi 'das u.jgociaçÔes _ ~.ealizadâs pe'fo âob~e:Ííli~i~ ·do&' -
1'0io de· gra_ u;as·é ·lao,explicUo o ter_mtnllllte' no ·potlto nogomos estrangelJ'os; ··Além' delliaC~"ealio do' Prata .· 
relativo:-á ,finanças_, qua1_1d~ _ elle .se--exprime .com ha muitaso ~&raa: o&racta __ do Clllll~~ayéOiij~ 

_ 1anla ... clareza e::. tant.a decasao-· no, que.· respeita a· . de 15rande 110ponanc~•ra-sua· ulifiUlê··:•':CIO_IIYeal;.: 
·uma;:rtsorosa eeonomJa, e a. um systema ·prudente: e ·encJ& devem ser es&udadn: ••~: para -ilillér:'-at*t• tez; 
judictoso de · l11J8r aproveitar anendas· dó Estado.; :co,usa no~ll ; . em i,• .Josar:sh• COUU;lól'lllili.'fitfa'' li 

__ "!&a -guestie,•_e, aguellas •. a:que·.ella p~ssa dar legar, as novas estipulações: aalnm \:~,&i;~dliiQiO,ctiõilii,o.: .. 
nao pOdem ser sufficientementediscutida•·sem o· co- alcance· da•·nooas 'du'vidal com·.·~-~,:- . 
~~ent_ó .• de~IOIIIIald~~- ... , :···· .. :· ·:. · ~ _, .Ora, pai-a 'làtisfazeM8~&~iiiO~!~··~,~~- · 
.... !';o_,meamo;cas~.~ta~!JS· Sr., preafd~nte, 1!- reapei• &e~mo ·pereD;'Ptl!rio de ·u;:)loras;:e·JoJP~-.~~r · ~~ 

to dos creditas; atnda nio vieram a c1f~a. as.respe- demaaiãdo;· polti':a&é .u·•hOIIYe'!;qüeii&::.;.dJilêíie;,,· _,.·,: · 
ctivl!s propostas c«?m a~· sn~s. competentes demolis-· :pelo facto..; de ter~ publi~o•:~traC&1ldO:.~Tcirlíl4.Pc · · , > 
t~açoesi :O·paiz· todo·aab"e,· pela-lei~ura_tigeir~ •eéeuc- COJI!"'"eto . ~e hOje,· de~a: ~·téDâdo'J~~Iüftl.;;/ · 
tlnia ·.dos relatorios,·~·que• o· actu~ mtnisteno; quer cientemente lJllllruiilo dâouaa:dla~;~:3"':'> :, · :- . 
.em·relaçio·ao esermCJo de i8~i857;·querem.•, O nobre senador·por·Gayaz:düle~'quê'oi"~~- • 
relaçio ao' de t8&'T-t858, quer· já em relaçio ão da• :na~- cul&aí •represeJi&a&Wa•:~:eraâf::,~ ''áo~ 
el(ercicl~. de-.".t_8&,9~t860, · &em-:-~ c~mpromettido abrir-se o parlamenlo a_pparecereanlii•-~' · ·. 
por uma despe~ d~:-·ts .mih;t~~~os ~(Jn&os; .tendo tosuoUocaremose sob~a•rae~a: ;~L....._,__ . , 
certo que .s.S-no ·r_ela_ torio-_ da ·guerra se p_ropoe·um &1l}~dos por,.quem-deseJ8&Se_coabieêl'!!'Cie~;lQ:,:DCIRe:• · · 
credU~ ,de _10;990. e _&an~ contos, que devem ler mJDJSifo, porém, observou,:9QO,;teQdo-,Jidi>ci-iirà~·: 
desjiea~os no futuro ~nJIO fl~anceiro.. .. . . •. .. . . raüfi.~;~do em 30 ~e abril nao hoúv.ar d8aiúfadâ'de"":·· . 
···<h,_ CC)mo. ent~r l1•_dis~ao do ;voto.de_ sr_ a~•· mora sendo Jl~blicado hoje, que- nio·eral~:IIOiiil'el-·-. · 
c~mo.; •iremar. • esse~· topieos· relatlV(JS' á _fl_nanças; mandal-C? p~i6bcar logo, · porq~. ~~~!úiwqne 
·co!Do. -a~aUar a tfi.sí!o~iç~o-; emprego: e ~est1n.o 4e t3 9!118 publlcaçiO fosse de!'llcompanbà'dà'"dà!fcilííé"a... , 

·. mJI·.e·~ntos CO!!IOS a~:!eJs;_ sem cc;lDhecermos' a..s ·-- ~8 que S. b;. en&endJa·que ojle~~ ~Bft~IU'~~. " 
· bellatr;:a~-~ dem(I!JStraç~~- por· CUJ~: ap~sentaçao;se · · Entendo·q!le. bouve- dematdad!»•eilc.'r.apufó~d~'~if6 
-te~·.o mtms~riO. :comproll_!ettldo·Y:·Nio é· po'~nto do nobre mm~&ro. S. Es •. podja pe_rfei&amen~e~'· 
posaa_vel, ma_ JS. p~r_ est_ -~ · razao, ent_ raJ1D __ os desde Já~n~' pera __ r_--_q_ u_ e_ • a u_np_re~sa>,declara_ _ _•~~tt.v:a;.~•ua:r~opildio · 
ilisCussio da resposta: lJalla do ·tbrono; , ... - · ·· · . _- - 1obre _.a8 dis_postçoes: do .tratado. ·.e faZer. 'depj)fl· ·u 
. ' ~ar,a.: lião_ fatigai; o·~eóado, éo~tinuandó !t 'entiine-:- obs~rvações qcie lbe ·éonvieile; ou':·reí~r-·~:qiacr;' 

-J"llÇãO; · ila_s :!azões, .. qu~ • ~nho' . e me parece~ _ dev_er ~ dis'!8SIIe ·nes~a ou- aa -·outra caman:.:: N~. ::havma 
Jlrevalecer,·par!l .que:. DQIJ abltenhamos·•de ·'entrar nJSIO•JJJConventente algum;;'·''·':, ··.··'5:''!"-"'';:~.""·~:c · .. 
d!!~e Ja_ na __ .. · ~:S_ .•_ii_ ~ Cla respos_ ta:~~~-· ~:-::~-:~!w_ .·-.:_e_i . _ . Da;minhil.paTte·aCAAíii67a'ratio:diídlfp~'Sr~;i · · . _ . 
.d~~o: qu_e. o m~m(J :reiAto_rillé:>,'!>:;,·:;r;. _~;~UDJBir~: do ms&ro•·~po~ue tenho• toda a;~çiO'~-~}e; 
impen(). _que tanto. me hoJ!ra_'\1~te mom!l!l.to _com.~ -conveJJ18DCJa';C!'m-que eUe 'klm •'·d~:~,~es :F'-
aua o:t~nçii.o ·e bene_vo~en.ct_a, :nao·. se acha acompa- dá: sua ~partiçao;: :mas- :nem· :porilso 'a01eepe1Jilif\., · 

.. nhado ·dos: documentos· a que- .se·refere, ·e com· ·.os 'requeJ,'JIIlento ,do nobre, senadOr. por..Go,antio;devê: · 
·_quites: 18m: ·c~:e·j~st~ca.r: ~'!lilas· ·d!l" suas· a,sser.ç~i .teJ: Jogar, não.ll8 _segue q~e:~ ~do:tll~a~&ado·' 
mUitos··.d.e l!eU8_ :actos . acbilt_ni8tra.üvos••.E' · · ~~00.~ : p"ra entrar_ na disc~ISi~;40_'.!oto ii!';..,~!; ... :.::,~:.;(;~:-::, 
esta·:~m,afa_l~·m•dto>ponderosa, ·mui~·para ~nltr-:,. Além dos;negocJQs,·e•~l'OI.•ibâi~olij~'.,; 
.se1i·eque, egualmente comas·outras~ concorre &am:- çtos sobre·que ae tem·feito_pedidcNI•dlfililóniá'ç!Mil/' . 

. bem ;para qtie' 'riós; na plena_'igilorancia dós· princi., e um.delles ê' relativo á-repar&ililo;~:perft.; Cõalilo,: ~ .. 
piles;' actO!~~a·.admlnistrilção suprema;· não' possaino~ ~~m se . terem recebido. u .. inferm.,jlêili~âí/~--~ 
_ avalijlr;, discutir_~ V()tar'.a r~~POS!a á f!llla_ do throno• poderá -. forma!-" ~um.· .jUJZO· ·.ácerca."di: ,COIIIIIta.~&ita ·; 

·•· 'Me .-~~e; SI_"~ Jli'esidente; que·lenlíCJ. :iu~iftç~do o. _ aquella ·repartiçao. pelo ,_nob"! ~de,r.;-~~:~~-~'2.. 

~:t':::~:~:~':f::f~:!~;:::~ .. m!'llll' _P~~ · 6~8s':ot~_,leiJádó~~:r.:.Y~~;h;~:jiz::~~~~: - · 
· ··o·sti:;.ViscoNnir.n•'l&QUJTINRO!'fHÁ': ....o: Eu tenho um requerimento pedindo .:.lwloqpa~:';_.iva;.;_.:~· 
sr,. P,resideri~; aJgtíma duvida 'em .Yõtar pelo adia~ 'mente _á repartiç.o: do)mpe~ e:~je.:_ ·-·pal-1 a.~ 
mento, ni!)'. obstante· concof.Ciar com os fundamentos ven~randa do- nobre miilltitro-~~ , z;epa~~ · fili1 ., 
1J~e em.sua-sústen&aÇão ofTereceua' consideração• da ou.Ytda Jl.elosen!id~:; S. Es. denex.g:~~·tf:ll'O~ 
cosa o·nobre senado,rpor·GIJY!lZ• .. · : · . . . ·· pe1to~ Mos.pediret~ U~ pua· _ ... -;a:S.~··~~ .. ,. 

O nobre_ ministro dos negoctos estmngetros: com- que aquelle requenmento loi apprond8JpelcJ ~do;: · 
baieu ·as razõ~ dadas· por esse nobre senador, mM .e q~e d~ve .t~r uma.reiJIOfta ;,. o:,seaad_O.lli~ pddtt. · 
no··meu entendei> niió roi'feUz ·na sua argumentação.: &CfiCJalmente ·obrar ·lialo lN!~ re•IID'ta; olftCJaL~u.e .. : 
Sog!lndo diz S. Ex.;· o relatorio foi remettido ao se;. se lbe der. No m~u. entender a•opiniiO'IDilniln&ada·· 
nado ha dois . dias, D!as não so distribuiu/ :porq'!e na. C!'_sa por um• mmtslf«? ·Jaã?:representa· ~- 'fOi'dlldeil'a . , 
chegou tarde ; · e: si nao loi por culpa do nobre mr opmta~ -do ~oder• exeeutrro • as iDfo..-açGeCJ 4o _.poder -
nistr~; tam~e~ o não 'foi -pon:ulpa do ee~ad«?- ·Foi e:~~utl~o soo as- que vêm á casa ~m -virtuc!~·de·_l,lma : :· 
portanto distnbuido hontem esse rola tono tslo é CXlgencaa.desl.a.. . ' ..... " · · .... , 
ha 2.1 horas; . c ·porventura este espaço sof~ suffi~ . Insisto na. OJ?iniiio manif~stada 'Jionte~ solli-e ·.a. 
ciente para se estudar um relato rio de tanta 1m por- falta de unamm1dado .do gabm~te em relaçao ás _me
tancia como o da· repartição dos nego cios eslran- didas financeiras do nobre ministro da fazenda. 'Não' 
goiros, quando ó certo que essa repartição nãoó hoje posso crer que· o nobre ministro do imperio queira· 
o que ora ha dez annos, quando não havia nolla a auxiliar ou proteger a agiolllf?Elm·. Conbeço.;.o ~e· 
complicação de nogocios que ha hoje? ha longos a~nos; J!Unca & f>\~Vl·prop11gnar "pela l1 .. 

O senado tom do tomar cm consideração proto- bordado do 1~d!lstna concebida pela m~ne1ra por 
rolos pnssndos, por exemplo o do 3 do sotombro do'j que o nobre m•!ustro da fn~enda a pr~clnmou no se
~.~nno 1lmlo, qno hn do formnr o eixo dn maior pnrlo nado,_ o a rcnhzou lHI~ cu:cumstaucJas graves em 
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que se achou o paiz. i'\ão posso crer que o noLrepois das explicações, não desistirei do Gdian18nln,
 
ministro do imperio adopte similhôntes opiniões, e 
por isso o considero na minoriu. O mesmo direi do 
nobre ministro da jnstiça, o mesmo do nobre ministro 
dos negocios estrangeiros, e talvez o mesmo pudesse 
dizerdeoutros. Nâo proseguirei sobre este top:co, para 
Tlão quebrar o si.lencio que me impuz hontem rel.a
llvamente aos mJnlstl'OS que cOllSldero em mll1Ol'la. 
Julgo que tenho mostrado a impossibilidade em que 
se acha o senado de comecar a Jiscussâo da resposta 
á fulla do throno ; sem ao menus examinar o relato-
rio da repurtição de estrangeiros, não po::so deixar de 
concordar com o pensamento do nobre senador por 
Goyaz, auctor do requerimento que se discute. Mas, 
como talvez se ache muito longo o espaço de tres 
dias, farei lima emenda para que o adiamento seja 
unicamenl.e até seguoda-feira. 

Vai á mesa a sel1uinte emenda: 
. o.. . . 

cc Que sejô adIada somente ate se~unda-fell'a 24 
do corrente 111ez.- Vtseol1de de J'·qU!lo.honha.)) 

O Su. VISCONDE DE JEQUITi "I 110"1 H.\. (peln ordem.) 
Antes de apoiar-se o requerimento desejo fuzer uma 
pergunta aos nobres ministros, e talvez depois da 
sua resposta desista da sustentação do adiamento. 

~i os nobres ministros acceitam a resposta ú faUa 
do .throno tal como foi pr.oposta pela commissão, 
demtlrel da_ eme~da~-e crelO que o nobre senador 
por Goyaz nao teru dllYlda de re[lrar tambem o seu 
requerimento, porque então.a discussão muda intei
ra e absolutamente. SI porem os nobres mlOlstros 
não acceil.am essa resposta, o caso é diverso. Esta 
pergunta e tanto maLS unportanle quanto nellu se 
cifram todas as opiniões que têm ::ido até hoje SllS-, . ,.' - ,
tentadas no senado, e a resposta, si rOl' aIfir1l1ati\'a, 
tem de alterar em tudo e por tudo o modo por que 
o \'oto	 de gracas ha de S8r discutido. 

O Sl\. ~hU;UEZ DE OU:>DA (pnsíden te do eonee
lltu) : _ Sr. presidente, tenllO de pedir uma expllca
ção á commi::são que redigiu a respost';; e si essa 
explicação me ::atiofizE'r, não porC'i duvida em accei
tal-a, l\ão e::tando porém esta ainda em discussão, 
jull10 que a occasiào não é propria para apresentar 
e~s~ pedido. 

. . . _ 
A emelllla e apOIada e entra em dlscussao. 
O Su. SILVElIU m MOTTA: - Declaro, Sr. presi

dente: que acceitoa emendn, porquantoj.áantesdella 
ser oflcl:eclda_ mal1lfe~tel o desejO de Illmtar o adJa
mento a sessao de hOJe. 

Quanto á resposta dada pelo nobre presidente do 
concelho á illterpellação que lh~ foi feita, direi que, 
si S. Ex. tem de exigir e::clarecimentos da COllllllis
são a respeito de algnm topico do voto de graças, é 
porque ent.ende que ha ne\la algLlma cousa hostil ao 
governo. No meu entender aquella peça está redi
gIda com tal ILIcidez e franqueza que não posso 
cnxe{~gar el!l que ella precise de interpretação au
lhentlca; nao sei ~ que o nobre m1Dlstro acha ~e 
oLscuro e de slbylhno na resposta, a ponto de nao 
poder acceital-a sem explicação. 

Si os nobres ministros decbrassem que a accei
tayam tal qual, eu imitaria o procedimento do nobre 
senador pela lJahia, desisti1'Ía do requerimento e 
votaria já pela resposla, I"i (o como em tal caso não 
tcriu tanta necessidade de esclarecimentos, porque 
a mesllla resposla reserya o conhecimento de certas 
materias para uepoi" Ma::, si o 1l01Jl'e presidente do 
concel!lo lIilO pôde r~IZ('I' aSila UtCI,ll'açilQ sillito de

porquo, retirado elle, S. Ex. pedirá GpaLIY!'a e estú 
aberta a discllSsiio. 

Aacceitando, como disse, a emenda do SI'. Yiscon
de de JeqUllinhonha, peço a retirada do meu reque
rime!lto. 

Consultado o 5enado a este respeito, res<lve pela 
af(lrmativa. 

... _- , 
. Contll1ua a dlscus~a,o do ad!amento proposto pclo 

Sr. VIsconde de Jeqllltll1honha, 
O Sn. ilJlRA"IDA diz que depende do minis

te1'1O o vot,ar-se desde logo sem discussão a res
posta á falia do throno, pelo que elle orador se 
compromette, dando por garantia os numerosos 
i1lus[res membros do senado que se sentam á sua 
esquerda e que constituem a sua grande lI1aioria, 

O orador declara que basta para isto se. conseguir
que algum dos 110ures mInistros responda a pergunta 
do ilJustre visconde de Jequitinhonha. Acceita ou 
não o mini::terio, pergunta o orador, o voto de gru
ças tal qual foi apresen tado pela commis::ão de qll'J 
é membro'? Se ac:ceita, não haverá discussão e o vo
to serú approvado. Si o nohre ministro do imperio 
ou algum dos seu~ collegas pretende algum estlarc
cImento da com missão, ella o dal'il immedlatamentc. 

O S!\.. M.l.nQuEz DE OLINDA (presidente do conce
lho): - A razão allegada para o adiamento é a falta 
Je esclarecimen tos' mas entretanto o nobre scnador 
que IlcllLa de falia; já emittiu uma proposição con
ll'aria a esta. O nobre senador desiste dos esclarc~ 
cimentos, uma vez que o governo subscre,'a a todas 
as partes da resposta. 

O SI.. SltvEl0,t D.~ MOTE. - Nesse caso nao t'o
nho que dIscutir. 

O SII. MAIIQUEZ DE OLIXD,\ (p1"es1:dente do eMlec
lho); - ~I 11, si.é veI dadeiI~o o fU,~dal.nen to que se 
alleoa pala o adIamento, a conclLLao e que se_ de' e 
alterar o regimento. resef1'an~o-s_e a dlscus::a? do 
'.9 to ;de gla~as pala o fim da ,essao, porque sO,en
tao: que as malellas se escl~recel1l como ,deseJa o 
noble senador. SI, como se pIetende, se dloculllem 
prlmemlmente todos os reqnenmentos _que se. tem 
fello, SI se esperar por todas as IUformaçoes pedIdas, 
haverá um adiamento indefinido, o que é não só con
tra o regimento, mas contra todos os estylos. 

E' sabido que mnitas vezes tem o senado discLltido 
o \'oto de graças sem estarem di::tribnidos os rela to
rios, mas nem por isso tem deixado de em occa::ião 
muito propria examinar a marcha ua administração, 
e essa ocensião é de certo a disl;ussão da lei do 01' 
çamento. Pelu votação que o senado der agora nito 
fica por certo obrigado a "otar de::te ou daquelle mo
do sobre os diITerentes objectos, de cuja discussão 
especial tem de occupar-se quando tratar-se da rc

se acha em 1ferida lei. 
commissões iExprimindo-me por este modo, é claro que não br6 a mesmipretendo contestar ao senado o direito de exame ou nadar.de censura aos aetos da admini,tracão. Tenho cstado lIlando pOimuitas "czes na opposição, e sempre sustentei que 

este direito deve ser amplo; m'-lS na discllS::ão da lei E' approva 
do orçamento; não assim na do voto de graças, por « Requeirc 
isso 'que nelle se falla ao throno. commandiLa, 

Mas, disse o nobre senador pela pro\'incia da seja remetli, 
Bahia qne, feita uma exigencia officialmente ao para que, ( 
poder executil'o, deve este s'-ltisfazel-a peja mesmn c;, ~ e foi oITel'( 
fórma. 

Concordo com o nobre s(,Iwdor; P. nenhum mi

!listro jamais, 
a um pedido d 
maras; lias 
cões dadas ver 
ministro sej ar 
Tauto o mesm 
ainda ha pOllCC 
resolvesse soln 
!lis tros pudes, 
lhes nareceSSE 

Nãô concol'( 
bre o que dis, 
no ministerio. 
só nao é exact 
ás medidas a 
houve um acc 
cedendo a com 
pre ha, porql 
rem-se todos c 

ConcluinJo, 
tal' elle a adop' 
constantemenl 

O SR. VIse 
discurso que d 

Tendo dado 
considera prej 
ordem do diô 
sessão. 

Sum.iARlo-E 
do Sr. Souz 
dieacão do : 
do dh.-Re, 
Srs. lifirall' 
Abneté. 

As tO e 3, 
abre a ses~ão 

Lida a aela 
O SR. 10 SE 

Um relj,uer 
da Saxonia, j: 
lei para podei 
dão brasileiro 

o Su. Sou 
achando-se il 
hoje, e nem 
dia-me que, 
o	 projecto s 



I 
I 

• 
I 
; 

SESSAO DE 24 DE MAIO. 129 

uistra jamais se negou a responder por oscriptci 
a um pedido de informações de qualquer das ca
maras ; mas não se segue dahi que as informa
ções dadas verbalmente na discussão pot· qualquer 
ministro sejam insufficientes ou pouco valiosas. 
Tanto o mesmo nobre senador reconhece isto, que 
ainda ha poucos dias indicou ou Jlediu que a mesa 
resolvesse sobre uma indicação para que os. mi
nistros pudessem fallar o numero de vozes que 
lhes parecesse. 
. Não concordarei porém com o nobre senador so
bre o que disso a respeito de haver· uma. maioria 
noministerio. Declaro muito positivamente que não 
só nào é exacta essa theoria, como que em relação 
ás· medidas a que S. Ex. espeéialmente se referiu 
houve um accordo unanime entre os ministros, pre
cedendo a. compbtente discussão, discussão que sem
pre ha, porque o contrario equivaleria a sujeita
rem-se todos os ministros a um só. 

Concluindo, voto contra ó a_diamento, po~ imp!>r
tar elle a adopção de uma pratlca contrarta a segutda 
constantemente pelo senado. . · 

0 Sn~ VISCONDE DE JEQUITINHONHA pronuncia um 
discurso que depois publicaremos. 

Tendo dado a hora, o Sr. presidente declara que 
considera prejudicado .o requerimento; marca para 
ordem dó dia a mesma dada para hoje, e levanta a 
sessão. 

-
Sessão 1lc :24 ele uaaio. 

Su~ÁRio.-Exped:cnte.-Observações er~querime~to 
do Sr. Sou:a e .Mello. Approvação.-D,scurso e In
dicação do Sr. visconde de Jequitinllonlla.-Ordem 
do din.-Rcsposta a ft~lla di) throno. Discursos dos 
Srs. Miranda, marque::: de Olinda e viEconde de 
Abaeté, 

Ás 10 e 3/4 horas ela manhan, o·-Sr.· presidente 
abre a sessão estando pre!entes 30 Srs. senadores. 

Lida a acta da anterior, é approvada. 
O Sa. 1• SECRETARIO dá conta do seguinte 

. EXPEDIENTE. 

Um requerimento de Frederico 'Vagner, natural 
da Saxonia, pedindo dispen>a do pr~zo exigido pela 
lei para poder obter carta de naturalisação de cida
dão brasileiro.- A' commissão de constitu'ção. 

SOCIEDADES Elll COnUIANDITA. 

O Sn. SouzA E .MELLO:- O Sr. Pimenta Bueno, 
achando-se incommodado e não podendo com "Parecer 
hoje, e nem mo~mo tnb·ez durante alguns d~as, pe
diu-me que aprescutu•sc um requerimt:nlo para que 
o projecto sobre sociedades em commanditn, que 
se acha em L• discnssii.o, fosse remettido ás mesmas 
cummissões a que foi romettido o projecto que so
bre a mesma mataria offereceu nquelle nobre se
nldor. 

:Mando portanto á mesa o requerimento. 
E' approvado o seguinte requerimento: 
«Requeiro que o projecto sobro as sociedades cm 

com:nandita, vindo da camnra dos Srs. deputados, 
seja romettido ás commissões de justiça o fazent:ta, 
para quo, depois do examinado junlnm_onto com o 
quo foi oll'orecido nesta sessão ao senado, mtorponha 

,-.;-;·-

sou parecer, indicando qual deva ser tomado por 
base das.discu:sõos. 

« Paço do senado, 2·i de maio dt~ 1858,- Souza 
e Mel/o, n · 

A LEI DE 11 DE SETEUBRO DE 1843 •. 

O Sn. ViSCONDE llll JEQUJTINIIONHA:- Sr. presi
dente, pedi a palavra para (••zer uma indicação. 
Antes porém de offerecel-a á considera~ão do st;
nado, peco dois momentos de bene\olenc1a paro di-
zer algumas palavras em sua sustentação.. · · 

Estou convencido que; versando minha indicação 
sobre o que se tem de discutir relativamente ás ope
rações feitas pel., governo, ou auctorisadas e garan
tidas pelo govemo e re~lizadas pela casa Mauá, M~c
Gregor e C , podia eu dtspensar algumas observaçoes 
••m sustentação da mesma' indicaçã·o, mrsmo atten:
ddndo a uma ou outra razão que tornaria ~!~ais fun
damentavel o não dever eu f~zer observaçoes nesta 
occasião, e. vem a Eer que, deseJando eu ·que a 
indicação seja remettida ás comm 1ssões de fazenda . 
e d., ·justiça, vê ·o senil.do que, sendo compostas.es
tas commissões de muitos· illustrados membros da· 
casa, era desnecessario que e1t"dissesse alguma cousa 
em susten1ação de minha indicação. · · 

Porém, Sr. presidente, receio que se entenda este 
meu procedor de uma fórma diversa daquella que 
me obriga a apresentar a indicação, e por isso, as 
palavras que eu houver de proferir nesta occasião 
servirão de explicação ao meu procedimento. . 

Peço a V. Ex. que tenha a.bondade de mandar-me 
a collecção de leis de 18.t6. (O orador e satisfeito.) 

A·lei de .11 de setembro de 1846 determina no 
1• § o seguinte (lll): . - ··. ·. 

« Art. 1.• Do t• de janeiro de 1847 em dian_te, , ,, 
ou antes-si fôr possível,- serão recebidas nas estaçoes 
pubiicas as moedas de ouro de vinte e .dois quilates 
na razão de quatro mil réis por .oitava, de ouro,_e as 
de _prata na razão que.o gov. orno determinar. ,. . : _ 

No art. 2.• determina O:•legllinte (lll) : · · 
, « Art. 2. • O governo· é.''"iíüétorisado a redrar da 

circulação a som ma de papel-moeda que fôr neces
saria para elevai-o ao valor do artigo .antecedente, e 
nelle conservai-o; e para este fim·. poderá fazer as .• 
operar.õe~ do credito que furem indispcnsave.is •. » · 

Eu· desE~jaria que a integra deste artigo fosse pu
blicada nos jornaes que têm maior circulação~· nã!! 
só no jornal da casa, como .nos que tomam aqu1 
apontamentos e fazem extractos dos discursos dos 
senadores, porque, geralmente -rallando, não se tem 
bem comprehendido o alcance do que tem dito .o 
nobre ·ministro da fazenda em sustentação da legali
dade dessas operações, e menos ainda se tem podido 
perceber as razões com que se tem impugnado IlO 
!t>nado essa legalidnde. · · · '_ _ 

Estou convencido que por nAnhuma outra razao 
sioão porque o publico, ou não se dá no. trab~l~o do 
vor a lei, ou não entende bem as suas d1sposu;oes, o 
por essa r .. züo, de um lado crê que houve legalidade 
nas operações,· e do outro lado crê que se faz uma cen
sura infundada : é preciso por consequencia offere
cer á consideração publica a integra do art. 2.• da 
loi de 11 do setembro de 1846. . 

Sr. presidente, tem parecido na casa q1~e a dl~
cussão que h ou v e a respeito destas operaç?es pod_w 
ser muilo monor, o ogunlmente que o ObJecto ~ao · 
so prostnvn n todas as censuras que foram fe.1tas 
relativamente ás operações ronlizndns, ou gnrnntldas 
pelo nobre ministro da fazendo. 

17 
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Estou convencido que nenhuma questão daquellas 
quo se têm tratado nas camaras tem sido mais im
portante nem mais grave, do que ests, não só allen
tos os g~aves e i.mportantes 'prejuiz~s que pode~!~ 
resultar 110 thesouro, como porque o um procerh
mento nunca visto e estabelecido pelo nobre minis
tro da fazenda, e mais uinda porque, Sr. presidente, 
(desejo que o senado tome no_ta desta circumstancia) 
o nobre ministro disso que nao só fez nquellas· ope
rações, como estava disposto actualmente a fuzer :1 
mesma cousa para o futuro .... 

do . que eu acabo de dizer para fundamentar o que 
hei exposto ao 'senado. Isto mesmo indica o meu 
espírito, vem provar a intenção · daquelles que se 
têm opposto ás operações realizadas ou garantidas 
pelo nobre ministro da fazenda. . · · 

Eu digo sempre-realizadas ou garantidas- por-
que, á vista do que o nobre ministro da fazenda tem 
dito, não posso distinguir o estado dessas transacções, 
não sei si elle as rializou ou si sómente as garantiu·; 
tal é a confusão das transacções, tal é a confusão 
que existe entre a garantia e a realização, que não é 
possível traçar uma linha que marque a responsabi
lidade daquelle que sómente garantiu e a respon•a~. 
bilidade daqu~lle qpe .realizou a operação, tanto 
mais quanto V. Ex. vê que, como nos tem ,dito· aqui 
o nobre ministro da fazenda, as operações. não .. se
riam realizadas, si acaso não fossem garantidas; ha 
portanto um enlace tal entre a garantia e a realiza
ção, quo não se póde db:er si o g~yerno garantiu ou 

O Sa. MtNlS'li\O DA FAZENDA :- Dadas as mesmas 
e:iccumstancias; 

O Sn. VtscoliDE DBJE:QU!TINRONH.\ ... dadas as mes
mas circumstancias. 

Já vô pois V. Ex. que o alcance das censuras que 
fazemos destas operações não é sómente pelo q~e 
está feito, mas é pelo que ainda se póde íozer, nao 
só nesta quadra, como elli outra que possa appa
ncer. 

Et! disse aqui que não havia espírito de pattido na 
impugnação quo raziamos ás operaç~es re~lizadas _po
Jo nobre ministro da fazenda, e de1 vanas razoes, 
hoje dou mais uma e vem a ser: de~ejo que o. sena· 
do tome sobre este objecto uma dectsao termmante 
e significativa, porque será um grave prejuízo para 
o paiz que Lodos os ministros da fazenda se julguem 
a!lctorisados para avaliar as circumstancias do_ call!
bto, e as difflculdades dos saques e fazer operaçoes Sl
milhantes ás que fez o nobre ministro da fazenda; 
ainda que eu sympathise com as opiniões do minis
tro, ainda que commungue na mesma taça os prin
cípios que houver de seguir; declaro desde já 
não entendo que nenhum ministro da fazenda ~e 
poderá julgar de fórma alguma auctorisado para 
lazer taes operações, das quaes resultará neces
sariamente um transtorno ao commercio e á indus
tria e desequilibrará a imporla~ão da exportação de 
maneira tal.que ha de,·por assim dizer, pôr em con
fusão ·a praça do Rio de Janeiro e todas as outras do 
imperio em que o governo quizer influir sobre os 
cambios, estabelecendo-os nesta altura ou nesta 
queda, desde que o governo quizor fazer operações 
taes como aquellas que o nobre ministro da f~zenda 
realizou. 

Não se convencerá ainda o senado de que nesta 
questão não ba espírito de putido? Quererei por 
exemplo, que o .nobre ministro :ia fazenda não rea
lize taes operaçõe~, e que as realize outro que não o 
actual, e com cujos princípios eu commungue? Si 
houvesse e~pirito de partido, Sr. presidente, o re
sultado era este: uma voz, porém, quo eu declarei 
francamente, e na casa se tom pronunciado a !ta
mente desde o principio, em nenhuma circumstancia a 
lei auctorisava ao nobro ministro a proceder de tal 
modo, quando na casa se estabeleceu o facto, não 
contestado, de que nunca houve um governo que 
tal :praticasse, e desde que V. Ex. viu que foi nesse 
sentrdo que expliquei a excentricidade do nobre 
ministro da fazenda, e a não excentricidade da nossa 
parle, póde-se dizer que ha espírito de partido? 
Decididamenlo não, senhores, nii.o hu sinão desPjo 
de restabelecer os principias da sciencio, consolidar 
n pratica do todos os governos, evitar quo o thcsouro 
estPja sujeito nos prejuízos que hito do resultar, o 
quo estou convencido hão do resultar, desn inf1uen
cia que o governo quor ter na alta ou na baixa dos 
cnmbios; nii.o ha portanto espírito rio partido, olórn 

f.'lJta 

realizou. · · · · 
Em pouco tempo temos de receber .noticias da 

Europa: o paquete naturalmente chegará. aqui no 
flm do mez, pouco mais ou menl:)s; o nobre ministro 
da f<zenda declarou na.casa que havia de. continuar.· 
si julgasse necessario, a fazer as mesmas operações; 
é preciso portanto, e eu peço ás honradas comm's
sões que tomem o· objecto em consideração e que 
deem o seu parecer com urgencia. 

Eu leio a indicação (!C) : 
O primeiro artigo é exactamente a questão . da 

legalidade da tra nsacciio. · O nobre ministro da fa
zenda sustentava na éasa que não pedia bill de in
demnidade,. que não. fez uma operaçii.o illegal, por
que a lei· o nuctorisava para· isso ; nessa occasião 
foi e lia contestado fortemente, e nós não podemos 
dizer qual sej:~ a opinião do senado. E' necessario 
pois que sobre este object.> ouçamoS' tambem. as 
luzes das commissões de justiça e fazenda, e á vista 
do seu parecer, o senado tomará . uma deliberação, 
declarando si nl realidade a !Pi auctorisava ou 'riãci o 
nobre ministro da fazenda a fa:i~r taes ope~açõ~s. 
V. Ex. vê portanto a importanc1a deste prtmeuo 
quesito. · · · ·· 

O segundo que•ito é para que as commissões de
clarem si na realidade, sendo afflrmativa a resposta 
ao primeiro quesito, isto é, si dada a disposição da 
lei como ainda em vigor,. nó3 podemos. dizer que 
por este artigo o nobre ministro da fazenda se achava 
auctorisado para fuer taes operações. . 

Esta segundo artigo, senhores, é que versa ver
dadeiramente sobre a conveniencia das operações; 
.; da dis~ussito delle, isto é, é sobre o parecer que 
a commissão der sobre ellc, que o senado ha de 
formar um juizo relativamente ao modo por que 
o banco procedeu ; portanto este artigo tem m
tima relação com a maneira por quo procedeu o 
banco do Brasil. E, Sr. preSldeille, v. Ex. sabe 
quanto é indispensavel salvar o credito do pri
meiro estabelecimento que tem o Brasil neste ge
nero, e creio que posso dizer, sem errar, o primeiro 
estabelecimento quo tem tido o Brasil ; o, justi
ficado o banco, póde olle continuar a obrar pela 
mesma fórmn ; nii.o j ustillcado o banco, será um 
meio de fazer. com quo ello cm outras occasiões 
idonticas proceda prudentemente ; portanto é de 
grn_ndo vantagem o pnrocor sobre este segundo 
artJgo. 
lij:V. Ex., Sr. presicl~nte, hn do recordar-se que dos
do que o nobre ministro da fllzondn tomou assonto 
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nos con~o!ho~' da corôa; desde a primeira vez que, 
como m1mstro !aliou perante o senado, de suns pala
vras, de ~uas 'opiniões resultava sem{>re um tal ou 
q~sl despeito contra aquello estabelecimento; per
nutta-me V. ~r. que d1ga, ·Uma especie de mú von
tade que provmha de alguma má intelligencia en
tre· o D<1bre ministro e o estabelecimento, de lllgu. 
IJI~ ~xe,:ução da parte do govarne relativamente aos 
prlv.llegJ.Ill ao modo porque o banco do Brasil foi or-
ganJsado. .. · . . 
· 'Esta· p~nsàmento foi melhor, mais franco, mnis 
claramente manifestndo .em um dos ultimos discur-

"sos proferidos aqui '(leio nobre ministro da fazenda, 
quando disse: <<Esta é a org11nisaçiío que vós destes 
ao_ banco do· Brasil,· O!ganisação absolutamente de
feituosa e que não pod1a de fórma alguma fazer face 
a uma: tormenta destJs, » e .me lembro que nessa 
.occaslão elle ·disse que, uvios acommeUidos de ta
manhtrtormentanão!epodiam salvar (pouco mais ou 
menos foram estas as expressões do nonre ministro)· 
p_orém nesta occasião sal vou um. pouco o banco do Bra: 

. &ti. Mas, note V. Ex. que, si o nobre ministro procedeu 
· assi~ •. nã.o. foi para salvar o credito do banco do Brasil, 

. mas s1m para salvar as suas operações, para justi
cal~as.; ·elle não tinha' em vista fazer crer que estava 

. eonvenc:ido de-q1;1~ a crise por que passou o banco 
do Draul era devtda d sorte de taes estabelecimentos 
em -geral• que nenhum. podia resistir ·a taes crises 

~o~e. y. Ex. qu~ o nobre 'minia~io, d~s·ie que 
pn~c1ptoa1 a e.nunctar o seu p~:ogramma adminis
trattvo e·flnancu1l, nos decterou aqui constantemente 
que .era· preciso ~in~eiro bara~o na praça, que era 
p~ectso ·que- o. melo Circulante .fosse abundante, que 

·O banco do Brasil não satisfarja a essa necessidade, e 
que portan!o era preciso crear-se novos estabeleci
men.tos ·de credito. O seu desE>jo portanto era, na 

.reahdade, attender o mais que fosse- possível nesta 
inculcada liberdade de credito. 
··;;O:Sa. MÍNJSTRo n.~ FAZEliDA : - Apoiado. 
- ·O ·sa: ViscoNDE DB JÉQUJTINHoNiu. : -Conforme 
o. nobre minis~ro se exprimiu, dinheiro barato, esta
bel•·cimento de credito em todas as ruas, facilidade 
'(lor .comequencia de augmentar o meio circulante 
a(l 'arbítrio ••• , . 

·. (O S,r. ministro da fa-:enda dá um aparte.) 
.. · ~ão as. consequencias. o arbítrio daquelles que 

tinham em' sua ·mão"emittir papel, E note, V.Ex., 
que ne~se mrsroo discurso á que ma· referi ha pouco, 
pronunciado pelo nobre ministro, creio que na quin
ta ou sexta-fe1r11, elle, referindo-se ao nobre senador 
pelo Rio de Janeiro, disse que podia constituir o 
banco solidamente com medidas que rcsislissem á 
crise; e elle havia de emittir, porque a praça havia 
de exigir, os nccionistns haviam de causar uma pres
são sobre o bPnco, haviam perguntar-lhe: « Vós 

· tendes uma mugem, porque não augmentais a nossa 
emissão.» v;·Ex. disse isso, portanto a emissão havia 
de :~ugmen' ar-se extraordinarinmente, 

Disse o nubre ministro: « diga o que quizer o 
nobre senador "Pelo Rio, este havia de ser o facto. » 
Taes foram portanto sempre as idéos, do nobre mi
nistro relntivam> nte 110 banco do Brasil: 1 •, mal or
gnnisndo, 2.0 

•••• 

0 Szt. ~hii!STRO DA FAZENDA:-Singular. 
O Sn. VsscoNDE Dll .TEQUITINHONnA: -1\lnl orgnni

s,do, não p6de prcsl6r oQS serviços á praça porquo é 
o unico, procis ·mos de ma:s estabolociroontos porque 

precisamos dJ. dinheiro b11rato, de. muito meio cir~ 
culnnte. 

0 SR. VISCONDE DE ITADORAIIY: - Que O papel 
do banco é capital.:· · · . · 

·O Sn. MiNIST.I\o· iu FAZENDo\: ·.;.;... O que sabe do 
baneo boin organisado representa capita'l. 

O Sn. VISCONDE· DE J'RQUJ'Í:JNHONIIA: "-:Declarou o 
nobre lpim.stro e~ '!'ma occasiiio. ne~ta. casa-·'que o 
banco nao tmha due1to algum para es1g1r·que·o the- . 
souro lhe ·guardasse as nótas para elle ter·os.juros 
dellas, em uma discussão que houve relativamente 
d lei dos deposites. O nobre mfnistro desconheceu · 
entiio completamente os princípios da sciencia~- ·· 

o Sa; MINISTRO D.\ FAZENDA :-E' verdade;v;-Es:. 
é que está conhecendo muito. Fãça·sabir o eâu dis
curso tal qual está repetindo,.' e eu lhe direi •. , · 

O Sa. Vtsco~DE DE JBQUITINÍIONHA : -:- Eu tenho 
nesta occasião :le abrir .um 'Pequeno pnrenthes'ea , 
pelo que diz re;peito aos jornaes que fazem ex~ractos 
dos meus discursos; não tenho com elles· a· menor 
ÍJ!telllgencia, extractam o que julgam que eu disse. Eu 
nno respondo, é verdade, .Pelos extracto•,, mas ·tem
bem não· ~enho a menor intelligencln pelo que dii 
respeito ao jornal olfici11l da cnsa ; desde. o anno , 
pa•sado quo declarei que ni1o podia, .que niio mo. 
era possívol rever discursos ; velho; .sem- forças , 
obrigado a estudar as ma~erias;· a instruir-me com.os 
discursos <to nobre senadl'r ministro da fazenda, que os 
leio desde a primeira até á ullima linha.: ••• · . • 

O SR. l\lmsmo D.\ FX?ENDA: - Não para 'ins-
truir-se, para rir-se pódo eer. · · 

O Sn.VJscoNDg PB lsQtrlTINHONilA. ::......~· .. Todos os 
pontos e pontos e virgulas; ·não tenho portanto tempo 
para rever os· discursos. Ultimamente ileu-me o. Sr~ 
Cussen, que é quem revê os di:cursos do senado,~ um 
para rever; respondi-lhe que não era possível que o· 
fizesse; tornou-me o Sr. Cussen:crreveja ao menos es
te: »respondi-lhe:" Só si· o senhor. tiv.er 11 bondade de 
preparai-o para depois"eu·perfunctoriamente podei·: 
emendar talvez uma virgula o~ um ponto·ou·uma · ·· 
palavra que não tenha sido bem tomada. lt Por isso si.·. 
apperecer. Sr. presidente, o meu· discurso, est'e"óu · 
outros, pó.Je o nobre senador flca·r. certo .que ha de· 
ser; ou tal qual eu o prCiferi, ou tal qual os. tacbygra-" 
phos tomaram; uma iias duas cousas .ha de acontecer, 
porque eu não pretendo intervir. na uma. raião 
muito simples para que eu não intervenha nesse 
trabalho, é a,consciencia que tenho de que a cousa 
não valo a pena'; não me resultará gloria nenhuma 
de ap~arecerem os discurfos que eu aqui pro6ro. · 

Eu ordinariamente fallo· como em·familia; dirijo· 
111~ ao nebie minhtro como seu discípulo·, mais para 
receber sua instrucção do que para etprimir uma. 
opinião; portanto que gloria me poderá resultar de 
appnrecer o discurso, quo gloria me· J10dérá resulta~ 
de eu o emendar ou contrafazer, de fóa·ma que·niio 
scia mais o discurso que eu proferi nesta casa ? 

Agora fecho o patonthcscs e concluo: O nobre mi
nistro púde ficar socegado que o que eu disser aqui 
ha de npparecer, e sinão apparecer a culpa não é 
minha. E si em V. Et. está o poder do fazer com 
que os discursos saiam taes quaes nmnnhan, póde 
fnzel-o, rorque ó um grande obsequio que mo foz e a 
outros muitos nobres sonadores. 

Oro, eu creio, Sr. presidente, que o nobre mini~
tro podia fdzOr ~sso Ecrviço, crc•io que já houve 
época om que nas cnmaras so fez isto; os ministros 
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mandavam tncbygraphos expresses para tomarem 
os seus discursos, e lambem os daquelles represen
tantes que pareciam mais favor a veis á admini:ltraçiio. 
O nobre ministro, que tom a certeza de ficar sempre 
superior, para provar essa vantagem, faça o inverso, 
mando tomar os discursos daqueUes que contestan1 
as suas opiniões; tem tachygraphos babeis no the
souro, póde fuzer com que elles venham para aqui e 
tomt~m os. discursos, e nesse caso não ha replica, 
" o tachygrapho é habil, o discurso loi publicado no 
dia seguiu te, VÓ3 o dhsestes, o a Victoria é minha ; » 
era bom portanto que o nobre ministro fizesse isLo 
que acabo de dizer. . 

V. Ex;, Sr. presidente, desculpe. apartar-me 
assim do que ia dizer, porque foi o aparte do nobre 
sen·ador. 

O Sn.l\IíN,s:rao DA FAZBNn,\: ":""Accuso-me de ter 
dado esta meia hora a V. Ex. 

O Sn. VIscoNDE DE JEQUiTINHONHA: -V. Ex. per
doe, dt:ve accusar-se de mais outro peccado, ni10 só 
de me dar meia hora, como de me dar· Jogar para 
eu éxplicar com victoria o meu pensamento. Fui 
forçado a abrir outra vez o parentbeses, porque o 
nobre ministro forçou-me a isto. 

Sr. presidente, si o nobre ministro não tivesse to
mado sobre si a tarefa de desacreditar o banco do 
Brasil, estou convencido que a sua situação seria 
outra. Agora o que eu lhe peço é que formule uma 
proposta e venha com ella ao corpo legislativo para 
collocar o banco ·como elle entendo que de,· e ser 
organisado, dccidid~tmente, indis~ensavel, como muito 
bem diz o nobre senador pelo l:eará; porque o no
bre ministro já declarou que a sua organisação nãc; 
era boa. Entãa, senhores, ha de continuar o primeiro 
estabelecimento de credito do paiz em um estado 
mal organisado? Quem ha de, Sr. presiclento, formu
lar essa nova organisação, quem ha da de dar áquelle 
estabelecimento a forma que deve ter? Havemos es
perar que as assembléas do bnn··o se reunam, formu
lem . emendas e que vonhatn com ellas ao gove1 no, 
e que o governo as approve.ou rejeite? E' isto pos
sível, Sr. presidente? Em que paiz se fezjámais isto ? 
E depois não é possível, uma vez que se tem de alte
rar a lei. 

O Sn. M'INISTRO DA FAZilND,\: - Ouvi-o duas vezes. 
O Sn. VIscoNDE DE JEQUITINHo:-:uA: - Quem· me 

disse isso, St·. presidente, foi n propria _pottnrin do 
Sr. ministro; porque, depo1s de dete.rmJUar o con~ 
tr.trio que so estnvo fazend~ ,_ de~o1s de censu:!-"at 
aquillo' que o chefe da reparllçuo_llnha esta~el.cc1do 
por gravis~in1as e iwport••nteM r~zoe~, CO!JIO'll ao de
pois no mesmo Jornal do Commerc10, VI que se de~ 
clara v a que o Sr. inspector da alf~ndegu apl·est~ntasse 
as razões que teve pat•a obrar asstm; de forma que o . 
nobre ministro da fazenda quiz ouvir oche~e daquella. 
!!Partição depois de es_ta.belccer .o contrarJo. . · 

O Sn.l\IJNJs:rno D.\ F.w:&ND,\ : ~Já lhe disse. que 
o tinha ouvido duas.:,vezes nesta que_stiio em.· dóis 
requerimentos diversos. . . . .. . 

O Sn. VIscoNDE DE JEQUITINIIONIIA: -Si .pois ·o 
nobre ministro diz que o tinha ouvido, porque lhe 
ordena no final da sua portaria que elle mandasse 
as razões que teve para alterar· a pra.tica .? .Entiio 
foi inutil, foi uma perfeita zombaria, fo1 · um 
chasco. 

O Sn. MINISTRO DA FAZENDA:- Elle. niio podia 
alterar uma ·pratica de decreto, dó regulamento., . · 

O Sn. VIscoNDE DEiEQUJTJNUONIIA:...:..:.v. Er. não rue 
arraste'para essa questão, porque eu não posso, o .Sr. 
presidente me ha· de chamar á ordem ;.JStou mos-. 
Irando somente a anarcbia em que existe a ·adminis · 
tração da fazenda P.elo lado da populu'idade-;: · 

O Sn. PRESIDENTE·::.... Acho. que o. nobre visconde 
deve limjtar-se ajustillcar a sua indicação 

O Sn. VJsceYDE DE JEQUITJNIIONHA·: -Eu dizia que, 
como o nobre ministro tinha declarado que a organi" 
sação do banco nã_o .era boa, tinha recon_he~ido 9ue 
elle não tJodia resistir de fórma alguma. a cnses 11!1· 
portantes que possam apparecer no. p~1z ; que n~o 
pode do forma alguma fazer os ,be~eflclos_ que o p~1z 
e a lei esperam que elle faça a cncuJaçno do _Pli!Z; 
uma VPZ que este é o caso, o nobre mmistro na o es
pere pelas emendas que PC!Ssam epparecer .na.assem
bléa geral do banco, faça a s~a P~!Jposla, vc~ha com 
ella, apresento ao corpo leg1slahvo, e eutao nós a 
discutiremos; e o nobre· ministro fará ao paiz o 
grande beneficio de dar-lho um estabelecimento de 
credito digno do· Bo:so estado commercial e indus-
trial. - . .. .. 

!\Ias ainda assim V .. Ex. pe1doe, poderia o nobre 
ministro da fazenda, para salvar a sua respon~abili
dade e ganhar popularidade na praça .... 

O Sn. ViscoNDE DE IT.IBORAHY:- Apoiado. 

0 Sn. VISCONDE DE JEQUITINHCNHA: - ... podia 
muito bem agitar, fazer com quo na assembléa do 
banco so propuzessem taes c taes emendas; fGssem 
ellns dirigidas a elle nobre ministro, e elle então 
formulasse a sul! proposta, e quando nós discuti~sc
mos, si alguem dissesse: " esta emenda não é boa » 
olle dizer immediatamente cc oh r não pode deixar 
de ser boa, porque a assembléu do banco a peiiiu. » 
Isto que digo, Sr. presidente, niiu ó novo. V. Ex. 
h a de ter visto nos j ornaes quantas yozos a prnca do 
commercio pede uma cousa no :cobro minist;o, o 
ello corre immediatamente diante mesmo da prn~n 
do commercio, dos desejos daquella commis~iio, o n 
satisfaz Jogo. E, outro dia v1 com o~p~nto meu, 
v. Ex. pormittn-mo isto, são nponas duas palavws: 
vi com ospnnlo que o nobre ministro uccodou 11 
uma exigencin da prnca, sem mesmo consultar o 
chefe da repartiçito; nccusou-o, censurou-o, sem o 
ouvir. 

Eis a razão por que toquei em populaiidade: · 
niio foi por outro· motivo, não foi porque me qui
zesse des.viar da questão. Pura sustentar lambem 
este meu dito, trouxe ao conhecimento do senado 
este facto, do que me lembrei agora perfunctoria-' 
mente. Muito provavelmente o nobre ministro se 
explicou relativamente á portaria de que me lembrei; 
entrarei em occasião competente no exame deH:. 
portaria, assim como em alguos outros factos, não 
só relativos áquella repart_ição como á outras,; .exa
minarei mesmo como e quo o nobre mw1stro 
fixou os ordenados dnquolles empregados, á propor
ção que guardou pelo quo diz respeito aos da alfan
dega da côrte, e pelo que diz respeito ás alfandega~ 
dn Bahia, Pernambuco, Marnnhiio o tambom Pará; 
fnroi vêr ao senado quo o nobre senador no seu gn
binoto tomou doliboraçõcs toes que podem ter por 
hypothe8e a seguinte : isto ó, havori10 casos em que 
o inspector da alfandega do Pará tenha maior orde
nado do quo o da do lHo. 

. "·.··.·. ·.·.~t/' 

O Sn. l\IINJSTRO DA FAZF.Nn,,:- O Pnní foi muito 
reduzido • 

I 
i 
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O Sn. VIscoNDE DE JEQUITINHOXIU : - Esta não 
é a occasiiio competente para isso, hei de tel-a muito 
competente e extensa para provar isso ao nobre se
nador, fallei por a.caso. . , . 

E~ portanto do dever do nobre ministro fazel' a 
propo3ta relativamente ao banc:o ; isto niio pódecon
tinuar, .~r.: presiden!e, ha de traz!lr a ruína do paiz. 
V. Ex. p. deve ter visto que ·ns acçoes mesmo do ban
co tem cabido, ha muita gente que principia a crer 
que o~ ,_seus c~pítaes. empreg11dos ali niio podem 
produzir. t_anto. como em outro qualquer estabel!lçi-
mento. · · . · 

Este estado' anarchico ainda é maior do que 
aquelle ·que foi o resultado das medidas do dinheiro 
bara~ó dó. nobre ministro da flizenda:.; excitou o desejo 
de crear est•belecimeulrs de credito; de diminuir os 
privilegies· dados· pela lt"i ao banco do Brasil. · Niici 
navia.: Jl'lr.z ·.ern que não upparecessen tres~ quatro 
projectos de bancos; e. todos offerecidos á consicle
ração'do nobre ·ministro;todos ellesex itados, anima
dos pelas·promessasdo nobre m:nisti·o na tribuna e no 
senado.·E ci resullado,qual foi? Fechai-os, trancai-os, 
estabelecer um jogG extraordinuio dessas acções,
pretendendo todos que a:S suas seriam valiosas, 
A _portanto. que do jogo tirariam :vantagens. E 
V. Es:; .não· sabe que talvez hoje estejam·.no banco 
Rural e Hypillhecario 30,000 acções do banco do 
Brazil hy~othecadas. Para que 't Para tirar dinheiro 
do banco Rural, e jogar· na praça, nós taes bancos 
permittidos Õu açuln_dos: pelo nobre_ ministro da 
r~zenda; ·até das acçoes 'd11 estrada ·de Maagara
ti~a ~reio que ·ha 6,0oo· hypothecadas, e assim 
por diante. -Tudo ·porque, senhores? Porque o no
bre ministro_. niio · fallou· com clareza, não teve 
coragem de indellrir os requerimentos; e e<I estou 
pórsulidido· que si-não fosse per causa da·maldita 
popularidade .... lt popularidade ·no nobre ministro 
da fazenda· é : uina especie de duende que anda 
constantemente diante delle. · 

o s.n';' MINISTRO tiA .F 4ZENDA:- E a impopulari-
dade d1ante de V. Ex. ~- . · 

o sn: VISCONDE DB JBQUITIIIJIONHA: -Eu tenho 
impopularidade 'l _ 

O Sn. MINIStRO DA FAzBND.\:- E' o duende de 
V. Ex. · ' · ~ · · · 
- o Sn. YiscoNiiE DE JEQuiTINnoNn.\: -Não perc-~bi 
bem o.que· V. Ex."quer dizer. Eú tamhem trabalho 
pela popularidade 'l 

O Sn. SILVEIRA Do\ MOTT.\: -Não ; disse o c'on-
trario. _ -

0 Sn. VISCONDE DE ITADORAHY : - 0 nobre minis
tro diz sempte·: opinião minha e geral; está no seu 

. relatorio. . 
o Sn. MINISTRO DA FAZENDA:- É do que v~'. Ex. 

se sente. 

O Sn. V1scoxnE DB JEQUJTINIIONH,l: - Póde muito 
bem ser. 

Eu não desejo, Sr. presidente, roubar mais tempo 
<i casa com o meu requerimento, feito ao nobre 
ministro, para apresentar uma proposta relativa no 
banco. Tormino dizendo no nobre ministro quo ca
pital o credito são duns cousas quo marcham juntas, 
uma não pódc cahir som a outra; que o meio do 
influir sobre o capital o o credito não ô outro sioão 
a alta o baixa do juro; que as praças, nssim como 
tudo, nccossilo.m do que s~ja bom rogulodo este prin-

cipio. Si o banco do Brasil não póde bem regular-se, . 
o nobre ministro se vê tanto mais obrigado a apre-. 
sentar a proposta. . . 

Eis tudo quanto eu digo ao nobre'.ininistro, con
fiandó muito das com missões .. de·. fazenda e justiÇa· 
para darem o·seu· parecer sobre a proposta· que tenlio · 
·a honra de offerecer á considcracão do senado; 

V ui á mesa e fica reset;vada, pn;a entrar na ord~ru" 
dos trabalhos, a seguinte-Indicação: · · 

~ ludico que as. commisaõe~ aefazenda e. do ,legis- . 
laça o deem seu parecer. sobre-o. s, guio te :. · .... , - . .· 

« t.•_ Si .o art. 2.• da lei de 1t .de-aetémbrÓ de, 
1846 está em vigor depois da lei-que._creou o banco 
do Brasil. . . .. , .. .. . . . 

« Si, dalio o caso ararmativo, u.uctorisava o go~ · 
verno para fazer ou garantir'as operàÇões de saques 
pela casa bancariil fflauá, Mac-Grllgor e. C._. ·. · .. 

cc Sala das sessões, 24de maio de 1858,-.,.J-iscondé · 
de Jequitinhonha. » 

O Sa. V!SCONDE DE ~BQUITINHONH,\ (petá' ordem):' 
-Sr. pres1dente, eu d1sse que o Sr ... Cussen é quem 
revia. os .nossos ~iscursos, mas não era isso o que. eu · 
quena d1zer, e s1m que· o Sr: Cu~sen é q_uem redige _ 
os nossos trabalhos. Aprove1tare1 o ensPJO p·ara fazer . 
uma pequena rectificação.· · · · : " · .. 

O JornaJ do Commercio, quan:lo outro dia fez no · -' 
seu exce~lente ~xtr~cto uma distincção dé cambios, 
c!'níund1u ou nao d1sse exac~a~ente o que eu prole- . 
n no senado-: fallel em· camb1o nominal," c.smbio .' · 
real, cambio computado e cambio arbitral; e defini 
todos estes cambios : cambio· nominal; aquells. que 
provinha da depr~ciação da moeda; · cambio real 
aquelle que pronnha do commercio entre dois pàizes; 
cambio computado, a somma ou a difl'.,renca de am-
bos esses; e cambio àrbitral aqueue· que é"·rarmado' 
de urna praça para outra. · .. .. : · · · · 

Mas o :Jorn:aJ do .. Commercio confundiu o cambio . 
arbitral com os outros; porcanta, peço licença' a 
V. Ex. para fazer esta declaração· e ao Jornal oo·· 
Commercio o favor do publical~a. Esta declitraçiio · 
é tanto mais necessaria, quando e_u, Sr. presidente, , 
estou tremendo, porque o nobre ministro da. fazenda ·· 
já me deu ·um B{l&rte tal que nécessariamente hei de' ' . 
ficar por terra: dLSse que vai rebater, destruir tudo·e 
que quer que o meu discurso saia:tal quid.' · ·· · 

ORDE!tl DO DlA. .. .. ·- . 
RESPOSTA Á FAtLA . DO THl\ONO. 

Entra em t.a discussão o projecto de resposta á 
falia do throno. .. · . · · · 

o. SR. MIRANDA : :- O no~re_ ministro do, imperio se 
haVIa compromett1do na sessao de ante-liontem a di
rigir uma pergunta á com missão da resposta á falia do 
tJ;l~ono, afim de que com sua ~esposta se pod~sse ha
blhtar para tombem poder sat1sfazer a uma exigencia 
da parte do illustre Sr. viscondo de Jequitinhunha. 
Quererá ainda o ministerio satisfazer a esse compro~ 
mettimento? Desejará o Sr •. ministro do imperio sa
tisfazer a curiosidade que tem de ouvir a com missão 
de que faço pArte? Eu estou prompto a permittir que 
S. Es:. nos dirija as suas interpellações I 

0 Sn. MINISTRO DO b!PERIO :- 0 senhor quer? 
O Sn. MIRANDA : -Eu não quero cousa alguma. 

E'-mo indifferonto que V. Ex. faça ou deixo de fazer 
as suas perguntas. Por deferoncia a· V. Ex. ó que 
eu tomo a liberdade do chamor a sua Iombrança 
para o que nos promottêra. Si V. Ex. quer, ou tc
rei muito prazer om o ouvir. (Pausa). 

·.:. 
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O Sn. SJLV!lJR4 o,\ 1\lo·ri:A:- E' signal de qtJe 
prescindem da pergunta. 

O Sn. PR.ESIDEN'rR no CoNCELIIO :-Peço 11 palavra. 
O SR. PnESIDEN'rE : - Quem está com a palavra 

ó o Sr. Miranda. Só si-elle consente •••• 
O Sn. 1\hRAND.\: -·Sim, senhor. Concordo muito 

em mo deixar· interromper, .e o faço de muito boa 
vontade, .por consideração para com o nobre ministro. 

O Sn. JliiARQUEZ DE OLINDA {pl'tsidente do conce
lho}:- Sr. presidente, a minha observação ósobre 
o § 9, que começa por estes lermos. : « p 
espírito de concordin e moderação que têm presi
dido á politica do governo. '' E' uma proposicão 
positiva ; mas parece-me um pouco cnl't·aquccldn 
pela segunda parto do mesmo parag1•apho: '' Este 
grande pensamento, ·sondo bem comprehcndido c 
ex o cu ta do.... '' • 

l1areco quo aqui so põe om duvida o pensa
mento que se acha no primeiro período ; pódc en
tender-se como uma censura ao governo • 

. Com uma breve explicação da commissão, o como 
o pensamento do primeiro período se acha ogual
mento no segundo, ou não tenho duvida nenhuma 
·cm acceitar tal qual está a resposta á falia do throno. 
O segundo periodo·mantem o mesmo pensamento do 
primeiro, que acho· um pouco enfraquecido, e que 
póde tomar-se om sentido diverso do primeiro. 
· O Sn. SILVEJR,\ o.\ 1\loTu :- E V. Ex. toma nesse 
sentido? · 

O Sn; PRESIDENTE no CoNCELilO ::_Eu quero que 
seja no sentido do pl"imeiro período; mas, como 
está, .póde ter differentes interpretações. 

O SR. S!LVEIR.\. o.\.1\IiJTn : -Mas não n interpre-
lac,;ão do V. Ex.? · 

- O Sn. PRESIDENTE DO CoNCELHO : - Pódo dar-se 
outrainterpretação; não digo que so dõ; e não dan
do-se , acceito a falia tal qual está; mas não gosto 
de dttvidas, quero fixar as idóas. 

O Sn. VIsCONDE DE AnAETÉ:-Precuraroi, Sr. pre
~itlonl<•, ser muito breve na explicação que o nobre 
Jtl:osidonte do concelho de ministros pode a respeito 
de um dos paragrnphos da resposta á falia do throno. 

Esse paragrapho a que nllude o nobre presidente 
do concelho, diz o. seguinte: {lendo) « O espírito de 
concordia e moderarão que tem presidido á politica 
do governo de V. iÇI. I. attesta a alta sabedoria de 
V. !11. I., o niio monos o empenho com que procura 
unir os Brasileiros. >• 
. E cstc'mesmo paragrapho contém uma segunda 
parto onde se diz : «Este grande pensamento, sondo 
bem comprehendido o executado, produzirti sem 
duvida os mais salutares offeilos. >• 

DoYo declarar no nobre senador prosidento do 
eoncclho quo a cmnmis~ão não tove por fim fnzor n 
mais leYo censura ao governo, por isso que na pri
meira parlo do pnragrupho a commissão reconhece 
<Jtte aos actos do governo, tomados em complexo, 
(porque u com missão niio doYc descerá cspoeialida
tic~ qno so devem p;uurdar pnrn examinar cm outm 
oecasiiw) tom presidido o espírito do moderac;ão c do 
··oneordin. 

cc Mas, di?. o nobre senador presidente do conce
lho, a 2." parte do paragrapho parece cnft•arrnoccr 
" propo!'i.,ito contida na 1." parte." Eu limitnr-mc
hri .t dizi:>r qno u 2." parto desse parngraplto nito 
1r•m ••nlrn 'ir.çnifien~itO r[nC ni"to seja a de cntrndor a 

commi~süô que, som. cxnino . especial dos actos da 
ndministrar.ito, não devia aconselhai' ao senado· um 
voto do plÔna e inteira confiança no gever.~o; ~as 
de maneira alguma comp1:ehende, como eu_Ju disse, 
idén de censu1·a aos seus netos, .-· _: . ·. · .. 

Aqui limito minhas cxplic<_~Ç~es, ·. o'cstlm~re_J que 
ellas satisfaçam tanto no mm1sleno· como ao .. so-
n~~' . . . ..· . 

O Sn. PnEsiDENTE ·no CoN~ELuo : .,.... O nobre· se
nador relator da commissão acába ·de declarar que· 
não houve o pensamento de dàr um voto ·de cen:sur.a 
ao governo ; acceito a declaração e não tenho ma1s 
nada que observar. · . .. . . .·.· .· 

O Sn. 1\IIRANDÁ: - E' bem triste a situação ·do 
ministerio I· Elia cada vez se complica mais, .e-,mais 
embaraçosa se torna I Quem di~ia que o miQisterio 
parece ouvir com insensibilidade a.JUals vehemente 
reprovação que lhe poderia {dzor a commis~ão do . 
voto de graçls? O senado ouvio que, interrogado o 
illustre rela1or da commissão sobre a intelligencia 
que a mesma commissiio dava ao·top}co.:-.BSie grande 
pensamento, sendo bem comprehend1Jo e executado, 
pl'odu::irá 86111 duvida 08 ,mais salutares eff.eilos;,-r_es
pondeu <Jlle, supposto não se podes: e considerar simi
lhantc enunCiação como ·uma ·censura·; . porque 
ainda se não h:~. via entrado no conhecimento e dis,.. 
cussão dos a tos do governo, niio era- com tudo 
tambem um pensamento de ndhesãi> á-polilica·do· 
ministerio I Não foi po•sivel ao digito Jelator da 
eommissiio, por mais que pretendesse. envol~er· a 
falta de adhefão no contesto de palavru cord1a.es e 
benevola~, deixar de.a fãzer.transpirar do .um- modo 
superior a toda a duvida. E observe o senado· que 
h a, nas expressões de ·que se serve. a resposta dada 
pelo illustre visconde de . Abaeté,. uma singularidade, 
sobro a qual muito.importa refleclir. Ao contrario de 
todas as mais peças de similhante natureza, em que 
logo ou nada se di7, ou alguma coisa se diz de. posi
tivo no sentido de adhePiio, ou de censura; .o ·nobre 
relator parece ent!!nder que, para bem se. poder 
apreciar a politica do minislerio,c se. torna indispen
savel ou vil-o discutindo· .os seus actos I .Sã3 . .taes os 
actos do· ministerio,. qtle ainda necessitam de.aer 
bem discutidos, para ficarem bem conhecidos; dando 
ma teria para um julgamento definitivo.!, Eu, ·siJõra 
membro do minhterio, repellirla com todil·.a cdigni
dade esse modo tão pouco sincero,. tiio duvidoso de 
aquilatar os actos .da administw.;úo suprema. · 

· o Sn. D. MANUEL:- Peço licen«;a pára ·dúvidãr. 
O Sn. MmAND.\ : - O nobre m.inistro da justi~á 

não foi tão facil de contentar, porque c uvi-o ·dizer : 
« Quero que a resposta seja ·bem explicita; nada do 
duvidas. " Entretanto a resposta, segunt.lo acaba ~o 
s 1r explicada pelo nobre relator da commiss!io, si 
não envolve uma censura immediata, tambem não 
envolve uma adhesão, e portanto enuncia uma re
provação I (Apoiados.) 

Sr.11residen1e, tendo 11 honra de encetar a discus
são do voto de graç3s ; eu a vou collecar no ter
reno das nossas rela~ões internacionaes, .trnz•udo 
nos debates as disposi· ões do traindo de 6 de abril, 
ullimamento celebrado com 11 republica do J>ara
guny. 

Já vê V; Et. que na di~cussão de Iii e impMtante as
sumpto, qnnl ó o vote do graças, cu não adopte 
nenhuma dns opiniõ s extremas, n9m sigo o p:
roc r daqur.l\cs que c nsidc>ram a rrspostn 1Í fnlln 
do lhrPno como um sim pi• s acto de C'Hlr-zin, 'lllU 
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se não· deve sobrecarregar cem as discussões lar- . O procedimento do governo supremo nessas duas 
gas e desenvolvidas, li ·que dão Jogar os impórtantes épocas ·roi qilasi inteiramenttl opposto. . . · 
assu~{ltos, ~ue correm pela~ diversas repartições .da . Na primeira época pareceu que o ministerio pre
adrn1n1straçao do Estado, nem me compadeço Iam- tondia·í..tzer _valer· por. todos. os. meios ener15icos ii 
bem com a opiniãa · daquelles que julgam a occasião Justos_ o resp~ito d~vido ú ,dignidade e aoslég1timos 
ópportuna p~ra.se entreterem com a anaty.se de todas 1nt~resses do !mper1o, ,não recuando, ·mesmo·, diante. 
e 11uaesquer .mate rias, ·por muito .que ellas se não da 1déa de uma guerra. . . · . ·. ·· ., ·--•.c ·~ 
acliem .·na altura do grave assumpto que nos ·occuJ»a, Na segunda épocJ. o. mlnbterio pareceú propen
e.qu~ .se resintam da intlut~ncil de pequenas indlVi· der para uma pnz-a·todo o·custo~·embora. se adtane 
dualiêladt~s ou'localidades. · · · · · ·· · · · mesmo uma ou outra de nóssas -importárites ques-
"Adophndo~·um meio lermo, eu me reservo o di, ~ões; embora se prescindisse mesmo de um ou outro 

rei to :dà ·discutir 'o. voto de graças, quando poder e Interesse. . ' ; '.. .. . . ' ' ' .· .. '' '' : . ' 
~~!riO:~l:e~~ vez:'que o_s interesses publicos. a .isso me _o SR. MtNlSti\O Dos Ni!ooCios EstiUNGRtaos : .. :::..:. : 
· 'Hli:qua8i·um a"no, senhores, tomei.eu a liberdade Nao ha tal. . · . · . . . : · ·' ·. :; 
de chamar·. a attenção do senado e do governo para ·O SI\. Mm.\l'iDA:- 03 íaétós vão ser desvendado•; 
sobre a trisle situação dos nossos negocio& em-relação e a historia .de todo o occorrido manifestará. de· que 
ao,Paraguay, e· a .dtlCen de.nossaa ftonteiras·e do parte se acha a.razão, si dn minha, ·ou ·si da ·do:no" 
pai7 •. ·.·. . , .· : . · bre ministro. · · ... · .. : : · 

Então ·.as observações qne eu havi11 tido a honra Na primeira. época as expressões do ministedo. e._ 
de -submetter á-consideração . do. senado, foram ca- de seu!!_ cooimissionados erl!m .tod!-8 pela. dignidade 
racterisadas bem injustamente com o estigma de-:- da. ~açao, e de ~ua sobe~nn~a ultraJada .• ·na·. nada ile. 
um grito de guerra-com que eu pretendera abalar pod1a, nem dev1a prescindir,. como se verá 'depois; . 
. o \)aiz, •e''jlroinover uina guerra com os nossos vi- N~~: segu~da tudo começou_ a ser mansidão, pru~ · .. 
zinhos da republica do. Paraguay. denc1a, amlzade.parogllayd,-. e _paz.quand. mBme •. < ·: · 

Si alguma compens'àção .pude ter. nessa occa- O receio de nos .malquistarmos com·a republica . 
aião que me·indemnizaase do. sentimento de. des· era tal qu~ até se tinha. medo de que ella soubesse 
gost~ :.com que eu via acolhidas por. alguns as recla~ que nos ~1spunhamos .a ~r arrancar-lhe. pela força o 
maçoes que sd tinham por objecto . o bem e a gloria· reconhectmento do dtre1t«? que pelos 'meios paci
do Estado, foi-me ella otrerecida pela solemne_pro· fi~os nos recusasse. E' aiSlm qu~ se lh~:mandava 

· messa' que me 1lzera·.o.nobre min1atro dos negocios d1zer qne os. nossos preparat~;tos ·bellicos:, eram· 
·.estrangeiros, quando me assegurou que o ministerio ap_enas .o ejfetto da repe~c~ssao daqueUes ·que se· 
. tomaria,em·consideração a situação dos negocios e pre~enct.avam em seus domtntos, qa_!lnilo é certo,C{Ue 
· providenciaria inqu.est!Onavelmente em conformid;de mut deliberadamente nossos batalhoes desfilavam, e· 

com :ella., . . · . · . · nossos recur~os se punham em ·jogo, _pare: -o fim·· de: 
·. Si·ha quaai ·um ann·o eu tive o direito .de pergun- obtermos pela Corça o·quo se ncs não concedesse por 
tar-'para onde iamos;. e o que· ee JAzia, tenho hoje dever.. . . . . · 
tambem por .certo .. o incont.estavel direito do ainda Se'!hores, . e necessarto p~ovar .com as peç!l• au:-
perguntat:. onde Comos ter e 0 que fizemos. thenhcas de que me vou serv~r ~oda!' as asserço_es ~e 

Senhores,- eu.~ estabeleço e pr.etendo sustentar 0 q~e V?S tenho. da~o c<!nta. Ouv1 a hngu~gem do m•-: 
proposição de .. que o ministerio de 4 de maio nii.o mster1o na p~1me1ro epoca. . '~ · . · :· . : . 
consultára :o•· verdadeiros interesses do paiz em as No relator1o de 1857 se lê o segu10te_: . . 
negociações que t.ltimamente celebráracom a repu- u O trotado de 6 de abril distinguiu· muito i:l11ra 
blíca·do'Pdragtt·,y. A ·situação do im{leri.> em nada e ter-minantemente uma e outra navegação.: A:que 
melhorou,:e. aotes.de algum modo: mats se co.npro- tem por objecto o commercio rec_ípróco dos dois -ptii
meltêra. Em meu· sentir, .. senhores, a· reconhecida zes é regulada por disposições·temporarias. ·A nave
eaboduria;do:illustrado. 'Sr. ministro dos ·negocias gação directa ou o simples transito· dos navios brasi
·Ostrangeiros;:'e a ·consummadn experiencia diploma- leiros é um direito puramente livre:de todo o onus, 
ticado.nossoministronegociador,dobraram-sediante cujo exercício portanto só póde ser regulado por. 
dadedlcação ejnsistente constancia da diplomacia mutuo accordo. . . · · 
pnraguaya; · · « O governo imperial não podia conservar-se· si·. 

lencioso em vista de similhante estado de cousas, e 
então Cez reclamar: . "" ó . SI\. -1\k'!iStRO DOS NEGOCIOS E>tRANGBII\OS : -

Fizemos um. trat_ado muito vantajoso. · 
O .Sn; Mm.\ No.\ ::....:. Que compramos com a pal, 

ou com o quol compramos a paz. Mas eu·não quero 
simplesmente a paz, quero-a, sim, com todas as con
dições honrosas. Eu espero, pois, que o nobre mi
nistro tenha a paciencia de ouvir-me, pois é segu
ramente qtiem me hn ·de responder; conto com a sua 
bondade. 

O Sn. J\h:c~ISTRO oos NEGOCIGS EsTtuNGEIR os : -
Com muito gosto, nem pestanejo. 

O SR.' 1\hMNDA: - Duns ópocns nostes ul1imos 
tempos se póde distinguir em relação oos no~sos 
negocias com o Pnrnguay. Umn acabou com o Sr. 
conselheiro Amnrnl, outra comoçou com a missüo 
r!:,;pccinl do Sr. conselhoit·o Pnrnnhos. 

u t.o Contra a vexatoria, e offenaiva .policia, etc. 
« 2.° Contra alonga escalo, etc. · . ·· 
« 3.° Contra a exigencia rela Uva aos praticas, etc. 
« · 4.° Contra as imposições, etc. · 
« 5.° Contra a soberania exclusiva· que o governo 

paraguay assume naquelles regulamentos sobre n 
parte do rio comprehendido entre o Apa e o íorto 
Olimpo. 

« As medidas adoptadas pela republico, sem que 
precedesse accordo algum com o governo impe
rial, não contrariam só a letra o espírito do tra
ctado de navegação o commercio, oiTendem ogulll· 
mente a convenção preliminar do limites, visto 
como presuppõe um direito que não tem o .repu
blica, de oxclusivo jurisdicção nas nguas do no Pa
rnguny, que correm entro o for to Olympo c A pn. 
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<< Nesso trecho do rio a margem esC{uerda pertence 
ao imperio, posto que a sua posse seja disputada 
pela republiéa. Emquanto subsistir a ret'orid<l con-. 
venção, ou até que se consiga o se11 fim amiga
vai, essa pa1·to do rio se deve consido1·ar noutra 
ou commum, o portanto a sua policia não póde com
petir exclusivamente, ·nem ao imperio, nem á re-
publica. » . 

As manifestações do ministerio então 1·evelavam-se 
com a mesma energia por 'toda a parte, e disjo 
ainda temos uml prova . no teor da nota im(le
x·ial dirigida ao . Paraguay com data de 26 de jane1ro 
do anno findo; Essa nota deve de 'estar bem presou
te á memoria do senndoi pois serviu de preciosa 
base á 9. minhas proclamações · bellicas, ·como lhes 
chamavam em a sessão passada. 

·Para não tornar demasiadamente longo esto meu 
discurso, contentar-me-hei com a leitura .. de alguns 
de seus trechos. · · 

Dizia o governo: " Este tractado, bem como o de 
25 de novembro de tsso, que em virtude delle dei
xou dá existir, declarou livre e commum para as 
duas nações a navegação dos rios Pdraná e Paraguay, 
11a parte em que elles são tibeirinhas. O tt·actado 
distmgua essencialmente esta commum navegação; 
ou simples trausito da navegação feita dos. pntos de 
uma ·nação para os da outra. " 

. u ·As estipulações concernentes á navegação ou 
commercío entre as duas nações sã.o temporari•Js. 
O simples transito é I•ermanente. " 

cc Aquella naveg5ção ou commercioreciproco, por 
sua natureza e circums·ancia@, depende necessaria
mente· das .leis da republicl'l, salvos os favores e 
garantias expressas no tractado. » · 

u O simples transito não está sujeito exclusiva
mente ás disposições do goYerno da republica. E' um 
direito commum, cujo axercicio s6 póde ser regulado 
por·accordo de ambas as partes. » · · 

c· Similhantes medidas não violam sómente o tra
ctado de .amizade, navegação e commercio, offendem 
as immunidades do pavilhão brasileiro, offendem a 
convenção preliminar de limites, celebrada na mesma 
data daquelle tractado. · » - . 

quanto pender a questão de limites, cujo ajuste terá 
Jogar na ópoca e ·relá C6~ma estipulada na con. 
vençiio de 6 de abri .. do anuo passado. 

" Entre os pontos acima designados, a·· policia 
não póde deixat· de ser feita, sobre o rio, pelas: au
ctoridades de um e outro paiz; na margem . direita 
pelas do Parnguay, e .na esquerda .pelas do Brasil, 
tudo por modo que se respeite a ·clausula. do uti 
possidetis da citada convenção •. » .. 

Es1ão bem estabelecidos os pontos de que se não 
podia nem devia prescindir, sem mani!esta, offensa 
de nossa dignidade· e do nosso .uti ptissidetis.· .Sobre 
essas pontos deviam versar· as. nossas reclamBções; 
mas um delles foi· abandonado, porque a diplómacia 
paraguaya não q"i:: annuir ao arbitrio proposto pelo 
nosso. ministro, como diz o nobre miniâtr!> dos· riego-
cjosestrangeiros, e como logo veremos, · · . . . 
.A~sim .a tó certo tempo parecia ente,ndel-::o:o ,actual 

m1mster~o, o qual, não podendo drsde logo abraçar
se com alguma umgente, que o conduzisse á glór1osa 
paz que tanto álardeia, viu-se forçádo ainda a.pro
nunciar no rela torio da actual sessão ess .. s pala v r as 
cheias de energia,-: do coragem e·de.senttmentos da 
patriotismo, que tanto respiram nas anteriores peçàs. 

E' assim que, arrebatado ainda o ministerio pelo 
impulso da politicà da primeira época, se. exprima 
em seu relat~rio pelos seguintes .termos~ . : ' 

« o governo reclamou e fez' reclamar contra a· 
~oberania exclusiva. que o governo- paragu_ayo as
sume naquelles regulamentos . sobre a parta do rio 
comprehendida entre o Apa e· o forte Olympo~· · 

« Fez vOr o governo imperial que no's pontcís aci- · 
ma designados a poli~ia. não podia. deixar, de ser 
feita sobre o rio pelas auctoridades de um. e outro 
paiz, na margem direita pelas 4o Paraguay, ''e nll 
esquerda pelas do Brazil, . de modo que semere 
se respeitasse o uti,_po3sidetis da cada 'uma ifas 
altas partes contractantes. » ~ : , . 

Como correspondeu, séohore•, a diploinaéia para
guaya ás graves exigéncias e.demonstrações de nossa 
justiça ? Vós apreciareis a extunhezá da repulsa . 
pelos trechos da que passo á vos fazer à leiturá : . 

« O tractado ·estipula que a na vagação do. rio Pa;, 
raná e Pdraguay é livre e commum para as duas na
ções na parle em .que são ribeirintias, · poréin não 
que o transito fluvial será regulado na parte fiscal e 
de segurança por accordo de ambas a.s alias par.tes 
contractantes; essa doutrina do Sr •. ministro. seria 
attentatoria (note·bem). da soberania da·republíca, e 
importaria renun .ia por parte dalla dos seus direitos 
reservados no art. 6. o - . 

" A margem esquerda do rio Paraguay, .desde a 
direita do Apa, pertence ao Brasil. E' verdade que 
o governo da republica· contesta ao Brasil a proprie
dade de uma parta desse territorio até ao denomina
do rio Branco; mas isso não invalida o direito do 
imperio. Tudo quanto fez a convenção de 6 de abril 
do anno passado a bem da paz dos dois paizes, a 
bem de seus. recíprocos interesses e dos de seus vi
zinhos, foi adiar o ajuste delln. tivo des~a que~tã ... 
para occasiiío opportuna, obrigando-se ambas as 
partos a sujeitar o seu uti possidetis· actual. » 

11 ·o governo imperial tem cumprido e cumprirá 
religiosamente esso compromisso; não fará innova
ções nas suas pósses acttJ"os á margem esquerda do 
rio Paraguay entre os pontos da contestação. Mas 
os te procedimento não importa transferir no gover
no da republica a soberania que tão evidentemente 
demomtra-so pertencer ao Brasil. E todavia é isso 
que parece arr.ogar-se tncitnmonto o governo da re
pubhca nas suas instrucções nos eommnndantes mi
litares do Serro Oriental o forte Olimpo. » 

" Ao norte do Apa até o donominndo rio Drnnco, 
e ató a Dabia Negra, o governo imperial não pódo 
ndmlttir quo o da republica oxorça actos do exclusiva 
soberania nas aguns do rio Paraguny. Esso trecho 
do rio so devo considerar noutro c commum, om-

" Si o governo da ·republica concedeu o di~oito de 
navegação e livre transito, onde é ribeirinho, nos 
rios Paraná e Paraguaf, não póde admittir ·a coope
ração do Estado estrangeiro a quem aproveitam estas 
concessões; isto seria abdicar a sobe1·ania nnci•>nal. 
O governo da republica cumpriu, e cumprifd exJctn
!Dente, a_s estipulações do convenio referido, o não fe~ 
mnovuçots om sua posse actual da margem do rio 
Paroguay f'ntre os rios Apa e BraRco: mas isto se
gurnmen te não importa reconhecer ao Brasil direito 
nl~um sobre esse territorio, que o Parnguay nunca 
d01xou de considerar seu. Os regulamentos nito podiiio 
ser forrnulados no sentido de reconhecer direitos ao 
Brasil sobro o torrilorio entre o Apa o o rio Dranco. 
O governo pnraguayo sempre exerceu até o rio 
Branco netos de exclusiva soberania nas aguas.do rio 
Pttroguoy desde o regímen colonial ató a época 
actunJ. 

I 
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. ".Pelo conveuio de. 6 de ab1·il do anno pass3do o dessemos policiar a~ nossas costas e aguas entre os 
Paraguny não l'Oconheceu nenhum direito ao Brasil, rios Apa e Branco; que s6 tivessemos o direito -e _n 
c não renunciou u parttl alguma de sou 1tli possidetis liberdade de ropellir as aggrossões dos indígenas; 
actual; E~te convenio uito podia welhot'IU' u·posição como' o governo conseguiu tudo isso, pôde ~ntoar 
do Brasil á. ponto.do lho reconhecer o direito de po- hymnos ao triumpho, e declarar a . senado. que. tem 
liciaro rio'Parnguay á'1uem do rio Brunco até o A~a, a maior honra ou maior gloria em haver negociado. 
conjunctamentc com as auctorid~des paragunyas. Se- um ~ractado com a republica do Parzigtiay I . , . 
·ria isso dar ·ao Brasil.· um. d!rcito que o Par~guay . Nao. debalde . o aferrolharam por tanto tempo ·1 . 
nunca reconheceu. » · · · · . Cumpre-mo provar agora, sanhóres, que a poli~ _· :« Entre os pontos ·ilcima designados, diz o Sr. mi- llca, do ministedo mudou immediatamento. de tom ; 
nistró, a 'policia não'póde deixar de ser Ceita, sobre e que, si preparativos_ de guerra se fize~:am com tanto 
ó.rio.· pelas ·auctoridades de· um e· outnl'paiz; na sacrificio dos povos,· ·esses.não serviram sinão para 

· margeq~ direita l'elas 'do Parilguay, e na esquerda e.mnalar a opinião ·publica, sioão para .dar·_uina sa
pelas .do Brasil, tudo por mOtto que so respeite n tJSfação ao paiz; mas es3es mesmos. sacriflcios rião 
clausula douti possidctis da citada convenção. · serão ··por certo aproveitados;. . . . ' . 
· « Admitlidn-e'stn pretenÇiio será reconhecer.IJ uti OS:·, ministro dos negocies :estrangeiros; .reCe-
possideti~ do Brasil, no terntorio entre o Apa e o rio rindo a nomeação-de uma missão especial~ disse-nos: 

· Branco, ó ·resolver em· sua quasi totalidade a «O Sr. conse!r,eiro José Maria da Silva Paratihos, 
questão de limites 1enderite entre ambos os gover- que havia negociado. o tract-do de .6. de,abril. de- · 
nos; uti possidetis que o Brasil em nenhum tempo 18~6,, ~ consignad~_ nos. réspectivos., protócollos·os, " 
teve, e que o Paraguay em todos'.os tempos susten- P.rtnmp_los e as rawes em que.se fundaram ases
tou por actc.' publicas e de vigor~ . · upulaçoes . q9e elle consagra,fo1 a pessoa escolhida 

« Por isso oParnguay niio p6de acceitar o accorde para esta 1m portante missão. · · ... · . · ..... 
e concurso que o Brasil olferece para a policia nas .. « O g~verno . .imperial deu· a, este novo ministro . 
aguas do ri<: ·Parr.guay desde o rio Branco até 0 1nstrucçoes adequa~as ao estado_da:ques~llo, espe- · 
Apa, e nunca em todo o curso da nav~gação fluvi•l.» rando que, recons1derando as suas··-JUstas reclama-

. · .. Em p~esença .ele tod? o exposto, fica evidente que ções, não insistiri1' em.desattendel-as o illustrado" 
o 1mperJo dever1a contmuar a sustentar··os mesmos gcverno do Paraguay. . - · . : .·.... ·,': ·, .,:.' .. 
·direitos e pretencões, as quaes ·se· reduziam a duas « Estas pretenções d_eviam basear-s~, eom_o.~emP.re' 
priilcipaes.: _1 •, modificação dos regulamentos flu- se basearam, nos regulamentos da navegaçao.1lii'Vlal. 
viiies; 2•,--policia commum no trecho do rio Para- de outros povos, que porsua ci.vilisação, éomme'réio, 
guay; entre cs rios Branco e Apa. O Brasil não po- e pratica da similhantes_. relaç_õe_ sinternacionaes_nos_. 
dia ceder,· essenci11lmente · nest.a segunda pretenção, podiam servir do exemplo.· .(,!ue o émpenho do- go
sem'descer de stià dignidade, e renunciará sua so- ve~uo imperial não era exigir outras facilidades para 
berariia. ·o Paraguay em nada queria ceder, esseu- a navegação do Paraguay, que não estivesse disposto 
cialment~ no que respeit~~; á segunda pretenção, sendo á _conceder p&ra a navegação dos rios do Brasil. 
que o v1gor e a energta. de suas recusas, corres- «Estando a questão. fluvial por tal C6rina ligada 
pendiam ao vigor e á energia _de nossas reclamações. com a de limites, que tratar de uma adiando (outra 
· Todo o senado sabe. o desfecho de similhantes ne- seria tornar a solução .de. ambas.muito difficil:. teve o · 
~ocio~,: !looi·os _quaes te~minára a J?rimeira época; 0 govern~ im_perial em toda a consideração a ·sua defi
Sr. 'IIllDlS~ro d~s negOClOS estrangeU'OS foi o proprio niliva fixaçao, fazen!lo vêr que o . Brasil não,, tinha 
que nos d1sse: · . . necessidade de estender o seu territorio, e nã·o que-
. «. A n.ota de 11 de maio do_ govemo da republica re- ria sinão o que por direito lhe pertencia. » ' -
pellla· ll!" tod.os os pontos as justas_ reclamações do go- Desta ligeira leitura póde ·já . o sen_ado concluir 
verno lmpe·nal, e com ella ficou rnallograda a nego- qual a grande revolução que se operara no peilsa

"citifão confiada -ao Sr. conselheiro Jose Maria ·do mento .d!> governo imperial! Já' nem·._ 1e _fàlla::quasi 
Amara!; » . ·-: · · . em pohc1a CO!Dmum no trecho·contestado·do rio·I',Iá · 

-Não pense o senàdo que· o ministerio continuou a se mostra o . terreno pre{larado. para o ·.adiilmento. 
seguir os passos ,da. politica até este momento jul- eterno dessa iinportantiss1ma questão, de que nem 
gada conveniente e indis~ensável. O governo, no- o imperio, .nem a republica podia, pi:oscindir I Já· 
meando a missão especial, começou ·aesde logo a se invocam os regulamentos fluviaes de-outros. pc
baixar de. energia, de coragem e de insistencia. vos, como para se apadrinhar qualquer novidade 
~ paz e EÓ a paz era o seu. fito. A segund~ ques- que possa dar nos olhos I Já se nos mette medo ·com 
tão passou como que a to:nar um Jogar acc1dental os nossos propriosrios, como que se nos dizendo: 
em as· nossas _peças diplomaticas, e os termos vigo- • Contenta-te e cala-te :não queiras casos.julgados 
ro~os e fortes foram sem perda de tempo substilui- para. eguaes exigencias. » . · 
dos por expressões de concordia e do brandura. Em toda a.co.rrespondencia relativa á primeira 

Cedo começou o gove1 no_ a desenvolver s6 e unica- época, onde é que se foi tirar argumento dos nossos 
monte proviaencias taes e tantas quo bom davão r1os interiores? Em nenhuma parte I Essa singula
a entender que o seu un:co fim era mm ter a paz' a. cidade só agora apparece I · 
todo o custo, a pezar dos sacrificios enormes que fi- l'assemos ús instrucções. 
zera o Brasil, ·sacrificios de forças, de dinheiro, e do " Illm. e Exm. Sr.-Foi V. Ex. quem negociou o 
sangue, dos qunes por unico resultado tivemos um tratado de 6 do abril de 1856; quem, de accordo com 
oscarnco lançado ás faces do imperio. os plenipotenciarios do Paraguay, consignou nos res-

Mas, omllm, como o governl) consrguiu que so pectivos protocolos os principias c as razões em 
.flzcsse um tractado; que se mantivesse por meio que se fundavam as estipulações, que olle consagra. 
delle uma paz porenno; permanente; que não po- Nine,uem, pois, melhor do que V. Ex. p6do dosem
desse mos permauontomento mandar á Ma tto·Grosso ponhar a honrosa missão do quo S. M. so dignou de 
mais do tros embarcações do guerra; que nlto pc- encarrogal-o. 

18 



138 SESSA.O DE 2!~ DE MAIO. 

'( C1 u o governo imprrinl tfUO o St·. Lopez, tiioillus~ 
Irado como é, não insistirá em desattendor ás nossas 
justas reclamações, .q!lando. V. E~. o. tiver conven
chlo do que nada E-XIgtmos que nao se.1n a observa n
ela do t.ractntlo do G do abril de 1856, p11ra que o 
transito dos navios brasileiros sPja tiio livre quanto 
devem peri:nittlr os regulamentos llscaes o políciaes 
daquella· republica, de modo que não se illuda o tra
ctado COm medio.las, que tornem desnece Slfiamentf' 
demorado esse transito aos navios mercantes, ou 
sfjnm contrarias ás immunidades de que gozam por 
direito dos gentes os navios de guerra. Nossas pre
tPnç_ões são fundadas nos regulament~s .d~ na_vegação 
fillV!al do outros povos, que por sua C!VIhsaçao, com
morei o Ei pratic:~ do similllantes relações iuternacio
naes nos podem servir de exemplo, e lhe demons
trar o em ponho que tem o governo Imperial em não 
reclamar outras facilidade:~ para a navegação do Pa
raguay que não esteja disposto a cooceaer para a 
nav11gação dos rios do Br~s I. » 

Esta prirnP-ira parte. diz respeito á navegação, e 
portanto ao primeiro dos dois.grandes pontos ques
tionados. Aqui ainda se repetem com termos bem 
claros, bem terminantes e bem tímidos, as duas 
gran<tes.razóes de estado, de que antes tratei, if to é, 
praUca de oull·as nações e navegação dos nossos rios. 

Centinúam as instrucções. 
" Não será lambem menos digna da a.ttonção de 

V. Ex. a questão que naturalmente susc1tará o Sr. 
Lopez sobre n navegação commum .aos navios de 
amb"s os Estados desde o forte Olimpo até o Apa. 
Esta questão· os tá por tal modo ligada com a de li
mites, que tratar de uma, adiando a outra, é tornar 
a solução de ambas muito difllcil, sínão impossível. » 

" E' preciso, vorém, que V. Ex., attendendo a que 
o adiamento esllpuladodaquestão·delimites não per
mitte que exijamos agora a sua solução, procure con
seguir este benellco .resultado para ambos os paizos, 

'si perceber eguaes disposições da parte do Sr. Lopez 
no correr da negociacão sobre a: navegação do Para
guay, .e neste caso usará V. Ex. dos plenos poderes 
que por carta especial S. :M. lhe confere. » · 

Este trecho, que acabo de lôr, ó o que respeita ú 
segunda grnnde questão da policia em commum. 
Note o.senado .a maneira por que se aconselham as 
exigencias. Parece que eó so trata de um nego
cio de família l 

um terreno plano n 'quo .chamei baixo, por contra-
posição á altura de que cnhírn. · 

(O Sr. ministro dos negocias estrangeiros dd um 
apa1·te.) . .· · 

Não se níllijn. J<í o seu collega da justiça me to
mou contas, o sendo tão susceptível como o nobre 
ministro, se contentou com a explicação que dei. 

Com essa politica conciliatoria, portanto, e.sempt•e 
descendente, contra a qual reclamo, por desvanta-:-· 
josa que é, firmou-se o tractndo, adi!Jndo-se . com-
plctiM!lente a questão da policia commum, á qual o . 
Brasil renunciou, até que se resolva a. quest:io de 
limites I Isto ó inqualiflcavel·l . 

Realizou-se o adiamento que se: h~tvia preparado 
de antemão, e as negociações apenas se· lim1tavilm 
ao objecto da navegação e comJ;Dercio,. ma teria que 
constituin um dos do1s pontos idn replaJ1laç~o.. :· 

O Sn. MINISTRO nos NEcOc1os EsTRANGEIROS:;..;.. Fo
ram todas as exigencias já feitas, que ·eu devia .sus
tentnr, e que abrangiam essa da· navegação. · 

O SR. MIRAND~ :. -Perdoe-me, está aqui tudo. 
Si ha mais alguma cousa, não sei. . · . ' 

O Sn. liiNISTRo nos NEGOCIOS E!!'l'RANGEinos: -Nas 
reclamações feitas pelo governo imperiill .abrangia-· 
se essa questão. . · 

O Sn. MmANn.\: - PerdãÓ ·: está aqui· tudo. · Eu 
niio faço mais do que reproduzir. · . . · 

O SR. MINISTRO oos NEGOC!OS ES'Q\ANGE!Ros·: ~-
V. Ex:. á vista dos relatorios não v•l que nos artigos 
que faziam o objecto das nossas reclamações. com.,.. 
prehendia-se essa dos limites? O Sr, Paranhos não 
foi sinão parn sustentar a propoStn 'Ceita; rius,-como 
se prendia á questão de limites, nunca podia ser. sn:- · 
tisfactoriamente.... ' · · - · 
~ Sn. 1\IIRANDA :-Nunca podia ser satisfactoria
mente, como niio foi,. e como podia e ·devia: ser; se-
gundo os princípios da primeira politica. . 

Eu vejo muito bem o que d1zem os relatorios. 
Elles dizem que se faça o tractado d!l navegaciio· o 
commercio em conformidade com os .estylos dás na~ 
ções mnis civilisàdas, tendo~se muita attenção aos 
nossos rios. Vejo mais dizer-se que, si o illustre Sr: 
Lopes qui.::ermover questão dcerca .da policia.cmnm?,tm 
no tl'eclto do rio entre o Apa_e o Branco, que a_dis.: 
cu tamos com a devidn prudencin; supposto qu.e se en
tenda que isso não terá.logar, visto comoessaquestiio 
aclta-se ligada com a de limites, que fl.àôpódeser dgorn 
decidida. 

Obserye-se qno jii não somos nós que devemos 
reclamar, mover a questão, exigir, nós, que para 
esse fim nos apresentamos om missão especial 
diante do Sr. Lopez. E' o Sr. Lopez quem natural
mente suscital'á a questão. 

O Sn. MI:'I'"ISTno. nos NEcocws EsTRA:'iGEmos : -
J>e!o tt·actado nós tínhamos esse direito. Quem o 
questiona ? Ahi ó que ó a questão l 

O S'n. 1\Im,u~o.l : - E não o tínhamos nós lambem 
pelo mesmo modo antes da missão especial? 

Por ora estou Jnostrando como V. Ex. mn todos 
os seus actos foi declinando da politica do oncrgin, o 
qno orn mais conveniente aos altos interesses doEs
tado, até, descendo um alto declivo, se it· collocar na 
politica bah:a ..... 

O Sa. l\II:sis-rno DA JusTIÇA :- llnixn ?.! 

A questão primaria, essencial, foi a da navegacão 
e commot•cio, á qual se quiz fazer servir de base o trn
ctado celebrado com a republica argentina om 20 de 
novembro do nnno passado, trnctado que. não foi 
acceito nessa qualidade, e que foi modificado ·com 
desvantagem nossa em alguns pontos, sobre que con
vencionaremos. A'par dasdisposiçõos dosse·tractndo, 
si fosse approYado plenamente 'Pelo Paraguny, 
ou adoptndo cm parte, como fo1 , pretcndia~so 
então dizer alguma cousa do modo fugitivo 
úcorca· da sogundn questão, como rcalmen to so fez; 
adiando-se o ponto contestado, c renunciando nús ao 
ultimo acto do nosso uti possidotis, á. policia das no.~
sas aoua,ç, c das nossas costas I 

A questão portanto da policia commum era qunsi 
sccnndarin, della se trataria nccidcntnlmentc, como 
realmente so tratou, o tanto que cm nenhuma pnrto 
do protocollo se faz quostiw della l Mysterio cm 

O Sn. 1\T!n.tNnA: -Sim, senhor, cm rolnção 1i 
nltn politicn do que trato; porque cu supponho que 
a nossa diplomncia desceu, no pouto especial da 
tf1H1stiw, do um oloYndo declivo, até so collocnr cm tnclo! · 
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Vamos no tractndo. -0 assento da quastüo está nos 
nz·ts,' 7, 8 e 12, no que concorda o nobre ministro 
de estrangeiros, .segundo mo acaba de fazer conhe
cer. O tew destes artigos é o seguinte: 

«Art. 7.• A policia de cada estado, contra os em
barques ·e desembarques clandestinos de mel'cado
das ou de pessoas, será em geral cxercitln em tez·ra, 
ao longo. de suas margens, e sobre o rio, por meio 
do emb~t·cnções mercantes ou de. guerra. 
. '' At·t • .8;,• N~s ·pontos em que um.a tal precaução se 
JUigue-necessaz'la, poder-se-ha obngar o navio are
ceber 'um .guarda.do paiz por cujas aguas· transite, ou 
a fecltar e sellar·as escotilhas, ou os Jogares em que 
os~ejnm depositadas as·mercadorins; e poder-se-lião 
empregar estes dois meios conjunctamente. 
· · " ·~rt•. 12. Arribas as altas partes contractantes; 
desejando .. evitar todo o motivo de ulterior <lesaven
çn, . (!onvêm em que nenhuma dellas fará policiar 
p~r meio de embarcações ou das medidas aucto
nsad!ls ·no art. 8.• da presente convenção, a parte 
do· z:•o Paraguay, que se estende d~sde o Apn,.até 
ao·rzo Branco, emquanto não fôr aJustado o reco
nhecimento ·dos limites dos dois paizes. )) .. 

Eis consummnda a politica do gabinete de 4 de 
m~io, politica pela· qual se conciliou, transigiu, 
adiou, e cedeu 'no· que resreita a um dos' pontos 
graves· das nossas questões E cedeu como, sfnho
J'Els ?. Fazendo-nos ·renunciar ao .ultimo dos actos de 

· nossa posse, no direito de policiar o que nos per-
tence! . . · 

. ·Este faLo resultado de todos os actos .prepara to
. ri~!> que tive por .con.veniente referir um a um; este 
foz o resultado das vzstns que se pretendiam, porque 
sentpre :-se entendeu que todas . as -convenicncias se 
satisfariam fazendo-se um tratado, e reservando-se 
para a eternidade o segundo ponto da questão I 

(O orador cala-se, cmqua11to o Sr. ministro da fa
zenda troca algumas palav·l'aS em vo::: baixa com o 
Sr. minisl!·o dos negocias estrangeiros.) 

:-0 Sn; 1\IINi'sr.no DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS (ao 
orador):·- J>óde 'continuar, eu estou ouvindo. 

· O SR. 1\IntAND.\: - Estive esperando que V. Ex. 
acabasse. · · · 

. 0 S~. 1\TINISTri.Ó DA FAZEND.\:- Então nem qu~r 
que. se diga. algumas palavras ao Sr. ministro dos 
negocias estrangeiros? · 

O Sn. ·PRESIDENTE (ao orador): - O Sr. ministro· 
dos nogocios estrangeuos ·não está fallando. 

o: SR. 1\hRAis-oA: - Não digo que esteja fallando, 
niio sei a que vêm o rapar~ de V. Ex. 

bra a todos sempre, ou, si Jem!Jra, todos lhe l'es
pondein que é impossível guardar.es~e respeito no 
'l"e"imento, como o é no caso em questao. . · 

'Eu dizia;· s.-. president.e, .que o soverno,. desde .um 
armo a,e'sta parte, mudára completamente de .poli-: 
ticn; preparando o terreno para.acelebrnçãodeum 
tradado· em o: qual .se puzessem de:pnr·te todas .as 
diCficuldades que poderiam .resultar. de. uma exigen-' 
cia mais constante, de um:a .insistencia mai~.atu,. 
rada, entenderam q~e· o tractado de co~merci.o e 
navegação, desenvolvido· e amplo ·como . .for accerto,. 
satisfarza as susceptibilidades do. patriotismo ·justa
mente resentido ;· e,· para não. se. dar ·occasião nem ·· 
tempo á analyse, foi .demornda.a .sua publicação,·· 
afastando-se dos dois protocolos· tudo .quando pc
desse orientar e espirita publico, úce1:ca, ~á aprecia
ção dos debates havidos entre os,-plenípotenciariqs •. 

(O Sr. ministro dos negocias· estrangéfros 'fia· um 
aparte.) · · ' · ·. 

Para mostrar que este grave ponto ·da questão; 
o dos nossos interesses fôra cempletamente sacrifi- · 
cada, como se deduz da Jetra'dos-artigoscitados; eu 
referi~ei as propri.as pala_vras do nobre ministi'~-dos 
negoc10s estrangerros. Drz elle em· seu relato no: · 

· c< A questão·relativa á policia da parte ·do 1io que·. 
corresponde ao territorio. contestado. ficou decidida,· 
como prescreve o art. 12; ·. · ·' · · ·· ·. ·.·; · 

« Esta foi a maior diCflculdade quB se Je,·e de .. 
vencer. » · ·: .. ·:.''".": 

E por certo, visto que era esse justamente. o maior 
ponto de honra, o ponto espinhoso, de que·nem·que
ria o Brasil, nem queria o Paraguay' presciildir.' 
Continú:t : . · · · · ·" · ... · · · · - : · 

c O plenipotenciario·brasileiro propôz que entro 
aquelles pontos a policia 'Podesse ser· feita ]lOr em-:-. 
barca'\;ões de um e outro Estado. : . ·." . 

« Não sendo a:cceito este arbítrio, afinal chegaiain 
os respectivos plenipotenciariosa accórdar em pres
cindir, nesta parte do rio, dos ·meios auctorisados 
pela convenção. » . · ·. · .. . · · ·· ·: 

Quer isto dizer que o ministro brnsile,iro cedeu do 
nossa justa prete.nção, prescindin~o da 'POlicia em 
commum, renunctando á ella, sacrificando-a I . '· 

Para que tivessemos uma satisfactof:it · retribui
ção, um substituto honroso, seria necessario· :que 
alguma cousa em outro sentido se Hzesse, mas isso 
em verdade não aconteceu. · 

Do relataria, e sómente delle, se conclue 'que o 
nosso ministro propuzéra o a1·1Htrio, porque devera
mos pugnar, por ser esse. o ponto. de honra e dt: d~
reito; do mesmo relatono se vô.que· esse arbztrw 
fôra desprezado, sanccionando-se justamente a dou-

O Sr. ministro dos negocias estrangeiros fal
lava com o Sr. ministro da fazenda, e ou, tendo 
interesse do ·ser ouvido por S. E.x., esporei que elie 
acabasse de conversar com o Sr. ministro da fazenda. 

O Sn. PRESIDENTE : - E' conveniente que os Srs. 
senadores se dirijam sempre ao presidente ou á casa. 

trina opposta. · 
Quem ha ahi, senhores, que· não reconheça a ne

cessidade de saber-se os termos em que se propuzera 
o arbítrio · os termos com que· fura suetentado ; os 
termos caio quõ fôra combatido; e as razões por que 
dolle se prescindira ? · 

O Sn. 1\fmANDA: - Pormitta V. Ex. que niio 
acceite osto conselho no momento em que me 
acho empenhado em uma discussão tiio importante 
c.)mo esta, estou aqui discutindo com o Sr. minis
tt·o dos negocies estrangeiros, c estamos muito con
cordes. 

O Sn. PnESIDENTI!: -· Só lembro a disposição do 
regimento, como é do mou dever fazer. 

O Sn. ,1\hnA:'!D.\: - V. Ex. ou niío a !em-

O Sn. 1\IINISTI\O DOS NEGOCIOS Es-rMNGEIROS:
Está tudo ahi. 

O Sn. MinAND.\: -Nada está aqui, Sr. ministro! 
No relataria não hn sinão o quo acabo do refe

rir: no protocollo nem uma unicn palavra! E' isto 
o que faz desesperar, o ainda mais convencer do 
que nossos logitimos interesses fomm completa
monto desconhecidos ! Si ha nlgumns razões, si 
hOUYC UÍSCUSSiiO, tudo ÍSSO Já CSI!t g_nardado, C bom 
reservado nos nrchiYos da socret:mn do cstrnngci-
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ros. No ontondor do Sr. ministro, nem nós, nem o 
paiz temos dit·cito u conhecer o modo com que se 
discutiu o sustentou nossa justiça l 

Aqui csttí o protocollo.! 

O nosso intonto, o arbítrio quo propunhamos, ora 
fuzer com olles em commnm a policia do rio entre 
o Apa e o Bt·anco; em isso uma consequoncia tlo nosso 
dominio, do nossas posses, conforme os regulamen
tos o estipulnç;õos das nações mais eivilisndas, que Nesto protocollo o ministro paraguayo começa 

pot· declarar que não acceita a convenção feita com a 
Uopublica Argentina, r'orque vêr-se-hia nisso alguma 
otrensa IÍ sua dignidade nacional e alguma quebra de 
sous direitos de soberania. 

Disse que não accoitava_algumas estipulações, e 
que outras aceitaria com· modificações, como real
mente succedeu a respeito · dó serviço dos praticos. 

cc Não desistindo, dtz o protocollo, o Sr. pleni
potenciario paragnayo das opiniões e intentos, que 
manifestou em nome de seu governo, e declaran
uo-sa prompto para celebrar um accordo especial, 
quo, sendo considerado ·como uma explicnção e 
ampliação do tractado de 6 de abril de t856, resolvesse 
todas as questões pendentes entre os dois paizes so
bt·e a intelligencia e pt·atica do mesmo tractado, foi 
esta proposição acce1ta P.elo seu illustre collega·. 
· cc. O Sr. ministro braslleiro accrescentou que sen
tia muito não alcançar· a udhesão da republica a 
todos os artigos da convenção fluvial de 20 de no
vembro, mas que cedin deste sen intento á vista das 
l'OCusas formaes e reiteradas que ti:nha ouvido, e na 
esperança de que mais tarde será possível o que hoje 
encontra contra si tão serios escrupulos. 

" Que outro motivo não oanimavan dar este passo; 
·que não póde· deixar de causar algum r•ezar (note-se 
bem) ao governo imperial, e aos .seus ulliados da 
confederação, c do estado oriental .a declaração tão 
franca e amigavel, que tem ouvido ao Sr. plenipoten
ciario da republica, de que as franquezas, que esta 
concede em suas aguas á bandeira mercante do Brasil 
concederá egualmcnte as daquellcs estados ribeirinhos. 

« Em resultado deste accórdo preliminar (noto 
bem o senado) foi celebrada a conven:;:ão desta 
mesma data, addicional ao tratado do amizade, na
vegação o commercio do 6 de abril de 1856! » 

Ao contrario do que succedc com os mais tmta
clos; ao contrario do que occorrou com o tratado de 
6 do abril, sobre o qual se deram nove conferencias, 
bem explicadas c desenvolvidas, e que fazem honra 
ii nossa diplomacia; apenas so nos diz: 

para este ponto nos niio apro1·eitarnm. . 
O Sn. li1IXIS'rno DOS NEcocÚ>s EsTnÀXGEmos: ~E 

então? · 
O Sn. llfiMXDA :-Sacrificamos ttldo! 
O Sn. MINISTRO nos NEcocws EsTitANGEmos: ;.;,.; E 

sacrificam elles tambem todos esses direitos. 
O Sn. llfin.\XDA: ':-O que? 
O Sn. Mnils·rno DOS NEGOCIOS EsmA:-~GEIROS :-Niio 

policiando. 
O Sn. 1\fmAXD.\:- Que parte do rio? . . . 

Õ Sn. l\IINISTno DOs NEciocro,s EsTRANGEIROS :-Essa 
mesma parte, que tnmbem nós niio podemos· poli
ciar. V. Ex. mo desculpe ostes apartes, são unica
mente pam encaminhai-o. . . . 

O Sn. 1\hn.\ND;\ :-Não . me- incommoda ; . ~~nti
nue a orientar-me ; desejo mesmo que falle. c que 
me dê todas essas explicações, que nem. se contêm 
em seus protocollos, nem em sen relator10. · 

A que bella evasiva recor1·e o governo, ·senhores ! 
Qno bella reCiprocidade l Si o Brasil renunciou, 
lambem o Pnrnguay renunciou! · F'oi o unico nrbi- · 
trio que se .achou para chegarmos a um accordo! 

l\Ias, senhores, como é que o Paraguay renun
ciou, o para que renunciou? O·Parilguay não re
nunciou á principio algum, elle continúa ·senhor e 
possuidor dessas margens, c desses rios l Ninguem 
lho disputa a sua soberania, nem ·mesmo nós, que 
talvez com justo titulo o podessemos lazer! ·E nus? 
Nós, n quem sonega o domínio, e a soberania; nós, á 
quem por escarneo se reconhece o uti possidetis, que · 
se nos rouba; nós renunciamos ao ultimo e derra- . 
doiro acto de posse, isto é, não podemos policiar as 
nossas terra's, nem a margem do tibsso·rio, nem so-
bre o rio!· · -

" Foi celebrada a convenção desta. mesma data I! I » 
Qnom a propoz tal a qual ? Quaes foram os termos 

cm que se propuzcra o nosso Mbit·rio? Como foi ello 
sustcn tndo? Por qne yaliosissimas razões não foi elle 
acccito? . 

Nada disto consta, porque nada disto convinha que 
constasse. 

Nós abandonamos completamente a questão, re
conhecendo justamente o contrario do que. preten
díamos e doviamos. Ellos não abandonaram questão 
alguma: ellcs conseguiram tudo com. a nossa re
mmcia, c si não policiam, é porque dizem que as 
costas são desertas; se não policiam, é sem ·renun
ciarem á sua soberania e á sua posse. Ouca o sena-
do o que se diz no p1·otocollo especial : • · 

" O Sr. ministi·o plonipotencíario da republica 
declarou que, annuindo á rotlacção do art. 12 da 
convenção (note-se bem, a.nnuinda 1i redacção, o que 
indica que essa triste redacção foi nossa) o fez na 
intolligoncia tle que o seu i!lustrado collcgil niw r.u
nba cm duvida o que llllllca contestou o Br::~si , o 
domínio da republica sobro a margem direita do rio 
J>araguny. 

Si o protocollo contivesse alguma cousa, ou si se 
ptiblicasso a correspondencia do nosso ministro, 
<~charinmos cm tudo m.1teria mnplissima para as 
discussões, e então o melhor arbítrio foi occultar 
tudo. 

Não debalde a imprensa parnguaya, do ordinario 
tiio violenta o aggressiva contra nós, calt>u-so tão 
promptamcute l Não debalde rolnziu no horizonte da 
diplomacia osso estado do calma, do quietismo, de 
eoncilia~ão, do qno nos dli prova o tratado, cujo 
desfecho foi a renuncia no ultimo acto demonstrativo 
tio nosso ui'i possidctis, isto é, 1Í policht uns torrns o 
das aguas, que silo nossas l Nilo o podemos mais fnzcr! 

O Sn. ;\IINI~T!lo nos Nfl<;ocros EsTHANc:mnos:
i\'om ollo~. 

n Sn. i\llli.INII.\:- .LiÍ iremos ter. 

" Que a razão desse artigo, que convinha deixar 
bem explicito, era que, sendo o tcrritorio da mar
gem esquerda do rio dcsdo o Apa até ao rio Dranco 
objecto da quosliio do limites entre a republica c o 
Imporia, c estando deserta essa costa, assim como a 
quo lho é fronteira, nito havia nccossidadc do poli
ciar aquoll,1 parlo do rio por meio de ombnrcaçõcs o 
do ~nnrdas. flcamlo-lho salvo todavia perseguir ahi 
qualquer invnsiw do snlvngons contra o seu tcrriro
rio. 

"O ministro plcnipotenc:inrio do Brnsil l'I'.'Spondo" 
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que concordava perfeitamente com a declaração que 
acaba\'a de ouvir. · 

póde haye~, e deve· constar da correspondencia do. 
nobre mm~stro com o seu delegado, está guardndo nit· 
sua secretaria, ó negocio tão reservado e de tanto 
compromettimento, que não se ousa communicar ao 
corpo legislativo, apezar.dejá não ser negocio pen-

O SR. MINISTRO DOS Nncocros EsmANGEIROS:- É 
uma verdade. 

O SR. ~[mANDA: - É uma. verdade, sim, mas uma 
bem triste verddde ! dente. · . . ... 

O tractado foi otrerccido e apprcvado em família. 
. O SR. 1\Ir!Vrs'rl\o nos NEcocios EsriL\NcEmos : :......, 
ranto melhor. . . . ..... 

O Parnguay ficou portanto no mesmo estado e nas 
mesmas circumstancras que dantes. Continuou a se 
lhe reconhecer, e por um modo bem especial; a sua 
completa soberania na margem direita do rio, sobe
·rlmia qlie:talvez.se lhe podasse contestar. 

_O SR.l\IIRAND,\ : ...:... Sem· discussão; sem- ~ust~nta-
Ç';10 .dos .pontos contestados, sem defesa dos,nossos• · 
d1re1 tos. . . . . - : , 0 SR.l\f!NISTI\0 DOS NEGOCIOSESTRANGEIROS:-Nós, 

não. ·. .. . o SR. MINISTRo nos . NEoocios Esri\ÁNcEmos· :i:_ 
...... O Sn. MÍRANDÂ ;. ,;_1\fns talvez o podessemos. Ou

tros desde já o contestam. Lú iremos. São interes
ses políticos c nacionacs,.que devem ficar bem es-
clarecidos. · . 

No protocollo estú desenvolvido tudo. · · : . . .· · . · 
O Sn. MIMNnA: -Não está, é.inexacto: Já disse 

o que continha o protocollo, e não me.olirigue·a 
lêl-o- palavra por ·palavra. . . · _ .· · :·.-. · · · 

Foi, pois, consummada, senhores, essa grande obra 
de sabedoria politicado nosso ministerio, para a qual 
se foi logo . preparando o terreno, desde que· se en
tendeu dever nomear uma missão especial! Eis 
pnril que se armaram exercitas, se dispenderam lar-

.. gas sommas, se puzernm cm jogo todos os recursos 

DOIS protocollos apenas existem,· embora tivessem·_. 
havido muitas conferencias. O primeiro é. itqtielle · 
em que se dá conta de haver o ministro·' para~ . 
guayo recusado acceitar como base o tratàdo com 
a re{lublica. argentina, e no qual se declara· que ·se 
ac~e1ta e da por approvado o tractado de .12 de Ceve.:. 
rell'O: O segundo ó aquellErem que fazemos O"l'cco-do ímpe1·io! · -

· · O SR. Mr:-!IsrRo DOS NEcocros EsTfUNGEII\Os :-
Recursos ? · 

O Sn. l\ImANDA : ...:.. Pois não considera recursos 
as enormes sommas gastas com preparativos· bollicos, 
movimentos de tropas o funccõos diplomaticas ? 

Uma· simples concessão se nos fez, senhores, e essa 
mesma porque se nos não podia negar, porque inte
ressava á nossa vida,· á nossa segurança; mas essa 
mesma, que devemos á benevolcncia do ministro 
paraguayo, como se deduz da leitura que fiz do pro
tocollo especial, essa mesma não se acha consignada 
no tràtado o só sim no mesmo protocollo. .. 

O· Sn. MINISTRo·· DOS NEoocros EsTRANGEIRos: -
Não era 'preciso consignai-a no tratado. 

O Sn; 1\ImANni:- Foi um favor, um neto de ge
nerosidade que nos fizera a diplomacia paraguaya, 
porque realmente ·seriá .muito cruel que nem nos 
permíttissem o direito. de defender as nossas vidas 
contra as . aggressõos dos selvagens. Esse direito a 
ninguom jálnais.se deveria recusar. 

O. SR. MINisrn"o. Dos NEcocros EsTn,\NGEIROS: -
• Houve reciprocidade. 

O SR. 1\IIR.\ND,\:- Póde ser, si por ventura ó 
reciproco t·econhecermos nós no Puraguayasua so
berania, c negar-nos elle a nós o direito de defen
der ·o policiar . a nossa parto do rio o as nossas 
margens. 

Eu desejo que o nobre ministro, quando usar da 
palavra, nos tiro do similhantes duvidas, o nos de
monstre como e quando sustentamos os nossos di

,reitos, c como o por que razões nos foram alies des
conhecidos. Não encontro aqui informações algumas, 
c a palavra do honrado ministro só por si não é suf
flcicnto, quando, em nome da dignidade o dos inte
resses nacionaes, delle se exigem os csclarecimontos 
que só nos poderiam prestar ns conferencias havidas 
entre os plcnipotcncinrios. 

O Sn. MINISTRO nos NEGOCIOS EsTit.\NGEmos:
Tudo quanto honvo esttí no rclntorio. 

O Sn. i\ I m.\NDA : - Não cstlí.! .Tá li o que s<Jmen te 
nollc se encontra. Niio hn mnis consn nlgumn. O rrnc 

·. '·· 

nheclmento da-soberania d~ ~araguay, e no qual· 
se nos fa~ o favor de pormlthr que defendamos as 
nossas . v1das contra os selvagens. Não hn. mais 
cousa alguma. . · . ··· ·.. · 

Eu chamo a attenção do senado para o modo e os 
recursos com que se pretende defender o -sr; minis- · 
tro. Elle tem todos os esclarecimentos e .não quer dar. 
Supp~ndo que ninguem daria maior ·peso a ·unia 
questao, que; por sua gravidade., não p·odia deL"tar de 
provocar a mais larga discussão, occultou todas· as 
mformnções, deixando de· publicar as conferencias, 
ondc·dcve constar todo o occorrido entre os-dois mi-
nistros plenipotenciarios; · · 
C~amado hoje a dar. contas do modo po1c que se 

portara em uma questão, para a qual todo o paiz 
~avi~ vt;~ltado as vistas· desde. o anno passado, ques-: 
~o tao Importante, que ·.fizera entrar em prepara-:
tivos de guer~a as . duas nações, elle v.roc!Jra c<!m 
respostas evas1vas e 1déas mal seguras 11lud1r a drs
cussão, ·remettcndo .. me ora. para os protocollos, ora 
para o relatorio, ·onde nada se encontra. Isto não se 
compadece por·certo com a dignidade··do ministerio 
em simi\hante negocio, que, para obrigal~o a ser 
f1·anco, leal e oxpli~ito, bastava . que· tanto jogasse 
com a dignidade e·os brios da nação brasileira. · 

Eu provoco o Sr. ministro a dar conta de todo o 
occorrido durante o período de uma negocia!;.ão, da
qual recebemos por unico resultado no ponto, de que 
me tenho occupado, uma verdadeira e bom amarga 
decepção. · · 

Passarei agora a outros pontos. 
O senado sabo pc.rfoitamcntc que as nossas ques

tões de limites com a Bólivia ainda se não acham ter
minadas ; o senado tambem sabe quo não ha. muitos 
annos a Bolívia; que então nutria á nosso respeito 
pretençõcs bem inconvenientes o hostis, se anim1irn 
a entrar com mão armada om nosso torritorio, o n 
vir fundar umn villa, á que dcn o nome de villa 
dei Marco del Jauru, sobro a margem direita do 
Parnguny, na conlluencin. do rio Jaurn posição d11 
qual n dosalojnmos. Suns hostilidades cessaram on
tfw, porrruo viram qnc .não só tinhmnos forças hns
tanl.os para repeli ir nqnolln nggt·ossiw, como qnn I
quer outrn rrue tondcsso a ferir-nos cm nossos do-
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:minios, ou ao menos om nossas posses, o que valia 
o mesmo. 

As cousas seronnram, fomos respeit.ndos, e ngunr· 
dou-se n melhor occnsiiio, pnra pot· meio de um 
tmctndo tlrmnrmos as nossas divisns. 

Assumindo as redens do mando supremo o ge
neral Cordova, em agosto de 18-i5, o seu primeit·o 
cuidndo foi dar-nos contas das bons e amignveis re
lações, que á nosso respeito nuti'ia, e entiió, como 
prova dellas, dirigiu-nos um~t notn, que nada dei
xava a desejar. Tenho o prazer de ler ao senado o 
que á respeito nos disse o governo em o seu relato-
l'io de 1856: · 

« Tendo . terminado em agosto do anno proximo 
passado o perio!fo constitucio_nal da preside~cia do 
Sr. capitão general Manuel lstdor~ Belzu, fot eleva
do· ao poder supremo da ,repubhca o Sr. gen_eral 
Jorge Cordova. 

cc Por essa occasião dirigiu-se o actual presidente 
da república a_ S. 1\1. o.Im.perado~, manifestando-ll~e 
que o primeiro e. o prmctpal cw~ado de ~ua admi
nistração seria conse:var, estre_ltar ~ de~envolve_r 
cada vez mais as relaçoes de boa tntelllgencta e ami
zade que existem entre as duas nações e seus go
vernos, accrescentando que o governo da republica 
veria éom prazer chegar a opportunidade de cul
tiva-r · aq'uollas relações e _Promover os_ inte~esses 
commerciaes com o Impeno, como naçao amtga e 
limitrophe da republ~ca. . . . 

_ecO governo importai mwto aJ?recla as amtgavms 
disposi<'.ões de que se mostra nmmado o actual go
verno dnquelle Estado vizinho; e, quanto esteja de 
sua parte procurará mantel-as, como convém aos 
interesses recíprocos e perman1mtes de ambos os 
paizes. » 

.Sabe tambem o senndo que entre aBoliria e o Pa
raguay agitam-se mui serias questõps do limites. A 
republica dn Bolivia entende que e seu exclusiva
mente todo o territorio que desce da Bnhin Negra, e 
que se estende até procurar o gráo 20, isto (j, todo 
esse mesmo terreno que camprehende a margem 
direita do Parnguay, sobre que no protocollo especial 
se reconhece por nossa parte uma soberania plena e 
exclusiva em favor da republica, terreno a que nós 
mesmos poderíamos, ou podemos ter pretencões. 

Ora, prescindindo do que poderia eu di?.er em 
nosso proprío favor sobre o objecto das questões entre 
a Bohvia e o Parnguay, perguntarei: será muito 
conveniente que no momento cm que nos achamos 
nas disposições mais felizes-e benevolus em referen
cia á Bolívia,. a vamos molestar, fazendo um reco
nhecimento tão positivo e concludente em favor do 
l'arnguny? Compadece-se muito com os protestos 
do amizade e boa harmonia, que nos.dirige o gover
no da Bolívia, que em voz de gun1·dnrmos plena 
lHJutralidade em questões do limites agitadas entre as 
duns republicas, nos manifestemos por um modo 
títo decidido cm favor da ambição, do Paraguay? 
Quando a Bolívia diz que suas pretenr.ões so osten
llcm até ao gráo 20, isto é, que comprcliendcm o que 
t·cconheccmos no Parnguny, sorin Justo, politico, o 
muito proprio para corresponder ás nossas relncõos 
lJI\l'a com a Dolivin, que lho vamos dizer em ·um 
protocollo cspccinl rruo esses terrenos não sito delln, 
rnns do Pnraguny? 

Si as rolnr.ões do bencvolcncia c consitlcrnr.ão,que 
nos ligam Iioje 1Í Bolivin, tnmbem Ec dessc·m pnrn 
eom o Pnrnguny, sem que ltom·cssem ~ido tnn tas 
rozes offem.lidns por tnntos netos de injnstincm·cl 

hostilidade, a linha de nosso dever seria por cex·to 
abstermo-nos nbsolutnmente do enunciar um juizo-n 
respeito das dissenções que dividem ns duas repu
blicas, Si assim é, como enunciarmos cm favor do 
Pnrnguay um facto. um reconhecirnerito, que ·tanto 
tem de feri!· as susceptibilidades da republicá da 
Bolivia ? Para que esse coinpromettim·ento? . . · 

O Sn. MINISTRo nos· NEGoclos Es·rn.ÜI'GEIIt:Ós : .':':':"' 
Esse facto tem já sido reconhecido. . · · · 

O SR. ·1\fm.\NPA: - Não se(: trato da incorive
niencia do reconhecimento feito no protocollo.:espe
cial, em o qual, depois das restricções e ·de_clnrnções 
do ministro paraguayo, que foram · períeit'amentti 
ncceitas pelo nosso ministro, diz este: . . ·.-- . 

« Que nunca ltouve contestação entre ó Imperio 
e u republica sobre o territorio da margem direita do. 
rio Paraguay, reconhecendo ambos·· os governos a 
Bnhia Negra como limite dos dois paizes'por _esse 
lado.» · · · -- · · · 

F..ste reconhecimentó dá ao Paraguay direito: IJUEÍ 
11 Bolivia lhe recusa: este reconhecimento .foi alta
mente inconveniente, e permitia ·Deus que õ · go:. 
verno se não tenha ilinda de arrepender de_ l1aver 
sido tão benevolo, tão · condescendente ·para com. o 
Paraguay I · - · 

0 Sn. 1\'IiNISTRO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS:.
Não podemos dar, nem tomar. 

O Sn. Muw~m.l! -Por isso mesmo niÍ.o deviam os 
ser tão trefegos em reconhecer. · 

O Sn. 1\ll:;,IsTno nos NEGocws Esrn.l~GExnos;-
Vamos á questão pl'incipill. . . · 

O SR. 1\lmAXPA _: .....; A questão principal-' está es
gotada·, e o nobre ministro collocado na rigorosa 
obrigacão de illustral-a com todos os . esclareci-
mentos que exigi. . . . . · 

Si, porém, esta não é a questão principal, é: pelo 
monos a conclusão della, é o ultimo facto, com que 
se deve apreciar a politica dogoverno:sobr~;~ ns.aguas 
do Paraguay. . . . . . . 

A' troco de guo concessões, de que vantagens, de 
que· finezas, llie fomos ainda fnzor uin reconheci
mento que tanto deve de magoar á Bolívia? _Si ao 
menos nos deixassem policiar as nossas aguas, -as 
nossas mnrgens e as nossas ~erras .•• vá.;~!· m~s, si 
nem isso se nos consente; Sl apenas nos. permtttem 
o direito de defesa natural; si nos levam· á .ponta do 
bnyoneta ; como fazer-lhes a fineza de dizer que é • 
seu, quando por outros contestado, o territorio que 
se acha justamente fronteiro ao que no~: contestnm _! 

Quem reconhece, senhores, as boas r_tlações que 
nos ligão á Bolivia ; quem lhes rende homenagem; 
quem desvenda o apressado reconhecimento que 
lamento; é o mesmo nosso ministro plcnipotencia
rio que firmou o tractado com o Paraguay; ó o Sr. 
conselheiro José !tlaria da Silva Paranhos, ministro 
dos negocies estrangtiros em 1856! 

Si as minhas vozes e o meu pensamento· nada 
podem hoje aproveitar, porque a grande obra estú 
consummada; si nada mesmo fariam antes da cele
bração do trnctado; sirvão ellas para fazer-se conhe
cer aos nossos vizinhos que, só com o começo do em
prego dos cxtraordinarios recursos, que desenvolveu 
c continuari.a ú desenvolver o imperio, justiça plena 
lhe seria íe1tn l 

Depois do importantíssimo Indo por onde encarei 
as noss· s questões em referencia no tractndo do 12 
de fevereiro tornar-!o-hin ocioso descer á annlyso 
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de ~utriui dispoai~ões, que tambem considero incon-J. Por ter fallado eai ompr~stimos,.~ senad~ me dará : 
veme.ntes... . . · · .· · . . licença para expôr com toda a franqueza.a.minha 

D~u:area po~tanto de part.e a mesqu~nhez da con- opinilio acerca de {lois emprestimos. ·leitos pelo -go
ceFsuo <(Ue obtavemos de malS um naVlo .. de· guerra, verno ás republicas do U ruguay e Argentina. " . 

·.elevando-se -a tres o numero de dou• que noa era. ·ro s · · ·· · · .·._, · · · · · · · · · 'd·á: · ·
permittido ~el.o tratado de 6~e abril. . . aparte;}' vmustro':'os_ '!_egoclos. estra.:~~6l~os. . '"!" .. · 

JO Sr.. nnmstro 'dos flegomos astrange1ros dá um Não estou ~ensurando 0 q·· ue. fizeram oi:out '01" ~· .· aparte.) . · . . . · . . . r • 
. · . ·; ,- .. ; · .·· . _ . · es~o!l censurando o. que .fez .e está .fazendo:o·actual. 

. .Sa. o m1nastea:1o, se contenta .com tao extraordana- m1n1sterio. · · . , · 
rio augmento, .elle. não póde por modo. algum satis- . 0 s M . · N É · · .: · ·. ~ 
fazer as exigencias do. serviço do_imperio, porque é ·. R. amsrno,nos Eoocaos ~A1'1GB!no~·: -:-!Sao 

-bem .certo. que não havea,os .de ficar permanente- ha lei que auctorlse es~es _emprestlmos._ :: . . :.: . ·' ·,, 
mente Jig,dos ao unico direlto deJazer sahir para os O SR. MIR.ANPA :-Vou.dlzeralguma·cou~aa.r~pelto 
portos de ·!fatto-Grosso o ,numero apenas de tres na- doa empre1.tamos . contrahido.s P.l!!& republaca:._de U ru,
vios de guerra . quando nossas nece•sidades são. ou- guay e Argentina, emprestamos que o Sr. ministro 
trns;: ou. podem' se·r. outras. . _ · · do~ ne~ocios estran~eiros acaba de r.~nsiderar:ille!Ja.es, . 

. Todo. o paiz verá _qaae, nesta parte do tractado, que por na o have~ lea que o~ au~torase ;:· emprt)~tlmos· 
niiopertence .4 questão de que me tenho occupado, que foram featos, como se d1z. cla.ramente.e_,sel!l, 
e.na qualpoder-se~hiaobter,maioresvanlagens, prin-. rebuço, par~~: occorrer aos embara~oa·~nance1ros-das: . 
cap~lmente .porque. eslá firm,!lda e~erna~~nte !1 nos~a ·praç~s aux1hadas, e isto quando multas pr~ça~, do:,. 
a~lzade com ~ raraguay ,, nao ÍO_l o ml.Dll~erlO mail Brasil luctavam com eguaes. e.mbar~ços._ ~ ;), . : ... 
feb1. O Sr •. mJolstro do.s negocias estrangeuos, reCo- . 0 s M N · ·, · · · · · .· .. : · ·. .· · 
rindo. em ·seu·relatorio. esse grande augmento de um · . R. ·- JNJ~rao DC?S 11!i.°CJOS EsTRA~GBI!'OI .: -:Per-:-·. 
navio, não Leve a· coragem de o commentar em es- dele • .eJ!Lao ·080• havaa cr11e nenh~ma • dago .JSto P~.r.~ 
tylo láudatorio •... ·. . . . exacttdao do dascurso ~e v. Ex. . .· · ... 

-Pouco tambem direi sobre a falta de reciprocidade O SR. MIRANDA;- Na~ confundo a época·:elli _que 
que se . nota na- diaposiçã.o contida no ar&. 32 do foram tratados os- credatos · com a . ~m , que . fo,ra!Jl, 
tractado, onde não somos obsequiados com a mesma abertos; . • · · · · · · . · : · · ~ ·. · . ·. · · 
egualdade. . . . · · . . . O SR. MINISTRO DOS_ NEaoc1os EsTRANGEIROS.:.:... Já ... 

Nesse .artigo se trata da arrecadação dos direitos havia promessa. . · ... · · .. • .·, 
dê alfandega, porto; pharol, praticagem e policia, e · · · · · 
é elle concebido nos seguintes termos: · ·O SR. MIRANDA: -·Os credito• :foram abertos.· 
· ·« Estabelei:er-se-ha~ por parte do.Bra::il, nos rios ?r~::;.~o o Rio de Janeiro e •• pr~ças do norte·~~of-
P~raná~ e: Paraguay, um systema uniforme de ar- · · · · · -

· reca~âção ·dos. d,ir.eitos de _alfandega, porto, pharol~ O Sa. MINISTRO Iio!l.NBGÓcaos ,Es1:a.uioBmos: :,.:.:Foi 
. prattcagem e pottCII.I; ·e rec1prc.camente a republica o cumpiimento .de um~·promeua;·V. 'Ex.-.nãô"vai" 
do _Para~úáy s·e obriga a guardar, por aua part•, bem. ·. · · · · · - ·· · • · 
'lln!formtdade .nas. ·leis,. decretos e·.regulamentos, o.sa. MIRÀNDA: . ....:·vou muito :bem,.vistÔ·qu~:ás. 
concernentes· as suas alfandegas. » · .. razões que se dão· em jJ!Stiflcação .. do~. ·crediloá. são•. 

A diO:ereoça de compromissos é tão .notavel qlle esses embaraços -tlnanceuos,. quando liós .. luctava;. ·. 
della ·convenc_e -á primeira vista a sua simples lei- mõs, e ainda. luctamos, com eguaes embarãçoil·;: 
tura. Nós .teremos _.uniformidade· em todo o sys- quando eguaes favores ,não ae Cuem com:tanta-g8·· 
tema. r~lattvo á alfandeqa, porto, phnrol; pr!Jticagem nerosidade aos nossos .. patrícios, e quando. prliacipllf., 
e. polacta: elles se obr1gam ·a tPr uniformadade eó mente V. Ex. con!eua que. esses. empreatimos,àão' 
na parte concernente ás alfandegai. · · illegaes. . . ·. . · · .. , ·>· ... '. · .:~ · , •: ';.·.·: .: 

·.Esta .diRp~siçiio não pertence. á parte politica Recorrendo á historia· dos nossos emp.restimol á 
meramente; ·faz ao contrario parte· du negociações republica . do Uruguay, vejo que ,em aetembró de 

-do c~mmercio e nav.egação, e todavia. conhece e ~8li0 se celebrou com essa republicll um:tractadopelq. · 
aprecaa o senado quaea são as grandes vantagens qual nos obrigamos a dar-lhe um auxiliopeçuiliario;· 
que·colhemoa nesta parte. Mais benevolo, .favora- vejo qtte em 12 de ·outubro. de 51. lhe fizemos um . 
vel e reciproco Cclraparn comnosco o governo da Coo- novo emprestimo, de qne no1 deu conta o relatorio. 
federação Argentina, tratando comnosco sobre eguaes de 1852. Vejo que, uiío. melhorando .a .. aituaçiio 
materia11; · · · daquelle Estado, e sendo necesrario soccorrel-o com 

O art. Si do tratado ·de 20 de novembro do anno mais auxilias pecuniarios, se promulgou .muito 'de 
passado, celebrado com a Republica Argentina, do proposilo uma lei auctorisandoo governo afazer-lhe 
qual foi copiado o nrt. 32, qne fica mencionado, um. terceiro emprestimo; e entiio se disse .na lei de 
contém o seguinte : 30 de setembro de 1853. (16) .. : . 

a Em .todo o i:urso~do rio Uruguay, Paraná e Pa- « Art. 1.• O governo é &uctoriP'ldo para fornecer 
raguay, tanto quanto seja ·passivei, se· adoptará um por emprostimo ao governo da Republica Oriental do 
systema uuiforme ·de policia fluvial. E cada Estado, Uruguay, emquanto julgar conveniente,- e sob as 
por sua parte, procurará outrosim satisfazer a esta condições que ti ver por melhores, um subsidio que 
cooveniencio .de uniformidade no que diz respeito niio poderá exceder a 60 mil patacões por mez, nom 
no systema e regímen fiscal de suas alfandegas. >> durar mais do um anno, scrn nova· auctorisação do 

A nação argentina guardou para comnosco todas cor,e,o legislativo. " · 
os relações o conveniencias do reciprocidade ; mas, Em consequencia. desse omprestimo so celebrou 
para obtol-as, niio havia o imporio posto om campo em 185-i uma convon~5.o om cujo artigo 2• se diz : 
uma armado, um I)Xcrcito, omprestimos o outros (!8). . 
recursos ! ~ Estas prestações poderão ser reduzadas ou re-

·' 
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tirndas quando o governo do S. 1\:l. o Imperador jul
gar conveniente; e cm nenhum caso poderf10 <lurar 
mais do que até dezembro do corrente anno de 
181i4, em que terminam os doze mezes de subsidio 
que o governo Í!llperial fui nuctorisndo a conceder 
no governo dn republica pela lei n. 723 de 30 de 
setembro de 1853, 'salvo si o governo imperial {IJ1· 
Para isso novamente auctorisado. ·» · 

Isto vem no relatorio de 1855 annexo á pagina 
s~sunda. 
. O que portanto vejo é que, depois de~ses tres om

Presumos, o ultimo dos quaos foi auctonsndo por lei, 
o governo fez, sem lei, novo emprestimo á l'epublic. 
d.o U ruguay para o fim de occorrer ás suas necessi
dades financeiras, fundando-se para isso no § 3.0 do 
n:rt • .f. o da lei n. 589 de 9 de setembro de 181SO, a 
qual diz o seguinte: (M.) ·· 

" Nas mesmas circurns:ancias o com as mesmas 
formalidades ·poderá o governo abrir credites . ex
traordinarios ·para occorrer a soniços urgentes e 
extraordioarios, não comprehondidos na lei do or
Çamento, por lião poderem ser previstos por lei. » 

Ofn, as circumstancins urgentes e e;pec1acs, que 
nuo {IOSS!lm ser previstas pela lei do orçamento, não 
.Podem ser sinão aquellas que dizem respeito aos 
nossos interesses. 

( O orador troca em vo.:: baixa algumaç palavras 
com o Sr. ministro dos negocias estrangeiros.) 

.. ~O Sn; PnEsJDENTB .convida o orador a que ccn
hnue o seu discurso. 

O Sn. MIRANDA:- Eu estava aqui, Sr. preside.nte, 
elll um pequeno dialogo com S. Ex. o Sr. ministro 
dos negicios estrangeiros, porq:ue, em um aparte que 
Clll Voz baixa S. Ex. se sernu dirigir-me, pareceu 
~ar-IDe a entender o verdndeiro objecto dos empres
llmos, o qual; a ser assim, não se acha em harmonia 
com o~que se lê nos prenmbulos dos respectivos con
tractos, 

ve1·no procedeu, socoorreudo· paizcs estrangeiros, sem 
auctorisação legal, quando sun attonçüo e serviço de-
viam convergir em bem do nosso pniz. . · 

Aquillo que digo em relação no emprc>limo feito 
á repub!ica do. u,·uguay tem c Íf!teira appl~caçiio ao 
empresttmo fe1to . á Confederaçao · Argenuna , que 
ainda. foi de maior importancia, subindo de quinhen
tos cl?ntos·; e notr-se que tambem esse' emprest!mo 
foi fe1to para acabar com os embaraços financeiros 
da· Confederação, quando umn attenção tão erplicita 
e acurada senão deu aos nossos ilegocios .Jlnancci..o 
r os, sendo que as medidas empregadas po!o governo . 
em relação á praça· do Rio do Jn·aeiro Cor:~m tão 
po~co ac~rtadas, e tão ~nconvenie.ntes, que·~êm me~ 
rec1do a JUsta reprovaçac do senado e do ·pa1z.. · 

Concluo, pois, Sr. presidente; visto que a hora· se 
acha concluída, deiA.bndo para outra· occasião o' mais 
que tenho a dizer. Por agora sómcnte direi que, 
além desses emprestimos, têm havido muilas·outras 
despezas, muitos outros· credites, contrarLs ás leis. 
As despezas e os creditas, não fallando nas orçadas 
c auctorisadas·, · e incluindo ·o uhiwo ·credito de 
tt,OOO:OOOlfil aberto pelo.ministerio ·da guerra,·. ele
vam-se á horrível somm·a de 23,.U6:71.tl)'JI99t. · 

· Note-se que nessa quantia incluo apenas alguns 
credites sup{llementares pnra o- ex:ercicio de 1856 
-1857. . . .. 

Nada mais direi 11 este respeito; ·reservo-me para 
qllando nos fôr presente ajustificaçãodesses cred1tos; 
ou para quando S. Ex. me houver honrado com ob
servações em virtude ·das quaes me· convença de 
que estou em erro. . · . · · 

O Sn. MINiàTRO Dos ·NEcocws EsTnANGJÚJ\os :-"-E' 
exaCta a somma dos credites relativos .á minha re
partição. · . . .' · . .. : . ,.: _ 

Nos .. competentes convenios se diz que taes em
Pres'timos Coram concedidos a essas republicas, afim 
d~ occorrer-se aos seus embaraços financeiros. E' 
DJ.sto justamente que eu faço consistir uma censura, 
e_ uma censura aggravada, tanto porque o governo 
nao ·podia 'sem lei fazer similhantes emprestimos, 
como porque os Jez em momentos críticos, em que as 
nossas praças necessitavam de auxilio e de anim1ção. 

Creio· que nem o senado, nem o pniz póde levar á 
bem · que o governo distrahisse os dinheiros publicas 
rara acudir ás necessidades de . um paiz estranho, 
JUstamente quando as necessidades do imperio re~ 
clamavam egua·es auxílios, que não foram prestados, 
ou o foram em pequena escala, quando se teve tanto 
em Vistas acudir aos embaraços financeiros do 
Uruguay. 

o. Sn. !\I mANDA: -Assim, pois, quant.o· a estes 
emprcstimos, tenho já a opinião de S. Ex. :Deseja
ria muito achar-me .em erro ácerca. de tudo o mais, 
porque o meu unico fim é pugnar pelos. int,;resses 
legítimos e pela dignidade da nação. · , . . . · -

Concluo, pois, o meu discurso com a mesmajro
posição por que o principiei·: o ministerio.de · . de 
maio desconheceu· todos os interesses do imperio 
nns ·negociações que entabolou e eft'ectuou com a 
republica do Paraguay, negociações pelas quaes fi
camos ainda em posição mais desvantajosa do que 
a em que estava mos antes do tractado de 6 de abril. 

A discussão fica adiada pela hora. 

Si o nobre ministro confirmar o juizo que acaba 
de me fazer a respeito de similhnntes emprestimos, 
d~clarnndo em som mais alto o fim para que foram 
fellos, cu talvez deixe de insistir em minh:~s consi
derações, porque o fim appnrcnte, mas que não 
t:ansluz das peças officiaes, seria para mim tão va
hcso e de tanta importancia que faria calar todas 

. ~s-considornçõcs que ou podo ri:~ apresentar ao 
· senado. 

O Sn~ MINISTRO nos NEGOCIOs EsTnANGRinos:
Iloi do explicar isso cm cccnsiüo competente. 

O Sn. !II mANDA :-Então declaro quo subsistem 
as tninhos razões, isto é, a illogalidado com que o go-

O Sn. PRESIDENTE designa a ordem do dia se-
guinte e levanta a sessão', · 

Sossiio de 2:;. de maio. 

l'RESIDENCI.\ DO SR, ~!A.NUBL IGYACIO CAVALCANTI 
DE LACERDA. 

Sumr,\RJO.- Expediente • ...:ordem do din.-Resposlct 
á falla do throno. Explicação do Sr. Presidente ào 
Conselho.- Discursos dos Srs. Eu.::ebio de Queira.::, 
Dias de Oa1•valho, D. Mamtel e visconde de Maran
guape • 

A's 10 horas o 3 quartos da mnnhan, o Sr. presi
dente abro a sessão, estando presentes 32 Srs. sena
dores. 

Lida a neta dn anterior, ó npprovada. 
O Sn. 1.•. S!lcn&TAnro d!Í contn do seguinte 
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EXPEDIENTE. O Sn. PRESIDENTE no CoNCELuo -:--Não posso 
:Um ofllcio do· t,o secretario da camara dos depu- .acceilar a explicação do nobre. relator-da COCtJmissão 

do modo por _que a fez; porqi.Je dizer. que a commis.~ · 
•.tados,.remettendu. a SPguinte proposição do senado sã~ não p6de aconse.lhar_,ao senado urri vo.to:de4n~ · 
que concede' duas loterias em benellcio das egrejas teml e plena conllança, ·e 0 mesmo que _aconselhar 
matri:tes· das freg1.1ezias de Santa Ui ta do Rio Abaixa· !' queneg11 em um vo1o.de iu!eira .e plena:i:onflança; : . 
e. de S.' l'hiagó~ ·lia-comarca do Uio das Mortes, na 1sto e um voto do reprovaçao é a m.esma cousa;. e · 
pro:vincia d~·Minas-Geraes, á qual niio pôde dar·o um ministerio que tem consciencia de slia, digni• · 

. seu consentimento:· dade não póde sujeitar-se a similhnrite cousa._·-~·· · 
ciÁ'assembléa geral resolve: ·O SR; D~- MANUEL; ..:::..Apoiado.·" • ... : 

· · · « .Ârtigri .. l.lnica.: Fi~am.concedidas duas loterias em 0 Sn. PRESIDENTE Do ciDiímLno :_ -.. E'.:n~c~àsarió, · 
-beneficio das egrejas matrizell,das freguezias de Santa 

· Ritá.do t;_io Abaixo e s. Thiago, na comarca do Rio senhores; que fiquem b,em·cJaras o deO.nidas:.airn·0.s, .. 
das.l\fQrtes,.na província de Minas-Geraes, sendo uma sas posições, .os dos nobres.s_enadores_quo_combatém· 

o ministerio e as dos membros do. minisl.erio. Si se 
._par.a.cada egroja; as quaes loterias serão ex.trahidas quer reprovar o procedimentó do,mini&terió, ·uão. se. 
n~ côr.te,,segundo o plano .adoptado; revogadas as empreguem expressões dU\'idosas. , . . ... · ,. · · 
dis_p_osJções em contrario. .. · O ministerio espera p9is esta manifestação,_ quer 

.. _ « Paço. do· senado, ·em 19 de agosto de 1857.;_ sabor quaes são os que fazem opposição; quer emfim· 
Euse~io .. ·de Queiroz CoutinhQ. Matloso Gamara, sabtir si tem o apoio do senado. O. ministerio. não 
vice-presidente • ...,;.Jose da Silva Mafra, to secreta- desconfia, pelo contrario· confia. nos .seus·,,àcto~;·e 
rio.--:!fEanue_l dos Santos Martins Vallasques, 2° se- confia no senado; que o. ha de apoia·r •. · .' · · · 
cretar1o; )) ·. · · O SR. EusEnro DE QuEJROz :·-·Sr. -p~esidente, a;·. 

-Fica o s·enndo intéira_do~ h mio as opiniões a respeito do voto de graca·s já<ell 
... _ ORDEl\-1 DO DIA. tive a fortuna de enunciar. na camara dos~Srs •. 'dé

putados, em uma occasião em que de certó não· se 
RESPOSTA .( F.U.LA DO rHnor;o. · podia dizer que a actualidade ·podasse influir. no meu ·. 

C_óntinúa ·a t;• discussão,_ a_!Íiàda na sessão ante• espirita ; não era possível nessa época .prever, a or
gaoisação do gabinete actual, nem as circumstancias 

cedente, do projecto de ·resposta á fnlla do _throno. actuaes. . · . . . 
O· Sn." 1\JÃRQUEz DE 0LIND~- (presidente do con- Então enunciei com franqueza a minha opinião, 

celha) :. -:- SJ.:. presi!ent~, tenho de fazer uma de· e vem a ser que seria pu: a desejar .não. fosse nos nos
claração •. ' · ' · · · sos estylos o voto dé' graças o campo de batalha onde 
., .Hontém> _quando o· nobre senador relator da com· os partidos venham medir suas- forças •. Não desen
missão de resposta á falia do thronodeu a explicação volvarei hoje c~mo então todas_ as· razões que tenho 
que éil havia pedido, entendi di:ter elle que a com- para àssim pen!ar; lembrarei .apenas.que, mesmo 
missão não fazia à mais leve censura; mas não ouvi sen'do 11 falia do throno um discurso, em que o·chefe 
a _parte ·ao seu discurso em que elle accrcscentou da na1ão se dirige á assembléa geral legislativa no 
tambem que a com missão não dava um voto de plena dia de sua primeira reunião para-congratular-se éom 
con~ança. ao mipi~t~rio. Pr~testo <JUO! si tivesse os representantes da nação por P.sse facto sempre.es
OUVIdo :essa propos1çao, eu nao acce1tana, do modo perançoso, e -para indicar algumas-necessidades-que 
frauco por que o fiz; a explicação. Para me certifi- se devem sat1sfazer, parece-me ,que os .princípios 
car do·que o_nobre relator da commissão havia dito, mais comesinhos da mais trivial. civilidade acontie
consultei a um meu nobre collega que se achava na lbariam q1.1e o primeira cuidado' dos dois ràmos do 
cadeira. de âiante, o qual me confirmou que o nobre corpo legislativo fosse responder agradecendo· estas 
senado~. dissera que a commissão. não fazia a mais palavras sempre de benevolencia pro!eridas peJo·mo-
leve censura .ao ·governo~ , . · narcha, em uma occas1ão .tão solemne, do alto. do · 

Depois disto, fallando o nobre senador pela pro- throno e revestido de toda n magestade da realeza. 
vincia de Mat.t?~Gr.::sso, mostrou-se ser prendido com Porém isto não poderá fszer-se, si esta occasião fôr. 
a minha acceJLaçiio. julgada a m~is propr~a para CJ.U.e cada uma daii cama.;; 

O S l\1 A · d. ras llronunc1e seu JUIZO defimtlvo·sobre a marcha do 
n. 11\AND,\:- P014 0 • miDisterio, porque, assim como ã resposta-póde ser 

O SI\. PRRSJDENTE no CoNCELHO: -Não menos laudativa, póde tambem EAr de éensuras,.e de censuras 
sorprendido tlquei eu, senhores, quando ouvi o quo podem ser muito acres, quando assim o reclamem 
desenvolvimento que o nobre senador por Mauo- graves erros do mini~terio. · .. - . . .. · . 
Gr(lseo dava às palavras do nobre relator da com- Ora, e~sas palavras severas contidas em um dia-
missão. curso dirigido directa.mcnte ao throno, não podem 

o Sn. D. :MANUEL : - Apoiado. deixar de lhe -sor desBgradaveis, ao menos si nessa 
linguagem de censura o parlamento entender que 

O SR. PRESIDENTE DO Coi'!CELIIO :-Espantei-me, na deve proceder com aquella franqueza carocteristica 
verdade, .de· que, sendo' as~im, com~ di~ia 0 nobr~ dos representantes de um povo livre. E por esta sim
senador, eu houvesse do.do uma acceJtoçao franca a· pies razão, ó melhor aguardar outras occasiões que 
explicnçiio do nobre-relator da comD?issão. Procu- todos os dias se offerecem a cada uma das camaras 
l'Ci certificar-me, as notos tachygraphlCilS fo!am·rno para estigmatizar a conducta do minist.erio, quando 
apresent~dns quasi no fim du sessão, o, entao r_eco· niio lhos agrade. 
nhcci que o nobnJ senador J•Or 1\Iatto-Grosso tmha Não mo parece mesmo prudónte que logo ao co-
raüw do se IlJOStrur sorprondido. meçar da sossiio so provoque a nocossidado de. uma 

O SR. MmANDA: - E' preciso que sejamos muito prornpla dissolução do ministorio ou do appollo para 
c~plicitos; uadn do duvidas. a 11açuo reunida nas assemblóas parochinos, sem que 
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tenha precedido todo o estudo e discussão necessa~ 
ria para se proferir um juizo definitivo em materin 
de tanta importancia. V. Ex. comprehende perfeita~ 
mente que uma censura no voto de graças deve im~ 
parLar necessariamente uma das duas consequencias. 
Ha pois, mesmo pondo d~ parte a questão da impro~ 
prledade, grave inconveniente nos estylos que temos 
admittido, porque um juizo dt~stes deve se! enun~ 
cindo pelas camaras no seu estado quasi completo, 
o que. não se dá:· no cllmeço das sessões; devem os 
representantes da ·nação ~ostrar 9ue a~tes da profe~ 
ril~o procurararn os me1os de mstruu~se sobre os 
netos da administração e seus fundamentos. 

.E•· seguramente dever dos representantes da nação 
em todas as épo:as acompanhar a marcha do gover
no, inCormat·-se sobre o acerto e desacerto das me
didas administrativas, mas lambem parece-me evi
dente qut~ não seria justo condemnar um ministerio 
anteil de ou vil-o, ao menos nos relatorios. 

A qual de nós não terá acontecido formular um 
juizo.inteir~mente contrario. a um act~ da a!lmini~ 
tração, que'lenh~mos de ~'?dtOcar depo1s de l!Jslr!lt
dos J1elo relatono do mm1stro ou pelas exphcaçoes 
na d1scussão ; e vice-tJersa? 

Assim poi,, por estas considerações e por muitas 
outras, rne parece íóra àeproposito desenvolver 
&gora o·q'ue eu sustentei nessa época na camara dos 
Srs. deputados, que a resposta á falia do throno é 
apenas a occasião de agradecer as palavras de bene
volencia que o chefe da nação dirige ás camaras no 
dia da abertura da assemblea legislativa. 

Mas, de ordinario, o desejo que tem o ministerio 
de vôr immediatamente julgada a sua politica, e 
muitas outras circumstancias têm feito com que esse 
estylo· não se tenha adoptado. Pareceu-me porém 
que era chegada a occasião de encetar o estylo que 
me parece bom, porquanto a commissão de resposta 
á falia do throno a redigiu, e explicou de modo a 
dever-se entender que ~e abstinha de emiLtir um 
voto de censura, mas a•bstinha-se lambem do mani· 
festar um voto de adhesão ; este íoi o pensamento 
que exprimiu o nobre relator da commissli.o. 

Tanto mal! me firmei nessa esperança, porque, 
sendo proposto um n.iiamento, um dos nobres sena
dores, que então íallava, declarou que, si ac:~so o 
ministerio. acceitasse- o voto de graças n'um sentido 
de não envolver louvor nom censura, provavelmente 
passaria sem dis.,ussii.o. 

O nobre presidente do concelho declarou que não 
teria duvida em ncceitar o voto de graças, desde que 
a commisEÕ.o explicasse o lOJlico, no qual se podin 
enxergar censura; porque S. Ex. lambem entondia 
que o voto de graças era um cumprimento á co
rOa, embora a discussão podesse ~o r do politicn geral. 
Entretanto perdeu-se um dia de trabalho que o no
bre presidente do concelho podia ter poupado, sendo 
que o ministerio dove estar sempre no principio do 
procurar aproveitar o tempo, e principalmente quan
do tem promoUido occupar n allonção do corpo legis
lativo com algumas medidas de tamanha importancia, 
como aquellas que so annunciam no discurso. da co
rOa, o mesmo nos rolatoríos; mas o Sr. prosidonte 
do concelho nfio quiz aproveitar-se da occasiiio quo 
lhe otrerccín o nobre senador, quando foliou, dizen
do que seria bo:n qu~ S. Ex. fizesse immediatamente 
a pergunta, c quo com a resposta da commissüo 
decidiria si acccitnva ou ni10 o >oto do graons. 

O senado lodo prosenciou o nobro presidenta do 
concelho o o nobro ministro do estrangeiros so com-

prometterem solemuemente a fazer a inlerpellaçüo á 
commissão, apenas começasse a discussão da ma-
teria. . · 
· No dia seguinte (foi honlcm), o senado.espern.va 
que o nobre presidente do concelho romperia a dia- · 
cus9ão para fazer essa interpellação. á' c,ommissão 
(apoiados), no caso muito pr;:.vavtll que s.·Ex. accei
tasse as explicações dadns pela commissão. Digo mui
to provavel, porque o Sr. presidente do concelho 
sustentou n 'sse seu primeiro discurso. que o voto de 
graçns devia limitar-se apenas n· um ·cumprim.en.to á 
corOa; que havia toda a. liberdade na discussão, mas 
que quanto ao.resultado na votação não deveriamcis 
e11xergar na resposta á falia dn throno mais dô que 
um voto de agradecimento dirigido. pelo senado á 
00~~ . . . 

Ora, coherente com este princi.J>io, parece. qué; 
desde q_ue a commissão d'sse que nao havia censura. 
ao mintsterio, .deveria este a.cceitar .o voto de graças, 
reservando-se o-senai!o.para pronunciar. seu. voto de. 
adhesão ou censura em outra. occasião.: Porém,.·so.:. 
nhores, foi declarada em discussiio. a ma.teria· do ·voto 
do graças, e, depois dt~ um longo intervallo que a 
prudencia do Sr. presidente do senado pôz entre essa 
declaração e a :voLação, o ministerio se conservou· 
todo silencioso; foi necessario que, ao annunciar-se a 
votação, o nobre· senador por 1\latto-~ros~o, pedisse a 
palavra para evitar que se votasse sobre uma resposta 
que não se sabia, na hypothese em que nos acliilva
mos, o que significava, si continha voto de censura, 
si de adhesão ou si de abstenção. . · . 

Então foi que o Sr. presidente· do concelho não 
pôde deixar de acudir ás solicitações do nobre.aena
dor, e dirigiu uma pergunta á commissão. O nobre 
senador, relator da commissão, deu a explicação pe
did:J, e o senado viu que o sentido de sua explica~ão 
foi absten~ão de um juizo definitivo sobre a politica 
SC!guida; não houve uma só expressii.o de censura, 
houve apenas a declaração de que.o senado não 
prestava sua adhesão no voto de graças, nii.o havia 
negativa, havia promessa de se esclarecer na discus-
são pua formar o seu juizo. . · 

O nobre presidente do concelho podia não ter 
ouvido bem toda esta, explicação, mas ó um facto 
que o senado presenciou que o nobre ministro .da 
fazenda lefantou-stt do seu Ioga r para vir dizer ao 
nobre presidente do concelho que achava accei
tavel n explicação. .. · 

O Sn. 1\h~iisTno DA FAzENDA: - Eu nãd disse isto. 
O Sn. E usEmo DE Qu&moz; - Felizmente os no

bres senadores que se assentam aqui todos ouviram, 
porque o nobre ministro uão o disse em segredo, 
mas cm alta voz. 

Os Sns. VISCONDE DE ITABOR.\IIY' sn:VKIRA DA i\IoTT.\ 
ll OUTROS:- Apoiado. 

O Sn. Eus&mo DE QuEmoz: -Foi então qu~ o no
bro presidente do concelho declarou solemnemetlte 
ao senado que o_gover~o acceitava o voto do graças, 
uma vez que nao contmha uma censura, o que ora 
em tudo coherl'nte com os princípios que S. Ex. ti
nha enunciado no discurso que o senado ouviu no 
snbbado. Porém brovcmento nós conhecemos que se 
tratava. de emendar o voto ~o graças, o que se dizia 
sor uma emenda do rcdacçao quo não tinha maior 
nlcnnco. 

Senhores, sou obrigado n repetir ns palnnns do 
nobro prosidonto do concelho: «Nos las motorins na· 
dn de duvidas. » Si o ministerio onlondo '1110 devo 
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contentar-se, sinão com um voto de grar.as que mà- desde nossa independencia; sua o,.inião politica eu 
nifeste adhesão ministerial, e a approvâção de sua tive ·a ·furtuna .de Eeguir quasi sempre, dando-me 
politic~, .st>ja franco, formule uma ·emenda nesse por muito satisfeito com sua confor1nidade, porque 
.pensàmehto, porqno o voto de graçns não o exprime, via nella urna g~rantia do acerto de minhas opi· 
e então o senado decidirá si t~lle deve ser tão po om-· niões. · . .. . :; .. 
pto; como desPja o nobre presidente do concelho, em Para· que pois eu me vejo. na necessidade .muito 
manifestar a ·sua -adhesão. · .' - · , dolorosa de declnrar que não presto apoio I um gabi· . 

Si o gabinete· porém se contenta com um voto de ne:e organisndo. pe!o Sr. marquez de-OliÍida.-CaÇo 
graças em. que ,haja abstenção ·de louvor e censura, grande sacriflcio ao cumprimento· de.meus deverei. 
porque o senado não julga a_ occas!ã.o opportnna· p~ra Os outros Srs. ministros pela· maior parte-rii.o pessoas 
approvar .ou. condemnar sua-poht1ca, então accelle· com quem. tenho relações-.de.-amizadepadiculo::re 
c voto d~ graças; mas não tergiverse; não diga que politica até agora. O nobre ministro da jusUça s_em· · 
se contenta com emendas de simples redacção, e ao pre reputei como meu amigo particular, e espero que, 
mesmo tempo ·que o ministerio, conscio de aua di- as ·dissensões. politicas não hilo de·atterar-eiaaa:·relá- · 
gnidade; não póde-contentar•se com similhante voto ções •. O mesmo nobre ministro da fazenda. esse·üo 
de graças. · · · · · . exagerado antagonista ·que eu tive quando _membro 

·Esta especie de hesitação do nobre presidente do da administração,. esteja certo que não 'procurarei 
concelho revela. o .contrario do que elle acaba de imitar o'eeu systema de opposiçiio (apoiadOs} ;JJiao o 
dizer :· elle lião tem essa confiança na adhesão do reputo me11 inimigo. sempre conservareLeom 'S. E:r. 
·senado; ... deseja. vêr si o· senado admilte alguma relações parliculares.)linãointimas, ·ao menot:restos 
'emenda .·ao voto de graças que pareça significar ad- do tempo em queAomos contemporaneoe; quando 
hesiio· -ao governo; mas ·não .oum formular· uma estudamos em Olinda. · ·. ~ , · , ·H·, , _ •. ' . 

. emenda· quP exprima claramente essa adhesão. Po·ém, senhóres, as cadeiras do senado-não, aio · 
· · Disse S. Ex.: « Si querem· um voto de reprovação, ·dadas para fazermos cortézias aos amigo• ... im~em .. 
formulem ·uma emenda-nesse sentido; • Declaro pela o dever muitas vezes penoso de os contrariar. :Ora,· 

·minha parte que não quero fazer censuras.ao gover- eu digo que o senado niio comprehenderia-bem-todo 
• no no voto· de gri>ças; ·sou coherente com as doutri· o alcance de ·sua auctoridade moral SÍ;'J'Of', condes• 

nas qne sustentei em uma época multo distante da cendencias e attenções pessoaes, declarasse que o mi-
. actual. sou coherente çom o que disse o nobre presi- nisterio havia bem comprehendido.a politica de coo
dente do concelho e com o que disse a com missão. cordia que nos annunciou na falia do throno •.... : · . 
Eu pois uie .contento com o voto de graçás tal e q11al. Senhores, para· !JUO esta politica .. possa.·ter>nma , 

. :A posição do miziisterio é de tactica: ba no voto de si~nificação qualqner, para que deix_ . e_ de.· ·ser -·uma 
graças um período que se·prestil muito mais a ser b l"d d · t ·d · i · t · 

'interpretado . como censura. é o período relativo a ana a a e, que possa· c_onvu a o o~· os m nu enos 
fliiança_ s. (U.) .· · . (porque, por certo, ninguem se.apresentará 'dese· 

Só jsndo promover discordia) é preciso q11e entéildl-
o espírito prevenido·-poderá achar nestas ex- mos qual_ é a sua signifi_ caÇão; · __ . · - .. :_:· · ... , .. -.- _· •. ·_: .-

. pressões uma censura. l\las o ministerio, tão' sus- , · · , · · · 
ceptivel e_ prevenido na parte politica que recúa Quando o paiz, dividido em dois partidoí~ acabava 

' até diante de urna explicação por elle proprio soli· de vê r as paixões chegarem ao ponto de . .'appellar 
citada. na parte financeira é facil de contentar ; a pan as armas; quando o excesso .do mal nos.-trou:re 
razão,-senhores, é transparente. não VOO dizer no vi- O bem de fazer 'desapparecer. OS, pre.teaçõea àxagera
dad.es· ao senado. 1\.s opiniões de alguns membros das; aconcilinçãocomeçou.a.serumacontecimento 
importantes da. commissão nessa ma teria sã<> co- inevitavel e filho das circumstancias do paii, e direi 
nhecidas pelo ministerio; SS. EExs. viram que, si mesmo dn época; sim, porque, ao exemplo. ela Fran
·quizessemniuitasexplicações e clarezas, não achariam ça, o triumpbo das idéas demagogieas. trazendo por 
tanta· docilidade na. commissão e então procuraram toda a parte a perturbação da. ordem. o .. abalo das 
vêr' si, ·abandonando.ll parte ·financeira. se apadri- monarchias ·mais anligas. etc., foi ,seguido,.-como 
nhavam· com · alguma ·emenda que a com missão sempre acontece. de uma reacção;· que firmou à or
acceitasse a pretexto de pura redacção, e com_que se dern _sobre bases solidas, que são -as· ,que nascem.da · 

·indicasse depois ter recebido uma modificação no renuncia ás exagerações, e portanto accordo_possi-
sentido ministerial; . · vel entre os homens de boa fé e honestos de ~dos 

Ora, este procedimento p6de ser muito habil, mas os matizes políticos. · · . •· · · · 
é um procedimento de tacticn, não é um'procedimento Pela minha parte digo que . me acho melhor com 
de quem declara ao senado que não quer dnvidas. Si muitos-dos homens politicas que foram_ meus ad
o senado entender em sua sabedoria que o ministerio versarias ha pouco tempo, do que com muitos dos 
compreheadeu bem a poliiica de concordia. diga-o, homens meus amigos antigos.. Sendo assim;.· era de 
e acoroçôe os ministros a proseguir.em na sua marcha; certo necessario comprehender a · ne~essidade que 
si entender o contrario, diga-o tambe111 com fran- havia de no paiz estabelecer-50 .a concordia e mo
queza. Pela minha parte, creio qne o que tenho dito deração; acho isto··defectivo como. pragramma po
já é sufflciente para manifestar que não presto ao mi- 'lítico, por ser desejo commurn a todos os govern~s 
nisterio essa adhesiio que elle deseja, e digo isso com honestos ; mas é um pensamento justo, que nao 
muito pezar, Sr. presidente, porque V. Ex. hn do póde encontrnr opposi~;ão de quem quer que seja. 
reconhecer quanto me deve s~r. pen!'so niio dar a ~omo po!érn .comprehende? o. mioisterio ~sta poli
mais completa adhesão a um mm1steno que tem por llca, Sr. presidente? Eu nao JUlgo convemente en
chefe o Sr. mnrquez de Olinda (apoiados), que co- trar ngor~ cm um exame muito aprofundado. ~cs
nheço como um dos· caracteres mais puros dos que sns quesloes; mas hn certos factos cnractor1sl!cos 
ti!m llgnrado na sconn politica d~ nosso pai.z ; o S~. quo dispensam ost!l iovostlgnçã~. Si fosso o ponsa
marquez do Olinda tem exerCido urna mlluenc!n monto dn conccrd1n o ruodoraçno bem comprohet;~
quasi sempre bonollcn no governo do nosso pn1z dido polo govorno, do certo que o seu procod1-
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mento não sei'ia aquelle que t~ve ·para com a pro
víncia do Parú. 

O SI\. MINIS'tnO'DA·F.lZRNDA :-0 que tem sido? 
o sn;EoSBDIO DEQUEII\OZ:-0 Sr.Beroardo de Souza 

Franco sempre foi reputado chefe dosso partido que 
antigaiDenttJ pertencia ás côres luzias ou libet•aes, 
com elle t1·iumphavc1 quando triumpbavam as urnas; 
era finalmente o seu muis legitimo representante; e, 
por seu talento e posição, de certo é o homem mais 
eminente des5e partido, no Pará. E' elle chamado 
para occupar um Jogar nos conselhos da corOa; natu
ralmente isoo devia produzir grande impressão nos 
amigos. politicas do. Sr, Souza Franco que deviam 
éxt~siar-se. de jubilo; deviam julgar-se muito felizes, 
deviam prev~r que da h i pot· diante · rennscia para 
elles a época da protecção ministerial. · 

(Ha um apal'te). ·. . 
Seja como quizer; mas nos adversarias do nobre 

senador deveri~, pelo contrario, a sua entrada· para o 
gabinete. produzir receios, descon ~ança de que elles 
seriam dahi em diante condemuados ao hilotisrno; 
de que elles seriam bem depressa apeados d~s 
posições que· occuJ>avam, para ceder o Jogar a 
seus adversarias. Seria uma injustiça, uma má 
apreciação , eu não digo que seja assim; mas nilo 
podiam ·ser outras as impressões produzidas no Pará 
pela ascensilo.do nobre ministro. Nesta posição o que 
aconselhava a politica de mode1·a·ção e de concordia? 

O SR. i\IJNIS'rno o.i. FAZENDA : - Como se publica 
quanta historia ha I 

o Sn. SOUZA RA~IOS: - o lo·rnal deu . csSu no
meação. 

O S1t. EuzEmo · DE. Qv&moz : - Não vou.a essa 
publicação de jornncs. Eu sei de homens muito res., 
peitaveis que ouvirarn o Sr. T. F. de Almeida .ncceitar 
parabens por essa nomeação na camara,.dos depula
dos; que. ouviram o Sr. Cal'l'ilo ·dilet· ·qualquer 
cousa a respeito de solicitações para que o levasse 
como. secretario. Emfim, não foi nomeado,.; ·a eu·· 
niio quero diztlr que o Sr. ·ministro seja responsavel 
por uma nomeação que.não.fez, mas quero enxergar 
nesse pensamento o meio de prescrutar· qual. ·era ·.a 
opinião do governo nessa nomeação do Sr.. Carrão 
para o Pará. . . · 

O SR. MINISTRO DA JusTICA: -Nilo se· tratou nu.n-
ca dessa nomeação em concelho;_ . . . .··~ 

O Sn EosEmo. ·nB QuEmoz : -Não duvido.; ·mas ·é.. 
facto sabido na camara dos deputados, e oundo por· 
muitas pessoas maiores de toda a excepção que o .Sr,· 
T. F. de Almeida, que morava com o Sr. ministro di\ 
fazenda, que era seu amigo intimo, até creio que pa-
rente.... · · · · 

O Sn. ·MINISTI\O D.\ F AZEND.l: - NÜ.~ .tem o .mino~· 
parentesco. 

o SI\. EusEBIO DE QUEII\OZ: ~Por a !lnÜade ao me~ 
nos? .. 1\las elle se ·reputava o secretario que devia 
acompanhar o Sr. Carrão. Ora,·o Sr. T •. F. deAl-· 
meida é homem que explica n conducta ·do goyerno 
no Pará pelo modo que o senado vai ouvir. ·EU creio··· 
que já se terá lido esta famosa carta ;.mas, emfim, 
si nos jornues grandes ainda si não publicou, éu· de
sejo qt1e ao menos o jornal da casa ·a · publiqu'e,~ 
quando mais não seja, ao menos quando transcreve:r 
~~~~~~ . ·~· .. 

Aqui vai o senado vê r si porventura o ministedo 
comprehendeu o pensamento de concordia e mode
ração. 

Ou que o presidente do Pará foss ~ escolhido d'entre 
aquellas pessoas que não tinham figurado nas luctas 
politicas antel'iores, e que assim nii,p fússe Grego nem 
Troyano, ·ou, si houvesse necessidade <le escolher 
homem polHico; não fosse elle tirado d'entre os ho
mens políticos amigos do nobre ministro da fazenda, 
porque então a· concordia ~eria julgada sincera no 
Para de um modo a nilo deixar duvida; o partido 
adversaria do Sr.Souza Franco havia de entender que 
na nomeação do presidente estava demonstrada a 
sinceridade .da concordia, pois que esse presidente 
nilo se prestaria a ser instrumento de perseguição 
contra seus antigos amigos politicos; e os outros es
tariam tambem garantidos, poi·que sabiam que o Sr. 
So~za .Franco não. podia. deixar de acudir a. seus 
am1gos,. desde o momento em que elle pre:aden
te, esquecido do principio de concordia, fizesse 
elevar os antigos adversarias do Sr. Souza Franco á 
custa de seus antigos amigos. O gabinete fez exacta
mente o conlrario : escolheu para presidente do Pará 
o Sr •. Carrão, que, comqu:mto seja um homem a 
quem voto muita estima, e mesmo affeiçã" p~rlicu
lar, comquanto o reconheça muito digno e habilit~do 
p~ra dirigir a admioistrnçilo de qual,.uer outra pro
vmcia, na do Pará nilo podia deixar de ser muito 
mal recebido pelos adversarias do Sr. ministro da 
fazenda, que 1·eriam nelle um homem muito extre
mado no antigo partido liberal, um amigo e compa
nheiro do Sr. Sou7.a Franco, e pois tudo roceiariam 
de S. Ex. Os amigos do S1·. Souza Franco, animados 
por verem no ministerio o seu antigo chofe, quanhJ 
não se tornariam orgulhosos e exigentes vendo no 
presidente um tão decidido correligionnrio do Sr. 
Souza Franco? Mas, para que o Eenado comprchenda 
todo o alcnnce do pensamento ministerial n respeito 
do Parú, ~·ou referir um facto, que, embora niw che
gasse a realizar-se, comtudo creio quo no sonndo 
muita gonl.o o não ignora, o acamara dos deputados 
toda o sabo. Em o soct·otario indicado pura acompa
nhar o Sr. Cnr r ii o o Sr. Tito Ft·nnc•) do Alrnoidn I 
Este sonhnr recubou na nanwr<~ do~ doputrtdos ..... 

(Ha u.m apa1•te.) . 
E' certo que os nobres ministros não podem ap- . 

provar a carta, estou persuadido que elles fariam· 
grande sacrificio para que ella não tivesse existido. · 

O Sn. MINISTRO DA jusTJc,,:- Nem o presidente 
da província. _ • ·. · · · · · · : · 

O SI\. EusEBW DB Qualnoz : - De certo •. (Lendo). 
« 111m. Sr • ...:._ Santarem; 6 de janeiro de.1858.~ 

Sendo V. S. ,pm dos dignos eleitores deste collegio, 
e devendo por isso ·aqui comparecer para votar nas 
proximas eleicões provinciaes, si não houver algum · 
inconveniente" que o contrarie,. por isso tomo a u~ 
berda-ie de o convidar pam acceitar a nossa com-
panhia vindo· morar comigú. . 

« Quando a situação é dos libc!·aes conci!iadol'cs, 
representados no ministerio pelo Sr. Souza Franco; 
e na presidencia pelo Sr. Dr. Carrilo; quan 1o tan· 
tas medidas t(ltn sido tornadas pelo governo geral e 
provincial para patentear seu pensamento o mos
trar os seus logitimos o naturnes amigos, creio que 
V. S. so não prestará a guerrear a no5sa chapn elei
toral, servindo, com seus amigos, de auxilio nos 
quo já nudu valem o nada podam ; soria uma tnrofa 
iugloda o contraria aos seus inlorossos, que V. S. 
abrnçnsso antes uma chapa quo roproscntn umn po
!Hica uo~ahida, do que outra 'lllO acaba do aer 
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proclamada por· S. M. o Imperador. Seria is•o o 
me~mo que rema~ contra a maré, o que o cançaria 
o nao daria proveito a'gum. . · · . 

responsavel pelo facto de se publicar ou escre.ver-se ~ 
esta carta. Mas para conhecer o senado quaes são as · 
v h tos de concordia que tem. dirigido o D:linisterio, 
quanto á provinciado Pará, eu não poderia ·.emiLtir 
um ·juizo equivalente ao do Sr. Tito Franco de Al
meida, que não póde· ser suspeito ao Sr~ .conle-:· 
!beiro Souza Franco; o Sr.· 'fito pó de ter usado disto 
.p«?mO !~clica para vencer eleições;. mas de cer_to' o Sr. 
Ilto nao é nenhum embusteiro que fosse ... ca.paz de 
artlrmar estes Jactos,· estas vistas e pensamentos do · 
governo, sem. que tivessem existido. ós facitõs,. sem· 

"As cousas estilo. completamente mudadas, como 
passo a noticiar-lhe. . . . · . 

" A nomeação do 1. • e 2 •. • vice-presidentfs, que re
cahiu nos Srs. biÍriio de Jnquary e Dr. Moraes, am
bos ·Hberaes, passando este do .4.• para o 2.• Ioga r, 
isto é,:·: para· cima- do S~. M~guel ·Pinto, é clarissi
ma,· e prova ·que, a nao vu de novo o cholera. 
que-milte.os'dois'primeiros, ·o a.• vice-presidente não 
p6dé' governar mais. · ·' . · . - . que essas vistas lhé tives"em sido affirmada's;· : .. : ': · . ~ 
. 'ci·DoSlentes do seminario só o governo concedeu 

avitaliciedadiraos tresseguintes que são libéraes: pa
dre cEiJt:yiihio, :padre -Barreto . e ·padre Man•1el. O 
conego Siqueira, -·que ·se intitulava saquarema, fi-
cou para' o 'lado. . · 

·u Foi. nomeado-juiz municipal de Gurupá e Porto 
de-'Moz· o Dr. Rebello; tenente-coronel, chefe do 
estadó-maior de Cametá, o Sr. Cardoso de Andrade; 
tenente-coronel com mandante da reserva, idem, o Sr. 
Wanzelier; e tabellião idem, o Sr. Moraes, todos 
liberaes. , ·.. · · - . -

«~A' questão da· àsse?ililéa provincial co~ o Dr. 
J?anlm, a quem ella quena processa~,. e p_o~ CUJO mo
tivo íôra adiada pelo Sr.· Rohan, fo1 dec1dida contra 
ella, e a nosso favor• . - .. 

o:' Finnlmeute, a guarda nac1onal, montada illegal
inente pelo .Sr.· Dr •. Fausto ew 1852, quando se pro
poz ,i!. ser deputado, acaba de rece.ber o decreto 
n. 2,0~2 de 1~ dei novembro do anno passado, que a 
reorganisa na província do Pará e out.ras. Uma das 
disposições dó decreto é que os com~andantes supe
riores •sejam oraciaes de tropa de,hnha: assim, o 
Sr. Miguel Pinto- está f6ra delle. E pois tempo de 
serem aproveitados ·os· serviços e merecimentos. dos 
amigos do gove·rno, tanto gel'al como provincial, isto 
é, dos àmigos do'Sr. Souza Franco e do Dr. Carrão. 

c< .·Si;do·.governo geral passamos para o provincial 
as medidàs em riossG .favor são em muito maior nu-
mero àindà •. · ... -. . 

" O Sr. Dr. Carrão não sanccionou as leis do or
çame.rúo da santa casa da Misericordia, ·nem da pro
vinda ; ·e, o que· .é mais ainda, como .n~of.odia ne
g~r a sa_ncção â leldo orçamento mum~1pa.! que a 
nao_tem, .mandou·suspení:ler a sua pubhcaçao. 

cc · Demittiu .. o· capitão de trabalhadores daqui, o 
Sr • .José Caetano Corrêa, amigo do Sr. Miguel Pin

. to, e ntrmeôu ó· nosso amigo Pinto Cotta; ~emittiu o 
promotor-ainda daqui, o Dr. ·Mendes, am1go do Sr. 
Miguel Pinto, e nomeou o nosso amigo Dr; Corrêa. 

« Nomeou mais o Dr. Rebello para delegado de 
Guru pá, o. Dr. Peixoto para delegado da Cachoeira, 
o Dr. B~rata para_prornotor de Macapá, todos li-
beraes.. · ,:.~ .. _ 

« Além disso estou encarregado pela presidencia 
pat•a syndicar principalmente. da guarda nacional e 
dos corpos de trabalhadores, para ve1• a m~lhor f6r
ma de reorganisal-os. 

c< Todos estes Cactos desenham a situação, o pro
vam quaes são os seus alliados e amigos. 

" Esparo sua resposta para meu governo. Entr_e
tanto quer v. S. v,nha votar comnosco, quer nao 
venha, quer aqui, que~ ':!ti côrte co~o deputa~o. 
offereço-lhe os meus d1mmutos prestu;nos, poc!H~
do-lho que mo considero como sou mmao, patr1c1o 
e criado obrigado- Tito Fl'anco. » 

Ora, sogurnmonto eu não poderia fazer nom o Sr. 
conselheiro Souzn Franco, nom o pt'osid~nto do Pará 

Eu não con~eço u_s pes_ sons, nem_· I! a_l_clince polit~co: · · .. 
dessas nomeaçoas; mas trouxe a opm1ao do Sr •. T1to . - · 
que não póde s~r recusada· pelo nobre ministro·da.. · 
fazend11. O Sr. Tito p6de ter- exa·gerado, mas inven-
tado, não. . _ . . . . . · ... :,: ... , • :. = ... .',. . _ . 

Mas, para que se conheça que ha um .perisaoi~ntif.. 
fixo,. que não p6de ser de concordia, a respeito dos
neg~c10s <lo Pará, lembrarei .. ainda· a nomeaÇão .'do . 
presidente do Amazonas.. · . . ···:. ··i.''-· 

A província do Amazlilnas, como o senado ~abe,~é: · 
uma fracção da do Pará, ·ha pouco tempo delJa·des- . : - · 
tacada-; porconseguinte os interesses, os_hómens,·as<'-
s~mpathias, as .idéas, as _questões J~ partidos. n:a:pro~ : 
v~nc.la do Ama_zonas deVIam .r~senttr-se -da sua pro.~ 
x1m1~ad_e e alhança com o Para. Escolhe-~e.para<e~!'t:: :-
provmc1a o Sr. Furtado, homem de multo n.erecl:-. -... 
manto seguramente, mas lambem muitopl'onunciado·- -
em favor da politica do. nobrê ministro,. ·e. relacio.:. · 
nad~ com . os homens della, pois que ·o Sr. Fúrtadó-: ~ . . 
servia no Pará. .·· .· . · · · · · .. ~. 

Ora, quem quizer julgar a politica do governo em 
vista destas nomeações; dirá que ellatinha o .pro~ 
posito de estabelecer a concordia . ou~ õ esqueci:.· · 
mento das antigas dissidencias politicas ? Pelo con:,; 
Ira rio ; . bem lembrado de lias; dir-se-hia que tratava 
de solapar a influencia dos adversarias do 'nobre'. mi
nistro da fazend••; dir-se-hiaque á sombra,.dlls pab . .,. 
'Iras de concordia e dé moderação, étc.,. ~queria;íle· 
nada menos do que apear o antigo partido conserva'- . 
dor para erguer-se o antigo partid<> liberal. --ora, es· • 
ta politica emfim seria uma pohtica que não'téria·;.o: 
meu apoio, ·mas talvez o. de . muita -gente!. Mas é·· 
esta a politica do governo para·oioíperio ? . ~ _- · ._, · · 

·Ahi está a província de Pernambuco para pro-· 
testar contra. . . . .. ' . · _. -. _ 
. Quando eu vou citar a província de Pernambuco, ·. 
o senado vê que não Callo com a minha·· reminis'- · 
cencia de partidos ; que não vou advogar· os· in:. 
teresses do partido conservador; trato . apenas: de c ... 
prescrutar qual à a politica do governo. ·· ' . ·. · · 

Eu ba pouco acabei de dizer e digo francamente,. 
alto e bom som: creio hoje muito mais nos ·bons 
princípios de alguns meus antagonistas, do que nos - · 
princípios de alguns meus antigos amigos. · · 

O Sn. D. MANUEL: -Isso é que é tactica •. 
O Sn. EusEBIO DE QuEmoz: _; Perdil!3. o nobre 

senador, est~ é a verdade da situação. (Apoiados). 
O Sn. VISCONDE DE lEQUITINIIONllA:....,. Esta é a po- · 

lítica de muitos dos nobres amigos do nobre orador. 
O Sn. EusEmo DE Qumaoz : - Para a província 

do Pernambuco, como o organisador do gabinete, 
como o chefe dollo era o Sr. marquez do Olinda, 
n nomeação deste senhor para presidente do con
celho devia nocossarinmente inspirar a maior con
fiança no antigo partido da ordom, qno ora !ldvcr
snrio do do nobro ministro da fazenda; dovor1a CJsso 
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nome garantir csso partido especialmente em Per- viroq, quand~ L~pido, Anto.n~o. o Augusto .s·3 fa?-iam 
nambuco, onde o Sr. marquez de Olinda era de concessões s1mllbantes, · dntdu~do. entre s.1 Lep1do e 
certo o ma. is proeminente chefe:e representante de ~ugusto o Impe110.• e até os am1g .. s. (Apo1a:los.) · 
suas idéBs. . · . . 'o Sn. D. M.\NUEL: -Isto é que é uma applica~ão 
. O Sr. marquez de Olinda, para com esse antigo bem feita 1 
partido' da ordem, . ou gunbirú, de Pernambuco, S ·M . E' d' · - d 
tinbfl, além da conformidade de Vistas politicas, .0 S~. ILVEIRA DA OTTA' - a IVISllO OS 
relnções de arnhade e parentesco com algumas das tr10mvuos. . . . 
pessoas'·nelle influentes, ou com os princtpaes che- O Sn. EusEBIO DE Qu&moz:- Sr •. preSidente, o 
fes desse partido ; porconseguiute a noticia dt>ssa facto que não é ign'?rado p~r todos os homens·que 
nomeação devia ser recebida com. verdadeiro ju- se occupam. d~ negoc10s pu.bhcos qu~, e~ alg!lmaii 
bilo ; aliEis deviam . considerar que a presença do outras pronnc!as. do h•pe~t.o do Bt·.asii, os presl~en
Sr. marquez na presidencia do..conc~IJ:~o ~ra uma tes, querendo 1m1ta~ a _polmca do g•>ve~no, censlde· 
garant.ia eCficassissima contra todas as InJUStiÇas que rando que uma prc;mnc1a está em relaç,ao para o 1m
lhe quizessem fazer om razão das suas. f?piniões perio, como. os ClrC!Jios pa~a as P~'?vlncl&B'; levan
. politicas ou do seu pass.;do. O partido pra1e1ro pelo tam em um c1rcalo as mfluenc1as po1thcas que aba~em 
contrario' devia ficar desconfiado. em outros. · , .. · ··. · 
· · Trata-se de nomear um presidente para Pornam- E um facto que alguns doa meus C:oUeg:ls presen-
buco.. tes sàbem perCeitamente que um representante da 

A politica de concordia parecia aconselhar a esco- nacão bem pronunciado pelas idéas conservadoras; •• 
lha ou de um homem não pol.tico· até então, ou (eÚ trago antes· exempios neste sP.ntido, para não 
quo fosse alheio á politica da província ; porque, parecer que meus reparos eó recahem sobre os fa
sinão1 devia necessariamente acontecer que o antigo voresdos antigos liberaes,·porque.me parece que tem 
partido da opposição, já estremecido por vêr que a um pouco mais Corça.) Esse. representante bem pro· 
alta direcção dos negocias publicas era· entregue nunciado como ·conservador,. diz:· u .Com effeilo, 
ao·mais di•tincto de seus.adve1·sarios, devia enxergar eu não posso conformar-me com a politica do go
a confirmação de seus receios, ven~o a presidencia vern '• quando olho P.ara ,a minha· província; porém 
entregue lambem a algum advorsano seu bem pro- o que vejo no me11 cuculo embaraça-me de· censurar 
.nunciado. a presidencio,. nunca alli esteve .. o partido saqua-

E' nomeado presidente de Pernambuco o Sr. Ta- rema mais perfeitamente · organisado. Isto .quer 
ques. Este senhor é seguramente homem de muito dizer que os .presidentes realizam o ~ Regis ad 
merecimento! quanto á. ~im, e não poderei nun~a exemplum totus componitur ~rbi!'· "· . . • . 
esquecer a bnlhante postçao que ·teve quando faz1a Bem se vê que o Reg1s e .governo~mlntsteno, 
parte dessa patrulha; na camara dos deputados em que é quem tem interesses oppo.stos nas. diversas 
184.8, que tanto incommodou o Sr. ministro Souza localidades. Si o· ministerio . varia de .politica, con· 
Franco. forme as províncias, os presidentes .variam. de po-

0 Sa. MINISTRO DA FAZENDA:- Não me lembro litica conforme os circuios ... O ~eputa!fo;: sati~-
disso. . · feito com o que se pratica em seu c1rcuio,. est.á.concl-

0 Sa. EusE:Óu:i DE QuEI~oz :-Nã.o duvido. lia do. . · · • .. 
o sa. D. MANUEL:- Isso é que ó conciliação~ O Sn. D. MANUEL :-Os Cactos provam o contrano. 

os~. EuSEBIO DE QUEIROZ :-1\las o Sr. Taques é o Sa. EusEBIO DI Qusmoz:-E' pÓrque .6 impossi-
cbamado para presidir Pernambuco. De maneira que vei conciliar a todos; ha alguns espíritos réfractarios 
todos os homens que conhecem ovalo r que em politica á esse genero de. !lonciliação... · · · · 
tem o nome proprio e o espírito que revela as no- O Sn. D.' llfANUEL:- Era melhor as camaras:·una
meações feitas, diriam que em Pernambuco a poli- nimes como V. E1. tinha ; isso é que era verdadeira 
tica a seguir devia ser o opposto do que se deseja v a concordia ! .• , · · · 
para o Pará. AUi a conservação das antigas influen- o Sn. EuSEBIO. DE QUEIROZ:~ Senhores, a qual
cias, !I qui a inversão dellas. · quer censura que se dirija ao· gabinete,.· respónde· 

Ora, será isto.um pensamento de politica de con- se com os ab11sos passados. . · · 
cordia e moderação ? . Presidiu a esta nomeação o _ 0 Sn. D. "IANUBL : _ Agora é que. re. çonhec·a· • 
mesmo pensament.1 ? Deverá o senado por conside- - " 
rações de amizade particular dizer que o ministerio )> Sn. EusEBIO DE QuEmoz : - Si essa defesa pro
comprehendeu bem a politica de concordin ? Eu cedesse, devíamos todos pensar como a veiha de 
creio que mo. tenho feito bem comprehender. Eu Syracusa, e pedir a Deus que conservasse o ministe· 
não quero censurar a nomeação do Sr. Toques como rio presente para não. vir outro peior, porque real
presidente de Pernambuco ; quero comparar estas mente cada um seria peior que o seu antecessor ; 
duas nomeações, para dahi concluir que o ministe- porque, justificando os seus abusos com o simples 
rio, não só não comprehendeu bem a politica de facto de dizer que já houve outros que os praticasse, 
concordia, como que a politica dos nobres ministros quantos mais ministerios fossem apparecendo, mais 
resento-se das amizades, das aiTeiçõe,, dos interesses se alargaria a esphera dos abusos, justificados P.clos 
particulares das localidades.... precedentes dos outros. 

O Sn. SILVEIRA DA Mot·u:- E' uma politica no- O Sn. D.l\IANUEL :-Já são abusos ... 
gativa. 

O Sn. Eus1m10 DE QuEinoz: - E' umn politica 
que consisto em sacrificar um miuistro ao outro os 
amigos da sua provinda, comtnnto que so lho rotri
búa com o mosmo sacrillcio. E' a politica dos l ri> rn-

O· Sn. E11SEDIO DE QuEmoz : - Eu croio que o 
nobre senador comprehende muito bom ; eu não 
sou quem reconheço os abusos, digo que o mlnis
terio actt1al desculpa-se allegando abusos pnssa:ios. 
Eu não quero discutir o que Ozornm os diiTarcntes 
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ministerios pns>ados, ·acho, Sr. presid~nte, que o legislativo, ~a·s como '1 ,Sem esr•erar a. reunião dos 
sen1do não póde ac~oiLar a discussão neste ·terreno, camaras, abnu um credito do centenas de contos de 
porque .. a· ~ecordaçao do passado traria muitas réis e mando'! fazer. a obm, de maneira. que, .. si 0 
consequenc1as más para todos. poder leglslahvo não approvar este ·pensamento do 

·O. ·Sn; MINISTRo DA FAZENDA :- Ninguem faz governo, talvez se.deixe de concluir; mas ii obra·es-
isto hoje. · · · . tá começada,. e muito dinheiro dispêodido •. ·. . . · • 

O Sa. EtiSEBIO DB QuEIROZ~- Sr. presidente, o Trata-se de um canal no Aterradoila cidade·nÓvíí. 
mini~terio .ac!ual, c;l'!e, a meu ver, não tem compre- Senhores, acho lambem esta obra. de grande. uti)i.; 
hendJdo bem a polltlca .de concordia e de moderação dadli e iu_teresse, e eu não ~ou suspeito:;. quando, der: 
tão aJiregoada. por· ena,. terá porventura prestado ao um passe1o por aquelle ba1rro, · cfe· .certo desejarei. 
pai:l: algum. s.erviço, e aproveilado-se das circumstan· antes pas~ear · ao lado. de .um bel lo canil bordádo 
cios,(elizes em. que achou o paiz para dar-lhe a liber- de cantana do que ás margens d3 um; mangue .de 
dada prat!ca; para reduzir á verdade {lraticà as pro- asqueroso aspecto; mas, pergunto, o nobre .ministro 
me.s~as ~lta& em theorla ,. dando. ao palZ uma conati- estava . a'!ctorisado a abri~ .credito estraordinarll:i 
tuft;ao tealmente obsetvada, que é unicamente do' p~ra nmllhante obra? Pois ·essa obra era. impre-
que ell~ care.:e 'l. v1sta f! urgente por tal mod4?,, qué existindo 0 _ mau~ 

. . gue alb ha secules, agora nao podassem os·. esperar · · 
· O. Sa·. VIscoNDE DB 1BQUITilCHONHA. :-Isso· é que é uns mez~s '1 Pois, . senhores, "mandou~sà ·fazer: a 

verdade. · .- .. . :. . obra, abrlu.-se cred1~ de cen•enas de ·contos, e'.si 
· O sa; .EusJtBIO DB ·QuEIRoz:-;_ Pelo contrario, me o corpo leg1slativo nao o approvar, o dinheiro está 

parece,- Sr. presidente, que o míniaterio actualtem gasto! · . · · . :. .. 
'i'mitado todos OS' abusos de que neste genero achou Senhores, os inglezes em mataria de systema ro•· 
algum exemplo· dos seuS' antecessores, e que os tem presentativo são os mestres; .pois .·bsm; dizem elles· . 
mesmo augmentado em·extenslo e numero.-0 poder que a.lin~a divisaria entre o &õverno· despotico 0 · 0 
ex~cutivo. entre ·n?s. t~m absorvido tudo por tal ma- governo livre está no modo de decretar ·as. deíJiésas · 
~eua, que o le![JSlatlvo é chamado sómente para publicas, e a repartição ~os impostos.: Despot1co . é : 
e.~ercer as fu~cçoes .de chancellaria; quando a lei aqu~lle em que'! ex~cut1vo reparte .. a contribuição. 
!!ao· agrada, nao se ca~ça d.e propOr~ aua revogação, e d1seende cs d1o~e1r~s. pobhcos. como julga m.ais 
lllude-a; quando se d1scutuam: aqu1· os negocias ·da propno para a reabzaçao de suas vista a~ o góverno 
fa~enda, demonstrou-se isso mui claramente. livre é aquelle em que os contribuinte& por•meío·do 

!\lo. im,p~rio temos consagrado em.nossalegislação seus tepresentantes, que são tambem contnbuin-
o prmclpto.·das vendas de terra•, t~rincipio 11conse, . tes • vem oft'erecer o contingente. d8' ·suas rocei- ·• 
lhado 'Jlolo exemplo doa Estados-Un1dos e Inglaterra, tas pa~a ~pplical-o ús despesas publicaS',. que .arsfur. 
e po .. r ·graves escrlptores, e que Coi adoptado pelo 'elles hmllam o fixam. · . . · · . ·. · 
co~po lf'glslativo; lt· hoj~ lei do paiz. Mas, como Em um paiz qualquer, embora tenha tomado.· to-

. se· tem .executado· esta le1? Vende-se com eft'eito as das as fórmas e apparencias d~ governo :line si 
t~n:~s, ·mas o· comprador dá o dinheiro com a mão o gover'!o ~i·pon~e o q!I6 f:{Uer o· C:OlJ!o qu~r:;é :si 
dmnw, e com a esquerda recebe a: testiluição do tem o due1to .de 1m-pôr e tlrar· da algtbeira da con:
preço.á pretexto de favor á emigração r. · tribuinte a quan1ia que quer~ esse paiz não •flivre·. 

Pergunto, por esta maneira é cumprida a lei que e,. si o~~uizer um diit · obtêr a liberdade', serll obri~ 
mandou vendet as terr81·' Por cer.to que não; ha g.1d:o á recouor ao meío das revoluçõea,' Pelo· con
uma verdadeira mystificaçii.o· da lei, e isto não é pro- traria, o paiz em' que não haja lima s6 fórma de 
prio do poder executivo, que deve ter sempre como liberdade, mas em que os contribuintes regalem o 
timb.re cumprir os preceitos do poder legislativo. Si quantum da despesa, ease pa!z, si não é livre,- ha de 
o;·m~nistro ente~de que o. principio não é bom (dis- conquistar a liberdade por meios paci1lcos. ' '. 
cus.:aa em que nao quero entrar agora) deve v1r ás Ora, nós que tomos a liberd11de eorissgrada na 
camara~>.propOr ~ su~ revogaç~o; mas ílludir, perdOe- constituição, nós -que· temos ·todas .a-s instituiÇões 
se~ me. a expressao, tao gross•·uamente a execução da necessarias para a realizarmos praticamente~ af ror- . 
lei, me par«:ce indicar até .que ponto · 0 pode!" exe- mos descuidados a este respeito,. -ye!emcs que a.li-
cutivo faz caso do poder legislativo. herdade entre nós não passará. de -um nome<w. Por- ·· 
. Em t850, em prese11ça de gravissímas circumstan- conseguinte é necesBBrio que a· corpo legisla-tivo 

c1as, o corpo legislativo para evitar a necessidade de não seja facil; que não se deixe levar pela. allctori
frequentementetonceder bills de indemnidaic, visto dado de qua•lc;~uer nome,.p~r· mais emiuente:qoo sej~r 
q.ue realme!lte a. facilidade· de recorrer a esse prin- para. consenhr na repotlçao de ·taes abusos~· E· ·i11o 
cipio tem. gravissirnos. inconvenientes, julgou em sua ar.ontecerá si o senado, depois. destes factos; vier 
sab.edoria que devia auctorisar. 0 govuno para nos manifestar ao ministerio sua adbosão, dizendo-lhe 
casos imp1·evistor c urgentes abrir creditas extraor- que comprehondou bem a politica de concordia e 
dinarios. Como usa o governo desta faculdade? moderação, quando eu creio que na consciencia'do 

Trata-se, po-r exemplo, de um cáes da Gloria que todos está que· o mic.isterio niio a tem praticado· ao 
exige• algum reparo ; 0 . ministro emprehende uma menos cm todo o Imporia. ' 
obra grandiosa, e que carece de uma desposa im- O Sn. D. MANUEL : -Que responsabilidade toma 
~ortante, obra que eu acho de certo de muita uti- V. Ex. a osso respeito I 
lidnde ; mas, pergunto, será obra das urgentes o im- O Sn. EusnBIO DE Qusmoz: -H a. do mo per· 
p-revistos, que o habilito na fórma da lei a abrir doar o nobre senador; eu quando emitto mou pon· 
credito exLraot:dinnrio? Decididamente, não. O cáos sarnento, creio que tenho toda a liberdade, umn vez 
podin com ligeiros reparos esperar a auctorlsar.no do que respeite a opiniiio d'os outros. Digo que penso 
poder legislativo para n~ despesas que o novo •plano isto ; posso ost:rr om orro; mas direi quo, a meu 
reclama. Quo fez o governo T Contrnctou, submet- vor, dosdo que so obsorvn a marchn do governo a 
teu, é ''erdado, o contracto ó npprovnçiio do corpo respeito do Pará espccinlmonto, dosdo que se obscrvn 

...... 
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n marcha do alguns presidentes de. províncias, co
mh ligeiramente ac1bei ele indicar, ou ci'eio que 
não ·se poderá dizer ern consciencia que o gbbi
nete tem bem comprehendido a poli ti :a- dJ con-
cordia. (Apoiados.) · 

uma emenda de adhesiio, ossa emenda passará pol' 
~ma maioria ttl!, quo ·o 1ninis~erio, pl'incipalmente 
Sl conside!·nr , que nossa. apr'eciaçiio .não se devem 
contar quatro votos dos Srs. miriist~os, que nã(). 
poden:t ser juizes de si proprios; não fiÇI.)l'á duvidos.o O Sn. D. MANUEi:.:-Eslá muito contente com esses 

h:es ou,quatro apoiados? I o a ]lO! O que o senado lhes presta.· ·, · ·: · · 
O Sll . .l\fiNis·rno DA FAzENDA.:_.. V. Ex. rasgou-nos osn:: EusF:mo DE QUEIIIOZ :-E para demonstrar 

as Usurpações que se v <lo tornando habituaes no poder 
executivo, ainda nas do mais gruve impor tu ucia, bus ta 
recorclar ao senado o que se verificou ha pouco tem-
po com a intelligencia d~t ll'i d'd846. , 

a carta de senadores... · · - · · · · 
o Sn. _ V1scoNDEDE JEQUITINuoNiü :~:--;-E' porquo·a 

d~cAncia pede .que não se. contem os votos)los mi-· 
mstz·os. ' · · · · ... ' 

Ficou tão demonstrado quo a lei úe 1 t de setem
bro de 1846 não auctorisava o governo á realização 
de operaçõés de credito, para outro fim que não fosse 
o retirar papel-moedu superabundante da circula-

. ção, que. me parece 'desnecessario vollar á essa de-

o Sn. EúSEBIO DE_ QuE i noz ': -E' o~ que diZ ci. nobre 
senador, e por isso não darei mais explicáÇão •. ·Pci.
rém o publico,·no seu juizo a ràspf.ito dil. adhesãoR.o 
senado, saberá fazer a sua conta de diminuir~- . - · 

Senhores, não cançnrei .mais a .llttêri-Çiio:·ao se~ , 
nado; unicamente dil'oi como onobre marquez~de · 
Olinda: nada de duvidas, sejamos francos;.si·o:se
nado entende que o ministerio tem procedido:beni. ·· 
approve uma emenda. favoravel. Pela .miíiha''Par,.. 
te já emitti o meu ·voto i não ap-oio n. politica do 
gabinete, porque entendo. que elle iliio, sóube:com
prehond~r o. pensamento de coricordin. 'tãb tipre-

. monstraçiio. Ficou bem de.monstrado que depois da 
creação do banco do Bra>ll para regular a circula
ção do papel, si a lei ainda tem illgu m resto de vi
gor, 6 unicBmente Ei _se suppozer a hypotheso em 
que, leu do o banco retirado da circulação todo 6 seu 
papel, ·ainda assim si reputem superabundantes as 
notas do governo. Mas essa hypothese não póde 
admiLtir~so, ·logo a lei está completnment3 revogada 
e sem applicaçao; e entretanto o nobre ministro da 
fazenda torce completamente o seu sentido, odes
culpa-se com ella I 
· · Ora, senhores,· isto· é realmente .zombar do corpo 
legislativo; (Apoiados.) 

goado. (Apoiados). · . :. . - .. · 
O Sn. PnESlDENTE:- Tem a- palavra o Sr. D. 

Manuel. - · - - · 

O Sn. D. 1\fANliEL : -:-- Como o meu nobre colleg~ 

O Sn. MINISTRO DA FAZENDA : - Agora houve 
mais tres· àpoiados. 

Ó Sn. D •. MANUEL :·-Logo irão á meia duzia. 

O Sn. EusEmo DE QuEmoz :-Si o gabinete exige 
do. senado um voto de adhesão e de approvação á 
sua politica, si quer que o senado vá dizer ao throno 
tfue. o ministerio tem comprehendido bem o pensa
mento da politica de concordia, formule claramen
te uma enienda.nesse sentido, não seja timido; não 
procure acobertar..:se com a com missão nem cnm as 
emendas da redacção; si o ministerio quer um voto 
de adhesão; seja coherente, não se vá entrincheirar 
só na pólitica_de concordia; mande emenda rela
tiva ao topico das finanças, ellas constituem hoje 
um dos pontos mais importantes da politica de 
ttualquer ministerio. 

o Sr. Dias de Carvalho. tambom ·pédiu .. a.- palavra; 
cedo.~lhe a preferencia. · . · . · -· · : · · ' -< 

O Sn. PRE~SIDENTE : - Te~ a palávra o Sr. Dias 
de Carval4o. . . . _ . _: . .. · · ' · 

O Sn. Dus DE CAnvuuo :. '-Sr •. - presidente,·ac-" . · 
ceito a cessão que me fez o nobre senador; para juS" 
tillcar em: muito poucas palitvras a emenda que vou 
ter a honra de offerecer á consideração do .. senado. 

Convencido de que o ministerio actual tem-desem
penhado a politica de moderação e concordia;.desejo 
dar-lho uma prova de minha adhesão.·.Sou·· talvez o 
mais incompetente p:1ra offerecer a emendá, e·ainda 
hontem, ao retirar-me do senado) não.tinhil. disposi-
ção alguma de apresentai-a. . 

A razão é clara·: o voto :de graças foi apresenta~ 
do por uma com missão composta. de ml:'mbros -mui- · 
to respeita veis desta casa ; e. eu não estava em cir
cumstancias de luctar·. ·vantajosamente a favor de 
uma emenda que tendia a definir clara e· precisa
mente a minha opinião •. Entretanto, como penso 
que o cidadão que chega a. occupar uma cadeira 
nesta casa tem tanto direito de enunciar o· seu pen
samento, como aquolles que occupam posições ele
vadas, ou por seus talentos, ou por qualquer outra 
circumstancia, entendi que devia. dar no ministeriu 
uma prova de que apoio e sustento a politica que 
elle tem seguido. 

OSn. D. i\Iuum.:- Apoiado. 

O. Sr. ministro. da fazenda tem sido estigmatisado 
pelo desacerto de suas medidas financeiras ; a res
posta· á falia do throno nada diz que indique a con
cordancia do senado com essa parte da politica mi
nisterial; pelo contrario, si algum período tem al
gúns visos de ante-ministerial, é seguramente relativo 
ás finanças;. mas, o ministerio estremece só com a 
iuoa de tocar nesta ma teria, o quo qnor dizer que o 
minislerio reconhece que o senado tom muita diffl
culdade em approvar sua politica na parte financeira. 
(Apoiados.). 

O Sn. D. 1\IA:xt:m.:- Agora os apoiados foram 
menos. 

O Sn. Eusrmw DE Qurunoz :-O paiz não se hn 
do regular pelo numero dos apoiados, o muito me
nos quando fôrom coúlados pelo nobre senador ; o 
senado ha de regular-se pelo rosull.nuo do nmn vota
\;5.o, quo devo ser fmncn, nada do lorgivct·~a~iio. 1\Ins, 
seja qual ÍÔ!' o rcsnllndo, parccc-nw !file po:;so <tvcu
tnr o Hcguint(' : Qnamlo o mini:;torio consiga .... 

O Stt. Dus DE C.mvAuro: - J~ nesta occasião, se
nhores, devo declarar quo, apoiando a politica do 
modernçito c do concordià entro os Brasileiros, eu 
nito venho defender uma bandeira nova •... 

O Sn. D. MAi'WEL: - Apoiado. 
O Sn. D1.1s nE Gmv,u.uo :- •..• pelo contrario 

cm cü·cumsluncias muito diiTorcn los da que lias on~ 
que hoje nos acha mos, quando era membro do umn 
oppo~i~ito. ~ccidida, <Hloploi na c.amarn dos deputa
do,, a pollltcll que se l(•rn prn ltcado no meu paiz 
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désde nquellil ópóca, .e si quando estavam no niinis
~eri~ homens do Indo conservador, que não podiam 
lDSplrnr-me-,tanta. confiança como aquellos que co-

. migo haviam combatido nas mesmas fileiras, assim 
procedi, com quanta maior razão não devo eU: hoje 
sustentar essa politica ? 

·Si eu ·pois, desde que reconheci a ~incol'idado com 
. que o niinisterio de . setembro de 1853 procurava 
executar essa politica, não tive· duvida de annuir á 
ella, de sustentai-li; . do combater mesmo homens 
de. opinião exagerada, que nos arguiram de prestar 
nossa adhesão a· esse ministerio; mais razão lenho 
hoje ·pura sustentai-a no se·nado, porque não vejo 
acto algum que demonstro que Cl. ministorio não tem 
siilo fiel na ·execução desta politica; pelo contrario, 
si passo.l'erfunctoriamente pelos factos mais nota
veis, VeJO. que essa politica se maniresta sempre 
coherente. E' possível, senhores, que se notem al
guns defeitos, alguns 'desvios, mas elles não são taes 

· que· p~ssnm destruir o ·juizo que o complexo dos 
actos do ministerió nos induz a· fazer de sua politica. 
. . ·Eu não me proponho a dar uma resposta ao no
bre_ senador que acabou de fallar; levantei-me uni
camente para sustentar a minha: emenda. 

A illustre coininissão declarou hontem, -pelo or
gão:-do seu· relator, que, o período que excitou al
gum reparo não continha a mais leve censura. Este 
periodo, declarando que o espirita de moderação e 
de concordia- que tem presidido á politica do go
verno, attesta a alta sabedoria da corôa e não menos 
o· empenho ·com que procura unir 6s Brasileiros, 
sem duvida enuncia o pensamento do que essa po
litica não'. tem' sido desmentida pelo gabinete; por 
que, si a·commissão estivesse convencida rle que o 
ministerio .não havia sido fiel na execução dessa po
litica, outras: seriam as· suas expressões • 

:. crc· Este grande pensamento, sendo bem compre
hendido e ·executado, produzit•á sem· duvida os mais 
salutares .effeitos. » ·E' · sobre ·este . período qlie têm 
havido alguma duvida, foi sobre elle que o nobre pre
sidente do concelho pediu explicações, c o nobre re
·lator. da commissãà disse-nos que e;te período não 
continha uma censura, assim como tambem não con;.. 
tinha um voto de adhesão ; que a commissão absti
nha-se de' julgar desde já os actos do ministerio; mas 
eu, como enténdo que ó t'Sta a occasião mais pro;. 
pri:t dosenado manifestar o seu pensamento, jui~P~"'i 
que, ·Cormulanilo a emenda, como se acha redigida, 
consignava não só o reconhecimento do que têm 
sido feito até aqui, mas tlimbem. a convicção de que 
o governo continuará ·li sustentai· a politica com que 
se aprt>sentou perante o paiz. · 

Provavelm'ente a discussão· terá de continuar, e 
então nella se empenharão ·os climpeões do uma e 
outra opinião. · 

adevinhar ô pensamento alheio .é muit,o· .máo. ·~Eu 
ainda não acabei· de enunciar o meu: pensamento e 
já me estão dizendo que vamos, olhar par.a ~~~~~;.eu 
não vou fazer .um retrospecto; sou o ma1s m1m1go 
disso·;. nem pêlos nieus actos,_ nem pelas fuiniias 
palilvrlis, mostro disposições pli.ra d~sonterr.~r·.o~ 
mortos; o que procuro ó salvar os vn;os., .. J):u OUVI 
nesta casa lia poucos. dias ClizeNo que_' o llanco"do 
Drasil.tinha tido a fraquilzà d~·acce1tar o~:d_er~~si~os 
do thesouro, de celebrar. como governoum cgntra- · 
cto autorisado por· lei;· de· maneira que·queriá~se· 
que uma companhia particular depondente.do·go..: 
verno tivesse forÇa para resistir-lhe ; quando ·o po~ 
dt'r legislativo havia approvado a sua p_roposta, em 
ambas lis camaras convertida em lei~ · - .' 
·o sa. V1sco:..oE oE.ITAuonÁII~: -.àpàd:ér:.Jé~la~ 

tivo estabeleceu as condições com qUe deviam. sei-
recebidos os·depositos.. · · 
~o Sn. DIAS DE C.mVALHO : ...... Eu ·ouvi nesta casa 

arguir-se o banco do Drnsil, de uma írnqueza~ de ter 
ncceito os depositas do ·thesouro; : . · .· . . .. 

o Sn. Vrsco:'ioE :óE IT.won:~iil- :.:.:;;.'Pélas~condições 
com que ac•eitou. . . · . · · · · · .··. · . . 
:iftl Sn. V1scoxDE nE JEomrrNilô:..JiA:- Era .:iim. 

contracto. · · . < . · . · . . · 
o Sn. DIAS DE C.\RVALI!O: -Agora modifica-se . 

um pouco.· ,· · 
O Sn. VIscoxliE DE JEQuiTi:uioxu.\:....: Foi ·lisSim 

que se disse. . · · . . . · .- : . 
. o Sn. SJLVEIR,\ D.~. !UOTTÀ : ..:.. o baiicQ ii obdga-

do a receber deposítosl POde-receber... . , .. 
O Sr. V1sco:-<oE DE .JEQUJTINilONJ!A: -Conforme 

as condições que se ajustarem. . ,, : . . 
O Sn. DIAS DE CARVALHO: ....:.. Agora é que se fallã. 

em condições do contrncto. O que se dis~ foi.que 
tinha sido uma fraqueza da· parte dO banco o. hayer 
acceitndo os depositas· que o governo lhé confiotio" :·_ 
. o Sn. V1sco:-~DE DElTABORAilY: -:-Não· ,desenv!Jlvi 

essa proposição,- o nobre · senad'or não devia· j'ulgar 
della. · . ,·. . ·.. ·. : ': ·. , . 

.O Sn. Dus DE CARVALilO:- Para mostrar que. se 
exigia de uma corporação ··pariicular aqu'illo. que 
não tinha feito o corpo legislativo, 'po.rquo; si fra.,. ... 
queza havia da parte do·banco:do Bras1lem. ter ~on- · 
trahido com o governo o recelnmento dos deposttos, 
fraqueza tinha sido, ? maior, d? corpo· ~e~islati~o, 
porque estava em c1rcumstanc1as ·de res1sbr multo . 
mais energica e cfllclizmonte, quando a proposta· lhe 
foi apresentada, quando· cnda ·uma das camaras n 
discutiu. E, senhores, si esta· proposta obteve mui 
considcraYel maioria em· cada uma das camaras, co
mo é que s~ esperava que uma· associação· particular 
repollisse? ~~~ trago isto para mostrlu: qu~, ~~;ssim 
como nós ex1gimos do governo o respeito as lms .... 

O Sn. SrtvEIR.\ D.\ 1\loTTA: - Uma lei póde al
terar o direito das partes contractantcs em um con
tracto collateral. 

O Sn. l\h:nsrno DA FAZEXDA: - Foram acccitns 
as condições do banco. 

Agora, aproveitarei a occasião para fazer uma 
hre\·e obsorvaçãe. Alguns dos nobres senadores têm 
ac'cusndo o governo, attribuíndo-lbo o enfraqueci
monto do systema representativo o querendo ._que 
parta do1lo essa falta do . respeito o da attonção com 
que devem ser tratndos os actos do poder log!slativo. 
Eu desejaria, senhores, quo aquelles quo fazem esta 
accusaçiio sejam tambemos que nos deem o exemplo 
do respeito a ossos mesmos netos. Ha poucos dins 
ouvi nostn casa .... 

O Sn. VIsco:-~Dll DE .TEQUJTI:-!IIO:-!IIA :-Vamos olhar 
pnrn t1·az. 

O Sn. DIAS DE C.lllV.\J.HO :-Este sysloma dn qnoroJ· 

O Sn. Dus DE CAIIVAJ.no: -l\I11s, sonllorcs nunca 
seria umn rmquozn (note-se bem n expressão - rra
quozn) o praticar osso neto: podor-so-hin nclwr nello 
erro, mns rrnqnozu, cobardia, nita; o bnnco do Um
si! nno re:r. mnis tio que oxccnlnr ]Jcln ma parle n 
lei que o corpo legblnlivo linha !ll'crctn!lo. 
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O Sn. VISCONDE DE l'rAuOMl!Y: - Não podia 1 bre senador voltou ao seu antigo silencio. Eu ainda 
pór essa obrigação. . continuava a deplorar esta. _deliberaçã~ .do. nobre 

0 Sn. PRESIDENTE : _ Attenção. sen_ador, que, se~und • ~.e me d1sse, afllrmam nos seus 
. . am1gos que quel'la-nulhílcar-se. . . 

O. Sn. DiAS DE C.mvALIIO: -Concordo. c~m _a ).?elizmente chPgou a época em que o nobre senn-
opin!ão do nobre s~nador1 em que o banco podu~ ~ao dor, lemb_rando-se d_os se.us bellos tempos, como .que 
acceltar os depos1tos, s1 Jlorventura as cond1çoes arrependido desse silenciO 11 que se condemmh·a es
que.1h~·:toss~m olferecidas não devessem ser por ~lle pontaneamente, apparece em campo como chefe da 
admlttldns; mas o que me propuz combater fo1 a opposição do senado. · . ·. . . · 
proposição de que tinha sido da sua _Parte um acto Ora, não tenho motivo, Sr. presidente, siniio para 
de fraqueza a acceitação desses depos1tos. felicitar o paiz, o senado:e o ministerio,. porqúe 

O Sn. VIsCONDE llE IuuoMUY:- Com ns.condi- ouv;i ~ssa _voz elo.quen~e, que provavel'!le.nte.~se.r~e-
ções foi um acto de fraqueza, sem duvida. pe!Ira mantas vezes, Sl por.veu(ur~ o .mln!steno· nao 

· · s s 1\f M. d' - s qulzer obedecer aos seus · prece1tos. retirando-se; 
O n. ILVEIRA .DA OTTA.:- as con 1'.1°13 • porque no pensar do nobre senador, ·o ministerio 
O Sn. Dus DE CARVALHO :-Sr. presidente, jus- não tem politica e o se.u procedilnento é condemnàdo 

liJiquei o fim principal da minha· emenda. Como eu por milhares de pessoas, nii.o tendo. apoio no senado, 
penso que o governo está· no caso de merecer do sendo-lhe necessario _para obter maioria .que sej1m 
senado um voto de ndhesão á· politica de concordin contados os votos dos.winístros. . . . · 
e ·conciliação que tem seguido, não duvidei npresen- Como poderá co~tinuar o ministerio depois· da 
tal-a. Não sei si será ncceita ou não pelo senado; não sentença proferida ·pelo illustre paladino chefe da 
fiz n estatística, não posso sinão .coutar com o meu opposição? : . · . . . . . ·· · : ... 
voto e com o direito que tenho de provocar uma ma- Eu estava no firme proposito ·de fallar poucas .ve~ 
nifestaçiío clara a esse· respeito ; de collocar n ques- ves este anno; queria d.escançar ·dessas passadas lu~ 
tão neste terreno, e. de desejar que o senado seja ctas, que não quero recordar si não como uin facto 
muito explicito, muito franco na solução della. historico; ma11 não terei remedia s1não C aliar lambem 
: Como estou disposto a proceder assim, não algumas vezes, quando me fôr possível encontrar
terei duvida alguma em mandará mesnn emenda me com o nobre senador em campo .inteiramente 
que acaba do ser lida. O senado decidirá como en- opposto; . · · . · -·. , 
tender em sua sabedoria. Nesta parte o nobre so:- O nobre sc.nador pretende, ao que parece, atacar 
nador previne-me inteiramente. Si a . mnioria do com toda a fo~:ça o mini!llerio até derrul:al:-a. Eu es-:-
seuado entende que deve proceder de um modo tou disposto a sus:ental-o emquanto podér.. · 
contrario para com ·o minislerio, declare-o; está O nobre senador, joven e cheio de vigor, como 
no seu direito; parn que o ministerio conheça tam- mostra, vai combatendo o sàu:anllgo-.amigo e col
hem o terreno· em que marcha. Como estou dis- lega no ministedo, o Sr. presidente do concelho; e 
posto a prestar-lhe o meu fraco apoio, emquarito eu, já extenuado, quasi sem Corças. IÍhysicas. e ~os
esta politica de concordin e moderação fôr .mantida mo intelleetuaes, continúo a prestar o.meu fraco, 
no paiz, não tenho 11 menor duvida em sustentar pequenino apoio á esse illustre Brasileiro, a quem 
a emenda que offereci. nós lodos acatamos e respeitamos. Pois bem, senha-

E' lidn, apoiada e entra em discussão a seguinte res, acceito a luva, e com franqueza,. sinceridade e 
emenda:. lealdade procurarei mostrar que a opposição feita a() 

cc Este grande pensamento, bem comprehendido ministerio é infundada, que as arguições que ha 
e executado, continuará sem duvida a produzir os pouco lhe fez o honrado membro; chef(l da opposi-
mais salutares effeilos. ção, não tem o merior'fundamento: . . · 

cc P11ço do senado, 25 de maio de 1858.-Dias Não desejo .. esmerilhar o passado ; é possível 
de Carvalho. » · que uma ou outra vez me. VeJa na necessidade de 
: O Sn. D. MANUEL: -Sr. presidente, felicito o paiz, re!c!~r um ou ?utro facto. em aboi!_O ~as minhas 
felicito o senado particularmente' e ao mitiisterio por optnloes. Acredite o senado que !~.no .e me.u fim 
ter como que arrastado para a tribuna o nobre sena- t~rnar .a sustentar as luctas. enca.rn1çadas q~e .. me 
dor pelo Rio de .Janeiro, cuja voz eloquente tantas yt obrigado a tr~var em _outros tempos, nno por 
vezes· eu 1ive occasião de ouvir na camnra tempera- mteresses mesqu1nl:ios, DD:O _pelo ~mor do .. po~er ; 
Jia, Aflligia-me, Sr. presidente, que um senador mas pela m~rc~a das .admtmstr~ç<?es em relaçao .a 
tão distincto, que occupa os primeiros cargos do certas provmc1as, .co.m espeClahdn:1e á do Rto 
Estado, cosno que se nulliflcasse · nesta casa. Per- Grande do ~o~te, que, honran.do-me com os s~us 
gunta.va aos meus amigos: 0 que é isto, como é que votos, contnbu1u para que eu llvesse uma cadmra 
um orador de primeira plana se conserva annos e nesta cusa. 
nnnos mudo no meio de seus collegas, no senado? Não mudei, Sr. presidente, da opinião que mani
J\ppar.eceu uma occasião em que o nobre senador, testei no senado por dilfdrentes vezes, nas sessões 
membro de uma com missão, e tendo de dar o seu trnnsactas, relalivarr.ente ao voto ·de graças; nunca 
parecer sobre ma teria de maior alc;nce, e sendo o em tempo nenhum, nem na outra camnra, nem 
relator de duns com missões, foi obrigado a su~tentar nesta, con~iderei esta peça unicamente como uma 
o parecer quo redigira; npparcceu no. tribuna do simples manifestação do respeito, de ngro.decimonto 
son3do pela primeim vez, o fallou de uma manoirn iÍ corOa; entendi sem pro o ainda bojo entendo que 
tão snlisfactoria, que cu tivo a honra do ser um contóm alguma cousa mais. 
daquolles quo o apoiaram. O primeiro poriodo da rosposta 11 falia do throno 

As nos;as ídéas, Sr. prosidonto, nüo triumphar.1m devo som duvi.la ser a exprcssiio do respeitoso agra
ness~ accasiiio; nós fomos vencidos por !l. votos apc- decimonto do sona•lo pelo acto da abertura dn as
nas. E nolO•so quo nossos votos so incluirnm os scmblóa gorai logislntivn, p1incipalmonto porrruo o 
dos 1r~s miniqtros do então. Con·e•1 c• tampo o o no- throno cm todas ns fnllns da abertura ó o p!'imciro 

I 
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que se . n:iostra cheio do jubilo P ... ela reunião. da o ' pniz . àii adopta, e reconhece como DS unicas sal-
mesma lissembléol. · · vadoras.. . . ·. . . ·. .. . ..> : ,. . 

1\las depois devemos'·rrsponder aos difCerentes to- Não é só na !alla da.nbertu•·a. da asfembléa geral 
picos do discurso do throno, e pára o fazer a~equa- legislativa· que se·. consagra uni perio'do relativo á 
damante·•cum{lre constituir um exemplo, nao em concordfil: é' tombem· no· discurso do .encerramé~tci> 
detalhe, mas em· globo, dos actos do ministerio~ Já ;e· ·até nas respostas' ao voto. de graças de .ambas ·as 
tive occasião de expender os motivos por que assim càmaras. . ! · · · · . : . · : . · . 
penso;· c a prâtica: do nosso parlamento está de accor-· Emqulinto essa politica não, tiver prodúzldiUodos 
do com o meu modo de pensar. Como> por exemplo; os seus .effeitos, emquanto não estiver como infiltra• 
se·~póde discutir minucios·amente nesta occasião um da em todo o paiz, a sabedoria da corOa julgará tal.: 
tractado \ão exten~o ·e imP.ol'tante,. como. o que ulti- vez. necessario lembral'::i•. recommendal•11~ .. aéoitae~ 
ma mente ·celebrou ·o. Brastl com o Parnê,UIIY? Pó de- lhal'll sempre. 11,os Braslletros. O reparo po1s do no
se'fazer ácerca delle· algumas considerações g·•raes; .bre senador não·· me 'parece justo. · : ." · .... · ; ·. · · 
mos, para '{Ue a discussão tenha ·um resultado. pro- . Mas, Sr. presidente, o actual miniaterio nãõ com
venoso, sena conveniente que •o tract11dofosse remet- prt-heodeu, com effeito, ··essa politica 'I Não.a tem 
tido á ·commissão'de diplomacia,• afim· de· que) eu- executado? Tem si'dó. infiel ao cumprimento das pro~ 
minando-o 11curadamente'; c:lésse um parecer que ser~ messns feitas soleir)n'e'meote' ao paiz?. E' a mais ,gràve· 
visse de base,á·discussão .. · , . ,. , .... , accusá~ão que se póde fazer·a um mioislerio. _A'ser 

:Eu esperava que o nobre SCnlldOr.pelo·Rio de Ja- alhl 'verdadeira, o ministerio estaria' em posição mui~ 
neiro ·dêsse outra direcção ao seu discurso; parece-me to desfavoravel. !As vozes dos· li obres senadores acha":" 
que.o_limi\OU muito', res~ringiu~o·de m~is. E na sua ria.m.éch.o n·o se!la.do·! na _ca_milra dos ~e pulados en.o 
pos1çao· a·marcha a segu1r era. outra. Nno supponha patz mtetro •. Po1s, · Bl e•1 .acabo de dlZer que·o pa1z 
o nobre senador qus. eu lhe pretendo dar conselhos; inteh'o quer essa politica, qu·e: a .julga necessaria, 
pelo contrario, desejo que me auxilie com o's seus; indis'pensavel;· si é o balsamo para curar· as 'chagas 
mas não levará a mal', que eu in1erponha. n minha produzidas pelas nossas luctas; si é o remedio--efftcàz 
humilde opinião, a que darli a consideração que para livrar o Brasil de um porvh' desastroso;· comõ 
quizer. ·.· ·. · · : ... · . . • .. · . . . se poderá .al!o.iar u~ II:I~nisterio. qtie'·no espaço. de 
-'·o· nobre;;senador hm1tou a d1scussao a um ponto um anno· nao soube"comprehender, nem executar 

1niico, ·.ao artigu da resposta relativo á concordia e fielmente a politicâ de· có'ricordia: e moderação? 
conciliação,;o· que me _indu_z ·a crer que o nobre · Senhores, ;fiqú'ei .• niara.v~ll1ado dasprova1Í._9~e."!l 
senador ·qu1z·-·de prop~s1to cucumscrever-se a esse u·olire'senador adduz1u para mostrar que' o'mm1ste~, 
ponto, .PO~que.o CODSJdera da mais transcendente e rio, nem co'mprehendeu;·nem.executou'a politica;de 
alta' importancia. · · · · · · cCJnciliácão. Devo suppôr 'qúó o nobre·_ senador. não 

·O 1;10bre senador, no corre~: do seu discurso, como improviáou o seu discurso hoje,jha'me tinha a11segu;. 
que ·cel:!s!lr~u,·, ou. como quer~parou q~IE! se fi~esse ra~.o que o nqbre senador rompe~ia'o si~encio ria'dis.:. 
~a concahaçao um p~nto esp~ctal de pohtaca,; dis~e: cussão· do vo~o de graças; e_ cre10 ,que·, se. prep.ar()U . 
1sto é uma cousa tnvtal, ndmtro-me que se faça d1sto c·om todos· os· factos e documentos ·para esmagar- o 
um ponto: de· politica. Já se vê pois que· o nobre ministerio, provando dá maneira mais': convincente 
·se.riador · consi.dera · a conciliação como objecto com- que, tal conciliação não existe;. e qu'e'o ministe~io'não 
mum, ••todaVIa s'!bre:elle ~omoque~onc•Jntrou tod~ tem politica alg~ma• ,. · •.. · .·. ·'.·. : · ·. · ·~ --: .. · 
a sua argumentaçao,. seu d1scurso nuo .versou quas1 Vamos aos .do1s factos un1cos quetrouxe.o·nob,re 
sobr~ .outra_ cou.sn •. yamos a ver se descubro a ver- senador. Começarei. pele) Pará,· depois irei. 1í' Per" 
dade1ra razao d1sto, . nambuco. · ·· · · · . 
. Senhores, o· 1. •: ~inist~rio. que . mais ~xplicita- . Disse S. Ex'.:. o que iez o. ministerio ~~ .Pàráf,Rà- . 

m,ente fa)Jo~ da pol~hca de.J_USilçae·toleran.cla, pare• ferindo· um facto' que todos' sabem·,. isto ,é,·, a:.,b~m 
ce_-me, .st a !Jlemorta· me nao·íalba, q_ue fo1 o de que merecida influencia· que o Sr. ministrá da·faz~nda. 
fo1 presidente. o ~r.- J~sé Carlos Pere1ra de Al~etda goza 118quella província, a !firmou que nella· n.ão ·ha 
Torres, depo1s vtsconde de 1\lncahé; e depo1s _de conciliação. O .nobre senador, depois' de reconhe
ceria é~oca n falia· do t!trono tem sempr~ coos"grn~o cer o merito do Sr. Carrão,. cujos talentos,· instruc~ 
um: penodo· a esse. obJeC~. Tanta é a 1mportanc1a ção abundmte, probidade. e moderaçã~ não·lhe re-

. que ~ elle se acha hgada I · _ . . . . . cusa; nem os seus. propnos adversar1os, .enxergou 
Aqui; senhoies,.vttjo eu· a alta sabedoria da corôa; na nomeação do Sr. Carrão para presidente cdo 

vejo a acceitação ·quasi geral que essa politicá .tem Pará 11 prova de que . se não queria. conciliação. 
recebido !lo paiz; vejo que, depois de l~ctas e luctas Ora, já não é pouco .9ue o nobr.e. sena~~r· conCes
tão' porfiadas, pelas quaes pa •sou o pmz, era neces- sasse que o Sr. Csrrao está mu1to habdttado. para 
sario que a corôa, identificada com a .assembléa ge- a administração de qualq11er provincia, exceptuando 
ral, constantemente ·convidasse o paiz para pôr ter- apenas a ilo Pará• . · · · · 
mo a essas.luct's por meio do abraço fraternal, por De quem é o Sr. Carrão delegado? Do actual go
meio da politicn de concordin e coucilia~ão. A h! Sr. veroo. Qual, é n politica do governo ~ A da con· 
prcsidtnte, V. Ex. recorda-se.sem duvtda ·das vozes cordín; e esta, executada simultaneamente por o:'i· 
que esta. fraquissimn voz nesta casa se ergueu para nistros que pertenceram,ou possam pertencer a diC
proclnmn'r essa politica como a medida mais eCflcaz, fereotes credos politicas. 
mais salutar, mais conducente n acabar essa d!visiio, Senhores, si a corôa em sua alta sabodori~ julgou 
não digo, senhores, de dois partidos, de dois campos que era nocessario dar no paiz uma !\nrant1n doss~ 
inimigos quo se combatiam a todo o transe, e procu- ~olitica magnifica, dessa politica nngohcn,. porque .o 
ravam destruir-se mutuamente. Dou du novo graças hlha do cóo, chamando parn seus conselhos um Cl· 
ao cóo1 porque as minhPs idóas, que tania opposiç~o dadiio prominonto do partido Iibornl; si a. coróa jul
~oiTrcrnm nostn cnsn, nlfim vito triumphando, o hno gou ,quo podia juntar·os~os hom~ns prommontes do 
do triurnphnr complotnmonto, porqllc, ouso affirmnr, pnrtuio conservador o hboral; SI esses homens pro-
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minontes desses dois partidos niío tiveram-duvida, 
depois de ~e terem entendido, de r.~z,.r parte do 
niinisterio; o que admira que o governo pozesse á 
testa do PMii um liberal, e, com todo o merit9 que 
o uobt·e senador· lhe recouhece, do mais a mais 
um liber al,.,.cuja. politira é a da tolet·ancia, concilia
ção e concordio? Ueslava ainda uma considoJ"o~ão a 
fazer, si esse liberal tem co.mprehe~dido e excutado 
fielmente essa politica? Disse o nobre senador, não; 
e para provar esse facto qual Coi o argumento de que 
se seniu? Uma carta que niio sei em que jornul ap
pareceu, assignada por um dos membros mais dis
tinctos da camaru dos deputados, cujo futuro me. pa
rece será mui brilhante. 

Ora, • senhores, concordo com o nobre senador 
que o Sr. Tito é um homem de bem. Mas per
gunto eu : que parte pôde o nobre senador arar
mar,. teve nessa carta o miuisterio, especialmente 
o Sr. ministro da .fazenda 'l O nobre senador, com 
a .sua tactica muito conhecida, prin.ipiou por de
clarar qtte não fazia o Sr. ministro responsavel por 
essa car•a, e depois continuou dizendo: mas o Sr. 
Tito é parer.te do·Sr. ministro. O nobre ministro 
affirmou que não é seu parente, rnas amigo inrimo. 
E' amigo 1nlirno I Logo a carta é fiel interprete dos 
sentimentos ·do Sr. ministro da Cazenda. Estranha 
maneira de raciociaar I 

O nobre senador assevera que o Sr. Tito estava 
nomeado secretario do governo; e sabe V. Ex., 

. Sr. presidente, em que se funda essa assevera~ão? 
:t.o, · em que appareceu no Jornal do OommerCJo ••• 
Orai .eu niio tenho por infallivel sinão o concilio 
canonico, em mataria de dogma e de disciplina 
universal; alguns tambem dão infallibilidade ao 
papa quando dicit ex cat/fedra. 

O l01·nal do Commercio diz algumas vezes'- cons
ta-nos, ainda se dissesse '- assevera-se-, mas -
consta-nos, senhores! ••.. Vamos ao outro argu
mento. _Dizem que Sf:! felicitou o Sr. Títo por essa 
nomeaçuo. Eu quero suppor .que houve tudo isso. 
1\fas. senhores, desde que se não verificou o facto, 
para que trazei-o á tribuna 'I Os nobres m nistros 
asseveraram em apartes que nem ·se tratou disso 
em concelho. 

O Sa. MINISTRo DA FAZENDA: -Apoiado. , 
'·O Sn. D. MANUEL : - E' o nobre senador pelo Rio 

de :Janeiro,· homem tão distiucto, corno sou o pri
meiro a r?conhecer, que vem provar suas assersões 
com factos de similbante nature:t.a? E' com isto que 
se aJrancam quatro ou cinco apoiados? Pelo amor 
de Deus,.,segui outra estrada; si quereis tomar o 
logar . de. um chefe de opposkão, apresentai-vos de 
outra maneira, aliás perdeis a "vossa causa. 

Nessa carta falia-se de nomeações e d"'rnissões. 
Não estou informado do que houve a esse respeiro; 
mas dou· que .tudo seja verdade, que com atreito hou
ve demissões e nomeações, e que essas recahissem 
em· pessoas do partido liberal. 

Senhores, quem sabe o e~tado em que estava a 
província do Pará, quem sabe que a administração 
della estava por mezes entregue a um homem setn 
instrucção e decidido adversaria do Sr. Souza Franco, 
quem sobe que doixundo o respectivo presidente a 
província para ·vir tomar assento nn cnmara tom
porarin, o vico-prcsidcnte foz uma rnsoura domittindo 
grande numero de empregados que pertenciam á 
outra parcialidade; quom snbo do que ó c.1paz um 
chefe de partido, som luzes, o guindo muitas vozes 

por homens pouco conscienciosoe, niío admir.a quo 
um preoidentt~ conciliador. ~e visse na neceSSJdalle, 
para pode~ levar avante a politica de c~ncordia,, de 
demittir alguns .empregados,,meno~ d1gn!ls. e .. de 
substituil-os por outros .. de dJtl'erente parc1ahdade; 
mas honestos e intelligentes. Como , executar-ao· 11 
politica de concordia ern uma. provinci•, ·cujos· em
pregados pertencem todos ou .qu11si todos a umn · 
parcialidade, e ,lão muitas.vezea indígnoa.doslogaTes 
que occupam I' Era de mister. que o nobre senad!'r,. 
chefe da opposição, mostrasse.: t.o, que:bouve m~· 
verslio na província do Pdrá; destituindo-se ~o~ens 
honestos e mtelligentes,; por .causj de suas opJOJoes; 
2;0 , que os nomeados .. pintencem á parciulida.de·op· 
posta, e não são dignos 4o~ emrresos. Nada d1~to fez 
o illustre chefe da opposJçao, e 11penas .se contentou 
com a leilura da carta do Sr •. Tito. · · · .. · · · · 

O Sn. MINisrno nA F AZIUCDA : ......; Multair noinea.;-
ções têm sido do outro lado. · · · ' · · · · -.. · · 

o Sn.' D. M.INUEL :- Faço . votos 'para que a a~-:
ministração de todas as proTincias ·tenham presl
dentes du merito do Sr. Carrão; faço votos para· que. 
o Sr. Carrão, cuja saude não é das mais-v1gorosas, 
p ssa supportar o clima do Pará; Caço votos rara 
que o governo o conservP, afim de· que ;possa,.com · 
o tempo, ir desenvolvendo os grandes rec~rsos,~;~ue 
otrerece aquella brilhante estrella da coróa 1mper1al. 

1á vê o. nobre senador que nesse·Cacto não·.exis, 
tem indícios yrox:irnos, nem mesmo remotos, de .. que 
o governo nao executa a politica de conciliação no· 
P11rá. · .. :c .. · .. ·' .. • • , :· · 

Tratarei agora do segundo facto,. isto é,. da .presi~ 
dencia de Pernambuco. · · · · · : . · · ·.: ·: · ·:· 

Senhores , a imparcialidade , o espírito de justiça 
do nobre senador é tal, .. que. chega mesmo a .fazer 
accusa• ões a um3 pessoa ·da sua particular amizade,-· 
que o'sustentou em todos os·tempos, quefuí.urn 
dos seus mais distinctos correligionarios; ou· na tnbu-. 
na, ou na administração; íallo. do Sr. Taque~~ :. 

Do discurso do nobre senador. deduzo a:segu1nte 
conclusão. O presidente de Pernambuco não tem exe
cutado a politica de conciliação, e foi para ~ss~ fim· 
que o governo·o mandou para·aqueUa provinCJa.·A. 
accusação é grave, tant' ao governo, .como Ião pre
sidente de Pernambuco., 1\'las, perg;mto eu, quaeuão. 
os factos,que apontou o illustre chefe da·opp'-sição, 
em prova dassuasaccusações? Limitou-se a aiguma!l 
cons1dernç~es geraes. que se podiam fazer logo depois 
da nomeaçao do Sr. Taque,~~.. , , . · ·. · · : · 

A questão não é si o góverno mandou para Per
nambuco um membro do partido conservadrr, .não; 
a questão é si o presidente de Pernambuco executa 
ou não a política de conciliação. E' neste terreno 
quo o honrado senador devia collocar R discus~iio; 
mas por tactica não o quiz fazer; e lembrando-se dos 
bons tempos que passou naquella pro.vincia, ,quando 
frequentára o curso jurídico; recordando-se das re
lações que então entreteve com o Sr; Souza Franco, 
relações quo hão de continuar a existir, apezarda Cor
tissima opposição quP.lhe está fazendo .•.• Oh! quanto 
foi sublime o nobre senador neste trecho do seu dis
curso I O nobre senador, digo, esqueceu-se das ou
tras províncias do Jmperio, onde pareco que a con
ciliação vai s~ndo fielmente executada. 1\Ias o nobro 
chefo da opposiçiio tinha pressa om comprovar as 
suas asserções com factos da historia romana. 

Sim, o ministorio não tem politica nenhuma, niio 
cuida siuõ.o dos interesses loca os e pessoa os, do uma 
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maneira que· r.~ recordar as luctas dos triumviros portaótes, a cujas lu~€s presta homenagem, cujos 
roinunos; Assim temos; em·ve~ dd triumviros sextri- parecer!ls. J!lUitas · .ve~es 'adopta,_. sem se-importani 
umviros, que são os seis ministros, os quo.ea se. DSFO· ess~s ctdado.os concordam ou nii.o com as opiniões 
ciaram"para. dominar, como assevera o historiador po'~_ticus. do ·winisterio; esse ministério é o miu:s
qu .•.-o tinham feito os triumvir~s· ro!Danos. · teno .. ~ue quer di.vidir.: é o .minjster~o.que .t!l:.c.om• 

-Deploro q~e um. facto da htslorta romana fosse ·pua. com os trtumvtros de. Roma, na suá deca
tii.o! mat·apph•".lldo pelo illustre chefe da .opposiçlio~ dencta? I . . . . . . .. . . . ..... ,.: 
Os .dnis celli'bre_ s.triumviratos .. de ·RoiDa ·formaram-se · _com_ o se abusa_ de um_ ·fac_ to blsto. r_ic_o' para fa __ zer 
no· fim· daquella. republi_c8, q~ando ella estava ·em dello tão falsa applicaçiio) .E .é com elle ·:que·<Se. 
grande decndencta·; .por tsso ~tz Seneca, que nessa pretendo provar que os Sra. ministros nii.o compre
ép~c~: ~o ma' ~a:va Jlassos de gtga.nte para a sua des- he~dem- nem executam. 11 JIOlitica.· da. conciliação.!. 
trutçao,-e o.hts~ortador romano ptn~ava bem .o estado Entret~_nto quatro ou .ctnco b~ccas apoia-ram;. .não 
daquella~repubhca·nas palavras - Jam sua· tpsa ma- reflecttram no facto, porque, st reflectitisem,· seriam 
gnitudine: laborat, -já. a sua mesma> grandeza: lhe muis. escrupulosos nos seus apoiados. S.enbore•, ··é 
faz ~~h: .. , ·, --. ,. . · ·· ..... · . prec1so esta.r 'bem .. c~rto ~dos .factos historicos:para 
.. "·DIZei-me,. senhores, é .este ~. es~do d_o Braul 'lHa p~der aprectar_ a appltcaçao · !{_UO . delles se' faz ; . iLde 
algum.ponto.de contacto en~re 01 trn~mvuos. de !toma m1~ter ·que. homens que estao .·sentados nestas,ca~ . 
e•.os- aextriumviros ~o Brast~ 'l Infeliz ;apphcaÇilo I Ç> detra~, clletos. de .luzes, não arrisquem apoiadoa·que 
honrado ,membro c1to~ o dtto.conhectd-?- ail regUI os podem- prE'JUdicar t pelo m~no_s ·a sua· repu_tação 

. exemplum totus oompomtur orbUI; e dep~1s d_e algu~a de homens de letra.s póde um pouco sotrrer.,. ·· .. :· · 
pnusa,•,-a·:crescentou que a:palavra-reg's__.. se d~na S!lnhores, eu «!bservo desde o anno passado. umà 
entender·por governo. Fez bem.de dar estn explica- t~cttca da oppostçlo; todas· as palavras de venera-· 
cão, porque, como.-esta~os nl? tempo em que ·se deve Ç!lo, .d~ ~esptnto, _de culto. e nao sei de que mala, 
Miar com franqueza· e stncertdade,·eu tena de fazer- sai) dmgtdas ao nobre_mnrquez,. presidente do coli
lhe-uma pergunta. · · · · · celho ; aos outros Srs ... mmistros . algumas cilusi-

. O senado · percebe bel~!,. a ,não d~sta expl~- !lhas. ~e d~em, como: fomos amigos, fomos .collegas, 
cac;ão, e toca nella porque na~. quer~ duvtdas; dereJo Já mtlt~mos. sob as mesmi!S b~ndeir_as; .. mas ·quando 
tudo b~m claro e deflmdo.· Lt. ~a dtas_ em uma f«!lha faliam do Sr• marquez de Qhnda, ço_!Do que.o .se
o- ~egumte::. que O!J Sra. mtnts_troa eram oC~ctaes param de seus r.ollegas, at_é nas argu!çoes que·:fnl!em 
meteres de·secretana. Ora0 eu .dtsse na casa· (e pre~ a e!ltes: Sêde. francos. e smcercs. • S1-.o .miniilterio ;é 
ciao•re~erir--ess!'l fa~toJ em. out~o~ tempos qu_e, a meu solidarto, · é claro que li • c~nsura feita a· um ,· mini&tro 
ver;. nao bana ·smao um mtn!Stro com.cmco oCfi- recahe lambem sobre os outros~ ...... ·. _..-~ _- ~." .. 
cinea-maiorea·; · d~endo ·a tal folha· que os seis miais- · Abandonai essa tactica ; ·o Sr. presidente do éonce- . 
tro1 eram e penas offtciaes, to:los se perguntaram '1'8- l~o não acredita em palavras; que sii.o.logo deemên· 
ciprocamente quem era. o ministro dos seis offtciaes. tidas pelos factos.·· · . . . . ·. :,- ... ':: 

:Ouvi_muita couila~que nã~ quero referir; e de O nobre.senadorpeloRio.de1a!leironoa:diÚe"que~ .· 
certo--nao e:capoti· á.penetraçao do nobre chefe da é franco, smcero, leal, e ,que portslo · amrma-ao•e;.-. 
opposição, que se diz .ser collaborador na dita folha, nado, ao ministerio, que· lhe fll~ opposiçii.o ; ·quer _ '. 
qu~ era·: ci& ·.mister. e:.:plicar o se~tido :do. artigo re- ludo .. defini_d~,. claro,_ não .9uer tactica. s, porquci as.des. 
lattvo a_~s se.ts•oCfictaesmaiores. Ftque pots o senado conhece; nno quer ounr mesmo esta palavra; é' o 
saben'.!? ;que. a lnt.elligencia verdadeira dn palavrn homem mais adverso que ha.a taclicas_. ,·nunca. :usou_ . 
- -reg1s.- é governo. · . · · · dellas, não quer saber dellas. . . -_,., · - , , ... · -
.. Ma~;· Sr. presidente, como é que o governo pro- Bom é que o sanado tome nota deJla de~Jaração~· 

cura. dividir? Que governo houve. que menos tenha feita pelu. illustre chefe da opposição.. · ... : .· .. ·. · · · 
dividido? Eu nunca vi' governo no ·meu paiz que O nobre senador conto11 a seu .modo a.hfsto~fa · 
menos impozesse. Vejo aqui na camars a l~a!leza; dos f:;_ctos que nó1 presenciamos,- depois ·que !!Dtf9u 
a bondade. e:franqueza com que os· Sra. mmtstros em dtscussão o:voto de graças.·: ·· · :· ·. ·_•-. ···- ·· · 
tratam sos seus:colleg1s senadOI'OB. :?~nhores,. é muito. notavel a seguinte' circüm.: 

·. Não· ·ha ·uma imposição,- senhores, não ha uma stancia: Ass'm que entrou em .discussão o voto~de 
palavra aspera, nii.o ha uma .ameaça, como eu vi graças, houve um. verdadeiro -assalto ao ministerial 
outr'ora, em ·t.empos que já passaram, e do que me perguntando-se .logo ao· Sr. ·presidente .do concellto··: 
não ·quero.-recordar si não como de um Cacto historico. aAcceita ou não acceita o. voto de graçás·? Si lieceita·, 

Senhores, o Bras lcomparado.á republica romana nii.o !la discussão; -e, si rião acceita, discutiremos; 
nos seus máos dias I Os ministros comparados .aos analysaremos todos os actosdoministerio, .. etc.,etc; » 
triumviros associados para dominarem! · . o Sr. presidente do· concelho disse muito'bem':. 

E' o Brasil,.senhoras, que.tem um ministerio de «Senhores, por ora está em discussão o requeri-
seis homens que nii.o tratam sinão de levar ·avante, .monto ae adiamento; em occasião opportuna darei-a 
de descnvolvtJr e executar fielmente. essa politica resposta que exigis. » E assim fez. Quando na s~ssão 
tantas vezes recommendada pelo· throno; é esse mi- de segunda-feira foi posto em discússii.o o voto .de 
nisterio que não olha para a côr politica de nenhum graças, o Sr. presidente do concelho, pedindo a pa
individuo, não sabe si elle é constJrvador ou liberal; lavra, solicitou explicações, que foram dadas pelo 
que para os empregos vai buscar homens de merito, honrndo membro por Minas, relator da commissão: 
como ainda ha pouco aconteceu a 11m distinclo mem- Mas, o Sr. presidente do concelho, que todos nós 
bro desta casa; que não faz difl'orença para os em- sabemo~, não tem já os ouvidos tão apurados como 
pregos entre os seus verdadeiros nmigos e aquelles outl"ora, não ouviu, como hoje declarou na tribuna, 
que não sym pathisnm com as was idéas; um mio is a segunda parto da explicação do nobre senador re-
teri·'• sonhares, que vO na opposiçiio Brasileiros dis- lator da commi~siio. . . 
tinctos a quom ollo consulta todos os dias; um mi- E quo ouvisse, senhores; porquo o Sr. prostdente 
nistnio quovOnn opposição choCos do ropartiçõosim- do concelho niio havia do rounir-so com os seus 
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collegns, que estavam na cnsa, parn conferenciarem? 
Qual é o inconveniente· que resultaria desse ,facto ? 
onde a tactica, onde a .tricn ? 

·deu parn discussão o voto de graças quando já tinham 
sido distribuídos todos os .relatorios. · Semp1·e sus
ten~ei que ·a dis~us~iio d~·v~to ;de graçns ·eó'd!!veria 
venflcar-se depots: do dtstr1bU1dos os relator1os,. e 
sirva isto de resposta a· um aparte que ouvi, no qual 
se afflrmou que eu tinha requerido o· adiamento-da 
discussão do voto. de graÇas, mesmo depois' da dis· 

Este termo já está muito em uso nesta casa. 
' o .·sn. PRESIDENTE : - Niio me parece inuito 

parlamentar. · 
O Sn. D. MANUEL :-Pois bem, Sr •. presidente, 

retiro a palavra -.trica,..:., llló porque, si a tactica 
tánto desagrada no nobre senador pelo Rio de Ja
neiro, quanto mais a trica ? O, que é verdade é qu ~ 
o Sr. presidente do concelho exprim'iu hoje com to
da a franqueza a sua opinião e a de seus collegas. . 
- Disse~se que alguns membros desta casa e algumas 
pessóas de fõra enxergaram uma cens.ura no voto de 
graças, e o nobre· senador· pela província de Ma tio
Grosso,· que é· um dos inembros da corrimissiio, 
quando fnllou, disse. qUe o. mióisterio niio devia ac
ceitar esta resposta, e accrescentou: « Si eu es1ivesse 
em seu· logar, demittir-me-hia. » Eu hontem'disse 
logo em aparte - duvido, e hoje torno a dizer 
~duvido .muito. Más ernflm, o Sr. presidente do 
concelho ouviu tudo isso, e que muito é que elle, não 
por. tactica, siniio. pelo dever de seu posto e porque 
quer franqueza, lealdade e sinceridade, viesse dizer 
ao· senado : « Ha, a respeito do votos de graças, in
terpretações difl'e1·entes dentro e fóra da casa, apezar 
das explicações do nobre senador pela província de 
Minãs Geraes, que é relator. dessa com missão » ? 

. . O que sinto. é que não esteja presente o Sr. mar
quez de Abrantes, porque eu quize·ra saber como 
S. Ex; pensa a este respei ·o. . . . 

O nobre senador·p'àla provinda de Matto-Grosso 
está assignado neste voto de graças ? . 
::O Sn. MINISTRO DA FAZENDA.:- Éstá. 

, Sn~ .D. MANUEL:'- Ora bem I porque não .. o as
. signou .com restricções, ·ou não apresentou um' 

voto em separado? .. S. Ex. nos disse bontem que 
seu· fim. era fazer censuras. ao governo, e que .:!esde 
logo. começaria a mostrar que o governo ris merecia ; 
porque pois concordou com a explicação dad~ 
pelo nobre senador relatór da commissão? porque 
asilignou o projecto de resposta sem restricções? 

. O nobre senador pela província do Rio de Janeiro 
affirmou que nest.as p~ças não convem~ não se deve 
mesmo usar de· expressões que denotem censura, 
e S. Ex. concorda com a ()pinião do Sr. presidente 
do. concelho, relativamente ao voto de graças,- e 
entende que· as· censuras niio devém recahir so•bre 
actos qtie devem· ser attentamente examinados; 
exame que não póde ter Jogar na discussão da 
resposta ao discurso da corôa. Pois bem:' póde-se 
louvar o ministerio por actos que ainda não íor11m 
examinados, nem discutidos? parece que tambem·não. 

Ora, eu vejo que nas respostas passadas ba lou
vores e provas d.e adhesão ao mimsterio, sem que 
comtud'o tivesse precedido o necessario exame de 
seus actos, e o que é mais, sem que mesmo tivessem 
sid'o distribuídos na casa os rela to rios. . 

E quantas vezes requereu o meu nobre amigo, se
nador pelo Maranhão, que se adiasse a discussão da 
1'esposta á fulln do throno, até que fossem distribui
dos os relatorios? Os r!Jquorimontos niio foram appro
vados, o voto d(J groçns foi discutido, o approvn
vado, n adhe~ão do senado foi dada ao ministerio, o 
todavia seus netos não hnviHm si~o examinados, nom 
no menos lidos os relatorios. 

A' sabedoria do Sr. prosidonto niio €'scapou esta 
considoraçüo, pois quo S. Ex. na prosonto sossiio só 

tribuição. dós relatorios. Nnnca o; fiz; · · ' . ' 
Recordo-Die.qu·e em um anno, requerendo: eu.o· 

adiamento da discussão .da resposta· ao discurso da 
corOa, até que nos·fossem dados os relatorios;·sen-· 
do presidente do concelho o Sr •. marquez de Paraná. 
e ministro dos· negocias· estrangeiros o Sr.·: vi-sconde. 
de Abaeté, o Sr. marquez de Paraná apoiou· o. Dieu 
requerimento, e.~ Sr; visc()nde de Abaeté ··teve a 
bondade de enVIar-me um ·exemplar do· seu rela-. 
torio, mesmo antes de ser· distribuído no senado. · 

Estamos pois concordes em. que convem, é .mesmo. 
· riecessario que á discussão do voto de gra~as· prece
da a leitura dos relatórios. Oxalá que esta pratica 
seja d'ora em diante sempre segúi~a nesh.casa• · 

Deixo para logo a continuação da· resposta ao ·dis· 
curso do illustre chefe da opposição, ·para· occupar
me com o período da resposta á falia-do throno>·:re
lativo á concordia. Parece-me que existe alguma 
contradicçiió nas explicações que o honrado :membro 
por Minas deu ao Sr. presidente do concelho,· 
. A com missão, disse séu n·obre relator, não .. teve 
por 1lin ·fazer a mais· leve censura ao· governo, .por 
isso que na: primeira ·parte do paragrapho. se· reco
nhece que aos .actos do governo,· tómados·· em 'com
plexo (pórque a ·comrriissiio não· deve' descer. a es
pécialidàdes que .se devem examinar em outra· oc
casião), tem presid:do o espírito de: moderação e de 
concordia. . . . . · . · 

Si pois vós reconheceis que o complexo 'dos 
actos do governo vos leva á convicção de .que a e1les 
tem presidido o espirita' de concordia e moderação·; 
si reconheceis, cómo o illustre chefe da opposição,· 
que nesta discussão não se pód" ·descer a minucio..; 
sidades, como é que não completais o pensamento 
da resposta á falia do throno, . como se completou 
nos mais annos? Porque é. que nos· annos- transactos 
se completou este pensamento? Podia a commissão 
ter descido• ao ex11me de cada um·:dos actos dos mi
nistros? Porventura a ·com missão não se'Jinha con
t.entado com o exame em globo ·.dos actós do go
verno, para dar-lhe um voto· de adhesão ·? Porven
tura esse voto. de adbesão não: foi dado algumas 
vezes, mesmo sem .o exame em globo dos actos do goM 
verno, pois que ainda niio tinham sido distribufdos,· 
lidos .e examinados os relatorios? 'E' inexplicnvel 
similhante procedimento I . · 

Desde qúe declarais ao senado que o complexo dos 
actos do governo vos dá 11 convicção de que· a elles 
tem presidido a politica de concordia e modera'çiio, 
o que quer dizer que o governo tem sabido com
prehendor e executar essa politica tantos vezes ai:on
•elhnda pelo throno, como podeis negar, sem in
justiça, a vossa adhesito. ao governo? 

A emenda do nobre senador por Minas completa o 
pensamento do período relativo á concordin, e no 
mesmo tempo assegura que o senado lho dá a sua 
adhesão. A este respeito foi bom explicito o hon-
rado auctor dn emenda. . 

Disso o nobre sanador peln província do Rio do 
.Tnnoiro: « Quereis um elogio? >> Senhores, o nobre 
mnrquez de Olinda niio disse isso; seus colle,;:as niio 
o dissornm tombem. Cortamento ollcs so lisongca-

L 
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riam muito com um louvor dado pela nobre com- discussã,o. e fallou com o tale~to e criterio que o ca-
missiio, e ainda. mais si_ esse louvoí: _tivesse o apoio. racterisam. _ . _ ·. 
~o senado;. mas . elles não o pedem; o que desejam Senhores, eu andei pelas rilas. !la capit.al no tem
e que não. haja a me ao: duvida de que o senadoadhe- po. da crise, conversei com muitos homens .entendi~ 
re.á politica_ de. concordia,que tem presidido ao com- ;dos .-desta praça, e não ouvi sinii.o louvores ao go-

. plexo __ dos ·actos do govàl'no, como o reco~hece a ver no, pela · maneira ,por: qué -procedeu.: Acre11ito 
mesma 1commissão; que se procela como ·se proce· 'muito nos homens· praticos, e estou convencido· com · 
deu nas; tr.nsactas. t\!Spostas il Mia do throno; .Si o ellés,'. que as médid~s do g~vEirno salvaram oliÍip~rJo.' 
periodo; com, o está. redigido, e interpretado como foi de grandes desgraças. , . · . · - . : __ _. · 
pelo.h011ra'do membro pelo Mt~tto-Grosso, póde dar, Más, senhores, ai é difficil entrar. noi detalhes· dos.· 
t.em:.dl!!fo_logar. a diver11as interpretações, exigem a. actos:d~ gove~no relativame_nte _á conci\i~çio,'·~actos' 
franqueza, boa f'é e sinceridade que elle seja explica- que estão ao alcance de todas, ·e- •obre · oa .quaes 
do .de uma maneira aatisfactoría :. a emenda. preen~· -todos nós podemos fallar, o que acontecerá· relatin
che _eaae Om. . - · - · · mente ás matarias 011anceiras, . principalmente :,as 

·:Já se vê, portanto,_que hei de dar o meu fra- especia\ismas,. a cujo estudo poucos se dão~ e-em 
quiasimo -apoio á respostá, á falia do tbrono; com li cuja discussão tomam, parte poucos .membros -das 
emendà;otrerecida' pelo nobre senador. pela província duas oamaras?- Como- havia; -.portanto~-a commissiiô. 
de Minas;. e· o senado, .estando convencido. que ao ·de proceder 'l-Devia ·dar -desde. já· um ·,voto de cen~ 
complêxo dos actos .do governo tem presidido a sura em mataria. desta ordem, quando 'Dãó .tinha 
con.co.rdia e a mQderação, não seria justo -si recu-· precedido exame acurado, quando· apenas ,oholife : 
sasse .o. •eu voto á .referi lia e·menda. · alguma discussão por occasiii.o do requerimento 
. : Outra taclica .do ministerio. Eu não. o Jazia tão otrerecido pelo nobre senador,por-.Goyaz, requeri:

forté em_ tactica I Suppunht-o franco, leal e inimigo manto que tem por_ .nm· pedir certos·· e determinado.s 
de t.ar.ticas; mas o nobre senador pelo Rio_ de J a· esclarecimentos, e .11ue, sendo approvado,. nii._o en
neiro. o denuncioll como ministerio de tacUca, cousa volve nem censura, · nem- adhesão · ao .miniliterio ? 
que .o nobre aenador detesta, porque quer posições Foi pois ainda infe\iz. o nobre· senador pelo'Rio de 
.Jlem definidas. . Janeiro, em enxergar nesse f11cto úma: tactica do 
~Disse :o .nobre seiÍador com _milita graça : c Por ministerio. 

que não:·se. fallou no,periodo relátivo 'ás flnancas, M h · · 
nii.o .é cousa tão. importante para 0 paiz ?. Sem d!Ívi· as, sen ores, si todo o discurso· do nobre· •e-
da, accrescentou o nobre senador; todo o senado vos na dor esteve sublime, o seguinte topico . enthu
condemnajpelós des_a_ celtas commettidos pelo Sr. mi- siasmou-me,. encheu-me cfe ~act·miraÇão e' de lasmo,_ 
nistro, .da fazenda.» Ora·; senhores, confesso que. me emfim, produziu em·. mim" iirna- emoçii.ó illf cn · de 
magoou a proposição_· do illustre cbefe da opposi .. .iio, exprimit~se. «-A liberdade~·· • • »- a.liberda_!1e;_,:; '· 

P - di · T d d -.- ob senhores I daquellas cadetras _sabe· uma voz qlie _ 
. . ori(ue nao. · zel!l.: « o os con entnam 0 - sys- diz: •• X liberdade ·está. mor~a -r !t Meu' -caro' amigo 

tema do miniaterio? »porque Callais em desacertos ( dirlgin.do-se ao Sr. ,ba_ rão de_ _'_t>in_ d. a.ré_ )~ ei!ci,ol_lla tudo 
do_ Sr~ ministro ~a fazenda 'l Pois, senhores, na oc- d i b 11 b: 
casião_ da_ ·crise./sor que passou o Imgerio, o Sr. mi· o que tlver. e mas prE!cioso !(a. ·sua . -e a e ·ac~ra 

· d em fructas ·e · tlôres, ·peço-lhe com. instancla- ·que 
n1s.tro ·- a .fazen a tomou alguma deli eraçii.o sem sel' ·mande um presente ao nobre sena.dor ptila ·.,roviriciil 
de accordo_colri seus collegas reunidos em concelbo.? do Rio de Janeiro ·em signal' de seu: ligrai:leCiinen
Não v~des que isso é uma tactica _·mi!eravel para di- to_ (riso)._ QU<l novo camneã_ .o da lib. er_d_ ad __ e.·_pu_-ibli_ca_ 1 
vid_ir o min1sterio, considerando_ o_ Sr. ministro da r 
fazenda .em divergencia com seus collegas ? O nobre senador .pela província do Rio de :Janeiro, 
. . Pois deliberações tão · importantíssimas, . me- vendo que o grande lidalior. das liberdades Jlllblicas 
d1das de. tamanlio alcance foram tomadas só pelo (apontandopara o Sr. barão tkPindare),j!l:está um 
Sr. 'ministro .da fazenda.'l.E desde já declaro que_ ·pouco cançado e precisa .de auxilio: .quer substi
o governo lez grandes servicos ao paiz, durante a· tuil-o; e eu estou vendo que .o nieú honrado, ru:ilígo 
criae porque passou,· produzida pela extraordinaria 'va:i entregar o bastão-ao illustre chefe da. opposição. 
doa Estados-Unidos e da Europ3 • Essa questão será Oh I que abraços íraternaes estou preparando para 
ventilada_ em occasiii.o opportuna ; nós os profanos dar em S. Ex. I Eu_ que tantas vezes. fallei na liber
fallamos c<iiD os factos, mas os homens da sciencia dade, eu que tantas vezes disse : « O governo é tudo, 
mysteriosa dizem:· cc Os males não estão na actua" não ha mais c~aras_! » Cumpre porém notar q~e 
lidada; estão no futuro, . o governo fez transacções quando ·eu. nss1m fallava daquelle lagar, .me ~COI
cujos. terríveis effeltos mais tarde sentiremos; , o mavam de est~rado, esquentado, brigavam Cl)migo, 
que é. certo' é que a pra!(a do Rio :Janeiro. encheu de abafavam as mmhas vozes; mas, felizmente, nunca 
bençãos o governo pelo grande auxilio que lbe pres- as abafaram de modo que não podossem ser ouvidas 
tou; o.·que_ é certo que não presenciamos aqui 0 pelas galerias e pelos que liam os meus discursos. 
que se viu nos Estados-Unidos e em quasi._ todas as Ainda bem I Os homens contra quem levanteiminha 
praças da Ellropa, principalmente na de Hamburgo. voz por causa da liberdade, reconhecem o .seu erro 

Confesso que nestas ma terias sou apenas curioso ; o J?retendem resuscital-a; o governo representativo 
mos lambem leio, e ha multo tempo, o Jornal dos va1 sor uma realidade; a tactica vai acabar ; a 
Economista.s, onde se encot1tram bollos artigos so- sinceridade, a franqueza e a lealdado vüo presidir a 
bre a ultima crise, e o resumo das discussões da todos os actos dos novos restauradores. 
acndemia de scieucins mornas e politicas de Paris, Que impressão agradavel não causará siDlilhanto 
relativas ao mesmo objecto. E recordo-me com pra- noticia nesta cidade o nas provínci&s do norte, para 
zer quo a uma das sessões da academia assistiu o onde saho amanhan um pnquoto, que. cortnmonte, 
nosso illustrado patricio o Sr. João Manuel Pereira já levará extractos do discurso proferido polo illustro 
da Silva, nssim como om olltrns rouniõos sa achou chefe da oppO!;içüo I 
o Sr. vi<condo do Umguny, quo ntó tomou parto na Poço aos Srs. tachigrnphos encarregados do fnz·~~· 

- ·.: 

... , . 
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esses extractos quo não se esqueçam do bello·trecho ço-lhe que tenha mai~_paciencili', 'soJa: ~óilos;s~ír_c-
relativo á liberdade. · go e esperefela occ:~suto-opportun:.. · · · . · ·· ·.· 

Nesta capital e nas províncias· do lmperio todos · Quanto : · lei' das' to1·rns ó lidmiiavel, · senhore~. 
hito do exclama!' cheios· do enthusiasmo :· cc O Sr. se- como h?je .se quer .Cazer··cargo· ao· govern·o·.'daqü!llo 
na dor Eusobio de' Queiroz' Coutinho Mattoso· Camara ~ue :~te este momElJIIO tem':passado sem d1scussao. 
ombocou a trombeta, e·disse: cc ·Levantn•le do se- l•izeram' o que quizeram; nunca se abriu bocc'a:JJesta 
pt!lchro, liberdade, . n quóm tau tas. vezes apunha- casa, e•a·gora 'se nos vem 'dizer que• !>' governá ~mun
lct ; quer·o dar~ to· a v1da, e reunu· em torno da da vender as terras; mas. de manelrll· · que· na o- hn 
minha bandeira todos os que te· am·am; quero pu• venda real, e sim .uma simulação de venda~--.O:homem 
l'illcar o systema representativo e tornai-o .nmurea- que se apresenta-a titulo decomJlrador -da-t~rra'en~ 
lidado! ''' . . · · -.: . . traga com -uma· mão o preço delln';· e -como -u -ouCra 
- O. honrado senador pelo Rio do.Janeiro ó sincero,_ mão recebe a mesma qu·antin• que deu,c·poré·m- a;-pre

ou quer-lançar miio de um grande J'ecurso· contra texto de auxilio á-coloniSa!:iiO'.:·o que·é· illudir gros
o ministerio? A opposicão foz • bem de on trogar o seiramente a di~ posição d!l1ei. O nu~re senador pare- . 
commando a osto illúsiro chefe. O senado terá oc- ce estar-esquecido da:IOJ que- concedeu ao· governo· 
casião · de apreciar de novo a· estrategia com .que o um credito de 6· mil contos para: ·colonisa:çãol dando 
seu_ vico-prosidonte vai combater os sous adversa- uma dictaduraao governo para:gastar-·aqueua·quan
rios po~iticos, e: os recursos do que va'i lançar muo tia, como lhe aprouver,· em beneficio .da. colonisa_
para tnumphar. çiio. Como se póde pois aCJlrmar que o gov.erno illude 
_ Arregimentem-se ·pois as phnlanges opposicionis- grosseiramente a disposição da lo~?, · · · _ ~ -- · · 

tas,. sigam·. os preceitos do sou chefe. · . E' pena que o_ nobre senadornao' tosse ma1s çx-
0 Sn. BARÃO DE MunJTJB.\: -Já estão arrogimen- : plicito, e se contentasse. com generalidad~, ·para 

tndas. comprovar as suas censuras ao·. gove1·no. ·vamos 
o Sn.' D; MA:VUEL: _E lambem v. Ex ? agora ás obras publicas, entre as quaes se menc~o_-

. narnm a do canal do .Mangue·e a do cáes·.da Glorul: 
O Sn. B.\RÃo DE MuniTIB1\: -Sim, senhor. Senhores, me par11ce que o governe. tem _na -le1 
O SJ> .• D. MAXUEL :-V. Ex. lambem toca a do orr.amento quantia sufllciente para dar principio 

trombeta? a essas obrlis :· fallando de' im'prc.iVJSO,. não 'posso'_ fa-
. o -sn. DAnio DE MunJTIB.\: _Sim senhor. zôl"o com todo o conl1écimentt:f de causa. -Mas, , dado 

o caso de que se . abriram creditos·. para taes . obras, 
O "sn. D~ '1\fA:vul!L: ...,... Ainda .bem, o Sr. barão de resta n oxnminnr si ellas são urgentes,"" si· podia·ín 

l\Iuritiba tambem emboca a trombeta. para apre- esperar,· e si a occ'asião era opportuna-J>ara fazer.;,se 
goar': cc que elles são os enviados para fazer resus- contractos vantajosos. -Neste< exame· não entrou. o 
cita'r a liberdade. )> · · nobre senador, que estava hoje muito superfi~al; 

Senhores, é necessario voltar ao estylo proprío do tocando muito de leve-nos obje~tos,: apozar·dEi_ fazer 
nssump'to que nos occnpa. O paiz não ncred!laem vós; graves censuras ao governo. O i:' r~ mlDlstro· do Impe_
déstes golpes mortaes na liberdade ; calcastes nos pés rio tomará a palavra, e justillcará os actos que. mere~ 
a constituicão; não fizestes caso das lois ; dividistes o cera '!I tamnnhâ censurado illustre chefe da opposiç~o; 
paiz em dÓis campos inimigos; quereis Yoltar ao Po1s são estas as provas·de que o· governo sopllls
poder:, para não cumprirdes nenhuma das promessas ina as leis, e deseja tirará assemblóa ·geral legisla ti~ 

· solemnes que fizestes, quando opposicionistas. vn as suas nttribnições? · · · · ·. _ · . : · . . · '. 
E' possível que· depois _do terdes mostrado por actos São estas as-pro\·as de que o·gi>vorno · •não· soubé 

reiterados e significativos, que tend:es profundo ·arre- com prehender nem exocu ta r a· politica ·da çoncordia 
peildimento·do que fizestes,· o paiz Yenha acreditar e moderação? · _ · · ' · 
em ''?s; ma~ .é _de mister muito tempo, paraque · Permitta V. Ex.-, Sr~ presidente,· que eu de pas
possaís'rehabJiltar-,•os completamente.- · sagem note uma drcumstlincia, e é·' que: descubro 

· Permitti · que. vós p·ergunte quon1 matou a liber- nessas censuras n'té o. mesma- linguagem .de que se· 
.dada'? foi o actual ministerio? si uma das razões serve· uma folha que citei ha pouco, e que'plissà:_p.or 
porque combateis o ministerio actúal é porq1úl con., orgão da nova opposição., D1z-se até que collabo
tinúa· a' matar a liberdade, si no ·paiz o governo é ram nella membl'OS distinctos desta casa; e com 
tudo e as camarn_s rião'são· n'ada, peço que me digais atreito a compnra~ão de àlguns 'discursos· proferidos 
quando' começou ·essa ·morto lentn · da liberdade? no senado com artigos daq•1ella folha me leva a nero-
quem. foi o primeiro ousado quó .:Puxou a ospada ditar que o· boato não Á infundado. · · , · 
J)a'rii .i1' cortando grndunlmonto todos os membros Desejàra; sendo possível, que ·o·no!Jre senador pelo 
deste gigante? quacs sãó os actos·"do' actual minis- Rio de Janeiro mo dissesse si· com atreito o' Tres de 
tedo· que indicam qu'e· ollo quer continuar a viver 11/a.io é orgão da nova opposição; e desde' já peço li
como seus linteccssores? cençn Jlllrll dar-lhe u'!l conselh<? do amigo .. O Trcs ~e 

Citaram-se, senhores, tl'os fnclos: primeiro, a lei li/aio segue má o cnmmho ; C' sr ello oxpl'!me a op.1-
de 11 de setembro do 18.16. Não concordo com a nião do nobre senador o de sons nmigos, nfllrmo-lho 
maneira poln qual 11 quereis entender; cm tempo que essa opinião em parte ó erronca e porigosn. 
se discutirá csso objecto longnmcntc ; esporemos Mndni de rumo, senhores da opposiçii·o. 
poló parecer da commissão, n quem ha do ser rc- Não mo cnusa admiracão, senhor presidente, a 
mcttidn a indicação que so acha sobro n: mesa, parn opposição quo ve_jo no senado. Não compl,'ohondo 
instituirmos um .oxnmo nccurndo sobre a gonuinn o systcma roprosentntivo sem clln, nssim como 
intolligencin da citadn lei. Pot• orn tenho a opi- n1io comprchendo o systoma representativo sem 
nião de que o go\'crno entendeu bem a Ioí,tondo cm mniorin; julgo quo a opposíção é um olcmonto in
vista o sou CSJÚrito o fim. Não sei como o noLre se- dispcnsnvcl no systoma que nos rege. Não me ad
nadO!', lho ncnntclndo, quer dar do imrroviso nmn mil·o pois dn forto opp?sição quo so/Tro o ministcrio 
~0ntcnc_;1t a csto respeito cont.ra o ministorio. Pc- nesta cnsn; mns ponmtlnm os honrados membros 
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quo ou lhos pergunto:. cc Que quereis, para onde ides, inlelÍz como hoje ; docididameni.o nno está nos sons 
· qu.nes vossos fins? Expliquem tudo. isso na. tribuna, bons dia·s. . · . 
porque estamos em tempo em que se devo dizet· n Sr. presidente, estou mais quo .muito !ntigiidó, tc
vardride; ·nada de ~:oticenciàs, nada 40 tnc1icns. » nbo J'e1to um grande esfor'"o; mns queria dellnir mi
. Concebo a possibilidade dn retirada do actual-mi- nha JIO>içiio, queria ser ft·anco e sincero, como tenho 
niste1·iq;, siio homens que· podem estar . .cançados· sido sem pro nesta casa ; niio gosto .de tncticas, e·por 
0\1 qnerem :retirar-se por outro qunlqnor motivo; isso niio sirvo para a politica. .. . 
mns. acreditais: é que · subir!lis ao. podor.; Nii<?· Ac~so . o Sn. Ji-tnXo DE PJND,\RÉ:- Não 'se· arrependn:do 
s~pp.ondes q~e o_vosso ant1go systemuegera o pzuz.1 ser franco. : · ' .. .' - , .. .· '· 

-Nuo ,,salvo s1 declarardes--nós .estamos arrependi- . . , . · N- < • . '" ,. • .•• , • 

dos, ,vamos· defender a cansa da· liberdade -.s1 mos. O Sn. D. }fANUEL·: ":-' ao mo arrependo, po_r~ue 
trnrdeS ÍSSOpO!'actos repetidos ntó·queo pniz .se COO'- O ~~U no.bre .aJI!igO, C9m OS SeUS ,setentll e-tant.oS,Ja.,. 
yença do ;vosso .. sincero arrependimento, da vossa .ne1ros, _111nda nao se nrrependeu_!lll.~ranqtl~za .. co.m 
verdadeira co.ntricçiio. quo somprefal!ou em um11 e outra c~sa_do _p_adn-· 

_ . · _ • mento.Tanto nao me arrependo que·he1de cont111unr 
, _ O ~n. BARAO ·DE MuatTIB.\: .-Nao é preCiso a.rre- a fallnr com 1!- mesma frnJ!queza, com a niesmll.sin-
pendlmento, . . . . ceridado, com a mesma Ie11ldnde. > • .. • _ 

.·· .· () Sn:·D •. l\b:o;tíEL :-,Creio que ntó V. Ex •. está ar- .Si· empreguei algum11 expres~ii_o que po~esse .or-.: 

. r,eJif!lidido, , o . declaro que faz muito bem, porque, fender no nobre. senador polo Rto_ . d_e .J~;~.n:eiro, (lU· a 
mou nobre collegn, estamos n11.edade .do arrependi- qualquer membro. da. casa, peço-IIíes,quo.m·e des

_.ment!'; vlim'os ~nrchando para 11 cova. Estou arre- culpe~, e estou prompto :a retirnl:..a 'ou :corrigil~a.: 
. pend1do de mu.ltns·cousaiJ que tenho feito, porque . He1 de votar pela re!IPOsta á falia. do throne, 
vejo anttfmim mais 6 tumulo do que o mundo.. com 11 emenda offere,cida pelo nobre. senn(lor· pela 
· E'· preciso que o nobre senador .barão de Muritiba província de Minas. · . · · · -.:. · 

- .. ~· ._ 

toque ~mi tas vezes _n trombeta, -e diga:· « Esto'!- ar- · o Sn. VtscoNDB DE. MARANGUAPB (miszistro ·dos 't~e
rcpendldo, .ó ,po:vos! ~dos. males que .tenho fe1to » · gocios estrangeiros):- Sr. preeidente,.{l(lneó tempo· 
para. se~<?der rehabihta~. _ . . mo resta para. pot1er occupar. a .aUençiio do senado· 

A pollt!Ca·de coacord1a e mode~açao ha de cont1- c· m 0 que tenlio a dizor sobre a reapo1ta á :fallado.. - · 
nua r ~ ser executada fielmente ; quem o quer . é a throno, e para dar algumas explicações ácàr.cn-.da .Con~ 
_co~ôa que tantas ve.zes .n tem recomm.endado; e o vençiio ultimamente celebradacom.o··Par~uity;ede 
pmz q. u~ a tem .a .. cce1tndo, _a n __ ssembléa geral q~~ a que hontem tratou. o nobr_e .sen_ ador pe.la.·provfu!!ia .. 
. tom, apo_!l!do: S1.adoptar~es s1n~erllJI!ente a .P.oillica de Matto-Gr~no. . . . . . ·: .;:. ~ ;. . . ·, ': ·· : 
!le concili!lçao. e concot~n. _esta~ mu1ta ,hab~Iitados, Desde que .Cui ehamado .so mfnulerlo•: previ,, Sr •. 

· ·. ,Porq~e, nao. vos faltll.pr.obldllde, expenenc1a e.co- presidente, que uma opposi~_o.•e·havia·.de m~nifes.,._ 
nh.ec!ffientos, tar; e. já a esperava -e eontan:.com eua •. .As difficul-· 
·' O· Sn. •B.\R.i.o DE--1\IURITJB.L:- Isto não é poli,. dades .com que .o nobre .e honrado presid,.nte·.do 
tica, ó dever. concelho tinha de lactar para formar' um mini&terio:.. . . :. 
· . · · que correspon~e!'Be .ás wistt·S ·~· cor.Oa, no·~mpenbo:·C:~t~ 

. · J) ·SI( •. D. }bNUEL :;.:_Sim,. é dever ·e poÜtic11; a de firmar 11 pohuca de coucord1a·.e modera~~:_eram: .-_ ··• 
prova.está .n·lls fallils de aboct.ora e encerramento~ muito grandes, porque essa politica devia ter. contra si ::·i.: 

·_aiiseinbléa géral legisla ti v a; a _prova está nas respos- ts paixões ·e. os rese~till}entos p~oprlos. dos -pa_rtidos. :: : ?'·. 
tas .dadas ao :voto. de graças. . . em que se achava dt:vldtdo o .pa1z._: Portanto na o a~-:> , , 

. A,gorn ,_direi que não .me persuado de que essa po- mira que esta opposição. se tenha formado e~ esiPJR · 
Jilica já esteja completa e inteiramente desenvolvida; 'hoje em campo. Reconheço o seu 'Jioder ;·está. ilem 
.isto e obra do tempo, niio se pódo executai-a perfei- organisada, b~m dirigida':; conta ·em. aeu sírio: h.om·~ns. . 
:tnmente eni pouco tempo. Hn provindas em que elln muito·· notave1s;: mas,.ap"zar .disso:.·.os nobr.es:aenà
com facilidade tem sido.executada; hil outras em que dores · hiio de peM!iUir •-<JU'l· ao :prjme:iro sopro .que 
-teni encontrado. tropeços, m11s com sinceridade o pru- nos derem o ministerio . não se.: deixe· .cahir. ·como 

· -denci11 ella será l'oabznda em todas as províncias. cartas de jogar~ · · 
'Qllanto ·á_ marcha .do:governo em relação ás pro- o SR~·. D. M&NlTBL: . ...:.Muito.llem;: .· 

vihcias;.o nobre senador apenas nos apontou ·duns, . 0 SR.l\hNISTno nos NEoÔCuia Esn.i~tillmos::"'=" Ha
o:Pará e ·Pernllmbuco.. Ora, .ia-me esquecendo do vemos de cumprir nosso dever; aariamos desp~eziveis 
Amo zonas, até a ... províncinhll do Amazonas que ti- aos olhos do publico .si,: apenai. Sll.manüe&tas.s_ll~:uma 
rnrain .no P11rá,. assim como· os senhores { dirigin- · , I - ., , 
do-se _ao Sr. b•trão de Pindare) tirar11m a Carolina 11 opposiçiio, Ihecedessemos. os Jogares fnão. 'havemos 

. ·Goynz. São contas· que ainda não ojustei com 0 meu de disputal~os com,ll.dignidade pr.opriA ·de Jiiiobtros 
·honrado.nmigo. · da coréla. . . . · . 
.. o sn. B.\RÃO.DE Pr:s-D.\RE' :-Estou .com A con- Os:Sas. Mrmstnos DA FAZBND4 E DA]VSTJÇA::-
scioncia limpa. ..Apoiado._ . · · · · 

O Sn. D.. MANUEL :-Até não escapou a província 
do Amazonas. Niio conheço o Sr. Furtado sinão.de 
nóme; dizem-mo quo ómuito intolligento o probo, 
c amigo do Sr. ministro dn fazenda. Ora, o Sr. Fur
tado já dou provas do que niio pratica a conciliação 

1-111 província quo administra, nn qual pnrcco quo 
nom ha partido. O motivo da censura foi unicamen
te por soro Sr. F11rtado amigo do Sr. Souza Fronco. 
Nunca vi o honrado mombro polo Rio de Joneiro tilo 

O Sn. D. )IANUEL :·- Muito bem l 
O Sn. MtNISTno DOS NEGOCIOS ESTnANGRmos:

Note bóm o senado por onde ·se enootou a·-discu~siio 
do voto de graças; não fallo do requerimento. de 
adiomonto. Até nisso .se v-ê a habilidade com que 
marcha a opJlosiçii.o. Foi procurar um dos actos 
mais notnvois do ministerio, ;~~quello .quo ,Dltlis .agra
davelmente imp,essionou o publico, o tractado .oom 
o JP<•roguny, ·pora ottcnunr~lhe o .ofTeito. 

21 
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Em verdade, senhores, •lepois do mallogro da mis-
são do Sr. conselheiro Amaral, houve algu!Xla agiraçiio 
no espírito publico, houve grande debcontentamento; 
soube. porém o ministerio de 4 de maio conseguü·, 
sem o emprego das -armas, sem o sacrificio de sangu_e, 
o que a administrdção transach pretendia, e nao 
teve tempo do realizar; veiu elle pois ap!"esentar-~e 
ás camaras, não·d•go coberto. de louros, porque nao 
houve lucta, mas ao menos com motivos para estar 
muito satisfeito, porque, si fossem os obr' gados a 
fazer a guerra, comquanro tivessemos toda a pre
sumpção ou qilaai certeza de ficar vencedores, toda
via esse triumpho envolveria um ·grande sacrifici<?• 

E conviria porventura, senhores, ·que o Brasil, a 
mais poderosa nação da Amarica do Sul, desse tes
timunbo de.abusar· de sua força contra um Estado 
nascente, que desde sua infancia recebeu no~?s 
soccorros, nossos auxilias para firmal:,o·? Con Vlfia 
que. fossemos logo com as armas nas maos negociar 
um . tractado sobre navegação fluvial, objecto que 
tem dado logar, ent1·e outras nações, a muitas con
testações;· e . que têm acabado do mesmo modo por 

o gabinete a que tenho a honra de pertencer, com.;: 
quanto .. proparou~se .lambem. Jlara fazer valer os 
dlreitos do Drazil, nunca. perdeu. porém .a· espe
rança de um· des-enlace satisfactorro, como · real-· 
·mente obteve. · · · 

Digo satisfactorio, Sr. presidente, porque com · 
e1l'eito s.e conseguiu tudo quanto ·.o. ministerio pre.;, 
tendia, tudJ quanto formulou .nos-quatorze artigc·s · 
que o nobre senador leu hontem. · . . . , . . • · 

O que pretendia o governo imperial? Que os•re-,·
gulamentos paraguayos de f5 de julho .e .to .de agosto 
de 1856 ·fossem modiftcados .no aentido ·de .pão con- '· 
traria r, co~ocontrariavam,. as disposlçõésdo_tl·actado 
de 6 de abrrl do mesmo anno. Essea quatorze artigo&, 
que tinham sido repellidos pelo governo do Pará•c
guay, foram novamente apresentados pelo.Sr.,con~ 

quA acabaram as nossas? . 
:Écer~o que nos,preparavàmos para a guerra; mas 

era no caso especial de ba.ver da. parte do Paraguay 
uma resistencia provocadora de similhante aconte
cimeõto, .como digo nas instrucções ·dadas ao Sr. 
conselheiro Paranhos. 

· Disse p_o1ém o nobra senador que a admin~.tr_ação 
.transacta·· tinha . preparado ·as cousss para sahir ~a 
negociação com mais dignidade do que sahiu o mi
nisterio actual. Coniesto esta proposição; o governo 
transacto nada havia ainda Jlreparado para esse fim, e 
eu appello lJnra !l te3timunho do nobre marquez de 
Caxias; que ha de recordar-se de ter sido arguido 
pelo mesmo nobre senador, quando este p~oc~rou 
demonstrar na sessão passada que sua p1·onnc1a se 

· achava em_ deploravel estado de abandono. 
O SR. MmANDA: -Não me referi 110 Sr. marquez 

de Caxias. 
O Sn. 1\hNISTRO. DOs Nsaoctos EsTRANGEIROS : -

A nós que entravamos para a. administração não 
podiam .ser dirigidas taes censuras; e portanto, 11 
:quem as fazill o nobre senador sinão á administração 
transacta ? 

O SR. MmiND& : - Não .as dirigi a ninguem espe-· 
cialmente. · · · 

-0 SR. MINISTRO. DOS Ns.aoc1os .EsTRANGEmos: -
Da~ta a logica para se saber que não eram comnosco. 

. O SR.· ·MínANDA: -Não me 11ttribua intenções 
que não tive. · · 

.o sit.li-IINISTRO DOS NEGOCIOS EsTRANGEIROS: -11a
recia . ao nobre senador que o Paraguay era uma 
praça tão forte que nós devíamo:~ estai' a tremer. 
Fez muito bem o nobre marquez de Caxias em não 
proceder nesse sentido; não era preciso fortificar 
a província de 1\iatto-Grosso, como queria o nobce 
senador, quando aind> niio se podia suppôr que 
u governo do Paraguay preparava-se para a guerra 
com. o Drazil. 

E' verdade que depois vieram notícias de quo 
nnquella republica se faziam preparativos poJo re
ceio do um accowmeltiruento do nossa parto, por
que o e•pirito de intriga sempre oppareco neesas 
occasiões, e predominou enlão no governo para
guayo; pensava ello quo n6s iomos lll'l'JIIcar-Jho 
umn convenção por moio da for~n. Foi ~ssim quo 

s .el~~iro José Maria da Silva Paranhos;, o qual; com. a 
hab1hdado que nós lhe reconhecemos, .conseguiu que. 
f~ssem acceito~. Quanto. ao 15~, que. era o que mais. 
d1fUculdades t10ha suscitado, ·artigo que versava_ so-.. 
bre a navegação fluvial entre o Corte Olympo e o Apa~ 
so1l'reu uma modiftcação, que de modo algum é' con
traria á dignidaêie .do Brasil,· como. o nobre senador 
entende. · . .• _ . . . . . · .. : 

O governo dfl Paraguay publicou seu·s regula.;.: 
~~ntos de maneira que nelles abra'!geu. medidas ~RO: . 
hciaes sobro as aguas comprehen~Idas ent~e o for:e.: ... 
Olympo e o Alpl, ·mas medidas exclusivas; Elle só 
queria exercer toda a soberania· nessa parte do. rio,;· 
Ora,-o DrasiJ,· que .se considera com•direito,-·ainda 
que disputado, á margem opposta,-não podia admit-
tir similhante procedimento; o que deverb pois fa-.. 
zer o Sr. Paranhos? ·Entrando novamente nesta ·cón- · 
testa~ão, c~n.testnção r,rovocada _por esses regola
ment(•s,. ex1g1u que o laraguay; nao-podesse·exercer 
tal soberania, salvo si fo5se cumulalivamente·com o 
Brasil. Esta proposiçiio do Sr. Paranhos . foi acceita 
pelo Paraguay, ambas as partes contractantes decla.; 
raram neutrfl esse. trecho do rio, até a celebração do 
tractado de limites. Onde está llOiá à falta do,digni
dade do Brasil, quando· sua proposição foi acceita, 
quando o Paraguay i'oi quem cedeu :de suas pre- · 
tenções desde que o no5so ministro lhe 'apresentou· 
um meio conciliatorío? - -

o SR. MmA.NDA: ,- o ·arbítrio proposto ·.pelo · 
nosso plenipotenciilrio· para o fim. de se fazer a--po
licia em commum foi repellido, . diz :·o. retatorio. 

O Sn. 1\hNISTno nos NxGociOs EsTRANdxmos:...:... 
O Sr; Parauhos explicou isto muito bem. 

O SR. MIRANDA :-Não é exacto; leia o protÓcoJÓ; 
o SR. MINISTRO DOS NEGOCJOS ESTR . .:NGEillOS :'~A 

razão principal, porque se che;toil a esse accordo, 
consiste em que tal policia não tem fim algur.:·; 
em nenhuma das margens dessa extensão,do rio ·ha 
habiLautes ; não valia a pena en Irar em contlicto 
pua exercer uma policia que nem o Paraguay . es
tava exercendo. 

O SR. MIRANDA : - Donde consta'in as razões pe
las qunes o Paraguay repelliu o lirbitdo do nosso 
ministro? 

O SR. MINISTRO nos NIIGOCios E•TI\ANGilll\Os:
As razões es•ão declaradas no rolatorio o nas per.ns 
officio.os o. que elle s J refere. · • 

O Sn. MmANDA.: ·-Tenha 11 bondado d•J mos-
trar-me. · 

O Sn. 1\hNISTI\O nos NEaocros EsTnAiiGlliHIJR:-
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As razões sªo estas ~ue acab~ de dar~ .. Que~ra.ler o a quem vem disposto a atacar um.dos melhoresactos 
relatodo. . . . . da admioistração·actual .. ~. · · . . . . · .. 

o SR. MIRANDA:. ~ Protesto contra a exactidão ·o Sa. MIRANI!A: . -;-.AgradeÇo 08 bons sentimentos 
do que diz.o Sr. ministro; .nãó consta de part_e aJ-· que V;E1. me attr1bue. . . · . . ·. . . · . 
guma; · · . · . -o SR. PRESÍDBNTB: -_ À discussão .asriiaH;stil'por 

•O.·sft.,•PaESIDÉNTE:- O Sr; senador não .póde in- meio de·dialogos.- · · · · .. -· .. 
terromper o orador. . . . ·o SR. Mn~1srao Dós NÉoocios Esi'uNGltiROS ~.,.:..Al-

O Sã.' MINISTRO nos· NBoocxos ·EsmANGBIROS : - gum dia um opposiciooillta· se vexou.por lhe.· dizerem. 
Q .senado ·ha . .'de ·reconhecer que acerca de uma oe;. que elle lança mão de todos. os· recursos que estão·6.. 

· . ·.góciaÇã~t·desta ordem · niio são precisá a mais ·do que seu alcance . para: atacar o governo 'l .Isto· n.unca-en-:· 
· as' razões· d'adas no respectivo protocolo para escla:. vergonhou, ·é a'. tactica de toda• a1 opposições que·por . : 

recimento do senado. · · · · · · · · .. tu~o accusam o·governo. Si eu quize•ae exemplil~car; · 
:Crei'o serem satistaêtorias··as raiões ; mas o nobre hoJe mesmo acharia nesta casa alguns factos ·em· prova 

seõádor qiler outras, que o Sr. conselheiro Para- de IJ!inba asserção-i ·. ' . . ... · . :.. .. .. ·. ·. .. · • . 
nbos com ·razão- julgou inutil dar. Tratava··se de . A1oda tocarei em outro ponto, a .respeito: do qual · 
uma. parte do rio.que nunca· foi• policiada·, mas a o nobre s;,nador insistiu muito, ·e é·que :fomoa.en
cuja·policia o Paraguay se julgava .com direito ex- volver-nos na ·questão que e1iste entre o Paraguay 
clusi.vo; segundo decretou em ·seus regulamentos ; e. a Bolivia relativamente ·á. Bahia . Nt>gra~ ·Disse o· 
isto'foi·que induziu o governo imperial ·a reclamar nobre. senador que, tendo nós reconhecido a eobe-·. 
e· a dizer: «·Vós não exercereis essa policia sem que rania do Paraguay nessa parte· do lerritorio;. otren-· 
nós a exerçamos taínbem.» E o que ftz o governo demos o direito que o governó da Bolívia· poua ter. 

··do Paraguay? Respondeu :. « Pois bem,· renuncia- sobre elle r mas nii.o sei como·o nobre senador,·:tão 
mos.ao exercício do direito de soberania qne temos habil advogado.coino é, entende que; ·tendo.nós·J"e~ 
da Rossa parte, com.tanto que não o exerça i~ Lambem; conhecido o uti posaidetis do Paraguay naquelleot'er- .. 
consideremos neutro·este trecho do rio. >> · • ritorio, otrendemos c-s direitos: de terceiro. ·: :.· :· ·· 

o si\; . MIRANDA.-:.:.._ o :Paraguay não réounciou a Senhores, si il Paraguay tem contas a. ajultar ·com. 
aóberania. · . · ~: . · . . a Bolívia, o reconhecimento do seu, uti possidetis 

. O•.s· a •. MINISTRO oos NEoocxos EsrR·NGEIROS ·.- por parte do Brasil em nada' prejudica :o direito~da 
A Bolivia. Isto é claro e obvio. · . · · · .. : . ·· · : · · 

Renunciou o exeJicicio da aoberonia renunciando o Agora note"se que 0 reconhecimento ·dessa sobe-· 
direito .de policiar.. . · rania não é acto do· gabinete ,actual.; ella .. já .estava 

... Por.que razão o.Paraguay renunciou ao. exercício reconhecida anteriormente ;porconsequencia o nobre· 
do di~eita, fie policiar essa navegação? Não está aos senador niio nos podia attribuir e~se fac&~• . · .. ''·. 
olhos de . todos .. qué. foi porque lhe era contestado Declarou 0 nobre ,senador que nãó tem e10penho . 
·eue:exercicitl em conscquencia de. não reconhecer em hostilisar -0 governo; mas s •. ,Ex. queria .. achar. . 
elle-. o ·direito ·que nós· temos como incontestavel ·no tractado estipulações muito á sua•.vonr.ade~ isto é,:·. ·. · 

. · sobre. !l· margem opposta? queria que o Brasil fosse. imp~r ao Paragll!ly tudo. · 
'· O Sa. MIIúNDf : .-:. Respondo com a nota de 26 quanto o nobre senador julga que·. o Br_as1Ldevia · ... · 
de Janeiro~· - · · · impOr. · . . . -... 

. . o· SR~. MlNISTRO DOS Niiooétos ESTIUNGEIROS:-,- o Sa. MIRANDA: -InfeliZmente não impozemos ·.- . 
Responda ao· argumento que acabo de apressntar .. nada. · 

· Sr. , senador, V. Ex. deu-se a um trabalho 'insano O Sa. MINISÍao nos NEGOCIOB EsTRA'NGBiti.os ;. -
para descobrir alguns defeitos no tractado. · O nobre senador niio póde deixar de reconhecer 

'·"··." 

.. O Sa. MIRA'NJIA :- v. Ex. os está confessando. que esse ·não é o modo por que- deve xá proéeiier 01 
governos. Os governos devem sempre .. marchar 

O SR •. MINJsTao ·DOS .NEGOCIOS EsTRANGEIROS:- tendo em vista a justiça, a)ealdaile. e os.íactos ~li!"' 
Reconheçamos ·que o Sr. Paranhos procedeu com tentes •. O nobre senador nao se lembra de.,que .~~~ ·• 
muita habilidade, cortando essa questão que não ti- nhamos já o tractado de 6 de abril de 1856, e. que • 
nha nenhum fim util. O Sr. Paranhos tem muito esse tractado devia o governo subordinar· todas as 
empenho em sustentar a dignidade do .Brasil, tanto suas pretenções? · ·. , · . :. · · 
como V. Ex. tem; deu provas disso. no ministerio, Até em uma condição .favoravel que .consignou·o 
nessa missão, e em toda a parte, ultimo tractado, e que o outro não consignava_,. o ·no- .. 

Senhores, não podia sor mais satisfactorio, como bre senador achou· que notar: S.· Ex. estrantiou que 
.eu disso, o tractado que conseguimos do Paraguay; só sejam :ldmittidos no Rio Paraguay tres.J1avios de 
e mais satisfactorio · foi por dispensar-nos de um guerra; parece que queria que ~o ·governo daquelle 
procedimento que poderia ser interpretado como Estado admiltisse toda a ~quadra brasileira. 
um abuso de nossa força. (O Sr. Jliranda dá um aparte.) .. , · ' 
. (O Sr. Jliranda dá um aparle). Pois o nobre senadornãopensa na posição doBra-

V. Ex. julga que me envergonho de fazer 0 papel sil? não pensa que.o Brasil tem rios que !lm:dja p~-, 
do homem moderado? Quanto a mim, a boa politica derá abrir, e quo seguramente nenhum.mm1steno 
de um governo consisto na mode•·ação unida á for- permittirá que entre nelles uma esquadra estrangei
ça, quando 0 emprego desta é ioevitavel ; assim do- ~'hE:~a ir hos<ilisar algum dos povos nossos. ribeiri-
vemos pensar hoje mais do que nunca, no auge a que O Sa. Min 'ND' •• __: Na" o tratei de nossa navega-
tem chegado a civilisnção. ft ~ 

Sei, Sr. presidente, que nii.o posso convencer o ção. 
nobro senador ; não posso convencer a quem vom O ~n. MINISTRO Dos Nxoocios EsrnANGllmos : -
unicamonlo disposto o tirar partido desta discussão, · Mas trato ou. Que modo do argumontar I 
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O Sn. Mm,\IWA :- Póde tratar. cc Paco da· can1ara dos deputados,· em 2/:í do 
O Sn. 1\IINJS'I'JIO nos NEGOcios EstnANGRmos: _ maio do 1858. - Visconde de Bacpendy, pl·osi

Quaullo um go1·c1·no pratica um acto dessa ordem, dente.- Francisco Xavier Paes Ba!'I'Cto, 1.• secre-
11ão deve wr úm vi8ta sua política em geral? Nao tario.- Antonio Pereira .Pinto,.2.• secretario.» 
deve altcmde1· a que não lhe con1·em exigir nu Sul cc A assomdléa geral resolvo: 
aquillo quo nüo póje conceder no Norte? cc Artigo unico. l!'ica lipprovada a aposentadoria 

O Sn. 1\111\AND.\.:- Não entfei uisso. concedida por decreto de 12 de janeiro de 18!í7 aO' 
O Sn. MINI.STIIO Dos NEGOC:I<JS EstnANGBJROj: _ desembargador da relação do llio .. deJaneh·o,. conse- · 

Mas eu entro pnrn mostrar quanto v. Ex. oatá euga- lheil'O .José Antowo Pimenta Bueno, com as hom·ns · 
113do ou mal informado a respeito dos moLivos do do ministro do supremo.tribunal de justiça, e .com e· 
procedimento do goY~rno nesta questão. ordenndo annual de 2:888~320 ~ revogando-se pa1·a , . 

Demais, P·•rg ,11 , 0 eu: estando nós om plena paz este elfeito quaesquer disposições em contrario. . 
com os Estados limitrophes, 11 que fim viria termos cc J>aço da cama1·a dos deputados;· em 2!í. de maio · 
em Mato-Grosso mais de tres nuios de guerra? de t81:í8.-Visconde dv Baependy, presidente.-J<'ran.

cisco Xavier Paes Barreto, {.0
. secretario.-Anlonio 

{O Sr. Miranda dá um aparte.) Perei!'a Pinto, 2. o secretario.. » · 
Eu tão V. Ex. assenta que oParaguay.(lstá'obrigado cc A assembléa geral resolve.: 

a ab1·ir seus rios, para que se vá aggredir a Bolívia, cc Art. 1. • Ficaapprovada a pensão annual de 1101 
sem que l!aj'J uma convenção especial para esse conto de réis, concedida por decreto de 19 de agosto · 
llm, conf\lrmo as reln~ões em que elle estiver com de 1857, 8 D. ]\faria do Carmo Monteiro .. Lisboa, · 
nquolla 1epublica 'I viuva do desembargador Nicoláo lla Silva Lisboa em -

O Sn. 1\JmANilA :- Não me leve para lá; V. Ex. remuneração dos serviços prestados por seu marido, 
uào me compreltendoo.~. pelo espaço de 33 annos. · · , . 

o Sn. 1\JINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANDEIROS ;.....: (( Art. 2.• Revogam-se as disposições em contra..; . 
O senado foi testimunha do socego com que ouvi rio. J>aço da camara dos deputados, em 25 ·de 
hontem o nobre senador, e v e agora. como se af1líge maio de 1858.'-Visconde de Baependy, presidente,_. 
com reflexões que aniquilam as suas censuras. Francisco Xavier Paes Barreto, 1.• secretario.;.....4n-

Sr. presidente, a·hora está avançada, e o que te- tonio Pereira Pinto, 2.• dito. » 
nho diLO parece-me bastante pora mostrar que esse « A nssembléa geral resoh·e: . ·' 
tractado não .tem o~ def~itos que o nobre senador no- cc Art. 1.• Fica approvada a arosentadoria coii-
ton. Eu lroz1a aqu1 m~utos apontamen~oa para res:., cedida por decretei de 20 de abri de 1857 ao con
ponder 11 S. Ex.; mas Julgo ter esclarecido os pontos selheiro desembargador da relu«.:ão do llio .do Janei:
mais importantes em que tocou o nobre senador, e ro Paulino José Soares de Souza, visconde de ·Uru
~i algum me \i ver escapado, procurarei fazei-o em gnay, com as houras de ministro do supremo tribunal 
outra .occasião. de justicn, e com o ordenado annuu! de 3:000~. · 

A discussão fica adiada pela hora. cc Art: 2. • H.evogam-se as disposições em con-
0 Sn. PnESlDEN'IB marca n ordem do dia, e !e- trnrio. 

vania a sessão ás a· horas da tarde. cc Paço da camara dos deputados, em 25 do 
maio de 1858.- Visconde de Baependy, presi- -

Sessão de ~6 de maio. 

l'RESlDENCI,\ DO SR. ~IANUEL IGNACIO C.\VALC,lN"l'l 
DE LACEIIDA. 

Su,ur.mro. -Expediente. - Ordem do dia. - R~
posta á falla do throno. Discursos dos Srs. Jl'ascon
cel/os, visconde de Al.aeté, marque.:: de O/i11da e 
visconde de JJlaranguapc. 

.A's 11 horns da manhan o Sr. presidente abro a 
sessão, estando . presentes 3l Srs. senador·es. 

Lida a neta dn anterior, ó appro,·ada •• 
O Sn. 1.• SECJlE'f.\1110 dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE. . 

Dois officios do t.• secretario da camara dos de
putados, acompanhando as seguintes proposições: 

<c A assembléa geral resolve : 
<c Art. 1..• Fica approvada n aposentadoria con

cedida pelo decreto do !) de j unl:io do 1857 ao juiz 
do diruiLo du comarca do llio das 1\Iertes, provincin 
tio 1\linns Gcraos, .lostl Gnspar dos Santos Lima, com 
o ordcnndo ~orrospondonte no tempo do serviço que 
tem na mngtstrnlnrn. 

<c Art. 2.• lle,·ognm-so ns disposil)õos cm con
lt·nrio. 

dente. -Francisco Xavier Paes Barreto, 1.• soc.i·e
tnrio.- Antonio Pereira Pinto, 2.• secretario ... ,, ' 

Vão todas a imprimir, não ·estando impressll!'. : 
Um requerimento d.e José Antonio.Dias.l\loreira, 

pedindo o Jogar de continuo ou .de guarda das gale· 
rins do senado.- A' commissão da mesa. · 

ORDEM DO DIA. 

RESPOST,\ J. FALL,\ DO TIIRONO, 

Continúa a f.a discussão do projecto de resposta á 
falia do throno com a emenda do Sr. Dias do Cal·
valho. 

O Stt. VASCONCELLOS (ministro da justiça): -Sr. 
presidente, tomei a palavra pnrn explicar o proce
dimento do ministorio, em relação á d1scussão de que 
nos occupamos. Antes, porém, de entrar neste doba- · 
to, a bondade do V. Ex. pormittirá que apresente 
algumas considerações geraes, quo melhor encami
nhem n ordem de minhas idcíns. 

E' sabido que, logo quo se organisou o ministorio, 
de que tenho n honra do fazer parte, se multiplica
ram l'Otmiões que so chamnrnm -consorvndoras;
ncssas reuniões, cujos resultados os jornacs do maior 
puiJ!ioidndu noticiavnm, assontou-so quo não so fi
zesse opposição ao ministerio e que so ospornsso por 
seus netos. Eutr6mos pnraa administração nos pri-
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moiros· dias de maio, decorreram os mezes de maio, 
junho, julhD e agosto,·. e em meiados de setembro 
oncel'l'nrnm-se.as camaras, cuja maioria ·se achava 
na melhor int.clligencia com. o ministerio. 'frago 
este facto para responder principalmente áquelles, 
senhores, que dizem que o ministerio se mostrou tí
mido,· e. é ft•nco, porque não·rompeu logo ns dis
cussões. r ' ' ' •• ' ' ' . ' 

Senhores, ·eu pimsavn (mns hontem ·convenci-me 
do· contrario) pensava ·que. o nobre seaador, relator 
da commissão· de resposta á falla do throno, não ti
nha feito· uma censura no · ministerio ·nos to picos que 
já por· vezes têtn sido lido na .casa; refiro-'me á 
par~e· politica do voto de graças~ Porém hontem o 
nobre senador pela província do Rio de Janeiro, cuja: 
amizade muito prezo; declarou que e Sr. visconde de 
Abneté, rQlntor da commissilo, tinha com todns ns 
precauÇões oratorias declarado que negnva seu apoio 
ao ministerio. . . . r . 

Eu;acroditava, senhores, que o nobre senador, re
lator da:commissào, não tinha.em vistas censurar o 
miuislerio, e determinavam essa minha crença pri
meirnmente as·. suas .. mesmns palavras, pois nesse 
pel'iodó o nobre senador reconhecia que n politicn de 
moderação. e. de concordia tinha presidido aos actos 
do ministerio,. e. declaravn que isto involvia um tes
timunho. da nltn sabedorin da corón; em segundo 
loga1· tambem reflectia que. o nobre relator da. com
missão não era proprio pnrn, sobre· essa politica, 

~ fazer increpações ao governo, por isso mesmo que 
S. Ex:.· tinha feito _pnrte do ministei:io de 1853, que 
foi o: primeiro n. proclamar, . no principio de sua 
administração, essa inesmn politicn de modernção e 
concordia, segundo se vê das seguintes palavras, é o 
discurso do encerramento da sessão de, 1853: (lli.) 

ci Augustos e .dignissimos Srs. representantes da 
nação.- Recolhendo-vos n vossas províncias, conto, 
como sempre, com o auxilio de vossa lealdade e pa
triotismo, para que.meu, governo. possa continuar a 
esforçar-se. com p1·oveito pela realiza~ii.ll do meu 
incessante pensamento, o de firmar sollre as bases 
de uma. politica de moderação e de concordia. a ven
tura dos meus amados subditos e a prosperidade do 
imperio. » 

Já vê V. Ex: •. que, tendo o nobt·e senador relator 
da commissão feito pnrte desse .. ministel'io que eri
giu cm. principio de governo a politica de modera
r-ão c concordia, et·a mui natural que se presumisse 
que ainda a aplaudiria, e que nãopodel'ia (per
mitta-me que lhe diga), sem. alguma contradicção, 
deLxar de reconhecer que j:i tem ella produzido sa-
lutares effeitos. · · 

!\Ias disse-se' hontem; (( o ministerio hesita em 
declarar-se, tem feito nesta casa um papel singular; 
o nobre presidente do concelho, chamado a explicar
se, tem fugido sempre da quoslão; »e pot· essa occa
siiio o honrado membro pela provincia do lUo de 
Janeiro disse que na sessão de sabbado, declaran
do-se cm discussão a resposta á falia do throno, o 
Sr. presidente do concelho íôra convida~o a pronun
ciar-se c havia-se calado;, que nn sessao de scgun
da-feir~. prosoguindo a disc~o~ssão, continuúra o Sr. 
presidente do concelho no mesmo silencio, até quo, 
provocado pelo honrado membro pela província do 
.Matto Grosso, determinou-se a pedir li commissüo ns 
explicações que foram dadas pelo sou nobre relator. 

Sr. prosidlmte, quero rect1!lcnr um engano que 
ha na oxposic,:iio destes factos. V. Ex. se rccot•dará 

pPrfeitamente que, posta em· discussão· a .resposta á 
falia do throno, o. nobre senador pela província. ·do 
Goyaz, cujas .relações antigas de amizade nté. hoje 
nos prenrlem, propoz o adiamento por tres dins, de.;. 
clarando que o. s~nado não estava ainda surlli:iente~ 
mente csclarec1do para entrar neste debate·. V,' E.'t. 
sabe que a discussão do adiamento prolongou-se.ató · 
ú~' 2. borns; e.que .então o no~1·e ·senador ~ela ·pro~ . 
vtncta da,Bahta dtsse que, ·s1 o. Sr.cpreSldento· do 
concelho declarasse que acceitava a' resposta á falia 
do throno tal qual, elle niio teria duvida alguma· em 
votar por ella sem mais discussão; o mesmo1oi.ditó -· 
pelo nobre senador pol' Matto Grosso. , .. · . · ·. ·, .·•· ' 

A hora adiantada, •a impropriedade da· occ'asião· 
aconselltnvam ,ao nobre presidente do cioncelho ~. · 
abster-se então de. tal declaração,, que dependia. de 
explica~ões da commissão, o a reservar-se para oc- · 
cnsião opportuua, que era quando entrasse em ·ws.;. 
cussii.o a ma teria, e não quando se trat:lVá'do inci~ 
dente do adiamento. . · 

~~~a~n:.· MINÍSTROS DA FAZEN.DA. E. Es~:~~:~:,o_s ; .~ 
0 Sa. MINISTRO D.\ JUS'IIÇA:-~o\'(lresentámo~nosna. 

segunda-íeh·a, annunciou-se em dlScussiiC);a~esposta· 
á falia do throno; todos nós sabemos :ó ·impedi'
mento physico ·que priva o nobi·e marquez de Olinda 
de ouvir perfeitamente. · · ·. . .. , · · .· 

O Sn. SILVEIR.t.D.L MoTTA:-Teve quem o _ajudassé;: · 
0 Sn •. 1\fiNISTilO DA J USTIÇ.\ : . ....:. 0 ··nobre !!enÍI.dor. · 

por Matto-Grosso apressou-se em tomar-a palavra:.:; 
O Sa. 1\fnuNDA:-Esperei algum tempo. _-. · 
O Sn. MINISTno DA JusTIÇ;I::-... suaS:. primeiras 

palavrns fornm que era cpnveniente que o nobre 
presidente do concelho se declarasse, e entiio·foi que; · 
com permissão de V. Ex;, o Sr. marquez do Olinda 
tomou a palavra... . . . . ·.· . . . · · 
. o Sn. ~hMND.\ :-o s~. pr~sldent~' do concelh~·. 

hesitou primeiro em pedir n palnvra. , • · .. · 
o Sn. MINISTRO DA JtisTJç,\:- Esta maneiráde 

argumentar não me parece regular; eu .assevero um 
facto; o Sr. marquez de Olinda não era capaz dllssas 
tergiversações, dessas hesita .. ões; e cem .• que mte~ 
resse? .. · · · .. 

Refiro os .factos ~a~~. quaes se _passarilm; .e., qual~ 
quer que seJa a opm1ao .do senado, quaesquer que 
sejam os campos em que elle se dividu, ·eu. o :toniq' 
por teslimunha si estes factos uão se pnssaram como' 
acabo de referir. · 

Vê, pois, V. Ex. queniio.houve,.nem podia haver 
hesita cão por parte do Sr~ presidente· do concelho em 
maniféstat·-se nesta questão. . . . _. 

Mas o honrado senador pelo Rio d.e. Janeiro, que 
na camara dos Srs. deputados considerava o voto de 
graças como um acto de mero cumprimento ú corOa, 
entrou hontem no debate' pelaml.lneirn l?or que ti
vemos a satisfação de presenciar: ConVidOU muito 
clara c positivamente a .cada um dos membros do 
ministcrio a debmr a timidez o declarar-se. Senho
res, qual poderá ser o motivo da timidez do minis
torio cm manifestar francamente ao senado c ao 
paiz as suas vistas politicas, as suas vistas adminis
trativas? 

Pelo que me diz respeito, achava-mo rccoioso 
do entrar nesta discussão, porém receioso por um 
movimento q:uc mo parece muito nobre, muito gene
roso: ouvi dtzor _quo so pro parava uma grande oppo-
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sigão ao ministerio, nnimprensn e na tribuna, mas, 
com a minha natural simplicidade, não acreditava 
nesses boatos e entre mim dizia : cc Não, da minha 
parte pelo menos não quero .romper com amigos an
tigos, sem que da minha parte, e da dos meus no
bres collegas, tenha havido motivo algum para o 
rompimento, pura li. separação que o nobre senndot· 
EleseJn que se estubeleça.»"Eis-nqui a razã() da minha 
timidez: elln · está explicada, mas cessa' d'ora em 
diante meu escrupulo. · · 

que o ministerio, ou não tem comprehendido o sys
tema de politica de moderação e eoncordin1 ou.não 
tem sabido execu tal-a. - : · 

O .sn. D. MA<"WEL:.- O systema agora _é ·de-con-. 
cord1a contra concordin. . . ·. · .· 

O Sn. Mixnirno D.dÚsricA: -- Sr •. president~; eu' 
tomo a liberdade de fazer "uma- pergunta ao nobre
senador pe!o Rio de Janeiro (creio que. não· saio 
dos ~stylos ·parlamentares) : o nobre senador· nos 
conYldo_ua que deixassemos a timidez, a: que fosse
m<;~s ~ra.ncos, e eu_ peço a S. Ex. que, em nome do~ 
pnnClJllOS que· tem .sempre defendido, dec'are· Sl· 
apoia a politica de _moderação e concordia • ou si -a 

· Desde. que o· nobre senador deseja que o 
ministerio largue essa temidez, eu, pela minha 
parte, abandono-u, pois -acredito que não merece 
ter amigos quem não sabe ucceitur udversnrios. 

Proseguindo no ·desenvolvimento de suas idéns, o 
nobre senador pelo Rio de Janeiro disse: cc Srs~ mi
nistros, sêde francos nus vossas manifestações; nada 
de emendas de redacção. Vós usais de tacticu, es
queceis a {mrte mais ofi'ensiva do voto de graças 
para collocar o debate no campo que mais vos 
convém.» 

Sr. presidente, sinto muito discrepar· da opinião 
do.nobre senador ; mas não vejo tacticu, não vejo 
pensamento algumocculto no ministerio, quando ap
provn qualquer emenda que torne mais claro o pen
samento do primeiro pl'riodo, e dando o seu ussen-

. timento no :período relativo ás finanças tal qual estú 
redigido. D1z a corllu: cc l'rospero se conserva o 
estado _das rendas publicas, não obstante a crise que 
abalou as industrias de alguns Estados, e a diminui
ção que decretei dos direitos de imiJortação. » 
· A resposta diz_ o seguinte: " Na presença de 
avultadas despesas que são indispensaveis para be
neficiar as diversas fontes da riqueza publica, espera 
o senado que .o estudo prospero da renda será man
tido . por meio da mais severa economia, e pela 
prudente e judiciosa a pplicação dos recursos do 
Estado. » 

combate. De algumas partes do seu discurso, se vê 
que elle condemnu essa politica. ·•. , · 

O Sn. D. MANUEL: -Apoiado. 
O Sn. l'lfiNISTno D.t Jusr1ç.t :-.·.; no pa~so que -em 

outra parte declara que prestava culto e ho~enngem 
n similhante politkn l. • • Eu direi ·como' o nobre 
senador: cc N11-dn de posições duvidosas, riadá de 
posições de tncticn ! ... -» Declare-nos ·o- honrado 
membro si entende que esta politica. .arroja .o :·paiz. 
J!O. nbysmo; _mas-não quero que, combntendo·a po-· 
htwa, ao mesmo tempo renda-se-lhe homenagem. 

RevCIItei-me um pouco com as palavras do n_ obre 
senador, quando elle disse que hoje collfln mais.· 
nos ·princípios de seus adversados politicQs .do que 
nos princípios de seus amigos! ; •• _ · _' . 

Fiquei sorJlr~ndido com. esta declaração _do nobre·-
senador pelo R10 de Janeiro. - _ ._ - · . 

O Sn. EusEmo DE QuEmoz :-Não disse tal. 
O Sn. MINISTRO DAJusrir.A :-Ahi está-ilo' Jornat 
ALGUNS-SENIIORES :-Não.está, - . .. 
O Sn. MINISTRO DA-JusriC,\:-Oh l senhores, pois 

. _ Ora, Sr. presidente, é Qste um topico geral que 
comprehende todos os ministerios, e que se harmo
nisa com as·palavrns e intenções da falia do throno: 
como pois havia de ser o ministerio actual tão exi
gente que visse nessas palavras uma censura na 
parte _relativa á ndministragão das finangus do Esta
do.? Pois o ministerio que não se apresenta <Ís en
muras pedindo, como se tem dito, uma corlla de 
louros, e que se lhe cantem hymnos de victoria, o 
ministerio que nos seus re~ntorios recommenda a 
cada passo economia, havia de rejeitar esta parte da 
resposta á falia_ do· throno, que está consoante com 
todos os seus princípios, com todos os seus desejos? 
Parece que o. ministerio que assim procedesse não 
seria razoa,'el, não devia merecer consideração nes
te ponto. 

a inflexibilidade dos princip1os que constituíam tan:. 
tos motivos de gloria para o honrado membro, prin
cípios porelle sustentados com tnl·efllcncia,- que ar
rastou o individuo que tem agora a ·honra de- fallnr 
ao senado a acom1'nnhal-o, a dar-lhe todo o pequeno 
apoio de que podia displlr, e· com cuja-verdade salutar 
alcançou tantos triumphos, é o nobre' senador quem 
vem agora dizer no senado: cc Eu hoje acredito mais 
nos princípios dos meus adversa rios, do que nos dos 
meus amigos l ? » .. 

A parte relativa ás finanças, e que o nobre sena
dor pareceu querer trazer para a discussão, ó jus
tamente a~uclla em que o ministerio não vê a menor 
cP.nsura. E, senhores, porventura o ministerio tem
~o esquivado ás iliscussões financeiras aqui promo
vidas? Estamos reunidos ha mais de 20 dias, o nes
ses dias nüo se tem o senado occupndo exclusiva
mente de matarias flnnnccirns? Sem duvida que 
sim. Porconseguinto ou não atino com o motivo 
pelo qual so posso attribuir 1i tacticu o mostrar-se 
o ministcrio satisfeito com nquillo que realmente 
nfto deve offondor a ninguem. 

Com profundo pezar unvi o nobre senador declarar 
quo não prost:wa o sou muito valioso apoio ao mi
nistorio, o a razão aduzida pelo neuro senador ó 

ALGUNS SENIIORES :....:...Não disse isso. - ·- ., . _ 
O Sn. MIRANDA:_:.. Elle reclama 'e todo o senado 

reclama. · -
O Sn. M1s1srn:o DA JusTIÇA: -Eu tomei nota~ ••• 
O Sn. Sn.vEIRA D,\ MorrA : - E' melhor ler do que 

tomar notas. · ·. 
O SR. MINISTRO DA JusTIÇA: - Si loi.o, ainda vejo 

o mesmo pensamento nos extractos publicados ; . tal~ 
vez traduza mal, mas creio que foi o quo todos 
ouvimos hontcm. 

O Sn. Mm.\Nll.\ : - Todos nós reclamamos. 
O Sn. MINISTRO DA .TusrH1A:- Pois o nobre se

nador quer agora constituii·-sc o senndo? V. Ex., 
Sr. _presidente, vê quo .cu no~tn casn não dou apartes 
n nmguom, estou nqtn ouvmdo, o tenho ouvido nos 
nobres senadores tudo quanto querem dizer, tem
se-nos dito: te Vós, qnc vos proclamais os unicos 
homens cnpnzos de governar o pni:>:, vós sois fracos 
devois rel.irnr-vos. n Tenho ouvido tudo isso cm si~ 
loncio, rcsorynnclo-mo pnrn a occusi~o qpportnn:~, 
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porque me parece que não faltam. ellas .no regular 
andamento. dos trabalhos e dns discussões. 

Próseguindo, seCtario da politica de moderação e 
de concordia, o nobre senado1· disse-nos hontem : 
« o ministerio deveria ter procedido ue modo diverso 
do pelo qual se ·dirigiu», e.em exemplo trouxe as pre
sídencias do·Pará e· de Pernambuco; segundo o nobre 
senador, ·o ministerio deveria.ter mandado pa· a Per
nambuco .um· liberal, e mandou um conservador; 
para o Pará deveria.ter mandado um conservador, e 
mandou um.Uberal: . . 
. Não, sei. como ha de o nobre senador explicar este 

seu ·pensamento; .porque elle quer que o minis
terio,. qu.e os presidentes de sua escollia, sigam. os 
princípiOs de .moderàção, mantenham-os na admi
nistraçii.o . das :Jirovincius.;. e todavia quer que se 
sustentem· princípios contrarias, que umas provín
cias. sejam administradas por liberaes, outras por 
conservadores. . 

'A razão em'quo procurou fundamentar essa cen
sura;·:me parece pelo menos singular, Para o ·pará 
dévia: ir·um presidente conservador, porque o par
tido liberal dessa província tinha no ministerio o Sr. 
ministro da'fazenda para sua garantia; e para Per
nambucô•devia ser· mandado um presidente liberal, 
porque .os·~ conservadores dessa. província tinham 
no ministerio a garantia do Sr. marquez de Olinda. 
Não sei como seria essa administração das duas pro-

. vincias; ·porque, por exemplo, .o presidente.do Pará 
como o de Pernambuco; não devendo estar em di
vergencili, embora· um fosse liberal, outro conserva
dor, deviam'tomarambos as mesmas medidas admi
nistrativas, caminhar .no mesmo sentido. Si assim 
não'su·ccedesse; si o presidente conservador, por ser 
conservador, ou o· liberal, .por ser liberal, quizessem 
.no sentido ·.das 11uas parcialidades montar o pessoal 
da administração da. província, se demittissem todos 
os subdelegados, todos os oíficiaes da guarda nacio
nal,· teriam esses a garantia do ministro. De que lhes 
serviria essa· garantia.? ·Os destituídos, ·os-persegui
dos.pelo:espirito de partido; .contin!lariam a soffrer, 
sem. que lhes p~desse ·acudir em tempo a ga~an.tia 
·pessoal· do mmiStro, que o· nobre senador mdica 
como devendo ser·a garantia delles no gabinete. 

O ··sn~ MINISTRO DA JusTIÇA:'- Não comprehendi 
bem; talvez;· Sr;· presidente, porque talvez o nóbre 
senador não· ·desenvolvesse o sen pensamento, ou 
porqúé &..minha intelligencia não _!).liegasse a alcan
çal~o; mas o fim 'destas nomeaçoes, aconselhadas 
pelo honrado membro, não seria sinão perigoso, e 
contrario aos fins da moderação, da concordio. e da 
unillade governa ti v a. . 

Si não comprehendoatheorin do nobre senador nas 
nomeações contradictorias que aconselha na parte 
relativa aos factos" por elleproduzidos parajustifical-n, 
creiopo'der-se-hia dizer que taes factos auctorisavam 
a concluir que o ministorio tinha procedido muito re-
gularmente.... · 

O Sn. MINISTRO DA FAZENDA·:- Apoiado. 
O Sn. 1\hNISTilO DA JusTIÇA:- .... e que devia 

ter o apoio do senado e do paiz. Si eu ligo esta 
doutrina com a do nobre senador pala minha pro
víncia, relator da commiseüo, que julga que o mi
nislorio dovo ser avaliado pelo complexo do seus 
actos o não por um ou outro acto praticado, acre
dito quo mais confiança devo lar nosso juizo quo 
formei n rospoito do~ actos do ministedo, ú vista da 
anulyso dollos feiln pelo nobro scnudor pelo Uio. 

Se11hores, quaes foram os actos apontados para 
mostt·ar que o govérno, ou não te~ po!ltica; ou,. si 
a tem,.nüo a comprehendf)? Em· pnme1ro logar· os 
boatos. que correram. da nomeação do secretario 
pura a p1·ovincia do Pnrú, uma carta que nos leu· de 
um deputado do ~ará,, as nomeaÇões do ·sr.• CnrrãQ 
e do.Sr. Fur.tado, o caes da Gloria e o mangue.do 
Aterrado, 'j)arece..,me que estão. aqui·.resumidos· os 
principaes altentados do ininisterio. . · · · . :· · 

Sr. presidente, hontem já se disse que. nem: em 
conselho; nunca, nem ao menos se fallou na nomea- .. 
ção do Sr~ deputado Tito Franco de Almeida para õ 
logar de secretario da província. do. Pará •. Estaéx
plicação por si só bastaria para responder. ao '·hori
r~do .membro, porqu,e não pódGJ :ser re~llorisavel',rni_. 
niSter.:_io algum pelo~· ~oatos que se esp~~;lham de DO;' 
meaçoes ou de dem1ssoes.; parece que .1sto é-propo• · 
sição que não carece ser demonstrada~ Ha de ·o.go-· 
verno .dar explicações ·a todos quantos ~e . apré~ 
sentarem, dizendo: cc explicai-porque razão corre o 
boato, porque em tal jornal apparece,a nomeaçao·ou· 
a demissão de Fulan~ ? » Pois Isto é objecto de que o' 
governo se possa occupar? E' razoavelque.se façam 
estas interrogações no governo? Quocntns .demissões>: 
quantas nomeações assim se annunciarii que :Se· não · 
fazem, nem mesmo·estão no pensamento do governo? 

St·. presidente, fórmo o mais elevado. conceito âo· 
Sr. deputado T. F. de Almeida:fapo~ados.)-Estlve 
com elle na camara dos deputados na:sessão. passa"
da; tive occasião de apreciar a intelligencia Dão· 
vulgar desse.Brasileiro. Não julgav~ .portànto_ qú_e a 
nomaação do Sr. Franco de·Almeida. para o:P.ar_d; 
que o logar ·de secretario foss~ uma· cousa dígna .fie 
reparo, pois considero o Sr. Franco de Almeida mui~ 
to digno de ·occupar posição muito elevada,pelo.seu' 
talento ; mas o· que nós queremos que fique consig~ 
nado é que disso se não tratou. -·· : ·. · . · . .-

Disse o·nobre senador: ccFoinomeado·oSr. Carrão 
pára o Pará, e para a explicação•completade.que a 
partido conservador ia ser perseguido, a·.nomea.ção · 
do Sr. Franco de Almeida .ern. um:.motivo ·para 
c?mpletar_a reacção que tinha· de operar-se na'{lro.~ 
VInCI!!.. ll .. . · . . : : · -

Si assim é, o nobre senador não vê na·sua não.n_o
meação significação alguma? Pois no pensar.· do llO
bre senador era.necessario ligar ao presidente,.o Sr. 
Carrão, o. secretario, o. Sr~ Tito Franco. de Almeida,·. 
P!lra ter-~é a express_ão genui~a ~ar~acç~o/e todà.;. :·:. 
v1a na nao nomeaçao do· Sr.'. T1to. nao v1u quo _tal.: 
expressão desappareciu, que ·não' estava· ella._.D.o 
pensamento do ministerio, ao menos_ segundo· o se!l
conceito1 al\las nomeou"se o Sr. Carrao para o Para, 
e este senhor tem perseguido os homens do ·partido 
conservador. » . · · . 

o Sn. n; MANUEL :_;_Tem feito optima pres~dencia~ 
o Sn. MtNI.fiTnci DA JusTIÇA: - S1·. p1·esidente, ten

do eu tido a honra de ser encarregadopelo·miuis
terio de que fez parte o nosso digno collega o Sr. 
mnrqnez de Caxias da presidenc:ia de. S~. Paulo, tive 
occasião de apreciar o caracter moderado do Sr. Car
rão ; ainda nas questões locaes, que são as que mais 
escandocem os homens poliLicos, observei que nas 
idóns do partido Jibornl ora som duvida um dos h~
mons mais moderados que se apresentavam; o mats 
ruzonvol cm tudo quanto ora relativo úad_mini~traçiio 
da província do S. !'nulo; nas cumnrns nao sot quo o 
o Sr. Carrão dósso nlgum dia domons,tra~õ?s. cm 
contrario; ou o ouvi muitas vozes, o V. Ex., SI tJVCl' 

,,..,·_ 
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lido seus discursos, convirá som duvida que elle mandnnto da rcsar,•n e outras, nlgnmns destas no
nnnca deixou do fallnr com todn a convoniencin e ·moncõos sãO· propostas foilns pelo Sr. Bonurcpniro. 
modornr.ão, tratando ns questões com a alta intelli- Comô ha do o .Sr. Cnrrlio por ellas responder? Ahi 
gcncin 'e profnndos conhecimentos quo t"Odos lhe se diz que. certos padres professores dos sominarios 
reconilccemos. não foram nomeados; D1go no nobre .senador qné 

Pe1·gunto eu: n. nomeação do um homem desta or- depois' da primeira nomeaçito·.jú se fizeram• nlgu
tlom para umn província significa porventura roa c- mas outras de mestres de seminariOS> · O·qne faro·ce 
illío? Pois seria roacçã"O oni iúonticas circumstnncins que restn uma ou outra, n 'respeito. dn qna ·OB!ctl 
ii.nomoação, ·que fez o ministcrio de illustre estadista tom:mdo in[orRl!lções. Pois não se· quor dar nos mi
mnrquez do J>arnná, do St·. Jot·onymo Francisco nistros nctunes, ·ao menos, o direito de se ·infor
Coelho para presidente da pro1·incin do Rio Grande do mat•em dos factos, da idoneidade dos individues 
Sul? E, demais, pergunto oo nobro senador, que propostos? , · · · . · · .. -· 
·tenrgovernndo, onde hnv•~mos achar esses homens Tnmbem falia o Sr. 'fito em um· tabeUião. Este ta·-· 

. fóra da:s camarns, fóra dos partidos, que se queiram bellíão, Carlos Eusebio de Mornos, foi;o·unico:pre-
:encarregnr do pt·esidir a províncias; onde? Não é tendente no. Jogar; veiu o seu reqoorim'ento. ·com 
portanto razoavel que os procurotnos entre os ho-. todas as inCot•maçõos dos juizes exigidas pela ·decreto 
mons mais notn1·eis do parlamento, mais distinctos de 30 de agosto de f851 ; já servia o Jogar interina
poJes seus talentos, e pela sua modera cão? Nãe é mente, e consta da informa cão da secretnt'ia · que.-era 
nJJi quo devemos escolhor? Não ser si o ·pai~ nbun- · proposta do Sr. Beaurepairê. Pergunto:· nestas cir
da de pessoas habilitadas, que possamos prescindir· cumstnncias devia •eu recusar a nomeacão ? O "Sr. 
das capacidades manifestadas no parlamento ; mas, Tito poderá tomar este negocio como múito favor'a
mo parece qne o nobre senador, quando membro do vel no partido liberal do Pará; poderá dizer, nas 
milnsterio, devia reconhecAr que não é facil ·sahir suas correspondencias que este partido é ·quem ósti 
deste ·circulo, par~< escolher pessoas que se queiram dando as cartas: paro que o não possa fàzer, ·nbste
oncarregar 'dn·difficil e laboriosa tarefa de go,·ornar nha·-se o governo de tal·nomenção ! ... olhe·que p·o
:provincias. der-se-ha .allegar que éella filha do desejo de entre-

. Para justificar as censuras feitas ú nomeação do gar a província ao partido liberal. · ,·. 
· -Sr. ·Carrão, o nobre senador allega os netos desse Realmente parece-me que taes factos não eram 

senhor na presidencía, o parn indicar-nos quaes fo- dignos do .ser t1·azidos á discussão •. Si com elles 
r~m esses actos, toma como documento uma carta ·mostrasse o nobre senador que o governõ tinha feito 
·do um homem que segue um lado político no Pará. essas nomeações con~ció de qne com e !las· ia -estnbe-

0 1\r ]ecer a preponderanc1a de uma grande pnrcinlidade, 
Sn. d!'IISTRO D.~ FAzENo.~:-Uma carta parti- politiea exager-ada e perseguidora, ou· de -que· essas 

cnlar. · · · · nomeações tinham recahido em -pessoas indignas da 
O Sn. MJ:IiiSTRO DA. Jusr1c.~ :-Pois, senhores, uma· confiança publica, então .o nobre· senador.·esmaga

.. caril:a pliTticular de . um membro de qualquer dos va-nos completamente; mas, tendo-se S. Ex. :limita
partidos póde tornar responsnvol um presidente, in- do á apresentação de uma·carta ·pa.rticular, segundo 

.,•olvendo em sua respons11bilidade o ministerio quo hontem ouvimos, que conseqnencia· -se póde··tirnr? 
o.nomeiou '! Entendo que não; porque, si ndmHtisso- E ao que se reduz essa carta'? E'•o 'OSCripte-1lo um 
mos 'tal doutrina, a confusão seria geral; ver-Bos- homem envolvido· em partidos, que procura explicar 
·hiamos na necessidade de estar todos os clias mudando a seu modo taes e ines nomeaçõe~. ·E por taes e:t
os :presidentes,. si nós podessemos attribuir este ou plícações póde a.Jguem·. razoavelmente tórnar ·res
aquollo procedimento á os to ou áquolle presidente, pousnvel·o presidente da província ·OU ·O ministorio? 
conforme ·as censuras que se baseassem em cartas 1\fas, sonhares, ao passo ·qne -censnr.a~se-· a· rio
particulares o interpretação dadas .nos netos dolle menção do Sr. Cnrrão, censure-se trunbem a do .Sr. 
-por cste·eu aquello individuo. O Sr. Carrão não viu Taques-parn Pernamhuco e a,,d~ .Sr. F\lrtndo .para o 
;aci . '{'rocedimento do Sr. Tito l~rnnco sinão a1Juillo Amazonas. · .· . . . 
que J!Í hontem aqui so russo; já agni reconheceu o Sr. presidente. tenho .Procurado iuformàr-me, e 
mesmo nobre.senadorpelo Rio de Janeiro,.declnran- sei que .na província .do Amazonas não .lia partido 
do .que isto· ,podia ser uma ostrntcgia eleitoral. .Politico. · . ' · 

E entrctan to IJUOr o nobre .senador ''or nossa carta 0 Sn. 1\ú~ISTRO D.~ :F AZEND.\:: _ :A.poiodo • 
. a .revolaçiio de um pensamento, 1·or nella como 
a'rnlia o Sr. 'Ii to a presídeucia do Sr. Carrão! O Sn. 1\II~ts:rno DA Jus:r1ç.\: -,o nobre senador 

Sr. presidente, tenho na minha vida parlamentar disse que n nomeação do Sr. ·Furtado para a pro
tostimunbado factos desta ordem;' o anno passado, vincia do Amazonas era o ·complemento da politica 
por exemplo, ,.i na camara dos depu't:tdos lerem-se do Sr. ministro da fazenda. Quaes são pois.os actos 
cartas cm que se attribuia ao m!)u amigo particular do Sr. Furtado que demonstrnm que olle .tom ·na pro-. 
,o Sr. Penna cousas quo olle nunca fez, demissões vincia do Amazonas contrariado, no son.t.i.do de ·uma 
quo ello nunca deu. parcialidade o em beneficio della, a politica do mo-
... 0 -'Sn. PE~NA:- Apoiado. deração e de concordin pelo governo adoptada? 

O proprío nobro senador reconhece .quo o Sr.. Fur
O Sn. 1\IINIS'ImO DA. .J.us:r1ç.~ : - Ora, pergunto .tado é ~1nbilissimo p111ra o cargo 'qu.e occupa, .e não 

cu, o Sr. Pcnna e o governo do então são rcsponsa- o nccru~ou por neto nlgum. 
veis por isso ? Quo Jogica ó esta·? Si consulto n imprensa liberal de Pornam.buco, 

1\Ias, Sr. presidente, para vêr-so quo o Sr. Tito vejo quo>Oiln rendo ·elogios ao Sr. Taqucs, mostra-se 
Fl'anco ostnva ongnnado cm alguns pontos, mnndoi satisfoita.com .~:~sua :administra rito. O nobre· senador 
buscar oi sccrctnrin ·documentos. Algumas dostns queria um presidente PRAmmo: J.>oróm,.sonhoros, o 
nomcar.õos, a do Sr. Cnrtlozo do Andrade para chefe Sr. Toques tom domittido, iom perseguido o parl.ido 
uo estudo mnior da gunnla nacional, n do com- liboml de Pernambuco? Não. Este era o trabalho 
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de quo se .clevia. occupar o nobro sonúdor , olle r.em nesta· casa, como om todas ns tribunas, o ató 
. devi~ annlysnt· os actos do Sr. Tuques, cnjas pela imprensa; nhi constanteiuente se tem dito·quo 
quahdades . muito aprecio o cujos talentos mui- o poder executivo absorve o poder legislativo, quo 
tus. vezes h\'O occnsiiío de admirar. Pois o Sr. Tu- as eleições si10 corrompidas, que nüo oxprimem.o 
ques;qunndo chegou á província de Pernambuco, íoi voto nacional; quem nüo tom ouvido e lido: mil.ve-: 
por·conselho dos ll'ittmvil'os, foi vingar-se dos inimi- zes esses Jogares communs das opJ\osiçüos? que 
g~s do ministerio ou de alguns dos inimigos &os mi- homem tão pouco acostumado no systema. repre
rust~Of!? · · sontntivo poderú trazei-os á tt·ibuna cspel'!lndo que. 

O Sn;.D; 1\JA:o;uEt :-Esse pedaço foi bem achado 1 sejDm acolhidos? · . . .. · · 
. . Lembrarei o.que dizia um celebre poeta francez a 

. .O. Sn. MI:I"JS'r!lo DA Ji:JsT.IÇA : - Pó de. ser que. não ·Francisco 1: quando este se incommodava.muito com 
esteJam traduztdas perfmtamente ou que eu não certas queixas queso dizia!" da opinião publica, _dizia. 
comprehendesse .bem as palavras do nobre senador, o poota : ,, Senhor, deseJO que. me empresteis uma 
mas niio posso explicAr a censura polos termos quo quantia avultada, com a condiçllo de eti pagal:..à á 
foi dirigidft a admmistração de- Sr. Taques. vossa magestade, quando eu vir todo o mundo satis-
. cc Sabe1s;senhores,.como procedem os presiden- feito.» O poeta não podia de certo .escolher,um. 

tes nas províncias? proseguiu o nobre senador ; nas prazo mais ·commodo para o p11gamonto da divida; 
províncias os prosidontes procedem como. no Impe- com tal condição·contrahida. . .. . . · · 
rio procedem os ministros: os presidentes apoiam nos O nobre senador niio sabe tambcm que o minis
circulos a opinião e os interesses dos deputados, terio não póde tei' a pretenção :de agradar a todos? 
c_omo·os ministros mandam para as províncias pre- Isso poderia ser pretenção de nlguem, ·mas n~o do 
s1dontes ou libernes, ou conservadores, de sorte que individuo que ora se dirige ao senado,. porque co
os presidentes são a publica-fórma dos ministros. » nheço'que aquclle _que acceita este cargo, · o• mais 

Sr. presidente, não direi uma só palavra a respeito honroso do Estado, fica exposto· a: todas estas con
da lei que alterou a de 1846, estabelecendo a eleicão trariedudes; cumprir-me-hia accoitar .o -papel que 
por círculos. Quando ·tive a honra de pertencerá êa- em Uoma representoU: Cícero nos ultimes dias do sua 
mara dos Srs. deputados,. eu mo enunciei a esse agonia, qne como ~lle me arrependesse. de. ter·feito 
respeito. Qualquer que seja a minha opinião indivi- uma cousa o depo1s me arrependesse de:a· não. ter 
dual ácerca dessa lei, abracei-a, tratei de executai-a, feito, e por fim me arrependesse :de me ter arre-
como de~egado de S. ~I. o Imperador, com toda a pendido. · . · .· •· ' 
lealdade •. Pergunto, porém, ao nobre Eenador si não Era neccssario acceitar este papel do hesitação 
é uma consequencia da lei que determinou a oleicão e de fraqueza para acreditarmos que todo () mundo 
por. círculos essa consideração que dovem ter· os devia estar muito sàtisfeito, ·que a todos havíamoª 
presidentes pelos deputados dos ditrerentes distdctos contentado, e que, chegando ao senado,. seriamos:·:· 
oleitoraes?. E' inconveniente essa influencià? Digo coroados de louros. Não, senhores, não são estas: as 
que não, e mo explico. pretenções do ministerio, que póde ter commettido 

Sr. presidente, marchando regularmente a admi- or.ros> mas que se esforça por cumprir seu.dever e· 
uistração,.corrondo sem·tropeços uma eleicão, do- Eor servir com toda a lealdade· ao seu paiz~e.no 
vemos acreditar que o individuo eleito por Üm cir- mperador. (Apoiados). Mas,·senhores, ·vamos.aos 
culo·representa esse circulo, é escolhido poJas pessoas factos. · · · · ·. · . · · · 
mais ·importantes desse distl'icto. O presidente que Disse o nobre senador que. o nobre ministro do 
apoia os homens mais notaveis dos círculos por sua imperio tinha sem auctorisação mandado fazer ·um 
influencia, .por suas .letras, por sua riqueza, este cáes na Gloria e continuar o cúnal do Aterrado.· .. · 
presidente procede mal? Não se vê que o fim da Sr. presidente, esse canal que se trata· de m·eiho- · 
lei dos círculos foi acabar com o exclusivismo nas rar foi começado no tempo do . ministerio ·do. ·.meu 
provindas? O nobre senador niio sabe tão. bem, c amigo o Sr. Pedreira, o a continuaÇão dessa _obra, · · 
muito melhor do. que eu, que ha termos, que S'!_gundo e;tplica.o rel!ltorio, ó. uma necessida_do P~!a '"' 
ha comarcas, que ha districtos, onde predomina nao se perderem mmtas centena-s do contos de re1s, · 
quasi exclusivamente uma opinião? O nobre sena- que depois se teriam de gastar, si se deixasse a obra 
dor acha immoral que um presidente de provin- incompleta, o si abimdonados fossem os materines e 
cia so apeie no maior numero de homens notnveis utensis já apparelhados. . . . · . 
dos diversos lógnrcs, o que porconseguinte attenda No rclatorio do meu nobre colloga o Sr. ministro 
ao deputado, que, eleito por um districto, o repro- do imperio, está exposto com clareza tudo quanto ha 
senta na sua parte san e actim? Do certo que não, a respeito do clies dn Gloria. Ahi se diz o perigo que 
salvo si o nobre senador entende que se devo revo- corriam as propriedades desse bairro, a.neccssidadc 
gar a lei dos círculos, do que é essa falta do unidade, que hnvin de abrir-se uma linha do communica-' 
esse supposto inconveniente, consequoncia nccessa- cão para essq importante parto dn cidade, caminho 
Sllria. dos sons mais opulentos arrabaldes. Accrosccntnroi 

~as, si quereis a revogaçiio dessa lei, eu vos que o Sr. ministro do imporio não usm·po11 attri
peço com instancia que o declareis ao paiz. Não o buicão alguma do poder legislativo, pois reconhe
fareis por corto, no passo que vos proclamais amigos cou' que a os to cumpro provôr definitivamente nessas 
da concordia c da modornçüo, ntncais o governo, por- necessidades, o por i~so pôz dependente o contracto 
quo, do conformidade com o espírito dessa lei, mnn- da definitiva approvt~ção da nssombléu geral. 
tôm a politica do concordia c de moderaqão, at.ton- Si nesse procedimento ha irregularidade, si l1n 
dcndo as convcniencins diversas do cnda Circulo l usurpnçiio do ntlribuiçõos, cumpro que o nobre s~-

Pnssando n fazer considerações sobre 1.1s usurpn- nador declaro entender quo deve ser a nssemblea 
ções do pedor executivo, disso o nobre senador quo geral quem determino ns obrns qno forem neces
osto absonin o poder logislntivo; repeliu quoixas snrins, qno ospecincndamcnto decreto jiÍ umn ohrn 
quo som pro o cm todo tempo so tom feito o so fa- no morro do Castollo, já outra na serrn (la J!~trclln, 

22 
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outra na serra dos 01·gãos. Si o nobre senador entendo 
que osta devo ser a missão do corpo legislativo, então 
poderei acceitar contra o governo a censura de usur
pação do attribuições legislativas, quando contracta 
obras, sujeitando o contracto á approvnção do corpo 

O SR. VJ$CO:'IDE DE AnAETÉ .pronuncia um discur-
so que publicnrernos no apondJCe, · _ 

O Sn. M.mQUE:t _DE 0LIN,D.\ (presidente. do conce
lho) : - Começarei agradecendo no nobre senador. · 
que ncahn de fallnr os elogios que elie teve n bon-· 
dado de fazer-me, e tnmbem ·.pelo· mesmo ·motivo 
agradeço do todo o coração no nobre senador pela 
provincia do Rio do Janeiro que lióntem fallou; 
mas não posso deixar de observar que, exagerando 

legislativo. · · 
O nobre sen"ndor fallou· tnmbem sobre n maneira 

por que tem sido executada n lei das terras. O nobre 
minisLt·o do imporia tom executado essa lei como se 
tem entendido desde que so fizeram regulamentos 
até no presento; o S. Ex., quando houver de entrar 
no debate, exporá circumstnncindamente os motivos 
dessa.sun opinião. 

O nobre senado; parece que por prevenção já 
nos fali ou. em ·estatísticas do senado, em votos, e 
como que pretendendo que nós ministros não ti vos
somos voto, ou que os nossos votos' não devosst·m sor 
contado;;, proclamou que uma victoria alcançada 
com ollos nada importava. A esse respeito já o meu 
nobre collog'n ministro da fazenda disse: " A tó aqui 
nos daveis apenas o voto de quantidade, agora nos 
negais até osso mesmo voto. >> • 

Senhores, estou do inteiro nccordo com o nobre 
:;enador. Si o nobre senador, por exemplo, man
dasse á mosa uma emenda dizendo-louvo ·se o mi
nisterio por estes. ou aquelles actos,-eu teria nca
nhnrilentci do votar por similhnnte emenda; natu
ralmente me retiraria da casa. 1\fas agora não se 
trata. de elogiar o min_isterio _; t~ata-s~ de collocar a 
questão no pente de v1sta prm01pal, 1sto é, trata-se 
de saber si a politica do moderação e concordia tem 
produzido bons resultados no paJZ. (Apoiados). 

Para que se confundir isto com triumphos que 
o miuisterio não procura, que não precisa 'l l'ois o 

·nobre relator dn commissão não acha que eu até 
estou com todo o zelo, com todo o calor que me 
inspira a convicção, defendendo o nobre senadQr? 
He1 de censentir que se diga que a politica de mo
deração e concordia proclamada na sua adminis
tração não tem produzido beneficos resultados ao 
paiz, e que espera-se que os produzirá daqui em 
diante? Não; não faço essa mjustiça no nobre 
senador. Já se v8 pois que ou até não voto na mi
nha causa, voto na causa do Sr. visconde de Abaetó. 

Mas no senado já estão contados os votos, se
gundo disso o nobre senador pelo lHo de Janeiro, ou 
}Jarcce deduzir-se de suas palavras, por isso quo elle 
nos declarou que, para o ministerio ter uma maiol'ia 
de adhesão, era necessnrio que nelln se contassem os 
·votos dos ministros. Eu ainda não vi tal estatística, 
Sr; presidenle; o senado me conhece perfeitamente, 
e sabe até que ponto chogn a minha simplicidade; 
espero tudo da discussão, não trago na algibeira 
lista dos senadores que votttm por ·esta ou por 
aquella maneira, não faço esta injuria nos meus coi
legas. 

o nobre senador pela . província de Minas- esses 
elogios que não mereço, póde ent~nder-se que ·eu• . 
cerram em si uma pmtura horrtvel do estado. em 
que nos achamos. 

O nobre senador manifestou a 'riolencia que fez 
a si meSIJlO em oppôr-se no actual · ministerio ; 
mas essa v1.oleocia está denunciando a gravidaàe d·às· 
circumstancias, segundo meu pensar. Esse. segundo 
pensamento q!le acompanha o. p~imeiró,_ é que. eu 
Julgo necessarto fique bem descr1mtnndo; para que do. 
primeiro si não deduza a realidade- dessa gravidade, e 
circumstancias que parece deduzit·-se dn violea·cia 
que o nobre senador fez a si mesmo para oppôr-se 
ao ministerio. ·. 

Sr. presidente, o nobre senador pela província do 
Rio de Janeiro começou hontem dizendo que achava 
propria n. occnsião pnrn se dará respost~ á ~alia d<? 
throno o seu ''erdndoiro estylo •. Eu entao Julguei 
que o nobre senador referia-se em ·geràl ás circum-. 
stancias om que se acha o'paiz; que.dirigin-se ao 
estado a C{Ue tem chegado o espirita publico na 
discussão dos negocies; e não podin.atmnr corno 
motivo n quo o nobre senador recorreu, o era que 
j ulgnva opportuna n occasião, á .vistn. dà ·resposta 
que se apresentava. · · · .. 

Pois é porque a resposta está no. Sf!nt.ido que.o 
nobre senador entende, que se devo mstsllr na opi
nião que o nobre senador tern do modo ·por que 
do1·e sor dirigida essa resposta? Por um~ razão· como 
esta, do apparecer umn falia nesse sentido, no sen
tido que o nobre senador entende,-é que elle julga 
propria a occasião para encetarmos nova carreira? 
De uma casualidade destas é que olle tira a oppor
tunidade do se seguirem as verdadeiras regras ·na 
fc;>rmnção destas ros_Jlostas? Não me parece; Sr;pre
stdente, que o motivo que o nobre senador expoz 
corresponda ao seu grande pensamento. Mas; Sr. 
presidente, vamos n ver o sentido desta · resposta li 
falia do throno. - · 

Senhores, quando ou li as palavras dessa respos
ta, não achei motivo de me oppôr a ella, porque eu 
via um elogio muito claro e manifesto ao governo ; 
mas, logo que se começou a dar á resposta a intolli
gencia de que ella era no sentido da opposição, era 
meu dever aclarar esse estado de cousas. Então pedi 
uma explicação sobro o segundo período do para
grapho do que já fallei em outra occasião ; disse.eu 
quo a segunda parto parecia destruir o pensamento 
da primeira, mas me contentava com a explicação 
que houvesse do dar o nobre senador relator da 
commissão. Mas o nobre senador, desgraçadamente 
pum mim,-dou-mo uma oxplicnçii.o que eu não podia 
nccoitnr. 

Acredito que o senado não hn do ter a atrocidade 
de condemnar o procedimento do ninguom som ou
vir-lhe a defesa; osta esperança nos salva; pois ain
da o outro dia ouvimos dizer nesta casa: cc Nús aqui 
nada tomos com a politica, nfto dorrnhamos, nem 
organisamos o ministerio, somos juizes, estwrcmos 
r>s processos. » Venham pois ossos processos que 
os membros do ministerio hiw do ter muita gloria 
cm responder pelos SLIUS netos ; c termino rcpo
tiwlo com toda a minha convicção: o esforço do mi
nistcrio, senhores, ,; sonir com toda a lealdado, com 
todo o zelo no sL·n paiz o ao seu lmporudor. 

Nilo fali~ roi aqui do que houve a este respeito. O 
nohro senndor pelo llio do J.1noiro referiu-se IÍ va
cill.1ção, á tibiozn, 1í rlocluraçi10 que fiz. Creio que 
mais do uma voz tenho rnostmdo nas camnrns que te
nho II![;UJU(I coragom dvica nessas occnsiõos (apoia
dos), pura manifost.n· ruinh)S opiniúes o su~t•mtnr 
rnous netos, l 
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O Sn. VISCONDE. DB ALBUQUERQUE :"'-É verdade. · Disseram poróm que havia tibieza na ·minha res-
0 SI\; D. MANUEL:- E continue a mo~trar essà posta •.. Niio .julgo necossario responder a,isto; .mais 

verdade; não recue que a cousa não ha de ir por de uma vez t<'nho provado. que possuo .a precisa co
dianto. . . rogem cívica para tomar n.responsabilidade de meus 
; O PnEsÍDENTJ! ·.DÓ CoNCELilO:- Eu-laia· estepa- actos. (~poiados.) .. · . · ~ '··. ·.--

rlodo : " O espmto de. concordia e moderação que Mas dlZ a resposta: << O espil'ito de concordia .e 
tem presidido ii politica. do governo de v. l\1. I., moderação que tem presidido á ·politica do governo 
~:.ttestn u alta sabedoria de v. M. 1. , de V.·l\1, I. attesta a alta sabedo1~a de V. M. I. etc.»· .. 

Descobri, e todo 0 mundo enxerga dois pensa- Lendo este pel'iodo descobri dois pensamentos, üm .. 
montas: um;, homenagem á politica do .tlirono. de homenagém de reconhecimento. á politica orna;;, ~·. 
-~~tro, que o ~~nisterio tem sabido executar essa po~ nada do throno; oútro que :importa reconhecimento · 
Ut1ca « a pohhca q.ue .. tem presidido aos actos do ~e que o mi!listerio ~~~.s~bido executar .essa. poli-. 
g er d v l\1 I; . t1ca no sentido que fo1 mlClllda. . . · . ,;, ..... ,; .... · 

ov .. no. 6 · • · • .... » · · . Envolvendo esta primeira plll'te um elogio,· cu,niiii 
.. O ·Sn,. 'D •. MANUEL:·;;_ Está expresso. podia esperar que a segunda importasse· censi.Jrn. 
·, :0 :sn: PRESIDENTE DO CONCELHO :-Aqui niio s6 Pedi por isso ·explicações •. Si havia pensaínanto 
se presta homenagem a essa politica annunCinda do occulto de'opposiçiio, era preciso revelai-o •. Pelo re
alto ilothrono, como se .reconhece que o ministerio sultadp obtido reconheci que niio andei niaLsusc:i- . 
_a. tem .. executa.dO no sentido em que ella foi inspi- tundo essas explicações. . . · . . . · · . ·. ~: , · 
rada; l'ortanto, ninguem negará que estas palavras O nobre senador pelo llio de Janeir.o d~clafou que 
n~_o e:nvolvem um pensamento de adhesiio ao mi- adoptava a resposta, por não conter voto de·adhesão 
msterw. n~m de censura. Mas como tira a conclusiió ile,que 

Ora,.si assim é, si esta primei~a parte envolve em nao ha. e~se voto de censura? Pela declaração do , ... , . 
si um.clogio ao min1st'erio, como podia eu· esperar nobre relator da commissão? Mas cs11a está em·.con~ 
que a segunda: parte envolvesse uma censura, porque tradicção com a segunda· parte do periododa'Tes-" 
censura é o que· os- nobres senadores entendem? posta.. · · ·. ·· · .... : .,·· .. , 
O nobre senador explicuu hontem do modo. que eu .. Declaro, pois, que a emenda offerecida não é do 
já. diss~.: aconselha que se negue um voto de con- srmples redacção, nem eu me coiltentaria·com·uma 
fian_ ~a ; , ne. gar a confiança em linguagem parla.men- em~nda ~e~sa · ordem. Elia .. e~volve um pensainen to. 
tar .e_ o ... mesmo. que condemnD.l'. E com esta Jingua- ~urto pos1tlvo de adhesao, e s1 fl)r approvada; o mi~ 
gem é· que o.nobre senador acha a occasião azada msterio a tomará como um voto "de .apoio,'assiin · 
par~rest:rbelecer o verdade~o estylo? como a sua rejeição será repútadasignàl de faHa.ae .. 
. S1 tachca ha nesses negocws, ella. se acha na res- confiança. Não se· enganem, pois, com·a·signitlcaÇiio · 
_post!J..á.fnlla.do thronoounos .. discursosdos. nobres que ogabinetedáaesta questão ..... · .. ·.· ... · ...... : · 
s~nadc:~re~ qu~ stisten~~m a mesma resposta. Isto foi · Procurou o nobre senador pelo llio-de Janeiro mos-
o. que qu1z evllar pedindo a explicação. . · trar que eu sustentei outr'ora que à discussão·da.res

O Sn. SILVE1RA .. D,\ MOTTA: _Então a emenda· n·ao postn á falia do throno não era npropriadaparains-
serve ?·· . tituir-se um exame dos actos da adminiStràção. .· 

O nobre senador está enganado:. sem· me-.referir 
p, su:;_ D. MANUEL : :-Serve, adoptemol-a sempre. ás discussões dos annos anterior,: eu ... disse· daquelle 

·' O Sll: PRESIDENTE DO ·coNcELHo:- Destle que ha- Jogar, já este anno, muito expressamente; quê·.este é· · 
via pensamento occulto .de dirigir essa censura ao .o Jogar proprio para uma larga discussão .dos netos . 
goyerno,. era·_mister gue se fizesse ~uplic~ isso mes- do ministerio, que nesta occasiãose. podia exercer .. o 

. mo, .e .nem era poss1vcl que o mm1ster10 se con- amplo direito de censura que a constituição .. nos dá; 
· ten tassc com essa respo>ta tal qual, depois 'do ter portanto nestaparte o nobre senador ... está. engana
sido i!it~rpretada no publico como uma resposta de rlo, não é essa minha opinião; . pelo contrario;· .. na . 
. opposrçao. discçussão da resposta á falla do. throno sempre,;en-.. 
· . o Sn •. SILVI!Iiu. M MOTTA: _ Não·se deve conten- tend1 que tem todo o cabimento o exame dos actos · 

· tar com ·a emenda do Sr. Dias de Carvalho. dos Srs. ministros; o que sempre tenho sustentadB .é 
que é necessario fazer differença entre a resposta das 

O Sn. PRESIDENTE no CoNCELHO: .:... Si a primeira camaras, considerada em·· si mesma,. que .é apre
parte da: resposta, como se deduz necessariamente de sentada ao throno, e a discussão que. llie precede; · 
suas palavras·, envolve um pensamento de elogio· no este é o meu pensamento. · c .· · · •.. 
ministerio, como é que o nobre senador pelo Rio de Não posso pois 1·eceber a resposta á falia .do.thro-
Janeiro nos.disso que admittia a resposta á fnlln do no tal qual ella está, ou tal qual foi explicllda;· pelo·· 
throno porque não contém elogio nenhum, assim motivo que já expuz; e tendo de votar pela emonda 
como não contém condemnação nenhuma? E' pela que se acha sobre a mesa, declaro, como já o tlz, 
explicação que lho dá o relator da commissão? Esta que 0: npprovaçiio desta omondn importa um apoio 
explicação o visivelmente contra 1.1 primeira pnrto, o ao governo, do mesmo modo que a sua rejeição será 
ou não acceito arospostaú falln do throno por causa tomada, isto é, eu a tomarei como uma r·oprovacão 
do accresccntamonto que se foz na segunda parto. ao procedimento do governo. • 

O nobre senador que hoje fallou, disso que a O nobre senador, descendo depois aos actos da 
emenda que está sobre a mesa não ó do mera administração, occupou-sc com os dois credites para 
rodncção; clln envolvo com oiToito um ponsam(1nto as obrns do cáes da Gloria o canal do mangue da 
muito positivo, (apoiados; quem votar por olla cidauo nova, o tnmbom com a colonisaçüo. Tem-se 
não vota TJO!a resposta a falia do throno como lovnnta.do uma grande celeuma contra ossos crodi
osllí, o cu declaro dosdo j1í que a approvação desta tos, entretanto entendo que ol!es ostüo na letra da 
emenda ou tomarei como uma adhosüo ao mi- loi, pol'isso quo so tom voriacndo nns circumstancias 
nistorio. dollu. 

;'.· ··•• 1 .... :m ; r. ·..:· 
,. 
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Havia urgencia; não oram só os quatro mezes que 
o nobre sonadór disse, eram mais do quatro mozos a 
espc.rnr-so pela reunião da assemblóa gorul, seria 
perdido um nnno inteiro. Nüo só se arruinavum as 
ma china~ de um gt·unde custo, como os trabalhadores 
proc:urartam outro destino, o nüo é facil reunir tra
balhadores para as gmndes obras, de mnis a mais 
t~abalhadoros que estejam acostumados úquelle ser
v~ço, que pede uma certa indastria o hnbilitacões 
pat·ticularos. E sobretudo, senhot·es, em um paiz 
como o nosso, actualmente assaltado de mortifems 
epidemias, um mez perdido vale centenas de vidas. 

ticu de conciliação não tem sido bem comprebendida 
pelo governo, ou tem sido mal npplicada, veiu com 
as províncias de Pernambuco e do (;ará. Com atreito, 
discorrendo como t'ez o nobre senador, é realmonto 
um JlOuco dit'llcil achar presidentes para as provín
cias. Si essa época desgraçada da historia romana. 
podasse ter applicação no nosso paiz em rela cão. aos 
mini~tr?s da fnzend~ e imperio, não sei qÚaes ils 
Pl'OVlnctns que tocarl!lm aos outros membros· desse 
n.ovo sextriumvirato; porque os outros tambem· ha-. 
VIam de querer ter o seu quinhão ; e a occasião. não 
era mal achada para se introduzir este novo estylo. · Quem não subo, senhores, o perigo em que se 

achava o cúes da Gloria : estava ameaçando ruína; 
com um verão mais . corria perigo a passagem por 
osso Jogar, portanto nüo se havia de deixar passar o 
Yerão para então se propôr á assembléa geral legis
latim os meios de se remediar a isso. Não .quero 
apoiar-me nos netos dos meus antecessores, mas digo 
que havia necessidade e necessidade urgente. 
. Quanto ús observações acerca da colonisação, con

fesso que eu não. e11tendi bem a argumenta<;ão do 
nobre senador. 
. Disse o nobre senador que si a lei não convém ao 
ministerio, não propõe sua revogação, illude-a ; e 
pretendeu demonstrar sua proposicão com o que se 
está fazendo ·com a lei das terras. A "venda das terras, 
quo é o que a l~i quer, não passa de uma simulação, 
-.o homem, dtz o nobre senador,que se apresenta 
a ·!itulo de comprador da terra, entrega com uma 
mao o preço della, e com a outra mão recebe a mes
ma q';lantia que deu, porém a pretexto de au:tilio ú 
c!ll_omsaçã~: o que é illudir gro!seiramente a dispo
sJçao da let. 

o Sn. D. MANUEL : - Foi um hixo .de erlldi\Íiiô" 
com muito má applicação. . . · . , . . 

· Eu desejava que .o nobre senador apresentasse os 
factos, que desenvolvesse miudamente como isto foi, 
qu~ dis.sesse .qnaes ~s pessoas com quem tem acon
tc:_cJdo .1ss?; só .assm1 poderei responder. Tambem 
nao se1 s1 o nobre senador, pronunciando-se deste 
modo, quiz censurar a mim ou a meu antecessor; 
porque si o nobre senador se referia a essas colonias 
q!_le se acham estabelecidas, devia lembrar-se que 
nao tenho feito mais do que cumprir os contractos. 
J>orta~t·?· n~o sei si o orador quiz censurar os actos 
do mm1steno passado, e então vejo bom -:rue está 
cen~urando ~ um ministerio a quem prestou seu 
apmo, ou esta censurando os do actual. Agora dir
lhe-hci quo meu antecessor obrou muito acertada
mente quando foz .ossos contractos. A lei manda 
vender as terras. Mas esta tambem manda que o "'0-
V?r~o f~ça. vir colonos á custa do thesouro, o 1~ão 
dJstmguiU ent1e os estnbelecimontosruraeso em que 
elles devem estabelecer-se. Quo so faz pois? vender 
as tel'l'ns e auxiliar os om preza rios na il'l troclucrão 
dos eolonos, para CJUO mais fucilmonto os potlcssôm 
obter. Isto, quo era o melhor que so potlia fazer, é e 
que ~gora so reprova, mas que então foi muito bem 
accOJto ._ Entr~tanto o nobre senador apresenta uma 
uccusaçuo mUlto grave, dosdo quo disse que ossas pes
soas rec?bornm com uma m~o o quo davam com a 
outra. S1 o nobre senador desse outro dosonvoll'i
monto ás suas palavras, talvez quo ou o podasse 
C?mprehendor; por ora não acho ma teria sobro que 
discorrer, o como o nobre senador limitou suas ohscr· 
vaçõos a os to ponto, nnda mais direi sobro 11 colonisa
ÇiiO,, porque occnsiüo teremos para isso. Niio posso, 
poro.rn, doixnr do dizer duas palnnas n respeito dos 
prosHlon tos. 

O Sn. PnESJDE:-ITE no CoNCELJio: -Senhores, o mi
nislerio tem escolhido presidentes estranhos ·a parti
dos, homens cujos antecedentes dão demonstra~ões do 
caracter mais nobre, . independente e jusLlceiro; · 
que outra· cousa póde procurar um ministro . do 
que essas qualidades ? O homem que possue esses · 
predicados é apto para presidir qualquer província. 
Collocar presidentes liberaes, ou conservadores nas 
províncias, segundo as relações dos ministros nestas 
províncias, e sempre na relação inversa. dessas re
lações será uma theoria sublime;. mas não sei como 
praticai-a. Além de grandes embaraços que esttt 
tbeoria havia de poupar ao governo, ella seria uma 
advertoncia de todos os momentos aos·presidentes, 
para que, antes de obrarem, examinem bem si o acto 
que vão praticar ·será tomado. pelo ministro como 
uma hostilidade aos seus amigos,· os quaes estão 
debaixo da sua immediata proteccão: porque quan
to .aos outros, com estes não. se Ómbaraçà. o··minis
terlO. Deste rr·odo um preSldente conservador só 
attenderá aos liboraes em attenr.ão ao ministro; 
do mesmo modo que·um liberal.só attenderá nos 
conservadore~ por considernç~es para com o min~s.
tro. E prosJdentes destes sao homens que 'Slr
v.um ? Suppõe o nobre senador que, si fôr um pre
stdento L bera! para Pernambuco, serão opprirnidos 
os conservadores, si Côr um presidente conservador 
para o Pará serão opprimidos os libernes; -porque 
não sei aonde o·nobre senador iria acbar·parn Per-· 
nambuco um presidente liberal que não opprimisse 
os conserl'ndores, e para o !>ará um presidente con~ 
servador quo não opprimisse os liberaes, a não ser 

O nohro senador, procurando mostrar f!UC a poli-

o receio que o presidente tem do ministro. Acaso 
o nobro senador quer lançar mão sómento do ho
mens ostranhos á politica? Não sei lambem aonde os 
ncburia. 

O Sn. D. l\1.\:.'!uEL: -No seu tempo achou opti-
mos ••• · 

O Sn. l\h:v1srno n.1 F.IZENDA : -Apoiado. 
. O Sn. D. l\L1NUE~: - ••• bons peças (risadas), não. 
o de agora que o d1go. 

O Sn. PnESJDENTE no CoNCELHO:- Senhores, a 
melhor prova do que o governo tom feito boa es
colha de presidentes, é o estado om quo so acham 
as cousas ; os Iibcrnes não se queixam de que os prc
sidcn tos eonsorvndorcs os tUm opprimidos, e as 
q~10ixas que npparocom om uma ou outra provin
CJa, por exemplo, no Ccar1í, bom examinadas, niw 
tem o valor quo so lhes quer dar. Essa carta que 
!ou o nobr~ senador não tom a importnncia q~10 so 
mculca, nno tem nenhuma. Sou nnctor não o or
giio do g~vor~o. O govor no n5o púde responder por 
taes pn!Jhcn~ocs. 

... , 
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SESSAO DE 26 DE MAIO. 1i3 
O SR. VIsCONDE DE . .JEQUITINIIONJU.: -Nem pelos 

despachos da côrte? 
O Sn. MINISTRO DA FAZEND.\:- Hei de responder 

á isso; . 
. o' SR. PnESI~ENTE DO CoscEuto:- Sim, pelos da 

côrte. Quer o nobre senador saber como acontecem 
muitas vezes as cousas? Acabo de fazer dois despa
chos, qúe de certo não me foram inspirados pelo es
pirita de partido, e entretanto talvez se julgu~ .que o 
foram; ·ora,. o mesmo póde acontecer a respeito ;dos 
ac_tos:dos presidentes. O Sr. Carrão não é homem: IJUe 
se deixe levar. por inspirações de ninguem ; o~ Srs. 
Carrão e Taques não são homens ·que se deixam 
levar· por suggestões particulares. Homens escl~re
cidos, -elles são ao mesmo tempo homens de dehbe-
rar.ão propria. . . 
·~r. presidente, o nobre senador por 1\hnas afe10u 

extraordinariamente o nosso estado de cousas em 
relação aos nego cios do Rio da Prata •••• 

O Sn; D. MÀNUEL :'-Estamos perdidós. 
O SR·. PR~SI~ENTE DO CoNCELHO:-: .. e até isso se 

c~ntém no mesmo elogio que me .'fez. Eu desejava 
agradecer-lhe de todo o meu coração esse elogio, não 
só pela bondade que teve de o fazer nesta casa, como 
porque sei quaes são seus sentimentos a meu res
peito ::.mas nesse elogio o nobre senadorafeiou ainda 
mais ·o estado de cousas. . 

_ Senhores, o nobre senador reduziu .Por fim a s1!a 
argumentação a dois pontos : os negoClos estrangei
ros . e o estado financeiro. O Sr. ministro dos ne
gocios estrangeiros res9onderá cabalmente ao no
bre senador, mas é mister não deixar susp!lnso u~ 
juizo sobre· esta questão. O Brasil com effeitO de~h
gou-se desta obrigaÇão contrallida com a republica 
do Uruguay, mas o Brasil não está desli~ado de uma 
grande obrigação que com ella contrahm _perante o 
mundo inteiro de vellar pela independencia daquel
leEstado.,Todo o mundo sabe que tropas de portos 
estrangeiros se encaminhavam para aquelle ponto : o 
governo do Brasil devia ser indifferente aos factos 
que. se estavam pratica-ndo naquellas republicas? 
Devia o Brasil deixar mudar-se· a ordem de cousas 
estabelecidas? 

·osR. V1scoNDE DE JEQUITINIIONHA:- Prove que 
se tratava disso. 

O SR. PRÉSIDE~TE DO Co:'i'CELI!O : - Eram as con
sequcncias da revolu~ão. 

O Sn. D. MAsuEr.: -As consequencias parn o 
Brasil quaes seriam ? 

0 SR. PRESIDENTE. DO'CONCELRO: -Que di-fiam 
os nobres _senadores si o governo se tornasse mero 
espectador daquelles ·acontecimentos ? 

O SR. D. 1\J,\NUEL: ...:..Apoindo. 

O Sn. PRESIDENTE no CoNCELHO:- O Brasil n~o se 
declarou bclligerante, como o nobre senador disse ; 
isso acha-se nas folhas do Buenos-Ayres; mas nos 
documentos offlciaos o nobre senador achará 11. ver-
dado. . 

Podia o Brasil olhar com iRdtffercnça para o que 
se estava passando no Rio da Prata? Os nobres se
nadores seriam os primeiros n censurar o governo ; o 
proprio nobro senador que cm outro tom_po so decla
rou contra a nossa intervenção nos ncgoc10s dnquollu 
republica seria o primeiro nccu.sutlor _do governo_. . 

Essa politica, senhores, foi sogutda pelo mims-

teria anterior , seguida pelo nobre senador pela 
provincin ·de Minas quando ministro ; e pergunto 
eu: ossn politica seguida tantos annos. é a .que 
S. Ex. condemna? essa politicn que acaba de salvar 
aquella republica será digna do .condemruiçõ.o?: ' 

Não foi nosso fim· tomarmos parte nas commo:
ções internas daquella republica ; : o ·governo ·tem · 
ca pacidnde sufllciente para distinguir as . condições 
que acompanham essas· eommoções: foi a natu-' 
reza destn revolução que o-apresentou em ·.campo, 
que decidiu o governo a não sel' indifferente áquello 
estado de cousas. · ·. · · · · . .. . 

Quanto ao emprestimo, não sei mesmo o quelíei 
de dizer ao nobre senador. S. Ex., acha mais .regular 
quo o credito corresse ·pela repartição da guerra, · 
ou pela da marinha, mas não· pela. repartição dos 
negocias estrangeiros. Ora; perdoe-me o nobre se
nador, desde que o credito é exigido pelas necessidades 
do serviço, desde que n responsabilidade recahe··~o
bre os ministros, e indiíferente que se' abra pór este 
ou por aquolle ministerio, qualquer delles ·é ·com- · 
petente; e portanto, si nisso está a questão, não du- . 
vido conceder a vantagem no nobre· senador~ . _ ' 

Não quer o nobre senador qúe o credito se funde 
na lei, que só póde ser justificndo. pela necessidade. 
Em um e outro caso, senhores, o governo tem-de dar 
contasá assemblén geral, porque não e=tá esempto de ó 
fazer; em um e outro caso o corpo legislativo~tem 
do approvar e reprovar o pensamento-do governo: 

Quant'o ·ás finanças, senhores. o nobre senador. 
fallou por alto, e eu lambem fallarei por alto, po_r
que descer· ás questões particulares que se pren
dem· a este estado do cousas, isso· seria longo;· Mas, 
senhores, não está tão máo o estado da praça:como 
o nobre senador figurou: constn-me que- a" praça. 
está satisfeita, as medidas ·não hão. de ter um· fim· 
tão triste como. acreditam os nobres senadores; o 
tempo mostrará quem entende melhor.. · _. . , . 
OSn.D~ MANUEL. ~Nós entendemos melliôr.·,. 

· O Sa. PRESIDENTE DO CoNCELHO :. - Mas dizem 
os nobres senadoras : «Si tudo isso é aslii.Iil, .si· é no
cessa rio que entremos no exame de todn~ a~ -~ues
tões, como poderemos. nós .agora, no pnnc1p1o ·. da: 
sessão,nn discussão da respostn áfalla do_ throno,dar 
um voto de conflançn no governo? 11 Do mesmo modo, 
senhores, que se tem feito nos.outros annos. ·. , :: 
. O Sn. MINISTRO D,\ FAZENDA :-Apoiado• : · · 

0 Sn. PRESIDENTE. DO CONCELHO :..:_,Ainda mais;· OS 
negocias do_sul ahi está_? que falla_m em.noss~ fnyor; 
não estão suspensos, estao conclmdos; o Sr. mmistro 
dos negocies estrangeiros apresentou-os aqui con:
cluidos com honra e gloria do Brasil (apoiados).; em 
outras épocas vós da veis ''atas de confiança ao go.._ 
verno quando os negocias estavam ainda pende~tes~ 
note-;o bem, então niio se exigiam os exames mmu
ciosos do taos negocinções ; hoje os negocíos estão 
coucluidas· e vós não quereis dnr um voto de con
fiança ao ministerio. 

O Sn. D. MANUEL:-Ohl si vivesse o Sr. 1\Inr
qu•z da Paraná I não piavam .... 

O SR. PRl!SIDENTR no CoNCELHO: -Sr. preside!l~o, 
torno a declarar, não me conlento com uma posiç~o 
dubin, quero manifestações claras •. A o~endn nao 
é simplesmente do redncçiio, com 1~to nao mo con· 
tentava eu; ó uma omondn do ma lona, ó ':!ma emo~
da que importa approvaçiío ou reprovoçao do mt
ni~tcrio. ( Apoiado.ç.) 

•a ,.,P t' ;, 
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O Sn. VISCONDE DE. MARANGUAPE (ministro dos ne
gocias estrangeiros) :-Sr. presidente, desconheci o 
nobre senador pela província de Minas no discurso 
que acaba de proferir. Não comprehendo como, por 
dizer-se na resposta á falia do throno que o senado 
prtosla adhesão ao ministerio actual, segue-se que o 
senado Oca inhibido de entrar depoi • no exame dos 

prestimo; mas não ha a lei que auctorisa o govern'ó a 
fazer, nn ausencia das camaras, emprestimos em 
casos urgentes? .· . . . · . · 

Sr •. presidente, ·o emprestimo·feito polo ·governo 
do Brasil á republica do Uruguay foi nas circum
stancias que mais podiam justificai-o. Ve que se. 
tractava? Si os nobres senadores leram o meu .l'ela
torio, si! eram nos jornaes as· noticias dos aconte-actos da administração. · · · . · · 

Ah I Sr. presidente, si assim fosse, como as res
postas ás· falias do throno,. no tempo em que o nobre 
senador foi ministro, seriam um exemplo terrível! 

·O nobre senador nii.o · se recorda que nessas res
postas nunca se consignou uma só palavra em des
abõno do ministerio; enLretanto que S. Ex. praticou 
actos como os que actualmente estigrnatisa, e outros 
que ainda . não imitei nem imitarei nunca! Não sei 
como .combinar. agora tanto escrupulo da parte 
de S. Ex. · · 

Diga-me o nobre senador: esses emprestimos que 
si fizeram antes da lei de 1853 não foram feitos no 
intervallo das sessões, sem lei que os auctorisasse? 
(Apoiados.) · 

UMA voz:-'- Não, senhor. 
0 Sn. 1\fiNISTRO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS :

Foram feitos no intervallo das sessões, porque no 
caso contrario teriam sido decretados pelo poder 
legislativo. Portanto esses emprestimos foram feitos 
.como os que si fizeram agora, para satisfaçii.o de 
necessidades urgentes em beneficio do Brasil, como 
logo mostrarei. · 

Senhores; repellindo os ataques que me dirigiu 
o·.nobre senador, não posso deixar d!J mostrar algum 
resentimento em minhas expressões; mas desde já 
previno a S. Ex. 'de que. procurarei tratai-o com o 
maior acatamento possível. 

Diga-me o nobre senador : quando se mandou 
aquella manifestação armada que encalhou nas lamas 
do Paraguay, falhando completamente, e dando Jogar 

·a que o. nobre senador sahisse do ministerio, S. Ex. 
publicou então, ou depois, as instruc .. ões que deu ao 
Sr. Pedro Ferreira, e que o sacrificaram? Minhas 
·instrucções estão ahi no relatorio, podem ser lidas 
por todos; e a negociação terminou muito honrosa 
para o Brasil. 

O . Sn. SILVEIRA DA MoTTA : - Isso não é resposta 
de ministro. · 

O Sn. MIRANDA: - Quando os ministros faliam 
assiin .... 

SR. MnusTRo DOS NEGOCIOS EsTRANGEIRos:- O 
ataque foi muito grande ; a defesa não podia ser dig
·uamente sinão esta. 

OSn. D • .lUANUEL: -Vai muito bem, Sr. visconde. 
O Sn. MINISTRO Dos NBGOCIOS EsrRANGEmos : -

Quando eu me persuadia de ter feito um relevante 
serviço ao. paiz, apresentando concluídos paciflca
mento o com vantagens negocios tão graves e im
portantes, é quando me aggridem dessa maneira por 
causa de 700:000qt/l que se emprestaram em cir
.::umstancias pouco mais ou menos similhanles ás 
que motivaram aquelles outros omprestimos f 

O Sn. VISCONDE DE JEQUITINHONHA: - Oh f 
O SR. SILVEIRA DA MoTTA: -lllegalmento. 
O Sn. MINISTRO DOS NEcocws EsTRANGinnos :-To

dos os omprostirnos quo se fuzom extraordinaria
mente são nssim ; por isso ou disso quo não tinha 
loi que oxprossamonto mandasse fazer aquello em-

cimentos que tiveram Ioga•· no Estado Orientiil, .não· 
podem estranhar o pequeno soccorro prestado por 
eEste. imp€rio, por este fiel e bom. alliad() ciO:qtielle 

stado. · - " 
Não foi uma mera revolta, .lião ·foi· uma mera·ie

bellião quo se manifestou naquella republica:· Prin;; 
cipiou assim: gritavam principalmente .contra oBra-· 
sir, gritavam contra todos os nossos tractados com 
aquella republica. A rebellião era indirectamente 
contra a pessoa. do presidentE>, e directamente ç()n;, 
Ira nós. Or·•, quando na campanha ·daquelle Estado 
avulta consideravelmente· a população ·brasileira·,· 
deveriam os dt>h:ar a vida e a fortuna de nosaós ·pa-· 
tricios expostas ás consequencias de similhante re7 
bellião ? Senhores, ainda quando não houve3sem· 
tractados que a isso nos obrigassem; o, ·,goverao to
maia sobre si, sem hesitar, . a responsabilidade de 
ir em auxilio l!aquella republica~ .\)orque ·assim 13 
que se sustenta o equilibrio dos Esta!los; (Apoiados.) 

Aquelle movimento principiou como uma simplt!s -
rebellião; mas bem depressa (fegénerou, ou ·houve· 
todos os receios de que 'degenerasse ·em uma'·inter.;; 
venção estrangeira. · · · · · · · 

O Sn. D. MANUEL:- isso éhist~rico.> 
0 SR. MINISTRO DOS NIGOCIOS. EsTRANGEIROS: _,.;, 

Pretendia-se engrossar· as pequenas forças :dos,.re
beldes com os auxilias que viessem de uma republica 
vizinha.... · ···· · · 

o Sn. D. MANuEL :-·Buencis-:-Ayres~· 
O Sn. MINISTRO DOS NEGocu)s EsTRANGEIROs:.....:.. 

Esses auxilios não tardaram; veiu de Buenos-Ayres 
um navio carregado, não tanto de subditos daquella· 
republica, mas na maior parte de aventureiros, desses 
homens que sempre estão llromp.tos a venderem"se 
para o commettimento de Similhantes attentados. 

O governo oriental (notem bem. os· .nobres sena,. 
dores, si Jêram o· relatorio) em quanto luctava ·só
mente com '- rebellião, dispensou- positivamente o 
nosso auxilio, declarando que se haveria··com os··seus 
subditos; ma~, desde que viu a intervenção, que 
aiuda não direi que era do proprio governo de 
Buenos-Ayres, mas que de lá p'artia, não pôde deixar· 
de solicita r esse auxilio. . . . · · · . . 

Desembarcou no Estado Oriental a primeir:J. expe
dição transportada no navio Maipú, partido de 
Buonos-Ayros. Queriam os nobres senadores que o 
govorno imperial cruzasse os braços até que, se
gundo, terceira e quarta expedições viessem. l'9· 
forçbr uma rcbellião que tinha por fim derrubar o 
chefe do Estado para impô r outro? Isso seria contra 
o tractatlo vigente entro o Brasil e· o Uruguay • 
O nobre senador leu os artigos que já não estão em 
vigor, pondo de lado os Ires que têm npplicação ao 
coso. 

Um voz: -Só um principio. 
0 Sn. MINISTRO DOS NllGOCIOS ESTRANGEIROS :

Quo principio mais olfactivo do que esse ? Havia
mos do abandonar todos os nossos mteresses ? 

O governo. i npol'ial abstovc-so de inlorvir, om-

'o 
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quanto.de fóra não !oram.reforços para a rebellião. O Sn. MiNISTRO DA FAZENDA:- C~do· por boje •. 
Não tendo porém o. governo imperial a certeza, . Não havendo mais ninguem com a palávra,· .e não. 
allegàda pelo governo Oriental, de que o governo de havéndo numero legal para se votar, o·Sr; :pr.esi.;. 
Buenos-Ayres consentisse nessas expedições e as dente marca a ordem do dia o levanta ·a· seieão ás·2 
acoroçoasse, não prestou siniio nm apoio moral ao horas e 20 minutos. · · . .. .. 
Estado Oriental; limitou-se· a ordenar á sua es- •. 
quadra que, q_uando .expedições ·simu •. antes se apre-
sentassem sobre as aguas desseEstodo, as. capturasse, . 
e levasse esses expediciónafios ao governo de Buenos
Ayres .para punir como mereciam os que assim o 
compromettiam, abilsando da !alta-que elle tem de 
Corças -navaes para impedir tão graves attentados. 
Neste intuito, dirigi um despacho ao nosso consul em 
Buenos-Ayres. para· que ·.expozesse ao governo desse 
Estado o procedimento que a nossa esquadra teria 
para obstar a taes expedições, e reclamasse ao mes
mo tempo as·pOSSiVelS providencias para que ellas 
não--· se . preparassem . no seu territorio; Eis-aqui, 
Sr. presidente, ·qual foi a nossa intervenção; com 
ella evitámos. a:intervenção de !orÇIJs vindas de paiz 
estrangeiro para.depôr o presidente do Estado Onen
tal; .intervençiio_OIJ'tlnsiva das estipulações de allian
ça subsistentes entre o Brasil e ess;~ Estado. 

Eis-aqui o · procedimento de que o nobre senador 
por Minas Geraes, o nobre visconde de Abaeté~ Ião 
acre e·descommedidamente me accusou perante o 
senado, O nobre senador na minha posição se mos-, 
traria iúdiffarente'' aos. acontecimentos a que digna
mente àtteridi, e cujos effeitos, em relação ao Brasil, 
todas as··pessoas .dotadas de bom senso facilmente 
souberam. prever. Parece-me que ·foi o feliz resultado 
da .politica se~uida pelo governo imperial no Rio da 
Práta :-que fo1 'o poder este gabinete apresentar-se ao 
corpo legislativo para informal~ desse e de outros 
felizes·.resullados .. ;, . · 

SeuAo de e'f de mato. 
Pl\BSIDBNCIA. DO Bl\, IU.MUBL JGNA.ClO. CÀVÁLC.UI'tz' 

DB LACERDA; ' . . . 

SuHuA.aio.-E~pediente,.;_ Qrdelli dci~dla.~lleaposta
á falltl do throno. Discursos ·dos Sra.- -Barão'·de. 
Muritiba, Visconde de AlbuquerqU61 ·Jiarqtie.(de · 

·Olinda e Souza Ramos. · ··: 

A's tO horas e 3 quartos da manban o Sr•.pr~at.::. 
dente·abre a sessão, estando presentes 30·Srs. sena~ 
dores.. ·. . - - -·, --

Lida a acta da anterior, é approvada~ 
0 SR. 1,0 SECRETARIO dá conta do seguinte 

. : (O Sr. visconde de lequitinhonhari-se) •. 
Créio que isto !lão é ma teria t~ara riso; as aggres

sões do nobre senador por Mmas me obrigam a 
fallar deste modo_. . . 
· ' O Sn. D. MANIJEL: - Não tenha medo dessas 
gargl!lhadas. _ 
_o·sn~ MINUiTRo »os NEiiociOs EsTRANGEIRos:

Tenho lido as discussões dos outros parlamentos, e 
nellas tPnbo achado defesas de ministros em termos 
multo· maiS fortes do que a que acabo de Cozer. 
O. ataqu.e póde ser de grande alcance futuro no 
exterior, para que a defesa ·não lhe :roue propor-
cionada. · 

o·ncibre senador pela Bahia não se riu, quando o 
nobre· senador por Minas me dirigia reprehensões 
tão acerbas como infundadas. .. 

Tenho o desvanecimento da tlCficaz coopera;;iio·IJUe 
me prestou no Paragua:r e Confederação Argentina 
o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, e 
não menos da que recebido Sr. visconde do Uruguay, 
em algumas outras negociações com o Estado Orien
tal. Si alguma gloria me cabe dessas negociações, é 
a de ter nelles encontrado, como eu devia esperar, tão 
hnbeis executores do pensamento e instrucções do 
governo. (Apoiados.) 

O Sn. PnnsiDENTB:- Tem a palavra o Sr. Minis
tro da Fazenda. 

0 Sn. MINISTRO D,\ FAZENDA:- Á csla hora ? 

O Sn. PnESIDI!NTil :-A sessão abriu-se lis 11 ho
r~s, c cu devo contar quatro horas minuto por 
minuto. 

.; ' v .. 

EXPEDIENTE. ·· --

Um ofOcio do minislerio. da justiça, -rêmettendó 
um dos autograpbos da resolução da aasembléa 
geral, que approva_ a aposentadoria concedida ao 
desembargador da relação do Maranhão· Jósé; .. Ma
riano Corrêll ·de Azeredo Coutinho, na qual s~ M~ 
o Imperador consente. -Fica-o ·senado. inteirado,· 
e mandou-,se. communicar á camara dos deputado& .. 

011tro do minislerio do imt~erio, tralismitlindó-a. 
relação das quantias di~pend1das no exercício co:r": 
rente por conta do cred1to de _6,000 contos para a 
colonisação.-A' quem fllz.a .requisição. . . · . · 

. Um requerimento do Dr. José I:.uiz da Costà e Can~ 
dido José.da Victoria em que pedem permissão ·J!ara 
venderem bilhetes, podendo-os. apenas desmiochar 
em.quartos, ou então a devida concessão )iara extra- . 
hir esm'•las por meio de bilhetes deloterJa,:iegundó 
o plano que apresentam, ·Afim· de ser applicado:o 
producto ao estabelecimento de- uma casa. de cari
dade no bairro de S. Cbristovão.- A' commfásão de 
saude publica.. · ··- ·· · · 

ORDEM DO DIA. 

RESPOSTA Á FA.LLA. DO THI\ONO. 

Continúa a 1.• discuuão do projecto de resposta ·á 
falla do throno, com a emenda do Sr •. Dias. de. Car-
valho. · ·· 

O SR. BA.l\lo DE MuRITIBA :- Sr, presidente:,' le
nho necessidade de fazer algumas··obsérvações a 
respeito do projecto á falia do throno ; desejava· fal· 
lar d!!pois que o Sr. ministro da fazenda houvesse 
respondido aos discursos a que honle pareceu que
rer responder; sei que niio deixará de o fazer .... 

O Sn. MINISTRO DA FAZENDA: - Fallaram dois 
ministros, eu seria o terceiro. 

O Sn. BARÃO DE Mumrm .. \ : - .... mas, como não 
tenha até agora pedido a palavra, não quero deixar 
o senado perder mais tempo, e peço licença para 
offorecer algumas considerações á sua attenção. 

Estou porfeit!lmonto concorde com o nobre sena
dor poln provincin do Rio do Janeiro quanto á ma
neira por que devo ser encarado o voto de grnças ; 
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entendo, como- elle, q'le o voto de graças não· deve 
ser mais do que uo1n mani~e~taçüo de respeitoso agra
decimento quo o senn~o rilrlge á corôn pela a_bortur:t 
da ·assemblóa geral. Entendo mesmo que nno pólio 
hJver nesta occnsiito um vo1o decisivo sobre a poli
tica gorul do ministerio, Jlorque, con1prehendendo 
olla variadas· questões de Jmportancin que deman
dam discussões e.'peciacs, e por isso mesmo votos es
peciaes, não podem essas questões ser tratadas com 
a amplitude que merecem.· · 

Ainda bn·umn razão poderosa,· e· a meu ver pe
remptoria, para que no voto de graças não se tra~e 
de aqui111tar por este modo o procedimento dos mi
nistros : podendo a approvação ou re{'rovaç_ão de 
sua politica importar uma accusação, Julgo que o 
senado; que tem direito. de intervir nesta~ ques
tões, como tribunal, não obra com prudenc1a, pro
ferindo antecipadamente sua sentença sobre taes 
questões; seria isto por demais irregular e pe-
rigoso. ·· · 

O senado .. porém foi p~ovocado pelo ~i~istorio a 
dar um voto da approvaçno ou re.Pr.ovaç!io a su~ ~g
litica, e pois, sondo forçado a emuhr u11nha op1_n~ao 
a esse respeito, declaro que, sem firmar um JUIZO 
definitivo de reprovação, adhiro completam~nte no 
prt•jectó de resposta á falia do throno, que nno ma
nifesta adhesão á politica da administr.ação •. 

Entendo, Sr. presid_ente, que o IDID!Steno obro.u 
comsumma irnprudenc1a, provocando um voto deci
sivo do senado acerca de sua politica. Não desenvol
:verei este topico, mas o senado presente bem até 
onde quer cliegar o meu pensamento. Parece-me 
que o Iogar proprio para ventilar uma questão desta 
natureza.era n camara temperaria, aonde os nobres 
ministros teriam mais de um meio a escolher para 
poderem recorrer ou sujeitar-se no voto de reprova
ção de sua politica. Lam~nto que o_ ministerio s~ t_e
nha mettido em um cammho que nao pó de ter nnao 
uma sabida, sahida, Sr. presidente, que eu niio de
sejo que seja marcada pelo senado .... 

Senhores, a politica de conciliação e de concordia 
executada com tino e firmeza foi proclamada pelo ga
binete logo que em 4 de maio succedeu ao ministerio 
que então existia ; esse programma pare~eu logo aos 
liomens qu1:1 reflectiam sobre as cous~s publi~us, e 
consideraram a organisação do novo gabinde, pare
ceu, digo, que não podia ser lealmente executado, por
que elle ('m si mesmo uiio constituia uma politica, por
que não ern um principio. Si ao menos o ministerio 
tivesse declarado quaes os meios pelos qunes preten
dia chegar a esse fim, talvez fosse possível definii-n 
e comprehendel-a; pelo modo com que foi enunciada 
não passou de trivialidade, que cada um interpretou 
s~gundo seus. interesses. 

Os homens pensadores, q'1e conheciam o meca
nismo ministerial, previram, pela composição do ga
binete, que elle não podia mesmo usax· sincera e 
francamente do systemn de conciliação e do concor
dia, porque essa composiçã() encerrava elementos 
que não podiam combinar-se, não hnvendo quem se 
não maravilhasse da reunião de homens, cujas opi
niões tinham sido tão distantes om época pouco 
remota. 

E, Sr. presidente, estas previsões foram-se rea
lizando á proporção que o gabinete entrava na 
marcha dos negocies publicas. Viu-se quo o sys
tcma do appnrcnlo concili.~çüo Hn apenas um meio 
de montar as difTerontes províncias do Impcrio, se
gundo as convcnioncins da opiniito daquelle mi-

,/} 

nistro com quem essas províncias estavàm mais re-
lacionadas. . · · . · 

Assim, senhores, notou so que na ·p~ovincia do 
Pará, om vez da imparcialidade para com os. mem
bms dos dois parlidos· que nlli estavam em campo, 
pro::urou-se a prepouderancin daquelle cuja influen
cia era a do Sr. ministro da fazenda, assim, como 
bem se poudet·ou iu cnsa, se procedeu a· respeito. da 
provinc1n de Pernambuco, da do Ceurá, da do l'lla
nhão e de quasi todas as provindas do lmperio; . 

Naquelln, que eu tenho ·a honra de represe.ntar,- o 
systema·de conciliação foi feito a arbítrio do nobre 
ministro da fazenda que, su pposto não·. ti v use .alli 
uma influencia bein pronunciado, entendeu ·que 
devia favorecer aos que mostravam ndhesão ás idéas 
que S. Ex. professára e defendêra. . 

Esta politica, senhora~, foi o especioso pretexto, 
foi o manto com que cada um procurou cobrir os 
dictames da sua convic~ão para chegs1' a obter'as 
conveniencias do intereese individual, .. quiJ .. ficou 
assim erigido em principio pratico pará muitos 
daquelles que.se apressavam em alistar-se. nas ban
deiras minJsteriaes. Foi emflm um excellente arti
ficio para sufl'ocar no parlamento a manifestação das 
opiniões politicas, na~cidas de ·convicções sinceras, 
porque os poucos que se atreviam a enuncial.;a eram 
logo acoimados de inimigos da paz e da concordio, 
eram ardentes e exclusivist!ls. . . . · · 

Dem via porém o nob,·e ministro dn fazimda que 
a politica denominada de conciliação não podia cons
tituir por muito tempo um meio de gaverno, e ·por 
isso qniz acoroçoar o intereSIIe particutr,. para que 
podasse ser sustentada~ · .. 

Daqui veiu, pelo menos, na minha humilde opi
nião, o afan con: que S. Ex.,. trazendo. em lima 
mão suas brochuras sobre bancos e n'outra os· seus 
pareceres de advogado, apresentou-se ao paiz pro
clamando as perigosas .doutrinas de liberdade de 
credito. Choveram de toda a parte as eolicitações 
para approvação de bancos de emissão; e para essas 
solicitações todos sabem perfeitamente que não 
houve outro pensamento que não fosse o da. avidez, e 
o do interesse individual o do lucro dA agiotagem~ 
Ninguem ignora que algumas dessas solicitacões fo
ram nttendidas, que muitas foram 'esperan~adas, e 
que a paixão do ganho foi sempre sustentada pelo 
nobre ministro. · . 

Chegou-se mesmo a apoiar esta politica com n.in
vocação de um nome que nunca podia descer ás dis- . 
CUSSÕCS publiCai; tanto é certo que O nobre ministro 
não confiava na procedencia da ·formula que se tinha 
iniciado como programma; tanto é corto que ollo 
julgava que essa decautada politica não podia ter o 
assentimento do paiz, que não deixaria de romper o 
véo da illusão l 

Sendo assim, Sr. presidente, não póde o senado 
dar um voto do approvnçüo a similhante politica, 
como deseja o mimsterio. Não posso eu, sem exame 
das questões qne se levantam a cada passo sobre a 
administração publica, vendo mo•mo que os mais 
babeis estadistas têm estigmatisado actos praticados 
pelo ministerio, nüo posso, repito, prosrar um voto 
do assentimento á sua politica : o contrario ó que 
se mo afigura mais acertado. 

Por estes motivos, pois, convenho em ndhorir ao 
projecto da illustro commissiío do resposln á falia do 
throno. Por outro lado, ainda mais confirmo o meu 
proposito pala desconfiança de que essn politica de 
concilia (ião, nchnndo o paiz na maior tranquillidade, 

.. '~'1 ' ·ii":"'··!·' ii 
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os a~;timos pac~ficados, p1:o4uziu em uma ~as mais no
taveJs proVJncJas do Impeno certa espec1e de estre
mecimento que faz recehr pelo socego della, come
çando· a ser. gravemente perturbado por aconteci
mentos. momentosos,· que estão na lembrança de 
todos. , . · · · · 

O Sn. -BARÃo DÉ MomTIÍIA : - Essa é boa, ·eu in
dicar as. medidas. que o nobre ministro devia tomar I 
· Eu sei· bem que o nobre ministro da justiça não 
ostava contente com o presidente daquella p_r1:vincia, · 
sei. bem que havin uma especio de ~ntagonbmo en
tre o nobre ministro da justiça e o.nobre ministro da 
fazenda ácerca da conservação desse nosso collega na .. Sr~ presidente, é notavel que o discurso.da corôa, 

· fallan.do. sobt e a tranquillidade publica, deixasse de 
. menc1onar o facto a que tenho alludido. Todo o paiz 
sabe o que SI!- passou na capital da Bahia nos di~s 28 
.de fevereiro e 1.• de março; todo o paiz tem conhe
cimento de que a .tranqulllidade publica. alli correu 
serios perigos; o mesmo miniaterio o 1111bo, posto que 
pareça querer que . isso passe de11apercebido dos re
presentantes. da. nação e talvez do mesmo paiz. . . 

Sabe o. ministerio, senhores, porque, ainda neste 
momento em que· fallo, elle . trata de tomar pro
videnciãs afim de acautelar sobre a tranquillidade 

· daquellà importante prov.incia. Consta-me que no 
vapor .. de hont~m foram para alli 200 praças do 
.exerc1to. . . 

O ·sa. Mutismo DA FAZENDA.: -São as forças do 
Stil que estão· se dividindo. 

O Sn.; SiLvsinA .DA 1\foTTA.: - Por acaso é .que vão 
para a Bahià... · · · •· 

-0 SR. BARÃO DE MumnuA:- Consta- me mais qu 
se prepara um vapor de guerra para ir ás Alagôas 
procu.rar .reforços para nquella expediç~o •. O que de
monstra 1sto, senhores? Que o paiz na o está no es
tado de perfeita tranq_uillidade, como figurou o dis
curso da.corôa. Prova qua ha necessidade de provi
dencias .ácerca do estado daquella província, posto 
que dissesse o· contrario o Sr. ministro da justiça no 
seu relatorio; . prova que ha necessidade de medidas 
muito e[flcazes, para que a tranquillidade publica, 
que ãe.acha ameaçada, seja ·protegida. 

0 ; Sn. MINISTRO DA JUSTIÇA. : -.Está enganadissimo. 

··o. Sn. BAilÃO ·nE MuRITIBA: -O Sr~ ministro da 
justiça, dando-conta no seu relatorio do acontecido 
na ·capital da Bahia, concluiu dizendo que, avista 
das medidas tomadas·pelo nobre presidente daquella 
provi~cia, não· tinha .dado nenhuma providencia. 

· .~ Sn. ~INISTRODA. JosTI!)A:- Apoiado. 

. O Sn. BAI\Ão DE 1\fumTIBA: -Eu vou provar que 
o nobre minist~;o não podia tirar esta ccnclusão, e que 
deixou ·de cumprir o seu dever, conservando-se na 
inercia' em que se conservou. 

Lendo:se a·parte· oCficial, que vem transcripta no 
relatorio do nobre ministro, conhece-se que o digno 
presidente daquella provincia, relatando esse acon
tecimento, o 8ttribue não a causas momentanras, 

- mas a causas permanentes que existem de algum 
tómpo e que. nüo podem passar 1·epentinamente com 
11s medidas que foram tomadas; acalmou-so, diz 
elle, a alteração que se tinha dado, mas nüo :amrma 
que as causas desapparoceram. 

Como pois so conservou o nobre ministro da jus-

presidencia daquella 1provinc~ · · . .., ·: 
O Sn. A!INISTno DA JusTIÇ'A:-Não apoiado •. · 
O SR. MINISTRO .DA FAZENDA:- Nunca hou:ve tal; 

ha perfeita intelligéncia. · · · .. 
O SR. BARÃo DB· Mua1TJBA:......; São os informações 

que tenho, e sou obrigado a dizei-as. · . · · ' 
o Sa. MINISTRO DA FAZBÍ'mA:- E' uma· das falsi-

dades que correm. ' · · . 
O SR.· BARÃO DE. MoRITIBA. :. ~O que dizem ~s 

n_obres ministros não p6de mudar o estado· da ques
tao, que é, si porventura a província da Bahia pre
cisava de providencias, para que cessasse aquelle 
estado. · . . .. · · . . ·. 

O Sn. ~hNJsTno DA JusTIÇA: -O .senhor não me 
dirá o que ha na Ba.hia 'l · · · - · ., . 

o SR. SILVEIRA. DA MoTT~:- Ha .O que v; Ex. 
sa e. · ' · . .. 

0 .SR. MINISTRO liA JUSTIÇA : - Eu não est()u fal-
lando com o nobre senador. .. . · ·, .. • "· ·. 

O Sn. BARÃO DE MuatTIBA: ~As providencias 'to~ 
madas pelo govorno cifraiam-se em espalhar alguns. 
homens que se achavam reunidos na praça, e"creio · 
~ambem que no ·recrátamento indistincto1 si ·é :ver-:· 
dade o que dizem os jornaes l!aquella época• Eu não 
e~to~ accusando o nobre presidente daquella p-ro-· 
VIDC!a,·... · · . ,. 

O Sa. MINISTRo DA. FAzENDA:~ Repete as faléi· 
dades. · · : 

O SR~ BARÃo DB MuRITIBA: -,Tão grave f~C o 
acontecimento a que alludo; que o governo 'julgou 
que devia .-premiar os serviços feitos nessa occasião, 
e premiar de uma man11ira muito significativa. Comi' 
vindes pois . dizer que a tranquillidade publica do 
paiz não foi alterada?. • • . . . : . . ·.. · 

0 Sn. MINISTRO DA]USTIÇl.:- Quem foi que·disse. 
que não se alterou 'l . · . :, :. -. . · 

O Su. ·BAIÜ.o DE MomTIBA: - Como quereis que· 
ainda ag•l• a se acredite? . _ .-" 

Senhores, é preciso alguma declaração do gabi
nete acerca deste acontecimento, que não é um nego
cio que po!sa passar desapercebido e sem·o exame 
dos representantes da nação: é preciso que. se façs 
conhecer o que existiu, quaesascausasdessa especie 
de amotinação havida na capital da Bahia; essas 
causas niio foram assignaladas, o todavia é impossí
vel deixar de conhecei-as, e, como eu já tive a hon~ 
ra de dizer, está bem claro no relatorio do.presi
denLe daquella provlncia que existiam cauPas per
manentes, das quaos provoiu esse acontecimento 
desastroso. tiça sem dar providoncin lilgumn, para que cessasse 

esse c·stndo de desconfiança, em que se achava a ca
pital dn Bnhia? Como é que se combina o que diz o 
nobre ministro no seu relntorio com o facto de man
dar agora tropas para nquella província ? 

Assim, Sr. presidente, já V. Ex. vô que a politica 
do conciliação tão precooisada, politica a que eu jli 
disse que não dava tal nome, a que eu já disse que 
niio se podia dar outra fürça siniio a de um cxpo
diento parn chagar a llnsquo parecem occultos •••• O Sn. 1\h:-~Ismo DA JosTICA: -Espero da activi

dade do V. Ex. a indic:~çito âas mrJdidns que o minis-

~ "'d' i"'"'" do.m "'m". 

h·~ 

O Sn. MrN1smo DA .T usrrr.A: - Occultos? Pro-
testo contra ossa palavra. • 

23 



;.'; ,, 

178 SESSÃO DE 27 DE 1\'.\AIO. 

O Sn. DARÃO Dll J.\IIum·rmA :- .... não tem produzido 
no paiz resultados beneficos, nem mesmo a respeito 
da-tranquillidade publica, que pa1·ecia assegurada em 
cansequencia da extincçüo dos odioH; pelo contrario, 
essa politica os tem feito reappuecer· com violencia 
na província a que me refiro, os tem tPmbem avivado 
na província que limita o lmperío pelo norte; tem 
produddo uma lucta drsagrq4!1vel que.ae revela pela 
Jmpre.nsa de outra província, que se achava em per-
feito socego. . · 
· Não quero culpar as administrações dessas provin

cial ; protesto contra esta interJlretação que se queira 
dar. ü minhas palavras. Não desejo censurar, sem 
pleno conhecimento de causa, os illustres presidentes 
que dirigem os negocias das mesmas provi~tcias ; meu 
intuito 'foi e é assignalar a renovação dessas luctaa 
depois da preconisada politica de conciliação. 

O Sn. l'IIII(ISTRO DA JusTi~.\:- Da .. qual Y. Ex. 
foi delegado. 

O Sn. B.\RÃO DE 1\luni'r!B.\: - Perdôe-me V. Ex. 
Nunca fui delegado da politica chamada de con
cilia~ão, porque eu nunca.... · 

O SR. MINISTRO DA JusTÍÇA: -Da politica da 
mQderação e da concordia. 
· O SR. BARÃO DE l\IURITIBA : - .... entendi que 
era um 'programma politico. 

O Sa. MINismo DA JusTIÇ.l: -Na parte dirigida 
pelo Sr. visconde de Ab(leté. 

--0 Sa. BARÃo DB MuniTIBA: - Essa administração 
tinha princípios definidos e certos que renlizava ou 
desejava realizar com moderação, com prudenc:a, 
e com concordia de todos os Brasileiros. Essa, se-· 
nhores, . era . a politica que eu seguia. Si outra 
era n do ministerio .... 

O Sn. VISCONDE DE ABAETÉ: - Não; era essa 
mesma. 

O Sa~ BARÃo »B MunniBA :-Di!Jto dei uma prova 
não equivoca, nas delegações a que se refere o nobre 
ministro da justiça; executei a polUica que me pa
recia ser a do ministerio, que eu sabia sel-o, com 
moderação, com prudencia; sem querer avivar os 
odios, sem querer pronunciar-me por nenhuma das 
par.::ialidndes que naquella época existiam n1 pro
víncia; sem distingair entre Gregos e Troyanos; em
pregando egualmente a quem quer que fosse, qui! me 
parecia digno de confiança ; sem tér em vista mais 
do que o seu merecimento pessoal. 

0 .SR. MINISTRO DA JUSTIÇA. : - Assim não tem 
procedido o ministerio actual?... . 

O SR. BARÃo DB l\IuniTIDA:- Senhores, tem-se 
na casa mostrado que não é isso que os nobres mi-

essa reforma ? Já estava ella bem estudada ? Apres
saram-se porém os nobres ministros em decretai-a, 
e porque, senhores ? Porque, . st>gundo revela : n 
carta 11 que já a Iludi, isso fazia bem a certos interesses, 
excluis a indivaduos que podiam ser desfavor a veis á 
politica que,se queria estabelecer. . · . . . 

O SR. llliNISTRO DA Jus·n~A : -:- O novo decreto 
ainda não teve execução no J>ará. Veja V. Ex. 
como procede o seu argumento. 

O Sn. l'IIINISTRO liA FAZENDA: - Apoiado, 

O Sn. BARÃo DE MURITIB.\ : - Si não· . teve· e~e--
cuçiio, foi decretada; · 

O SR. SILVEIRA DA 1\foTTA : - Não acabou lnyn- · 
dicancia ainda, · · · . · · : 

O SR. BA.nÃo DE 1\funlTIB.\:- E' ve1·tlade. Mas . a· 
effeito moral estava consegaido. · · 

O Sn. MINISTRO DA JusTI~A.:- Ainda .se· .nii.o lei 
uma nomeação depois da· organisação da . guar.;<a · 
nacional. · ,.. · 

O SR. BARÃÔ DB Mun!'tiBA : -·Por que mo tiro póis' · 
se fez isto ; que pressa tinha~ os. nobres ministros 
de publicar esse decreto, que nao t1nha. ·de ser · oxe · 
cutado? Po:s, senhores,. publica-•e uma.1ei para· 

ue não tenha execução ? ·. · · · .· : 
O SR •. MINISTRO DA Ju:sTIÇA : - v .. Ex. está. muito . 

equivocado nesse ponto. . · . . . . · . ·· . 
O Sn. BAnÃo DB MuniTIBA: - Si- não podia ser. 

executada,. porque nãó continuava .em ·est.udo para 
ser publicada e executada como conYiesse em devido 
tempo? por que motivo houve t.anto açodamento?. 

O motivo, senhores, era mu1to. real; .era o eft'elto 
moral que e lia devia produzir na província, quando 
se soubesse que não podiam mais occupar postos de 
commandantes superiores oCOciaes que. niio fosse~ 
de t.•linha; isto e, o braço direito do governo,'amo
viveis segundo sua vontaile, particularmente o afas-· 
tamento daquelles que não estavam. conco.rdes com a 
politica de conciliação, ·como ella era praticad~ no: 
Pará. . . · 

Nas nomeações da . alfandega dessa província 
quem foram os contemplados? Que respon~a o nobre 
ministro da fazenda. A que lado perteoc1am elles 1 
Alguns são parentes de .S •. Ex., todos seus Ienes 
adherentes. . . . . · . 

Nem o nobre ministro se contentou de fazer isto 
no Pará ; lambem nos mandou par& a B,ah~a, para 
feitor conferente da alfandega, um med1co, prete
rindo assim muitoJ empregados daquella repartição 
que tinham esperança e direito a accesso I Eu creio 
que o .nobre ministro não póde negar este facto, por
que elle está consignado nos jornaes public~.os. . 

nistros têm praticado. · 
O Sn. MINISTRO DA. JusTICA:- No entender do 

nobre senador. · • 

0 SR. MINISTRO DA. FAZENDA ::....Um medico, porém 
commerciante. 

O· SR. BAIÜ.o DE MuRITIBA. : - l\lostrou-se com 
um documento, que se não póde recusar, os factos 
que se davam na província, na qual o nobre senador 
ministro da fazenda procura com razão ter sempre 
maior influencia, porque é a do seu nascimento. 

Isto se confirma por outros factos egualmente 
procedentes a que o nobre senador não se referiu, 
alguns dos quaes eu indicarei 

Qual foi, senhores, a razão por que se foz executar 
no Parú. a nova organisação da guarda nacional ? 
Qual ora a urgencin que havia do dar execução á 

O SR. BARÃO DB MuniTtBA: - Porque foi elle 
empregado? Por espírito de imparciahdade? Pois 
não havia naquella província entre os empregados da 
alfandega algum que podasse e devesse ser posto no 
Jogar de feitor della? e por isso se escolhe um me
dico, sem clinicn, ó vordade, mas um medico .... 

O Sn. MINISTRO DA FAZENDA: -Eu não sabia que 
tinha do receber as ordens do V. Ex. para as nomea
ções da Bahia, daqui em diante farei isso. 

O SR. Su,VEIRA DA MoT'rA :- O nobre orador 
nilo lhe pódo respondo!', porque nito ouvo. 

<i·! 
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O SR. MINISTRO n~ ·F~ZEND~:- Tem essa van· 
·tagem, portanto, de .não ouvir a replica immediata. 

o SR~ .MJMND.\:- Como faz· o· nobre presidente 
. do ·concelho; · . . · . , . . 

O ~R. B~RÃo ~DB MuRITID~:..;..... A este 'facto _que 
acabe1 de mencionar, póâe-se accrescentar outro, 
que "talvez não tenha menor significação. o~nobre 
ministro. da fazenda ·puniu com· demissão o stereo
metra da alfandega daquella província, que se sabe 
não ser .. adstricto ás idén-da· co_nciliação, praticada 
d~ ·. man~ira por qu·~ ella o tem sido. Este cidadão, 
abás sem noc1oa· alguma, como empregado da repar-' 
·'tição a que me ttnho referido, achoti•se em diver
gencia. com . o nobre presidente da provlncla, como 
presidente da camara municipal ; dahi lhe proveiu 
a p~r~a 'do e_mpre~o e ~o pão com que sustentava sua 
famll1a !.Que:s1gn1ficaçao póde ter este acto do nobre 
ministro, .sinão que elle se quiz aproveitar, com 
muita . pressa,·. do ·!acto todo estranho á alfandega, 
para· _descartar-se -do. adversar lo. da administração, 
que estava suspenso das funcções d11. c.amara, em 
cujo exercício s~ suppoz ter desobedecido ao presi

'dente'l . 
O·SR.:MINISTRO D,\-FAZEND~;-V. Ex. não de-

mittiu ·um, demittiu:centenas. 
O Sn. SILVEIRA DA MorrA: -"-'Elle não ouve. 
·ó' Sn .. MINISTRO D~ FAZEND~ : - Fica escripto. 
O Sn.·BAII.Ão nE.M"umriDA: -Eis-&hi como se pra

ticou o· inculcado . programma da conciliação e da 
concordla ;. foi" fazendo nascer os odios que estavam 
arrefecidos nas províncias, pondo algumas dellas em· 
um estado ·que póde produzir consequencias graves e 

·funestas, pondo em jogo o interesse individual para 
vencer e matar a opinião: foi finalmente inauguran
do e nializ11ndo medidas. financeiras, que annunciam 
jã ·efl'eitos'desgraçados. Nestes termos me parece que· 
não é· possível, sem precedencia de exame especial
d~stas questões, deixar de' ter muito escrupulo em· 
dar rim: vo~o de adhesão ao ministerio, como elle pre-

. tende, mi .emenda apresentada·· pelo nobre .. senador 
por Minas •.. · . . · 
. 'Si passarmos dos dois ministerios a. que me te
nho rofeddo: pára o dos estrangairos, si sahirmos 
da poliLica.·.de conciliação para irmos prescr.utar a 
das' 1-elaçõesinternncionnes, niio teremos tdmbem 

·occasiiio de applaudir, como fez o nobre ministro 
de estrangeiros, ossuccessos do que elle compôz,uma 
corôa de gloria, que· o nobre sen.ador por Minas,· 
Sf3gundo o dizei do nobre ministro da j ust!ç.,, pre-
tende arrancar"lhe. · 

·O Sn• MrNrsrno:D,\ JusTJÇA:-.~a justiça, não. , 

O· Sn. BARÃO DE MuniTIDA:- De estrangeiros. Por
que, senhore~, tratand·o sómento de um· ponto quo· s. 
Ex põemuitoem relevo, otractadoajustadoeconcluido 
com o Paraguay, ~s sacrificios enormes· de dinheiro, 

.. os c~banjamentos quo houve na remessa de tropas para 
aquelln provinda c em muitos dos preparativos-que 
se fizeram pelo min'stcrio da guerra, de certo· que 
não são muito proprios para realçar as vantagens 
desse t.ractado ; ello por ü paroce'não conter o prin
cipio cnpilnl que tinha sido exigido pelo minislel'io 
anterior. Gastaram-se enormes quantias para conse
guir-se aqUJllo quo podia tor sido conseguido pelo 
ministerio anterior, si ello tivesse querido prescindir 
daquollo principio. Refiro-mo ú intervenção dosEs
tados ribeirinhos na confecção dos regulamentos 

policiaes dos rios. Ajustara~-s~ pelo_ trac!ado, é ver
dade, algumas outraa questoes que .pendiam entre o · 
governo e aquella republica; mas, acêrca~da navega-. 
ção, não se estipulou que os regulàmentos.policiae~ 
.fossem .feitos em commum. por.ambas as partes. Dahl . 
nm,,senhoreP,. que o tratado com o Paraguay póde· 
a cada momento sofl'rer. embaraços . eguaes ao• que 
nos obJ·igaram aos.enormes sacrificios que··ultima
mente tlz~mos. . . ' . . . . . . . . . . 

Havia eutret~nto um e:le'!lplo bem recente, a se
guir~se. A• estipulações e ,aJustes feito1.sobr.e •·.na
vegação dô Dan~bio podiam bem.servir_; de typou;·, 

·O Sa. Mli\ÀNDA: -...:..;Não serviram ;.foram:.despre•· 
zadas. ' ·· .· .. ·.- ··· · ·. :· · 

O Sa. B.\RÃO DB MuàtTIBA.:-... ·• pa·ra que·ae·con- · 
feccionasae o·tractado com o Par'aguay ;-'Mas' longe de 
firmar..se o principio. que alli dominllu,.· pelo .. contra- · 
rio, foi esquecido para se não resolverem siniio queE
tões que ficaram decididas, é vordade,. mas que.· a:ca~ 
da passo podem fazer apparecer de noro. . · .~ . . . . 

Como portant~ se quer . !~zer ~a_ obtenção. deste 
tractado um motrvo de glonatal·e tao :amblc1onado . 
pelo nobre senador por Minas, relator ·aa éoímnisàão, 
a ponto de despertar o seu rancor contrii o:nobre.mi-· 
nistro dos estrangeiros por ter conc\u'do similhante 
tratado 'I Não ha pois razão para dar grande mereci
mento a esse acto do· mini1terio, que não tem. o 
valor que lhe·quiz attri~uir o_ nobre ministro dos· -: 
estrangeiros, n~m póde ser causa para prestar-s.~ 
o voto de adhesao completo, ·que· .p_retende o . mt-
nisterió; · · · . . · ·· . :. o; O:-··.·>· 

Parece:mesmo que não reina entre algum dos·-Es.: 
tadoa do Prata e do Brasil aquella cordiali~ade ;,que ~· . 
annuocía o discurso da corôa·;· pelo·contrar1n. se.co-
nbece que a parte do Confederação· Argentina, ·que· 

'• 
-· "j 

de\la se acha desligada, tem ·comnosco.relações·.as· 
mais estremecidas: não devendo,portanto.aftlrmar-!ie, 
co·mo fez o nobre ministro dos estrangeiros,: que,.te-:-
mos obtido tudo quanto do Rio da>Prata podíamos
obter. A in~ervenção que houve no',Eilta'do·Oriental 
t"rouxe-nos e nos ha de trazer ,ainda difficuldades si).: 
rias e pesados encargos_. · . • .. · · .. · _ .· ... , · ·· 

Assim, senhores, rep1to· · aJDda uma vez" tenho· 
grandes· receios· e hesito ·em ·dar uín voto de-ãdhe-. 
são-á politica do ministerio; quer em reliii<ÜO ·á: poli-
tica. de.concilia~ão, quer .mesmo e1D: ~elação;a~--D,~~.: ·.. ·' .. 
gocro91nternac;:1onae~. . : : . ·: ... ·. ·. ~-·:.·,>.;>···-':·'. 

Eu. yoto po1!J como d1sse pelo· parecer· .da n_o~re: '· ·.···:: 
commtssão, que> ·s ·m se pronunciar .contl·a 1) m1n1s~;: ·. ·• ·· ·7 
te rio, deixa a liberdade· de appro'varmos ou~ repr~-: · · · ,. 
varmos seus actos, qunndo elles,forem·.-bem .exami
nados; quando os Srs.· ministros se tiverem-expli'-
·cado devidamente acerca de cada um delles •. : , .. 

Sinto profundamente ter de dar. este voto· de des~ 
confiança, porque reconheço que ha no minislerio 
pessoas a quotn eu tributo respeito e veneração~ e 
que se esforçam pelo bem· do paiz'com toda a)eal•. 
dade·e !l,edicnção; mas·, como estes.querem associar 
~ua sorte á de outros que me parecem-arredados 
d11sse caminho, não posso deixar.de votar,.como já 
disse, pela resposta da nobre commissõ.o;· . 

O Sn. VrscoNDE DE ALliUQUERQUE; -Sr. presrden
t~, não sei si por me achar contrariado nos meus ha
bitas, si por julgar necessario definir a minha manei
ra d~ votar ou si impollido por um sentimento reli-
gioso, ó que me deliberei a tomar a palavra. • 

Sr. presidente, eu presumo que aquelles quo e~tno 
acostumados ·ao silencio, quando fnllam soffrem ' 
tonto como aquollos quo estão habitundos a fallnr e 
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se calam. Eu tenho soll'ddo, senhores; esse hubilo 
constantemente-me diziu ~ «!lede a palavra. » Tam
bem tenho outra razão, que é definir os motivo• do 
meu voto. 

Alguem podia presumir qu; eu tinha mudado, 
que tinha modificado aij ·minhas opiniões, e isto 
doe-me. Eu, que tenho convicções e tenho conscien
ch, não devo mudar de opinião; porque, si rninhus 
opiniões ~ilo. !llhu·s do m~:~u raciocínio! e o meu ra
ciocínio ainda· não mudou, porque het de fazot· pre-
sumir que mudei de opin ão? . 

Entendo que a discussão de resposta á falia do 
throno é mesmo recomm~nduda pela constituicão 
no art. 173; que commette á assembléa geral "uo 
principio das_ suas sessõds o exame de haver sido 
exactamente observada a constituição. Ora, como é 
que. se hu dll fazer isso? Sem duv1da é nessa am
pla liberd:.de que se dá ás camaras na discus ão da 
l'esposta á falia do throno. · ·· 
· Mas sempre entenJi, senhores, que esta resposta 

devia ser dàJa.com todo o ucutamento, com todo o 
respeito que n corôa tem dire~to a exigir de todos ~s · 
seus subditos'; sempre entend1 que, embora a admt
nistracão se desvie, e um ou outro neto seu não este
ja em "muita harmonia com a constituição, deve ser 
denunciado, deve ser combatido na discussão, mas 
nãp inserido na resposta á falia do throno. 

Esta_ foi sempre a minha opinião; . raras vezes 
na minha vida tenho . approvado o discurso da 
resposta á fnll~ do throno, porque, entendendo assim, 

-dota-ine ás vezes o incenso tão repetido, tão excessivo 
ao ministerio, quando se falia v a á corôa. 

No principio da sessão, quando se .. tratava de no
mear as commissõas, (confesso que julgo interes
sante a in telligencia entre conversas com os di Ire
rentes membros do senado para melbor desempenho 
e accordo ne<s3 attribu•ção, para não apparccerem 
nesta eleição votos disparatados) bem que em minha 
opinião outra seria a fórma de se fazerem essas no
meações : as commissões deveriam ser distribuida> 
por todos os membros da casa por sorteamento, e de
pois aquelles que quizessem trocar, trocassem, por
que eu estou persuadido que ninguem ha nesta casa 
que não esteja habilitado para ser membro de suas 
co mmissões. 

O Sn. MINtS'IRO DA FAZENDA: - Apoiado. 

O Sn. VISCONDE DE ALBUQUERQUE: -Esta é minha 
opinião particular, não é o que· diz o regimento. 

corto Cdminho que ha muito tempo digo que so 
ueve tomar, isto é, que us camnras usem das suas 
uttdbuiçües, quo -nomôern as suas commissües sem 
inteneuçito minis.terial, que emittam o seu voto 
com ft'lll,quoza, que o 1uinistorio fará o seu 
deVOl', 

.Mas noto V. Ex. que o dever do ministedo, se
gundo eu entendo, n~o é subo1·dinar-se ú 1naioria 
de cada uma· das cumara~, nem de' limbns; pol'· 
que a constituição que en jurei, e que rege o paiz, 
tliz á corôa: « Ponde um veto nos netos que ,vêm· 
de ambas as camaras ; a maioria· de ambas as ca~ .. · 
marns não vos coage a liberdade da escolha· dos · 
vossos ministros. » Esta é -a minha opinião, que· 
ainda não mudei, reconhecendo mui bem ·que 11_s 
camaras têru o grande poder ela ·accusação. contra 
os min•stros para porventura cohibirem quaes
quer nbusus que possam h·aver nos concelhos. da· · 
corôa. · · 

Portanto, Sr. presidente, desta minh1 opini.ão 
firme o senado deverá concluir que eu- fiquei um·. 
pouco, estremecido quando o ~obre presidente do 
concelho disse que, si uão tivesse maioria, saberia o 
que havia de fazer! Que que1' o uobre pt·esidente: 
do concelho? Quererá resuscilar os governos de pat•. 
tidus? Oh I estremeci; e, si não fôra o receio .de 
cahir no _e1Lremo opposto, talvez vacillasse no meu 
voto. lUas note o nobre !'residente do concelho .a 
consequencia elo principio que enunciou perante o ·· 
parlamento, que, si não tivesse uma maioria que -ap- · 
provasse a marcha de sua administradio, demit-
tir-se-hia. · • · · 

O Sn. D. MANUEL : ....:. Não disse isso. 
O Sn. VrscONDE DE ALBUQUEnQUE:-' Osenado Üão · 

J?Óde ser dissolvido; porconseguinte, o que se·segue· 
e que o nobre presidente do concelho demittit·'-se-hia. 
E o nobre presidente do concelho, experiente, co
rajoso, velho servidor do Estado, não pesa as conse
quencias que haveriam ? E o nobre presidente do 
concelho, remoçando nos seus discursos coni o vigo1· 
do mais valente orador, destruindo--cm .termos con- · 
cisos quantos castellos se levantaram contra a sua 
administração, o nobre presidente do concelho, digo, · 
não têm consciencia do seu prócedimento? Não~_elle 
fará o que entender ; mas eu não seguir.ia essa dou
trina, sendo ministro, e talvez não podasse têr·a for-. 
ça e a consciencia que o nobre presidente do' conce
lho mostrou na discussão, demonstrando quanto .. sóus 

Porém, na occasião da nomeação da com missão de 
resposta ao voto de gracas, o Sr. ministro dd fazenda 
achava-se a meu lado, eéu pergunt,'i-Jhe: a Em quem 
quer que vote?" Unica vez que perguntei em quem 
queriam que votasse, porque eu entendo que os mem
bros da cummissão de resposta á falia do throno de
vem estar de accordo com a administração, nt.é 
mesmo os nossos estyios t.;m sempre sido essf;l. 

Parece que nunca fui membro da commissão de 
resposta á falia do Lht•uno; mas, quando minis
tro, sempre as commi~sües procuravam entender-se 
<)Ornigo untes de 'apresentarem o seu projecto, e 
supponho que esta .; a pratica do todos o~ pa1la: 
mento~. 

actos eram dignos de approvação. · .. · · . . · 
Senhores, o procedimento do senado na sessão de 

1858 não tem paridade com o procedimento de ne
nhuma outra sessão! Não sou eu o mais velhll que· 
aqui estou ; mas tenho 21 nnnos do senado ; assisti 
e estudei sempre a marcha desta casa, ainda mesmo 
antes de ser sanador ; porém não me recorda que 
em anno algum houvesse um procedimento ogual no 
deste armo I Vou dar a razão; não quow que me 
acreditem, mas é um facto que vou notar. 

No dia da abertura das camaras, uma pessoa quo 
so dizia inteirada das vistas dos membros du casa, 
disso-mo que havia projecto do so apresentar um re
querimento ainda antes da elei~fto das com missões, o 
quo estas so não huvião do olcgcr som um grnndo de
buto no senado. lmpossivolnão achei; mas achei pou
co provavcl. 

Porém, senhores, como o nobre ministro dn fa
zenda di~se-me que votasse um quem quizesse (pro
sumo que niio et'<l ·por dosconfi(lr do mim), pnro
cou-mo que o nobre ministro olhava isso com iu
difl'orenço, o Olt gostei dosta respo~tn, senhons, 
purquo mo pareceu quo o ministorio tomava um 

Com oll'oito, uhriram-so as oamarus, clogornm-se 
ns commissüos, niw houve Ln! debato; mas o fucto é 
quo, apenas acabou-se do clogor ascommissües, npre-

' 
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sentou-se .um ·requerimento sobre mate1·ia grnve e si os honrados membros quizorem. resuscitar o tal 
impot·tanto. defunto, muito mal estú paiz, 'porque sem duvida, 

O requerimento não foi contestado por ninguem; permittum que o diga, o senado tem. um . gl'Upo de 
todos os oradm·es abundaram na mesma opinião do homens que na sua vida publica mostraram ser ho
npprovnl-o; os ministros disseram que não s6 o ap- mens de. partido, e o resto silo·,uns cossacos como 
provavam, mas davam maiores esclarecimentos vo- ou; andam para aqui,. para· alli e para acolá (.riso); 
caõs; porém, !ipeznr disto,quantos dias do sessão gas- E_ o nobre .presidente do. concelho não- vô -isto, 
tou o requerimento, Sr. fll'Osidente? Se to ou oito, nuo vê a nuvem,. carregada das pretenções de um , 
o ainda. não foi votado I E, si V. Ex; não tivesse governo de partidos? · Como é que. estabeleceu·, 0 
chamado a nttoncilo da casa para· a resposta ú falia seu dilemma? Não-caia no.lnço dos seU:s inimigos ... 
do throno, ainda· elle hoje se discutia I Quando foi Uma estatística que aqui foi apresentada. por um· 
quó succedeu . isto nesta casa, velhos e novos sena- nobre senador, a quem não se póde nogar o· credito,. 
dores? Respondei: q11nndo se apresentou um tal es- que se lhe deve dar.neste objecto, disse que o-numero·, 
pirito_de precipitação entre estes velhos_? . . que votava pela administração era tal e tal, ·o. '0 

Senhores, eu. concordo que a matena e Impor- contrario, e que o que dava maioria ao ministerio 
tanto ; mas não· ha nada mais natural do que v o- oro. o voto dos· ministros. O nobre senador ·sabia o: 
tar-so o-requerimento,. virem estas informagões, terreno em. que pisava. (riso•) , 
mandar-se para uma commissão, e, sobre o parec~r o Sn. D.l\IANUEL: _Si é 0 chefe!._ .. 
que ella nos apresentar, estabelecer-se o· doba to ; 
ontõ.o sim, estamos na ordem. E porque eu não fal- O Sn. VISCONDE DE ALnuQuEnQuÉ: -Bem, ·êu,sou' 
lei I cuidam os nobt:es senadores que havia algum 0 excontrico. Supponhamos porém .que não eram. 
systema ? . Não, foi porque entendi que a palavra os quatro ministros só que era .a. maioria, 'que ,esta 
que eu· tivesse era fóra da ordem. . . · . era. de 7 ou 8 ; mas os o'!-tros eram um grupo sóli~, 

Como· havio. de fallar sobro um requerimento que dal'lo devotado a um par!ldo... ·:. . : . 
todos approvavam? E, si o grande interesse era que O Sn. D. MANú!ÍL:- Apoiado. . · ·''.- . , , 
viessem as infoi:macões quanto antes, como havia . O ~tl. VISCONDE D~ ~nuouEnQuE: '7QU:anto tempo-_. 
de entrar nas questÕes sem conhecimento de causa, nver1u o nobt·e mmtstro na admm1straçiio? Cuida~ 
sem plenas·, informa~ões, sem que n commissão ti-; q,ue. esses cossacos estarão seml'ro ·ao- seu·Ja!fo? . 
vosso dado ·.um parecer? Que modo de proceder 0 Esta enganado. O senado nunca foi senado. de par'- , 
este, senhores? · tidos, senhores ; o o governo deve marchar- sobrai!-' 

O Sri. SILVEIRA DA MoT"rÁ: ;_Quem impugnou coiro ús maiorias e minorias do senado, si, é,qué·, 
foi o Sr. ministro ·da fazeada. · elle quer usar da dissolução da camara ·dos. da::. 

O SR. VISCONDE DE ·ALBUQUERQUE :- Parece que putndos , que nl.iás é recominendada pela · coíis- · 
não; o 5r. ministro da fazenda abundou em infor- tituição como uma medida extrema,. não ó cousa· 
mações • :, · . · de que se deva usar· todos os dias ; as · maiorias e 

minorias são um precipício,· são n causa da.'desmo'-
0 SB. MINISTRO D,\ FAZEND.\.: -·Apoiado. ralisacão da nossa terra. · .. ; . , .. 
O Sn. VIscoNDE DE ALBUQUERQUE:- ..• disse que V. Ex. (dirigindo-se ao Sr. màrquei: de Olinda), 

estava prompto e dava as que queriam. Eu não tem remoçado, brilhou hontem : eu julgava-o nos 
respondia, eu dizia-votos-, fazia o que outr'ora seus dias de 30 annos, e Deos o con!;!erve. · , · .. 
fiz e a que se tem querido du mús interpretações, o Sn. D. MANUEL:·- Amen. · · 
-não quero discussões, quero votos-, mas S. Ex.; . . , 
talvez doido·pela QXCitacão, teve muita pressa em O Sn. VISCONDE J?E A;z.nuQUERQUil:--:- Ass1m, está 
se defender; deixasse a· commissão examinar pri- firme na ::<ua-consciencin. • • • · · . 
moiro o negocio. O Sn. D. ~IANQEL : -No seu posto. 

· O Sn. MINISTRO DA FAZENÍiA: - O paquete estava O Sn. V1sc<iNDE DE ALnuouEnQuÉ: _;Não· se a pó- · ·: 
a sahir;.er:a preciso impressionar. qu~nte com. as carrancas de partidos; sirva .ao .seu · •·:.·. 

· . paiz. 
O Sn. _Y1scoN~E DI! Af:BUQUERQ~E: - Perdôe-me 0 Sn. D. MANUEL : _Apoiado. 

V.·Ex.; mnda ass1m nao tmha razao. . . . .... 
Nilo é só sobre este requerimento, Sr. presidente, 9 ~n: VISCÇ!ND~ DE ALDUQU~RQUE:- Confie .nos 

todos os dias se vê·umn vontade de censurar e accu- prmciptos de JUStiça 0 no apoio que a corOa ha de 
saro governo I Basta quando chegar a occasíão; não sempre dar a elles. _ . . . . · 
sêdo precipitados, :llorque vos podeis tornar suspeitos. Sr. prosidO!Jte, ~~ nao so1 s1 vem mmto a propos1to 

Disse-se até « Está esgotada a ma teria; tem-se o que Nnpoleao dtzta a Levet, que em uma camara' 
dito tudo sobro ella. »Senhores, eu entendo ascou- tres ~~~ qu11tro homens, um em cpda ca_ntc;t. -ora,!Il 
sas muito diffo'rente do quo se dizia; nao quiz fullnr, sufflcwn.tos _para arras~arem uma malO~lU •. Nno 
porque q11eria que. se approvasse o req_uerimento, o quero dtzcr tant,o; porem_ u~ grupo sohdano, de 
agora não quero mterromper meu drscurso, mas homens do pa:lldo, que enttar~m para o sen.ado 
talvez mais para diante ru diga qual é n minha ma- P~lo sou merec.m~e~to e por scrvtços a ess~ partido, 
Geira do pensar tresse negociO, e a que causas attri-. nuo hu d~ querer _recordar-se. dos_ ~ons d~a~ no se
buo osso requerimento. -. nado? J:!tgnm- mngucm ser~ mtmstr? smao quol? 

Sr. presidente, dizem (cu não tenho ouvido) , cllc:s 9mzorcl!l· A corOa . sern, su!Jonltnand~-~e as 
dizem que ha nesta cOrte jornacs que tom suudu- mmol'las, mmto mal servida .. Mas o no!Jro.tmmstr.?• 
dos do governo dos partidos ,o que os desejam vor qno no ?c!J? ~o ~o _mo~!ro_u tr~u~tlhante, dtsso: cc J~u 
l'esuscitados 1 O quo cu tonho vtsto no senado faz-me me domlttum smuo h ver mmoua. » 
a credita r que ossos }o1•nacs não são estranhos 1\s r c- O Sn. D. MA NUm.: - Niw disso isso. . . 
laeõcs do alguns dos mombros dosta casa, por·qno O St\. Vrsr.o:'!nE nE Ar.nuQurmtm: -Porem dtsso: 
Hlpponho Ycr rosusc:uulus as questões de partido; cc Eu sabot•oi o que hei do fazer si não tiver maio riu. " 

"' 
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O Sn. D. l\1.\NUEL : - Quer sabor a opiniiio do 
sonndo. 

O Sn. V1scoNDE DI~ ALnuQUERQUE:- Mas o que 
quer dizer a sua phraso? _ 

O'Sn. D. 1\IANUEr,:- lia do ir por diante. 

tado recebeu o ministorio o apoio? Em que estado o 
quer deixar pol' essa Cfuestüo de maioria ? o ministo
rio não l't•aqueio, continue. 

O Sn. D. ~IANuEL ;..:_ Eslli disposto. 
o Sn. VJSCO;\'DE DE. ALBUQUEIIQtJE:- si s.uas forças 

.lhe faltarem, acabe em seu posto (dirigtndo-se ao 
81·. presidente do concelho). 

O Sn. D. MANUEL:.....=. Apoiado, ·muito bem; .mas. 
não lla de acabar!... ·· . · · .. . .: · 

o Sn. v lSCONDE DE '.Ai.nuQUEilQUE :-;-.Os nossos n~-
gocios diplomaticos foram legados a presente admi-
nistração entre jasmins e rosas? · 
- O Sn. D. l\1.\NUEL::-- Entr·e _a~eaÇas de • uma 

o' Sn. VISCONDE DE ALBUQUERQUE:- Depois hn do 
se contar a historia do homem que queria comprar 
carne sinüo: .. ia som ena. Eu estou certo que aquel
las paÍavras do nobre. ministro envolvem uma hrpo
thoso de demissão. E eu estremeço. Eu só se1 do 
mim como tenho de votar; não sei como o.meu 
maio~ amigo vota aqui: mas digo, _si. so e~tabelece 
o principio que combato, não ha muuster10 qu_e se 
possa salvar; salvo si quizer prostituir-se a Sl e a 
seus collegas. guerra. - · :. - . · _ · - -. ·. > 

Senhores, estudem mais o seu paiz; importem-se O Sn. YISCOlWE DE· ALBUQUERQUE: -Seroi·_eu-
mimos com n Inglaterra e a França. Com essa theo- suspeito quando assim penso; eu que nunca_sympa
l'ia das mniorias, a g1·ande nação franceza não tem thisei com a politic~ do JUo da Pra.ta; cu q_ue estre
sido feliz. A Inglaterra engana muita gente, que macia pelo meu pmz, amda no me1o.dos trlll!llPhos, 
cuida uma cousa que ella qttor fazer acreditar, mas não obstante gostar que os Brasileiros triumphassell}, 
que o negocio é outro difl'erento. mas que via um pouc!> adia~te ·I? futuro dessa pqll-

0 SJi. D.l\f.\SUEL ;.,-1\fas nunca um ministerio ca- tica? Senhores, e mu1to bomto llvrarmo-nos .de:um 
embàraço momentaneo, e termos poetas laureados 

hiü por causa da camãra dos pares· que nos cantem applausos. Porém que embara~os 
O Sn. V1sco~oE DE Ar.nuoullnQUE : -A camarn não terão os nossos vindouros.? Eu antes louv:are1.o: 

dos pares é quem governa, quem faz os deputados, ministro queafronteaest.esdesprezo~~epopu~aridade 
qu(lm lhes.manda dizer: cc yotai como nós quer~- para deixar ao seu pn1z uma pobtlca- sollda, que 
mos. " Assim a Inglaterra nao tem medo dos parti- constitua a: sua felicidade, do que áquelle- que. quer. 
dos que aliás são muito limitados a taes e Ines cir- gozar um momento para deh:nr e~pinhos aos-seus 
cu~stancias, porque ella tem uma aristocracia que vindouros. Assim a politica do' Rio da Prata está 
faz inabalnvel a posição da corôa. Qual é a nristo- cboia de abrolhos e espinhos, e· compaixão devem 
cracià que nós temos, senhores, parn nos comparar merece1· todos os ministros do estrangeiros. _ 
com a Inn-laterra? Que paridade 'tem esses cxem- E' objecto, senhores, a·que nós devemos renun
plos·? Si .;ós'nos atiramos nos governos de pnrtidos, ciar nossas opiniões particulares; ~eve~os to.dos 
onde vamos dar coni as nossas instituições'! Parece entend~rmo -nos, porque estes negoc10s nao· se lJ!l· 
qne se tem inveja dos nossos vizinhos. provisum na tribuna, requerem-prévias conferencias 
: -Eu que penso assim, que me assustei com o que para sabermos. be?J apresentar ef!l publico ·aquillo 
disse' o nobre ministro, hei de votar não só pela que melhor conve.m ao no~~o palZ. . . 
einenda, como.por qu11lquer outra que o nobre pre- . Eu não approve1 essa politica, mas nunca a- dts-. 
sidente do concelhO' apuiar; tal é a confl~nça que cu ti no parlamento; lembrem~se bem os nobres se
tenho na sua· administração, nos: seus desPjos de ser- nadares, porque as discussões sobre.uegocios interna
vir oo seu paiz; Entendo que tambem se pode,ia vo- cionaes não são de improviso-na tr1buna. Quem bem 
tar pela resposta á falla, e desprezar aquella expli- tiver acomp~rihado a -!lossa hi~t~ria diplomaüca; 
cacão. Mas o nobre presidente do concelho pediu quem bem tlve'r attend1do á pos1çao em que se acha 
explicnÇõe~, deram-as; afeiaram ainda m !.is o negv- 0 actual ministerio, que censura lhe póde fazer,. que 
cio 1_ V. Ex •. julgou con-renienle mandar a. emenda, resposta se póde dar ao que -disso hontem· -o nobre 
eu voto pore lia, o si não-e:.tá s;ti·feito mande outra presidente do concelho? _Que filagra.nn~ qu~r o meu 
que eu tambem votarei por elln. Entretanto cuidam amigo senador pela'Bahia que se v~ d_1scut1r c_oll} ~ 
os nobres senadores que eu com isso approvo todos presidente do Paragnay? Quer ~sgr1mu;? Consls.tu:a 
os actos da administração? Quando se trnt•r desses nisso 0 ponto de honra ? Que é 1sto, senhores? -:a.fn1s 
neJ:~ocins,nós fnllnremos. . _ _ prudoncin, e nós t:omeromos nossas sopas.dele1to.; 

Senhores, os nossos anngos nao sao os·que nos não vamos tinn-ir de sangue os campos que a Provi-
dizem-amen-a tudo quanto dizemos; é necossario dencia quer q~e sejam roteados. . 
mostrarmos ns nossas opiniões, sermos mesmo tei-
mosos em. um ou outro caso. Não conte o minis- O Sn. D. MMWEJ, ·- lÚuito bem ; é a melhor: res-
tcrio que me acho prompto pura apoial·o em tndo ; posta que se póde dar. 
mns na resposta á falia do throno, na suporioridado o Sn. Vxsco~nE nE At.nuou11 nouR: -Passarei age
que dou á sua administração a tantas outras unto- ra ás finanças. Eu costumava, Sr. llrosidcnte, quan
riores, conto comigo. do a bibliothoca publica· se achava porto do paço, 

Sr. presidente, quando se orgnnisou o ministcrio, fazer alli as minhas horas; 0 do ordinar}~· nã~ podo'!
receioi que ollo se ombarnçasso na sua marcha, o cu do demorar-mo muito tempo quando lu w, nao pcdm 
di n-o a razão da desconfiança. I'arocon-mc quo o no- um livro qne moroccsso grande estudo, mns todos os 
br~ presidente do concelho quc_riu urr~njar mnioria; j'lrnacs que so publicavam por ahi; o cm um quarto 
mas o facto .6 _que, tal qual fo~ orgumsado, ollo l?m do hora lia-os. Lembrai-mo osle anno do tu r lidp Uf!l 
marchado, smao como eu dcSOJ.Wll, ao monos mmto jomal qno não sei quo cflr tinha qno mo tra:ún nlnu-
melhor do que os outros. la sobro 0 no"ocio do banco. Hocordo-mo que lenho 

O Sn. D. i\L\l'IUJ>I.:- Apoiudissimo I omittido som[n·o opiniüos qno hite o~istir nos jor-
0 Sn. V1scoxnE '"' Ar.m:ommour.:- J~m cpw os-/nues; orn, cn sou pouco folheador do JOrnacs pn~sa-
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dos, onde devo existir. o que ou disso. Com ell'eito fui 
á bibliotheca publica o achei em um momento o ne
gocio; mas este papel (tira um papel do bolso) me 
ha-do encaminhar. E' o Grito Nacional de 12 de· ju
lho de 1856, a png~ 2. col. .2. • que dá noticia da 
falia do th1·ono. 

Diz elle: 
« A excen tricidado do Sr. visconde de Albuquerque 

reYelou~so desta voz em divergir da ·opinião geral a 
l"espeitc:i da solidez do banco do Brasil. 

.ccDiscorreu largamente sobre este estabelecimento, 
e po1· fim vaticinou que, julgando pelos . achaques 
com que nascera e ''ai arrastando a pesada yidn de 
8 p'or cento de desconto, ba de iafalbvelmente fallir 
ou quebrar dentro de 6 ou 8 mezes. A estas pala
vras,. o Sr.-visconde de ltaborahy esrremeceu; e de 
susto no peito aperttmdo o caro filho, e virando-se 
para· o Sr. presidente, em tom melancolico, disse: 
« A Deus a prouve que se movesse !II os duros casos que 
« Adamastor contou futuros. »O vaticínio porém em 
nada' alterou os valorE's do banco, nem os outros fun
dos publicas que todos se acham em boa saude. )> 

. :Neto V. Ex. que não é só o actuÍll ministro da 
fazenda, o passado tambem tinha. ( Contimía. a ler.) 

Lá estava com etreito o meu vaticínio. Eu não 
dizia. em seis ou· oito mezes; ·eu dizia em seis, oito, 
dez mezes, um anno, anno e meio. Com effeito ova
ticínio se cumpriu. A' primeira prova, o collosso de 
Nabucodonosor cahiu por terra, não pôde resistir. 
O proprio nobre senador pelo Rio de Janeiro, pai 
desto filho, em uma das suas publicações ultimas, 
parecia que cantava .a palinodia, pois que, • si não 
estou enganado, elle não pensava I{Ue o paiz não 
,estava em estado de ter esse estabelecimento ; agora 
está convencido disso ; eu appello para a sua pro
pria memoria ; eu direi ao nobre senador que o meu 
paiz é: como. outro qualquer pniz, que a metade do 
mundo é· como a outra metade. . 

Não são os. homens do meu paiz ; é a falta de ex
peliencia e de conhecimentos na orgnnisação de tnes 
estabelecimentos. Debaixo de taes auspícios não se 
podía'tirar outro corollario, senhores. A minha pro
pllecia cumpriu-se, desgraçadamente para mim. Mas 
eu suppunha que o ex Sr. ministro da fazenda, quan
do entrasse nesta casa, viesse, como outr'ora um 
distincto .membro seu·, · confessar francamente mea 
culpa; .dissesse~pequei, porém estou prompto a con-
fessar. · 

Assim cu, que faço uma idéa muito~elevada da 
nobreza .do nobre ·senador, vi que em logar delle 
fazer isso disse-vamos accusar os outros antes que 
me accusom ·a mim; e vem com um requerimento 
ferindo fogo, com quatro pedras na mão e as atira; 
oh I meu Deus, o que é isto? Vamos a vôr este ne
gocio. 

Senhores, este negocio do tal banco e o estado 
das nossas finnn~as não estão na categoria dos 
negocias diplomatlcos: mas eu peço aos nobres se
nadores que sondem bem este negocio, averiguem 
bom as ·difficuldades em que nos achamos ; não 
se accuse a ninguem, vamos a fazer alguma cousa, 
vamos remediai' os males de que estamos amea
çados; nãe ó com um requerimento, pormitta-se-mo 
que dign, do emboscada, que se h11 de isso fazer ; 
entremos em um exame seguido; occulten10s mesmo 
o que houver do mnzclns a osso respeito, c fa
. çamos nlguma cousa bon ao nosso pmz. 

Ningucm supponha que a crise ostá passada; nin
guem esl.t'jn n incnkm• as medidas do cambio, nem 

que o equilibrio se restabelece; ·nüo nos. illudnmos; 
a ppliquemos os nossos esforços para salvar o credito · 
do. nosso paiz, e esses negocias não se fazem em dis
cussões calorosas. Portanto, não se ·a!Dija o nobre. 
ministro da fazenda com o que disse o nobre scnado1·. · 

Pois então é do dever de um ministro ·ver o cre
dito publico em debandada, a desmoronar~se, ades
apparecer, e cruzar os braços a vêr isso eín que.p~ra ? .. , 

Lembra-me de uma anecdota de um doutor dulha · 
da Madeira, ·que via incendiar-se a sua casa onde 
tinha sua famllia,.e estava tranquillo; cc Então; di-: . 
ziam-lhe, você ·não· se importa , doutor? -·Eu 
quero vôr aquillo em· que dá, re:Spondin.elle. » .. Que~ 
r~r-se-hia que fosse esse.~·comportamento do Sr; mb. 
mstro da.fazenda? Com lSSOi porventura, ·approvu
rei tudo que faz o Sr. ministro?· Não: Apezar dos· 
debates, apezar.do que se tem dito, eu ainda preciso . 
de muitas informações pa~a. fazer um juiZo sobre. o 
comportamento do' Sr. m1mstro. Mas que· elle ·fez· 
bem em acodir ao incendio, isso é uma verdade, e 
elle seria eminentemente· criminoso ( apoiados) si 
cruzasse os braços e deh:asse inc.en'diár~se: ci -}llliz. 

O Sn. D. MANUEL:- Que nccusnção · não.lhe te:. 
riam feito aqui! . · · . · · 

o Sn. VISCONDE DE Á.LBUQUERQl!E: ~ s~.· presi- . 
sidente, perguntaram-me ha dias si já_ 'tinha visto' 
uma carta do um Tito> em que sedenundavam·cousas 
importantes do Sr. ministro da. fazenda. Não a li, · 
porque tambom os meus dias não ·são tiío~ comprid'os. · 
que tenha tempo para tanta .cousa; mas, um dia
destes o nobre senador pelo Rio de Janeiro a .leu; e . 
ella tinha por titulo-Uma carta aos eleitor.es do Pará.· · 
por occasião da eleição da assemblé~ proVinCial~ 

O Sn. MINISTRO DA FAZEND.\:- Uma carta a um. 
amigo, não era aos eleitores. · · . · · · · . · 

o Sn. VrscoNDE DE ALBuQUERQuE::.... Quando áea
bei de ouvir lêr, ~isso: 6 nobre se. ~.a dor ,. úer fà~ei: 
dos senadores ole1tores da roça ( ruadas • Pois eu : 
sou eleitor da roça,. senh'ores 1 Os seithores·sabem·· 
quantos amigos meus·me ·descompozeram nas elei..: 
ções de Pernambuco : quantos falsos testimunhos me · 
Ievnn~!lram. E.u _não sou dos que acreditam que ua 
occas1ao de ele1çoes ficam suspensas as garantias da:' · 
probidade c da honra ; porém mentiras, carapetões ar.: 
madosaos.eleitores ... issonão sereprova,não·é crime; 

. o Sn. D. 1\IA.NUEL:- Pergunte si não n;ei:~~~ ~-
mesmo sempre e hãQ de fazer? · · 

o SR. VISCONDE . DE ALBUQUEI\QUE : ..:.. os' nobres 
senadores . de':'o'cll ter lembrança ge que a primeira 
vez que fur mmrstro da fazenda, tlve por antagonis
tas pessoas que depois fornni meus amigos, e que. 
então me levantaram todos os falsos testimunhos. 

Portanto isto não . desacredita nem ào nobre mi
nistro da fazenda nem no habilidoso candidato.· 

St·. presidente, depois que fnllou o nobre presi-_ 
dente do concelho, supponho que ninguem JlÓde 
dizer cousa alguma contra o. ministerio. . 

Hoje, o nobre senador pela Bnhia, cujas sympa
thins para comigo não sii.o occultas, trouxe para a 
discussão um acontecimento triste, que eu desejaria 
que ninguem trouxesse, e muito menos osso nobr() 
senador, n. quem tributo as maiores ntrciçõos. O no
bre senador ora som duvida. uma. das pessoas que eu 
julgava capaz do tomar conbeciment.o desses n.con
tccimcntos da llnhin, o ou quororia quo mo respon
desse - si o oncnrrognsscm dessa tn;·cfn som ter 
força physicn!Í sua di~posiçiio, n ncccitnl'in ou nf•o? 

•.- ; ,, 
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O Sn. BAnÃo DB 1\IunrrmA: - Conforme. 
.O Sn. VIscoNDE DE AI.nUQUEnQUE:- Então não 

ostll bem informado do negocio. 

nob1·es senadores que me.têm precedido; que não é 
.esta a occnsião muis a proprindu para um exame· mi
nucioso da politica e dos neto> ~o governo; isto por 
via de regra. 1\las a direcciio, que os debates têm to
mado, in~uz-me a occupar por momentos·a attenciio O Sn. BAnÃo DE 1\funiTIDA:- Por isso é que peço 

informaçyes. do s~nado. · • 
··O Sn. ,VIscoNDE DE ALDUQUEI\QUE: - Sonhoros, 

qualquer quo seja o lado por que.n administ1·nciio 
encaro estes acontecimontôs, eu dire1 sempre-mán-· 
dai vossos, niio digo delegados, deixemo-nos de qui 
pro qito, os ,presidentes niio siio delegados do gover
no ; a palayra delegado está aqui na ordem do dia ; 
os presidentes governam por leis, tem seus regula
mentos, são responsaveis, assim como as outras au
ctoridades. ( Apoiados.l E qualquer funccionario que 
fosse nomeado para a Bahia e 11ão tivesse eni vista 
sempre o bem do puiz, seria nimiamente imprudente. 
As minhas sympathias para com o nobre senador são 
taes que, si fosse ministro, sem duvida alguma oco
nhecimento dos negocies da Buhia seria entregue ao 
Sr. barão de l\Iur~tiba. 

Tem· se exigido por parte do governo, a quem de~ 
remos toda 11 consideração, que sejam bem definidas 
as posições. Tendo do pronunciar o meu. voto contra 
a emenda do nobre senador. por Minas, satisfazendo 
a rr-quisiçiio du governo; e SE-guindo os impulsos de 
minha consciencia ; julgo nece!snrio explicar-me, 
dar as razões do meu roto, para que seja bem on- · 
tendido. · ' · 

Sr. presidenle, ainda não pude perceber· a exis-
tencia no Fenado de uma opposição tal, como a que 
tem excitado a susceptibilidade, sinão o· terror, 'dos 
n_obrrs ·ministros. Não vejo, Sr. presidente,· nem 
ainda pudo perceber a existencia dessa opposição 
systematicn, prompta, dispostu, preparada pbra dis
putar as postas nos nobr.:s ministros, cowo se lhes 
afigura. . · · · O SR. BARÃO DE 1\fumTIIÚ:- Era impossível. 

'""""-oSn. VISCONDE DE ;\.LnVQUERQI'E:- Pura que 
essas prevenções ? 

O SR. BARÃO DE l\IuniTIDA: -Devo ser franco. 
O Sn. VISCONDE DE ALnUQUERQUE: ~Faça o no

bre senador abstracção de nomes: si V. Ex. quizer 
apurar muito, acha-se só. . 
. O S11;. B.\RÃO D-E 1\IuÚmn.\; -Eu uão quero apu

rar. mmto; quero apurar pouco. 
· O SR" VIs,coNDE DE ALBUQUERQUE:- Eu disse, Sr. 
presidente,· que o principio religioso tinha tambem 
iufluido para que eu pedisse a palavra; entendia 
que era do· meu dever emittir u minha opinião, u 
minha .religião. assim o exige, tenho-o talvez cum
prido .mal ; não me furto á uma ou outra censura á 
adminstrucão, posso discordar uma e muitas vezes de 
suiis opiniÕes; mas dou de muit() boa vontade, com 
pleno conhecimento de causa o meu apoio uo nobre 
presidente do concelho. Voto como elle votar. 

O SR. B,mÃo DE 1\luniTIDA: - A elle tambem eu _qgu. 
O Sn. 1\fAnQUEZ DE OLIND,\ (P-residente do conce

lho.) Sr. presidente, eu queria dizer duas pula
nus sobre as. observações do nobre senador, quan
do pareceu enxergar no que eu disse um go
verno d<i partido.e pouca conformidade com a na
tureza .desta camaru que é vitalicia. Mas, o nobre 
senador mesmo explicou-se depois tão satisfacto
riamente, que eu me dispenso de accrescentur mais 
observnções ás explicações que elle deu, e no modo 
por que elle entende este objecto. Limito-me pois a 
ngrudecer-lho·u manifestação franca que fez em 
favor do ministerio. 

O Sn. VISCONDE DE ALnuQuEnQuE: -Não dou 
nndu do minha casa; fa~o o meu dever. 

O Sn. PnESIDllNTil, depois do alguma pausa, con
sulta o senado si dá a materia por disculid,1, 

O Sn. SouzA Rmos: -Poço a palavra. 
O Sn. PI\IlSillENTE:- Tem n palavra o Sr. Souza 

Hnmos. 
O Sn. SouZA llAIIIOS: -Sr. prosidonte, não prc

endia tomar parto nesta discussiio, porque penso 
como o nolno ministro do ÍIHporio o como ouf.rr8 

O Sn. D. MANUEL:- Er:itão não ho opposicão rio 
senado? I .. . . - , 

o'' Sn. SouzA RAMOS : - O que tenho notado,. o 
quo vejo, e applaudo com todo o enthusiasmo, é que 
os senadores do imperio cowprehendem a sua ele~ 
vada missão e estão dispostos a não deixar abando
nados os interesses do paiz confiados ao· se11 zelo e á 
sua sabedoria. Mandatario&· vitalícios~ por isso mes
mo têm uma grande responsabilidade no c•lmpri
mento de seus devere~, em sua vigilancia sobre os 
negocios publico~, p11ra que possam corresponder á 
grande confiança nelles depositada. . · · ... 

Sr. presideute, sem fazer censura, que seria in
justa e mb I cabida, peço licença para alludír a ·um 
facto que todos· presenciaram: na sessão do ·a:nno 
passado por muito tempo estiveram fechadas as por
tas desta casa. Conviria hoje isto·? O senado, c< mo 
é do seu rigoroso dever, mostra-se disposto a tomara 
parte que lhe compete na direcção dos negocies . pu
blico~, e tanto tem- sido. sufficiente para excitar a 
susceptibilidade dos nobres ministros I I . . . 

Um nobre senador pela província do. Rio.de Ja
neiro fez um requerimento pedindo. informações so
bre!! a estrnda de ft•rro de D. Pedro II ; outro pediu 
informacões a resDeito de actos. da reparti.;ão da 
guerra;· outro cbninou para a discussão um acto im
portante do ministcrio d11 f3zend·a, e logu os .nobres 
ministros (designadamente o Sr. ministro da fazen
da) om cada um desses actcs muito ordinarios,·que 
não podiam nem deviam excitar reparo. algum, en
xe~gnram um plano, um manejo dn opposição. · 

No correr dest1 di,cnssão, Sr. presidente, todos 
pres<,nciara m que os nobres ministro> não têm podido 
occultar u impressão desagradavel que lhes resulta do 
procedimento de alguns senadores, pro~edimento 
aliás muito ordinario, porque não é sinüo o cum
primento de seus deveres. Assim vimos o Sr. mi
nistro dos negocies estrangeiros perdendo por mo
mentos n calma, o sangue frio que lhe fão habitune!, 
exclamar: «Estais enganados, havemos do dispu
tar estes logures com todos as forças .... » 

0 Sn. M!li!STIIO DOS NEGOCIOS ESTIIANGillllOS; -
Quo duvi.!n I essa é boa! .•• 

O Sn. D. l\IANUilL (ao o1·ador) :-Ouçn o aparte. 
O ·sn. SouzA HMros :- Nüo sei _quo haja al8t:Cm 

--------------------------------~.~,.-·------~--~--~"~1--~--~~·~~~~--~-·~ 
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c~m pretenção . de ·tomar as pastas aos senhores mi• O Sn. MINISTRO DA FAZENDA : -Isto é, lião vnlia 
n1stros. nada o .que disse o nobre senador' por Matto-Grosso. 

O Sn. SILVBJM DA MoTTA : - E' um desassocego O Sn •. Mr~~NDÁ ·: - E11 estava .muito :-de accordo;_ 
delles nesta parte. · . · . O Sn. D. MANUEL : - Não apoiado, o nobre se-

O Sn~ D. MA.NUEL:- Responda V. Ex. por si, não nado r podia expor sua orinião particular. . . .. . · · 
tome a responsabilidade dos outros, 'é muito pesada o Sn. SouzA.RAuos •• -Mas, Sr.presidente·,- 'co.mo 
essa responsabilidade. · 

o. Sn. s~uz• . R. '"OS.·_ Esta 1.nexacta· aprec1.8. ç.
110 

o senado presenciou, o nobre presidente do conc.e-
"' AN lho, depois de uma noite· de rdlexão. ;.. '· 

do comportamento·de alguns illustres senadores tem 0 e:n. D. MANUEL : .,... Dor:niu sob~e 0 nego-cio.· 
sido causa de incidentes, que não 'podem deixar de 
fazer impressão desagradavel. . · O Sn. ·souz.~. RAMOS: - PermiLta que diga que, 

Sr. presidente, persuadido como estou de que apezar de dormir sobre o negocio, o expediente não · 
os nobres sen3dores, que se têm feito ouvir nesta foi bom. · · ' · · 
sessão, 'de nada mais tratam do que zelar os inte:. o Sn. D. MANUEL :..:.Pois a noite ccstuma dar:bons 
resses publicos, chamando sobrá' elles a attenção do conselhos.. " 
PlliZ e do governo, creio que as discussões não de-. · · · · · , 
viam ter . tomado o gráo de azedume a que ultima- o Sn. SouzA RAMOS: -No dia seguinte o nobre. 
mente chegaram. A illustre com missão da resposta presidente do concelho, depois da conferencia ·com .os 
á falia do throno, antes de mandará mesa o respectivo seus collega~,. declarou que não acceitava a resposta 
projecto, mostrou-o ao nobre presidente do concelho, tnl como estava redigida; que, si·tivesse ouyido com
explicou-lhe o seu verdadeiro sentido; o nobre presi- pletamente as explicações do illustre relator da com
dent.e do concelho acceit'lu-o tal como se achava redi- missão, r1ão as teria acceitado, por ser isso improprio 
gido. Prescindiu pelo monos da occasião de se en- de ministros que sabem prezar sua dignidade. · 
tender co·m a commissão para se fazerem as ernen- Sr •. presidente, pela simples exposição dos factos 
~as que entendesse convenientes. Otrerecido o pro.: occorridos, aprecie quem quizer a conveniencia e 
Jecto á consideração" do senado, o nobre presidente opportunidade de uma declaração similhante, de
do concelho, que até então o não acbára obscuro, en- ·pois de haver o ministério acceitado a,resposta tal , 
tendeunecessario pedir explicações; o illustre relator qual está redigida e explicada. · : ,· · - · .. · 
da. commissiio. deu as explicações que toda a casa ou- E posteriormente accrescentou o nobre ·presidente 
viu;· que o nobre presidente do concelho ja tinha do concelho que era necessario que se definissein.as. 
ouvido na commissão; que o Sr. ministro da fa- posições, que não queria duvida alguma •.•• · , 
zenda..... - · · · O Sn. D. MANUEL:- E' o mesmo que disse o Sr. 
· O Sn;· SILVEIRA DA 1\loTTA. :- Ouviu-as perU ta- cheCe da opposiçiio. , 

mente, e ouve muito bem.· 
.o·.sn. Souu RAMos:- Os outros Srs. ministros O Sn. SouzA RAMOS:-.... que.'a·emendaotrerê-- · cida pelo nobre senador 'pela prõvincia .de' Minas 

nao podiam .. deixar de c.uvir. Depois de trocarem-se Geraes significa adhesão, plena e iriteira>confiança· 
palavras entre o Sr. ministro da fazenda e o Sr. presi- ao ministerio; que a resposta á falia do thrcino; :tal • 
dente do concelho, declarou este que acceitava ares~ como se _acha redigida, significa falia :de coiillailça;: 
posta tal como esta v a redigida. reprovaçao aos actos do governo, ·e ··que. deste .mo·do 
··O Sn,', SILVEIRA DA 1\loTTA ;-Depois de conCereu- tomará ·o ministefio a votação do sénado I · . · 

ciarem, disse que acceitava. Permitia-me, Sr. presidente, que li:tui deáconhe- · 
- O Sn.· S.ouu RAMOS :-Sendo assim, os trabalhos c;a a prudencia caracteristica do nobre presidente do 

do senado doviam por certo continuar muito tran-· concelho de ministros; permitia-me que faça notar 
quillamimie, e,. sem duvida, a esta hora estaria vota- a inconveniencia de similhante procedimento em uma · 
da a resposta áfalla do throno. administração regular. · · · · · . · 

·o s_á. D. MANUEL: _ Duvido. Pois, senhores, o m:nisterio que se julga tão fórte, 

O Sn. Souu RAMOS: - No dia seguinte_, porém, o 
nobre pre5idente do concelho.... ··· '-:-- · 

O Sn. MINISTRO DA FALENDA: -E o discurso do 
nabre· senador· por l\1atto-Grosso 't 

O Sn. Souu RAMOS:- O discurso do nobre sena
dor por Matto-Grosso não desfazia as explicr-ções da 
illustre comroissão. , 

O Sn. 1\IlNISTRO D,\ FAZENDA:- Elle é membro da 
c.ommissão. . . 

O Sn. · SouZA RA~tos : - Si no discurso do nobre 
~enador pela província de Matto·Grosso enxergou o 
Sr. presiJente do concelho urn pensamento dilro
.rcntc daquello que foi pronunciado pelo illustre re
lator da commissão, bastava quo S. Ex exigisso a 
rntificnção das explicações. Nem isso orn uccessario, 
porquo todos comprehendem que as palavras do nm 
dos morr. bros da cornmissão niio podiam alterar o 
sontido dado pelo rclntor dcs,;a mosmn commissüo o 
em nomo dL'll~. 

')# 

necessita porventura de provocar· por similhante . 
modo urna manifestação favoravel á sua existencià? 
E quando necessitasse o ministerio dessa manifesta
ção, em uma administração regular, é na camara 
vitalicia que o ministerio a iria buscar 't ( Apoiadós.) 

Aonde, Sr. presidente, em quo paiz bem regulari
sado já se admittiu esse-modo de fazer questões de 
gabineto?... , . · 

O Sn~ MrnANDA: - Apoio do. ' 

O Sn. SouzA RAMOS:-... O que pretende o nii
nisterio conseguir? uma mera manifestação favoravel? 
O miuisterio não precisa della para continuar na ge
rcncia dos uegocios publicas; o, si se póde dar uma 
manifestação favornvol, tnmbem póde ter Jogar urua 
manifestação contraria, e que farú o governo neste 
caso, nenhum recurso tendo da docisiio do senado 
que não póde ser dissolvido? Dissolver-se o minis
torio? Seria uma irregularidade .... Não sei, Sr. presi
dente, qunliflcnr similhnuto procedimento. (Apoia
dos) 

J.$ ,( ',I IP-AJ.>P o . 
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o Sn. o; MANUEL: "-Está levantando um throno 
á exage1·açüo. 

O Sn. SouZA RAMOS: -Não posso conceber que 
e~teja na intenção do Joinisterio repioduzir o que em 
um paiz, com quem te ooos estreitas ligat;ões, ha pouco 
se practicou, dissolvendo o governo a camarados de
putados -por ter sido vencido em uma votação na 
camara dos pares. Sr. presidente, esJliritos maliciosos 
poderão aventurar que o ministerio deseja uma lucra, 
ainda q11e desarrazondli, a- ver si dahi lhe Nsuha 11 
força, que não tem podido grangear por seus acto~. 
Sem duvida, .provocar questões de gabinete na ca
mara vitalícia sem resultado algum que seja regu· 
lar, que seja admissivel, é inexplicavel, é brigar por 
querer brigar. · 

Sr. presidente, si o ministerio precisa, contra as 
theorias do illustre senador pela província de Per
nambuco, que tão dignamente acabou de occupar a 
tribuna, de uma manifestação de confiança, busque-a 
na camara temporaria. E então deveria até por eco
nomia de tempo, para melhor marcha e regulari
dade dos nossos tl'abalhos, fazer começar alli a dis
cussão.·do voto de graças. 

O Sn. D. MANUEL: - Ha muitos annos que isso 
não acontece. 

O Sn. SouzA. RA)IOS: - Ha poucos annos que 
acontece o contrario. 

.;...-0 Sn.• D. llfA.NUEL;- Pois - ha annos. 

O Sn. D. MANimL: -·Eu quero a discussão, pro~ 
tele a resposta, e depois discutiremos nós.· · 

O Sn. SouzA llAJlOS : -Sr. presidente, avista da 
inexacta apreciação que faz o ministerio das inten~ 
ções de todos os membros desta casa que se animam 
a occupar a tribuna, devo declarar que entro na 
discussão com algum receio. . . . .. . 

O Sn. MmAND.\ : - ·Não_ deve ter receio ne- · 
nhilm, · .. · 

O Sn. SouZA R.utos : - Sendo naturalmente mo
derado, Sr. presidente, difficilmente; co.m intenção, 
saio da esphera em q11e devo limitar-me; mas, fal
lando a animos prevenidos, receio ser ·causa de que 
algum dos Srs. ministros .. ; · · · 

O Sn. D. MANUEL-: - Não tenha r~ceio •. 
O Sn. SouZA. fiAMOs:- .... dê o espectaculo pouco 

agradava! de saltar por cima das conveniencias que 
lhe impõe a sua posição. . . . 

O Sn. MtNisrno DA FAZENDA: -Temos ouvido -v. 
Ex. no maior silencio, não Ihe temos dado nenhum 
aparte. 

O Sn. SouzA RAIIIOS: -Convém definir as po~ 
sições.... . 

O Sn. D. MANUEL : - Assim o disse .... 
O Sn. MmA.NDA : - O nobre. presidente do_ con-

celho. . ... 
O Sn. D. MANUEL: -.· .... o .oobresenador pelu.Rio 

O Sn. SouzA llAnos: -Este · anao, Sr. presi- de Janeirp. - , · ·, . . , 
dente, deveria começar a discussão do voto de gra-
ças na camara temporaria, para 0 ministerio provocar O Sn. SouzA RA~IOS :-Sr; presidente, eu niio per
alli a manirestilção da maioria de que se mostra de- tenço a uma opposição propnamente dila, isto é, a 
sejoso, e deste modo se adiantariam mais os nosJos uma combinação de homens politicos, que; entendeu-
trabalhos. · do que os negocios do paiz são mal dirigidos, se pro~ 

. põem a tomar a si a sua direcção ... • · 
O Sn. D. M.u!Í:IEL: - E o que os senhores niio 

querem. O Sn. D. MANUEL :-E'~ que laz a opposição em 
· todos os paizes. · 

O Sn. SotizA RAMOS: - O ministerio porém en-
tende de outra maneira, vem fazer questão de gabi- O Sn. SouZA llA~ms :-Não pertenço a essa oppo-
ncte nacamara vitalícia, provocar debates animados... si~ii.o. · • • . · · 

O Sn. D. MANUBL:- Podem não ser animados. o_s_n.?D. MANUEL :-Faz'opposição sem·ser'da op-_ 
O Sn. SouzA RA)IOS: - ... debates calorosoq, de- l_?SJçao . .. · · _ . 

bates que compromettem ns conveniencias da posição O. Sn. Souz.1 fiA BIOS,.- • • • • porque a sua ex Js-
dos Srs. ministros. tenc1a me é desconhecida. 

o Sn. MlNJSl'RO DA FAZEND\: -Está enganado. o Sn.· D. MANUEL:- Ora, com 'eiTei!o ~Isso e 
- · · querer abusar do meu bom senso. Eu. quena vllr o 

_O Sn. D. llfANUEL: -Parece quo o nobre senador que diz a isso o Sr. chefe da opposição. · · -
nao quer lembrar-se do que occorre nas camaras em 0 S S n r. 'I d ' to 
todo 0 mundo. _ n. ouzA ~Mos:- .o. oca o em. um _pos 

1ao honros~J, como o de representante da naçao na 
camara vitalícia, me aconselha minha conscíencía 
que, pua bom cum'prir meus devores, devo com in
dopendencia e imparcialidade examinar a marcha 
da admiaistração, e os actos do governo, expondo 
com franqueza minha opinião, sem com tudo nutrir 
a pretenção de que serei c~ paz de fazer melhor, sem 
o proposito do substituir uns por outros indiví
duos .... 

O Sn •. SouzA RAMOS: - Para quando reserva o mi
nisterio ·promover alli a discussão do orçamento 'l 
L"lmbre-se qua o senado não c>fá nem póde estar dis
posto a ser·machína de approvar orçamentos. O se
nado quer cumprir o seu dever, examinando-o com o 
cuidado e attenção que a lei mais importante do paiz 
requer. 

O Sn. D. MANUEL: .:.._ Ainda bem que os senhores 
ostiio agora repetindo o que cu já disso, bem que 
mal, om outros tempos. 

O Sn. 1\fmANOA : -Porque não continúa? 
O Sn. D. MANUEL: - Continúo, quero o exame 

dos factos. · 
O Sn. SouzA RA)IOS: - O que sinto, Sr. presiden

te, é quo, estando repetindo o quo tantas vozes disso 
o nobre sonndor, nii.o possa obter ngora o seu valioso 
Dpoio. 

O Sn. D. MANUEL:- Então V. Ex. não faz parte 
da opposição ? 

O Sn. SouzA RA)IOS :- Quando minhas vozes pos
sam ser ouvidas, me da roi por contente que o minisle
rio marche na sonda que lhe é indicada pL•Ias nossas 
instituições. 

O Sn. D. MA~UEL :- E o nobro senador assevera 
quo nüo tom nlliança nenhuma com a opposiçii.o ! 
Isto devo sor consignad~. 

(' 
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O SR. SouzA. RA)IOS: -Na exposi~iio da minhas 
opiniões procedo com a maior sincendade, e tanto 
quo, si entre Alias apparecor algurna quo mereçn ser 
notada~desejo que fique bem· na lembrança dos no
bres sanadores, afim do a todo o tempo. reclamarem 
a minha coherencia ou ·n explicação honesta da mu
dança de minbas· opia·ões.· Ninguem é infallível, e 
meno3 o põde . ser uma inlelligencia tiio acanhada; 
posso.~rrar. mulll!s vezes; ma~, qusndo me achar na 
nepess1da.da da praticar o. contrario do que em voz 
alta. houv.er apregoado, hei do dar as explicações a 
que nã~ se·recusam:os homens·honestoP, confessando 

··o m~u err11 com franqueza. 
Sr,·presidente; eu não comprehondo a convenien-

. ci3 de opposições .tries como aquella que aos Srs. mi
nistros se aUgura, como .a que. os Srs. ministros 
cre~r~m. em ~u1 imaginação t~ara combaterem: op· 
.pos1ça.o. de, ,por todos os me1os, por todos os mo
dos, .arrancar as ·pastas. (Apoiados.) 

· ~ Sn. D. 1\h:'!uE ~ :- Dê esse C·Jnselho, que vai 
mullo· b~;m. . . 

~· Ó ·.-sa·. SoU-zA. RAU~~s :~ Quero·opposiçãó com opi
. uiões definidas, fiel á doutrinas,· a principias. 

· ·O .Sit. VrscoNDE DE IT.uioRA!IY :- Apoiado. 
O Sn. SouzA. RAY()S : - Essn politica. pessoal de 

levantar uns .e de ab1ter outros, eu não comprehen
do que .scj~ propria de homens honestos. 
·o·sll. Mn•ustno DA FAzBNoA:- Apoiado. 
· O Sn; D. MANUBL:- Doai conselho, é optimo; 

o.nobre senador . está desempenhando o papel de 
um· verd~deiro missionado politico. . 

:· O SÍt. SouzA RAr.li1s: -- PdÇO ao nobro senador 
.q11e tenha toda a indulgencia;... . -

O.S1(D. 1\I.\:-~uJIL: -Estou dando' apoiados de 
p~nsam~nto, de ~oração. - " 
-:: D Sn. SouzA RAMos : - .... para com um mem

. bro da _casa que expõe suas opiniões como sente. 
·o SR. D. 1\hl'iuKL: -Então não· quer que o 

apoie·? .. . . · 
· O s·a. PRESIDENTE::..:.... Poço 20 nobre senador que 
não i~ ter rompa ao orador. 
. O Sn. Souu··RA!ttos: - Irregular e inconveniente 
é.a.prov.ocação quo.o ministerio faz ao senado de mn
nifestar-se ou com um ,voto de inteira .o plena confi
ança, ·ou com um voto de reprovação, e pela minha 
parte·declilro que não. acceito a provocação. 

O Sa. '1\haAND~(dirigindo-seao Sr. D. Manuel):-
Apoie agora. __ 

O Sn. D. MANUEL : - Apoie V. Ex. 
O Sa; MmANDA.: -E' um verdadeiro missionaria 

politico ... 
O .Sa •. Souu RAMOS: - Sr. presidente, um voto 

de inteira .e plena confiança, antes do exame dos actos 
do governo, soria uma sentença inteiramente nulla 
e imperfeita.... , · 

O Sn. MtNIStRo nos NEGocros EsTRANGEII\03 : -
Ningucm quer isso. -

O SR. SouzA RA•tos : - .... e som signiacaçilo, por 
ser dado nesta casa, onde nenhum alcance tom simi
lhanio maniíestnçüo. Entre um voto do reprovação 
e um \'O to do adhesão, de plena e inteira confiança, 
sem cxarno, por mora condo~ccndonci~, om occn
sião o lagar íncompotontcs, dando assim lagar n 

precedentes que podem prejudicar o sysLema de uma 
bôa administração no meu paiz, bn um. meio termo 
- hei de abster-ma de julgar-e neste sentido hei de 
votar poln respost~ tal qual se acha redigida, e'mbora 
<> nobre presi•lente do concelho entenda quo,Oisso 
significtl reprovação. O meu.voto significa.abstençii.ó; 
não estou obrigado a sujeitar-me ó. vontade· minis· 
teria\, quando não me·parece razoavel. ,,· . , 
. Entretanto, como segundo a opinião do:nobre 
presidente do concelho, devendo a respos1a á'falla do· . 
throno nunca conter censura, póde esta. ser feita. na 
discussão,· em que cada 11m. de:ve:·expõr com toda·a 
largueztl .. sua opinião, não hesito em.dizer· que vo.; 
tando pela resposta, como simples abstenção;· ·estou 
entretanto persuadido de que .o ministerio nõ.o ·~em 
comprebondido a .verdade1ra politica aconselhada' 
pelo throno. · · · · · · · 

Annuncia o ministerio como politica sua a· con· 
cvrdia e moderação; entende qus são especialidades 
proprías para formarem um programma·llom deflni:
do, digno de Eeus esforços, e então·· nãõ tratil. ·sinão 
de ... Sr. presidentt>, .vejo-me acanhado, porque não 
desejo exprimir-me . de modo que offenda ·os: nobres 
ministros. Falis rei em geral. Do m·odo .por que tem 
sido entendida esta politica, não póde .deixar de re
sultar uma po1itica pessoal, uma politica 'de-interes· 
ses individuaes. Nunca m13 pareceu que da concordia 
e moderação, q11e são, e não podem 'deixar' i!e_.lier, 
de todas ~s po)it!cas, . se podasse· fazer u~.·progran:i~ 
ma espec1al diStmcto. . . · 

Os.dois grandes principias, em que em tod~s os 
tempos se dividiram os espíritos, são a ordem e a li
berdade, cuja existencia simultanea é aliás de· neces'" 
sidade. . · . . · . . . ' · . ~ · 

A constituição do Estado,·havendo éom a maior ·sa- · 
bedoria, na divisão e harmonia dos JIOderea.politic'os, · 
regulado o equilíbrio em que con~er;n. q1,1e elles es·. · 
tejam, pôz um limite ás aspirações, cortou em· gran
de parte as div_er{íel;lcias entre os partidar~otj';de 
um e outro prmc1p1o, a. que se cos.~uma d~ros·np:-· 
mes de conservadores· e bberaes. -:· · " · . · · 

A sabedoria de · nossas instituições e~ tá hÔje. Jõra> 
de toda a discussão ; nisto ha · parCei ta concordia. 
Comprehendo porém que. possa haver, e creio _que 
e.m verdade ba,. diYergeni:ia. qu!l~to·. ilo IDO.d() pra· , 
t1co, quanto a alg11mas das l.e1s regulamentares~ •. que · 
têm' dado desenvolvimonto.aos dois priói:ipios aco· 
lhidos e consagrados nas ·nossas instituições;~·Nada. 
mais natural do que' e.stã divergim~ia, .sendo ·.certo 
que todos não podem pensar do mesmo mo!lo. 

E aqui, Sr. presidente, seja-me lícito manifestar 
o reparo que causa a .pra tenção do arvorar-se a· im-: 
mobilidade em doutrina, de modo que o libernl'e .. o . 
conservador, ainda mudadas as circumstancias, . .não · 
devem fazer em suas opiniões a .menor .mo~li
ficnção. Como cada um se lem exprimido com ·Cran-. 
queza, '!aliarei de mim. Estou convencido da ·con"" 
venioucia e opport11nidade das leis regulamentares 
que fortaleceram o principio de ordem, que deram 
força á auctoridade, mas estou lambem persuadido 
que hojo, sondo muito diversas as circumst.anciag, 
se pódo o so devo dar mais desenvolvimento ao 
principio liberal, não· para enfraquecer a auctoridade, 
mns para se guardar o oquilibrio conveniente. Pen
sando assim, posso ser qualillcndo liberal, sem rene· 
gar princípios. 

Estn digressão apartou-me um pouco do nssumpto 
do quo tmtnvn. · 

Ou so protondn dar o maior desenvolvimento ás 

• r" .v. ' . '·~'" ~tP'\:t;~~~~~~~~~~~~~~fff1fr: 
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'attribuiçõas do poder executivo, de modo ·a tornai-o 
mais forte, ou se entenda que o principio liberal 
enfraquecido nocessitn ser desenvolvido para man
ter-se o equilíbrio em que elle deve estar com o 
principio de ordem; o ministerio tirado de qualquer 
dos dois partidos não podel'ia prescindir do espirita 
de concordia e moderação, que é commum a todas 
as politicas. · 

O que tem resultado (lo modo por que tem sido 
entendida e praticada a concordia ? 

·Sr. presidente, ha ·um facto notado e sentido. {lO r 
todos, que o espírito publico está morto no paiZ ; 
que a opinião publica nenhuma força tem ; que o 
governo procede desassombrado exercendo, como 
suas, muitasatlribuições propriasdo poder legislativo. 

O Sn. B.\nA.o DE P1NDARÉ :-E' bom apresentar os 
factos. · 

O Sn. SouzA LiA!IOS :-Seria longo; e de mais, 
já na casa se apontaram alguns, que, sendo capitae3, 
supprem todos os outros. Refiro•me ao modo por que 
o ministerio .tem entendido a lei que auctorisa os 
creditas extraordinaríos. Este facto é capital e suf-. 
flciente para ·patentear as tendencias do ministerio; 
a extensão que elle entende terem as su!ls attribui
.ções, o couceit 1 e atlenção em que tom as camaras 
legisla ti v as. 

Senhores, a lei mais importante do paiz, a lei do 
orçamento, o que significa si o governo, sempre que 
lhe aprouver, puder abrir credites e dispor dos dinhei
ros pub!icos Y E' um facto capital de grande alcance. 
Para.selhe tirar sua força e importancia· tern-so aqui 
deslocado inteiramente a questão, chamando a atten
ção para o acto isolado e não para o principio que 
elle estabelece, para a doutrina illegal e ruinosa que 
dahi resulta. , 

O Sn. EusEDIO DE Q•JEIROZ: -Apoiado. 
O Sn. SouzA RA~IOS : - Só em casos urgentes, e 

que não podassem ser previsto~ 11a lei do orça
mento, que e onde se·decretam 11s despesas publicJs, 
está o governo auctorisado para abrir creditos ex
traordinarios. O ministerio actual abriu. como já se 
:refedu na casa, um credito de 750:000~ para um 
cães na Gloria, que até agora se acha no mesmo es
tado, tão urgente era. 

O .Sn. MINISTRO D~ F.1ZENDA : -:- Está começado ha 
tres mezes, existe já muita obra prompta. . 

O Sa. SouzA RAnos: -::\las não era urgeute, em
bora o diga o. ministerio. 

O Sn •. llltNtsrno DA FAZENDA:- O cáes estava des
moronando-se, havia risco de ficar interceptada a 
passagem. · 

o Sn. MINISTI\0 D.\ FAZEND.\;- Não me lembro da 
data. 

O Sn. SILVEIRA DA l\loT'EA.: - Nem no menos abriu 
COnCUI'SO publico. . . 

O SR. MINIS'mo DA FAZENDA : - Doi ao melhor 
emprezario publico. · 
-o Sn. StLVIliRA DA 1\iuTT.\ :- Tinha obrigação de 
abrir concurso. · 

0 Sn. MINISTRO D,\ FAZENDA :-.Não Liuha essa 
obrigação. 

O Sn. SouzA RA.MOS:- SimilhantomenLe se pro· 
cedeu a respeito do canal do Aterrado. 

O Sn. SILVEIRA DA MorrA !- Mil e tantos côn-
tos. · · 

O Sn. MINISTRO DA F.\ZEJID,\ :-Essa obra já esta· 
va começada. . . . : 
o Sa. SouzA RAMOS :- o governo Coi ainda mais 
Ionge,,seuhores,julgou-~e 8';1Ctorisado _para abrir cri!-. 
ditos para despesas ordtn:mas de n!\çoos estrange1-_ 
r as. 

O SR." MINISTRO DA FAzBNDA i-:- Isso já está dito: 
o Sa. SouZA. RAMOS; -Já está :lito, mas eu hei de 

repetir agora e muitas vazes .... 
O Sa. SILVE!i\A DA MoTTA (ao Sr. minist o da .fa-

zenda}:- Tenha paciencia. · . · · 
O Sa. SouzA RA!IOS : -Para acudir. ás necessida

des ordinarias de nações estrangeiras, o govemo, sém 
lei que o auctorisasse para isso, sobrecarregou os co
fres publicos com a despesa de 832:000~ •. 

O Sn. ·SiLVEIRA DA Moi'TA:-Um pouco ní Js. 
O Sn. SouZA RAMOS : -Em occasião opportuna 

pretendo mostrar que as obras contractadas, não 
só não eram urgentes, como não eram aquella.s qu~ 
deviam ser preferidas.l\fas essa é questão inteiramente 
a parte ; nesta occasião, si quize1em, concederei que 
taes contractos foram vantajosos, mas o governo não 
estava auctorisado pela lei, que só· lhe dá ·o direito. 
de abrir creditos extraor.iinarios nos casos urg~otes 
e imprevistos. 

O Sn. MINISTRO DA FAzllNDA:- As obras pu
blicas têm uma verba. · · 
-o Sn •. SouzA RAMOS ; --Não foi.· para supprir. 
essa verba ; a despesa figura em creditas extraor-
dinarios. · 

Mas, Sr. presidente, tem-se procut·ado_ desnaturar 
a questão por difl'erentes modos. O que sao 750 con.· 
tos para um cáes, quando a nação é. muito rica? 

O Sn. MINISTRO DA FAzBNDA: - O dinheiro é bem 
gasto, quando empregado em obras dessa ordem. 

O Sn. Souz,1 R.mos: - O que são mil e t~ntos 
contos, dispendidos em um canal, si dinheiro não 
nos falta? Uma bagaLella, dizem os nobres ministros. 

O Sn. SouzA R.mos : - Podia-se ter concertado 
isso pela verba das obras publicas, sem que fosse ne
cessario abrit· um credito de 750:000~. Si a ruína 
era immineutt~, e a obra tão dispendiosa, porque não 
se pediu·o anno passado esse credito no orçamento? O Sn. MINISTRO DA FA.ZilNDA:...:.... São obras· de 
é que o governo entende ser mais com modo fazer grande utilidade, e a respeito dessa; perder-se-hiam 
essas cousas independente das camaras. Pela minha as despesas jú feitas. 
parto julgo que essa obra era menos urgente que a o Sn. SILVEIRA D.l !IIoTTA.: - Os governos abso
desobstruccito das valias da cidade, cujas ruas com lutos é qu~ gasLllm quanto querem, desde que en
pequenas chuvas ficam intransila veis, arruinnndo·s~ a tendem que lu utilidade. 
saudo dos seus habilnntes. i\lns o ministorio, que quo-
ria fazer esta obra, lançou mão desse meio commodo, q Sn. MtNJSTRO DA. FAZ"ND.I : - Havin auctori-
paroco-mo que no mez do abril, isto ú, nJs veRporas snçao. 
tlo abrir-se a :tSS(lnJbléa gontl.... : O 811. Su.v&IR.l D.l l\loT'rA : ·- Nüo existe nn lei. 
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O Sn. MINIStRo DA FuENDA : - Tinha para O Sn. SouZA fuMos :- E' tarde o estou fatigado;· 
obras. . sinão, leria o trecho do relatorio do nobre ministro 

O Sn. SouZA RAMOS.:- Esse modo de inverter relativo 11 essa questão. , .· · 
questões vai ainda mais long'l: si. uma nação ostran- Isso é um modo de proceder muito commodo; · 
geira se ncha em difflculdades flnnnc~iras e neces- mas é inadmisoivel "m um systema de governo que 
sita' de dinheiro para seus arranjos domeslicos, 0 tem CDmaras com o direito·e obrigação de conhece
governo se julgn auctorisldo pJru fazer-lhe empres- rem os negocias publicas, e prinC!J!almente como 
l.imos; e depois' se diz, como· nos disse hontem 0 no- se ciispen:iem os dinheiros dos contnbuintes • .'. .· · . 
bre minis•ro dos negocias estrangeiros: u O que O Sn. MINIStRO DA FAZENDA:'- O que é'inadmis-
são uns·700 contos, paraque façais tanto reparo?» sivel é discutir as questões .exteriores desse· modo 

O Sn. MINIStRO DOS NEGOCIOS Esti\ANGEIROS : - A' jnconvenlen te, ·· · · · · . 
vista cias circumstancias. O Sn. SouzA RAIIOS : - 'AppeÜo. parà:·o juizo: do 

O Sn. SouzA RAMos:- Niio duvido, senhores, senado e do público, e estcucerto·de que não haverá. 
que esse emprestimo devesse ·ser feito; mas nesse um só homem que .me possa notar inconvenieocia. · 
caso. o governo deveria proceder de maneira diffe- ns maneira por que tenho discutido .estaR matarias. ·. 
rente; o que unicamente tenho a notar nesta occasião (Apoiados). 
é'que o governo falseie deste modo as disposições ela-· O Sn. D. MANUEL:- Não diziam .assim quando· 
I' as e expressas da lei, tirando della uuctorisações que eu a discutia.. · 

'não contém. ' o Sn. SouzA R~llOS:-:- Nada. mais commodo,'· o 
O Sn. MINISTRO DA JusTIÇA:- V. Ex. está muito nobre ministro cita. uma lei eem applicaçãõ, di~ 

moderaâo I ·. · . · \ · zendo que é para despesas ordinarias. . , . : .. : 
- 'o Sn. SouzA RAI10s: - Agradeço a advertencia; o Sn. MlNIS'I:RO DA FAZENDA.: -Peça. uma ses-
porque não quero, nem levemente, molestar as pes- são secreta, que elle dará todas as razões.· · · 
soas dos nobres ministros. o Sn. Souz,t RAMOS:_ A ob'rigação de dar contas, .... 

Não duvido, Sr. presidente, que razões muito pon" de expOr os factos taes como são, pertence ao nolire 
derosas. actuassem no aniwo do ministerio e o le- ministro; e por certo hn manifesta irregularidade 
v assem a fazer esses ·emprestimos ; convinha porém em considerar ordinario um acto que a lei não aucto-
que o ministerio reconhécesse que practicava um · · d 1 · 1 • 
acto·extraordinario, e en.tão, si em publico não podia r1sou, occultando-se desse mo o ao corpo. eg1s at1vo 

4 • • - b . as razões que, . comquanto não devain apparecér em 
~xpur.as 1mper1osas razoes que o o r1garam a pralí- publico, não podem deixar de. ser ... conh'ecidas· 
car um acto . não auctorisado · 1 o r lei, as expozesse 1 • · 
em sessão secreta, explicando a conveniencia ou a daquelles a quem tambem cumpro ze ar os.Interesses 
necessidade desse procedimento. da nação. Esta .é que é a .questão·· posta em seu ver~ 

_ dadeiro sentido. · · , · ·.· .. · 
· O Sn•. MINISTRO nos NEaoctos EsTRANGEIRos: -:- Na. lei do orçamento se marcam as· despe~as do 
Qua~do? em que dia havia de dar essa explicação 'l Estado •• , • ·· · · . : 

O Sn •. SILVEIRA DA MoT'l'A: - Agora. O Sn. D. MANUBL: .--Estão fazendo tudo quanto. 
·o Sn. SouzA n4110s : - Eu· .não me tinha. feito me lançaram em rosto, ·e estou m~ rindo. Hei de 

entender pelo nobre ministro dos negocias estran- tomar minhas contas. . • · · · ....:, . . 
geiros; ·portanto. peço a attenção de S. Ex., com O Sn. SouzA RAMos:-,;., mas o governo. pro-· 
quem muito sympa.tliiso e a quem tributo todo 0 cedo como si não existisse orçamento. E' sómente 
respeito. · em prova desta Irregularidade que se tem tra:r.ido 

·Digo que o ministerio tem plantado com os seus os factos, e não para discutir suas vantagens •. Sf o 
actos uma doutrina. que nãopóde seracceita, porque goyerno póde abrir creditas supplementa.re&-e ex
é manifestamente contraria ás nossas instituições po- tra.ordinarios, sempre que .. isto ·lhe Jlareç:f conve
liticas. -Tanto assim que,· .v.endo-se o nobre ministro niente, a lei do orçamento. não é slnão,,como·. se· 
dos negocies estrangeiros, segundo acaba de mani- exprimiu um illustre membro desta casa, de saudosa 
festar, collocado na neeessidnde indeclinavel de fazer recordação, uma mentira dispendio:~a. · 
empr,estimos a nações estrangeiras,fêl-os, e·a_presen- O Sn. MJNIS'I:I\O DA FAZENDA: -Então tem sido ha. 
tou o seu acto· ás camaras como um acto ordmario e muitos annos isso. · 
auctorisado por umaleiordinaria,que não a.uctorisa, --oS S R • H · · • s 
que não póde auctorisar siwi~hante acto. . . R. ouzA AH~s · -. _a. mu1tos annos. nao, r. 

Eu qutzera.que 0 nobre mmistro dos negocias es- m1n1stro da fazenda, e, s~nao,,a_ponte y. Ex. ta_ctos 
trangeiros fizesse esse emprestimo; si existiam essas des~a _ordem, contra_. a d1sposJçao mu1to res r1cta, 
circumsta.ncias ponderosas a que ellese referiu, mas m01to expressa ~a !e~, factos que annullam c_om~le-. 
que se apresentasse ao corpo legislativo dizendo: lamente as attnbu1çoes que/em o corpo leglsla.t1vo 
<< Sem lel que me auctorisasse, mas em vista das ra- do decreta.r as des,Pesa~ pub.lcas. . .. 
zões que opportunamento vos communicarei, fiz um Sr. pres1dente, 1sto e de s1mples mt~1çao. 
emprestimo da quantia de tanto; " e depois, si essas O Sn. D. MANUEL: - Agora. 
ra~õos siio occultas, si niio eodem apparecer em p_u- o Sn. SouzA RA}IOS: _ De que serve todo 0 zelo 
bh~o, as expozesse em ses~ao socrota ao ~o.rpo legts- das camaras em reduzir as despesas no orçamento, 
latlvo. M~s procedeu nss1!11 o nobre mm1s~ro? .Fez si 0 governo, promulgada a lei, póde fazer as ·dos
o. omprestu~o como aucto!1sado por. um~ le1 ord1_na- pesas que quizor? Niio se vô que é inutil, perfeiLa
rta, para. sattsfazor necosstdades ordmanas de patzos mente inutil 0 otricio dns camaras? 
cstrang01ros. ·• Eis, sonhar prosidon to, uma das divorgencias em 

0 Sil. i\hNISTnO DOS NEGOC!OS ESTRANGEIROS:- quo estou Cüm. o mimstorio; quoro que DS camaras 
O rdinnrias? logislativas tenham o exercício plono, perfeito, com-
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pie to das a ttríbuições que a constituição do Estado 
lhes conferiu. 

O Sn. 1\IINISTRO DA FAZI!NDA:- Tom. 
. o Sn. SouzA n,\niClS :-Não t~m. Sr. minir.lro, 
quando o governo se julga auctorisado para c~~er 
tolln e qualquer despes11 que entende ser couve
nicmte. 

O Sn. -MINISTI\0 DA FAZENDo\:- Segundo a Jei. 
-:-'o .Sn. SouzA R.utoll: _;, A lei não auctorisa si
milhante cousa, Sr. presidente, 
- O Sn, MINISTRO. DA F .AZRNDA: -Hei de mostrar 

.o artigo, 
· O SR. SouzA fuuos :-Si a lei auctorisassse isso, 

era de necessidade que V. Ex. , o primeiro zelador 
dos.intore.sos pub!icos, quando na oppo:·içiio, o ad
ve•·sario .... 

O Sn. 1\IINISTRO DA FAZENDo\ : - Dos disperdicios. 
O Sn. SouzA: RAniOS - •• , dos disperdidos, pro

pozesse a revognçiio de similhante lei, porqul:l ella, 
sendo. entendida dessa maneira, é incompatível com 
o bom exercício" das Cunc!.ões dos camaras legislati
vas em objectos da maior e mais transcendente im
porfanci~. 

·Si eu .quizesse collocar 11 questão no terreno para 
que o nobre ministro a tem chamado, afim de des
fazer. a impressão dos observações feitas pel.J nobre 
senador pelo Itio de Janeiro, poderia dizer que es~es 
credites approximorn-se a 3,000;000:))1000. Não é 
quantia insignifl.::Jnte, quando a lavoura, fonte 
principal da re>nda publíca, a~nd.1 não pôde ser 
al!iviada dos 2 °/o addicionaes, Cdtabelecidus em cir
cumstancias que têm mudado. 

O Sn. S1LVEIIIA D,\ Moru :- o· anno passado não 
quiz tirar este imposto. 

·O . Sn. V1scoNDE DE lTABORAHY :-E agora pede 
que continue. . · 

- ."o"Sn. SouuRAuos:=-E atlenda-se; Sr. presidentE!, 
que a lavoura ·As tá em uma crise duradoura, .luctan
do. com a falta de bra~os, crise ainda ha pouca ag
@:ravada a :respeito c\Ôs Iavrndore>s de café, pelas 
medidas financeiras do nobre ministro da fazenda. 

O Sn. SILVEIRA Do\ 1\lOTTA :- Agora a prn~a é 
tudo. · 
. O Sn.· Sovz.\ R.utos :-E' esse o resultado da poli
tica do ministerio. O ministerio quer todc'S concor
cerdes, é preciso satisfazer a quem falln e escreve .... 
Os lavradores dispersos por suas'babitações, occupa
dos unicamente nos seus trabalhos, nii.o faliam, não 
escrevem .... Seus interosses, que em grande parte 
são os interesses do pai •, hão de ser eupplantados·pelo 
interesse pessonl, tenaz, perseverante e cheio de 
recursos. · 

O Sn. V1scoNDR DE ITADORAIIY:- Apoiado. 

O Sn. MINISTRO DA FAZE<'iDA:- V. Ex. proclamava 
a impopularidade, e porque quer agora que as opi
niões soj am attcndidns? 

O Sn. SouzA RA~IOS:- Eu não desejo incorrer no 
desagrado do nobre ministro da fazenda o do seus 
collegas. 

o· Sn. JIIIRAND.\ :- Jú incorreu. 
O Sn. Sour.A RA~JOS :-Esforço-mo por mo expri

mir do modo o mais convonionto, o estou prompto a 
retirar qunesqucr expressões quo niio r gradem, visto 

que não está na minha intenção molestar os nobres 
ministros, por quem teul10 toda o consideração. Não 
quero desacreditai-os, nem tirar-Ihosns pastas, como 
rtJcoin o nobre. ministt·o dos negocies estrangeiros. 
Não tonho mesmo a presumpção'·de que minhas 
opiniões sejam attendidas pelos nobres ·ministros. 

O Sn. D. M.\~uEL:- Si forem Iioas,·hão do ser 
a ttondidas. · · · · · '' · 

O Sn. MINISTRO D.\ Jusri~,\: .:._Está· muito pre~. 
venido. . ·· ·· _,. · < 

Ó Sn. Souz,\ RAJIOS : - Minha pretoilção. se .li
mita a preencher os meus deveres na representação· 
nacional do modo-que minha consciencia me dita,;· 
e para isso não posso deixar de assignalar os males 
que a politica do ministerio.... · · · · 

O Sn. D. MANUEL :-V. Ex. não quer concordia '1 
o Sn. SouzA R.ui:os : - Quero concordia. como 

facto commum ú todas as politicas.; masc·não como 
systema de govemo, isto .e, calem-se todos, e faça 
o governo o que quizer (apoia.dos) ; contra isto pro
testo ; e é quando julgo deseulpavol alguma anima:- · 
ção (Apoiados.) · .. . ··-

Senhores, similhante systema de calem-se tódos; .. 
O Sn. l\fníls·rno DA FAZENDA: -Quem disse isso.? . 

-"õ Sn. Souz,\ Romos : - •••• é o falseamen-to· do 
nossas instituições. • . • - · 

O Sn. D. 1\f.\suEL : - E' uma .verdade; mas quem 
disse isso ? · · · 

O Sn. Souz,\ R.uws: - .•••• traz uma troca· de 
papeis que, bem examinada, compunge· o coração. 

O Sn. JIJINISTno n,\ JusrH:A: ...;.._Quem é que não 
quer discussão? • · _.:, •·· · · 

O Sn. Souz.\.Ruws: -As camaras annulladas •• • 
O Sn. D. 1\f,\l\~EL:-Vossos amigos foram· q~ê.as 

annullaram. · · . - · . ··· · · 
. O Sn. SouuRA,Ios:-Senbores, nãoquero·quese 

supponhn que sou advogado do ·predomínio· du pnr
lamento, não; e direi com franqueza··que, na_ co\lisão 
do sujeitar-me li posicão inconveniente de supportar 
o·predominio do pariamento.ou do .governo,- me in
clinaria ao predomínio dO governo... · . . · 

0 Sn. MINISTRO Do\ FAZENDA :-Não querO nenhum 
em caso nenhum. . . . • 

o Sn. SouZ.\ RAJIOS : - Nem eu; mas· na. coliisii.o 
de acceitar um dos dois extremos, preferiria o se
gundo. Não . sou, pois, advogado do. predomínio . do 
parlamento, mas não quero camarns annulladas; o 
que sirvam simplesmente para dar votos de ndhe-
são e de applausos ao miuisterio. · . · · 

O Sn. D •. MANUEL: -E' umà censura que v. E.'l<·. 
faz a seus amigos de hoje. . . 

O Sn. Souz,\ R,mos : - Com similliante systema 
do concordia a todo o custo, por sua vez o governo 
perde o livre exercício do suas legitimas attribuições, 
vendo-se na necessidade, para concordar, de accei
tar o predomínio dos interesses pessoaes, que sabem 
so impOr, entretanto que ficam abandonados os in
teresses geraos. 

O Sn. MINISTRO DA JusTIÇA : -Tenho apreciado 
muito a moderação do V. Ex •.• 

O Sn. SouzA lt\~IOS: - Sua bondade lia de des
culpar-me. 
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. Não·sei si está dada a hora, não quero ser inéom
modo nos nobres mini~tros, nem aos nobres sena-
dores." . · 
.. ~ Sn. n: 1\IANU)!L: -Nós o estamos ouvindo com 
multo prazer., · · . 

O Sn. SouZA RA)IOS:- Tenho dito quanto é suífi
ciente para mótivâr o meu voto; mas estamos em 
um telllpo em que devemos _explicar-nos bem •••• 
. O SR. D. )f.\NUEL:·- Para definir posições ... 
.-:--o Sn. SouzA . RAllOS : - • • • • porque . os nobres 
ministros estão tão pTevenidus .... 

O Sn. ·siLVEIRA .. IiA 1\fortA:- Preoccupndos. 
- 0 'Sn. ?tfiNISTRo DA JuSTIÇÁ.:....;. V. Ex. é que está 

preoccupndo. _ 
'O Sn. :·souu- R.mos:- Nenhuin interesse tenho 

em que os. nobres ministros larguem as pastas, reco~ 
nheço:nelles as. habilitações precisas para bem ser
virem : o .que desejo é que mudem de caminho. 
· · O Sit. SiLVEIRA DA MoTTA: - Não sejam arbi"-
trarios. · · · · 

O s·n •. Souu RAMmi: :.._Para não confiar na po
litica de concordia dos nobres ministros, bastaria o 
procedimento que tem tido nesta casa nesta sessão. 
Em nada é licito divergir .dos nobres ministros, en
xe~gam e·m toda a parte uma opposição, que não 
eXISte. · 
· O Sn •. 1\IINISTRO DA FAZEND.l:- V. Ex. não é op-
posicionistn 1 . · 

-:-O. Sn. Souu fuMos:-E não ésó isso, Sr. presi
dente ; com bastante desgosto temos presenciado des

. vios, de que não ha exemplo na historia do nosso 
parlamento. 

o·sn: VISCO~DE DE ITADORhitY: -Apoiado. 

O Sn. SouzA RA)JOS:- E tanto mais admirado fi
quei-' por partirem de uma pessoa · tão estimaTcl 
como· o nobre ministro dos negocies estrangeiros, 
cuja circúmspecção, urbanidade e . tra.cto delicado 
são ccmhecidos. · · 

O Sn. VJscCÍ~DE DB JEQUITINHONIIA:- Fallou hon
tem com um calor extraordinnrio. 
_ O .Sn. PRESIDENTE : - Attenção l 

. O Sn. SouZA RAliOS: -Não posso attribuir smno 
tís vestes rriinisteriaes; que fizeram outro homem 
do nobre ministro dos negocies estrangeiros. 

O· Sn~ D. 1\l.lNUEL: -Não é a primeira vez que 
eue· é ministro. · 

-o Sn. SouzA RA)lOS:- A não ser isso, não sei' 
como explicar o comportamento de S. Ex. para com 
o nobre senador pciln província do Minas Gernes, que 
foi ministro dos negocios estrangeiros. 

0 SR. MINISTRO DOS. NEGOCIOS ESTRANGEIROS :-Não 
disse tudo. 

O Sn. SouzA RAMOS : -Si algum membro da en
mura discute com mais franqueza matarias simi
lhnntcs, appnrecom logo reclamações-está compro
mettondo a dignidada do paiz pernnto o estran
geiro ..•• 

O Sn. D. l\IANuEL: -Nno ouvi ainda isto o ostou 
aqui sempre. 

O Sn. SouzA .nA~!Os: - Entrotnnto o nobre mi
nistro dos nogocios estrangeiros, rofcrindo-so a um 

de seus illustresantecossoros, não duvidou dizer que 
elle havia encalhado nas lamas do Paraguay a·wg
nidado do Imperio l 

O Sn. D. 1\Ll~UEJ,: -.E disse a verdade. 
O Sn. 1\bNIS'rRo DOS NE·cocl<is EsTRANGEmos. :. -

Perdoe-mQ, não fall~i em dignidade;.e sim· mi nego-
ciação. - · 

O Sn. SouzA R.mos : -Ainda mais, Sr. '[lresi
dente, fez allusão .a documentos confiados ao segredo·. 
da secretaria.... · 

.0 Sn. VISCONDE DE AnAETÉ :-Ha de. publical•os. 
O Sn. SouzA RA~ms : .•• auctórisnndo nssim juizos 

por certo injustos. - _ . _ _ __ < - ., 
Quando entre nós estava estabelecido o rázÓavcl 

principio da solidariedade :de honra ·com ·os miriisté~ · 
rios !1-ntecessores nos objectos relativos-ás relações 
exter10res... _ - _ - - -- : · -

O Sn. D. _MANUEL: -Quem estabeleceu isso?' 
O Sn. SouZA RA~tos: 7"'"' é sem duvida para no~

tar-se um proced1mento desta ordem. (Apoiados.)-
0 Sn. -M nitSTRO DA FAZENDA : ._ A aggressão- não 

partiu do Sr. ministro dos·negocios estrarigeii'às.-:- _ 
O Sn. SouzA HAltos: -Não. hn àggressão que p~s~a 

auctorisnr um procedimento-similhnnte. (Apoiados.) 
O Sn. SILVE!RA DA MoTTA: -Disse que houve ille• 

gnlidnde, e nãq sei que isto seja nggressão. _-
0 Sn. D. MANUEL:-Foi um ludibrio. 
O Sn •. SouzA RAMOS: -Que e~pirito de_-concord.in 

e moderação póde o pniz esperar, .quando desta 
maneira se comporta o ministerio nil- cnmnrn dos 
anciões sem a menor provocação? -

O Sn. D. MANUEL:- Então- não tém .havido prQ-
vocnção? - _ . . - · 

O Sn. SouzA R~ms: - Só si é provôcacão .. qúe~ 
rermos examinar os netos de .governo ; é' o --que .c, c 

ministerio não póde supportnr; parece-me, que não 
quer exame algum. Isso porém creio que não con~ 
seguirá, emboran~nl?uem pre_tenda arrancar .as -pas-
tas nos nobres mm1stros; - · 

O Sn. D. 1\fANUEL:- Responda _por_si. 
.,..- o Sn. SouzA RAIIOS : -Pela mi'nhn parte àlgu
mns vezes hei de dirigir minhas- humildes observa- '
ções aos nobres ministrcis,·e .desde já declaro-que 
em occnsião opportuna pretendo. trazer para a _dis
cussão um neto bem _importante ,do .nobre :minist-ro 
da fazenda. 

O Sn. M1N1srno DA FAZ~NDA_: -Eu já sabia. 
o Sn. Souz.l RA~IOS: ~Estimo que v; Ex. esteja 

pl'evenido. Senhores, a tendencia para a usurpaçao 
do nttribuições tem-se manifestado nos nobres mi
nistros mesmo entre si. 

O Sn. D. MANUEL : -Está hoje muito exagerado. 
O Sn. :MINISTRO DA JusTIÇA: -Eu o tenho des

conhecido. 
O Sn. D. MANUEL : - Contra o seu loüvnvel 

costumo. 
O Sn. SouzA RA~IOS: - Paroco quo, quan_do um. 

ministro não quor ou não pódo prncticar um acto da 
sun repartição, o outro so julga com.potonto pnrn 
suppril-o. ' 1 

O senado se ha do recordar quo om 1852 um. ci- ) 

! 
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dadiio muito prestimoso, o som duvida levado dos 
melhores desejos do ser util IÍ sua província, incor
porou, cm ·1·!rtude de cont.r~cto c~lebra?q r:om o go
verno impor111l pela x·eparhçao do lmpei'lO, uma com
panhia pura construcção, melhorumen to e conser
var.ão do uma estrada de rodagem na província do 
1\Jinas Gernes .•• : · · · 

favor sinão o da garantia de juros, em compens·a
ção do qual quiz concessões da companhia ·em bene~ 
ficio do commercio e da lavoura. : · . · · · • 

'o Sn. liiiNIS'rJtO DA FAZRND.~ : - o~. interesses da 
lavoura eram que se não ·fizesse a .estrada I .. . . . 

O Sn. SouZA .RAMOS: . ..,.-; Não digo isso; · ·mas, si a 
companhia precisava de novos favores, ·pedisse-os 
no. poder competente em vez de ofi'erecer conces- · 
sões. O governo não póde ser o sup~e~o .leg~sla
.dor, competente para emendar e corr1g1r a:le1. E'· 
contra esta doutrina,· traduzida muitas vezes.· em 
actos do governo, que eu protesto. (Apoiados.)'· . · 

O Su. 1\hNJSTno DA FAZENDA: -Uma obra magni-
fica. · 

O Sn. Souz.~ R,mos : -.,. Sem duvida, 1:1ma obra 
mngniflca e em favor da qual levantei algumas ve
zes minha fraca voz nesta casa. Esta empreza co
rp.eçou sem prtltençiio _de favores dos. cofres publi
CO!·; mas circumstancxas que sobreVIeram, e têm 
influído sobre todas as emprezas da mesma natu
reza, a :pozeram na dopendenciadetaes favores con
cedidos u outras. 

Sr. presidente, nutro serias· apprehensões sobre o .· 
proveito que a província de Minas póde tirar desta · •·. 
estrada depois das innovações feitas pelo nobre mi;. 
nistro da fazenda ; e então convirá indag~r si. U: 
província de Minas, que não foi ouvida em taes in": . 
novações, constando-me· sómento que ·houye uma 
delegn_ção ~o presidente ao ministr~ d~ imperio, te!Jl 

Uma lei provincial auc!orisou o presidente da 
provinda a garantir-lhe o. Juro de' 5 p~r cento, e 
uma resolução da assemblea gera~ !luctor1sou a ga
rantia do jurp de 2 por centQ add1010n~es sobre tres 
mil contos·. abolindo-se em compensaçno deste favor 
O privilegi~ exclusivo que .tinha a !)Ompanhia para 
o transporta do mercadorias;. e fazendo o g~:IVerno 
outras innovacões em benefic10 do commercxo e da 
agricultura. • · ·. . .. 

O nobre ministro da fazenda tomou n s1 mcorupo
tentemente a innovação do contracto. Nem allegue 
o nobre ministro a circumstancia da garantia de 
juros pura estabelecer sua com potencia, porquanto 
os contractos similhantos da estrada de ferro de 
D. Pedro II, da estrada do ferro da Bahia e de Per
nambuco foram feitos pela repartição do imperio, e 
nunca houve quem reclamasse. 

O nobre ministro da fazenda , intromettendo-se 
·em negocio que lhe não perten.cia,_innovou o con
tracto desprezando a letra da le1, c mvertendo com
pletamente o seu sentido. 

A lei auctorisava innovações em beneficio do com
mercio e da agricultura, em compensação do favor 
que concedia da garantia de juros; e como se 
houve. o nobre ministro da fazenda ? A companhia, 
possuindo o privilegio do transporte de mercadorias, 
se obrigúra a fuzcl-o a 15 rs. por arroba em legun 
nos goneros de exportação e sal, e a 30 rs. nos ge
neros de importação: os lucros da companhia esta
vam limitados a 10 •; • .- O.nobre ministro deixa livre 
á companhia fazer ou .não fazer o transporto de 
mercadorias como convier e pelo preço que lhe 
convier, o auctorisa taxas itinerarias, uma fixa e 
outra arbitraria, que excederão em muito ao preço 
por ·que era a companhia obrigada ,a fazer o trans
porte á sua custa, de modo que a companhia, som 
transportar as mercadorias, pelo simples transito, 
vai perceber mais. Estendeu os lucros da compa
nhia a 12 •; •• Deu-lho o direito de desistir da ga
rantia do juros a respeito do qualquer secção de 
estrada feita, applicando-a a outra secção que es
teja por fazer, de modo que ó uma garantia elas
t.ica, para assim dizer, infinita .... 

O Sn. l\h:-;1sTno n.l FAzENDA:- A companhia tem 
necessidade para marchar do novos favores. 

O Sn. Souu Ro~n~os:- Tal voz.... Nào quero 
w'ora conlostnr isso; mas, si a companhia procisava 
d~ no1·os favores além dn gnranlia de juros, podis
~o-os no poder cumpolonto. A lei, cm virtude da 
rpwl procedeu o nobre minisl.ro, ni10 concedeu ontro 

a obngaçao de fazer o grande sacr1ficxo · da garantia · 
de juros do 5 por cento para ficar em situação mais_. 
desfavornvel. São questões que ficam para outra oc- . · 
casião. ·· · 

A hora está dada, termmo aqui. 
A discussão fica adiada. 
O Sr. presidente marca a ordem do dia e levanta a 

sessão. Eram 3 horas dà tarde. · · . . 

Sessão, de 28 de ntalo. 

PRESIDENCIA DO sn; 1\L\NUEL IGNACIO C,\VALCANTa' 
DE LACERDA.. 

su~m.\RIO.- Expediente. ObservaÇões e requerimen
to do Sr. Silveira da .l'tlotta sobre. o credito de seis 
mil contos para .a colonisação. - Ordem do ·dia •.. 
Resposta ci falia do throno.-Discursos dos Srs~· 
Souza F1·anco . e. visconde de Uru.guay. , · 
A's 11 horas da: manhan o Sr. presiole.nLe abre. a 

sessão, estando presentes 30 Srs. senadores. · 
Lida a acta da anterior, é approvada. 
O Sr. 1. • secreta rio dá con tu d•) segui o te 

EXPEDIENTE. 

Um aviso do ministerfo dos negocies do· impo
ria, remettendo as difi'erentes actas que têm sido 
recebidas ; bem como a acta de apuração geral, 
relativas á eleição a q1Je se procedeu ultimamente 
na provincia da Bahia, para preencl)er a vaga dei., 
xada na camara dos senaJores ·pelo copselheiro Cas
siano Sporidião de Mello e Maltes, e o parecer da 
secção dos nt>gocios do imperio do concelho de es
tado sobre a mesma clcição.-A' commiEsão· de consti.:. 
tuição. · 

O Sn. 1.• SncnET.mlo lê a carta imperial que 
nomeia sonarlor do imperio pclal)rovincin da Bahia 
ao Sr. conselheiro José Thomaz Nabuco de Araujo. 
-A' commissiio de constituição para dar seu pare
cer com urgoncia. 

O CREDITO DE SEIS ~II L CO;>;TOS I'AR,l A COLOXISAÇÀO. 
O Sn. Su.vEmA DA Mor-rA:- Sr. presidente, tendo 

ou feito um requerimento pedindo infoi·maçõos ao 
governo a respeito das desposas por conta do cre
dito pura a colonisação, h ontem rocohi as informações 
que dou o Sr. ministro do imporio cm sntisfnção á 

. 
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esse. ~equin·imento. · Porém ·.estás· iliformoções, pela 
mane1ra _por que fQram dadas,' não podem deixar de 
ter _sido um equivoco do nobre ministro; é o modo 
mo1s honroso\por, que posso. explicar as informacões 
que. deu:o·nobre·ministro;· • 
· Sr. m:e,sident~, quando. peço informàções ao go
''!lrno com• ~lguma antec1pação; antes ··da discus
sao dO·()rçam~nto dos negocies do iinperio, é porque, 
como ~epr.~~ntunt~. da nação, quero estar.habilitado 
para· JUlgar o ser.v1ço que o nobre ministro tenha 
feito a)•espeito. da, colonisação, e sem .informações 
não pgsso ·desempenhar este dever; . 
. Entretanto .esta. requisição de informações com 

t~l ou._qunl a11.t~cipação. nãó quer dizer precipita-. 
.. çao, nao. qlier. dizer · emboscada, porque . não faço 
requerimentos .de embo.cada; faço-os no desempe
nho:do;meu dever, tiro alto e tão honroso como o de 
outro qualquer seaador do imperio, porque en ten-

... do que;. devo ser .illustrado, que ·o ministerio não 
· tem o :monopolio das· informações sobre serviço 
publico; em um.· governo· constitucional que deve dar 
conta· de si e:de tudo. - · ·. 

Mas, ·senhores, é tal a transformação das nossas 
-idéas, ·é tal a degeneração em que· vai cahindo o 
systema representativo; que já uma simples recla
mação· de :informações é objecto de reparo e incem
modo _pará o ministerio, e até de extranheza para 
os. seus defensores I Qualquer que·. seja, porém, o 
reparo,.a.sofreguidão do nobre ministro do imperio, 
qualquer que· seja o zelo dos seus defensores, por 
m~i~ demasiado qU:e elle seja, eu hei de continuat· a 
ong1r !IS informações a que tenho direito, e a exigir 
que seJam completas. · 
·V •. Ex;· nã(l repara. que. os requerimentos que 

~z foram. considerados como uma estrategia de par-· 
t1doi -porque- já não-se póde fazer requerimentos 
do mformações sem merecerem ·essa denominação? 
Todas as normas do nosso governo hoje, quando 
se ·exige que sejam uma realidade, tornam-se logo 
uma· estrategia:l- · 

o SR. n: 1\IÀNOEL: ._ Isso acabava· tudo hojfl, si 
o níinist~io se retirasse. . . .. . . 

O SR. SILVEIRA. ·nA.l\IÓTTA. :-'-Principiava o nobre 
senador•. · ~ .. ;- · 

o sa:; .n. MANUEL: - E' provavel; 
O Srr. · SILvimu· DA. MÓrrA. :- Temos muito bons 

successores.: · ·· · · · · 
O SR, MiNISTRO DA. FAZENDA :-Já conta com isso1 

O SR.· D. ':M.iNuÉL ·:-Conta· com· uma das pastas. 

O SR. -SILVEIRA. DA. 1\fÓTTA.: - Não sonho com 
isso ; deixo esse. pesadello para o Sr. ministro da 
fazenda. ·· · · 

Porém, Sr. presidente, eu disse que estas· inCor.o 
ma9ões, taes· quaes foram dadas pelo nobre ministro 
do 1mperio, não podiam ser sinão por equivoco; por
que, tendo eu f01to o meu requerimento pedindo que 
pola repartição do imperio · so mo dósso informação 
de todas as quantias que foram dispendidas por 
conta do credito oxtraordinario do colonisaçiio, ospe
ciflcnndo-so os diversos serviços cm que c\las foram 
empregadas, o nobre ministro mandou unicamente 
as informações quo jú tinha dado na casa, achou 
que niio havia mais nada a dizer. 

Vemos quo o nobre ministro do impcrio dispcndcu 
por conta do credilo oxtrnordinario do colonisação 
duzentos o trmta o tantos contos do róis. Orn, ~r. 

presidente, eu queria dirigir uma pergun1il ao. nobre 
ministro e desejava que elle me l'espondesse_;; .sim . 
ou niio : - por conta do. credito ,de colonisação• 
tem-se gasto sómente duzentos c trinta contós ? ···' .. 

O Sn. PRESIDENTE. DO CoNCELHO:- Só. ·· ·· ' ·, :-· 
. O SR. SILVEIJU DA. l\forr~: .:..:Pois bem; eu ;rês.:~.· ;.. ·· ' 

pondo a .V. Ex. com suas proprias palavras.. · . 
. o SI\. PRESIDENTE DO CoNCELHO.: ~ E esta ! .-:. . ... 
O SR. SILvEIRA. DA. 1\IÓrTA. : ..... E esta,' digo ·(m ; 

V •. Ex. diz isso, e eu estou-lhe dizendo que ·ha.eqúi~ 
voco. Senhores, é' preciso ·que as informações. te~.'.. · ... 
nham mais alguma exactidão.·· Pois o .nobro minis~~ ·. ·~· • · 
tro no seu relatorio dã noticia·ao. corpo legislativo··· 
de mais despesas que não.são'estas,:e.:agora nas in.o 
formações d1z que são s6mente os 230conto!i?· 

(O Sr. presidente do conCelho .. dá·um~ápártB.)" _ .~·· 
Será ; mais é prec:iso almrar esta filugran'a ;· não . · 

so sabe então quanto é que elle gastou por conta do. ~-
credito ordinario. · · · · 

O SR~ MINISTRO D.\ FAzENDA.: ·- Ell~ o ·sab~. 
O SR. SILVEIR.Í. D.\ MorrA.: ........ 1\las eu tainbem 'te'..·· 

nho direito do saber. · : . , . · . : .. 
O SR. MINISTROD~ JusTIÇA. :-Elle está explicando; -

pó de haver um equ1voco da parte do nobre senador.,. · _ 
-o SR. n. 1\IANuEL :-Não é nia:#~na. · · · · · 
· O SR. SILVEIRA DA. MorrA.:-« E comeste' intuito,:. 
diz o nobre ministro no seu relatorio, tenho .dàdo · · 
soccorro ás colonias de Santa Isabel e de.D. Leopol-'' 
dina, estabelecidas no Espírito Santo',· e tentado. um -,:~-
ensaio de colonisação, etc. ·» .' · · . • . · 
· Ora, d'onde sahem estás subvenções?· 

O Sn. PRESIDENTE Do CoNcELHO : - As outras ·súl);o: 
venções são cousa separàda •. · ·· 

~- . ' ' .. .. .. · .. 
O SR. SILVEIRA D:\ MorrA: ..... Mas .ell'··njie,1lz.'~ · · 

distincção, quiz saber quaes erilm as despesà.s (l)litas; ? : 
por conta do credito de colonisação, e o nobre·JI)i.,..' . -:. 
nistro disse - '230 eontos de réis por conta ·iJ.o 'crÉl"' ·" · 
dito extraordinario.· · 

0 SR. PRESIDENTE DÓ. CONCELHb: """":São c~eclltos·:. 
diversos. . .. . " .. o' ' . ~ ' '.' 

O SR.· SILVEIRA. DA ·MorrA~"-E11.quero. cl!l~ear o .... · ··: 
negocio. · · · ·:· ·.• -: .. · · .. · · 

o SR •. D. MANUEL: -Está· uma questão impor:: .• 
tanto I · /, 

O SR. SILVEIRA. DA.. 1\lorrA.:-Não acha Ílllp~~
tante? 

o Sn. n. M.\NUEL: ":"" Insignificaritissima; .• ' 
O SR. SILVEIRA. DA. MorrA :-Pois eu não me im.:. · 

porto que o nobre senador ache insignificantissima, 
quarido ·cu a acho importante. 

Como o nobre ministro diz que todas as despesas, 
que não são estas (e que niio são pequenas), .tênr. 
sido feitas por conta do credito ordinario, eu, para 
completar as informações, quero que o nobre mi
nis Lro me diga a dis tribuiçiio que fez do credito do 
200:000:jjl. Como o nobre ministro tom gasto muitas 
quantias com colonisacõo, o nfto so tem sabido ató 
hoje por conta do quÔ credito tem sido feita essa 
desposa, 6 preciso que o corpo logislntivo saiba 
uossns desposas cspcciflcndamcnto. 

Polns informnr.õos do nobre ministro, o credito 
oxtrnordinnrio só· est1l dcsfnlcndo cm 230:000~000 ; 
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agoi·a quciro saber o omprogo que se tom feito das paiz; não me dava po1·ém. cuidado ·da· entrar quanto 
quantias do credito ol'dinario. . · auto~ nO$Sa di<cussão, porque os factos respondem· 

O Su. PRESJDEN'rE no CoNCELHO :-E' outra cousa. mais a!Lo do que as minhas palnvms. . · . A'quolles que .dizem ,que a si uação é.'embMaçosa, 
O SR. S!'LVEillA'DA 1\lo·rr.l :-Mas V. "Ex. não disse. eu respondo com as tabellas do thesouro, por cinde 
O Sn. l\I!NJS1'RO .DA FAZEND,l: -Veja o rolntorio. se vô que hoje o saldo não é mui~ de 16,00~.contos; 
o SJi. SJLv:Íml.l DA 1\lo'rTA: _ Eú bem digo que os é de 18,000 e t:mtos contos de ré1s 1..... · , . 

· Srs. ministros não q'uerem dar explicação de cousa O Sn. VISCONDE DE hABORkiiY: -·Já o .ora;"' · . 
ãlguma •. No relatolio a informação que se dd é que O Sn. MINISTRO DA FAZENDA:- Qua;rdÓ? 
para taes o taes colonias tôm-se dado subvenções, 0 SR. VIscoNDE DE ITABORÀIIY: -Qllan.do apresen-. 
1nas não se diz quanto ; de modo que o corpo legis-
lativo não póde saber si acaso o nobre ministro exce- tou 0 seu relatorio. .> · 
deu o credito ordinario. O SR. 1\liNJsTno DÁ FAzENDA. i ..::...y. Ex.·nãofaz·;ainiio~ _ .. ....:. 

·.; o Sn. PniisJDE!'!TE DO CoxcELJJO ._Dá-se contas. confirmar as palavras que digo, porqúe -.. hoje~não 
-::s;,·~ · quer dizer -neste momento·, nestus 24. horas- quer•,: 
- Õ ::sn:SJLVEJRA. DA 1\IOTTA :-Ora contas! ••• Quan- d:zer nestes uhirnos dias. . . ·. · ,. ,~. 
do é que se dão as contas? E~ quando o corpo legis- Aq11elles q11e fallinaru de desperdicio, como·'onobro 
Iativo ,quer esmerilhar algumas verbas, aliás não se senador pela província da ~h tio-Grosso, q11edisse que · 
dão contas, e agora esta· theorin vai-se aperfeiçonn- gastou-se em desperdícios 23,000 ·contos de réis, . .f.U::~ 
do coni a theoria dos credites extrnordiuarios do Sr. respondo com as tabellas do thesouro; que most1·am · 
ministro da fàzenda, o espero que S. Ex;, conforme q·1o até o fim de ·março tJdos as déspesas cothecidas 
prometteli; me responderá sobre as observações que eram apenas de 21,000 e tantos contós de·l'éis. 
fiz acercá. das operàções. de credites. O Sn. VIs<:ONDE'DE ITABORAHY : -Devem ser ·mais ; . 

o Su. MlNlS'fUO Do\ l? AZEI'íDA: 7' .Aquella celebre sinão, haverá falta no thesouJ o de mais de '5,000 
conta dos 600 contos? contos de réiii. 

O SR. Su.vEmA DA 1\Io·rn: - Sim' senhor • O Sn. MINISTRO DA FA.ZEJS:DA : -,As·tabella~ do lhe-
V. Ex. ficou· de responder a isso, e en tenho ainda souro 0 dizem : de seus cofL·es não dés'apparece. 0 di-
alguma cousa que dize1· a respeito. lh fi t b 11 
. ·Portanto, Sr. pl·esidente, como 0 governo tem. uheiro, e pois ea · 'o con· rmo com as·· a e as 

gasto 230 contos por conta do credito extraordinario, em mão. 
e no seu relatorio menciona o11tras q11antius gastas O SR. V1scóNDE DE ITABORAHY: ;__ Eú é que hei de 
por conta do credito. ordinario, mas não especifica responder .com as s11as tabellas. · 
as despesas, tenho do submetter á approvação do - 0 Sn. PRESIDENTE:- Mas é bom que 0 Caçá 'quan-
senado um requerimento, para que o governo nos do tomar ·a palavra. · . . . . . .. . 
diga quaes .foram as quantias e os diversos serviços . .· 
em que foram applicados os 200 contos. . o Sn. 1\IJNJSTRO DA FAZENDA :......., Não é soffreguidii.o .. 

· Ó Sn. D~ l\IANUEL:-V. Ex .. precisa destas in-· .do nobre senador pelo lHo de Janeiro, é desejo que 
formações .. para nos indicar .o meio de pôr a colo- elle tem de demonstrar immediatamente ·que o tlie-

. nisaçiio a c~minho. . . sour<i não tem razão, que os seus documentos-são fal-
.O Sn. SILVEm.\. D.l i\loTT.\: _Preciso para discu- sos, que ahi falta a somm! de 5,000 contos I Mas, se-

·
tir com. 0 governo sobre este ramo de serviço. nhores, gastando-se 21,000 tl tantos contos com as 

despesas todas do paiz até março, pa1·a se ·terem e;-
.E' apoiado c sem debate approvado o seguinte bnnjado, para. se terem. disperdiçado .23,000 contos, 

requerimento: . ficariam apenas pouco mais de 1,000 para as gran-
. cc Requeiro que o governo informe especifica- dissimas despesas de todo o ailno financeiro até agora; 

da mente quaes ~as quantias dispendidas por conta não tenho portanto pressa· de responiler a esta· ar
do credito ordinario de colonisação.- Silveira da guição, q11e os factos destróem da maneira mais 
lllo/.la. " evidente. . . · 

OB.DE.M DO DIA .. 

JUlSl'OSTA ,\ l'.lLL,l DO 'fHI\ONO. 

Contiuúa n 1.• discussão adiada do projecto ele res
posta· li íalln do thl'Ono, com a emenda do Sr. Dias 
de Carvalho. 
O Sn. Souz.l Fn,lNCO (ministro da fazenda) :-O 

convite que hontem rue foz o nobre senador pela 
província da 13ahia, que pareceu pouco satisfeito de 
tomar a p:•lavra antes que eu th·csse fallad''• e o 
couvito ou incitamento quo acaba do dirigir-me o 
nobru sen;~dor pela província do Goyaz, fazem-mo 
r.·solvcr a entrar nu discu~são um pouco mais cedo 
do que eu prelo111.lia, começando dcs,1o logo a 
tratar un parte politica 011 sittw;ão actual 

Era miuhn intendw, na <Jnalitlullo do ministro úa 
nz,Jnd:,, diwr :tlgurnas pab!l'rus !ouro duvidas que 
S'~ Hot pos'.o cm r'.'IJ~iio :í :;ittiJ~ito fln.~nC·'Ír<.l do 

"' . •: ... -. .... ;; 

Os nobres senadores, na opposiçiio politica,. variam 
todos os dias: figuram os negocies e. os seus: pl:in
cipios do uma maneira tão diversa uo dia ·seguinte 
que parece que .cada um pensa pelo seu modo e que 
a s11a Yontade é vir contrariar o orador do mesmo 
lado que fallou no dia antecedente. Eu o hei de de
monstrar em seguida, e comecarei poróm .por um 
lado que supponho se devo quÍlnto antes examinar, 
firmando a verdade dos factos. 

O nobre senador que hontem fallou, tratando da 
situaçf10 do senado, disse: cc Aqui não ha opposicionis
tas. " Acceito a declaração do nobre senador, tanto 
a seu respoito, como a respeito da grande maioria do 
sonado; duvido poróm que o nobre sonndor possa di
zer que alguns dos seus collogas não são opposi
cionistas, qurindo ollcs tOm repelido que o são. 
cc Aqui não haopposicionistas, disso o nebtesenndor, 
o senado não põe ao govoma o menor ontbnrnr;o, não 
quer do fórma nonhumn consumr, reprovar oe seus 
actos em geral, scrin sohir ,1os sous pt·ecotlontos, se-
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ria sahir da posição que lhe com pote e. cm que so 
tem sempre collccndo ••• ,, . 

..... o Sn. SouzA. R.mos: _:_ Não disse isso. 
O Sn. MiNISTRO DÁ FAZENDA •. ~ Parflce-me que o 

disse. · « Mas quem foi que provci'cou a lucta? Quem 
a provo~ou, disse o nobre senador, foi o ministerio, 
que quer a BP.Pr~vnc;ão 'de seus , netos ttelo senado, 
e uma.~approvaçno tão.expressa que.obrtgou o•nobre 
senador e .seus co!li'lgas· a uma· denega~ão, á · recusa 
da npprováção que se lhe exige, » • 

Senho~;es, si alguem provorou a·situa~ão actual, 
não foi por c~rto .. o 'ministrrio. Não se trata da. bis
toria'::dos sec:ulos passados, mas da chronica destes 

''ultimas dias ;.~e ·o 1niuisterio, coroo· disse o nobre 
senador pela:~rovincia de Pernambuco em um dos 

·roais eloquentes· 'discursos que se tem ouvido no 
senaiJ,o, conser\Tou-se indifl'erente á escolha das com
mfssões; votou para· a resposta ao discurso da corôa 
na' m.)mn ·do auno ·pNximo passado, e esperou o 

· seu projectá de resposta. 
Sondo este. apresentado, e havendo opm10es en

contradas sobre conter ou não conter censuras ao 
ministerio, o·. mais que se fez foi. pedir particular
mente n verdadeira intelligencia do proj~cto de res
·J!OSta,vísto ·que si doi~ membros emin•:ntes da com
missão explicavam corno não contendo censura,· o 3.• 
dizia o contrario, contribuindo para que algum dos 
t~eriodicos até assigualasse os topicos em que vinham 
estas censuras. 

O que cumpria era aguardar n discus·são, e o minis·· 
teria o fez; vendo logo com sentimento que a oppo
sição so apresentava com o pedido de adiamento 
infundado, é que ·neste tinha parto um membro da 
commissão; Onde está até nqui a provocação do mi
nisterio á ·declarações de plenas adhesões, a prov.o
-::ação á situaçã_o discriminada que se apresenta? 

Pedida pelo Sr. presidente do concelho a explica
ção do· espirito .de t·edacção elo alguns topicos, e 
pr.estada a explicação. no sentido do que, si não. ha
\Tia censura. ao ministerio, havia derr.onstra~o de 
desconfiança, foi entiio que, avista d{sta declaração,. 
pediu o ministerio, pelo orgão do presidente do con
celho;· um· voto franco e explicito, sendo neste sen
tiilo apresentada uma emenda. 

E'. preciso- observar que este mesmo pedido de 
explicacão foi por vezes provocado ; achou-se que o 
Sr. presidente·, do concelho não se· apressava a fa
zei-o,-- foi acremente censurado por esta demora, e 
até o .incidente do equivoco da acceitaçiio da resposta 
pelo: Sr. presidente do concelho deu lagar~ ~onh~
cer-se que-ha\Tia proposilc de combater o rotmsteno 
quer acceitasse, quer não. 

L'lgo que o venerando ancião que preside o ga
binete disse que nccoilnva a resposta, o que foz por 
não tor ouvido n sc:>gundn pnrto da expl ;caçilo do nobre 
seriador rdutor da com missão, sahiu-lhe t'm frente 
o nobre senador pelo Ma tto-Grosso, membro da com
mhsão, e no tom ,mais acerbo procurou fnzer sep
tir .a posi~iio desairam em que so collocn\Tn ~mim;
teno ncceitnndo un1 voto de desconfiança. Nao nero
dito que fullasse tnrnbom pelos outros dois distinc
tos nrcmbros da· commislào; por6m 6 facto que o 
fazia do nccordo com muitos membros da cnsn. 

E qnnndo no dia seguinte f,~z o mesmo_ Sr. pr~si
dento do concolho a dcclnraciio do que nno nccc!la
vn o \'Oto do dcEconflança ·conLido no projecto da 
rcsrcstn, sahirnrn-lhe em frente outros nobres se
nadores cm ~partes o om discursos; o ficou IJntcnto 

que estava tudo prPparado para principiar a luctn, 
tanto. no terreno da acceitncão do projecto, como no 
caso vel'iflcado de se pedir· que .se tornasse claro e 
explicito, e de que o ministorio fnt·in oppôr emenda ao 
pensamento de desconfinnr.a. . ·- · .:. 

o· miuisterio niio foi pois· o exigonto de um(âdhesiio 
oxplicitn, .sioüo porque lhe•queriam impôr um· voto 
de desconfiança que não está nos estylos do senado, 
que lhe não cabe Co1mular,·e sim á camaradas depu
tados, e que o colloca em uma situação anormal, da 
qual é de espornr que a illustraçiio ~ patriolis_mo _d_os 
seus membros o hao de· fn1.er sahtr. · Esta· s1tuaçao 
anormal, repito, o·mioisterio fez esforços por evitar, 
e é a maior das injustiças o. imputar~se"lho· prÓ\TO• 
cação. . . -· ·- , · · ' ·.: "~ ''··<·., 

E tanto c:stava preparada a hostiliolade ao .mmJs- . 
terio, ao menos por parte de a!gu~ membros. do . 
senado, que uma nova polilica :se::,formulall 1m- . 
mediatamente com a estalistica na algibeira, e fe 
disse: esta politica vai ser sustentnda· por· 'tantos 
votos, que fariam a mBioria, si os ministros senndores 
niio 'atassem. · 

En não linha ainda . ouvido dizer, ..:a _ rEisjleito . 
do sanado : os \TOlos de taes e taes senadores bao de 
s~r neste ou nnquelle sentido. Estou· acostumado a 
respeitar tanto o senado,. que acredito que o v'oto de 
cada um dos seus membros ha de ser dado segundo 
a sua convicção e segundo o resultado das .discussões~ 

O Sn. VISCONDE DE JEQUlTiNHONR~: - Svbre isfo 
ninguem tem du\Tida. · 

O Sn. MINISTRO DA FA7END.t: .:...liras apresentou-se · · .
com antecipação o resultndo dessa v.otação, e da po- . 
lítica preferida pelo chefe da opposição ;.:-sendo· 
muito notavel que essa politica adoptada e forrnu- '"· 
lada cm um dia variasse no dia seguinte, e variasse 
segundo os diversos oradores que fali aram na questão.-
· O nobre senador pelo Rio do Janeiro apresen:- _ 
tára-se como sectatio da politica de concordia e· mil-:
deração, le\Tada a alto gráo, á maior altura mesmo.do · 
que ella se executa hoje •. O nobre Eenad~r, nãcva
tisfeito da concordia que ba entre todos aquelles .que_,·. . ·· . 
adherindo ás idéas do governo, formam hoje o,grande
partido conciliador do paiz, proclama .a conciliação . 

.dcs extremos, o o disse muito formalmente nas pala- : 
nas- DS minhas opiniões concordam mais com· mui-. 
tos dos meus antigos adversarias do que com· muitos 
dos mous antigos amigos.... · · 
. (lfa um aparte.) _ _ . 
Em todo o caso a declaração é esta: eu estou tão · 

concorde com muitos de meus antigos ad\Tersarios, 
que entendo que a polilicn de.concordia e de conci
liação é aquella. que nos eleve reger. E para chamar 
a sou lado muitos daquollcs que, dissidente~, de~ con
fiavam, ao menos,não tfnham perfeita confiança·. nas . 
opiniões do nobr.o senador, elle se· declarou parllda-
rin· até da liberdade I · 

.Tá aqui o disse o nobre senador do Rio-Grande 
do Norte: soaram sons do liberdade do um campo 
de onde não esta1•amos acostumados a ouvil-os 1 ... · 

Direi no nobre senador que eu mosmo, que, c~mo 
rnin:stro da corôn, nn actualidade não tenho parttdo, 
ou pertenço no gr<Jnde partido cc.ncilin~~r,. no pnr
tido que quer evitar luctas, que quer dmg1r os no
gocios no sentido mais rnzoavol, mais nccom~odado 
1í opiniiio geral do pni1, a que menos contrane~ade 
encontro na opiniüo nncional; ou nüo pudo d_o!xnr 
do ouvir com muita emorüo esses senhores da hbor
dadc, que recebo o meu· cullo desde muitos nnnos. 
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Senhores, todos. aquellrs que são os amigos da li~ 
herdade o da ordem, mas liberdade e ordem garan" 
tidas peh monarchia constitucional, sob a dynaslia 

· imperante, deviam ter sido excitados, e ficar na ex
·11ectativa até -ouvirem quaes eram. as explicações 
dadas·pelo·nobre· senador que nos convidava pa1·a ·o 
seu campo~ Deviam ficat• todos, e ficaram um pouco 
alerta; mesmo porqua estes sons podem pnrtir do um 
campo· plano, egual para todos,. mas pódem muitàs 
vezes provir de emboscadas, .·e arriscarem aquelle• 
que, confiando na sua maviosidade, se abálançassem 

· a acreditar na sua· sinceridade .... ou, para lião fazer 
injustiça, dessem ás palavras do. nobre senador um 
sentido talvez diverso daquelle em que tinham sido 
proferidas; é o que quero dizer nas minhas ex-

.. pres8ões. 
· Infelizmente quasi que no n.esmo momento esse 

pensamento de concordia e de liberdade que havia 
escapado dos labias do nobre senador, e que eu teria 
o maior prazer de vêr sustentado por elle ; de o 
acompanhar mesmo nesse campo; esse sentimento, 
digo, tinhajádesapparecldo quando o nobre senador, 

. tt·atando . da sua realização, já não queria a verda
_deira cóncordia na administração, mas queria ·para 
as administra~ões pensamentos contraries aos da 
maioria do paiz, da província, da localidade em que 
a concordia aliás se ·procurava. Assim; o nobre sena
dor, que proclamava a concordia,se propunha a con
trariaba por toda a .parte com nomeações oppostas 
ao vensamento dominante, estabelecendo a lucta 

.mais renhida nos Jogares em que era preciso acal
mai-a. Era a volta ao antigo principio: « Abaixo as 

· influencias locaes.- • 
_ Niio me admiram estEs planos do nobre senador, 

porque, além daquelle velho proposito de subordinar 
todos ao pensamento director na côrte, está nas opi

. niões e ·nos discursos de alguns nobres senadores, e 
é ordem do dia para os subordinados que a tiOpulari-
dade é um grande vicio a evi•ar; que a satisfação da 
opinião geral, legitima traducção daquella palavra, 

· niio merece ser cultivada. Diz-se mesmo que deve 
, ser repellida, até indeferindo reclamações as mais jus-
tificadas, como essa ultima cJmmissiio da praça do 
commercio da côrte l 
·· .. ·O procedimento regular do governo quanto ás 
províncias e localidades onde prepondera uma opi
nião, parece-me que não póde ser outro si não pro
curar dar direcção a essa opinião quando illuslrada; 
e conlêl-a e mojifical-a, pelos meios convenientes 

_ e leõaes, quando mal encaminhada. Em todo o caso 
é seu dever respeitai-a, quando contida dentro dos 
limites legaes. A theoria que aconselha seu des
prezo em todos os cAso~, ou systema de contra
riedade como rEgra, é anachronico e contrario á 
índole do systema representativo, e póde ser tido 
como des!Jeito por .abandono. 

O nobre senador destruía todo o effeito do seu 
convite IÍ concordia, quando dahi a poucos instan
tes proclamava a necessidade de presidAntAs C<>n
trarios á opinião dominante, e dizia: "Para uma 
província onde preponderam idéas de progresso 
mandai um presidente retrogrado, e, vice-versa, 
um presidente liberal para aquellas onde o principio 
consenador tenha assentado sua inflencia. » Erigia 
assim a contrariedudo em systoma; excitava do pro
posiLo a desconfiança; o como podia esperar que a 
concordia surgisse deste cnhos, deste embato de 
paixões? 

Tiio flagrante contradicçiio entro as promos•ns o o 

resultado niio podia durar; e, ou íosõe mudança 
de proposito. pela· supposição de forças suCJlcientes, 
para fallilr claro, ou desin teUigericia iias fileiras, 
veiu o nobre senador por !\tinas explicar no · dia se
guinte a theoria' n_ ova da concordia, \tá) qual-a com
prehende ; e; não obstanle. a diplomacia com.-l)ue 
faltou, a sua expUcac;ão íói logo. comprehendida, 
como eu fiz stiUtir em aparte;·que a· concordia·como 
flrn, e a moderação como meio, _eó ,podem &ei' resul
tados satisfactorios com uma adminbtra\;iió de. par-
Lido composta do pessoal. de um só lado. ·, .. · ·.. · 

A situaçiic foi' ainda melhor esclarecida'Jlelo. no
~re senador. pe}a Babia, que niio compr.ebende;com·o 
e que se possao entender :em um llabiBete ·homens ., 
outr'ora tão separados, como o Sr •. kmarquez de 
Olinda e o orador. E a sua conclusão natu•-al veio. a. 
ser que não ha minfsterio possível siniio o. que seja 
formado cum méiilbros de uma só opinião; nem mi
nisterio que possa~felicitar o paíz sinão aquelle que 
sahir todo illteiro e sem mescla do la'do a que per• •· 
tence o nobre senador. . · . . · · · 

A politica da concordia e moderação, que não é 
si não a dos interesses pessoaes, segundó se exprimiu 
, o nobre senador, está a seus olhos tão desacreaitada, 
perdeu tau to na opinião do paiz, .que o · miniater_io para · 
a acreditar attribue o pensamento ã corlla, ·trazendo. 
á discussão o nome sagra.do que nella. não· póde ft
gurar. Assim o pensa o nobre senador, mas.contra a
verdade dos factos·; porque. não ha quemignore .que 
o generoso pensamento de .congraçar os· Brasileiros 
partiu da corôa, o que a execução é que foi deixada 
aos ministerios; que neste pouto não ··_têm· .tido o 
apoio dos nobres s!lnadores. . _. . . . 

Senhores, o pa1z todo sabe que o prmc1p1o de 
concordia não foi adoptado sinão depois- de }uctas 
muito graves, successivas e ~Iteroadas. Entendeu"se 
muito· bem que, para fdzflr cessar, essas luctas,.era . 
preciso convidar os .homens principaes de ambos os 
lados a concorrerem juntamente na -administração 
publica, a tomarem parte nos negoeios.do Et~tado, a · 
prestarem o seu contingente para a gereocia dos ne-
gocies pu blicos. . . . . . . . 

Agora figuremos a hypotbese. do .nobre senador. 
O nobre senador não quer .na administração si

não homnm de opiniões inteirament& as ·mesmas., 
quer opiniões descriminadaa nos ministro~, e quer 
que 8 conciliação SE'j:l distribuída aoS }X~luidos do 
poder como um favor e não como um. duetto. 

Note em primeiro Jogar o nobre senador que vai 
muito em contrario da opinião do nobre senador 
pelo Rio de Janeiro, que este queria .que se :.dessem 
garantias, mandando para as províncias homens d~ 
opinião contraria ao ministro ·que tem interesse 
mais particular na _ administração dessa província ; · 
entendia que essa garantia era precisa ; mas' o no
bre senador entende que no ministerio não são pre
cisas garantias nenhumas para os muitíssimos e 
inumeravéis membros de um partido que estava 
até ultimamente fóra do poder; de um partido 
generoso que não anhela sinão prestar-se de muito 
boa vontade ao serviço do Estado, e· dirigil-o de 
combinacão com os s~us antigos adversarias no 
sentido mais vantajoso ao paiz ; entendia portanto 
quo ossa garantia nüo seria precisa dentro do ga
binete, alio que julga que é precisa nas províncias l 

!\las niio é isto só. Ha ainda uma outra razão dane
cessidade dessa combinação. Porém antes direi que 
a conciliação niio tem produzido osso mno resultado 
que o nobre scondor jr1!ga: estes homens tão anli-

~
I 

' 
' 
' 

' 
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podal, que o nobre senndorauppõe que se nii.o _podiam 
entender, entendem-s!i perfeitamente ; quando· se 
trata dos interesses do Estado, podem sacrificar al~ · 
guma, de suas opiniões no ,altar da patria; porém 
combinam-se nlquellas que·s}o do interesse do paiz; 
·naqnellás-que a actualidade exige que sejam resor
vidas e executada1, e deixam para outros tempos as 
grandes questõt s em que poderão achar-se di ver-

. gentes, ·as ·quaes, felizmente, não são questões da 
· actualidade. · · 

Auenda · o.nobre senador para a posição do lado 
eschddu, ·adoptada a politica que exige ministerios 
de um só·credo, e verá que, além da. falta de garantia, 
não' haveria para o l11do opposto dignidadena~posi~ão 
que acceitavam·. Seriam 111 concessões um verdade1ro 
favor, e não o· reconhecimento de direi· os, e a posi-. . fe~,:~ d~adores e acceitantes .era toda em desfavor 

Quando nos annos anteriores era. qualquer mem
__ , bro:do partido decahido cham1do para a administra

ção ou empregado em qualquer lagar, não escapava 
.·a· s ·tiros da· calumnia. Acredito que grande parte 
delles entendia dever concorrer ao serviço do Es
tado, e que, . acceitando as nomeações, serviam até 

· aos proprios amigos; istll é, ao partido a. que per
. tenciai:n.- E, cointudo, poucos foram os que. escapa

ram· 6. pecha de corrompidos, e o termo de -conci
.liados"-esteve. em voga para exprimir conversão não 
justificada por motivos nobres. Estes resultados da 
politica que de novo se proclama devem ensinar-nos 

. que a·evitemos-àinda por alguns annos. 
Um· partido numeroso, seja elle o antigo liberal 

ou o antigo conservador, porque na bypothese de 
um ministerio todo composto de pessoal dei primei

. ro, se veria o segundo na posição que descrevi, não 
verá · ~om bons olhos a realização dos planos do no-

. bre senador. . 
'. O nobre senador vê bem em que situação diCilcil se 
achariam esses homens para acceitar serviços debai

. xo da8 ordens 'exclusivas de seus antigos adversa· 
·rios: é -provuel que -grande numero o recusasse. 
Eu declaro ao nobre senador que havia ser um gran
de·sacrificio si o acceitasse ; acredito que. não o fa
ria •. Eis a posição a _que os nobres senadores querem 
levar o. paiz. · . · 

·· , . Senhores, eu tenho dito que· a posição a que se 
vai levando o senado é muito anormal. Eu espero 
que os' homens illustrados que tem assento nesta 
casa· o hão de·reconhecer, e achar o meio de o 
tirarem ·della. · Esses. pronunciamentos, estas mani· 
festações, estas reprovações contra 01 ministerios 
na respost11. 6. Calla do throno não pertencem ao 
senado. O nobre senador já disse muito eloquen· 
temente: ellas fariam usurpar á outra camara um 
direito que lhe compete exclusivamente , e que 

. póde exercer aem perigo do Estado, porque .. ha 
correctivo contra os seus abusos. Estes pronuncia
mentos reduziriam a nomeação e demissao dos mi
nistros a um simples negocio de chancellarla, a 
simples assigliatura de decretos, não tendo a corOa 
outra .parte na nomeação nem na sustentação do 
seus ministros. · · 

O SR. D. MANUEL :-Si se levantar aqui uma 
- olignrchia? 

o SR. SILVEIRA DA MoTTA : - São additamontos. 
O SR. MINISTRO D.l FAZENDA:- Senhores, o no

bre senador por Minas achou ·que a situaçii.tl era tii.o 
oxtraordinnria, tüo importantes alguns actos do 

~., . .\-,_,. "'!· -~-_)' f ,)--.#.-.~ .A-

governo, que por isso ines mo O; senado não poderia 
resolver-se a dar-lhàs sua. approvação· ou adhesiio 
6. politica do governo, sem que primeiro examine 
cada nm dos seus actos. Eu supponho o_ ;contrario; é 
nas situações. extraordinarins, é nesaas ,situações de 
diCIIculdades em que"os, m.il~isterios preçiaam. de mais 
apoio para pod.,rem~atravessal-as, ,que .o senado, 
corpo tão respeitavel, deve virem apoio d~ ~dminil
traçõo para lhe nccrescentar . as forças -de:: 1{\le . _ 
preci~a •. Nii.o diga o nobre senador que de~sa mane1ra 
ficava compromettido o seu voto ; o ae,oaaõ nestes 
casos não approva os actos. pàrUcular.es, porque ·não 
tomou ainda conhecimento délles; approva ·a politica 
em geral da administração, e .. lhe presta; aqilella · 
fórca, sem 11 qual, principalmente nos.casos. ex~' 
traÓrdinarios, ella não poderia . ma1·char cóino é · 
conveniente aos interesses do Estado. . . : ·. · . 

Era porém o nobre senador quem DO mesmo. ino~ 
·menta desfazia a impressão das"Suas palavras, .quando 
dahi a pouco dizia : _- Nii.o tendes feito cousa' .. ne
nhuma, apresentais-vos 6. sessão sem trabalhos prepa
rados. Então quer dizer- asituação não, ·!lra ext_raor
dinaria ; os actos extraordinarios, a· respeito. dos quaas - · 
o nobre senador 1ecuava para· não dar· uma destas 
adhesões geraes, esses actos n~o·se~tinhnm· p~aticado, 
a situaçii.o não era a extraordtnaria, á qual· o nobre 
senador alludiu. Em todo o caso; .a: reprovação por 
parte do senado dos acto~ da.administraçii.o;. ~m o 
ter aprecia~o, sem conhectmento ~s actos espec1aess 
a reprovaçao do todo sem o conhecimento das·partes, ·· 
está tiio Córa dos seus estylo1 que os nobres-senado~ 
res que têm falladotêm dito-que~seriado-~~oq~e
ria, não quer, não pódequerercensurar.o ~l}ltsteno, 
e que é este quem. provoca a censurs, eXIgindo adr-
hesão ple~a e ~nte1ra. · . . · .·· .... · _ · . · · . 

Eu repito amda que o mtniSterlo · nao_ provoca, . 
nunc11 provocou, a l~c~~ •. nem exigiria. mániCestação- _ 
clara e franca da opiniao do s.!'nado . &I • o n_obre se- · · 
nadar por Matto-Grosso lhe .nao attr1bu1sse.até- falta. 
de dignidade em acceitar -resposta 9~e· el.le _declara . 
que conte!D c_ensuras. Ne~te caso o m1n1ster~o;conacio_ 
da sua d1gmdade, acce1ta a lucta, mas_nao,-a.pro
vocou:-e si estiver nasauas mãos, si houver meio'de-
a. evitar, o meu voto ~ que se evite, e se -evite~- prin~ · 
cipalmente para não tirar ao senado a força que}eve 
ter seu voto. . . . . r . 

· . A reprovação dos actos do 1Qinisterio em caso e!D 
que não é competente o senado, sendo desprezada, nao. 
tendo nenhum atreito,· porque á camara dos deputa
dos o niio ao senar\o cabe contribuir para que os 
ministerios se demitiam e si organizem outros,. acos
tumaria o paiz a ter em muito pouca conta a influen-
cia do senado. . · · · ... 

Senhores, o nobre senador disse que havia.m· actos 
tii.o extraordinarios, tão precisados de exame, que 
elle não :se atreveu a aconselhar ao senado a pres
tar-lhes adhesii.o, a dar-lhes o menor signal de appro
vação, sem entrar no seu conhecimento e de ,todas 
as suas circumstnncias. O nobre senador nossa mes
ma occasião, citandotaes Cactos, reprovou-os tão com
pletamente que, a ter seguido 11 sua opiniii.o, o conse
lho no· senado seria que reprovasse desde logo a po· 
lítica da administração, e désse um voto de censura 
na resposta no discurso da corOa. 

Mas C(Uoes foram os actos n que o nobre senador 
se ref~rm? 1.•, a intervenção .armnda no ~sta.do 
Oriental; 2.•, a aberturn de credites extrD;ord~na~1os 
para fornecer meio para as despesas ordmanas de 
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paizos estrangeiros; ~.·,o desarranjo das finanças raços; calcule o nobre senador mesmo as desp sas e 
do imperio. · o grnvnme de ludo isto, e v<"jll si não vale ii. pena n 

Eu nii.o entro de frente nas questões do negocies desposa de~ses contos de róis, despesa qu" os no
exteriores, tão bem ventiladas pelo nobre ministro bt·os sOlwdores hão do approvar des.J.e que lhes reco-
doq negocies ·estrangeiros, que Já dou umn resposta nhecem os motivos 1 · · 
cabal; evito sempre entrar em tacs cliscussões, por- -Senhores, quando .se tratam de questões . ex
que. ell! negocies exte~iores podo-se muitas vezes di- teriores, tenho conservado sempre a maior reserva, 
zer ma1s do que deseJamos. O que porém é facto é e com espec:iali~ado nestes c.asos. Fui ~pposicionista 
que a·. tal imputada intervenção armada não se veri· em uma occastno em que t1 ve neces,u1ade de. o ser 
ficou. O governo do Brasil preparou-se para evitar a um pouco mais exagerado do que o meu caracter 
intervenção' armada de outro paiz !lOs negocies in- comporta, porque estives~ p~r algum tempo, e por
ternos do Estado Oriental; mas niio interveio de fór- que fallavn a favor de·o.ppl'lmtdos que prectsavam.de
mn nenhuma. Fizeram-se despesas extrardinarias, defesa; entretanto nem mesmo nessa occasião eu· 
diz-se.... . . sahi da reserva que me imponho. . . 

(O Sr. Silveira da Malta dá um aparte.) Vou ler no nobre senador as minhas palavras .de-

o S 
pois desse fac lo notavel de mnllo,sro, da expedição 

n. D. MANUEL: -Eu digo que podia intervir. no Paraguay; vou ler o qtle entãa disse á es~e !'OS" 

' O Sn. MINI>TRO DA FAzENDA: -Creio que o no- peito, e peço que mesmo nos extractos se iusira esta· 
bre s.enador o que diz é que, si as cousas chegassem parte do meu discurso, porque ella é pelo menos 
a um certo estado, era preciso intervir; e eu c:reio mais importante do que essn~ cartas pnrttculares que · 
que.quem si preparava, como nós, é porquo julgava se trazem para provar nquillo que se não póde provar. 
possível que .{óssemos levados n essa resolução que Era na sessão da camara dos Srs. deputados, de 
felizmente não foi precisa; portanto a censura de 29 de maio de 1855, faz nmanhan tres nnnos. Na 
intervenção armada é muito mal cabida. resposta ao discurso da corôa, em um discurso, aliás 

«Abertura de credito para fornecer meios a paizes de muita opposi~ão ao ministcrio, eu disse a.' respeito. 
estran·geiros, para suas despesas particularos.~-Pri- da oxpediçiio ao Par.1guay: (LIJ;) « Entretanto, se
meiramente poz-se alé em duvi·la que o governo po- nhores, não farei por era censuras ao ministerio, 
desse abrir esses credites extrnordinarios, citando-se concentrando em mim mesmo o sentimento de que 
a-lei do 9 de setembro de 1850. Vt-jamos o que diz a estou possuído, e direi tão s.Smento, que si o governo 
lei, são questões dignas de se apreciarem em to- do meu paiz entender que não fo.mos ··tão fe1ize~, 
das a~ suas parte~ (18): «0 nrt. 4.•, § 3.•. Nas mos- como era de esperar, si entender que são precisos· 
mas ClrcumstanC!as, e com as mesmas formalidades novos sacrificios da nação para se obter a justiça que 
poderá o governo abrir credites extraordinarios para nos é devida, conte com o meu voto, porque em no- . 
occorrer a serviços urgentes e extraordinarios, não gocios desta natureza estou Sllmpre disposto a apoiar 
comprehendidos nnlei do orçamento, por não pode- o meu governo (muitos apoiados), ainda mesmo'qne 
rem ser previstos por el!a. » não tenha toda a confiança no resultado do suas me-

Apresenta-se uma situação dcsagradavel, amigos didas. » . . .· -
nossos· são atacados e postos em perigo ; não direi Eu nem ao menos quiz dizer que fomos muito das
inimigos, ·mas outros em quem não podemos ter graçddos, e disse-se entendia que não fomos tão· fali
tanta confiança .ligam-se para baterem estes nossos zes; quiz desculpar n situaçiio, tanto quanto era pos
amigos, apresenta-se uma liga que, si fosse levada a sivel; porque era indecoroso aoimperio tornar muito 
<:~ffeito, nos poria em algumas difficuldades (não sei patjlnte o desapontamento porque pas~nramos. 
si foi esse o caso, estou fazendo hypothese que os E certo, e eu vejo'bem, que a situação era muito 
nobres senadores podem ter por muito provnvel); diversa, e que seria até certo ponto aggravar a .ar
mas pergunto: um caso destes figurado seria ou não flicção no Mflicto o recordar então todo o .nosso 
extraordinario ? imprevisto? seria ou não daquelles a mallogro. Seria mesmo desconhecer nquillo que eu 
que cumpre occorrer com urgencia? Si a lei tivesse aliás reconhecia; porque estava ·convencido -que, .• 
em vista s.S o interior do imperio, seguir-se-hia 0 sinão nos tinha mos sabido bem,· não era por falta de 
absurdo do que os interesses de segurança doEstado, esforços, não ora por falta de· zelo, não ern·por falta 
d~ sua integridade, de offensa de seus direitos, ha- da. melhor vontad_e dos. directores dos negoci_os p~-
Vlam de ser abandonados, porque o governo não ti- bhcos; era •••. nao se1 porque •••• emfim a s1tuaçao 
nha os meios de occorrer com as quantias necessa- se resumia em que : sahimo-nos mal. 
rias por não pode:- abrir credites. Seguir-se-hia 0 Calei-me a esse respeito e estive prompto .a 
absurdo de que estes casos, que são extraordinarios e apoiar aquelles por culpa de quem se dizia ·tinha
imprevisto~ quasi sempre, porqufl elles não nos de- mos ~nhido mal, o que eu com tudo não acrc:iit.ava, 
claram em tempo e com anteced('ncin de 2·ou 3 ~n- pensando que não havia culpados no mnllogro. 
nos o que querem fuzor, para que as leis do orça- Hc.je a situação é sem duvida diversa, hoje, ainda 
monto consignem verbas, não tom remedi o possível que caiam com mão pesada sobre o .Sr. ministro 
e immcdinto, seria uma verdadeira lacuna na legis- d'cstrangeiros, não podem tirnr·lho a gloria de ter 
lnção, si se niio entendesse quo estes casos tão sido muito feliz, eu podia accrescentar -do ter 
graves dão motivo justificado á abertura do credilos dil'igido magislmlmcmte esses nep;ocios,-mas, mcm
.extrnordinarios. bro do ministerio, niio direi sinão -do ter sido 

Figuremos uma outra consideração (ou não quero muito feliz- o nostn situnçiio do trinmphos obtidos, 
entrar em explicações mais detalhadas, que não são cnrrogn-so muito facilmente com todos as impu
do parlamento nestas occasiõr~). Supponhn-so quo la~ões que se ·queiram fazer. 
a despesa do 600 ou 800 contos do róis nos ovitnvn O Sn. D. MANUEL: -Eis o que os incommoc!n; 
11m grande recrutamento por todo o impcrio, um tenham pacicncia. 
movimento do forr.as comidcrnvol, o chnmnmonto O Sn. Ilh:-~Ismo nA FAzE:-;OA: -No srguimento 
da guarda nncioml"n scni~o o muitos oulros cmba- do meu discurso hoi do dizer lllgumns phlnvros 
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em' l'Gspostn ao nobre senador pelo Rio de Ja
neiro. quanto á po!iticn especial do Pará. Não·é 
.proprio dest!IS discu~sões que se venh11 ler cartas 
daquella ordem, sobre pequenos detalhes; e cartn 
pat·ticular; pnt•ticulur, repito, e peço ao nobr~ sena
dor que se compenetre desta verdade : é uma carta 
confidencial, escripta por um amigo a ·outro, no cen
ao . da província do }>ará, carta roubad1 no correio 
de .uma cidode, onde, creio que se sabe, não ha 
liberdade· on g11rantia alguma sinão pdra os que 
commungani em uma certa opinião, e comtullo o 
governo, ,que conhece· esse mal, aiada não fez 
reacção, .vai-lhe _provendo de remedio á proporção 
.que póJe. Eu dtrei depois algumas palavras a esse 
respeito; por ora entro em uma questão mais impor
tante ainda, é a questão financeira. 

O nobre senador, usando de uo:a figura de rhe
tol,'ica, disse: « Era melhor que o furacão passasse 
'de uma vez : derrubava tudo ; porém, passado o 
·mal, voltaríamos mais cedo ao estado· normnl, e 
estal'iamos como as praças ·da Europa, que tendo 
solfrido a· violeitcia do furacão, estão· livres delle 
e: .com ils transacções animad11s. » O nobre senador 
está enganado, os paizes da Europa a que allude 
estão muito ·peiores do que nós ; a confiança não 
renasceu, as transacções não se activaram; basta 
o.thermometro da baixa dos juros. A baixa dos ju
ros e nbundancia do dinheiro em um paiz qual
quer,, principalmente na Inglaterra, que é o de
posito. onde vai buscar dinheiro todo o mundo, 
são o thermometro milis infallivel do desanimo das 
transacções, da falta de confiança, o da continuação 
do .esmorecimento que acompa~hou e suc~edeu os 
estragos dp, furacão, o que íehzmente nao acoa-
teceu entre nós. · 

Senhores, p61ie haver espíritos tão fortes que pre
firam vê~ tudo destruido para terem o prazer de res
tabelecer n'um só dia? Que queiram que um furacão 
derrube casas e arvores; arrastre ao precipício os in
divíduos, com o fim de no dia seguinte virem com 

• um fiat lux remediar todos estes males? Que q11eiram 
que o raio cai11 na casa, qu~ a estrague e mate, ou 
pelo meno~ abrase, parte de seus habitantes? 

. Eu penso. o contrarió: si nessa occasião um sim~ 
ples. menino podasse olferecer em um fio conductor 
a derivação do raio0 seria melhor que o r11io não to

. casse nas casas, assust11sse emborn parte da população; 
esses males . são mais curaveis do que os que sof
freriam com o choque directo do aerolithe fatal! 
Saiamos 'porém das metaphoras. · , 

Si ainda hoje a praça do Rio de Janeiro (porque 
em verdade havia nella e ha algumas pessoas cujas 
nitancas estavam estragadas e t;lvez sem remedio); 
si ainda hoje, digo, a pra~a do Rio de Janeiro sof
fro alguns embaraços, si amda hoje rtá cuidado uma 
ou outra fallencia que apparece, qual não seria ·o re~ 
sultndo si, cahindo-nos com toda a força o raio em 
casa, 11s fallencias fossem todas simultaneas, caso 
em que a desconfiança o a desanimação se apodera~ 
ria ainda dos mais ousndos ·? 

Hoje o mal vem parcialmente; quando toca a uns 
os outros ncodom. o elles se salvam si o caso ó 11inda 
susceptível do salvação ; . e assim. hão do ser poucos 
os que se hão de perder Jrromedtavolmonte, e esses 
sorão aquellos quo já cstnvom arrui?ados. . 

Poróro, quando o mal vem por ,Junto, nmguem 
trato. dos outros, e Eómonto de si; não ha nem :p6de 
haver confiança· n11 situ~cito nlhoia, o rocom-so 
pcb propria, o que torno cscosso o dinheiro, guar-

dando-o cada um para prover suas propria'3 neces
sidades, ou para tirar dolle melhor e mais seguro 
partido depois do llmllinad!l.n catastropha. 

E' sim mnis passageiro o golpe, como o da morte 
é m11is prompto do que· o do restnbelecimento gra
dulll; mas os reaultados são. muito mais fntaes e 
permanentes. Muitas casas quebram sem 1·emedio, 
fortunas cJnsidora.veis· se perdem ; ·commerci:tntes 
respeitaveis que sofft·em pela imprudancia ou má fé 
de outros, ficam arruinados, ·a .famílias ·~nteiras en" 
tragues á miseria. E .o Estado porventura· não solfre, 
além dos m11les indirectos nns pes~oas ê fortunas 
dos. particulares, os males directos d11 diminuição da 
r.enda? · 

A situação de que vamos sahindo foi por certo 
menos fatal do cjlle a invejada pelo nobre_ sen11dor, e 
todo o segredo consistiu no espaçamento das liquida
çõõs para uma época de menos desconfiança. Um: 
fio conductor na cauia de um papagaio em n1ãos .de 
qualquer menino póde muitas vezes derivar os raio·s 
para fórada povoação. · · . · 

cc A siluação finnnceira é pessima, disse~o o nobre 
senador por Minas GerÍie3.» Não posso porém atinar 
em que consiste esse máo estado,. além dá paralyea-. 
ção dos negociosa que se referiu. .. . .. · 

Dizem os jornaes que a praça está em apathia. 
Não .sei bem o significado desta expressão, não sei si 
q11er dizer-não ha venda de acções-, não 'sei si quer 
dizer-não ha venda de cafés ou lambem ele qual~ 
quer outra mercadoria, O que vemos éque ·a alfan
dega continúa a render. 50 e tantos contos de'réis · 
por dia, o consulado continú11 tambem· a render ; 
o que quer dizer- ha transacções. ·si não ha vencla 
de acções e nisto· consiste a apathili, não creio que 
ella seja um grande mal, em quanto a· situação 
não so restabele~ de todo. · · · · ·!· 

Si nãoha venda de productos do p11iz, na quan
tidade que seria para desejar, é mal que só· durn al~ 
guns dias; assim mesmo este mez tem-se··· vendido 
60 e tantas mil s3ccas de café, e espero que teremós 
o prazer de presenciar, que em·poucos dias.os·nossos · 
produclos serão vendidos, porque a nossa rsituaçio. 
melhora consideravelmente. Talvez porque são estes 
os meus maiores desejos, é que os acredito realiza
veis, e assim o acreditarão todos os' que tiverem
eguaes sentimentos; .. · · · 

Em que porém foi que o nobre senador .achou má 
a situação ? Disse elle : c Temos o desci edito·· das 
notas, e u.m cambio baixo, e a abundancia das notas 
é a causa destes phenomenos p> quer dizer que o 
cambio a 25 1/2. faz com que as notas tenham 
uma perda de perto de 9•(.. · · · 
· Com este raciocínio o nobre senador não . faz 
siniio responder por mim ao nobre senador pelo :.Rio 
de Jnneiro, e aos outros nobres .senadores que. en- . 
tendem que o cambio baixo é .uma ·vantagem muito 
grande, emJ>ora traga comsigó o descredito das notas 
do banco, ou pelo menos sej11 .simultaneo com sua 
baixa. . 

O SI\. SouzA. E ~ÍELLO: - Ninguem disse isso. 

O Sa. MINISTI\O DA. FA.ZENDA. :-Tanto se ·disse, que 
atnda se sustenta que o cambio baixo dá ao lavrador· 
a vend11 do café por mais algumas centenas, ou mi~ 
luares de réis om dinheiro corrente do Imporia, e se 
diz que o lavrador tira vantagem maior da venda dos 
cafés quando o cambio está baixo do que quando está 
alto. E o nobre senador .•.. 

O Sn, VISCONDE DE J&QUITINllONIIA:- Poln Uahiu? 
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O Sa. MrmsTno DA ·FAZENDA: -Núo, senhor. To~ 
mel,' o tas do que V. Ex. disse, mas não faço agora 
uso dali as; espero que .a lucia entre nós niio seja tão 
viva; ainda o estou deixando de parto, p~ra que 
v. Ex. depois. não diga tauobem- provocaram-me. 

O Sn. VISCONDE DE JEQUITJNHONH~:- V. Ex. tem 
muita generosidade; beijo-lhe as miios. 

O Sn. ·MINISTRO DA F .AZENDA :.-Generosidade, não ; 
póde ser antes muito medo de V. Ex. Mas o nobre 
senador por Minas Geraes considera grave lllal o das
credito das notas do banco, que é consequencia do 
cambio baixo, porque si o cambio subisse a 27 o 
ouro era importado, e as !)O tas .chagavam ao par. 
Elle que responda aos seus amigos, digo, aos amigos 
que censuram a·sustentação do' cambio a 25 1/2 com 
as operações da casa Mauá, sem as quaes o cambio 
teria de~cido a. 20 (e ha quem diga q!le a 18) e o 
descred1to das. notas 'do banco passa na de 9 para 
cerca de 50 •; •. 

Disse o Bobre senador pela província de Goyaz 
que um dos inconvenientes das operações de cambio 
era tomar a si o governo o fixar o preço dos generos. 

Senhores, eu não sabia que alguns negociantes 
um pouco fortes podiam lambem fixar o preço dos 
generos só mente porque podem fazer elevar o cam
bio ou o abaixar, segundo convenha a suas espe
culações. 

Qual é a influencia directa e immediata da alteração 
do cambio? Será alterar os valores? Não. Será alterar 
o.preço das mercadorias o serviços? Não. O que a 
baixa do cambio póde fazer é allerar o valor da moeda 
1lduciaria em que de ordinario se fazem as transac
ções, com o que altera a medida dos valores, e não os 
proprios valores. O que acontece é que com uma mes-

. ma nota de 5~ depreciada comprar-se menos quan
tidade de mercadorias, ou a mesma quantidade de 
mercadorias' exige maior valor em notas. O preço 
fica -livre ás partes, e se regula pelas relações entre a 
otrerta, a procura e os gastos da producção. 

A censura pois feita ao governo de ter fixado o 
preço das cousas é erro tão vulgar, que s5 póde 
provir de equivoco do nobre senador. 

O Sn. SouZA E .MELLO : - Peço a palavra. 

O Sn. MINISTRO. DA FAZENDA:- Eu tenho po
rém com o nobre senador uma quesliio, que entendo 
ser muito mais grave, pelo que irei desde já a ella. 

O nobre senador, querendo talvez impr~ssionar a 
opinião a respeito dos saques commetlidos ao banco 
1\Iauá, fez uma -conta em que este banco ganha som
mas avultadis!imas. Daqt.ii o que se seguiria era que 
o ministro da fazenda se interessava mais em dar 
grandes lucros á .casa 1\Inuá, 1\lac-Gregor e C. 
do qúe em favorecer o cowmercio na pessoa dos te
madores de saques, e em poupar os dinheiros do 
thesouro. Não acredito· que o nobre senador tivesse 
outra idéa. 

O nobre sc~ador equivocou-se completamente no 
seu calculo, nao teve ba;es; e fazendo cal cu los aérios, 
vein dizer que o banco Mauá ganha seiscentos e 

· tantos ~ontos de réis, sómenle com os juros do di
nheiro que recebêra pela venda dos saques. 

.Admitto que, si eu tivesse contribuído para are
duc.ão dos descontos e pnra a.controcçõo ou dimi
nuiçiw da circuloção do bnncoJ, não teriam ~ido 
precisos os saques. A criso poróm teria chogndo an
tes do dezembro, o, creio cu, q11e com forças rodo
brad.1s, poJo dosfallocímento om que ach~ria o praça, 

Tendo chegado a crise, sem as disposições que' to
maria o Sr. senador pelo Rio de Janeiro, segundo . 
nos diz, post factum,. disposiçQes que eu condemno, 
perguntarei, e o nobre senador por ·Pernarnbuco 
jú o dissa :havia o ministro du· .fazen'da.cruzàr os 
braços? . · . . . · · .. : · 

Supponha-semesmo que Côra elle quem contribuíra· 
para esse mlll, não deveria procurar remediai-o ? '·. . 

!l.espondo primeiramente com as proprias palavras . _. 
do nobre senador. Niio fui eu que contribui para 
o augmento da circulação que o nobre senad·or.con• . 
sidera mal. gra vis~imo, e eu o não· considero, .visto o 
grande desenvolVImento das transacções ,de julho a 
outubro. do anno passado. O uobre_·aenador ~elo !l.io ... 
de Jane1ro que está tomando notas (re(eriníltJ-se ao.. · 
Sr. Visconde de ltaborahyh é quem diz· e repete I{UO 
o governo não tem me1os de influir nas . decisoes, . 
do banco; e d eu não tinha meios de influir nàs · 
decisões do banco, como havia de .ter meios de fazer 
com que elle contrahisse os seus descontos ou re
duzisse a sua circulação? Tornarei porém mais pa-. 
tente os inconvenientes da reduc9ão dos_· desconto.s 
e contracção da circulação de JUlho a dezembro 
de 1857. · · ... 

Supponha-se que se reduzissem os descentes, e ·se .. 
contrabisse a circulação de julho a dezembro>· e que 
a sowma de notas c1rculaates de 33,000 contos em 
junho e julbo descesse a 23,000. E digo eómente 
:.1~,000, porque não acredito que se-descesse a mais, 
nao obstante que, para tornar infallivel . o troco. das 
notas durante crise tiio gravo, fosse· preciso· que. o 
seu valor niio excedesse ao do ouro, o qual mal ia 
além de.12,000 contos. · · · . · . 

Nos mezes de julho a dezembro foi qua se .vendeu . 
maior quantidade de caCe e-a preços mais a !tos , . 
pois chegou a vender-se a arroba por 5~700. E houve
animação nas vendas, entre outros motivos, porque 
havia facilidade de credido e abundancia de dinhei
ro fornecido pelo banco do Brasil. Reduzida .li cir
culação pela contracção dos descontos, a consequencia· 
seria a {dita de dinheiro na razão dos 10,000 conlQs· 
retirados da circulação. . 

A cousequencia enevitavel seria que, por falta da 
credito, os exportadóres não comprariam·tâ.nto caré, · · 
que o seu preço seria reduzido_ o que os .lavradores· 
perderiam consideravelmente, e perda real, porque 
as notas conservavam o valor correspondente · ao 
cambio de 27, que; si cahis9e então, seria a queda mui- -
to pequena. E em Jogar. de ter a praça se preparado 
com os lucros, que entao teve, .para compensar as· 
perdas posteriores, teria perdido desde logo, ei che
garíamos a Janeiro, niio só mente com 300 a 400 mil 
saccas do café, porém com 800 mil 011 1 milhão de 
saccas. ' . 

Niio é preciso gran.fe esrorço para mostrar os em
baraços que esta solução traria ao commercio e á la
voura, e estas pe:das, estes embaraços lhes. seriam 
causados pelos nobres senadorE'S, que aliás tanto se 
esboraw por so mostrarem amigos e protectores da la-· 
voura. 

E r em se diga quo a remessa de cafés em grandes 
quan !idades e a pre~os mui subidos contribuiu 
muito para os emlíarnç•lS da nlgum!ls praças euro
póns, que sofl"reram pelas especuluçoes ruinosas em 
goneros colonia.os. Este argumento não póde ser · 
opposto pelos que s6rnento attendem aos interesses 
da lavoura do lmporio, favorecidos com as von
das avultadas o a preços tão altos como foram os do 
julho a outubro. 
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A reducçiio. dos descontos linha pois ainda este 
grave inconveniente·; e, escasseados os retornos, che
garíamos a dezembro com uma grande existencia· de 
productos invendaveis e com- maior somma. de sa
ques li remet,t~r· para; t'az~r ~face aos _JJedid~s ~e Lon-. 
dres e das:ma1s praças. E SI a. questao pnnc1pal era 
a difficulda_de de obter. saque~, esta seda maior, e 
mais t'ataf,ls os resúltados da crise. O nobre senador 
pelo Rio' de Janeiro espero que .demonstre o con-
trario •. · · · . · ·· . · · · · · 

A situação pois era a mesma eín dezembro ; não 
bavia retornos,· os geri~~os" niio _servia~ para _as re
messas de .prompta realizaçao, _que só podia~ ser fei
tas em-saques ou: metaes. preéiósos,. e· o ministro da 
fa~enda, fosse elle Sou~a Francoi oil; q'!alquer outro, 
fosse elle.culp:~do ou nao em .. se ter chegado á situa
ção, havia de fornecer- saques;· .em falta de metaes em 
aburidancia; visto·que o banco não-· se queria. privar 
do seu deposito; e não havia· meio de o obrigar a. 
fazê!"o.: · .. _ · . . : .. - · 

Niio ·dou por acceitav:el -!' arbitrio lembrado pelo 
nobre St;lnador pela ·provmc1a de Goyaz, que disse
não~.pague!Ilos nossas dividas por.um anno, o que 
~qu1vale á demora dos re.tornos por outl'o tonto 
tempo ... -· ·· . · · 

o sn.. SILVEIRA._D,\ MoTTA:....:... Eu não disse isso. 
õ sn:; MINISTRO D.A. FAZENDA.: - Posso a !firmar 

que o-:disse .e que essa doutrina egradn aos múos 
pagadores. Este dito. de V. Ex. deu Jogar a um 
grande episodio meu,: que aliás sahiu muito reduzido 
nos jornaes. que e1tractam nossos discursos, talvez 
porque .de fac.o foi elle ·muito longo. 

o Sn; SiLVEIRA. 'nA MeTIA: - o qúe se disse foi 
que ll· faltá de saques. pelo,.pàquete retàrdára o pa-
gamento. · · ·. 

-0 Sft:~. :Ó. 'MANUili.:~ "-V • Ex, dis;e : -deixe-se. de 
pagar. a divida •. 

O ,Sn.··sir.v-Em~- DA MonA:- Eu nem acceito a 
interpretação,de V. Ex., nem.a·de seu interprete. 
· . · O Sn. <1\liN-Isno DA. FAZENDA: ..::. E eu . acceito a 
explicaçãó de v. Ex., porque estimo que V. Ex. 
volte.de um:erro·que, si fosse adoptado por alguns, 
podia dencJeditar ·o paiz. Tínhamos chegado á oc
casião -dos saques, continuando com a questão. · 

:O Sn~ SILVEIRA DA MonÁ.: --V. Ex. sacou dois 
mezàs sein .nec~ssjdade ; . porque . não deixaria de 
haver saques. ·' : · · 
-O Si\; MINHiTno D.\ FAZENDA:- E sustenta que 
haveriau. 'ós saques .precisos ? · 

o s~ .. SILVEIRA' DA 1\JOTTA: -Sustento. 
0 Sn~ MINISTRO DA FAZENDA: -Como? .E a que 

cambio? · 
- o sn:. SILVEIRA. DA'MOTTÁ: -Pelo cambio natural 
e não pelo .artificial feito. por V. Ex. 
· O Sn. MINISTRO DA FAZEND,\:- Mas qu11l era o 

tlltural? - · 
O Sn. SILVEIRA DA MorTA:-Aquello que o estado 

da praça determinasse. · 
O Sn. PnESIDENTE : -O nobre senador não póde 

estar respondendo por apartes; quando li ver a pa
lavra, responderá completamente. 

- O SI\. SILVEIRA. DA MorrA:- Eu estou respondendo 
ao Sr. ministro da fn1.cnda. 

O Sn. D. MANUEL: -Tomos mais um finnnc'Oliro I •• 

O Sn. 1\fiNIS'l'llO nAFA.zENDA .: -O commercio sabe 
que as ca«as commtjrciaes · mais acreditadas do. Rio 
de Janeiro, que ti~ham feito aig1;1ns saques para a 
Europa foram obngadas a garnnhl-os ; o nobre ·se-
nador pelo Rio de. Ja~1ei.J.·o sabe que talvez ~ii.o h~ via 
:nesta praça, onde ex1stem tantos_ commerc1antes~!le 
credito, muitos que podassem. sacar além 'de'p_eque,. 
n11s somnias; por dua~ razões: primeira; p'orque. elles · 
não queriam se suje1tar a sncar. sobre que_m talvez 
estivesSe ·em· difficuld'ndes e não::~lhes podesse-.. bOnrar . ... ' 
os saques; segunda~'. porqu.e __ ellcs niio tinham:glll'an~ 
.tia· a dai· aos que tomasse~ saqu~s .pari!- assegurar:: 
lhes que os S!lques haviam de ser_pa:~~s·;_.esta.~posi':· 
çii~. era .tal, que não houve. saque~ s1na~ de_ quanti~s 
instgniflcantes, e por camb10s mu1to baixos.,, Mas erll·' > -
preciso sacar. 'Disse o nob~e s~nador que ÍOl,Obanc'? · . 
.do Brasil quem sacou· a pr1me1rn vez .. Deu- saques; e· :· ·. · 
verdade, mas tiio parcamente, com _tanta.escassez,- 1 .. ~ ••• 

que no mais intenso da .crise ·sacou 103,000 libras.· . -::'::. ~-
0 Sn. SILVEIRA DA MoTiA: -Sacou maiS~ · . '·. , .. - ... 
O Sn. MINIS'XRO DA. ·FAZENDA: - Quer que lhe 

mostre exactamente? · · · 
O SR. SILVEIRA DA. Mo-rTA:- Sacou eni dezemb~o. . .. - . . - ' -~ . 

e janeiro. 
-O SR. 1\hNtsrno DA F,\ZENDA : -Eu estou ,fallandó~ 
dos seus primeiros ·saques ·no começo da· crise. Os. :· 
segundos saques em janei.J.·o foram de 250,000 libras;·· 
porém; logo 'em- 'fevereiro disse 9:ue nii~·poilia; sacar:·. 
mais~ Passou-se o mez de·.íevereu:o, .VelU março.·.;; ··-

O Sn. SILVEIRA. D,.\ MoTiÁ ~....;. Passou-se o'mez dé
fevoreiro, v. Ex. não ~ac~u. nem o_banco,Jlorém 
houve quem sacasse ma1or 1mportanC1a que no mez 
anterior, sem o. governo fazer saques. . 

O Sn. MINISTRO D,\ FAZENDÁ :-Está enganàdo; an· .... ,?;.; 
dou-se comprando quanto ouro havia ·-em inãos, e.r~
metteu~se todo o ouro e toda a prata que se:~ncon-
trou; e os saques quehouve f~ram. a 23_ e _2_.i, ·na . · 
supposiçiio de que o banco contmu~rm a ,sacar. • -

O Sn. SILVEIRA. DA: MoTTA: -Em fevereiro?: · 
o Sn. ~IINIST~O DA FAZÉNDA:- siín, senlió~; --'fo.: :< ~ 

ram remessas de. ouro vindo do Rio da Prata:~ aqiú 
comprado, comprado na Bahia e Pernambuco;· qúe 
preencheram a .lacuna dos saques. ..-. _ --- . .. . 

o Sn •. SILVEIRA Dl\ MoiTA:__; Isto. é negÕcio' qu~ : 
está publico, e V. Ex. diz que não houve· quasi saques! 

0 SR. PRESIDENTE: -Isto é conversa', .Sr.- se,; 
na dor! · · -: :·,'.,_:· · · 
-o Sn. SiLVEIRA- n.\. 1\IOTTA:- E' esél~ré~~r o -
facto; o Sr. ministro nega que . bouvesse saques
em fevereiro. · · 

O SR. l\'h:'<ISTRO DA FAZENDA: -:- Chegou o moi.· 
do março o o banco do Brasil disse:- niio ,·posso·· 
sacar. Eu repito, o nobre senador sabe que não 
tenho sobre esse banco como ministro da fazenda 
bastante acção; si. a tivesse, tinha feito com que·ago
ra ollo principiasse a trocar as suas notas por. ·ouro. 

O nobre senador pela Bahin (pcrmitta-me que mo 
refira a gora a V. Ex.) dizia : -.,. porque niio apre
senta uma proposta para modificar o banco? 

O SR. VtscoNnE DR JHQUITINIIONnA:- Estava
mo lembrando disso mesmo. 

O Sn. l\hNISTIIO nA FA.ZHNDA: -E pouco depois 
mo diziam que cu podia ir influindo na p_raçn, 
[,ara modificar a posir.ito do banco por me10 da 
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sua nssomblón gora!. Exigia pois que ou fizesse uma 
propostn pura modillcnl.' o banco, o ·reconhecia no 
mesmo tempo quo olla nito podia ter algum x·esul· 

. tudo, nem ser modificado o banco sinito com o voto 
dn nssomblén·· gox·al dos acciouistus. 

O Sn. V1sco~riE nE JF.QUITI~I!ONIU: -Eu dizia por 
causa da popularidade, a quem V. Ex. rendo culto. 
. O Sn. JIIINIS'I'no PA FAZEND.\:- Nús nos declnm· 

.mos 'de ordinario contrn os nossos inimigos; quando 
a opiniüo 'ó nossa inimiga declarada, ·px·ouuncia· 
mo-nos contra e!la; figuramos não querul-!t, quando 
olla nos foge. 

O Sn~ VxscoxnE DE JEQUITINiiONH.\:- Modestin 
<Í. parte. 

- . O S!t. 1\IJNIS'rito D.\ F,\ZEND,\:- Sim; -senhor, ó 
a modcstia de V. Ex. que o leva a repellir u popu
lal·idudt•. Mas disse «influa sobre o banco do Brasil. " 
O nobre· sonndor sabe que o banco foi feito por uma 
lei, seguida do um contracto, cujas regras niw po
dem ser modificadas cm suas clausulas ossenciaes. 
Si o nohro senador se refere á influencia que o go
''crno póde ter no banco pelos meios do que elle 
póde dispOr, esses meios indirectos, licites ao mi
nisti·o ·da fazenda, declaro ao nobre senador que, si 
cu podér, pelos meios de que disponho, hei de 
contrilmir para que seja modificada a situação do 
banco, ató mesmo pura fazer a vontade aos nobres 
senadores, que tanto se declaram contra a má di'
rccção que lem tido. 

O Sn. VIscoNDE DE JEQUITINHONIU: -Nós nos 
declarámos contra olle? Nós aqui temos constante
monto defendido o banco. 

O Sn. SILVEI!\.\ DA Moru:- Nós nos declaramos 
contra o que V. Ex. fez. 

O Sn. Vrsco~;nz DE JEQU.ITIN!!ONiu: -Excepto os
tas ultimas oper·nçõcs que o banco foz, que creio foi 
conyolho ·de V. Ex. 

O Sn. SILVElllA n.~ 1\IoT'u: -V. Ex. o que fez foi 
conconor para que olle niio trocasse suas notas cm 
ouro • 
- O Sn. 1\-I!Nis'rno o,~ FAzENDA : - Tambem não é 
oxncto. Eu tinha-lho insinuado esse troco,· o .. poucos 
dias depois, uma das casas eommez·cinés desta praça, 
a dos Srs. l•'nrin o lt·müo, creio que desde o dia 4 ou 
5 de janeiro, fez apresentar no bancO ·uma somma 
considoravel· em notas, mais de 1,1)00 contos .de réis, 
quantia sufflciente para esgotar o -seu deposito: de 
no tas do thosOUl'O e O]Jter ouro. Q banco ilcho.u meio 
de demornt· o troco; e, tendo-se o banco o·pnrte da 
praça assustado com n idén de que a retirada do 
ouro traria a cOntracção dos descontos, desistiú 
aquelln casa da sua pretençiio: é como ouvi.' expli
car o facto; devendo .com tudo dizer que .desde .. 1838 
mantenho relações de muita amizade com" o 'chefe 
d~. casa, que t~nho por pessoa de muita respectu-
bihdado e cred1to. • 

. Isto se passava do dia 4 ou 5 até 9 ou 10,. e foi no 
dia U que recebi do banco um officio em que me de
clarava que ia sacar sobro. Londres a 25, o pedia al
guma somma em notas do thesom·o jmra reforçiu· o 
seu fundo disponível. Este reforço .foi-lhe dado por 
ordem desse mesmo dia 11, o não se p6de dizer que 
fosso o ministro n causa de que o ·banco não fizesse o 
tro~o em ouro, quando a recusa começou no dia 4 ou 5 
de JDneiro_, c o r~forço s6 foi pedido o fornecido_ a 11~ 

D~vo amda diZer qno este reforço· só lhe for dado 
depots que o banco declarou estar resolvido. a dar 
saques sobre Londres, o que dispensava até cOrto 
ponto o troco em metnes; e que, estando já' o ouro 
c~m subido ngio pela demora destn declaração, ha
VIa perigo de ser esgotado todo o fundo disponível, 
o que não seria tiio arriscado, si o banco se tivesse 
mostradtJ disposto a sacar, e o declarasse' antes da 
chegada do vapor, e o fizesse a 26, como lhe era sug-
gerido, yisto não querer a 27. . 

O SR. VJscoNDB DB JEQUITINHONH.\ :·-.V; Ex .. devo 
hoje apro.;eutar uma proposta. · · 

O Sn. MINISTRO D.\ FAZENDA: - Eu·. estava ·di
zendo a V. Ex. que as propostas niio podam ·mo-· 
dificar a ~ituaçiio d(l blnco. . ·. • .. 

O Sn. Vrscoxoll DE JEQVI'fnlliONII.\ ·:-:- Urun·: leí. 
O Sn. 1\JI~Isrno o.\ FAZBNÍl.\: - Uma lei púde 

tirar o privilegio exclu~ivo da acceitvção de subs 
notas nus est8ções publicas, a duração de . 30 annos 
e emis~ilo dupla o tripla, e outros que taes·favoros? 

O Sn. V1sco:-<oB DE JEQUITJNUO:W.\.: - PúJe org~-
nh:ar. · · 

O SR,' 1\h~rsrno D,\ FAZEND.\ :...:.. Nüo podemos no 
qu,J ó es;oncial, nnquillo que seria preciso, no que 
não iii'Cluo o recebimento dus notas n~s esta~ões pu-
blicas, quo é bojo indispcnsnvol. · 

O banco não quiz ; c, porque nilo quiz tomar 11 si 
n operação dos saques, cteviu o ministro cruzar os 
braços? 

.. ·o~ Sn. MrXISTRO D.\ FAZEXD.\: -Está escripto que 
os nobres senadores aggrcdiram o banco, o fui eu 
quem tomou cm parto sun defesa com o meu hon
rado amigo senador pela província do 1\Iinns Ger:aes. 
Disse-se « sacasse pot· meio do banco. » O banco po
l'ém não acceitou a opcraçítÇl, disse que nüo podia 
obrigar-se a mais saques, e cortou a negociacão 
com a declaração explicita do que só trntnrinm ·na 
hypoLhcso de ser o governo quem pozesf!e todos os 
fundos em J.ontlres. ]~sta resposta foi dada muito 
tardo, o depois de dias, o o ministro da fazenda 
nas vcsperas da m11itln do paquete, tendo recebido 
uma resposta peremptorin, -não fazemos outra ope
raciio quo não seja tlurmos as letras e o governo 
que forneça os funtlos, -não podia mnis gastar o 
rosto do tempo cm troca do cartas com um cstnbc
lecimento que cllo tem a convicção do que procura 
todos os meios do contraria r seus planos, o que os 
contrat'iou até em janeiro deste anno, rejeitando a 
insinuucão que lhe fez do trocar suas notas cm ouro 
com n promessa do supprir o dosfalqno do sou fundo 0 Sn. SrtvmnA DA MoTTA. : - Porqno V. Ex. nüo 
disponível, do sorte a nito ser obrigado a conlrahir lho ofl'erocou o mosmo quo no banco Mauá? 
os sons descontos. Eu pois nem tinha meios do re-
solver o banco a fazer a operação dos saqnos, e O Sn. llliiiiS'ri\O JJA FAzR~D\:- Ropilo quo pelas 
nem podia connnr que ollo so t•ntomlosso comigo considora~õPs quo cntiio fiz o que vou fnor, quando 
om louo o uccurso dns operações. I~ comtnclo, quando tratar da opera~fto com o banco 1\fauLÍ. 
dahi h a dias so viu em omharnços; recorreu no mi- O nobre senador, encarando a qnest.üo pelo lado 
nislro da fazondn, que nf10 paz duvida om o tirur I do bcnoficio, ainda dis~o : « podin dar rsso bcnc
dcllcs. Jlcio no banco do llrnsil, ou dai-o á c>trada do 

.I 
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. !urro de D. Potlr<;> U, fornecendo ella os saques so- all'e_.:tuosa estima e ·alta considoraçiio, ·de V. Ex.' 
bre o sou propno emprcstimo. · nmtgo aiTectuoso e obri~ndo criado. -Ba1·ão de Ma-uá. 

A questão não ú porém de beneficio a este ou Rio, 11 de março de 1858. , 
aqu_ello estabel~cimento, o sim da escolha dnquolle 
que_ melhot· sattsflzesso ~odas as~on~ições das ope-· E' sabido que o ouro a que so refere a ca.rta pns~ot\ 
,.açoes. O banco do Bras1l,.que uno ttnha um real em por e~ te .porto vindo do R to da Prata, e foi remettido 
Londres, .nem se queria sujeitar a .. passar fundos com por co.nta d~ cas~ 1\f~uá, para Londres; no vapor de 
que llagaq~e alguma parte dos saques, não prestava . fovaretro. Ets-aht pots o que o b.1nco Ma11á linha do 
co~djuvaçao ao goyerl!o e nã? havia razão para 0 pre- fundos .cm. Londres nessa occasião 100 mil librr.s. 
Cenr; _e tanto ma1s nao hav1a, que elle se negava a por um. lado, 66- mil por cíútro; mnis •70 ·mil, 
operaçoos que, tendo por fim elevar .o cambio e 0 s· ndo o total 2S6mil.- · · . -- ·· · . · · 
valor de suas notas, eram de seu iinmediato inte- E' sabido mais que o banco ·Mauá duranté a cris11 

. resso. · · precisou do dinheiro em Londrês, e obteve creditos 
·Pelo que respeita á estrada de ferro, nem e lia ti~ cons!deraveis; pagou-os e pô le -obter. 'ngora, novos· 

nha• fun-Jos cm Loodl"cs e nem relações que lhe faci- crod1tos, e tem promessa delles até tOO mil libras 
lita~serp os saqu~_!l· Além de que já() nobre senador e mais. Pode assim ter á sua .disposição ·em Lon-
!l d1s~o, -e é opmtao de alguns, que ?S ·saques podem dres mais de SS6 mil libras. · · , . ' . 
1~flu1r desfavoravelmente nas condtções do empres· Admittn-se porém que ~6 lt·nha alli á súa disposiriio • '-. 
utno para a estrada de Cerro por saber-se que ha de as 200 mil ; deixando ·as 36 mil e os creditos .para· os ' 
ser applicado a seu pagamento. O nobre senador saques por sua conta particular, o banco 1\fauii _tinha 
pois se responde a si mesmo, e si naquella hypothese, em ·Londres na occasiiio cm que se vendiam aqui os · 
apenas possível, o -emprestimo. pode soiTrer, será ~aques que no vapor· de março Coram .tOO miL libras 
certa e maior a perda, si Côr a directoria da estrada sterlinas, ~omma sufflciente par .. pagar metade desses 
a sacadora, o sem·mais outros fundos para occorrer saque~ •. Eu já o provei com a carta de um homem 
aos saques. respettavel~ que, dirigindo-se ao governo,· não havla 

·Qual era então .o estabelecimento a que se devia de faltar á verd;de; ·. · _ ·"''-
recorrer? ·Já disse que o unico que havia era o o s.a. SI.LVEIRA DA 11-loTTA: _Chegava p. ara meta.de 
b_anco Mauá. Yejamos a situaÇão do banco Mauá, 
que o· nobt·e s~nador.tein querido figurar muito má. no primeiro saque. · . 

o Sa. SILVEIRA Di MorrA: _ Tambem não é O Sn. MaNISTRO DA FAZEND,~: ..:...tinha· portanto 
d d 

. uma grDnde base para os saques; o .que não ti--
ver a e .•sso; é exageração. Eu não quh figu- nha nenhum dos outros estabelecimentos, ·porque . 
rar .muito. má ·a situação do.b3nco Mauá; li aqui nenhum offerecia um fundo tão coosidei'avel como o 
o balanço deste· banco; Y.•· Ex. está um pouco h_nnco Mailá. Eu portanto, tratando com este banco, · 
maligno. .,_ · ' ~ tmha a certeza de que tratava com um estabeleci-
. o- Sll ... !I-ÚmsTRo D,\ FAZENDA : _ Eu lerei. primei~o meu to que havia de pagar a maior parte dos seus sa- · 

ao senado a· carta que tinha recebido do gerente da casa q!les, e é por isso que· no oCIIcio do 12 de mar11o se 
Mauá; na occasião em que se tratava dos saques, porque dtz -que o governo fornecerá os fundos que o banco 
a mi;,ha primeira pergunta foi esta: «tem a casa Cun- não podér fornecer. Com estes ajustes sacaram-se 
dos em Londres de forma que possa coadjuvar 0 gover- 400 mil libras pelo paquete de março,· no p~quetll' 
no no pagamento dos seus saques?, O banco do Bras'l segu~nte 200 mil, e no ultimo paquete 150 mil, ga-. 
dizia-ou não tenho nenhum real em Londres ;-a es- ranlldas pelo thcsouro.. - .. · 
trada de ferro dizia 8 mesma cou9a; agora ouça 0 · Por esta occasião devo dizer ao senado que não in.;. 
s~nado· o que me. dizia a casa Mau1í no dia 1.1 de terpreto aquellas minhas palavras,-hei de .fazer a. 
março; as _operações foram feitas dias depois, e a mesma cou•a em -qualquer oulr« occasião-no sentido 
carh. ó'assignada pelo Sr. B. deMauá: (li!) que alguns quizeram interpretar; o qtte ellas querem 

dizer é - si uma situação tão gr-ave se· repetisse, 
« lllm. oExm. Sr. conselheiro.-Consultand.o com ~~Caria a mesma cousa; mas não· quer dizer que 

1\:lac;Gregor, qato volta neste J>aquet.e, e examinando 1na dar sarruos, iria comprometter o thesouro oro 
cuidàdosamente as coutas de Londres, não me resta situação ordinarin. 
a mini ma duvida de que, quando a porte o 11-Iedway Peço ao senado quo attenda ainda n outra conside
á lnglaterréJ, nossa casa está na posição mais iode- ração. O go1·erno nunca julgou·qaw seria justificado 
pendente que se pode imaginar, pois não deve cxis- envolv~r-se em operações além do certn quantia. 
tir na praça·. de Londres nem uma só letra; o das Eu tmhn dit.o quo havia garantido 400,000 libras 
remessas qno fez pelo paquete passado, já devem no primeiro moz, metade no segundo, monos no 
sobrar cerca do 70,000 libras sterlinas, e vão oril terceiro, isto é, somente 150,000 libras, e que, si 1~0 
ouro, do Rio da Prata, 66,000, que devem chegar _q11arto fOr preciso, ainda hn de ser menor a somma 
amanhan pelo Oamilla; tudo isto sem se vender s~r.mtida ; do so~te que, si o .rnez do junho precisar 
acções da e~trada de~ Cerro de Pernambuco, que não am~a saques, ho1 de auctonsar alguns em quantia 
auctorisei n vendn por menos de 2Jibras de premio, multo menor do quo as anteriores. Depois disso en
para não baratear a garantia do governo imporia!. tendo que tem chegado a época em que o cambio 
Si estas se pod6rem vender, o !JUe não é improvavel, ha de se elevar por si mesmo, e o nmdlio do governo 
Tis to que conto certo que os juros do banco de In- ha de ser dispensnvel. As 4.00,000 libras de mnrço, 
glaterra estarão n 2 •;. antes do fim do nbril, tere- com as 200,000 elo nbcil e as 150 ele mnio, sommnm 
mos mais 90 a 100,000 libras di.•ponivcis. Estamos 750,000 libras c não 800,000 do calculo do uobro se
pois om posiçiio de njudnr o govorno om qualquer dor. 
opornçúu, ou mos mo o banco, som a mínima hypo- . O Sll. SILVI!InA n.\ 1\IoTrA:- Eu fallo pelas noti
thcso do duvida ou risco. Recoboroi as ordens do Clns qno deram os jnrnaos com nuctorisn~ilo do go
V. Ex. para o 11110 me determinar. Sou, com n mais vcrno. 

'I'-, 
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·O Sn. MINISrno DA FAzEND,l:- Sacou-se até mais. tracto, immediatamente que essas qutuitias entra
. Porém a casa 1\fauá, querendo augmentar o servico, rem, cumpro, para não ser prejudicado, que o 

querendo que não faltassem saques para que o caiu- bBnco Mauá pague o juro aqui da toda a quantia que 
bio não descesse,. sacou mais algumas libras por lá receber, e desde o .. dia do recebimento. 
sua conta. O SR. SiLviuRA. DA MoH.,\ : .. - Ha de pagar ~sse 

O SILVEIRA D,l MorrA:- A praçq não sabia. dinheiro, dispOr de dinheiro alheio.. . . . · ... 
"t> Sn. MINISTRO n,\ FAzENDA :-Eu creio que V. Ex. O Sn. M1N1srno DA FAZENoú :- y. Ex. q~er que . 

ó que não sabia, a praça sabia. eu leia a ordem pela qual a estrada de ferro auctorisa 
·. Agora ·calculemos. O contracto era que o governo o governo para dispôr dessas 400,000,· pagando-as 
.;~n1 maio fornecesse á casa. Mauá as ordens necessarias elle, ou o banco 1\buá ao cambio do ·aia?;,; •. 
para o pagamento das quantios que ella não podasse 0 Sa. SILVEIRA D.\ ~Ior1:A: _ Niio duvido. · 
passar. Eu leio ao nobre senador as ordens que foram 
lJOf este vapor e já estam em viagem ha muito tempo • ..-0 SR. MINISTRO DA .FAZEl!DA·: _:.Eu qui:l:,dar esles 
O gerente do banco Mauá no dia 11 de maio escrevia dados ao nobre senadQr para depois· lhe fazer o cal~ 
o seguinte: · cuJo. Temos pois que os saques- com garantia dQ 

" Havendo-nos v. Ex. incumbido de operar governo são 750 mil libras. Estas a 25 1/2 ~alem 
sobre Londres por aviso de f2 de março uiLimo, 7,058:000~, que foi quanto o banco .Mauá aquLre
afiançando·nos a entrega pelo paquete de maio cebeu. . · · 
de letras, ou ordem do f;hesouro St bre os agen- Os juros desta quantia a tO por •;. ·ao ·anno seriam 
tes do Brasil em Londres por .100,000 libras, vamos 705:800~, e os jur~s em 5 mezes~ que fóí à r.onta 
rogar a v. Ex. de dignar-se enviar-nos a dita ordem, que o nobre senador fez, seriam 294:000~ a 10 por:%· 
que :todavia pó de ser redigida condicionalmente, pois da quantia total; de fdrma que_ ·ainda tomando a. base 
no-. caso de se não ter ainda realizado o emprestimo inexacta do nobre senador, nunca os.lucros ·dos juros 
aúctorisado para a estrada de ferro de D. l)edro II, podiam subir a 400:000~, como lhe deu o · caléulo 
lançaremos mão dos recursos que temos em Londres, que apresentou ao senado• . ·: , · , 
e que allí se nos otrerccem para realizarmos o paga- o Sa. SILVEIRA DA MorrA : - Eu fiz à calculo de 
me o to das sobreditas 400,000. libras sem exigir aos 8,000:000~. - · 
agentes do Brasil malor quantia do que aquella que 0 Sn. MINISTA.O DA' FAZENDA:·...!.. Si em logár de 750 ó governo tiver effectivamente ao teu credito na data 
da apresentação da ordem.-Assignado, Mauá, Mac- fossem 800, a differença era -Q.Ouco mais, não che-
Gregor e o. ». . gava a 400:000~ pois não pass1lva· de.33~ contos. ·. 

S. Ex. sabe que- o emprego de dinheiro em· .uma 
O SR. SILVEIRA DA MorTA : -'- Isso V· Ex. man- quantia consideravel como esta não se pdde· nunca 

dá publicar ? V. Ex. disse que não era preciso man- fazer no mesmo dia do recebimento da quantia; e nem 
dar em maio ; mandava em junho. . pelo juro maximo da praça. Esl}ls quantias tamb~m 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA :-Sim, senhor, as não podem ser emprestadas s1não a prazos mu1to 
ordens. curtos, e foi o que fez o banco .Mauá pondo .. parte 

o SR. SrtvEIRA DA MonA: -Agora olle exigiu, della em deposi.to no banco Agrico.la, por prazod~ um 
está no seu direito. ·mez, qae depo1s espaçou por ma1s ·outro, e . ao JUro 

que onço dizer que e muito modico, , · .· 
O Sn. l\fiNISrno D,\ FAZENDA:- Ora,- senhores, a Tome pois para base de seu calculo o· juro dEi 7 •;., 

questão qual vem a ser'? Dar ordens para entregar que ainda é alto, e verá que· o vencido durante um 
400,000 libras. do emprestimo da estrada de ferro, e aono seria .i94:137:rft, e nos 5 mezes 205:870~·. Este 
isto _condicionlilmente, a .saber: si elle estiyer mesmo lucro nii.o é ainda o exacto, porque os 150 
contra~tad!', o q~e vem P!'IS ser a ordem expad1da dias, ou 5 mezes, não se podem: contar inteiros como 
em ma !O, s1 o J!Odl~ ser em Junho? I Agora quer saber si toda a quantia podasse. ser confiada por todo· este· 
a fundo as obngaçoes? Repare b~m o nobre senador:· prazo; e porque desde o dia em que o banco .Mauá 
a or~em para a(_(uella entrega fo1 acompanhada deste sacou e se dispôz a pagar metade dos Slques com os 
add1tamento : .( M) • . fundos que tinha em Londres, devêra fazer transfe-

" Em additamento no aviso qne hoje dirigi a V. S. rencía nos seus livros do equivslento recebido aqui. 
acompanhado de ordens, para que os o gentes do Na hypothese de pagamento com fundos. seus 
thesouro em Londres entreguem á casa l\Iquá Ma c proprios de metade das 750,000 libras, que teria de 
Grego r e c: daquella pra~a até a quantia do .iOO haver aqui, os juros devem contar-se sómente desta 

. mil libras pertencentes õJO empreWmo da estrada mesma metade, e pois os lucros dos juros a7 o;. em 
de ferro de D. Pedro II, tenho a declarar-lhes que 5 mezes não passam de 102:935:rft. E ninguem diní 
esta somma e toda e qu~lquer recebida pela mesma tJUe estes lucros siio excessivos em operação de sete 
casa para pagamento dos saques garantidos polo mil c tantos contos, de que silo o penas uma pequena 
governo iooperial, flcaoo vencendo o juro que o porcentagem. 
banco do 'Brasil paga pelos deposites que recebo, o E quando se vai onvolvor uma casa destas n 
por ·conta de quen1 pertencer; devendo tanto os- prestar o seu credito, a sua palnvrn, a fazer saques 
tas som mas como os seus juros ser pagos nesta côrte tão considera veis, quando so vai ex pôr aos tiros da 
pela casa do V. S., sendo ú companhia da estrndn inveja, CJ.UO neste caso procura descobrir vícios onde 
de forro as quantias que lho portencorom.- Dous os n~o ha, esta casa nii.o faz nunca estes nogocios 
guardo a V. S. -Rio, 14 do maio do 1858. - Bcr- som Incro. Ora, 100:000;;7> ganhos om oporaçüos do 
nardo de Sozt::a Franco. » 7 ou S,OOO:OOO:jp, om quo se podia pordor, é ai-

Esta ordem foi expedida porque, como o go- guma cousa de notavol'l 
verno ó obrigado a pagar 7 o;. elo juros do todas N.oto poré1~1 o nobro son~dor quo não fica ainda 
as qunntins entradas om Londres por conta da cs- nqul a questao, o quo ou mndn lho vou provar quo 
Irada do ferro, sogundo ó oxprcflso no ~cu con- os sons cnlculos siio todrs inoxocto.~. IJUO 11ilo tem 
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razão pnra aggredir assim uma c_asa respeitavel 
como aqur lia •• ,_; 

O SR. SILVEIRA DA MOT'rA_:·:....,;; V. Ex. está deslo
cando a questão; . 
. ~ Sn. MINISTRO ~,\ FAZENDA : - , •• ~ que não tem 
razao para desacreditar .operações ..... ~ 
. O Sn. Sitvim\A DA MQTTÀ:- Aggredi a V. Ex. 
e não ·ao banco ; si elle_ fez o negocio, fez muito bem. 
. o Si\. MINISTRO DA FAZENDA:- Então não tem rÁ· 

zão para âggredir o governo . por uma operação de 
que não tinha o conhecimento preciso para a julgar. 
· .Supponba o nobre senador que, em logar do cam
bio. subir, as operações se faziam de fórma que o 
banco .Mauá tinha de pagar a 25 1/2~ havia de pagar 
Pllr.te do ~ioheiro porquejá lá Linha fpndos, e porque 
sena·.obngado a passar. A 25 f/2 rerderia suas cor
·r.etageos, commissões, e mais despesas que o nobre 
senador sabe que ·avultam. · 

E ainda isto não .. é tudo; ainda lhe vou provar que 
o interesse material oupecuniario da casa Mauá era 
oppost'? á o pé ração, po~que, si élla se não fizesse, a 
casa_ ~Irava mutto matores lucros. 

:O Sn. SitVEIRI\ DA MoTTA: -Si v; Ex. se defendesse 
a si ; porém o banco Mauá, que oinguem accusou I 
-0 SR. MINISTRO DA.. FAZENDA: -Eu não preciso de 
de!e~a. . · · 

O Sn. SILVEIRA D.d\IGTTA : - Precisa, e muito. 
o· .SR. MÚ'!ISTRO il-.1. FAZENDA:- Não, senhor; 

V. Ex. está enganado. Estou explicando .as opera
ções, -não estou me defendendo. Ainda não me vi 
obrigado a isso, e espero quo nãiJ o hei de ser. Do 
que estou demonstrando se conclue que fiz excel
leote operação, a melhor que se l!odia obter. 

-Esquecia-me de unia oliservaçao. Póde dar-se o 
facto do ~a~bio subir a 26 ·f/2 e o ganho da casa 
Mauá sena um pence por 1.f> ; oeste caso o nobre 
senador sabe que ella teria lucros, e um pouco maio
re3 ; o que não é muito deixar a uma casa que entra 
em operações em que póde perder o lucro de um 
simples pence por t;l, declarando-lhe logo- si pas
sar dahi ha de repartir os lucros com o thesouro. 
V!'mos: a ·vêr ~i o séu. interesse pecuniario era ou 
nao o contrario. · 

O banco Matiá tinha 236,000 libras em Londres, 
e podia ~ispôr de 336, com o credito que tem aberto 
lá; admtttamos 300. O nobre senador não ha de con
trariar a opinião geral da praça de que· o cambio, 
si não fossem os saques auctorisados pelo governo, 
descia a 20 ; ainda hontem me aisseram que descia 
a menos, ·a 18. . 

O SR. SttVEIRA'DA MoTTA :- Eu estou que não. 
O SR. MINISTRO DA FAZENDA:- Eu admitlo que 

descesse a 20. O cambio ·a 20 quer dizer que, para se 
!ler uma libra em Londres, se paga por e lia 12:)7fnesta 
côrte. 

O Sn. SitvnmA o.~·MoTTA:- Em fevereiro v. Ex. 
não sacou e ello estava a 24. 

O SR. VIscoNDE DE JBQU!TINIIO.'!nA: -J.Sacnram-se 
para cima de 600,000 libra·s. 

O SR. !IIJNISTRO DA FAZEND,\:- Niw mo lembro 
a quanto estava, creio que doseou a 24; o, si não 
desceu mais, foi porquo so esporava que o banco do 
Brasil continuasse os saques quo oncotúra. Alóm do 
quo havia ainda disponível algum ouro que se an-

dou catando e'remettendo; com esse ouro suppriu-so 
a necessidade dos· saques, e, quando· não liou·vesse 
mais ouro a catar, iria a praLa _o depois o cobro, e 
não pareça a V,· Ex. que era uma coizinha de pouca 
monta que, descendo o cambio a 22; ro:sse-se embora 
toda a moeda de prata,· e depois·. toda . a moeda de 
cobre I . · .. ·, · · · . 

Mos vamos ao interesse da casa. Mauá. Tinha 300 
mil libras; sacava aqui a 20~ · ganhava a ditrereliça 
que vai de 8;'P888 para 12~, isto ·é, 3i'PU2 que om 
SOO.millibras ·chegam á som ma conaideravel que . 
eu posso aqui mesmo cnlcular sKv.·.Ex. quizer. · · · 

o Sn. SILVEIRA DA Mo'IÚ : -.Porquê. não raia . 
conta no total dos saques 'l . · .· · . ·•· .. 

O Sn. MINISTRo DA. FAzBNDA: .:...;_De _que saques? ' 
O Sa. PRESIDE!Í'rli(ao Sr;.Silveirii da MoUa) :.:...;.. . 

O nobre senadur pensa que está em conversa entre 
amigos 'l Não; está .em uma 'discussão. plena e so~ 
lemne. · . . : . · ··c· , 

O SR. SILVEIRA· DA. MoTT,\ :- Mas o Sr• ministro 
tambem me deu apartes, quando eu fallava. 

O Sn. PnBSIDBNTE : --Os apartes podem·. ser tole
rados até certo ponto; mas não ·estabelecer como 
regra. · · · 
-O Sr.· MINISTRO D,\ FAZENDA.:- V. Ex; tem 
razão; eu estava querendo vê r si ouvia· mais . uma 
novidade financeira da boca do nobre senador por 
Goyaz, porque eu comprehendo que ó banco .Mauá 
pod~sse sacar sobre as quantias que tinha em . Lon~ . 
dres, eu comprehendi que o banco Mauá podasse . 
sacar sobre as quantias que the ·abrissem credito ·em 
Londres, mas não comprehendo que · elle ·podasse 
sacar sobrd os saques ·que· tinha feito, isto· é,: que 
elle sacasse sobre Londres para pagar a nova divida 
com a divida que tinha anteriormente . contrahido 
com os saques que vendêra. Isso é que ·não enténdo. 

o SR. S!LVB~RA DA Moi:-u:- Eu.niio entendi.· ' 
O SR. MINISTRO DA FAZENDA:·,..- Não duvido disso. 
O SR. SILVBIRA DA Mo'Íu: ---' Muitos sacam fundos 

que remettem por outros meios que 'tomam; fa:zem 
sacar sobre saques; tomam as letras, e depois saca-se 
pelo que se: tomou. E' uma grande novidade 1· 

O Sn. PRBSIDBNTB: - Attenção 1· . .. · . . 
O SR. 1\IINiilTRo DA FAZINDA :'-v. Es; procürou 

sahir-se ainda a tempo da difficuldade. . Mas,. si. não 
haviam saques, na hypothese, como sacaria a casa 
Mauá sobre os proprios saques que vendera ?I DemaiS', 
os saques estavam a 20, ·sendo esta casa .mais um sa
cador forte: si depois de estarem esgotados os sa
ques, ella ainda se apresentasse como tomadora, fa
ria o bello negocio de tomar a 19 ou a 18, tendo sa
cado a 20, o a· sua perda era avultada. Foi por este 
motivo que eu me admirei da lembrança do nobre 
senador, e tanto mais que o nobre senador me-pa
receu que fallava do sacar sobre os proprios saques, 
quando dizia : porque não sacca sobre a quantia in-
teira? ·· · 

A operação que a casa Mauá tinha a fazer na hy
potheso de niio ter tomado a si as operações, o do ter 
o cambio descido a 20, era a seguinte: sacnva nesta 
côrte a 20 sobre as 300 mi! libras que tinha om Lon
dres, postas a !li a 27; o recebendo por cada libra 
storlinn a entregar om Londres 12:rP nesta praça 
ganharia a ditrcrença quo vai de 8q)l888 para 12;;)1, 
guo ó 3:tf>1l2. O lucro om 300,000 libras, seriam 
\133:0001J'. 

;;.-: 
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Deduza daqui algumas despesas, deduza qualquer 
perda que podess 1 ter depois na passagem dos fun· 
dos de novo p~m Londres, ainda ficava á casa l\1auá 
muito maiores ganhos do quo os du operação quo fez 
com a gara_ntia do thesouro. . ... 

Porconseguinte acredito V. Ex. que so fez com 
a casa Mauá o contracto mlis favoraYel ao thesouro 
que so podia faz<Jr, e que os saques que eu fiz siio 
pl·eforiveis n todos os outros meios, e principalmente 
ao recurso que V. Ex. me aconselhava; diz•r á 
praça : « não façam remessas. » O bnnco Maud 
póde, quando muito, ganhar 200 a 300:000~, si o 
cambio subir, o perderia, si o cambio ·niio subhse, 
as com missões, corretagens e mais despe;as feitas 
com os saques, ficando-lhe só os juros da parto do 
dinheiro que empregára, e suja'to aos riscos desta 
operação com os embaraços ou fal!encia de alg11m 
dos mutuarias. .. 

Ao passo que o banco não póde ganhar nesta opera
ção de 750,000 libras ou setemilotantoscontossinão 
a ·modica quantia que expuz, e quando muito até 300 
contos; o bmco do Brasil ganhou- nos saques de 
350,000 libras cêrca de 330 contos nos juros do di
nheiro recebido, e na ditrerença do cambio de :!5 
para 27 a que era obrigado a trJcar suas nlltas ; e 
este facto não occupou a attenção do nob1·o senador. 

Uopito, portanto, a V. Ex. que foi o contracto mais 
favo1·avel que o thesouro podia Í<•zer, e tenho con· 
sciencia de que pratiquei um acto que poderia repe· 
tir, si as circumstancias se dessem. O que eu dese
jaria é que, em occasião de embaraços destes, e quan· 

"do um E'stabelecimento crendo para apoiar o the· 
souro lhe diz: não me arrisco á perda nenhuma, 
não entro nem com um real. na operação, remetta os 
fundos por sua conta; quando o governo se vê assim 
embaracndo, hajam cas's brasileiras capazes de 
coadjuvii.r o governo, e dispostas a fazê!-o. Como 
commerciantes, e . OIUC nestes casos não dispoem do 
seu-dinheiro, porém do dos socios da casa, ninguem 
lhes póde censurár que procurem ter lucros, e eu 
seria o primeiro a lhes assegurar, e isto tanto mais 
que . esses lucros espero: que não hão de sahir do 
thesouro, .mas sim dos tomadores das letras. 

Senhores, disse-se aqui e tem-se repetido tantas 
yezes-não estaveis nuctorisados para esta operação 
dos saques. Eu continuarei a repelir que, si não o es
tivesse, tomava a responsabilidade do acto; tiio ur
gente e indispensavel me pareceu. 

.._ O Sn. SILVEIRA DA 1\loT:tA :-Isso é outra cousa. 
O Sn. MINISTRO DA FAZEND.\: - Então, como me 

censurais? Si não estava nuctorisado, a pprovai o 
neto, porque eu fiz por necessidade; si estava aucto· 
risada,. approvai o acto, porque eu fiz poJa necessi
dade auctorisado em lei. {Pede a leaislação de 18i6.) 

O Sn. SILVEIRA n,\ Mo:r:r.t: -Não havia necessi· 
dado de auctorisacão ? 

O Sn. MINISTRO D,\ FAZENDA: -Bom sei que ha
verão muitos nobres senadores que não entendam 
essa lei da maneira por quo ou a entendo; mas, re
pito, com a loi ou sem olla cu praticaria o neto. 

O Sn. SILVEIRA DA MonA:- Seguiria a thcoria 
do arbítrio. 

O Sn. Ml:vrs:rno D.\ FAZENDA: - Seguiria a thco
rin da neco~sidado em que mo via collocndo, neces
sidade tnl quo os nobres sonndoros não lembraram 
ainda outro romodio pcra sahir dclla. 

Diz o nrt. 2• da lei do 11 do sotembro do 1846. 

cc O governo é auctorisado a retirar da circulaÇão 11 
sommn de papel moeda que mr. necessaria para 
eleval-o ao valor do artigo antet:edente e. nellc con
servai-o; e para este fim podtlr:í fazer as· opci'DÇões 
de credito que forem indispensaveis. ,. · . 

PrimeiramentP, a grnmwatica ma diz que o pro
nome-csle-refere·<e no mais proximo; este fim é 

·o de conservar o valor, e não o de re1irar as nu tas; 
em segtmdo Jogar sua conservaçii·J e elevação do va· 
Jor do papel-moeda, e llxaçiio era o llm, e este llm 
da elt~vuçiio e conservação é o que se ·qu~riJ, este 
era o firn da lei. A retirada das notas ora o meio 
para se conseguir o fim. Quem entender que as pala
vras-para este fim- querem dizer o flrn da retirada 
das notas, está enganado; si era a_ inten:ção da lei, 
enliio o legislador não se exprimiu de m:neíra a ser· 
bem comprehendido •. 

O nobre se!llldor pela província do Rio de Janeiro, 
entrando tambem nesta mataria, disse (,:onservei 
bem as suas proprias palavJas): · <c A acção do go
verno só viria a ser precisa no caso' que, retiradas .to
das as notas do banco do Brasil, 'fosse occasião de 
retir,•r as do thPsouro;,. 

E' uma destas hypotheses tão gratuitas que não S·3i 
como o nobre senador a podia prever e 11presentar; · 
não sei como o nobre senador figura a possibilidade 
de retirar em qualquer tempo, hoje, e ·mais ainda 
no meio da passada crise, todas as notas do banco do 
Brasil sem as substituir ou por ouro, o que seria um 
grande inconvenion :e em tanta quantidade, por mui
tíssimas razões que não é preciso dizer, ou por 
notas de outro banco, contra as quae,; o nobre senador 
se declara, ou por notas do thesotlro, fazendo uma· 
nova emissão contraria ao espirito das leis em vigor 
que o que querem é retirada gradual destas notas;· 
Logo, a hypothese de que a auc<orisação de ingeren
cia do governo para retirar suas notas só tem lagar 
depois que o banco tivesse retirado até a ultima das 
suas não é admissivel,.e não o é ainda por- outras 
razões que vou expen-.:ér •. 

Primeiramente não era possível que o legislador 
brasileiro entendesse que no caso de uma lei como 
esta (peço no senado que note estas clrcumstancias ; 
é uma lei de padrão monetario, uma lei que não.se 
revoga sinão substituindo-a por outra; uma lei que 
pois está em vigor cm todas as suas partes)· ·no caso 
do uma lei desta· natureza, uma lei de padrão· mo
netario, o legislador brasileiro não deixava ao acaso 
a regularis~ção de umd mataria tão importante; 
E eu não me admirei da opiniã" do nobre senador, 
porque o nobre senador, com alguns de seus colre
gas, no meio d~s opiniões que emittem hoje contra 
os bancos, são de parecer que se devia entregar no 
banco do Brasil a regularisação do systema moneta-
rio do imperio. . · 

Isto, senhores, sã.:> os ultimas arrancos do mono
polia. Siio arrancos do monopolio, porque, si o banco 
do Brasil fosso o unico a quem competisse a rcgu
larisaçiio do systoma .. monetario, com a exclusão 
da intervenção 'do governo, o banco do Brasil se
ria o ministro da fazenda, e governnriD o imperio, 
porque a pasta da fazenda tem uma grande influen
cia : os mmistros de estado não seriam siniio seus se· 
cretarios. 

Era restabelecer do novo o mon-'polio contra o 
voto do paiz, contra o voto qunsi unnnime da ca
mara dos Srs. deputados, contra o voto do senado, 
quo, croio, adhorio o nono passado a estas medi
das; o, repito, ora ontregnr ao banco do Brasil a I 
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regularisoção do sy•tema _rnonetario do irnJle.rio, 
porque, na hypotheoe da cnse que se afigura, ficava
moA ~em me1o circulontc, e quem havia de sup
pr.l·o 'l o banco 'l e quando elle quizer oontruiar 
11 um minlsterio para quem não houver simpathias, 
quando elle dissesse corno outro dia « não vos quero 
coadjuvar » o ministerio estaria em graves embara
Çtls, e ·talvez por terra, e o Brasil estava, não. digo 
perdido, porque o Brasil tem muita rorça para se 
perder. asslm, e niio são pygmeus que podem der
rocar esse gignnte, ·mas tinha sotrrimentos e S··fi'ri-
mentos muito graves. · 

Por. todas essas razões . é minha opinião que a lei 
está· em ·vigor em todas us suas partes, e hei de sus

. tentar a intelligencia que dou; porque 11 intelligencia 
contraria, que· eu respait", em muitos outros mem
bros dc1 casa, nos conduziria ao monopolio do banco 
do Brasil, á omnipotencia desse estallelecimento. 

O· Sn. SILVBIRA n,\ MoTTA: - É porque a lei é 
mais f• aca -do que a ómnipotencia dos lllinistros ~ 

O Sn. MINISTRO . ni F AZEND.\: - Si os ministros 
são tão fr!ICOS 'entre nós, por que v. Ex:. está fal
lando em omnipotencin ministerial 'l Os ministros 
de. um. paiz aonde •.• emfim, os ministros do sys
tema constitucional, que vílm contrariadas as suas 
idóas ainda as mais jnstns, que vêm, não digo, fn
zcr-seo um exame ordinario, porque o exame ordi
nario · deve ter logar em todas ns questões, mas que 
vêm nn discussão da resposta á falia do throno, nn 
discussão ·dos actos em geral do governo, trazer-se 
para o debate questões tão pequeninas, questões 
cm que o governo é tão superior, tem tantas van
tagens, e que parecem que não se tem nada. mais 
para apresentar, que omnipotencin podem ter 'l 

Referir-me-hei agora nessa questão da abertura 
de creditas pára diversas obras; referir-me-hei 
agora a essa questão das despesas com a colonisn
cão; o referir-mo-hei tnmbem agot·n á questão dn 
áprescntacão de cartas particulares roubnd~s ao 
correio 11Úra se tentar prov'llr com um facto parti
cular contra as opiniões de um governo que não 
teve parte- nesse facto. 

Senhores, estou convencido de que não se daria a 
cssá ·carta tanto alcance, si niio se soubesse que esse 
Brasileiro que n escreveu é meu especial amigo, 
que eu o estimo como homem de talento capaz .do 
prestar servicos relevantes ao nosso paiz, quo elle 
me acrmipanha nas minhas idéas e em quasi todos 
os meus princípios ; · e então o que se queria era 
atacar n mim na pessoa desse meu amigo ; o que 
cu sinto dobradamente. 

V amos ás outras questões. 
Senhores, .estais praticando u~n burla,. dizia o 

chefe da opposiçiio no nobrl'!.o mu1to resp01tavel Sr. 
presidente do concelho; cstms gastando por um.lado 
com a colonisnr.iio o dinheiro que por outro Indo re
cebeis da vendá das terras. Pois o nobre senador não 
sabo que o systema dn colonisaçiio, tal qual ó prati
cado entre nús pela lei do 16 de setembro do 1850, é 
o systoma de 'Vakefiold? O syst~ma que ga~ta na 
colonisacito o que tira da venda das terras, 1sto 6, • d . Ycndor-so a torra, cobrar-se o preço, c man ar Vir 
com os to prorlucto colonos quo compra~ outras 
torras, com cujos productos so ma.ndom_ Ylr outros 
colonos, sorú isto burla? Quem o d1ssc nao attondeu 
para a questão. 

Mas não foi st5 essa a censu·rn : foz-so uma grande 
carga pela abertura do credites cxtraordinarios, o 

disse-se que não so podiam abril· esses creditos ex
trnordinnrios, para o que 'I para duas magnificas, 
e indispensaveis obras - o cúes da Gloria e o canal 
do Mangue do Aterrado. Quem não sabe que a obra 
do canal do Mangue é de dois anrios passados 'f 
quem não sabe que o governo actual não chama n 
si ci,merito dessa obra, que é da iniciativa de nossos 
antecessores, cujas idéas reospeitamos tanto quanto 
podemes respeitar 'l. Essa obra havia chegado já a. 
certo ponto, tinha-se gasto com elln talvez mais du 
100:000:t> em mnchinns e instrumentos; já se havia. 
·conseguido reunir um pessoal para a sua execução ; 
era, portanto, de necessidade nbsolut:~ continuai-a, 
c logo, sinão o material perdia-se, e o pessonl .de-
bandava-se. . · . .. · .' · 

E quem havia de pensar quo seria censurada uma 
medida desta natureza? Quem havia de pensar que 
se havia de trazer uma questão destas para n discus~ 
são da resposta á falia do. throno? E' uma questão 
que merece exame som duvida alguma, mas é im
propria de uma occasião em que se examiúám em 
geral os netos do governo. · · · · ·. · 

V smos a outra obra, n do caes da .Gloria. E' obra 
nova, é pensamento novo o. .. largamente dn rua dn 
Lapa 'l lia cinco ou seis nonos que se falia nella c 
se procura o melhor meio de n realizar •. Primeira
mente pensou-se em abrir uma rua por detrás, isto 
ó, uma que passasse entre .a montanha e as.casns; 
mas reconheceu-se que isso acarretava despesa ex
cessiva. Entretanto n rua dn Lapa é tão estreita que 
(o que acontece a mim hn de acontecer n todos) 
muitas vezes me tem embaraçado n passagem, meus 
carros têm batido nos outros. Não só nn Lapa mas 
adiante , mesmo no correr do caos da Gloria 
é tão estreita n passagem que qunsi não dá passa
gem em certas occasiões ; si· 'ha. um pouco mais de 
gente, não se p6de passar. · 

A commissão de engenheiros tinha pensado n esse 
respl'ito, estava preparando um plano; e o. que 
aconteceu? Uma grande resaca derrubou parto do 
cáes, as obras dn (:ompanhia do gnz ficaram expos
tas a arruinaren1-se, todo o bairro J;lOpuloso do Cat
tete e Botafogo in ficar sem luz, o cnes cabia, a pas
sagem se interceptava, ns casas vizinhas ficaram em -
risco de desabar, e grande catastropho podia. ter 
acontecido em fevereiro deste anuo, si não. se tivesse 
!ancudo ns pedras que são o começo dn obra. Assim, 
pois, era negocio urgente mandar-se fazer a ~obra. 

A questão da factura da o.bra ó uma . dessas que 
eu creio que quem estudai-a não póde deixar do re
solvêl-a pela afllrmntivn. Não se podia esperar; 
si se esperasse até hoje, o cáes estava talvez todo 
desmoronado, e pois era preciso tomar promptas 
medidas. - • · . · . . 

Quando se tratou desta obra, um brasileiro dis
tincto que estava fazendo outro cá os a que este serve 
de continuacão, e qno já dispunha de grande mate
rial o do pÓssoal necossnrio para isso, apresentou 
seus planos, os quaos foram a commissão do enge
nheiros, o estes os acharam optimos. Contractou-so 
então n obra por uma qnnr.ttin que nesses dias a opi
nião publica dizia ser tfto inferior á necessarin quo 
o emprezario não poderá ganhar cousa alguma; 
mas o facto ó que cllo podoni fazer n obra por ~;en.os 
10, 12, 15 °/0 do quo qualquer outro, porqno Jn dts- . 
põe do material apropriado o de um pessoal ades
trado noste serviço. Colcbrou-so um contmcto com 
muita convicção do que a proposta não podia ser 
molhor. 

, .. 
, ... r 

1 
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lia poucos dias puz em arrematacão a construc
ção da casa da moeda, e o resultado foi que apre
sentaram-se propostas de 1,200:000~, 1,100:000~, 
1,000:00011\, entretanto que os primeiros orçamentos 
emm de seiscentos o oitenta e tantos contos, e os 
segundos chegaram sómonto a oitocentos e. tantos 
contos. Não ·quero ·porém dizer que não hei de pôr 
obras em arrematação, porque o farei em todos os 
casos ordinarios. O cáes da Gloria era um desses 
casos de grande urgencia, e em que a arrematação 
niio traria vantagens. 

Como quer que seja, senhores, estas resoluções 
podiam dar lagar a que se viesse dizer : cc Tendes 
estragado· as finanças do paiz» ? Quando muito, 
seria objecto de um exanie particular, e não para 
discussão da resposta á. falia do throno. 

Agora direi duas palavras sobre a carta do meu 
amigo,e volto a ella com tanto mais sentimento quan
do J10je estou muito compungido pela triste noticia 
da perda de uni dos Brasileiros mais distinctos, de 
um dos maiores ornamentos do parlamento brasi
leiro; de um de nossos oradores mais eloquentes. · 

O Sn. Joom: -Apoiado. 
O Sn. llh:s1smo DA FAzEl'io,\: - Fallo do muito 

distíncto Sr; Gabriel José Rodrigues dos Santos, que 
a morte tão prematuramente nos roubou! ••• 

1\las essa carta, repito, era uma carta parti
cular, o estas quasi sempre exprimem a maneira 
do vur das pessoas que as escrevem t·elativamente 
ás uecessidades de uma situação qualquer. Como, 
portanto, trazer-se esta carta para provar contra 
a politica· da ·província do Pará? 

· Senhores, lia um nnno ou mais que estou no mi
nisterio ; qunn tas demissões se deram no Pará para 
que se dissesse que tem havido reacção? Será ver
dado que o Pará está sendo dirigido no sentido das 
minhas idóas? O publico sabe que ainda h a poucos 
mezes foi preciso que o concelho de estado aconse
lhasse uma resolução para evitar os abusos do uma 
assombléa provincialunanime, que, por quatro ao
nos, tom deixado a província sem lei de orçamento ; 
assembléa provincial que ia tornar-se o instrumento 
de vingança contra seus iníniigos, accusando os jui
zes municipaes e accusando-os contt·a a lei. Não ha 
quem não saibll quo a província do Pará está mon
tada cm grande escala c:c:intra as minhas idéas. 

Onde está pois a reacção ? Querer-so-hia: que es
tas vacancias que se vão dando em conseqr1encia de 
fallocimentos ou de retiradas, não fossem em parte 
aprovcitadàs para equilibrar as forças do lado deca
hido com as do outro? Assim é que entendo a poli
tica do concordia; ont•mdo que a situação do nosso 
paiz não aconselha que se faça reaccão, não acon
selha que se du demissões, mas aconselha que á pro
porção que os Jogares forem vagamlo se procurem 
homens distinctos que possam equilibrar as forças 
dos partiuos, para poder haver n combinação de todos 
na govornaução do paiz. Quando houver a combina
!)ÍIO do maior numero de opiniões, é que ha do haver 
ossa perfeita intol\igoncia que reina entro nós os seis 
ministros, apczar do dizerem que oramos antipatias 
em politica. 

En dil:ia rruo essa carta particular exprimo a ma
neira de vur da pessoa que a escreveu cm confidencia 
de amizade. Qual era a situnçüo cm quo escrevia o 
mctt tlistincto amigo? Estava no interior tl.o l'ará, cm 
Santarom, onde quasi nito hnvia uma Dnctoritladc, 
nr.·m nm oftleinl da guartln nacional que niro pcrtcn-

cesse a um lado. A exageração, as côre·s um pouco 
mais carregadas da carta, ficam por conta de quem 
a escreveu; mas o pensamento era fazet· sentir ao 
amigo a quem escrevia que a situacão não seria 
sempre a mesma. cc Temos um amigo no mínisterio, 
temos um mínisterio que não ·quer mais a domi
nacão de um só lado; que olha da mesma maneira 
pai·a todos os .Brasileiros, que executa o pensamente 
do pai commum,. para quem todos são filhos. · · . " 

ccContai pois que não haveis de ser presos ou man
dados para destacamentos retirados de vossas casas ; 
que vossos filhos não serão recrutados por causa 
do vosso voto; que o juiz de direito não ha de poder 
mais perseguir-vos; que o,juiz municipal· não ha de . 
ser ·mais o instrumento das violencias dos domina
dores do districto ; que o promotor não ba do pro
mover processos injustos; que· o escrivão não vos 
ha de reter os:autos e negar as certidões; que final
mente haveis de ter mais garantias. » Era. a summa. 
dessa carta, e o seu verdadeiro alcance. · 

E' uma situação. desagradavel essa em. que se. 
acham os habitantes do distrioto de San tarem; mas 
situação do que não se sahe, não se púde sahir de 
repente, para que se nos não attribuam disposições 
reaccionarias. A demissão de uin promotor que ten
tou oscravisar uma pessoa livre, e de um capitão 
do corpo de trabalhadores, que forçava a~ praças_ a 
trabalhos seus, .e do c~mmandante sul)ortor, serao 
actos que se tragam aqutpara a discussão,comoprova 
de que ha no Pará uma grande ·reacção ?·· Haverá. 
reaccão na província do Pará, quando o distincto 
presidente desta provincia, o Sr. Carrão, tem no
meado muitos o muitíSsimos do outro lado? Acaso 
merece elle que á queixa do alguns amigos exage
rados que o accusam de não fazer nada em favor 
dos amigos, se accrescente a de adversarias que. 
não se contentam com a quasi totalidade dos ·Jo-
gares de confianca e de ordenados? . . · 

Deixarei, senlioros, esta questão; demasiado mes
quinha para que deva occupar a attenção do senado 
na discussão importante da resposta ao discurso da · 
corôa. Já disse baslan.te para convencer o senD.do de · 
que o presidente do Pará tem sido tão imparcial 
quanto era de desejar, e que na provincia · não tem 
havido nem aquellas mudanças . que o bem de sua 
administração ,provincial reclama. · . · · 

A respeito da situação politica, resumindo esta 
parte do meu discurso, direi, que a posição que· se 
nos prepara de exclusão dos altos cargos do Estado, 
para que a administração seja uniforme em opi
niões politicas, não está na altura dl\S exigencias da 
épocn, e seria desairosa para um grande numero de · 
Brasileiros. A conciliação com humilhação não pódo 
ser bom accoita depois da posição do egualdado em 
que vamos entrando, e o.resultado viria a ser a per
da das vantagens dos ultimas annos, o a volta ús lu
elas que lhe precederam. 

Sejam embora as épocas de luc:ta o objecto da pre
feroncia do muitos dos nobres senadores; ou esporo 
que a maioria do senado ha de pensar maduramente 
no voto que vai dar, o ha do recuar ante uma mnni
fcstaciio que tenda a nos lançnr do novo nas ques
tões do politica especulativa com as luctas fraticidns 
que todos nós deploramos o que collocnria o senndo 
na posição ·que lho nilo compota, porém sim ú ca
marn temperaria, vcrdndoirn o fio! interpreto da 
opiniito activa o variavel do paiz. A usurpaçito dos ta 
posiçi10, trnzondo como resultado o menosprezo da 
tlccisiro cln ~ena do, f"jdc acostumar o pniz n oncn-
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~al.:o _c~ni nicnO.S. \'ospciio 'c tricriof.co~nnn~a.,do; q~o 
o ·:P~o.c_~ll: ~ara a:ma~·cha t·ogulat· . do sua .adinuus-

}~asn().;,, ':' .... ·· . : .. ~ ..... ·.. . . • ·.. . ... 

. · O Sa·.:.:\'tséo:-.oll:im-.UnccuAY:;,.;..E! esta a prh:!eira lffi~~lª~~~~~~~~~~~~~~~~ vez'iJ!iu, s~g·~n·to.. mfnb~s recordilções,;'depoià do ~2 
: annos~ de· vida ·parlamentar, 'tomo ;a palavra nll dts-

CIÍf!iiÕO dacreilp!lsta á :ruua;·~o tbrono· .• ·. ~ouco'póde in-
teres~a!:ao.aen.ado~n. expos:ção.dos mohv~ t1esta:meu 
proc:edtmento;·::Prov~m ·c!le em}arte· .. ·do modo per 
que•considero.,c:sta•dtscussao.e .·OS seus resuh.ad()s en-. 
tre:nós; • ... : .. ·.: .. ;:· ·,. · · . .·. ·. 

. ,Entrêtinto~·a:·aituo,ção.em. que o ministerio acaba 
de·collocar.o S!lnado me parece grave, e:direi·mesnio 
n_ova!::E_~tt.e'ndi; .. p~t·tàn.t.o,: q~e não devia ·cont.entar- ra ~;;~~fi;~~~i~;:~:~:J~:l-. ·. me•com'.-o.:meu:.voto.symbollco.· · · . . · · · .. · . • 

, ··DIB!l> que a situat;ãl) ·me parece nova, pl)rque é .. a nal, do .e~~f~1.0 ~~~~~t'él~fo~:~!. 
primeua•;vez ~uc o· senado .é provocado (•or um m1- 0 tem . sid!»J 
nistedo.a'.formular um voto .de adlíesllo.·geral e des- algum.sahtr. ,. : · · . 

. tacá.dó .dê.:qu~lqiÍer eiilf!Je qu'ô não recabe sob~e cei:- • EUa disse:.« O set~:;~~:;~~~~l~:~~~~~~~~~~:~~~-tas e determtoadas med1dDs, um voto paro e stmples .PilO npprova antes· 
que :únlcóm'e.rite' import:udhesão ao ministetío. O. E o I{UC se nos pede,. 
nôbre:.mhiistro·da:.razendo, qúe·acaba de sentar-se, .con~anç.,sem u:a!De 
proéui:ou''atlenutii:.esila posiçilo; procuro a redudl~a a · Sao f.!Stas as razoe~ 
p_rop.órcõ_es mesquinhas; Pi>.!'tÍf!l e~Jaroi l~mbràr que, e votana. contra eallila:111~~~~~r)io st_o :n~bre relato.r da·comm1s~M !tnba declarado,que· d~~çÕeea yoto ao 
a r~~poata á íalls_dô:thr!'n~ não Importava censura, ;:cer ~~ao me 

· de.clar.ouJamb~m·quc uao Importa plena conUanç!L e E 
portanto adhesao •. •. • · . · . · · . · · _, ~-•-· ... "' 

.· ':~ohioiltraJsto:'que,· roclámou o Sr. presidente do 
cóitc~lho,'jul&a.ndo nccessaria uma. emenda; e essa 

· emenda; por'mais.indgniflcante que pareça, vem por
tanto a: involver' um. voto de ~dhesão 1-uro e simples. 
"sr:: presidente; . tenho por vezes meditado sobre a 

ai:çiio·eJufiuenciai(quç o sen~do. fÚde. ter, chamado. a 
exercer.: .no, mlichiuismo da nossa o'rgauisa~o,ão .cons
tituêionàl;'.étil rel.arãó' áattribuição.-quo .tem o poder 
moderador .. dé . denliltir, ·.e· nomear . livremente· os 
,ministrõs;: re·nhc;,me sempro:convéncido. de quo .o 
~coado ;deve ··:htiver.-so càm~a maior reserva e pru
deitCia.; •. :pcrquo,.si;esta mola,si o senado emptrrasSCI 
nem::;a_•.cotôa·;. ·t·em·. a·.camDra dos Srs. deputados,· 

: ne~n' a:.~açã.~ .. enc?rit!-'arim·. nos meios co_n~titucionaes 
· algum:;. para: restllut'r·lho aquella elastactdade que é 
iudisp"n.iia~el~Pilrn qlle;a macbinuocial não e~tale. 

. -E~-c~.ta~n!rne.por esta coiisidcciiÇão que. as ~.r.ad!~ 
çõeir:do':senado.-eat~beleceram a. marcha até hoJe se~ 
guidl:'~'~;p~la;qual'o~ senado e:i:a~ina em dt:talho os 
ac~_os;ci!'~admanist• a~ao, pronu.nct!l·se npproVD.ndo·os 
-~llrE'J~.ttandO:"'?s, sobre s~as medtdas, ma~ na~ tem 
lnter\lndc·:aobre o desfl.lztmento ou consohdaçao do 
ministeiió:í por_ .. vótaçü~s solomnes; por meio de votos 
de'censura.ou de'adhosão.e .conOança plena •. : ·· 
.· E note'ocsenado que o riJbte relator da commis'" 
são não disse.simplesmente quo a respo_sta n[lo c<;~n· 
tinha um voto de conOança. Clisse qae nao. ó unr voto 
do. conOança' plena; logo, a appr,:ovação da emenda 
importa um voto de ·confiança ,plena. lla3, Eenho
res, si .o senado não de,·e por meio· de um voto de 
censura destacado e solcmno obrigar um minlsterio 
a retirar-se, não devo lambem com um voto simi
lhanto. de adhesão plena fortifl.col-o (apoiadas}~ Sup
ponhamos que o ministorio, para f~ru~car·se, .vc:_m a 
esta cnmnra o pode um voto do mt01ra adhesao o 
confiancn plena; supponhnmos que so th'o dá; sup
ponhan:ios que es e.-miuistorio. vaiá camara dos Srs. 
doputados o receba nhi um voto do reprovação: ahi 
temos um confiicto, qu~ einbarn~n a libcr•.iat!o do 
podor n1Ldorntlor. 

se t1~~i~d~~r:~:.::a:.i~:~~ã:if~:~~~~~~~~;\ tendo 
ter por 
renda no estado 
ao'" qual tôm chegado: : 

O senado· ha de Oear;:. :o1~~~~~~r~r:~-~~:: ou\ir esta Uugúagem· int~islivn· ·;, 
homem quo não ·.tem ._e:·r oAnt··Tu'ít!A 
economis&a e financeiro. -:.'""'·ft- mtcn!JJ.' 
propria auctoridade que ea me ·rundo para enun
ciar, um -juiz~ similhanto sobro os:rei~lt~dos,.,d~s.·· 
idêas do.nobre ministro •.. · · .... :.< ,,; ;.·:··.,·.:<:·· · · 

'Rtlspello o caracter do nobre ministro•dn fazenda, .. · 
respeito suas intenções; julgo, 'p!lrém; que o resultado·. 
do .seu systems e de seus ·princapios. ·nós. ha de:vir ·a 
ser Catai. · . · : . , .. · · 
. Senhores, na falta de auctoridado prop~ia na· ma
teria, não tenho remedio sinão recorrer 6. da outros; • 
qúe não p6de ser contestada. · ·. .· . 
, Não recorrerei ás opiniões .de escriplores que es
creveram em.geral sobro a mnteria, sem se r~forir 
ao Brasil o suas· circumstancias. Soth. nocessnrio. 
fazer a applicnção de suas theorias,.e e.sa· applicaçiio · 
feita por mim s~ria pelo menos suspeita ao nobre 
ministro da fazenda. Recorrerei li opinião dos ho
mens prnticos o conhecedores das rlossas circum~tun-. 
das, os rruao~ drsdo 183~ ató IICljo tum diligido a tc-
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p:lrLi~~o.· da raz.onda: E' cor~ado _de~saphôlan~e;·que lihrâ'em:O'JI~pei ooriinr~va toâgriioà. ~eourocdn)).·eúi 
Teputo.·lnvenmye~ que, me .atrevo.at:utrar. ~Dl lucta lo ar de'.t48 . Üe'confuha'a ailtf li' libra;),~""''': ;:•:··: 
com o nobre JDlnlstro. da fazenda •........ , . ·.· ... ,. .. :, ~cerescênt~vá'riüiis ~ llriad(i!SlVásconccUOâ:i.\(lírj 
. ., .o 1onado1 não, ignora. 11•. circumstancias .. em .q11e ,c '-F,oi poi!' .. o P.~iiAeiro JJ;~~i~,P.~~P,oi~o.~u~~~.lífJras 
eslava. a: Jlosaa_.clrculação m.onetoria depoil!. da iibiii~. stl!rluias i! e .. ouro.ou. Jirala. com ~o. :va.lor·'correspon
c~ção. ,Farei.,n~'·bre,e.,retr~E,jlecto ·que me .é -~ti.-:: dei}te.áquéll~en(• ú~. if~b.''zi',~~h.;~tl;à1$f~~;e.~. ;'ii:i!~~':_ • 
dJspensavel< , .. , · .. ,.,.·:· · ··: .· , ... , ., . :: . . . . · .• . :· · . Fo1 if segurid!) re~uz1r ·o· ·nu~e·~o~.~l'··'(ibt;.~•::~t~~!'.( . 
. . iEm-~tsa:a, o .. Sr.; ,Dernardo,J'ereira .. de, .Vascon'cel:- em papel, ato que o E ou valor .subi~"ao'par'iizi'<iin~ . · 
ll)ll1;c'então -ministro :dil Jazenda •. dizia em: .. àeu rela~ 'U 'a libra ste'rlinà~··uto' e;· ·'quii-' 'com·"if:~·o :JiãpW~ se · . 
. ~!!rio; .. = que .aqui. tenho, o seguin~. Peço ~ir.eoça a~ c:mpr_asiíea: quaniidadé''ílê_',~~ró'~~çl!s~ãf!ô;~r~~~ll~ 

.· ~ena,d_o P_ ara ler algu~s tre_ch011, que e:&.pnmem..me- lírlcu uma m_çeda ~e-gll"!d~ ~·~ntJjfa':t~'r~!'iJ.~J~rn ·\e:r1: 
lbor,o ,que eu :poder_1a d1zer.. ·· .. .. . .. . . · .. u pualquer. ~e.io p~r.om_q!l~.·a~optoJst:to~nlli!llâl~ 
_.;!Meur;,üm,é,i,pro.vu-,que,to.dos.ou. qu_asJ. todos. os hvel a necE'S3idade.de oper~ções'':de1 credU(!~ .ou"llej:l 
Srs.,JJ1inistros.da !azenda,.que se 1\UCCoderilm desde para-haver fundolkéoin que se:·com'pre é)'-mêt'al"-'que . 

-J832,, lllé.:J81i3,, insistiram sem pi e sobre .. a . grande se deve' cunhar, ou seja' pãrn•có'm'p~al' O:=pa\')íit:~~oe~e . 
]lleoé,sidade::de:melhora~;.a,notsa:, circulação mono· ~o.ve:extrahir, e_ o cobro' ·qu~;cump.:~~-~e~r_ar-~ ·n_ao_ · 
:târi'l.;-.;·to.dosr:eUed.est.abeleceram. princípios. que: es· podendo 'deixar do se 'introduzir'! na :c·rcolaça.or~!!.,. 
tão éíu . J!la.nifesta,cpntradicção, co!n aq11e~les quo o cie's novas,. <{.UO ní~ritenbilm o· mercado.•0Piira,qual•. .:; 

. Jmbre• mlot.~lro da faze11da professa. · quer; cotitiiiUo ·a dizPr,' torna-"se:,mdispensave~,uma 
· Em"f832 'diiíã' o Sr: 'Berriariló 'Pereiéa de V as- casa de moed_a;· um bitico: e"um:··bom ._sya~em~de5 

· .c:oncello~~:..no -.seu relatorio: (le) •. ' . · ·. .. · amortização_. » · ' . . · · ~ ;-:_+ J;·,._, : ... =:;:!;·:.:'\é· 
. · u Duas moedas llduciarias, diversas, mas ambas o Sn. Mllusino DA FAZENDA : . ...:.Foi 0 qüe sé.'C.i:i'jãi 
·t:gualmente.-doprccladat';.popele cobre,. ela o-agente - ' · · ., , "· 
d_a~·lransa~ç_ões c~mmerciaes no mercado. do Dra- O Sn. ViscoNDE DBITABORAIU-:- E·é o que Y..:Ex~ 
Sih•uma:é ::JrreahzneJ, tem- um. curso forçado ·e está desfazendo.·· · · ~ ·.·. ·;~·-' 
.umaJiincertrza· de refgate, e apenas gyra.na pro~ O .Sn. 1\liNISTi\o.D.\ FAzENDA.;..-:::- V~ Ex.:.éôm'Q.s.e~ 
:vincia::do.Rio de J'aueho; a outra tem um valor no- banco de triplico C!Dissãu·foi ·quem desíe_z. : , .-~ ., ·. 

• .m:nat~uadruplo do: .. seu .valor ·intrínseco e circul!l o sn. VJsco:.'(DB DÍI UnuimAY:"....;;..-Ein:ts3~'dizla.:o . 
em.,todo oJmperio •... .- ,. · · · .. ·· · · · . . · · Sr~ 1\lanu.el-do Nascimento Castro'·é Silvít':o séguinte. 

":: •··Daqui·resuha umarfluctuoção necesssria .deva- Senhores, ao Sr.·. &lanuel ·do' Nâsc·:menio'.'Castro 
Joros,~ e .dt sta.tluctusçiio, .um prl'juizo:incalculavel, 0 -~ilva,' hoje Í•_Uecido, _cont.~stâv':tm:··seU:s ;.a4~or:
JJão·.a;S:ao Esta.do, como. aos puliculares,·um cambio sanos os foros. de finance1ro·; entret.anto."o·que ·vou 
aem· equilibrio.algum ;entre esta. e as praças. da. Eu- ler contém verdadeiras ·e· sans' doutrinas ;,:contém . 
ropa, -e entre o1t.a.: e .as. provincias, do llra~u. um em- doutrinas iúleiramente .. contrárias:. ás: do.iiobrejni~ · 
hnaço considera:vel.na admmiatraGão· publica,. uma i 1 d t · .. D' · · 11 · • ·· · · ·. ··. · ,. · · 

·:osc. Ula,ção .. 'nas. furlurias,.um esmorecimento.no..com~ n s ro a azen .. a. tzJa·.e 0 : ' •·· ... ·- · : • ·.'·~·· .''' ·:·-;·_., '•';' :, · 
« Si o meio circulante ·consiale em 'moe~a_,papeJ, 

.·mareio,. uma paralysação na::agricullura;. ~m enlor- j4 · 80 vê''qlie 0 : seu ·.Talór lião pasaa.•cleimaginado, . 
pecimento ·.na indust:na, um .quebran1o fatal' no cre- e então pOde a fOrmar-se que não-eU.te!. um lypo 
,dit,o pubU~, eu~ detcont~lll.llmento geral em todas reat·de valores em" circulação; e J!.Ó' DI\• concur.ren· ·as clasaet produc11vas~. , . · . · . . cia dos mela os nobres'· poderá'· entao estabelecer.,se 

·_,. • Esae,gyrodo:transacçõe!, essea·lucros, esaa•ap- a dill'erença ou agio nas &ràn111cções:.por.·meio-do 
pareócia:ae:fottunas, que .no meio'daquelle est.aclo papel n;oeda. . ·· ·: :. .. ) <, .. ; ,._:,.,.,;::>:. 
como. quO::raüa. a' alguns. esqueccr.,a gravjdade real c Si P!lrém'a circulação fôr. pr!lencbida·:com)l~ . 
:dos matei; er~nimilbante ao falso est.ado·do animação tas promllsorias,.,ou ·moeda: .ftduc1aria,,_, o.:_se.u,,,valor· · 
IJUe a lebre produz.llo'corpo humano.-» .. · · - 0 1 1 · ~" • n · · · d .... 

.. E~ este. estado do" aüimaç~,, que o nobre.minis- nao · ~~.!.1?., ;~l\t.q.;I'I'JI1,·!!1U!fll.8-.-".::..q.!l.!,::~ss~la_,.cJil1:
·.tro, dli __ Caze11da pro_mov_e,_ sim

1

Ll_.ll!a
1
.!!

1
t.e,.." .. .fln !'~::· .: 1•0"~.~·rr rk' .. ~gunilo· as gnrant1a1 . que o_lfereça:_:;o ''~ o pro:-. 

'd - h v " "";r -.-u - ., missorio de seu :.troco -ou, •P•gamento ,em:·_,T;alores 
:!,':a 0:-a~o~~~fd~o ~~~11J'.(fla1;1~ ~ú receio que o sys- rea~s, sej~ ·ú. vista, :ou e.m •empo:deftnldo;,-;.Tanto. 
Dós -·porali~·J. an!l-·uo nobre mmts\ro pro~uza_ m entre ma1s:prox1mo 0 .·exacto seJa· o:-ef!ibolso.cltt·til~s.no
·e.v.,::_;_..;,~~.r·eese, eó~adll ha de ser seguido pelo de lss ·em .moeda:· forte, quanto· ma1s··. o ·.•eu.: :_v.a:or.:;se 

. ,· -· ~HCJ."'~liçno e prostraçao. approximará ao· real'daquella.m_oe_.da,·. e~entã!l.:B;.Cir.-
..-'. . . .. Oro, é· este justamente o estado ao qulll o novo culação póde. dizer.-se perfeita·,,·m!JitO. pr~ll_Clpal

.translorno·da:·.nossa circulação·monetaria nos púde monto si a.emissiio das notas·prom1•soriu.11ao ex
levar outra vez.. ceder. á exigencia das transacções_ ou m~vimento: do 

··.o. Sn. ·V•seoxoE· DE ltAJion.\u-r:-ln~llivolmeute. m'!:'c.f~~~- quanto·concorre a. ex11etllr. _dá'~i~~ntáÇi~ 
O . Sll. •. M JNISTRO DA .. FAZENDA: -Ah1.6. que .está o ·a moeda fone. e- de valor filo, cm· relaçnll' áq!J~Ue ge- · 

engano. • · · · . . · . . . . ralmcnto recebido, expõe;a ~iqueza:.publi~a.a .U!Jlll" 
··.O Sn. VncolCDB'DE ·UnucuAY:- E' esse estado .do fluctuaçiio e inconsistoncu Jnsupport11vel. na:,,;nda· 
animaç.ão· que eu receio. Continuava assim o illustro so.cial. » ·. h·. · 'Iii · . -~ · · · 
o~tadista (lê: . . E'· esta no menos, n.a m~oba um1 e ()JllDla.o,, a_ 

"Cada um· ·dia, senhores, que retardnm(S o verdadeira o ssn dot~trmll. Todus .os nossos.mlp.ts· 
romcdio. deste mal, profundamos o ebysmo qu~ vai tros da fazen_da c.onh~unram a preoccu~nr-_se deste 
engolindo as· fortunas publicas, e tal~ez consummdo -ass~mpto. ~~~~ C1taro1 todos os relatonos, porque 
os meios que nindn temos para ncud1r no progresso. seria extenstsstmo. . . . 
l'ara a rtlforma do systcma monotario dois ~üo os Em 1838 di?.ia ~ ho.nrndo Sr. Marquez de Abrnn· 
meios que os oconomi~tas inglezes, que so nchnrnm tcs : ( 1(!,) - " Mm o Clrculunte. 
em identiens circumstnncins, dcscobrirnm,o um dos " Este gravíssimo nssumplo que _tem occupndo 
q1 aos foi ndoptn<lo pelo parlamento. Em 1814 umn h~ seis annos n nttcn~i•o tlo goycrno, dns camnrM 
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legial~tlva.a e do JIUbl~co, cm ge~~l,_. roi co~siderado Em 1839; .:ditià o honradiuenador ·O· Sr• Candido 
pela admtnislraç~to' como a, primeara das moas ;urgen- o~pUsta de Oliveira (lO)': ·. · ·. ,.: ·· ;:. ·-: '~' ' · :;:::;::•: 
tes,. guostõeà' "ue, os r~present:anles da naÇão .têm" de ''« ;A::·auiorlisaçiio·aecr~taib"na lei 'de ·7··dà outubro 
resolver~:.,~;;,,,,·. ; ; .. , : ·. ~~ · · ·:· · ·· · · · · ··. · ' de 1~37 progridetão:rapldamente~-:que;'·a~·oiío·pro-,;, 

.u:1EiêuiadG ,e dejnônstrat'e éri~aiecer' I necessi- vldenciar-t., ·quanto antes sobre· a·:·manelra·,de· en- · 
d!"e-;;c~,Q:':~nl'~r'a!rp~s','o,noas0 m~io t:lrculante{p~il cher·.· o .':_asio .. deiud~ annualmen~. pela~PEOII't'8Sivã 
Dií.O;.Ji~::JIICio.~~~ ..... ~ .. u .. e.a .. t.r· a. ~~;s.eiro .. ,q:~o .. · .Di.f) .. : .a t.en~a ·.Jd cont!acçao da ·circulaÇão' monetarl•;'~.spe~meâ~
re.co~~~~~o_,re;apr~clad~_~, ... ·. · · · .... · . '. ··. , ' se·hao em breve tempo grav~s inconveoie~~~':P,ro.-· · 
, .• «1~~.m v.er.Jad~ :P.ód~ ,1is~vàrar-so que .. a nação ln~ cedido~ da ee,cassez_de·~oeda..no,-mer~do,'ou,·o'fiUê-é· 
toira,· :1\me*ada.pelJl.~xpe,r,II!I!_C_!à de doze· anno ,,·.re~ . ainda. pelo r;· da pretença~ de·no~os ·agentes :~a·elreu- · 
quer ini_tant!IIJI.erue ,a,adopt~ç!'~. de um~ e[Ocaz: m~t lação de· credito suspelt(){OI qua~•- rru.s~e.m.~c.t,\fl~~q'!e: . · 
dida. quà:Ca_ça,_cessar, ,~a ,per~llCiosa Jluctuação dDB :v a- naquella:lel. se teV_!'.em vista,->•· ·•'' · - .:~c ~{,•-:-···. •'' •r ··::~.~ ·: 
lores,~a d~~COIIflallça .. inseparavel dos:.slgalles que os _ Chamo a:~Ltr·n•;ao doe B_rs•: mlnlltroe·. e•do~JIIdo. 
repreaeri,tam •... e,a.Ife.rda. i~calculav.el que o Enado e aobre:a op_ln1io de uma· au~toridade'&lo"~~.J16tente•· 
ospart~~la.~~·sofrrl!~~~anament~ em suas•lortunas; . Note-se que o illuatrado ·Sr.·B~ptil~".de•Oll~~~. 
,,; •. ·E:como sPji impossivelqüe .a.afpllcaç~o .de um· entendia qu!'·~ dadac :a;c~ntrai!Çil) _da Cireulaçil)~ era 

IÓ(reme'dio baste. para curar. um.ma tão acerbo, tão· neceeaario na.o encher:o vatlo, q~e·ell~·d~l,:r.•IH ~:n, 
esteneo'e tão.:complieado,qudere de. morte. o cre• p_apel de. c"'dlto auapelto, liiU com ~~.'JNI~G~e 
dito. publlco,-;qúe:lavra-por .toda a superflcie do.lm- tnes!e a garanlla cle.·m~taet ~~~~~o~~·-~,· ·r.,\:;.,;:,;, ' .. 

. perf6,eJque. :ofrande os. di~ereoa interesses. de todos j} Sa;VncOl!IDI 'JiB ~T.\11Ôu~t,: 7:.:~p!,~~~·;:;y :' ... 
os. leUI h3.bitantos, forçoso é, senhores, que !'DIPre- o sà. VlSCOl'IDB 'DB URUGU.Y :. -~'.Àccreaeên&à. 
guemo.l .SIMUltaneamente t~dcs quanto.s m8IOI poa- S. Ex. (lê): ... ·_ <:.· . ··;;·;; :::_;:.~;: ::,•::·,,:.~, ·c:~,,::~''·.>.' 
·~-co~coner para rell!ovêl 0~ . • • . • · c A prompt~ instituição de:um,bane()tconr~nlen,. '
•· •. ~!LA· fóra de duvula que a c1rc~laçao ~clual temente org.m1sado, poderá o.bhtar:ae;mal:~u_O':V!!n~o. 
Jálll~tS será melhorada, emqua~to o <?redllp nac1~~1; de· apontar-vos,· e :que considero immtnt~n'te:;;e.'roul~ 

. t'ortalecido.por _ade~ua.das prondencla~,·nao r.ablh!ar parece que,·. a bem do. completo •;melhoramenlO.ido, 
o governo para ~«:allzar com • vantagem as. operaçoes nosso meio cucúlante0-'Dada maill-de'l"êra:eu:.reclamàr 
qqe :.!levem facthtnt:, ·~ou ,o promptcL re2gate. ou a: de·vóS'do que o dar-se:o devidoalidamontci'á'.propoata 
mudança da~ · .c~ndtço~s . do ... nosso p~pel moed~; apresentada ·na sessã.o passada, módiflcan!fo:.aJei:da 
emquanto .a rece .. ~~ nae .. J_ona.l, ~~~ .. gm. -~nta i. a.. .por ms~o creaçiíodo· banco_ nncJooa.l•l\las:depCI!J de'lj!l.V;BI'mu.it(l 
de;uma arre<?adaçao_:ma!s exacta,· .oao ofl'e(eco mats retlectido sobre a, malerta!•estou:boje•pt!!'ua~ldo•.!l& .. 
soMa _;gar.an~Ja ásat•sfaçno, do~ empenhos CJUe,bave~ que neohum banco sereahzarhm ~ra~de:.e~Ja_(JIBI·· 
~os,co!l_tr~hJ~o,.~ po~samos~a~nda co?trab1r.: » · · . · circumsta~cias actuaes), como ~se~ta:de<~~~.-.~.m 
.. ,.,•Senhores; esses.nobres -mluJ&tros t1veram: todos a' que primeuo Caçamos •a transformação :da<noua.iCJr~.·. 
aspirar. lo plitriotiea do melhorar, este ;estado de cou-· ctiliu_;ão 'fidtii:iarla :em· óutra .reaf;,tendo>pot:IISentea·-. 
sas; .. porêm·ilticta r a ar debalde· .c~m as. c1rcu mstanclas. :os. :metaes·' preciosog; 'I' e ;guardan .. io~&·-:inalturavol."o .... 
. As,:commo·ções 'que se~man1Ce~ta~am ·:ness~s ·. ópo~ ·actual p_adrão :m·on(tario.:: '·"·'':c":;k~:"i _;:w;J::;.<:\~:·"·:::.; .. 
. :eaa.;e~:!.variaa ... ·de .. :noss3s :pro'U!C.Jas, occ~s-~o~aodo .~- .· .. ~,. ·: .. .... ~~.~-~- .• · ·. ·~; ·: · .-:~-;~--~·:: .,- , ~ • ·;.~.,;'!rt;.::~ ~: :,•~-~-~;;.~;.~ ;~;., :~~-· 
av.Últad_a.a: dt)spesas, não dei~ay~m !Jlllrgem ~a,receila . •' Cl 'É fun:iado nelitiis'râ~õe(q~~)i:u:, ;~~;.lité'~u~~~-0. 
·do.tbesour~:p_a~a.a.s operaç~es lDd!spensavets afi111.-de . om favor de um, ; 11 ucto~J~DÇ~!J;i1aél~:.a().:~v~m.o•,P.ara ;; 
me_lhorar o,me1o ;ctrcula n !'E'· ;-- · · ·· · ~- ·:. obrar. nos lo ·&l)ntldo,·· como_·.p~u ·conveoiot?-te,,~~e•,pa_:- . 

· .. · Q. uan. do_a·. re.·ce.lta.· era IDStJrtlc~ente para ~obm •. .·reça; cm. bora ·esta ... medi~a .sewacomP.a .. n. ~~~·. ;:d. ll·:.~ .. a .... • . 
d!!&Jie~a··no·;orça·mento,. ~. d.,liciL era. ~uppndo com cuidado p·ara _a crea_çã_o :de u~' ba~~ .P,rJylllil!~~o~ ;:o. 
~mtssoes.do•papel~ AmorLtsava-se ~· q;ue.111ava-~e pa- qual tem. Ons_.p_ropr~t;~s a.:P~~en!=h~r· ~!l~ó~_;4~;'J!IE.~ho-•. 
p_elJ»ara'elevar~se;~seu· ~alor o om~t~1a-se depots J!a· rame~tc:i .. da .c~rculaçao·. ~\'~et.a.~~-·. ·~-~- :~.:· ',;;.~.-. •.;;<•·, . 
p,el-~ ·EiulUit1-·•e. ·e qu nmava-se. Y1.namos ness~ c1r- .·.Senhores, julgo' ~~&o;."mai!:, t!Jip_ortan.~tr;e!!!l~-.~1!,- · · 
·cü10.:"fci~B9·ik.massa do-p~pel ex1stente na ·c1r_cu- sumpto hoje, .porqu!l:41l em ~.P.!I'P.I)l.~l~'- ,ll1lcfy,~l.r._~ · 
lação:.erataup~rtpr;ás.necessldades .das transacço:~; milis'~inâ ohav:ad!l ,01Jf~ó ·''. :~-:·,; .' .. ::<: ;:::: .. :·':': :;'·· ':' :• 

. ·nlo,era real111.1Vel· em metaes:prectosos• Um .banco · · Em ·tSiiS 'dizia: o' a nado·, Sr~ senador.·vüconde::J.e 
qua·::emittisse, J·au. gmenta .. ria' o ma~ . «! '• a ~superab~;~it-. Cáravellas, aucloridade éertirm·!3· D te. '. -~ü.ttô: ~.·.~~~.)'~;. 
·daneia'.queiá·sedava; ·e ·de~rectarta amdama~a tente, oseguinte: (18). ·-- · ··.·· -,· .. ·'··:-:·':"'_: .. ·_ 
~nica::!poula· eslslel}te.- A.rec~lta-no'!_ orçamentos nao . ··.,.Senhores, 'por . diversas· :~vezes• f81&em :Jornada . 
cobria, ou:mal cobr1a a despeS3, e .nao ·dava m~rgem medidas lt'glslattvas com o· fim do· melborar•;O•IIIOIN 
para:operações·decródito,·para c11 ~o'!'pra de metaos meio circulante: mila, tendo tido. todlll el.la~;a·fl.nal. 
preciosos:o resg~te do p3pel.l Era t!ldtspensavel· que, abandonada&,. ~êm as c,ousa•;:co!J&I~u~~ .. "D?;1,1Jle&IJI!1 
a:nolla:Cproducçao,·.e com.elba.renda avultasse, que estado e t'mpetcnado •. : .. ...... _ ·, .. ,,, :,.. ; :. 
a lraliqulllidade a: a confiança '~e ro.;tabelecess:lm no · ·« Eiltendl·quo não cumpria o· .. meu de!~~ ~em . 
~,.b, ·qui! :a massa ·das tral_!sacçoe~ se ala!gasso·e, tra~ chamar toda a vos1a attenção a este lm.port_antifsi.mo 
zenilo•comslgo ·a :contracç!'-o d.a · cuculaçao, . désse 1~-. objecto; porque, si do ·11~36 pa~a· cti~·lsto ~~.:no:pe
gar ás operações que a sctencul aconsdlha. · ·· riodo do o1to annos, tem· o eambto -baixado: de1de 40 

. Pôr isso ·os illustres ministros que citei e tenho do ató quasi 25, pódo com raziío temer-se 'que;.;-sfguin
citar nad.'a mais podaram Caier sinào voto.~ onlito csto- do·so o mesmo systema, "~lo ch~guo·•eáL18~:J·a S 
rfis e limitar-se a arrodar certa especJO de· obsta- pence por·t~; com grave dotnmenlo nosso. Sem entrar 
culo's melhorando a nrrecadnçõ.o da ronda, a organi- pois em maiores desenvolvimentos dos' males que nos 
sação' das Iepartições de fazenda, preparando asdm causa o pnpc:l circulante, que. pt'la su.a c~nslll!llo 
o caminho para facilitar o melhoramento de circu- oscillação ·nem Ç,· nem púde ser mood~l CllJO ~nn
Jnção monotaria, quando as circumstancias o pcrmit- cipnl objecto ó medir, trocar c ·consm V dr ~·u ores 
tisscni. t·eacs, d1rci <m púucos palanas o .•JUO rrcw scnu 
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capaz· do preparar-nos um melhor futuro do que 
aquelle que temos_ ante os olhos. . . 
·•· a 1\linha opinião 6 que o systema d~ nossa moeda· 

metãllica actual, com exci>~iio' do cobre, deve mudar 
pt!l.t ·maneira seguinte:· . ;, , . . · · · 
· •a A ·moeda de · ouro ·deve· coil tinuar a soa· do· 22 

·quilates~ poí'émi do duas cspeJics,, uma de cinco oi" 
tavas, e·valcir·-de 20~' etc; · 

· •~O •gõve1·rio ·deve ficai' auctorisadó .a mandar pa
gar-' nos primeiros ·annos a quota metalhca no seu· 
oluiv_alonto cm papel, emquanto não:houvorsufll.:. 
ciente mo~da· de ouro. e <prata na circulação; a fazer 
êxtra'liir.-na.•côrte todoi os annos .duas loterias do_ 
1,200·000~'cadá üína, cujos bilhetes sorão· vendidos 
em tóclo :o'lmperig, com preferench sobre qu·aes· 
quer. outros·;· e a·empregar o producto dellas, paa·te 
eni compr.nr. ouro· e ·pratl, que ;seja cunhado na 
casa da, moeda; e parte ·no resgate gradual do papel, 
pela queima na· caixa da am·ortização. · · 

·à 'A/tratar; com o. banco inercanlil.o estabeleci
. monto nesta· cOrte· ·de uma caixa do realização gra· 
. dúal do papel ciréulai.Jte, em que o governo entro 
com a nioeda que aMualmente cunhar, p1·oveniont_e 
de iDIPO~ do parograpbo ant~ri!Jr; e o banco co_m 
oa~ra :quantia ·na meFmll_ c~pec1e, para sustentar"so 
I'ODstantomente_ o papel ao par do metal em todo o 
Imtierio, e o cambio a 27 pe11ce por mil réis. » 

. Isto' c; o'rcspeilllvel Sr. visconde de Caravellas en· 
tendia-'' quo ·era necessai'io um estabelecimento do 
roalizac;âo gradual do papel circúlanto, que o susten
tAsse ~p.ar· do- metal cm. todo .o lmperio, e que o 
camb1o de:27 ·pence por 1~ sena resultado da_con· 
eervaÇão· do pap'el áo· jiar _do. metal cm _todo o Impe
:do·, opinião' inteiramente· contraria. áiuella que o 
nobre ministro· da-fazenda tem sustentado nesta casa. 
.. o' Sit. Prh~Í~TRO' n4 F AZBNDA : Lembro-se v .. Ex. 

dÔÍI casos oxtraordinarios. · 
· O Sa •. VIscoNDE DE UI\UGUAY: -Todos •rsses illus

·, ires .·estadistas ··que .acabo de citar não· ccn·cor
dam talvez;llo:de~envolvimento pratico do seu pen
samento.-; mas .eu, os trago para .firmar o ponto em 

. que todos· concordam cm condomnar as theorias do 
nobre:ministro da fazenda. · · 
~ · O 'Sn. Mtx1srnó DA ·FAzE:;DA: __:Em· contrario· :i 

theoria do Sr~ 'visconde de ltaboraby, que.deu ao 
banco do Brasil ir emissão· tripla. 

o Sa~··viSCONDE. nli, ITABORAIIY:- Ora, senhores, 
isso realinente faz.~;~asmar l,accusa-mo de ter dado 
.ao . banco .4o .llias1l emisEão tri pia, . quem creou 
tnn tos bancos.' . · . · · _ · 
' O Sn;,. MINISTRo n·, . FAzENDA : ..::...·com emissão 

afmples. 
0 SR; VISCONDE DE URUCUAY: -Em 1817 O no

bre senador o Sr. visconde de Albuquerque dizia o 
seguinte em seu relatorio : . .. 
· a Esta moeda (papel) tirando seu valor principal· 

mente da necessidade que della. hti nas transac~ões 
com o thesJUro e entro os particulares, necessi
dade tão vadavel quantas as cnu~as infinitas que po · 
dom produzir oHernção em taes transacções, Corço
somente terá de oscillnr e tornar-se impropria Jlara 
unidade de valor, si nilo houver ·uma ostnção que 
regule a circulação, ampliando-a ou restringindo-a 
segando as citcumstnncins da occasião." 

Quo'i'n hn d'3 ampliar ou restringir n circuloo:;ilO, 
segundo ns.circumstoncíos da • ccasiüo? Scri•o todos 
esses bancos quo o nobre miniltro j11lga convcnicntcs 

para o desenvolvimento do credito. que o,. poderão 
fazer' ao mes no. tempo)· ó dosencontrada·menta.? · .-. 
·.O SR:l\IJ:-~Istno ÍM F~zllNDA; .:.._Por -isso· -eu·-dizla 

qua quc~em. voltar ao monopo!io. . . ·. ~', . .. ~- · 

OSa. D.llfANUEL:-,.Duvid~ qua,voÍte!ll •. : ''i:;.'_ ... 
.- . . ' .. ' .. ~' ·-~ •'- :-~·::._ .' ·.- _'-.:>··.·.·~·:···-. 

O SR. VIscoNDE alE. Unuau.I.Y. (coiiti~ua.ndo'tz:l~)"=-
-~ à Bancos .. bam coristiti1ldC>s podl!!'ri:.r,e!;úi~r.: 'com 

grande vantagem o melo _circulante ••. ;·.::.- ., ',;" ·. ,;-·,:,-;: 
: '! Tudo quanto concoi'_rcr para.tornar mais ;0.!-me,a 

est1ma e valor das notas do gov.erno, que c·onshtuem 
a parto principal da.nossa.circular.iit>; devo. scq)o~lo. 
om prntica. . ·.:. .. ... , · ··:·•~.' ... ·-.· ... :·;;·,1~;-._: .... · :.:;: 

· a Emguanto scnao reahzar asmedtdas.;deum esta,-, 
bclecimento re:~;ularmcnte constituído pára'' o.:fl'm 'da 
uniformidade da circul~ção; 'etc.:. ·_.', .·:· ':··;:j ,, ~·: .. :·· 

Em 1850 o Sr. visconde do ihboráhy, :·então·mi:. · 
nistro·da fazenda ••. ; ·.: · . .- · : · -·. :·:; .. , ., '"':'· ét:, :·,.,;,. 

0 Sn. VISCONDE D~- ITÍ.non:ÚIY': ;.soci-~'iiúspoÜo~_·, 
n·ao le1.11· • · · · · · ·· · · · ' · · ·--.·-

::-.~·r: 

o Sn. VISCONDE DE UnUGu:\V :.;...; Dam,·. mas não'' 
posso deixar de lor o: de 1853, .!porque·•tcmc•,muito 
estrita relação .com o•po·~to ao qual quéro:chcgur. 
no meu discurso. · .·· · · .... _ '. · • • •.::-•·>. -> .,,, . 
. Em 1853 dizia o Sr.vi conde do·Itaboraby,; então 
ministro da fazenda (foi o·anno:cJa creaçãt>· do.banc:l 
d n 'I) • , .. .. . ... , , ... o rasl . . . ' ·•·:·· c•: .. ,_ .. ,, •. _. 

a. De tanta magnitude são·as. questões· que·.s,e'po
dem suscitar a respeito ·da organisação.dos: bancoB, _ 
tal inlluencia podem ellcs exercer::subre o~meill"cir
culante, mórmento empaizes onde, -cGmo no-Brasil:> 
ó·repre~cntado cm grande. parte.por papel moeda; 
e tamanho peso-me merecem as upiniões•de,estadis
tDs notavei• e o exemplo de nações. de primeira,_or" 
dem, que começo n duvidar. si ao.- governo: pertence. 
com !JITE!.ito conceder a incorporação, de .si01.ilbantos · 
assoc1açoes. · . . - ..... -. ·- .·. , .. <,.,., . .-
. " Accresce qne, solicitando n;t sessão. ao , .f8_51 

auctorisação para substituir alguma(ou t_od_!ls,·as 
classes de valores do papel-moeda por n.)tDs de gyro 
limitado, declarei todavia que .de'vôra esta' medida 
ser acompanhada do resgate, ainda' qué Tonto 'e 
gradua_l,.do refei:ido.papel. · __ ·. ~- . _' · · ... • .. · ' .. ,.; .. 

a Na o des~onbema eu 4S ·d\ftlculdados ·o.pepgos 
que en~o.ntraria. ná execução de .tal medida.; .. a ~.ão 
ser auxthada por um banco que se encarregasse de 
substituir por. suas notas o pape! do gô:verno(IJ!~s 
estava convencido, como ainda bOJO estou,· que s.er1a 
irrealiza':ela esse tempo a orga~isaç~o 'dé simil_h~nte 
estabelecimento;' ·· ·• ·._· ,_, ...... ·- --: 

a As circum>tancias porém têm· zriudíido.' dà- eritãó 
para cá. A dqueza publica. e com ella a. som ma 'das 
transacções,_ tôm crescido; o espírito industrial co
meça a desenvolver-se de uma matieira.~beln ~pro
nunciada ; e por Om a insufllcien!iia do· yspel-moeda 
é attestada pela presença de 16'a 20 mi conto_s'me~ 
tallicos, com que se acha· augmentada a niassl!'do 
meio circulante. · ·. · · · 

"Parece pois chegado o prazo de crear-se uin banco 
de omissão, que não só auxilie o governo no resgato 
do pnpel-mooda, mDs ainda.o·progressivo augmento 
do credito o o da riqu oza nacional. _ · 

" Ora, a difficuldndo dd crençüo de · ~imilhante 
banco seria tanto maior, quanto mais elevada fusse a 
sommn do cDpitacs empenhados om ·outros estabolo
cimcntos do credito, embora !Jlais limilades o im
perfeitos. E fJ~O c~ta obs~l'V<t~it·J, perquJ n10 tl<'·· 

·~'. 

.• 
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sundó 'que nil' nosso paiz .nenhum banco pólo ser · ~ Sn. VISCONDE ilE. Uaucu.w: --:-N~o :lomcis· iim~ 
crendo pelo governo e por conto delle. » · · ·nnçno mnnufaclureiF••. eu.· commerp1ante,:, To.da.: a 
· · El!l' que· época· foi . portanto crendo o· banco• ~o nossa Jlroducção, ó .Portant(!, .todo .a. n:Ossa:,rjiJu!!za. ó 

nrns1l, qunn.do p.Ode· ess. e_ ser c_r.eado ? qu. nnd_o as c. u.- _ex· c· 1\lElVA .. mon~o agr1co~a. E•· c_ojn es_ 1a, pt:oduc~_ão .41!8 
cumstan_!lias :<!. _.torn.nram. poeinvel, quando a .. nossa pagamos aqu1ll~ _qu!l.lmportamo,s .... E'_ella_,,qu_e ··all
producçao; e ·portanto a nossa . renda e a· massa das ·menta as nossas transacçuo1, .. e ,que. -prod11z ·.a:.,n(llla 
transacções crescêram, quando a circulação· se coo- ronda. Si á nosas prodúctão"dimiôinr~ lia."d.~.dipd~. 
trabi_u;:~. quando .essa co~tracção co~eçou a f~er n~ir a nos!li exporta~ão.: .Si,diminúir.,a.~:Í:p!)r~tii~~ 
11pparecer·· ·moeda. metalhca~· Essas mrcumstanc1as a 1mportaçao h:~. de di!DinulrJambem, .. :por~ue. ellas 
fora_m.;:aprl?veiladas~ e. esse banco.recobeu a missiio ten~em ~mbaa a, ~q~ilibr~~~·e·): .. ,.' : .: ., ,·_:.:\ ,<·;, ::;~~; 
de aui,illar o .&?V~rno no resgate do papel moeda.__ .. S~ a. UJ~portaçao. diminuir;\~: de, (o~.ll!JII~.eP-~-
·' F.oi · c~eado 'na. épo,ca. e~ que. a nossa prod~cçao du~u~u1r . tambem a .n01sa, renlla,· lll·,q~aJ;:-Có~~a.o,H .· • 

agncola; un!ca fonte da no!sll-rlqueza, prove01ente prmctpnlmente de .. direitos do lmplll'ta~o.(,O-raul,,•. 
dos.· . eit~~ele~imentos agricolas formados ou refor-· tad~ de ~udo isso .l-erá~ a· dimlilalção)la 'má~~\ ~!I, 
çado(com·Jiraços adquiridos desde. 1837. até 185~, trnnsacçoes. Ora! ai U!O &iiJII!ban~.e e_stl'~~'lltl con
tinha-chegado ao ·seu:aeogô~J, · Mss esse desenvol'!l- ses, que pó de . _Ylr ma11 ~ou· !Jienos· .l.e!'t!'.~.e"t!',· e~~· 

·me. nto_da. no1sa producçao conth;IUará o me.s~o? .n~o contrar mont.ado .um_. ay• .. t.ema .dl!,cr·e·d~I!J ..... ex._a~,!lfi!!IO.; . . 
estava .elle ameaçado de de~ahtr com a d1mmu1çao e U!Jia grande massa: ~e papd_:.lla.:~l_rcu.l~ç~o,·;s11'7 · · 
dos braços·qae ·o têm produz1do \' · · · · . per1~r ás ~ecessidades .. das tran~ac;çoe_s,:;~· d_e',!le- ~ ... 
· O. ~obre. ministro ·da Cazend~~; tem por fim _d, r prec1nl-o 11m da mais, a .. ac1t_ar~~os-h~~o11, n!»!~:-:. . · 

grande. desenvolvimento ao credito e ús transacçoes, mente a braços com ·as diC6culdades. com·que inu~. 
mas tudo isso tem uma bnse que não deye, exceder, til mente .luctD.mos em· outras ;'épci~s, -~~/q~·~.;.~~!Ji 
que:é:.·a .. nossa prod11cç~o. O nobre ministro-crôa tanto cust'! cameça!amos ,a ve~z:- .>,. ·.~·::.i''''-~ ::;, 
tianco1, desenv~lve ocred1to; augmenta o papel; mas . Sr. presidente, nao passar(li:.a: tra~llr .. !le.~.u_trl!•l!l!~ ·. 
porventura o. nobre ministro póde augmentnr a Jecto sem apresentar como conclusao .. p .. \raQumpto · 
noisa preducção agrícola, unica base denossariquoezoa? das opiniões financeiras .do nobre· mimstro. d~ ;f~!.ze.n.;._ 
··:Isto, Sr. presidente,.nãodepende do nobre mm1s- da. Ella~ encontran;!·s.e perf~:i~ment11. exposta..s.,em · 
tro. ;.lii.dependesse, faço-lhe a justiça de crer que a um escriptor que ,nao é suspe1to; .e ·~q••e:.!'~.r~rne. · 
augmentarla. . . ·. • mfl~or do _que e11, JIOderia .faze.::~ : P,1g~; ,_qu~; é, ~.m 
. ·Em q_ue época,. Sr. ,presidente, se fundara!Jl esse. s escnptor na o SUJP. e1to. ·.·.porque: ~-·_IIm .. d __ ~q.~~lle_ r qu"'. 
~rrandes estabelecimentos de lavoura que nestes ui- em p~rt~ por nao ser .sempr~,.lie~· ent~;~n.~.cJ~,~teiD 
1imos ~annos, .e ainda hoje fazem avultar os pro- contrJbutdo .mais para da}' vogt·, a Idllas.·.!~ge_rad~s, 
duetos de exportação com quo (la gamos. a importa- sobre o crod1to_. E!se escr1ptor ,é .o. ~r~:. Coq~-~lin. 'I>,Jz · 
çiio:\' .. Os n01sosorçamentos ·O dize~; é de 1837, elle, peço·a attençno.~O.I!Bnl!dq:)l;!U• ... ,,,~.,:::.-.-·:···;·c 
1838 e·.18l0, creio eu, :até 1851; ~1ga-me o nobre " PresentindD.vagamente o )IOde~ docredilO,,b~m: . 

. ml~lstro:·da· fazenda, Cunda~-se hoJe novos estabc- como a1 vantagens de· uma c~rc~laçii.o 'acti~a;.mas 
lcc1mentos de lavoura no .. pa1z 'l não formando uma idén ·e:X:!cta··da· natureza'desses 
: cf'sa': 'MJI!OSTRODA. FAZE:o!Do\:- Vejo qtio a pro- dois pht;~nol!lenos, grand~· numero;··~e·bcimens.tê~ . 
ducçiio 11ugmenta. · · . · pretend1do mchn o credito,: ai ó .llclto·.assiiJl· dJZI\r, · 
.. ·, '.. . '· · · · . . · e precipitar a circulação'por meios:artiftcillcs~··P.a.ra 
, • 0.$.1}, VisCONDE J?E UllUGtlAY.- Tom.nugmen_tado, cumulo de desgraça,- nunca im3ginaram• cousa·m&~ 
mas ,nao.)lóile.contmuar .a .augmentar. . · lhor, para chegar a seus fins,· sinii.1 multiplicar,· sem 
< Suppon~a o nobu. mm1stro .que ha DI! Bras1l 6 médida e• sem termo, 0 agentedali:p~rmútal;i."a· saber-:. 
~llho.es d_e b~nços,un1cos productores agrJcolas, qu~ n moeda, e, na falta.da moeda;: aqulllo._que ·cblmam 
sao.escravos, .emquanto calcula a perda annual que signaes representat1ros do ,se~ ... ralor.F por .-qut~ 
sofl'r·e· , ~!'dn.,] lavrador. no , numero· dos: esc;avos que palavras, 0 papel: Rcsumiiido,;du:em~s,glle;_J.~liora~ .. • 
tem'l,Nao se .póde, calcular em.~enoos ,de 5 /o a perda em duplicado erro, porquanto por urn.làdo, oc~diBc!o 
do.s~escravos,.pela .m.orte ou 1nut1hsados pela .ve- do credito, .tal qual ~· pretend~m· f.nnd!r;',desab~a 
lhi .. ce.ou.po. r.desastre.s. O to~.l dessa perda será J:!Or- prômptamente, e por outro; a clrculaçao,.tat·qual.·a · 
tanto. de 1~0. mll;lrnbalhadores · po': anno •. Subslltua concebem; ainda 1uppondo que podesso~seresta~ol&;:· 
o~nC?bre m1n1stro. d.a fazend~ 5~ mil pela reproduc- cidn seria ainda assim uma circulação·esteril.-:• · 
çno; resta ·uma perda de 100 m1l por anuo, porque o ~ · . · .. , .. ·.- . · · .. 
senado.sabe. q':'e entre nós a reproducção nli!l eu eh e Nno ·J!lB. occupare1 lot;~~amente, S~. P~!lli4~nte~, 
o vaslo que. deiXa. a .morte na escravatura, . prmcipal- com o a -tno aprego~da pohuca . de. conclliaçao, e ~n 
mente.porque o fazendeiro possue sempr_e. um nu- cord1~. Co~eçnrel_.por.:;dec~arar. que nunca.co~t;~pro
mero muito.superior de escravos do sexo masculino hen.d•. o amda hoJe nao comprehendo. essa.pohtiCII. 
e .um· milito 'diminuto. de: mulheres. ' Creio quo o governo, a~regoando-~ · do. modo, pelo 
. Orá, depois que. perdermos fOO mil productores qua~ o faz, prometto aqulllo _9uo ~ nno :pódo ~azllr, o 
por.:anno,, no. decurso.do.·õ ou. 6 annos, teremos aUnbuo a SI resultndos,que nao_ sao.seus. . ·;. . 
perdido a 6.• parte dos nossos productores agricolas. Conciliar;. creio eu,. segundo a slgnificnçãG .litte
Esse, resultado aiio ó logo muito sensiveJ,· mns vai ral dessa palavra,· ó fazer concordar pessoas .di vi.; 
augmentando a sua força com o tempo. di das por opiniões e por interesses;· Ha r sem pro na 
. Estas .. verdades siio. desagrada veis de ouvir-se; sociedade interesses que niio se pólio fazer concor
mas creio quo siio n realidade; e que, ainda quando a dar; ha sem pro opiniões quo niio ó possível 'ho-
perdn que vamos so1Trondo fosse reduzida á mótado, mo Jogar. · · · · 
niio doveri~ .ser dosproza~a nos nossos cnlculos, e . Diga-mo o nobre ministro da .C zonda :. pódo ello 
que cumpnna pensar· mu~lo sobre o !Ia. • • • porventura fuzer · com que conco.rdem os mtcresses 

O Sn. VI~CO:o!Dll Dll JRQmTJ:lllONIL\: - Som duvida dos seus amigos do· Pará com _os m~eresses o dos seus 
alguma. adversarias? Un alguom quo 1mngtno posnvol fuzor 

;,. 
, ... . 
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cODCordar as op!nlõe• \lo n'abre ministro da fazenda 
com .as do. Sr. :'\lucondo de Itaborahy? 

.. • O· Si\. ·llrriVr;rao DA F ÁZENDA :- 0• extremos niio 
H .conciliam. ·· ... · . · · . 

- ··o Sa~· VrscoNDE. pEcUauGuAY :-s~.nhorcs, bana 
sociedade. humana uma· ebulição constante .que .ten
de • transformai·•~· Não está no poder do governo 
fazera.iocledade como.elle.a entende; ha de rece
bel·a tal qual alia 6. ·o tempo altera o modifica tu·fo 
li roda de IIÓI,· modillca.;nos ·tambem .todos OS dias ; 
uio:'pe•amos' hoje .como .peosanmos h• sonos; 
nio teQIOI hoje,·oa mesmoJ interesses que nos mo
vlam.em épocas anteriores. O mesmo acontece aos 
pàrllclos. , :. . . . . ' 

. .'E' ,.dá,,cJeilocação desses interesses, da mudança 
du circumstanclAJ-e.'ópiniões, é do' arrefecimento dos 
ollios e du paixões, é destas modificações que resulta 
uma,uoyadisposiçio dos .. espíritos, e a .conciliação. 

A .. missio do· governo consiste em auxiliar, coo
c:Orcrer,p«?r todos.os meios a seu alcance .Para facilitar 
e encam1nhar esse. resultado, removendo os obsta
cu_Ios, em logar de.os pôr. Mas isto não é bandeira, 
n~ é:politica, .E'. Uma teo~encia. 11m a necessiJJade 
ir~istitel. de certas.époc!ls na sociedade. A P.olilica 
da modez:a .. ção.é uma· politica inculcada por .todos os 

-governos. ·. · . 
.' OU:Yi. eJ!IOS despolas .da Asia ; elles vos dirão quo 
seU!I.~O:Vf)rnf?S.são moderados;. Qual.o governo, qual 
é .o JlliDisterroque .escreveu cm sua bandeira: a Nada 
de JQOd&rsção e de COncordia; O IXIOil fim Ó i:·ritar 
os:~spirito.s, ... acordar os odios o as paixões adormeci
das 'I 11, Nenhum. 

isso é preciso que permàn~çam nas suas .. antigas po-
sições. ·-.-.~ _-,: 1. 1_ ~: · •. :·:-,·1:··· ·;·· ... ,_ 

Faiem-se concessõeB, . dü.o-sa empregos .para ·r.on-: 
ciliar. Outros esperam o mesmo,:o .nõo so,cónciliam, 
e osso modo de eonciliaçiio1 si .concilia<a.-unsudes
concilia outros o produz d<·smoralisação·.:. :·, .. '··'~:·r .. ,,.<, 

·Ha pa~tidos diiicriminado~. om.uma~pro:vjácia.:Vá. 
um pres1dento·para os conc1har,:e esto·mu1tas,ve~es· 
dE'sconcilia para conciliar, isto·é,.desmonta,,Jilz. z:e11c,. 
ções que provocam outras para conciliar.; h··~·t.\ '-' ···;·· 

E' escolhido um homem que pertenceu a um dos. : 
a.ntigos partidos, theoricamonte .. moderado··O .conci· . 
.lia dor. Dilficilmente. deixará:· .de fazer, pender,a:])a~ 
lança para o lado daqu.lles, .aos,quaea :teui.natur.~l-. 
mente mais aft'eições. As aft'eições• do .noe10, coraçio: . 
e às pre veoções ·do nos10 espírito ,dífflallmenle .•. dei.,: 
xam de prejudicar os ·nossos juizos":Faço .. aos cilla·. · . 
dãos nomeados pelo governo presidentes~p·ara.cert,as: 
províncias a j11stiça de· crer que,.quaJido,lahem,do 
Rio de Janeiro, vão com intenções:moderadas e con~· 
ciliadoras. Chegam á província com, a .conciliadora. 
intenção de oqwlibraras.íorças e posiçõ•s. ,dos:par:-. 
tido,s, co:uo si isso. podesso· conciliar,·porém ;Dada. 
mais natural do. que nii.u. lhes .deixar &·prevenção 
.-êr bem o .fiel da balança ; . e q11al.o. resultado?. O e.:.. 
mittom pora equiJi.brar. Essas demis!ões.' traz.em:. 
1 cac~ão. Essa r.eacção,lucta e·JIO'VAS demiss(\ps;.e .dahi 
ba pouco tempo está completamente·. posta.de ·parte a 
conciliação. Assim, para COI~Ciliar. dcsconcilia~s,e.,:: ;;· . 

1\.Jrtan to, eu portilho completamente. asidéas,q11e a: 
respeito desta politica en11nciaram na casa,os.,nobros · 
senadores pelo Uio de Janeiro e .pela pro~i()eia !fe 
l\Iinas·Geraes. A moderação niio é. politiCa,. é. meio;, 

.O sll. MtNIStno ·liA FAZENDA:- Não 0 dizem, a conciliação não é politica, é o resulta.4o ~Q;emproso .. 
mas·o·fazem. · ·d!l~se m~>io. (Apoiados.): · :, ... , ·'···'-' ,.:,. ">: .. ::.;;,:,:; 

. Vou; Sr. presidente, occllpar·m.e,,por.lllguojl .. m:o.~~ 
. o' Sn.•:Vru:ONDI!· DK UnuGu~Y:- A conciliação é mentos da convenção .de ·12 de.,twereiro,~e;-1~58.;, 

uma coosequencia do estado e actuães circumstan- celebrada com a republica do.Parag11ay, para fixa.r: a' 
cia.J da sociedade, é·uma necessidade da nossa época. verdadeira intelligencia do tr~ctado celebrado nesta 
Querrifoi plantar a b3ndeira da concordia entre os c<lrto cm 6 do abril de 1856. . .: , . ~- .. : .... ·. 
entigos partidos moderado e exaltado? Houve algum O meu fim, Srrpreoidente, ·niiocé·censurar.:;O _tr:.aa.··· 
minlsterio que se lembrasse de se. apre~entar ent•·e ta do ; o meu .fim é :examinar quaes ou·eililtados.gu& 
clles,· conciliando-os, q11aodo eram incoociliaveis, por elle obtivemos, ··o· si porventura .esses resuha..-: 
quando·as suas paixões estavam ·na sua maior effer· dos nos devem traoquillisar para.•o futuro., , . ,~,··' 
vescenci1, quando seus interE'sses eram mais encon- Heconheço que a. nomeação :do :nosso plenipoten .. 
traaos e vivazea1 Si .algum·ministerio o tivesse feito ciario feita pelo nobre ministro:dos·negocios,estran
então, teria perdido o seu tempo e a sua força, .o geiros, foi sem d11vWa muito acettada. O!Sr. Pà~a11hos. 
teria lido.levado de. rolo por ambos os partiJos. E tem, na minha humilde.opinião, u ,quaHdad~, q!lé: 
onde estão. elles hoje? Acalmaram-Ee, modifica- constituem o· bom .negociador:· ~,,é .dern~i~:;,«:om:
ram,se. a~m · o tempo, transformaram-se, desappa- pletamente. versado : nas .. mater1as .. .de. q11e :~n·hl 
r~ram;. ~ siio boje recordações historicas. Q11al de tratar.· . _, ...... ·; . -. ,. " .. ,·.· .. :;, .;: ·. 
fo1 O·Dlinlslerio que os conciliou? C:reio que elle obteve tudo quanto era.po1s1vel 

· · .. Pdde algu~ m10ist~rio hoje reconstruir as é[!O~as obter-se pacificamente, isto:é, dada a tenção,,firme
de f8tO, ·f8d, f8\1.2· e f.8U, extenuar as pa1xoes menta feita pelo governo de não sahir doJ,. m!lios, 
que então· Dos dividiam, restitui1': lbes a energia e pacificas. . . ' . . . . . . -
força que tinham, o reconstruir interesses que então O tractado de 6 de abril de f856::estabelecià ·uma 
dominavam,. o que as circumstancias e o tempo têm distiocção importantíssima, ·todas as nzes que.so 
pr<'fundamontc modificado? Nenhum o poderia fazer, trata de navegação flu\'ial,. isto é, fazia dittiricção 
e por isso nenhum ministerio póde ter ·hoje outras entro navegação de simples e livre transito e aq11ella 
tendencial, 1ioõo as actuaes da sociedade, q11e nos que niio o é. · 
laTam para a moderação, o para a coocordia. · O mesmo tractado defino o que é. navegação. de 

Ha· porém um grande inconveniente no modo simples o livre transito no seu art. õ.• E' aquella que 
pelo qual o governo apregôa essa tendoncia como faz a embarcação com destino de um porto da nação 
politica sua. Substitue a sua acção á do tempo e á qual portenc" para outro da mesma naçiio, ou de 
das circumstancias~ o toma a si a responsabilidade um porlo da oaçno á qual pertence para outro de 3.• 
de toda aquella .conciliação que não se púJo fazer. ou vico-versa. Não. ó· do livre transito quando, a em
O governo ó que ó o conciliador, muitos esperam barcação vai dos portos de uma. das nações co. tra
dolle.que os concilie o não faltam os q11o querem nl- ctantos para os de outra. 
guma componsa!;ão para so conciliarem, o parn E~ta di~tinr.çn.o· cstt\ claramcn!o cslabclocid11 no 

. . '~· 
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. nrt; t9.:•do tràctado;de<6cde abrik Insisto nisso, .... por :PQrio.do 26 do·janeiro .. ele. f8S7,;ao ·minláre dolr;ate• 
ser muito' importnnt.e, e porque deu .origem 110. C~D- J~OCÍOS estràngeli'os' da republic~ ;a~ Pmjpl~··l LI;). 
flicto 'e::questio••havJda:-eotre o B~asll e a repubhca . u Este tratado· (de 6·de .abriUe--1856.)~· be•,como 
dô"Paràguay~ ·.Diiz•;o,artd9:. (111.)..... . . . .. ,. . ;a·~e 25:'de d~z?mbró de't8~;>qu&'tnlà· riSW.de-~dillJe 

:'•«-' Q~simplesz'e••ltnet·tranBliO petas. ag:~as dOS·. llOS ;deu.ou de_ ex1st1~1 decla•r!_lll·hl'fe· e OOIDIIIUID<'~'-n. 
Pn!aguay e Paranáf!.de .. quaJtratam.os arugos -~.:e .18 duas' naçues: a. navegmçllO' ;.doa•doi:P;ansaa~~~~~ p.., .. : 

· do presente··tractadoí'Berá, pormane~te·; ·todas. as o~- . ra.11á, na·parte· em··que.ellaa•lio .ribeWobw.;·<·tlih-&re~· 
trâa;·estiputaçõw só mente : sorão ··v1ge~tes ~o r .. StllS :lado d.islingue ·essencialmente: ata•·COIAIIIUa1DYeoo: · 
aonos,,oontildoa·do<di3'da tl'oca das.ral.lficaço~s, ~m : gução.ou simpJea.transito:dafnaYeptio•l&ila<d~:por-, 
qu~. o ·mesmo~triltadocomeçar:i·.a. ter. plen.o.:u 1nte1ro tos de uma,naçã~ para.oa:da:ou&ra••::'.'"' .r'"'-'P ·u.:;>: ·''c'':' . 
effirito;l,.·: :-.:.:,.•· .. ·:: .... , •.. , .. , ., .. ,.: .. ,- :· .... · .:. ·. «• .. As .estipuraçoea·:oonoerallldelhi"•DA:Y8Ml•:,oa . 

.. ,·Ot-a; 'e&&e::tractado•oonlóm o.art;_G.• ,qutl deu lognr . c~mmercio·e~tre .os:deisJ paizetrlle;iea~(lorMU..o-~.~0·. 
a;toda-:ao:qu'BsliiG';:o qual-diz o.segumte:(/8).: . . · ·s1mples tran8lto .(art• t9)·o p"''lllaen&e~.•::»:!"''"'''·~:::;~ :: 
·:·'tf:Ffcn ··entendido:"que- cada, u~a ;-das duas· alt11s .• · ·;· ·. •. ·•. · •. .;: , .. ., .; : •''···•''".-!: ..•. ·'-'·"''""-~ ·~.r& c-:~:::e:· · 

.pàdeatccmtn~ctjlJiless_e .. resarva o.dueft~ .de adopta•. :. « Osiiuples transito .nãO< 'esti.i!Jjefio .m11itfYâli 
P!Ji":·meio> de ·!~gutamenlos ~scaes· e pollcu_1es,. aa Pie- mente· ás dispóslções· .'do goY6i-JlO'!cfa'"i8PúbUC..·.:1E•. · 
dld811 C"Oolementet'_para.·,6l'ltar•o contrabando e pro- 'um direito comrilUm :·cujct:eícerclcfil1ilf~6éle>ütjie:: 
y~r·:asu:a s~gurança, ·otn-Jguldo-se ambJ.s a sustenta~ • guiado por accordo ct~· :II'IJibas 'ii,s~paTtàs;' ·~' ,~~". '1~ ~~':~"; 

,. 

como ·b3~es ·d~ .taes regula~entos; .. ns que fôre~ maJs ·Era esta· a· doutrina que· .o' Sr~ oolitellietro•Ama~d · 
(a:vora~elS·~~o·melhor: e: moJS amplil desen~olnmento devia sustentar nâ nogocta~o,:cfe' 'ctnà.''(of'eJiC.rie.i . 
da ·oavE'gaçao,: pua !I· qualC~r~m est!Jbelec~das. » · _ gado; e que se mal logrou• ..-;:_FoJ:·'poli_m·)ep:~llida' 

·. .E.ta ·ar1.1go! na m1.nha Oplnll!-o, nao P?d1a se refe pelo governo- par;,guayoí ·DOI:termol'·'aegafàtel·:"fl.i,' o· -. · 
rirá'nave~a~~o de s1mples e ~1vre .transllo. . ·Not~ do ministerio .dos,. Ji!!S~Icq:~eí&~~fi81!01~.4~.. ·· 
... Esta op1~1a0 c1cba-s.e C?nsJgnada_ Em. ~m _doeu- republ~ca do· ParB((U!Y ao:. mlnfltro•'dor:n81CtâJQI''ft,; ... 
mento:of~c.wl q_uet ass1gn~ll _antes. da organl!m~-no do trnng••uos do BraSll, de ·H d~· m~i!J''de~!8liT~YU:'f . · 
actual mm1steno. Refi• o 1sto de pnssage!ll, pnra « O governo da republfca-·nio-' r6cle'•admitdr,:a · 
que .não par~ça 11ueé oi?Inião minha da hoJe. o _ doutrina· que o go.verno imperial querdeil.,.r:'ao' 
-Eu ·entend1a, .Sr. presidente, 911e e: se a_rt. 6. ~ao art. 6.0 do tract .. do; e· protesta· :mufle· (6rmalmeat8' . 

podial'':feri.r-s~"ao · &i!Jl'pl~s· e- hvre transllo • 0. JS I~ co_ntr.a essa interpre.t~~o. · Si·'o .. ')fõ."eriíoF~~··;rliJili"!.· · 
~~·vanas razoes: ·p;•m~uam~nt~, porque a d1spo bltca, pelo tractado de·6·de·abrd·cte·'t81&Ja~tN.!.'")~· .. · 
stçao'do:art. 6.~·nao.e: permanente, 110 ~enos_o concede~~ _direito de oll'e~ção~e:Una~&~lf&o•.: . 
llrk19nao:a considera como, ta!, e .P.?r 1550 nao onde ónbentnha, nosrfr.s'Paranii'W-Pa~~y.r_re;.-. 
devl)·comprehender ·e reger .. d1spos1çoo.s .Porma- servou-se pelo art. 6.0 do mesmo Lracfiifo:;CF'dinU~ ... 
nentea;- lliD· _segundo ~ogar. porque. o dU6110 per- de tornai-o inoffen~ivo aos inter,es~.:e,aegura.~:~a. . 
maaente de .bvre transtto. &óllll!nl~ pó!fe s~r regu- naçã_o,. por meio de _rugalimentoa·. ~prop~~~· ;le.m; . 
lado.,por:com10um· acoordo~ E st asum nao í~ra~ adpntll.r a oooperaçao cto· eatado eatrngebci a· :quem·
dependeua· dal'ontade 11:~ uma dllS- partes. UDICB aproveitam estas conceuOO.: iato••l8riav'abdlcar' a 
mente· o ·inutilisar: o diretto. da outra, .. ~omo o go- soberania nacional. .. · .... , · .. ,,, . ..... :.:.·,,:.::· >·:.::·-' · · 
ve'rno · para·guaro 'inutilisou o nosso de s1mples e li- Aquella doutrina. foi abandonada. em Ffnclplo"rra: . 
vr!' transito, JlOr meio -dos .re~lameot<!s que pu- segunda negociação, firmaodO'I8·:as•im:'a:iA&ellfiJ8110::'. 
bboo!l ':JIOI' ~v1~tude· do. artl~:» c1tado. Fmalmente, cia que o governo J?lfBSUIJO'·.da.tt,.aD':-an .• ,:6·;~:~~ · 
porque· o ·due1to a navegaçao permanente . ó ~om- tractado. de 6 de abul.: ,, ... '· ,:: .·c .. oo ·.• •:,:·,,,,,, ..• ,,,, 
D!lim; Aquélle ·direito que é commum pertence por · Essa.questão tinha tido&sQt<i atoanCP;.·.q!l!t:lôta-eaa=;- · 
egual a todos; 'e aquillo ·que pertenc~ por egual· a virLD Je dessa · intelligencia que .o_ goq~o· .-do;,Para;-. 
todoi·: deve ·•~1' ]IOr ·elles regulado, e na!' por um só. guay expediu esses regulamentos. qn&Jlilramjogar:: ... 
·, !E': esta;;Sr;•,presid~íii'Clf!lq doutrina. uruversa lmen te reclamação~. porque: inutililanDJ: ~oll' •exàYam. CQQl'~ . 
rec'etíidã~ :Acha-r.~ d ta dar rrado . no art. 16 do .trac- pletamente o nosso direito de navep~oe; Ota;,'oJir.JD~ .. 
tilifó dé•'návegbentou: maisf!!!ercio:entre o Bras1J e a cipfo roi aband. onado na ... •raalla·.negociaÇio.[ .. ;,.,.< ;,,::. 
Rej11iblica do .. UI'ug::.r.~dj~d!l~ de.outubro de t8St, no. E' .l'erdade que o,Sr; oonaelhei:J:o·Parauhoar.CODI8• .. 
art;:t.t 'do' con:veoio·de ~t.de, n.ove.mbro do mes~o guiu o modiOcação·dos regulamentos; coaleguill,p':"' 
anno.· entre o Brásil aquella Roptibbca. e Entre R1os rantias importante•• ma• .o. principiojl'coll pr;ej;.CU•. 
e. Corrienles. : ,. . ; · . . . oado ;-porque; uma vez· que~o ultimo .traotado.'. .a ·· 

:E• u.in P.ri-ncipio estabelecido no ar~. ~·· do C«!n~ iotelligencia do primeiro• e. •que_.·eue princl:li.o.qu. •. ~ 
grosso' dê Vielina; e·é uma· base d_o due1to _publ!co entrou em questão aio r.:.r· neUe·oonsfraado;,-.4Jtvf ... ·~ 
europeu ... Fo_i applicado a navegaçao de var1os rtos dente que f,li posto de .pll'le. . . , .'· .~ .:... <· 
di'Allema.nlia !l·da_ Europa,- ao Elba, ao RheVno, 110 O Sn. MIRANDA•: -.Como:eu-4.ii~eo• ·' • .: '' · : .. ' 
Neckar ao·.Mem· ao· Escalda ·.ao Mos&uo, ao is tu- · ·. . .· . .. . . .. .. . . . : . , ·. 
J~r, aéfP.te: a·out:os. Acaba :do .ser .novamente reco- · .o Sn •. y~scoNDE • JIJ:' UntrGVA~;.-·E~lre&aD~· na: 
nhecidõ peló :0 rt; 15 ·do •tractado dA Pari~ d 30 de mmha o_pm1110 a!' l~e~os,.era.mul\o·mlUai~~te 
mar 0 de t856; que o applicou ao Danub1o. O tra- a adop~ao do. pr1nc1p10·do.que .. a11 modiBI!IIçoel • e1~1 · 
tadoç de Vienna de 7 do novem!Jro .. do aun.o passado, ~os regulamentos; .e· do que as prGTid&liC:ias·o·garan-. 
enire'·as·potenchs ribeirinhas do .Danuh1o,. a Aus-: tJns adopta~as, ~u1tas d!'s·qua11s•nio serao]IO~ largo · 
ttill a Ba·vi n, •a Turqu~a e o 'Vur.temberg regu- tempo npphcave1s o d~1nm· m~rgem. Pl!B· o futuro 
)ou ·'a navegação·· desse rio,. por ac~or~~ r.ommum a· ~ovas quo~tõos. _E. nmd.a ma1s o rece1o pela se-
dessas potencias; sngundo aqrtelle pnncrp1o • gumte · constdcrnçao. . . : . . . · . 

E' essB rlncipio ·roi, na nosm quostão C?m o 150- Com_o so· vu do• rol~tor1o do .nobre m~matro. doses· 
Torno pnr~gu~yo; sustentado pelo governo unponal, trangetros, a cpnvençao ~obro a ~av<'gaga~ fl,!!~~~·C~: 
como se vô da seguinte: : a. Confodora~no Arl?out1na de ~O do• ? ~ . P 

Nota do ministro d?s nego cios cslrango1ros do Im- ltlmo pnss~do, SNI'III do base á• DP.goCJaçao do novo 
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tractado com o Parnguny; Essa conven~üo sonté:n o 
art~ seguinte: (18 ) · · 

· « Art. 39. Cada governo organisará, cm confor
midade das bases aqui expressadâs, o mais breve
mente possivcl, os regulamentos correspondentes ao 
seu territorio fluvial, e por meio da seus agentes 
diplomaticos trdará de entendor-sa com os outros 
governos que tenham soberania no mesmo rio, afim 
dtl que haja a mais- perfeita intelligencia e combi:. 
naçao sobro todos os pontos quo deve comprehen
der o desenvolvimedto ílas ditas bases, e designnda
meate,para que se levem a e1feite.os ncJ.os que 1lcam 
dependentes de ulterior e commum accordo. » 

&se. ar.tigo ião justo, e. conforme IMIS bons prin
cípios, foi repellido pelo plenigotenciario parnguayo, 
como se VÔ do protocolo de 1. de fevereiro pro::dmo 
passado, no. qual se lê o seguinte : {18) << O governo da 
republica, finalmente, .não póde ncceitar os ar1igos 
da. CODVell~O !lUe obri~am ,as partes Contractantes 
a a)ustet ultenores, nao su porque alguns destes 
versam sobre objectos que devem sempre estar con
fiados ao arbitrio .da soberania do cna'a Estado, mas 
tambem põrque n&o deseja contrahir o!:rigações 
cuja nalur.eza e alcance não IPjam desde lo,go bem 
determinados e prescriptos. • . . 

. Assim o governo parnguayo esquivou-se a qunes
quer- .ajustes, intelligencia e combinação sobre os 
r~>gulnmentos que tiver de crganisar. 

Portanto,.Sr. presidente, conseguil:nos o fim prin
cipal que o governo se_prOJ!Oz«)ra, e quee1·a snhir d~s 
difJléulda:!et actuaes pacificamente ; mas creio que 
bastantes dilnculdades Jlcaram adióid.ts para o fu-
tura. (Apoiados.) . · . 

Pódó S. Ex. a~severnr quo o rosultado dessa nego
ciação foi conformo com as instructões dildas eelo 
nobre visconde ? Eu 'nunca vi· essas instrucco~s, 
niio as. conbo~o; mas comprehendo perfeitamente 
que motivos de dE.Ilicadeza inhibam o nobre visr,onde 
ao Abaoté de publicar essas instrucções, Quando . 
S. Ex. sabiu do. ministerio, . a nE'gocia~;iio estava. -
pendente, o portanto niio podia nem devia_ publicar 
esse documento. Monos o p6de Cazer agora. fortanto -
me parece que n qualquer allusii.o que quizesse fazer
o nobre ministro ao nobre senador por -Minas Ga· -
i-aos devia preceder a ciemonstração·.de que o,nego
ciador cumpria exa~tameote as suas: instrucções. 
(AJ1oiados.} -. . .. · - .. · .· .. · 
. · Sr. pres1dente, eu disse estas poucas palavras, .não' 

porque o nobre visconde de -Abaeté preciso de·defOliH 
elle sabe e póde defender-se melhor do que ningueni. 
'São estas palavras a penas um Craco signal do meu 
reco~hecimento pelo nobre apoio que se dignou · 
dar-me aqui em outra época. {Apoiados. M1eito bem.)... 

A discussão Jléa adiada pela hora. · 
O Sn. PnESIDESTE . dá para ·à ordem do dia a 

mesma. -
Levanta-se a sessão ás 3 horas da tarde. 

Scssüo ele 3:1 de maio •. 

PI\ESIDENCI,\ DO SR. IIUNUilL JGNA.CIO C,\VA.LCA.Nrl 
DB L.\CERDA.o 

SI.7!1MA.RIO. -Expediente.- Parecer da commissãcf -
de poderes sobre ~ eleição do Sr. Nabuco. -'.v o:.. 

·tacão. - Projecto de lei do sr. Vasc<Jncellos re{or
mándo a lei do processo. -Ordem do dia.·..:... lfell'"•' 
po ta. á falla do throno. -:-Discursos _dos Srs. mar-· 
qltc:: de Olinda, Sou::a e Mel/o_ e Dantas. -

A questão de limillls com o P.sragu~y tem-se de 
resolver dürante estes quatro annos; e a questiio 
talvez mais teimosa de todas quantas ques1ães de 
limites temos. Das que tenho conhecilnento, é 
aquolla · em que, no mau humilde pensar, a nofsa 
razão é mais patente e clara, ·isto é, é a queiJa em 
que menor numero. de más razões póJe op~ôr, e em 
que .nenhuma .ha plausível; mas a tenacidade com 
que 0 góverno do Paraguay se tem oppost:J no reco- A's 10 1/il horas da manban o Sr. presidente abre 
nhecimento do nosso diretto nas queslõas fiuvines, a sessão, estando presentes 32 Srs. senadores. · · · · ·· 
faz presagilir que a solução da do limites terá d<l en- Lidas as netas dt:.28 e 29 do corrente me·z, são ap-: 
centrar 11 mesma, ou a1ndn maior tenacidade. Por provadas. 
isso eu . desejaria que o governo não dormisse á o SI\. t.o SECI\E'r.\1\10 dt\<3v.-v ... :do seguinte·· · .: 
sombra dos louros dn sua victoria; des~jaria que se b aceda"'-· . . . ·. 
compenetrasse bem de que as difficuldades não estão _ EXPED~inião, as ;li .· .. : __ · .. :_· , 
sanadas,. estão adJadas somente. · _ Um aviso do ministerio\~2!~el:iicios do'imperio,: Sr. ~;~residente, 11 hora está mnito adiantada; vo:1 o 
concluir; mas anlos do o fazer .não posso deixar de remettendo uma representação da·camara municipal 
declarar queante-hontem desconheci.completamoate da cidad.o d~ 'Minas Nova!', pedi':ldo_ ao poder legisl~
o nobre ministro dos negocies estrangeiros, no modo· tlvo a crenç11o de uma no':ajlTOVlDCin ao :norte de :U1;· 

'algum tanto desabrido com que S. Ex. se houve para nas.G~rn~s, tendo .PI?r c'p1tal aquelln c1dado.- A 
com o nobre senador pela província de l\Iinas-Geraes comm1ssao de estatrst1ca. 
relator da commissão do voto de graças, o qual pel~ Lô-se o .seguinte 
seu caracter, pelos serviços e ~la dignidade, tino e 
alta i!Jtelligencia ~om l(uO ·dingiu a reparlição dos 
negoc1os cst.rnngeuos, o .certamente credor do toda, 

1',\RECER. 

n estima e respeito. (AJloiado!.) 
Desconheci tanto mais o nobre minialro, porque 

honrando-me com suas reb.ções, .sempre o ccnbeci 
como homem extremamente urbano o cavalheiro. 

O nobre .ministro dos negocies estrangeiros a ilu
diu á primeira negociação quo tivemos com o Para
!lUny durante a administração do Robro senador por 
l\linns. . 

O nobre ministro perguntou porquo ni'tJ lir.lum 
sido pu!Jiicadns as instrucç•ios da<tlns ao nogociudor? 

Com a carta imperial de 26 do_ corrontc, que no-. 
moou senador do· im~orio o Sr. consolboiro José, 
Thomaz Nabuco de Araujo, foram rembLiidos á. 
com missão do constitui<;ão os seguintes p3pois ro-. 
I<Hivos á eleição ullimamente feita na província da 
llnhia para encher a vaga provinda do fallecimento. 
do Sr. conselheiro Cnssbno Spil'idião de l\lollo c 
Maltes, a snbur: netas das assoooblóas parochiaos, as 
dos collogios eleitoraas, 11 da apuração gorai, a lis
ta triplicc>, duas roprosontoçõ~s documentadas con- . 
tra a cloi~iio- da frcguczia da Abbadin, presidida pato 
juiz do p~z mais yotndn, o cm favor d.t quo tlzora o 

.,:• .. . 
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segünd?j uiz de paz,· ;_uma reprcscnta-.ii~ ~~~ reesa procedimento anterior; não acceiÍoii os v o, tos dçil e lei~ • 
parocb1al da -freguez1a ·da ·Aldêa, pres1d1da pelo tores excedentes do numerolegol,,e tomou suli-vo-··· 
prim~r!J juiz de-paz:contrall' ele!~ão a :que pre~idirn L• çiio em· separado ... >> ·. . . . •• .• : ..... . 
o 4.~ JUIZ_ de paz da capella .da. ·1~ova Lago,. filial da Quanto ao 9.• districto;_·cujo colliigio;'.mandõu· 
freguezia de s,:·Miguel, varios officios do {'residente tambom separar os .votos·dos eleitores dlll(tresfre-::·. 
dll·provincia;--um··dos· quaes, o de n. 151 de 22 do guezi&s do·Santissimo Coraçã<i de. Jesus do'·Pedrã'o~··: 
abril·proximo-P.a~s~do, contém· geral informnção·so- do c oração de Maria .e. 'do ,-s. 'Joãó 'de 'Ou~JÇiingis' .. 
bre Ioda ·.a·eleu;~o; fll!almente O'J>arecer da secção pela mesma razão de excesso de·num·ero :de'eleito"' 
dos negoc1os ~o·tmper1o do COI!Ct:lho de estado ao res, não póde a êoinmissão iri'terpo1·, ·com ~regurilriÇa''· 
mesmo respe1to~·· ·.·. · · · . juizo ácerca da jústiça desta deliberação p(lr énreéer; · 

T•dó~ -e~tes:papeis: foram acompanbadõs do aviso de· informações;· u .... · ·- • , .'-'· • ' .·" ·:• -~'"'t'· ·' ·• ·: 
de'27:do col:rente. ··· · · · . · · · . · Acamara apuradora·· niio 'fiíi'mençãó';dêslà;iiarti~~-
··Do .·exame··feito· pela commissão, resulta para elin' cularidade na respéctiva·acta,·nem~o'pi-éstdente·:da>" 

a C!)nvicção de que a eleição foi regular, e que o lista provin~ia, que tO!JlOU por base: de:.su~s'oblfe.ryiiçi)~s. · . 
. tr{plice··:apreséntadn é-a·suo genuína· expressão, por- a referida 'acta, diSSe :cousa alguma· a· BlmiJbante~-res~.· . 
que "devem ,··seoipre ahi-flgurar, qualquer que seja 11 peito. . · - . · ' · ; · ·: ·, ,_, ... ..-,:.-~·. ~>:·-·:_ 
hypothe~e,. os mesmas nomes que a compõem, como FosEe porém. qual fosse o juizo da· cõmoíiásão{:nifo·:·· 
ao diante sê verá. · · · .. - · · · ·poderia elle alterar' es~encialmente: a"'Usta ·tripliêé;~· ' 
: E•·a·'lista·rormada assim: · porque, tendo o ultimo•memlíro dellae o.:seà iniintH 
Zachariii~ (lã. Goês e Vas:oncello~; . :1,317 votos. dia to inferior obtido eguill _n_umerõ de~votoi itesses' .. : 
Al'varo·Tiberio Moncorvo Lima. • 1,259 a eleitores, ~câriasempresubs~st_bidOil'me~m(r~laÇão::: 
José Tbomaz Nabuco.de Araujo. • :1,008 . » entre os do1s •. Cumpre· tod,!l~lll' queo,senad()·~e_s(!IV~. 

sobre a sorte dos dltos _ele1tores ]lU~ á_eye~~unlldade~ 
· Segue-se . de uma eleição dentro dn·actual:·}egtslatura;·'·A:com·'\· .. 

· José Fe.~reira sóuto. ·· · · '997 · , missiio entende que elles dev:_em pils~a~ ,para:'(clàsse..:_, . 
de supplen.tes, prestando assJmJé-ao acto. do· colleidii, · 

. Nos termos que a com missão passa a expor. devem eleitoral, em quanto . não' !O r confest,!ldo;· êmtl~r,a-~!f 
accrescentar-se algnns .... votos aos acima referidos, tem informações al•unde; A: r.espe1to·. da Jrf'gutzla . · · 
sem todavia haver ·mudança de'logar. · de nossa senhora do Rosario ·do:Gentio.;']lertencento. .. 

A camara municipal da capital da Bahia deixou de ao :1.• collegio do tS.•distrfcto;' n mesa~dando··conta:do: · · 
incluir·.na-apuração. geral os· votos tomados- em se- examé feito ·para· verU_lcaçiio dejió'der~s;,·diz.•o''se•: _ .. 
parado por ·alguns collegios eleitoraes. Seis são guinte · · · · ·· : ·•· .... ,. ···" ... ,.,<~c,.~.::._,,:, .... ,., .• , 
aquelles em que se deu essa separação, a saber: os . a E' de parecer a mesa, quanto aos,dfplliiiiâ.s d~ lre:: 
do:2.•õ.•.s.• .. e9.• districtos, o 3.•do 10.• 4istricto guezia de ~ossa ·Senh?ra do R!Jsar.lo doG:entio;··quo._ 

- e o :1.• do.13.• · . · . . por e lia sao reconhec1dos.authentícos1 ·que como· (I 
· Fez bem, ... no: coliceito.da cómmissão, o colleglo capricho do juiz de·paz·:presidente e dots.·p~embl'ol:.: 
do.!a.~ districto .. em- tómai: tel'aradame.nte os votos da assembléa parochial'-dallidetermínassf3 J~ma·alte~· 

· dos_elei.tores exce_dentes ao numero que cabia dar a ração que aliás lhe pareceligeira·u_a marcha.reglilar 
freguez1a de S; Bento· de Monte-Gordo, avista -da in- decretada por lei.; . com quanto· .i•so: nada pareça· ou . 
formação do pre~idente d11 província, que é esta : · deva influir sobre a validade dos· poderes·conferidos . 
. . a. A freguezir. de-Monte· Gordo deu em 1842 oito aos eleitores, poi~ que·alJi se ·allega :qu11· os trab~hos 

eleitorês,.·e na eleiÇão ·de18U nove. Sendo a base foram interrompidos. depois de·:finda a·apur,nçll(l··e 
da lei' de 19 de ágosto de 184.6 o menor desses nu- publicados· os. eleitores; ·fal~ando apenas lavrar~ se 
meros;· 'é claro ·que 'ainda·· accrescentando-se a. 5.• a •acta muito de proposito ad1ada; da qu_al.entretan.to · . 

. parte permittida pelo art. 52 da mesma lei, e admis- se vê demonstrado de· ·um modo. C\)Dcludente que: a. 
·sivel avista.ida. qualificação, não. lhe .compete na apuração trans'cripta é a g_enuin.a·; nã0'obsJante~·~"..:,. 
eleição de que se traia dar mais de nove eleitores. Essa pendendo este assumpto de maisalta indagação,'-para 
freguezia augmelitou mais cinco,_ dos quaes um não a qual a mesa se uão· recorih~ce.~competP.,ntA.;'e.de 
C(_)mPa_r~c~u.: t~an;gredindo assim a disposição-acima parecer que os votos dos eleitores· desta· .freguezia 
c1tilda..... », .. . . . sejam tomados em separado. » -- .. -~ ' 

o mesmojuizo ·fórma 'li commissão do procedi- o collegio approvou este parecer. . · .. ~: '> ' 
· mento· do collegio do 8.• districto, que excluiu da A commissão, recorrenao á acta da el~1çao pr~mn-
apuraçãó. os- vo.tos de trinta e·cinco eleitores que ria, verificou ·a exactidão d11 mesa· no ·juizo enil.it
excediam a quatorze, numero leg<tl da freguezi:t de cindo. Com effeito, ·segundo se ·deprehende dessu 
Nossa Senhora das Dôres de Mont'Alegte. Eis a in· acta, eslllva concluida a apuraçiio'no dia ~23 :d~ · ja~. 
ro. rmacão do presidente da província a este respeito: neiro, e tinha-se reservado parn o segumte o la-: 

<< Essa frcguezi~, procedendo como a de MCJnte- vrar-~e 11 acta respectiva. Neste dia. porém; 24 de 
Gordo, pois em vez do dar quato1·za eleitores, se- janeiro, não compnreceu c, juiz de pa(pt·esidonte~ 
gundo a excepção cstabclrcid~ no art. 52 da lei de nem dois mesnric:s de sua p~rcialidade; c; offician-
19 de. agosto de 184.6, como Já na eleição de depu- do-lhe o secretario e.o outro mesario para a conclusão 
tados lhe havia marcado a presidencia·, pror.cdeu, dos trbbalhos, tiveram em resposta que elle juiz de 
como n3quel!a occ~sião tarubem o fez, elevando esse paz tinha deliberado sobrestiir nesses tr~balhos para 
numero a quarenta e nove, fundando-se para isso consultnr (não diz se brc que duvida) o juiz de direito 
na regra do mesmo artigo, que marca a bnse de um da com'arca, e o presidente da província; e quo 
eloitor pnrn quarenta votantes. Tendo já essa fregue- nguardnvn a docisiio. Entrevendo os dois mesarios 
zia -procedido por ogual fórma na uleir,iio ultima de neste procedimento a intenção de inutilisar a eleição,· 
deputados, o não tendo a r~specliva camara ropro- que corrôra inteiramente adversa á parcialidade do 
vado essa elevação, julgou-se elln no direito de ro- juiz do paz, pcois não ora possível obter-se decisão do 
IJOLil-a; runs o col!egio oleitoral, cohoronto com seu presidente dn provincin em tempo do comparecerem 
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os eleitores no collegio respectivo poJa grande distan
cia da cllpital, pt·eencberam a mesa (jú no dia 28 de 
janeiro) na fórma do art. 17 do decreto 1812 de 23 d~ 
agosto d~ 1856, epozeram remate aos trabalhos, con

. tra os quacs não apparece obser~a~áo, nem reclama
ção alguma. Por on•ie 11 comm1ssao entende que a 
eleição acha-se legal; e consequentemente devem ser 
contados os voms dos eleitores desta freguezia, que J 
collegio por demasiado escrupulo tomou em apar-
tado. · 

Do mesmo modo pensa a commissüo a respeito da 
eleição da Creguezia de Sant' Anna da Aldêa, perten
cente ao 5.• districto, presidida pelo 4.• juiz de paz 
da c!pella da Nova Lage, IlHal da freguezia de S. Mi· 
guel~ que considera legal, declarando null~ a dupli
cata a que presidiu o 1.• juiz de paz da refe_rida ft·e-

. guezia da Aldêa. · . 
A duplicata teve origem nos seguintes Cactos~ que 

constam das actas e documentos juntos. Tendo-se 
recebido em 10 de janeiro 4.5 cedulas de nove quar
teirões, e continuando no dia 1t o recebimento 
peb to.• quarteirão, recolhidas apenas 5 cedulas, 
suscitou se duvida sobre a identidade de dois votan
tes, e dahi nasceu alguma perlurbação da ·ordem, 
durante a qual desappa: eceu da mão do mesario 
G.ldino Romualdo de Sant'Annao rol em que tioham 
sido ·tomados os nomes .dos. votantes que não acudi
ram li t.• chamada. Segundo a acta da eleição que 
a commissiio tem por legitima, e os documentns 
annexos ao officio ·do presidente da província n.151 
de 22 de abril, este mesmo. Galdino passára o_rol a 
um dos seus correligionarios. · . 
· Restabelecida a ordem, deliberando-se sobre o 
modo de remediar a falta do rol, a maioria da mesa, 
então constant·e do seu presidente, e dos 5egundos 
mesarios, considerando que era peqlieno o numero 
das cedulas recebidas, e que estavam presentes todos 
os que tinham votado na 1.• chamada, resolveu 
com assenso da assemblért parochial que fossem taes 
cedulas inutitisadas, e se começasse de novo a t.u 
chamada, visto romo não ora possível pelo desappa
recimento do rol> verJilcar os que tinham faltado. 
A esta deliberação esteve presente o juiz municipal 
Manuel Pedro· Alves ~foreira Villaboim, que para 
alli · fôra mandado pelo presidente da província, 
afim de manter a ordem. 
. No dia 12, dando-se princípio aos trab~lhos ás 11 
horas, quando chPgou o juiz dil pltz pre~idento, que 
fôra chamado pelos segundos mesarios, renovou-se 
a qu(lstão, aliás resolvJda na vespera, insistindo uns 
na observancia da resolu\ão tomada, e querendo 
outros q·ue subsisti~sem as cedulas recolhidas, mas 
não fossem admittidos na segunda cham.1da os vo
tantes dos nove quarteirões, embora não tives;em 
comparecido na primeira. O juiz de paz nada de
cidindo, e sendo instado pela assembléa p1rochial 
para sahir da inacciio em que ·cabira, o continuar 
os trabalhos, declaróu-se coacto, o foi seg lido neste 
procedimento pelos dois primeiros mesa rios, os 
quaes, tirnndo copias das netas até então lavradas, 
entrtJgues ns chaves do cofre aos dois segundos 
mesarios, ·retiraram-se para a casa do juiz do paz, 
aondo se fez a duplicata. 

Na matriz proseguiu a eleição, chamou-se o juiz 
de paz a quem competia substituir o primeiro, que 
nesto caso foi o quarto da Cnpella da Nova Lago, !l
lia! da freguezin de S. llliguel ; depois de verillcnda 
n falta o impodimooto do todos quo lhe precediam, 
foi preenchida a mesa, na fúrmn do decreto do 23 

de agosto de 1856, e concluiu ·Se o ll'abal11o sem ou-
tro iocidenté. · · · . 

O 1.• juiz de paz,· na acta que lavrou na· sua· caso, 
escreveu um protesto, em q'ue se diz coacto pelo juiz. 
municipal Villaboim, e allega irregulal'idades que 
depois expendeu taanbem etn: uma queixa dirigida . 
ao presidente da província, em nome· da mesa da 
duplicata. A resposta do juiz rriuniéipar;. acompa
nhada de documentos, destróe cabalmente .. a queixa, 
que de sua parte nenhuma prova exhibe.. · · · •. 
· · A com missão julga conveniente transcrever aqui 
a parte do citado ofllcio do presidente que .trata des· 
ta eleição : · - · · . . . · . 
. ú A segunda duvida versa sóbre a el"içüo prima

ria da fteguezia de Santa Anna da Aldêa, perte.n
cente ao 5• distl'icto, onde se deram duplicá tas. lns'
truida a .presidencia de que o -primeiro j••ii de .paz 
daquella frPguezia J,ucio Valeriano 'dos. Santo~~ . 
unido. aos membros da mesa piuochiàl'tirada de 
turma de eleitores todos de uma·. parcialidade, es
tava disposto a ·repellir da votação os. votantes qua
lificados que lhe não eram adhesoP, como já. na. elei
ção anter1or para deputados havia. escandalosamente 
praticado, não ob~tanten presenÇa de um ofllcial de 
policia que para alli foi encarregado de ,manter a or
dem, tomou a deliberação de ordenar. ao Dr. juiz 
municipal de Nazareth Manuel Pedro Alves 1\fóreira 
Vlllaboim, magistrado circumspecto, que f<~sse assis· . 
ti r li eleição primaria naquella freguezia, encarre
gando-o de manter a ordem e fazer respeitar o voto 
livre do cidadão. De como os factos se passaràm nessa 
eleição, se informará o governo imperial pela leitura 
dos documentos juntos sob ns. 3, 4 e 5, que são: ·o 
primeiro, a exposição que logo depois dll eleição me 
dirigiu o referido juiz municipal, relatando todos. as
occurrencias havidas na eleição; o segundo, a queixa 
feita pelo juí,.z de paz Lucio Valeriano dos Santos, e 
os dois mesarios da sua parcialidade contra o proce'.. 
dimento do juiz municipal, e dos outros mEsarios.que 
o niío quizeraru acompanhar para fazer a duplicata em 
que ellejuiz de paz con•inuou a figurar; o terceiro, 
resposta do Dr. VJllaboim desfazendo as fa!sat;acctisa'
çõ,es que por aquellc juiz. de paz lhe .forain Ceitas. · » 

A commissão, avista do expandido, não hesita 
em julgnr que a elt·içiio Ceita na matriz é vlilida1 e, 
porconseguinte, devem ser contados os yotos dos 
eleitores que deli a resultaram. ' ~. 

.Mas, si o senad.o em·aua sabedoria não approvar 
esto pensamento, .nQm por isso a .lista tríplice será al- -
torada; ficará como foi apresentada ao podér modera
dor, porque a ca.mara apurndora não contemplou 
esses v o tos. 

Quanto li dupli.:ata feita na casa do juiz de paz, a 
commissão julga super fluo mostrar a sua nullidade •. 
Não era licito áquelle juiz de paz, deb.,.i:xo de tão 
frivolos pretextos abandonar a eleição começada na 
matriz e ir fazer outra em sua cas:t sem as formali
dades exigidas pela lei. Si comtudo fosse approvada 
esta eleição, o que só por hypothcse so pó.:!e adrnit
tir, nem assim se alteraria a lista, o terceiro della 
teria mais 12 votos e o 4..• votado nenhum. 

Res_ta a commissã., tratar das duplicatas do colle- · 
gio da Abbadia, 3. • do decimo districto eleitoral. 
No sru conceito ambas as eleições são nul!as, como 
se manifestará pela seguinte exposição. 

. Começou regularmente, no dia 10 de janeiro, a 
eloiçüo, sob a prosidencia do juiz de paz mais votado 
Rodrigo Antonio Telles dn Silva, o foi orga.nisada n 
mesa com os 1.•• mesarios eleitores Manuel Honorio 
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da Fonseca Daria e José Rodl'i!!:ues . da Matlosi'e e. 2.• chamada •. Ahi. não se rei. menção do cofre de 
com os 2.•• mesa rios. supplentos Francisco 1\larlins .tros chaves, falla-se.sim na urnw, mas niio se diz que 
Fontes. e Jesuino Borges; de que se lavrou acta es- ella fôra· l~crada, e posto que so reze de distríbui'<ão 
pe·cial. E continuando ,Oi tr:~balho~, recebt~ram-se de chavos, logo se 1'Ô a discordancia desta, .ali$etção 
nesse. mesmo. dià 88 cedulas, no seguinte 204, que com o procedimento do dia 12. _ . , ·.c 
colligira~ ~!li doi~ ma~os, um de 100, outro de tOá. ·consta· da acta que nesse dia; antes .da. chegada 
A 12,. o JUIZ presidente,.acompanhado dos 2.•• me- dos primeiros rilesarios Doria e 1\bttos, íôra ~pela 
sario"s . Fontt>s ~ Bor.gPs, . não estando presentes os mesa aberta a urna, Como se abriu a urna na ausen
t.••· mesnrios DariA e ~lattos, r·esolvc·u ~tibstitui!•o, cia de um claviculario ?. :Quem· tir1ha a. chave. que, 
por "João .Carv~lho Lessa e PI'Udeote Conôa dos segundo a lei, devia estar em poder .de um dós.Jlri~ 
Santos. Assim composta a mesa, abriu-se a urna n:eir«?s mesarios? Nõ.~ é crivel.qu~. n•uma-.ele1ç_iio 
para continúar o:recebimento das cedulas, e então rao .disputada o mesar1o pertencente n uma··parc!a•. 
compareceram-os 1.•• mesarios, os quàes, sendo con- lidada conllnsse a sua chave ao juiz-.de paz:seu.an•: 
1'idados para occupa.rem seus Jogares,. recussram fa- tagonistli, ou ao mesorio do ttílDdo competidor. :E. ai 
zel-o,.d.mdo por motivo ter sido nesse dill, antes de a chne não foi depositada em mão .denenhúm,dos
priocipiar · il"sessiio, ~iolada a urna, donde so tirou dois ?rimeiros mesal'ios, t~mbem. houve infrlicção. da 
um maço ·de cedulas ·e se. introduzira outro. Esta lei em ponto tão substancial, que similhante; fiilta';faz 
organisação foi causa de se proceder a um exame nos verosímil a violação da ur11a que se argúe. Accresce 
maÇos :que se a.chavam intactos e· com o mesmo nu· em reforço desta prova a auctoridnde do Rev; vigario .. 
mero de cedulas indit~ado na acta, estando \lresente o da freguezia Manuel Joaquim da Fonseca: Daria, ·.cuja·. 
Dr. ~juiz de direito da comarca José Jgoacto Accioli imparcialidade se descobre na. circumstancia nota
de.' Vascóncellos. A commissão observa que este exa- vel de ser o t.• eleitor em ambas as elei,.ões.';-: .. · 
m·e .nada conclue contra a accusação que versa sobre a. · Diz elle : '' Attesto ... :.que as. vezes que compareci 
substituição de moços, cujo exterior (que foi obJecto na matriz, na o~.casião da eleição ... vi sob_r.e . a. Jll~sa 
de exame) - podia e devia neste caso ser imitado sóme~te a urna.em que se depositavnm os vo~os; a 
pelos substituidores, que eram na hYfOthese os pro- qual tinha uma só chave, e si -esta d~ .Uitl dia:par:a ou· 
prios mesarios. .. · - tro era guardada em cofre de Ires chaves ignoro, sen-
. Ern.seguida, o corone11oaquim Curvello d'Avila do' certo que tal cofre niio vi e nem sei si e1bte. »· 
protestou contra a eleição, ·não só:pela violação da ~Outra arguição substancial, que lambem á!)ommis-
tlrna; mas tambem por niio ser ella fechada a tres sao parece.provada, é a repulsa dos votantes,q~lifi.,.. 
chaves, na. t'ór~t~a. da lei de i9 de agosto de 1846, cados. Nas proprias expressões do contra-protesto 
·art. 61,· por ter a .n:raiorill da mesa repellido vo- transluz essa irregularidade. , >- , 

· I antes ,qualificados, e. porque extemporaneamente u A mesa (lê-se no c~ntra-protesto) devendo ideu· 
foram súbstituidos.os t.•• mesarios. ti ficar os votantes, lambem es·ava no seu ·direito 

A. este protesto respondeu a mesa-- que as actas repellindo aquelles que , pela pouca edade. que apt:e~ · 
·provava_m a 'Calsidade do~ dois primeiros capítulos da 'sentavam. n.ã~ mostravam· oer os ide!Jiicos qunli~
ól~cus~t;aor_.que. a. respeito do .3.•, compeLta·lhe ve- cados, eXJgmdo dos mesmo~ os devidos esclareCI• . 
. rlflcar a 'identidade dos votantes; e quanto ai! 4.•, mantos por parte do parocho'e.pessoas competentes· 
estava iluctorisada pela di~posição do art. i7 do de- para se habilitart>m a votar na,2.• .. e a.• chamada,_si · 
cr!i!IO de'23-de 11gosto de 1856, para substituir por se mostrassem identicos." · . . . , ·.' ·: ... : 
outros os membros.' da mesa que não estivessem . Combine-se esta evasiva com o que afBrma o pa. 
pre_sent~s, mórlnente tendo os substituídos nnnun- racho, de quem a mesa queria informaçõ~s. . . · ;' · 
cbdo.ifó-diaantecedente. que não comparecfam. . " Attesto que, assistindo á eleição parochial em os 

.·Passado.' éstefni:idente, continuou o juiz de paz dias 10. e 11 de janeiro do corrente anno, presenciei 
mais votado sua eleição âté ao tlm sem· interrupção. serem rejeitados pela maioria da mesa. respectiva os 
· Mas o coronel A vila não se contentou com o pro- votos de muitos cidadãos qualiiJcados,Aizendo,a dita· 

testo, levou. couisigo os dois mesarios di·sídentes, e maioria.que os refdridoscidadãos não tinham· a'ejade. 
foi la<!<• r outra eleição sob a presidencia do ~· • juiz r· com mandada por lei. :E' vetdade que, pedíndo.venia 
de paz Manuel Joaquim Torrei, em ca'a _particular, ti mesa parochial, use1.de moderação evangehco,_ .e· 
e alli a· i:oncluirnm segundo as re1pectivas actas.· . pedi que proporcionassem seus actos á medidaJda jus-
. · Dil que -:esta. se~:unda eleição é nulla, niio tem a Liça que era de • sperar. » ·· · . · _ ·. : •. 
com missão a menor duvida. Procedia-se na matriz A respeito desta eleição o presidente da provincia 
a· um· acto: determinado pela lei com as auctoridades diz o seguinte: . , . . .. 
P'ra elle destinadas; niio era licito a ningilem fazer « A quarta duvida, na apuração, versa .sobre a 
outro eni Jogar diverso com auctoridades incompe- eleição da freguezia da Abbadia, que é tambem o ler- · 
tentes fóra dos casos previstos pela .mesma _lei, sob ceiro. collegio do decimo districto f!leitoral. Diye~
pretexto de irregularidades do primeiro acto. 0• dis- genc1as locaes crenram _nessa fregue:1aa duas parcllllt

·6identes tinbam prolostedo aguardar· a .decisão do dades, á testa das quaes,figuram, em uma o coronel 
podet competente. . . Joaquim Curvello d' A vila, e em outra o tenente-co-
~ão sub~íste tiio JlOuco, na. o_piniii~ da com missão, rooel Joaquim Elias Machad_o ~e.Far!a· .Em da~a de 

a primeira eleição. Das nrj!mçoes feitas no protesto, 26 do de.zembro, recobou a pre~denc1a um offic10 do 
repetidas nas repr_esentações dirigidas aó governo 1. 0 juiz de paz Rudr go Antonio Telles da Silva, da pnr
imporial, basta uma provndn para a sua nullidade: cialidad.e do tencnto-coron_el Joaquim Elias M chndo 
basta n não existencia das tres chaves, com que a de Farta, queixando-se contrll o coroNel Curvello, 
lei quer que se feche o cofre, onde deve rstar a urna do quore1· violentar a ltbord'do dos votantes, usando, 
jn fechada o lncrnda. Essa falta a cornmissúo a tom para osso fim, da sua auctoridndo o dodostncamcnto 
por cxhuberantemonto provada pelo oxamo d~ pro- policial quo tinha .n .sua disposiçú!', como supplentc 
pria nela em·qne so rcgist11ram os factos dos d1ns 10, do delegado do pohctn cm cxerctcto. . 
11 o 12, tratando do recobimonto das ccdulas na 1! « Logo quo csso ofJlcio.mo foi prosonle, tomc1 n 
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deliberação: do ordenar ao juiz do direito da comar- quirn Torres, o o presidente e membros ·da· mesa 
ca, bacliarel José lgnacio Accioli da Vascorrcellos, que funccio.nou no collegio eleitoral cu:n cs,.es mes· 
que fosse assistir áquella eleição, pondo á sua dis- mos eleitores, Joaquim José dos Reis, 1\lanuel Re
posição para tirai-a de qualquer outra auctol'idad~ que da :Motta, Antonio Madeira da Carvalho, Fran
maís apaixonada, a pequena força de policia que alh cisco Alves do Carv.1lho e Francisco Antonio No
se achava, o recommendando lhe a mais fio! obsor- pomuceno, nas quaes accusam aquella eleição JlOr 
vancia da minha circular do 30 do setembro de 1856 ter sido violada a urna, por.terem sido excluídos 
tendente a fazer conservar a mais plena ltberdade de .votat· muitos cidadiios qualificados, e. por·. ou
no exercício do direito de votar, e no mesmo dia tras iL"regularidadils commettidas durante o curso 
(2 de janeiro) dei parto dhto ao juiz de paz oCJlci.:~.nte do proce>s:J eleitoral, factos e arguições sobre· os 

. a ao supplente do delegado Curvello. . . quaes o po:Jer compa.ente resolverá com sua cos- · 
"F<.~ram estas as providencias dadas pelapresi- tumadajustiça. » · .. . . .. · 

dencia em relação á eleição dessa Creguezi~. Com A com missão transcreveu' esta passagem do of· 
data de 18 de jáneiro recebi um oíficio do juiz do tlcio do pre~idente da província, :para que o·senado 

. direito, participando que a cloição daquclla vílla veja quanto foi disputada o3ta ele1çiio. · . . . 
c.lrrêra placidamente, c mcorrendo, no dia 10 e no O ofllcio do juiz de direito, de que faz menção o. 
subsequente, os dois partidos que a pleiteavam, prcsiden te, em nada contraria as ·provas exbibidas . 
abandonando porém um delles, o do Curvello, no pela com missão du duas irregularidades substaúclaes. 
dia 12, depois dé hayorprotestado contra a validade Cingindo-se aquelle magistt·a:do ás 'prescripções' do 
da eleição, e ter sido Jlela mesa acreito o seu protesto; pre~idElnte, deu-lhe só mente parte do re&ll!Lado .de 
ofdcío a que respondt da maneira constante da cópia. sua commi~são.- « A eleição c<>rreu placidamente ·» 

" Posteriormente a. esse oftlcio e com data de 26 disse olle, isto é, nãJ houve tumulto, oãohouvedes
do mesmo mez, recebeu a presidencia outro do juiz ordam. E com etl'eíto, nas queixas e. protestos~não 
de paz presidente da mesa parochial, no qual expon- se encontra a arguição de ter havido- perturbação.· da 
do o facto já referido pelo juiz de direito, do se ter ordem. Nada diz o juiz de direito sobre.o mereci
ao 3.0 dia !la eleição retírado·da urna a parcialidade meato do protesto do coronel C•nvelfo, nem sobre a 
do coronel Curvello, ac~rescenta que este .fizera uma moralid~d~ da eleição em geral, porque não foi essa 
eleição em separado sob a presidencia do 2. o juiz de a sua mtssao. · · ··· 
paz, e conclue pedindo providencias, para quo o li- Do expandido· é evidente para a commissão que 
vro das actas lhe seja fornecido \!ara o dia da eleição a eleição presidida r-elo ju ·z de paz mais votado da 
secundaria, e que nelle se não tnscrevam os nomes freguezía da Abbadia tiln..bem é nulla.: E sendo. o 
dos eleitores dessa parcialidade. Cumpre aqui notar, terceiro col!egio do tO• districto. composto uníca
que nem o juiz de direito, nem esse juiz de paz, na monto dos eleitores· dessa freguezia, é consequencia 
•xposíção que fazem dessa eleícão, não mencionam o que ambJs as eleições havidas ne!le são egualmente· 
acto de terem abandonado, ôu sido excluídos da nullas; ' · · . . 
nesa os dois membros com que ella ao priocipio Em conclusão. Sendo validas as eleições na íórma 
oi composta, e que no terceiro dia foram servir na acima declarada, e sendo a lista tríplice apresentada 
nesa presidida pelo 2.0 juiz de paz. ao poder moderador, o genuíno resultado dellas 

« A esse oCJlcio do juiz de paz Rodrigo Antonio quanto aos nomes ~tue ahi tl::curam,. entre os ·quaes 
'elles da Silva respondi pela fórma constante da se acha-o do Sr. ·Josel:hom_az Nobui)O de Araujo, cqm· 
opia -n. 13, mostrando-me .inteirado dos factos oc- a uníca particularidade de se deverem contar mais 
orridos, e dizendo que acamara não·podia de seu alguns votos na tórma do quadro abaixo· tra~do:; ··-é 
Jotu-proprio Cazec alteração no livro das actas, de a com missão de parecer: · .. . · · . i:'- .. :- > ,; .. , 
ue ella era apenas depositaria, e nem recusar esse 1.• Que seja declarado senador do·Im.pério .o·s·r. · 
vro·o collegio, sem tornar-se responsavel por força conselheiro José Thomaz Nabuco de Araujo; e convi-
o art. 129 do codigo crimiaal, ou incorrer em multa dado a tomar assento. . . · 
zla disposição do art. 126 § 3.0 da lei de 19 de 2.• Que sejam reconhecidos legítimos todos'os.eléi
:osto de 18i6; e que portanto, não sendo presumível tore3 que intervieram na eleição, com ·as· seguintes 
•e os ve;eadores qutzessem sujeitar-se a essas pe· excepções· · ·. - · 
•s, e faltando·á presidencla certeza do que pret.,n- a) São ~ullos como eleitores. por excesso de nu- ·. 
;sse!D. obrar no sentido dos r~caio~ mani~estados mero, mas passam {'ara a classe de supplentes os 5 
·lo JUIZ de. paz, nenhuma provtdencta havra :t dar ele1tores da freguezta de Monte-Gordo, os 35 da fre
não advertir-lhe que estava no direito de exigir da guezia de Mont' Alegre, os 19 da freguezia .do Pedrão, 
maca com tempo a remessa desse livro ao colle-- os 12 da do Cor.içiio de Maria e os 4 da de S. Jod.o de 
o, ao qual COf!Jpetia resolver :as questões que por Ouriçangos, r.ujos votos se tomaram em separado.
ntura se suscllassem acerca da validade dessa elei- b) São nullos, por irregularidade de eleição-, os 
o; accrescentando eu que era dn maior prudencia eleitores da freguezia da Aldôa resultantes da clei
.e fossem tornados em separado os votos daquelles ção presidida pelo 1.0 juiz de pn, e os eleitores pro- · 
e fossem reputados não legítimos, afim de que o vindos das duns eleições da freguezia de Abbadia. 
der. c~mpetento ~ivosse occasiiio de entrar na 3. 0 Que se proc~da a nova eleição primaria na 
rectaçae ~a maioria. . . _ . frcguezia de Abbadta. 
r~ po mnts que se ~eguu~ em rel~~:çao n essa Lista triplica conforme este parece1•• 
1çao, só tem a pres1doncJn conhcctmento polo • . 
) consta das respectivas actas cm duplicata o das t.o Zacarws de Góes o Vasconcollos. 
•resentaçõas que contra a validado das que foram Apuração da camara municipal. . 1,317 votJs. 
sididns pelo t.o juiz de paz Hodrigo ,\ntonio Freguozia do Geutío . . . • !l '' 
lcs da Silva, dil·igir,;m ao govorno imperial, ---

intermedio dos ta. prosidencia, os eleitores feitos Somma • · · . 1,326 ,, 
a prosidoncia do 2.• juiz do paz l\houol Joa- ---

.· :• 
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·Apuração· da camara~ • . •· 1,259 votos. 
·Freguezia da A~dêa • • · . • • • 12 » 

Somma. ,' 1,271· · ~> 

.. 3.• José Thomaz Nabuco·de Araujo. _ 
ApuraÇão da ·càmnra, , ~ 1,008 volos. 
Freguezia do Gentio • . • • . • 12 · » . 
F,reguezia dà Aldêa • , • 12 » 

' s~mma. .• 1,032 » 

CAPI'EULO IJ, · 

Dos delegados ~:subdeleg(ldos._ . 
Art. 5.0 Os delegados e subdelegados,. em ·seus 

districtos, .terão as mesmas attribuições marcadas aos · 
chefes de policia, excepto as c1o:art •. 3. 0 destaleie os. 
:~s1l\f: o . e 9. o _d~ _art. 4." da de .3 ~-e dezelDbr.~ 

Continuam t3mbem a ser de sua competencia,. -.na 
conformidade da legislação actual, ii divlSio ·dos. dis.,
trictos em q'1arteirões e a nomeação dos respectivos 
escrivães e inspectores. _ . : ~ ·· · 

C.\PITULO .111~ 

. ' ... ·<·li 
-.~~· .. ~.~! 
.:: Y-p.. 
... _:·'·'.·t . •, . '; . 
.-· ')-; . -;...· 

--~-~-
.:: ',';-:~ 

.. . . Segue:.Se o 4. ~ vot~do. 
· . 1 osé Ferreira Souto. · · 
Apuração da camara. • • • 
Fre6uezia do Gentio • • • 
Freguezia da A ldêa. ; 

997 votos. 

. -' Jt~~ 
Ar L. 6. 0 AÓs ~~:~u:::i:;:!~~::;~-~ej ~~é~;~as ·· ·::·;:i:~ 

attribuiç~es.designadas no.art. 17, ~§ 1.'!~- 4;0~; &,~e · · · ·· ··· 
7 ,o da le1 de 3 de dezembro,, de 184 : ... · ; · ·- · "._·:_-.: __ :._·_ .. -,·-~.':_·.-.,·: __ :_lll;..

11 1-,o A jurisdicção .criminal, que: atiL o: présiinte õ __ ~ 
têm exercido os delegados e s11bdelegados~ · . ·. · . 

2.0 Proferir os despachos de pronuncia segundo o , · · ·· -'~''lt 

16 » 
12 )) 

Somma •• .• •. 1,025 )) 

·'.r, 
disposto nesta lei, ,e nos processos . que 'formarem. ._.-.··_:._:·.··.·_: __ --~ .... :._~.·-~_:.-_~.-__ ,:tU :.:Paço do· senado, em 29 de maio de 1858.- Vis· em virtude de leis àspeciaes. · . · ·. . : : · .-L 

·conde .de Sapucahy.- Visconde de Abaeté,- Hsconde Art. 7,0 Da pronuncia proferida peleis iuizàs· mu- ·• 
deUrugu??l· nicipaes baverã recurso .para o juiz de direlt!J. · ·- . ' ·.~:::;C 
'.·.Posto Iugo eih discussão o parecer.. é sem debaté C.\Pl'IULO IV; ' ' • : ::~::;~ 
appr.ovado. 
. O sa·; PRESloENTE declara então senador do hlpe- Dos juizes de. direito e dos promotor~ pubÍic~~~ do-s 
rio pela província da Bahia ao Sr. José Thomaz Na- vencimentos destes funccionarios e dõs}ui::eà mu.,. 
buco .de Araujo, e que se vai officiar ao mesmo "icipaes. · · · · · · ·. · · 
senhor para vir tomar ~~:s>ento no· senado. . Art. 8.0 Em todos os crimes; quer publicos,·' quér 

particulares, os juizes de direito terão com •os muni-
. _J\EFORJII.\ DO CODIGÓ Do Pnocssso. cipaes jurisdicção ~umul.ali'!a~ na_for_maç~o:da culpa. · _ 

·O Sn~ PEREIRA ·DB VAsCoNCELLos fundamenta 0 se-. · Art. 9.o Os- cnmes 1Dd1v1duaes dos JUlzesde iJi- · 
g'uinte projecto; que é lido e fica sobre a>JJlesa. rei to. Sl!rão processados pelas relaçõ!ll,' seguindo':-se 
. .. · . · · a mesma ordem de processo estabelecida ·para o jul-

;.: CAPITULO 1. 

: Dos chefes de policia. 
. Art •.. 1.•. Podem ser nomeados chefes dti policia·os 

doutores .ou. bacbareis formad~s. em direito, ainda 
. ~e-·Dio.'B(>j~:magistradu. · . 
. . -Ark 2:~:Aos ch13fes .de policia competem as mes

mas attribuições que lhes confere a lei de 3 de de:zem
bro de 1841, excepto as do art. 1ll § 7.0 do Cod. do 
Proc •. Crim.,·-e. a de pronunciar, salvo o caso do arti-

. go seguinte; · .. 
Art. 3.0 Si em qualquer districto, termo ou co

marca,· ou na .. propria capital da província, for 
perturbada a tranquillidade publica, ou grave
mente compromettida a segurança individual; si 
as auctoridades locaes sé acharem coactas pela im
·poitancia das pessoas involvidas nos acontecimentos 
ou indiciadas :nos crimes que ahi se commetterem, 
ou si estes forem revestidos de circumstancias taes 
que requeiram uma investigação mais escrupulosa, 
activa; imparcial o esclare.cida, poderão o governo e 
os eresidentes incumbil-a aos chefes de policia, e 
entao procederão elles, noslog.ues aonde tses factos 
occorrerem, a todos os actos e diligencias da forma
~ão da culpa, até ao despacho de pronuncia inclusive. 

Art. 4. o Em todos os outros casos os chefes de 
policia remettorão ao juiz competente, para formar 
a culpa, os esclarecimentos e. provas ~e qu,lq~er 
delicio, quo cheguem ao seu conhec1mento, m
clusivo o dopoimenlo do testimunhas, que poderão 
inquirir até no numero determinado poJa logislaçüo 
em vigor. 

gamento dos de responsabilidade. · · .' . - · -. . · 
Art. ·tO. A~-suspeiç~es postas ~os juizes ·de diréilo 

antes da re!JDlllo do tr1bunal dos J~rados ·serão: 2rii'-:· 
cessadas e Julgadas segundo a prat1ca que se obsl!ha 
no cível~ · ·· ·.· .· · ·. 
. Art. 11. Aos promotores publicos incumbe a de
nuncia de todos,-os crimes publicos, particulares e 
policiaes, com excepção dos commetlidos contra: a 
segurança de honra, que forem afiançavéiS.;. ifo de · 
adulterio e calumnias. e injurias· não ·especificadas . 
no art. 37 § 1. • do codigo do processo. · · · · • · · ' · 

Art. 12. Os juizes de 'direito de comarcas de t.• 
entrancia vencerão·.um conto e seiscentos mil réis de 
ordenado, e oitocentos mil réis de gratificaçiió ; os de 
2.• dois contos de réis .de ordenado, e um conto de 
réis de gratificação; e os de 3.• dois contos e: quatro
centos mil réis de ordenado, e um conto e duzentos 
mil réis de gratificação. · · · 

Aos nomeados para comarcas de t·.• entrancia 
abonar-se-ba uma aj!lda -~~~ custo. arbitrada . pelo go
verno, segundo a . dlStancta e dtfficuldndes da via
gem; não podendo toda via ser inferior a quatrocen
tos mil réis, nem exceder a dois contos. 

Art. 13. Os juizes munici paes vencerão o orde
nado de um conto a um-canto e seiscentos milréis, 
fixado por decreto do governo, segundo as circum
stancias dos lagares em que servirem. Abonar-se-ha 
aos quo forem pela primeira vez nomeados uma ajuda 
de custo nunca menor de quatrocentos mil rt:is e 
maior de um conto de róis. 

Art. 14. Fica olovado a urn conto do róis o orde
nado dos promotorospublicos que o tiverem menor. 
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cAPITULO v. 1 A;rt. 25. As disposições dest~ capitulo." tambem · _ _ ·,, ·; 
. eomprebendem ·as estampDs, pmturas. e gravuras, · r 

Dos JUrados. devendo~se àppliqar,ao es_tl)mJl.l·~o.r, gra:vad()r .·ou~: li.· · · ·.~ · 
Art. f 5. Para ser jurado requer-s~ o duplo do bograpbo o que diz respeuo ao 1mpressor~ ,, .. ·:.; 

rendimento marrado no az·t. 27 da le1 de 3 du de- ·· ' 
zembro do .. fSH. . CAPI'IULO ·vn. 

,. 

As obrigatões, que os arts. 28 e 29 da inesma Iêi ., ' Disposições di~;êrlà_s. < 
impõem aos delegados a respeito das listas dos jura· ' · • ·· 
dos, ficam a cargo dos juizes municipaes. Art. 26. Ficam extinctas as varas muníclpaes da · .i:t.~.':·.·. 
- Art. 16. Fica elevado a cem o numero de jurados cidade do Rio de Janeiro e as de' orpbãos e muliici· • 
que o artigo SI da lei do 3 de dezembro de 1841 paes das cidades da B;1hia e '1\eciCe. ·A' jurisdictão - . ·}·'; 
tem marcado para que possa haver em qualquer qu~ l.h~s compe_te _passará. a ser exercida ('Or ma~s '" :;-: 
termo um concelho. . . · d_o1s JUizes de d1rel&a em cada um destes termos.. .. · ··~ ·'S 

Exceptuam-se ·os termos das províncias do Amazo-· A':t·. 27. Quando faltar ':m uma cp!J!arca JUIZ. ·.' .. ":· -:':~,: 
nas, 1\latto-Grosso, Goyaz e: Piauby ·onde serão bas- mun1c1pal letrado que substitua o de dueuo, será a '· :.;;f~ 
tantas 60 jurados. · · ' substituição exercida pelo juiz mu.nícipal_l~trad!) do ' "?i' 

· ·. Art. 17. Osjuizes de direito poderão tomar coube· termo de ou~ra comarca qu~ fl.car m.ais VlZlnhol.de~ . ' .:·~·. 
cimento duescusas dos jurados antes do dia mar- vendo o P-residente da prov1nc1a desl~nal-o·na_mes•. ''.:·~.:,··.!.· 
cado para a reunião do tribunal. · · _ mi! occas1ao em que es~a~~~ecer a ordem ·pel~ qual . 
· Os jurados então dispensados serão substituídos haJam de entrar e~ exercJClo. os. o.utros. suba~ltuto~. 
conforme o·preceito da resolução de 26 de junho de Dev:~r-se-ha COf!SI~erar como ma!a viZI!lho ·o·: _ter-

'1850, ·por outros de novo sorteados autes da abertura mo, CUJa cabeça estiver á menor diStan,cla·da da ~~-. 
da sessão. marca onde se:der a falta. · .' ·, . . . .. ; , 

Art. 18. Não serão incluídos na lista dos jurados . Art. 28. Os ~bafes de polida· q~e. nã~ forem• in~'l.~
os cfllciiles . do exercito e armada, emquanto esti- g!strados gozarao, dur!ln_le ~ exerc1c10 de. suas. fu!JC• 
verem effectiv.1.mente empregados em servico militar çoes, dos mesmos pr1vlleg1os, honras ·e esempçoes 

• . de que gozam os juizes de direito, e perceb'erão; alêm 
CAPITULO VJo da gratificação propria do Jogar, :vencimentos eguaes . · 

Do uso indevido da imprensa. aos que comp.etirem àos juJz~~, .. ~e. di~eit_o. das co-. 
. . marcllS das eap1taes das respect!vas provl~CJ,a.s~· . :; ·:-

. Art. 19. Nenhum jornal ou gazeta, seja qual fôr . Art. 2~. O dou,to~ ou bacharel. !3ql dJrt~IIo,· ·que 
seu formato, numero de folhas e periodicos de publi- t!ver serv1do com d1st1ucçií.o, por dots·annos consecu~ 
c 1ção, poderá ser publicado sern que nelle so declare ~~~os, o ll~ga~ de chefe do polici••, poderá ser. nomeado 
por inteiro o nome do cdictcr rosponsavel, .além do JUiz de due1to. . . _ . .. . _ 
doimpressoro' . Art. 30. Si alguem fôr detido em prisão sem que 

Art. 20. A iuCrac(:ií.o do di,;posto no artigo antece- se lhe .tenha communicado a nota constílucionalno 
dente, ou a declaração do nome do edictor, que não prazo marcado pelo E.l't, us· do Cod. do Proc., ou si 
estt>ja habilitado nos termos desta }(>i, fará incorrer es!a não contiver todas as declar ções exigidas por 
o impressor na multa de 300;'/1 a 8c0~, que lho será le1, deverá o. guarda, detentor ou carcereiro, sob pena . 
imposta pelo jciz municipal, com recurso para o juiz de responsabilidade, participai-o immediafamente e. 
de .,direito. por escripto á auctoridado'que houver de .formar. a 

Art. 21. Para ser ediclor rcsponsavelrequerem-se culp11. e ao juiz de direito'da c~ma.rca, decl,arandf? .pór 
as qualidades que devo ter o jurado, além dos indica- ordem de quem se effectuou a prisão; Egual pàrlioi•.· 
dos no art. 7.• § t.• do Cod. Crirn. pação será-dirigida á relaçãodo"districto,quando coa• 

. Antes o a publicacão do jornal ou gaz•'ta, 1!everá ner ao,juiz'de direito a· forlllação·da··(Uips. · · .... : · · 
ser exbibida a prova 'destas qualidades perante o juiz Art. 31. O juiz que tiver de procrssnr os· indi
municipal, quE',. ouvido o promotor publico, declarará ciados em crime inaflançavel, poderá· determinar 
'Í e !la é ou não procedente por um simples despacho, 'que elles fiquem incom municaveis . nas·' primeiTas 
1o qual haverá o mesmo recurso do art. 20. , quarenta e oito horas _de entrada da prisão;·. · ·. · 

Art. 22. Nos termos das cidades do Rio de Ja- : Esta. 'incommunicabilidade se estenderá ao prazo 
·Jeiro,. Bshia e Recife competirá ao juiz de direito ,necessario para serem interrogados os éo·réos, 
la t.• vara a irnpvsição da mulra do art. 20, e ao de 'si os houver, não excedendo,'porém, em êaso al-
{ualquer. das varas, n escolha das partes interessadas, gum, a S dias da data dii prisão. · · , 
' conhecimento das provas de que trata o art. 21 . Nos lagares remotos o prazo se regulará pelo 
:om recurso, em um e outro caso, para a relação disposto no art.· U8 do codigo do processo~ 
;o districto, que o decidirá prornptamente, obser- O juiz poderá permittir que estes presos se eom-· 
ando o processo estabelecido nos arts. 32 e 33 muniquem com seus pais, filhos, mulhere~, mari· 
o regulamento do 3 do jn!Jelro de 2833. dos e irmãos, presente sempre um empregado·· de·· 
Art. 23. As JlUblicações avulsas deverão egual- sua confiança. · 

lente conter o nome do edicto r rcsponsavel, que Art. 32. A formação da. culpa; quando o' indiciado 
Jdavi.a não será obrigado á habilitd~iio próvin de estiver preso, não exce.1erá Jamais o prazo de 30 
uo trata o art .. 2'1. dias da entrada na prisão nas cidades, villas tu lo~ 
A. omissão do nome do edietor sujeit~rá á multa gares proxirnos á rosidencia do juiz e o de 60. dias 

J llrt. 20. o impressor, quo tarnbcm será responsr.vel nos Jogares remotos. 
;lo crime que se cornmotler qu3udo fulte á aquelle Nostos prazos não so incluo o tempo necessario 
gum dos requositos legMs. para condncriio do índh-iduo o para fazer-se constar 
Art. 26 .. O edictor soní o unico rcsponsnvel pela o desp.1cho "do pronuncia no lagar onde estiver 
'blic.Jçiio. do qualquer· urtigo nnonymo, rzuo con- preso, coutando-se neslo ultimo caso um din por tres 
tih.:t injurias pcssonos. l~guos. 
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. · .Art;~33. Asd~posiçõei_ da !ai de .tO.dejunho. de resposta não édeshonrosa, que não envolve censurá 'l 
~~35, '1!0. e.xclus1vament.e apphcaveis ac;s,; casos~ nos Como queriam os nobres senadores que o ministerio ~ ·.·~·.<-,::;.;:· 
~l'lmes·~n~dlcados:no•nrtJgo 1.0 da mesma lei e ao· de acce~tasse es~a explica~ão,?· · .. · ·. . . · · 
msur~:e1çao, · · :, · · .· .. Dtsse-se, e verdade,- não·é censura.ao.governo, .. 
, .Art. 3.4. O recurso de appellação do artigo 79, § não é mais do que uma abstenção. de:tuizo sobre·o•'. 

t. ~ da le1 de 3 de,!!!3~zewbro .d.e f~'.f• é extensi~o aos, acios do governo. 1\las uma- votação sobre.uaui respos- · 
... cr1mPs de que trata•·· a re_Cenda la1 .de to_ de JUnho· ta !JU.e envolver c:ste pensamento oc~uHo~de~repro
. 4e.1835.. . .... _ :. :- ·.:; . . . vaçao, uma v~t~çao.aqueprec~de dllicussao:riolen
.. , Art •. 35 .. AJunsd1cçao CIVIl dos JUizes mun1c1paes ta contra o m1n15teno, necessariamente· havia de•.en-
~caJimitada_ ao prepàro e ,processo de lodos. os lei-· tender-se nesse-sentido. · ... · . ,.; > :- :.• .• 

.; .. ·!o~·até sentenç~ final exclusive, continu~ndo esses ·Não' se diz ~xpres1amente :. « A.resposiA. con&ém . 
· JUize_s a ser: os competentes para a execuçao das sen· essa repr!lvaçao clara », JI!.IIS este é o. :Pensamento 

tenças... · ·. que pres1de á sua, redacçao; ·e a votaçao\ que· ado
. :CJs)ui#es.de direito Julgarão afinal nas causas ci- pias· o uma tul resposta,envolviaem .. siuma.',repro
_veiti, podendo reperguntnr as testimunhas; proce- vação otos .actos do ministerio ; e o ministerio·,qua 
do:sr .~: vistori8.s ·e ordena_ r ou Ir~ a· q uaesquer dil~- acceitasse u wa tal . resposta estri~ada nas:.opiniões 
ganc1as, que JUlgarem necesunas para esclareci- dos nobres senad•·res, :poder,.se"hu npresentar•com. 
-~ento. dã .~erdlide. . . . . . . coragem e com honra perante. a assembléa ·geral:-?. 

:Art. 36 •.. São inhibidos de ·servir conjunctamente Não era da dignidade do minlsierio .dizer clara . e 
naJJ!e~ma ,comarca· o!_loga•es de .jui~ de direito, exp_ressamente que não .ilcceitava- !'ma."tal expU-. 
munlclpa! e de orphaos os consangu1neos e afins caçao, quando ella envolvla um senLldo de .censura,· 

. ale o srgundo grá«?·· O que Côr.ultimamente ~omeado, · II!,Uito em~ora. os nobres senadores dissessem: que 
-~achando-se nas cucumstanc1as deste art1go, bem nao envulvta ? . . - . · · · • .·. ·. · 
· côÍllo· o. que contra_hir o parentes~o posteriormente · Nestes termos, Sr.- pres14ent~, veod?.· eu ·qiJe·,ir . 
ao .. acto da nomeaçao,, S(lrli remov1do para outro lo- resposta á Calla do throno, s1_ nao .coutmha·e:tpres- . 

. ga_r de egual cathegorta, ou ficará avulso emquanto samente um voto de reprovaçao, linha uma hogna
não .h ou ver vaga. . . · . . ·.. . gem dubia, qual era o meu dever 'l Procurar- fixar 
· · .. Art. 37. O. exercício dos cargos de juiz de direito, o pensamento da votação, e foi isto o que fiz ; quiz 
municipal. e de. orphãos .é iocompativel COIIl o de tirar este sentido dublo que o, nobres senadores. 
c~e!e ·.de pol~cia, del!lgado e su~dele~a~o. tratavam de censurar, e P.areceu-me· que o consegui, 
· A!1~.38. Ftcam rerog~das as d1Spos1çoes em con- .Porqu~, havendo nece1s1dade de votar n~ emenda, 

·Iram). . . _ . e· p~eCISO que appareça um peDJamento de, appro• 
· Paço do senado, em 31 de maio de t858.-Fran- vaçao ou de teprova~ão. Ora,. dlr;a-se-me ll1 isto•d' 

· cisco Diogo Pereira de Vasconcellos.. provocar o senado a uma declaração de approvação 
· · ou de reprovação dos actos do,govemof. Essa•pre· 

ORDEM DO DIA. tendida provocação não é sinão a consequencia.'da· 
tactica (seja-me permittido _dizer} empregada ; di.Zen~ 

RESPOSTA:'..{ FALLA DO THRONo. do-1e que não nos censuram", mas censurando,J"eal-: 

· Continúa a· t• discussão de resposta á Calla do 
throno eom a emenda· do Sr. Dias de Carvalho. 
' <o::sn. MAIIQUEZ DE OLINDA (presidente do conce
lho} :. - Os nobres senadores que se declaram em 
opposição,_ . têm. CQJiti!liJ.ado. a insistir nos .!,li esmos 
pontos. ,que .já1êm &Ido. obJecto de discussao, por 

:' 1s&o ··eu . sou obrigado a.occupar-me ainda. com esses 
', mes_moii' pontos, tendo portanto de repetir parte do 

que j(diáse. . · 
. Os nobres senadores acham nova- a intitulatla 

preterição do íninisterio, de provocar a seu respeito 
uma demonstração. da J?.arte do senado, .e nao_ s~ 
acham nova tal pretençao, como até pengosa. E 
necPssario, Sr. presidente, expôr as cousas çomo se 
passaram, e .. :ver-se-!:ia então qual foi a pretenção do 
governo. · 

.Eu declarei que não acc~it,!lva a explicação ~ada 
pelo nobre rola torda comm_1ssao; e me engauuna no 
JUizo· que me levou a não acceitar essa explicação? 
O proprio nobre senador por Matto-Grosso manifes
tou bem claramente qual era. o sentido da explica~ão; 
elle admirou.so de que eu a houvesse acce1tado nos 
termos em que fôra Ceita. Que quer isto dizer, se
nhores? Não foi só o nobre senador por :Malta
Grosso que assim se exprimiu, tambem o n_obrc sena
dor por Goyaz, quando eu fiz a doçla~açuo~ accres
centou, e sem adhosiio? como depo1s h nOSJOrnaes. 
- Sonhoros, o quo oxprimom estas palavras? 

Não quer dizer que o ministorio acceitava uma res
posta quo ora dosairo:;n? Como ontiio dizor-so quo a 

mente. '~. . ·.·. . . ... : .. 
Eis aqui o que se passou; não provoquei o1ta'.cJ&. · 

claração do modo por que os nobres senadores aca- · 
bam de dizer; quiz fixar o pensamento: da votação, . 
quiz saber qual era o -pensamento com que 01 no
bres senadores impugnavam ao governo. Porquee«~ste 
pensamento- de censura, manifestado claramente .na·, __ 
dlst:ussão, mas não conCc'Ssado, não se achava· e:r.:. 
preuo na resposta que tin~ de .ser submettida· 4 
votação. . . . . . ..• . : c : 

'fem-so dito que é cóusa nova na casa. o querer-se 
uma manifestação de approvação ou de reprovação, 
que o senado nunca-deveJiizor sem primeiro exa· 
minar os negocias. Permitia o senado que eu leia a 
resP,Osla de 1856. ( L8.) . . :. · · 

F.' novo, senhores, o que eu peço, qu1ndo veJO .em 
1856 usar o senado desta linguagem, o em :muitas 
outras falias?... -

O Sn. D.INTAS :- Ainda aão . se fez um voto de 
censura nesta càsa. 
· O Sn. D. MANUEL:- Constantemente tem sido 
um voto de ndhesão. · · 

O Sn. PRESIDENTE no CoNcELuo : - Porém hoje 
achou-se isto uma novidade; quando ha muitas falias 
em que a cominissão, não se contentando em elogiar 
Iaos o ta os actos om particular, no fim manifesta este 
apoio franco, leal no governo .. Pois tem alguma cou
sa de inaudito, senhora~, aquillo quo se está fazonc..' 
todos os annos ? E ó disto quo se quer ngorn fazer' 
uma novidnc!o, do quo quer agora o ministorio ? ... 

,. -~ . ' . 
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O Sn. D. 1\hNux~ :- l'olvclz qua não tivesse lido convicção em" que ·estou a e3'te 'respeito,· éleclaro· 
ainda os relutorios. · lhes que sigo· o'' e1emplo d~ Iord Palmerston_; por . 

o Sn. PnEsiDEN'rE Do CoNCELilO: _E' urna preten· uma negati~a· de apoio ;do·senado, declaro•··que f!ãO 
estou resolvido a ·demitllr-me; · ... _ ··· ··.· r.ão perigosa, dizem os nobres senadores; ,~-õo em con-

Ülcto o senado com acamara dos deputados; E' bom O Sa. D.l\ÚNUÍ!L:-:- i\poiildo~ nildifde demissão. 
dizer isto, porque sempre se . póde apanhar 11lguns · o SR. PRESIDENtE Do~C~n'lcEiuo::.,...;A.Ssim;se~iiô~ 
votos. Eu tambem tenho muito ·medo de contlictos... res, não ha esse receio de colitlictoscc:im.a camara.do• 

o' Stl. D. 1\fANUEL :-São pal.avt·ões. . deputados. Quando .. faltou . o :apoio .. da:,ca'mara·.dOs. 
o Stt. PRESIDENTE DO CuNCELUO:-E' perigoso, ac- lords á politica de Iord falmerston, não: se. ;pôz . 

crescento."se, porque. traz comsigo a ne.essidade .da aquella · caznara ·em conflicto com a· dos communs; 
demissão do ministerio. . . el1e foi. por diante, sem. se embaraçar.-.com .. esses 

a01eaços. _ . • .. :.:;.'-' :·.~; ·~· 

O· Sn. D. MANUEL:- Isso é para osnescios, para Digo pois, Sr. presidente,. o que eu.niio.querb,,:-,o 
os lnc~utos. que niio quero,- é uma votaçiio·dubia;:, uma:;votação 

O St\. PRESIDENTE DO CoNCEtuo:-Isso põe embnra- que se diz não ser. de censura,.mas que envolve cen. 
ços · 6. corôa no oxercicio de suas altas nttribuições. sura realment8', pelo modo P.Or que;:pensa~ OS-!10-. 

E' bom .dizei-o; porque. ist·• póde acarrer.ar votoP, bres ·senadores. . .. · .. 
com n1edo de pôr a corôa em embar"ços ; não é máo Direi ainda, senhores, .que a explicação dó':"relai. 
lembrar este xeceio. tor erá tal, q!Je DI) dia. ~m que fiz a. declaração, de· 

que não acce1tava a. exphcaçao; alguns nobres. sena· 
O SR. D. 1\'IANUEL : -Isso niio é para homens de dores que me honram com a sua· amizade. ·.e ·que 

senso. presentes se acham, tendo guardado silencio sobre .. 
o Sa. PaESIDIINTE DO CoNCELHO: _ o senadD nos a minha_ ncc~itaçiio do dia anteri~r,;.quando_·eu· fii ia~ 

annos anteriores, como acabei de mostrar, lendo declaraçao, ~Isseram-me que ~e ti_nh~m ad!Dir_ad~·d~ 
duas respostas, e poderia lêr ainda mais, nunca. que ~u acce1tass~ aq'!ella explicaçao. . . _ . · ·. . · 
concebeu taes rece1o~, fallou francamente. Qual é, P~1s uma exphcaçao destas _é para que o governo . · 
sr; presidente, 0 exemplo que nos dá 0 povo inglez a deu:e pas~ar se~ observaçao? é pa~a. que o go-. 
nestas· ma terias constitucionaes? Nós todos sabemos verno a de1xe _passar sem _que se fixe._ o ·pensa~. 
do _que aconteceu no parlamento inglez com Iord manto da. votaça9? ~é o que e~ ·procurei faze~,com 
Palmerston·. Sendo ministro, apresentou-se na ca- o meu discurso.. Nao era :POS~lvel,._senho~es,; que 
mara dos lords uma proposição de censura ao go- o governo que. tem co.nscie_!lCla· de sua ihg~ndade . 
Terno pela direcção que dava aos . negocias .. cstran- ~e submettesse. a uma votaçao- desta. ordell!• 
geiros. os lords de Inglaterra não receiaram pôr-se Pretendem os nobres senadorjls que o senad() "se 
em conflicto com acamara dos communs; não re- abstenha de dar votos de censura ou d~ lou.vor •. 
caiaram coarctar as prerogativas da corôa; elles . ~r a, os no~res senadores qu~ · asstm dnco~re.m, . 
sabem muito destas ma terias; uão recciaram nada hm1tam a _mu1to po.uco as fu~c:çoes desta. casa •. s1 o . 
disto e exerceram 0 seu direito de censura. exer- senado nao póde mterpôr J~IZO .,sobre . os actos do 
coram a interven~ão que aquella camara d~~.: ter governo,. a qu~ fica elle reduz1do? ~votar. ou a· ne
nos negocies pubhcos. gar as. leis, a Julgar aqu~llell que sao.de, sua,,co'!l-· 

Appareceu a proposi)io, Sr. presidente, 0 minis- pete~eta. 1\fas~o senad~ na~ póJe toma~ parte,;.nao 
teria levou uma completa derrota, lord Palmerston tem mtervençao na duecçao dos n.ego~1os publlcos.. 
teve. uma votação solemne contra si, e o que acon- O Sa. SILVEIRA DA ~OTTA. :....., Ninguem disse. isso. 

>: : · teceu.? . Lord Palmerston disse :-Pois bem, recorro o Sn. PaEsJDENTB DO CoN'cstJÍ~ ~O .. q~e'.~u::DCiio 
.. ,pa_ra a cam~ra dos communs,-e nesta a!c~nço!l um é que os nobres senadores que.nao:querem:que. o 

, bnlJ;lante triUmpho, e conservo~-se no m1msteno. senado interponha juizo sobre ·os· actos': do· go,~erno.i 
_ E1s c~ mo se entendEJ;_ este ob!ect'! em lnglate~ra.; são os mesmos que cs estão. anolysaiido: com :.muito 

nao .s~ hgo_u a .essa votaçao a obngaçao de se demltttr cuidado; que nesta mesma occasião o estão·faz'endo 
o m1nlstor1o. e com a maiormiudeza: é preciso· que·se v.ote isso. 
·. Ora, os nobres senadores, ao menos, ·espero que . · . ;· ., ·· ·',"· ,,;,. ''·:·.;, .· 
me façam a justiça de suppôr que eu não ignoro este O Sn. SiLVEIRA DA 1\loTTA :-Nmgu~m .disse 1sso. 
facto. Ora·, isto aonde acontecia? em um paiz 'onde 0 Sa. D. MANUEL:_ Dizem,· e dep. ois n··uo ··q· ~e~ em 
a camara dos lorde é composta· de membros vitalí-
cios, ·mas cujo numero pó1Ie ser alterado no dia sustentar. · · 1 • . • · . · 

seguinte~ com a nomeação de novos lords: si isto O SR. Pnli:smENTE DO CoNCELIIO :-'- Sénhor~s, o se
acontecia na Inglaterra, onde a corôa tem a livre nado perderia toda a importancía que a co:,stiiuiçãolhe 
nomeação dos membros daquella camora, niio só deu, desde que os nohres senadores .. lhe negam 11 
quanto aos indivíduos, mas quanto o.o numero conveniencia de poder-se manifestar. Pois·o sena
delles; quanto mais no Brasil, onde o. cori)a niio só do póde declarar o que €ntende dos actos do governo 
está limitada a fuzer a escolha dentro de uma lista om discursos, e niio. o (.Óde declarar em uma votação, 
que se lhe apresenta, como não póde augrnentar o como tem feito em nnn<ls anteriores, como acabei de 
numero. dos membros nesta casa? A'vista disto, .tão provar? l'iio se póde responder a fuctos provados. 
era possível que eu concebesso o pons3mento de D4em quo é uma novidade. Ora, uma novidade 1 
ligar a essa votaciio uma consequencia de demifsão Os mini~tn·s passados nunca foram accusndos de 
do ministerio. • exigir das com missões, nem do senado, uma votarão 

Quando falloi n primeira vez, estava tiio longo ue destas, que silenciesamente·so lhes dou; bojo, é que 
pensar na consequoncio. que hO quiz tirar das minhas so v& uma cousa inaudita; hoje é i> to uma cousa 
palavras, que eu julgo dosnecessazio 11juntar mais perigosa, o que o mlnisterio quer introduzir. 
~xplica~õos. Para mostrar nos nobres scnndores n Senhores, quando assim fallo sobre as conscquen-
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· elas de-uma declaração formal do senado de· repro- O Sn. DANT.\s::..... Podia dize1· essa Yerdade milis 
. ,vagão dos ~ctoa :.do.mlriisterio,_ entenda•se bem que docemente. . . . : '-

dou .o .ma1or apr~ço ,que se póde dar a -uma ma- o Sn. PRESIDENTE DO CoNcELuo:- De.mando;.u. 
uifesta(·ão destas do somado, Ambiciono-a do juizo 0 . SE. MIRANDA .(com 'orÍm)_·: _..;,;..;-Eu .v~teL com 
de vuõe3 como os que se acham stontados nesta 1' - ·• • · 
casa, não só pel~s qualidades particulares que os muita independencia nos questoes prl~Clp~es. ~ ·:. 
ornam, como pela· alta podçã" cons1itucional em . O Sn• V1scoNDE DE JEQt11TJNIION'HA :~ AI.nd_a_ ~r-am_. 

•que se· acbam : eue juizo.· é 1 muito lisonjeiro, e restos do mando do 'Sr. ·ma1·quez de P~raná I '. __ :CJ_lue 
todo- o· mlnisljrlo o deve ambicionar; e- n!Sa o am-· tal lu. · · · · · ·· · .. · _ - ·: ·.· . 

. bicionamos. (,4po(atlos.) ·' ... · . · o Sn •. V1scosDB DE ITAtio.Uuv: -.Dã mandil?!_;u 
. D"u : todo· -o·. apreço· que · merece· um acto des- Não são express~e~' que· :possam- ser.: _ditas aqul•no 

. _-tes; mal;- tomad~u• cousas-no sentido em que as po- senado P''r um mm1stro da corOai: · · ,,,. :.: . ---:·.•<-. · 
zeram _oa: nobres senadores, n~o se segue e11a coo- 0 S . V . · 1\l · ÂL ; · :A · d · · 
.aequencia- que'·1Jguraram; nem eu tive nunca em _ n. ISCON'DE DE ON'TE· E~nE. :-· p01a .o •. 
mente et. penlamento. que oa nobrea teoadorea pare- _O Sn, PnE!IIDEN'TE.: - Attençao ! ·- · ·· 
ce_ram ded~zir daa· m.in~a• palavraa; · · · I' o· Sn. VISCONDE· QE JEQUITiNHON'IIA :-. Requ~iro' 
· .. ·~r-:: presrd~nle, dare1 alguma cousa sobre a con~ que os apartes todos que:se tem· dado a_gorll seJam 
cllraçao.: .: . _ · · · _ . . . tomados pelos tachygrapbos. · ;, . - ; ·: . : 
: Senhores, DÓS estamos DI época das ROVldades• ' o Sn. D. JU.t.MÚI!L:- Eu disse isso m•Jitas:vezcs •. · 

'' o s~. D. :P4A!fU.J!L: - Esses é que são di:cursos desta cadeira. _· . . . : · .. 
anarcb1~01• .· . . . . · . . _ -o Sn. MrMasrno. ri.t. JustiçA:..::.. Então· :neiihlim-
. :os~. PnBSJ~E!"fB DO CoMCBLIIO:- A declar~~uo senador a impugnou aqui •. - ' . . ., ' _.,- ·· __ : :. 

· de._apol? .ao _mlnllterio é u.ma ·n•1v1dade; a pohhca · 0 ·s s VEIRA Dl MoTTA: -Osministrmfdizem-
' de concJ11açao é um1. uov1dade I St>nhores, .o mi- . _ n. IL - · . 11 a d m .. _ .·. · -... 

Diste rio de 4 de maio é que se _lembrou dollevantar Isso, porque pensam que e . e! m 11 a •: .. . . . · · _-
e!ubundeira? O miraislerio passado não foi que a . ·O Sn. D. 1\fANÇI!L.: ::-Eu me encarregarei d~ des~
nvorou e com muita galhardia? Os nobrfs sena- envolver essa propos1çao do Sr; _m~rq~ez de:9lmda.· 
dores dizem. q•lO roi.~-- miniaterio .d.e ~ de ~~!aio que o Sn. VrSCONDÉ DE 1BQUJTÚfHONIJA.: .;._,p~ço:·:~e,. 

:se lembrou da polmca d!3 conclhaçao: Poas o_ ~r. os Srs. tocbygraphos IOJl!e~ tod~s os apar,t!l" qu~ !'o·. 
!Darquez de. Paranll!. em llnguagem muito clara,· Dei O têm dado e que o Sr. ministro d1ss_e .: ~:"rllda;_sao .. : 
10augurou eua pohtaca? · . · restos do mando do Sl'. marquez 'de-Paraná. ..·., · . .._ . 
. :o ~n: SrL_VBIRA DA llon.t.: - V. El. condem- (rontin!'am as r'eclaníações~ .»M~s~ timüllaneiz .. ~ • 
nou-a.- · mente mmtos opm·tes que 1IOB,é tmpOBBwel tolllaf.): · . · 
. ci Sn •. MJRAMDA:- ;\poia•Jo. o Sn~ PRESIDE~TE .: - Ordem, senhores z···· ,'.,' 

OSR. Pus;~ENT~.uo Col!c~LIIo: --como se diz, se- o Sn. PnEsniEN•E nó C~~Í:EL;to:- Niio tive~· · 
11horu•; queominieierio de 4 de maio é que .se -tem- :tlm õlfendcr os nobres senadores •. l'inha-se "'u·•"••
hrou dll~Sa, tact!ca para apbnhar .voaos n~s cama~as? dido. essa politica de maneira que ningúem .. _c. ~.--~·-;.-
·o que é novidade, Sr. I'Jetidente, é a reprovuçao a dever combatei-a; os espíritos es~vam de.~~~~~:~::; 
·essa politica •. · No principio da disCUFEã() dizia se sim- possuídos dena· que a 'não contrariaram~ e o 
plesmente :·-~governo não comprehendeu a polilic~;- aconteceu ainda o allDo pMsadG: eis o -atle 'eu 
o g.;verno. na_o a executou bem; era o que se ouv1a dizer. • · · · · , 
nos primeiros êliscurso,. Depois j4 ae Miou sobre a Ora, dizem.os nobres senadores .. que ~:~~~5~ 

· prÓJ.Iia··polilic,,-, dizendo que a'não ·comprehcndem. hendem essa politica, que.isso pode ser 
- O nobi't> senador pelo Rio de Janeiro d,z que ·!Jão de um meio empregado para conseguir a 
_coni·prilhenile:,v !lue é PC?Iitica ,~e conciliução; oulro !{ue concordia nilo é polltic~,é um meio·: 
n:cbi;e sena"ilor·dlSse.: õ amprahcavt-1. .. bo~ão n~o é mais do que· o resultado do ea•pr,egcr:·'-: 
··o ~R~ )J;NIST~-0 liA JusTir.t.: -··Depds de CÍilC•' desse mPIO. · ... . · . ' ·· d 

annoa de· execuçiio. • Sr. presidente, que a concilioçilo é· um:dever · c 
· todos os governo~, entendo eu ; não tlissoram 's ~o-. . o .Sn:~ rnÍ!siiÍENTE DO CoNéEI.HO :-E~sa linguagrm bres senadores novidade nt'nbuma. e já o anno ·pas

én'•t~do e~. E' ~elhor 9_11e se diga 1t go q_u~ t·ss~ sodo expliquei na camara dos deputados-isto quo
pd.llca é lmpui!CBV• I. Sonhon.s, ess~ pol!llCB for os nobres senadores dizem, e que eu -agora estou. 
Inau"ura __ da pelo. minisleJio passado. O Sr. n•llrquez d' d · "' lh 1 . · tzcn o. . . de · Pll_ran·li, P,residerJie do copce C', erwtuu aqua . .. . · -~ . 
esta ,l'02', e_ Dmguem a_ impugnou... • O Sn. D.l\ltNUEL: --E muito satisluctonamen~e. 

1 Os· SI\S. S!LVI!IRA o.\ MorrA· E MaRAXDA:- Em OSn. PriESliiE:'iTE Do CoNci!Luo.:-A ci:mcilio~lro ó 
I ag sto de 1856 V. E:t. impugnou-o,_ condemno~-a. um dever de todos os govcrnos,.porq'ue todos devem_ 

o sa\. PRESJDENTI! DO CoNCELIIO: ...,.. Rtfiro-me Q(JS trD.balhnr pD.rn bnrmonisar,' conciliar os princípios 
• II · · do todos os cidadãos. · · n.bre srn.udor• s; qu:-nto a mim, logo •a areJ ... eoll- l\Ias vêrdadcs eternas. muitas vezes achnm-

veram calados, e, o que é mr is, e~tivtr.-,m Chiados o se des~onhccidns , verdades otomns muitas vezes 
~ ano;) pussndo: ainda eram rcs~os do mando do acham-se contrariadas nn murcha ordi~nria.~n_s .n.c-. 

Sr. morqucz de Paraná. - çücs humnnns, 0 contrariudns por forças JrrosJshvms; 
O Sn. M.tRQUJ;z DE 1\Io:;Til-ALilGRE E 0UTil05 Sns. verdades que, pnrn rostnbelccôl-as cm um m~mcn-

5E:I'ADOilES (com força): -De mando, nilo I to dndo, c:umpro rccoJ·dul-ns: e~sa rccor~ncno, n 
O Sn. D. i\fA:VI.mt (com força-) : - Apoiado, tio fiúnczn cm cxccntnr essas vcrdnclcs, constituem cm 

mundo. corta épocn detormio~da um vcrdudt'ir~9 progrmn- · 
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ma; neste. sentido é que a conciliação formou uma a ordem, mandou para Já, estás forrns; mas isto 
politica; foi 'tlm verdadeiro programma. não demonstra que o estado da.provincia soja amea• 

Eu pensava que, inaugurando-se a politica da con- çador;. é uma arguição iimito · · injusta que o -11obre. 
ciliação ha annos, hoje já se podia prescisdir de a .senador fez ao ministro. . '.,. · .. • · · · : ·· -· ·. , ... 
proclumur que alia já estava no animo de todos; mas, · Dizem os nobres senadores ,que .o goyerno usurpa 
quando vejo que se diz que ella é impraticavel, jul- as attribuições do poder legislativo; e argumentam 
go que l!a necessidade de proclamai-a •. ( Apoiado.) A com os credi~os para as obras do~cát)s da Gl01·ia e, do 
conciliação foi, e ainda é _hum ·programma. A co~- mungtlB da Cidade Nova. . · · .. ' · · :, · ·. ,. ,·, ·:• 
ciliaçiio, senhot·es, tein fe1to mu1tosprcaressos, mais penh?res, estas obr~s eram ~e impor~llnCI~; o, 
do que ~u mesmo pensava. _ .além dtsso,,out!-'os c,red1tos têm s1do .aberto~,.,~ao só. 

o s s 1\hNJ'Tnos DA FAZENDA Ji DOs NEaoc1os Es- P.ara negoc~os tnter1ores, com_o l?ara·negoCiOS·extE!-. 
s R • • ~ . · riores, credites de grandes -quantias;:e as' vezes sem . 

·r RANGEmos: •-:Apoiado. necessidade, no entretanto que não se• ·tem· feito· 
O .Sn •. PnESJDEN'rE ~o CoNcELll~ =-: O nobre sena- impugnação nenhuma ; escuso :reCêril•os; porque•' 

dot· pelo:Rio.do Janeiro,,que ~r1me!r!> !aliou nesta nós .. todos teínõs presenciado, e ahi estão·nas·eoi;. 
discussão, manifestou.·toda a dlSpOS!Çao.para a;c~n- !acções. Assentei· que faria um grande serviço,uuiil~. 
ciliação; declarou :francamente que hOJ!l suas 1deas dando começar uma obra e continuar a: outra, ·a do· 
combinavam-se mais com as de seu.s nnug_os adver- mangue que não é nova, e sobre .,a: qual·ninguem: 
sarios do que. com a de .seus nnt1gos all~ados; e o disse nada quando se começou a :fazer, e-passou:em 
nobre ,s~nado~ teve o cu1dado c.l.e repetlr essa sua silencio o c1·edito que para esse fim se·tinlia.aberto; · 
dispos~çao; nao se contentou com ? .dizei-a uma só eu pois apenas mandei continuar a.obra : eis o meu: 
veJl, _d1sse-o . quando !aliou d!IJ?Ohll_ca em _ge~al, e .grande crime, eis a usurpação· das attribuições do 
depo1s repet1u quando _se refenu a provmc1a de poder legisla ti v o 1... . . . . . . . _ , : ·. , . 
Pe~a.mbu~o. ·- . . _ . . - Sr. presidente. é nll verdade para adlilirar_'a im.~ 

_ D1go pois . que a cone~.haçao tem fello ma1s pro: pugnação que se fez ao tractado celebrado pelo nobre, 
~~es_sos do .. que Jl!lrecia, porque o ~obre senador_, s1 . ministr_o dos negocias estrangeiros I Aqui estl[ à res- · . 
Ja n~o está con~1liado com seus. antigos adversar1os, posta a falia do th-rono_ no anno em que se ·tez a. . 
Camtnba para ISSO i e· eu da mmha lhe dou OS para- primeirl! _ convenç~o . com O . governo. do ra:rag~ay:; 
bens por vél-o cam'!lhar para o terreno para que eu convençao que de1xou largas para ;as duvida~ que .se.·_ . 
o chamo •.. 0 g';[e na~ sel: é como o nobre .senador levantaram_, e a que eu dei plena appro.vaça?; e11-:. 
se l1a de conCl~nr a s1, quando se achar entle os no- tretanto h?Je, que o _tra~!ado .salva todas as duy1da~, e .. · 
vos e velhos am1gos. · . . · . . · . . . que ·se- d1z que_ naq e completo, que é defeituoso f 

. T~m;-se falindo na escolha dos pres1dentos de pro- Pois, si este tractado vêm eupprir· as-lacunas· do pri- , 
vmCla-; ~s !!obres sen!idores ~ccuparam-se com meiro, como é que se diz. que é inco·mpleto,. que 
duas provmctas, e na u1t1ma sessao o nobre. senador é defeituoso? · · · · ··. . ... 
pela Ballia apresentou mais outra. Nã? ~e. occupnrei . • . · · ·· · · · 
mais com a questão da escolha de md1v1duos, se- O Sa. MIRANDA:- Apoiado •• ,. . .. , - .. 
gtindo:suas opiJ!iões ~as dos minis~ros, _par~. os col-. -0 SR. PRESIDENTE. no CoNcRLHO:..;... «Mas, dizÉmí'· 
loca,r na~ presidenc1as, · porq~e Já fo1. ObJeCto de os nobres senadores, a tenacidade com que· o go·-· 
observaçoes em outras occas10es. Porom o ~obr~ verno do Paraguay sustentava as. suas.pretenções; 

. senador c_ulpou o govern? _do .estado da Bnh1a; e quanto ri nnvogar.ão, é de esperar qne continue 
essa a ·.mn1or de todas as lDJUStlças. quanto é questão de limites. ,,. · .. - c ••• -

0 Sa. MINISTRO DA. JusÍ'rÇA:- Apoiado. Senhores, quando uma questão está em· .. vias -de 
S ' . · · · ·C . _ 0 -S · _ negociação, tudo é.permitlido_ a ambàs as partes.;: o' _ 

. O R. PRE~IDE~TE ~o ONCELHO · . r: P~CSl que se quer saber e a conclusao. A fran_queza . com 
. dent.eda Bah1a n~o fomomead~ por este .mm1steno... que se portou 0 ·governo-do Paraguay .•. , ·- . 

o SR. CANS,\NSAO DE Summu .; - Apo1ndo. 0 S 1\f . N~a ,·
08

·E· sr. R.· ;.,·a·E··,··a
0
· ·; • · · · 

R· INISTRO DOS "' OC . . A.,. . ~ '• i-:'. 
O Sa. PRESJDEN.TE DO CoNCELifo :-Não cntl'llrei Apoiado. · . . · · , ,-, , > ., . 

agora rro ·exame dos seus actos, po;:qtte· é materia · ... , · · -.. · · . 
1 

· 
longa, e .nem 0 ·nobre senador o fez. . , O SR. PRESIDENTE DO CoNCELifo: ...... e a sua·· eal-·· 

dado na negociação actual;. tudo nos afiança que a o· sil: CANSA .. 'isÃo DE Snmnru' :- Estou prompto mesma franqueza e a mesma lealdade se ha de re-
para explicai-os. · · produzir, quando se tratar da outra parte- de nos-· 

O SR. 'PRESIDENTE no CoNCELHO: -As folhas pu• sas questões; mas o nobre s·enador, sem· querer, Ie
blicas faziam ·os maiores, elogios ao nobre presi- vantou suspeitas contra aquello governo, o sus

. dente d~ Bahia; appnr,cc? uma ou outra ~·ez uma peitas menos just!ls. . · · . · 
impugnnciio; mas qual e o presrdente que nao sotrre Dirá o nobre senador, seguindo a maxima de um 
uma ou Õutra censura? O caso é que a adminis- homem de estado dos tempos antigos, que nada·está 
traçã·o do nobre presidente daquclla província era feito emquanto alguma cousa resta ll fazer; eu direi 
nlli' elogfndn depois que vieram as primeiras no- com o juizo de outro homem do estado dos nossos 
ticias do alguma agitnçiio nos espíritos, immediata- tempos, que, dado o primeiro passo, o segundo virá. 
mente á. do motim que :~ppurcceu. Pois o governo Um govomo quo1 como o do Paraguay, mostra do-

. h a de ~o r responsa.vol por os te aco,lltt:c!m~nto? sejos do paz o harmonia com o governo do Brasil; o 
" Está em tão mao estado aquelln pronnCia rruo o que acnbn do dar provas disso, não dá razão nonhu

govcrno tem mandado forças pal'll lá. " Senhores, mn para desconfiar que ollo so· hn do negar a .con
ns províncias estão desfalcadas de forças, quo lhes dicõos justas o honrosas para ombos os Estados, 
oram tiradas para irorn para o Sul ; o, como ha to- qtinndo so tratar da qllOStüo do limites. 

dos os nnnos aJooum receio do porturbaçiw na 1Johin Eu quizera quo o nobro sono dor não se limit~5so a 
no mcz de ju!h(l: Iii ora obrigao.;ão do goremo segurar c logiar sómcnte o a cor lo da escolha do negoetador. 
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Lembre-se o pobro senador que: a ,censura no Portanto, senhores, rião sei·'o quo_é quc·o·nobre' 

trnctndo envolve uma censura tnmbem. ·no cidadão senador, 9u_e argumento,u _pom· n.~. O(liniõ~s d()S difre-· 
prestante que com.muitos sncrificios.pessones encnr- ·rentes m1mstros·, póde _ conclmr daquf contra · 0 
regou-se dnquella commissão... . -· · · ' · actual ministro da.Cnze!Jda;. nein. se(qômo: é que. ô. · ., · '>· 

O :'Sn'. 1\ftNÍSTiio '!Íes 'Nlicocws EsTilANG'EIÍ\os ;·:.:... nobre senador pela· Bah1a accusou ,o. govérno':actunl · :.:: ·,, 
Apoiado.··' . ·. · · ··.' '· · · · .. · · , · · do· apparecimento de'projectos'.de,:bancos; 'quaildo" -· ·:""'' 
. o .síi. 1\f_In_.~l'(n~ ;··_Não' desconbe"O o' Ínoreê.·~- esta aCJluencia de ereação' debancosjil se inaóires.:: . :-·~c>; 

t d - " tnva muito antes'desie lriinister'io. · · · .. :." ... ,.,,: •... -:·.. '';:; 
men o o mm!stro,.censuro o acto.. . . , s 'd d f 11 d · d' ·· · · ·.' · · • · ·· · "f:. . ·-

0
, 
8 

... _ p" · · ' · · · · _. · r. pres1 ente, ten o a a o nos. iVe~sos ·pqntos : -· ;;~ 
-~ :. n.- RESIDENTE no CoNcE!"HOou• e_m uma oc~a-. do que se occuparnm os nobres senadores,nada'mais . · '·;·.:.:.; 

Sino. em que -su!l. presença aqui -era mais necessaria; tenho a dizer.-. . . · , . , . : . _, , -. ;· . ~v.· :• · . ---· --~~ 
.emconsequencllldemolestiadepessoasquelheeram s· ' • '' -; •. ; : • . ,·.:,,,"... :::i~~~ 
caras; ;tratava-se do serviço do Estado, e elle não re- . O n. SouzA E MEno.-::- Sr. presidente, -~· -e . "" 
cusou. Si razão houvesse para alguma éeusura,:mui- sempre com extremo IIC·1!Jbamento qll"·Venb~.',a.e~ta ·-'. - ·· .. ·;:·:~ 

·to; embora- .o -nobre senador·· pozesse áe parte estas tr buna,. qua~to me_vere_l agl)!ll eDibaraçado,_.tend_o ·. -~, __ :_';_r_;j··.Y.· 
. coitsiderações; para. fuer· sobresabir 0 erro, ainda de fallar dep~1~ de uma d1scus~!lo. que tan10 tem:exc!-· . . ~--

pod_er•_·_a_-tel' cabimento a_ posterg!lçilo dessas conside:-· .ta do .. os. !spmtos?. A. ten~encla n~turalment_e.~&ll .. _fia. . _:::;::~( 
raçl)es.Mas.o nobreSJlnador dev111 mostrar 0 defeito conunua: no !!lesmo tom •. J!la& confess_o t{lle,nao_ae,_ __,, 
desse, tractado •. E quaes são- elles? Não estão acau. nbo deseJoS dwo, e d_emaJs me!alla·~:R~IIo~ ·. . .•·,:;},_ 
tel~das:todas.as regras para a-navegação tluvinl?Que Vou ~ratar, Sr. preudente, _de materi&;lmportante;:·.' -· ,,.,, 
ma18, póde desejar 0 nobre senador·? d1_ad mu1bto alc~1nce1;- md as, !rta 11c1 areço portanto de. · _ ·_·_: __ -.-,.-_~,----~-------.· __ •. _ •. t,-.,"_~-, __ ·_: __ ·~~···_;,~~··_ _ _ . . . . . . o a a enevo enc a e meus co egas0• ·e ·-conto: gue< . . -.• _o Sn. 1\ftMNPA :-Mal!! na~a... m'a concederão, porque- não--roi espontaneãmente: . 

t
-::-ot Sn •. PhnF.sm

1
ENsT·E n_o CONCELHO:-;- E ~leh que se que _pedi a pal~vra '• mas si1~ obdga~õ'~é!~'?.~ii.:.': __ ._:'._·~_,,·_~:'.f.~_?,,_~ 

_ ra a,·sen ores l'CJU!Zermos escogitar m1 ares de versao que aqui se. aez .na u ti ma sessao ...... pro• . .. . ._ 
duvidas que possam· occorrer, não ha tractado ne- posições que emitti por occasião da discussiio do·re.:. 

- nhum, por mais bem .feito. que seja, que não esteja ·quorimento do nobre&enadorpor.Goyaz •.. -,. ·: · -''";. 
suj_eito a duvidas ; . mas isto" denotará erro ou pouco Antes porém- iii! -rec~iO~'r. a arg~mentação.·des~ · 
cuadado do _negociador? ... _ . . . figurada que me fo1 aUr1bu•da, permllta-me ·V:. Ex.~ 

Apontam por modelo o tractado sobre a navega- que eu faça algumas considerações -sobre .objectos re-:'· 
ção do. Dànubio,; isto foi recommendado •. Querem ln ti vos á co!onifação. · · · _ .. ' · :. _ : ·. · ·:. , 
accordo _entre as ribeirinhas; lá.está isto regulado. A co!onisa~ão é seguramente um ·dõs ·'riim0s 'do· 
_O!)c,uparam-se os nobres senadores com as ques- serviço publico que mais relaçiió tem éom·a·prospe-.. 

.. tol!s _a~ ,fazenda, e o Jlobr~ ~~nador pe~o _Rio de Ja- rida de d:> paiz; e íoi por is~o segura·m~nte:que· o'J!ó•· .. 
. ·ne1ro trouxe _á ~sa as_ opuuo~ dos m1mstros passa- . bre senadC?r por Go~az des~1ou _saber o que:se faria'a- . 

. dos sobre :a ç•rculaçao: leu diversos relatort!)S' na esse respetto, e p_edlU exphcaçoes sobre··as de1pe1U_ 
parte. financelfa.; .m.as, pergunto eu, a.cha-se ahi ·com este objecto; mas o- seu requerimento,'não:•endo· 
alguma- .cC?usa em contradicção com as opiniões do redigido de maneira a tornar claro o se~' pensamento;·. 
nobre mm!Stro .da fazenda ? . . a repartição· geral· d~S terras· pu!lliCBS rereriU..Se. 16,.;;_. 

O Sa.•MINISTáo nA F.UENJlA:- Nada. IJ!ente ~s despesas fe1tas por contado credllo extraor;" •· 
. -h· . .. ·. .. . . · . . · . d1naric dos 6,000:000.,, apezar de que o serviço' da 

·: u Sa •. PaESIJlENt:E D~ CoNCELHO:~ Tudo quanto colonisaçiio tlim sido feito P' incfpalmente· pelas- ver. : 
d1zem ess,!ls rela tonos sao verdades! !Das verdades de bas votadas na lei do orçamento; .é por estàs verbas c .. 
uma n~tureza tal que o .nobre mm1stro da fazenda que se tem satisfeito os compromissos de 2ontraclos ,_ 

·as p~rtd.~a.e_ ~gualmente eu. . _ . com algumps em prezas paruculares subvencionada&,/·. · 
O Sa. -~INISTRO.lM FAZENDA: .- ApOiado. . pelo governo, creado ~ sustentado outriur,: medido· e·:: · 
O ·Sn. PREsmÍi:NTE no CONCELHO:- Pintaram os demarcado: terras publJCas;·:ete., etc.··· ·_· .... c>'·· 

.ministros 'passados o máo .estado da _circulação pela . O art. 2•, § f~ da lei do-~-· d~ ~~tubro de· t8lí_6, a: 
moeda fraca de papel o cobre; pmtaram a ne- do orçamento do corrente. exerc1C1o· con~ede para 
cessidade de se dar á moeda um valor re11l; mos- 11 colonis~ção um crac1ito de _962;886;,1100, donde · 
traram necessidãde de- uma estação regularisadora tanto quanto pos o atfi~mar. na!'· se tem_ distrabido 
di!- .circula~ãõ amplia!ldo-a ou restringi~do-a c9n- quantia alguma para m:steres dtversos. · · , _ . . . 
forme .as Circumstancms do merendo. P01s tudo 1sto Si a expressão - n3o haver systema .de· co!oni

·.; de~conhecido pelo nobre ministro da fazenda? E' ~ação- quer di~er que o governo não· tem. adop:.; 
prec1so q_u~ · os nobres senadores mostr~m. que o tad'? um s6 e umco !ystema; o: no_!>re senador telll: 
nohro tmmstro postergou todos estes prmclpios. mu11a raz~o; mas, tendo a colo01saçao de satisfazer a 

Disse o nobre senador pela Bahía que npprovarnm- diversas necessidades; ditfcrentés ·devião . ·ser·· os 
~e bancos -segundo· os interesses particulares; que methodos empregados, e o co~pl~xo. de _todos· estes 
appnreceram bancos aos C!lrdumes, etc. Ora, so- formam o systema adoptado pelo ulumo ·e o _actual 
nhores, o nobre senador esquece-so que o enxame gabinete. Assim, pan- facilitar a importaÇiio. de bra
de bancos começou no ministerio passndo; ·e poder- ços para·- a• agricultura e ~mtras indust• ias, íncorpo
Be-hia dizer que o ministerio -pnssado favorecia a nll- rou socieda'des de colonisação, concedeu-lhes gran
lhadagem, e quo ás suns opimões eradev1dacssa alu- dts favores ; para apressar a época em que a omi
vião de projectos do bancos? Si os projectos de ban- grnção se torne lspontanea .e avultada, estabelece 
cos quo n<:tunlmento se tem formado são devidos á e contribuo para quo se estabeleçam colonias pelo 
esper.nnça nas opiniões do nobre ministro da fnzenda, systoma da pequena propriedade , ns quaes, ·prospe
com n mesmn Iogicn direi que os outros projectos ran1lo, attrahirão seguramente novos omigrn!Jtes o 
oram devidos á ospornnçn nas opinii:ulS do ministro cajlitnes. . - . . . 

. dn então. Creio, ~r. presldcntP, quo nno so 11Judnl' n lo1, 
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vendendo-se terras a emprezariosdo colonias oappli- fazenda que me devia apresentar uma, que de certo 
c:ando-se parto dessss quantias na importaçãJ·de co- muito acato, e trouse a constituição; achando nella 
lonos. para cul,ivarem esJas terras; ni~to ·obrou -se. que o valor da moeda. podia ser fixado.. . · 
segundo expressamente determina n lei n. 60j de 18 Eis aqui as p·alavras da· cónstituiçiio: • Compete ·á 
de setembro da 1850, que no seu nrt. 19 disf!Õtl o nssembléll geral_determinnr o peso; valor, inscripçiio, 
seguinte:"'- O producto dos direitos d~ chant!ellarla typo e denominaÇão da~ ·moed'ns. » Coin' ado artigo 
e da venda deis terras, de que trntam os·arts. 11 e ti, entendeu .o' nobre ministro ter respondido complEi!ll
sorá exclusivamente ap!Jiicado: t.•, á ulterior medi- mente bem a todos aquelles que··têm escdjllo ·de 
l'iio'das terras publicos: e 2.•,á importaçtio de cplonos u-ma maneira·razoavelsobro a'moeda·~· '·' . . · · ·· · · 
fiv1·es. . . !\las, senhores, abra o nobre miÍiiàtró éüiilquer· 

Diz portanto· a lei qnà o producto da venda das pa~ina do diccionario, lance os olhos· :&óbr.e ri _pi:i
terrns deve ser empregado na introducçilo de brnços m~tr~ Jlal~vra, e. ha ~e encontrar. qlie .eJla_p6_d~.ex~ 
que as cullivem: e assim ·o gJverM, vcnderado as (mmar adeas muuo datrerenles r· e o nobre·mrmstro· 
tcrras,··ou devià mandar·vir OS colonos e deiXat·lhcs tomiii'Ía qualq118r das palavras qire;exprimefu essas 
n liberdade de contractarom com quem quizessem, idóas di~e,·sas como inditrerimtes para· a 'aprlicar cm 
inclusivamente com os compradores das terras JIU- lugar da Jlri'!l'!ira? De cello que não.·· · · :. . .' .. 
bliCBSI e ontão o goy_erno com uma mão recebia o A constiLuaçao seguramente Mia ~em·. valor·. da 
dinheiro.o com a outra pagava a impoi·tação dos co- moeda; o nobre miniaLroda fazenda,.·oo ·sen relatorio, 
lonas ; ou, quando não, devia encarregar os mesriiOS tombem trata do valor da m· eda, · mas 'exprime :·u 
compradores das terras da commis~iao de mandar mesmas idéas a _palavra tlalor ~ii .. coos'tituiçã()~·ifo' 
Tir os colonos: tem-se seguido este segundo ~yste~ tlalor do rela tono do nobre · mm1stro da· fazenda;? 
ma, que é o Dais economiCo, e naenor respon-saJ>ili- De certo que não: são· cousas muito ditrerenif>s, e 

... dade imrorta. · · . · então a auc1oridade da constiiuição não. pôae .ser 
·-~, . ...;,:::r Tendo o nobre ministro da fazenda se dignado to- trazida. · · · · · · · · ·· · · ·. · . 

rnnr em con~ideraçãó as .ditrerentes. observações que O que pretendeu, Sr. prllsideil!e', a· constituiç~ô 
fiz por occasião da discuseão do r••querimento do no seu art. 15, § 171'Auctorjsar ·a assembléa 11eral 
nobre senador ·por Goyaz, e, ha1·endo-se esforçado para marcar, fixar o padrão .da moeda,· e ·estabelecer· 
por destruir a minha argumentação, en devena á a lei dos pagamentos; quf& que·as trans1cções. a pra:..· 
primeira vez que subi alie á tribuna, corresponderá z.os, 9uando chegasse~ tempo.da suarealizaçiio~ fossem·. 
cortezia 'do S. Ex., tomaudo tambem em conside- hqu1dndl!s pela maneira determin11da D& lei,: pelo,valor 
ração o que elle disse a meu respeito. Pr. estei-lhe numerarao da moeda; por esemplo,: si um lavrador. 
toda a attenção de que sou capaz, e pareceu-me que, tivesse vendido a sua 'fazenda por 100. contos,. a_.4, 6 . .: 
durante ás 2. horas e meid que se cccupou com o 8 anno '• quanllo se vencesse o t~razo, :qualquer. que · 
discutto que proferi, havia contornado quasi todos fosse o nlor do ouro, e portanto o . valor da moed11, 
os meus argumentos, dedlgurado os outros, atacado o vendedor se conlentasse com. uma porção tAl de 
apenas um de frente. moedas brasileiras que tivesse 25 mil oUav11s de ouro, 

Tratarei deste em primeiro Jogar. quer cndll qma das oitavas de ouro podasse na oe-
Dizia eu, Sr. presidente, que não se podia fixar o casião obter maior, quer menor porção. de''prci~' 

Vlllor do ouro, e que o nobre ministro no eou relato- duetos. · ·. . .. · · · · 
rio pretendia que .fosse nxado. S. EI. em um aparte A constituição não _quiz portlnto lazer outracou
declarou que não era o valor do ouro a que elle sere- sa, e hupossivel .era que ·I! qufzesse,, shiiio jlxar ,o 
íeria, mas sim no da moeda de ouro i .a isto repliquei: valor. numerado da. moeda ou estabelecer aJel dos
O valor da moeda de ouro segue sempre, e a com- pagamentos; mas não podia de rilnnci~a·. alguma 
paoha dentro de certos limites muito curtoe, o da querer aquiJI~ que se· deprebende do .rei :torio-da 
materia de que é Ceita. fazenda, islo e, fixar valor de. permuta. ou ,valor 

'fAnha, Sr. presidente, para estar certo dessa mi- mercantil da moeda: e é desse valor ile.. permute, 
nha opinião, a auctoridpde de todos a queiJos que dessa faculdade que a moeda tem de adqunir outros 
têm escripto sobre moeda; e que merecem conceito. productos; 'é dessa cspecie de. valor .. que eu tratna·e ' 
R citarei a opin ão de Chevalier e a de Law, apoiada de que tratava o Sr. ministro da fazenda; :Porcon
}Jor du Puynode •. SPgundo estes,.a moeda não recebe seguinte esse ultimo argumento que foi atacado de 
o· seu valor da sucloridade publica ; o cunho no la o frenle, niio tilve resposta satisfactoria; a auctorfdade 
peso e o titulo; mas não lhe dá· 1•alor: é a matel'ia que me foi apresentada, e que nós todos respeita· 
que .lhe faz o ·valor, é tambem maior ou mPnor s~- mos, não J16de. aproveitar ao. Sr. ministro, porque 
gundo a quantia otrorecida ri procua·a. nunca 6C occupou dessa.matena. ·. . · ... · ... 

Quanto á fixação, diz Chavalier: a Do todas as con- Aleitur.•, .Sr, presidentr, do relatorio da fazenda 
dições de uma moeda perfe~ita, a invdriabilidade de me foz mais conUrm6r nas. idéas que.exflendi a.prí
"·alot· ó a unica a rcspei o do que os mcta<:s precí sos moira vez que fallei. nesta casa. No capitulo que -se 
deixam n do,ejar. » . inscrevo-meio circulante e bancos,-nota~se desde 

Além dessa auct~ridade tenho a de todos os paizes, o principio até o fim uma idéd constante, idéa .flltl, 
J?Orquanto, si está no arbítrio do governo dat· valor a necessidade . do fazer suppri monto de moeda, de 
a moeda, porque motivo não lança mão do um metal desenvolver b credito, de crear bnncos. Nisto, Sr. 
muito mnl9 barato, do cobre, por exemplo, que vale presidente, ha uma grande confusão de idéas. Não 
talvez mil e·duzentas vezes monos do que o ouro? se ucga, c todos reconhecem n grando importan
porquc não dá á moeda de cobre, corrcsponde,ne a eis, o grande pvder do ct·edito: mas este poder, 
um viutem ou dous, c valor de 20:;))? Si Lemos um esta importuncia é limitada, o não devo ser deslo~ 
~gente do c:rculação tão ba!'lllo, por que motivo o cada. O credito níio é um magico que, com a vara 
governo, o todos os go1·ernos, todos os pnizcs nüo se miraculosa, pódo do nuda fazer saltar riquezas i o 
tllm delle aproveitado, o tão mal tom procedido? i\Ins . credito serve, porque facilita o emprego de copitacs 
a todos estas auctoridadcs entendeu o Sr. minh tro da ·que, existindo dormentes, viio ser empregados ·pro-
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ductivamento •. Eis até onde chega o·poder do credito, sari~ explica l-os.· O relatorio da f~zenda, no artigo J 
que ·é grande. e muito VAntajoso~· . . · · .·. . cred1to e bancos~.... . .. · . . 1 

O Sn. MINISTRO DA FAZENDi: ""-Vai àlém. . ·O Sii. 1\fiNisTuo DA FAZÉNDA : . ...:.:: Lêa a pait~ do ·rc-

- c~a~~i~~fo~oE~~~~~·~ue ?x~~;~i~o ~~=difÍ!t:~~ ~~0:. • . Souz~. ~. -M~~t~:·- Eu ~~~ .v~J~'-'alli.> sinjí~ '\ 
arçao sobre a,qu11lo_que fJ!I. de VIr; SI é preciso :pa.ra que é neces~ario dar expantii.o ao.credito,:·derraD.'at,·-.J 
lavrar;se,~um campo,.deuma,charrúa,siella nãoexrs- papel. . .. . . ... , • ....• ,., : .... ·•··;· 
te; o crédito niio 1t crea ; si a eh .rrua porém existe e o. Sn. llhNISTRO 04 ~-F A:zs:Wi :;_. Lela 0 ' rel1itorio( · 
•·stá inutil no_armazem, o credito o que faz? facilita · · ·1 1 · · · 
a_sua 'Sii:Ji.i~I(.Jilra.o emprego productivo; si a cbar- que eu p~ço a pa_av~~ P.ara -~~~~~~r, •. ,.>.:,.: · .:~: _ 
l'"a niio;!!Uililfe; ·o ,credito não·a crearia. As inati- . O Sa •. SouzA· • Ms~r..o: -:-: () .an!'Q ,pass~dC? ,,se, .. 
tuições ae~1ir.edíto são as inati&uições de circulação e d1ss~ mu1~s vezes aqu1 que ~s, !'Poh.:es .Aa, .. dm~.a 
nii'o de'ptóduê.Çõo ;'nii.o produzem,Jacilita_m a cfrcu- pubhca erao valor~s e>v~lores, ~1sp_oniveu ;,.que,b, .. : • 

~.> laÇiio. _ilo ·qúe existe,, e' promovem 0 emprego pro- lhetes do b!l'!co sao cap1taes, e a •:condemn~.Ção;de, 
· .. dllctivo;· ruas o:·cre .. ito não é magico, não crea .taes propos1çoea se acha no que.acabei_~e._Jêr.· 

ciJarrúu,. niio,creá càpltaes. · . . . ·· . ' O . Sa. MINISTRO n.t. FAZENDA :o.-.:.. .Quero .. ver.: o 
·· · :E~,-.'§r. presidente,p!'r con!us~o destas.idéas; por exame do que se está fazendo·liqufontrernósi·.·: 
e~leflde!~Se, o poder, ahál multo lmpor~nte, do cre- o SI\, D. MANUrt : ..:... Esta "casa Ílão' e de pre-
dlt(l,• .que vem~s o que se paesa no pa1z ; é por se lecções, • , · , · · · ' . '.- · . . 
acr_eduar-quoura~· de papel, porque têm certas Cor- . .· . · .. .. .. · . · ·.,-.. , ·. . .· 
mas ·e iilscripÇões, liii'o riqueza, ou aa produzem im- .O ~n •. ~ouu E Mur.o: ~ .Qu~ndo _.~esconhe:e_ll! 
rrjediatamente, que temos visto o pai:r inundadode· os priDCipl~s, .torna-: e prec1so lembral;4?•~ ;,-.:~· .... : ·,, · 
p11pel, ·a creação .de immensos- estabelecimentos de _Sr. pres1~e.n~e, ,eu entendo_que men.~~.-Jle~lgo~as 
c1·edito,. fi. apparentemenle fortes.... sa~ as apphcaçoes erron~as do UOI.Jlrinclpio.v.e~d~c-

. o-s· M . . F . ·-.;._T~ - h ~OitO do que.as:appUcaço~slog!ca•~e.u~.princ:•PIO 
. . . .. . . n. _INISTRO. DA· AZENDA • "" nao a quem te- 1nexacto. ou. erroneo.; porque,:~~ o· 1ndinduo · qu,f', 
~ba .essaSldéas.. . · · ·. :. · · . . ·· tendo principiós.,(lxactos, Jez de~tes:Diá;ilpplic~çii~; .. 

O.: Sn. Souu .. E ·MELr..o:·- ·Eu ·direi ao nobre os embaraços desse acto o fazem reflectir, reconct..: 
stinad0r si ha ou· niio quem ténha •'essis idéas. Essas derar o acto, a·a.repróvaÇ~o não se faz riuiito'espe·rar.; · 

'idéss•niio são nova !o, são' ai til to antigas~ e ainda hoje mas quem, em muito boa .consciencia, ,coai.a inélhor · 
hi.·múita gente "'e ntillas acredita; Diz .o ~r. Co- vontade, tem. princípios mtino!J,, ê~ct.os;: ,ti ,Iogic~~ · 
quelin:(eu··gosto··de citar auctores que. nao pos- mente os apphca, produz:m·ales .. ,neceuarlos;Si.os 
sam· ler contestados pelo Jiobre senador pelo Ri- examina de aov.o e confrontiJ.-oà.c;om·:a·&heoriit;àcre.;: 
Grande elo Norte, e entre elles Coquelin parece ser dit!l que o mal·proy'ém riiió.' da·ineucridão.dLihfio; 
uma ·_das aoctoridades mais: notaveis). ; • • . ·_ ria, m_a~ porq~é aind.J não â appllcou'em tó1~üu~ ·. 
· ::o' Sà;· J). M4NvEL :' _ v .Ex. o. está Contestando e.xt~nsao, o então carrega:-ll}e I! mao, os male.s mol-
êm nlJ1ÍlOSp~~toi ••.. , .. - .· . . . . ::!:.~~:::se, e um ~Ct~:rreJ_Ucü,C~a~ Q causa "~ OUtro~ 
OS~. Souzu Msr..r..o: -Diz o Sr. Coquelin: (U); E' por eslà razão'que eu'nô.,senadonão:f.enbo. exá..; 

··«·A potencia do credito é grande, mas teri1 Jimi- minado miudamente os factos,. ·nã!J &é'ilho.·proclirado' 
test cumpre·: não é'xa·geràl-a nem desconhécel~a, e como o nobre mini.slro daJaze.nda práticou. eate)lti 
niio·collocal'a··ondo rião·existe; Para muita gente o aquelle acto, mas s1m a razao por qu13 o f~z; e o,no~ 
uso deata faculdàdo'·consi.te• sobretudo em lançar na bre ministro não pó de levar· a .mal qu·e· eu asaim·_pro- . _ 
circulaçiío· '!ma·; ~a~sa de papel, q11e faça as funcções ceda. · . · .. . .. , '. ; : . ~:-, · · 
den~lllerar1o.··~·: · , . . . . . (Haumaparte.) ,· _,. .. ,: .. '~'- .·~-:-.,,,,,,i 

i. · ·, · ~I .. , . • " :, · - :.. , ·. · . . _ . . . _ . _ _. 
· :0• Sn. _!);'MANUEL': :-Isto. pensa a. gente ignorante. . ·Os actos do nobre mlnlala'o revelam lodos a:_&heo;.; 

.-,:-as~:"So~ZA E;'Miir..r.o:...;..; E'lambem homens do I·ÍI qaecos dl~i~e, e é essa theoria ql!e eu quero·a(a-
e•plrito; •• ~ .. · car, por9ue Slll!er a fort~na,o quenao espero; posto 

....... ;.·· .. ::. - . . ,. . . . que-mullo deseJe, do convencer ao nobre· ministro 
. O:Sn.:D~ MANUEL:- Tambem podem ser igno- de que está em erro,...-de certo'IJue'elllt modi8carií 
rantes.:: .... : ;: · .. , . . , .. ·seus. princlpaes'actos, e dará·pn~cipio á reparação " 

:o Sn. Souu·••PrJEJ.r..o: _Homens de espírito que dos ~ales que tem .ca~sad.o,. e~1ta~d~.· ~~~[~:-.~e 
trut~m dt-sta máteri~, ignorantes? I (Continúa ·a ler). progridam e com m~.1or 1ntens1dade. · · . ~ :- · · 

«·Acreditam ·que, quando un1 tal papel si espalha Como conseq•1fnc1a ~ecessaria da theorl~ tao cen~ 
110 publico, a riqueza social si augmenta de outro aura i~ ~elo Sr. Coquehn e outros: a theor1a do n_o~ 
tan&o; e; como· suppõem. que depende dos governqs bre mmu&ro da.!az~nda appor~ce, estiJ. auctoriaaçao 
multiplicar ao . inOnito estas sortes de emissões' larga para as emlssoes. Eu ~r~o -que em_18110 e •••. 
acred1tam ver no credito uma Conte onexhaurivel, O Sn. MINISTRO DA FAZENDA : '"'7" Temos menos \ 
donde sem trabalho se p6de fa::cr correr á vontade edmissõolhoj~dho queh3a3umooaononooo·Jemos~7,000:000-ll' n . 
a ~·iqueza. ~ . ··. . . _ . _!..,Pape o 'tln. amos . , : '11'• · ~ 

Será pr~c!so ~~~er que a r1queza n~_o cons1sto nem O Sn. SouzA E Msr..r..o : -Não depondo isso do 
póde consistir smao em valor~s e1Tec 1vos~ fructo do nobre ministro, é contra a sua theoria. . 
trabalho dos homens e destrnodo a snlrsfnzer suas 0 S •·f F · . E' 1 . - 1 
necessidades? · . n. u. INISTRO DA AZENDA : .,-- • pe _n mm_ra 

Em nenhum caso os bilhetes do circulação podem thoorla. ' · 
ter o lognr do valores reaes; nisto estão concordes o Sn. Souz,\ E llfBLLO:- Nilo, senhor; o inlo-
todos os economistas. resse Individual corrigiu a thooria do nobre mi-

Quando se desconhecem estes principivs, 6 neces- nistro. 

... : .... . "•.~-
'• ...... ::_·:.,. 
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o Sn. MINISTRO DA FAZENDA:- E' quo os ban- O Sn. MINISTRO DA FAZENDA:-. Em .lodo;o caso 
c os da tripla emissão.... . V. Ex. quer o Jnonopolio. . -. , .. 

_.0 Sa. SouzÀ E Msr.r.o : - E o Sr. ministro da Ca- O Sn. Soliu ,. · )JEr.r.o :· - Ainda• não · disse· o 
, zenda deu a seis de seus. banc~s emissito quatlru~ ,ue. quer,r. V .. Ex •. sabe que· pensamentos de -um 
. pia á r~SP,~.lito. de .se~ fundo _disponível; e ~o se- si.mpi~s senador não -.merece!J,l' a pena de · ae!em . 

timo em1ssao 1nfin1ta em relaçao a esse fundo d1spo- dlECUtidos nesta ~asa:; .as theor1as,. os 1a:~tos::ilo ·go~
nivel. _ ·. · · . . •· ... · .verno, es~es sim. Mas,.como foram::organisados ·esses· 

Digo, Sr. presidente, emissão iofinila. porque po- · bancos'/? Ainda sob a .theoda. de.' que· pa'pel=-e• 'ri-
detido umdos bancos converter todo teu capllal em queza. · .. · · .. ·. . . . · .. ·• ... •- -, ·· . .- .,.,,,, . .-•. ,_.. -
npoliccs da divida publica e cm. ac~ões de compa- . O nobre ministro nos. diz:.em; aeu •relatorioque· 
nbias garantidas pelo governo, p6de pelos seus es• todos os bancos, rxcepto um; :podem:emillir r·até' •40 
tatutos .deixnr· de ter um real em moeda, e então por cento sob garantia de apolicese acções docompa-;.:· 
a emissão será inllnita em comparação do que exis- nhias que Li verem garantia do governo, -e·.que a·'um 
te . em moeda; isto ti, em relação a zero; em ma- se concedeu. emiUir sómente .sob · garantia:'dessas. 
thema,tícas u:e.ensinaram que toda a quantidade di~ acçõese apülices. . - __ ,_":~,-;.-.··--.·-· .-.:· · 
vidida por zero. é infinita, e portanto lambem. in- Ora, Sr. preddente, vejamos o.-'qu". vem ii.'ser 
finita vem 'ii ser a emissão de um d.:;s bancos do Sr. essnfl apolicrs o acções de companhias,- e· si. ·taes li'
ministro·; os outros podem ter a emissão quadrupla tulos ~ão capilaes. Senhores, um,·titulo,,dedivida·· 
do 'ftindo·dis JlOnivel; e no banco do Brasil apenas é publica, uma acção de companhia,- não. é:óu&ra·cou~a·:-
permittido tri,Piice emiSEão. -. .. mais do que uma.promeas11, -e._ promessa muito va-:· 

Eoi .1853 tmhamos 45 :nilcontos'de papeldogo- liosa, de uma renda. e de um.dividendo;.aisto· 
verno, o havia em mqedas de ou~o ~ns 20 mil con- chega tiio s6mente sua importancia.. ·' · : ;:, 
to~; o que dá a. som ma. de 65 m1l ~ontos, q!le sup- o Sn. MmiSTRO DA FAZB!fÍii: ""'-E ac_çõ_ eil.dê, um: ... 
. J.Irlam. as necessidades de todo o. ~a1z. DepoiS dessa bcmco 'l - · · · -
epoca creou· se o banco do Brasil que chegou a ter . _ . .. · . .- · ... . · . , 
uma emissão de tO. ou 50 mil contos. · ~O SR. So_uzA B _Msr.r.o: - S1 as.acçoes de banco~ 

· · · . ·- . sao garanuas un1cas dos outros .·b11ncos, estamos 
O SR. MINISTRo DA FAZENDA:- C~egou~ 30 mJlo muito mal servidos, ,-amoa a peior .. ; euJallodss ga-
0 SR. ·souzA E Mxr.r.o :- 33 m1l aqu1, nas pro- rantiu que o nobre mi_nistro .quiz . que tiv.easem .:os 

vincias 20, e porta~to 50 mi! ; · o no~r~ ministro bancos. para sua solvàbilidade e ppntua_Udado:; :.não 
da-fazenda tem :depoiS .auctor1sado em1ssoes talvez Callo em acções do banco, fallo n.uacçoes.,de.com
no valer de mais de. 100 mil contos, por9ue dobrou panbia!'; podi_a estender áquellu o. q_ ue tenho dno ; 
os fundos do banco Rural e Hypothecario, que tem mas nao fallernellas. _ · · : •: .,_ ...... • · ·; --: 
16 mil contos; auctorisou o banco Agrícola a em1ttir A. divida publica· fundada, Sr; preeidente,;,é em 
até uma quantia egual ao seu fundo :.abi temos nós geral perpetua. Quem possue uma _apoli-·e -nãó tem · 
mais 36 mil contos ; e não me recordo. agora porq11e direito algum .de exigir do. governo . devedor. o .im• · 
não tive tempo de -examinar a importancia dos fundos porte dessa &police; tem o direito simplesmente de 
dos outros banco~, mas creio que podemos dizer que receber a renda que o governo estabeleceu,.quando . 

. ha auctorisações J!ara uma emissão de 150 mil con- contrabiu a diTida. Si o mercado .é rico, si ha gran
t!ls, isto é, tres. vezes mais Dieio circulante do que de quantidade ~e capital circulanl_e p~:oso, q11em 
t1nhamos em _1853. possue uma apobce, quem tem uma ac~ao: 'de com-

I- Ora, geralmente sabe·~~ que a creação do~ ban- panhia, póde-se fazer. substituir .c_!Jm muita Cacili-
1 coa torna menos nec~ssar1o o em_prego efft!C&1vo de d~de, pois achará alguem-que ·deseJe·~ml.'regar se,u· · 
, qualquer moeda ; mu1tas transaçoea se podem C zer dmbeiro para ter uma renda ; . mss. •O 1ndJViduocque 
! pelo simples jogo da escripluração nos livros dos compra a apolice fica com menos dinheiro do'que. 

bancos, pelas conlas correntes. Então, com as novas tinha, e não houve na transacção crdação ·:de-capi- · 
creações; ainda a moedacs~ tornou ~en'?s necessaria tal; comprando a apolice,· dei~ou• um de'ter.·~enôs ; 
do que ante~. e ~pezar d1;~o o me1o c1rcula~te se aquillo que deu. a outro, e·nao;fi.cou·com-·:dlr!ldo:a.· 

\ elevou _ao .tnplo nsto quer d1zer q~e póde sat1sfazer outra cousa ma1s do que 110 d1ndendo-;: o :.mesmo . 
\ as necessidades quadrupla~ ou qumtuplas. Orn, em acontece com as acções das companhiaa. :Para, que·-

3 a~nos a massa geral d!l r1queza,o n_umer'? das trans- qualquer possa contar sempre com o;capitaJ:.corres
acçoes se terá quadruphr.ado ou qumtuphcado 'l De pendente á renda que poss 1e, é preciso pre3uppôr a· 
certo que não : logo, ~~~ nuctorisações Coram muito existencia, de capitaes. ocioso_s na circulação;· maa é 
além das nossas necessidades. . isso o que o nobre mimstro nuo dá. . · • 

(O S1·. ministro da {a::.enda dá um aparte). O nobre mioistro da fazenda ncs disse• aqui, . não 
p nobre senador, enl.re .parenthesis, é muito ini- ~n muitas se~sões, q!lan!lo se tratava do .. um. pro~ 

migo do monopolio dos bancos ; mas não conheço J~cto de credito tt>rnlor}al, ~ue aramos ncos d~ ca
ninguem mais amigo de privilegies de bancos do qlle p1t~es fix?s• rnhs que nao l~nhamos abundanCla de 
o nobre ministro; e é contra es5es privilegias que cnpital c•rculanto. H~ . mo1s um. outro · f~cto· que -, 
todos clamam. O nobre ministro não quer o mono- mostra q1!0 o nobre. m101st~o acredtla que-na o temos 
polio do um, quer o privilegio de cinco, seis ou sete. abundanc1a de .cnpttae~ oc1osos qu_e P;L'~curem o~-

s K F .· . -N- . prego. Na Dahw, cre10 eu, 1:m .md1V1duo pedm 
O n. _lhiNIS~Ro DA . AZENDA. ao SCI como ~a certo terreno de marinhas para fazer um cáes. Qual 

mo~opollo de cJOco, se1s ou solr, e .com o pr?posJto foi n resposta ? . 
de 1r augmentando esse numero, s1 ftlr prec1so. 0 governo niio 0 concedeu,porque não convém fixar 

O Sn. Souz,l E MllLLO: -Mas 11ão é essa a lheoria cnoitaes; hnvondo pequena quantidade de capitaes 
dos bancos; ou ha monopolio, ou_ hn privi!f'gio, ou circulantes não convém ÍIXn·los. Si o nobre mjnistro 
ha libordnde; ~6 conheço os tos Ires cousas; si assim ponsn, como é que acredita que o possuidor, não 
hn uma quarta, confesso quo ignoro. do uma npolico, mas do milhares de! las, ou do acções 

. ; 
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de' complmnlas, ''achará com racilidádir quem o subs- ·cos 1 :De cêrio ~ue óâo:· e pela ine.iac!a _tkeorià de 
ti tua; que~rlbe entregue. um capital': qu(· produza 'que as apoliees do.governo, de que acçõ~s dedi!~
renda. eq•uvalente o ou ma1or· ao :que· e lias da o?... 'r1ú1tes. companhias; de que bilhetes :de Jianc.os· .1110 
'.Esses bancos po~tanto:~ê~ ·por .alicerce.papetque ;dinheiro, capital e·riqueza n ' · .. · ·: : . ~· ;· .. ··: : .. .> í 

nao.promelto·capltal,·mas s1m uma reada annual; e·. Como corollàrio·necelllllrio das medidas, e aa·me:O 1 
difflciJmenle.BO poderá.acbar ~as nOSSIIII praÇIIIJ' quem didas, sendo conaequeni:fa IÍeCOSiaria. taüJI)em:, da. 'i 
queira havei-as. ,quem as que1ra· comprar; si fôrem· .theoria,direi: como consequencla necessuia daJheo-~: 
apresentada~ em:grandes m1111sas, Do que teaho'dilo ria do nobre ministro' da .fazenda ajlpareceu. a·crise, 
segue-se que os bancos cr~ados pelo nobre ministro commercial é Bnanéeira entre nds. Creió,que·poderef· .... 
da fazenda.lêm por garanha de. aua J!ontualidade .va- provar e•sa.inlnba asserção ·com as pr_opri,á.f! palav,••. · ;<. ·. 
lores .. que·:ae:podem chamar.ureabzavela,· e disso, do nobre ministro.- S. Ex.'nos di11e que ·as:::praças: 
creio: eu,,, temos ~á um.exemplo. · . . · . · do Brasil, niio ·sei se p~~;rUcu!a_rinenff! :a::.do':fU.o ·-~( · 

;:Ha,· poucos . d1a1 conlaram-me o aegu1nte fãclo, Janeiro, se ··acham multo ·solidas;' ·nada: I'Oderiam· ' 
que ~!De •:foitre!eridocpor•peilsoa Jldedigna,·e·por isso aolfrer· com as Ruti~ias.dils Es·tadoa:Vnidos;·~~';IDila-:· .. · 
o .cre1o verdadeno: · . terra, e ac do·conunente europeu; ·e que. a nou• · .. 

:lJm· capitalista,· carecendo de dinheiro, mandou dos desaatrea causado•. peJa··. crile .. 'bavla ·.~apelias,, · 
vender, . por intf!rmedio· .. de corretores, mU acçõei produzido uma Mpecie de panic:O; um' abalo L mas 

. do·ba~co, do.: Brasil,. que.naquella época· tinham um que·uão havia receie;> de <rave• .mal~s, pojs.que:tado.~ 
P.re.mlo.de 10~~; Logo que .essa massa chegou á praça se achava restabelec~do; ~s transacço~s coa&l~uanlll~. 
do·. commerc1o, . o· seu peso fez abo.ter o premio, qqe com toda a prudenc1a, nap lendo o. commeono abu• 
desc~u immediat!n1eata a 9!$. O corretor n4o ftUiz· sado nem le1to aventurosas e~jleC!Jlaçõel. M.as·o.«uie 
real1zara traasacçao,teve rece1o, e consultou· o caplla- ê que observamos nosEstadoe-Un1dos; onde rebentou:·. 
lista,, que, ~end~ naturalmente de d_ar melborempre- a bomba, 'onde os estragos foram: extraordiJ1ar.ioa·t::c: 
go ao seu dmhello, enlendm que a:nda a 9õ de pre,. . Ahi rebentou a bomba;. e. t'S ·estragos !oram .. extra:-: • 
mio .fazia . conta a . vr J;ldil, e nem por isso ae àcnou ordinários ; ai houve 'bancos que re•ls&iise_m,'. ::t~lvez. ·. 
depois comprador. .. · ·. . · · · . . . nenhum deixou de fechar as portas; multos·deilappa~ 

.•Ora; si milacçõeil éleum·estabelecimento acredi-' receram; todos· osqu:~ se .tiaviam ·conduzido··com· · 
tado, tendo cada uma daucções·o premio de fOO~, sd prudencia, ao tlm d. e dois ou Ires meies abriram 1eus · .. 

. Pelo ·simplj!sfacto dele.apreseiltarem no mercado, balcões e pagaram suas letras á vista.· : ... '" ·· . · 
faJem 'desapparecer. os: c~~pradores, .o que aconte- . o Sa. MINISTRO DA. F.uEN.DA. :- Lembre-se .V~ El'~ .. \ 
cera:: quand~· fôr':~om preClBilO Off~remda a mas~! de guanto se perdeu a IIi 6{0 e t mtos milhões deêdol;;: ·. 
8; 4; ou:S-rnil acçoes de companh1as? Qade estao os lars . . · . ' ·. · .,·· . -_ . ·'. 
capitaesdormentes, disponiveis, que procuram em . ' . . :· · . · . . .. . . . ·- ' 
prego par. a:sUb'stituir·immediatilmente. aos primeiro• .. O Sa. S~uzA. .B. MELL~: - Os. out.ros e_·~.tavam· ... ·.-per::. o· 
possuidores'! ·0 que acontecerá é gue este .banco .de d1dos, a crua ve1o man1!estar,e~se mal •.. · .. ; · . ·.: 
que fa1lou O' nobre senador, quepdde ter uma emissão o sn:. MJNISTM. D.C F.t.ZBIOIA.:- Seis mil e tantas. 
infiaita·em:relaçiio ·ao seu fundo disponível, porque casas lullirain. _ ·. <·- · . 
eU e· · Jl.óde Jer. · e,mpràgado todo · o· seu capital em ti- o sa. Souu. &. Ma.r.o: · ...;.·Foi mesmo iuo : · q~e -
tul~s ..... · ·· .. . :~ . . · · .. , . . . . • , , . deu Jogará crise; ella nãoJ~i mais ·do; que a·manl~ 

·o::sa ... MJNISTRO .n4F.i'iEIOIA.:- Qual é o mÍÍnito'! festaçiio de toda essa podndao. · · · · · , . 
· ~(rsa:·SOJJZÁ: E·Mni.o :-'Em mathematica, quàndo .. O Sa. VíscoNDE ns 1BOUITINHONJIÁ ::;;. Apoiido.; · 

q!lalquer quantidade_, p~r.p~quena que sPja. e di vi- si. não houvesse podridão, não 88: manifestar!~ :a' . 
dida .. por,.zero,·se.dJz mtlnua:·em rfla~aoao zero cr1se. .· · · .. · ,, .. ,:,, :. 
~eJundo: disponível à emissão •er4lnftnua. Quando - o sa:. Souu IÍ .MELLO : -Na Iaglater~a (), aJÍalo .. [ . 

. ~sto:- se der,:' ai· houver· quell ~- apresente. a pe!lfr fo'i lambem immens.o, grandea. quebras .ae .~eram, .:O; . 
o :troco. de ... 400,. ·600··contos, · nao · 2, .s · mil~ acçoea 'banco da Inglaterra. ·cai em. auxilio. de, dillerentes·, · 
p~ra, .o; mercado;- e o·quo acontece.rá' Ou sera!' ven- bancos. e casas. commerciJIO& que estavam 1ol.ida1,. ·.· \ 
d1du ,.p~r .uma, bago~ella ,_com gr,!lve preju1zo do que não se· achavam seriamente compromettidll ;, .. ·, 

. banco,;: ou: q11ando nao, D,!lO achar ao· compradores, ·mas 0 que .aconteceu f. Eni muito. pouco tempo essas· i 
e o banco. declarará .que nao·pdde p11gar as suas le- casas e creio que os bancas daEscossia, restlluiram· 1 
Iras, não póde &ltisfa~er a~s co~promissos; e, quan- todo,: 0~ fundos que tinham sido. fornecidos P,elo 1 
do uma caea. bancana duser ISso, qual ser4.o_re- baoco daloglaterra, e o estado normal voltou,.· '· . 
sull!'_do? . . . · •· · · Em Hamburgo deu-se a m~sma collla_; .em toda• 

Nao dará. pr~JillZO· completo, pois qJe polerá of- parte, depois do ruraciio, depolsda.ele:vaçao extraor
ferccer garantias de ·pagamento, em um .f~tt~ro dinaria do premio do dinheuo, o Juro baixou a j e. 
mais ou menos .remoto, sempre com grave preJUIZO ·2 e meio JIOr cento. · · . • . . .. . 
daquelle.s que lJVeJem ·relaçoes com o banco, dos Agora Sr. presidente, veJamos o que aconteceu . \' 
proprio~ accionistas, e. todos aquell~s que lhe houve- entre nó; .. o•J 0 que está acontecendo. Tivemos a 
rem feito credito recebendo sel!s bllhet~s. . · · noticia dã érise ha 6 ou 7 m.ezes; o panico se fez en-

Mas Sr. presidente, o primBiro ·problema que trever; e uma· praça solida, praça que nada podia \, 
um b;nqueiro. tem a resolver será porventura niio temer, está soffrendo pO! tão longo tempo, posto \: , 
delapidar os _capitaas q~e lhe foram confiados, e s_im que om cada dia niio co~ a mesma intensidade, 
entrega-los em época 1ncerta ? Do corto que nao, quando as outras praças Já se acham desembara-
e sim empregar os funrlos quo meneia da maneira çadas do mal. _ 
mais vantajosa possível e de tal modo quo estej:l A consequencia é que os males que sotrremos nao 
som pro habilitado o cu~prír os seus compromissos, provém das crises america~o, niio prové~ da euro
a satisfazrr suas obrigações. E esto problema capi- pé3, porquo nesta coso dov1o passu em mu1t0 menos 
tnl foi attcndido na organi~açüo do d1fforontcs ban- tompo, fazendo muito rnonoros estragos do que os que 
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\ ~'lntim~s; ~s causas da nossa crise fão intern~s. são 
i õ3 mellidas ~auo se tem tomado, a applicaçiío das 
\ .theorins dll nt.bre ministro da fa1enda. 

O Stl YtscoxoE uE lnnonAHY :. - Apoiado, 

I O 811. SouzA v. 1\fELLO:- A expansão do ore-

/ 

dico trouxe a· exageração dat e~perulações, e essa 
mas~a enorme do papel moeda não correspondente 
ás neres~irladfA dus troma!)Õfls foi que nos subnoetteu 

1 JO lerril·el tlominlo do pap"l moeJa. um dos pdore~ 
males de que urn Estado póde ser atacado. 
. Ó Sn. 1\Inns'rno DA f AZE:'!D., :-Qual é a massa do 
ra~? . 

. ..-- O Sn. Souz.\ E liiELLO :-Seja quul ftk, é superior 
ás t1·ansaccões, é papel moeda depreciado, um dos 

· . poiorcs 1·ei·mes que podem roer um Estado. 
Quando se dão cataclysmas politicos, como uma 

longa guerra, muitos Estados têm cahido nessa mise-
. ravel situzu,;iio de papel-moeda. A P.ropria Ingla
lcrra, c.om todos os seus recursos, achou-se nesta 
triste shuação até 1819 ou 1820, e com que sacz~ 
1lcios extraordinarios não conseguiu ella .livrar-se 
tlcste mal? A Austria quantos esforços niio'tem feito, 
quantos sacl'illcios, para se livrar do papel-mo~da? 

l.\Ius, ainda o não conseguiu; seu banco depois de 
empregar todos ·os recursos conseguiu te1· em seus 
eofres e em meta os preciosos a quarta parte da massa 
circulante de seus bilhetes; c, apezar disso, não se 
acha oinda com coragem de abrir seus balcões para 
os trocar ú vista. 

Os males do papel mueda são do tal importancia, 
que um homem muito notavel, o successor do Sr. 
t.:hevalicr na cadeira de economia politica. em Paris, 
disse qu~ Eão muito superiores nos qtPO poderiam ser 
produzidos pelo imposto mais vexatorio para prefa
zer uma quantia egual úquella a que deu .Jogar a 
emissão do papel moeda. 

Ot·a, nós em circumstancias ns mais ravoraveis, 
com o commerc:o .solido, a agt·icultu a. prospera, 
a industl'ia :mimando-se, com o tbezouru plectorico, 
não havendo nenhum catal'lysmn natural, cahimos 
D() abysmo do papel moeda I Como explicar-se 
isw siniio por essa in1·asão cxtraordinaria da lava 
dil pap~l? 

O Sn. l\hxlsTno n.1 F.IZI!ND.t:- l\'ote V. Ex. que 
o papel jú esta\'a depreciado antes que o banco 
Cl)mmerdal e Agrícola começasse a funccionar. 

mentaçiio do nobl'o ministro dil. fazenda nos termos 
mnis simples; p pedirei .que me diga si este é ou não 
seu pensa l_llen t '; . . ' 

D!Z'a lN: (18.). . . . . .. . . . . -
« O governo é auctorisado a.re'il'ar da clrculnçno 

a som ma de papel moeda que fôr necessaria pura ele
val-ei ao valor do artigo antecedente, e nelle r~nser
val-o ; e para esse fim podel'!i faze1· as ·opera(,loes:de. 
credito que forem. iudispensaveis. » . · · . · · · 
. Ora, o nobre ministro entende que neste n.rt!go ~a 

duns auctorísações muito dift'erontes, n auc1or1sa·çao 
para fazer u primeil·u operação, isto ·é; e: ovar o t?rc
dito do papel, e out1·a ·para conservar: esse c1·e~to··; 
e que e por essa segunda auctorisação que a le1lhe 
deu faculdade de fuzer os saques. .Creio que . é. est;• a. · 
argumenta~iio de S. Ex., porquQ; a não se1· ess.ll', de-
,claro que nao o posso comprehender., ·· · · . 

·O Sn. MINISTilO D.\ FAzENDo\ :-E' quasi esta;.: 
o Sn. SouzA E ~hu.c . -Entro. neste exame cóm. o . 

fim de esclarecer-me, e niio com o animode·esclare. 
cor a ninguem; sel'ia· presump_ção cxtraordina:ria. 
em mim, e eu niio sou''presumpçoso. . ·. . . · .. . . 

Ora, vejamos si essa íraterp1·etaçiio póde s~bs~~~1r. 
Si della seguirem so absurdos,do certo que nao.pud411 
ser· verdadeira. . .. · .. 
• Para .fazer a primeira operação, is I!> é, p~ra.e~e
var a primeira vez o credito do papel, d1z a le1.mU1to 
expressamente : cc O genero deve ~e!irar o papel da· 
circulação. »E segundo o nobre nunish·.o da fazenda: 
só para sustentar o credito do papel. o .governd' estil 
auctoris•do a fazer operações do credito •. 1\~as,, S.l'· 
presidente, si a interpretação do nobre ministro ;da 
fazenda é verdadeira, o que acontece é que a le1.so 
auctorisou o 'governo a fazer. operações. de cred1to 
pll!'a sustentar o credito do papel; mas q~o varl! re
tirar o papel da cit·culaçiio, para fazer.~ pr1me1ra c. 
a mais importante e despend1os~ op!Jt·açao, Jl«:_nhum 
meio deu ao go1•erno. ·Ora, a pnme1ra Oferaçao e1 a , 
immetiiata, era a que se devia fazer logo, e, porta.n
to, a lei obrigava o governo a retirar. o.papel da CI.r
culaçiio, e ao mesmo tempo não ·lhe .. dnva nenhum 
meio, o que me parece absurdo. . . . . 

Vt>jnmos aindà a intelligenciil que tem essa palal:.ra 
conservar, rio Jogar onde se. acha escl'ipta. ConseJ:\'11.1' 
no sentitlo geral é sustentar a actualidade,-~ . fazer 
com qne aqnillo de que se tracta permaneça .nomes- .. 
mo estado. l'onentura .quereria a lt~i que o ,governo 
fizesse operações do c•·edíto para. manter .o valor do 
paJ.el, quando clle estil·csse ao pu r do ~uro?, De ce1·to 
que não. . . ·· . · .... 

O que a lei determinou nesta segunda parte . .fo1 
que, si depois de se ter feito a p1·.imcira operação da 

O Sn. Y1scoxnE DE JEQt:ITI:oÚtO.:oin.\:- Hoje o ouro retit·ada do papel e se elevasse o seu credito. ao .. Par do· 
tem um p1·emio. 1•alor do ouro, ainda assim, pula deficlencla das· 

p. Sn. Sot:z.\. B !\JELLO : -O que sei li que a t~ 
pouco tempo oramos pagos em ou1·o, todo o mundo 
que o queria o linha; com Slí\'em papel iamos obter 
IS~ CID ouro. ' -

o Sn. M'INISTIIO D~ FAZE:VD.\:- Isso ha 7 óu 8 transa.-çõos, ou por qualquer outro motivo, o papel se 
t':l!l'i.es, e as notas do banco siio de ha 3mezcs. depreciasse, o governo tornasse a clevnl-o; ·mas 

O Sn. Souu E 1\IELLo :.:- Ninguem disse que foi como se torna a elevar o papel quando está baixo? 
do.> no\'os bancos, mns da expan~iio d~ credito que é pela_maneira determinada na h:i, é !'ela retirada 
~o do11 ao banco do Brasil, o V. Ex:., não se conten- do papel: isto é claro. ' 
tando com essa ex:pan~ão de cre:lilo, quiz ainda Si aintolligencia apresentada pelo Sr. ministro. da. 
au:;mentnl-a crcando novos bancos. , fazenda dá os absurdos que tenho dcdnziuo, o que ~i 

Procurei, Sr. presiJcnto,comprohemlcr a domons- segue ó que é erronea, e que não é seguramente pe
trJÇÜO uo nobre ministro da'fazcnda por difforentes las •nzõcs dadas por S. Ex. que elle se julgou nucto
n:zcs aqui feita para nos convencer de que poJa lei risado para fazer saqu· s sobro Londres. 
de 1 t dosotembro de 18·1.6 w achava ello auctol'isndo O Sn. l\h;o;JSTIIO DAFAZE1(DA :-A intolligcncia da-
p:..ra realizar as opornr.õcs do soques du que temos da· por V. Ex. ó que se devia preferir I 
u·atado, o aponas pude", creio cu, entrever as razões OSn. SouzA E MKuo:- Rcconho~o a infuríorida
om que S. Ex. se funt!ou. Eu nprcscntaroi a argu-. t.!c que lenho li respeito de V. Ex., prinl'ipnlmcnto 
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em ~ateria de· intcrpretn~ii.o de leis ; é grande c~mbio .. artificial de 25 1J2, ~.as pará o pniz o cam~ 
audncm da minha·partedisputar com um3 jul'iscon- bJO_corrc~pondo~te ao· ~epre~)amento .. do, {lapelera 
sulto .n.cêrcn da inte1·preta~ão de uma. lei. · ·· Jmuto baixo e nao po1ha . deixnt· ge :ser .ass1m; por
. o s.~<~~!NIS~RO DAFAZENDA:.~ Diga v. Ex •. qual que quando a moeda não é metallica, o. que._regu!a 
e.su~. opmiuo ne~se CllS(I para ver se posso seguil-a. seu valor· .é sómente a necessidade que del!e _ ha 

· · .. · . · . . • · · como -agente de circulaçiio,- e. a relaçiio: entre: sua 
·o.sn.·SouzA..E }~ELLO :-Creio ter provado, ~r.' quantidade e. das transacções que· têm_ de-·ser .. li" 

presidente,-- na · ultlma vez que !aliei, que nii.o havia quidadas com dinheiro. .. .. · , 
nlictorisaçiiciparase t'azerem os saques, e que essas o. Sn_·. MINIS_TRO_ DA: FAZENDA:-·o~sop-.hisma· ra 
operações não tinbam. et'Jlcadà, porquesóapp!icavnin b -
um ·.pal!iativo aos·effeitos,deixando a causa actuar em; ·mas agora cahm• · · · ·. ~- · ·' · :. ·· • 
dn mesína·.maneira. Pnra· .provar .. que o cambio O SouzA E. MELi:.o: .:.;.;Póae''ser que sejâ âopiÍisma~ 
dependia . principalmente do estado da moeda, eu tudo quanto leio'; tambem leio pouco,· porque gosto . 

. trouxe a historia. monetaria -do 'IJrasil em I'elaçiio á de comprehender o que leio. . · ·· ·· · -.: · · · . 
Inglaterra-r mas, esqueci-me de citar nesta occasiii.o · O SR. MINISTRO DA F.IZENDA:- E agora eu nii.o 
o que-- Horn: cio- Say· diz na sua historia das re!acões leio nada. . . · . . · · . . ... 
entre a_l"l'llnl(a e o Brasil, e _9ue vem_ a~nda 'compro-· --o SR. ViscONDE DE- ITADORAIIY :.;.;.;. Niio 'pàrece. - ,. 
v ar ma1s aqu1llo que eu entao enunc1e1. · · · · · · · ' .· ; · · . · . · · · 

· ])ii. Horacio Say que em '1808 o cambio .da lngla- O .. SR. _SouzA ~ MF.LLO: ~ Qra! .. s1 . o_ .~alor ,.:.da 
terra para o Brnsil'e do' Brasil •para a Inglaterra era moeda nao pod1a soffrer eleyaçao, . pqrque ,.'Sua 
de · 70 'ds. por ·1:t;!; em 1814, 96 ds. por i:t:!; e em massa se c_onse~vava constantemente a mesma,, e 

,!· 18tõ}70-ds.-por ·i:t;!.-' . . . . . · · as ~ansacçoes nao se augmentavam, o que,!_e·sf:!gue 
; OJ:a; nesse tempo seriamos nós tão credores á ln- dah1. é qne o _valor.da moeda, !lpezar ;do~_ s_aq~es, 
· glate~ra que pelo simples jogo· dás transacções 0 co~tmunva _ a._.per~.anecer . _baiXo, e Ol}tão P.ru.-a 

cnmb1o; ·que ao ·par· era de 67 1/2, si elevasse a 96? ns trans~cçoes 1nter10res os b~lhetes cou~mua:va~ a 
I!e .. certo quo não. D'onde provém isso? Do depre- perder nmda 18 ou 20 por cento em relaçao.ao O!lr". 
Clamento da·moeda irigleza em.consequenciadobill _ O Sn. MINISTRO DA FAzENDA:-:Cumpre .. que.V. 
de inconvertibilidade do papel do banco_ de Jngla- Ex. demonstre isso. · .. . · -.. · . · 
terra, ·que naquella época achava-se .debaixo da · O SR. ScmzA E MELLO : ~ Mais· claro' ii.~ qüe is~ o; 
pre~ do papel-moeda ·desacreditado. Si era tão confesso que não posso fallar~: ' · · ·' · ·. ,: · · 
·racil'reinediar esse mal simplesmentg com os saques, 0 Sn. MINISTRe DA-FAZENDA: __ 0 cambio do ouro 
o g~verno inglez de certo ·teria acudido. a pra~a in- . 

_gleza, fazendo com que ella não soffresse cerca de em Jogar de elevar-se baixou. · · . · ·· . : . 
· 42 •J.; de rebate; O SR. SouZA MELLO:- O que ~e segué disto-é quo 

Em._1826··porém· já o meio circulante na Jngla- o valor do ouro tambem depreciou-se pelas medidas 
'terra -se achava _em seu .est·ado normal; mas nós do nobre ministro daíazenda·; o papel é contagioso, 

comeÇa,•amos a·soffrer a esse respeito, porque nosso chega a· pegar esse mal ao ouro; e esta .é uma das 
meio. circulante. era os bilhetes do pr1meiro banco razões por que nque!les. que têm. tractado 'ácêrca dos 
do . Brasil e patacões hespnnhóes cunhados em tres bancos dizem que uma das vantagens desses 'estabele
patacas, e com ·2·a·3 por cento tle premio sobre. o cimentos é-fazer com que o ouro, depreciando~se-·no 
papelo-1-;essa·época o cambio saltou de-96 a 46, e mercado, saia do paizpara trazer:novos capitaes que 
tres · ànnos depois cahiu a·20. Pois, o jogo do com- au1;1mentem a reproducção~ . •· · . . · .· · · . · 
mareio, e as trnnsacções fizeram ·o cambio dar esses (.!uando o ouro se: deprecia procura -outro -•logar 

· ·saltos·.mortaes'?·seguramente que nii.o. Donde pro- onde seja mais bem recebido •... · . . '· · · · · · .. · 
vém· tudo'isso~ donde essa variação terrível do cam- O SR. MINISTRO DA FAzEND.~ :- Si o ouro 'desce 
bio? do estado dnmoeda. . . por causa da superabundancia do papel, e quando 
.. · Logo''que a ·Inglaterra pôde estabelecer uma cir- e~te desce, quando é S!Jperabundante; segue-se. que 
·culação' normal, · o seu cambio se estabel~ceu; oscil- nao h a sul• ida nem desc1da. 
_lando'aperiãs ·entre curtos limites,- segundo as cir-:- .-.. s s _ M . H d · : 1 ci · 
cumstimcias do momento· mas pelas -alternativas · v R. ouzA ·E • ELLO · 7 a ep~ecJ_nmen o. o _Pa
de · · 1 d · ' '- · t b · d 96 pel e do ouro; ma10r porem no prlffien,o. Mas SI .. as 

pape p~oe a e cucu!çao m!X a lllxou 6 a medidas não foram acertadas como creio. que.o não 
20, 011. ~eu ~m salto de 18 •;.. .. !oriio, perguntou-se aqui : ' · . · · · . . · ·". · 
. Mas em. vez de se atac!ll:' a causa· d.o phenomeno, . -cc Queríeis que o goyerno estivesse _de braços cruza

procurou-se entre nós m1t1gar o propr10 pbenom~no, dos como frio espectador d~ todas ns calamidades 
o de que maneira? e qu~es foram u. conseguenCJas? que a crise podasse trnz'er ? » 1\fas quem ~isso si~ 
Estabeleceram-se. no paiz duas med1das .dill'erentes, milhante cousa ? Porventura alguem ·podia. -pre
um.a para· nsreloções exteriores, e outr~~: p~r!las in- tender que o governo cruzasse' os b!-'llços , segura
terwres ; mas em honra do governo SOJa dito que, mente que não. Mas ninguem· 'podia contentar-se 
em vez do ~er ~lle !lquolle procedimento d~ que falia com toda e qualquer medidD. ; cump!ia que o go- _ 
o padre Antemo V~e1ra em uma obra mm to conhe- verno lançasse miio de medidas apropriadas. . 
cida, cm logar de se servir da medida· grande para 
receber, se serviu deli a pará"' dar, e da modidn pe
quena para receber; ao monos h ou • e aqui gene
rosidade. 

O Sn. V1sco:sDI! nE lTADOMHY: -A' custa dos 
pnrticulnros. · 

O Sn. SouzA E MllLLO: -Digo que so ostabolocou 
duns medidas, porq•lC _pnro o estrangeiro hnvin o 

o Sn.· MINISTRO n,\ FA_ZENDA: - Quacs eram ? 
O Sn. SouzA 1\IELLO :- Eu digo ao nobre mi

nistro. 
O Sn. VISCONDE Dll ITAIIORAIIY :- Não diga por-

que é post factum. ' .. 
O Sn. l\Innsmo DA FAzE:<rDA :- As do V. Ex. ain

da niio npparocoram. 
:lO 
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,) 
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O Sn. VISCONDE DE I·r,wonAJJY :- Creio que sim. 
O SI\, SouzA E MELLO :- Não vou dizer uma no· 

vidade, e sim o que tem dito todos os antecessores 
de V. Ex.; o que determina a lei de i1 de setembro 
de 1846, e o que so lô em um projecto do banco 
apresentado pelo nobre senador pela província· de 
Pernambuco, quando ministro, p~·ojecto para o qual 
o nobro senador talvez concorresse com alguma 

. __.QQUSa. · . . . 
O Sn. MJNJsTno DAFAZENDA:-CreloqueV. Ex:, 

é quem foi laureado nessa occasião. 
O Sn. SouzA E MEI.to :-Ern preciso dar meios de 

se fazerem os pagamentos na Europa; era preciso ao 
mesmo tempo elevar· o papel moeda que estava de
preciado; qual o meio, senhores? o meio estava vi
sivel. Si o nobre ministro da fazenda pozesse li dispo· 

' sição do' banco dá Brasil os fundos que ao depois 
mandou pór á disposição do outro banco; si ainda 
nesta occasião, por qualquer meio, o não impossível, 
porém mais ou menos fncil, tivesse em Londres uma 
massa forte do capitaes, S. Ex. poderia coagir O banco 
do Brasil a cumpr1r o dever do realizar cm.ouro suas 
now. · . · · 

·- Si o . nobre ministro determinasse ao banco do 
Bt·asil que sacas~e por sua conta o risco sobre os 
fundos que punha em Inglaterra á sua disp sição; 
que sacasse ao par, como era de sua obrigação ; 
que não emiltisso do novo os bilhetes que recebesse, 
mas ·o;; guardasse om cofre para os lançar na circu
lação em tempo proprio, quando a pragn podosse 
supeortal-os, o Cillllbio se manteriá a 27 com menos 
sacriflcios do que actualmente. 

Nessa época, senhores, segundo o que nos disso 
aqui o nobre ministro da fazenda na ullimn sessão, 
havia uma casa que tinh;J em Londres 300,000 L. ; 
essa. casa não podia tQt' interesse algum em man
ter esse capital allí com o íuro de 2 1/2 o;., te do 
o seu interesse estava em passar esses fundos para o 
Brasil, onde podia ter 7 a 9 o/". Si o- banco do Brasil 
mantivesse como eu disso o cambio no par, essa 
casa. que tinha 300,000 L. , e toda·s as outras que 
possuíam fundos na Europa, não teriam remedia 

· sinii.o vender suas letras n 27 ; e entiio n massa to
tal dos saques avultaria consideravelmente, e os 
que o'banco do Brasil tivesse do fazer seria muito 
menor dó. que aquolla que ao depois foi feita com 
garantia do governo. . 

e !la sacar e retirar da circula9ão · o pn jl11J desde 
que este se depreciasse. Mas f01-se nos phcn·oma
nos a deixou-se a causa continuar, e os males cres
ceram com o valor dos dias. 

Não fui bem comprehendido ·pelo nobre ministro 
da fazenda, pois que elle a ttribuiu-me uma propo
sição que do certo não omitti, na!" admit!o· S •. Ex •.. 
asseverou por duas. vezes na ultuna sessao· (e foi· 
isto o !JUe me obrigou a pedir a palavrnl: que. eu 
havia dito que o cambio baixo é muito favornvol •. 
O mou discurso corre impresso; tambem corre im- · 
pressa o resumo, .que não revi,.e similhante pro•· 
posição não se acha n~m no discurso; nem:no:re-
sumo. I> • •• • •• : ,.-

0 que OU disse foi: cambio baixo .OU cambio alto
é inditl'erente; o importl\~te o vantajoso é que seja
ostavel, invariavol, e conserve tanto quantofôr pos• 
sivel a mesma cotacã.e. Ora, entre isto e dizor-se que 
o cambio baixo 6. "favoravel vai uma distancia im-
moo~. . . . 

E devo confessar uma cousa no nobre ministro, e. 
vem a· ser que não sabendo o que seja cambio "favo._·· 
ravel ou desravornvel, não .poderia nffirmar. que tal 
cambio fosse favoravel. ·Creio que esta. expressão 
- cam!Jio_favoravel e cambio desfavoravel _;, é um· 
dos destroços que ainda se conservam no ·antigo nr- -
sennl do carunchoso systema mercantil. · 

Quando as praças negociam entre si, -ha em· cllda· 
uma dellas crQdores e devedores; e em regra. a som-. 
ma dos credites contrabalança ou equilibria. a,. aos 
debitas. Si o cambio alto é fayoravel áquelles que · 
são devedores é desfavoravol áquelles que são cre-
dores. · · 

Si é favoravol a uma parto- da praça, é desfavo
ravel á outra 'parte ; mas a praça em ge~:al ·recebe 
algum favor? de certo que. não. • . . · : 

Ora~ si estou convencido disso, não poderia dizer · 
nunc~ que. tal cambio é favoravcl,o menos aú1da qu~ 
cambiO ba1xo é favoravel. · · 

Sr. presidente, por nii.o poder continuar, vou termi- · 
nar resumindo ou tirando ~s consequencias do que te
nho ex pendido: vem a ser que da applica~~o de theorias. 
orronoas tem resultado o abuso do crellito, ·O domí
nio do papel, todos os males que sofl'remos, e que são 
consequencias necessarias desse abuso e desse do-.. ··-DllOlO. .:----

0 Sn. DANT,\.S:- Fallarei muito pouco,, sr:p~e~ 
sidente; não só porque é meu costume não dar elas-Por essa o~ernção conseguia-se e!evat• o cambio, 

conseguia-se retirar o papel da circulação, e reti
rando-se o papel da circulação n consequcncia im
mcdiata era a elevação do seu valor ou do seu cro
dúo, o isso sem obrigar a ninguom n vir pagar suas 
dividas, isso som que o banco recusasse reformar as 
letras; ns transacções continuariam da mesma ma
neira, as transacções antigas não so liquidariam de 
chofro como sé dou a rntondor, o algumas modernas 
que fossem do urgencía poderiam continuar; mas 
a massa do papel iria progressivamente diminuindo 
com os saques, e no 2. 0

, 3. 0 ou 4." mcz n sua roti
mdn assim prompta deveria produzir hom ctreilo, o 
·Jiio chegariam os ao ponto om que estamos do vôr 
!opl·ecimlo o pnpol mooda, 

ticidade ás minhas palavras,· como por que tenho certa.·· · 
repugnanch de faltar em uma· hora tüo adiantada, 
quarido n . casa está cançada. Com tudo; de.vo dizer 

,que pedi n palavra para . dar .a razão porque voto 

A lei do 11 do setembro do 18á6 teria sido as
:im oxocntada ilcl o sabíamonte ; o nobre ministro 
!u fazenda obraria de accordo com as .opiniões do 
Jdos os sons nn tecossores o com a disposição que se 
c!Jn nos to projecto do bnnco, no son tid<!l do termos 
él .Europn uma somma considcravcl para sobro 

pela em~nda que se offeroceu ao trabalho da eom· 
missão do resposta á íolla .. do throno. 

Senhores, ha dois annos · ou disse nesta casa que 
negnva m 'a apoio ao ministerio, mas que votava 
peta· resP.osta á íalln do throno, resposta que ern 
um completo elogio ao ministedo.desde o seu pri
mE~iro arLigo a.t.ó o ultimo; e, para quo-niio parecesse 
que mo achava em contradícção, dei nessa occasiiio 
n razão do meu procedj_mento. . 

Entendia, senhores, como entendo hoje, que 
qunndo o monarcha vem a esta casa o senta-so n~ 
qn<Jile throno com todas as pompas da realt?zn para 
nos saudar pela nossa reunião, para expor· noo ·as 
rwcossidados do pniz o podir-nús o no>Jo concurso, 
onl.ondo, torno a dizor, que niio nos devemos pre
valecer dossa occasião pnrn exprobrar-lho os do,-. 

.·. 
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vi os e os erros dos seus ministros. Entendo que nós e vi que os chefes haviam nellas uni::amento escripto: 
não devemos fazer da resposta á ·falia ·do throno -Acompanhai-nos para onde. formos-; era uq~a 
um requerimento de queixt o denuncia, porque politi•:a cego, Sf."'ll outros·principios que os caprichos 
n!l cor!er da sessii~, 0':11 todo ~~~po, e nesta ou coo\'eniencios dos directora•, 'Politica que se Jiiío 
d1scussao, podemos dtsculir a alta. pohuca, esclarecer podill seguir sem renunciar á dlgnidade .. quo deve 
o paiz e a corOa acerca· da marclía regular ou irre- ter todo o cidadão, e muito mais um representante 
guiar do ministerio, e justificar a razão que temos do nação. · · . · . · . · 
de'negar-lhe ou dar:.Jhe o nosso a:I-oio· nos. orçameri- Depois ·disso, as CÍl'Cumstaucias do paiz mudaram; 
tos ou nas medidas que ·nos vier propOr; . as bandeiras estavam ontiio ·gastas e appareceram . 
. Dilo isto ácerca da descoriveniencia de·darmos um outras, o dos liberaes, a dos conserndores': ·então,· 

voto. de censura. ao ministerio na resposta ao dis.o sonhare~, entendi que devia seguir a bandeira • dos· 
c•uso da corôa, darei n raziio .. por que voto pela emen- conservadores, porque seus princípios estão esclip--
da apresentada p,elo nobre senador de Minas. tos na constituição e seus dogmas. · ·. :, ~· ... 

Senhores, voto- pela emenda, porque não posso Ma~, se!lhores, o que é que eu vi'l:Vi um mutismo, 
accommodar-me com· o· artigo, da resposta a que um silencio espantoso por. 4 · annos; parecia. que a . 
ella·se retere.; vejo nesse artig_o dnas proposições presença ·de um r~~sma havia paralysado. :as lu]-:: 
contrarias, que. formam um art1go ·completamente $U8s dos conservadores; entretanto que durante essa· ··. 
contradictorio. · _: · . · epoca um m!n!~terió. dizia á cama-ra do~ _Srs. depu- : 

O Sn. D. MANUBL : -Isto é que é exacto. tad~s: « Dec1d1 Já, e Já; quero uma dec1sao, porque.:: 
- íare1 o que entender. » E quo parte tomaram os con-

0 Sn •. DANTAS:- Mas, emflm talvez fosse um servadores de um insulto dirigido ·aos representan-
erro de redacção.. . . . tes da nação por um ministro 7 . . . . . . . . . . ·.-' 

o Sn. D. MANUEL : - Não, senhor. Quando Carlos X . améaço'u. ã represéiltação nãcio-.. 
"õ SR. DANTAS:- E depois, senhores, pela tactica nal, a .camara dos pares, lipoiàndo a ciuillira dos de:.. · 

que foi observada na casa , vi que esse artigo havia putados, repelliu· em seus adresses úmióíulto mal 
sido lançado na resposta de :proposito, que era um acoliselhado pelosmiriistrosda.corOa; masaquinão é 
calembourg indigno de ser dir1gido á corlla, indigno a corlla; ella nos honra· ·sempre com expreisões Ji-
d~ ser empregado por homens tão illustrados. songeiras i. é um· !Pinistro que_ vai. ameaçai: os repré~ , ·. 

. sentantes 1mmed1atos da naçao, ameaça que não to-
- o· Sa. PRESIDENTE:- Não "ei si estas expressões cou e nem despertou o pártido con•ervador. . · . . : 

sao perlamentares. · - · · Um outro ministro aprese·ntou um·proj'ectó quê~~ 
O sJ.., DANTAS .: -V. Ex. sabe o que é calembourg; por circumstancias· que Jiós sabemos, não se JlÔZ li . 

é uma proposição que se presta a duas intelligencias. discussão nesta casa; além de já t~r pedido faculda
Eu pois digo que esse artigo 6 uma .arma de duas de para. interpretar as léita,neste pro~Pcto'pedià-se 

.pontas que lançou a opposiçiio contra o ministerio : faculdade para crear-se concelhos de JUrados, onde 
si O· ministério disser que acceita, espeta-se em .. uma e quando o governo quizesse; · faculdaae para crear . 
pqnta; ·. e, si disser que não acceita, espetà-se na chefes de policia onde quizesse; .faculdade para.apo-, · 
outra. Foi o que.vimos passar-se nesta casa. sentará sua vontade os juizes vitaliciós; e osconser-

. Esse ·,artigo da resposta (permitta v. Ex. que vadores não deram palavra. Pedia· faculdade pára 
use de uma comparação· muito rasteira) é um reformar o processo da liberdade de imprensa~ para. 
jogo ·a. que- os meninos chamam de cabra cega ; 0 regular o direito de petição ou de queixa, e nada se . 
Sr. visconde deAba .. té,relator da commissão, encar- disse; aposentou- desemllargadores, reconhecendo· 
regou-se de vendar o.Sr. marquez de Olinda, decla- q~e o nao·_podia fazer, e apel!asuma yoz se,unio á 
rando-lhe que o artigo da resposta niio envolvia falta m.mha nesta casa; eu fallo.d_o 1ll~tre sen~~:dor o Sr. 
de confiança; logo· porém.que o mesmo 'Sr. marque:a P1menta Bu~no. Quena> l!mfim, esse min1s.tro _aça
de Olinda declarou que acceitava, C!lbiram sobre bar com a hberdade da 1mprenlll!• garanti'! un1ca 
elle os·opposic~onistas, lanÇando-lhe em face a ver- que nos resta. Ora, sen.:&ores, pocba eu conünu~ a 
dad. e. ~.·ra 'inte_m.·gencia do artigo da. resposta. acomJl!-Dhar o! meus. Jl~us.tres coll_e_gas que:.ass.lm .. · o Sr. senador. Miranda fazia jogo de lá, e o Sr. procediam 'l n~:> ".ra JlOSSlVet. . . . . . . . - . 
senador Motta·razia jogo de cá. Entendàndo pois 0 Senhores, nao ue1 ~uito. adiante, a .hora ~st;a.: 
Sr. P,reside.tit~ do concelho·que a·~erd.adeira intell!- ayança~a_; responderei unic.am~nte .a ~ma P,ropos1~.·. 
genc1a· do artigo da respo~ta hav1a s1do mal expb- Qao emlttlda pelo meu .nob~e .a'!l1go, o Sr •. ~s~onde · 
cada ou· mal. comprebend1da, declarou que não ue Uruguay, S. Ex .. d1.sse •. a 81 o. senado du1g1r um 
acceitava o voto de censura, como deram a en- VútO de louYor ao !DIDlsteno, ~ .a· outra·caJl!ara der · 
tender o membro .da com missão e outro senador, e um voto de censura, quem dec1duá o confi1ct~ l' " 
menos' uma proposição· dubia. . Senhores, si ó senado der um voto de ndhesiio ao 

Senhores, eu devo dizer certas verdades. • • • ministerio, e a· outra camara lhe der um voto de 
o SR. D. MANUEL :·- Pois não 1 Vamos 8 ellas. censura .• a corlll! q;ue s~ enten~a com a outra camar_a; 

ou dem1tta o mmister1o, ou d1ssolva a camara; nao 
O Sn. DANrAs: -Fujo de fallar, porque não sei descubro nisso conflicto entre o senado e acamara; 

dizer sinão o que tenho no meu coração; falta-mo mas os embaraços appareceriam no caso·contrario, 
essa reserva necessaria na trib!Ma. Desde que co- si acamara vilalicia, quo a corOa não póde dissolver, 
meçei a ser representante da nação, minha ai- désse um voto de censura, e si acamara temporaria 
liaoça, minhas affeições estiveram daquelle lado, e o désse um voto de adhesão : ahi comprehendo eu que 
senado que, supposto se componha de homens, haveria um grande embaraço ; porque, senhores, 
e velhos, sabe bem que força t'Jm os nossos primei- pela nossa organisação politico, o senado dovo con
ros amores; mas, senhores, vi então duas bandeiras, servnr-se ontro o monnrcha o a cnmara temperaria, 
a bandeira 'dos saquaremns e·a bandeira dos sant~- deve servir do llol da balança, o 6 dossa balança que 
Inzias; olhei para a inscripçiio de uma e do outm, resulta a segurança das nossas instituições. 
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Que recurso haveria neste caso ? Ou a corlh de
miti iria o ministorio ou ·então npíellarin para a 
naçiío i porque, si da outra· camarq ella póde ap· 
pellar para uma legislatura nova, do sen4do só 
pódo appellar para um;t constituinte. 

Portauto, senhores, minha opinião é que; si fosse 
·possível, melhor seria que nii.c dessemqs, como disse 
o Sr. visconde de Uruguay, nem um voto de adhesão 
nem um voto de ceusurJ i p rque o que desejo ·é 
que constantemente nest1 casa se entenda que todos 

. os elogios são dirigidos .á corôa. · . 
Senhores, e nobre senador pelo Rio de Janeiro 

disse que é necessario qu& tenhamos uma politica 
bem definida ; é necessario que o senado tome a 
pesiçiio que lh~ compete. 

O Sn. VIS'coNDII DE JEQUITINrftíNH.l: -Que o go· 
verno quer que o s!'nado tome ... 

o. sn·. DANTAS: - Não, senhor. 
O Sn. · VJscoNDE DE JEQUITJNuosiu:- Sigamos o 

exemplo do minísterio .. ; 
-o Sn. DANTAS:- E' necessario que õ'senado to
me a posição que o ministerio quer ? Nem o nobre 
senador podia dize.r isso.· Mas, senhores, porque não 
ólprcsenta o nobre senador um projecto revogando 
todas essas leis das quaes o ministerio tem abusado? 
Uma dellas é essa mesma que dá faculdade no gover
no para abrir crcclitos oxtraordinarios. Porque não 
se propõe a revogâção dessa lei incompatível com 'O 
governo representativo? Pois havemos de dizer que 
o governo só poderá dispendet· na lei nnnua tanto e 
tanto, e entretanto que existe uma lei que lhe per
mitte gastar o que quizer? 

O Sn. Souz.\ Rmos: - Não diz isso a lei. 
O Sn. DA..'IT.\S: - Si o não diz, o que é certo é 

que todos vão abusando de sua disposição. 
O Sn. Souz,\ .fultos :- Todos não. 
O Sn. D.\:V'fAS :-Quebremos esse instrumento de 

abuso. -
O Sn. D. }L\xuEL :- Niio sei qual foi o ministro 

que não fizesse o mesmo. 
O Sn. Souu R.lltos :- Eu não· fiz. 

OSn. D. iUANUEL :- Orn, essa· é boa! 

O Sn. DA:>~ns :- Quer o nobre senador restabele
cer a dignidade do senado ? faça passar uma lei dis
pondo que nenhum senador nccoitará empregos ad
ministrativos, afãs te-os de toda a acção e de toda a in
fluencia que possam os ministros ter em suas decisões, 

O Sn. Vtscu:-!DE DE ITADOIL\HY :- Então o senador 
que acceitn um emprego administrativo, fica sendo 
escravo do governo? · • · 

O Sn. D.\NT.\S : - O que é verdade ó qu,J o go
verno vê-se cm uma collisão quando tem do o ad
vertir .... 

O SR. Vrscm!DE D•: .TtlQUt'flNno:vrt.\ :.:._Ao senado·? 
O Sn. D~\IIT,\S :- .... o suspender, de o chamar 

no cumprimento elo seus deveres, 011 gloznr as con
tas do um empregado que é scnatlor do Itn pcrio. 
Este sentimento cu o tenho desde qno tomoi assento 
nesta casa i qunndo cu fui nomeado scnndor elo Im
perio, disso no Sr. ministro da justicn : c< Não posw 
ser ehefo de policia; " flrruci cm juiz do rlircito, o 
depois disse no ministro quo so scgnin: " Nito posso 
~or juiz de direito.- Mas pódc ser dcscmhnrgndor, 

disse..:mo elle.-Não quero; si o gcivorno precisar de 
mim em algum tempo pnrn alguma com missão pas
sageira, nchar-'ml3-ha pt;ompto, mas para emprego 
administrativo, uão. » . . · · 

O Sn. 'VIsCONDE DE JEQUI'riNRONHA:- Toda essa 
questão depende de outl·as considerações. · . 

O Sn. DANTAS: -Nii.o é possível q'úà o senadi.l, · 
que tem de julgar os ministros,. os: conselheil·os. de 
estado, ~_até_ os príncipes, se ache collocado .. em 
uma postçao tao dependente. . . . . . , . 

O Sn. VIsCONDE DE JBQUITINHONHA:- O senado·? 
O Sn. DANTAs:-11óde ser que'haj'l nlgumCntão, 

não duvido; mas consulte o senado. à. fraqueza do · 
coração humano, e . dir-me-ha .si ·'tenho ou. não 
razão. Entendo que, quando um senàdor ncceita. um 
emprego, nii.o póde ser nem Jiom einpregado·e_ nem· 
bom senador. ,· ' ·. · · 

Senhores, quem não se lembra ai.Jada.dos libusos· 
praticado~ pelo ministerio transacto ? Fez despesas .. 
sem auctor1sação, aposentou .desembargadores,· no
meou -;IJI;lítnres para delegados e subdelegados· ••.. · 
emprego'u grandes quantias em coloriisação dé chíns . 
e outros abusos de que poderia fazer .um longo· .ca
talogo. ' ·~. .· ·· . · · 

·O Sn. Vtsco:'fDE DB J'BQutTtNHONII,\:- Será dif-
fl'cil. . . . . .. · . . • . . . 

O Sn. D.\:-!US : -Não. é difflcil. V. Ex; sabe que . 
ha ahi delegados e subllelegados que são pagos ·e por 
que credito e por que lei ? · . · · 
. O Sn; VISCONDE DE JEQUI'ÍINIIO:-!HA: ....;._ Agorà.? 
. q Sn. P.nE~IDENTE (ao orador] : - Peço que con~ · 

tmue o seu dtscurso. · · ... · 
-O Sn. DANT,\S ·: - Os apartes nii.o me p~rturbam;. 

Sr. presidente, · _ . . . · ··: . 
Depois de todas essas cousas, depois, de ·quatro. 

annos de silencio, depois de .um mutismo com
pleto .... 

O Sn. VISCONDE DE JEQUITt:-~no:-~nA · -' Tambem · 
não é exacto. · 

o Sn. DANTAS:- • • • • levantou..:se uma . oppo . 
sição contra. o ministerio actual. F_iquei ·• em· es
l?ectação; vamos a vêr o que é, disse. comigo;: não 
e possível que gente tão. illustrndn, ho~ens que 
estão senhõres_ dos negocias do paiz, levantem uma· 
opposição sem fundamento. E o que vi·eu, .senho
res ? Puxar-se uma carta e dizer-se: - Tito e seu 
pai Vespnsinno mandaram assolar . toda a Judéa; 
lá foi m undada a J erusnlem do Norte. - Lidll,. a 
carta viu-se que era .o menino . Tito que queria 
obter para si as boas intençõ('s dos ·eleitores do 
seu. pniz. . · · 

D1sse-se mais : « O governo fez despesns.exlraor
dinnrias para que não eslava auctonsado. » Para . 
que? cc Para o canal do mangue da cidade nova. " 
Ora, todo o mundo sabe que essa obra nii.o foi prin
cipiada por estGJ governo, e não se fez nenhuma op
posiçito no que a começou. Todos sabem que aquel-
a obra não e do m •. luxo, não· ó para se formarem 
passeios· com bons Jllrdins e alamedas, ó uma obra -
muito convenion te á salubridndo publica, ó uma 
obra que vai acabar com um pnntano fetido e do 
miasmas putl'idos, ó um canal quo vai convidando 
u uma grande odiflcaçüo, que grnncle renda hn do 
trazer nos coft•os pub1icos. · 

O Sn. Vrsco:vnE nE f;rAnon.lnY: - Ningncm con-
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testa isso, o que se diz ó que taes despesas devem 
partir da assembléa geral e não do governo. 
. o Su. D.I..."!'CAS:- Quaes foram as outras despe

sas? «As docáes da Gloria. »Sr. presidep.te, estou que 
o. governo poderia cuidar em outras obras, si não 
houvesse na do que se trata muita urgencin: quem 
não sabe que aquelle cáes ameaçava ruina ás casas 

. pela' r·uina.em que se achava? Quanto se não gastou 
com o simples 'reparo, que certamente não seria de 
gránde dura~JãO? Bom seda que pedíssemos ao go
verno uma nota do quanto se gastou. no reparo ; 

· · . ·veríamos . que era necessario íazBr uma obra solida. 
·Queriam· os nobres senadores que se chamasse. um 

. engenheiro que fizesse daiJuillo uma pepineira eterna, 
e que o cáes da. Gloria vresse a ser uma nova caixa 
d'agua? O que eu. duvido é que o emprezario p:•ssa 
.ter!ucros,' avista da magnitude e importnnciada obra. 
. ' o· S.n. VISCO:-! DE DE J.EQ(11TINHONHA : :- Tratou-se 

· da:legalidade da decretação da: obra e não'da sua 
necesSidade. · · · . 
. O SR. DANTAS : ...;..Quanto ao emprestimo a Mon
tevidéo ·e 'á Confederação Argentina,- djgjim-me os 
nobres senadores a favor de quem foi feitó esse em
préstimo·? Foi em favor de estrangeiros ou em · uti
lidade dos Brasileiros? não temos nós necessidade (}e 
sustentar os nossas tractados? não temos necessi
dade de sustentar os nossos limites? querem os no
bres senadores que abandonemos a sorte de Monte~ 

· Vídeo a um novo Oribe, e ... que a anarchia daquello 
. republica nos traga uma nova rebellião e novas . Ci!
lalriidades no Rio Grande? portanto, -quer houvesse 
lei,· quer não, o g·overno não devia cruzar os braços 
em .. taes casos ;'ha de gastar. Acho bom todavia que 
a faculdade ·de creditos extraordinarios fosse revo

. gada,' porque não l.tavendo lei, elle o· faria, ficando 
sujeito a. vir pedir ·um· bill- de indemnidade. 

Sr.·. presidente, a hora está avançada ... 
•· ·. 'O·SR. D.l\ÚNUEL: -Não toca no mando ? _ 

. O· Sa. DANTAS ; -. la-me esquecendo. · 
. (}Sr~· ministro do imperio, presidente_ do conce

·lho, quando fallou, disse: << Porque razao vos con
servastes silenciosos? porque esta veis sujeitos. ao 
mando do. Sr. Paraná, tínheis llledo. » Creie que foi 
isto. . · . 
. o. sit; D. MÁN.UEL : - Salva a redacção. 
o SR. DANTAS : - Senhores, não é cousa nova o 

. ~ue dis~e o Sr •. presidente do conc~lho ; o Sr. D. 1\;la
... nuel disse aqut o mesmo por mu1tas vezes, e nm
. gúem o contestou, não appareceu nenhum pro~este, 

nenhuma reclamação nppareceu da parte dos lllu.s
tres opposicionistas · de hoje ; eu tambem enuncrei 
esse pensamento, bem que em outros termos, por 
que nunca· desejei offender a um lado onde tenho 
amigos, cuja triste posição· deplorava. 

O SR. D. 1\IANUEL: - Esse facto está na conscien-
eia publica. · · 

O SR. D.lNTAS: - SenllOl'es, agora é que 'vejo 
tanto escrupulo e .. tantas illega1idades a.combatOl'; 
será possível que durante quatro.nnnosnãciseachasse 
um facto .pará censurar-se .esse mínisterio.? pelo 
conttario, ouvi. nesta casa dizer-se i « Si fôr necéssa-. · 
rio eu dar um voto _contra miillÍa conscíimcía ·parÍl· . 
sustentar este ministerio, o darei.,» .. 

o sa. ViscoNDE DE JEoulTlNuóNHA :·,;..:Que~ ;disse 
isso ? · · · · · ·· ·· · '' . · · . 

o SR. D~NTAS ;.-Não me Úimbr~. Ô~Vi ~indn 
outras proposições, q~ existem nos joriicies. !. :. · : 

.0 Sn. VISCONDE DÚEQUITINHONH~:- 'Só si ,;foi dê 
algum continuo. . · .. · · · ·• :· ,.,"·;· '" ·. · 

O SR. DA!<ITAS: - H~uve. quem~ <Íis~e~~:~ : ...,.. , Os · 
Grn_cch~s tinham um amigo tão dedicado, q9ediZia:~ · 
(( S1 os Gracchos me ordenarem. que, com úm ar
chote incendei& o templo dos Deuses,· .eu" iiicendia;. 
rei.- Esta adllesão do amigo dos Gracchos eu: ã ·dou 
ao minis te rio. » · · · 

O Sa. VisCONDE DE JEQuiTÍNHONrÍA: -'·Foi·a. lguin 
continuo. 

.· ... 

'o SR. DANTAS':- Admira., senbores,-'que uma'op- - . ; .. 
posição, composta de homens tão illustrados,como os .: 
nobres senadores, querendo censurar o ministerio, · . 
não achasse sinão um ou outro facto de pequena·ím- . 
portancia e alguma cousa a respeito de finanças, no 
que tem consi!itido toda a força da oppoSição. . · · 

O meu amigo, o Sr. visconde de lJruguny, Ros' 
disse : - «. A politica tem seus · dógmas sobre os 
quaes· não se transige. Como p6de'conciliur,;se o Sr •. · ... 
visconde de ltabor,ahy com o Sr. Souza 'Franco, ·.si. 
um quer a liberdade do credito e· o outro não ? "» · · ·· ·' 

Eu entendo, senhores; que não é nisto·que.está. a 
conciliação. A conciliação é para acabarmos com ·a , .. 
carnificina que dilacera as famílias, e tem dividido 
os Brasileiros em dois campos de batalha ; é pre-
ciso que acabemos com o systêma, de um ládo'to- • 
dos os empregos, do outro todas as perseguições,. is-
to é que tem feito derramar o sangue dos Brasileiros, . 
não são os princípios financeiros. · · 

OSR. D. MANUEL: -A conciliação:· não ·tem,nada 
-com os bancos. · . . · ·. . 

O SR. DANTAS : - E' tartle, Sr• presidente;. vou 
terminar .... Eu queria fazer ainda algumas' obser-· 
vações, mas me escaparam, porque não temei' notas, 
nem ·mesmo pretendia fallar hoje ; mas, lembran-. - , •' 
do-me que eu sempre costumava fallat no: discussão 
da resposta á falia do throno, {IOr isso pedi n palavra 
para dar as razões por que he1 de votar pela emenda 
que se acha sobre a mesa. 

O Su. PnESillENTE declara adiada a discussão, e 
dá para ordem do.din a mesmo. · · ' 

Lovantn-so a sessão ás 3 horas da tarde. 
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Sessão ele 2t ele nmlo. dado, isto .é, do e:&centricos; Era pois indispensavel 
que eu viesse ao senado expôr as razõei que teàho' 

os SAQUES DO BA!S'co ~IAl'Á IIAC-GRf:GOR E c. para convencêl-o de que não h!( excentricidade -al
guma de nossa parte, e que no caso de haver, o que 

O SR.· _Y1scoNDE DE 1!JQUITINHONHA: -Sr. presi~ eu não desejára asseverar, é da parte do nobre mi-
dente, nao 'tenho o habtto de começar os meus dis~ nistro da fazenda. , 
cursos por exo.rdios; o:rdinariiunente entro n,o obje- V. Ex. recorda-se que, na ses~ão dehonteni, mui..: 
cto e exponho com a franqueza e clareza que me é to claramente disse o nobre senador por Goyaz ·que 
possível as minhas idéas sobre elle. Hoje porém te- o meio !l~ministrativo de q_ue .~avia lançado: miio:.o 
nho necessidade de violar esta regra que me tenho nobre mtnJstro da fazenda nao tmha sido jamais, em·
imposto; devo dizer algumas cousas que servirão época .. alguma, por gnverno algum, adoptado em 
para justiOcar-me perante o· senado, e ao mesmo caeos identicos ou analogos, ou em outros que, nem 
tempo fazer ·com que seja melllor entendido aquillo ·identidade, nem analogia ~inham com o pre~ente •. 
que houver de expender sobre o requerimento. E o nobre ministro da fazenda não. contrariou esta 

O objecto, Sr. presidente, que faz a base da discussão proposi'"iio, não p~:dia mesm·o contrariai-a ; porque 
·tem &ido grande e esclarecidamente discutido. Eu não é completamente novo que o· governo tome .o ·encar
creio. que esteja a ma teria esgotada, pelo ccmtrario go de sustentar, por meio de operações cambiaes.ou: 
me p~rsuado que ainda ha muita cousa a dizer: nem saques, o cambio, seja c:-lle proveniente da deprecia-· 
da {'arte do nobre ministro da fazenda ainda todas ção da moeda, ou das relações commerciaes de um 
as 1nformações ·foram dadas ao senado e ao·paiz,. ou mais povos, de uma ou mais praças.· Sr pois 
nem da parte dos oradores que.se têm empenhado v. Ex. vê que a esta proposição o nobre ministro. 
na discussão, sustentando o requerimento e oppon- ·nada oppoz, si· ficou portanto julgado,. c:omo• de facto · 
do-se aos .princípios enunciados na casa pelo nobre está, que a. operação feita pelo nobre ministro da· fa-: 
ministro da fazenda, se tem dito ludo sobre objecto zenda, que os meios de que lan~ou. elle·. mão ·para 
tão grave,. que involve em si questões de tanta im- obviar os atreitos da· inculcada cr1se, segundo. a ópi~ 
portancia, para que se possa dizer que o objecto está nião do nobre ministro,· foram completamente novos, 
esgotado. Talvez alguns nobres senadores estejam .ao nobre ministro da fazenda e não áquelles .que .. 
cançados,de ouTir, de assistirá discussão, talvez não ·sustentam o que a praxe de lodos ·os governos; de. lo- . 
tenham. tido aquelle incentivo que dá prazer em as- das as praças. tem adoptado;. ao nobre ministro, · 
sistir ás discussões parlamentares; mas o que é ver- digo, pertence o epitheto -de e:&centricol Foi elle que 

-dade ·é que a discussao até hoje tem, sem dul'ida, sahiu do centro dessas opiniões, e poz-se absoluta
feito. honra ao senado brasileiro : elle tem mostrado, mente em um terreno novo. Não seril isto, senhores;· 
Sr. pre::idente, que ó lambem representante imme- :aquillo que geralmente se chama e:&cefttricidtJde''l 

· diato da nação. e que procura ventilar todos os seus Não é portanto o nobre ministro o verdadeiro e:&ceft
grandes interesses, assim comofallarcomfranqueza ;trico nestas opiniões, isto é, aquelle que está com-. 

·ao ministerio e á corôa, por meio das discussões aqui pletamente fóra·dos centros das opiniões·recebidas. 
-havidas. · · . tanto pelos homens da sciencia, como pelos praticos , 

1\'Iostrando-se assim, Sr. presidente, iJUe o senado e profissionaes? Sem duvida alguma. · 
não se acha de modo algum hospede em objectos que A pala na excentricidade não pó de de fórma alguma 
parecem mais proprios de outras proOssões; prova competir-nos. Nós poderíamos, Sr, presidente, ser 
elle quanto se esmera não só em estudar compe- chamados cmpyrictJs ; podia o nobre ministro dizer 
tentemeute a marcha da administração publica, como que, acostumados a seguir a rotina, incapazes de coo
ser justo, munido dos dados necessarios, em formar caber a sciencia e de avaliai-a, não cenhecinmos si
um juizo sobro os actos dos ministros. . não aquillo que a praxe commercial de toda3 as pra-

Uma razão, St·. presidente, que me obrigou a to- ças, sinão aquillo quo todos os commerciantes do 
mar a palavra, foi o opilheto dado pelo nobre minis- mundo praticam, e então impor-nos a pócha de em.
tro da f~zenda a todos 11quo'les que não estavam de P!tricos; porém cxccnt1·icos, perdOe-me o nobre mi
accordo com os seus princípios, op!Lhoto quo mo nistro, errou om linguagem ; não ó o titulo quo nos 
póde caber lalvoz n outros rospoitos, que póde caber pertence: osso, ou honroso, ou não honroso, ao no
do mesmo modo a varias outros senadores, mas quo bro ministro, o não a nós pertence olle de plenissimo 
no cnso actuul nii.~ pódtl LI o fórma alguma nos ser direito. Fiquo portanto o !10bre ministro certo que 
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excentrico é S. E~, porque sahiu do centro das opi
niões, embora nos lance a ·pécha de empyricos; com 
osso. carngaremos nós, p •acuraremos mostrar que, 
niio nos pertencendo a outra, fundada é a censura 
que fazemos á oper3çiio realizada por S. Ex. 

Sr~ :Presidente, ó preciso entender bem a questão. 

Assim, no senado niio ha opposição; só- em gran
des casos a tem havido ; os noEsos aunaes apre
sentam já c~sos e~ qu_o esta opposiçiio appa1e~eu, 
mas casos extJ·aordmat'IOS, permitia-se-me que dtga, 
c~sos de !ida cu morte. O 9'Ue se laz aqui_,. Sr •. pr~~. 
stdente, e censurar, e pur ISSO· é que. ma1s se dne. 
attender á qualidade. dos votos, dó . que li quanti· 
dade dtllles. - . · - · 

Esta discussão, senhot·es, ·não é objecto de partido; 
creia-sl', f!que cada um d~ nós con.vencido que ~e~ia 
a maior-de todas asanomahas, amator, trazer espuuo 
:!e partido para discussões desta or_de'!l; basta sómente O .Sn. MINISTRO D~ FAzENDA: - Ha differença nos 
~omprehend~r quan.to esta q)lestao JOga. com a pros- votos? Eu julgava que não. · .·· : · '. · 
•aridade e mdustna do pa1z, com. 09 mtesesses do O Sn. VISCONDE DIÚEQUITINHO;HA:- Pois eu peço 
besouro, e com os principias representativos, que licença a ~· Ex. para asseverar que ha, e. mais ain
oilos nós jurámos, para concluir que Dlio póde de da para d1zer que V. Ex. o sabe ·perfe1tamente; · 
6_rma nlguma ser objecto de partido; não póde, e.V.·Ex. está dizendo isso para me obrigar a entrar 
~r. presidente, ser objecto de qu~ este ou aquelle em ·um episodio que eu não queria, mlis que vou 
ado da casa, querendo adoptar um systema de op- ·fazer, po_tque V. Ex. o quer. (Riso•) _ .. · · 
10siçiio, vá. aproveitm·-sP, para fazer com elle oppo- Sr. presidente, nossos votos siio· todos eguaes.; 
içii:o ao miuisterio i não • senhores • ha questões mas a sua. qualidade depende do interesse· e assi
>roprias, caso assim·o entendamos, para empregar- duidade com que estudamos taes .e taes questões•.' 
~os os meios que·ordinariameDle a opposição em- Eu posso ser profissional,. como de facto sou;· em 
rega vara~ permitta-me o nobre ministro da fazenda, ma terias jurídicas, porque é minha . vroflssão;. e 
.eilaloJar o ministerio. V· Ex. acha que isto é ex- portanto o meu voto em taes ma terias .te.m _ mafs 
raordinario 'l ' · valor sem dúvida ·do que ha de ter o voto de um 

O Sn. MINis:rnci·DA FAzENDA: - Edraordinario é o bravo é esclarecido general relativamente ás mes~ 
ue se não faz; o que se está fazendo é o~dinario. mas qul'stões, e vi ce-versa o do bravo .general 
·o Sn. VIscoNDB DE JEQUETINHONHA:- Si V. Ex. tem muito maior impórtancia em objectos ,mm..: 
ntendesse que é extraordinario, eu desde já lhe -tares do que o meu. Ainda mais •. SLalém da.il
iria que não sei quem deu patente a taes e taes in- lustração, um bravo general . unir á pratici<"d~ .· 
'viduos para serem os unicos ministros. commandar, essa ccmstante applicação·'de sua. in~ 
O Sn. MINISTRO DA F AoZENDA : - Isso é verdade. strucção, pelo que ·diz respeito á arte. da guerra, 

sem duvida alguma~ fará que o .~eu voto seja-mui-
O ·Sn. VISCONDE DE JEQUJTINHONHA: -'- Porconse- to mais valioso, em ceJtas questões,. do que: o~de 

1inte, V •. Ex. póde contar que é ministro unica~ outro general que sómente fallasse n.a · materia
ente para fazer o bem do paiz, e desde que niio o scientificamente. Eu, que fui advogado, em ·Obj<?ct(!s 
•der fazer, ou não o souber fazer, deve deixar de de praxe decididamente devo merecer mais. at'Le~· 
r ministro, Nem ha, Sr. presidente crime algum ção do que u~ simples jurisconsulto. phil~aopho, 
~ ser -da opposi.~o, muito principalmente a r~s- que no. seu_ gabmete. tem estudado as questoes sem 
1to do nobre mmtstro da fazenda, que a tem sab1do as apphcar. . 
erperfeitamentA; quesabeempregartodos os .meios O nobre ministro quer que eu apresentá .:mais · · 
üsposição daquelles que querem fazer opposição exemp'os para provar que ha ditrárença do votos, 
1m ministerio; que conhece todo o systema das isto é, que se attende a qualidade dos votos, e não 
cantinas.... · se 11ttende sempre á sua quantidade? . . • 
O Sn. ilhNJSTRO DA F~ZENDA:- Tive um grande O nobre ministro da r.zen:da tem- variados ês· 
'stre. · tudos economiccs e de muitos annos ;: elle mesmo 
~:r Sa. VISCONDE DE JEQUJTINHONHA:- •••. da es- nos disse que estuda ha 30 ou 40 annos; é,' sem:du
tegia padamentar. O nob:e ministro da fazenda vida, profissional; eu porconsequenciadevoachar-me 
dia compôr um liyro, uma bôa prosodia a esse acanhado, visto como não-tenho.tempo de est.udo ao
'Peito.... - bre o objecto, tenho apenas a. instrucção· que deve 
) Sn. MINISTRO DA FAZENDA : _ Eu leio no de ter um homeJll publico acerca da .taes matérias; .devo, 
Ex.,·para que hei de comp' or? digo, achar-me acanhado, quando vou luetar·com o 

peso da importancia do nobre ministro. Nã.o temos 
) Sn. VIscoNDE DE JEQUITINHONHA :-Nessa pro- nesta casa o avido sempre com religiosa. attenção em 
ia que quizesse compOr, quem a quiz~sso seguir mataria economica um dos nossos illustres collegas, 
aria tudo q•lanto ha de mais perfeito a este res- senador pelo Rio de Janeiro? Ha nisto algum desar 
to. para algum de nós? não; ha apenas aquella defercn
'ortanto, Sr. pres!dente, o que ha do extraordi- cia, aquelle respeito devido ao estudo, ao talento, 
-io nisto? Nada. l'das, cumpre dizer, nesta ques- em uma pdavra, ú ap,.licaçiio sobre _ta os materios. 
não ha opposição; nesta questão não ha es11i- Portanto, como estranllou o nobre minislro o que eu 

, de partido; o demais creio que o senado não disse, e asseverou que os votos são eguaes? Sonho
_ no habito do fazer opposi~ão; a opposição jul- res, a expcrieucia aJquidda no f.'Xerciclo do po:ior, 
e o senado já quererá julgar? Quer censurar, neste ou naquelle ramo da publica administração, 

' niio quer julgar; quor censurar, porque ó dn não tem valor? São eguaes porventura para o !c
obrigação examinar os negocias publicas, o es- nado e para o paiz os votos do esta lista que por al
' da aliministraçiio ; mas não quer julgar antes guns annos tom exercido o cargo de ministro e o 
•recesso, lavrar a sentença nntos da nccusação. daquollo quo nunc~ exerctlrn, ou começou a exercer? 
r aconselhar aP._enas, d~ixando o lavrar a sen- Um tem s6mcnte a thooria, o outro a thooria o a 
n para a occa~tao proprra. pratica; urn conhece as difflculdados, porque tem 
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luclado com .ellas; o cutro, porque · assiní lb'o Aqui temos pois que ussemuláalegislativa,em·vez : <·;.~ 
llizem. Purtanto,·ha difie.r~nça de votos. · . de sómerite app1ovar o acto do poder. executivo,, ~al .. ;;:~;_(~" 

lUas ,o que ·eu quero dizer é que, sendo esta a era do um lado a confiança que-depo~ilava no ll':JDII- ... ,;. 
constituição do&enado, o senado não maniresta oppo- te~io, o por outro-o des~jo que_sempt:e·Lem de n.unca· .;, · ... :-~ 
-siçã!) nos· termos em-que·se concebe esta palavra; o deixar· de concorrer com todos os me1os á.aua dispo- ·. · · ·--•:.-

~~~J:~at::i~!~::f1!~~;õ:~tfsroJ~ri~:d!~8e~~~~i~~o~ :i~iib~F:;:r ~~0Ín°d::t:it3!fs~r:~~~~~~~~s ~~.:~J; ... _ ... -.•. : ___ ~_:.~ ... ·_:_ .... ~ . .-.~,·-:_~-~.-.. ~.:_,'_ 
obrjgor· branda e docemente a que elle,. ou se retire tempos a tempos podem ap~arece~, 9ue .em .nz_de.: _ · 
ou mude de carreira, e eis ahi tudo quanto o senado approvu sómente o emprest1mo ue 600 contos, fez:. .. · ,-:;,..t 
geralmente_:faz i. no caso de que se trata, JIChamos ·mai,, auctorisou· o ·puder· executivo . a ele,· ar: ena . . .·.-<.,;p~-
que o·Sr. mini

1
s.tro da ~~ozeoda obro,!l mal, e não que- quantia a 4,0~0 coutos! · · · ,.::. ._·_:,;_:_ .. :; __ ·.·.·_._·,,_·_:.·ii_.' .. ·.:,-.· 

Iemos que con inue.a .azar o que .ez. .. . . . .-.· · --
Senho~es! o nobr~uni.nistro.~ão veiu pedir ao se- O Sa. VIscoNDE DE ITABORAIIY': :_·Eerse empres~ 

nado .um ball de indemn1dade, 1sto é, confessar que timo era tão pouco vantajoso aos banc~:~s q·~e .um 
tinha violado a lei, mas. que tinha assim ·procedido delhis não acceitou, ·. . . . - , .. '.,. . .. , ~'- '. :, .·. · 
por:tae&. e:taea motivos; não ·veiu justificar os seus O sa; V1scoNDB DE lBQUITINHÕNHA: -.Sl póis·o · 
actós ; : .porconsequencia, · dechra-se superior. á lei I nobre ministro da fazenda .viesse pedir ás camaras:um: 

· . Em'185S, o então ministro da fazenda, o nobre se- bill de indemnidade, a ·discussão era o11tra;. Eu ,me 
nador.pelo Rio de.JaneiroSr. visconde deltaborahy, rec!)rdo qu~ ouvi ao nobre ministro da;f'azendà Jilici~~.· 
veiu 'ao senado pedir um. bill de indemnidade a gear-se multo, e· como que censurar o~nobre aen~dol' 

·. respeito de. um acto administrativo por el e pra clicado pelo Rio de Janeiro, quando disse;que; •i ellé .viesse ·· · · 
relalivamente aos bancos então existentes• . pedir um bil~ 4e in·demnidade, estava ~isposto à· dar-o;. 

· > Oa,bilhetes destes bancos, a 5 ou mais dias, come- e o nobre mm11tro achava que este dlto.do.nobre. se.:. 
çaram a ser indevidamente recebidos nas estações nador pelo Rio de -Janeiro era uma c~nfla~a:o :~de,que'. . 
publicas; o Sr. visconde deltaborahy eotendeu, e a elle estava de accordo com a opernçao feita pelo no, · 

. meu ver, muito bem, escrupuloso como . é, que taes bre ministro. Os casos são diversos, _as consequencias· 
bilhetes niio podiam ser J"ecebidos nas estações pu- portanto tambem são diversas, nã.o. se _p6de·iiiferir~· ,, 
hlieas, e orde.noil que não fossem acceito~; os bancos um cousa absolutamente da o11tra ;-podia 4ar~se:um:.: > 
achàram-se em alguns .. · embaraços, e ··appareceràm- bill de indemnidade.11em ·que todavia se practica·ue.o•' ·':"'.:.'" :i·~~'$i'< 
tambem difOculdades na reslização dos pagamentos mesmo achando-seemeguaes clrcumstanclaa, ·porque;.· 
ás estações publicas, talvez por-falta deste interme- digo a V. Ex., talvez eu me inclinassetambem a dar 
diario •. Em. consequencia disto recorreram ao Sr. um bill de indemnidade; mas, ·si eu fôra-minlstro-·da · 
ministro da. fazenda para que lhe_s désse 400 contos fazenda, não practicava o que S. Ex. prac&icoli ~- Mas, · 
em_,bilbetes _do thesuuro, ou. verdeiramente em e:c- Sr. presidente, o. nobre ministro disse ao senado.::-
chequer bills · que não são bilhetes ·do thesouro, mas « Não só não peço bill.de indemnidade; .como· eitou 

. emllm· a .lei .os , .chama. taeJ,~. ,chamemol-os tiiJDbem prompto a fazer .. as· mesmas operações agora:· é.sem
assim •. · .·,:· . · . . ·,_ pre .... · ·· . ·. · . .' 
.. O Sr. vrsconde ·.de Itaborah)' exigiu que se en- o Sa. MINISTM DÁ: FAZBNDA:--' Em quanto durar 
trasse .para o .thesouro com egual quantia em a poli- a lei de 1846 . · · · 
ces da divida publica; ficaram portanto os 400. con- - ~ ' . J. - · 
tós dados em bilhetes do thesouro aos bancos repre- O ... a. VucoN~B I?E JEQUITINHONHA: - ~.:r.l o •e: 
sentados e garantidos por 400 contos. em apolices da nado queu~ proposuo ~este_s merece ser discutido_, 
divida,pubUca, e vencendo estes bilhetes do thesouro nós tem~s r1~orosa obr1ga~o, senhores, de ~eftn1r 
juros, eram'elles pagos pelo banco e niio pelo the- bem a sttuaçao,em q~e se collocou o nobre ~1nistro 
souro. No momento em que houvesse a menor da fazenda: tanto ma1s que eu estou conyenc1do,he~ 
falta da parte dos bancos sobre enes bilhetes, 0 the- como todos os nobres senadoras, que, mnd~ que ale• . 

. souro cobrava-se com as acções da divida publica. de 11 de sete~bro ~e 184.6 eJtivesse em v1gor e _em 
Esta óperação chamou se, não me recordo bem plena . execuça?, ainda. nesta h_rpothese o poder 

. q~em fói, não sei ~i foi 0 · nobre mi~ist 0 ; estou in-. ex.ecutlvo devena ter grande _rece1o de :p~l-a em pra: 
tenamente esquecido, mas 0 que e verdade é que CtiCil pelo mo~o. como fez o nobr~ mm1stro. da. fa . 
chamava-se esta operacão a origem das ·actualmente z~nila, embora nesse e~ soccorro do estado do_c_a~
.feitas peló' nobre ministro; isto é, destas que discu-. b~o; mas estou convenc1do. q)le nenhum o~tro ':11~
timos actualmente, e disse-se: « Quem auctorisou 0 nistro (perdôe o nobr~ m1n1stro q?e o d1ga) v1na 
que actualmente faz 0 nobre ministro da fazenda foi em soccorro do cambio pela mane1~a por, que o fez 
o. Sr. ministro de 1853. » Como si houvesse pari- S. Ex. 
dade entre uma e outra cousa. Note-se que o minis- . o Sa. MINISTRO DA FAZENDA: -Pela maneira ,e na 
trõ·.de t85S estava auctorisado para em.Ltir bilhetes occnsião. 
do. Íhesouró: não. pôz" em ri5CO a fortuna, ou os di- o Sa. VISCONDB DE JEQCITINIIONHA :, -A occasião 
nheirOS jJUblicos, e apezar disto, vein redir um bi!l é premis~a indiSJ,>_ensa!e!; porque, SÍ nÓS ·não· t~aC
indemnidade I O nobre ministro actua . não só 'não tarmos' da occas111o, smao a tivermos em conslde
pede bill de indemoidade, sinão estranha que se lhe ração, ·v, Ex. já vê qtie é impossível que ee julgue 
censurem ns operações combines que g.,rnutiu. necessaria uma medida ; a condição da época é ln-

Como porém respondeu n assemblén geral ao nobre dispensavel. · . 
ministro de 1853? · Mas digo que, apezar da occasião, apezar de acre-

O Sn. SiLVEIRA DA 1\fOTTA: _ Fez uma lei dando ditar o poder executivo, ou de acreditar o nobre 
um credito. ministro dn fazenda que a lei de 186.6 está em 'igor, 

nenhum outro ministerio Caria a operação q!le 
O Sn. VISCONDE DE JEQUITINHONIIA:- E' n l(ji de S. Ex. fez ; lançaria mão do outros me1os á sua d•s-

15 do julho do 1853. (M). posição; nunca, porém, o quo f~z. 
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A operação do nobro minis,tro da faz~nda Coi com
pletamente ~xcentrica de. tudo quJnto se P.ó~e con
side.rar medida commerctal. Esta proposu;uo, se
nhores, tem sido demonstrada cluamonte. Di.;se eu 
bom, quando notei a injustic;a com que o nobre mi
nistro queria encontrar nesta discussão espil"ito de 
partido. Não nos leva para E>s~e lado, Sr. ministro' 
da fJzenda; Vt'ja V. Ex. g:ue já temos para elle um 
pendor extrao,·dinario. C•>m qualquer pequeno iaJ-
pulso lá estamos. · 

O Sn. MlNii!TRo DA FAZENDA : - E~desejo antes 
puxai-os para o outro. 

o sn: VISCONDE DE JEQUITINHO:oiRA :-Si v. Ex. t~m 
e~s~s bons <1esejos, esses desejos. gcne!'osos, não 
chatne opposic;ful ao que não é, e menos deve <'n
contrar espírito da partido ou de não existe; esse 
espírito não existe, úew p.dia existir em ques·ões 
desta ordem. 

Sr. ·presidente, eu desejava que se me t'Ont.1ssem 
bem as palavras que vou dizer: o o•pirito dl3 que 
está possuído o nobre ministro. da fazenda ó tlll, 
q':le se n3o contentou com descobrir opposição nesta 
discussão, mas foi além: entendeu que era ella feita 
só mente para plli' embaraços á sua administração, 
·de mane1ra que até fez excepção de seus proprios 
coUegas; fez acreditar ao senado e ao paiz qus fazin
mos opposição ao Sr. ministro da (dzenda por serdes 
vós quem sois summamentebom e digno de ser _amado; 
que nada tínhamos com os outros ministros com 
quem esta vamos na melhor entent~ cordial e I Os 
outros ministros ·.são anjos -incapazes .de peccarl 
Em uma palavra, têm feito todo o bem no paiz I Só 
o Sr. min1stro da fazenda tem as nossas des .ffL•içõos! 
Só contra elle nos declaramos I Senh~rel', ou o 
nebre ministro pretende as sympathias, que nunca 
se deixou de ter com os martyres, ou quer laliÇIIr 
sobre o senado uma odiosidade que elle oãó dev:e 
acceitar. · 

O Sn. MINISTRO DA FAzENDA :- Começou-se com 
o do ímperio, já se foi ao da guerra .... 

O SI\. VIsCONDE DE JEQUITINHONHA : - Aqui está 
no seu discurso do Correio Met•cantil- pck emba 
raços ao ministro da fazenda ; e nessa occ3sião usou 
da expressão - uma opposição anachroníca, a ponto 
de parecer que não são explicaçõel que se lhe 
pedem, mas omb3raços que se oppõ~m ao ministro 
da fazenda. . · 

E' esta a intelligencia que devo dar ás expressões 
de S. Ex.; outra não corresponlteria á sua alta capa
cidade inte!lectual. Si o nobre ministro da fazenda 
tivesse na sua mente todo o ministerio, e não a si 
proprio, sómento diria "pôr embaraços ao ministe
rio., Mas disso -o ministro da fazenda; então o no
bre ministro da faze11da entendeu e entende que eó 
elle é que é o objecto... . · 

. O ~n. SILVEIRA DA 1\IoTTA: - Ello é que é o mi
mstcno. 

O Sn. ~fJNISTno o,\ FAZENDA: - Tractova-se de 
negocies de minha repnrtiçiio. 

o ~n. MJNI>TnO D·\ FAZJ!NDA.: -E' .O senado todo 
ou siío os votos ~e qualidade ? 

O. Sn. VisCONDE DE JEQUI'I.'INIIONIIA. :.- Eu .. creio 
quo é o senado todo. . 

o Sn. l\ÍINIS'fRO DA FAZEND,\:- Eu creio.que não. 
· · O Sn. VIscoNDE DE J'EQUJTINIIONUA :-Sim, senhor; 
é o senado todo. · ' · · ·· · · 

Agora, póde ser muito bom que,, si se tractasse 
'nesta occasião da proferir uma sentença da qual resul
tasse a quéda do nobre ministro da fazenda, talvez o· . 
senado todo não anteçipasse a simtença ao processo ••• 

o Sn •. 1\hNISTRODA FAZENDA: -..:.Estli bom, uinho 
este respiro. · · . 
-o Sn. V1scoNDE DE JaQUJTINHONlfA: -Juizes~. 
diriam, " esperer_nos o processo, e a accusação ern . 
forma; algum d1a ella ha·de. ter l"gar. » . 

O Sn. MINISTno'DAF.tzENoA:- 'fénho esse respiro 
aillda ... 

O Sn. VIilCONDE DE JEQUITINifOYHA: :-Por objectos· 
menos importantes, no parlamento brasileiro tem 
havido accusações. , 

Os Sns. SILVEIRA DA MoTTA E VIsCONDE DE !rABo
RAHY: -Apoiado, 

0 Sn. VISCONDE DE JEQUITINilO:oiH.\. :-Não. ha' àinda 
motivo para qtle ·o nobre ministro d'a fazenda faca 
escarneo da benevolencia do senado. • 

O Sn. MINISTRO D.\ F.\ZEND~: - Eu estou ficando · 
uín -pouco descançado com ? respiro.· ' · · · 

O Sn. VIsCONDE DE JEQUJTINHONHA: - Permitta
me V. Ex.· que eu diga o que tenho aprendido nesta 
casa; a minha rudeza natural não póde sempr~ pe
netrar alguns dos actos do senado; mas tlinto quanto· 
tenho podido conceber, vejo que o senado, quando 
voto, muitas vezes lembra-se que é juiz; e quando 
discute, lembra-se sempre que é representante da: 
nação. 
, O Sn. V1scoXDE DE ITABOn.mY: -Apoiado •.. 

o Sn. VJSCO:SDE DE JEQUITI:SHONHA :-Não se zombe 
11orém desta consagração de princípios vitalicios, que 
e a base do senado, porque algumas· vezes· tambem 
tem elle proferido, com a energia dos yotos, dec.is'ões 
que equivalem á sentenças; ... sem· que os processos 
tenham sido feitos .... 1\fas, na generalidade dos seus 
trabalhos parlamentares, na generalidade dos actos 
do senado, eu não vejo sinão isto que acabei de 
dizer.... · · 

O Sn. V1sCONDI! DE JEQUITINHO:-IIu .... qul3 elle, 
e s6 clle, ó o alvo dos nossos tiros; n oll~, e sú a ello. 
~azo sanado opposiçiw. · 

Sr. prosidonto, soja o qna fOr: o qno o senado 
:esoja ó quo o nobre ministro nr.ripie cnrroirn. 
Apoiados.) 

Senhores, fique certo o nobre ministro da' fazenda· · 
que não ha opposíção nem espidto de partidli, 
que o nobre ministro tem todas as sympathias, 
qual um ministro da corlla tem sempre, quando falia 
no senado; que o senado niio deseja sinão a prospe
ridade do paiz, e que é indigno do s~nado votar desta 
ou daquella fórma s6mente contra o nobre .ministro 
da fazenda; outro qualquer que realizasse operacão 
tão excentrica o prejudicial, seria censurado no se
nado, cu,ia impitrcialidade está ligada á sua pro
pria dignidade, nem tem júmnis dado motivo parll 
crer-se que faz distincçiio de ministros, porque crê 
quo ha entro elles solidariedade constitucional. 

Senhores, fnllei om solidariedade, mas devo de
claz·ar que creio que todos os ministros da corlla niio 
npprovaram a medida cujalegnlidado o convenfencia 
hoJe discutimos: estou convencido que S. Ex. flcou 
cm minoria. , 

., 
I 

:I 
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. :o Sn. MINIS'l'RO )),\ F.I.ZEND.I: -Estive com una
' nimidndo ; ó o que lhe posso dizer. 

blico e em particular, nenbumn deiias co~nc~de com 
tnes medidas, com·taes abuso~ de __ auctorldade,.com 
tnes · disperdiciosde dinheiro, ,como já se tem mos
trado no senadoi e se ha-:de continunt: a·mostrar,; _o 
pniz está jú ao fa~to, e eu_ainda.~oje farei vôr ·m~1s 
alguma cousa, · amda hoJe fare1- vêr ao ··senado, o 
abuso de auctoridade publica qué ho_uve a este res:-:' 
peito ; não me limitarei ás considerações que tenho _ 

O Sn. MIN-ts·mo·DA JuS'tiÇA: -Apoiado. 
O Sn. V1scoNPE DE lEQUJTINHONHA :-Esto11 êon

vencido que a medida foi unicamente approvada por 
V •. Ex., que· os. outros ministros da corôa -acceita
ram-a debaixo dn sua responsalidnde unica. 

O Sa. 1\IINJSTRO PA JUSTIÇÁ: -Não apoiado. 
C)' Sn. V1scoxDE DÊ J'EQUITINHONH,\:- Perdôe-me 

V. Ex. ; eu sei fazer. distincção entre npoiados .em 
publico e apoiados em particular. 

O Sn. MINISTRO DA JusTIC,\:- Si V. Ex. está acos
tumado a isso, os membros do actual ministorio não 
}>rnticnm nssim. 
li SR. MINISTRO Do\ FAZE."!IlA:- Apoiado. 

-,)"Sn. VISCONDE DE JEQUITINHONHA :-Eu não posso 
agÓI'à crêr;que o Sr. ministro da justiça nos viesse 
denunciar em um aparte as discussões que teve no 

· seu gabinete; si o fizesse, eu dt~sde_já lhe dizia que 
não obrava convenientemente. Si V. Ex. tivesse de 
dizer isso, havia de ser por outros meios, em .outra 
occasião. e não por um simples apoiàdo. . 

.. Eu não sei ao que o Sr. ministro dn justiçn 
alludili quando disse:_ «_si y, Ex. está costumado a 
isso, os ministros da corlla actuaes não estão. 

O Sn. 1\IINis'tno DA JirsTICA:- v. Ex. disse que 
os ministros davam apoiados em publico, dilf~rentes 
da opinião que linhnm manifestado ·em particular. 

O Sn. VISCONDE DE JEQUITINHOSJJA :-V. Ex. nã6 
me ouviú~ Eu disse que- havia ditrerença entre os 
apoiadoil publicas e os apoindos particulares. Eu 

.acceito a explicação que V. Ex. der, qualquer que 
seja; 'mas ·o· que desejava, e creio que todo o se
nado desejaria, é qué V. Ex;' explicasse o que signi
fica este seu aparte << si ·o senhor está costumado a 
isso, os ministros actuaes da corlla não estão. » Este 
só.... . 

O Sn. , MINISTRO DA Jus"UçA :-Eu terei occasião 
de fallar. 

:o Sn. · V1scomm- DE JEouiTINHONHA :- Tambem é 
exacío, porque ordinariamente, Sr. presidente, direi 
~V. Ex. com franqueza, ordinariamente nós nestas 
o outras occasitles J>roferimos proposições !{Ue devem, 
ser.ao -depois reconhecidas ; e dar as explicações de 
proposições"não,be~ consideradas é cabi_r e!_ll u_m 
novo abysmo; e p01s prudente que a exphcaçao nao 
vénhn jtl, que o nobre ministro reconsidere a pro.l~o
si~~ o.-dê a explicação em outra qunlqueroccas1ao, 
pOJIIUe então a dágenuina e formal. . 

Continuando pois o que ia dizondo, estou conven· 
cido que a medida não foi adoptada por todos os 
ministros da corOa. 

o sn.. 1\IINJs-rno Dos. NEcoc•os EsTnANGEmos: -· 
Peço n palavra para uma explicação. 

O Sn. VISCONDE PE JEQUÍTINIIONIIA :-Terá n pa
lavra depois. 

O Sn. l\l1XJSTRO Dos NEGOCIOS EsTn~lNGEIROS : -
Era bom dizer já. 

O Sn. VJsco:-~DE nEJEQmTrxnoxru:-Fallnrtl ?opois: 
IÍ bom quo tenha tempo pnru roconsidornr.(Rtsadas.J 

Como ia dizendo, estou convencido disto, o faço 
juslica ús opiniões do alguns dos nobres senadores 
mini;tros dn corôn, o mais <tinda porque todas ns 
wns opiniões, nntecedontomonte proferida~ cm pu-

feito,· entraréi no fundo da questão,·e é entránilo n·1: 
fundo da questão que mostrarei que o Sr. ministro 
da fazenda _completamente abusou- da ·auctoridade 
publica, completamente desconheceu todos·,os prin..;, 
cipios da sciencia. . -, _ _-_ _, ··. 

O Sn. MINIS'rno o.t FAZEI'IPA :-'Não é capaz de o 
mostrar., havemos-de vêr.-- · · '•, . ·· ··- •· --.: i · 

O Sn. VIscoNilE DE JEQUITINIIONIIA: ~-Fazei1dÓ · 
eu o bom juizo que faço dos-seus collégils, n'ão_p()SS~ 
crer, de fórma alguma que elles adoptassem uma me,-
dida tal. ' . · · -- _-_ " 

Geralmente fallando, Sr. presidente; ma terias taes 
são como objectos milita.res, são como os_ de ni~hll, 
onde o homem ·que não é profissional,ou que não tem-. 
sobre ellas ndquirido. aprofundadas luzes por· ·estU:-: , 
dos especiaes, tambem não tem_ até um certo ponto a 
paciencia e facilidade necessarias para poder in~IJS-' 
.Ligar bem o objecto, e então suppre a 'confiança- que_ 
se tem no collega, não se examina ; ·mas _estou· con
venci~o que no ministe~obouve. quelll'-~ssesse 
que nao. - . _ .. •. , , 

O Sn. MINISTRO DA Fl'zENDA ':- Está é,nganado,-_ · 
não houve tal. . , 

O Sn. -viscoNPE DE JEQUITINHONRÂ :-·Sr. presi:.; . 
dente, serin uma -fortuna .. que nos conselho~.miriis-c
teriaes 'podasse haver um protocolo de deliberações I 
Apeznr da solidariedade ministerial, 'em um paiz . 
representativo, posso conceber que haja um JITO" 
tocolo onde se lancem ás opiniões dos ministros. 

Esse protocolo . de certo não poderia servir. para 
o caso de re~ponsa~flida!Ie; · porq?e são elle~·s~lida;. 
rios ; mas nao o sao avista· da. lei, que se limita ~o 
ministerio que deu a ordem ; emflm, esclarecerin 
muito as discussões sobre. este e outros objectos •. ·:· . 

O Sn. lUJNISTno DA FÃzENPÀ: "- Si: sabe,·_ diga 
qual foi o voto contrariO•·- _ ·. · . ·: · · 

O Sn. VISCONDE DE JEQUITINHONHA:...:.. Si eu disser 
de quAm, ou dnqut;~lles, que há mais del;lm,,V.,Ex. 
immedintamcnte duá quo eu estou. aqui anlDlando 
a dissensão do ministerio, que quero in~ispôr .um 
ministro com os outros, e pOI:consegumte tunr 
dahi uma vantagem, isto é, empregnr uma alican
tina _pnrlnmentàr, e cu não desejo .portanto cahir 
em similhanto Inço, tanto mais quanto V._ Ex. se 
recorda que o anno pas~ado, . eu ainda tenho boa 
memoria, fnzenuo aqui um'discurso-um nobre se~ 
nado r_ pelo llio de Janeiro,_ no qual deu _ n entender 
clara e- oxprossamcntc que nenhuma razão tinh.;t 
para se oppOr· a~s .princípios admi~istrativos dÇJ mi· 
nistro do impeno, cm quem depos1tava por m1l :a-

. zõos in tcirn confiança rgouco mnis ou menos disso 
o nobre ~coador isso), o t;r. mini~tro do im perío iD?
mediatamcnto se levantou e d1sse que agrndocm 
muito, mas que não sepuravn a sua causa da ~os 
ouiros senhores. Isto ó exacto, está nos nossos dis
cursos, felizmente recordo-mo dosto facto, o por isso 
não quero cnhir no Inço om que mo quer fazer ca
hii· o Sr. ministro da fazenda, declarando quaes 
fonun ..... 

' .. ;,~ 

.. ' .... . 
·' ... ... 
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a crise da Europa e oS extraordinélrios acontecimQn
tos que lá tiveram logar.

Outro erro, consequencia daquelle, sustentou o
nobre ministro isto é, a necessidade e utilidade da
multiplicidade 'dos bancos de emissão; mas o nobre
ministra não via nessa occasião, e talvez ainda hoje
não veja que a utilidade qu~ póde .res.ultar ao paiz
dos estabelecimentos bancarIos, pnnclpalmente de
emissão, não depende do nume~o delIes, depende do
numero das pessoas que negoclam e fazem transac
cões com eUes. (Apoiad(js.)
• A expt'rienc;a, n30 dehojP, mas de muitos annos,
de todos os paizes tem provado que os bHlcos são
tanto mais \loteis quanto são maiore3 09 seus fundos;
e hoje, em sustentação deste principio, acabo de ler
no Jornal do Commercio que em New-York já se tra
ba.lha para rednzir os 50 e tantos bancos daquelle
Estado a um s6; são a multipliciJade das quotas
que cada um vai levar ao banco. a multiplicidade
das transacções, das contas correntes e de outras
operacões, qU6! o nobre ministro da fazenda tão bem
ou ruélhor do que ninguem conhece que dão benefi
cios ao paiz.

O nobre ministro entt'nde que, multiplicand;) os
bancos, derrama a felicidade, a 'Prosf-eridade por
todo O 'Paiz; e tambelll a crise da Europa e dos
Es!ados-UniJos veiu convencer o nobre ministro
da fazenda que elIe está em erro. Referi eu isto,Sr.
presidente, para trazer ao senade a origem dos ma
les que nós sofTremos desde que o Sr. ministro da fa
zenda proclamou da tribuna do senado este seu
principio, e fez com que este ~eu principio~ assim so
lemnemente proclamado por eUe, fosse immediata
mente encarnado em toda a população. E desde
então o que é que V. Ex. presenciou? Uma multi
plicidade de sociedades anonymas para estabelecerem
bancos; todas organisaram seus estatutos, e os le
varam ao nobre ministro, que a todas foi acolht'ndo,
e a agiotagem foi a ccnsequencia ; cada um delles
dizia: - « hei de ser preft'rido. » As acçõts eram
procuradas com premio: cElnsiderava-!8 uma for
tuna, quando se ouvia a qualquer amigo: - cc eu já
o inscrevi com 100 acções. - Qh I meu amigo,
mil agradecimenlos I » Porque ..00 acções signifi
cavam cem vezes 20, 30 e 40~ do premio que essas
acções podia m ter; uma vez que se dissesse ~ o ou
vido : - c( Eu creio que est3 hanco é que ha de ser
preferido, ha de ser approvado. ))

Sr. ministro da fazenda, en lembro me de um...•.
mas, não digo, é objecto particular; não digo o
nome. Muitos riram do logro pregadQ pelo nobre mi
nistro, por muitos dissabores se passou, porque, por
fim de contas, deUe e de outros, como se costuma
dizer, o nobre minisl ro da fazenda fez mangas ao
demo (riso), quando eUes contavam com a pechin
cha, o nobre ministro metteu os projeetos na gaveta;

,dasappareceram, e sómente appareceram aquglIes
que estavam mais á tona d'agua; todos não podiam
ser....

O SR. MINISTRO D.\ FAZENDA: - Só si V. Ex. estava
fazendo alguma queixa propria; alheias••...

O SR. VISCONDE DE JEQUITINHONHA:-Não ouvi bem
o que V. Ex. disse. .

O 5R. MINISTRO D-\ FAZENDA: - Esqueci-me; não
posso repetir estas palavras.

O SR. VISCO~DE DE JEQUITINHONHA: - Eu ouvi
queixa propria; agora o resto não sei..• Desejava...
Continuando com o que ia dizendo... Um senhor se-

nador está perguntando agora a queixa propria a
que se refere?

O SR. MINISTRO DA FAZEND.~ : - Nada; são destas
cousas particulares que se não dizem.

O SR. VISC~NDE DE JEQUITINHONHA: - Si prop1'ía
se ~efer~ a !Jl1m.' eu pe~o a V. Ex. que diga; porque
entao nao e llIalS propna, e nem póde ser segredo...

O SR. MINISTRO DA FAZENDA: - Nã0 ; V. Ex. nunca
me faUou em nada.

O SR. VISCONDE DE JEQUITINHONHA: - Eu nunea
lhe falIei em cousa de nenhum genero, até mesmo
porque V. Ex. se zangou muito comigo aqui por um
discurso meu; negou-me até o seu chapéo ; o que me
fez dizer que me queixaria ao senado (~'indo-se) de
que a conciliação não tinha applicacão a meu res-
peitu. •

O Sn. l\IJNJSTRO DA FAZENDA: - Não fl)i pelo dis
curso, foi por mais alguma cousa.

O SR. VISCONDE DE JEQUITINHONHA: - Não me
recordo.

O SR. MINISTRO DA FAZENDA: - Então passemos
adiante.

O SR. VISCONDE DE JEQUITINHONHA: - Mas é bom
que V. Ex. sempre em outra occasião explique me
lhor o tal 'Pensamento da queixa propria.•..

O que é verdade é que houve umól multiplicidade'
de projectos de bancos; approvaram-se alguns e os
outros foram lançados no esquecimento. Qual a
consequencia? E' fimples, senhores; a consequen
cia foi que os 'Proprios, que então sustentavam o
Sr. ministro da fazenda, principiaram com corres
pondencias ferinas no Jornal do Commercio cha
mando a attenção do nobre ministro....

O SR. MINI&TRO DA FAZENDA:- Ferinas não, um
pouco fortes.

O Sr. VISCONDE DE JxQUITINHONHA: - Ferinas,
porque manifestavam a parcialidade do nobre mi
nistro da fazenda, e eu não sei ainda C0mo é que
S. Ex. sustentou seus principios, nem posso conce
ber como; não }lOSS0 tirar porconsequencia deste
acontecimento sinão que o nobre ministro da fazen
da recuou dos seus principias, modificou-os com
pletamente, e hoje pensa talvez como nós peneava
mes já na sessão passada.

O SR. MINISTRO DA FAZENDA:- V. Ex. acha que
eu não devo approvar mais? '.

OSR. VISCONDE DE JEQUITINHONHA:-Eu não posso,
Sr. ministro da fazenda, dizer a. V. Ex. a minha
opinião a respeito deste objecto, porque ser-me-hia
necessario' estar ao facto dos estatutos, ao facto de
todos os actos da administração, em uma palavra, em
estado de poder julgar; e não estando em estado de
poder julgar, co'mo poderei formar uma opinião?
Assim, eu' não posso dizer si acaso V. Ex. obraria
bem assim, ou obraria mal assado.

O SR. MINISTRO DA FAZENDA: - En pergunto si
V. Ex.. queria um só banco ou alguns.

O SR. VISCONDE DE JEQUITINHONH.\;- Ora, suppo
nha que eu dizia que queria s6 um.

O Sll. PRESIDENTE:- Isto são pergun tas e res
postas.

O SR. VISCONDE DE JEQUITINHONHA: - Não yeIll
disso mal nenhum, perdoe-me V. Ex., nem me atra-
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palho, porque eu, como jú disso, sou obtuso, preciso 
que me excitom a n ttencão. 

:t::omo ia dizendo, dÓ que servia eu dizer, .po1· 
exemplo, ao nobre ministro da fn'zenda q:uo desejava 
que houvesse um só banco com emissão, si o nobre 
ministro já ãeu emissão a mais dois aqui na p~u~Ja do 
lüo de Jnneirp, e deu essa emissão por decreto, 
om fórma do um contracto, etc.? E' facto consum
mado; de que serve dizer isso? Não servia de nada; 
ora um mal talvez, si eu o dissesse. 

alli se fizesseo.pagamento delles, quando fosse pre
ciso l'Elmil-os, . entretanto que fossem as ; netas do 
~~nco do Brasil que viessem para acirc~;~lação,.V.Ex. 
Ja vê que, tendo:elles, supponhamos, cmco mli con
tos e uma conta conente do banco do Brasil, esta
belecida nlli por esta tal quantia, o banco de 'Brasil 
garantia n emissão .daqnellebanco particular, e a() 
mesmo tempo· n sua Cl~culaçiio uão oiTendia a:. do. 
banco do Brasil; por esta ou aquelln' íórmn, ou qual
quer outro meio o nobre ministro poderia salvar-se, 
mas não ·fez isto; deu emissões senfbase; sem '&il.
rantia, e tal que oiTende o privilegio. dado ao banco. O Sn • .MINISTRO DA FAZE:>! DA:- Sabia n sua opi

nião •. 
O Su. V!SCOND~ DE JEQUI't!NUONIIA: - Perdôe-me 

V.'·Ex. ; emquanto á minha opinião, eu ucabei de 
proíeril~a ; disse já que não seguia a ei·rada opi
nião da multiplicidade dos bancos; que os !Joneflcios 
que ao Estado provinham desses bancos do emissão, 
não resultavam da sua multi(llicidnde, n,em os ban
cos de deposites traziam beneficies no paiz pela sua 
multiplicidade. 

O beneficio, portanto, que o Estado ·póde receber 
dos bancos, não provindo do numero delles, mas do 
numero das pessoas que têm relação· com ell~s, 
quanto mais forte fôr o banco, melhor e maior som
ma:de serviços póde fazer ao paiz. 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA:- Logo, quanto me
nos houver .... 

-='"O SR. VISCONDE DE JEQUITINHONIIA :-Está claro. 
0 SR. MINISTRO DA FAZENDA :-Então quer um só? 

·O SR •. VIscoNDE DE JEQUITIN!IONn,\: -E' evidente 
que eu,.seguindo esta doutrina, sou desta O)linião; e 
a experiencia está mostrando a necessidade dfl se 
adoJ;>tar isto. · 

. 'la, Sr. presidente, que toquei neste objecto, per
mitta-me que diga que o Sr. ministro da fuzenda 
com o seu procedimento alterou absolutamente a 
constituiçii.o. do banco do Brasil. 

O SR. VISCONDE DE lTAPORAHY :- Apoiado. 
O SR. VIsCONDE DEJEQVITINHO:SI!A:-Aconstituicão 

orgnnica do banco do Brasil acha-se alterada aa
quillo que a lei estabeleceu. 
. O SR. VISCONDE DE ITAPOMIIY :-Nem elle póde 

desempenhar as funcções para que foi crendo. 
0 SR. VISCONDE DE J EQUITINIIúNIIA :- Não póde; 

recebeu um privilegio com taese taes onus, e boje 
está obrigado aos mesmos orius, e não pó de de íórma 
alguma oxercer o seu privilegio pela fórma por que 
a lei o diz. 

O Sr. ·ministro da fazenda podia, Sr. presi
. tlente, fazer seguir o seu systema, e todavia sus
tentar o privilegio do banco, isto é, sua organisação 
dada pela lei; si acaso elle, por exem(llo •.. V. Ex. 
aceita esto meu dito? Eu quero dar a V. 1~x. ·uma 
prova da minha blla fé, que não estou aqui creando 
embaraços .. 

Nisto já se tocou o anno passado, e. hoje conti~ 
nuar-se-ha a tocar. .. •· . . , .. · .. : · . 

Rste e outros enos do nobre ministro da, fázendn· 
têm produzid_o males ao paiz, como ia dizendo ;:.pro
duziram o panico . que o nobre ministro chamou 
crise. O Brasil, Sr. presidente, não teve crise •. . ··: .. 

0 SR. VISCONDE , DE lT.tBORAHY 'i'- Tem ; mos I) , 
crise.creada pelo Sr. ministro da fazenda. . . . .. 

O SR. VIsCONDE DE JEQUJTINHON!IA: -Hoje, o: no
bre ministro da fazenda tem razão; hoje ha crise. 

O SR. 'MINISTRO D,\ FAZENDA:- V. EX• prepara~ 
va-se para ella desde março. ( DirigincL-se ·ao Sr-
visconde de llabora1&y.} · . . .· . 

O SR. VIscoNDE DE JEQUJTINHONHA: ~O· nobre· 
senador pelo Rio de Janeiro não se preparava desde 
março; preparou-se sempre desde que para lá.·en .. 
trou, porque era essa a obrigação da· director.ia"dO 
banco, e seria ella imprevidente, ·seria incapaz de · 
preencher suas ·obrigações, seria· responsavel1· .si 
acaso não estivesse sempre prepn•·ada~ ·E eu creio 
mesmo que o banco do Brasil em dezembro. estava 
preparado para salvar-se, i: to é, pnrá não dar Jogar . 
ao que teve Jogar. · · · . . ·,· ·. 

Eu disse, senhores, em um npárte,quando íallava 

O Sn:.MINISTI\O D,\ FAZENDA:- Dando um con
selho que'leu:julgue que faça bem! .... 

- O Sn. VISCONDE D'E JEQU•TINIIONlL\: - En estou 
emittindo. a minha opinião, porque o que dosojo ó 
quo o paiz prospere; V. Ex faça o que entender; 6 
uma lembrança minha. Si o nobre ministro dn fa
zenda tivesse ordenado n estes bancos, a quem deu 
emissão, que :ts emissões fossem do bilhetes de grnn
do sommn, e abrbsom umn contn corrente no banco 
do Brasil, pam qno alli flcnssom olles garanl.it.los, c 

o nobre ministro, que no Brasil não houve· :crise, 
houve panico. Chegaram. as noticias da Europa; e 
os negociantes incommodaram-se pelos-outros com 
quem tinham relações alli. Assim mesmo· note-se. 
que duns ou tres casas estavam apenas nesta situa-. 
ção, estas eram as que receiavam pela intimida:de 
das suas relações com a Europa, principalmente 
com a Allemanha ; essas acharam-se talvez em .em
baruços, isto é, em susto. Os saques por•força ·ha• 
viam de diminuir um pouco, c a especulação .sobre 
.saques nppareceu com espirito ioteiramante·; de 
agiotagem: este ganhou terreno entre os ·sacadores 
e tomadores de letr. as, e fez appareéer algu!Jilas· dif.., 
ficuldades. Ora, qual seria a medida que de'll!rn ser 
adoptada pelo banco? immediatamente não usar-<éo 
direito que tem de pagar em papel-moeda·, e pagar 
cm metal. O ·banco, segur1do ouvimos hontem dito 
pelo nobre sonador pela província de Minas-Geraos, 
tinha . para cima de S,OOO:OOO:fji em ouro. Com 
8,000:000~ em ouro estou inteiramente convencido 
que a confiança se restabelecia; mas, quundo se viu, 
c um facto que se tem aqui demonstrado,· quando se 
viu que n directoria do banco dava ouro n alguns 
negociantes, o não o dava a todos, como élaro o 
muito positivaménto o declarou o Sr. conselheiro 
Faria em uma corrcspondencia publicada no J01'1Wl 
do Comme1·cio; quando se viu que o banco do Brasil 
duva ouro a seus amigos ou a. cortas pessoas, o o não 
dava n todos, pois que o 'preprio conselheiro Faria 
exigia tambem corta quantia cm ouro, contentan
do-se niw soi si. com 20,000 libras .... 
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O Sn. MINISTRO D.\ FAZEND.\: ~Com 200:000:1);· sem duvida alguma anomalo, com tudo nas cir-
.. 0 Sn; VISCONDE DE 1EQUITINIÍONIIA:- .•• quando cumstu~cias especiacs da nossa praça, é ~til e podia 

se viu isso; então,.appnreceu a desconfiança .. rela ti- ser· mui~o util ao banco ~Io Brasil, porque o 1lnnco 
vnmente no banco, ou por niio ter elle 0 fundo dis- do Brasll dava ouro e formava· (~om 'as· notas'do · 
ponivel preciso para nrrostrar no troco de suas no- govern? o seu fundo d~spon~vel; acabado o ouro, :ti
tas, ou· porque Ee achava dil·igído de tal fórma nba au~da o fundo dis_pomvel· para usar delle na: : 
que .collocava n prnçnem apuros, dos quaes havia de co~~orm1dnde de sua le1 organica, e então seria oc-'. 
nascer noccssntinmente uma crise. casia.o de se procurar· nlgum remedio, de ·se ·con~· ·o s ' M F · L . ·· .. seguir alguma medida. Então ó que poderia appa•' 

· . n.. INISTR~ DA. AZRNDA:-: ogo, a cr!se foi recer a cl'ise; mas essa crise não se podia dar, ·Sr. 
~. b~~,o do Bros1l quem a fez; e a conclusao de presiden~e; eu acredito que, para que·elllne désse, 
- . . e!a preciso que as cousas marchassem de.tal forma,, 
· O Sn. SILV!!IR~ DA MoTTA':- Quem fez que o tao em sentldo contral'io do que tem acontecido em 

banco do. ~rns1l nno pagasse em ouro n todos foi o t~das- as occnsiões, que a acção não trouxesse com-., 
nobro mmJStro da fazenda. s1go mesma a reacção; só assi~a se Jioderá co~-

0 · Sn. 1\IINISTRO DA FAZENDA:- Ao contrario. prehender que o. banco do Brnsll havia de ser Qbri-. . o s v . . 1 . . o gado a esgotar todo o ouro que tinhà em sua'cilixa;' 
. n. IS~ONDR DR. RQÇITINHONHA: - Sr. con- esgotar todo o seu fundo diSponível ou arte. delle .· 

selhe1~0 Fana apresentou-se no banco para trocar e chegar a esse paradeiro que 0 iJCibre pministro d~· 
1,100.000~000 , d . . . . . . . .azen a nqu1 nos pmtou e que de alguma ·forma o ..,. 

O Sn. lUINISTno DA FAZIINDA: -Isto foi um mez nobre senador pela província de Minas tambem nos 
depois •.. ·. .. tracou, para diZer-se: « Houve uma -gt•ande crise 

O Sn. VISCONDE DE ]RQurriNHONIIA: -Até ahi não no 1Uo de 1an•i1·o, » e com palavras sesquipedaes 
tínhamos crise nenhuma; havia apenas começo de excl.1mar-sc: « A c~ise -que. appareceu em New~· · 
desc~rifiança _pelo f'aeto practicado pelo banco. York, que roparcubu na Inglaterra, e se esten·- ·· , 

deu por toda a Europa ... » 
O Sn. 1\IINISTno DA FAZENDA:- Porque o cambio 

estava a 23. · • O Sn. VISCONDB DE ITABon'.\HY ': - E produziu ás . 
-o· Sn. VIsCONDE DE 1EQUITINHONHA: _ PerdOe-me scenas lugubres de Hamburgo.,.. . . . . , 
V. Ex.; não é crise estar o cambio a 23, como mos- O Sn. V1scoNoR DE 1RQUJTINHONHA: ....,. ;; •. é um 
trarei depois;' ·v. 'Ex. exagera. Cambio a 23 ou 24 poema, senhores! Eu quando ouvi isso, entrei· em 
não é.indicio·deumacriso. · mim, e exlamei: « Estamos perdidos;- .. auve qui 

Appareceu portanto o Sr. conselheiro Faria com petl·ll » (Riso.) · . .. · ·· · 
·OS seus 1,100:000~ IJara trocar. úrn, pergunto eu OSn. MINISTRO DAFAZRN~A:- creio quev::Êx.· 
ao .nobre senador pela província de 1\linils , si o é quem anda_ dando essa voz. • 
banco tivesse:·trocado ao $r. conselheiro Faria as · 
suas notas em ouro, tlcava quebrad ,f Não; dava · ·O Sn. VrscoNDE DE 1EQuiTINHONIU.:- E' verdade, 
ouro ·e ·reduzia a. fundo· disponível 0 papel do go- Sr. presidente, que a nossa praça vive de credito. 
verno, isto é, formava fundo disponível com o plel Não ha paiz no mundo onde a boa fé seja levada·a< 
.do governo. Esse papel do governo que o banco eu maior extensão. · -
ao·Sr. conselheiro. Faria,· em vez: de ·'~r ouro, 1go O Sn. VIsCONDE DE ITAIIORAIIY.; ....,. Apoiado. 
eu. que serviria· para substituir o ot..o· e porcon- O SR. VISCONDR DE 1EQUITINHOKHA:- O nego-·. 
seguinte .. formava ·com elle o· fundo disponível do ciante. ,-que se vê em_ apertos,· corre a outro, 0 
banco,. em vez de o fazer com o ouro que o banco h 
désse ao Sr. conselheiro Faria; portanto, não di- 1 e dJz com franqueza: -Aconteceu-me isto, rni-
m'liuia .o fundo disponível do banco, e não podia nbas circumstancias são. estas, -e . o outro nego:.· 
trazer a reducção -da sua emissão. . . ciante estende-lhe a mão, não o leva ao tribunal do 

Deste 'modo aproveitava-se o banco do Brasil de commercio; os negociantes da nossa-praça susten-. 
um dos ·factos, que no vêr de todo 0 mundo é ano- tarn~se reciprocamente. A praça do Rio de Janeiro' · 

1 
· · . . · é uma praça aonde o imperio do credito é jm.;. 

ma o em· SCJencla monetann, mas que nos serVIna, menso, e esta é a razão · nor que eu dizia o annó · · 
e p6de sJFvir nas circumstancias de então e em al- d S · · d " gumas .:trtras. O facto a que ·me refiro é o ter a passa 0 ao r. mimstro a fazenda IJUe niio abu-
no~· circulação. tres entidades monetarias, ouro, snsse dos estabelecimentos de credito. Abusando 
papel não trocavel ou do governo, e papel do banco delles, havia necessariamente .de acarretar ao paiz 
trocavel. . . . uma crise perigo~issima. Em u!D pw ·tal como o_. 

nosso, onde o credito tem a mn1or extensão, onde .. 
. O sn: MINISTRO· DA FAZENDA:·- São os atreitos da tudo se faz por credito; ó P,reciso que, exista ape- . 

lei do nobre senador pelo Uio de Janeiro. nas um ou outro estabelecimento dessa ordem .... 

O Sn. VISCONDE DE JRQUITINIIONHA: - Perdôe-me 
V. Ex.; façamos elogios ao nobre senador pelo llio 
de 1nneiro: nas circumstancias do ontiio não era 
possível constituir um banco ·do outra forma. Votei 
por este projecto, o votei com consciencia, e com 
conhecimento do causn, tanto quanto minha intol
ligoncia póde alcançar; vi que as circumstancías 
do pniz não permittmm outra cousa. 

E osso facto, noto bom V. Ex., osso facto que 
ou disse que em outros pnizos sorin considerado ano
maio, o rrne segundo os princípios da ~cíoncia é 

• 0 Sn: ~llNISTRO DA FAZRNDA: - Tres ou:; quatro, 
nao ó nss1m? parece-me que ó o que quer ·dizer 
-um ou outro. . ··- : c• •• 

O SR. VIscONDE DR 1EQUITINllONIIA:- A~ora: não 
digo nada a V. Ex. a .este respeito. , · .· · 

0 Sn. l\fJNISTRO DA FAZENDA: -Pois é occasiã9 
propria. 

O Sn. VISCONDE DE JEQVITJNIIONIIA: -- Hoje não 
digo ainda tudo u rospoito dosto objecto, porque 
niio quero cançar o senado; o, nl6m disso, porque 
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pretendo fnllax· ainda, com liconca do quem ó mos- O Su. V1scoNDR DE JEQUITINIIONU.~: - ... porque 
tre na sciew:ia. · o caso ó gx·a v e. . . · · 

0 s11, 1\[INI:i'rRO n,~ l?Azi!NDA: - 'l'ambem n 1·es- O nobre senador pela província de Minas, dig-
posta ou a g 11ardo para ossn outra vez. no presidente do banco, e que era directOl' nesse 

O Sn. VISCONDE DR JEQUITINIIONIIA: - Nota-se tempo... · . . 
ainda, Sr. presidente, que talvez nãe haja no O Ss. ·nus DE CAnV.\LHO: ......:. EÚ sou vice-presi
mundo uma praça. onde haja maiot• numero do dente. . • · . · : . . . 
pesseas que descon~em, guarda. das as devi<!_as pro- O Sn. VIscoNDE DE JEQUITINHONHA :-Bem;. V. Ex:; 
porcões, onde o movtmento de fundos tenha tao gran- disse que havia mais do S,OOO:OOO!t em ouro, e ·por 
de éxtensão diariamente, e porque?E'porque a base conseguinte não acho razão alguma para:·que se 
dos nossos negocies é o credito. dósse ouro a uns o não a todos naquella crise ·em 

O SR. 1\hNlSTRO DA FAZENM: - Tomo nota deste que nos acha vamos, segundo· os ·nobres senad()res 
principio. · dizem. . .. 

Sr. presidente, eu estava aqui no }!.io. d~ J~neiro ;. 
O Sn •. V1scoNDil DE JEQUI'riNIIOSI!.l: - Assim, e~ quando chegava do largo de S. Francisco de: Paula 

Sr. prestdente, e.m taes circums~~ncias se _a~hou para baixo, não ouvia {aliar em outra cousa si9ão·: 
-o banco do Brasil, que eu de~OJ~ra, co~o disse, " O banco já trocou o dinheiro ·do conselbeiro:Faria? 
que o nobre senador pela provmcm de Mu~,s-Ge- -Ainda não; trocou hontem 30~. , (Risadas;) O 

, raes nos decl!lt'asse çom fl'llnqueza • e av~sta .de •banco era geralmente objecto de chasco 1 ·;A-ndavam 
documentos, st na.reahd~de a~uella ~ccusaçao f~1ta certos individues pelas casas: a Tem. ahi alguma 
pelo _Sr •. conselhe1ro Far1!1 fot ou nao verdadeu:a, moeda papel?- Tenho·.- Dê cá., E a levavam ao 
zsto e, s1 o banco do Brastl deu ouro a quem qutz, banco r · · · 
deu ouro a uns e não o ~e!l a outros. · V. Ex. crê que um acontecimento desta ordem é 

O Sn. 1\hNISTRO DA FAZENDA: - Não· viu o meu proprio para fundar a r,onflan·ça ?. um acontecimento 
z·elatorio? · desta ordem não é sufflciente para levar· a· descon-

O Sn. VISCONDE DE JEQUITINHONu,\: _ Consta-me fiança a. u?m estabelecimento de credit~ como o. banco 
que o banco do Brasil .deu ouro por favor a uns do·Bras1l. 
e não o quiz dar a outros. O Sa. DANTAS:- Isso é verdade. · · 
. ·O Sn. DIAS DE C.mv.u.uo ·: -A directoria contes- O Sa. VIscoNDE DB ~EQUITINHO!!H.A: ~. Quaesquer 
tou este facto publicamente. que podassem eer as cucumstanctas do nossó com-

O Sa. VIsCONDE. DE JEQUITINHONIIA: -Mas v. Ex. mareio, esse.facto por sr só não era sufflcieute pára. 
perdôe-me; estes objectos não são de simples a~errar, infundindoém todós désconflan,çá? Sein dil~ 
contestação de imprensa. . · Vlda alguma. . . - . . · -

· ' Eu me enchia de vergonha. ao vêr que o primeiro 
O Sn. Dus DE CARVALHO: -·Então como são? estabelec:mento de cre11ito dó meu paiz passavà·por 
o SR. VISCONDE DE JEQUITJNHONHA: - São dé similhante tortura; parecia que se estava zombando. 

documentos, o estes documentos, como V. Ex. disse delle,. parecia que. se tratava de uma casa .. de ·com
hontem muito ·bem, devem estar no banco; por mercio ordinaria; alardeavam qua quel'iam levar o 
clles se póde ver qual a quantidade de ouro que b.1nco do Brasil ao ultimo apuro, até confessar que 

. sabia, e quem o levou nesse. dia em que se quei- estava fallido 1 ·. ·. · · .. , 
xou o Sr. conselheiro Faria. 
·o Sn. DI.\S DE c,mvAJ.HO : -Está enganado 0 tn~l~~~.SILVEIRA DA MorTA:- Até levara~· lá :um · 

nobre senador ; no banco não se toma o nome das 
pessoas que al).i se apresentam e pedem troco. 

- O SR. VIsCONDE DE JEQUITINHONHA:- Não me 
:r<! firo á estas pessoas. Ao proprio Sr. conselheiro 
}'aria se tinha dado dias antes 100,000 libras, si me 
não engano, em descontos de letras; não foi em tro
·co de bilhetes. 

O Sn. DI.\S DE C,mv,ILHO :- Em descontos de 
letras nunca so deu sínão notas do banco. 

O Sn. VIsÇONDE DE JEQÚITINHONIIA: - Em troco 
de bilketes deu-so 100:000:tl) em ouro á casa de 
Stockmeyer. -

O Sn. MINISTRO DA FAzEND.\ : - Troca de bilhetes 
e não descontos: · 

O Sn. VIsCONDE DE JEOUITINUONII.\: - 1\Ias, por
que se deu a essa casa c não se deu a outras? 

O Sn. MINISTRO DA FAZENDA: -Vamos ouvir esta 
explicação. 

O SR. VIsceNDE DE JEQt'ITilWONII,\:- V. Ex. tem 
interesse nestas cousas,· l.odos nós o tomos ... 

O SR. DIAS DE CARVALHO :-A directoria que du 
e~sas cxplicaçüos. 

0 Sn: VISCONDE DE JEQUITINHONHA: .:...;_. Quá~do'me. 
lembrava de que áqu~lle estabelecimento. se tinha 
levado um t~bellião publico~. para p~rtar P.Or ,fé que 
suas notas nao eram trocadas, e dah1 seguuem~se os 
tramites do codigo ·do commercio; quando eu ·obsér
vava tudo isso, enchia-me de indignação e .de ver-

~·· . . . 
O SR • .MINISTRO DA FAZEN.DA: - Contra quem' ó a · 

~usa<;:ão? · 

O SR. V1sco~DE DE JEQUITISHONHA:- A praça de
veria estar cheia de confiança e satisfeita, deveria 
continuar a fazer suas operações co n esse mesmo 
banco que assim se comportava? Certamente que 
não. 

A desconfiança, portanto, Sr. presidente, partiu 
do banco, a crise nasceu em consequenc:a das me
didas desse estabelecimento; · · 

O Sn. SILVEIRA DA 1\Io'l'TA : -Medidas em que 
ellc foi auxiliado pelo governo. 

O Sn. VIscoNDE DE ITADORAnY: -Auxiliado pelo 
Sr. ministro da fazenda. 

O Sn. 1\IiNISTRO DA FAZENDA : ::- Quando ? 

'' 
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O Sn. VISCONDE DE ITADORAHY ·: - Quando man- não estava o banco inteiramente salvo no seu credi- _•·:·•:,;~ 
do.u para lá bilhet~s· do thesouro. to, e segundo a orgnnisação que se· lhe .havia dado? ~. ·;:.~~ii· 
, O SR. ;MINISTRO DA FAzENDA: -:-Isso .é. poste- Eram precisos para isso os saques estipulados e ar- · · ··" 

rtor. · . . . ranjados pelo Sr •. ministro da .fazenda .com a casa . -:.:~rr 
O S V T · · · · Mnuá Mac. -G. re<>or e C.? C_er_t_ amente que não._··.. .. . · .j:·:...~•.'" · · ... R. ISCONPE ».E. TADORAHY:-Tirou_t,000·.000"" Nii " · ' 

d d "' _ no se.1 s1 o que e. stou d_1zendo é q melhor;-p· orque · · · .. ···•·'<'• · a. caw . a· amortização, violando a 'coustituição.· · h d · ' '~ 
, 'o .. sn· ·,PRESIDENTE: _:o .Sr. vl··.conde do ·Itabo- nduo posso nem cretlodque nen u~· os nobres sena- ·.::······.·_:::_._:,',_._~:.',~ ... :·--,· . ores p~ssa com o a ·~ · segll!ança .avan~Jar uma . _ 

rahy ·niio .póde .discutir do.·. seu logar .sinão quando propos1çao a este respe1to.· _Nao posso dizeno go'", · ··· . · ·.·~_:._; __ ;.~ 
tiver a palavra ;.digo o.Diesmo a todos os outros verno: apeve~s-tnzer isso; li P~sso dizer: «O.que . -

.senhores ; que. estão interrompendo o orador.. fizestes na o fo1 bom •. » Posso d1zer qulindo -se dis- . . , .:.-_;,•,•_:_i,;,J.~ 
O Sn. VIsCONDE DE ITADORABY : - o Sr. ministro cu te uma lei : cc E_sta lei não·llie'parecejusta;'nilci . - ~ 

tambenr está~ me parece convemente ; »·mas nao posso.•dizer'de . · · .·;:.J<! 

. O Sn. 'Pusi~ENTE : ..J. Faço a ~esma advert~ncia ~C::U:1i~g~~:o ~u~~;~:i~~0c~b:ua:!:t!':i~~~e~;~~:e~ · .. , ... _··.·.··.'_(_.-~.::~-·.:_· .• ~-,-._r_·,·.·.·~.~ 
· ao·•Sr; _mii}!St~o .·da ÍI!Zenda.; tenho. obrigação de exe- em que elle se_ achou. . ... : ·.·. . .· . . · . · _ .• 
·cu __ tar,·or __ e_ga __ m_en_to;_ ·.· · · D 1 s · · · . . . . , . .. . - ou esta exp icaçüo, r. presadente, porque ou;.. 
· · (f~n:· ViscoNDE ·DE JEQUITINHONHA.: -Não se pó de .tro dia· o nobre ministro_ . da tazeJ1d!l . i!J:tf!rpellou

exccutar,,: senhor J?res1dente, creia V. E~: •. firme- a9ue1les que se oppunham a sua.s med1das ,para que . 
. ·· m~nt~~-nao ha me1C1, só corda ao pescoço. (lbsadasJ dissessem o que o governo devena ter t'eito. 'Tendti . 
. · OSn. PRBSIDENTE: --.E' meu dever fazer lembrar então o nobre senador.pela provincia do Rio.: dela• 
.ô regimento, -não ' posso estar constantemente a neiro dito que se teria obrado· melhor. coritrabin_. 
tratar os nobres senadores como meninos de escola, e 'do quanto antes ofemprestimo de 6 ou-·8,000:000~ 

. por isso deixo ·.muitas vezes de reclamar attenÇão. S. Ex. respondeu immediatamente :. «Todas esta; 
-o Sn. VISCONDE DE ''IEQmTINHONHA.:· _v. Ex. dê grandes .medidas que-vós'dizeis; sao·boas; -:mas siio : 
licença que eu diga ainda dua_s palavras ácerca desse ·post factum. » Eis como o Sr •. ministro'da:lazenda . . attenuou. ·• • • · · 
ClbJecto. . · · ·. . · • · _ . 

O nobre. senador por Minas Geraes proferiu sobre O SR. M1N1srno DA FAZENDA: -O que· eu disse 
este assumpto duas proposições, que. devem ser foi são post factum, e comtudo ·.não são boas. 
_truidasál~~branç~ do senado. A p~imeira foi que --o Sn. VIscoNDE DE JEQUITINHONKA:..:... Áo.m~nós 
.nessa ~ccas1ao da,cr1se ~ra tal o conce1t!! que o banco v. Ex. lançou mão desse recurso;de que se· àrgu., 
~erec!a, o aJ!oio que. tinha na p_opulaçao, . que ·todo menta bem argumen·tando-se post 'factum;· Como 

· .~.ml!ndo lhe levava papel moedâ, que1rodJz~r, todo pois havemos de aventar uma·proposição'qualquer?' ·: 
Q mundo. se empenhava em concorrer com os seus nen;a podemos, porque não temos em nossas--mãos 
,élt'orç~s para .salvar o banco dos a))ouros, que elle todos os documentos, não sabemos com exactidão e.'" 
mesmocreár~,_e se achava, e era proclamado na praça oCficialmente o estado.da publica administração •. 
do.commercao. . . .·· .· . . · · · .... · · . . · . · 
· ·_:si,pois o banco do Brasil se achàva nes11a situação · O Sn: VIscoNDE· DE JEQ11'1TINHONHA. : . ..-.Agora, 
de credito e de. conOança, porque motivo appareceu S~. pres~de!l~· V. Ex. periDltta que eu pass~ á. ou- . 

. a .cris.e ! (!omo é qu~ o nobre senador I' ela província tr!l propostçao -do nobre senador. p~la prov1nCJa .de • 
de Mmas .ha de hoJe provar que, si acaso o·banco ~mas. 'Está provado que a ·necessidade. da. praça .. 
àbrisse. fràncamente-seus ct·fres e pagasse em ouro, nao .era d~sfavoravel ao banco, e, portanto, o banco.·. 

'havia de se lhe tirar até a1 ultima moeda. si toda a pod1a mu1to bem prevalecer-se deste estado favora• 
·população si toda-a praca · nada.'mais que:ia do que vel da t~raça para contar que seu fundo disponível 
satisfazer 'asnecessidadis 'da occasião necessidades não seria de.íórma alguma. esgotado. Mas, vamos á 
que;· como o nobre. senador 'sabe,· nã~ importavom outra proposição. : . · · .. · '.. .· . ·., :. · :·• . . : . 
em ,s.o.ooiooo~ E' ·evidente q~e o b.anco podia nessa . Lembra-se o. senado. de que ·I? nobre • senador .. disse . · 
occasf!O: satisfazer· uma corrt.Ja sobre elle como que, como pres1dente do banco, J~lgaYD. de seu dever 

. que,r_· que_ é!là ·fosse.· ex·:gerada, se_m perigo' algu_m estar de accôrdo int. eiramen_te co!D · o Sr .• ministro 
de •seu credito~. Senhore~, compre notar que se nao da faz nda, ~ que quando nao estivesse de accôrdo 

· espo.r~· · inoe.da. ·sinà!J no ultimo caso. p. orque é o· .. ge- com. S: Ex., )Ulg~vll: t1,1mbem. do seu dever d_ar sua 
nero Ufl menos lucro dá;_ . demtssao. Nao se1 s1 acaso o-nebre se':la_dor.Já pon .. 

.. O. n. SILVEIRA DA Mot'TA:- A prova de que não derou bem o alcanc.e dessa sua propo~1çao, mas p~r 
eram precisos 8,000:000~ é que a praça se satisfez· O~_!l quero ape.nas tirar as conseqt.1enc1as .d.essa. Opl-
com 30 000 libras. · muo de S. Ex. para o caso ~e que se trata. · •. 
· ·

0
· · s· · '·v J · · D . O nobre senador era prestdente do banco.? . 

. . . n. lsCOl'lllE DE EQUITINHONHA : - epo1s que E · · 
o .banco. ~ivesse satisfeito a essas exigencias, havia O Sn·. Su.vEmA DA 1\loT_:r.l: - 'ra; 
muitos ·meios para salvai-o, sem necessidade alguma O Sn. V1scOND•: DE JEQUJTINHONIIA :- O Sr. minis-
de se fazer operações de credito pela maneira por tro da fazenda concordoli com as medidas do ban-
que e' Sr. ministro da fazenda as contractou com a co ? Não. · 
casa Mauá Mac-Gregor e C. 

Não seria por exemplo muito mais honroso para 
o banco do Brasil quo olle cont~ahisse nessa occasiãe 
um emprestimo em Londres com a garantia do Sr. 
ministro da fnzonda, na fórma da loi, quo autori
sou o governo a garantir ao banco ató á ,somma 
de tO,OOO:OOO:t,l? Com osso ornprestimo do 6 on 
8,000:000:tfl não vinha o ouro, o por consoqucncia 

O Sn. Dus DE C.mvú.uo: -0 presidente do banco 
não ó a directoria. · · 

O Sn. VISCONDE im JEQUJTINIIONHA: -Perdoe-mo 
V. Ex. Soi perfeitamente o que nos corpos co!lccti
vos valo a influencia do um presidente o mais ainda 
n do governo. E por isso permittn-me quo· dign 
qne niHil cnpncito o procedimento do nobre senador 
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comparado com o principio por ei!a sustentado. E O Sn. MINI~'l·no DA FAZENDA·:- Não disso. 
o St·• ministro da fazenda prc;vou annuindo ao que O Sn. VISCONDE DE JEQUI'fiNIIONIIA: ~ Mas por 
lhe.propoz o banco, si é que niio foi lombrança.sua, que motivo -a directorill não <disse? Esta-'lacl\na 
que niio tinha princípios certos a Fespoito da ma- existe no discurso do nobre senador pela pi•ovincia:· 
teria, e por isso não confiava nelles, e menos nas de. l\linas; e .ainda mais .repat·avel é·. essa falta 
proprias medidas que propQz ou indicou ao banco: •VISta do aparte do nobre ministt·o •. O. nobre senador 
_pelo contrario acceitou as que o banco propoz, que disse-nos que os oCJlcios da . directoria· explicam, 
ioi to11iar emprestado 1,000:00G~ em papel. até certo ponto, as razões por. que ella:não acceitllva· 

O Sn. SILVEm.~ D.l Mo·rTA:- Para continuar a il- a operação proposta pelo Sr •. ministro; não nos 
ludir o publico. disse porém como acceítaria si acaso o .governo ce-

() Sn~ VIscoNDE DE JEQUITINKONIIA:- Si o Sr. mi- desse de taes ou taes condições, ou acceitasse estas 
nistt·o tivesse confiança em seus princípios, diria : ou aquellas. . . · . '· '· . . . · .. · . 
anão deveis fazer isso; u insistia, a realizava-se, avis.ta Sr. presidente, vou aventar uma. proposiçã. o, .que 
da lei, ó que elle propunha; mas, cedendo, confor- desejo que o nobre senador pela proVtncia de Mi
mando-se, confessou que não tinha confiança nas nas tome em consideração, para v8r si sou exacto 
suas l'roprias medidas, e foi além: deu ao banco, em s11a apreciação : creio que -a razão- por-que o· 
íorneceu-llle os meios para violar a lei e pôr em risco banco do Brasil rião acceitou a operação·· proposta·. 
!l confiança nelJe até então depositada, .forneceu-lhe pelo governo e. tambem niio propôz nenhuma;.. · 
os meios p_ara.que se manifestasse· a crise,_quede ·· OSn. DIAS DE CARVALHO: -0 governo'niiofei 
fórma alguma teria logar. Porconsequenc1a, se- proposta. · ... · 
nhores; 9 Sr. ministro da fazenda é tambem respon- O Sn. VISCONDE DE 'lTAiiOlfAHY: ...: :Fez uma 'éXi-
savel por esse acto. gencia? · · · 

1\fas essa responsabilidade se tornou ainda mais o Sn. DIAS DE CARVALHO:·_ A proposta foi da 
notavel, quando se soube que o Sr. ministt·o, que- directoria. . . . . . . 
rendo fazer a operação de cambio, propôz ao banco 

. do Brasil uma cousa, e acceítou outra da casa l\fauá O Sn• VIsCONDE DB JBQUITINHONH.\:- Agoril.·oSr. 
1\lac-Gregor e C. Senhores, todo o mundo sabe que ministro é quem deve dizer alguma cousa... ~ · . . . 
antes do banco mandar sua resposta ao Sr. ministro, o Sn. DIAS

0

DE CARVALHO:- o Sr. ministro reS--' 
já o agente principal da casa que acabo de meneio- JWndeu á proposta da directoria. . . · · 

na:És~:cé~~otivo por que se disse aqui que 0 Sr. mi- · O SR. SILVEIRA DA MoTTA:: ...;_ O governo íoi qÚem. 
nistro da íazenda não esperou a resposta do banco convidou 0 banco, à inicia.tiva é delle. · · .·. 
do Brasil. • O :SR. DIAS DE CAl\VALIIO:- Não,.senhor; faz fa~ 

O Sn. MINISTRO D.\ FAZENDA:- Eu já disse que vor de ler o offlcio? . . . . , . 
esperei, creio que devo ser acreditado, e . ahi está o O SR. SILVEIRA DA MoTT.\ :- Está ahi. 
Sr. vice-prcsidente ·do banco, appello para elle. O Sn. V1scosDE DE JEQUITINHONJIA: ...:.. Eú Ia di~ 

"""'·O Sn. VIscoNDE DE JEQUITINIIONHA :-v. Ex. es- zendo que acreditava que a razão ·por que a diréc-· 
parou, recebeu o resposta antes de decidir 'I toria não acceitou a pt·oposta do governo, .riem fez 

o Sn. MINISTRO D.\ FAZESD.l; - Siro, senhor. outra, foi porque seu pensamPnto era que a ope~· 
- ração era illegal, que a lei de 1846 não a justillcavii 

O Sn. VISCONDE DE JEQUITINHONHA: -.Essa ope- de fórma alguma; per outros termos, o· governo no .. 
ração é a cousa mais extraordinaria do mundo; juizo . da directoria não se achava auctorisado a. 
mas antes de !aliar .a respeito della, permitta-me fazer similhante operação... . . ·, · 
V. Ex., Sr. presidente, que eu peça ao nobre sena- 0 Sn. 1\fiNISTRO DA FAZENDA:-0 parecér da dire-
doi· pela província de Minas que accrescente nlgu- ctoria era 0 contrario desse. · · 
ma cousa ao seu brilhante discurso proferido em 
uma das sessões passadas. No discurso de S. Ex. 
houve uma lacuna, e uma lacuna· importante, que 
vem a ser : a razão por que a directoria do banco 
lião acceitou o contracto proposto pelo governo, e 
qual a razão pot· que não deu ella sua resposta com 
promptidão, e por que não propoz aquillo que lhe 
conviria accettar, si o governo concordasse. Al
guma cousa disse o nobre senador pela província 
de Minas, quanto ás razões por que a directoria 
niio acceitou a proposta do governo; mas não nos 
disse nada relativamente á opinião que a directoria 
de banco devêra ter manifestado 1icerca das con
dições com que clla aceeital'ia a operação. 

O Sn. Das DE CARVALHO :;::-0 que havia de dizer? 
o que bn consta dos officios que estão publicados. 

O Sn. V1scoNnE DE lEQUI'rJNIIONUA: - Perdoe-mo 
V. Ex., desses officios não se collige nada a esse res
peito. Si alguem me propõe um negocio c nilo acceito 
~11 qual so !ne propõe, não ó untura! que diga -a c
eei to, mas som estus condições ou com os tas outras_? 

O Sn. Su.vmnA D.4 i\Jorr.~:- Como do facto disse. 

o Sn. V1scoNDE DE JEQUITINIIONHÃ: "- .... eritre..:· .. 
tanto, quando ella se dirigiu ao governo, não qtiiz d~ 
clarar isso expressamente para não otrender, o Sr •. 
ministro da fazenda, visto que S. Ex .. julgava o con~. 
trario. -Seja ·como fôr, este ponto da discussã,p tem 
de ser ainda esclarecido; vamos entrar agora na le· 
galidade da operação. · 

Fundou o Sr. ministt·o da fazenda a legalidade da 
operaciio sómente na lei de 184~ Já se mostrou 
que estalei não tinha uma palavra relativa .á cam
bio; mas o Sr. ministro disse que ossas operac,;ões siio 
connoxas com a.disposiçiio da lei; e porconseqnencia 
o Sr. ministro da fazenda póde ou está au•:torisndo .ll 
fazer qualquer 9peraçiio para conseguir o fim da lei, . 
que era só e umcamento resgatar o papel do gover
no? Eli perguntarei ao nobre ministro da fazenda.do 
quo cambio se tratava? que cambio teve S. Ex. em 
vista? porque tanto no seu primeiro discurso como 
no segundo e nos eutt•es o nobre ministro da fazenda 
nunca fez as distincções que a scicncin faz, que o 
commorcio fuz constantemente, quando trata do cam
J.,io. Eu qnizora saber si acaso o nobre ministro 
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abrangeu a totalidade· dos cnmbios, ou si sómente 
um ou outro; é isto que pergunto ao nobre ministro. 
Vou,ser mais clm·o. · · 

O Sr.·. ministro sabe que· o cambio póde provir, 
ou·do·valor comparativo das moedas de um ou mais 
paizes~' ou ~ómente das relaç~es com~erciàes entre 
duas· ou ma1s praças.· O carnb1o provemente do valor 
comparativo das moedas é um cambio que sólla de 
ser duradouroemquantoas variações, ou depreciação 
da. moda durar·: . mas póde deixar de apparecer no 
mesmo momento em que essa variação desapparecer. 
· · Supponhamos que a m·oeda de um paiz varia do 

valor da outra ·3, .4 ou 5 •;.; a consequencia neces· 
saria o 6 que nas relações commerciaes, quando se 
trata de comparar. a moeda metallica do paiz com 
a. moeda de paizes estrangeiros, a ditrerença de va
lor é. tomada· em coasideração. Vamos ao cambio 
. Pro.veniente das. relações commercines entre uma 
pra_ça e ou Ira. . • 

Este cambio, como. o Sr. ministro. da fazenda 
sabe; 'qúasi nunca é. ao par, oscilln constante
mente. conforme a maior ou menor differença en
tre a importação e a exporta~ão; por exemplo : 

Desde outubro de 1852 ate o. anna passado, se
gundo attesta um escriptor distincto, estõVà cons
tantemente o. cambio entre a Inglaterra e a França 

·contra n.Inglaterrn com pequenas excepções, e descte 
1852 a 1857 o cambio entre Hamburgo e Londres 
contra esta ultima praça, e entre ~ondres e New-York 
em favor de Londres de 1851 ate 1856. Ora ,-já vê o 
nobre senador, ministro·da f•zenda, que o cambio 

·filho das rel<~ções. commerciaes oscilln, mas resta:.; 
belece:..se, -procura o seu centro, tende constan-

. temente a .equilibrar-se. Este cambio não é pois 
naturalmente o cambi() que S. Ex. teve em vista. 

. : Q .'SR •. MINISTRO DA. FA.ZEND.Ú .-"- Vejo diversas 
causas infiuindo conjunctamente sobre o cambio, 

· não vejo diversos cambios; 

O SR. Y!SCONDE DE JEQUITINI!ONHA.: - Si V. Ex. 
qúerformàr umasciencianova, então é outra cousa; 
nãci teremos remedio sinão conformarmo-nos com a 
technologia que v. Ex. estabelecer. 

ô sa: MINISTRO D~ FA.ZE~DA. :'- Enião ha dois 
cambios, um a 26 e outro a 27•;.? A sciencia diz 
que ha um só. . . · 

O Sà. VisCONDE liE JEQUITINHONHA.: -A sciencia 
diz que ·póde haver em um paiz um, ou simulln-. 
neamente dois, ou um terceiro que indique a sommn 
dói dois, 'ou a sún differençn: um cliama-se no
minal, filho das alterações no valor relativo de dois 
ou mais. meios circulantes comparados entre si; 
outro real, dependente ou filho. das relações que 
dão "Jogar á maior ou menor offerta, ou procura 
delelras cnmbiaes. O terceiro já disse em que 
•:onsiste. Faça-me V. Ex. o favor de cônsullnr o 
~upplomento, 4." vol. da encyclopedia britannica, o 
Macleod no 2.~ vol., o ahi achará o que a sciencin 
ensina, seguido e explicado por todos quantos têm 
tratado desta materia. · 

Além desses dois cambios, ha cambio arbitral 
que ó fazendo correr o capital llor duns, tros, ~u 
mais praças ntó chegar 1Íquolln a qt!O so deseJa 
fazer a remessa. A estes chamam os mglezos ar
bitl·ation. o( c:r.changc, e quo podemos trn~uzir -r,or 
cambio arbitral, ou nrbitramonto do cumb10. V. ]~x. 
sabe que si so niio podem fazer remessas sem 
grande prejnizo pnra Londres, mas póde so fazer 

com lucro para New-:-Yo1·k, Portugal, .Hespnnha, 
pn1;n desta ultima praça chegar a Londr<ls com'lu.: 
cros taes que exceclam os prejuizos da :remessa 
directa,. para Londres ; nesse ca~o. é .. Pl:eferida a :re~ 
messn ludil·ecta, como acabo de expôr •. · .. . :::' .... 

o SR. MINISTRO ~A FÁZENPA.' :..:..;, IstO. dd e;ii resul:-. 
tado dois cambios no mesmo tempo am uina praça. 

0 SR. VISCONDE DE JEQUITINHONHA: -Sim·; .se~ 
nhor :' é essa a conclusão que deve. tirar de minh!ls 
pnlav!ns. Um que pôde pro!ir .das rela·ções, ·co~.- . • 
merc1aes; outro das aUeraçoes no valor· relat1vo: 
dos meios circulantes. Creio que nós. somos ·cteve~· 
dorils á~ praças com que negociamos,'.' · · ' · "'. ··: · 

O,Sn. MINISTRO liA FA.ZENliA :~Algumas... · 
-:tr SR. VisCONDE DE JEQUITINHO!'IHÀ: ·- •Londres·; 
por exemplo • 

O SR. MINJSTRO DA FAZENDA:-.:. Sim, senhor; .: •.. 
o sn. VIscoNDE DE JEou,.fiNnm-i!jÀ: _, oia; "este. · 

Estado devedor estabelece um cambio, e qual é elle ?. 
é o cambio filho dessas relações commerciaes, e neste 
caso o devedór. paga o premio da letra. . . · .. . : .. · 

O SR •. MINISTRO liA. FA.ZENDÁ: - Quando não .tem 
productos para mandar. · · ·· 

o Sn. VISCONDE DE JEQUI!l'INHONHA:.- Sim., se.:.' 
nbor. Agora, stnós fossemos o credor,· paga vamos o·· 
desconto das letras ; . é termo technico'. · · · · · 

Supponhamos que além desse cambio filho das 
relações commerciaes, :havia a circumstància de 
estar depreciada a moeda. Já vê V. · Ex •. ·que essa 
depreciação clava Jogar a outro cambio de natureza· 
diversa.. · 

o SR. MINISTRo DA FAzENDA.: -Logo, iun limi
tava o out~o. mas não haviam dois e sim um só• 

0 Sn. VISCONDE DE JEQUITINHON~A.: ..;..Não, seilhÓr~. 
A somma dos dois neste caso dava logo~~r ao cambio . 
computado. Como póde V. Ex~ fazer umjuizo··ce:rto 
relativamente ao estado de nossas relações commer
ciaes relativamente a letras, sem tomar em .consi- · 
deração essas duas ·entidades? 
· O SR. MINISTRO liA FAZENDA.: -Não produzem · . 

etreitos diversqs. . . · . . . · . · . ·. · . 
- O Sn. V1scoNiiB DE JEQurTINI!ONuÁ': -:-Não ·quero:_ 
questionar com V. Ex. . ·.·. . . . . · .·.· · : 

o Sn. MINISTRO DA. FAZENDÀ: ·-· Nem póde a. esíe 
respeito. · ·•·• · 
· O SR. VrscoNDB DE JsomTINHONR.t.: -·o que ~igo 
então ao senado é o seguinte: que pela maneira · 
por que o nobre ministro tem raciocinado relativa-· 
mente á legalidade da operação, vê-se perfeitamente 
que S. Ex. teve em vista o cambio nominal, 'isto é, 
o cambio filho da alteração do valor do meio circu
lação ou depreciação da moeda. 

O Sn. 1\IINISTno DA FAZENDA: - Nominal diz~se 
quando não hn cambio. 

0 Sn. VISCONDE DE 'JBQUJTINJIONIIA : - 0 Olltl'O, O 
nobro ministro nii.o podia ter om sua mente, porque 
desse nunca poderia fallnr n lei, aquelle cambio na
da tom com o papel moeda,' ou meio circulante. 
Não podia, pois, a lei íallar dcs~n oscillnçiio con~
t.anto tllhn das relações commerc1nes entro um pn1z. 
o outro; desejo ser bem enteqdido. 

O Sn. MJNISTIIO DA FAZENDA:- Pois doclnro quo 
nit<U>o entendo. 

.. ' .. ~ 



,-

252 SESSÃO DE 21 DE MAIO. 

O Sn. ViSCONDE DE JEóuriiNIIONJJ.\: --'- Paciencia I 
A . lQi não podia tor em vista si não o cambio pro
~·euiente das alterações da moeda, cm sua depre
ciação. 

O Sn. VIsCONDE DE JEQUITINIIO:-.'IJ.\ :--' O cambio 
feal íavoravel produz. esse facto, e cambio deslavo~· 
.ravel produz O·inverso_, excita: a· expOrtttÇãB e dimi-. 
nue a importar.ão; · '.: · ·. '·' 

Esta lei, senhores, que <ioahecem'. as pessoas ver;; .. 
sadas. na sciencia, tom suas bases: tão. solidas, como 
tem, por ·exemplo, as mathematicas, .quando dizem.. 

0 Su. MINISTRO DA FAZEND,l:- 0 cambio CXÍS~ 
tento. 

O Sn. Su.vEIR.\ DA. 1\IoTT.\: - Nem falia cm cam
bio a lei. que dois e dois são quatro. · . . . . -.·. > • • • • •• -

o sn. MINismo . DA. FAZENDA : -:- Éiitão (!Jom .. J 

emittir muito papel. para que o cambio desÇa o mais.·' 
que. Côr possível, visto que o cambTó biúxó é 'um.a .', 

O Sn. V1séoN,DE nn· JJiQUITINHONII.l:- Falia ·éx· 
pressamente ·na. deprecia~ão da moedõt, e não falia 
do. modo algum em camb10 •. Seria· um grande ab
surda da lei tomar. sobre s1 o encargo do regular 
o cambio filho das relaÇões commerciaes ; seria_ um 

·absurdo incrível,. vergonhoso para o corpo loglSla~ 

vantagem.. · · · · ·· · > 

. o Sn. VISCO.''< DE UE JEQUITINHONHA : ,.:... Qu~m esti'7 . 
dizendo qtie é vantagem? O .que digo . serve··, para, ' 
mostrar que os resultados não são esses _que V ;,:Ex; · 
_indicou aqui, quando exclamou para aterrar. ·_o, se~ · 
nado, e disfarçar ou encobrir o.erro pór.v. :Ex; com.~:· 
mettido, garantindo ns operações qu~ -se_discutem :· 

· tivo brasileiro. 
o Sn. MJNJsrno· DA FAZEND.I:- Isso quer dizer 

que as relações commorciaes não fazem descer mnito 
o cambio, e portanto niio é preciso tol~os em con
sideração, nem ha meios para chegar a osso resul
tado.· 

cc Não llll quem desconheça que cambiá baixo.:quer 
dizer desconfiança em todas ns transacções, etc., etc;». 
O orador ri-se.) · ·· ,_ 

O Sn. VISCO:'IDE DE JaQUITJNHONH.l :...:o nobre-mj
nistro está concorde comigo (rindo se) sómento des
conhece as ditrerentes especios .de cambio, ou sua 
theoria; si a lei não podia ter em vista outro cam
bio proveniente da depreciação da moeda. 

Si pois a lei só podia ter em vista isso, pergunto, 
como é que o nobre ministro, sustentando o legali~ 
dade dessa inaudita operação, sustenta que não hou
vo alteração no valor do meio . circul~:~nte, e deu !!O 
banco mais papel. moeda, CUJO effeitO necessariO 
seria· augmentar essa depreciação ? Assim o nobre 
ministro cnhiu em completa contradicção sustentando 
a legalidade. da sua ·medida, ao mesmo tempo que 

o Sn. MINisrao .DA. FAzENDA: - y; Er. ri; ·a ~u 
me rio do que V. Ex. se ria. 
-o Sn. ViscaNDB Dili 1 BQUITINHONHA.: '...;. Méu diÍsêio
não é rir, mns o riso é arrancado pelali.palavral_de · 
V. Ex., quando disse que cambio baixo quer dizer' · 

ne"OU a disposição da moeda. · 
Estava, portanto, no juizo do nobre ministro da 

fazenda a nossa moeda depreciada; mas quem a de
"lreciou ?· Sem duvida alguma quem concorreu com 
) seu papel para essa~ depreciação, quem queria moe
:la ·o i'!-ro barato, Pl?rque antesd~sso ell;~ não estava 
~apreciada~ O cambio estava aqui a 28 e 27 1/2, 27, 
~ assim por diante, desapparoceu este cambio pouco 
lepeis que o nobre ministro da fazenda entrou para 
' ministerio. Proclamou o seu systema, subverteu 
odos os princípios da scicncia, estonteou a todo o 
nundo .•• 
_ O SR. 1\hNISTilo DA Fo~zEND.I : ""-E' exacto I 
O SI\. ""scoNDE DE JEQUI11NIIONH.I: - .•.• pôz a 

•raça no estado em que ella ainda hoje se aclia. 
Note ainda V. Ex., Sr. presidente, o estado do 

ambio mais ou menos desfavoravel a uma praca 
ão ó. origem ào desgraças. ' • 
O Sn. l\h:-;Jsrno D.l F.1ZEND.1 : - Nom qua11do é 

•uito? 
~O Su. VIscoNn& DE JEQUI'riNIIONLu: -Nem muito 
~m pouco. 
o s~. l'ihN!STI\0 DA FAZE~m.\: - Esttí bom ... 
O Sn. VIsco:-ooE DE JEQUITINHO:\'H.I: -·O nego
tnte sabe fazer seus calcules. Porventura o no
s ministro desconhece qno cambio real favo
>'Ol a uma praca é·verdadeimmenle um restri.cção 
sla 1í sua exportação, quero dizer, é como um 
·oito on imposto sobt·o sua exportaçiío, e um pro-
o dado 1í sua importação? . . 
) Sn. MI:>tsTno DA FAZ!l:\'Ll,\ :- E; signal de sua 
ospcridnde. "' 

desconOaoça em todas IUJ transacÇões 1 D~ils,do céo 1. 
o sn. SILVEIRA DA. Môn:A.: - Isto. é para:chorar. 
O Sn. V1scoNDB DE J~QUITINHONHA. : '"- Sr.:preii

dente, o cambio filho da alteração:do .. valor relativo 
entre dois ou mais meios circulantes,. quer.se consi~ · 
dera o c•mbio provenie.nte da di.ll'erença ,das relaçõ_es·· 
commerciaes de um paiZ com outro, isto é (para usar: 
dos termos adoptados pela séiencia), quer o eambio · 
seja nominal ou real.... · , · · · • · 

O Sn. MINISTRO DA. FAZBN~A: -:- Para: um __ paiz é a:. · 
mesma cousa... . _ 

o Sn. VISCO:'IDE DE JBQI!ITINIIONIÍA.':' ~:Não:ét se~ 
nhor ministro, V. Ex.,'Bpanhado emllagrante; àvanÇa 
proposições que ainda não foram proferidas por liln
guem, e com ellas pretende confundir quanto se diz,· 
como tem feito com as proposições ·proferidas e 1us~ 
tentadas pelo nobre senador pelo Rio de Janeiro; faz 
mais·: tira de lias consequencias absurdas·; creio'' :se:;; 
nbor presidente, que este meio só poderia conrlr: a _ 
qnem ignora a ma teria de que se trata, e é sem !lu~ 
'vida o peior meio de argumentar, ou por outra, de 
averiguarmos a verdade, porque .não tratamos aqui 
sinão de averiguar a verdaile. Assim, parece~me 
ioexplicavel o que V.- Ex. tem avançado em seus 
apartes. . . 

O Sn. MINISTRO DA FAZENDA:- Não ha quem de•-:
conhe.:a que cambio baixo qu~r dizer desconfiança 
em todas as transacções. . 

O Sn. VIscoNDE DE JEQUITINIIONliA: - Nesta pro
posição o nobre ministro erra, e confunde os dois 
cambios, quando aliás um póde existir sem o outro. 
Por exemplo: quando o cambio "é contra a Inglaterra 
em suas relações commerciaes com a França, p6de 
niio se dar alteração do valor relativo dos meios 
circulantes das duas nações; o póde dar-se. Naquelle 
caso só ha o cambio real favoravol, ou desfavoravel: 
neste, além do real, ha tambem cambio ntJminal, 
contra, ou á favor da Inglaterra; mas •.• 

O Sn. MINisTni:J oo~ FAZENDA : -Faça npplicaçiio no 
Brasil. 

. ~;,;. 
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·O .Sn. V1scoNoB DB' JBQUITINIIONHA: -Mas. este de meio circulante,. e por consequencia. u~ ·cambio 
exemplo que tu trago é sómente para provar a V. Ex. nominal contra nós. · . · · · ··. . . - . .. . 
que os dois cambios -são. muito distinctos . entre si, Este· cambio, senhores., existiu .aqui , ·como já .;.,~ 
porque um pó1e existir sem outro, como, acabo. de disse; o nobre senador pela provincia do Minas:aabe -; ·;.: 
dizer relativamente á França e á Inglaterra,. _ . perfeitamente que em. janeiro, fevereiro·e,março, o :':'~ 

_ ·O Sn.:MINISTRO DA ·FAZENDA:- Vamos ao B"rasil ; ouro .tinha no mercaito til•; •. de premio.;- Entre:-· _, .:'?.. 
· no Brasil é"· filho das relações commerciaes. . ~~n~~e !1f:r~~~~e:~v;~10c:.:;:,~11:;~Iad~eh~~c~ 1qi::~~- ~, · c,:·')~.t~ 

O Sa. VISCONDE DB JsQUITINIIONHA :-Àssim viú-se quem tinha tOO~ em papel do banco d.o .Brasil~ não· · · 
.• · qu_e dur_ante a revoluçã~ Cranceza o cambio da Ingl~: podia com elles . ter a . mesma quanlla · em.: -ouro _:':L,}(; 

· tena _era tambe~.nom1nal contra ella, porque os b1- amoedado: recebia menos. .· .·.. , ._ .. · . . • ·• .1 ... . . > . .. 

~~~~~ .. ~~ b11neo' não ~ram trocados por ouro pelo co:~~:h~:,Te~~~!::!~~~t~::~;J;:: ~~J:aY~~à~~~l!o~~~:· .. ··: .. '_._ ••. _'_-_:_'.-_. ___ ,: __ ··.··._.':··.::,,.:.:_ .. ~_-:_; __ '_: ___ :· .. -_~-_:,_ •. _ .•• _--,o sa: :MINISTRO D.\ FAZENDA : -Nominal? racões auctorisadas e gar~>.ntl1as pelo nobre ministro . . ~ ·_ 
· .. , · · ·· · · · · · · N dâ fazenda. Em seus apartes o Sr. ministro .da.la-
O. Sn. VISCONDE DE JEQUITINHONHA : - ominal. zenda tem manifestado a opinião de· que não há éli- · - · 

. O 'sn. Í\ll~is~o . Ii~ FAZENo.t : -:- Nominal quer versos cambios, q:ue h.a um_ só :. e que s6 .. Póde' '!er · : · ·· '-<~ 
dizer-quando nao se fazem operaçoes. · · · divers3S .causas Jnflumdo CODJUnctamente sobre o _· ___ ._· .. _-__ • ... :· .. ·--_:_.·:_:·: .• :'_._·.·_·._-._,_-._-.:~·-.• ·.~-~---~:·:···,· · OSa.'VIsC~NDE-DE JEQUI'liNHONHA; -;-Po~ e>ta já' c~mbio. ~enhores, ~inexpli.cavel comoonobr~ ~f.;.. c~. 
l!sperava· eu· mas -perdôe-me V. Ex., 1sto d1z.... n1stro ass1m se exprime. Eu Já fiz ver que os camb1os · 

· - · · '- -· · ·. · · · são distínctos entre si, segundo·· as causas que ·lhea- . . .. , ... 
__ O.Sn. MINISTRO DA F;UENDA: -Essa gAnte que dão origem; Oz vér que são .tão dla&inctos qile um, · ··"->' 
~o sabe nada ... ·_ . . p6de existir sem o outro, e que quando existiam ambot :.:: :~~ .. _!,'.· 

OSn. VISCONDEDEJ'BQUITINHONHA:-... um ou outro e•tabelleciam outro que era, ou o producto dos dois,- __ :- -
corretor nas suas cotações publicadas nos jornaes. ou a suã differença. Agora vou_ mostrar que•-allim ·~ ·•.:::; 
V; Ex, perdoe-mP, eu..esp~ra•a outra cou~!l _do mi- como. tem elli!S causas diyertas, tambemseus etreilüa .. · · _:_-:;.;;. 
nistro d~ fazenda do Branl: esperava a bnguagem eão diversos." Eu podia dispensar,.me .. desta demons-: , · ' ·_.·;.~:'! 

:O~~il~s~~~e~:~iaa;~~ptadas pela sciencia .... econõ~ f~~~~~: PJ!~~~-~! t~~~=~!:•::; q':~::~!:: :o;~:~ ~ . -.. ·--:·· __ .·_-._-__ ·_·_.-_._-~ ___ ,_::··_·_·_~--·-.----~-::,::_·~--~.-_:·,'_~_·_:_:~.:~-Rt:!'_-_· 
· OSn.-MINISTRO DA FAZENDA:- Não entendo ·dessa hendia; assim peço aosenado_que m~ ~ao bv~ a :mal,. __ -, 

s~iencia;;; . ·. . · r · · ._ d!zer mais duas pala!ras á. este respeito •.. Lere1-o que. 
· · · .. · · - · • : ·· · · , - Q d d1z a encycloped1a bntann1ca : . · · . . . _ . . . _ ... : ., ..... _ • 
.O.S'!-~·y,sco!fDE DB JsQ~JTINHONHA :-; u~n o fallo « Astluctuações do cambio rel!l tendem a se cor• ':·~-::;}! 

.sdcl~~~~~m.camq.eunetea_ ,dsec·,ceanmc.lbaioesn;•t'tnenahoNoabsrcll.geançcD:IOa deecounsoar rigirem por si m!lsmlas. Ed·Uas ndao podem. por um. -~- . : ·:,~ 
o_s ..,r os ... , • • . _ 1 . - período eonsiderav.e exce era espesaco'!'arem~s-- · .. - ···~ 

mlca __ entende-!_e por cambio nl!mmal aq11-~Je q:ue é 88 dos metaes preciosos para pagar ao pe,IZ .. credor. · · .. ;·~-
filho da'alteraçao do v~lor r~latn:o dos me1~s c1rcu- o cambio_real não póde conllnuar.permanentem.en- ·. · -.:-). 
lantes_de duas ou ma1s naçoeP, 1sto é, a ~1trerença te Cavoravel ou desCavoranl. Favoravel, restringe :a · .. ·.:. f 
que·ha .e!'tre .o .valor da. moeda de .um pa~z e a de exportação e facilita a· importação: desfavoravel,·. -··-~- < 

. outro: e. 1sto o que cons&ltue o cambio nom•n~l. P~r excita e anima· a exportação e_.obsta a i!f!{'Ortaçiio. - ··_ ~éij~> 
exemplo :·; uma

1 
f!~Oeda que edstli gbasta edque J~ d. nao Assim, um cambio real desfavoriÍIIel perli:utürá a ex- > -~ :--~~ 

· · tep~· _o peso_ da et,. esta moo a ac a-se epr. c1a a. e portação de generos que não poderiam aer .exportados, 
pro.duz ~m, !lamb1o contra a. praça. Este camb1o si 0 cambio estivesse ao par.» Porque, _d1go.eu; fun- -::·f':it 
nominal.· é .dd!fferendte b~o1 cdamb1o real, que tem sua dado nos mesml)s principios, só uma mui pequena - :·, .. .' ._ ;_ 1 -~ 
_base J!.O -cre !to e e 1 o· e uma .praça pa~a com parte do debit!) commereia! entre uma praça e on, ..... ,. 
outra. _Isto V. Ex. póde !êr ~os livros el~sa1cos da tra é pago em metaes prec1osos.c EsteJ,aao os •eft'ef-·. · · · · ': <:' ·· 
sciencia, que , d.e .certo . nao sao al(arrab1os como tos do cambio real (acoravel ou o desfavora~el. Veja- : - ···" ... 
se alcunhou. a celebre obra de Iord Brougham Po- mos agora quaea os eft'eitos do. cambio nom•nal.- Ser- · ·.':._:::_~:!~;1 . · licaJ Philosophy, . vir-me-hei da mesma _auctoridade : « ·As fluetuações . 

1
: 

-~0 Sn; ·1\fiNIStno DA FAZENDA: _-Não sei ·quem no camllio nominal nenhum effe1to tem !la expor- . ·-: 
disse. : tação ou importação. O paiz, contra o _qual eatli 1_1118 ---~ 

o Sa. VISCONDE DE JEQUJTINHONHA: _Ainda te ca~bio, d.spende, é v~r~ade, uma ao~m~ nom1nal_ _: . __ .:_~ 
h. b · · v E · póJe consultar como eu mHor em pagar suas dlVtd!ls commerc11es, mas nio 

n o. oa memona. • x.. ' . . disponde um valor real ma1or. » · . · · · · ·· 
já dl~s!l, o supplemento, 4. vol •. da eucyclopedt~ brl- Eu oderia aqui citar os exemplos com que M. 
tann1ca, e o 2.• vol.la obha u:tu!lame.nt~.gubhcaªa Blake pdemonstra a exactidão desta .proposição, ex:. 
p·or Macleod. Essa a tec no ogla SC!en 1 cj/' ·nao emplos trancriptos pela propria encyclopedia, inas 
te!lho çulpa queb.V· Ex. ~nt~ndan~~~ cam 10 no- niio quero cançar o senado. ·Accrescllnlarei sómep.te 
mmal e um cam to que nao 8~ . • que 0 cambio nominal n~o deve ser ~aior nem me-

O Sa. MINISTRO DA FuENDA : - Vamos á appli- nor do que a alteração do valor rela~tvo_ das m~edas; 
cação. . e por isso as !ran.sacções m~rcan~1s .suo reall~das 

o s · v scoNDB DB JEQUITINIIONIIA : - Vou ap- como. si I? me10 .cuculante na o e~ tiVesse depr~c1ado, 
r n. 1 e o cambio nom1nal ao par. Ass1m, Sr. pl'OSJdente, 

p 
1E~~e nós v. Ex. sabe que n nossa moeda Está si as c.aus~s e os ~lfeit«?s são d!versos. e porconse

calculada a 4~ por oitava do ouro; desde que o valor quonc1a dlV~rsa 11: s1tuaçuo do J?al~, dando-se um. o~ 
d 4"' não fôr nquollo que se dor no mercado pela outro camb1o ; st um p~d~ ex1slir ~em o outro , SI 

e '~~' h m agio um ~re- um tende sempre a corng1r-so pors1 mesmo, o outro 
~~~a c~~~d:c~~~~cl~0~n~ c~~~~~~oncia d~s mod1das niio; si um não p~do durar l~ngo tempo, oscilla sem
tom~das por v. Ex., ó ovidento quo ha depreciação pro; o do outro nuo so p6do d1zor o mesmo; pergunto• 
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são elles uma e a mesma cousa? Não ha sinüo um i O Sn. MINISTMDA FAZENDÚ-Nego, Coi.no tempo 
cambio? E, si confund~rmos o~ dois cambies, polere- _das do baneo.,, · . .·. · · . .. . . · ~ , · 
mos entendtlr ~ apreciar deVldamente os phenom~- O Sn. VJSC())IDE·DE JEQUITINRONIIA!-:- V. Ex.: eslá 
nos commerc1aes ~ .Pod6remos d~1·-Jhes remediO enganado, V. Ex. Dão foi quem .distribuiu os saqueB •. 
adequado e couve~Iente? Tenho, pois, demoD~tr.ado, Senhores, as proe<>.sições amontoam-se , umas sob ':O· 
senliores, que a p1ntura ·que . nos ~ez ~ Sr. mmJStro as outra~, e eu nao sei a .qual della1:devo; dar pri-:-
foi completamente fabulo~a e ~mag~nana. Esse hor· meiro sabida.. , · · · · · . : ,,, ... 
ror com que pintou a Situaç~o, e~sa descon_fi~IJÇII () S M F • _ N ··h · _. · .. .:.. · 
geral nas transacções mercanns, nao roram s1nao o . n. JNJSTRO DA AZENDA. en uma " ver .. 
res!Jltado da falta de conhecimento perfeito da ma-. ~de1ra, . _ ,. . .. ·. . : · ...... ·· : _·' ·. : . . ] 
te~:la. 'o - o sn; VlSCONDR DE JRQUITINHONII'Á. :'- Nenhuma' 

Os princi~ioa que·acabodeex:pôr .aosena~os~o éverdadeira?ohllenhoresl' · · · · "·: ·,·, -_.-
tilo verdadenos e exactos como do1s e dois .sao V . V E S · 'd t .: · · d. · · · 1 ···a·lé·m· ... . 
quat .. . . . eJa • x., r. pres1 en e, um gran e.ma ,_ .... . 

ro. . , · . de outros em que me cumpre tocar ; mas priDCI· 
.0-·Sn. MrNrSTI!-O DA FAZENDA.:- V. Ex. quena piemos por este,' - · ·• ' : · :· . · 

esperar por mu1to te_mpo os resultados ~as cau~as O nobre ministro da .fazenda dlqse ·a Pedro:. 
naturaes p~ra então restabelecer !l camb1o.; ahi ~ : « Aqui tendes 400;000 libras,. ide distrib'uil-aa-4 -. 

_3.ue. estava o erro. . vosso gosto e vontade.» Pedro deu es'e dinheiro-a 
O Sn. VJSCONDB nB JEQUITINHONRA : -Peço per- seus amigos, e' .esses !oram vendera outras pess'!~ 

dão a V. Ex., eu não ·sou quem quero espera~ ; o que necessitavam delle; foi o que aconte~e~ •.. · ·. · · .. ' 
senljdo não é quem quer esperar; o parz nao. é O SR • .MINISTRO "u FAZENDA: .-. Está mal infor-:. 
quem quer esperar ; mas é que a força das c1r- mado. · · · · 
cumslancias fazem .ehiiode fazerqu.etodosesperem... o' s. v . . 1 ' . . ·p is' ·~~.--o . - , ~ ·. R. JSCONDE DB EQUITINHONHA: ~· O :. a :. · 

O Sn. MiNISTRO D~ FAZENDA· -E eu nego. houve quem tomasse letras a 25 1/2, e·quem. as ven .. 
'O Sn. VrscoNDE DB JEQUITINHONHA: - .... entrelan- desse a 23? . . .. _ .. : 

to'qtie; creando o nobre ministro da fazenda (é ~P!>DIO ·o sn: Dus DB CARVALHO: - Compravam~:aOI 
de que vou tratar ag~ra) c.r~ando o no~re mmtslro particulares por esse preço, . porque não; podiam 
da .fa;~~enda um camb1o_~cllcto! necessar1~mente esse Ir buscar ao banco; não . tinham dinhetro •·. para·:· 
cambio ha de descer, 11 _as ctrcumstancras naturaes pagar. · · :-:. : 
o exigirem. Que vantagens obteve V. Ex. em dar . · • .. • · · 
Da occasião tantos contos de .réis a Pedro, contra O Sn. VI~·ONDB DE JEQUI~JN~ONR.\:.-:Acceito amda 
a fortuna de Paulo que· os pagou. e. 0 que gBnhou 0 esta ~onOEsao do honrado pres1dente do ba;11co •. V .Ex., . 
paiz 't .· , ' exp~tca.pl?r esta fórma, mas a consequenCJa que que- · 

_ ro llrar amda fica a mesma: é provar ao senado: que, . 
O Sn. MINISTRO DA FAZENDA: --. Nao l:Ja tal. mettendo-se o governo em taes operações, n~o- faz· 

, O Sn. V1scoNDB DE JEQUITINRONRA: - Pouco me outra cousa siniio perturbar a praça, dar ·Iucros.a · · 
importa que não publiquem 0 meu ·discurso, mas uns co'm prejn~?:os de outros~ Não entro em investi- : 
desejo'e peço que publiquem ao menos estas palavras: gações, porque não desejo descer a ta·es minuciosida~ . 
0 que ganllou 0 paiz•com isto, si por força havemo- des •. Não tenho proferido o nome dê ninguem0 e es.
DOS de sujeitar ao peso das circumstancias? O mundo tou fallando em geral. Agora pelo que diz respeito á 
commercial não se dirige pela vontade de governo operação, ella é de tal natureza , estabeleceu tae1_ 
algum : segue a sua marcha natural. condições, que todas ellas devem ser. consideradas · 
· · 'em prejuízo do thesouro. · · . 

O Sa •. MINISrao DA FAzENDA:- Essas círcumstan- . · . · . 
cias foràm interrompidas por uma causa extraor- O Sn. MINISTRO DA' FAZENDA:- Hei de responder 
d. · e mostrarei o contrario, comprometto-me·a.issci~. ·: . Jnarta. . · . . . . 

O SR. VrscoNDE. DE JBQUITINRONHA: - Já se de- O Sa. PRESIDBNTB : - Attençãó I · .... ·~ : 
mon~trou que essa causa extraordinaria foi creada O Sn. VISCONDE DB JEQUITI!'IHONRA : :-Tambem nes-
·por V. RI: •• e pelo banco; mas ainda assim nin- ta occasião não me importa saber qual ·foi a .cua. que . 
guem que conheça os principies mais rudimen.taes da lucrou e 9ual a que não lucrou ; não tocaria neste 
sciencia monetaria, deixára de dizer quo, embora a objecto s1 acaso· uão visse que delle podem re
creasse V. Ex., sobre seus effeitos não tem nem póde sultar grandes prejuízos ao thesouro publico; bas- :· 
ter acção legitima alg11ma...... taria a possibilidade de um prejuízo ao thesouro para 

O Sa •. VIscoNDE DE lTABOJURY: - Tirou-se 11 uns auctorisar· mo a isso. Eis por que IPnho necessidade 
aquillo que lhes pertencia para dar a outros. absoluta de que minhas expressões sPjam publicadas, 
=~o Sn. MINISTRO DA FAZENDA:- Não se tirou de Veja V. Ex. que de 25 f/2 ~ara baixo todo o pre~ 

juizo o governo tomou para si; de 25 1/2 a 26 f/2 
ninguem. o lucro é para a casa bancaria, e de 26 1/2 para cim~. · 

O Sn. VISCONDB DE JBQUITI:\IIONHA :- Perdlle-me, os-lucros. repartem-se com o governo e a casa ban
tirou-~e. Para o demonstrar bastaria dizer: V. Ex. caria. 
não sabe (e aqui não se tem ainda dito) que houve o Sn. MINISTRO DA FAZENDA: _ 'Qua~do passarem 
quem tomasse Jelrcs a 25 f/2 e as vendesse a 23? de 26 1/2 os lucros serão repartidos. 

O Sn. MINISTRO DA FA.I:BNDA :-Depois das opera- O Sn. SILVIliRA D.l MoTTA:- E' isso mesmo que 
çücs 'do governo? · está dizendo. · 

O Sn. VxscoNoE Dll JEQUITINIIONHA :-Sim seuhor; O Sn. VrscoNDE DE JEQUITINIIONITA : -Tomemos 
e accoito a confissão do nobre ministro operações do nota: do 26 1/2 para cima, a totalida~e dos lucros 
governo I hn de ser rnpartída entre o governo o o banco Mauá, 
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mas de 2!i f/2 pila. baixo o prejuízo ó todo do .go- foram para se lromprar café ao preço de 3~1i00. ; 
verno. · ·• · . · . • · · · ·· · 3~800, nem mais um real, e •os· pouuidorea eXIgem· 

O Sn. V1scoso~·DB ITABOIWIY:- imposslvel.·· · · · 4;1700a4~800; não· é possivel,.portanto~ que o caf6 · 
·o.· Sa. VJSco:WB .DB Juoui'ÍINHONRA: .- 0 ap· arie se venda; a existencla no mercado é de tOO,OOOuc• 

do nobre mintstro da , d d' 1 · cas!atéjunhopoderiióexistir20.0,000uccas~maa nio .. 
i . ·· . ; .azen.a. a ogar a que·eu serao·vendida•·i'.·.~eJo·desantmo.em:que·ae .. ach.a·a···· a nda·roube dots mmutos ao· senado,· contando com' 11 

a sua be e 1 · • · · · · 11~açadoRio de ane ro,jáem·conaequencla danne.•· 
' n vo encta, mesmo JIOrque este anno pce- d1das do nobre ministro da fazenda e do banco;·.· · .. ·:· 

tendo· fallar poucas vezes ; · jl me faltam fôrças ·e 
tempo~ . . . ·. . . . . . . . O Sn. VIsconu. tiB!ruounr: ..._ Apoiado. ·': . · 
. O Sa; .MII'fiSTao DA FA2Bl'!DA:- o contracto com O .Sa. V1scoNDil DdBotin:iHÚoru : . .......: D8teio qge·· 
o .banco do .Braeil e1·a a mesma cousa; o governo era eetas proposiçõea aejam. eapacitadu Com exactldio e . 
quem·remettla oe fundos e fazia tudo. !Jiart>za no senado; todos pQ!lem ub.er.,dilso,. indo 
.-0 Sa. SrLV&I~, .DA MorrA: -:- Qaein .remetteu os tndagar como eu fui, .. . .. ·. . ,· ., ·. ;; '. : ' 
íllndosJoi 0 banco. ... · · Temoi pois que esses 1aque8 jl( feUoi pÔÍiem::i9r, 

O
. · .. , . .. .., . . , . . · · ~enos oneroso• Jlara o. thesouro, li. o .emprea~. 

· · Sa;' M11risrao DA F.tZBNDA :-Foi o que ellepropoz &Imo da estrada de ferro Ji es&á realizado'; hi1Tfa a~ 
e .18 realizou.;, mas .•i,o.·governo pagasse lá em vir- dHilculdade da ausencia deLOniliei do ·,nosao miaii-· 
tude. ,de· gàraatial.?, Hei de mostrar tudo isso. . tro: dizem que e)le estava doente na Iiíilia~ .''!'••· .. que ·:. -
· '0 ·· :Sa;: VrscoMDB . i>B, JBQUITINKOMHA: - Si v. Ex. a cas~ Rotsch•ld l!eu sua palavra que realizaria o em!"· . 
mostrar, será bom.. . _ p~eallmo· aS f/2 por cento. Porconsequeneia,·.~re-· · 
. o Sa.l'ruiiiDÉNTB:- o Sr. minbtro da ràzenda pito~ do ·emprestimo, .. 800,000 libràl- eatãó coa:. .. 

ellá"interrompeildo a. cada. Íllomént. o o orador.. sumidas, resl!lm 600,000 libra•.. Pergunto agora:c:: 
para que comprometter ao ·paiz e ao. theaouro com·'· 

0..· Sa. VIsC.ONDB _»B 1BQtllTJNRONHA.: ·~ E11 desejo essas operações extravag1ntes e excentricsd E·mail .. 
conservar a dtscusaao no·('é em que eu dtsse que ha- perguuto em beneficio do paiz, e acceitandÓ o lacto 
viade conservai-a, isto é, que .ella .havia de ser .até o das transacções camblaei do governo como Cacto 
fim ·Cheia de aasucar. consumado : o que pretende fazer com eaaas 600,000, 

:o· Sá. ·PatiJDBNTB:- Mas os apartes estão a eada libras 'o nobre ministro 'I'. Não pretende álténuar·cóm· 
momen·to de.Tiando o nobre visconde do seu objecto. ellas as difftculdades em que collocou o paiz 'I' Se
Si ·isto é uma'co. nversa~ão em que todos devem to· nh«?re~, as circumstanciu em q11e estamossio peri- : 
t · .. · gostss:mas I · · · · · · ... · · · · · · · 
~m~r parte, 11ntão tam em eu posso fallar daqui. . . . . . ...... , .. .,.. .. 

·o .Sa. VIscoNDE ·uE JJióuJTINHONHA: -Oh 1 Si · O Sn. MINISTRO DA FAZBI'fDt.: ~.A:credi$o.o.con-
tiveaemlll! essa fortuna 1 ("!'o). · · _ , · ·: trario, são muito favoravei1. .. .' . · . · .. .:.· ... ·· 

·.llfas,::.'d. 1s. s .. e o nobre m1n1Btro ![lle nao é pos11vel O Sa. V1scoNDB DB JJQt!Iru•JH~NBA : -Tem o:go:,; · 
gue;·haj.a pr:ejuizos. ·Vou dizer a· v. Ex. urria unica verno de continuar a fazer as mesmas operaçõee até 
liypothese em· que ha probabilidade, não,certeza, o mez de 011t_11bro 'l · · · • • · , 
de, que pelas operações já Ceitas, note~ae bem, o o sn·. MINISTRO DA FA.zBI'!IIA. :<-Não~ aenhor,' .· 
governá.· não. h a· dé .ter prejuizo, mas ha de tel-o --- . . · . · . · · .. · · 
outrem· pelo governo. Senhores, dizer o nobre mi~ o Sa. VISCONDB DB JBQtliTII'fHONHA:- Sf.:.Dio' re;.: 
n'istro . que·· :o' governo não :ha de ter prejuízo tendo ~ediat: o mal com medidas judiclosefl e adlplildiiiLe· , . 
s: Ex •. em vista outras operações em junho, julho, SI o nao ~ fizer, quebrar-se·h.à ·o fio. de ca))ello que.· . 
agosto~ etc.,·então decididamente digo ao nobre mi- act11almeote tem 1111penao o.camh1e, e ellaõ:cebirf .. 

. niatro .dll"'fazenda que está enganado, ·porque por com maior estrondo, salvo si mãos mail habelll,.r.·"-' . 
força .se dará esse prej !lizo. Si o nobre ministro doe;-me V • Ex., porque a condder!'çiio que ~lle:trJ.ljuto::': .. · 
contin.~ar .a íazer operações·ca~b~aes da mesma ua- é stncera e pro~unda, e com juattça; ma1,1011 reJir:~,<~.,,"' · 
tureza .: e. com. as. mesmas condtçoes nos mezes se- seota':'te:da naçao;de!o · porcooaequeocJa fallar com · · 
guíntés,: neciêssariiurienta · ha. de c'ompromeUer os esta liberdade), si mãos maia habels.nio tomarem U . . . 
intereasea· do thesouro.• · · · · ' - redeas da administração para adoptaralpma :medida ' 

. - . . . . . que ainda. ponha um paradeiro a po•ição em ,que 
O·.Sa;~MíNJsrao j,~ FAzBNDA :-Então ji.acha q11e collocou o paiz o nobre miniltro:da fuenda.· · .· · :. 

não faz·mal. · · .. · · • · · · E d~':Jda o sen~do porventura que não seja çritica 
Ô ·sn.~ VIscOI!IIDB :11~ JBQtlrtll•BONRA : - Não sei co- a posrçao do pa1z, em que o cambio e· .sua• tran- · 

mo. V. •. Ex; tira.essa conaequencia. As operações'jáJei- sacções mercantis· dependem da vontade ·e arbítrio · · 
tas podem .não trazer mal ao theaouro si se .v.erülcar o do governo, e só por meio delle póde o nesocJante 
emprestimo da estrada de ferro; ruas prej.udica a_es- sacar e tomar saques? Quero que o.nobre.miniatro' 
ta· companhia, .que •tinha direito aos lucros qu.e .da da fazenda mo lembre um só'paiz .. onde iss.o .ae.te-
passagem dos fundos podessem.provir. ' nha dado. · · ·· 

Senhores; o· nobre ministro, com o emprestimo O Sn. SILVEIRA DA. MonA: - Niio é capaz. . 
daquella companhia· • niio tem siniio 1 milhão e o Sn. VtscoNDB DB JÊQtJlTiNHONHA: -E' a cousa 
(00,000 libras; mns, desse .milhiio .e iOO,OOO li- mais nova e excentrica possível. Ainda"quando o 
bras, já 800,000 libras estam consumidas pelos sa- nobre '··ministro não fosse responsavel avista da 
ques do março, abril e maio; restam 600,000 libras,· constituição, o era pelo insulto feito á sciencia eco
que niio podern chegar para· :1 continuação dessas nomica e monetaria. . 
operações até outubro; p·orque café não ha, nem é 
possível que haja até agosto, não vejo mesmo dis- O Sn. VISCONDE DE ITADORA\IY :-Apoiado. 
posições para se alterar este estado de cousas. O Sn. ViSCONDE DE JEQUITINHONIIA :-Eu disso, se-

Além disto cumpre notar que os proços.só molho- nhor presidente, quo o governo ora obrigado a sus
rariio de outubro om diante; as ordens que vieram tentar o cambio, para que não descesse n 25 1/2, e por 
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consequeocia não sotrressà o thcsouro o extraordioa
rio· ·prejuízo dessa quéda do cambio. Agou note 
V. Kx. que, si o nobre ministr·o não .tivesse entrado 
em taes operações, não havia prt:~juizo nen~um. 

O Sn. V1~CONDE DE lTABORAUY :-Apoiado~ 

brada: em. u'ma palavra, quasi cJUe to.dos esperam, 
afllictos de anciedade e de terról', algum aconteci
mento. no.tavel, grande, que deve sar pre·visto:pelo' 
poder executivo. · · · · · · · 

o Sn.' VIscoNDE DE JEQuiriNHONnA; --E' o que 
'quero fazer sensível, cada um ficava com que era 
~u. . 
.. O Sn. MIN!Sl'RO DA FA"ZENOA.: .-:- Todo.s perdiam. 

""""O Sn. SIÍ.vEIRA. DA. Moru~ - Todos,·não. 
· O SI\. VucONDE DE JEQVll'INHONHA.: -Peço Iicen~a 
ao Sr. ministro para dizer ·lhe que o. não m.ostrará, 
ou então dou· me por doudo. . · - .. ·. 

Sr. presidonte, o nobre ministro da fazenda está 
cànçado de ouvir-me, e eu lambem tenho abusado 
da. paciencia do senado; vou terminar. · 

Creio que não fallarei mais nesta.materia, porque 
. já expandi minha opinião; agora resta-me sómente 
· acabar cooi duas palavras de peror~ção. -

. Peço ao nobre ministro da fazeoáu que reconsi
dere bem; a situação do puiz; não se illuda com o 
ouropel que lhe figura vantagens imaginarias a res
peito do nosso estado : veja que tudo depende do 
café ; os nossos fazendeiros nãll podem vendêl-o por 

-menos de 4:fti600 á 4:t/1800, e, ~enhores, esse mesmo 
P.l'eço 'não dá lucro, e si, tomarmos em consideração 
todas as despesas da producção agrícola, dá prejuízo 
e. não pequeno; na)ruropa taes preços não podem 
ser obhdos, porque o desanimo e a descooflança, que 
foi a consequencia necessaria da crise. por que pas
sou a Europa~ ainda continúa e será duradoura ; 
toda a industria tem maniCestado. essa physionomia 
de desanimo, nós, porcons~quencia, havemos de ser 
tambem victimas; as transacções sobre café não se 
fazem na Europa sinão para mero consumo ; e 
aéabo de . ser informpdo de que a existencia alli é 
sutriciente para um anno; as ordens que vieram, 
coino já ·.disse, não excedem o preço de 3~500 a 
3~600,~os possuidores não querem vender o café por 
esse .preço. Havia a circumstancia que podia um 
póuco'lttenuar a situação, e era si por acaso a nossa 
:colhei~· este anno fosse tão abundante que fizesse 

- .d.ÚIIioulr ·o preço do genero ; .poderia salvar as trans-
acÇões commerciaes, comquanto fossem em prejuiz > 
dos fazendeiros; mas nem ainda isso se dá; não po
demos, portanto; obter algum augmento de prPço 
sinão lá'para o ou'ono. Porque. pois o nobre minis• 
tro'ha de continuar a fazer operações para su~tentar 
um cambio flcticio, e .não cu1da de indagar a verda
deira origem do mal, e remediai-o com medidas ju-
diciosas ? _ -

·O nobre ministro da fazenda' ponha de pa1 te o 
amor proprio; o paiz reclama uma medida salva
dora ; ponha de parte o ámor proprio para fazer 
relativamente ao banco do Brasil uma proposta com 
a qual possa collocal-o em situação de desempe
nhar todos os seus deveres, e promover a prospe
ridade publicl da maneira por quo a lei q01z. 

Eu, Sr. preddentt~, niio sou o quo devo lembrar 
esta ou aquolla medida; devo ter toda a dosconHança 
de que a medid., que possa lembrar não seja a me
lhor, a mais conforme com os informacõos averigua
das o offlcialmonte documentadas, q .. ô ello deve ter 
em suas mãos; mas o que soi,o que sabe o paiz, é que 
nem a situJçiio do banco hoje é a que a lei quiz que 
fosse, nom n situação do comroercio, nem n situaçiio 
dn agrícnlturJ 6 prospora, ou polo menos de~assoro-

Scs11U:o. ele 20 ele JUDio. 

RESP~STA Á FALLA DO l'BRONO.. . . . . 
I' ,.r 

O Sa. VIscoNDE DE ABA.El'É: - Sr. presidente, : 
tenho de votar con_tra.a_ ement1;a offere.cid_a pelo Jiobre 
senador pela .. prov1nc1a de. Minas· .Ge;raes. -J~o~:om, 
antes de apresentar as .razões do voto que tenh.() ,~e 
dar, explicarei o proeedimento que teve a .. comnussao 
de resposta á falia do throno,, e o -senado convén
cer-se-ha (assim o espero) de q'!e ella proceliell:cóm · 
toda a franq11eza e lealdade, nao .s~ para· com o::s~- . 
nado, mas tambem para com a_mlmst~;~TI.o •. : -.. . 

Nas primeiras conferencias ql1e a commissão tQve 
sobre .este objecto, assentou-se. que a respostà 'á · 
falia do throno nii.o deveria conter a menor 'censura 
ao ministerio, mas devia ao mesmo :te,mpo sei si~ 
gnitlcativa 'de nüo aconselhar ao senado um·voto de 
plena adhesão e inteira conflllnça no ministeriq. ·.. . 

Neste sentido foi redigida a resposta á falia , do -
throno. A com missão proporcionou· ao·.· ministerio. 
os meios de poder fazer .as 'consideraçoes que· jul
g~sse justas, e ncceitaria.quaesquer emendas .. l{ue, 
nao alterando o pensamento que ncaba.de.enunciar, 
.desfizessem quaesquer duvidas · que .«;~ccorressém 
~cerca de períodos que se podess~~ .m.terpretar, 
posto que mal, como censuras ao mimsteno.:. ·· 

Nenhumas· · observações·se fizeram; e a· resposta á. 
falia do throno foi adoptada· pe1a commissão ::com 
uma ou duas emendas· de redacção· oft'erecidas pelo 
Sr. marquez de ~brnntes,. mem~r~ da-~omm~ão. 

Parece-me po1s que a commissao .nao:póde· ser 
arguida de menos leal, nem para com o senado; 
aconselhando um voto tal.qual está·.redigido~·.nem . 
para com o ministerio, a_quf>m :oft'ereceu océasião, · 
re}>ito, de fazer as observações que lhe , i:lccor- . 
rerem, . . · ... -· · '· .: --:· , ·. 

Entretanto, depois que a resppsta_ á falia· do thro-. 
no foi lida, entenderam alguns, ~ consta:..ma ·que .. 
outros fizeram entender,. que o penod!J sobre· que se 
otrereceu emenda contmha ou· podia_· traduzir~se 
como contendo uma censura ao ministerio. ·: '·. -: . .. 

Em uma das sessões passadas õ .)5r. :presidente 
do. ~onc~lho; ~end_o. interpellado,'.déclarou: que 0 . • 
mm1steno acceJtari.a a resposta tal qual·a ·oft'erecêra 
a commissão, si porventura esta o .satisfizesse. em 
uma explicação que havia de solicitar, isto é, si as. 
palavras por elle depois notadas continham uma 
censura ao ministerio. · · 

Dei, como relator da commissão, a explicação· pe
dida, declar!ln~o, l_!lUi . categorica e positivamente, 
qug a comm1ssao nao tivera por · fim nessas pala
vras fazer a menor censura aos actos do ministerio; 
mas, devendo proceder com toda a franqueza., reve
lei tambem todo o pensamento que presidít n á re
dacção, a sabor: que essas .palavras erani signifi
cativas de quo o senado não devia dar ao minis
lorio um voto de plena ndhesão o inteira confinncn 
sem que primoirnmcnto iüstitnisse um exame mi
nucioso o circumstanciado sobro difforentes actos 
da administração, actos quo ornm de altíssima im
portancia. Passaroi ngorn nnturnlmonto a fallnr 
desses actos. 

.. 

. .· .. 
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Como, Sr. p1·esiuento, liówia tle a commissilO como aqnollns !lo qne tcJ~lao fc:ito ll!On\:iÍo. !~. pois; 
nco~~elll!lr u1n ,·o to de ~dhesito, quando. pendomda si cm outras quaosquor Clrcurnstun~~as_eu nao.tor~a 
dec1~ao do.senado questoes de ta_nta grnv1dnde sobre duvida em atlopt!J.r ~ssa emenda; ~~ 911 a i!CC01ta1·!a 
mcdJd,ls tomadas pelo nobre ministro· da fuzonda c do ·muito 1Jom gt;ndo no caso.de. qu!l ::o·· no_bre m1..; 
acceitas po1· todo o miuist.:->:io? · nistro ,presidente do concelho do ministros. não"ti .. 

,Como havia de a commissão aconselhar um voto ve~so dito que desejava essa rodac.;ão; · nas. cil·
de adhcsiio, quando, além do Olitl·os nssumptos de _cumstaucias actuaes, isto ó, attoncl!Índo 110 ·modo 
cgunl gravidade, c ~en:~do- tem do instituh· um cxa- po1· qué çll:~ f~i oft'tJrecld~, d~clar~ ao sen'ndo :que 
me muito circumstanciado e minucioso sob1·o a in- me consJde1·arla COf!tradictorJo, s1 .porventur!l ':0.~ 
lorvençito nrma4a ... ; ·tusse por ella.- ( Apo1ados.) _ · 

o Sn. VISCOSDR DE J'EQUITINIIOXII.\ : - Apoi~do-. o Sn. SILVEIR.\ 'n.\ 1\fOT'f,\ : -o àuctoi· ao. cmónda 
. O Sit. V1scosoE DE AD.\ETE': _ •.•. cm virtude dr.clara que niío é de redacção. (Apoiadós.) ·· _;, ; . 

. da qual o ·governo do D1•asil so declarou bollige- O Sn. Dl.\s DE C.\nVALUO: -·Disse, e_ sustento.· · ·. 
1'-llnte em. uma rol>elliiio qno houve no Estatlo Oriental' o Sri. MINISTRO D.\ JusTI_llA: ~() Sb''viscond"tl dé 
~o Umguay_? Abaeté diz que ó do redacçao. · · · . · 

·como bana d~ a comm1ssuo aco~s?lllat: um v.oto . 0 Sn . Vno::'iDE DE J.EQUITJ;o;uoiin.\ :-Não dis,e iat · 
_de plena adl1os!lo, quandt? pelo ~llllster}o dos ~e- · ~ : · · . _ · · ,_ ; • · · · -~ . · _ • · 
goc10s t;~trnngo_1~0s se _abriram d01s credJtos !la 1m~ O Sn. SIL''!!IR.\ I!·' 1\IOTT.\ :-:- Nno e do red!'c_ç!lo; 
po1·taliCln. ~e ma1s. ded1~ocentos :conto.s de ré1s, niio h a do se acco11ar a mtorpréta~ao. que se- deu.·: - _. . -.' 
para acuih1· ás necess1~ade~ do pa1;Z, m~s. para · O Sn. Ylsco;o;DE DE AD,\ETÉ_:-:- Sr: presidente; o . 
o?co_rror :ís despesas ordmnr1as de pa1zes nzmhos? nobre presidente. do conc_?lho ~o mini~t1·o's_ d!~sé:.nos. 

(Crwtam:se nunterosos apartes en.tre o Sr. mi·nistr.o hontom que o go,·erno nno deVJa acce1taJ: ~ pn~rte __ da 
da justiça e alguns senhore11 senadores.) · resposta ú falia do throuo · ~ gue eu ... so-r.ofer~u-~nof! 

. Senhoràs,· em· tão gravo situar.ãe como a actual. te!mos em qu\l Ee a~b!l re~lgl~ll; po~qu,e sçn~ ISSO 
não se_ p6de ·· allegar como exemplo 0 prec~den te do na!:! reconhecer ,o muuster10_ a, st~a- digll:ldade~-e .que 
outras respostas :í falla do tlirono, em que 0 se- nss1m, olle quc:na. do sena_do um ~oto de.l!_dhe~no, o~ .. 
nado tom com. toda a jnstiça manifestado ao minis- um.,-?1? qu~ Slgnlflcass? que 0 senado nao pr~stav_.t · 
t · · · to d plena di 0 ~ 0 • 1 · fi ao mmtsterlO o sou apoio. . , _ . _ 
eno. um vo .e _ a ~ sn . 0 10 eira .con lança. Eu n•o levo ·a mnl.aó nobre pres'dente do cori~ 

_As ctrcumstancms sao mmto d11l'orentes; o senado - . • ~ . · . · ·- . 
6

- · ~· · ·- .. 
·tem·· !Je. occ.upar-so das gravíssimas• questões que colho qne sustente essa opmiUo, ~- pos.1~~~- qp_~•· 
tepho menciOnado 0 tom de dar-lhes grande atteil.- collocado no Jogar de h.onrae!ll que .e acha S: E. ... , 

- · · . · b · ' · 1 . 1 . _1 · eu fizesse o mesmo. D1go malS a S. Ex. que e com, 
çao, pa~a om llprecJa -as 0 ~eso ' 0 -as. . . o·sentimonto da mais ag~da dôr, que m_eyejoboje 
. .D!"POI~ desse exame,, poderá ? senado ~Izor .. ~c ~ for~ ado a niio poder· apoiar um mmist.orio á.fren.te 
!Jllmstor!O do 4 demmo.de _1857 te~ ~1to serm::o~ do qu:~l 50 acha 0 nobre Sr. marquez ~o Olinda,· 
1'!1 __ ~ort_an~os, merece as ben~a~s d? pa1z ,_mas, ant.~?s Eu dcsejn,·a poder prestnr 0 meu rr_~co np_ 0~_;; dllr~lh~ · 
dts.o, son~um!lcto de pro~lpttaçao, e nao revela na toda a minha conflanca, porque· 0 cllo sem duvida· 

a.prudenc1a o. cu·cimlspocç.ao cC!m que o senado deve uma das maiores íiiÜstrn~c~~õ~;e:;s;, ~:u~m~~~:~;~f~~~-;:~~Jd~fo procetler o. com que tem procedido se!f!pre. estudo do Drnsil que, dosae a sua 
Sr. -llrCSidente,, a emenda ofl'erecJda- pelo .. no~ro tô f .1 os mais importnnt_cs 0_ 

sonad_ or ··por .. Mmas-Gcrnes parecerá 11 pr1meu·a .. · m 01 0 eu pai·z !\·las . . d d . 1 d - ncos ao s .. v1s_ta -que o um~ emen a . o si~p os rc acçn?, c lho niio poder Jlrcstar esse 
se_-1-o-ha sem dunda, porque o sentido grammahcal . · ~tar? Sore1· _ou Sr · p::e151a,ent~e íll ' t'd · · .· t · .· d Jllrla pro. . . . , .. ne a con 10 e .o mesmo_ que .ex1s e no peno o. cor- desejo \'Ôr. mnrendn n gloria .. nobre 
respondent!3 da resposta á falia do throno. l\Ias not~ do coitcelho, apontando-lho. os precipícios 
o-~en_ado, note o nobre senador membro da ~om 0 querem dosponhnr'l- (Apa•udas.) - · 
m1ssao de resposta á falla do throno as seguw tes · . , . ·. - _ . ·. . . 
circumstancias: .Essa,cmenda, antes do scroft'er-ecida, .O Sn. 1\-IIJSISTRo DA ·Jusnç,-~.: .,.- Nao Apoi,edo;: ... 
foi'pre~edidn.por um. discurso feito·pelo nobr~ !llinis- o Sn. y1scosnE nE ABAETÉ ~-Ou sei'ito n_qilelles , 
tro do 1mper1o, ._pr(lsJdonto do,conccl~o_de m1mstros, que têm practicado actos que se niíopodem justificar,-· 
O'}l que se nos d1sse- qnereJl:!OS (!OSIÇOO~ l~em defl- ( .. poin!los) nem com a constit!JiÇil,O nem ~:o ln .~s leis · 
md~s.: extremem-se llS que nao doo npow franco e do paiz, nem com os usosconst1tucwnaes (Apo1ados)? 
decididO no governo, e. venham para o out.ro lado DiCficil é a minha posição, porque além dn coi1si:.. 
aquellos que querc:,!ll ap?1arogovorno.-~~po1s desta deracüo que d0\'0 no nobre presidente do conceUió, 
solemne .doclarnçao fe1ta P.O~O- nobt·e m1mstro pre- tenhÔ tambom no ministerio pessoas a quem·" presto 
s.idente do- conr.olho do mm1stros, o nobre aucto1: amizade 0 veneração. I 1\Jas querer:l nlguem 'l)orveit-

. ria emenda, antes de oft'erocel-a, expressou-se quasi tura que sacrifique nos sentimentos do coração c1 
nos mesmos termGs. meus deveres ? · · 

O Sn. DIAS DE CARV,\r,nó :-Ennito estava na casa, o Sn. l\flXISTRO n.l JusTIÇA : -· Queremos ft·an-
qunndo fallou o Sr. ministro. · queza. 

O .sn. V!scoNDE nE ABATnÉ: - Ne_:;tas circums- o Sn. V1scoxnE nE -AJIAETIÍ :-Querer ii o que não 
- tanclllS, p01s, .me parece que a ~dopçao da emend.a desempenho a missão do que me acho revestido? Não. 

nssim preceà1da pelas declnrn~oes do nobre pros1· 1 0 Sn. SJLVEIIIA D,\ Mo·rrA: _ Isto ó ft•anco. 
"dento do concelho o do nobre auctor da mesma 
emenda, poderá parecer como um voto de ndftosito, 
como um voto (lo plenn confiança qno o sonndo dá 
,,o ministerio, antos do instituir um cxnmo severo 
or·ir·r.nm~la~u:iMlo ~ohrr mNii<lns tfto impnrlantr>~, 

O Sn. V1scosuE ·DE AnA~:TÉ: - Grande é o sa
crificio, mns devo sujoil.ar-mo a ollc I 
. Sr. presidente, o nobre ministro da jusliçn pre
tnndrn mo~trnr rrno o ministorio n<'lu~J tPm obser-
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Y:ulo t•oligio.mmcnLo a politica ue~ modorn~ão o con
\~Orllia, o quo assim JIÍLO ha moth·o algum para que 
nes~ll parto. o ~enado não lho preste todo o seu 
11p010. . 

O nobre ministro du j ustiçu citou um h·echo da 
falia du enc~rramento no 11nno do 1853 ~m qnc so 
fn~ f.!nl elogio dessa politir~a, e accroscen to11 o nobre 
m~n!stro: -:-essa polHic~ c!e co_ncordia o modol'Oção 
fot tnnuguraua pelo muustet·to do q\te vós fizestes 
pat·te, come ó que vós condomnnís essa politica? 
Enten~amo-nos hcm, senhores, o demos ás pnlanas 
11 força que cllas devem ter. 
· Ru . entendo que politica consiste cm certos prin
cipias o idéas (apoiados) ; quo moderação é ·o modo 
com quo se d;eve cxecut:lr a politica, e concoi·diu 
sot•á um dos 1lns que o governo so pt·opi)e, CfUando 
usa· de moderação para lovat· a on·e.to uma politica 
IJIIO aliás pót!e sc1' hoa ou má. 

. Po1· exemplo.· ha homens do· estado no Dt·asil·quc 
· sustentam a rcntralisaç:ão do pod~:~t·, outros crue sus

tentam a descentralisagiio; h a uns que querem que 
s~ ~onced1.1 rvuis a Uribuições ús nssemllléas pro~ 
VIncJaes, outros querem qw) c !las não exerçam tan
ta!' btlrilmlções; ha homens de estado que preten
dem r· formar as camnrus municipaes cm um certe• 
senti~o, outros querem reiormnl-l!s em outro; lw· 
cstadtstas qu(• entcnclclit que a esphern do jtllga
mento pot· jurados tle\·e ~er alargada, outros en
tendem o contrario .. 
· · Eis-aqui algumas feições, ~i nfto estou enganado, 

·que· poilom cxtremnr uma politic.1 do outrn. lllas 
q~alqnet· que .. seja a politica que o ministerio siga, 
': mnegavol que elle dc:wo declarar ao paiz qual ollo 
e ("poiado.•); ·é itrnogarel tombem que deve ello 
convencer por meio da discussão, quer ua tribuna 
quer pela imprensa, q11c a polith:a qno ~eguc J 
aqu~ll~ e1n torno da qLwl :;c devem unit· todos os 
llnmlea·o~. respeitando sempre certog principias fun
damentaes, que eu chamarei antes dogmas, quc.se 
aclwm consagt·ados na nossa constiluirão. Sendo 
as~im, eu dig? ao nobro ministro tla fuHtiça qne 
to1 .mal apphcndo o treeho da falln do cuccl'l'a-
mento que citou. · 
· · O gabinete dn que foi presidenta o Sr. marquez 
ue Pdrtmá, linhn uma politica dcfinidn, a do PI'O
gres~o · .~·elloctido; olle declarou nesta casa que 
nccettana o.·promovcria todas aqucllas reformas nteis 
q.ue fossem reclamud,ts pela opinião bem csclrire
~tda. ]::rn conseqnencia disto, o ministerio ·do Sr. 
k'arana promo\·ou uma reforma na lei de eleições. 
(Apotados.) 
: Por esta occnsiiío,· perguntaria en ao ministo

rw : o que tendes vós feito qnanto ú politica no 
sent!f!o e!D quo mo tenho explicado? como pensais 
que med1Jas pretendeis inici:tr, ou fazer inicia{. 
pelos \'Ossos a mi"'oS? 

Sr. ~residcntc,"'o mfnisterio liC 4 llo maio já vive 
ha l}lats do um a~ no, ,·i vou durante o intcrvallo da 
!essno passada ato esta ; do1·e porconscqucncia ter 
proparado muitas medidas importantes, quo possam 
c!Hr uma significaçi1G á snn politica ; mas por ot·a 
como nada tem apparccido, tt\>m ll'anspil'lldo ... 

·O Sn. \'JSWl1llE 111o: Unúr.Ll.IY' :- A'poiado. 
O Sn. 1\l!::;-Js'J'_tw n.\ J u.'ll'JgA :- N'ão ~poiado. 
O Sn. VJsccsl>R !IF. AD.IETI~:- Lemln·u-mo, ~íl

nhoros, de uma antiga soitn philosophica em qno os 
uíscipulos oram obrigados uo estLtdo o condommulos 
ao silencio por um corto cspaco de tempo. i'ure
ce-me qne O miui~torio está nesse período do ostUUII .. 
e do silencio; mas quando 1·irá o tempo delle ma
nifestai' ns suas idóas c principiaR,' a sua polilil~A, 
eu não s<>i. · 

O Sn. 1\IJxtsruo tu Jusr1r..\: "- Quoria que o mi
nis!el'io. a presontas~e as pt·ÔposLu~, eu cerradas · .n~ 
cumaras '? · 

O Sn. VJ:>CON!Ill nt: An.um~:- Ora, ··o nobre mi~ 
n~s~ro da justiça uiz:-Vós que1·icis qite logo no prin-. 
ctpto das cama1·ns aprcsentassomos o resultado do 
nossos estudos, ou o fi%osscmos apresentar ·em:umli 
OLl euh·a cam;ú·n'?-Sim,porque o minislerio ·não ti
nha ainda prnc!ícado neto algum que podasse signi-
ficar cinal ót politica que segue. . 

O Sn. 1\IJ:'I'IS'fno ll.\ JuS'rJÇ.\:- Logo V. Ex. dm·ilt 
ter dado um voto do reprol'u~ão no miuisLerio~ 

O SR. VtscoxnE Dll AnMl'ft; ·:- Sonhares, o. 'nobre 
mínistr_o da j usliça qnet• 'confundit: um acto uo rc
provnçao, ou um. acto do censura, com .um .. acto 
tle a bstensão; J~n entendo que. si o senado niio est;í 
ha!.Jili.ta~o P.at•a formar um juizo acerca da politica 
do muusterio,•ncm por isso dove 'fazer uma ccn
S!tra, porque o senado sempre procede eom prndon
C}a o circumspecção. i\Jns, cent quo direito exige o 
nol.lro ministro quna um ministcrio, que ainda· niw 
manifestou ás camaras qual a s1~a politic;t, dê o 
senado um voto de plenn adhesão o inteir,t con-· 
fiança? Nem qneit·n o nobre ministro, fundada no 
lrc~ho da falia uo encerramento, dizer qno. modo
rnçao e concordia é uma politica; ni1o. (Apoiados.) 

Eu já disso que entendia que. politica .c11nsisto 
no ucsenvolvimcnto de certos princípios o idéas 
e n~ sua a pplicaçiio ao governo da· sociodndc ; 
(apo1ados) moderação ó uma condição .::cm que dovu 
ser .executada qualquer politica; e.concordia é som ~ 
duv1da um dos fins que deve ter O· goYcrno, pro
curando por meio da discussão da sua politica mos
trar quo olla ó a mais convouicnto no paiz, e que 
todos os llrasiloiros devem l'cuníl·-so . cm· torno 
uella. I~ . po!s, S~·- ministi'O dn justiça, . attonda 
p~ra a Sigmllcaçao que ·devem· ter as pala h-as, e 
nao nttenda súm~ntq ao som dellas; já dei ás pa
lavras-modorarao e concordia- a sua verdadeiro. 
intelligenci~.: c ô~ra não ó a mesma· que lho. dá 
o actual mmistcno, querendo que soja politica·. o 
quo nunc.a: o P<,ldení ser. Exprinliu-se .ta~ vez me
lhor o muuslcr1o f\1\ falia n que· n commissão rns
ponclo; nu !alln do throno não se disse - r•olitiea 
ele modcraçao c concordia- · a falia do tlu·ono 
diz- espírito. d.e moderação e ~oucordia (o)ltJiado.~) 
quo tem prcsldido nes actos elo mou governo. 

O Sn. 1\II:\'lSTI\O DA h'srJ(;A: - Mas V. Ex. dis!o 
outra cousa. · · · 

O SR. MtlUSTno D.l JusTtç.1 :-V., Ex. niw nos tem 
dado logar ainda. 

. O. Sn. Yisco::;-ox DIZ All.I&TJi :- O S1:. mini8tro da 
JUSliiJll ha do J?~rmittir q~c diga quo o juizo, que JlOr 
o~a c~tou.hnbtht~do n tormnr, 6 'llle o minish•ri!l 
nao tem tlllo pohrirn nlgurun. 

.o. SR. VIsco:-;DE DE A nAI!TE' : -Já disse ao nobre 
nurustt·o da justiça que não devia interpretar u pa
lavras pelo seu som, mas pelo seu espírito, pelo pen
snmel~to qu~ ollns ~ncerra~ ; . e _Pareco evidente quiJ 
o nobto rnrntstro.l,lll~ dovo msJs!tr neste argumento; 
porque, ~com_o Jll dt~s~ o Dgora repito, a falia do 
th to no lt.lo dtz- poh11•;n de rnodor,,~flo o concordi:1 
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-e concordo em que agora expl'imiu-so com Dlliis ostipula~ão rela li vn aos soccorros em casos detenni· · 
r.lnrE-za do que· na falia de oncorl'llmouto; concordo nados llcHÍil p~ra· ser· considnratl<t em outra, con· 
ni-so. . · ven~ão, que se havia· de .fazer •. Eu· poço Hcan~n pura 
:o SR 1\IINIS'fRO.DAJàmr..\: - Enliio estou s:ttis- ler esse accordo; o protocolo diz o s:guinto u.>§ 3.•: 

ftJito neste ponto. • ' . ' ' . . (lê). . ·. • . ' . ' ' . 
os 1\I . · " Ambos· os governos, brasileiro e oriental; reco-

R.·. INIStno. DA FAZI!ND.\: -A qucstüo ó ou- nhecem quP, permanecfndo .em vigor .s6mente:os 
~use10ndev1u. . . · · · arts' 1.•,·2,0 , 3. 0 · e4. 0 do tractado doa1liança,s6· 

O. Sn; V1sce~oE DE An.I.ETIÍ : - Sr. presidente, mente fica sub.!istindo em principid, dependO,JIIIfll 
oú· j;i · d!sse no· principio ·do meu discursa qus uma ser levado a etfeito, do novas estipulaÇões •. » 
das razoes por que n commissiio do resposta á falln A uoica obrigação, portanto, que em virtude deste 
do th~ono nii~ podi~ aconse)h~r um voto; âo plena protoco~l.l ficou C! governo do Brasil para com o Es
~dhesao at:?.miOIStorJo, consJs.h!l c~ mod!das~lta tn~o Ortental, fut· o que consta do'§ 6~,~que,,ó.(lse- . 
1mportanc1a tomadas pelo mlDlstono da fazenda, ns guiPto (/e): · ·. · . >. • 
.quacs é necessario examinar. Eu niio entrarei em· u Sendo indeterminado a ópo~a· em ·que terão de 
um ,longo debate sobro ellas, não só porque me não ser'cel~bradas as nov~s estipulações, ·ás quar.s so 
considero com ás hallilita<,;ões nccQssarins para dos- refere o § 3• deste· j:r::ltoco\o, e convindo.quo .fiq•tà 
env.olvel·af, .. apreciahas e discutil-as, más tambem preenchido ató entiia o vazio·quo deix'. a .expiração· 
porque ma parece que h:t occnsião mais proprin para. do nrt. '13 do tractndo de alliança. de.f2·de outubro 
osse.deba.te. Mas diroisimplésm~nte. q•~o o ·e~ ta do em de 1851, ·convieram· os ditos p\onipotenciarios,,:vis
(jue o pllZ. sa ~clu a esse respotto e d1gno do deplo- conde de Uruguay·e D • .Andró. Lam~~,cpor. parte ~e 
rar-se... · seus gowruos, em que emquanto outra cousa nno 

O n'obro. ministro da fozendn disse-llos que tinha· for estipulada, seja r:;uudado o spguinto aécordo, qna 
t~mado medidas _Liio acertadas, que a crise com~er- vem. a ser aque11o. mesmo artigo. 13' instaurado.G 
Ciat_gue se maD!festou com tanto estrondo nos Esta- modlflcndo. . , . . · _ · · . . ..• 
dos-Unidos . o .em Hamburgo. não tinhn feito. repor- c No cuo de rebcllião ou de um movim~nto cm1tr:r 
cussií.o na praça do Rio do J6noiro. !'lias o que ou, um·dos dois governos em seus respectivos 1erritorio:~ 
obso~vo 6 o seguinte : essa criso passou como um limitroJ:hes, cad'a um· dos mesmos governos se olirig:• 
furacüo·portodos esses Estados; passou rapidamentor a não cousentir nenhuma especie .de cominercio 
& em todos· elles se acham restab~hcidas &s antigas com os sublevados· e_ a co\locar-aquellts ,que se·.asy
transac~Õ:3S. commerciaes. Na praça do Rio de Ja- ln rem· .em seu territorio (sem. com tudo . .f:.ltar acs 
neiro o que observamos?' o que.vomos? deveres que l'hos impozer' a humanidade e. alib.erá-

Todas· a• h·ansacções estão paralysndns, e o peior ó lldade dà suas iostituicões e .a ·su1 propria digriidado) · 
que ·o meio circulante está depreciado,. e cada vez em umn posiciio intéiramente inoiTensíva, · desar
mais se deprecia; e o poior é qüo o governo nem no mondo-os si·éstivorem armados, .o entregando os 

· tneno~ ~o~lgu!D modo tem podido fazer· eiTectiva • a armas,. os cavallos, o qunesquor objectos. propri~ s 
dJSpostçno da le1 do.1l. do setembro do 18~6, que de- para a guerra do outro governo. " · ... · , . ; . · 
tormian·qne 4~000 em papel valham uma oitava de Já vô portanto o senado que,' não só em .'Vitlude · 
ouro. ·de 22quilates.· Ora, esta Circumstancia que se da exp reçib do tractado da nllhnça de t2 de outu
dá .influe _gronde!J1erito na fortuna public.a <! Pllf,ti- bro do 1851, como em v~rtu~e: deste proi!JCOl~, o 

· cular, porque todos aquelles que recebem dwheuo governo do Brasil ficou mte1ramente deshgado.-dtf 
do.thesouro, todos os empregados publico~, todos os prestar soccorros m.;.toriaes ao d~stad'OOriental 

·-consumidores, todos os produ c tore~, tem um prejuizo. em qunesquer casos de rebel\ião' ou movhnento ar
Sendo isto a~sim, pergunto : sem o e-xame dessas mo- . nudo,. Ib ainda neste protocolo uma eatipntn·ção, 
didas convirá que o senado dô ~o miuisterio um voto pura a qual ou chamo a attenção do nobre-··miuistro 
de 8dhesãci?. Seguramente não. . de estrangeiros. · · . . . ' . · ·· · · 

Ha outra modidac de gravo importancia de que O governo de S. 1\f, lmperlal tinha.feito tim traio 
lambem .fiz menção no principio do meu discurso, de amizade, navog cão e.cnmmercio. com .o governo 
ti. a in_to•·vençãO:armada do go!erno .do Brasil• nas da Confederaç~CJ Argentina em 7 do março do. 1.85~. 
quostoes inttiSIInas.-da Rcpubbcn Onontal do Uru- Por um dos «1t1gos deste tractadoo ~toverno do.Draul 
guay. · · tinha-se obrigado para com o da-Confoderaçiio Ar-

Sr. pro3identc, havia o tractado de 12 do outubrô gentina a sustent•r a.indepondenda do. Estado Ori
de 185S,:em virtude do. qual o governo do Brasil, enlal;. Por· um 01itro de seus artigos havía-ae decl<~-· 
em cartas circumstancias, era obrigado a auxiliar rado que se consideraria atacnd!l a independencia do 
nquello estado com r,)lças de mar e terra, para sus- Est~do Oriental, quando uma nação es~angeira 'qui-

.. tentar a auctoridade legal. FolizmeJJto, esse tractado, zesse conquistar a 1·epublie\,, ou.qu'aníio á·{l)rça .11e 
, cuja duração era do quatro annos, tinha expirado ém quizosse mndnr n fórma de seu governo, ou itnpor-lbo 
outubro de 1855, e não podia Eor pro rogado, porque um presidentA. lluvin pois esta estipulação pelo ll'fC

. nel!s havia uo1 artigo em que se dispunha que lado do 7 de mnrço de 1856 entre o governo do 1m
para isto seria indispensavel que o novo presidente, perio e o da Confoderaçii.o.Argentina. 
nuctorisado pelo poder competente, reclnmasso a Con~tn porém do protocolo de S de setf'lmbro que 
prorogaçüo, o que não se realizou Celizmento. o governo do Estado .Oriental considerou-se oiTon-
. Como si is~o fosse pou::o, o governo do Estado dido, mcnoscabndo 'por estas duas esli(•ulações fei
Orionta!, niio sai pnra quo fim, ou nnlcs niio direi las sem audiencin e consentimento ~ou. Entrclan
parn quo fim, exigiu e obtevo do Sr. ministro d(ls to eram cllas n~ mesm's que ,iá se achavam coo"Sig
ncgocios estrangeiros uma nova convenção, em 3 do nadas no tractado do allian~n do 12 do. ontulwo c\11 
setembro do 1857, em virtude da qnal se nccerdou 185t. Considerando-se mcnosc~bado por estes cloi8 
qccc a nllian•,;~ cntro o lmpcrio o aqnollo Estado fica- artigns quo eu tenho roforido, dll tractado de 7 do 
Til ~ulcsistírnlo. unic<•cnontc cm prineipiu, c qccu n IIHIJ~o cltJ IS!.i6 entre olmpa!'io c n ConfctlcrJ~icc• 

.. 

. . 

. ·. ·~:: 

~· ·.· 
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Argentina ; o governo d.:d\slilliO Ol'iental, por meio o nos.!"o cx~rcito a o tlie~euro d<J llrasill (.4poia!l~s.} 
dtJ St'll ministro plonipotenc:iario nesta córW, exigiu Sr. presidente, cu diSSO que estava persuadidO 
sith.f.ocão do nobre ministro da estrangeiros, que de que as forçns do go1•erno oriental seriam sum
m:Jn1ou-Jh'd d>r;reconltecendo, si ponentura cu cion1es para dobellar o "oncer riqudla rebelliiio ca
lliio, stou om erro, que os ostipular.õr.s do tractado a pitaAe:•da por dom3gogos fardados n pordemagogo"s 
que mo tenho rE·l'~rldo, não davam direi1'1.1 nc·m im- dA casaca. -Digo isto, porque·jlf·estive em 'Montevi~
l'unham obrignr~o alguma internaci·)Ílal. Pt!nso t s· dóo encarrrg.odo de uma missão 'especi,J,. dura ri te ·o 
~im, porfJ•Ie · so ·declnrou no protocolo qued~es cs- ministerio ae quo ora presidente o nt·bre rriar:quez 
Hpirll'flÕes deviam ser consiiloradas ap~nascorno 'um de l'aranú,· assisti 11 um-movimento_ a'rmado; .11 uma. 
tostimilllho do interesse qne o Dra~il tomava pelo robellifw quo rehontou mesmo dentro da capítal,-do 
:Estado Ori~ntal. Eu Jeíu as proprias pal!lnns do Est~do Ori~ntal, o o gov~rlio driropub.lica,;_quil·não 
pre:ocolo(lê) : podta ser tao forte corno o o actual governo; porque 

" H ii cndu declarado S. 1~:~: o Sr. m'nistro dos era um g.n·orno provisori" ·a cuj~ h·~nte esuivã Jlitr) 
llf'gocios cstrani;>'tiros do Imrefio, em scn rolalorio o pr~s!d••nt~ mns .0 \'Íct>7prosidt'nto,. cuJo· remp~~ ~o 
nprosentatlo á ilssori'íl\l!is gera legís'ativa rro corrente admmt~tr8ÇDO dovra torm1nar cm poucos me~es,:lrgo; 
nnno, com rPftlrrncia il. CRrtas estipula~ões relat-ivas aprz1r de todas estas circu!listanciall',' e~se··gevowo . 
;i llepublica Oriental do Uruguny, ns quaes se con- com os recursos que tinha, que sem duvfda ·eram· 
r<ltir nos nrlo!." 3.• e 4.• do t~actndo do amh•adA, com- e c o viam fOr inrurioros nos que t·~m o gove.~nà' ac~ 
rncrcio o navegação celebrado entro o lmperio e n lllill,. debellou o venceu a r"bolliilO .'sem. ar;oio al· 
Ccnrederaçiio Argen1in1 ern 7 do marc;o do 1856, gum, rr_om do Brasil, nem de nenhuma .·ou:i.ra n3çiin; 
quo rifn duvidaria.cicplicar-se em torm.•s que saris- porq11e tod(JS 03 governos so cumervaram·.pelftii-
11zMsem completamrnte o gÕ'rOI no oriental, o dccla- ta mente neutraes. · · ·• · • . · 
r.wdo o 1 iscoudo <!e Uruguay, pnr pnrle do governo Senhores, ou ainda admittiria e relevaria que ·se· · 
imper\al, que n1io fõra da iotono,:iiQ deslo, nem ~ po prestasse algum auxilio de forc;n íle má r e terra aogo).O 

. dia sor,.menoscubar pnr qualquer modo a perfeita e verno do Estado Oriental nas circu-msiancias, em qiià 
a~c.soluta indcpr.udoncia da Jlopublica Crientnl do elle se achou; _mas levar os. sóccorros aló' ao ponto do 
L'roguay, quA nquo!las muito gene ricas estipulacões conceder credttos do tanta 1mporrancia como. os que 
~mquaQIO não. f<Jssem desem•olvidas o llxalfas com constam do relato rio do Sr. ministro dos na;:ocios. 
,.sscutiwonto da mesma ropublic1, não d1·iam ser estrangeiros ; _do modo-..quo unido· o érejito q_ue se 

. i!onsideradas por e !la siniio como um tE'stimuobo abriu ~ fa ror do go~erno orienlal.com o credi.to que 
Jllnis do interps;o quo toma o Imperio na conserva- se abriu a favor do governo da Con(~dcr~çiio Argen
~,;;o <l dof~sa da mesma indrpcndencia perfeita e ab· tina, sommam cm qua~i 900:000~ dil nossailloeda ... 
fOIUI3. » .. - senhores, isso realmente é muito'! · · · · ·. 

Turnou·so ainda mo is claro, o quo niio era preciso, Ora, o Sr. ministro dos negoí:ios estrangêirol 
quo o governo oriental não queria do governo do poderá querer justificar os auxílios qu'o prest!lU coin · 
]lrasil ilUXilio nenltc1in nu teria!, que exigia apenas considerações (I<Jhticas, e então nós aprtodareinos si 
•1ne em qualquer robelliüo ou movioli nto armado, .porventura essas circumstanci~s se· deram;· ~as .o 
<JUO houvesse no Estado Or·icntal. o governo impe· que é facto é o .!cguinte :: . . . · . · · ·. ,_ · · 
ria! tomafse algumas medidas sobre ns indivíduos. · « O Sr. ministro dos negocias estrangeiros jus· 
'luo ss podetsem a~ylar no seu territorio. tificou esses credito•, dize'ndo que os abriu para·· 

Ora, soohoros , depo·is de tudo quanto deixo occorrer a dos pesas ordinarias a e uni e ·t'utro· Es-· 
t·eferido o detnonstr·ndo,. dopnis do estar evidente- ta do, e fundou-se para abrir os croditos :em. úma 
mAnto provado quo· não ti~hõmos mais ob~iga~iio disp_!)Si\àO da lei de 9 de so.te_mbro·d~ ·tSSO, _ciri que 
alguma firmada cm convcn~oes com aquelle Estado, se d1z que o governo, ouv1do o concelhJ de miois· 
para lhe prestar Duxilio; depu is .de sonos ter dito em 1101, roderá abrir croclilos em circumstanéias ur
faco que o g•werno oriental não queria, não preci- gent~s e extraordínarias, que n5o podessém ser ·pra~ 
sava dos no~sos auxilio~, qu3] era 11 conclu~1io logica vis r as na lei do orçameoto. ·. ~. -:c : . 
quo so devia tirnr, dado o caso d'l uma rebellião ou Ora, senhores, creio que niio h•Juve ·arn·Ja "riiiílis
movimento armado no Estldo Oriental? O governo tro nenhum que se animasse a entender quo'·em-'Vil
do Brasil deveria rospon•Jer com a expiração do troe- tu :la- desta dispo·ição da lei elle podia abrir credi-
tado .do nllimça, com o accordo consignado no pro- tos, não para serviço do Jmperio.... • 
tor.?lo do 3 de setembro de t857; isto .é o que seria 0 Sn. Vrscmms DR Innon.my ·· ...;, Apofado 
Iog•co. .. • • 

Pois, st"nhorr s, aconteceu o contrario: parP.ce que . O Sn. VI_<COliDR DR ~DAETR: -;- .... mas para·ser-
Dclus qniz •Astigar o Or6ulho, aliás desculpavel, do vtçn de naçt;'es_ estr11ng~1rns. (Apo1a~o~,) ·-
go\'ernodo Uruguny.l\lal apparecou o movimento ar- . Senhores, ~~a doutnna do Sr. rnimst~o dos nego
mado no Estado Oriental, movimento que eu sup- c1os estra_nge1ros prevalece, é nec.es~acJo·que abre• 
ponho q•1o as forças daquello Estado pooiam repri- mos na loL do orç~mento u,ma rubnc~···· 
'!!ir o v~ncer ;_ o~se ~esmo governo, que h a'' pouco O Sn. VISCONDE DB lTADOR.tiiY: - Apoiado. 
11oh1 dr.o ao do !lrns!l -.eu nadn q~cro de vós-, 0 Sn. VIsCONDE Dll ABAETÉ :-.... de dosp~sas 11 cstcndcr~-~o_s a mno snppl~cantP, pedcu-nos força ~e ra1er com 0 Estado Orientnl, com 0 l'etú, a Bolivi11 , 
'!'!ar, p1.dlll nos força do torrn, o lnmbem nos pediU ou, tlnalmcntA, com qualquer outra republica. que 
dcnhe1ro. · ·' d' 1 • · f • . E 0 unbro ministro dos negJcios cstnngdros, que prPcrse uoJ 1111eiro para sat1s azcr cs seus serviços. 
niio ~prcciou de1'il1.1m~ntE', so•guudo rr.o pill'cce todo O Sn . .MtNISTI\0 _DA FA7.RND.\:-- V. Ex. sabe bem 
o 1drnnr:•J' das f.'xig-•ncias feit-s autoriormeuto' pelo os motivtsdos crcdnos. 
~·li'OI'n'> orieurnl o eon~ignoll~s no protocolo de 3 O Sn. Yrsco:'\'M on An.\ll111 :-Senhores ois.nhi 
tln s~.tf>mhrc>ol? !85í, nflo l.ovo n mr.uot' cluvi~a eor porq11o uiio pos.io dar um Yoto !.lo odhc~iio p'o nlini.s
,.,,,. :.1 rh~pr·~ ~;~to diii!II'?IIP ~vn·r·rnn {1 llfi~.'H1 llJi1t"lfiiJ~l ~ IPl'io. 
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:SESSAO DE '26 -DE 'MAIO. 

· o SJ\.lfrs'Jsúío. DA.. FAZl!NDA.: ...::Está'justificando' muito dill'eren&es·duem quellojl3 ilonchamoume- · 
a respo~t'o á faU3 do ·throno.. . . . açado.s, ou antes na preaença ~de ;Uma: crise ·Com• 

cfSR: V1si::oÍ'iilE DE. AB.\ETÉ: - Sen'hnreP~· nào sõ rnlliC\~1.. · · : · . · ; ·· · ·· . · · .. · · ' · : 
não houve .. ainda. um ministro. que d'6s~e ·um8 tal E, pois Sr •. pre•i.d.eóie, sendo. certo que o ,Sr •. ml-:
intelligencia:. á le.i de ·9 de ntembro,de t8SO;.·oomo 'nistru dos neg~cios e~trdng,.iroa. não justiOcuu., n,olll' 
a16w disso 0 que .é·.vor'dade é que os ruinisterios .n.n- t· m justi(l•ladu. por· consit1erações,.poli~icaa ~odas .e~ 
1eriores têm.entendido.que·euea não podem dispôr tas impõrtaritea medidas,que tQmo~, Cl pe~o .. cont,ra
dos dinheiros-publicos para' tal fim sem auctorisação rio enlendeu que,. apez11r ·do todos. os .precede.nt'e• 
expressà~do corpo legislatlvo. . . . . . que:acb~u, a lei.dé.9 de setembro,de,t8~0o;a}l~.~o~i;ss 
·. Pilrecia-me~.Sr • .'presidente, que este principio:ti- .para abrwcred1t01 afim d~.occornr,,a_;!I~.J;!IÇ!)IJI~O. · 
nbm.,flcado lóra ~do htigio dePois ·da lei. que concédeu do Imporia,. mas. de naç~~~ ·estr.t~g~ua~ , que:,,~&,~ 

·ém 18113. :um :súbsidio :ao Estado Oriental, porque zom que precillam de.auslbo~ pecun1anoa, do,BrasdJ 
nesta lei.determinou-se que·tal subsidio norica 110• não será c:Jnveniente .. qne o_senJldO.~!Jm&:uma~~~~ 
deria 1i:(lritinuã'r.'femauctorisaçãoexp•essa.do·poder dida... ·· · ~· ; ·~· .·>···.:.:::,.;,_""'': .·: 
li>gislati~o, e .eà\it doutrina, consignnda.·na lei .de O SR. VJBCONDB ·DB h.\BORAa'f.: • ..;.:Apoiado •. ·:;·,· .. 
f8113; Coi :reconhecida e consigDllda depois c>m toda .. ·o Sa. y1scoi.nB DE Anntj!: - •• ·.;intêip~tã'!i!a 
a· p~ecisão. 11 clareza. em . uma nota que o ministro desta lei,· ou mesmo que ·a revogue?.· : .. ·. · . ,:, :;. · · 
·dos: negócios.. estrangeiros do lmperio oirigia em t t · · · . · ·· · · · ·- · · · · ' ... · · '· 
de junho de't8115.ao enviadoextraordinario e minist!'o Senhores, tenho dito qu~ .n~o co~J>re~énd~ .. co.~() 
plenipontenciario da Repu•blica Orient:~l nesta côrte. o. Sr. ministro dos neguctos es.trangeiros BB-const:
l'inba·este:plenipotenciario ·instado·pon•ezes com ,0 d.erou auctorisddo porestB lei pal'a.·ab*; um credito;.· 
governo imperial por novos sub>h1ios para occorrer ·mas o senado vê-que :esse·l.;~c.to •••.•. ·.' .·,·:. · . .'· -: <> . 
ás. despesas da republica, e o ministro dos. DPgocios O SR. MntiSTRO Dos· NEaOCIOS EsmA.WGBn\os'i·;.;.;. 
e~trailg~iró~ dessa :época re~pond•.u"l he em 11 de Não se invocou. essa lei; : = • • · .. r.: : · .• , · • : ·: .. 

junho de t8SS com a seguinte .nota: (lil.) · o Sn. VtscONDK nE :Ali-tETÉ :'-"-Peço· pllrdão<;:v::E:i • 
. .. ji O Sr •. D •. André-Lama• insta n~sta n,ta por uma é que está ·engan.ldir;' ·eis~aqui· o .q!'e diz:'? il~cr.éto;- · 
declaração formal.;do' governo imperial, relativa- ouç11 v. Ex.: (lendó) c:E;m oonformtdade·iJo§·s~· do 
menteá continuação do subsidio pecuniario, ou ~utro art. 2.• da lei n. 589 de 9 de setembro :cfe;181SO,cetc.;,. 
qualquer auxilio equivalente que o governo orwnt•l · · · ; . · ·- , ~ · · ~· 
pretende para occorrer á defic1encia de suas rendas. O Sn •. SrLVEIRA. DA. MoTTA..-luvocou ,Oil nao lDvo-

«>0. abaiso·assignado recebeu or_dem de S. M. a ~.a le1? · ·· · -" 
Imperádor para deQlarar tãe~ explicitamente como O SR. 1\IIRANDA·: -Para ambos OJ emprestimol; .· 
reclama: o: Sr-: enviado extraordinario e ministro pie- tanto para o Uruguay como para a Confederação ·Ar-
n~potencia~i'? .da ~e1ubli.ca Orient.al do U~uguay o gentina. . . . . . · · . ··. . · . 
que1-:.e.~ .vart.ascon,Cerencta~ e por mte~med10 _da le- o Sa.· v1s'coNDK Di Auum~: .;;.;.s~nborés; êu.sinto 
gaçac>. tm]l~rl~l. em MC?nt~Vldéo, ~· aba1xo. as_s,_gnado, qu• 0 ,., é possível ter~m.e vi!l_!-o nà ~oloro~a ne~essi-
tem 11do a hcD a de s1gntOC!'r .ao .gov~rno ~rtental,. dada de'fazer est:•s·observaçoes.-· ·. ·.· . · . : 
e ve~.a ser ,que o governo 1mper1al JJRO es1a aucto~ . · · · · · · " · .· ·· 
risildo pelo poder legi~lativo para efl'~ctuar novos em- O SR. 1\ll~u;:mo; DA l"AZKN~A..:. -.De censurar. o ;acto 
prestirno.s i republica, que nã'ojulg•convenien<o, es- que é o mdiSJUStlficavel posstvel, esse dos creditas. 
pecialmenle. nas circu'Jlstancias acluaes, solicitar a O. Sn. VISCONDE DE ADAETÉ : .;...; Não respondo ·a 
auctorisJção que não tem, e que a garantia do Impe- V. Ex. , qnero dizer, aos apartes de V •. Ex. ·• · · ·• 
J'io •. queogoverno oriental pretendi', na falta do sub- Si porve:1tura acamara dos, Srs. deputados· não 
&idío:p~cuniario, ·p!lra r~alizar· algum emprestimo ou toma.r alguma medida,. que· o senado: a ·tome; 
operaçao de credltl), amda que o governo oriental (aparados) os Srs; deputados, como representantes. 
podesse assegurar qu•, seria,.puramente nominal, 1mmediatos do povo, são nll'Tl!rdade aquelles que 
~quiv.aleria em .seus e_fl'tliros passivei~ a um e_mpenbo mais .dev~m zelar .a distribuição; e boa; applicação 
e!ent_ual de p~~amento, para que o governo 1mperial dos dJ._nhetros pub.hcos, e porconsequencta, · ·en~endG 
n~o está habthtado,· •. . . · que nao devem de~xa.r P!lssar esse ~cto sem um sev!3- · 

Vê~se ·bem que o:.ObJOC&o da reclamação era um ro exame. Dou mutta tmportanc1a ·ao Cacto de dls
novo subsiaio, ou outr:' qualquer meio ·equivalente penderem-se dinheiros publicas sem auctorisação das · 
com que o governo onental llcasse habilitado P-ara camaras. · .. 
occorrer ás despe~as ordinarias .da republic~. (Lii.) Os Sns. SILVEIRA. D.l. MoTT,\ E }lrn.\Nn,\:-Para 

_Note o ~r •. m10rs:ro. dos ':!egoctos es.tr~ngeuos que 0 estrangeiro. · .· · · . 
nao se pedta Já a contmuaçao do substdto concedido 

0 
S ·v A ·, · 

1 1
· ·d: · 

por lei em 11S53. . R.~ ISCON~E _DE DAET~: - S O 1g0 COm 
tanta ma10r conv1cçao, quanto e certo que a nota ~ 

O S~- MINISTRO nos ~EGQ_c~os EsTRANGEIROS:- 11 de junho de 1855, cuj11 leitura os nobres .sé-
Quem disse· que era contmuaçao? na dores acabam de ouvir, foi por mim assignada. 

O Sn. V1scoNDK DE ADAETE': -·Perdoe-me, dei- Não é agora qua penso por esta fórmil. 
xe;me V. Ex. continuar, eu o ouvirei depois. (Conti· o Sn. MINISTRO D,\ FAZENIÍ,\: ·.,..Em circumstan-
nua a ler): · . . · . . cias muito diversas. 

Noto pors o Sr. m1n1stro dos negocws estrnngeuos 
qual foi a doutrina que ello achou estabolecidn e O SR. MINISTRO nos NEGOCIOS EBTR.\NGEmos:-
consignada pelos seus anteccssl)rcs, isto em circums- Inteir:~mento diversas. 
tancins muito dilf~renre•, quando subsistia ainda o O SR. VIscoNDE DE An.\&TIÍ :-Eu já disso que é 
tr~c~ndo de olliança. quo não Sl~bsistiu quando o Sr. melhor abrir nu lei do orçamento uma rubrica que 
m1mstro dos negoc10s estrangeuos auctorisou o crc- du no Sr. ministro os {nodos nocosgnrios pnrn ín1-er 
dilo n 'JIIC mo tenho referido; isto cm cirr:um~lnncil·s n" dc~pc~ns c.lo Eslndo Odcnlnl. 



'; 
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26.2 SESSÂO Dl~ 26 DE MAiO. 

O Sn. MrNISTno DA FAZENDA:- V. Ex. sabe que O Sn. V1sco:o~nE DI! AnA!TIÍ:- Entãe niio SC1·ia 
niio foi para despesas ordinarias. credito oxtrao1·dinnrio, seria credito supplementar, 

O Sn. VIsCoNDE nE ABAETÉ: -'Pois, senhores, eu o dever~a ab1·ir-se pelos ministerios da guerra ou 
declaro que ''ão sei, e cunipre-me accrescentar que, da murmhn. · 
con•elheiro de estado,· não sirvo ha muitoa m.ezes' 0 Sn. MINISTRO DA FAZEND.t-: _Nosso·. caso ora 
na secção dos negtJcios· estrangeiros. Torno pois a oxtraordinario. .. • 

. declarar que não sei. Entretanto, si o credito fun-
. dou-se em outros motivos, porque o Sr. ministro O Sn. V1sco:vnE DE An,\ETIÍ : -Sr. presidente, o 
dos nE>gocios eslrangeiros invocou a lei de 1850, e que ó verdade ó o que acabo de dizer, a sabor : que 
não disse sinceramente: u eu dispendi 900,000:t)), e se dispondeu som ser para serviço .em beneilcio do 
dispenderia 2,000:000:t)) e S,OOO:OOO:t)) por taes e Imj'lerio, mas de paizos estrangeiros, nada menos do 
taes razões politicas, todas ellas baseadas em inle- que 900:000~. Ao mesmo tempo o Sr •. ministro da 
resses essenciaes do Brasil Y » fazenda vê gmndemente prejudicadas dentro do Im- . 

Si assim fnllasso, estaria talvez acabada a questão. perio ~ fortuna publica, e a fortuna particular ; o 
{Apoiadas.) O ministerio niio Vóde auctorisar cre- niio estende a mão protectora do governo, ucu
ditos para taes despesas em v1rtude da lei de 1850. dindo com as providencias que seus conhecimentos 
{Íip~>iados.) Esta lei auctorisou o ministerio a abrir o a sua cxperiencia deviam suggerir-lhe. 
credites para serviços dentro do Imperio. A dopreciaciio do meio circulante ó um dos maio-

O Sn. MINISTRO DA FAZENDA:- Para circumstan- ros males qu·e actualmen.te sa sentem, e .a este mal 
cias extraordinarias. acompanham outros que e escusado referll', porquo 
..-,.,. s v J . .' ._ E t d' _ o Sr. ministro da fazenda_ perfeitamente sabe. que 

v. n. ISCOND":. JlE EQUJTI:SHOl'iHA · x raor 1 · elles existem o qunes clles siio. . · 
nar1as pal'll o pa1z. . ;, • · 

Ao 

O Sa. VIscONDE DE AnAETÉ:- E' uma. lei ordi- O Sn. 1\IINISTRO DA FAZENDA:-Eu já. pedi a pa-
naria que se fez para se poder occorrer aos- servi- lavra. 
ços dentro do Imperio,· ou em beneficio do Imperio. 

O Sa. 1\h!'IISTI\O DA FAZENDA : - Em defesa do Im- O Sn. V1sco:sDE DE All.\llTÉ:- Pois bom; termi11o. 
perio, Sr. senador. aqui para to1· o gosto de ouvir a V. Ex. 

l~altam neste appendicc dois discursos, um do St. visconde de lta~orahy perten-· 
cente á sessão do dia H, . e outl'O do Sr. visconde' de Jcqriitin~10nha pt~rtencente á sessão 
do dia U. Não os publicamos, porque. ainda não nos foram cnll·egucs. 

FBI DO 1. o TOMO. 
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